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dez trllhões de cruzeiros. Sen. Pedro Simon ....... . 5545 

Parecer n.O 188/93 ----:'- CAE. sobre o PDL n.O 8/86. 
Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão de papel-moeda no valor de 
quatrocentos bilhões de cruzeiroS. Sen, Ronan Tito 

Parecer n.0 189/93 - OC.)"C, sobre o PDL n.0 

ltS" 188. Homologa o_ a.to P9_ C}.{N _q].!e autoriZou_ a 
emissão de papel-moéêla. no exerclcio de T997, no · 
valor global de noventa e cinco_ bilhões de cruzados. 
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5547 

Sen. Elcio Alvares .•. .;..;~c .... c~---------'-···--··"~' _554c7 
-· .. ,PifÍ"ecéi·n..o·i9úl!J"f::.c.; CAE, sobre o:Pbt. n.0 5/lll!. 
Homologa o ato do C:MN, que aut9fl:40U a. ~mit::;sãÇ> 
de papel-moeda no exerc!cio de 1997, no v~or ge 
noventa e cinco bilhÕeS <1e cruzeiró.s. ~n. ~onãn 'fito -5548 

·---Parecer n.o 191/93 ~CAE, sobre ·o PDL n.0.15/92. 
Homol~~~t9 __ Qo P~Q:p.';i~Q.~»P}.}~ª-!'!9 Nas!õnal ~<lV:~-.:.i 
autorizou a e!hlssão adicional ele paPêJ-moe<Th _no 
valor de iiiii trilhão, quinhentos .e quarenta e. trêS 
bllhõe,S_ J:!~~_cruz~tros •. .Se)}·., R!>pan T,!Jp. ~-,. _.,, , ·.~, "~"'"""' : ~5~~ 

Pare.cer n.0 192/93- CAE, sobre o PDL n.0 14./92, 
que homologa atos do CMN. que. autorizam a emis- . 
são adicional de pale-moeda no valOr de trinta e 
três bilhões e quarenta e .sete milhões de cruzados 
novos. -~;n..,I!-Ç'l-B.ll. ~ito .. ,_,,, ,._.,., •.•..... ,. , .. ., .•.• , ._._5549 

Parecer n.0 T93Í9:Í :___ CAE;sÓbre-~ PDL D..o 15;92 
que homologa ato do ConselhÓ Monetárlb Nllcio- · · · " 
nal que autorizou a emissão adicional de papel­
-moeda no valor de cinqüenta e dois bilhõeS e. --Se;is­
centos milhÕ.ê$ _de. c~uzado~ novos, s~ ~n"fl 'I'iW. 5549 

Par~cer n.0 ··194/93 ~ CAE, sobre o :PÍ:.S n_o. 
172/92- CQ!J;J.plementar que dispõe sobre.o CllmPric. 
mento imediato disposto no § 2.0 do i>.Tt. 192, da. -
Constituição Federal. aen ... C!<l. Sl'bóia .c!~ ()ari;l!)!lo..,.ji5~9 

Parecer n.o 195/93 - CAE, sobre o PLC. n,0 . 

152/92 que prorroga o prazo de vigência di L'eY if.O • ·- · 
8.199/91, _qué_ .isen\_a cto Impostp .de J;'XPJi\I~-Il!7 .... 
dustrializados ~ ·lEI. os _automóveis do fabricação 
nacional, destina dos à utilização como . tâld.. Sen,. . ·- . _ 
Magno Bacelar ..... , ......•......•. , ..• ~ ..... ~.-- . .,,_555.0. 

Parecer n.0 196/93 - CAE, SQbre ª· M~nsage]Il 
n.O 122/93, "do Sr. Presidente da República, solici­
tando .autorização do Senado Fe<j:er!ll, .:P1'\"ª <;I\1~ _ 
seja autorizada a contratação de operação. de are 

Parecer n.O 184/93 .::--::-JJAE, sobre o :P_.roieto _de ~"- rendamento mercantil, sem aval da União, pela 
Decreto Legi.slativo n.O 10/86. Homologa ato do C-on- EmPresa Brasileira de Aeronáutica S. A. - ... -.~••'""".::·--=-~--,;-,----
selho Monetário Nacional que autoriza a emissão de · EMBRAER, junto à IBM do. Brasil (Leaslng) Ltda,. 
papel-moeda, no exercjcio q.e 1985, nQ v:~or _g:_~_ 4ez d·estinada- à substittiíção -rpafCial de equipamentos_ 
trilhões de cruzeiros. Sen. _Roi18.!! __ _ritq ___ ~_!o" __ • __ ~_. •• ·-~-:· ~~~i~~- ·em-- seu _-çentro -de :er_pce_ssamentQ _çle PaP.os~:-~ Sen. 

RonanTitO ····-····----~---·--:~:;:.,.:;-.~~=-.:-.;;. -'56Qi; 
Parecer n.O 185/93 - CCJC, sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 9/86. Homologa o ato do Con-
selho MonS.tário Nacional que autorl~ou 3. -emissão 
adicional de pa~el::ll:lO~dª', 11:~ ex_e:rclcio ~d~_.1994_,_- .. P9_ 
valor global de um :t;rllhão _ e D.ciVéceritos bUJ1..Q_es _ çl_e _ 
cruzeiros. Se,n. Chagas RodrigueS . . . . . . . .. . . . . • .• . •. .. '~[ 

Parecer n.0 186/93 - CAE, sobre o Projeto de 
Decretu Legi~lati\''1. n.0 9/86. Hom9].oga ato do CMN 
que auto:r;izou a emissão de pã:"Pel-ni.oeda, no exer-­
cício de ~9.8'!... no valor de JJ.m trilhãO e _novecentos 
bilhões de .cruzeiroS. sen~ ROnan Titõ . .. : . .. : ._: .-.. · .. 

Parecer n.0 187/93- CCJ'C, sobre o PDL rlf'.S/86, 
que homologa o ato do. Conselho Monetfuio Nacional 
que autoriza a emissão de -pa~l-moeâa, no exer-
cício de 1994 no valor _de quatr_ocen.t.o.s -_bilhões de 
cruzeiros. Sen. Chagas RodrigueS ....... '" . -... -· ·-~ .. . 

. 5546 

5546 

_ P~~~~r n:o- _197 /93 - CAE, .sobre o PL n.o 
148/92- éú, que altera as "t.é!S·n:os 8.212 e 8.213, 
de 24-'1-91. sen. Moisés Ahrão .. , ..•.. , .. _ .•. ··~. _. .... 56.07 

--~~·"'Parecer n. 0 198/93 :- CCJ'C, ·sobre a MensageM 
n.O 188/93, do Presidente da República, submetendo 
a aprova_çãQ __ d..Q :;lenado Federal o. no)1le do $r. Aris­
tides .Tunq_ij~i_ra" Alyai'e.nga-, parã o cargo 'de -Pro:.. 
curadorcGeral da República .. Sen .. Cid Sal;lóla de 
Carvalho ..•.. , ............•..•..• '" ..... ~. ··=~·-- ... , 5608, 

Parecer n.? 199/93 - 04E, sobre o PLS-_n.0~- _ 

152, que estabelece proteção à relação de emprego_. 
contra_ despedida arbitrária, inclusive_ nos casos es..; 
peclais em que é especialmente vedacta, exceto por 
Jt~sta causa, deterrn.lt1a as _indenizações compensa-

- tórla.s e outr(ls direitos, con.sqê-_llte o disPOsto ri_q- in_:-~ .. 
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ciso I do art. 70, da Constituição Fed-exal. SEm. Berli. 
Veras .................................... " .. ·-·•-· 5698 

Parecer n.0 200/93 - Comis~ Diretora- reda~ 
ção final ao Projeto de Resolução n.o 48/~3, . que 
"dispõe_ .sobre os ·Planos de Carreira dos Servidores 
do Cegraf e do Prodasen e dá outras providências'. 
sen. Chagas .Rodrig~s ........••.•....... ·-~-- .•.. _. _5781 

Parecer n~o 201/93 -- Comie.São Dlretora, reda­
ção finar das emendas do senadci'lio PIJC n.o 99/93, 
que dá nova redação ao am. 81 da Lei n.O 8.237/91. 
Sen. Júnia Marise ................... -. ·~·· .-.-.<.: , __ ,.; · 5842 

Parecer n.O 202/93 _- CdmiSS~o Diretõra, Q.ti'e -
dá redai;ão final do Projeto de Resolução n.O 50/93, 
que "autoriza a Prefeitura Munjcipal de Joaçaba -
SO, a contratar operação de crétllto junto ao :San- Y.-

co de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina 
S.A. - BADESC, no valor de Cr$ 6. oúi:líoiJ. ooo;oo- (seis' 
bilhões, dezoito milhões e seiscentoS nill- ciuZe!ros) .. 
Sen. Béni Veras ............ ;· .. :: .. -.. :·.-.:·:;:~.:~.;. -6134 

Par_ec?r n.0 203/93 .....,..... CAE,sobre. o _ofíqi_q. _"$'~ n.? __ _ 
34/93, do Governàdor do estado ·de.-Mato.GrQSSo, .soe·­
liqltaÍldo autorização do Simado Federal;·para emitir_-. 
Letras Finahceiras do Te.Souro do Estado de Mato 
Grosso,-destinadas ao g!to·de'19.135.545 t.FrEcMT, 
vencíveis no segundn seméstre de 1993. Sen.- Magno·· 
Bacelar·· ............................................ ; -.li149 

Parecer n.0 204/93 ~ OM, sobre o __ OfOOiO tiS·~­
n. o 431, do Governador do estado do Rio de_ Janeiro, 
solicltando autorização do Senado _Fede.~al. para emi­
tir Letrà.s Financeiras do T€souro do-Estad.o do Rio 
de Janeiro ~ LFT-R;f, destinadas ã reap!icação de 
90% do resgate de 1.21l2. 776.151 LFT-1'\J; J!enc(vros 
no segundo semestre de 1993. sen. Magno Badalar 6151 

Parecer n.0 205/93 _:cAE, sobi'é ó ·o:r:cto_'•·s•·'· 
n.0 53/93, do Governador do Rio Grande do Sill~_ só- -
licitando ao Senado Federai aUtorfZâcão para enii- -
tir e colocar no mercado, através de ofertas públic~,_ 
de Letras Financeiras do -Tesouro do Estãdo -
LFT-RS, cujos r_eéursos sér.ãQ des~os-- ãÓ ·_g~ro 
de 83% ·das 4. 770.271.444-LFT-RS, vencíveis no 2.0 

semestre de 1993. Sen. Magno Bacelar . . . . . . . . . . . 6152 

Parecer i1,0 206/93 - CAE, so_bre. _Q __ -ÓÍíclo 4'S1f' 

n.0 44/93 do Sr. Governador do Estado de Minas 
Gerais, sol!cltando autorização do senado Federal, 
para emis.são de 111.579.678 LFT-MG, relativas ao 
giro da dívida mobilíária, para o· .s-egundo semestre 
de 1993. sen. Ronan Tito ...... ~- . • . . • • . . . . . . . • . . • . 6153 

Parecer n.0 207/93 - CAE, sobre a· Mensagem 
Pre.sidenciál n. 0 166/93, submetendo à apreciação 
do Senado Federal proposta de autorização de con­
ces.são de -~rantia da União. à co_ntrataç_ão de ope- -
ração de crédito externo, no valor equivalente até 
DM 15 . 000.000,00, entre SP e o Kredlstanstat -
Wiederaubau - KFW, destinada ao financiamento 
,parcial do projeto "Preservação das Florestas Tro­
picais ~ Mata Atlântica•~. e sobre Ofício "S'' _n.0 

29/93 do Governador de SP, irolicitando autoriz<tç_ãó 
do Senado Federal para contratar a referida opera-
ção de crédito externo. Sen. Eduardo Suplic;y . . ... . . 6155 

Parecer n.0 208/93 - -CAE, sobre PR n.0 44/92. 
Discip}tna a aprovação pelo Senado Federal das 
operaçõ~ .financeiras com o FMI. sen. Jonas Pinheiro 6166 

Parecer n.0 209/93 - "CAE~ sobre PL n.O 75/92, 
que -proíbe a exportação de madeira bruta. Sen. 
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Valmir Càni!Jélo_ ........ , : ._. ..•.•.•. _ .• , .,._,_ .•. ·~·-··-- · 6167 
Parecer n.o 210/93 - Comissão DiretOia.~ Re-,c~ __ .. 

dação final ao PD!L n." 5/85. que homologa atO ·do· --· 
Cl\4N que autorizou &- emissão de_patpel-m._oeda -er:p. _ 
1991, no valor de cento e clnqüenta bilhões de cru-
zeiros. Seíl: Júnia M:âiise ... :· .......... : . . , •... : .. _.. 6168 

-Parecer n>o 2!Í/93 - cE, 'sobre :Ptc .. íi:o 2ó/93 
que dá prioridade à concessão d.a ~canais. de : emis. 

---·.- . 

soras às entidades educacionais. Sen, Alvaro Pacheco _ 6168 
Pare~; n.o 212l93:c.E: sobre ii.c:b..ó ÚÍ7/92, qu." 

amescept;a parágrafo_ ao_ art_._2~~•- .da Lei_ ;n.c:» ,5.7()0,. 
de 1.0 -9-71, dispõe sobre a forma e apresentação 
dos slmbolos nacionais. Sen. Melra F!llro :: : . . ·. : .. :::-:6169. 

Pltteçer n.o 213/93 -'- ·cE, sobre PLC n:"-90/93, 
denomina: 'de "Wilson 'ROsadO" de sa. a av"enida Con­
torno, .trecho da BRc3U4; nó Mun!cfpio dé Mos:sói'6 • 
- RN. -sen: 'Jcilú•s P1nhe1ro ... ·. · .. : .. · ... ~ .... :; ·, .. :- -6170 

l'arecer n.O 214/93 -CE, sobre o PIJC n.0 87/93; 
denomina de Rodovia José Francisco de_ S.oma~ o 
trechô federal da BR-230, que liga as cidades de 
Sousa .<l CaJ~zeiras; -no Estado ~da :Paraíba,· Seri. _ . . 
Jonas Piilhelro · ........... ~.: ..•. --~-:.,._:· .. ~--- ...... ; .. 6!70 

Pareçer n.0 215/93 :- CE, sol)re o PLC nP 188/93, 
dispõe s0gre a instituição da SemaiJ.a do Tabalhador. 
Sen. Jonas Pinheiro ..........•.•. ~.,~ ··•""~ .. -~·· 6170 

Parecer· n.o 216/.93 --CE, sobre a.- emf!nda da 
CD ao PLS n.0 207/93, que i!J.stituJ· a semana Na-
cional do Jovem. Sen. Aureo _Me,!lo ... ·; ............•... -6171. 

Parecer n.0 217/93 -.CE, CotntSsão Diretora dá 
redação final ao PR n.0 -5.193, que autoriza o Gover­
verno do Estado ele Mato Grosso à emitir, no segun­
do semestre de 1993, novos títulos da-divida públlea 
estacfua! para giro de 19.135.535.345 Letras Fie< 
nance!ras do Tesouro do Estado de Mato G;os.so -
LFT- MT. Se.'l. Chagas Rodrigues .... : ......... :·_ 6179 

·Parecer n.0 218/93 - CE, Comissão Diretora _dá._ 
redação final ao PR n.0 52/93, -que autoriZa- o- Go­
verno do_ Estado _do Rio de Janeiro a emitir Letras 
Financ~_rã:;; -d{)_:Te.so~ro _do ~tado do Rio de Janeiro 
- LFTRJ, destinados a reapl!cação de 90% do res­
gate à-e 1-.20~.776_.151. venciveis no segundo semestre 
de 1993. Sen. Lucídlo Portel!a ......... -....•• "'-·. - 6180. 

PARQUE ECOLóGICO 

Denion.Str::indo satisfação com a Inflação dos · 
Parques · Nacionais do Pantanal Mato-GrosSense e 
da Lagoa do Peixe na chamada lista Rãmsar. Sen. 
Júlio Campos ............... , •... _ ... _ : .. , .... ,_ ... _. ·' _ 5758 

PARTIDO.POLíTICQ 

Coinuriicando decisão da ComiSsão_ .. EXeClltiva do- -
_ PPR. favorável_ ao reajuste mensal dos salários. Sen. 
Esperid!ão Amin .......................... _.. . . . . . 5850 

Focalizando a cerimônia de posse dos Deputados 
Rodrigues Palma e Paulo Heslander, como pr-e.sfderite 
e Secretário-qer?-1 do PTB~ respectivamente. Sen. 
Jonas Plnb.eiro .................••. ··-··•· .. _.. ...... 5971 

!Proclamanêlo sua satisfação J]ela- preservação 
da Unidade do PTB. Sen. Jonas Plilheiro ...... i.:-.~-· 5971 
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POBREZA 

Mostrando a urgente necessidade de se_ reverter 
o quadro de fome e miséria que assola o Pa!\s. Sen. 
J"utahy Magalhães ..... :.~ ........ ·:· ..• ~ ...... ;.;_::. ·."5.856 

POLtl'ICA ECONOM!OA FINANCEIRA 

Tecendo comentários sobre o plano de estabili-
zação econômica do governo. Sen. Lavoisier Mala 5677 

POL:ITICA ENERGÉTICA 

Referindo-se às pericularidadeil no abastecimen­
to de energia elétrica da região Norte. Sen. Nabor · 
Júnior .•............................••... ,._ .••• _ ..• 6031 

POLíTICA SALARIAL 
Comentando a respeito de reunião, realizada na 

Comissão de Trabalbo da CD, com. a presença dos 
Srs. Ministros do Trabalbo, Previdência.· Social e da 
Fazenda, presentes, também, lideres empresariais e 
sindicais, onde se discutiu politica salarial e reajuste 
mensal dos salários para os trabalhadores. Sen. 
Eduardo Supllcy ........... ._ ...................... .. 5754 

Tecendo conSiderações sobre o PL . que tr~ <I:o 
reajuste mensal de salários, aprovado Pela _C~ 
dos Deputados. Sen. Gilberto Miranda· . . . . . . . . .. . 5967 

Salientando a aprovação, pela Cãmara dos Depu­
tados, do PL que ·trata do reajuste mensal dos_ salá- _ 
rios. Sen. Eduardo Supl!cy .......... ~~~; : . ... : .. : 5962. 

Salientando a aprovação, pela Câmara dos Depu­
tectos, do PL que trata do reaJuste mensal dos 
salários. Sen. Edua•do Suplicy ....... __ . . . . . . . . . . . • 5962 

Considerando a dif!cil tarefa, para ·o Governo e 
o Ministério da Fazenda, de não sacrificar a classe 
trabalhadora com reajuste aquém do esperado e a 
necessidade da contenção do déficit público. Sen. 
Eduardo Suplicy ............ __ ................... . -6035 

Comentando o projeto de lei relativo, ao reajuste. 
mensal dos salários .............. ·- •. • . . . . . . . . . • . 6'0511 

PREFEITURA MUNICIPAL 
Pro.testando contra a penalização sofrida pela 

Prefeitura de São Luís, MA, cujas cotas do Fundo de 
Participação dos Munlc!pios foram bloqueàdas pefo 
Banco do Nordeste através do Banco do Brasil. Sen. 
Magno Bacelar .................. -: .. : . : ....... :·: ... · 

Condenando a destinação de reÇJ.JrSO.l?_ para fi,ns. _ 
diversos àqueles na Resolução n.O 13/92, que- autoriza- -
a Prefeitura Municipal de São _Paulo a,: emissão de 
títulos ,para efeito de pagamento de precatórias judi-
ciais. Sen. Eduardo Suplicy ............ -- ......... . 

PRESIDENTE DA REPúBLICA 
Alertando ao Presidente Itamar Franco:_sobre a 

seriedade do Projeto- "Peco!~ Br.asil", de iniciativa 
do empresário Sérgio Magalhães, referente a medi­
das contrárias às instituições e à própria Constitui-
ção Federal. Sen. Cid Sabóia de Carvalbo ....... . 

5745 

6035 

5828 

PRIV ATIZAçAO 
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Aboroando o processo de privatização da mtra­
fértil. Sen. Ruy Bacelar ······-··---·-~······c .... ,_ 5830 

ComentártdO decisão do- Presideri.te Itamar Franco 
de excluir a Nitrofértil do rol das em,presas estetais 
a serem Privatizadas. Sen. Lourival Baptista_ .... -.-.. \ _ 6111 

Defendendo a anulação do leilão da mtratértil 
em face da suspensão no proc_esso de-. sua privatiza-
çãO. Sen. Nelson Wedekin ..................... ".... .. .6126 

PROCURÁDOR-G:E~ . 

Registrando a presença do Sr. Aristides Junquei­
ra à retmião de sabatin~ _da _CCJC, para_ sua recon­
dução ao . cargo de ProcuradorcGeral . _da Repúbllea. 
Sen. Cid Sabóia de_ Carvalho ..... ··~·· ..... ........ 5635 

PROJETO DE .. LEI 

Projeto de lei, de sua autoria, a ser apresentado, 
objetivando prevenir o uso de drogas no r'!ls. Sell· 
Lourlval Baptista . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . • . . .. . · 5612 

PLS_n,~ 75/93,_que "dispô(! sobre a rofu~w. di> 
multa e correÇão monetária de débitos fls@s". Sep,, 
Alvaro Pacheco ......... -. -... ~""'.,. .. _ .. _ .... -.... ;. .-. ; ... . 

PLS n.0 76/93, que ''alter'l- a redação .de. disposl-· 
tivos da Lei n.0 6.360, de 23-9-76, que dispõe sobre 
a v!gilãncia senitária a que ficam sujeitos os medi­
camentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e 
correia tos, cosn'léticos, saneantes e outros produtos". 

5625 

Sen. César Dias . . . • • . . . • • • . . . . • . . • . . . • • .. • • • • . . . • • . 5671 
PLS n.o 2/92, que "altera a l"Odação da Lei n.0 

6.494, de 7-12-77, que dispõe sobre os estágios de 
estudantes de estabeleci:m~ntos de ensino médio _ o:u 
superior. Sen. Marco Maclel , ............. ..:: ... ,. .. . 

PLS n.O 77/93, que "altera a redação dos §§ 1.0 
e 2.o e 2.0 do art. 11 da Lei n.0 6.385, de 7-12-76, que 
dispõe sobre o mercaçlo .. de yalq_~~ mobUiários ~ 
cria a Comissão de Valores Mobiliários". sen. Júlio 

5616 

Campos .. ,·.,;~· ....... _ •• _ .. ,. ..... ; .....•..... _,.,;,:, · _571ª 

PLS 11:0 78Í93, ~ue "disciplin.:a P!"~t~~~ d.;--~~~rtp, 
altera o DL n.O 2.8~/40,de 7-12-40 ~Código )"ena!". 

_ Sen. Eva Blay ......... , ......... ,: .... :.;_~ ...... ,~ '5825. 
PLS n.o 79/93, que (jinstitui o livro de registro 

de veículos adquiridos pelas oficinas e em,presas .de 
sucata, dedicadas ao comérdo de acessórioS e peças 
de veicules". Sen. Júlio Campos . ··-· ... _ ........ ._ .. _-·· -~-· 

PLS n.o 80/93, que "dispõe s.obre_ a obrigatorie­
dade d.a adição de micronutrientes aos prod4tos 
de alimentação que especifica". sen. Jarbas Passa-
rinbo ............................................ : . 5839 

Justificando PL que estabe!eçe r~strições para 
aplicação_ de indices de correção mon~tá$ __ em ope_-
rações de cré<tito rural. Sen. Lavo.lsl.er Maia ....... _, : 5966, 

PLS n.O 82/93, que {'estabelece restrições para 
aplicação de índices de correção monetária em ope-
rações de crédito rural". Sen. Lavoisier Maia ..... . 

PLS n.0 . 83/93, que "aJieia o art: 18, di 'te; n.O 
4. 054, de 10-11-64, para ,permitir a redução do im-

6016 

PRESTAQAO DE CONTAS -- posto incidente sobre- terras a.r_redondad.as". Sen. 
Júnia Marise · .................... : ................ . Apresentando prestação de contas da Frep.te Par­

lamentar UJ.ysses Guimarães1 relativa à campaiifia-aõ 
Plebiscito de abril/93, que foi entregue ao TSE. Sen. 
José Richa ...... " ......... ·-··········--------·--· 5979 

6028 
PLS n~0 85/93, que ''autoriZa o Poder Executivo -

a criar a Faculdade de Medicina de Roraima". Sen. 
Marluce Pinto . . . . . .. • .. . • . .. . .. . . • .. • . . . .. . • .. . .. 6100 
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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 17 DE JUNHO DE 1993 -DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Chagas Rodrigues, 1' Viee-Presidente, no exercício 

da Presidência, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 49, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, destinadas 
ao giro de 90% das 64.273.995 LFTP, vencíveis em 15 de junho de 1993. 

O Senado Federal resolve: -
Art. 1•' É o Governo do Estado de São Paulo autorizado, nos termos dos arts. 6'' e 7' da Resolução. 

n' 36, de 1992, do Senado Federal', a emitir e colocar no mercado, através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP. 

Parágrafo único. A emissão de que trata este artigo destina-se ao giro de 90% (noventa por 
cento) das 64.273.995 LFTP com venCimen.·m-·em15 de junho de 1993. - ---

Art. 2' A emissão das Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo- LFTP, observará 
as seguintes condições: 

1-quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida a 
parcela de 10% (dez por cento)~ 

II-modalidade: nominativactransferível; 
III- rendimento: igual ao·das Letras Finan_ceir.as do Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
IV -prazo: até 1.825 (um mil. oitocentos e vinte e cínco)ôias: 
V -valor nominal: Cr$1,00; 
VI -características dos títulos a serem substituídos: 

Quantidade 
64.273.995 

VencimentQ 

15-6-93 

Título 
521825 

VII- previsã_o de colocação e vencimento dós títulos a serem emitidos: 

Colocação 
15-6-93 

Vencimento 

15-6-98 

Título 
521825 

Data-Base 
15-6-93 

VIII- forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n'' 565, de 
20-9-79; do Banco Central do Brasil; 

IX- autorização legislativa: Lei n" 5.684, ele 28-5-87.- Decreto n•·-29.526, de18-1-89. becreto 
n' 30.261, de 16-8-89 e Resolução do Senado Federal n•' 61,de 30-12·91.- -- -- --
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

EXPEt>mNTE 
CI!N'I1IO OIIÃI'ICX!J DO SENADO~ 

IHÃIIl0DOOON-N~ 

f'LOIU<lN A1JUI:IS1'0 COU1'IN!IO MADIWOA - ......... T.iEqall.Dew•-.""•'" 

Junho de 1993 

ArL 31' 'Rev~gam-se as disposições contidas na Resolução n' 5, de 1993, do Senado ·Federal, 
referentes à presente emissãci. -- -- --_:- _ __ _ 

ArL 4• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação', 
Senado Federal, 15 de junho de 1993. ,-Senador Chagas Rodrigues, I' Vice-Presidente, no exercício 

da Presídência. , , 

Faço saber que o Senado Federal aprovou,_e eu, Chagas Rodrigues, 1•1 V ice-Presidente, no exercício 
da Presidêricia, nOS te imos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte- -

RESOLUÇÃO N• 50, DE 1993 

Dispõe, com base no art. 52, incisos V e VII, da Constituição Federal, sobre as operações 
de financiamento externo com recursos orçamentários da União. 

O Senado Federal resolve: , ' 
ArL 1'1 Subordinam-se às normas fixadasn_esta_P,esolução, as o-perações de financiamento éxterno 

realizadas com recursos orçamentários da União, contratadas. diretamc::J.1te cOm entidades estrangeiras de · 
direito público ou privado. · 

§ 1' Para os efeitos desta Resolução, compreende-se como financiamento externo toda e qualquer 
operação ativa deconente de financiamento ou empréstimo, mediante a celebraçao de contratós, emissão 
e aceite de títulos, que represente a concessão de créditos diretamentc pe:_la União, a· deved0Í"6s_S_itúad'Os 
no exterior. 

§ 2' A> disposições desta Resolução não.se aplicam às operações financeiras de apoio à exportação, 
realizadas mediante a concessão de..çiéditos cm moeda n~ci~nal !lO~ exportadores brasileiros, ou mediante 
a equalização de taxas de juros de financiamentOs concedidos por instituições do mCicacto financ~iro, -
as quais deverão ser conduzidas pelo Poder Executivo, '(O abrigo da legislação pertinente. 

Art. 2"' Os desembolsos de recursos referentes. às opcraÇOes de financiamento- realizados em 
um exercício financeiro· não poderão exceder o montante dos recursos orçamentários previstos para aquele 
exercícib~ ressalvadas as operações autoci_z~das mediante créditos stiplçm~n~ares ou especia1S:Com 'finalidade 
precisa, aprovadas pelo Poder Legislativo por maioria absoluta de votos, - -- · ·. , . - ' _ . . _ 

Art. 3\' As operações d~ financiam_e_l)tO e~tcrno a exportações brasile~ras de bens e ·Qe serviços, 
realizadas com recutso·s-orçamcntátibs da União, qbedecerão à seguinte OrientaÇão:· -

I- as condições do finaOCiamento, reTetérttes ·ao-percentual financiado, aos ·prazos de pagamento, 
às garantias e às taxas de juros, deverão ser compatíveis com as condições usualmente praticadas no mercado 
internacional para operações equ.iva_lcntes; 

II- quando uma operação individual, no que se refere ao seu desembolso anual, ultrapassar 
quinze por cento do valor da dotação_ orçamS!ntáría destinada a financüimen-to à exportação. esta operação 
será submetida à deliberação do Senado Federal, prestadas todas as informações pertinentes; · 

III- as operações de financiamento a exportações de serviços, somente serãO'âtitbrizadas quando 
destinadas a amparar projetas que efetivamentc contribuam para a atividade econômica interna, geração 



Junho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 17 5533 

de empregos no País, nível de investimentos e moderii.ização tecnológica ou que 'pos-Sam determinar o 
subseqüente fornecimento de produtos nac.ionafs aõ"extenor. 

Art. 4' As operações de financiamentos, de que trata esta Resolução, deverão ser garantidas 
por: 

I- quando se tratar de entidade de direito público: 
a) aval do governo do país importador; 
b) reembolso automático da dívida dentro do Convênio de Crédito Recíproco- CCR; 
c) outras garantias subsidiárias. 
II- quando se tratar de entidades de direito privado: 
a) carta de crédito, aval ou fiança de banco de primeira linha; 
b) reembolso automático da dívida dentro do Convênio de Crédito Recíproco- CCR; 
c) outras garantias subsidiárias. 
Art. 5' O Poder E<ecutivo, através .do. j:lan_co.do .Brasil S/ A, aluará como órgão executor das 

operações de financiamento de que trata o art. 39 desta Resolução. 
Parágrafo único. As operações de financiamento externO, realizadas no âmbito do Programa de 

Financiamento de Exportação de Máquinas e Equipamentos - FINAMEX, serão operadas pelo Banco 
de Desenvolvimento Económico e Social - BNDES .. 

Art. 6' A concessão de financiamento externodependerá: 
I- de o tomador c o garantidor não estarem in,adimplentes com a República Federativa do Brasil 

ou com qualquer de suas entidades controladas, de direito público ou privado, ressalvados os casos em 
que houver renegociação das dívidas_ diretamentc pela União ou através de organismos internacionais: - ' 

II- de o ente garantidor da operação possuir capacidade de honrar os compromissos assumidos. 
Art. 7' O montante anual das. operações de financiamento externo para exportação de qualquer 

natureza, com recursos orçamentários da União, não poderá ultrapassar a dez por cento do valor médio 
das exportações dos últimos trê_s_anos. ___ _ 

Parágrafo único. Excetuam-se do limite estabelecido neste artigo, as operações externas de renego-
ciação ou de rolagem de dívida. · · 

Art. 8• . As operações externas de renegociação.óu rolagem de dívida serão submetidas à delibe­
ração do Senado Federal, prestadas todas -as informações pertinentes. 

Parágrafo único. As operações de que trata este artigo serão apreciadas exclusivamente por solici­
tação do Presidente da República. 

Art. 9'' Constarão obrigatoriaméríte das inforimições a que se refere o art. 8•, além de outras 
de que o Senado Federal porventura necessite: 

I- exposição de motivos do Ministro da Fazenda; 
II -análiSe gos custos e _benefícios econômicos e sociais da operação e quais os interesses do 

Brasil na renegociação .da dívida; . · 
III -análise fíriariceiia da operação; 
IV- parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, sobre a minuta do contrato; 
V- características da operação ôc crédito sob exame; 
VI -informações sobre as finançàs do tomador e do garantidor, destacando: 
a) o mçntante da dívida interna e externa, quã.nâo se tratar de uma naçãO estrangeira;· 
b) cronograma de pagamento da. dívida a.ser rolada ou renegociada; 
c) análise do risco implícito à operação, da capacidade de pagamento e das garantias pferecidas;. 
d) nível de endividamento para com a República Federativa do Brasil e suas entidades .controladas; 
e) perfOI-mance dé pagamentos, relativamente às suas obrig~Ç~es para coP, -o Brasil _e; para com 

os demais credores internacionais. - - · ---- - - - - -
Art. 10. Os contratos de financiamento_ externo, não vinculados à_ exportação de bens e de 

serviços nacionais,-serão submetidos à delibcraçãp do Senado Federal cpp1 tod;;tS as informações pertinentes. 
Parágrafo único. As operaÇões de que trata este artigo subordinam-se ãs normas estabelecidas 

no art. 9'' e no parágrafo único do art. 8•' . . . 

cláusula: 
Art. 11. Os contratos relativos a operações de financiamento externo não' podem conter qualquer 

I- de natureza política; 
II- atentatóriã à soberania nacional e à ordem pública; 
III- contrária à Constituição c ãs leis brasileiras. 
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Parágrafo único. Os eventuais litígios entre à União e o devedor externo, decorrentes do contr?tO, 
serão resolvidos perante foro brasileiro ou submetidos a arbitragem internacional. · 

Art. 12. O Poder Executivo remeterá ao Senado Federal, trimestralmente, informações sobre 
a posição dos financiamentos, discrímirtantlo por país: 

I- as entidades tomadoras; 
II -o valor das operações; 
III - o cronograma de desembolso; 
IV- o valor financiado; 
v -os limites e as condições aplicáveis e~ os valores autorizados e os já comprometidos; 
VI -a situação de adimplência ou de inadimplência dos tomadores; 
VII- as providênci3.s em curso- para sanar as inadimplências; 
VIII -a demanda de recursos_, as_ solicitações examinadas, as operações aprOvadas e as contratadas; 
IX- o exportador brasileiro. 
Art. 13. O Poder Executivo estabelecerá as condições para a concessão de estímulos à exportação 

de bens e serviços naCionais de que trata esta Resolução e expedirá as instruções'que se fizerem ·necessárias 
à sua execução. 

Parágrafo único. Na regulamentação de que trata este artigo,~ o Poder Executivo estabeiecerá 
os critérios e as condições necessárias para---evitar á concentração- de fiflanciamentos destinados ·a um único 
tomador ou garantidor externo, ou quando essas operações beneficiarem um únicO e"x'púrta:dor brasileiro 
de bens e serviços. - ~- -~ ~ ~ -~ ~ ~ 

Art. 14. A inobservância das disposições~ da presente Resolução S\Jjeitará os responsáveis ãs 
sanções pertinentes. - _ __ _ _ 

Art. 15. As resoluções do Senado Federal autorizativas, para efeito dos arts. 8'' e 10, incluirão, 
ao menos, as seguintes informaçõeS-:_ - --- _ 

I- o valor da operação ~ a moeda em que será realizada; 
II-o objetivo da operação c o órgão executor; 
III- as condições financeiras básicas da operação;· 
IV- o prazo_ para o exercício da autorização; 
Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de junho de 1993 . .:_senador Chagas Rodrigues, l''Vice-Presldente, no exercício 

da Presidência. · · ~ 

SUMÁRIO~ 

1- ATA DA 117• SESSÃO, EM 16 DE JUNHO DE 
1993 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE . 
1.2.1- OfiCio do 1• Secretário da Câmara dos Depu· 

lados 
Encaminhando a revisão do Senado Federal autógra-

fos das seguintes matérias: --- ' _ 
-Projeto de Lei da Câmara n' 112, de 1293 (n" 

2.444/91, na Casa de origem), que dispõe sobre dispensa 
da multa referente ao alistamento eleitoral int_empestivo, 
acrescentando parágrafo úniCo ao art: -8~ da Lei n'-' 4. 737, 
de 15 de junho de 1965 (Código Eleitoral). 

-Projeto de Lei da Câmara n' 113, de 1993 (n• 
1.918/91, na Casa de origem), que disciplina o emprego 
de algemas· e dá outras providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo"n' 18, de 1993 (n• 
226/93, na Câmara dos Deputados), 'qUe aprova o texto 
do Tratado sobre Transferência de Presos, celebrado entre 
o Govenlo da República Federativa do Brasil e o Governo 
do Canadá, em Brasília, em 15 de iulho de 1992. 

-...:.._SUbstitutivo da Cârriâra ab" Projeto Qe Resolução _ 
ri.· 3, de 1992-CN(n• 4/92-CN, naquela Casa), que dispõe · 
sobfe ã -estfutUfi adnJ.iltistiativâ (fa Cómíssão" Parlamentar 
Conjunta do Mercosul. - - - - - - - -· 

1.2.2- Pareceres 
Referente as seguintes matérias: 
Projeto de Decreto Legislativo n• 19/92 (n• 128-B/86 

-CD) que "homolo~ga o ato do Cons~elhQMonetário Na-
- cion_al,que -~utori.zou_a emiss_ã_o de p~pel~moeda, no exer- _ 

cício de 1985, no valor de~Cr$14.000.00D_OOO.OOO,OO(qua- -· 
· torze trilhões de cruzeiros)". _ . _ _ · 

Projeto de Decreto Legislativo n• 18192 (n• 25-B/91 
- ÇD) que "homologa a tOo do ConSelho Moitetário-Nacio­
nal qu.e autorizou- ·a- eiiliSsão ·ad!Ciorial-de papel-ffioeda, 
no valor de NCz$6.836.000.000,00 (seis bilhões, oitocentos 
e trinta e seis milhões de cruzados novos)." 

Projeto de Decreto Legislativo n• 17/92, (n• 24-B/91 
-CD) que~"homologa ato do Conselho Monetário Nacio­
nal que autorizou a emissão adicional de papel-moeda. 
no valor de NC:z$87.600.000.000,00 (oitenta e sete bilhões 
_e seiscentos milhões de cruzados_novos)". 
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Projeto de Decreto Legislativo n' 16/92 {n'~ 23-B/91 
-CD) que "homologa ato do Conselho Monetário Nacio­
nal que autorizou a emissão adicional de papel-moeda no 
valor de NCz$1.200.000.000,00 (hum bilhão e duzentos 
milhões de cruzados novos)". 

Projeto de Decreto Legislativo n• 10/86 (117-B/86, na 
Casa de origem), que concede homologação do Ato do 
Conselho Monetário Nacional que autorizou a -emissão de 
papel-moeda, no exercfcio de 1985, no valor global de 
Cr$10.000.000.00QOOO,OO (dez trilhões de cruzeiros). 

Projeto de Decreto Legislativo n•9, de 1986, (n' 116-B, 
de 1986, na Câmara dos Deputados), que homologa o ato 
do Conselho Monetário Nacional que aUtorizou a emissão 
adicional de papel-moeda, no exercício de 1984, no valor 
global de Cr$1.900.000.000.000,00 (hum trilhão e nove-
centos bilhões de cruzeiros). -

Projeto de Decreto Legislativo n• 8, de 1986 (n' 112-B, 
de 1985, na Câmara dos Deputados), que homologa o Ato 
do Conselho Monetário Nacional que autorizou a emissão 
de papel-moeda, no exercício de 1984, no valor de 
Cr$400.000.000.000,00 (quatrocentos bilhões de cruzei­
ros). 

Projeto de Decreto Legislativo n' 3, de 1993, (n' 81-B, 
de 1991-CD) que homologa o ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou a emissão adicional de papel~moe~ 
da, no exercício de 1988, no valor de 
Cr$1.543.000.000.000,01J(hum trilhâo, quinhentos e qua­
renta e três bilhões de cruzeiros). 

Projeto de Decreto Legislativo n' 5, de 1988 (n' 12-A, 
de 1988, na Casa de origem), que homologa o ato do Conse­
lho Monetário Nacional que autorizou a emissão de papel­
moeda, no exercício de 1987, no _valor global de 
Cr$95.000.000.000,00 (noventa e cinco bilhões de cruza­
dos). 

Projeto de Decreto Legislativo n' 14, de 1992, (n' 
21-B, de 1991-CD) que homologa atos do Conselho Mone­
tário Nacional que autorizaram a emis-sãO adicional de pa­
pel-moeda, no valor de NCz33.047~000.000,00 (trinta e três 
bilhões e 'quarenta e sete milhões de cruzados novos). 

Projeto de Decreto Legislativo n' 15, de 1992 (n' 22-B, 
de 1991-CD) que homologa ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou a emissão adicional de papel~moe­
da, no valor de NCz$52.600.000,000,00 (cinqüellta e dois 
bilhões e seiscentos milhões de· cruzados novos). 

Projeto de Lei do Senado n' 172, de 1992-Comple­
mentar, que dispõe sobre o cumprimento imediato do dis­
posto no § 2• do art. 192, da Constituição Federal. 

Projeto de Lei da Câmara n' 152, de 1992 (n' 567/91, 
na Casa de origem), que prorroga o prazo de vigência 
da Lei n' 8.199, de 1991. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 
Abertura de prazo para tramitação e oferecimento 

de emendas ao Projeto de Decreto Legislativo n~ 18, de 
1993, lido anteriormente. 

1.2.4 - Requerimentos 
- N• 577, de 1993, de autoria do Senador Hydekel 

Freitas, solicitando licença para ausentar~se dos trabalhos 
da Casa, a partir de 18 de junho corrente, pelo prazo 
de 12 (doze) dias. Aprovado. 

- N• 578, de 1993, de autoria do~ Senador Eduardo 
Suplicy, soliCitando ao Ministro da Fazenda informações 
que menciona. 

- N~ 579, de 1993, de autoria do Senador Júlio Cam­
pos, solicitando ao Ministro das Minas e Energia informa~ 
ções que menciona. 

- N' 580, de 1993, de autoria do Senador José Paulo 
Bisol, solicitando ao Ministro das Comunicações, informa­
ções que menciona. 

1.2.5- Leitura de projeto 
Projeto de Resolução n' 48, de 1993, de autoria da 

Comissão Diretora, que dispõe sobre os Planos de Carreira 
dos Servidores do Cegraf e do Prodasen_, e dá outras provi­
dências. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 
Abertura de prazo para recebimento de emendas ao 

Projeto de Resolução n"' 48, de 1993, lido anteriormente. 
1.2. 7 - Pareceres 
Referente as seguintes matérias: 
Mensagem n• 122, de 1993 (Mensagem n' 104, de 

3~3_~93, na origem) do Sr. Presidente da República, solid­
tando autorização do Senado_Federal, para que seja autori­
zada a contrataçãO de operação de arrendamento mercan­
til, sem aval da União, pela Empresa Brasileira de Aero~ 
náutica 

0

s.A. - EMBRAER, junto à IBM do Brasil Lea­
siilg Ltda., destinada à substituição parcial de equipamen­
tos em seu Centro de Processamento de Dados. (Projeto 
de Resolução n' 49193). 

Projeto de Lei da Câmara n' 148, de 1992 (n' 3.397-B, 
de 1992, na Casa de origem), que altera as Leis no;>"~ 8.212 
e 8.213, de 24 de julho de 1991, e dá outras providências. 

Mensagem n' 188, de 1993, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal 
o nome do Sr. Aristides Junqueira Alvarenga, para exercer 
o cargo de Procurador~Geral da República. 

1.2.8:...... Coinunicação da Presidência 
Abertura de prazo para apresentação de Emendas ao 

Projeto de Resolução n• 49, de 1993. 
1.2.9- Requerimentos 
-N' 581, de 1993, de autoria do Senador Carlos De' 

C3.rli, solicitando que sejam considerados_ como lic~nç_a 
autorizada os dias 2, 7, 13, 14, 16, 20 e 30 de abril de 
1993. Aprovado. 

- NQ 582~ de 1993, de autoria do Senador Carlos De' 
Carli, solicitando que sejam considerados com licença auto~ 
rizada os dias 7, 14, 18, 21, 24, 28 e 31 de maio de 1993. 
Aprovado. 

- N~ 583, de 1993, de autoria do Senador E leio Alva~ 
res, solicitando a tramitação em con,iunto dos Projetas de 
Lei da Câmara n" 69/93,7/91, e Projeto de Lei do Senado 
n' 43/92. ~ 

1.2.10- CõriuiiiiCiiÇão 
Do Senador Hydekel Freitas, de ausência do País, 

no período de 18-6 a 30-8-93. ~~ 

1.2.11- Comunicações da Presidência 
-Elaboração da redação fi:hal, pela Comissão Dire~ 

tora, das Emendas da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n' 410/91 (n•2.477/92, naquela Casa), constante do P~arecer 
n~ 174, de 1993,_ com o objetívo apenas de formalizar o 

-leX.fO final aprovado conclusivamente pela Comissão de 
Assuntos EconômicóS. À sanção. _ 
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-Abertura de prazo para' oferecimento -de emendas 
ao SubstitutivO ã:ó Projeto de Lei da Câmara nn 152 de 
1992, ao Projeto de Lei do Senado n• 172, de 1992-C~m­
plementar. 

-Recebimento dos Ofícios n''-1.262 e 1.264/93, de 
15 do corrente, do Banco Central do Brasil, encaminhando 
a complementação dos documentos necessários à instrução 
dos Ofícios n'' S/41 e S/53/93.- _ -

-Abertura de prazo para ofere~ime~tO de emendas 
aos Projetes de Decreto Legíslativo n~~ 8 a 10, de 1986; 
5, de 1988; 14 a 19, de 1992; e 3, de 1993. 

1.2.12- Discursos do Expediente 
. SENADOR LOURIV AL BAPTISTA - Proj~tç _de 

lei a ser apresentado por S. Ex:•, objetivando prevenir o 
uso de drogas no País. - _ _ ____ _ 

SENADOR GILBERTO MIRANDA__:_ Caos no se-
ter de Saúde Pública. _ _ · · 

SENADOR EDUARDO SUPC!c't ~Apelo no sen­
tido da imediata apreciação, pelo Congresso Nacional, das 
contas do Presidente da República relativas g~;os exercícios 
de 1990 a 1992. Considerações a propósito do Relatório 
do Tribunal de Contasda _União_sobre as contas governa­
mentais de 1992, princip-almente as referentes ao "'Projeto 
Minha Gente". Esclarecimentos aos Senadores Odacir 
Soares e Esperidião Amin, sobre questões suscitadas por 
S. Ex(ll cm pronunciamentos anteriores. __ _ 

SENADOR ODACIR SOARES- Apuração dares­
ponsabilidade no caso da hospedagem de membros do Par­
tido dos Trabalbadores na Escola Nacional de Adminis-
tração - ENAP. . . 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Comentários 
referentes ao pronunciamento do Senador Eduardo Su­
p1icy. 

SR. PRESIDENTE - Relatório dasinformaÇões 
prestadas por S. Ex~ ao MiriiSffo do Sl.fp-remo Tfibunal 
Federal, Sr. Carlos Mario Vclloso, relator do mandado 
de segurança impetrado pelo ex-Presidente Fernando Co­
llor de Mello contra atQ do Presidente do Senado Fçderal, 
que lhe impõe a pena de suspensão de seus direitos Políticos 
por oito anos. _ _ _ __ _ , . 

SENADORES MAURO BENEVIDES, ÊÍ:>UAR­
DOSUPLICY, CID ,SABÓIA DE CARVALHO, MÁ­
RIO COVAS e EPITACIQ CAFETEIRA -Cumprimen­
tos ao Presideme Humberto J,.uc_~na pela funda-mentação 
da defesa do Senado no caso mencionado. 

SENADOR CID SABÓIA DÊ CARVXLHO ~ Ob­
servação da S. Ex' quanto à desconstituição do tribunal 
que está sendo _acionado. . 

O SR. PRESIDE]'I_TE- Resposta ao Sr.' Cid Sabófa 
de Carvalho, . . . _ _ - · 

1.2.13- Comunicação da Presidência 
Edição, pelo Senhor Presidente da, República da Me­

dida Provisória n' 324, de 11 de junho de 1993, que dispõe 
sobre o Fundo de Desenvolvimento Social, e dá outras 
providências e designação da Cõinissão ·Mista in_Cumbida 
de emitir parecer sobre a matéria do Pa{s. 

1.2.14- Leitura de projetos 
Projeto ~e Lei do Senado n' 75, de 1993, de autoria 

do Senador Alvaro Pacheco, que dispõe sobre a red"-'ção 
de multa e correção monetária de débitos fiScais. 

1.2. 15- Indicação 
. - N• I, de 1993, de autoria do Senador Esperidião 

A mm, referente ao estabelecimento de "limites e condições 
para operações externas de natureza financeira" que com­
preendem não só a regulamentação do art. 52, inciSO V 
e VII. como, tambtim, a "fixação de critérios e normas 

"disciplinadoras das operações a que se refere a Lei n" 8.187, 
de i' de junho de 1991". 

1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n' 223, de 1993, do Senador Valmir 
Campelo, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo intitulado O precOnceito contra o N~r­
deste, de .autoria d~ escritor Geraldo Mello Mourão, publi­
cado no JOrnal O Povo, de Fortaleza, edição de 9 de março 
de 1993. Aprovado. 

Proposta de Emenda à Constituição no 17, de 1991 
que dá nova redação ao inciso II do art. 40 da Constítuiçã~ 
Fede_ral. Votação adiada por falta quorum. 

Projeto de Resolução n' 95, de 1992, que altera o 
t::egtmc~to I?ter~o do Senado Federal, para criar a Comis­
sao d~ Ftscahzaçao e Controle. Dec4trado prejudicado. Ao 
Arqmvo. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do dia 
SENADOR TEOTONIO VlLELA FILHO, como Lí­

der - Banditísrilo das autbr'fdades do próprio Governo 
do Estado de_A_la_goas. 

SENADOR EDUARDO SUPj.,IÇY, ~m .,"xpÍlcação 
pessoal- Esclarecimentos às_cpnç:eituações eiTiit!d3~ pel_o 
Sr. Odacir Soares a respeito da hospedagem, nas dej)eit­
·dê'ncias da E~cOla Nacional de Administração Pública ~ 
ENAP, de delegados presentes ao s~ Encoritro Naçiomll 
do Partido dos Trabalhadores. • 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN- Considerações­
a~ l'_!on~c:;i_ám~_~t~ do Senador Eduardo Suplicy. · -

SENADOR CID SABÓIA DE. CARVALHO­
Compâreéinientõ do Sr. Aristides Junqueira à feUfilão de 
sabatina da .Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania 
para sua recondução ao çargo d.e _Procl!-rad9~-Gef~ daRe­
püblica. Desmantelamento do ensino no Brasil_ e inaptidão 
tlos estudantes de Direito ao, final de _s~u· curso univer-
-sitãrio. - -

SENADOR NEY MARANHÃO - Principalqiró­
blemas enfrentados pelo País e proposta de m_e_tas com­
pondo um Plano Nacional de Desenvolvimento. Razões 
de sua discordância Com a_ deliberação do Plenário que 
aprovou o Projeto de Resólução n•47/23 de ro1agem da 
_dívida do Estado de São Paulo. 

SENADOR JUT AHY MAGALHÃES- Necessida­
des do estabelecimento de uma política cducaçional, como 
fato r básicO pãra o no"sso· desenvolvimento. _ 

SENADOR ODACIR SOARES-Plano eeonômico 
anunciado pelo Ministro Fernando Hen!ique CardosO e 
graves problemas a serem resolvidos pelo Ministro. 

SENADOR NELSON WEDEKIN - Proposta do 
9-overno Itamar de novas regras para o Sistema Fioªnceiro 
Habitacional. Importância económica e social da const(u­
ção de casas próprias. 
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SENAD-OR FRANCISCO ROLLEMBERG....::. Ceti­
cismo em torno do Programa de Ação Imediata ou "Plano 
Verdade", proposto pelo Ministro- Fernarido Henrique 
Cardoso. 

1.3.2 - Comunicações da Presidência 
-Término ao prazo para apresentação de emendas 

ao Projeto de Lei da Câmara n~ 19/93, sendo que ao mesmo 
não foram oferecidas emendas. 

-Término do prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei da Câmara no:> 156192, sendo que ao 
mesmo foram oferecidas três emendas. 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho­
je, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 118• SESSÃO, EM 16 DE JUNHO DE 
1993 

2.1 -ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 
N• 211 e 212, de 1993 (n• 322 e 323/93, na origem); 

de agradecimento de comunicações. 
2.2.2 - Avisos do Ministro da Fazenda 
N'' 395 e 396/93, encaminhando informações sobre 

os quesitos constantes dos Requerimentõs nçjl 425 e 349/93, 
de autoria dos Senadores _Jutahy Magalhães e Gilberto 
Miranda, respectivamente. 

2.2.3- Requerimentos 
-N' 584/93, de autoria do Senador Irapuan Costa 

Júnior, solicitando a transcrição nos Anais do Se_o_ado__F.We­
ral do texto_·~o Homem e a Cidade", de autOria ae Ev3ndro 
Magal, so.bre o quarto aniversário de emancipação de Rio 
Quente, GOiás. - - -

- N' 585/93, de urgência para o Projeto de Resolução 
n~ 48/93, que dispõe sobre os Planos_de Carfeirifdos Servi­
dores do Cegraf e do Prodasen e dá outras providências. 

2.2.4 - Comunicações 
-Do Senador Espetidião Amin, referente o deferi­

mento do registrO do Partido Progressista Reformador­
PPR pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

-Do Partido Progressista Reformador, referente à 
indicação dos Senadores que passarão a integrar a -sua B:ln­
cada no Senado FederaL 

-Do Partido Progressista Reformador, referente a 
indicação do Senador Epitácio Cafeteira- para -exercer a 
função de Líder. 

2.3 -ORDEM DO DIA 
-Requerimento n~ 261193, do Senador Marco Maciel, 

solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal. 
do artigo intitulado ''A Pena de Morte e o Brasil", de 
autoria do Professor António AugustO CanÇado Trindade, 
publicado na Folha de S. Paulo, edição de 15 de março 
do corrente ano. Retirado da pauta, nos termos do art. 
174 do Regimento Interno. 

-Parecer n' 140/93, da Comissão de ÇgnstituiÇão, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem n' 161193 (n9 185/93, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a e~colha do Sr. Ant.;Jnio 
Fábio Ribeiro, para compor o Tribunal Superiofâo Traba-

lho,- nO Cargo de SUplente de Ministro- Classista Tempo­
rário, representante dos empregadores, no triénio de 1993 
a 1996, na vaga decorrente dO término da investidura de 
Alf:r;g_d<>_ Pe_r~s da Si_lva. Retirado da pauta, nos termos 
do àrt. 174 do Regimento InternO. 

-Parecer n' 154/93, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem n9 174/93 (n' 234/93, 
na origem), pela qual o Serihor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Geraldo· 
Aguiar de Brito Vianna, para compor o Tribunal Superior 
do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro Classista. 

· -Temporário, representante dos empregadores, em comple­
-- r:nentação ao triénio de 1992 a 1995, na vaga decorrente 

do falecimento de Osório Coelho Guimarães Filho. Reti­
rado da pauta, nos termos do art. 174 do Regimento In­
terno. 

-Parecer n~ 167/93, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem n'194/93 (n' 275/93, 
I)a _ _origem), pela qual o Senhor Pre_sidente da República 

-submete à deliberação do Senado a escolha do General-de­
Exército Luiz Guilherme de Freitas-Coutinho. para exercer 
o cargo de MinistrO do Superior Tribunal Militar, na vaga 
-decorrei}te da aposentadoria do General-de-Exército Ha­
roldo Erichsen da Fonseca. Retirado da pauta, nos termos 
do art. 174 do Regimento Interno. 

2.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
Requerimento n" 585/93~ lido no Expediente da pre­

-Sente Sessão. Aprovado. 

são 
2.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

2.4- ENCERRAMENTO 

3- RETIFICAÇÃO 
Aia da 101' Sessão, realizada em 27-5-93 
4- ATO DO 19 SECRETÃiuO 
N9 9, de 1993 

5- ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N9' 12 e 13, de 1993 
6- MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-IJjjifRES DE PARTIDOS 
8- COMPQ~SIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

,---SUMÁRIO DA ATA DA 101• SllSSÁ0----1 
REALIZADA EM 27 DE MAIO DE 1993 

Retificação 

Na publicação do Sumário, feita no DCN -
Seção 11, de 28 de maio de 1993, na página 4825, 
1• coluna, no item 1.2~ 1 -Mensagens do Presidente 
da República, 

Onde se lê: 

- N9 98/93 (n' 283/93, na origem) .... 
Leia-se: 

- N9 198/93 (n9 283/93, na origem) ... 
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Ata da 117a Sessão, em 16 de junho_ de 1993 
3" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Af(onso Camargo _ Aluizio Bezerra _ Álvaro Pa;;h!'Co _ A!nir 
Lando _ _Antônio Mariz _ Bello Parga _ Beni V eras·_ .Càrlos 
De'Carli _ Carlos Patrocínio _ Chagas Rodrigues __ Cid Sãboia de 
Carvalho _ Dario Pereira ..... Dirceu Carneiro .,... __ ~lç:io Alvares _ 
Epitãcio Cafeteira _ Esperidião Amin _ Eva Blay _ Flaviano Melo 
_ Francisco Rollem_berg _ Gilberto Mi~da _ Guilherme Palmeira 
_ Henrique Almeida _ Humberto Lucena- Hydekel Freitas _ Iram 
Saraiva_ Irapuan Costa Júnior .... Jarbas Pf!Ssarinho _João Calmon 
_João Rocha _ Josaphat Marinho _ José Fogaça _ José Richa _ 
Júnia Marise _ Jutahy Magalhães _ Juvêncío Dias _ Levy Pias _ 
L9uremberg Nunes Rocha _Lourival Baptista_ Lucídio Po.riella _ 
Magno Bacelar_ Mareio Lacerda _ Marco Maciel _ Mário COvas 

· __ Marluce Pinto _ Mauro Benevides; __ Meira Filho ,_, Mojsés 
Abrão _ Nabor Júnior _ Nelson Wedekin _ Ney Maranhão _ 
Odacir Soares ~O no~ Q~inan _ Pedro "Simon _ Pedrp Teixeira _ 
Rachid Saldanha Perzi _ RaimuJ!dO Lira._ Ronaldo Áragão _ 
Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ Teotónio Vilela Filho _ V almir 
Campelo _ Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -À lista de 
presença acusa o comparecimento de 62 Srs. SenadoreS .. fia-
vendo número regimental, declaro aberta a.sessão. _. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 ~ Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte. _ _ ~ _ 

EXPEPIENTE 

OFÍCIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÁMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autó­
grafos das seguintes matérias. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 112, DE 1993 
(N~ 2.444/91, na Casa de origem) 

Dispõe sobre dispensa de multa referente. 
ao alistamento eleitoral inte.mpestivo, acrescen­
tando parágrafo único ao art._ 8? da Lei n~ 4. 737, 
de 15 de junho de 1965 (Código Eleitoral). 

O Congresso Na.cional qecrcta: · 
Ar!. 1• O art. 8• da Lei n• 4.737, de 15 de junho de 

t9?5~ passa a vigorar acresCido do seguinte parágrafO únipo: 

"Art. 89 ••••••• ~ ............. ···~·.--·.<_r ..... -.............. . 
Parágrafo únicO.- Não se aplicilr3 a pena ao não 

alistado que requerer sua inscrição eleitoral até o centé-

simo primeiro dia anterior à eleição subseqüente_à data 
em que completar dez_enove anos." 

LEGtSLAÇÃO CITADA 

. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO-II 
DQ~j)irei~os e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO IV 
Dos Direitos Políticos 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrá­
giO universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual 
para todos e, nos termos da lei, mediante: 

I- plebiscito; 
II- referendo; 
III- iniciativa popular. 
§ 19 O alistamento eleitoral e o-~oto são: 
I - obrigatorios para os maiores de dezoito anos_;_ 
II- facultativos para: 
a) os analfabetos; 
b) os maiores de setenta f.lnos; 
c) os maiores -de dezesseis e menores de de_zoit.o. an.os. 

i-.EI N' 4.737. DE 15 DE JULHO PE 1965 
(Texto consolidado) - -

Institui o Código Eleitoral. 

·'" · · · Art: · g;· ··o ·t;;~~ii~~i·;~ -~~-t~·q~~~;.;~ · ~~-~ii~t~ ;té' ~~~d~~-
nove anOs ou- o _patUi"alizado que não se aliStar a"té um· ano 
depois de adquiridã a- nacicirialidade bra.sileira inçorrerá ria 
multa de três a dez por cento sobre o valor do salário mfnimo 
da região, imposta pelo Juiz e cobrada_no ato da inscrição 
eleitoral, através de selo federal inutilizado no próprio requeri-
mento. ("). . . . 

··········-·•···········--············--··.,····•···············--···,-c···--~--
''' • • """"r"' •·-~"""""''""'"""'"'"'"" ''" ••••••''"'"·"'~~· ••;•••~•>."'""~~:-

LEI N• 5. 780, DE 5 DE JUNHO DE 1972 

Dispõe sobre a dispensa ou multa prevista 
pelo art. s~ do Código Eleitoral (Lei n~ 4. 737, 
de 1965) 

O PreSidente- da República, faço saber que o Congresso_ 
Nacional decreta e eu sanciono~ seguinte lei; _ _ __ _ _ 

.f\.rt. r Não se aplicará a multa PreVista ·no art. "8"9 do 
Çódigo Eleitoral (Lei n• 4.737, de 15-7-65) a quem se inscrever 
até a data do eD.ce:rfarrienfo do praia de álistamento d3.s e lei-_ 
ções de 15 de novembro ele 1972. 
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Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Brasnia, 5 de junho de 1972; 151'' da Independência e 
84\' da República. -Emílio G. Médici- Alfredo Buzaid 

LEI N'' 6.319, DE 2 DE JANEIRO DE 1976 

Dispõe sobre a isenção da multa prevista pelo art. 
s~ da Lei nn 4.737, de IS de julho de 1965, que institui 
o Código Eleitoral. 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou, o Presi­
dente da Rcpúhlica, nos termos do § 2~ do artigo 59 da Consti­
tuição Federal, sancionou, c eu, José de Magalhães Pinto. 
Presidente do Senado Federal, nos termos do § 59 do art. 
59 da Constituiç_ão Federal, promulgo a seguinte lei. 

Art. 1'' Não se aplicará a multa prevista no art. 8"' da 
lei n' 4.737, de 15 de julho de 1%5 (Código Eleitoral) aos 
que se inscreverem, até a data do encerrame-nto do prazo 
de alistamento, para as eleições de 1978. 

Art. 2~ Esta lei entrará cm Vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, 2 de janeiro de 1976. -José de Maga­
lhães Pinto, Presidente 

LEI N>' 7.373, DE 25 DE SETEMBRO DE 1985 

Dispõe sobre a isenção da multa prevista no art. 
8• da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 
Eleitoral). ,, 

O Presidente da Câmara dos Deputados, no ·eXercício 
do cargo de Presidente da República. _ _ _ _ 

Faço saber que o CongressO Niciónal decret&_~ e o saricio-
qo a seguinte lei: · 

Art. 1" Não se aplicará a multa prevista no art. 8'·' da 
Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), aos 
cidadãos que Se alistarem eleitores até a data do encerramento 
do prazo de alistamento para as eleições de 1986. 

Art. 3'' Esta lei entra cm vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4'·' Revogam-se as disposições em contrário. 
Bras!Tia, 25 de setembro de 1985; 164" da Independência 

e 97' da República- ULYSSES GUIMARÃES ...C Fernando 
Lyra. 

LEI No 7.664, DE 29 DE JUNHO DE 1988 

Estabelece normas para a realização das eleições 
municipais de 15 de novembro de 1988 e dá outras proVi­
dências. 

...... , ................... ' ...... ...-.................. -.... ' .. ~ .. ~ ......... ~-·· 
Propaganda Eleitoral 

Art. 36. Ficam anistiados os débitos decorrentes da 
multa prevista no art. 89 da Lei n9 4.737, de 15 de julho 
de 1965, a'os que se inscreverem como eleitores até. _a data 
do encerramento do prazo de alistamento para as eleições 
de 15 de novembro de 198K~ ·~ 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 113, DE 1993 
(Nt 1.918!91, na Casa de origem) 

Disciplina o emprego de algemas e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'·' O porte c o emprego de algemas são privativos 

das autoridades policiais e de seus agentes. 
Parágrafo únicó. A- utilização de algemas, quando ne­

cessária, não deve atentar contra a dignidade ou a incolu­
midade física do preso ou do custodiado. 

Art. 2<:> Os agentes políciais, sempre que empregarem 
·algemas para prisão, custódia, condução ou simples detenção, 
deverão registrar, em livro da repartição a que pertencem, 
os rtlbtivos pelos quais as'Utilizaram. 

- Art. 3-'·' Pode ser submetido com o uso de algemas 
quem-: 

I- resista ou desobedeça a ordem de prisão; 
II -tente fugir; 
III- ponha em risco· a própria-integridade física ou mo­

ral, ou as de outrem; 
-IV- tenha contra si forte suspeíta de que pretendia eva­

dir-se; 
V- sendo preso, condenado ou custodiado, seja condu­

zido à presença de alguma autoridade. ou transportado para 
estabelecimento penal, ou qualquer Outro lugar. 

Parágrafo único. As algemas Podem ainda ser utilizadas 
quando houver ameaça a segurança pública ou individual de 
internos que possam causar risco à integridade física própria 
ou de_ terceiro. 

Ãft. 4? Não será 3dmitid0 o empregá de algemás, salvo 
naS hipóteses dos incisos II, III e IV do artigo anterior. em 
preso processual, durant~ o interrqgatário.-

Art.- s~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÁO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL 

TÍtulo Ir 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPITULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 5<:> Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza~ garantindo-se aos brasileiros e aos es­
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igu~ldade,_à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: 

• •••••••••••••••• ... l • •••••••••••••• -.-- ~-. { .... - •••• -.-- ••• ~--- ........... ~-

)q..IX- é assegurado aos presos o respeito à integridade 
física e moral; 

DECRETO-LEI Ni2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
. '- Código Penal 

·--·~·~ .... -....... '·--···~·r·~ ... ,-.--~.-.. .-~n .......... ' ........ r .......... .. 
~~PARTE ESPECIAL 

TÍTULO I 
DoS Crimes Contra a Pessoa ,,, 

,,, '"'"''"'"''' ,,.,.,,; ,),,.,,,, ••••r••• n•~•••• • •••""'' •·~•••" '"'''' 
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CAPÍTULO IV 
Dos Crimes Contra 3 Liberdade I~dividual 

SEÇÁO I 
Dos Crimes Contra a Liberdade Pc.'iSoal 

Constrangimento Ilegal 
Art. 146. Constranger alguém, mediante violência_ ou_ 

grave ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, por qualquer 
outro meio, a capacidade de resistência, a não fazer o_ que 
a lei permite, ou a fazer o que ela não mand<,J.: 

Pena: detenção, de 3 (trés) meses a I (1.1m) ano, ou multa. 
Aumenta de Pena 
§ I·' As penas aplicam-se cumulativamente c e_m dohro, 

quando, para a execução :do crime, se rcúnerri mais de três 
pessoas, ou há emprego de armas. 

§ z•.o Além, das penas cominadas, aplicam-se as corres­
pondentes à violência. 

§ 3'·' Não se Compree-ndem na disposição deste artigo: 
I- a intervenção médica ou cirúrgica, scrií ·o conSenti­

mento do paciente ou do seu representante legal, se justificada 
por iminente perigo de vida; 

II- a coação exercida para impedir suicídio. 

TÍTULOXI 
Dos Crimes contra a Administração Pública 

CAPÍTULO III 
Dos Crimes contra a Administração da Justiça __ 

Exercido arbitrário das próprias razões 

Art. 345. Fazer justiça pelas próprias mãos, para satis­
fazer pretensão, embora legítima, salvo quando a lei o per-
~~ . . 

Pena:dctenção, de 15 (quinze) dias a t'-(ufn) mês, ou 
multa, além da pena correspondente à víoJência. 

Parágrafo úniê:o. se· ilãõ há emprego de violência, so­
mente se procede mediante queixã. 

........................... _ .... _.~~_,._.;,.._ ..... ~ .... ,.~ü~""-""-""?=~~··· ......... -.--- -

DECRETO-LEI W 1.002, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

Código de Processo Penal Militar:_ 

.-................................. ~--·············~···~~~-··...,..,.,.,~----

TITULO XIII 
Das Medidas Preventivas e Assecuratórias 

CAPÍTULO III 
Das Providências que Recaem sobre Pessoas 

SEÇÃOI 
Da Prisão Provisória 

Disposições Gerais 

Emprego de Força 
Art. 234. O e-mprego de força só é permitido quando 

indispensável, no caso de desobediência, resistência ou tenta-

tiva de fuga. Se houver resistência da parte de terceiros, pode­
rão ser usados os meios necessáriOs para vencê-la ou para 
defe~a do executor e auxiliares seus, inclusive a prisão do 
ofensor. De tudo se lavrará auto subscrito pelo exeCUtor e 
por duas testemunhas. 
Emprego de Algemas 

§ 1" O emprego de algernas_deve_ser evitado, desde 
que ,não haj::~ perigo de fuga ou de- agreSsão de parte do preso, 
e de modo algum será permitido nos presos a que se refere 
o art. 242. 

. ..... A'~t.· ··242~~. "S"~;ã~· ·r·~~~ih~id6"; ~;~-q~~~"t~i ·Ó·~. ~ ·i;;(;ã~·. ~~-~~~ 
cial, à disposição da autoridade competente,_ quando sujeitos 
a pris-ão, antes de condenação irrecorrível: 

a) os ministros de Estado; _ __ _ 
b) os governadores ou interventores de Estado, ou Terri­

tório_,_ o pref~!to do Distrito Fed_eral, seus respectivos secretá-
rios ec_hefes de políci_a:_ --- ---

c) os mernhros do Congresso NaciOnal, -dos COnselhos 
ela Uniãq e.das Assg_fl,lbJ.Çias Legislativa 9os Estados; 

d) os cidadãos inscritos no Livro de Méritos das ordens 
militares ou civis reconhecidas em lei; 

·e) o·s rriagistrados; 
O os oficiais das Forças Armadas, das Polícias e d_os Cor­

pos de Bombeiros, militares, inclusive da reserva, remunerada 
ou não, e os reformados; 

--..-. g) os oficiais da Marinha Mercante Nacional; 
h) os diplomados por faculdade ou instituto superior 

de ensino nacional; 
i) os ministros do Tribunal de Contas; 
j) os ministros de confissão religiosa. 

Prisão de Praças 
Parágrafo único. A prisão de praÇas espCci-ãis e a de 

graduados atenderá aos respectivos graus de hierarquia. 
.. ~· ~ ......... , ....... _, .. ~ ................... , ....................... , 

LEI N" 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984 

lnstitui a Lei de Execução Penal 

TiTULO IX 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 199. O emprego de algemas será disciplinado por 
decreto federal. 

......................... , .......... ~ ........ ~ .......... ~~···-·----

(A Comissão de ConstftilJção, Justiça e Cidadania. L 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 18, DE 199;3 

(N• 226/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Tratado sobre Transferência de Presos, 
celebrado entre o GovernO da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Canadá, em Brasflia, em 15 de julho de 1992. 

O CongresSO Nacional decreta:_ _ _ . . 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Tratado sobre Transfe­

rência de Presos, celebrado ~ntre o Governo _da República 
Federativa do Brasil e o Gove_mo do Canadá._ em Brasília, 
em IS de julho de 1992. 
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Parágrafo- úniCo. Ficam sujeitos à apreciação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que impliquem modificação 
deste Tratado, bem como quaisquer ajusteS complementares 
que. nos termos do inc_iso I do art. 49 da ConstituiÇâO Federal._ 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra e-rri vigõt na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N' 537, DE 1992 

~enhores Membros do CongressD Nacionai, 
Em conformidade com o disposto no art. 49, inciso I, 

da Constituição Federal, submeto à elevada consideração de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o 
texto do Tratado sobre Transferência de Presos, celebrado 
.entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Gow 
vem·o do Canadá, assinado em Brasflia em 15 de julho de 
1992. 

Brasília, 26 de agosto de 1992. -Fernando Col!or. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 314/MRE, DE 20 DE 
AGOSTO DE 1992, DO SENHOR MINfSiKO_DE_ES­
TADO DAS RELAÇÓES EXTERIORES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Informo a Vossa Excelência que o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo do Canadá firmaram o 
anexo Tratado sobre Transfexên_c_ia de Presos em Brãsília, 
em 15 de julho de 1992. Conforme a Consfítuição, para a 
entrada em vigor desse ato· interna~iOilal no Brasil, fazwse 
necessária sua aprovação pelo Congresso Nacional. 

2r O Tratado possibilitará a cidadãos brasileiros e canaw 
denses cumprir as penas a que tiverem sido condenados no 
país de que são nacionaís. Vale ressaltar que -esse Tratado, 
primeiro no gênero negociado pelo Governo brasileiro, contri­
buirá para ampliar a cooperação jurídica no campo perial 
entre o Brasil e o Canadá, abrindo, também, oportunidade 
para futuros acordos do Brasil com outros pafses. 

3. Em vista do exposto, submeto a Vossa Excelência 
o anexo l"rojeto de,mensagem ao Congresso Nacional, suge­
rindo a aprovação do Tratado, pelo Poder Legislativo, para 
sua entrada em vigor no Brasíl. -

Respeitosamente,- Celso Lafer, Ministro de Estado das 
Relações ExterioreS. -

TRATADO SOBRE TRANSFERffiCIADEPRESOS 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO 
BRASIL E O GOVERNO DO CANADÁ 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Goveino do Canadá, 
(doravante denominados "Partes"), 
Desejosos_ de promover a reabilitação social de presos 

permitindo que eles cumpram suas penas no pafs do qual 
são nacionais~ -

Acordam o seguinte: 

ARTIGO! 

1. As penas impostas a naciorlais do Cinadá na Repú­
blica Federativa do Brasil poderão ser cumpri-elas de acordo 
co_m as_ disposições do presente Tratado. 

2, As penas impOstas no Canadá a nacionais da Repú- · 
blica Federativa do ara:sn poderão ser cumpridas de acordo 
com as disposições do_ presente Tratado. 

ARTIGO TI 

_Para os fins do presente Tratado, 
a) o termo ''Estado Remetente" se refe_re: à Parte da 

qual o preso é transferido; 
b) o termo "Estado Recebedor~' se_refer~ _à Parte para 

a qual o preso é transferido; 
c) o termo '"nacional" se refere, no caso do Canadá, 

a um cidadão canadense;_ 
d) o termo "_nacional" .se refere, no caso do Brasil, a 

um· brasileiro, como -definido pela CorlStittiição Brasileira; 
e) o termo "preso·· se refere a uma pessoa julgada culpa­

da por um crime e cóndenada no território de uma das Partes. . ·~ 

ARTIGO III 

A aplicação do presente Tratado ficará sujeita às seguin­
tes condições:__ 

a) o crime pelo qual a pena foi imposta também deve 
constituir infração criminal no EStado Recebedor; 

b) o preso deverá ser nacional do Estado Recebedor; 
c) na ocasião da apresentação do pedido especificado 

no--s· 3~ do art. V, devem restar pelo menos seis meses de 
pena por cumprir; 

d) que não esteja pendente de julgamento qualquer re­
curso em relação à condenação impm;ta ao preso no Estado 
Remetente ou que tenha e~pirado o prazo para a interposição 
de recurso. 

ARTIGO IV 
Cada Parte deVerá designar- uma autoridade· responsável 

pelo desempenho das funções estabelecidas no âmbito do pre­
sente Tratado. 

ARTIGO V 

1. Cada Parte deverá explicar o teor do presente Trata~ 
do_ a qualg_~er preso ao qual o _mesmo possa aplicar-se. 

2. Qualquer transferência de presos no âmbito do pre­
sente Tratado dev.erá ser efetuada por iniciativa do Estado 
Remetente. Nenhuma das disposições do presente Tratado 
deverá ser interpretada como impedimento a que um preso· 
apresente pedido de transferência ·a:o Estado Remetente. 

3-~ _-~Se um preso solicitar transferência e O Estado Reme­
tente aprová-la, o Estado Remetente deverá transmiti i o pedi­
do ao Estado Recebedor por via diplomática. 

4. Se o Estado Recebedor aprovar um pedido, deverá 
notificàr o Estado Remetente da SUa decisão e tomar as medi­
das necessárias parã eíe"tuar a trans(f:-rência; êaSO contrário. 
deverá informar o Estado Remetente da sua recusa, sem de­
mora. 

5. Ao tomar urna decisão relativa a uma transferência, 
cada Parte deverá considerar todos_ os fatores que possam 
contribuir para promover a reabilitação do preso. 

-- 6. Se o pedido de transferência for aceito pelo Estado 
Recebedor, o Estado Remetente dará oportunidade ao Estado 
Recebedor, se este assim o deseja_r, de verificar, antes _da 
transferência, se o_ conSentimento -ao preso foi manifestado 
com amplo conhecimento de causa. 

7. Não deverá ser efetuada a transferência de qualquer 
preso .a menos que sua pena seja _de duração e_xeqüível no 
Estado Recebedor, ou a rnenos_que essa pena seja convertida, 



DIÁRIO 00 CO:-JGRESSONACIONAL (Seção 11) Junho de 1993 

pelas autoridades competentes do Estado Recebedor, a uma 
duração exeqüível nesse Estado. 

8. O Estado Remetente deverá_ apresentar uma decla­
ração ao Estado Recebedor. inp_içando o delito pelo qual o 
preso foi condenado, a duração da pena e o tempo já cum­
prido, inclusive, todo o período de detenção anterior ao julga­
mento. A declaração deverá conter ainda um relatório porme­
norizado do comportamento do preso cm detenção-~ no sentido 
de se determinar a ·qualificação do mesmo para gozar bene­
fícios previstos na legislação do Estado Rec.eb_edoL.Essa decla­
ração deverá ser traduzida para o idioma do Estado Recebedor 
e devidamente autenticada. O Estado Remetçnte também 
deverá apresentar ao Estado RCçebedor Uma cÓpia autêntica 
da sentença emitida pela autoridade judicial competente, e 
das alterações nela efetuadas. Deverá, ainda, fornecer. quais­
quer outras informações que possam ajudar o Estado Rece­
bedor a determinar como melhor tratar o preso no sentido 
de promover a sua reabilitação social. __ 

9. O Estado Recebedor poderá solicitar-informações 
adicionais se considerar que os documentos fornecidos pelo 
Estado Remetente não permitem que ele cumpra as dispo­
sições do presente Tratado. 

10. Cada Parte deverá tomar as medidas legislativas ne­
cessárias .e~ se for preciso. estabelecer_ procedimentos adequa­
dos com_ vistas a dar, para os·fins do presente Trátado, efeitó 
legal dentro de seu território às- sentenças pronuncia-das por 
tribunais da outra Parte. -

ARTIGO VI 

1. O Estado Remetente deverá transferir o preso-para 
o Estado Recebedor em local acordado entre .as Partes. O 
Estado Recebedor _se _responsabilizará pela custódia e trans­
porte do preso para a penitenciária ou loca_l onde a pena 
deva ser cumprida; e para cada caso, confo_rme_a_necessidade, 
o Estado Recebedor solicitará a cooperação de terceiros países 
no sentido de permitir o trânsito do preso através de seus 
territóriOs.. Em caso~ especiais, mediante acordo entre ambas 
as Partes, o Estado Remetente deverá -piestar assistência em 
relação às mencionadaS solicitaçõe:s feit_as p<;lg_Estado R:_ece­
bedor, 

2. O Estado Receb~dor se responsabilizará por todas 
as despesas relacionadas com __ o preso a_ partir do momento 
em que este passe à sua custódia .. 

3. A complementação da pena imposta a um preso que 
tenha sido transferido deverá observar a legislação e os proce­
dimentos do Estado Recebedor. Ao Estado Remetente~ entre­
tanto. reservar-se-á o direito de perdoar a pena ou anistiar 
o preso, e o Estado Recebedor deverá pór em liberdade o 
preso imediatamente após o recebimento da notificação de 
tal perdão ou anistia. -- -

4. A sentença prolatada pelo Estado Remetente não 
poderá, sob quaisquer circunstâncias, ser autnc;::tJ.tada ou agra-
vada pelo Estado Recebedor. _ _ 

5. Por solicitação de uma das Partes, a outra Parte deve­
rá apresentar um relatório sobre a situação de confinamento 
de qualquer preso transferido no âmbito do presente Trãtado, 
incluindo~ particularmente, liberdade condicional ou soltura. 

6. Salvo disposição em contrário ·no pres_ente Tratado, 
o preso transferido de acordo_com as disposfções deste Tratado 
não será privado de qualquer direíto por- força da legislação 
do Estado Recebedor, além daqueles que o fato da conde­
nação do preso possa ter criado. 

ARTIGO VIl 

Somente_ o Est_ado Reml;'fteme terá çompetência para jul-­
gar qualquer recurso ou solicitaÇão_ de _reforma de. decisão 
de um julgamento proferido por autoridades judiciárias. Me­
diante o recebimento da devida notificação do Estado Reme­
tente, o Est.ado. Req;Pedor d~verá COO) prometer-se a -pôr -eln 
Vigor -as mudanç-as -ltHroduzidas na pena que estiver sendo 
cumprida. 

ARTIGO VIII 

O preso lra~~f~rido de.acordo com os ter~os do Presente 
Tratado não poderá ser detido, julgado ou sentenciado no 
Estado RecebecJ,or pelo mesmo crime que deu Origem. à pena: 

ARTIGO IX 

\. O presente Tratado poderá estender-se a pessoas su­
jeitas a medidas de vigilância e de qualque_r outra n_atur_eza, 
de acordo com _a legislação de uma das Partes relativa ameno- · 
res infrifOi"C:s. As Part~s-dev_erão, em _conformidade com suas 
legislaçõe~. acordàr o tipo de tratamento-a _s_er diSpensado 
a tais indivíduos no caso de_ transferência. O consentimento 
para a transferência deverá ser ohtido junto à pessoa legal-
me~te autorizada.. _ _ . . -~---- - . __ 

2. Nenhuma das disposições _do presente TratadQ Q~erá 
ser interpretada como fator limit~nte da capacidade que as 
Partes possam ter, independentemente do presentl.:' Tratado. 
de Outorga.r ou aceitar a transferência de menores infratOI:es 
ou de outros presos. - -~ 

AR!IGOX 

1. O presente Tratado ficará sujeito a ratificação. A 
troca de ins_trumeQ.tos _de ratificaÇão deverá_ ser efetuada no 
Brasil. -

2. O presente Tratado entrará em vigor 30 (trinta) dias 
após a troca de instrumentos de ratificação e permanecerá 
em vigor -durante um período de três anos. 

3, Caso nenhuma da~ Partes __ notifique. a out_!'~.yor via 
diplomática, de sua intenção de denúncia pelo menos 90 (no-­
v"eitta) dias antes da expiração do período acima mencionado, 
o presente Tratado permanecerá em vigor por períodos su_ces­
sivos de- três anos. 

4. Em caso de denúncia do presente Tratado, suas dis­
posições permanecerão em vigor em- relação aos presos que, 
ao amparo das mesmas, houverem sido transferidos, até o 

· tértnino das respectivas penas. 
Feito em Brasília, aos 15 dias do mês de julho de 1992, 

em dois exemplares originais, nas-,ínguas portuguesa, inglesa 
e francesa, sendo os três textos igualmente autênticos. 

Celso Lafer, Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil. 

William L. Clarke, Pelo Governo do Canadá. 
(A- ComisSão de Relaçõ"es Exteriores e Defesa Na-

cional.J- -- -

SUBSTITUTIVO DA CÃMARA AO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N- 3, DE 1992-CN 

(N• 4192-CN, naquela Casa) 

Dispõe sobre a estrutura administrativa da Comis­
são Parlamentar Conjunta do Mercosul. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1"' Nos termos da Resolução n"' 2, de 1_992-CN, 

que "dispõe sobre a representação do Congresso Nacional 
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na Comissão Parlamentar Conjunta do Mcrcosul" ,_c cm cum­
primento_, especificamente. ao disposto no seu arL zn, fica 
definida a_e_strutura administrativa da Scção Brasileira da Co­
missão, na forma desta resolução. 

SEDE 

Art. 2~ A Secretaria Administrativa da Seção Brasileira 
da Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul terá como 
sede o Congresso Nacional c funcionará nas dependências 
do Senado Federal. 

VINCULAÇÃO HIERÁRQUICA 

Art. 3'' A Secretaria Administrativa vincular-se-á hie­
rarquicamente ao Gabinete da Presidência do Senado Federal 
ou da Câmara dos Deputados, conforme seja o Presidente 
da Comissão, no período, Senador ou Deputado Federal. 

ATRIBUIÇÕES 

Art. 49 À Secretaria da Comissão caberá desempenhar 
as seguintes atribuições c atividades: 

I- registrar e arquivar a documentação da Comissão 
Parlamentar Conjunta do Mcrcosul; -

II -divulgar as informações concernentes ao andamento 
do processo de integração do mercado comunl;_ - - - -- -- --

III -facilitar o contato entre os membros _da Corriiss-ãó 
e autoridades integrantes do Grupo Mercado Comum e quais­
quer .entidades públicas c privadas envolvidas no processo 
de integraçãõ; __ _ _ __ · 

IV -organizar o apoio logístico n_e:ccssário às teutiiões 
da SeçãO Bi<iSileira da Comissão OU da5-qUf:lis ela pãftfCipe; -

V- elaborar e fazer publicar no Diário do Congresso 
Nacional todas as Atas de Reuniões da Comissão; 

VI -prestar assessoramento dircto às_ rcun-íóes e··prepa­
rar·estudos, pesquisas, pareceres c infOrmações sOiícitadas­
pela Comissão; 

VII- acompanhar a tramitação de proposições de _ _inte­
resse do Mercosul cm andamento no Poder Legislativo; 

VIII- manter atualizado o Banco de Dados; 
IX- desempenhar outras tarefas que lhe sejam solici- -

tadas ou requeridas pela Comissão. 

ESTRGTURA DE PESSOAL 

Art. s~ A Secretaria Administrativa da Comissão coU-­
tará com urna estrutura de pessoal de 7 (sete) servidores, 
indicados_ pelo Presidente da ComiSSãO e requisitadoS á Casa 
de origem; conforme-o período, pelo Presidente do Senado 
Federal ou da Câmara dos Deputados, que os designará, e 
compor-se-á de:_ 

I -1 (um) Secretário-Executivo (cargo oU função igual 
ou equivalente ao de Secretário de Coinissãõ na CiSa de ·orí­
gem) -cargo privativo de servidor de carreira do -Quadro 
Permanente do Senado Federal ou da Câmara dos Deputados, 
designado após a aprovação da escolha pelo Plenário da Casa 
de origem; 

II -1 (um) Assessor Técnico (cargo o_u função de Asses­
sor Legislativo na Casa de origem)- cargo privativo de inte­
grantes dos quadros de Assessoramento Legislativo do Senado 
Federal ou da Câmara dos Deputados, preferencialmente com 
especialização em Direito Internacional; 

III -1 (um) Assessor E~-pecial (cargo igual ou equiva­
lente ao código DAS-102.3 do quadro do Senado Federal) 
-cargo com exigência de nível superior completo e notório 
conhecimento de mercado comum, a ser preenchido a partir 

de recrutamento amplo e designado após a aprovaçào da ~sec-
lha pela maioria dos membros da ComiSSão; · 

IV -1 (um) Secretário do Presidente (ca.rgo ou função 
igual ou equivalente ao de Secretário de Pr_eside_nte de Comis­
são na Casa de _origem) --cargo privativo de funcionário 
de carreira do Senado Federal ou_da Câmara dos Deputados; 

V -3 (três) servidores requisitados, total ou parcialmen­
te, ao Senado Federal ou à Càmara dos Deputados. 

ArL __ 6" Fica criado, na estrutura do Senado Fe.Oe.ral ... 
I (um) cargo de Assessor Especial- código DAS-1023, ou 
equiValente, p'ara atender ao dísposto no inciso III do art. 
5' 

DESPESAS DE FUNCIONAMENTO 

Art. 7~ As despesas com o funcionamento da Seção 
Brasileira da Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul 
caberão ao Senado Federal ou à Câmara dos Deputados, con~ 
forme seja o Presidente da Comissão, no período, Senador 
ou Deputado_Federal, exceto no que se refere às despesas 
com o pessoal de carreira, as quais serão custeadas pelas res­
pCctivas Casas de origem dos servidores. bem como quanto 
ao q~.rgo a que se refere o art. 6", coja d_espcsa correrá à 
conta do Senado Federal. 

Ari. go Esta resOl!JÇãO entia'em· víg'Or -~ã data -de sua 
pi.tbltcação. 

Art. 9·• Revogam-se as disposições em contrário. 

_-(À ComissãQ Diretora.) 

PARECERES 

. PARECER N• 179, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Pro-
. jeto de Decreto Legislativo n~ 19, de 1992 (n~ 128-B, 

de 1986 - -CD), que "homologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão de papel­
moeda, no exercício de 1985, no valor de 
Cr$14.000.000.000.000,00 (quatorze trilhões de cruzei­

-ros)". 

Relator: Senador Ronan Tito 
É submetído à apreciação -·do Senado Federal o texto 

do Decreto Legislativo n• 19, de 1992, (n' 128-B, de 1986-CD), 
quê-"húniologa o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão adicion-al de papel-moeda, no exercício 
de 1985, no valor de Cr$14.000.0QO.OOO.OOO,OO (quatorze tri­
lhões de cruzeiros)", para atender _às atividades produtivas 
do País e à circulação da riqueza nacional. 

__, __ COri:id se veiífica, a propõs-içãO ein eXaffie_ trata de matéria 
de cOrripetêllcia exclusiva do Congresso Nacional. A referida 
emissão de papel-moeda foi realizada em 1985, com-seusefei­
to"s finan-ce~ios e écpnômicos já totalmente realiiados, defini­
tivos-e irrevefstvêiS, torOãndo tão:somen_te formal o e:x;en;ício 
desta: _çotilpdêd.i::ia._. · -- - - - -- -

.. -- Nesta oporturiidade. gostaríamos de enfatizar a necessi­
dade de se proCeder à reformulação da Lei n_" 4.595/64, em 
eSpecial o dispostcLno art. 4", inciso I, in fine, que permite 
ao Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões adicio­
nais de papel-moeda previamente à competente autorização 

-do Congresso NaciOnal. Em conseqüência, um novo rifo legiS­
lativo deveria ser. estabelecido para que a matéria pudesse 
ser apreciada com a urgência qüe lhe_ é pertine~te. 
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Resta-nos manifestar estranh~za pela demora do Poder 
Legislativo na apreciação de matúia tãcf"relevante para õ­
País, e dada, neste momento, a in-ocuidade da avaliaçã_o do 
méríto, concluímos pela homologação do aú) dÓ Conselho 
Monetário Nacional, na forma do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 19, de 1992 (n" 128-B, de 1986, na Câmúa dos Depu-
tados). . 

Sala das Com!ssões,.15 de junho de 1993. -João Rocha, 
Presidente - Ronan Tito, Relator - Gilberto Miranda -
Cid Saboia de Carvalho - Moisés Abrão - BeliÕ Parga -
Ronaldo Aragão - Pedro Simon - Elcio Alvares - Dirceu 
Carneiro -"-Dario Pereira - Henrique Almeida - Mário 
Covas - Magno Bacelar. 

PARECER N• 180, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Pro­
jeto de Decreto Legisl::otivo no 18, de 1992, (no 25-B, 
de 1991-CD) que "'homologa ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou a emissão adicional de papel­
moeda, no valor de NCz$6.836.000.000,00 (seis bilhões, 
oitocentos e trinta e seis milhões de cruzados novos)". 

Relator: Senador Ronan Tito 
É submetido a apreciação do Senado Federal o texto 

do Decreto Legislativo n" 18, de 1992, (no 25-B, de 1991-CD), 
que "homologa o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão adicion;:tl de papel-moeda, no exercício 
de 1989, no valor de NCz$6.836.000.000,00 (seis bilhões, oito­
centos e trinta e seis mjlhõ~s~_d~_ cruzados) para atender às 
atividades produtivas do País e à circulação da riqueza nacio­
nal. 

Como se verifica; ·a proposição em eXame trata de matéria 
de_ competência exc!Usivâ_do Congre~so Nacional. _A referida 
emissão de papel-moeda foi (ealizada em 1989, com seus efei­
tos financeiros c ccOnóniicos já totalmente realizados, defini­
tivos e irrcvcrsíveís·, tornando tão-somente formal o exercício 
desta competência. 

Nesta oportunidade, gostaríamos de enfatizar a necessi~ 
dadc de se proceder à reformulação da Lei n" 4._595/64, em 
especial o disposto no art. 4'?, inciSO- I, in fine, que permite 
ao Conselho Monetário ·Nacional .a.utorizar as emissõ~s de 
pap.zl-moeda previamente à c·ompctente autorização do Con­
gre!:.so Nacional. Em conseqüência, um novo rito legislativo 
deveria ser estabelecido para que a matéi-ia·puaesse ser apre­
ciada com a urgência que lhe é pertinente. 

Resta-nos manifestar estranheza pela demora do Poder 
Legislativo na apreciação de matéria tão_ relevante para o 
País, e dada, neste moment.o, a inocuidade da avaliação do 
mérito, concluímos pela homologação do ato do Conselho 
Monetário Nacional, na {orma do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 18, de 1992 (no 25-B, de 1991, na CD). ~ 

Sala das Comissões. 15 de junho de 1993.- João Rocha, 
Presidente - Ronan Tito, Relator - Gilberto Miranda -
Cid Saboia de Carvalho - Moisés Abrão -- Bello :Parga -
Ronaldo Aragão- Eldo Alvares- Dirceu_Çarneiro- Dario 
Pereira - Pedro Simon- Henrique Almeida- Mário Covas 
- Magno Bac.elar. 

PARECER N• 181, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Económicos, sobre o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n~ 17, de 1992, (n9 24-B, 
de 1991-CD) que ''homologa ato do Coiiselho Monetário 

Nacional que autorizou a emissão adicional de papel­
moeda, no valor de NCz$87 .600.000.000,00 (oitenta e 
sete bilhões e Seiscentos milhões de- cni:Z3dos novos)".· 

Relator: Senador Ronan Tito 
É submetido à apreciação do Senado Federal o texto 

do Decreto Legislativo no 17, de 1992, (n' 24-B, de 1991-CD), 
que homologa o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão adicional de papel-moeda, no 19 trimestre 
do exercício de 1990, no valor de NCz$87.600.000.000,00 (oi­
tenta e sete bilhões c .seiscentos milhõe~_de_ cruzados novos), 
para atender às atividades produtivas do País e à circulação 
da riqueza nacional. 

Como se verifica, a proposição em exame trata de matéria 
de competência exclusiva do Congresso Nadonal. A referida 
emissão adicional de papel-moeda foi realizada em 1990, com 
seus efeitos financeíros e econômlcos jã totalmente realizados, 
definitivos e irreversíveis, tornando tão-somente formal o 
exercício desta competência. 

Nesta oportunidade, gostaríamos de enfatizar a necessi­
dade de se proceder à reformulação da Lei n~ 4.5.95/6~, em 
especial o disposto no art. 4~. inciso I, in fine, que permite 
ao Conselho Monetário Nacional autorizar as emíssões adicio­
nais de papel-moeda previamente à competente autorização 
dõ Congresso-Nacional. Em conseqüêrici3, urn·novo rito legis­
lativo deveria ser estabelecido para que a matéria pudesse 
ser apreciada com a urgência que lhe é pertinente. 

Resta-nos manifestar estranheza pela demora do Poder 
Legislatiyo na apreciação de matériá tão relevante -para o 
País, e_ dada, neste momento- a inoCUidade da avaliação do 
méríto, concluímos- pela homologaçâõ do ato do Conselho 
Monetária Nacional, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo n' 17, de 1992 (n' 24-B, de 1991, na CD). · 

Sala das Comissões, 15 de junho de 1993.- João Rocha, 
Presidente - Ronan Tito, Relator - Gilberto Miranda -
Cid Sabóia de CàrValbo - Moisés Abrão - BeUo Parga -
Ronaldo Aragão - Elcio Alvares-- Dirceu Carneiro- Dario. 
Pereira - Pedro Simon- Henrique Almeida- Mário Covas 
~- Magno Bacelar. 

PARECER N• 182, DE 1993 

Da Comissão de AssuntoS E-cÕnômicos, sobre Pro­
jeto de ,Decreto Legislativo n~ 16, de 1992 (o~ 23-B/91, 

__ na Câmal;'a Qps Deputados) que uhomologa ato do Con~ 
selho Monetário Nacional que autorizou a emissão adi· 
cional de papel-moeda no valor de 
NCz$1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões 
de cruzados riovos). 

Relator: Senador Ronan Tito 
Nos termos do art. 4~, inciso I. in fine, da Lei n~ 4.595, 

de 31 de dezembro de 1964, o Senhor Presidente da República 
encaminhoU:, devidamente acompanhada por Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, solicitação 
para que o Congresso Nacional homologasse emissões adicio­
nais de papel-moeda, autorizadas pelo Conselho Monetário 
Nacional através do voto CMN n9 346/89~ nO montante -de 
NCz$1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de cru­
zados novos). 

2-. Conforme expliCitado na Exposição de Motivos que 
fundamentou a solici_tação, a adoção do mecanismo de repro-
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gramação monetária, via emissão suplementar, decorreu da 
necessidade de se compatibilizar as metas de emissão com 
as reais demandas da economia brasileira, com vistas ao aten­
dimento das atividades_ produtivas do País e à circulação da 
riqueza nacionaL 

3. Outrossim, esclarece que a defasagem nas estimativas 
da programação original, para o 4\l trimestre de 1989, teve 
seu eixo centrado no fato de terem as previsões sido elaboradas 
para serem consistentes com uma inOação mensal não superior 
a 40%, 'o que_ acabou não ocorrendo, posto ter o índice de 
novembrO ultrapa!-,sado essa marca e, gerando assim, a necessi­
dade deiemissões complementares, de modo a dar suporte 
ao mercado. 

4. Face ao exposto, somos pela aprovação do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 16, de 1992 (o" 23-B/91, na Câmara 
dos Deputados). 

Sala das Comissõcs,-15 de junho de 1993.- João Rocha, 
Presidente - Ronan Tito, _Relator --Gilberto Miranda­
Cid Sabóia de Carvalho - Moisés Abrão - Bello Parga -
Ronaldo Aragão - Elcio Alvares - Pedro Simon - Dirceu 
Carneiro - Dario Pereira - Henrique Almeida - Mário 
Covas - Magno Bacelar. 

PARECERES N•' 183 e 184, DE 1993 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 10, de 
198(qU7-8, de 1986, na Casa de Origem), que concede 
homologação do A to do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão de papel-moeda, no exercício 
de 1985, no valor global de Cr$ 10.000.000.000.000,00 
(dez trilhões de cruzeiros). 

Parecer n" 183, de 1993, da Comisoão de Constituição, 
Justiça c Cidadania. 

Relator: Senador Pedro Simon. 
Q Decreto Legislativo ora em análise, datado de 19 de 

junho de 1986, tem por finalidade a homologação de Ato 
do Conselho Monetário Nacional que autorizou, no exercício 
de 1985, a emissão de papel-moeda no valor global de 
Cr$10.000.000.000.000,00 (dez trilhõcs de cruzeiros). 

A matéria mereceu pareceres favoráveis da Comissão 
de Economia, Indústria e ComérciO c da Comissão de Consti­
tuição e Justiça da C~mara dos Deputados, que consideraram 
as razões do Poder Executivo pertinentes quanto ao mérito 
e à juridicidade e constitucionalidade, apesar do voto pela 
ilegalidade proferido pelo relator, Deputado João Gilberto. 

O Projeto foi ·aprovado e remetido ao Senado Fed~ral, 
para a sua apreciação, em 19 de junho de 1986-;-pelo Ofício 
n9 117, da Câinara dos Deputados. No Senado, a matéria 
fOi enCaminhada a ConiiSSãO de COnstituição e Jdstiça, e distri­
buída inicialmente, ao Senador Lovoisier Maia, em 11-8-87, 
redistribuída ao Senador Roberto Campos, em· 4-11-87, e, 
em face da aquiescência do Plenário, determinando que todas 
as matérias em tramitação no Senado, antes de 5-10-88, deve-· 
riam ser examinadas pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, foi o ProjetO reencaminhado a esta Comissão, 
em 26-2-91. 

Como relator da matéria, que me foi encaminhã.da em 
25 de março de 1991, tenho a acentuar que um processo rela­
tivo a ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou 
a emissão de Cr$10.000.000.000.DOO,OU (dez trilhões de cruzei­
ros), há 6 (seis) anos atrás-, signífica cumpffr -formalidade, 
pois, estando a emissão já realizada, a eficácia do parecer 
é nula. Convém lembrar que, nesse período, o Brasil teve 

_três. moedas em circulação: cruzado, cruzado novo e cruzeiro 
-e está sob a égide de uma nova Constituição que, no art. 
25 do Ato das Disposições TransitóriaS, determinou implicita­
mente a extinção do Conselho Monetário Nacional, o que 
ainda não ocorreu em virtude da_prorrogação prevista no 
referido dispositivo cOnstitucional. 

No entanto, _se observarmos_a, _tramitação do Projeto, 
verifican!moS-que o Poder Executivo cumpriu a sua parte. 
Observou os prazos e a determinação da Lei n~ 4.595/64, 
que diz no sei} art. 4"', I, in fine~ 

"Art. 4" .................................................. . 
I ····--···············'"··-..................... ___ ......... . 
Quando necessidades urgentes e imprevistas para 

o financiamen-to dessas ãtiVid<J.de_s o Oe:t~rminarem, po­
de o Conselho Monetário Nacional autqrizar as emis­
sões que se fizerem indispensáveis, sOliCita-ndo imedia­
tamente, através de Mensagem do Presidente da Repú­
blica, homologação do Poder Legislativo para as emis­
sões assim realizadas." .. 

O Conselho Monetário Nacional aprovou a emissão erri 
3 de julho de 1985 e a Mensagem do Presidente da República 
foi encaminhada cm 4 de julho do mesmo ano. Portanto, 
não houve quebra nas regras jurídicas em vigor. 

O mérito, a juridicidade c a constitucionalidade da emis­
são foram suficientemente discutidos e julgados pela Câmara, 
na época devida; ao Senado, caberia, agora, um atoproc_essual 
administrativo, pois os efeitos da emissão já se fizeram Senfif 
há muito tempo. 

Assim, pelas razões expostas, voto pela homologação do 
Decreto Legislativo n' 10, de 1986 (117-B, de 1986, na Casa 
de Origem). 

Sala das Comissões, 9 de outubro d~ 1991. -- Nels01_1 
Carneiro, Presidente- Pedro Simon, Relator- Magno Bace­
lar - Cid Sabóia de Carvalho - Francisco Rollemberg -
Jutahy Magalhães - Carlos Patrocínio - Maurício Corrêa 
- Eduardo Suplicy - Odacir Soares - Antônio Mariz -
Chagas Rodrigues. 

. PARECER N'' 184, DE 1993 DA 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ÉCONÓMICOS 

Relator: Senador Ronan Tito 

É submetido à apreciação do Senado Federal o texto 
do Decreto Legislativo n' 10, de 1986, (n'117·B, de 1986-CD), 
que_ "homologa o àtO do Conselho Monetário Nacional que 
áütofiZOtY-a -emissão de papel-mOeda, nõ eXercício de 1985; 
no valor de Cr$10.000.000.000.000,00 (dez trilhões de cruzei­
ros) para atender às atividades prOdutivas do País e à cíicu· 
lação da riqueza nacional. 

Como se verifica,_ a proposiçclO--em exame 'trata de matéría 
de competê-ncia -eXClusiva- do Corigresso Nacion-al. A referida 
emissão de papel moeda foi re-alizada em -1985, corri seus­
efeitOs financeiró'S~ económicos já tótalmerife reãlizados, defi­
nitíVOs e irreversf-ç.ds; tornando tão-somenCformai o eXercício 
desta competêncià: 

No Senado Federal, a Comissão de Constituição e JUstiÇa 
concluiu seu Parecer pela constitucionãlidade, juridicidade 
e boa técnica legislativa do mencionado Decreto Legislativo. 

Nesta oportunidade, gostaríamos de enfatízai" a -necessi­
dade de se proceder à reformulação da Lei n\' 4.595/64, em 
especial o disposto no art. 4\ inciso I, in fine, que permite 
ao Conselho M9Jtetário Nacional autorizai as emissões· de 
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papel-moe~a previamente à c_omperente autorização do Con­
gress~ Nacional. Em. conseqüência, um ·novo- ritO-legislativo 
d~vena ser esta~ele.ctdo para que a matéria pudesse ser apre­
Ciada com a urgenc1a que lhe é pertinente. 

Resta-nos manifestar estranheza pela demora do Poder 
Legislativo na aprec"íãÇão -de matéria tãO relevante para o 
País, e dada, neste momento, a inocuidade da avaliação do 
mérito, concluímos pela homologação do ato do Cnnselho 
Monetário Nacional. na Jorm_a_do Projeto de Decreto Legis­
lativo no 10, de 1986 (no 117-B, de 1986, na CD). 

Sala das ComisSões. 15 de junho de 1993. - João Rocha, 
Presidente - Ronan Tito, Relator - Gilberto Miranda -
Cid Sabóia de Carvalho - Moisés A.brão ~- BeiJo Pa~ga -
Pedro Simon - Ronaldo Aragão - Elcio Alvares - Dirceu 
Carneiro - Dario Pereira - Henrique Almeida - Mário 
Covas - _ Magno Bacelar. 

PARECERES N"' 185 e 186, DE 1993 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 9, de 
1986, (n~ 116-B, de 1986, na Câmara dos Deputados), 
que homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão adicional de papel-moeda, no 
exercício de 1984, no valor global de 
Cr$1.900.000.000.000,00 (um trilhão e novecentos bi­
lhões de cruzeiros). 

Parecer n~ 185, de 1993. 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Relator: Senador Chagas Rodrigues 
O Senhor Presidente da República encaminhou a Mensa­

gem n' 258, de 1984, acompanhada da Exposição de Motivos 
n~' 18, de 1984, do Sr. Ministro da Fazenda, solicitando, nos 
termos do art. 4'.', item I, in fine, da Lei n~ 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, a homologação-do Congresso-Nacional 
para a emissão adicional de papcl~moeda autorizada pelo -Có~~ 
selho Monetário" Nacional, no exercício de 1984 no valor 
global de Cr$1.900.000.000.000,00 (um trilhão e ~ovecentos' · 
bilhões de crJ.Izeiros) ._ - _ _ ~ 

. Na Câmarà do~ Depu~.ad?s, a matérüi -!rari:titou pela Co- ~. 
mtssão de Econonua, Indu~trm ç· Comérciõ-e pela Comissão' 
de Cor:tstituição e Justiça, tefldêJ recebido ~provaç-ão final em 
19 de JUnho de 1986, na forma do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 116-B, de 1986. . _ . 

__ Chegada ao Senado Federal, a proposição veio a esta 
COmissão de Constituição, Justiça e Cidadania para, em face 
da nova Constituição, ser estudada à luz da ·atual ordem jurí~ 
dica nacional. -

No presente momento, falta oportunidade para ser anali­
sado o mérito da Mensagem Presidencial, pois os efeitos da 
autorização exercida pelo Conselho Monetário Nacional já 
se fizeram sentir de modo acabado, após decorridos quase 
sete anos do fato originário. 

Vale, entretanto, relembrar que estamos diante de uma 
situação legal hoje inaceitável, caracterizada no art. 4~> inciso 
I, i? fine, da Lei n? 4.595/64, por reservar aO-Legislati~O não 
mais d~ que papel homologatório de decisões tomadas pelo 
Executivo para atender a necessidades entendidas na época 
como "urgentes e imprevistas n. -

Nos termos em que se encontra disciplinada a matéria 
o referido dispositivo pode, à perfeição, ser considerado com~­
legítimo ascendente da medida provisória, quaõdo esta men-

.ciona aS hipóteses de "relevância e urgênciã'' para sua emissão. 
conforme dispõe o art. 62 da Constituição Federal. . 

Tendo em vista, entretanto~ o caso concreto c;o_itfigurado 
neste processo, e diante da inoportunidade de rever a emissão 
de moeda, mesmo porque. desde então, o País mudou seu 
sistema monetário três vezes. manifestamo-nos pela constitu­
cionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 9, de 1986. 

Sala das Comissões. 8 âe outubro de 1991. - Nelson 
Carneiro Presidente -- Chagas Rodrigues, Relator - José 
Fogaça- Amazonino Mendes- Elcio_Aivares- Pedro Simon 
- Odacir Soares- Cid Sabóia de Carv-alho- Magno Bacelar 
:- Wilson Martins- Valmir Campelo. 

PARECER No 186, DE 1993, 

Da Comissão de Assuntos Econ_ômicos 

Relator: Senador Ronan Tito 
É submetido à apreciação do _SenJdo Federal o texto_ 

do Decreto Legislativo n" 9,_de 1986, (n'' 116-B, de 1986-CD), 
que ··homologa o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emiss_ão de papcl·mocda, no exercício de 1984, 
no valor de Cr$1.900.000.000.000,00 (um trilhão e novecentos 
bilhões de cruzeiros).'' para atender às atividades produtivas 
do País e à circUlação da riqueza nacional. 

COmó Se vefifica, a proposição ein exame trata de matéria 
de competência exclusiva do Congresso Nacional. A referida 
emissão adicional de papel-moeda foi realizada em 19_84, com 
seus efeitos financeiros e ecoriô!nicos já tOtalmente realizados. 
definitivos e irreversíveis, tornando tão-somente formal o 
exercício desta. competência. 

No Senado Federal, a Comissão de Constituição e Justiça 
concluiu seu Parecer pela constitucionalidade, juridícidade 
e boa té.çnica legislativa do mencionado Decreto Legislativo. 
:i!-.~.S~9j:JOrtunidade, gostaríamos de enfatizar a neCessi­

dade de se pr9ceder à reformulação da Lei no 4.595/64. em 
especial o disposto no art. 4°, inciso I. in fine, que permite. 
ao Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões adicio­
nais de papel-moeda previamente _à competente autorizaçã'ó, 
do Congresso Nacional. Em conseqüência, um novo rito legis- . 
lativo deveria ser estabelecido para que a matéria pudesse 
ser apreciada com a urgência que lhe é pertinente. 

Resta-nos manifeStar estranheza pela demora do Poder 
Legislativo na apreciação de matéria tão relevante para o 
País, e dada, neste momento, a inocuidade da avaliação do 
mérito, concluímos pela homologação do ato do Conselho 
Monetário Nacional, na forma do Projeto de Decreto Legis­
lativo n° 9, de 1986 (o" 116-B, de 1986, na Câmara dos Depu­
tados). 

Sala das Comissões, 15 de junho de 1993.- João Rocha, 
Presidente - Ronan Tito, Relator- Cid Sabóia de Carvalho, 
Gilberto Miranda- Moisés Abrão- Bello Parga- Ronaldo 
Aragão - Elcio Alvares - Dirceu Carneiro - Dario Pereira 
......: Henrique Almeida - Mário Covas. 

PARECERES N' 187, e 188 DE 1993 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 8, de 
1986 (n• 112-B, de 198~, na Câmara dos Deputados), 
que "homologa o Ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão de papel-moeda, no exercício 
de 1984, no valor de Cr$400.000.000.000,00 (quatro­
centos bilhões de cruzeiros)". 
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PARECER N• 187, DE 1993. 
Da Comissão de Con!)tituição, Justiça e Cidadania. 

Relator: Senador Chagas Rodrigues 
Nos t~rmos do art. 4'!, inciso I, in fine, da Lei no 4.595, 

de~~ de dezembro de 1964, o Senhor Presidente da República 
sohc1tou a homologação do Congresso Nacional pat'á a eniis~ 
são adicional de papel-moeda autorizada pelo Cónselho Mo­
netário Nacional, no exercício de 1984, no valor de Cr$400 
bilhões, para atender às atividades produtivas e à circulação 
da riqueza naCional. . 

Na Câmara dos Dep~tados a matéria tramitou pelas Co­
missões de Economia, Indústria c COmércio e de Constituição 
e Justiça, sendo aprovada cm plenário, em 18-6-86, em termos 
de redação final, sob a forma do Projeto de D_ecr~to Legis­
lativo no 112-B, de 1985. . , . , 

No presente, _o exame do mérito. da Mensagem Presi­
dencial care_ce_de oportunidade; tal análise não teria seritido, 
visto que os efeitos da au_t_orização exercida pelo CCinselho 
Monetário Nacional já se fizeram sentir de modo acabado, 
após decorridos quase sete anos_ do falo originário. 

Cumpre enfatizar, poiém, a urgência em se reformular 
a Lei. n" 4,595~ de 1964, principalmente o _disposto no art. 
4'",- inciso I, in fine. Primeiro porque reserva ao Poder Legis­
lativo uma função meramente bo_m_ologatória,. Em segundo 
lugar porque, em muitas ocasióes, ·não existiam necessidades 
"urgente~ e imprevistas"- conforme previsto na Lei- capa­
zes de justificar uma emissão ad referendum __ d_o Co.ngresso 
Nacional. Este segundo aspecto é muito claro no presente 
caso- a exposição de motivos que acompanhava a Mensagem 
Presidencial era extremamente vaga: "Apesar dos esforços 
que têm sido desenvolvidos de modo a evitar: iiripãCtO:s-adiciO­
nais-s:obrc o~saldo da base monetária e da adoção de maior 
rigor no controle das aplicações das autoridades monetárias; 
alguns fatores continuam e:iàgiridO-fluxos vultosos de recurÃos, 
tornando inviável a manutenção do estoque de papel-moeda 
no novo nível programado". Em nenhum momento o Min-istrO 
da Fãzenda mostrou_ evidências- de nece&sidades_ u_rientes e 
imprevistas. 

Diante da impossibilidade de rever a emissão de moeda 
e considerando que o projeto em exame atende aos aspecto~ 
de constitucionalidade, juridicidadc c técnica legislativa, so­
mos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 8, de 1986. 

Sala das Comissões, 8 de outubro de 1991, Nelson Car­
neiro Presidente-. Ghagas Rodrigues Relator- Magno BaceR 
lar- Eduardo Suplicy- Amazonino Mendes- Wilson Mar­
tins -- Cid Sabóia de Carvalho - Oziel Carneiro - José 
Fogaça- -Odacir Soares~ Elcio Alvares- Carlos Patrocínio 
- Pedro Simon. 

PARECER N• 188, DE 1993 DA 

Da Comissão de Assuntos Econômicos 

Relator: Senador Ronan Tito 
É submetido à apreciação do Senado Federal o texto 

do Decreto Legislativo n• 8. de 1986, (n' 112-B, de 1985-CD), 
que "homologa o ato do Conselho Monetário Nacioria1 que 
autorizou a emissão de papel-moeda, no exercícío de 1984, 
no valor de Cr$400.000.000.000,00 (quatrocentos bilhões de 
cruzeiros), para atender às atividades produtivas do País e 
à circulação da riqueza nacional. 

Corno se verifica, a proposição em exame trata de matéria 
de competência exclusiva do Congresso Nacional. A referida 
emissão adicional de papel-moeda foi realizada em 1984, com 
seuS efeitos financeiros e económicos já totalmenfê- realizados, 
definitivos e irreversíveis, tornando tão-somente formal o 
exercíciO desta competência. 

No Senado Federal, a Comissão de Constituição e Justiça 
concluiu seu Parecer pela constitucionalidade, juridicidade 
e boa técnica legislativa do mencionado Decreto Legislativo. 

Nesta oportunidade, gostaríamos de enfatizar a necessi­
dã:de de se Proceder à reformulação da Lei n··' 4.595/64, em 
especial o disposto no art. 40, inciso I, in fine, que permite 
ao-co-nselho Monetário Nacional autorizar as emissões adicio­
nais de papel-moeda_ previamente à competente autorização 
do Congresso Nacional. Em conseqüência, um novo rito Jegis~ 

- lativo deveria ser estabelecido para que a matéria pudesse 
ser apreciada com a urgência que lhe é pertinente. 

Resta-nos manifestar estranheza pela demora do Poder 
Legislativo na apreciação de _matéria tão relevante para· o 
País, e dada, neste momento, a inocuidade da avaliaçãO do 
mérito, concluímos pela homologação do ato do Conselho 
Monetário Na-cional, na forma do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 8. de 1986 (n'' 112-B, de 1985. na CD). 

Sala das Comissões, 15 de junho de 1993,- João Rocha, 
Presidente - Ronan Tito, Relator - Gilberto Miranda -
Cid Sabóia de Carvalho - Moisés AbrãO - Bello Parga -
Ronaldo Aragão - Pedro Simon - Elcio Alvares - Dirceu 
Carneiro :._ Dario Pereira :.__ Henrique Almeida - Mário 
Covas - Magno Bacelar. 

PARECERES N~ 189 e 190, DE 1993 

Sobre o Projeto de Decreto LegiSI3tivo no 5, de 
1988 (n' 12~A, de 1988, mi Câs3 de origein), que "Homo­

:~ -log3:_~_-atCt do Conselho MQnetário Nacional que a·ufori­
_zou a emissão de papel-moeda-~ no exercício de 1987, 
no valor global de Cz$95.000.000.000,00 (noventa e cin­

o·_co bilhões de c~uzados)". 

Pai-eCer n"' 189, de 1993 da Comíssão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Relator: Senador Elcio Ah:ar.es _ 

Nos termos do art.. 4~. inciso I, in fine, da Lei n"' 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964. o Senhor Presidente da República 
solicitou a homologação do Congresso Nacional para a emis­
são adicional de papel-moeda autorizada pelo Conselho Mo­
netário Nacional, no exercício de 1987, no valor global de 
noventa e cinco bilhões de cruzados, para atender as exigências 
das atividades produtivas e da circulação da riqueza nacional. 

_ Na Exposição de Motivos do Senhor Ministro da fazenda. 
a qual acompanha a mensagem presidencial, se informe que 
"as emissões líquidas de papel-moeda, no período de 1i'-1-87 
a31-8-87 totalizaram Cz$39,5 bilhões, correspondendo a8,7% 
do saldo dos meios de pagamento em 31-12:86, que alcançou 
Cz$452,1 bilhões~ Assim continua a Exposição de Motivos, 
"a~ perspectivas cóncretas de novas emissões, até o finãl do 
ano de 1987, permitem admitir que o limite legal deverá ser 
amplamente ultrapassado .. .'', tendo_ em vista a redução das 
taxas de inflação? o_casião ern_qüe é observada expressiva re­
monetização da economia. Acrescenta a Exposição de Moti­
vos que, além desses fatores, •~ao_ final do ano sempre ocorre 
aceleração no ritm.o das transaçõ_e_s económicas~ com o conse­
qüente aumento_,d_a demanda por moeda". 
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Finalmente, assinala o referido docume_nto ministerial 
que "'as últimas projeções sobre o comportamento da oferta 
de moeda indicam que poderá ocorrer crescimento de 100% 
nos meios Qe pagamento em 1987. Assim, com base na tendên­
cia dada pela relação de papel moeda emitido/meios de paga­
mento, observada nos últimos quatro anos o montante de 
possíveis emissões adicionais, em 1987, para atender às neces­
sidades da economia, poderá superar em Cz$95,0 bilhões o 
limite legal". 

Estas as razões básicas por que o Senhor Presidente da 
República, atendendo ao disposto no art. 4':>, iriciso I, da Lei 
n' 4.595, de 31 de dezembrQde.1964, solicitou a homologação 
do Congresso Nacional para a emissão de papel-moeda no 
montante de Cz$95,0 bilhões, que é a parcela potencialmente 
excedente do limite legaL 

Do exame da Mensagem na Câmara dos Deputados resul­
tou projeto de decreto legislativo que foi aprovado por aquela 
Casa do Congresso Nacional. Pelo art. 1" desse pro jetó se 
estabelece que "fica homologado o ato do Conselho Mone­
tário Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, no 
exercício de 1987, no valor global de Cz$95.000.000.000 (no­
venta e cinco bilhões de cruzados)", Por meio do parágrafo 
único do art. 1"' declara-se que .. ficam Stijeítos ã aprovação_ 
do Congresso Nacional quaisquer atos que se destinem a esta­
belecer ajustes complementares". 

Examinados os diversos aspectos envolvidos~ cOnsidera­
mos atendidas a constitucionalidade, a juridicidade e a técnica 
legislativa. 

Em face do exposto e consideran<io sobretudo as ra~ões 
expendidas na ExposiÇão de Motivos que acompanha a mensa­
gem presidencial, manifestamo-nos ·pela aprovação do pre­
sente projeto de.decreto legislativo. 

Sala das Comissões, 9 de outubro de_ 1_991. - Nelson 
Carneiro, Presidente- Elcio Alvares, Relator- Wilson Mar­
tins - Antônio Mariz - Amazonino Mendes - Odacir Soares 
- Oziel Carneiro - Magno Bacelar - ,Jutahy Magalhães 
- Cid Saboia de Carvalho- Chagas Rodrigues- Jc;»sé Fogaça 
- Carlos Patrocínio. 

PARECEjl. N' 190, DE 1993 

COMISSÃO .DE AS'S!LNTOS EcONÔlVJICOS 
Relator: Senador Ronan Tito 

É submetido à apreciação do Senado Federal o texto 
do Decreto Legislativo n' 5, de 1988, (n' 12-B, de 1988-CD), 
que "homologa o ato do Conselho Monetáfio Nacional que 
autorizou a emissão de papel-moeda, no exercícíO de 19_87, 
no valor de Cz$95.000.000.000,00 (noventa-e-cilH:o-bilhões 
de cruzeiros), para atender às atividades produtivas do País 
e à circulação da riqueza nacional". 

Como se verifica, a proposição em exame trata de matéria 
de competência exclusiva do Congresso Nacio_n_a_l, A_r_eferida 
emissão adicional de papel-moeda foi realizada em 1987, com 
seus efeitos financeiros e econômicós já totaliJtente realizados, 
definitivos e irreversíveis-, tornando tão-sQmente formal 'o 
exercício desta competência. 

No Senado Federal, a Comissão-de ConstituiçãO" e Justiça 
concluiu seu Parecer pela constitucionalidade, juridicidade 
e boa técnica legislativa do mencionado Decreto Legislativo. 

Nesta oportunidade, gostaria de enfatiz~r a necessidade 
de se proceder à reformulação da Lei n!' 4.59S{64, em especial 

o disposto no art. 4"', lncíso I, -in fine, que permite ao ConSelho 
Monetário Nacional autorizar as emissões adicibmiis de papel­
moeda previamente à competente autorização do COngresso 
Nacional. Em conseqüência, um novo tit6 legislativo deveria 
ser estabele_cido para que a matéria pudesse ser apreciada 
com .. a urgência que lhe é pertinente_. 

Resta-nos manifestar estranheza pela demora do Poder. 
Legislativo na apreciação de matéri_a_ tão relevante para o 
P_aís, e dada, neste momento, a inocuidade. da avaliação. elo 
mérito, Incluímos pela homologação do ato do Conselho Mo­
netário Nacional, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
no 5, de 1988\il' 12-A, de 1988, na CD). 

Sala das Comlssões,JS de junho de 1993.- João Rocha, 
Presidente - RQnan Tito, Relator - Gilberto Miranda -
Cid Saboia de Carvalho - Moisés Abrão - Bello Barga -
Ronan Tito, Relator - Ronaldo Aragão - Elcio Alvares -
Pedro Simon- Dirceu Carneiro- D~rio Pereira- H~nrique 
Almeida- Mário C~vas- Magno Bacelar. 

PARECER N' 191, DE 1993 

Da Corn.lssãO de AssuntOs Ecoitô.micos, sobre ó Pro­
jeto de Decreto Legislativo D_\1 3~-ae 1993, (n~ 81-B, de 
1991~C.D.) que-"homologa o ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou a emissão adicional de papel­
moeda, no exercicio de 1988,- no valor de 
Cr$1.543.0oo:ooo.ooo,oo (hum td1hão, quinhentos e 
quarenta e três bilhões de cruzeiros)". 

Relator: Sgnador Ronan Tito __ 
É submetido à apreciação do Senado Federal o texto 

do Decreto Legislativo n' 3, de 1993 (no 81-B,de 1991-CD), 
que "homologa o ato do Conselho Monet~rio Nacional" _que 
autorizou a emissâO adicional de papel-moeda, no exercício 
de 1988; no valor de Cr$ 1.543.000.000.QOO,OO (hum trilhão, 
quinhentos e quarenta e três bilhões de cruzeiros)" 

Como se verifica, a proposição enf exame trata de maténa 
de corrlpetência exclusiva do Congresso Nacional. A _referida 
emissão de papel-moeda foi realizada em 1988, com seus efei­
tos financeiros e económicos já tOtalmente realiza~os. defini­
tivos--e irreversíveis, tomando-se tão somente formal o exer-: 
cício desta competência. 

... , Nesta oportunidade, gostaríamos de enfatizãr a nécessi-­
dade de se proceder a reformulação da Lei n9 4.595/f?4, em_ 
especial o disposto no art. 4, inciso I, in fine, que permite 
ao Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões de 
papel-moeda previamente à competente autorização do Con­
gresso Nacional. Em conseqüência, um novo rito .legislativo 
deveria ser estabelecido para que a matéria pudesse ser_ apre­
ciada com a urgência que lhe é pertinente. 

Resta-nos manifestar estranheza pela p.emora do P<?der 
Legislativo na apreciação de matéria tão relevante para o 
País e, dado neste momento ~inocuidade _d~ avaliaç~o do 
mérito, concluímos pela homologação do ato do Conselho 
Monetário Nacional, na forma do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 3, de 1993. 

Sala das Comissões, 15 de junho de 1993. -João Rocha, 
Presidente - Ronan Tito, Relator - Gilberto Miranda -
Cid Saboia de Carvalho - Moisés Abrão - Bello Parga -
Ronan Tito, Relator - Ronaldo Aragão - Pedro Simon -
Elcio Alvares- Dirceu Carneiro- Dario Pereira - Henrique 
Almeida - Mário Covas. 
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PARECER N•192,~DE I993-~~ 

Da Comissão de Assuntos Económicos, sobre o ProM 
jeto de Decreto Legislativo n~ 14, de 1992, (n~ 21-B, 
de 1991 - CD) que "homologa atos do Conselho Mone­
tário Nacional que autorizaram a emissão adicional de 
papel-moeda, no valor de NCz$33.047 .000.000,00 (trin· 
ta e três bilhões e quarenta e sete milhões de cruzados 
novos)". 

Relator: Senador Ronan Tito 
É submetido à apreciação do Senado Federal o ,texto 

do Decreto legislativo n• 14, de 1992, (n' 21-B, de 1991-CD}, 
que ~'homologa atas do Conselho Monetário Nacional que 
autorizaram a emissão adicional de papel-moeda, no exercício 
de 1989, no valor de NCz$33.047.000.000,00 (trinta e três 
bilhões e quarenta e sete milhões de cruzados novos) para 
atender às atividades produtivas do País e à circulação da 
riqueza nacionaL 

Como se verifica, a prop'osição eni-exame--ti'ata de matéria 
de competência eXclusiva do Congresso Nacional. A referida 
emissão de papel-moeda foi realizada em 1989, com seus efei­
tos financeiros e económicos já totalmente realizados, defini­
tiVos c íireversíveis,- tOrnando tão-somente forrilal o exercício 
desta competência. 

Nesta oportunidade, gostaríamos- de enfatizar a necessi­
dade de se proceder à reformulação da Lei n~ 4.595/64, em 
especial o disposto no art. 4~. in fine, que permite ao Conselho 
Monetário Nacional autorizãr as emissões- -ae paJ)el-trioeda 
previamente à competente autorização do CongressO Nacio­
nal. Em conseqüência, um novb rito legislativo deveria sei 
es_tabelecido para que a matéria pudesse ser apreciada com 
a u-rgência que lhe é pertinente. _ 

Resta-nos manifestar estranheza pela demora do Poder 
Legislativo na apreciação de matéria tão relevante pãfa o 
País, e dada, neste momento, a inocuidade da avaliação do 
méritO, concluímos peli--h-õrriOlogação do ato do Conselho 
Monetário Nacional, na forma do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 14, de 1992 (n' 21-B, de 1991 na CD). 

Sala das Comis&ões, 15 de junho de 1993. ~João Rocha, 
PreSidente - Ronan Tito, Relator - Gilberto Miranda -
Moisés Abrão - BeiJo Parga - Ronaldo Aragão - Elcio 
Alvares - Cid ·sabóia de Carvalho - Dirceu Carneifô .:....: -­
Pedro Simon - Dario Pereira_, Henrique Almeida __:__ Már"io 
Covãs- Magno Bacelãr. ------ - -

PARECER N• 193, DEI993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sohre o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n' 15, de 1992, (n~ 22-B, 
de 1991 - CD) que homologa ato do Conselho Mone­
tário Nacional que autorizou a emissão adicional de pa­
pel-moeda, no valor de NCz$52.600.000.000,00 (cin· 
qüenta e dois bilhões e seiscentos milhões de cruzados 
novos). 

Relator: Senador Ronan Tito 
É submetido à apreciação do Senado Federal -o texto 

do Decreto legislativo n• 15, de 1992, (n' 22-B, de 1991-CD), 
que homologa o ato -do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissãO adicional de papel-moeda, no exercício­
de 1987, no valor de NCz$52.600.000.000,00 (cinqüeniae dois 
bilhões e seiscentos milhões de cruzados novos) para atender 
às atividades produtivas do País e à cirCulação da riqueza 
nacional. 

Como se verifica, a proposiÇãO erit exame tratã de matéria 
de competência exclusiva do Congresso Nacional. A referida 
emissão de papel-moeda foi realizada em 1987, com seus efei­
tos financeiros e económiCos já totalmente realizados, definí­
tivos e irreversíveis, tornando tão-somente formal o exercício 
desta competência. 

Nesta oportunidade, gostaríamos de enfatizar a necessi­
dade de se proceder à reformulação da Lei n" 4.595/64, em 
especial o disposto no art. 4~, inciso I, in fine, que permite 
ao ConSelho Monetário Nacional_ autorizar as emissões de 
papel-moeda previamente à competente autorização do Con­
gresso Nacional. Em conseqüência, um Oovo Tito legislativo 
deveria ser estabelecido para que a matéria pudesse ser apre­
ciada com a urgência que lhe é pertinente. 

Resta-nos manife-star estranheza pela demora do Po_der 
Legislativo na apreciação de matéria tão relevante para-- o -
País, e dada, neste momento, a inocuidade da avaliação do 
mérito, concluímos pela homologação do ato do Conselho 
Monetário Nacional, na forma do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 15, de 1992 (n' 22-B, de 1991, na CD). 

Sala das Comissões, 15 de_ junho de 1993.- João Rocha, 
Presidente - Ronan Tito, Relator- Cid Sabóia de Cai-valho 
- Dario Pereira- Ronaldo Aragão- Mário Covas ~Gilber~ 
tO Miranda - Pedro Simon - Elcio Alvares - Dirceu Car­
neiro - Bello Parga - Moisés Abrão - Henrique Almeida 
- -Magno Bacelar. -

PARECER N• 194, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Pro~ 
jeto de Lei do Senado n? 172, de 1 992-Complementar, 
que "dis.põe sobre o cumprimento imediato do disposto 
no§ 29 do art. 192, da Constituição F_edt:~al". 

Relator: SenadoL Cid_ Sabóia de Carvalho· 
Com fundamento no poder de iniciativa geral de que 

trata o art. 61 de nossa Carta Política, o emi"nente Senador 
Mauro Benevides-apresenta ao Senado Federal o anexQ Pro­
jetO ,_de _Lei n" 172, de 1992, que_ "~dispõe sobre o cumprimento 
imediato do disposto no § 2~ do art. 192 da Constituição Fede­
ral". 

2. O dispositivo constitucional está posto nos termos 
que a seguir são transcritos; 

"Art. 192. ··················-·························-·'· 
§ 2'~ Os recursos financeiroS relativos a progra­

mas e projetas de caráter regional, de responsahílídade 
"da União, serão depositados em instituições regionais 
de crédito .e por elas aplic~dos." 

3.- A seu turno, o projeto de lei está assim articulado: 

.. Art.- 1" Os recursos de que trata o§ 2" do art. 
192 da Constítuiç5.o se·fão-depositados nas instituições 
financeiras da Ui:tião no mesmo ato em qUe forem lihe- -
rados pelo Tesouro Nacional. 

Art. 2'f' As instituições· financeiras referida_s __ no 
_art. 1'-' são: o Banco da Amazônía S.A~, o Banco- do 
Nordeste do- Brasil S.A. e o Banco do Brasil S.A., 
para recebimento dos depósitos alusivOS, respectiva· 
mente, aos investimentos n·a Regiâo Nor'te, Região 
Nordeste e'Região CentrO-OCste~ - - ---

Parágfafo único. APóS instalado o Bari-co de -De­
senvolvirrie'iito do Centro-Oeste, o BanCo do BraSil S .. 
-A. transferir-lhc-á o saldo de depósitos existente na 
conta especmca. - --
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Art. 3~ Estão sujeitas às determinações do art. 
1 ~desta lei todas as entidades da Administração Direta 
e Autárquica, independentemente de terem sede na 
região respectiva. 

Art. 4~ Até o terceiro dia útil de cada mês, os 
bancos depositáriOs remeterão às entidades depositan­
tes extrato com a movimentação de sua~ contas no 
mês anterior." 

4. Da leitura s=eqüencial desses dispositiVáS, tein-se O 
nítido objetivo da proposta legislativa: dar eficáci"a plena ao 
disp-ositivo constituCional, de modo a extremar de dúvidas 
a sua aplicação, principalmente pof parte daqueles agentes 
económicos que não têm boa vontade para com as regiões 
menos desenvolvidas de nossa pátria. 

5. Q_ projeto não apenas especifiCa q·uaís são os agerites 
financeiros,_ mas também esclarece em que condições devem­
os recursos mencionados_ ser aplicados_ pelas agências õficiais 
de crédito .. 

6. Não é demais relembrar aqui a intençãO deliberada 
do ConstitUinte de 1988 em cstabele.cer preceitos assecura.: 
tórios do planejamcnto do desenvolvimento equilibrado, com 
vistas à superação das desigualdades inter-regionaiS; presti­
giando suas instituições de' fomento, a exemplo do § 11 do 
art.-34 do Ato das-DisposiÇôeSlransitórias, qUe-pre\•ê a cria-
ção do Banco de Desenvolvimento do CentrO-Oeste. - -

7. Neste sentido, é, aliás, o pensamento do Professor 
Washington Peluso Albino de Souza, da Faculdade de Direito 
da UniV_ersidade ôC -Minas GCTáis: 

"Elogiável, eDlbora tardia, é aintenção de restrin~ 
gir a permissão_ de transferéncia de poupanças de re­
giões de menor ,_para outras de maior desenyolvimento, 
bem como· a -obrigação--âe os depósitos e aplicações 
dos recursos relativos a programas e projetm>de caráter 
regional, de responsabilidade da Un.i_ão, serem manti­
dos nas instituiçõeS tegiohaiS .. de Cfédito~ Tal dispo­
sitivo, posto em prática em épocas iliãiS i'einotãs, quan­
do os diversos segmentos económicos muno se bãtéram 
nesse sentido, teria eStabelecimentos bancários· situa.::· 
dos rros poucos grandes centros desenvolv!dos, fun~io­
nando como bombas de sucção, montadas para drenar 
nessa direção a riqueza iríterior". (A eXperiência brasi­
leira de CónStftUíção Econômica~ "Revista _Informação 
Legislativa". 102:45, abr/jun-1989). 

8. ElogiávCl também a iniciativa do noss_o companheiro, 
Senador Mauro Bencvides, por mais esta illcsúmável contri­
buição ao contexto juifdico riàcional, na rriedida em que o 
projeto de lei de sua autoria; _que ora examinamos, é oportunO, 
da_mais alta conveniência aos interesses de nOSSãs-regiões­
mais pobres, além de guardar _conformidade com_ os aspectos 
de constitucionalidade, juricididade e de bqa técnica legis­
lativa. 

Por todas essas razões e fundamentos, -~osso parecer é 
pela aprovação da matéria. 

Sala das Comissões, 15 de junho de 1993.:..:... João Rocha, 
Presidente -_Cid Sabófa de. Carvalho, Relator - Gilberto 
Miranda - Moisés Abrão - Ronan Tito -- Bello Parga -
Pedro Simon - Ronaldo Aragão - Elcio Alvares - Dirceu 
Carneiro - Magno Bacelar - Dario Pereira -o Henrique 
Almeida - Mário Covas. 

PARECER N• 195, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Pro­
jeto dg Le:i ç!_a Çâmara n~. 152, de 1992 (no 567/91, na 
Casa de Origem), que "prorTo.ga o prazo dt_vigência 
da Lei n~ 8.199, de 1991". 

_ Rela~9r; _Senador Magno Bacelar 
Nos termos do art. 65 da Constituição FederaL, é Suhl)lc­

tido à deliberação desta Casa revü;or~_ o .ProJeto de, Lçi IJ" 
152/92, aprovado pela Câmara dos Deputados, que ··p[órroga 
o prazo de vigCncia: da Lei n" 8.199, de 1991". 

A Lei n" 8.199, cuja vigênc'üi p~retenac~se-·prOrrogar-a-té 
31-12-93, isenta do lmposto sobre Produtos Industrializados 
- IPI os automóveis d€: fabricação nacional destinados à utili­
zação como táxi. 

Despachada a proposição a esta ComissãO de Assuntos 
Econômicos, compcte~lhe cxamiriar a matériã e c·mitír ó COr-· 
respondente parecer, consoante disposto nos arts.. 97 e 99. 
IV, do Regimento Interno. 

Foi apresentada lima emenda pelo nobre Senador Ronan 
Tito, propondo que a isenção do IPI a que alude o art. lo 
do Pr9jeto seja prorrogada até 31 ~e dezembro de 1994. 

E o relatório. 

VOTO 
__ Constãta~s.~~ dã Jcitura dO _processo, que a matéria cons­

tante do projeto original, embora aprovada pelas Comiss6es 
de Ç~nstituição,_Justiça c_ de Redação,Finanças e Tributação 
da Câmara dos Deputados, foi totalmente alijada da versão 
final do projeto aprovado em regime de urg~ncia pélo Plenário 
daquela Casa. A proposta inicial era de isentar do IPI as 
aquisições. pelas Prefeituras, de veículos, máquinas e equipa­
mçntos destinados à prestação de s.erv~os públicos essenciais, 
mas diver~amente, aprovou-se, afinal, apenas a prorrogaç-ão 
da vigêncía da lei que c.once·de..isenção do IPI na aquisição 
de veículos destinados ao us_o_como táxi, atenden_Qo a emenda 
apresentada. 

_ Et:~tendemos conveniente e oportuno o reexame da pro­
pos!a_ ii!Jedefere isenção-do IPI aos bens adquiridos por Prefei­
turas,-e:in face do caráter de ordem_ pública em que se fuhda­
méntã: A isenÇão tributária é basc_a_da, na ncç.~ssidad_e çle os 
MuniCípios se equiparem para cumprir ad_cquadamente suas 
funções essenciais, como de abertura e consevação çie estradas 
vicinais e vias púhlicas; o atendimento à saúde da população; 
o transporte de alunos da rede municipal de ensino; e a coleta 
de lixo no perímetro urbano. _ 

O JPI se inser~ na categoiia dos irijpostos. indiretos. É 
pago pelo fabricante, na condição de contrib_uinte-d~ direito, 
por~m seu ónus recai sobre a renda do adquirente final do 
prodUto. Não seria justo, portantó, que as rend.-,s das Prefei­
turas, já-lnst!ficieilte~ para atender as carências -aa- çó!ltUni­
dade-, tivessem -parte considerável subtraída para pagamento 
de imposto à Uniã_o, sabido que a finalidade precípua dos 
tributos é a de carrear recursos do setor_ privado para custear 
as despesas públicas. 

- Ademais, para a preservação da Federa_ção, requer-se 
do Parlalllcntar a observância_ de dete:rmin~dos princípios e 
prece"itos constitucionàis na elaboração da legislaçao ordiná­
ria~ Nessa linha, dispõe o art. 150, VI, a, da Constituição 
que é vedado à União, aos Estados,_ ao Distrito Federal e 
aos Municípios "institUir impostos sobre o património, tenda 
ou serviços, uns dos outros". 
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Ora, se o ônus do IPI recai sobre o com-prador final 
do produto, reduzindo suas rendas, é de todo recomendável 
que bens aquiridos por Municípios, para utilização- em suas 
finalidades essenciaís;-Sejaln retirados do campo de incidência 
do tributo. 

APRECIAÇÃO DA EMENDA 

De fato,_o disPosto no a:n. -1, do projeto,- ao -Prorrogar 
o prazo de vigência da Lei n• 8.199/91 até 31 de dezembro 
de 1993, toma qu-as_e impraticável o gozo do -benefício- fiScal 
nele previsto, considerando- que a proposição deverá retOrnar 
à Câmara dos Deputados_, se aprovado o_ SubstitutiVO ofere­
cido por esta Comissão, -O que demandará tempo ãté a decisã~ 
final do Legislativo e encamiriliamefito à Pfesidê-nCÍ(l_~da ~pú­
blica para sanção ou veto. Diante dessas _circunstâncias, Úlz·se 
imperioso estender O P!azo· de prorrog--ação da vl.iência da 
Lei n• 8.199/91 até 31 de dezembro de 1994, conforme proposto 
pelo nobre Senador Ronan Títo, pelo qUe noSsO parecer C 
favorável à aprovação da Emenda n"' 1. 

À vista do exposto, opinamos pefa aproVação do irojeto 
de Lei da Câmara n9 152, de i992, na forma do Substftutivo 
anexo 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO OE 
LEI DA CÂMARA N• 152, DE 1992 

(N• 567/91, na Casa de origem) 

Prorroga o prazo de vigência da lei no 8.199, de 
1991, e concede isenção do Imposto sobre Produtos ln~ 
dustrializados- IPI na aquisição, por Prefeituras Mu­
nicipais, de ambulância, ônibus e maquinaria, nas con­
dições que especifica. 

O Congresso_ Nacional decreta: _ 
Art. lcy O prazo de Vigência da Lei n" 8.J9Çf,- ife _28 de 

junho de !991. fica prorrogado até 31 de dezembro de 1994. 
Art. 29 Ficam isentOs do lffiposto sobré Produtos Indus· 

trialii3dás - IPI as ambulâncias, -caminhOes e ônib-Us, bem 
como as maquinarias destinadas à construç<'lo-e conservação 
de vias públicas, rodovias, _estradas vicin3.is e infra=estrutura 
em geral, quando adquiridos por Prefeituras _MUi:iidpaiS, Ob~ 
servados os seguintes limites:_ 

I- Municípios c_om- iué -CiriCJüenta mil -habítãntes:·-um 
tratar de esteira, urna pá·carregadeira, uma retroescavadeira, 
uma motoniveladora, um rolo·compactador, quatro cami­
nhões, duas ambulâncias, dois ónibus c· dois caminhões coleto­
res de lixo; 

II -Municípios com mais de cinqüenta mil habita:rltes:­
o dobro das quantidades previstas no item I; 

III- Municipios com mais de cem mil habitantes: o tríplo 
das quantidades previstas no item I; -

IV-Municípios com mais de duzentos mil habitantes: 
o quádruplo das quantidades previstas no item I; 

V- Municípios com maís de quinhentos mil habitantes: 
o quíntuplo das quantidades previstas no item I. 

Parágrafo único. O atendimento do requisito popula· 
cional previsto neste artigo será comprovadO mediante certi· 
dão fornecida pela Fundação Instituto Brasileiro de GeOgrafia 
e Estatística- IBGE. - - - · -

· Art. 3"' A alienação ou cessão de posse dos bens adqui­
ridos nos termos do art. 29 , antes de quatro anos contados 
da data de sua aquisição, ou sua utilização em finalidade diver­
sa da prevista no art. 2~, acarretarão o pagamento, pelo adquí· 
rente, dos tributos dispensados, monetariamente corrigidos. 

Parágrafo único. A ocorrênCia das hípóteses previstas 
neste artigo acarretará, ainda, o pagamento de multa e juros 
moratórias estabelecidos na legislação em vigor para os casos 
de fraude ou falta de pagamento do imposto devido. 

Art. 49 Fica assegurada a manutenção do crédito do 
IPI relativo às matérias·primas, aos produtos intermediários 
e ao material de embalagem efetivamente utilizados na indus­
trialização dos produtos referidos nesta lei. 

Art. s~ Com vistas aO cumprimento da Lei n9 8.447, 
de 21 de julho de 1992, o Poder ExecUtiVo eriviará ao Con­
gresso Nacional projeto __ de lei especificitndo ·o-montante da 
renúncia fiscal decorrente das isenções previstas nesta lei, 
bem como as despesas automaticamente anuladas. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art: 79 Revogam-se as disposições em co_gtrário. 

~----~ala das ComissQes, 15 de junho de 1993. -João Rocha, 
PreSidente - Magno Bacelar, Relator --Elcio Alvares - -
Rqb~rto Miranda - Dario P~r_eira __ '""':" Mário Covas - Moisés 
Abr~o- H~~rique Almeida - Bello Parga - Ronaldo Aragão 
- Ro.rian Tito - Pedro Simon - Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe· 
diente lido vai à publicação. 

Do Expediente lido, consta o Projeto de Decreto Legis~ 
lativo n'-' 18, de 1993, que terá, nos termos do art. 376, c. 
do Regimento Interno, perante a Comissão de Relações Exte· 
ri6res e Defesa NaciOnal, o prazo de cinco dias para recebi· 
menta de emendas, findo o qual a referida Comissão terá 
quinze dias, prorrogáveis por igual período, para opinar sobre 
a proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 577, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 13, § 1", do Regimento Interno, requei· 

ro licença para me ausentar dos trabalhos da Casa. a partir 
de 18 de junho corrente, pelo !?_razo de 12 (doze) dias, a 
ffm de participar d-e evenw cultural no Estado da Flórida. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1993.---. Hydeckel Frei· 
tas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Fica_ conce­
dida a licença solicitaJa .. nos termos do art. 13.. § l", do Regi­
mentó Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1\' Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N" 578, DE 1993 

Requeiro, nos termos dos arts. 50 e 49, inciso X, 
da Constituição Federal, combinados com o art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, sejam presta­
das pelo Mi_nistro da Fazenda as seguintes informações: 

1. De forma- a tornar transparente para u Corigresso 
Nacional a movimentação da receita e da despesa públicas, 
o Ministério da Fazenda promoverá a alimentação on line 
dos dados da arrecadação no Sistema Integrado de Adminis­
tração Financeira- SI A FI? 
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2. Como será administrado, pelo Departamento do Te­
souro Nacional - DTN, os haveres financeirOs ·e iríobiliáti"os 
da União, bem como cfetuada a gerência da dívida pública, 
de forma clara para a sociedade, com o acompanhamentO 
pelo Congresso Nacional, se o Banco Central recusa-se a fazer 
a interligação on line entre seus sistemas e o Siafi? 

3. Em vista da notória diversidade entre os dados sobre 
a execução financeira do Tesouro publicados p_ela Co'orde-_ 
nação Financeira do DTN _e os registrados pela Contabilidade 
do Siafi, o- que o_ Ministério da Fazenda efetivamente fará 
para tornar transparentes as contas públicas? --

4. Em que medida o Programa de Ação Imediata anun­
ciado pelo Governo Itamar Franco garantirá a meta de 3% 
do PIB de superávit primário, em 1993, apresentada para 
o Senado Federal quando da renegociação da dívida externa? 

5. Quais as medidas que o Governo pretende adotar 
para evitar_ a transfcn!ncía no process~ de privatização, de 
monopólio estatal para o controle de oligõpóHOs--OU mono­
pólios prlvadõs. "cm setores cm que a concentração excessiva 
do capital é indesejável do"ponto de vista económico e social", 
como o setor petroquímica, como consta do ~rograma de 
Ação Imediata? 

6. Prover uma estimativa sobre o pe-rfít d:i diStribuição 
dos detentores de aplicações financeíras lastreadas em títulos 
póhlicos, emitidos pela União, Estados e MunicípiOs, que 
em 1993 receberão a receita de juros equivalente a 3~9% 
do Produto Interno Bruto, ou US$16.5 bilhões, con_fOfine 
depoimento do Ministro Eliseu Resende, perante -o Senado 
Federal, cm 5-5-93, de maneira a propiciar um melhor conheci­
mento sobre qual a quantidade de títulos que está lastreando. 
as operações dos aplicadores. c qual a proporção de benefi­
ciários destes rendimentos, sejam pessoas físicas ou jurídicas 
no Brasil e no exterior, dentre o conjuntO da POPUiaçâó brasi­
~~ . 

Justificaçào 

A rcvers~o das expectativas da sociedade para com o 
Governo é um dos pilares com que o Ministro da Fazenda 
conta para fazer com que a intlação ba_ixc._ Uma condição 
necessária para -que isto ocorra é a transparência nos dãdos 
públicos. O Govano precisa nlOstrar de for'fmi. dara e inequí­
voca tudo o _que está ocorrend_o _com suas contas. 

E _vita~. por outro lado. o cflnhecimcnw. mc:::smo -~.1 u~ --­
por e~t1mauva, de quantc-. :-.úu aq_uele~ q_ul.!" recebem u signifi­
cativa remuneração na forma de jums pagos_p~.o•lo::.eto~_ púhli­
co, para que se tenha melhor compreen..;ão de quaf:.. o~ benefi­
ciários do c:sforç-o de.! pagam~nrn J.a Dívida Int~rna e Extc:rna. 

Sala das S~'i.':l0ços. 16 de j1,1nh, 1 Jç 1Sl93. ~ Senàdor Eduar-
do Suplicy. · 

{Ao ,•.r a nu! da Comissâo Diretora) 

REQUERIMENTO N" 579, DE !993 

Ao Senhor Ministro de Estado das Minas e Ene~g"ia 
sobre as fraudes come-tidas pelas empresas distribui­
doras de gás na percepç-ão de fretes. 

Requeiro. no:-. tr.:rmos do art. 50, § -z ... da Constituição 
Federal e dos_ arts. 11_6 ~ 217 do Regimento Interno. sejam 
solicitada::. ao Exm" Sr. Mini:mo çle Estado das Mirlas e Ener­
gia. as seguintes informações d~ rçsponsabilidade do Departa· 
mento :"J"~cíonal de C_ombust(veis. ~. -

l. Que medidas o _DNC tomou rc.centiiD.;Otc; par·a averi­
guar indícios e dcnúnc.ias de fr~ude por parte das __ empr~~~s 

distribuidoras de gás em relação aos fretes_ de: e_qualízação 
. de preços do gás. 

2. ~Quais as empresas apanhadas em delito _de_fraud~ 
e a quanto montam as fraudes apuradas por empresa. 

3. Quais as medidas tomadas para ressarcimentos dos 
prejuíZoS e quais as perspectivas de recebimento ein valores 
(ctuzeíros) por empresa. 

____ 4. _ Quais as penalidades legais aplicáveis e quais vêm 
serl.O.O- aplicadas em cada caso (empresas e pessoas respon­
sáveis). 

· 5. Nos últimos cinco anos a quanto montariam as perdas 
decOrrentes de fràudes, em valores constantes. . 

·- 6.. Nos últimos cinco anos a quanto iil.ontarrl os valores 
a·nuais pagos -como fretes às em-presasiraudadoras, em valõre·s 
constantes. · 

7. Que partiCipaÇão têm as empresas fraüdadoras no 
total de distribuição de gás no País. 

S. O que poâe ser feitO para evitar a concentraç~o·em­
ptesa-rial na distribuição e no transporte de gás e que medidas 
o Governo propõe nesse sentido. 

9. Idem quanto à substituição do atual sistema de_subsí­
dio" à equalização dos preços do g4s em nível naciollal e/ou 
à mudança na sistemática dos fretes de equalização. 

10. Que medidas ou ~nalidades adicionais ou mudan­
ças nas normas vigentes_ propõe o Governo p::>ra coibir estes 
abusos. -

Sala das SeSsões, 16 de junho de 1993. - Senador Júlio 
'Campos. 

(Ao exame da Comissão Diretora.) 

. REQUERIMENTO N• S80, DE 1993 

Senhor Presidente, 
.Com fundanl.e-nlo no dispq_stÕ ~o" art. "216 do Regimento 

Interno do Senado Federal, combinado com o previSto no 
art. 50~§ Z\'• daConstituiç~<?. ;Eed~ral, r_equeiro _a V. Ex~ sejam 
prestadas. pelo Ministro das COrilunicilções, as seguinte_? ln for~ 
mações: ·· 

1. rela_ção discriminada de_iõdOS oS-rtens·que __ C~nlpõem 
a remuneração dos cargos ou -empregos de pfovÍmento efetivo 
da Erilpresá de -Correios e Jeleg_t-afi)_~-. _-b-~_0}. como _os valores 
de rreLrihuição dos_ cargos em comissão _e ·d3S_-flii1Ç6es ·gnitifi­
\.A:tJas. referentes ao mês _de ab"ril_ ac 1993; --- ---.- ,._ 

2. quai:S-óS atua:is direitos-~ va-ntag~l)S pe~unüÜias do 
órgão rc::ferido no item 1, inclusive para d\!i"tO de aposen­
tadoria e -disponibilidade. e como são- calculaçias essas vanta­
~ens· 

~ 3. em qual órgão oficial de puhlicação se cfetivar~m 
. t:sses direitos e vantagens. e em que datas foram publicadas. 

us tabelas requeridas no ítein 1-de~re requerimento e quais 
ª~normas _legais que serviraii1 de fundamentação para a con­
cessão dos direitás ·e varitage"ffS" requendo"s rio item ::?. 

Justificação 

A falta de critérios para estabdecer_ a remuneração dos 
cargos. e empregos no âmbito da Administração Pública_ Fede· 
rãl tem heneficiad_o consideravclmcme alguinas cate..:rorias em 
detrimento de o~.:~tras c:: essa~ distOrções injustaS tê~ gerado 
conflitos de toda Ordem. coriüáríos aos interesses e à eficiência 
dos serviços públicos prestados à sociedade. ---

Yários.são o~ projc.ros de lei que tem tramitado no Senado 
F~deral .r~~enhecendo .q~ co1;1Çedend_o direitos ·e vantagens 
_"a~s ~~r1d9.res, _d~ ~~:.mJ~ls~!ação Di reta e Indireta. 
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Temos constatado graves distorçõeS nos salários pagos 
aos servidOres desse órgão em relação ao restante do contin­
gente dos servidores que prestam relevantes e indispensáveis 
serviços à estrutura administrãtiVa da União, ·chegando a situa­
ções as mais absurdas de um órgão para outro, que exigem 
soluções urgentes e inadiáveis dentro de critérios de correção 
e justiça. c - · • 

As infófmãç6es postuladas através do presente requeri­
mento são, portanto, de fundamental importância para exami~ 
n::j.rmos, discutirmos e votarmos os projetes de íntercsse de 
todas as categorias que servem o poder pUblico 'nO BrasiL · 

Em face do exposto, aguardo que sejam prestadas, no 
prazo regimental, as informações solicitadas. 

· Sala das Sessões, 16 de junho de !993. - Senador José 
Paulo Bisol. 

(Ao exame da Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os requeri­
mentos lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos do inciso III do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido pelo 
Sr. 1'' Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETODERESOLUÇÃO N° 48, DE 1993 

Dispõe sobre os Planos de 
· Carreira dcs servidores do 
Cegraf e uo Prodasen e dá 
outras providências. ' 

(Da Comissão Diretora} 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1° Ficam instituídos, nos termos desta Resolução, os 
Planos de Carreira dos servidores do. Centro Gráfico do Senado 
Federal - CEGRAF e do Ce~rçi de lnf9rr;nática e Processamento de 
Dados do Senado Federal - PRODASEN, destinados a organizar em 
carreira os cargos de provimento efetivo e as funções 
comissionadas, fundamentados nos .·princípios constitucionais, na 
qualificação profissiona~ e no desempenho, cujos ocupantes terão 
seus deveres, direitos e vantagens definidos em regulamento 
próprio. · 

Art. 2° O artigo 6° da Resolução no 42, de 1993, com a 
redação dada pela Resolução n° 45, de 1993, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

"Art. 6° ............... . 
§ 3° É vedada ao servidor a percepção concomitante de 

mais de uma gratificação de função comissionada ou de uma função 
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comissionada com uma gratificação de representação, assegurada, 
para efeite de pagamento, a situação que for mais vantajosa. 

§ 4° Durante o estéglo probatório o servidor somente 
poderá ser designado para as funçOes de direção superior ou para 
aquelas a que se referem o artigo 5°da Resolução no 58, de 1992, e 
o artigo 9", §1°, da Resolução n" 87, de 1989." 

Art. 3° São màntidos. ciofno cargos de provimento em 
comissão os cargos de Diretor- da, Secretaria de Comunicação 
Social, de Diretor da Subseeretarla de Divulgação, de Diretor da 
Subsecretaria de Relações . Públicas, . de .Chefe de Gabinete do 
Presidente , de Chefe do Cerimonial da Presidência e de Seçretário­
Geral da Mesa Adjunto. 

§ 1" Os valores de vencimentos, de representação e o fator 
de ajuste da Gratificação de Atlvidade Legislativa devicjos aos 
ocupantes dos cargos a que. se refere este artigo são os fixados no 
Anexo I. · 

§.~·Sobre os valores· a· que se refere o parágrafo anterior 
incidirão os reajustes oon~ido~t aos servidores públicos federais 
após o dia 31 de março de ·1993. . . . . 

§ 3" A nomeação para os cargos de que trata este artigo 
far-se-á por Ato do Presidente do Senado Federal. . . . . 

Art. 4° A fUnção comissionada de Auxiliar de Controle de 
Informação· passa a denominar-se' Assistente de Controle de 
Informação - FC-4, mantidas &!:J atribuiçOes. 

Art. 5° Os anexos III e V da Resolução n" 42, de 1993, 
passam a vigorar nos termos dos ~xos 11111. 

Art. 6" Os Planos de Carreirà instituldos por esta Resolução 
serão avaliados e revistos no prazo de cento e vinte dias a contar de 
sua implantação. · 

Art. 7° Esta Resoluçlo entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos financeiros a partir de 1" de abril de 1993. 

Art. 8° Revogam-se aa disposições em contrário, 
especialmente o Ato do Conselho de Supervisão do Cegraf nQ 03, de 
1992, e os Atos do Presidente do · Conselho de Supervisão do 
Prodasen n°.05, de 1992,.e.n" 02; de·1993.· 
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JUSTIF~CAÇÃO 
Cumprindo o dispcista··~ô''·iartig8 46. da 'Resoluçao no 42, de 

1993, o presente Projeto 'de . Re5olu'Çao estrutura a carreira de 
Especialização em Informática Légi"slativa· é· de Especializaçao em Artes 
Gráficas, compreendendo os 'cargos de· provimentó efetivo e as funções 
comissionadas do Quadro· de·'~Pessoal do Centro. de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN e do Centro 
Gráfico do Senado Federal - .OEGRAE 

A adequaçao. dos: PI.~Ô~-,d~' Carreira do PRODASEN e do 
CEGRAF guarda conformidade com .. o~ . principios, caracterlsticas e 
finalidades das ResoluçOes .0° 42, é. 45, qe ,1.993; àplicando-se-lhtts, dadas 
as peculiaridades . de <?~_g~os"_.S~p~~i;>Qíi,ados .~ . a singular estrutura 
remuneratória existente, o neces's'ãrib'bdmptél'nento: legal no que stt refere à 
total implantação da isonomia no êmbit.o do Se.nadó Federai.· · 

Na oportunidade, e·-ctartdo·itlféi'ó 'é< revisão do Plano de Carreira 
do Senado Federal, prevista nõ··~: '52 dà> ResoluÇáo n° 42, de 1993, são 
efetuados alguns ajustes nesse Pl8:flo..- q~ .~ rev~l~rn necessários ao seu 
adequado funcionamento. 

O principal. d~Jes..,é .a.., m~vtençao .. de alguns cargos em 
comissão, não transfocrnadP's: :ãrn:. :J~es ·:.comissionadas, para 
preenchimento riiediãnte' · récrútaíTu:intÇ),:~;~rt:Jplo,:)endo em vista as 
características das respectivl:!~ .a~~ipuiç.o~~; :. . . . .. ~: · · 

Esperamos, assim; 'epnt$r cçh'i :a· apro~~ção de nossos ilustres 
Pares, para este Projeto de· Resoluçao, tendo' em vista sua relevancia para 
concluir o cumprimento da preceito.;-consti:tucional, no que se refere à . \ 
instituiçao de planos de carreira per-a·A·CQnjunto d~ servidores desta Casa 
Legislativa (art. 39, caput,da CQR~titt,Ji~.fsçi~ralk:: · .. 

Sala da comis$~,qP!r~t~ra~ e).n .L 0. ~ ~ ~ t q 13 



5556 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO C()NGRESSO NACIONAL (Seção II) 

ANEXO I 

RESOLUcAO N9 /93 

Junho de 1993 

CARGO EM COMISSAO VENCIMENTO REPRESENTACAO FATOROEGAL 
Diretor da secretaria de ComunicaçAo 
Social e Chefe de Gabinete do 16.331.788,20 36.800.275,28 
Presidente. 
Diretor das Subsecretarias de 
Divulgação e de Relações Públicas e 16.331.788,20 34.074.328,97 
Chefe do Cerimonial da Presidência 
Secretário-Geral da Mesa Adjunto 16.331.788 20 27.259.463 19 
-

· J\NE~OII 
RESOLUÇAO N9 /9.3 

TRANSFORMAÇÃO DOS CARGOS DO GRUPO DIREÇÃO E 
ASSESSORAMENTO SUPERIORES E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS EM 
FUNÇÕES COMISSIONADAS 

(Art. 42) 

DENOMINAÇÃO . - FUNÇ_:'-_0 
COMISSIONADA 

Diretor-Geral e Secretário-Geral da Mesa " FC-10 

3,14 

2,58 

210 

Diretor de Secretaria e da Assessoria. Con.'IUltor-Geral e Auditor. . FC-09 .. .. .-.· 
Diretor de Subsecretaria, Diretor da iltpreoe9taçlo ~ .ltip 4e 1aneir9, 
Diretor Executivo do CEDESEN e Diréiõr Áa]ulitÓ"d~ As~ria: .- . FC"'-08 •• . ~-· ~ 

Chefe de Gabinete, Chefe de Serviço e Asoeos6r:;.·. ------- ··· · FC-07 · 

Subchefe de Gabinete, Assistente T.·!~IJi~~(-~js!!JI~ · .. -!u.ri_d~~-
Secretário de ComWio. Assistente Téçnico de , Controle de FC-06 

lnform~õeS e Assistente de Auditoria. - - _,_ • r~·~ ~-~--- ---·--

Coordenador de Publicações Especiais.- Chefe de Seçlo. Secretilrio de· - -----~~----

Gabinete, Secret6rio de Reéresentaçlo no_ Rio. de 1aneiro, E!IC8J'!esa~O . • -- --. _F_Ç-~~- •• ;_-
de Secretaria e Su~sar Taquigr6fico. i 

Assistente de. Pesquisa, Assistente de Controle. Trilemo, AssiStente da 
- ... - ~---~- .-.-~~ = 7 •• -

Comisslo P""""nente d~ Licitaçlo, Assisténte de Comisslo, 

Encarregado Jle AsseMOria. Encarresadg . d~ :~esquisa. Oficial de FC-04 
I 

Gabinete. Revisor Taquigr6flco, Presidente . da I unta Médica. 
Encarregado de Área de Policla~o e Seg\1!1\nÇà. ___ Supervísor-dê 
Área e Assistente de Controle de lnformaçlo. ~ ..-..... - .. ......__..~ _,-.-~~~~-4-~ 

Aux. de Atividado Médicas. Au~iliar de Gabinete. Au:odfiar de Controle 
Interno, Auxiliar de Coordenaçlo l.egi•lativa, Auxiliar de Biblioteca. 

Auxiliar de Controle de Tombamento, A11-'<iliar da Ata. Taquigrafo FC-03 

Legislativo e Mecanógrafo-Revisor. 

Assistente de Gabinete e Servidores abrangidos pelo artigo s• da FC-02 
Resoluçlo 88, de 1992. 

Assistente de Plenários, Motorista, Contínuo e Servidores abr•ngidos 

pelo anigo 9", § 1•. da Resolução 87. de 1989. FC-O! 



Junho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 17 5557 

ANEXO III 

RESOJ.Uc;A.Q, -N9 , ,._ /93 -....... ~- - .... ' ... 

TABELA DOS NÍVEIS RETRJ111TTJVOS DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS 
A.rt;-~ 

FUNÇÃO PF.RCENTITAJS SOBRE' O ''coRRELAÇÃO COM 

COMISSIONADA TETODE OS NÍVEJS DE 

·ít~<:Ão.:--- ... CARREIRA 
)oyl. ;~j"()d/.-:: ,. .. - .NÍVELfll FC.- 10 

FC -09 ~- ''-' . ~,2701 •.• ..,' '''- .. NÍVEL UI 
-

FC-08 b< .~, 2$~r. NÍVEIS III e II 

FC-07 : .. ~O'A ,., . ... ,_ '. NÍVEIS III e II 

FC-06 16•/o NÍVEIS III eU 
'1'-7 ,,~ - - -

NÍVEIS IIJ e H FC-OS ·t Yo .. -- -
'• -:. " - ''W/;. . 

NÍVEIS IIT e II FC-04 

FC-03 70/o NÍVEIS II e I 

FC-02 -5%-. NÍVEIS II e I 

FC-01 3% " NÍVEIS II e I 
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PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES DO PRODASEN 

CAPlTULOI 
Das Disposições Preliminares 

Junho de 1993 

Art. 1 o O Plano de Carreira dos servidores do Prodasen 
contempla as funções de apoio técnico de informática e 

· processamento de dados e apoio tecnico administrativo. 

Art. ~ Para os efeitos deste Plano consideram-se: 

1 - Carreira, o plano geral de atribuições, vencimentos e 
vantagens de determinado grupo profissional, organizado em 
categorias, áreas e especialidades, nfveis de escolaridade e graus 
de especialização, implicando estágios de complexidade e 
retribuição crescentes; 

11 ·- Categoria, o agrupamento de cargos com atribuições e 
responsabilidades relacionados a serviços de mesma natureza: 

III - Área, o conjunto de atividades profissionais inter­
relacionadas, cujo exercfcio configura o atendimento a uma função, 

)· podendo dividir-se em especialidades; 

IV - Nfvel, a divisão béslca da carreira, em função da 
escolaridade exigida e da complexidade das atribuições cometidas 
ao servidor; 

V Padrao, a posição do servidor na escala de 
vencimentos da carreira; 

VI - Cargo, a unidade básica do quadro de pessoal, cujo 
provimento individualiza as atribuições e a remuneração de seu 
ocupante; 

" 
VIl - Especialização, o conjunto de conhecimentos 

adicionais adquiridos pelo servidor, através de treinamento, trabalho 
ou iniciativa própria, para o exercfcio de atividade pertinente à 
categoria. 
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CAPITULO 11 
Do Quadro de Pessoal 

Art. 3° O Quadro de Pessoal do Proclasen compreende os 
cargos de provimento efetivo, integrados em carreira, cargos em 
comissão e as funções comissionadas. 

Art. 4° A nomeação para cargo de carreira depende de 
prévia habilitação em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, atendidos os demais requisitos para o ingresso fixados no 
Capítulo IV deste Plano. 

Art. 5° As funções comissionadas de direção, consultaria, 
assistência, coordenação, chefia, e . encarregadoria vinculam-se à 
estrutura organizacional e a carreira, tendo níveis retributivos 
estabelecidos no Anexo IV deste Plano, na forma do§ 1° do art. 62 
da Lei n°8.112, de 1990. 

§ 1° As funções comissionadas serão preenchidas por 
servidores efetivos do Senado Federal e dos Órgãos 
Supervisionados que possuam as qualificações necessárias ao seu 
exercício, observadas a compatibilidade da categoria, ~rea e 
especialidade e do posicionamento na carreira, com as atribuições a 
serem' exercidas. · · 

§ 2° Os cargos de provimento em comissão destinam-se ao 
. atendimento . das atividades de assessoramento vinculadas a 
óiretoria-Executiva, sendo preenchidos, mediante nomeação por Ato 
do Presidente do Senado Federal segundo critérios de , estrita 
confiança, observadas as condições legais e regulamentares.;: 

§ 3° A designação para as funções comissionadas de 
direção será feita por Ato do Presidente do Senado Fedéral e as 

· demais por Ato do Diretor-Executivo do Prodasen. . . . . -

§ 4° É vedada ao servidor a percepção concomitante de 
mais de uma gratificação de função comissionada, admitida a opção. 

~ .• ! 

§ 5° Durante o estágio probatório .nenhum servidor poderá 
ser designado para função comissionada, mesmo em caráter de 
substituição. 

--·-
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Art. 6° As atribuições dos cargos e funções referidas no art. 
4° serão estabelecidas em regulamento próprio. 

. CAPITULO III 
Da Carreira 

Art. 7° O Prodasen, para execução das funções previstas 
no art. 2° deste Plano, disporá da ·carreíra de Especialização em 
Informática Legislativa. 

Art. 8° A carreira de Especialização em Informática 
Legislativa compreende as categorias de Analista de Informática 
Legislativa, Técnico de Informática Legislativa e Auxiliar de 
Informática Legislativa 

' ~ . ' ~ '., ..... ,, ... _ .. 

Art. 9° As categorias .referidas 'no . artigo anterior . são 
integradas pelas seguintes áreas; organizadas em. nrv~_is: 

1 - Cat~oiia: Analista dé Informática Legislativa- Nivellll 

AREAS: 
· 1 - apoio técnico ao processo de informática legislativa, 

incluindo: análise de sistemas; · análise · de·. suporte de · sistemas; 
análise de organização e métodos; atendimento e apoio técnico ao 
usuário de informática;e programação de aplicações e sistemas. 

2 - apoio técriieo · administrativo, incluindo: gestão 
administrativa, desenvolvimento da organização e de recursos 
humanos·,. assistência juridica, documentação e comunicação social. 

. '... '. 

' 
· ·3 - saude e assistência social. 

·. . . . .. 4 - insta!ação, equipamentos, operação e ambientação 
de espaçO fisico. 

11 - Categoria: Técnico de Informática Legislativa- Nivelll 

ÁReAS: 

· · 1 - apoio técnico ao processo de informática legislativa, 
incluindo: técnicas de teleprocessamento; técnicas de operação de 
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computador; técnicas de controle de qualidade; técnicas de 
produção e de preparação técnica. 

2 - apoio técnico administrativo, incluindo: gestão 
administrativa, desenvolvimento da organização e de recursos 
humanos, secretaria e desenho. 

4 - instalação e equipamentos. 

III - Categoria: Auxiliar de Informática Legislativa - Nível I 

ÁREA: 
5 - serviços gerais e segurança. 

Parágrafo Único As áreas a que se refere este artigo, 
J)oélerão ser subdivididas em especialidades por Ato do Presidente 
do Conselho de Supervisão do Prodasen . 

. Art. 1 o. A estrutura e valores de vencimentos dos cargos 
da carreira Especialização em Informática Legislatíva são os 
constantes do Anexo 11 . 
·: . .. · · Art. 11. Os atuais cargos de provimento efetiv0, do Quadro 

de Pessoal do Prodasen, são transpostos para a carreira de 
Especialização em Informática Legisléiitiva, nos termos do Anexo L 

CAPITULO IV 
, , Do Ingresso na Carreira 

·•. 
. . Art. j 2. O ingresso ria carreira e na·· respectiva área da 

categoria dar-se-á, exclusivamente, mediante aprovação em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, no padrão inicial 
do nível ® categoria para o qual se habilitou o candidato. 

Art. 13. Constituem .. requisitos de es·colaridade mínimos 
para ingresso nas carreiras: .. 

I - no nível III, diploma de curso superior, ou habilitação 
legal equivalente; 

U - no nível 11, certificadO· de conçlusão de curso de 
segundo grau; 
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III - no nrvel I, comprovante de conclusão do curso de 
primeiro grau ou habilitação profissional especffica: 

Parágrafo único. Poderao ser exigidos, no respectivo edital 
do concurso, outros requisitos regulamentares de habilitação e 
experiência profissionais ou escolaridade especffica, conforme a 
especialidade a que se destinar o ingresso na carreira. 

Art. 14. O . concurso público, destinado a apurar a 
qualificação profissional exigida para ingresso na carreira, terá 
caráter eliminatório e classificatório. 

- . 

Art. 15. Homologados os resultados do concurso público, 
serão nomeados os candidatos habilitados, conforme as vagas 
existentes e a conveniência da administração, observados o prazo 
de validade do concurso fixado no respectivo edital e a ordem de 
classificação. 

Art. 16. A posse em cargo do Quadro de Pessoal do 
Prodasen dependerá de prévia inspeçao médica oficial. 

Parágrafo ún :o. Observado o disposto no art. 18, spmente 
poderá ser empossé.jn aquele que for julgado apto flsica e 
mentalmente para o exercfcio do cargo. 

Art. 17. Ao entrar em exercfcio, o servidor nomeado para 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório, por 
período de vinte e quatro meses, durante o qual a sua aptidão e 
capacidade para desP.mpenho dó cargo serão objeto de avaliação, 
observadQs os seguintes fatores: 

I - assiduidade; 
11 - disciplina; 
III - capacidade de iniciativa; 
IV -produtividade; 
V - responsabilidade. 

§ 1°. Durante o estágio probatório, o servidor poderá ser 
submetido a treinamento, inclusive em serviço. 
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§ 2°. Quatro meses antes de findo o perfodo do estágio 
probatório, a avaliação do desempenho do servidor será submetida à 
homologação da autoridade competente, sem prej4fzo da 
continuidade de apuração dos fatores enumerados neste artigo. 

Art. 18. As pessoas portadoras de deficiência, habilitadas 
em concurso público, serão nomeadas para as vagas que lhes forem 
destinadas no respectivo edital, observada a compatibilidade da 
deficiência de que são portadoras, com as atribuições do cargo. 

Parágrafo único. Ato da Comissão Diretora regulamentará o 
disposto neste artigo. 

CAPITULO V 
Do Desenvolvimento Funcional 

Art. 19. O desenvolvimento do servidor na carreira, 
observados interstfcios e demais requisitos estabelecidos neste 
Capítulo, ocorrerá mediante promoção por mérito e antigOidade. 

Art. 20. A promoção por mérito dar-se-á em razão de 
avaliação do desempenho e consiste na elevação do 
posicionamento do servidor do padrão em que se encontra, para o 
seguinte do mesmo nrvel. · 

§ 1°. A promoção por mérito somente será concedida ao 
servidor que obtiver conceito "suficiente" na avaliação anual de 
desempenho. 

§ ~. O interstfcio para a promoção por mérito será de doze 
meses. 

§ 3°. Se o servidor obtiver conceito "insuficiente" na 
avaliação anual de desempenho, será promovido por antigüidade, 
uma vez decorrido novo interstício de doze meses. 

Art. 21. É vedada a promoção cumulativa, de mais de um 
padrão, por mérito e antigOidade. 
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Art. 22. A avaliação anual de desempenho, que subsidiará . 
a promoção dos servidores, será realizada entre fevereiro e abril, 
correspondendo ao ano-calendário anterior, observados, no que 
couber, o processo e critérios estabelecidos por Ato do Presidente 
do Conselho de Supervisão do Prodasen. · 

Parágrafo único. O desempenho funcional do servidor do 
Prodasen cedido a outro órgão, na forma do art. 93 da Lei n° 8.112, 

de 1990, será apurado pelo seu chefe imediato no órgão 
requisitante. 

Art. 23. O cômputo de cada interstício, para fins de 
promoção, começará a partir de primeiro de janeiro. 

Art. 24. Perderá o direito à promoção o servidor que no 
perfodo aquisitivo: 

1 - sofrer suspensão disciplinar, apurada em processo 
administrativo; 

11 • sofrer condenação pela justiça comum; 
III - afastar-se do serviço com perda do vencimento ou em 

virtude das hipóteses a que se referem os incisos 11 e III do art. 1.03 
da Lei n° 8.112, de 1990;' 

IV - afastar-se do serviço nas hipóteses previstas no inciso 
V e na alfnea "c" do Inciso VIII do art. 102 da Lei n° 8.112, de 1990, 
no caso de promoção por mérito. 

Parágrafo único. . Ocorrendo quaisquer das hipóteses 
previstas neste artigo, a contagem do interstfcio somente será 
reiniciada em primeiro de janeiro subseqüente. 

'' ' 

Art. 25. Durante o estágio probatório, o servidor não 
concorrerá a qualquer das formas de promoção, devendo submeter­
se, tão somente, a treinamento do tipo introdutório ou de 
conhecimentos gerais, contado o tempo de serviço para efeito de 
interstfcio... . · · · 

Art. 26. As promoções serão concedidas por Ato do Oiretor.: 
Executivo com efeitos financeiros a partir de primeiro de janeiro do 
mesmo ano. . . . . . . . . . . . . 

P.arágrafo único. Será considerado, para todos os efeitos, 
como se tivesse obtido a promoção que lhe caiba, o servidor que se 
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aposentar ou vier a falecer sem haver sido expedido o 
correspondente Ato. 

Art. 27. O órgão de treinamento executará a política de 
desenvolvimento, capacitação e especialização de recursos 
humanos, definida pelo Conselho de Supervisão, em atendimento ao 
disposto neste Plano. 

Parágrafo único. Os programas de .treinamento deverão ser 
estabelecidos em função das necessidades de aprimoramento dos 
serviços. 

CAPITULO VI 

Da Implantação 

Art. 28. Os atuais ocupantes dos cargos de provimento 
efetivo do Quadro de Pessoal do Prodasen são incluídos na carreira 
Especialização em Informática Legislativa nos níveis III, 11 e I, 
localizando-se nas categorias e áreas correspondentes, na forma do 
Anexo I, e em padrão de igual valor nà tabela de vencimentos 
constante do Anexo 11 ou, não havendo, no imediatamente superior,. 
aplicando-se, previamente, os coeficientes resultantes dos valores 
definidos para os padrões 45,30 e 15 em relação aos valores de 
vencimentos de março referentes aos padrões IV, das classes 
Especiais, dos níveis superior, médio e básico, respectivamente. 

Art. 29. A relação nominal com o enquadramento dos 
servidores do Prodasen na carreira Especialização em Informática 
L,egis!ativé! ~erá. o_bjeto de Ato do Diretor-Executivo. .. '- - ·_. .·.· ··.",. ',· 

Art. 30. A Gratificação de Atividade Legislativa -~- GAL é 
devida, mensàl e regularmente, aos servidores do Prodasen pelo 
efetivo exercício de atividade ou, em decorrência deste, quando na 
inatividade, obtido o seu valor mediante a aplicação dos fatores de 
ajuste fixados nos Atos n°s. 001 e 011, de 1991, ambos do 
Presidente do Conselho de Supervisão do Prodasen e os do Anexo 
IV, deste Plano, para os ocupantes de funções comission'adas, os 
quais incidirão unicamente sobre o vencimento básico. 
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Parágrafo único. A maior base de incidência para o cálculo 
da gratificação de que trata este artigo é o vencimento estabelecido 
para o Padrão 45 da tabela constante do Anexo 11. 

Capitulo VIl 
Das Vantagens de Natureza Especial 

Art. 31. Ficam instituidas as seguintes vantagens de 
natureza especial, incidentes sobre o vencimento básico do servidor, 
observado o disposto no § 4° deste artigo: 

l - Adicional de Especiali~cAp.; 
ti - Adicional de PL. 

§ 1 o O Adicional de Especialização será concedido aos 
servidores de carreira em razão dos conhecimentos · aQicionais 
adquiridos através de treinamento, trabalho ou iniciativa própria, pela 
atividade pertinente à categoria. 

· § ~ O Adicional de Pl constituirá compensação retributiva 
aos servidores do Quadro de Pessoal, pelas condições especiais e 
peculiares de prestação de serviços necessários ao funcionamento 
do Senado Federal e do Congresso Nacional, e será implantado 
gradativamente, de forma não cumulativa, de acordo com os 
seguintes coeficientes: 

1993; 

1993; 

1993; 

1993. 

I - 0,40 (~ero vírgula quarenta), a partir ~e 1.0 de abril de 

11 - 0,60 (zero virgula sess~nta), a partir de 1° de junho de 

.. 1!1 - 0,80 (zero virgula oitenta), a partir de 1° de agosto de 

IV - 1,1 O' (um vírgula dez), a partir de 1° de outubro de 

§ 3° Os critérios e os coeficientes de aplicação do adicional 
previsto no inciso I $erão estabelecidos em Resolução. 
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§ 4° A maior base de incidência para- o cálct.~lo dos 
adicionais previstos neste artigo é o vencimento estabelecido para o 
Padrão 45 da tabela constante do Anexo 11. 

§ 5° Os adicionais de que trata este artigo, sobre os quais 
incidirá o desconto previdenciário, integram a remuneração do 
servidor e incorporam-se aos seus proventos de aposentadoria. 

CAPITULO VIII 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 32. A remuneração mensal do servidor do Prodasen 
terá como limite máximo os valores percebidos como remuneração, 
no mesmo perfodo, em espécie, a qualquer titulo, por Senador. 

Art. 33. Nenhum servidor receberá, a título de vencimento, 
importância inferior ao salário mfnimo. 

Art. 34. Para os efeitos da aplicação do disposto no art. 192 
da lei no 8.112, de 1990, os nfveis I, 11 e III são constitufdos por três 
conjuntos de cinco padrões cada um. 

Art. 35. Aplica-se aos servidores inativos o disposto neste 
Plano, na forma do art. 40, § 4°, da Constituição Federal. 

Art. 36. O servidor da carreira a que se refere o ar:t. 8° que 
contar um ano completo, consecutivo ou não, de exercfcio em 
funções comissionadas, ou cargo, em comissão, fará jus e ter 
adicionada ao . vencimento. do . respectivo cargo efetivo, como 
vantágem pessoal, a importância equivalente à fração de um quinto 
por ~no, até o limite de cinco quintos: 

' 1- da gratificação da função comissionada respectiva; 
· 11- da diferença do fator de ajuste da gratificação de · 
atividade legislativa em relação ao do cargo de provimento efetivo; 

III- da representação mensal do cargo em comissão. 

§ 1° Quando mais de uma função comissionada houver 
sido desempenhado no período de um ano, a importância a ser 
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incorporada terá como base de cálculo a função exercida por maior 
tempo. 

§ ~ Ocorrendo o exercício de função de nível mais elevado 
por período de doze meses, após a incorporação da fração de cinco 
quintos, haverá a atualização progressiva das parcelas já 
incorporadas, observado o disposto no parágrafo anterior. 

§ 3° Em nenhuma hipótese o servidor perceberá as 
parcelas já incorporadas nos termos deste artigo concomitantemente 
com a remuneração decorrente do exercício de função comissionada 
ou de cargo em comissão, assegurada, para efeito de pagamento, a 
situação que for mais vantajosa. 

§ 4° A vantagem a que· se refere este artigo, sobre a qual 
incidirá o desconto previdenciário, incorpora-se aos proventos de 
aposentadoria do servidor. 

Art. 37. Os atuais cargos de Direção do grupo Direção e 
Assessoramento Superiores e as funções gratificadas são 
transformadas em funções comissionadas,. na forma do Anexo III, 
assegurada a contagem do tempo de exercício do cargo ou função 
para os efeitos do art. 36 deste Plano. 

Art. 38. Sobre os valores fixados nas tabelas de 
vencimentos constantes do Anexo 11 incidirão os r,ajustes 
concedidos aos servidores públicos federais, após o dia 31 de março 
de 1993. 

Art. 39. O servidor poderá deixar de ser incluído na carreira 
a que se refere este Plano, mediante opção a ser formalizada 
perante o Órgão de Pessoal, no prazo de sessenta dias contado da 
data de sua publicação. 

Parágrafo único. Os cargos cujos atuais ocupantes 
manifestarem a opção prevista neste artigo, passarão â integrar 
Quadro Suplementar do Órgão, aplicando-se, após a vacância, o art. 
11 deste Plano. 

Art. 40. O ocupante de cargo, em comissão, de Assessor 
perceberá: 
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1 - a título de vencimento básico o valor fixado para o 
padrão 45, da tabela constante do Anexo 11; 

11 a tftulo de Representação mensal o valor 
correspondente à retribuição da função comissionada, FC-07, 
constante do Anexo IV; 

III - a tftulo de Gratificação de Atividade Legislativa - GAL, o 
valor equivalente ao percebido pelo ocupante de função 
comissionada, FC-07, constante do Anexo IV; 

Art 41. É dispensada aos atuais ocupantes de cargo em 
comissão ou função gratificada transformados em função 
comissionada a correlação com os níveis da carreira estab~ecidos 
no Anexo IV. 

Art. 42. A Comissao Diretora disporá sobre a concessão: 

I - do auxflio transporte, a que se refere a Lei n° 7 .418, de 
1985; 

11 - do auxilio-alimentação, a que se refere o art. 22 da Lei 
n° 8.460, de 1992. 

Nlvel 

Superior 

Mfdlo 

Bialco 

ANEXO I 
PLANO DE CARREIRA DO PRODASEN 

TRANSFORMAÇAO E TRANSPOSIÇAO DOS CARGOS ATUAIS PARA 
A CARREIRA DE ESPECIALIZACAO EM INFORMATlCA LEGISLATIVA 

(Artigo 11) 

s~~.w• SltuiiÇio nova c-· -· -· Categoria 

Eapeclallatll Apolo Tolcnlco oo P-
em lnformlltlca An.IIIH da lnform~ de lnfonnldlco loglolotlvo 
Loalolotlvo ADOio T~nlco Admlnlttratlvo 
Eapeclallata AntiiH da Admlnltr.,ao ApoiO T6cnlco 110 Proceno 
em Admlnlat.-;lo Treinamento de lnfonnlltlca Loalaliltlva Anallata de 
Loalololhlo Apoio T6cnlco Admlnllllrlltlvo lntorm6tica 
Adv - Apoio T6cnlco Admlnllltratlvo Leglai.Uva 
Blbl-rlo 
M6dlco Saúde • Aantlatencla Social 
Po 
AfQUitoto lnltal..,r.o, Equlp~~mentoe e 
E """'"' Amblentac;;lo de Eapaço Flalco 
Eapeclallata am Tknk:aa de Ta .. procea .. mento Apoio Tknlco 110 ProcenQ 
lnformlltlca To6cnlcoo de Produçlo de fnfonnlltlca Leglal.tlva 
Lealalatlva Tkntcaa de ProduÇio IADoio Tck:nlco Admlnlatrat:lvo T6cnlco de 
Eapeclallata am Tknk:aa da Admlnlatraçlo Apolo T6cnlco ao Procnao lnformttlca 
Admlnlatraçlo Secretaria de lnlormitlcologlolotlv• Legislativa 
l.eglll..tlv. Deoonho IApoto T6cnlco Admlnll1ntlvo 

Manutonçlo lnatataçlo e Equipamento• 

Eapeclall.ta em Serviços Gerais Auxiliar de 
Admlnlatraçlo Segurança Serlfçot Gorais • Segurança lnformitk:a 
Legl•l.tlva lealslatlv. 

Nlvel 

III 

11 

I 
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ANEXO li 

PLANO DE CARREIRA DO PRODASEN 

TABELA DE VENCIMENTOS 

ARTIGO tO 

NIVEL PADRAO VENCIMENTO 

41 11.:131.711,20 
44 ti.I:SUII,t4 
43 tUS2.ttt,H 
42 14.114.711,11 
41 14.431.141,37 
40 t:s.H2.147,17 
:SI t:s.H7.37t,lt 

IH H n.t14.HI,:sr 
17 12.718.:111,71 
H t2.H7.114,11 
31 tt.HU04,4t 
u tt.l21.12t,lt 
:13 11.271.14:1,01 
32 tO.tU.t24,12 
:SI tG.I02.130,27 

30 1.154.121,73 
21 1.310.172,14 
21 1.075.441,13 
27 1.7H.t71,1t 
21 1.131.471,27 
21 1.272.010,11 

11 24 1.020.714,01 
23 7.m.211,so 
22 7.141.242,21 
21 7.:112.510,17 
20 7.011.031,3:1 
11 1.171.311,01 
11 ...... 341,20 
17 1.411.711,07 
11 1.271.417,21 

11 6.717.241,17 
14 Ut1.141,10 
n 1.417.111,41 
12 I.U7.4M,II 
11 U2t.l10,43 
10 1.114.10:1,74 

• 1.002.118,:13 
I I 4.12U71,47 

7 4.184.071,11 
I 4.471.421,11 
I •. 130.114,04 
4 U18.tt:s,to 
3 3.714.114,72 
2 Utf.H:S,41 
t 2.213.214,30 

Junh(_>de ll.JY3 
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ANEXO III 

PLANO DE CARREIRA DO PRODASEN 

TRANSFORMAÇÃO DOS CARGOS DO GRUPO DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 
SUPERIORES E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS EM FUNÇÕES COMISSIONADAS 

CENTRO DE INFORMÁTICA E PROCESSAMENTO DE DADOS DO 
SENADO FEDERAL • PRODASEN 

(Art. 37) 

DENOMINAÇÃO Função 
Comissionada 

Diretor-Executivo FC..09 
Diretor de Divislo e Asse~Ssor-Chefe FC ..OS 
Consultor, Assistente de Diretor, Coordenador e Chefe de Serviço FC..07 

--------
Chefe de Setor e Secretário-Executivo FC-06 
Encarregado de Area, Secretário, e Secrãtárlo do Conselho de Supervisão 

------ --
FC..05 

Encarregado de Turno -- --~-FC..04~- _j 
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ANEXO IV 
PLANO DE CARREIRA DO PRODASEN 

TABELA DOS NiVEIS RETRIBUTIVOS DAS FUNÇOES COMISSIONADAS 

(Artigos 5° e 30 ) 

FUNÇAO PERCENTUAIS SOBRE O CORRELAÇAO COM OS FATOR 
COMISSIONADA TETO DE REMUNERAÇAO NiVEIS DE CARREIRA DE GAL 

FC-09 27% NIVEL III 3,14 
FC-08 25% NIVEL III 2,58 
FC-07 20% NIVEL III 2,10 

FC-06 16% NIVEIS III E 11 1,90 
FC-05 12% NIVEIS III E 11 1,81 
FC-04 9% NIVEIS 11 E I 1,66 

PLANO OE CARREIRA DOS SERVIDORES DO CEGRAF 

CAPITULO I 
Das Disposições Preliminares 

. Art. 1". O Pla~o de Carreira dos servidores do Centro Gráfico do Senado Federal 
contempla as funções de apoio técnico ao processo de Indústria gráfica, de apoio técnico 
administrativo. de consulto ria juridica, assessora mento administrativo e de auditoria. 

Art. Z'. Para os efeitos deste Plano consideram-se: 

I - Carreira, o plano geral de atribuições, vencimentos e vantagens de 
detennlnado grupo profissional, organizado em categorias, áreas e especialidades, níveis de 
escolaridade e graus de especiali7açAo, implicaçAo estágios de complexidade e relribulção 
crescentes; 

11 - Categoria, o agrupamento de cargos com atribuições e responsabilidades 
relacionados a serviços de mesma natureza; 

III· Área. o conjunto de allvidades profissionais interrelacionados. cujo exercício 
configura o atendimento a uma funçAo, podendo dividir-se em especialidades; 

IV - Nlvel, a dlvisAo básica da carreira, em funçAo da escolaridade exigida e ela 
complexidade das atribuições cometidas ao servidor; 
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V- Padr!io, a posição do servidor na escala de vencimentos da carreira; 

VI- Cargo, a unidade básica do quadro de pessoal, cujo provimento indivldu~tllza as 
atribuições e a remuneraç!io de seu ocupante; 

VIl - Especiallzaç!lo, o conjunto de conhecimentos adicionais adquiridos pelo $ervidor, 
através de treinamento, trabalho ou iniciativa própria, para o exercicio de atividade pertjnente ti 
categoria. 

CAPITULO 11 
Do Quadro de Pessoal 

Art. 3°. O Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal compreende 
os cargos de provimento efetivo. integrados em carreira, as funções comissionadas e os cargos de 
provimento em comiss!lo. 

Art. 4". A nomeaçAo para ca,Yo de carreira depende de prévia habilitaç!io em 
concurso público de provas ou de provas e tltulos. atendidos os demais requisitos para o ingresso 
fixados no Capitulo IV deste Plano. 

Art. s•. As funções comissionadas de dlreç!io, consultoria, auditoria, 
coordenadoria. supervlsoria, inspetoria, chefia, assistência e encarregadoria, vinculam-$8 ti 
estrutura organizacional e às carreiras, tendo nlveis retributrvos estabelecidos no Anexo III desta 
Resoluç!io, na forma do § 1•, do art. 62, da Lei n• 8.112, de 1990. 

§ 1• - As funções comissionadas ser!lo preenchidas por servidores efeti11os do 
Centro Gráfico do Senado Federal, do Senado Federal e do PRODASEN que possuam as 
qualificações necessárias ao seu exerclcio. 

§ 2" - Os cargos de provimento em comlss!lo destinam-se ao atendimento das 
atividades de assessoramento vinculadas à Diretoria Executiva. sendo preenchidas, mediante 
nomeação, por Ato do Presidente do Senado Federal, segundo critérios de estrita confiança, 
observadas as condições legais e regulamentares. 

§ 3" - A deslgnaç!io para as funções comssionadas de dlreç!io será feita por Ato do 
Presidente do Senado Federal e para as demais funções comissionadas por Ato do Diretor 
Executivo. 

§ 4" - t: vedada ao servidor a percepç!io concomitante de mais de uma 
gratificaç!io de funç!io comissionada, admitida a opç!io. 

§ s• -Durante o estágio probatório nenhum servidor poderá ser designado para 
funç!io comissionada, mesmo em caráter de substituiç!io. 

Art. 6". As atribuições dos cargos e funções referidas no art. 3° serlo 
estabelecidas em regulamento próprio. 

CAPITULO III 
Das Carreiras 

Art. 7•. O Centro Gráfico do Senado Federal, para execuç!lo das funções previstas 
no art. t• deste Plano, disporá da seguinte carreira de Especializaç!io Legislativa em Artes 
Gráficas. 



5574 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de 1 Y93 

Art. s•. A carreira de Especialização Legislativa em Artes Gráficas compreende as 
categorias de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, Técnico de Indústria Gráfica Legislativa e 
Auxiliar de Indústria Gráfica Legislativa. 

Art. 9". As categorias referidas no artigo anterior sllo Integradas pelas seguintes 
éreas, organizadas em nfveis: 

I -Categoria: Analista de Indústria Gráfica Legislativa, NIVEL III. 

ÁREA: 

1. apoio técnico ao processo de Indústria gráfica legislativa; 
2. apoio técnico administrativo. 

11 -Categoria: Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, NIVEL 11 

ÁREA: 

1. apoio técnico ao processo de Indústria gráfica legislativa; 
2. apoio técnico administrativo. 

III - Categoria: Auxiliar de Indústria Gráfica Legislativa, NIVEL I 

ÁREA: 

1. apoio auxiliar a Indústria gráfica. 

Art. 1 O. A tabela de vencimentos dos cargos de carreira é a fixada no Anexo I do 
Ato n• 2, de 1992, do Conselho de Supervlsllo do CEGRAF, com os valores vigentes elfl março de . 
1993, sobre os quais lncidlrlo o coeficiente previsto no art. 32 da Resolução n• 42, de 1993, e õs 
reajustes concedidos aos servidores públicos federais, após o dia 31 de março de 1993. 

Art. í1. Os atuais cargos de Especialista em Indústria Gráfica Leglslatlva/Anéllse 
Industrial Gráfico, ficnlco de Produção Industrial Gráfico e Assistência de Produção Industrial 
Gráfico e de Especialista em Administração Leglsiatlva/Anélise de Administração e Técnico de 
Administração sllo transpostos para a Carreira de Especialização em Artes Gráficas, nos termos­
do Anexo I. 

CAPITULO IV 
Do Ingresso na Carreira 

Art. 12. O Ingresso na carreira e na respectiva érea da categoria dar-se-é, 
exclusivamente, mediante aprovação em concurso público de provas ou de provas e tftulos, no 
padr!io inicial do nfvehtll categoria para o qual se habilitou o candidato. 

Art. 13. Constituem requisitos de escolaridade mlnlmos para Ingresso nas 
carreiras: 

1 - no nlvellll, diploma d~ curso superior, ou habilitação legal equivalente; 

11 -no nfvellt, certificado de conclusllo de curso de segundo grau ou habilitação profissional 
especifica; 
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111 -no nlvel I, comprovante de conclusAo do curso de primeiro grau ou habililjlção 
profissional especifica. 

Parágrafo iJnlco. Poderio ser exigidos, no respectivo edital do concurso, outros 
requisitos regulamentares de habilitação e experiência profissionais ou escolaridade especifica, 
conforme a especialidade a que se destinar o ingresso na carreira. 

Art. 14. O concurso piJblico, destinado a apurar a qualificação profissionpl exigida 
para Ingresso na carreira, terá caráter eliminatório e classificatório. 

Art. 15. Homologados os resuHados do concurso piJblico, serllo nomeados os 
candidatos habilitados, conforme as vagas existentes e a conveniência da administração, 
observados o prazo de validade do concurso fixado no respectivo edital e a ordem de 
classificação. 

Art. 16. A posse em cargo do Quadro de Pessoal qo Centro Gráfico do Senado 
Federal dependerá de prévia lnspeçAo médica oficial. 

Parágrafo iJnlco. Observado o disposto no art. 19, somente poderá ser empossado 
aquele que for julgado apto tisica e mentalmente para o exercicio do cargo. 

Art. 17. Ao entrar em exerciclo, o servidor nomeado para cargo de provimento 
efetivo ficará sujeito a estégio probatório, por perlodo de vinte e quatro meses, durante o qual a 
sua aptidAo e capacidade para desempenho-do cargo serllo objeto de avaliação, observados os 
seguintes fatores: 

I - assiduidade; 
. 11 - disciplina; 
III - capacidade de Iniciativa; 
IV - produtividade; 
V - responsabilidade. 

§ 1•- Durante o estégio probatório, o servidor poderé ser submetido alfelnamento, 
inclusive em serviço. 

§ 2-- Quatro meses antes de findo o perlodo do estégio probatório, avaliação de 
desempenho do servidor será submetida A homologação da autoridade competente, sem prejufzo 
da continuidade de apuração dos fatores enumerados neste artigo. 

Art. 18. As pessoas portadoras de deficiência, habilitadas em concurso público, 
serllo nomeadas para as vagas que lhes forem destinadas no respectivo edital, observada a 
compatibilidade da deficiência de que sAo portadoras, com as atribuições do cargo. 

Parágrafo único. Ato da ComlssAo Diretora regulamentar!! o disposto neste artigo. 

CAPITULO V 
Do Desenvolvimento Funcional 

Art. 19. O desenvolvimento do servidor na carreira, observados lnterstfcios e 
demais requisitos estabelecidos neste Capitulo, ocorrerá mediante promoção por mérito e 
antigUidade. 

Art. 20. A promoçAo por mérito dar-se-é em razAo de avaliação do desempenho e 
consiste na elevação do posicionamento do servidor do padrAo em que se encontra, p11ra o 
seguinte do mesmo nlvel. 

\ 
\._ 
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§ 1• • A promoçAo por mérito somente será concedida ao servidor que Qbtiver 
conceito "suficiente• na avaHaçAo anual de desempenho. 

§ 2" • o lnterstlcio para a promoçAo por mérito será de doze meses; 

§ 3° • Se o servidor obtiver conceito "lnsuflclente• na avallaçAo anual de 
desempenho, será promovido por antigUidade, uma vez decorrido novo interstlclo de do;z:e meses. 

Art. 21. é vedada a promoçAo cumulativa, de mais de um padrllo por mérito e 
antigUidade. 

Art. 22. A avaliação anual de desempenho, que subsidiará a promoçAo dos 
servidores será realizada entre fevereiro e állril, correspondendo ao ano-calendério anterior, 
observado~. no que couber, o processo e critérios estabelecidos no Regulamento Admillistratlvo 
do Centro Grâfico do Senado Federal. 

Parágrafo único. o desempenho funcional do servidor do Centro Gráfico do 
Senado Federal cedido a outro ó~Ao. na forma do art. 93 da Lei n" 8.112, de 1990, sert apurado 
pelo seu chefe imediato no ó~llo requisHBYrte. 

Art. 23. O cômputo de cada lnterstlclo, para fins de promoçAo, começam a partir 
de pnmelro de janeiro. 

Art. 2•t Penlerá o direito à promoçAo o servidor que no perfodo aqulsHiyo: 

I • sofrer suspensllo disciplinar, apurada em processo administrativo; 

11 • sofrer condenaçAo pela justiça comum; 

III • afastar-se do serviço com penla do vencimento ou em vfrtucle das hipóteses a que 
se referem os Incisos 11 e III do art.103 da Lei n• 8.112, de 1990; 

IV. 11fastar-se do serviço nas hipóteses previstas no Inciso V e na allnea •c• do inciso 
VIII do art. 102 da Lei n• 8.112, de 1990, no caso de promoçAo por mérito. 

Parágrafo único. Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas neste artigo, a 
contagem do IAterstlclo somente será reiniciada em pnmelro de janeiro subsaqOente. 

Art. 25. Durante o estágio probatório, o servidor nloCOI1COfTert a qualquer das 
fonnas de promoçAo, devendo submeter-se, tllo somente, a treinamento do tipo introdutório ou 
de conhecimentos geraiS, contado o tempo de serviço para efeito de interstlcio. 

Art. 26. As promoçOes serllo concedidas por Ato do Dlretor Executivo, com efeitos 
financeiros a partir de pnmelro de janeiro do mesmo ano. 

Parágrafo único. Será considerado, para todos os efeitos, como se tivesse obtido a 
promoçAo que lhe caiba, o servidor que se aposentar ou vier a falecer sem haver sido expedido o 
correspondente Ato. 

Art. 27. O ÓrgAo de treinamento executan! a politica de desenvolvimento, 
capacHaçAo e especlalizaçAo de recursos humanos, definida pela Comissllo Olretora, em 
atendimento ao disposto nesta ResoluçAo. 

Parágrafo único. Os programas de treinamento deverllo ser estabelecidos em 
funçAo das necessidades de apnmoramento dos serviços. 

CAPITULO VI 
Oa lmplantaçAo 

_ Art. 28. Os aluais ocupantes dos ca~os efetlvos de EspecialiSta em lncfústria 
Gráfica Leglslallva/Anllllse Industrial Gráfico, Técnicas de ProduçAo Industrial Gráfico e 

---~-""--..~-....-~~---···--......,-
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Assistência de Produçllo Industrial Gráfico e de Especialista em Administraçllo Legislativa/Análise 
de Administraçllo e Técnicas de Administração sllo lncluldos na Carreira de Especialização 
Legislativa em Artes Gráficas, nos níveis III, 11 e I, localizando-se nas categorias e área:t 
correspondentes, na forma do Anexo I, e no padrllo de vencimento em que encontravalj'l em 
março de 1993. 

Art.29. A relaçllo nominal com o enquadramento dos servidores na Carreira de 
Especiallzaçllo Legislativa em Artes Gráficas será objeto de Ato do Diretor Executivo. 

CAPITULO VIl 
Das Vantagens de Natureza Especial 

Art. 30. Ficam fnstHuldas as seguintes vantagens de natureza especi!ll, 
incidentes sobfa o vencimento bá!llco do servidor, observado o disposto no parágrafo 4" deste 
artigo: 

I · Adicionai de Especiallzaçllo; 
11 • Adicional de PL 

§ 1• • O Adicional de Especiallzaçllo será concedido aos servidores de carreira em 
razio dos conhecimentos adicionais adquiridos através de treinamento, trabalho ou iniciativa 
própria, pela a.,idade pertinente é categoria. 

§ ?!' • O adicional de PL constRuirá compensaçllo retributiva aos servidores do 
Quadro de PeHOal, pelas condiçOes especiais e peculiares de prestaçllo de serviços necessários 
ao funcionamento do Senado Federal e do Congresso Nacional, e será implantado 
gradativamente, de forma nllo cumulativa, de acordo com os seguintes coeficientes: 

I • • 0,40(zero virgula quarenta), a parllr de 1° de abril de 1993; 
11 • 0,80(zero virgula sessenta), a partir de 1" de junho de 1993; 

III • 0,80(zero virgula oitenta), a partir de 1 de agosto de 1993;e 

IV • 1, 10(ul)l virgula dez), a partir de 1• de outubro de 1993. 

§ 3" • Os critérios de concesslo e os coeficientes de apllcaçllo do adicional 
previsto no lnciBo I serlo estabelecidos em Resoluçlo. 

§ 4• • A maior base de incklfncia pa1111 o c61culo dos adicionais previstos neste 
artigo 6 o vencimento estabelecido pa1111 o padrllo 45 constante do Anexo 11, da Resoluçllo n• 42, 
de 1993. 

§ s•. os adicionais de que trata este artigo, sobre os quais incidirá o desconto 
previdenclário, Integram a remuneraçAo do servidor e Incorporam-se aos seus proventos de 
aposentadoria. · 

CAPiTULO VIII 
Das Dlsposlçlles Gerais Transitórias 

Art. 31. A remunereçlo mensal do servidor do Centro Gráfico do Senado Federal 
terá como limHe máximo os valores percebidos como remuneraçllo, no mesmo perlodo, em 

espécie, a qualquer titulo, por Senador. 

Art. 32. Nenhum servidor receberá, a titulo de vencimento, importância inferior ao 
salário mlnlmo. • · 
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Art 33. A GrattflcaçAo de Atlvidade Legislativa é devida; mensal e regularmente, 
aos servidores do Centro Gráfico do senado Federal pelo efetlvo exérclclo de atlvidade legislativa 
ou, em decorrência deste, quando na inatlvidade, obtido o seu valor mediante a apttcaçllo dos 
fatores de ajuste fixados no Ato n• 4, de 1991, do Conselho de Supervislo do CEGRAF, e os do 
Anexo 11 deste Plano, para os ocupantes de funções comissionadas, os quais incidirlo unicamente 
sobre o vencimento bésico. 

Parágrafo único. A maior base de Incidência para o célcuto da gratlficaçAo de que 
trata este artigo é o vencimento estabelecido para padrlo 45 da tabela constante do Anexo 11, da 
Resoluçlo n• 42, de 1993. 

Art. 34. Para os efeitos de aptlcaçlo do disposto no art. 192 da Lei n• 8.112, de 
1990, considerar-se-ti a dlvislo de classes prevista no Ato n• 2, de 11192, do Conselho de 
Supervislo do CEGRAF. 

Art. 35. Aplica-se aos servidores !nativos o disposto nesta Resoluçlo, na forma do 
art. 40, parágrafo 4•, da ConstltulçAo Federal. 

Art. 36. O servidor das carreiras a que se refere o art. 8" que contar um ano 
completo, consecutivo ou nAo, de exerclclo em cargos em comlsslo ou funções comissionadas, 
fará jus a ter adicionada ao vencimento do respectivo cargo efettvo, como vantagem pessoal, a 
importancla equivalente à fraçAo de um quinto por ano, até o limite de cinco quintos: 

- da gratlflcaçAo da funçAo comissionada respectiva; 
11 - da representaçAo mensal do cargo em comtssao; 

III - da diferença do fator de ajuste da gratlflcaçlo de 
allvidade legislativa em relaçAo ao do cargo de provimento. 

§ 1•. - Quando mais de um cargo em comlsslo ou funçAo comissionada houver 
sido desempenhado, no perfodo de um ano, a importlncla a ser incorporada terá como base de 
cétculo o cargo ou funçAó exercido por mator tempo. 

§ 2" - Ocorrendo o exerclcio de cargo ou funçAo de nlvel mais elev~o por 
perfodo de doZil meses, após a incorporaçAo da fraçlo de cinco quintos, haverá a atuaijzaçAo 
progressiva da' parcelas já incorporadas, observado o disposto no parágrafo anterior. 

§ 3• - Em nenhuma hipótese o servidor perceberá as parcelas jé incorporadas 
nos termos deste artigo concomitantemente com a remuneraçAo decorrente do exerclcjo de 

' 
funçAo comissionada ou de cargo em comlsslio, assegurada, pare efeito de pagamento, a situaçAo 
que for mais vantajosa. 

§ 4° - A vantagem a que se refere este artigo, sobre a qual lncldlré o desconto 
prevldenciério, Incorpora-se aos proventos de aposentadoria. 

Art. 37. A funçAo gratificada de Coordenador-Geral integrante da estrutura da 
DlvlsAo Industrial passa a denominar-se Coordenador-Geral de ProduçAo Industrial Gráfica, 
mantidas as aluais atribuições. . 

Art. 38. A funçAo gratificada de Chefe das SeçOes Integrantes da estrutura da 
Dlvislo Industrial passa a denominar-se Coordenador Seccional de ProduçAo Industrial Gráfica, 
mantidas as atuals atribuições. 

Art. 39. A funçAo gratificada de Encarregado Integrante da estrutura d11 Divislo 
lndustrilll passa a denominar-se Encarregado de ProduçAo Industrial Gráfica, mantidas as atuais 
atribuições. 
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Art. 40. A função gratificada de Coordenador-Geral integrante da estrutura da 
Dlretoria Executiva, Dlvlsllo Admlnlstretlva e Dlvlsllo de Apoio Operacional passa a denominar-se 
Chefe de Serviço, mantidas as aluais atribUições. 

Art. 41. o cargo em comlsslio de Assessor Jur!dico fica transformado na função 
comissionada de Consultor-Juridlco, mantidas as aluais atribuições. 

Art. 42. A funçlio gratificada de Representação de Gabinete Integrante das 
Diratoras Executiva, Administrativa, Industrial e de Apoio Operacional passa a denominar-se 
Auxiliar de Controle de Produçlio. 

Parégrafo único • Aos Auxiliares de Controle de Produção Incumbe pesquisar, 
executar e controlar atlvldades auxiliares de planejamento, produção e manutenção industrial; e 
desempenhar outras atlvldades peculiares à funçlio. 

Art. 43. Os aluais cargos de Dlreçlio, do grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores e as funções gratificadas sllo transformados em funções comissionadas, na forma do 
Anexo III, assegurada a contagem do tempo de exerclclo do cargo ou função para os efeitos do 
art. 38, deste Plano. 

Art. 44. O servidor poderá deixar de ser lncluido nas carreira a que se refere 
este Plano, mediante oPÇão a ser formalizada perante o respectivo Órglio de Pessoal, no prazo de 
(sessenta) dias contados da data de sua publicação. 

Parágrafo único. Os cargos cujos aluais ocupantes manifestarem a oPÇão prevista 
neste artigo, passarão a Integrar Quadro Suplementar do respectivo Órglio, aplicando-$&, após a 
vacAncla, o artigo 11 deste Plano. 

Art. 45. O ocupante de cargo, em comlssllo, de Assessor perceberá: 

l· A titulo de vencimento bésico o valor fixado para o padrlio 45, da tallela 
constante do Anexo 11, da Resolução n• 42, de 1993; 

11 ·A titulo de representaçlio mensal o valor correspondente à retribuiçllo da 
funçlio comissionada FC-07, constante do Anexo IV, da Resolução n• 42, de 1993; 

III • A titulo da Gratificação de Atlvklade Legislativa - GAL, o valor equivalente ao 
percebido pelo ocupante de funçlio comissionada, FC-07, constante do Anexo IV, da Resolução n• 
42.de1m. 

Art. 48. Slo mantidos, 816 poslerlor exoneração ou dispensa, os aluais ocupantes 
de cargo em comissllo transformado em funçlio comissionada, que nlio sejam titulares de cargos 
de carreira do Cegraf. do Prodasen e do Senado Federal •• 

Parágrafo único. O vencimento béstco do servidor a que se refere este artigo é o 
fixado para o padrlio 45, da tabela constante do Anexo 11, da Resolução n• 42, de 1993. 

Art. 47. é: dispensada aos atuais ocupantes de cargo em comisslio ou função 
gratificada, transformado em funçlio comissionada, a COITBiaçlio com os níveis da carreira 
estabelecidos no Anexo 11. 

Art. 48. A Comlsslo Olretora disporá sobre a concassllo: 

-r~ do Auxilio transporte, a que se refere a Letn• 7.418, Ele-1985, aos servidores 
do Centro Gr6flco do Senado Federal; 

11 • do auxllio-alimentaçlio, a que se refere o art. 22 da Lei n• 8.480, de 1992. 
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l?LANO DE CARREIRA DO CEGRAF 

AllUO I 

TBARSPOJIIAÇio E TBARSPOSiçio DOS CAIGOS AnJAIS PARA 
A CAilllEUA DE ESPECIALIZAçio LIGISLU'IVA Ell .ARTES GIIAFICAS 

(Artigo ) 

-------------------·---------------------------------------------------------------

N!VEL 

SUPERIOR 

SITUACÃO ATUAL 

CATEGORIA 

Especialista 
em Indústria 

Gráfica 
Legislativa 

Especialista 
em 

Administração 
Legislativa 

I.. REA 

Análise Industrial 
Gráfico 

Análise de 
Administração 

SITUACÃO NOVA 

I.. REA 

Apoio Técnico 
ao Proceaao 
de Indúatria 
Gráfica 

Apoio Técnico 
Administrativo 

CATEGORIA 

ANALISTA DE 
INDOSTRIA 

GRI..FICA 
LEGISLATIVA 

N!VEL 

III 

---------- -------------- ----------·--------· -----·--- ------------ ------

MtDro 

Especialista 
em Indústria 

Gráfica 
J;.egislativa 

Técnicaa de Produ­
ção Induatrial 

Gráfico 

Apoio Técnico 
ao Processo 

de Indústria 
Gráfica 

Legislativa 
-------------- ------·-----------·-- -----------· 

Especialista .. 
Administração 
Legislativa 

Ticnic88 de 
Adminiatracão 

Apoio Técnico 
Administrativo 

TtCNICO DE 
IND0STRIA 

GRI..FICA 
LEGISLATIVA 

II 

---------- -~------------ -------------------- ~---------- ------------- ------
BÁSICO 

J!;specialista 
em 

Administração 
I,egislativa 

Assistência de Apoio Auxiliar 
Produção Industrial a Indústria 

Gráfico Gráfica 

AUXILIAR 
DE INDOSTRIA 

GRI..FICA 
LEGISLATIVA 

I 

------------~---------------------------------------------------------------------
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FURÇÃO 
C(I([SSIORADA 

FC-09 

FC-08 

FC-07 

FC-06 

FC-05 

FC-04 

FC-03 
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PLANO DE CARREIRA DO CEGRAF 

TABBI A DOS lllVEIS JlBTRIBUTlVOS 
DAS I'UI'(;ÕES C(I([SSIOtiDAS 

(Art. ) 

PERCE!!'l'UAIS SOBRE O COIIEI.AÇiO C(l( os 
TE'l'O DE JIEIIlJDIIAÇÃO NlVEIS DE CAllREIIA 

27 % NfVEL III 

25 % NfVEL III e II.· 

20 % NfVEIS III, II e I 

16 % NfVEIS III, II e I 

12 % NfVEIS III, II. e I 

9 % NfVEIS III, II e I 

7 % NfVEIS III, II e I 
---- - ·~ c -
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FATOR DE 
GAL 

3,14 

2,58 

2,10 

1,90 

1,81 

1,66 

1,66 
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PLANO DE CARREIRA DO CEGRAF . 

AREm III 

TRAHSPOIIMAÇÃO DOS CARGOS DO GRUPO DIUÇÃO E ASSESSOUMENTO 
SUPERIORES E DAS FUNÇÕES GBATIFJ:CADAS EK FORÇÕES CClltiSSIORADAS 

CE5TRO GJIAFICO DO SEHADO I'EDEL\L - CEGRA:P 

(Art. ) 

Junho de 1993 

----------------------------------------------------------------------------------D E N O M I N A C Ã O rJNÇÃO COMISSIONADA 

--------------------------------------------~ -----------------------------------Diretor Executivo FC 09 
-

--------------------------------------------- -----------------------------------Diretor Industrial, Diretor Administrativo, 
Diretor de Apoio Operacional, Consultor Ju- FC 08 
r!dico e Auditor 

Coordenador Geral de Produção Industrial 
Gráfica, Chefe de Serviço, Assistente da FC 07 
Diretoria Executiva e Chefe de Gabinete 

--------------------------------------------- -----------,---------------------~ Assistente Jur!dico, Assistente de Divisão, 
Inspetor de Qualidade, Coordenador Seccio- FC 06 
nal de Produção IndustrialGráfica, Supervi-
sor de Controle,Assistente Editorial-vráfico 

--------------------------------------------- -----------------------------------Chefe de Seção e Encarregado de Produção FC OS 
Industrial Gráfica, Secretária de Diretoria 

Secretária e Encarregado FC 04 

Auxiliar de Gabinete e Auxiliar de Controle FC 03 
de Produção 

----------------~-----------------------------------------------------------------
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L E G l S L h Ç A O Cl'l'ADJ\ 

CONSTITUICAO FEDERAL DE 1988 

Alto 4G. O II!Nidor serlllpOM!Udo: 
. I - por lnv.adez permanente, !lt!l1do a. pooaiiOI fnlwo 

gr• qullldo de<Oiretlla IW Klclenle em HMço. molátM proo 
llslioMiau~•gr-.conlagloAoulncw..., .. pcclllc.,_ 
em lei. c prapordgl.- ,_ dcrrillla c-

1 - campullor~M~ente. - lelerM - • ldecll. cant 
prowna propardonllll ao 1emp0 de •rAça; 

··-~ ... 
~ ... lrirU c cinco - de I4!Mço. .. homem. • -

, .lrilú, • mulw. com prCMilklllnl.-
bJ -lrinle- de efetlwo eaen::lclo em funç6es de me­

gillérlo. • P.'*-· nlnlcc cinco. • pelE E E ara. com pro..., 
alnlegrlll; 

~} - lrinll - ele HMço. .. homem. c IIQf ,, ..... 
cinco. IC muhr, com pnMfiiOS proparclonela a euc tempoc 

d} - ~eueru-c cinco-- deldecll. se homem. c­
- • muhr, com P"Mt*ll p~oparcluillil ao limpO 
dei&Mço. 

I 1• Lei c01r~ podef• aubelllcer uceç6es ao 
.. l.nolncllo ccc.noa.de-ctclodc_...iu 

COIIIIdlf..._ pene TW lnNIIbcc ou pcrigcJTN 
I 2" A lef dlfoort IObrw c ~ cm cerp­

cmprtgDII&mpOr.no.. 
I 3' O limpO deMMço publico federei.~ au,.... 

nicfrMI llt'll computcdo lnleglcmcn•p~r• a.clcb de 8ll­
lildorllc de ... .,.,,.., 

I 4' Os ptCM!IB ela lpOCeTádoM Miio rcvllloc. na . · 
mame fiTOPO'Çâo c na metmC da lll'llpfe que se modlllc:• 
c I'1!TnWiefCÇio doi MTVidora em IIMclcdc, lefldo tMIWm 
estendidos -lnllllvol q~rciiQIIII' beMIIclocou vcn&lgelw IIO'Iet 
rlormenlc concedidos - •nldorn em ctMclcdc, Inclusive 
quMdo dec01rentes da ltll'lsfor!Mçio ou reclesslllccçio elo c• e: ou funçio em que se clw c CJIONII 1g"lll, na forme de _ 

· I ,. O bet.etlcio da pens1o por m0nc cmesponderll ii 
IOiclldcde dos vencimentos ou prove~a elo servidor l*dclo. 
*o 11m111 aubatccldo cm III, ob•ncio o ifiTFosto no pll6o 
!!!~~~· ... - .-
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c .r 'I' " n " 

L E I N9 8.112/90 

An. 62. Ao servidor investido em funçá<> de direçáo, chefia ou assesso· 
ramento é devida uma gratificação pelo seu exercício. 

I I" Os percentuais de gratificação serão estabelecidos em lei. em ordem 
decrescente. a partir dos limites estabelecidos no an. 42. 

I 2• A gratificação prevista neste anigo incorpora-se à remuneração 
do servidor e integra o provento da aposentadoria, na proporção de 115 (um 
quinto) por ano de exercício na funçio de direção. chefia ou assessoramento, 
até o limite de S/S (cinco) quintos. 

1 3• Quando mais de uma função houver sido desempenhada no período 
de um ano. a imponància a ser incorporada terll. como base de cálculo a 
função exercida por maior tempo. 

f 4• Ocorrendo o exercíêio de funçio de nível mais elevado, por período 
de 12. (doze) meses, após a incorporaçio da fração de SIS (cinco quintos). 
poderá haver a atualização progressiva das parcelas já incorporadas. obser· 
vado o disposto no parágrafo anterior. 

f s• Lei específica estabelecerll. a remuneração dos cargos em comissão 
de que trata o inciso 11. do art. 9', bem c~mo os crité~ios de incorporação 
da vantagem prevista no I 2•. quando exercidos por serv1dor. 

Art. 93. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão 
ou entidade dos Poderes da União, dos estados, ou do .Distrito Federal e 
dos municípios, nas seguintes hipóteses: 

1-para exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 
11-em casos previstos em leis específicas. 
I 1' Na hipótese do inciso I deste artiso, o ónus da remuneração será 

do órgão ou entidade cessionária. 
I 2• A cessão far·se·á mediante portaria publicada no Didrio Oficial 

da União. 

§ 3• Mediante autorização expressa do Presidente da República, o servi· 
dor do Poder Executivo poderá ter exercício em outro órgão da administração 
federal di reta que não tenha quadro próprio de pessoal. para fim determinado 
e a prazo certo. 

Art. 102. Além das ausé~cias ao serviço previstas no art.- 97, sio consi· 
derados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de: 

l-férias; 
11 -exercício de cargo em comissio ou equivalente, em órgão ou entidade 

dos Poderes da Uniio, dos estados, municípios e Distrito Federal; 

III -exercício de cargo ou funçio de governo ou administração, em 
qualquer parte do território nacional, por nomeaçio do Presidente da Repú· 
blica; 
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IV -participação em programa de treinamento regularmente instituído; 
V- desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou 

do Distrito Federal, cxceto para promoção por merecimento; 
VI -júri c outros serviços obrigatórios por lei; 
Vil - missáo ou estudo no exterior, quando autorizado o afastamento; 
VIII - licença: 

a) à gestante, à adotantc e à paternidade; 
b) para tratamento da própria saúde, até 2 (dois) anos; 
c) para o desempenho de mandato classista, cxccto para efeito de promo· 

çáo por merecimento; 
d) por motivo de acidente cm serviço ou doença profissional; 
e) pn!mio por assiduidade; 
n por convocação para o serviço militar; 

IX- deslocamento para 1 nova ~de de que trata o art. 18. 
X- participação em competição desportiva nacional ou convocação para 

integrar representação desportiva nacional, no País ou no exterior, conforme 
disposto em lei específica. 

Art. 103. Contar-se·• apenas para efeito de aposentadoria c disponi· 
bilidade: . . 

1-o tempo de serviço público prestado aos estados, municípios c Distrito 
Federal; · · · ·" ; . , . • 

II - a licença para tratamento de saúde de pessoa da famfiia do servidor, 
com remuneração; 

III -a licença pliia ativldáde política, no caso do an. 86, t 2'; . 
IV -o tempÓ c:Oricspi:>ndcntc ao desempenho de mandato cletivo fede· 

ral, estadual, municipal ou distrital, anterior ao inarcuo no serviço público 
federal; · 

V- o tempo ,de serviço cm atividadc privada, vinculada à Prcvid~ncia 
Social; '- ~'-·-· ~.'- i;•:· ,, -~·;P-·'o:,_- ~ .... ~ 

VI -o tempo de serviço relativo a tiro de &ucrra. 
- "" ~-- ~ :.-__ .. . ·;~(;,•·: · .. -, -,·-·_: :_ ~' - . . 

f t• O tempo cm que o servidor esteve aposentado scrf contado apenas 
para nova aposentadoria. 

§ 2• Ser' contado cm dobro o tempo de serviço prestado às Forças 
Armadas em opcraçócs de guerra. 

t 3• . ~ veda!lia a .cofltagem cúmulativa de tempo de serviço prestado 
concomitantemente eni -inals de um· cargo ou funçio de órgio ou entidades 
dos Poderes da Uniio, dos estados, do Distrito Federal e doa municípios, 
autarquias, fundações públicas, sociedades de CCOD9IJIÍI mista e e~presas 
públicas. 

I) An. 192. O scrvtdor que contar tempo dt Krviço pira aposent•dori• cont provento intear•l seQ 
•J'OKnl•do: - - - - - --- -

1- com a rc:munençjo do padrJo de tlauc imc:diiCatMtnc: IUpcrior &qUeri em que se cacon1ra ·posfâo· 
nado: __ , _-·~·,- .- , ___ ,, _ _, , --.t 

n- quandu oc:upanlc:·~· Ulciml ·c~•• di -carrc:ir ... co~ I rc:mtmençÀÔ do padrio corrnpondenll'. 
ICre~da da d1fc~n~•- er~:ue. e~. e_ o -~rio_ cf:1 d~.~ _ •rrt_c:~••Jam,_nle at:~IJ'Jiot', (Dispot:iti..o vetado pelo 
Prc~tdcnlc d1 Rc:púbhc1, mane ido pelo Conarcuo Nacional c promuiJido pelo Presidente do Senado Federal. 
-DOei< l9 .. ·Yl:l " . 
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LEI N9 8.460, DI! 17 DE Sln'EMIINl DE 1U2· 

Nt-22.0...,..................... . 
~dril-~ .. ftC I I ................... ~~ .............. 
~-....--.---.. ............ ....,..F r · .c:n.s.: ,...... ·--..-.-·---·.,. .. - .......................................... -.. ,..,......,_ ..... ... .. ____ .. __ __ ... _..... ............................... ...... -

IV •.• 1101 _,,.,,. .... ,.... ......................... ...,..,._. --__ o __ ... __ ..,.__ 

1),.. ......... 0)------­c)u_ .......... st .. ' .,........_._~ 

LEI N~ 7A18, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985 

Institui o Val•Tr•n•porie. e d~ outr•" 
~ prOov,Jdl-n_ci~•· 

O PRESIDENTE DA REPUBLICÁ,, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu s&i\CiODO a seguinte. lei: 

Art, 1? Fica instituído Ó V~le-Transporte, que.~ empregador, pes· 
soa física ou jurídica, poderá antecipar ao trabalhador para utilizaçilo 
efetiva em despesas de deslocamento tesidência•trabalho e vice·versa, 
mediante celebração de convençilo coletiva ou de acordo coletivo de tra· 
balho e, na forma que vier a ser regulamentada pelo Poder Executivo, 
nos contratos individuais de trabalho, - · ' 

§ 1? Equiparam-se ao t'rabaihador 'referido no caput deste artigo, 
para os benefícios desta lei, eis setvid!lré" · pú&llcoir 'da Administraçlo 
Federal direta ou indireta. - · - · · - -- ·: ,: · .n-

~ . . . ., ' ._ .. ' ,. . . ' . 
§ 2? A concessão do Vale-Transporte cesoar4 caso a convençlo 

coletjv_a ou o acord~, coletiv;o de trabalho nAo sejam renovados ou pror· 
rogados. ... · · · · 

Art. 2: O Vale-Transporte desti~a:oe à sua utllizaçilo no sistema 
de transporte coletivp público,. urbano, lntermunlclpal ou interestadual 
com característica;~ semelhantes aO~ Urbái\0, · dpêiado 'diretamente pelo 
poder público ou mediante d~fegÍlçilo, ein )inliáoreguláres e com tarifas 
fixadas pela autoridade competente·, ·exéíUído's os SeiViços · seletivos e 
os especiais. 

Art, 3? O Valé-Transporie, concedido nas cbndiçileo e limites de· 
finidos nesta lei, no que se refere à contribuiÇ'ó do empregador: 

a) nAo tem natureza salarial, nem se incorpora à remunera· 
ção para quaisQuer efeitos; 

'' ' ~: ' 

b) ntlo constitui base de incidêÍ!cia de contribuic;Ao previ· 
denciária ou de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

cj n4o S!> configura Como rendlmento, tributá.vel do traba· 
lhador, 
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Art. 4? Sem prejuízo da- deduÇão como despesa operacional, a 
pessoa jurfdica poderá deduzir, do Imposto de Renda devido, valor equi­
valente à aplicação da aliquota cabfvel do Imposto de Renda sobre o va­
lor das despesas comprovadamente realizadas, no período-base, na con­
cessão do Vale-Transporte, na forma em que dispuser o regulamento 
desta lei. 

Parágrafo único. A çledução .a _que se refere este artigo, em con­
junto com as de que tratam as Leis n?s 6.297, de 15 de dezembro de 
1975, e 6.321, de 14 de abril de 1976, não poderá reduzir o imposto devi­
do em mais de 10% (dez por cento), observado o que dispõe o § 3? do 
artigo 1? do Decreto· lei n? 1. 704, de 23 de outubro de 1979, podendo o 
eventual excesso ser aproveita~o por dois exercícios subseqOentes. 

Art. 5~ A concessão do benefício ora instituído implica a aquisi­
ção pelo empregador dos Vales-Transporte necessários aos deslocamen­
tos do trabalhador no percurso residência-trabalho e vice-versa, no ser­
viço de transporte que melhor se adequar. 

·' ' . 
Parágrafo único. O erripre·gador participará dos gastos de desloca· 

mento do trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que 
exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico. 

Art. 6? A empresa operadora do sistema de transporte coletivo 
público fica obrigada a emitir e a comercializar o Vale-Transporte, ao 
preço da tarifa vigente, colocando-o à disposiçlo dos empregadores em 
geral e assumindo os custos dessa obrigaçAo, seril repassá-los para a ta· 
rifa dos serviços. 

§ 1? A emissao e a cqnlerçiali_~a<;Ao do Vale·Transporte poderAo 
também ser efetuadas pelo órgão de gerência ou pelo poder concedente, 
quando este tiver a-competência le8:al para emissão de.passes. 

§ 2? Fica facultado à empresá operadorá delegar a emissão e a co· 
mercializac;4o do Vale·Tranaporte, bem como consorciar-se em central 
de vendas, para efeito de cumprimento do disposto nesta lei. 

§ 3~ Para fins de· cálc~Ío.'do valor do Va1e·Transp.orte, será adota· 
da a tarifa integral do deslocamento do trabaJhador, sem descontos, 
mesmo que previStos na legislac;lo locaL 

Art. 7'! " O pode~; ,.c(l,nce~.ente ii~~rá _,!J, ~~-~c;ões a !!erem aplicadas à 
empresa operadora que c=ornttr.<=~~-li.z'ç .o. yal~ diretame:~te ou através de 
delegac;ao, no caso de falta ou insuficiência de estoque de Vales· 
Transporte necessários ao atendimento da d.emanda e 8.o funcionamento 
do sistema. · '~ · -

~~rt. 8? Ficam resguardado~· os d1reitoa adquuidos do trabalha· 
dor, se s!lperiorea aos ir.atituídos nesta lei, v~dada a cumulaçlo de van· 
tagens. 

Art. 9?' :Asaegur~m~se -os. b~tneffCiC)s-desta lei ao empregador que 
proporcionar, pof :qt,~Ós· i::lr~pr~~~ 9)1' Ç~·~f~~:-4os, em veículos adequ~· 
do• ao transporte ~ple~iv9, o deolocamento mtegra1 de,seus trahalhadu· 

. • . - ·'·- • ' J • , . 
res. 

Art. 10. Os va;cs·Transporte anteriores perdem sua validade~_de· 
corridos 30 (trintal dias ela data !le r~aiuâte tarifário. ,-,' · ' 

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
de 45 (quarenta e cinco) diao. . . 

Art. 12. Esta lei entra em vigor n!l data de sua pÚblicação. 
Art 13. Revogam·se as disposições P.m contrário-..--. 
Brasília, 16 de dezembro de 1985; 164? da Independência e 97? da 

República. JOSE'SARNEY 

Alfonso Camarso 
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RESOLUÇÃO N" 42, DE 1993 

Dispõe sobre o Plano de Carreira dos 
servidores do Senado Federal, e dá outras 
providências . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . '· .... 

Junho de 1993 

Art. 6° As funções ·comissionadas de direção, chefia, consultoria, 
assessoramento e assistência, vinculam-se. à. estrutura organizacional e às carreiras, 
tendo nlveis retributivos estabelecidos. n_Q.~ll!!XO.H L desta Resolução, na forma do § 
1 o do art. 62 da. Lei n° 8. I 12. de 1990. · · ·· ~-- -~·-- ··- ·· 

§ I o As funções comissiciüildas sC:rão ·preenchidas por servidores efetivos 
do Senado Federal e dos Órgãos S.upervisiónados que possuam as qúalificações 
necessárias ao seu exerclcio, observadas a compatibilidade da categoria, área e 
especialidade e do posicionamento na carreira, com as atribuições a serem exercidas. 

~~~-~--"·-~ ·-·--" ' 

§ 2° A.c.!esignação para as. funçq~s COI)]i$~J9fl.ltcl~~ de direção, consúltoria e 
assessoramento será feita por At1>. do Presidente d_o _Senado Federal e para as 'de 
chefia e assistência por Ato do Diretor-Geral. 

§ 3° É vedada ao servidor a percepção·-cortcomitante de mais de uma 
gratificação de função comissionada, admitida a opção:· - · · · · · · · · 

§ 4° Durante o estágio probatório nenhum servidor poderá ser designado 
para função comissionada, mesmo em caráter de substituição~ 

... • .............................................. •: ~ .. 
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ANEXO III 

TABELA DOS NÍVEIS RE'rRIBli'I'I\'OS DAS FUNÇ0ES COMISSIONADAS 
Art. 6' 

FUNÇÃO PERCENTUAIS SOBRE O CORRELAÇÃO COM 

COMISSIONADA T!:TO DE OS NÍVEIS DE 

REI\IUNERACÁO CARREIRA 

FC· lO 3~/o NiVEL III 

FC· 09 27% NÍVEL III 
FC~ 08 25'.-'o NÍVEL III 

FC· 07 20o/o NiVEIS lU e II 
FC· 06 16% NiVEIS III e 11 

FC· OS 12''~ NiVEIS ITl e n 
FC· 04 ~ .. NÍVEIS IIJ e IJ 

FC· 03 7% NiVEJS !I e I 

FC· 02 S% NÍVEIS 11 e I 

FC· 01 3% NÍVEIS II e I 
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TRANSI'ORMA~',\0 DOS CARGOS DO GRUPO DIREÇÃO E 
ASSESSORAMENTO St!I'FRIORES r. DAS FtJNÇÕES GRATIFICADAS EM 
FUNÇÕES COMISSIONADAS 

(Art. 42) 

DENOI\IINAÇAO FUNÇAO 
COMISSIONA DA 

Dirc!Or·G<'fnl c Sc•·rctârio-Gcml da Mesa. FC· IO 
• 

Uirctor de S<'CrcU>rin c d3 Aucssuroa, Consnltor·G<'fal, Auditor e Chefe FC.Q9 
de Gnbinctc da Prcsid<lncia. 

Dirctur de Subsccrclaria. Dirctor' da R<-prcscntnçfto no R,io de llll\ci.ro, 
FC·QK Oirclor E•ccutivo do CEOESEN, Dirctor Adjunto d3 Assessoria o 

{'hefo do C'crimooial da Presi<k\ncia. · 

Chefe de Gabincle, Chefe de Serviço, Assessor e Sccrclário-Geral da· . fC..Q7 
Mesa Adjunto. 

Sub<:hefe de Gabinete, Assist,·•1te Técnico, Assistente Jurídico e FC..Q6 
SecretArio de C'<llniulo. 

t'uordcnador de Publica~"ÕCS Esp<.'Ciais, Chefe de Scção, Sccret•rio ·de· 
Gabinete.· Secretário de' RcpresentaçAo no Rio de Janeiro, E11carRàado FC :.O~ 
de Secretaria c Supervisor Taquigr.fico. 

Assistente de Pesquisa, Assistellle de Controle Interno, Assistente da 
C'omissAQ PemWICIIIC slc Licilaçllo, AssistCIIlc de Comissão; Assistellle · 
To!cnico'• de Controle de lnfo11,naçõcs, Assistente de Auditoria, 
EncarrÍ:aado de Assessoria, Encarregado d~ P~sq~isa, Oficial· de FC·04 
Gabinel~ ROiiisor Taquigráfico, Presidente da Junla · Médica, 
Encarrepdo de Área de Policiamento e Scgutl\flça e Supervisor de' 
Área. 

Au~. de Ath·idAdcs M'-dicu, Au<iliar de Gabinete, Au<iliar de Controle 
lntc':"<'· An~iliar de Cpordcnaç~o Lfgisl~tiv.a ... ~u<iliar ~e Bibli.otcca, 

·FC..QJ Aullohar de Controle de Toonbamcnto, Aullihar da· Ata, Au.,har ·de 
ConlrÍllo do lnformaç~ e Taquigrafo Lcgislati~o.' · · · .' :. : · : ;: .' 

.. . . 
... ., . . . .. " . -. . 

Mccanóarafo-Revisor, AssistcniC de Gabio10tc e Servidores abrangidos FC..Ql 
pelo artiao s• da Rcsoluçlo 88, de 1992. 

Assillen~ de Plenário, Motorista. Continuo c Servidores abrangidos FC..() I 
pelo artiao '1'. t t•, da Rcsuluçao 87, de 1989. 

.· ,_ .. , 
.. 

. .~-.~ .................................. , ............... . 
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/\1'0 DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE SUPERVIsAO DO PRODASEN 

NúMERO 002 , DE 1993 

.ALTERA A BASE DE INCIDêNCIA DOS 
COEFICIENTES DE MULTIPLICAÇÃO' qE QUI: 
TRATA O ATO No. 05 DE 1992, DO PRESIDENTE 
DO CONSELHO DE SUPERVISJI.O 00 
PRODASEN. 

O Preoidente do Oonoelho de euporvielo do Centro· de lnfonnAtica e 
Processamento de Dado• do Senado Federal- PRODASEN, no usri·das atribulçlies que 
lhe confere o art. 11, § 2o .. combinado com o art. 6", Inciso IV, do Regulamento do 
PRODASEN, aprovado pelo Ato no. 19, de 1976, com suas alteraçlies p~st.eriores, 
usando da compoténcla que lhe foi.itribuida pelo art. 50, do Regulal,'llento Açlmlnistrativo 
do Senado Federal, aprovado pela Resoluçllo no. 58, de 1972, os Aios nos. 26; 28 e 60, 
de 1992, todos da Comlssllo Oiretohl do Senado Federal, e de acoroo com decisllo da 
Coleglado em reunllo realizada no dia 02 de fevereiro de 1993, RESOlVE: 

. . . . . . Art. 1 o. A baee de Incidência dos' Fatores de Multipllcaçllo para· efeito de 
dlculo díl Gratmcaçlo do Atlvlda~ LegislatiVa - GAL, devida em razio do exen:lcio de 
cargo de provimento efet:lvo, nas Escalas de Vencimento do Quadro de Pessoal do 
PRODASEN, correspondentes ao Nlvel Superior, 1a. ClaiJ&, pad[fies III; 11 e·l, 2a., 3a. 
e 4a. Classe, padr6es IV, III, 11 e I; Nlvel Médio, 3a. Classe, padl'lo. I e 4a.1 Claue, 
padr6o~ IV, III, 11 o I o Nlvol Bteieó, 11. Claee", padrOeo 111, 11 o I, 2a·., 3a. o <4l. Classe, 
padtõe~ IV, III, 11 e I, fica alterada de fonna a refletir, na remuneraçllo dos servidores, a 
diferença decorrente da apllcaçlo do disposto no art. 1o., do Ato n!l. 60, d~ 1997, da 
Comlsslio Dlretora do Senado Federal. · · · ·· 

. . . . . . . Art. 2o. A base do Incidência da• fatore• do multlplicaÇio pata nfelto do 
célculu da Gratlllcaçlio de AtMdede Legislativa - GAL, devida em razio do exl!lrclclo de 
cargo, em comlsslo, do Grupo DlreÇao e Assessoramento Superiorés, aos JSCrvld s 
não optantes pelá retrlbulç&o do cargo de provimento efetll/o, fiea alterada na fo a a 
soguir indicada: · 

SIMf\01.0 

DA&-3 
DA&4 
DAA-5 

FATOR. 

6,70 
6,tl6 
6,56 

BASE DE INOIDftNCIA . I I 
Classe Especial-Padrão V NS x 0,~: 
Classe r.speclai-PadrAo V NS x O, 
Olae~o Eepociai-Padrlo V NS x 1 , 



5592 Quínta-feira 17_ DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de 1993 

M. 3o. A bas0 de Incidência dos fatores de multlpllcnç:lo para efeito ~o 
c61culo da GratlticaçAo de At.Mdade legislativa • GAL, devida em razio do exerclclo e 
cargo, em comissllo, do Grupo Direçllo e AGsessoramento Superiora&, aos 1servidor 's 
optantes pela retribulçllo do cargo de provimento efellvo, 1'1ca alterada na forma a seg Ir 
Indicada: · 

SIM BOLO 

DA8-3 
OAs-4 
DA~ ti 

FATOR 

2,1'0 
2,68 
3,14 

BASE: DE 'INCIPtNCIA. 

Vonc. Padr:lo. Cargo EfetMl x 1 ,ao 
Venc.l,a.dtAo cargo Efei.IVo x 1,16 
Veric.Padrlo Cargo Emti't'Q x 1,61 

Ar. 4o. O disposto neste Ato aplica-se aos proventos de aposentadorias! e 
às penslies decQJTemes do falecimento de servidores do PRODASEN. 

~! I < > .- --. ' 

. · · ·. · Alt. 50 .. Está Ato ·entra ein lllgcy 
retroatiVO!S ao dia fo. de dezembro do .1992. 

·.data de
1
sua púbUcaçio; com efelos 

. ' . . . 

... . . 

'· 

. .. " 

ALTERA A BASE DE INCIDiNCIA DOS FATO-
'' ~ES 'DE I'IULTIPLlCÂCKO UE QUE TRATA ~O 

ARTIGO 22 DO ATO 0e1, DE 1991, Do 
PRESIDENTE DO CONSELHO DE SUPERVISXO 
DO PRODASEN, E D~ OUTRAS PROVIDiH-

. CIAS. . 

O Presidente do Conselho de Supervisio do Centro de In­
for•ática e Processamento de Dados do ·senado Federal - PRODASEN, no 
uso das atribui~~es que lhe confere·o art. 11, I 29, co•binado com o 
art. 62, inciso· IV, do R"esu'lamento do PRODASEN, aprovado pelo Ato 19, 
de 1976, da Comisslo Diretora do Se~ado Federal, usando da co•petêncla 
que lhe foi atribuída pelo art. 50, do Regulamento Ad•inistrativo do 
Senado Federal:, aprovado pela Resolu~lío 58, de 1972, co• !' 'lS altera-
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~5es, à vista do que disp8e a Resolu~io ~2. de 1992, e os Atas 26 e 
28, de 1992, aMbos da Co•issio Diretora do Senado Federal, e de acor~o 
co• decislo do Colegiada e• reunilo realizada no dia 12 de nove•bro de 
'1992. 

R E S O L V E;: 

Art. 12- A base de incidincia dos fatores de •ultipl~­
ca~io para efeito de cálculó• da Gratifica~io de Atividade Legislativa 
devida e• razio do exercício de cargo per•anente de provi•ento efet1-
vo, nas respectivas Escalas de Venci•entos do Quadro de Pessoal do 
PROD~SEN, fica alterada de for•a a refletir, na re•unera~io dos servt­
dores, o diferencial •édio decorrente da aplica~io no disposto no art. 
1!i!, do Ato 28, de 1992, da Co•issio Diretóra do Senado Federal. ' 

Art. 2~ -O início da carreira das especialidades 
Análise da Infor•a~lo e ,Ticn.icas de Teleprocessa•ent·o, do cargo de 
pecialist:a e• Infor•ática Legislativa, de que trata ·o:Ato 00i, 
199i, do Presidente do Conselho de Supervislo do PRODASEN, fica a 
rado para a CLASSE TERCEIRA,'.PADR~O I, das respectivas Escalas "cie 
ci•entos. 

Par~grafo único - Fica• reposicionados para a classe: 
padrlo, a que se refere• este artigo, os atuais ocupantes das esp!lcia. 
lidades de Análise da Infor•a~lo e Ticnicas de Teleprocessa•ento,~· 
cargo de EspeciaUst;a e• Infor•ática'-Legislativa, que se encontra t• 
posi~lo inferior nas respectivas Escalas de Venci•entos . . ' . t •• 

. Ar.t. 351 - O diSposto neste Ato aplica-se aos proventos 
de aposentadoria • às pens15es decorrent'es 'do fàleci•en'Hi 'de slt'rvidores 
do PRODASEN. 

Art. 4!i!- Este Ato entra e• vigor na data de sua pu­
blica~lo, co• efeitos financei~os a partir de 151 de nove•bro de 1992. 

· .Art . : .~!i! .;. Revoga•-• .. 
' ' . 

Senador IRCEU. 
·Presidente do Conselho de 

do PRODASEN 

•• •• c:ontr~rio. 

' .. 
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ATO N• 004, DE 1991 
DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 

O Preside'nte do Conselho de Supervisão do Centro. Gráí'ico 
do Senado Federal - CEGRAF, no uso de sua competência regimental e 

regulamentar e, tendo em vista o art. 42, da Resolução n2 69 /91 , e 
conforme decisão do Colegiada em reunião do dia 11 de dezembr9 de. 
1991. 

R E S O L V E: 

Art .. 11 - A escala geral de vencimentos dos cargos perm_ê 
nentes. do CEGRAF e os fatores de_ aj_ust.e da Gratificação de Ati vidade 
Legislativa previstos no Ato n2 01/91, do Conselho de. Supervisão,pa~ 
sam a ser, respectivamen;er os constantes dos Anexos I e rr-deste !! 
to. 

Art. 21 - Os demais dispositivos da Resolução n2 69 /91 

do Senado Federal e do Ato n2 _42/91 da Comisfjão Diretora, sao ex te!}_ 

si vos aos servidores .do Centr.o Gráfico do Senado. Federa_L 
Art. 31 - Este Ato entra em vigor na data da sua public_ê 

çao. 

Art. 42 Revogam-se as· disposiçÕes em contrário. 

11 de dezembro de 1991 

.. 

Presidente do CEGRAF 
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B8CALr. GIIRIIL Dll VDICIIIIDI'IOS 

CARGOS PDIVoiiBift'BS 

.llllllli:O I DO A!'O • ., ot, Dll lt!11 

DO C0118BLIIO Dll 811PBRVJ:IIAO 

Vigencia1 10 DE DEZEMBRO DE 1991 

8 u P 11 R X O R IIIDIO 

PL VENCIMENTO PL VENCIMENTO PL 

--
810 281.921,78 1106 231.937,74 801 

Sll 296.017,87 1107 243.534,63 802 

812 310.818,76 1108 255.711,36 803 

813 326.359,70 110!1 268.4!16,!13 804 

814 342.677,6!1 1110 281.!121,78 805 

815 35!1.811,57 1111 2!16.017 ,87 806 

816 377.802,15 1112 310.811,76 B07 

817 3!16.6!12,26 • 1113 326.35!1,70 808 

818 416.526,87 1114 342.677,6!1 BO!I 

81!1 437.353,21 1115 35!1.111,57 810 

820 45!1.220,17 1116 377.802,15 811 

821 482.181,!11 1117 3!16.612,26 812 

822 506.291,01 1118 416.526,87 813 

823 531.605,56 1119 437.353,21 814 

824 558.185,84 1120 459.220,17 815 

825 586.0!15,13 1121 482.181,91 816 

826 615.3,,8, 1122 506.291,01 

827 646.169.88 1123 531.605,56 

828 678.478,37 

829 712.402,29 

830 148.022,40 

8A8XCO 

VENCIMENTO 

181.72!1,29 

190.815,75 

200.356,54 

210.374,37 

220.8!13,0!1 

231.!137,74 

243.534,63 

255.711,36 

268.496,!13 

281.!121,78 

2!16.017,87 

310.818,76 

326. 35)1.< 70 

342.6i,,6'í 

359.811.! 

377.802, 

); 
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Anexo do Ato no 004/91 

ARBXO :I:I 

J!'A'l'OR DB AJUSTE 
LOTAÇ.lO 

lO T. 20 T. 30 T. 

Servidores da Divisão Administrativa 1,53 1,53 1,53 

Servidores colocados a disposição do SJ!' 1,53 1,53 1,53 

Servidores lotados nas ãreaa de Planeja-
.ento Gráfico, Produção :Industrial e· 
Fornecimento de Matérias-Primas 

* I - Acabamento/Expedição/Imp.Offset 1,69 1,71 1,73 

II - Manutenção Indust./Comp.Eletrônica 1,67 1,69 1;73 

III - Composição/Paginação/Impressão 

Tipográfica/Fundição 1,65 1,67 1,73 

IV - Ar1;e/Fotomecãnica/Pagin.Offset 1.,63 1,65 1,73 

v - Revisão/Diagramação 1,60 1,63 1,73 

VI - Almoxarifado I:I 1,59 1,63 (68 

**VII- GDI/Almoxarifado I/ CGP/CMI/DA0( 1 ) 1,58 1,61 1 ~I 
.. 

e 

* Empacotamento e entrega de obras e avulsos. 
-

** Compreendendo Coordenadores-Gerais, Supervisores, Chefes, ar-
ados e Servidores e não trabalham diretamente na execução àas r-1::: de serviços. qu 

1dU Excluem-se as Seções de Arquivo, serviços Gerais, Protocolo e de 
~nicaçõea. 
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. ' 

A~ •o 02, de 1992 
DO ~BLHO DB SUPBRv.tsAO DO CBG8U' 

o Pre•i4ente do eon..,lbD de ~illio do cent.ro Clráfioo 
do Senado Pec!eral - CZG1tAP, no u•o de sua competiri.cia reqi.Mntal • 
regulamentar e, tendo em vista o art. 90, do Ato no 26/92, e conforme 
deciaão do Colegiada em reunião do dia 08 de outubro de 1992, 

RBSOLVB: 

Art. 10 A escala de vencimentos dos cargo• ~. 

provimento efetivo do Quadro d•Pessoal do CEGRAP passa a ser, a partir 
de lO de setembro de 1992, a constante do Anexo I deste Ato. 

Art. 20 Os servidores ocupantes ~e cargos das 
Categoriàs Serviços de Indústria Gráfica Legislativa e Administ~ação 

Geral, do Quadro de Pessoal do .CEGRAF, aio. poal.o::l.onadoa, !UI: escala de 
vencimentos de que trata o artigo anterior, na forma doa Anexos II e . 
III, deste Ato. 

Art. 30 A escala de vencimentos doa cargos, em 
comissão, do Grupo de Direçio e Aaaeaaoramentó Superiores, do Quadro de 
Pessoal dQ.~RAF pasa~· a aer a con*tante do Anexo IV, deste Ato., 

Art. 40 oa· fatoies de ajuste da Gratificaç~o de 
Atividade Legislativa para os cargos de provimento efetivo do Quadro de 
Pessoal são- os constantes do AD.àxo II, do Ato no 04/91, do Conall!ilho de 
superyiaio. 

Art., . 50.: - As. ~tida_d~s e oa va;?res 4o Quadro de 
Funções Gra~ificadas do CEGRAF aio oa constante• do Anexo v, deste Ato. 

Art. 60- oa fatores de ajuste doa ocupantes de- cargo, 
em comissi_Õ, do Gl:upo -de Direção e baessorame!lto Superiores, não 
optantes pela retribuição ~ cargo de provimento efetivo do Quadro de 
Pessoal~ sã(; ·oa-·éonstante• do item'!,, dO--Anexo VI-, deste Ato. 

Art. 7a - Oa fatores de ~uate doa ocupante& dê· carqo, 
em comiaaão, do pru:Pc; -de'-oi~eÇão e Aaa8il8oramento ·Superiores, optantes 
pela retribuiçio do carqo de proviaento efetivo do Quadro 4e Peaaoal, 
são oa constantes do it:em 2, do AneXo vx, deste Ato. 

· provimeirt:o 
comissão, 
número de 

Art. ao - Os fatores de ajuste doa ocupantes de cargo de 

efetivo ao' Quadro de Pessoal, que tiver .. exercido carqo, 

do Grupo de Direção e baeaaoramento Superioru, terão 
parcelas de quintos incorporada• da Gratificação 

-o 
de 
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Representação a que tiver direito, pelo exercicio 
comissionado, de acordo com o item 3, do Anexo vz, 4e•te Ato. 

Art. 90 Este Ato entra em vigor na data da aua 

publicação regular, com efeitos financeiros a partir de 10 de aete.bro 

de 1992-

Art. 10 - Rev.ogam-se as disposições em contririo. 

Presidente do Conselho e SupervisãO do 
Centro Gráfico dó fenado Federal 

CARGOS DB PROVDIDTO &f&'i'XYO 

ANRXO I - Ato. no 02, 4o Preaidente 4o COnaelbo ~ lllqlerlrillio 

wtVBL BlSICO 

Vigência: lo de aeteabro de 1992 

CLASSE P.IIDRIO vBiiCIJiBw.tO 

ESPECIAL IV/ B 16 2.3110.551,, 
III I B 15 2.2&7.192,31 
II/ B14 2.159.230,U 

I I B 13 2.05&.410,33 

PRIMEIRA IV I B 12 1.958.486,03 
ri I I B 11 1.865.224,10 
u I B 10 1.776.404,51 

I I B 09 1.691.113,., 

SBGilliDA IV I B 08 1.611.251,33 
:U:I I B 07 1.534.525,01 
"I? I B 06 1.461.452,46 

I I B 05 1.391.859,0 

TBRCRIRA IV I B 04 1.325.510,47 
III I B 03 1.262.457,60 
II I B 02 837.311,75 

I I B 01 618.000,00 

Junho de IY93 
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ESCALA DI!: VBNCDIBR'l'OS 

CARGOS DI!: PIIOVDIBH'l'O JIPII'l'IVO 

AllllltO I - Ato no 02, elo Presidente elo Conaelbo de Supervisão 

J1tVBL JdDIO 

Viqência: lO cSa aet:e.bro de 1992 

CLASSB PADRlO VBHCIMER'I.'O 

ESPECIAL IV I K 23 3.349.675,65 
III I K 22 3.190.167,29 
II I K 21 3.038.254,57 

I I K 20 2.893.575,79 

PRDmiRA IV I K 19 2.755.786,47 
III- I • 18 2.624.558,55 
II I M 17 2.499.579,58 

I i M 16 2.380.551,99 

SIIGOHDA IV I M 15 2.267.192,38 
III I j( 14 2.159.230,84 
II •I M 13 2.056.410,33 

I I M 12 1.958.486,03 

TBIICIIIRA IVIMll 1.865.224,80 
III I M 10 1.776.404,58 
II I M 09 1.691.813,89 

I I M 08 1.611.251,33 

QUARTA IV I M 07 1.534.525,08 
III I • 06 1.461.452,46 
II I M 05 1.391.859,49 

I I M 04 1.325.580,47 
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IISCJILA Dll VllliCDIBR'lOS 

CARGOS DB PROVlXBlft"' &PB'ilVO 

AIIIIXO l: - Ato no 02, do Preaidente do Conselho c!e SUpervi•ão 

lltviiL SUPIIRl:OR 

Vigência: lO de P!te.bro de 1992 

CLASSII PADRAo VBHCDIIIR'l'O 

IISPIICl:AL v I s 30 4.713.330,00 
:J:VI s 2!1 4.488.885,72 

:rn I s 28 4.275.12!1,26 
UI s 27 4.071.551,68 

:r I s 26 3.877.668,27 

PRl:MBl:RA l:V I s 25 3.6!13.017,40 
l:l:l: I s 24 3.517.15!1,43 
UI s 23 3.34!1.675,65 

:r I s 22 3.1!10.167,2!1 

SBGOl!IDA l:VI 11 21 3.038.254,57 
l:l:l: 1 s 20 2.8!13.575,79 
UI s 19 2.755.786,47 

:r I s 18 2.624.558,55 

TBRCBl:RA :J:VI s 17 2.499.57!1,58 
n:r I s 16 2.380.551,99 
UI s 15 2.267.192,38 

:r I s 14 2.159.230,84 

QUARTA - :J:VI s 13 2.056.410,33 
l:U I s 12 1.!158.486,03 
:U:I s 11 1 .. 865 .. 224,.80 

:r I s 10 1.776.404,58 

Junho de 1993 
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AIIIIXO :U 

carreira: SBRv:lÇOS Dl!: DIDfrlrr1UA GIIAPICA LIIGISLA'nVA 

categoria: SBRv:ICOS DB IRDI'IS'f!UA GIIAPICA 

cargo, JISPBCDILIS'rA Jlll IRDI'ISTIWI. GIIAFICA LIIGISLA'HVA 

IISPilCDU.l:DIIDJIS CLII.SIIJIS P.IIDllliD/PL• 

AIIALISE IIIIDOS'f!UAL GIIAFICO JISPIICZJIL v I S 26 a v I s 30 
PIIDIBZRA IV/ s 22 a IV/ s 25 
SBGliHDA III I S 18 a III I s 21 
DRCBIRA II/SUa II/ s 17 
QOAlt'rA I I s 10 a I I s 13 

TICRICAS Dl!: PBODOÇAo IHDUSTlWI.L JISPIICIAL v I 11 20 a v I 11 23 
GIIAPICO PIIDIBZRA IV I 11 16 a IV/1119 

SBGliHDA III I 11 12 a III I 11 15 
DRCBIRA II I 11 08 .. II/1111 
QUAR'1'A I I 11 04 a I I 11 07 

ASSISTbciA DB PROooç&o JISPIICIAL IV/ B 13 a IV I B 16 
IHDUSTlWI.L GlllFico PRIIIBIRA III I B 09 a III / B 12 

SBGliHDA II I B 05 a II I B 08 
DRCBIRA I I B 01 a I I B 04 

categoria: ADMIRIS'!rRAÇAp GBliAL 

Cargo:: JISPJICIALIS'rA Jlll ADMIRISTRAÇIO LBGISLA'nVA 

JISPBCIALIDADJIS CIASSIIS PADRAI>/PLs 

AIIALISE Dll ADKIRISDACIO JISPJICIAL v I s 26 a v I s 30 
PIIIIIBIRA IV/S22a IV/ s 25 
SBGURDA III I S 18 a III I S 21 
fti.ICJIIRA II/Sl4a II I S 17 
QUAR'1'A I I s 10 a :t I s 13 

'l'llcRICAS DJI AlliiiRIS'rlli\CIO IISPIICIAL V/1120a v I 11 23 
PIIIIIBIRA IV I 11 16 a IV I 11 19 
SBGURDA III I 11 12 a III I 11 15 
'l'BRCBIRA II I 11 08 a U/1111 
QOAit'rA I I 11 04 a I I 11 07 
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ARDO III 

' ' At:o no 02192, elo Preaidente elo Conael.bo de llaperviaio 

carreira: SBRVJ:çOS DE IIIDOS'.rRIA GJIIFICII. LIIGISLA'l'ZVA 

Categoria • SBRVJ:çOS Dll IIIDOS'ftiiA GJIIFICII. 

ADIIIJIIS'rRAÇIO GllliAL 

Junho del993 

SUPERIOR III:DIO BASIC>O 

A'rOIIL IIOVA A'riiAL lliNA AmAI. _,. 

CU.SfiBIPL CLASSZIPAD-PL CLASSEIPL CLASSEIPAD-PL CLMJSBIPL CLASSEIPAD-PL 

UIS 30 ZSP.I v-s 3.0 1•111 23 ZSP.I IV-11 23 U/B 16 ZSP./ IV-B 16 
UIS '29 ESP.I IV-S 29 Ulll 22 ZSP.IIII-11 22 UIB 15 ZSP.IIII-B 15 
UIS 28 ESP.IIU-S 28 1•111 21 ZSP.I II-11 21 UIB 14 ZSP.I II-B 14 
UIS 27 ZSP.I II-S 27 Ulll 20 - ESP.I I-11 20 UIB 13 ZSP.I l:-B 13 
1a1s 26 ZSP.I x-s 26 . 

2•1s 25 1• I rv-s 25 2•111 19 u I. IV-11 19 2a1a 12 u I IV-B 12 
2a1s 24 1• I l:Il:-S 24 2a111 18 u I Ul:-11 18 2aiB 11 . 1• I IIX-B 11 
2•1s 23 1• I n-s 23 2 ... 11"17 u I II-11 17 2aiB 10 1• I U-B 10 
2•1s 22 1• I x-s 22 2•111 16 u I J:-11 16 2aiB 09 1• I l:-B 09 

3•ls 21 2• I rv-s 21 3•111 15 2• I IV-11 15 3aiB 08 2• I J:V-B 08 
3•ls 20 2• I J:J:J:-S 20 3•111 14 2• I nx-11-·u 3aiB 07 2• I IIX-B 07 
3•1s 19 2• I u-s 19 3•111 13 2• I J:J:-11 13 3aiB 06 2a I n-a o6 
3•ls 18 2a I x-s 18 3•111 12 2• I l:-11 12 3•/B 05 ~I l:-B 05 

UIB 17 3• I rv-s 17 4•111 11 3• I J:V-11 11 U/B 04 3• I IV-B 04 
UI& 16 3• I IJ:J:-S 16 4&111 10 3• I Il::E-11 10 UIB 03 3• I UJ:-B 03 
4•1s 15 3• I u-s 15 4•111 09 3• I J:J:-11 09 4aiB 02 3a I n-a 02 
UIS 14 3• I x-s 14 Ulll 08 3• I J:-11 08 UIB 01. 3~ J:-B 01 

s•ls 13 ... I rv-s -13 5•111 07 ... I IV-11 07 
sais 12 4• I J:J:J:-8 12 s•111 06 ... I Il:l:-11 06 
5•1s 11 4• I u-s 11 s•111 os 4• I n-11 os 
5•1s 10 ... I J:-S 10 5a111 04 4• I I-11 04 
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IIIICALil Dll VBIICIIIBIII'fOS 

CARGOS D CIDIIl:SSio 

Quinta:fe.ira 17 5603 

.lllllll[O IV - Ato no 02, do Preaic!ente do con.elho de llupervbio 

Viginciaz lO cJe .. te.bro de 1992 

lltvm:.' VIIIICDIBII'1'0 • RBPRIISll:lft'ACIO llftiUBUJ:CliO 

DAS-3 1.397.59',47 75 1.048.195,85 2.445.790,33 
DAS-4' 1.646.147,46 .80 1.317.477,96: 2.964.325,42 
DAS-!i' 1.909.781,36 85 1.623.314,16 3.533.095,52 

'fliYLA' o. U'qiBUJ:ÇIO IWI I'IIIICOBS GIIAnnCliDIUI 

ÍIIIDO V - Ato DO 02, do l'n•J.dmlte do COD8elho c1e lluperviaio 

Viginci•z lO cSe .. telobro de 1'992' 

VALOil-crlJ 
QUAII'l'. oa•o•z•.r.ç&o s!JmoJ.o - P•PCTU. Dft'EGitAL 
'riJmK) 

20 OOOIIIlBIIIIDOI 
03 CIID'B Dll QiiiiDIB'rll ' !'G-01 2.212.127,39 2.949.503,,18 
01 ASS.t11'1'1111'1'11 la l)l:lln'OJID. 

a• ~an:.IVA 

01 AliBI11'1'1111'1'11 D& DtvlsiO 
03 ASSI11'1'1111'1'11 BDI~IIUL-GIIAriCO 
04 ASSI11'1'1111'1'11 JOII!DICO !'G-02 1.622.226,49 2.162.968,65 
61 CIIIIFB Dll IIJit'AO . 
06 SUPBRV1SOR m· U:wi»DLB 
04 DSPII!Oil DB QOliLIDADI!I 

02 SBCIIB'1'ARIA la DIIIB'l'ORIA 
&UCO'f'1VA !'G-03 1.179.800,0!1 1.573.066,79 

109 BIIC1ollliiiGII 

31 SBCIIII'.I'I.RI !'G-04 884.850,53 1.179.800,70 
12 JUIZILIAR DB GIIIIIRB'!.'B 

48 liBl'liBSIIII'l.'ACliD DI GIIIIIRB'!.'B - 830.115,47 1.106.820,63 



5604 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção [I) Junho de 1993 

AIIDO VJ: -Ato no 02, do Presidente do con.ell>o 4e ~illio 
•• 

1. OCUpante de carqo,·ea comi•aio, do Grupo de Diraçio e Aaaeaaoramento 
Superiorea, nio optAnte pela retribuição do cargo de provimento 
efetivo1 

lltlmOLO PM'OR IIASB DB DICDIIIK:U liA '1'AIIBLA DB VIIIICDIBiiiVS DO 
QUADRO DB PBSSOAL DO 'nNJO PBllDAL 

DAS-3 6,70 Classe 3a., Padrão I, Nlve1 superior 
DAS-4 6,56 Clasae Eap., Padrão III:, Nlve1 Intermediário 
DAS-5 6,55 Classe 3a., Padrão IV, Nlvel Superior 
DAS-6 6,54 Classe 2a., Padrão IV, Nlvel Superior 

2. ocupante de carqo, em comiasio, do Grupo de Direção e Asseaaoramento 
Superiorea, optante pela retribuição do cargo de provimento efetivo de 
Especialista em Indúatria Gri;fica Legislativa (Analise Industria.l Grá­
fico, Técnicos de Produção Induatrial Gráfico e ~aiatência de Produção 
Industrial Gráfico) e de Ea~cialiata em Adminiatraçio Legislativa 
(Aniliae de Administração e Tecnicaa de Administração): 

stJmow PA'l'OR 

DAS-3 2,10 
DAS-4 2,58 
DAS-5 3,14 
DAS-6 3,78 

3. Ocupante de cargo de provimento efetivo de Especialista em ·rndúatria 
Grifica Legislativa (Análise Industrial Gráfico, Técnica• de Produçi~ 
Industrial Gráfico e a.Bistência de PDOdução Indnatrial Grifico) e ·d~ 
Eapecialiata em Administração Legislativa (Análise de Administração e, 
Técnica• de Adminiatraçio), que tiver exercido carqo, em comissão, do 
Grupo da Direcio e Aaeeaaoramento Superior••• do, Quadro de Peaaoal do 
CZGRAF, de acordo com o número de parcelas de quintos incorporadas da 
Gratificação de Representação a que tiver. -direito, pelo exercicio do 
cargo comiaaionados 

•a DB QIIDI'l'OS DAS-3 DAS-4 DAS-5 DAS-& 

1 1,64 1,74 1,85 1,98 
2 1,75 1,95 2,17 2,43 
3 1,86 2,16 2,49 2..r 88" 
4 1,97 2,37 2,81 3,33 
5 2,10 2,58 3,14 3,78 
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M.'O DO PJlBSl:DBlftB DO CONSBLBO DB· SUPBRV:tsi.O DO· CBGRAP 
NO 03, de 1992 

A1tera a base de incidência 
dos · fàtores de mul.tiplicação 
·de que trata o artigo 10. do· 
Ato no 04, de 1991, do Conse­
l.ho de Supervisão do CBGRAP, e 
dã outras providências. 

O Presidente do Conselho de Supervisão do 
Centro Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, no uso das atri­
buições que lhe confere o art .• 15, item IV, do Regulamento 
do CBGRAP, aprovado pelo Ato no 10, de 1979, da Comissão Di­
retora do Sanado Federal, usando-da competência que lhe foi 
atribu!da pelo art. 58, do·Regulamento-Adminis~rativo do se­
nado Federal, aprovado pela Resolução no 58, de 1972, com 
suas alterações, a vista do que dispõe a Resolução no 52, de 
1992, e os Atos de nos 26 e 28, de 1992, ambos da Comissão 
Diretora do Senado Federal, e de acordo com decisão do Cole-
giado em reunião, realizada no dia de dezembro de 1992, 

RBSOLVB: 
• 
Art. lO ~ A base de incidência dos fatores 

de multiplicação para efeito de cálculo da Gratificação de 
Atividade Legislativa devida a razão do exercicio de cargo 
de provimento efetivo, nas respectivas Escalas de Vencimen­
tos do Quadro de Pessoal do-CEG~ fica alterada, de forma 
a~ef!etir, na remuneração dos servidores, o diferencial mé­
dio decorrente da aplicação do disposto no art. 10, do Ato 
no -28, de 1992, da Comissão Oiretora do .. Senado Federal. 

, Art. 20 - Ficam deduzidas do diferencial 
médio de que trata o artigo anterior as 2 (duas) referências 

. sa. lariais concedidas como promoção, pelo critério de moti~ 
ção pará o deaenvolvimento técnico-industrial e administr -
t;l,.vo 1 de acordo com a Norma de Serviço no 0'3/92 da Diretor a\ 
Executiva do CBGRAF. · 
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Art. 30 - O disposto neste Ato aplica-se 
aos proventos de aposentadoria e às pensões decorrentes ::.de 
falec~entos de servidores do CEGRAF, regida pela Lei no 
8.112, de 11 de dezembro de 1992. 

Art. 40 - Este Ato entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 10 de 
novembro de 1992. 

Art. so - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasl.lia, 30 de nov o de 2. 

~enador•DIRCEU.qAJUiiE:tRÓ. 
Presidente ao· COnselho de S rvisio·do-CBGRAF 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O Projeto 
de resolução que acaba de ser lidQf;i_car_á so_bre a me~a durante 
dnco sessões ordinárias, a fim ,<;i~ receber emendas, nos termos 
do art. 235, II, f, do Regimento IQ.terno. Findo e;:sse prazo, 
será despachado à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, pareceres que serão" lidos pelo Sr. 1" Secretário. 

São lido.s _os seguintes: 

PARECERN• 196, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Económicos sobre a Men~ 
sagem no 122, de 1993 (Mensagem n~" 104, de 3-3-93, 
na origem), "do Sr. Preside~te da República, solici­
tando autorização do Senado Federal, para que seja 
autorizada a contratação de operação de arrendamento 
mercantil, sem aval da União, pela Empresa Brasileira 
de Aeronautíca S.A. - EMBRAER, junto à IBM do 
Brasil "'Leasing Ltda., destinada à substituição parcial 
de equipamentos em seu Centro de Processamento de 
Dados". 

Relator: Senador Ronan Tito 
O Sr. Presidente da República, mediante a Mensagem 

n•l22, de 1993, solicitou autorização do Senado Federal para 

I 

Publicado no DCN (Seção II), de 17.6.93 

a contratação de- operação de arre_ndamento _mercantil, sem 
aval da união, pela Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. 
- EMBRAER, í_untoà IBM do Brasil Leasing Ltda., desti­
nada à_ substituição pardal de equipamentos em seu Centro 
de_ProcessamentQde Dados. __ 

A solicitação é neCessária _em ia"zão do disposto no artigo 
79 da Resolução 96, de 1989, onde se determiná que o mon~ 
tante global anual das operações de crédito, interno e externo, 

- QaS]undações instituídas e mantidas pelo Poder Público Fede­
ral, bem como das empresas em que a União, díreta ou indire­
tamente, detenha a maioria do capital sodal, com direito a 
voto, não poderá ultrapassar: a) o valor dos encargos e das 
amortizações da dívida; b) o equivalente a dez por cento do 
valor do ativo pernianente e a dez por cento do património­
líquido da entidade no mês imediatamente anterior ao que 
estiver em curso. 

Os compromissos não se submeterão aos limites e às exi­
gências estabelecidos na Resolução no? 96/89 quando o seu 
montante global anual não ultrapassar o valor do ativo circu­
lante, por prazo inferior a trezEntOs e sessenta dias.---- --

Este não é o caso da EMBRAER, cuja shUaçao pãtríÍno­
nial impede a realização da operação sem a perrnissão~do 
Senado Federal, pela necessidade de elevação temporária dos 
limites. 
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Para que o Senado possa autorizar esta a-mpliação-noS 
termos da Resolução n'' 96/89, s_eria necessário que estivessem 
disponíveis no processo informações que compro\·assem que 
a EMBRAER, mesmo com situação patrimonial negativa, 
teria con-dições de absorver os_ e_ncargos çla operação. 

A Secretaria do Tesouro Nacional, em ofício (STN/CO­
REF/DIREF, n" 305, de 4-4-93) anexo ao processo, manifes­
tou-se de acordo com a operação de arTcndamento mercantil 
junto à IBM do Brasil Lcasing Arrendamento Mercantil S.A., 
com a finalidade dt! substituir parcialmente equipamentos do 
seu Centro de Processamento da Dados, sem, no entanto, 
acrescentar os dados _comprobatórios necessários ao pleno 
exercício da competência privativa do _Senado. -

Mesmo assim, considerando tanto o caráter excepcional 
da solicitação, quanto a exposiÇão de motivos do Sr. Ministro 
da Fazenda, (Aviso 251-C. Civil) e ainda o parecer da Secre· 
taria do_ Tesouro Nªcional, sqrnos fayoráv~is à ~utorização 
pleiteada na Mensagerl! n" 122 . .de.l993, nos termos do seguinte 
Projeto de Resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N'' 49, DE 1993 

Autoriza a contratação de operação de arrenda­
mento mercantil, sem aval da União, pela Empresa Bra­
sileirade Aeronáutica S.A.-- EMBRAER,junto a IBM 
do Brasil Leasing Ltda., destinada à substituição parcial 
de equipamentos em seu Centro de Processamento de 
Dados. 

O Senado Ft:deral resolve: ________ _ 
ArL 1" Ficá a- Empresa Brasileirã--de Aeronáutica S.A. 

- EMBRAER autorizada a contratar operação de arrenda­
mento mercantil, sem aVal da União, junto à IBM do Brasil 
Leasing Ltda., destinada à substituição parcial de equipamen­
tos em seu Centro de Processamento de Dados. 

Parágrafo úni_co. O contrato-_dc ar_rei\d_a~ent_o mercantil 
a que refere o capi.Ú deste artigo sé"t"á realizado nas seguintes 
condições e_ caracterfsticas: 

a) o valor da operação: será da ordem de 
Cr$26.983.000.000 (vinte e Seis bilhões e novecentos e oitenta 
e três milhões de cruzeiros); 

b) o objetivo da operação: é o de substituir. parcialmente 
equipamentos em seu Centro de Processamento de Dados. 

c) as condições_finariceir<.!_$ básiCas da operação: são aque­
las constantes nas ordens de compra n''~ 92136001 e 92135501, 
anexadas à Mensagem n""l22, de 19:93. "" 

Art. zo Esta Resolução entra em vigor na data de:: sua 
publicação,__ _ ___ _ 

Art. 3G Revogam-se as· dispOsições erõ contrãriõ. -
Sala das Comissões. 15 de junho de 1993. -João Rocha, 

Preside_nte - Ronan Tito, R~lator - Gilberto Mil"_~nda -
Cid Sabóia de Carvalho -:- Moisés Abrão - BeiJo Parga :..__ 
Ronan Tito - Pedro Simon - MágnÕ Bacelar - Ronaldo 
Aragão - É1cio Álvares - Dario Pereira - Dirceu Carneiro 
- .Mário Covas - Henrique Almeida. 

PARECER N• 197, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econõmicos, sobre o Pro­
jeto de Lei n~ 148, de 1992, da Càmara dos Deputados 
(n~ 3.397-B, de 1992, na Casa de origem), que "altera 
as Leis n<P 8.212 e 8.213, de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências". 

Relator: Senador Moisés Abrão 
O-Projeto de Lei n'' 148, de 1992, de iniciativa do Poder 

Executivo, objetiva alterar a Lei n" 8.212/91, que dispõe sobre 

a: organização da Seguridade Social e institui o plano de cus­
teio, e_ a Lei n" 8.213/91, que trata dos Planos de Benefícios 
da Pr(.!vidCncia Social. 

Aprovado substitutivo ao projeto na Câmara dos Depu­
tados, veio a esta Cas_a para deliberação, sendo aprovado 
sem qualquer emenda. Encaminhado à sanção presidencial, 

- . a propOsição deu origem a Lei n" 8.620, de 5 d_e _janeiro de· 
1993, publicada no dia seguinte no Diário Oficial da União. 

O qu(.! nos cabe examinar no momento é a solicitação 
da Câmara dçs Deputados contida no Dffcio PS-GSE/013193, 
d_at~d<? de 27 de janeiro do coxrente, no qual o Presidente 
daquele Casa_ comunica ao Senado haver_constatado erro ma-· 
nife~to nos autógrafos encaminhado~ para substituição atraVés_ 
do Ofício PS-GSE/335-A, de 21 de dezembro de 1992. 

De acordo com o expedient(.! acima referido, o Senhor 
President~ _da Câro_~ra dos Deputados solicita a esta Casa 
providências no sentid? de proce?er à "seguinte retificação: 

"Onde se:: lê, no art. 1'', na parte em que altera 
o art. 30 da L~ i n·' 8.212, de 24 de julho de 1991: 

'':A.:rt. 1 '' ..................... ·-· ........... · · · · •.... · · · ~--· · 
· Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das 

contribuições ou de outras importâncias devidas à Segu­
ridade Social obedecem às seguintes normas: 

!- ........................................................... . 
a) ............................................................ . 
b) recolher o produto arrecadado na forma da alí­

nea anterior, assim como as contribuições a seu cargo 
incid_~n_t!!S sobre as remunerações pagas ou creditadas, 
a qualquer título, inclusive adiantamentos, aos segura­
dos empregados, empresários, trabalhadOres avulsos 
e autónomos a seu serviço, até o oitavo dia do mês 
seguinte ao da competência; · 

c) ............................................................ . 
II- os segurados trabalhador autónomo e equipa­

rados, empresário e facultativo estão Obrigã.dos a reco­
-o~~ _lher sua cQntribuição por iniciativa própria, até-o-dia 

quinze do mês seguinte ao da competência; 
Jli :::-7 o açlquirente, o consignatário ou a coope­

ratl_va são obrigados ~ reço~}ler a co~tribuição de. que 
trata o art. 25, até o Oitavo -dia- do _m-ês seguinte ao 
da operação de venda ou consignação da produção, 
na forma está.berecida cm rCgU1a-nl.énfO_:_ 

--- § l" Fica autorizado o InstitutÕ Nacional do Se­
guro Social_- INSS a firmar convênio cóm-ossíndicatos 
de trabalhador_es avulsos para que, na forma do regUla­
mento, possam funcionar como coletores intermediá­
rios de contriliuiÇ6es descontadas da remuneração dos 
seus representados, pelas empresas requisitantes de 

__ ?ç_rvíços, observados os_prazos e procedimentos estabc­
_le_cidos _n~sl~-ª-r:tigo, para recolhimento do produto ar­
recadado ao ó_rgão competente. 

§ 2" Se não houver expediente bancário nas da­
tas indicadas na alínea b do inciso I e nus incisos II, 
III e IV e X, o recolhimento dev_erá ser ·efetuado até 
o dia útil imediatamente anterior. 

Leia-se: 

"'Art. I" .................................................... . 
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das 

contribuições ou de outras importâncias devidas à Segu­
ridade Social obedecem às seguintes normas: 
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J- '·~••••••"•••··-••••••.••••"<•••·-~•••••••oo••••••••••••• 
a) ··························--·········-··-·····-·········· 
b) recolher o produto arrecadado na forro~ da alí- _ 

nea anterior", assim como a:s co.nttibuições a seu cargo 
incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas, 
a qualquer título, inclusive adiantamentos·, aos segura­
dos empregados, empresários; trabalhadores avulsos 
e autónomos a seu serviço, até o oitavo día do mêS 
seguinte ao da competência; 

c) ..••••••.•••••••••••••••••.••••.••••••••••• , ................ . 
II- os segurados trabalhador autónomo e equipa­

rados, empresário e facultativo estão obrigados a reco­
lher sua contribuição por iniciativa própria, até o dia 
quinze do mês seguinte ao da competência; 

III - o adquirente, o consignatário ou a coope­
rativa são obrigados a recolher a contribuição de que 
trata 'o art. 25, até o oitavo dia do mês seguinte- ao 
da operação de venda ou consignação da produção, 
na forma estab~lecida em regulamento. 

§ 19 Fica autorizado o InstitutO Nacional do Se­
guro Social - lNSS a firmar conVêncio_ cOm o·s sindi­
catos de tra,balbador~~ _avulsos para que, na forma do 
regulamento, possam funcionar como coletores inter­
mediários de contribuições descontadas da remunera­
ção dos seus_ representados, pelas empresas recluiSi­
tantes de serviços~ observados os prazos e procedimen­
tos estabelecidos nêste artigo, para recolhimento do 
produto arrecadado ao órgão competente. 

§ 2~ Se não houver expediente bancário nas da­
tas indicadas na alínea b do inciso I e nos incisqs II, 
III, V e X, o recolhimento deverá ser efetuil.do até 
o dia útil imediatamente anterior. 

COmo se Vê, a retificação solicitada refere-se baSicamente 
ao § 2' do art. 30 da Lei n' 8.212 que, na Lei n' 8.620/93; 
tem o seguinte teor: 

"§ 29 Se não houver expediente bancário_ !la$ da­
tas indicadas na _alínea b do inciso I e nos_ incisos II, 
III, IV e X, o _recolhimento dever-á: ser ~fet~~do àié 
o dia útiljmedi~tamente anterior". 

Com a rctificação ·proposta, ou seja,-·a substituição- do 
inciso IV pelo V, a categoria dos empregadores domêsticos 
será obrigada a seguir as regras de recolhimento de obrigações 
expressas no § 29 do art. 30, conforme ·pretendia o Executivo 
ao enviar a proposição ao Congresso Nacional. Assim sendo, 
o dispositivo mencionado passará a ter a s~gu.inte redação: 

"§ 2~ Se não houver expediente bancário nas da­
tas indicadas na alínea b do inciso 1 e nos inçisos II, 
III, V e X, o recolhimento deverá ser efetuado até 
o· dia útil imediatamente anterior." 

Ao examin;;trmos o Regimento Interno desta Casa, encon­
tramos respaldo para que seja feita a retificação solicitada. 
Com efeíto, a alínea "b" do art. 325 pteceitua que quando 
se verificar a existência d~ errc;t em text~ __ de.matéria que tenha 
sido encaminhada à sanção presidencial, o Presidente do Sena­
do, após manifestação do Plenário, COJ11Y.Di8-rá o fato ao Che­
fe do Executivo, remetendo novos autógr.afos, se fó~ o Caso,. 
ou solicitando a retificação do texto, mediante republicação 
da lei. 

-·· No presente caso, opinamos pela comumcaçao do rato 
ao Senhor Presidente da República, s.olicitando a_retificaçã_o 
do erro, mediante republicação da Lei n~ 8.620, de.5 de janeiro 
de 1993. 

Sala das Comissões, 15 de junho de 1993.- João Rocha, 
Presiderite - Moisés Abrão, Relator - Élcio Álvares --Gil­
berto Miranda- Ronan Tito- Pedro Simon- Dirceu-Car­
neiro - Mário Covas - Bello Parga - Ronaldo Aragão -
Magno B-acelar - Henrique Almeida - Cid Sabóia de Carva­
lho - Dario Pereira. 

PARECER N• 198, DE 1993 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Mensagem n~ 188, de 1993 do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, o nome do Sr. Aristides Junqueira Alvarenga, para 
exercer o cargo de Procurador-Geral da República. 

A Comissão de-COnstituição~ JustiÇa e Cid.adania em vota­
ção secreta realizada em 16-06-93 apreciando o relatório apre­
seritadó pelo Sr. Senador Cid Sampaio de Carvalho (em anexo 
ao p3.recer sobre a Mensagem n~ 188, de 1993 do Senhor 
Presidente da República opine pela aprovação da escolha do 
Senhor Aristides Junqueira Alvarenga exercer o cargo de para 
Procurador-Geral da República. -

.Sala das Comissões 16 de junho de 1993. -Iram Sarai­
va, Presidente - Jutahy Magalhães _--:- Esperidião Amin -
- Epitácio Cafeteira - Luiz Alberto - Josaphat Marinho 
- Wilson Martins - -Amir Lando· - Pedro SimÕn :.... Eva 
Bt8.y-,:_ ADiônio Mariz-- Pedro Teixeinl : ... : FranciscoRollem­
berg - Élcio Aivares - José FogaÇa - Carlos PatrOéíD.io 
- Magno Bacelar., ' · , ... · "-~----

.Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho 
A Comissão de Constituição, Justiça e CidadaÍlia'deiltro' 

_de competência que lhe é atribuída pelo art. 101, inciso n, 
n~ 9, do Regimento Interno ·ao Senado Federal, é chamada 
o opinar sobre a indicação-, feita pelo 5eri.hor: PrC$idente da 
República, do nome do Doutor Aristides Junqueira Alva­
renga, para ser reconduzido ao -~rgo de Procurador-Geral -
da ~epública, nos·pn!-Cisos termos do art. 128, § 19,_da.ConSti- _ 
tuição Federal. _ _ - · 

De acordo com o art. 52, incTsó'III, alínea_"e",~~ã:)viagna 
Carta, compete, privativamente, ao Senado Federal aprovar, 
previamente, por voto secreto, após argüição pública·; a esco­
lha do Procurador-Geral da República para exercer" a chefía 
do Ministério Público da União; ·cujo mandato há de ser_ d_e 
dois anos, permitida a recondução', ·segundo disposit1Vó COnsfi.:. · 
tucional anteriormente aludido. . . ;, 

O nome do Doutor Aristides_ Junqueira Alvare_ilgã:, mais 
uma vez indicado para o exercíciO devado cargo de Procura­
doi-Geral da República, honra e enriquece as lettãs jutídicas 
nacionais, como se pode ver do curriculum vitae reproduzido 
a seguir 

I - Dados Pessoais 

Nome_: Aristides_ Junqueira Alvarenga . 
Fili3çâo: Llúz de-Melo Alvarenga e Alice Juu_que~ta Alva-

renga , ' -
Local e data de nasciniento:_ s·ão Joã_q Dei-Rej/MG, eni 

02-03-1992. . . . . 
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Estado civil: casado 
Nome do cônjugue: Rosely de oliveira Alvarenga 
Filhos: Lúcio de Oliveira Alvarenga -15~1-1981; Mário 

de Oliveira Alvarenga- 04-05-1984 
Endereço residencial: S.Q.S 316, bloco F, apt• 603 

Enderço de trabalho: ProcuradoriaRGeral da República Av. 
L-2 Sul, Q. 603, lote 23 Fone: 313-5320 · · 

lii - Histórico Escolar 

Cursos Primário: Grupo Escolar "Joáo dos Santos" de 
S. João Del-Rey, MG (194911952) 

Curso de Humanidades: Seminário Menor de Mariana/ 
MG (1953/1958). 

Curso de- Filosofia: incompleto, no Seminário Maior de 
Mariana/MG (1959/1960). _ _ _ . 

Curso de Bacharelado: Faculdade de Direito da Univer­
sidade Federal de Minas Gerais, com s"ede em Belo Horizonte 
(\963/1967), havendo colado grau em 10 de dezembro de 1967. 

Curso d~ Pós-Graduação: em nível de mestrado, na Facul­
dade de Direito da Universidade de São Paulo (1974/1975), 
sem defesa de tese. 

IV Aprovação em concursos públicos 
1966 - Estagiário Acadêmico de Direito, do Estado de 

Minas Gerais. - -
~· 1968-Promotorde Justiça do Estado de Óoi~, logrando 
aprovação em primeiro lugar, 

1973- Procurador da República. 

V - Dados Funcionais 

- Chefe do Pessoal da Maternidade Odete Valadares 
em ~elo Horizonte-MO (setembro de 1962 e Setembro d~ 
1968). .. . . 

- Diretor do Departamento Jurídico da Federação dos 
Ttaballiadores Cristãos de Minas Gerais (1967 a setembro 
de 1968). · 

- Promotor de Justiça nas comarcas goiafiã.s de Santa 
Cruz de Goiás, Porangatu, Palmeiras de Goiás e Gofanésia 
(de outu):Jro _de 1968 a 7 de novembro de 1973). 

- A dtspostçáo do Departamento de Polícia Federal 
em Goiás, durante o primeiro semestre de 1973. ' 

-Chefe de Gabinete da Secretaria de Segurança Pública 
do Estado de Goiás, de agosto a 7 de novembro de 197:1. 

- Proc~dor da República, em São Paulo, a partir de 
7 de novembro de 1973, com atU.aÇãO junto às Vanls da Justiça 
Federal especializadas em matéria penaL 

- De~ig!'ado pelo Procurador-Geral da República para 
ter _e_xercícto JUnto à Procuradona-Geral da República, para 
enutrr pareceres em matéria penal, perante O SupreiÍlo Tribu-
nal Fed~ral (junho a novembro de 1978). _ _ _. _ 

-Removido, ex-officio, para a Procunidoria Gera( da 
República, em Brasília-DF, para emitir pafecereS-eni inatéria 
penal, perante o Supremo Tribunal Federal (junho de 1979 
a 13 de maio de 1983). .. _ . _ _ 

:- Designad_o pelo Procurador-Geral da República para 
funciOnar na açao __ penal relativa ao homicídio praticado 
cc:>ntra o Procurador da República, Pedro Jorge de Mello e 
Silva, perante a P Vara da Justiça Federal, Seção Judiciária 
do Estado de Pernambuco (i unho de 1982). · 

- Nomeado para o cargo em comissão _de Subprocura­
d~r-Geral ~a República, por decreto do Presidente da Repú­
blica,_ p~bhcado no DOU de 13 de maio de 1983, passando 
a ofiCiar Junto à terceira Turma do Tribunal Federal de Recur­
sos. Designado, em janeiro de 1986, pelo Procurador-Geral 

da República para oficiai junto à Quarta Turma do Tribunal 
Federal de Recursos, cumulativam.cnte com o ofício junto 
à Terceira T;urma. até fevereiro de 19X7. 

Designado, em 3 de fevereiro de 1987, pelo Procura­
dor-Geral da República, para SecretáriO de Coordenação da 
Defesa da Ordem jurídica do Ministério Público Federal. nos 
termos do art. 28 do Decreto n9 93.840, de 2~.12.86, permane-
cendo em exercício até jiinho de 1988. --_--

-Designado, em 5 de fevereiro de 1987, Pelo- Procura­
dor-Geral da República, para oficiar perante a 1~> Seção do 
Tribunal Federal de Recursos. permanecendo em exercício 
até 27 de abril de 1987. 

- Designado. em 27 de abril de 1987, pelo Procura­
dor-Geral da Rcpúhlica, para oficiar junto ;J I·. Turma Jo 
Supremo Tribunal Federal e para substituir o Procurador­
Geral da República, em caso de ausência"." "Ou impedimento. 

- Promovido por merecimento, em março de 1988, ao 
cargo de Procurador da República Especial, hoje denominado 
Subprocurador-Geral da República, cargo efetivo e não mais 
em comissão. 

- Designado, em 28 de junho de 1988, pelo Procura­
dor-Geral da República. para exercer as funções de Vice-Pro­

, curador-Geral da República, para oficiar em processos de 
competência do Supremo Tribunal Federal, para supervisio­
nar a atuação do Ministério Público Federal em processos 
penais, junto ao Supremo Tribunal Federal e para submeter 
à aprovação do Procurador-Geral da República a manifes­
tação do Ministério Público Federal, em que se ponham causa 
questões novas de inconstitUcionalidade ou de interpretação 
constitucional. 

. -Nomeado para o ~rgo de Procurador-Geral da Repú­
blica, para mandato de dOis anos, com posse em 28 de junho· 
de 1989. 

----RecOnduzido ao cargo de Procurador-Geral da Repú­
blica por Decreto de 28 de junho de 1991, do Emx•Sr. Presi­
dente da República, publicado no DOU- Seção II de I• 
e julho de 1991. ' 

VI - Experiência docente 
Professor de Legislação Aplicada e Organização Social 

e Política Brasileira, no Curso TécnicO-de Contabilidade do 
Colégio Estadual de Goianésia; Goiás (1971 a 1972). 

Aulas no Curso de_ Estágio das Faculdade de Direito 
das Faculdades Metropolitanas Unidas, São Paulo-SP (974). 

Professor Convidado para ministrar aulas de Polícia Fa­
zendária, na Ae3:demia Nacional de Polícia, em Brasilia-DF, 
referente ao Curso de Agente de Polícia Federal (1982). 

Professor colaborador do Centro de Ensino Unificado 
de Brasília - CEUB, disciplina Direito Processual Penal 
(198211985). 

· VII - Participaçã-o em Comissões Examinadoras de Coo­
cursos Públicos 

Designado pelo Ministro-Presidente do Tribunal Federal 
de Recursos para compor a Comissão do concurso público 
desTinado ao proVimento dos cargos, privativos de bacharel 
em d~~eito, da Classe ''A". da Categoria de Técnico Judiciário, -
do Quadro Permanente da Secretariá do_ Tribunal Federal 
de Recursos (1980). 

Contratado pela Diietoii3 do Pessoal Civil da Marinha 
para elaborar prova para concurso interno de ascensão funcio­
nal para Assistente 'Jurídico, realizado pelo Ministério da Ma­
rinha (1981). 

Membro da Comissão Examinadora do Concurso Público 
para provimento de 
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cargos de Procurador da F~zenda Nacional, realizada pela 
Escola de Administração Fazendária-ESAF, em 1981/1982. 

Membro da Comissão Examinadora do 6~ COncurso Pú­
blico para provimento de cargos de Procurador da República, 
realizado pela Procuradoria-Geral da República, em 1983. 

Membro da Comissão Examinadora do 8<:> Concurso Pú­
blico para provimento de_ cargos d_e Procurador da República, 
realizado pela Procuradoria Geral da República, em 1987. 

Membro da COiniSsão Examinadora do o/' Concurso Pú­
blico para provimento_dc cargos de Procur~dor da República, 
realizado pela Procuradoria-Geral da República, em 1989. 

Presidente da Comissão Examinadora do 10~ Concurso 
Público para provimento de cargos de Procurador da Repú­
blica, realizado pela Procuradoria Geral da República, em 
1990/91. 

Membro de Comissões Examinadoras de diversos con­
curso públicos realizados pela ESAF, desde 1983 até hoje, 
para provimento de cargos de níveis superior e médio em 
Tribunais Regionais Eleitorias, Tnbunal Federal de Recursos 
etc. __ 

VIII- Participação em Comissão Julgadora de Concurso 
de Monografia Jurídica. 

Presidente da Comissão julgadora do CqncursQ "Miguel 
Cerqueira" promovido pela Associação Goiana do Ministério 
Público, a que concorrem Promotores Públicos de várias uni­
dades da fede_ra_ção_ constando como terna "Dolo Eventual" 
-Culpa Consciente c Limites" (1980). · 

IX- Palestras Profissionais 
"A Competência Criminã.l da Justiça Federal de Primeira 

Instância na Faculdade de Direito de Colatin~, Espírito Santo 
(1078). 

Da Imputabilidade e "Do Concurso· de Agentes", em 
Ciclo de Paletras promovidas pelo Departamento de Polícia 
Federal sobre a nova Parte Geral do Código Penal (Lei n9 
7.209/84), em que foiam,- também conferência, sobre outros 
temas, os professores MiniStro Francisco Rezek, do Supremo 
Tribunal Federal; DesembargadorLuiz Vicente Gernicchiaro, 
do Tribunal de Justiça do DistritO Federal, Francisco de AsSis 
Toledo e Claúdio Lemos Ponteies, do Ministério Público Fe­
deral (1982). 

O Ministério Público e a Defesa dO- COnsumidor. palestra 
proferida, como representante do Procurador-Geral da Repú­
blica, no auditório da Secretaria de Planejamento do Estado 
de Minas Gerais, pbf ocaSião da abertura do Semipário sóbre 
Consumidor c Constituiiites promovido pelo PROCON/MG 
(outubrQ.de 1985). 

Criminalidade Económica, palestra proferida, como re­
presentante do Procurad_or_-GeraLda República, no SemináriO 
sobre Mercado de Capitais, patroCinadO Iiela Coroi!rsãOé--va­
lores Mobiliários .e destinado à Magistratura e ao Ministério 
Público do Estado do Pará (dia 12 de ~etembro de 1986, 
Belém), bem como outras sobre o mesmQ _tema em várias 
Capitais. _ 

Aula inaugural da Escola Superior do Ministério Público 
do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, sobre o tema: "As 
Limititções _ _ConstitucionãiS dós-Tiês----poôeres e o Papel do 
Ministério Público (agosto/1990). 

Aula inaugural da Escola "Superior do Ministério Público 
do Distrito Feder ai, sobre o tema "O NovoP~rfil InstituCional 
do Ministério Público (991). 

Diversas palestras em Congressás e Encontros de Minis­
tério Público sobre o novo perfil instituciorial do MiniStério 
Público (1990/1921). 

X - Participação em Conselhos, Comissões e Grupos de 
trabalho 

. . _M.em_bro d? Co'!lselho SuperiOr de C.ensura, como repre­
sentante do Ministério Público Federal (1992 e maio de 1983). 

. P~~s~~~~te da Comissão in~tituída pelo Ministro da Justiça 
p~ra elaborar anteprojeto de lei disciplinando a competência 
da Polícia Federal, prevista na segunda_parte da alínea "c" 
do inciso VIII do artigo 89 da COnstituição Federal (setembro 
de 1993). . . 

P~esidente do Grupo de Trabalho, instituído pelo Procu­
rador-Geral da República, ·para oferecer sugestões que permi­
tam disciplinar, por portaria,_ a fOrma e _os_-_ri:tecailismos da 
atua:ção do MinistériO Público Federal em fãce da Lei n9 7.347. 
de 24 de junho de 1985, que dispõe sobre a açãocivil pública 
de respons_abilidade por danos causados ao meio ambiente, 
ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético 
históriCo, tur(SticO e Pâisãg"ísfiCO (ãgõStO "de 1985) - ' 

Membro efetivo, como representante do Ministério Públi­
~. do Conselho Nacional d~ Defesa do _Consumidor, desig­
nado pelo Presidente da República (agosto de i985/junho 
de 1987). 

Membro do Grupo de Trabalho, instituído pelo Ministro 
da Justiça, para elaborar o regulamento do Fundo Criado 
pela Lei n' 7.347185 (novembro de 1985). . 

- Membro dõ Grupo de Trabalho, instituído peJO Procura­
dor-Geral da República, destinado à elaboração de proposta 
de anteprojeto de lei orgâniCa do Ministério Público da União 
(novembro de 1985). · 
_ Membro Suplente do Conselho Federal de Entorpecen-
tes, na qualidade de Jurista (abrilde 1987).. . 

__ p_!esidente da Cornissãâ:de_Juristas constituída, em 8 de 
março de 1989, pelo MiriiS:tro da Justiça, para piomoverexame 
de sugestões e revisão final_ do A_ntepi-ojetO -do Código de 
Defesa do ConSumidor, a ser enviadO como colaboração ao 
Congresso Nacional 

.. XI - Artigo Publicado 
__ --'~Çri_me de Sonegação Fiscal", Folha da Tarde, São Paulo, 
Edição de 3 de. junho de 1977, p.9. 

XII - Obra Publicada 
"A Competência Ciinuna1 dã JUStiça Federal da PriffieTiii 

Instância", Saraiva, São Paulo, 1978. 

XIII -- Condecorações 
f. Coinetid_adOr da Ordem do Mérito Militar (25 _de 

agosto de 1984). _ - . . .·· . 
2. Grão Oficial da Ordem do -Mérito JudiciáriO do Tra-

balho (11 de agosto de 1986). . . . . · 
3. Grande Oficial da Ordem do Mérito Forças Aniladas 

(25 de julho de 1989). . 
4. Grão Cruz da." Ordem do Mérito_Jucli_çi~rio do_ Traba-· 

lho (11 de agosto de 1989). . 
5 .. Grande Oficial da Ordem da Mérito Militar. (~cde 

agosto ·de 1989). · · · . . .. _. _ 
6 Grande Oficial da Ordem do Mérjto Bras.fiia (20 de 

abril de 1990). 
7. -Grão Mestre da Ordem do Mérito Aeronáutico (12 

de setembro de 1990). . · 
· 8. Cidadão honorário de Belo Horizante"(19 de novem­

bro de 1990). 
9. Colar do Mérito do Ministério Público do Estado. 

da Rio de Janeiro (14 de março de 1991). 
· 10. Grão Cruz da Ordem do Mérito Judiciário Militar 

(1de abril de 1991). . . 
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11. Grã Cruz da Ordem de Rio Brã:rico -(24 de maio 
de 1991). 

12. Colar do Mérito da Associação dos D_efensa;res Pú­
blicos do Estado do Rio de. Janeiro (6 de julho de 1991). 

13~ Medalha do Mérito Presidente CastelO Branco, da 
Associaçã-o Nacional dos Delegados de Polícia Federal (29 
de outubro de 1991}. 

14. Grande Medalha da Inconfidência, do Governo do 
Estado de Minas Gerais (21 de abril de 1992) •. 

15.. Medalha Bicentenária da Morte do Alferes Tiraden­
tes, da Polícia Militar do Es_tado de Minas Gerais (9 de junho 
de 1992.)." 

Ante o exposto, fã.ce à natufezã da matéria em aprecia­
ção, é o que se tem a relatar no presente pro_cesso. 

Sala das Cbrnissõcs. - Iriim Saraiva, Presídente - Cid 
Sab6ia de Carvalho, Relator. 

OSR. PRESIDENTE (ChagasRodrigue.s)- Os parece-
res lidos vão à publicação. - · ' '· · 

OSR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)---, Foi encami­
nhado à publicação parecer _da Comissão de Assuntos Econó­
micos que conclui pela apresentação do Projeto de Resolução 
n~ 49, de 1993, que autoriza a contratação de operação de 
arrendamento mercantil, sem aval da União, pela Empresa 
Brasileira de Aeronáutica SIA ~ EMBRAER, junto à IBM 
do Brasil Leasing Ltda., destinada à substituição parcial de 
equipamentos-em seu Centro de Processamento_de Dados. 

A proposição ficará sobre a mesa durante cinco sessões 
ordinárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, inciso IT,letra_f, do Regimento Interno. 

O. SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -, Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secrefário. -- --

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 581, OE 1993 

Requeiro, nos- termos do art. 43, Inciso II, do Regimento 
Interno do Senado Federal, sejam considerados como licença 
autorizada os dias 2; 7. 13. 14, 16. 20 e 30 de abril de 1993, 
quando estive-ausente do_s trabalhos da Casa. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1993. -Senador Carlos 
De'Carli. -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Fica col)ce­
dida a licença solicitada, nos termos do art. 43~ incisO-II, 
do Regimento Interno. __ _ 

Sobre a mesa, requerimento que Será-lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. _ -- -

É li~o e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 582, DE 1993 

Requeiro. nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento 
Interno do Senado Federal, sejam considerados cpmo licença 
autorizada os dias 7. 14, 18, 21. 24, 28 e 31 de maio de 1993, 
quando estive __ ausen_te_ dos_trabalhos da Casa. 

Sala das Sessões. 16 de junbõ de 1993.- Seriado r Carlos 
De'Carli. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)--,-- Fica corice~. 
dida a licença solicitada. nos termos--do art. 43, inciSo II, 
do Regimento Interno. _-- _ ·-- . 

Sobre a mesa, requerimento que s_erá lido_ pelo Sr. 1"' 
Se_cr_e_táriO~-- _ _ ___ _ __ - ~-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 583, DE 1993 

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno. requeiro 
tenham tramitação em conjunto oS segui"ntes Projetas: 

Projeto de Lei da Câmara n' 69. de 1993; 
Projeto de Lei da Câmara n9 7, de 1991; e 
Projeto de Lei do Senado n9 43, de 1992. sendo que 

est~s d~is últimos já tramitai!J em confunto, confof-me Reque­
rimento n" 269/93, aprovado. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1993. -Senador Elcio 
Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento lido será publicado e posteriormente incluído em Or­
Qem -~o Dia.__ 110s termosAo~ca_rt~_255, iods9 Il,_c, VIII, do. 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida Pelo Sr. i\' Secre- . 
tário. 

É lida a s_eguinte 
EXCeleritiSsirilo Senhor 
Senador Humberto Lucena 

-- DD. Presidente do 
Senado Federal 

--- Senhor Presidente, 
Hydekel Freitas, Senador pelo Estado do Rio de Janeiro, 

vem comunicar a V. Ex~·que se ausentará do País no período 
de 18-6 a 30-8-93. 

Nestes Termos, 
P. Deferimento. 
Brasília, 16 de junho de 1993. - Hydekel Freitas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A comuni­
cação_ Jida vai à rublicação. 

A Presidência Comunica ao Pleriário que as emendas da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado n• 410, de 1991 (n' 
2A77/92, naquela Casa). de autoria dos Senadores Pedro Si­
mon e Dario Pereira, que restabelece o Incentivo Fiscal que 
menciona, e dá outras providências, foram apreciadas termi­
nativamente pela Comissão de Assuntos Económicos, de acor­
do com despacho da Presidência respaldado no art. 91, § 
19, inciso V, do Regimento Interno. 
-----A-Comissão Diretora elaborou a tedaçãn final constante 
do Parecer n9 174, de 1993, com o objetivo apenas de forma­
lizar o texto final aprovado pela referida Comissão. 

O ·projeto será remetido à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Foram enca­
minhados à publicação pareceres da Comi~ão de Assuntos 
Económicos, que concluem favoravelmente nos termos do 
substitutivo que- oferece ao Projeto de Lei d~ Câmara n9 152, 
-de 1992, e favorável ao Projeto de Lei do Seriado n" 172, 
d' 1992- Complementar. 

As matérias ficarão sobre a mesa durante cinco sessões 
ordinárias, a fim de receber emendaS, nos termos do art. 
235, II, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) .--, A Presi­
dência recebeu, do Banco central do Brasil, os Ofícios nç>S 
1.262 e 1.264, de 1993, de 15 do corrente, encaminhandg_ 
a complementação· dos documentos necessários· à- ínstrução 
d9s Ofícios n•' S/41 e S/53, de 1993. . .. o. • o 

Os expedienteS serão despachados à ComissãO~de Assun­
tOS Económicos para serem anexados aos processados das 
matérias em referência. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Foram enca­
minhados à_ publicação pareceres das Comissões -de Assuntos 
EconómicOs e de ConstitUição, Justiça e; Cidadania, que con~ 
cluem favoravelmente aos Projetes de ;Decreto _L~gj~lativo 
n• 8 a 10, de 1986, 5, de 1988; 14 a 19, de 1992, e 3, de 
1993. 

As matérias fic"arão sobre a m_esa_ d_\lrante cinco -sessões 
ordinái"ias, a fim de receber emendas, nos_ termos do art. 
235,II, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
inscritos. _ _ -~- _ . __ _ __ _ ~ _ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE.J>ronuncia 
o seguinte discurso.) 

Sr. Presidente, Srs. Sen3.dores o ExCelentlssimO-senhor 
Presidente da República, Itamar Franco, eiegeu 6 al10 eri:t 
curso como o ano de c9mbate às drogas. Nada mais oportuno, 
assim, do que a iniciatiVa -de apresentar Projeto- de lei nessa 
linha que me parece, até o momento, o mã.is adequado recurso 
do enfrentamento corajoso, realista e atual_Qº_ problema da 
prevenção, fiscalização e repressão do uso indevidQ de drogas. 

Trata~se de projeto de lei fundamentado em publicações 
promovidas pelo Conselho Federal de Entorpecentes- CON­
FEN, do Ministério da Justiça, que convergem para a necessi~ 
dade de uma "'Proposta para uma Política Nacional de Dro­
gas .. , aprovada pela maioria daquele colegiado, em suas reu­
niões de junho e julho do ano de 1992. 

Em primeiro lugar, cumpre· indagar sobre que drogas 
combater e qual a forma de travar esse combate. -

Conforme já citei anteriormente,_ o projeto que pretendo 
apresentar por esses dias dirige~se, especialmente, à prevenção 
do uso indevido de drogas, aspecto que avulta como um dos 
mais importantes no complexo e bastante divernificado proble­
ma do consumo de substâncias psicoatiVa"S. -E. assini·senao~ 
o projeto não poderia, como até agora tem aconteCido, deixar 
de lado qualquer que seja o tipo de droga psicoativa? seja 
ela lícita ou ilícita. --= 

Nesse projeto-, que considero audacioso, está previsto 
que "todas as drogas psicoativas - lícitas e ilícitas - serão 
objeto de programas preventivos, destinados ao 19 e 29 graus 
de ensino, como trabalho multidisciplinar, integrado ao desen.:. 
volvimento normal do currículo, envolvendo _toda a comuni­
dade escolar, cujas características próprias-··seião levadas em 
conta na formulação dos respectivos programas". 

Não há dúvida que muitos iriteresses da indústria e_ dQ 
comércio de drogas lícitas certamente serão atingidos e, por 
isso, haverão de se levantar sob uma infinidade de pretextos. 
Entre esses interesses estarão, certamente, aqueles dos fabri­
cantes e comerciantes dos medicamentos, do fumo e das bebi­
das alcóolicas, drogas lícitas que, convenientemente, sãO'Inini-" 
m.izadas e mesmo completamente-ignoradas naS leis que tra­
tam do combate a substâncias psicoativas bem como em alter­
nativas legais oferecidas à legislação vigente, 

Sr. Presidente e Srs Senadores, a proposição que apresen­
tarei pretende vedar a publicidade dessas· drogas referidas, 
que vem sendo feita de forma irrestrita e, diria mesmo, irres:.: 
ponsável, com a omissão e até aplausos de segmentos ~mpor­
tantes de nossa sociedade civil. Tal publicidade, na perspectiva 
do projeto, haverá de ser controlada pelo próprio CONFEN 
que, quando autorizar a mesma, zelará para que se veicule, 
taiitbém, mensagem esclarecedora quanto aos ~'risços do con­
sumo", com duração e qualidade idêntica à da ''promoção 

do uso". Anote-se mais, que a autorização somente será dada 
quando envOlver eventual interesse público. 

Aspecto de superlatíva importância êStá na-vedação do 
uso pessoal de drogas ilícitas, nos termos do referido projeto. 
Mas o que há de novo - e mais uma vez, corajosamente 
novo e atual- está fundamentado no que contém sua juStifica­
tiva, que transcrevo: 

"Q_ Estado intervirá para coibir o uso de drogas ilícitas 
media!Jte o exercido de seu ''poder de polícia", para o que 
imporá sanções específicas que a lei contemplar". Isso desmen­
te~ -desde logo, as malévolas e bem orquestradas insinuações 
de que um projeto neste sentido estaria propondo a liberação 
do uso de drogas, pelo fato- de deslocar do âmbito do Direito 
Penal os contrOles relativos ao consumo. Não se propõe libera­
ção ou tolerância- e sóu radicalmente contra ela. A propo­
sição de uma política nacional de drogas está assim definida: 
"a propósito de que o tratamento do usQ. de _drogas não seja 
no âmbito do Direito Penal, não Significa. --absolutamente, 
liberação do uso. O que se quer é que a infração seja de 
outra natureza que não penal, como hoje se contempla no 
art. 16, da Lei n' 6.368, de 21 de outubro de 1976. A infração, 
no caso, pode ser sanitária Ou"--aârDinistrativa". 

Sou Senador e também médico e, como é público e notó· 
rio, ferrenho antitabagista. Mas considero que seria inútil, 
farisaico e de desprezível moralismo propor que as pessoas, 
que fizessem o uso .de tabaco ou de álcool, drogas lícitas, 
fossem simplesmente tratadas como criminosas, como foram 
ailfigameiile os fumantes, ao tempo dos descobrimentos, e 
como são hoje os que utiliZam as drogas ilícitas. 

O consumo de drogas não é apenas um "caso de polícia" 
ou "doença mental", mas sim caso de prevenção do uso, 

, de fiscalização e repressão ao tráfico:Um. jOve-m que, inadve~­
tidamente, cai na tentação ou na infelicidade de consumir 
drogas, ficando dela dependente, não comete o mesmo tipo 
de crime que um traficante inveterado. O primeiro é, lamenta­
velmente,. uma triste vítima; o segundo, um criminoso. 

Aí_ está o grande dh·isor de águas: por que tratar os que 
usam drogas ilícitaS Cóin.O criminosos? PorqUe não tratá-los 
como destinatários- dõs cuidados especiais preVistos nas políti­
cas públicas, especialmente de saúde e educação? Abro aqui, 
também, espaço para as oportunas advertências feitas a propó­
sito de uma política nacional de drogas, por parte do CON­
FEN: 

"Seguem-se, então, diversas fases, ao.longo da história 
do tabaco, a demonstrar - como também no caso do álcool 
-que somente mediante o trabalho com a pessoa, em suas 
múltiplas interações com os fenómenos que a cercam, sem 
arrancá-la de seu ambiente, quando é possível e legítimo pre­

. venir a relação indevida, ruinosa ou prejudicial do indivíduo 
com aqueles fenómenos. 

Também com o tabaco houve corrupção, tráfico~ cõntra­
bando, violência, como, igu"almente, sadias iniciativas-de pro­
ceder~ estudos epidemiológicos. A lei dispôs sobre a proibição 
de ·sua Venda a jovens, de seu uso em transportes coletivos, 
campanhas de esclarecimento, regulamentação de publicida­
de, enfim, sobre verdadeiros programas de prevenção ao taba-
gíSiriO. 

- Basta lembrar que o fumo, introduzido na França em 
1560, no século seguinte, sofreu terrível perseguição da Igreja 
e dos governantes, ficando seus usuário$ sujeitos a peilas de 
ex~mw;:thão, açoites corporais, amputação do nariz, no caso­
de cheíradores de rapé na RúSsia.~dos-ezates; e à decapitação 
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na Inglaterra, caso clássiCO de punição severa de que foi vítima 
Sir Walter Raleigh, um dos primeiros Colonizadores dos Esta­
dos Unidos. 

Toda essa perseguição, de abordagem apen-as ·penal, ca­
rente de medidas preventivas, não evitoLCque --ornbagismo 
se alastrasse pelo mundo, tornando-se, nos· últimos 400 anos, 
'"a primeira droga recreativa do mundo", apesar de ser uma 
das mais mortíferas, dizimando, anualmente, 2,5 -milhões de 
pessoas entre seus adeptos. 

Sr. Presidente, a história --demonstra que a polítiCa de 
incriminação no uso de drogas é inútil. PiOr que-isso, prejUdiCa 
o bom enfrentamento do problema. Aliás, éO(JõttuiiO-lerribrar 
que muito recentemente esta CaSa aprovóu- prOjetO de rrlifthã 
autoria, proibindo o- uso_de fumo ri.este- plenário durante as 
sessões, que contou com o ·apoio- de 71 Srs. Senadores. -

De fato, convence-me a reflexão hist6ríca sObre o usO 
do tabaco e do álcool para concluir que, sendo a ·questão 
das drogas essencialmente sócio-cultural, a prevenção do uso 
indevido de qualquer que seja a droga somente poderá acon­
tecer se guardadas as __ interações da pessoa··com seu nteio, 
ao invés de segregá-la daí. 

Por isso, têril sucesSo-as terapias dO Chaffiado Movimento 
anónimo e também a das comunidadl?'" terapêuticaS e outras­
variantes que, entretanto, ad<itaiil todas elas -o trabalho 
com os problemas apresentados, mas mantidas as múltiplas 
interaçóes do indivíduo com o seu meio, levando-o aO adequa­
do relacionamento com o fenômeno da droga. 

Ertfrelação à crütri.Ça e· ao adolescente, então, é eiplícita 
a Constituição do Brasil, em seu arf. 221~ § -~3~'~ íteiii' Vli, 
na recomendação de que "é- dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança e ao adolesce~te, com absoluta 
prioridade, o· direito~.-.à éonvivência familiar e· cotiiuriífái:i3" .. 
E acrescenta, como nota à Proposta da Política NaciOnal de 
Drogas, que- o direito à proteção espeCial referida abrange 
Hprograntas âe prevenção e atendimento.espe-cializãdo à crian-­
·ça e ao adolescente dependente de entorpecentes e ·drogas 
afins". Ora, são incompatíveis os piocedimentos de crimTna­
lizaÇão de uso com o direito, "a convivência familiar e Comuni­
tária" se_a adolescente, já penalmente responsável, está. sujei­
to -à repressão policial, ao xadrez, ao achaque e à ação penaL 
Sob a ótica penal, o trabalho com ;:~ pessoa, nas· ·múltiplas 
inteiraçQes com seu meío, é.enfã_ô, rigorosamente, InviáVel". 

As sanções contempladas no projeto que apresentarei 
consultam, efetivamente, os superiores interesses sOCiais, Com 
alcance muito mais elevado que a exclusiva e inútil incrimi­
nação do 1:J.SU. É assim que os estabelecimentos de trânsito 
público, que toleram o uso. ilícito de droga em suas depen­
dênci~~. pasr:;am a, realmente, se comprometer no enfrenta-_ 
mentó.do_problema, na meclida em que pagarão o preço pelo­
seu comportamento com multas e suspensão·, "OU interdição 
definiti~ã~ ~as respectivas ;;ttividades. 

Qu_an:to ao u~so peSsoal de droga, além da multa, acarre­
tará ao usuário a suspensão ou cassação de licença para condu­
zir qualquer veículo terrestre, aéreo ou maríi:iino, o mes·m.o 
acontecendo com quem tem licença para porte de arma. Prevê 
mais a proposta de novo diploma legal, a suspensão do visto 
de estada no País, se tratar-se de estrangeiro em viagem de 
turism,t;>, jp.dependentemente das demais sanções cabíveis. 

Ponto de excepcional relevância está em que todas as 
sanções, antes referidas, ser~o aplicáveiS,-- illdependente da 
responsabilidade penal que coube, a quem, nos mesmos casos­
indicado~, se apresentar em estado de embriaguez,_ e tudo 

iSso-- sein prejUízo da incidência de todas as demais sanções 
previstas na legislação sobre trânsito, por exemplo. 

O objetivo do exercício do poder de polícia, como, opor­
tunamente, vem a proposta a esclarecer, é "a atividade da 
AdminiStração Pública que, limitando ou disciplinando direi­
to, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a absten­
çãÇ> d~ fato, em razão de intere_sse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à tranqUilidade 
ou ao respeito à propriedade _e aos direitos individuais e cole­
ti vos". __ 

Ora, está aí claríssimo que a finalidade da sanção não 
é a aplicação da pena pela pena, mas a preservação do interesse 
público, sempre que o mesmo· possa ser prejudicado com a 
conduta do indivíduo em sociedade._ 

A referida proposição preverá· qu_e: ''o órgão ou autori­
dade a quem incumbir a execução dos_ programas de prevenção 
apreenderá, sempre, a droga destinada a uso pessoal e ilíci­
to~~· Portanto, a apreensão, sempre, da droga, não da pessoa, 
que tem sido a causa maior de tantos desmandos_ de alguns; 
policiais, com o fomento da corrupção- ativa e passiva. 

_ Prevê-se que será exercido, no caso do uso de drogas, 
o "Poder de Polfcia" do Estado. e não exclusivamente o "Po~ 
der de Polícia". . . 

--O _prqjeto veni asSim sanar "- a~ri):~iiüidade_, o comporta­
~ento moralista e duplo da própria autoridade pública, que 
incentiva a Criação e a manutenção de centros de prevenção 
integral, em que, portanto, se realiza _o tratamento de proble­
mas decorrentes do consumo c:Je drogas, e propõe, ao mesmo 
te_IJipo, a prisão para a clientela de _ _ss_es centros, pela conduta 
do uso. 

.Ora1 se a po1íc1.ã, de fato, fundóriàl- Por ocasião daquele 
us_q___ouJ~~ incid~l!~i?L4o m~smo, -ª _ _referiçia __ çlient~l~ _nãg p_Ç>de-_ 
ri4 •. obviamente;_existir em sua gi"àri9_e parte. 

--Sr. Presidente,_ Srs. Senadores, sabemo·s que o ·uso- de 
drogas psicoativas tem a idade do homem e suas-origens- se 
perdem na história, mas é preciso que o Estado e a soc-iedade 
diriJam os seus "çanhões" para as causas, e os que delas 
se beneficiam coniercialmente. 

O projeto que estou- imuD.ciaildo, SL Presidente, cuida, 
de forma preventiva; do usuário; dispõe sobre o tráfico ilícito 
de drogas; e, ainda, sobre os aros praticados com o propósito 
de instigar -c,- seu uso; ·procura definir uma Política Nacional 
para evitar o abuso e O- uso indevido das drogas psicoativas, 
lícitas-.o_u ilícitas,__yisãndo cont~r a propagação do flagelo do 
vício_ em suas mais variadas formas, para evitar que nos ·carac­
terizemos como _uma soCiedade de dopados, de viciados e 
dependentes; não apenas de fumo e álcool, mas também de 
drogas lícitas ou ilícitas, de efeitos físicos e psicológicos, ·que, 
nestes tempos contraditórios e polêmicos das crises_, se reves-_ 
tem da tentaçã-o ilusória de refrigério da alma, mas, na realida~ 
de, são causadores= de grandes males e vários crimes, não 
apenas individuais, mas coletivos, como umá verdadeira ende­
mia nacional. 

Finalmente, quero realçar a previsão inserida nos próprio 
corpo da lei de se proceder, tritmalmente, à conferência nacio­
nal sobre a questáo-da droga no- Brasil, com o obje'tivo de 
encaminhar conclusões e recomendações ao Ministro da Justi­
ça~ ·com o propó~to de identificar eventUais coriéções âa mes­
ma lei de drogas~·çg_rn base na experiência até então realizada. 

Dessa forma .. Sr. Presidente e Srs. Senadores, a propo­
sição que apresentarei na forma de projeto de lei visa, em 
consonância com ~s conclusões do próprio COnselho Federal 
de Entorpecentes~ COFEN, a definir uma Política Nacional 
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sobre a questão das drogas, lícitas ou ilícitas, cOm o objetivó 
de preservar a saúde, o bem-estar e os superiores interesses 
do povo brasileiro. · -

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gilberto Mirand~. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB - AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
as condições de saúde rein_an_tes no País entram para- õ- rol 
das crises setoriais que afCtam parcelas crescentes da popu­
lação nacional. Este é o assunto que me trai, hoje, à tribuna. 
Partilho da apreensão que o problema cria em todos os espí­
ritos avisados. Não se pode ocultar nem subestimar o drama 
coletivo que tem origem no colapso dos serViçoS de saúde. 

Depreende-se, do amplo noticiário náctónal sobre o as­
sunto, que se generaliza um sentimento .de protesto" contra 
o descaso do. poder público, nesse terreno. Pode-se mesmo 
afirmar que a gravidade do problema faz surgir, em todo 
o País, um estado de exasperação popular. Nenhum governo 
que saiba preservar sua imagem deixará qUe a Situação, em 
tais casos, evolua para a desordem incontrolável. 

Srs;- Senadores, não há lugar para a indiferença, ·quando 
se comprova o desespero dos que dependem da assistência 
médica pública. A revolta que daí resulta é de todo legítima. 
Não é para menos. Pois está classificado como lastimável o 
estado dos serviços de saúde, que, nas regiões metropolitanas, 
torna-se muito grave: O abaildono toinou c:o-nta de hospitais; 
ambulatórios, postos de saúde, laboratórios e centros de distri­
buição de medicam_entos. Virou rotina esse ábandono. E suas 
maiores vítimas são indivíduos e famílias que chegam aos 
hospitais públicos em busca de atendimento de emergência. 
Os jornais e a TV exibem casos pungentes nas salas de espera 
de hospitais e ambulatórios_. _ __ _-

Na estatística da saúde há Qm subtítulo que produz impac­
to nos analistas da evolução do_ setor. Refiro:me exatafuente 
às consultas médicas consideradas como de emergência/ur­
gência. Representam menos de 9% do total de consultas, 
conforme a última informação disponível. 

Mas esses 9% represeritam maís de 70 milhões de casos 
que não podem esperar. Na escala gigante de dezenas de 
milhões de criaturas humanas, a dor física se faz acompanhar 
da angústia çle familiares indormidos.-

Permito-me chamar a atenção do5 Srs. Senadores para 
um aspecto s_ocialmente importante do problema. Observa-se, 
na evolução da estatística, uma procura crescente, noS casos 
de emergência/urgência, de hospitais e clínicas particulares. 
Aí se encontra um dos reflexos lastimáveis da incapacitação 
progressiva do setor oficial no atendimento dos casos de emer­
gência. 

Considero irrecusáyel chamar a atenção do_ Governo para 
a repercussão política do colapso dos serviços de saúde. Não 
se pode fechar os olhos para o fato de que três quartas partes 
da população trabalhadora, por sua escassa capacitação profis­
sional, depende dos serviços médicos oficiaiS. 

Lidamos, aí, Sr. Presidente, Srs. Senadores. com cifras 
que podem deixar atónitos os observadores. Estimada em 
65 milhões de pessoas, a população economicamente ativa 
comporta mais de 40 milhões de pessoas sem qualificação 
profissional. São trabalhadores analfabetos ou iletrados, com 
menos de cinco anos de estudo deficiente, realizado em Condi­
ções precárias. 

Mas o _p~obl~m~ não a~inge em cheio apenas esse enorme 
contingente. É obrigatório considerar a parte da-pápulação 
que não pertence à força nacional de trabalho e que depende 
dos que vivem de baixos rendimentos. AdicionaremoS ao pri­
meiro grande grupo mais de 40 milhões de brasileiros. Se 
essas_duas camadas compõem cerca de 80 milhões de patrícios. 
o número é de porte suficiente para transmitir ao poder público 
uma severa advertência. 

Não se pode ignorar a exasperação que- cabe no peito_ 
de tantos brasileiros. Trata-se de u1)1 drama social que de 
fato comove e revolta. 

O noticiário recente abrange a suspensão de serviços vitais 
no &!ande hospital da Santa Casa, em São Paulo, e em outros 
do Rio de Janeiro. Era esse modelar centro de saúde uma 
base d~ mais alta importância para a população pauli~tana. 
Pacient_es dos municípios vizinhos adensavam a .clientela da 
Santa Casa. cujo corpo de funcionáríos sempre deu exemplo 
de dedicação aos que entregavam a própria vida a seus cuida­
dos_. Dívidas talvez impagáveis ameaçam de fechamento defi­
nitivo esse ~--9utros_grandes estabelecimentos de saúde em 
todo o_ País. 

A área da saúde vive sob grande tensão. Acha-se sob 
o 9~mínio da expectati"a do anúncio de cortes violentos nas 
dotações orçamenfárias para os programas de c<iráter social. 
Essa expectativa só faz crescer, diante de atrasos consecutivos 
nas transferências de recursos da Previdência Social para o 
~undo Nacional de Saúde, que é a base do SU$__.,.- Serviço 
Unico de Saúde -que tem volumosos _créditos a __ receber, 
e depois de esgotados os rec~rso_s próprios, hospitais, clínicas 
e laboratórios estão suspendendo o atendim_eoto aos:-segu':' 
rados. 

Declara o Ministro da Saúde que a decisão da Previdência 
Social de não repassar os recursos deyidos ao SUS acarretará 
o completo fracasso do sistema. Há pouco, foi providenciada 
uma solução de emergência. Autorizou-se uma transferência 
de recursos, mas de volume insuficiente para alüalizar os paga­
mentos aos hospitais e clínicas conveniados até o.dia 31 de 
março. Estamos, portanto, no terceiro_rnês de inadimplência 
do SUS para com os que prestam serviços vitais aos segurados. 

O Senhor Presidente da República deve estar atento a 
esse grave problema gerado por seu Ministério-: O Sr. Ministro 
da Previdência Social, ao invés de se preocupar com a articu:­
lação- política, visando ao lançamento de nomes estranhos 
ao riosso Partido à candidatura para a Presidência da Repú­
blica, como faz em benefício do Ministro Fernando Henrique 
Cardoso, deveria agir com mais lealdade. Lealdade para com 
os milhões de brasileiros que dependem dos serviços de saúde 
oferecidos pelo Estado. E lealdade ao- nosso PMD B, Partido 
com grande tradição na defesa das causas sociais e que sempre 
lutoU pela melhoria dos serviços públicos, especialmente aque-
les voltados para as classes mais carentes. - -

Espero que essa distorção seja rapidamente solucionada, 
pois a doença, por ser um fenómeno causado por alguma 
disfunção biológica, não está vinculada nem depende das pro­
-vidências burocráticas ou das decisões políticas CapazeS- de 
prover os meios necessários ao trataijiento médico do cidadão 
doente. A assistência médica, de responsabilidade Federal, 
vive pavorosa crise. Agrava-se a_ situação cóm o abandono 
das redes hospitalares estaduais, como ocorre no Rio de J anei­
ro. Profissionais da área têm realizado manifestações públicas 

-Coritra o abandono que domina o setor. Afirmam que a rede 
fluminense de sa~de está simplesmente sucateada, enquanto 
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os seus funcionários procuram- oUtrOs- me"ióS --de vida, dado 
o baixo nível da remuneração que recebem. 

O quadro de saúde é mais do que angustiail~e_. Parece 
um campo propício a explosões de revolta em diferentes partes 
do território nacionãl. Não se concebe que o Governo Federal 
persista na- contemplação -de um drama de tais proporções, 
sem atentar para as seqUelas dessa inconcebível desordem 
administrativa. - - - - --~---

Enquanto se denuncia uma sitmi.Çâà -desesperadora no 
setor de saúde, o Presidente da República persiste ria repetição 
de seu discurso demagógico contra ~-pobreza e ,a miséria. 
Mas tem debaixo do nariz uma quesfão·que-pódeda solUcionar 
se apenas seguisse a rotina. - - --

Tradicionalmente, 15% dos recursos coletados pela Previ­
dência Social são repassados ao Ministério da Saúde. Agora, 
não só está seca a fonte, mas também paira a ameaça de 
novos cortes de recursos para o setor. Se tal ocorrer, a socieR 
dade testemunhará a soma terlÍvel do descaso com a irrespon­
sabilidade. Diante desse quadro, teme-se um descalabro· de 
inaudita magnitude por força de decisões que rCsi.lltam de 
imaturidade política. 

Neste momento, faço um apelo dramático às autoridades 
da área económica do Governo, no sentido de não promo­
verem cortes orçamentários nas dotações do Ministério da 
Saúde __ 

Eu gostaria de ver toda a classe política, os partidos, 
enfim, todos aqueles que têm poder de influência mis decisões 
administrativas empunharem essa bandeira qUe, em última 
análise, é a bandeira da salvação de vidas. 

Por outro lado, cabe ao Governo e aos· admiiiistradOres 
dos hospitaiS e ambulatórios a fíScalização êOnstanfê do gei-en­
ciamento dessas unidades de_saúde. _ 

São- muito comuns as contratações a preços ;eleVados, 
por exemplo, de serviços de terc.eiros, tais como limpeza, 
conservaçáo c segurança, bem como a c_mnpra ·de medicaR 
mentos que se constituem cm sorvedoufõS de- recursos públicos 
que seriam melhor aproveitados se destinados às funções bási­
cas dessas unidades. 

Até quando vamos conviver com esta -insup·ortaver situa­
ção? Será que neste País niii'giiém mais se- coniovê 'éom a 
dor e a _aflição do_ s.eu semelhante? Será que ·as cenas diaria­
mente apresentadas pela televisão já empederniram a alma 
dos governantes brasileiros, a ponto de conviverem estes com 
a vergonha e desumana situação do setor de saúde pública? 

De que adianta proclamar o artigo 196 da Constituição 
a norma programática segundo a qual "a saúde é direito de 
todos e dever do Estado?:" Parecem brincadeira essas palavras, 
diante do total de_scaso _com a saúde pública. Onde está a 
ação do Governo e d_os _órgãos responsáveis pela execução 
do Texto Constitucional ? - -

Não há tempo para discussões estéreis ou açõeS- de natu­
reza administrativo-burocrática ou muito menos para atitudes 
de cunho político eleitoreíro no trato dessa questão ernergen­
cial. A tarefa de socrguer o setor de saúde não póde esperar 
mais, daí porque conclamamos os partidos políticos, õs respon­
sáveis pelas três esferas de governo e, em especial os líderes 
e os militantes do PMDB e os dirigentes de todos os partidos 
a pressionarem o Governo Centrãl a adotar'ril.'edidas objetivas 
e urgentes_ no sentido de equacionar o problema e,· assim, 
salvar a vida de milhares de brasileiros·. - ------

A situação se encontra tão angustiante que Cp.iãlquer subR 
tração dos escassos recursos destinados à preservação do maior 

pãtrüTI.õniO do ser--hti.'manO, a vida, poderá nóS-levar a uma 
verdadeira catástrofe social. -

Antes de se alocarem recursos para tapar os buracos de 
nossas _estridas, que se dê preferêricia ao setor de saúde públi­
ca, pois a sOciedade brasileira não suporta ma:is a humilhação, 
o- descaso com o sofrimento. Que se olhe mais para os nossos 
irmãos- doentes e desatendidos, respeitando seu direito à vida, 
pótque, na prát1ci. já lhes- foi retiradO -o direito de gritar 
e de pedir justiça. -- -

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

_ _ _ Durante o discurso do Sr. Gilberto Miranda, Q 
-Sr._:chã_gas Rodrigu~s. ]'? Vic'e~P!e~iden_t~,_ d_5ixa a cadei­
ra dã presidência,- que e ocupada pelo Sr. Humberto 
Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Seri1 revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
s·rs. ~e-riadores, iniCio o meu pfomi.nciarnento s·OticitandO um 
esclarecimento à Mesa. . . 

HÕje, pela ·mãnhã, Sr. Pres-ldenú~~ estive no Tiibunal 
de Contas da União, presente á seSSãO solene de exame das 
contas _do GoVeino q~ República refe'rentes ao exercício de 
1992. Nessa ocasião, foi mencionado tanto pelo Ministro-Re­
lator O lavo Drummond, quanto pelos outros Srs. Ministros 
qoe o Congresso Nacional ainda não havia votado as contas 
r~L~\!xas aos perfodos de 1990 e 1991. 

· A.gora, deveremos examindr' ás tontas conCernentes a 
1992. - . - . . - - . . .. 

____ O!_B:._Sr..,?r:çsid~nte, _diz a íllfo~~açãó-do Senado Fe4eral 
que m:esmo as êóntas do_ Presidente da República relativas 
a 1990 estão aguardando parecer da CoinissãO Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e FiscalizaÇãO, embora já tenha sido 
designado o RelatOr. o mesmo·oêOrrendo corO as de 1991. 
As contas de Í9~2-Sérão ·encaminhadas, a partir de hoje, à 
Pre_sidência do ~e_-nado. 

Sr. Presidente, em primeiro lugar, cabe um apelo ao Con­
ê:'~~o ~aciona~, p_ar~ que examine o_ i.nais rapidamente possí­
vel as contas do Go~erno, agora relativas a três anos. Mas, 
para que isso ocorra se faz necessário que a Comissão_ Mista 
de Planos, Orçaffientos Públicos .e Fiscalização seja consti­
!Uída. 

Sr. Presidente, sei que V. Ex• está aguardando -se 
não estiver pronta ainda - a designação dos membros da 
Comissão; ni.as,- como também temoS que examinar a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, acredito que se trata de um apf:IO 
não apenas à PreSidência -mas a todos os Srs. Líderes. Estamos 
no dia 16 de junho, a 14 dias do período em que deveríamos 
concluir a votaÇão . .da LDO e, até agOra, quase ao final do 
primeiro semestre,' não temos a instalação da Comissão Mista 
t;}e Planos, Orçainentos Públicos e FiscalizaçãO. 

Assim, Sr. Presidente, faço um apelo ao Congresso Nacio­
nal, pedindo as iriformações nos dois sentidos: de exame das 
contas da Presidência da República referentes aos anos de 
1990, 1991 e, agora, 1992, bem corno a questão- relativa à 
ihsfalação da Comissão Mista de Planos, -orçamentos Públicos 
e Fiscalização. J -

-----O que faremos se chegarmos no- dia 30 -de junho e não 
tivermos analisado-a LDO? Em primeiro lugar, este é o pedido 
de esclarecimento que formulo a V. Ex\ Sr. Presidente, 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência esclarece à Casa e a V. Ex· o seguint_e: 

a) à Comissão Mista de Planos, Orçarilent.os Públicos 
e Fiscalização, prevista constitucionalmente no § 19 ,_ do art. 
166, e regulamentada_at.rav.é.s da Resolução n~1, de 1991-CN, 
compete, após o parecer prévio difTi"ibU:Oal de Contas da 
União, emitir parecer sobre a matéria; 

b) nos termos do art. 10 da referida Resolução, cabe 
ao Presidente do órgão designar relatores para todos_os assun­
tos submetidos ao exame do colcgiado, inclusive das contas 
do Senhor Presidente d.a República; 

c) com o objetivo de propiciar um furicionamento mais 
adequado e permanente da Comissão mencionada, o Con­
gresso Nacional aprovou, no dia 2 de junho, próximo passado, 
ProJeto de Resolução que, promulgado, se transformou na 
Resolução n" 1, de 1993-CN, a qual, além de reduzir o número 
de integrantes do órgão, no máximo pe·rmite á interrupção 
dos seus trabalhos, como ocorreu no ano· em CUrsO. 

d) tal medida, da maior r~levância_para o desempenho 
das atribuições cometidas à Comissão, retardou ã._d~sig~~ção 
de seus novos membros, o. que dever_á ser feito çlentro em, 
breve, dependendo apenas da indicação dos integrantes do 
Colégio pelas Lideranças partidárias. 

Esta Presidência esclarece que, segundo informações 
prestadas pela Secretaria-Geral_da Mesa, até hoje, ou o mais 
tardar amanhã, deverão ser completadas as jndicações das 
Lideranças, para efeito de instalação da nova C9missão Mista 
de Planos, Orçamentos Público~ c Fiscãliza,ç_ão. . ... _ 

Em face do exposto, considerando qUe entre as ati:ibui­
çõcs do Presidente do SeQado c do Congresso Na~ion~l não 
figura a designação de Relator para as matérias em estudo 
no âmbito da Comissão Mista de .Planos, Orçamentos Públicos 
e FisCã.tização. não tenho,_ senão, çomo aguardar a instalaçãó 
da no.va Comissão, deplorando que isso não tenha sido feíto 
até o presente momento,_em face das circunstân~~as que V. 
Ex", Como Líder, conhece às quais tem sido_objeto de. vª-riafo 
reuniões do Colégio de I ·-=PTes.do Senado F~deral e da Câma-
ra dos Deputados. - ·-

0 SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço e aqui renovo 
o apelo a todos os Srs. Líderes_ de Partidos p·ará QuC venhamos 
a concluir, o mais rápido possível, 3: apreciação da LDO, 
uma vez instalada a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Tribunal de COntas 
da União, no ano de 1992, teve .. uroa despesa autoriza~a da 
ordem de 410 bilhõ_es, em números redondos, e realizou despe­
sas da ordem de 407 bilhões de cruzeiros. É importante exami­
narmos o que faz o Tribunal de Contas da UniãO:-comO órgão 
que auxilia o Congresso Nacional_nas tarefas c;le exame das 
contas do Governei da República. · 

Hoje, o Tribunal de Contas examinou e· *provou o relató­
rio e o parecer sobre as contas do Goyei"rib da R~ptiblica 
-relatadas pelo Sr. Ministro Relator Olavo Ofu~on_d.­
relativas.ao exCrcJc:iO·de J992, chegando à seguinte conclusão 
final: 

"É DE PARECER que as Contas do Governo, 
relativas ao exerc.ício de 1992, em seUs aspectos orÇa­
mentários, financeiros, contábeis, pã.trimoniais e le­
gais, adequadamente demonstrados n_os Balanços Ge­
rais da União :estio em condições de serem aprovadas 
pelo Congresso Nacional, ressalvados_ os atos, porven­
tura controversos ou irregularidades de gestão adminis-

trativa ocorridos no período, os quais serão processados 
e julgados, isoladamente, na forma da Lei." 

Ora, Sr. Presidente, seria de se esperar que o Tri­
bunal de Contas da União aprovasse as contas do Go­
verno do ano passado, 1992, tendo em vista que o 
Congresso Nacional desaprovou a ação administrativa 
do Presídeilte Collor, pelo menos no período até 30 
de setembro do ano passado? O próprio relatório do 
Ministro Relator, Olavo Drummond, tem passagens 
O.e cd'iicas extremamente seVeraS à .administração públi­
ca do GõVerno Federal, particularmente n9 período 
do Governo Collor. 

Para destacar. vou ler alguns trechos do relatório-síntese 
sobre a educação. Está ali escrito, palavrás· do Miilistro O lavo 
Drummond: 

nos ~tudos sobre os _níveis de pobreza _absoluta 
e a evolução dos principais indicadores sociais, nas últi­
çnas décadas, revelam que os resultados obtidos pelo 
.sistema educacional são inod6stos e que o quadro social 
é grave. Em 1990, a população era constituída de 30,3% 
de crianças e adoleScen-tes entre _zero a l7 _ançs de 
idade. Cerca de 30,6% dessas crianÇas ·e ad.Ql(;$.Géntes 
viviam em famílíã.S co·rn "urila: renda familiar per capit~ 
de até 114 de salário mínimo, eriquanto 23,4% __ e.Sta.vam 
em situação de pObreza, com uma renda menSaliriferio( 
a meio salário mínitno. ·Esse conjunto de-pobreza e 
mis~ria abrãngia nada menos que 54% das. crianças 
e a-dolescentes do_.País, coõC_entrãdas,·pn~ClPâlmente, 
ein ~áreis perifériCas e urbânaS .. , - . . ·· · 

Esse quadro de pobreza dificUlta o cumprimento 
dos preceitos legais de freqüência ã escola das crianças 
entre 7 e-14 anos e da proibição de qualquer trabalho 
a menor de 14 anos, exceto na condição de, aprendiz. 

- É um cicf()que ·não serompe:.não se freqüeht_a·a.escola 
por causa da miséria· e não .se sai da miséria pririciLJal­
mente por não_se ter educação. 

Cabe res.saltar que, apesar da proibição Constitu­
cional, 7,5 milhões de crianÇas e adolescentes em idade 
de 10 a 17 anos estão ã.tU:ãlmeu.te no mercado .de_ traba~ 

_ lho, o que representa 11,6% das pessoas ocupadas. 
Desses, quase 113 não está na escola. Sua· preSença 
no mercado de trabalho, todavia, não é indicador de 
boa condição social,. pois exerce111: ocupações que exi­
gem baixo ou nenhum nível de escolaridade. 

A par dessa situação··económica, a realidãde edu­
cacional brasileira apresenta um quadro crónico de pro­
blemas, sempre invocado c<:'mo um desafio. que nunca 
se vence. . ~-, , " -

Para retocar o quadro descrito, foram. previstas 
-·e realizadas açõe~ a que me referi no relat.ório. Se 

as metas, em si, já eram· admhadas, o des"erripenho 
obtido foí bastante modesto~ inexpressivo mesmo. 

No que se refere a livros didáticos, por exemplo, 
foram adquiridos e distribuídos apenas 7,9 milhões de 

_ livros, apenas para os alunos da 1~ série do l gralf, 
quando a meta era atingir28 milhões de alunos. Quanto 
ao material escolar, nenhuma distribuição foi féi~a por­
que, segundo o relatório da Secretada -do Tesouro Na­
cional, o contingenciamento_de recursos orçf,!.me~tários 
impediu que fossem realizá.das a.s.licitações pai-a se ad­
quirir o material em tempo hábil. A meta era .atingir 
os mesmos 28 milhões de alunos. Se houve cot;~tingen­
ciamento para aquisição de material escolar. o mesmo 



Junho de I993 DIÁRIO DO CONGRESSO :--!ACIONAL (Seçüo II) Quinta-feira 17 5617 

não ocorreu para aquisiçãO-de ~agas na rede particular. 
meta atingida em 100%. 

No tocante à alimentação escolar, _o~o_bjetivo é 
oferecer suplcmentação alimentar aos e"ducandos da 
rede oficial âe eO.sinO dos Estados e MunicípioS, no 
exercício em exame, o volume de gêneros adquiridos 
foi suficiente _apenas para 40 dias letivos. 

Nos meses de novembro a dczçmbru~ _m_e_diantc 
convênio firmado entre a Fun.dação de Assistência ao 
Estudante - FAE -~e __ as Secretarias Estaduais de 
Educação, foram repassados recursos para aquisição 
de alimentos b~sicos para atender a mais de cinco dias 
letivos. 

Para tentar melhorar o atendirricnto às crianças, 
carentes ou não, foi cfiádo o ProjCto Minha Gente." 

Vejam, S-rs. Senadores. a avaliação do Tribunal de_Coritas 
do Projeto Minha Gente. 

"Este megaprojetõ, consistindo na proposta de 
construção de milhares de escolas de período integral 
em todos os cantos do País, denominada CCnftos-Inte­
grados de Apoio à Criança - CIACs {atuaiS- Centros 
de Atenção lntegr~l à Criança --C~ICs), t~m por 
finalidade desenvolver ações integradas-de educação, 
saúde e assistênCia -e-promoção-social, em benefício 
da criança c do adolescente. 

A coordenação do_- piojeto esteve, inicialmente, 
a cargo do Ministro de_ Estado de Saúde,_ passando. 
em seguida, ao titular da Pasta de Educação. _ 

Suas metas, inidalmcntc previstas para o ano 92 
em 942 unidades, esbarraram nas altas taxas inflacio­
nárias. Em maio de 92, a Seci"etaria-G_er_ aLda Presi­
dência da República assumiu o prOjeto e. _em _meados 
de junho do mesmo ano, concluiu que as metas teriam 
que ser revistas, redimensionando-as para 400 unidades 
a serem concluídas até feverciro_de 93. -

Em agosto de 92, transferiu-se a ~orqen!).ç~_o para 
a Secretaria de Projetes Especiais da Presidência da 
República, ocasião eril que o PrOjCtCi-fOf rCCStúdado, 
passando-se a adotar a alternativa de terrenos menores 
e optou-se pela redução das mctâs, p'assalldo"' então 
de 400 para 200 CIACs, ·que sériairi cOnclU.ídóS até 
fevereiro de 93, 

Finalmente, em novembro de 92, o ProjefO-ietor­
nou ao âmbito do Ministério da Educação c dos Espor­
tes sob a responsabilidade do titular da Secretaria Na­
cional de ProjetaS EdUcacionais e Especiais. 

Como bem observou· o -ilustre decano, Ministro 
Luciano Brandão, em sessão de 13 de março de 93, 
ao relatar· o processo que trata do acompanhamento 
do Projeto Minha Gente, um ProjétO- que-, o~=rn-menós 
de dois anos de existência, já paSsou' pelei -sUperVisão 
de cinco órgãos, é um exemplo marcante de falha de 
planejamento e execução. 

Assim, das 4 mil unidades previstas até 1995, ape­
nas 31 foram efetivame-nte cOncluídas até 1992. Exis­
tiam 169 centros em construção para atendimento de 
uma clientela situada na faixa de 2 mil e 400 crianças 
por unidade." 

Faço aqui um parêntese porque, 31nd3. em a:brif"Ultimo, 
estive na cidade de Cana pi, onde observei um desses 31 CIACs 
concluídos. Este, concluído em abril, hâ 11 meses, não estava 
em funcionamento. Portanto, estou-preparando timrequeri­
mento de informação para dar entrada, hoje; ao SF; -Nfinistro 

da Educação para que se faça um balanço informando, exala­
mente, quantos são os CIACs, inclusive os já construídos, 
e há -váriOs meses; e os que não estão ainda e-m fm1.cíonamiento 
por falta -de melhor administração da Coisa públiCa, particu­
tarrn.-ente na área da educação'? 

Eu gostaria de ressaltar que só esses números, relativos 
à educação. seríam suficientes para uma análise muito severa 
das contas de 1992, mas o Tribunal de Contas da União teve 
na--pesSOa e -na võz do Ministro Fernando Gonçalves quem 
mostrasse que as análises rigorosas do quadro técnico do Tri­
bunal de Contas da União chegassem a uma outra conclusão, 
pois o Ministro Fern-ando Gonçalves preferiu não aprovar 
ãs- contas ·do Governo Fernando Collor de Mello no período 
de I" de janeiro a 30 de setembro de 1992. 

Vou ler trechos desse voto do Ministro Fernando Gonw 
çalves: 

"Discor,do do ilustre Relator quando à unicidade 
das contas. E S. Ex~ mesmo -ret"crindo-se ao Ministro 
OlaVO Drummond - que ã.firma- que a prestação de 

_cOntaS do exercício de 92 engloba dois períodos de 
gestão, correspondendo o primeiro ao que vai de 1'·' 
de janeiro a 29 de setembro e o segundo entre 30 de 
setembro a 31 de dezembro. 

É notório. não apenas para este Tribunal como 
para a sociedade brasileira e para o mundo, que o 
Presídente_da República, responsável pelo primeiro pew 
ríodo, foi afastado do exercício de seu cargo por decisão 
soberana <1o Congresso Nacional. O segundo período 
foi exercido pelo seu substituto legal, o Sr. Vice-Pre­
Sidente da República. 

ESta Co-rte de Contas, rotfneir·amente, ao aprecia-r 
;:t.S contas de gestores, o faz extinguindo os diferentes 
períodos de responsabilidade no exame de contas dessa 
espécie. Pode O- Tribunal atê julgar regulares as que 
Se referem a um período e irregulares as de outro no 
mesmo exercício social. 

De modo que, no processo em exame não há como 
desvincular-se o Tribunal do fato de que, embora se 

. , trate das contas do exercício de 92, envolve ele dois 
___ períodos de gestão distintõs,,c_onfárme jâ asSfnalildo. 

Outro aSpecto que deVe se{ levado em conta se 
• - CC refere. ao_s tipoS de resporisabilidade que envolvem os 

titulares das contas: há os aspecfos político, criminal 
e administrativO-fiscal. 

O julgçu:nento político a cargo do Congresso Nacio­
nal, e que_se dará após a emissão do Parecer Prévio 
deste Tribunal de_ Contas da União, já se debruçou 
sobre diversos fatos deste Governo, considerando-os 
tão irregula~es _que ensejaram o afastamento definitivo 
do Preside]]te por envolvimento em corrupçáo. 

· O julgamento criminal a cargO do Supremo Tribu­
nal Federal está em andamento, mas já considerou 
o ex-Presidente como réu em diversos processos. 

A análise_do ponto de vista administrativo-fiscal, 
_executada sobre a_ gestão dos recursos públicos, cuja 
apreciação está a cargo deste TCU e que se processa 
na forma de. parecer conclusivo para embasar o julga­
mento por parte d_o Congresso Nacional, não pode afas­
ülrwSe dos diversos fatos já apurados, embora seja urna 
instância in.dependente. 

O julga~ento político ou crirniriãl n-âó tem interfe­
rência diretá no julgamento das contas, quando se pode -
isolar o fatO g"eradOr específico. Mãs quando as ra-zões 
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de julgar são interligadas, não há como _dele se afastar, 
mesmo porque o julgamento das contas pode ter claros 
reflexos_sobre as outras espécies de responsabilidade. 

No presente caso, na gestão_ que se estende de 
lo de janeiro até 29/09,-temos uma clara demons~ração 
de incompetência administrativa ·na descumprimento 
das metas e planos de governo, onde se percebe que 
a gestão dos recursos públicos não se dirigiu ao engran~ 
decimcnto do País e à cura dos seus. nt.-ªles crónicos,_ 
servindo mais para o jogo de interesses de determinado 
grupo que se acercou do.então CP,efe de Governo, 
com todos _os indíciós de que essa era a sua vontade 
deliberada, comentando, estimulando ou _deixando 
acontecer fatos nocivo~ ao Erário e à dilapidação dos 
recursos públicos. 

Vale assinalar as considerações do próprio Minis­
tro Relator, aliás muito bem postas por S. Ex8 nos 
tópicos que escolheu para um e_nfoque mais específico, 
embora não se detenha no que chama de "transações 
anómalas'' COJl1.9 as ocorridas no exercício. 

Diz o Relator: "Na área da saúde pública, pouco 
ou quase nada de relevante se fez no exercício de 1992". 

"No que diz respeito à PreVidência Social, o qua­
dro não difere muito.-.. 

''A Assistência SoCial, a cargo do então Ministério 
da Ação Social, hoje MinistériO do Bem-Es_tar Social; 
não foi expressiva no_ exercício de 1992. Fracioriada 
por administrações diversas, seu des~mpenho não lo­
grou atingir as metas programadas". 

"No setor educação, se as m.e.~as~ e_rri si, já eram 
acanhadas, o desempenho obtido foi bastãnte modesto, 
inexpressivo inesmon. 

Pode-se concluir que nada se fez para- cumprir o preceito 
constitucional que veda a participação de crianças no mercado 
de trabalho, nem as normas legais _de fr~qüência à escola 
das crianças entre- sete e quatorze anos. 

"Afirma também o Relator que também foram 
descumpridos o§ 39 do art. 212da Co~stituição J7~q_eral, 
que assegura prioridade ao ensino_ fundamental e o 
art. 60 do Ato das Disposições TranSitórias, que deter­
mina a aplicação de pelo menos 50% dos recursos refe­
ridos no art. 21~ para elimii:tar o analfabetismo e uni­
versalizar o ensino- fundamental, ferirido a legalidade 
prevista no art. 175, parágrafo único, incisos I e II, 
do novo Regimento Interno do Tribunal de Contas 
da União. --~. ·~-----

0 Projeto Minha Gente, -iriStituJdo como solução 
de co~strução de escolas, também fracassou. Das qua­
tro mil unidades de CAICs previstas para 1995~ aperias 
31 foram concluídas. 

se nada mais h ou v esse, esseS pontos asSinalados 
evidenciam a má gestão dos recUrsos públicos e nas 
contas que ora se examinam, e rtão-·há _como descon­
siderar que o responsável por essa gestão seja o ex-Pre­
sidente da República, titular das contas no período 
de I' de janeiro a 29/09/92. ·· ' 

Assinala o MiniStro Fernando Gonç_~y_es, mais adiante, 
o fato grave de o Presidente da República ter solicitado que 
pessoas da Segurança do _Palácio do Planalto fossem deslo­
cadas para trabalhar, também como· segurançaS-, de um cida­
dão comum, que não era autoridade, o Sr. Paulo César Farias. 

_Prossegue o Sr. Ministro: 
"Em face de todas essas consider~ções,-~çom as 

Yênias de estilo por discordar parcialmente do Ministro 
Relator, voto coma segue: _ 

1 -QUanto à gestão abrangida pdo período de 
30/09 e 31/12192, acompanho a conclusão proposta pelo 
Relator, no sentido de opinar pela sua aprovação. 

2- Quanto à gestão compreendida entre 1\' de 
janeiro e 29/09/92, discordo do Ministro_ Relator para 
votar no sentido de que não estão as contas em condi­
ções'deserem aprovadas pelo Congresso Nacional, dele 
merecendo julgamento pela irregularidade'', 

_ Quero louvar o voto e a coragem_do Ministro Ferriarido­
Gonçalves, que, com esta declaração de voto, digni_ficou o 
trabalho do Tribunal de Contas da União. 

Antes de concluir, tendo em vista que o Senador Odacir 
Soares fez ontem observações sobre pretensa irregularidade 
que teria cometido a Administração Pública e o Partido dos 
Trabalhadores, quero prestar os devidos e.s.cl(l.recim_entos. 

. .O PT, nobre Senador Odacir Soares, pagou po-r um quar­
to para três pessoas a quantia de 693 mil -cruzeiros por dia, 
sem o_ café da manhã, para hospedar 210 pessoas das delega­
ções dos Estados. Dos 75 quartos disponíveis da ENAP (Es­
cola Nacional de Administração Pública), foram ocupados 
70. 

O Diretório Regionál do PT, em Brasília, contatou inicial~ 
me-nte a Escola SUperior de Administração Fazendária, que 
não pôde ceder s·eus alojamentos pOr estar realizando, no 
fim da semana passado, um curso para técnicos fazendários. 
Tanto a ENAP quanto a ESAF, assim cOmo o Departamento 
de Desportos do Governo do Distrito Federal, costumam alu­
gar seus alojamentos para eventos dessa natureza. Cobram 
caro por isso, ao'-mesmo tempo que Utilizam os órgãos como 
fonte de capitalização de recursos e realizam processos de 
qualificação do funcionalismo. 

Portanto, Senador Odacir Soares, o_P:T pagou pelos aloja­
mentos, não cometendo - nem o PT,_ nem a Administração 
Pública- qualquer irregularidade. - - --

--Quero também, Si". Presidente, registrar -quê rece_bi do 
-Senador Esperidião Amin- ao contrário do que me informa-
ram, não- foi encaminhado à Mesa do _Senado - ofício da 
Secretaria· de Finanças d~_?ref~itUta de--são Pa-ulo alusiVo 
às dúyidas levantadas em _abril Qe 93._e ontem aqu-i registradas. 
Agradeço a atenção ele S. Ex~ nesSe_senti~o. ·· · 

Eu gostaria de dizer, Sr. Presidente, que o Secretário 
de_ Finanças- da Prefeitura de São Paulo encaminhou o ofício 
que, segundo parece, foi levado aO Senador Esperidião Arnin 
sem que a douta Mesa Diretora do Senado Fec.leral tenha 
encaminhado ao Prefeito Paulo Maluf os esclarecimentos que 
eu havia solicitado. ___ _ 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex~ me Permite um- aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Solicito a 
V. E~ que seja breve, pois o orador não tem mais tempo 
de receber apartes, nobre Senador. 

O Sr. Odacir Soares- Eu pediria apenas ao nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy que, se fosse possível, mostrasse- não 
diria a moralidade d~ssa relação do PT com a Adiniri.íStração 
Pública- notas fiscais e as cópias xerografadas dos cheques 
ti:t.êãiante ós quais o PT pagou a· hospedagem em órgão -da 
Administração Pública Federal. 
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O SR. EDUARDO SOPLICY - Serão encaminh-ados. 
O Partido dos Trabalhadores zela pela coisa pública, Senador 
Odacir Soares. Mas V. Ex~ deveria ter maior cuidado antes 
d~ fazer denúncia sem fundamento. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. EDUAR-
DO SUPLICY EM SEU DISCURSO: . . 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA 

ESAF . 

Ofício n' 147/93 
Bras!lia, 29 de marÇo de 1993 

IIm'-' Sr. 
Dr. Deputado José Dirceu 
Sectetárió-Geral do PT _ _ . . 

Conforme o Ofício n~ 29193, de V. s~ solicitando a reserva 
de 96 apartamentos nesta_ Escola, informamos cjue nis datas 
solidtadáS -por-·v. s~, 3. EScOla estará hC?sp_cdan9o os alunos 
do Curso de Treinarriento do TFC. --Técnico de Finanças 
e Controle. 

Outrossim, irifonnamOs que enr Outra ocaSiãO -terêmós 
grande satisfação em atendê-lo. 

Atenciosamente,- Ubiratã Cavalcanti de Lyra- ESAF 
-DE- Diretor de Ensino 

Ofício n·> 29/93 

IIm' Sr. 
Pedro Dario Coelho Sampaio 
DD. Dirctúr-Gcral da EsAF 
Nesta 

Senhor Diretor 

Brasilíã, 16 de mafÇõ de i993 

Pelo presente, solicitamos a Vossa Senhoria a r~serva 
dos 96 apartamentos da Escola Superior de A~ministrªção 
Fazendária, para os dias 11, 12 e 13 de junho do corrente, 
com a finalidade de alojar parte dos delegados à Convenção 
Nacional do Partido dos Trabalhadores. 

Tendo em vista o grande número de delegadOs e a imposM 
sibilidade de acomodáMlos todos juntos,.estamos recorrendo_ 
a diversas entidades que disponham de infra-estrUtura para 
hospedagem e café da manhã. _ _ 

Assim sendo, solicitamos também informações sobre _a 
tab.ela de preço da hospedagem por apartamento da ESAF 
e a capacidade dos mesmos. 

Certos de contar com a devida atenção e conseqüentes 
encaminhamentos por parte de v. s~. subscrevo. 

Atenciosamente, - Deputado José Dirceu, Secretário­
Geral do PT. 

Ofício n' 28/93 
Brasllia, 16 de março dei993 

Ilm' Sr. 
Gerrnínio Zanardo Júnior 
DD. Diretõr de AdminiStração Financeira da 
ENAP 
Nesta 

Senhor Diretor 
Pelo presente, solicitamos a Vossa Senhoria a. reserva 

dos 75 apartamentos da Escola Nacional de Administração, 
para os dias 11, 12e 13 de junho do corrente, coma finalidade 
de alojar parte dos delegados à Convenção Nacional do Par­
tido dos Trabalhadores. 

Tendo em vista o grande número de delegados c a impo::;­
sihilidadc de acomodá-los todos juntos, estamos recorrendo 
a diversas entidades que disponham de infraMestrutura para 
hospedagem e café da manhã. _ _ _ _ __ _ 

Assim sendo, solicitamos também InfOrmações. sobre a 
tab-ela de preço da hospedagem por apartamento da ENAP 
e a capacidade dos mesmos. 

Certos de contar com a devida atenção c conseqüentes 
encaminhamentos por parte de V. S\ subscrevo. 

Atenciosamente, -Deputado José Dirceu, SccrctárioM 
Geral do PT. 

ENAP- FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL 
DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA .. 

Ofício/PRESI N" 3l/93 
Brasília, 31 de março de 1993 

A Sua Senhoria 
Deputado José Dirceu 
Secretário-Geral do Partido dos Trabalhadores- PT 

Senhor SecretárioMGeral, _ 
Ein atenção ao Ofício n" 28/93~ de 16·3M93, infurmo a 

v. s~ que reserva~os 75(setenta c cinco) apartamentos triplos, 
pãYà realização da "Convenção Nacional do Partido dos Tra­
balhadores", que realizar-se-á no perfodo de 11 a 13 de junho 
deste ano. 

2. O valor atual da despesa de hospedagem é de 
Cr$74.161.47-6,00 (setenta e quatro milhões cento e sessenta 
e um mil quatrocentos e setenta e s~is- cruzeiros), correspon­
dente ao serviço de 4 (quatro) diárias dos apartamentos solici­
tados. 

3. -Informq aínda que os preços do nosso Alojamento 
serão reajustados, sem aviso prévio, tfté b períOdo de realiza­
ção do evento. e que o serviço de café da manhã poderá 
ser negociaçlo dire:ta_mente com a Concessionária responsável 
pelo nosso restaurante. _ _ _ 

4. Outrossim, solicito a V. S1 que coflfirme com a maior 
br~v~dade possíve!,_a utilização do nosso Alojamento no perío­
do da Convenção. __ 
-: -Ãterlciosamente,- OG JlóbertO-Dória;-Presidente. 

FA VORENCAMINHAR AO SENADOR EDUARDO SU­
PLICY 

I , -. 

Beclbo de Depósito 
t ç o 'i' ·'7 _1 > "r<1 'S' ODO ~ ', 

tf::·,J~, t~-- PV>. L,L_~ I 
COfl•ofn'· "' 

fiJ BANCO DO BRASIL 
- -_, 
t: :~·3:"1e:~e::: ~:-~.;_~~ 
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O SR. ODACIR SOARES-, Sr. Presidente, peço a pala· 
vra para uma comunicação inadiáveL 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-:_ Concedo 
a palavra ao nobre Senador, para uma comunicação inãdiável. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO. Para uma comuni· 
cação i_nadiável. Sem revisão do- oraaor.) -Sr. Pfesidente, 
Srs. Senadores, e~ queria apenas, cm decQn:ênci3 dessa confis-_ 
são de irregularidade na Administração Pública Federal, aqui 
declarada pelo Senador Eduar~o Suplicy, c9br~r .. ~ 

O Sr. Eduardo Suplicy- Não houve confisSão~ Senador 
Odacir Soares. V.- Ex~ sabe muito lie~- _"que_ foi t!;:<presso. Foi 
esclarecido publicamente- por ·parte do Partido dos Traba­
lhadores. 

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena).:._ Nobre Sena· 
dor Eduardo Suplicy, lembro a V. Exa que o Senador Odacir 
Soares fala em caráter de comunicação inadiável, não podendo 
ser apartcado. · ~ · - -- -

O SR. ODACIR SOARES- Agradeço a V. Ex• 
Em decorrência deS~a confissão de qUe o PT, ao invés 

de utilizar a rede de Brastlia para nela abrigar os seus militan­
tes, utilizou um próprio da Administração Pública Federal, 
pagando quantia iitferior-àquela que seria cobrada n_a rede 
hoteleira da cidade, eu queria cobrar do Secretário- da Admi­
nistração Pública Federal a abertura de rigoroso inquérito 
para apurar a responsabilidade daquele que ced~ u1;11 própriO~ 
da União para nele abrigar militantes dy um partido político. 

Aproveitando-me do fato de _termos ouvido hoje ria Co­
missão de Constituição, Justiça c Cidadania o ProcUiador­
Geral da República, gostaria de requerer a S. Ex• que pro.nlo­
vesse·acompetente ação penal contra aqueles que, ness_e episó­
dio~ cometeram delitos plenamente configurado_s na cop.fissão 
que acaba de ser fcit_a pelo Senador Eduardo Suplicx. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, como fui 
citado ao final das pa_lavras do Senador Eduard9 S_uplicy. 
peço a palavra para urna breve explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V-.cEx• tem 
a palavra, de acordo. c01;n o_art. 16 do-Regimentei_ Iiliehlô, 
para uma explicação pessoal, por 5 "niínutõs. - - - -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS -SC. Para uma expli· 
cação pessoal. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero registrar que, em referência à cónsulta, 
ou reclamação, que o Senador Eduardo Suplicy endereçou-me 
em abril, recebi do_ Secretário de Fip_anÇã.s üe São Paulo, 
no dia 26 daquele mês, uma resposta à'qu'ela matéria .. E somen­
te hoje me adverti de que este assuntQ n~o estava cçmcluíP-9-
Por uma questão de cavalheirismo, 11.1çsmo não ten.dÕ a_M,eSa 
do Senado, pelo que eu saiba, encani.i_nhado à Pre(e~tu-ra de 
São Paulo a refedda questão, envieí cópia do ofício poi'" mim 
recebido à Presidência do Senado, hem conm ao Senador 
Eduardo Suplicy. · · • 

E, a propósito desse incidente d..i~ J=.scola de Adminis­
tração Pública, quero esclar~.;.~r~ que_ nem todo_ o PT ficou 
lá. O Presidente do PT ficou na-ACide mia de Têrti:S de Brasília 
- e, parece~me, pelo que sei,- muito- oem instaladO, ainda 
que não simultaneamente, no chalé da St' Zélia Ca_rdoso de 
Mello. · -~ 

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Srs.Senado· 
res, para melhor ilustrar o tema que hoje lhes trago à conside-

-- ' - - -"- - . 

ração, permitam~me recordar, em poucas palaVraS, a histó~ia 
de Catilina. _ 

No anõ 62 a.C., Lticio Sérgio- Cat1lina, patrício rómano 
corajoso e ousado, mas sem escrúpulos, fomentou contra o 
Senado um_a conjuração, da qual partiCiparam- Os cidadãos 
mais depravados e endividados de Roma. O nome desse cons­
pirador, desde então, passou a designar iodoS aciuC-les (}ue 
desejariam recO_f!quistar as riquezas malbaratadas, sobre as 
ruínas da própria Pátria. 

Ao mesmó tempo, como as intençõeS de Cat11ina foram 
denunciadas, em quatro veementes_ acusações de Cícero, pas­
saram essas a ser denominadas catilinárias. 

Pois bem, Srs. Senadores, ~ão lhes trago ao con_hecimento 
uma catilinária, urna censura acerba. 

Cumpro, :porém, ·com o dever de comuniCaf-à N-ãção 
que o ex-Presídente da República, inconformado com a pena 
de suspensão de seus direitoS políticos por oito anos, impetrou 
Mandado de segurança contra ato do_ Presidente do Senado 

-:-Federal, e faço, agora, o relatório das informaÇões que tive 
-oi:o-..~unidade (ie prestar ao· ilustre Relator do processo, o 

Mmtstro Carlo~_Mário Velloso, do Supremo Tribunal Federal. 
Nas informaçõeS quC' prestei fiz que-stão _de deixar clara 

a distinção institucional entre as duas funções do_ Senado e 
de demonstrar as razões jurídicas e históricas dessa diferença. 
Assim sendo, apontei o errO do lmpetrante, ao dirigir a ação­
contra o Senado, como Órgão Legislativo e não como Órgão 
Judiciário, e ao indicar, como autoridade coatora, o Presidente 
desta Casa, ao invés do Presidente do Supremo Tribunal Fede­

. .(aj - autoridade que exerceu, de fato e de direito, a Presi~ 

. dência do Proce:;so de Impeachment. 
Quando o Senado Federa-l ~~ reú~e para o exercício ex­

cepcional da competência prevista no art. 52, I e II, da Consti­
t_uição, transforma-se em Orgão Judicial. Nessas situações sin­

,gulares, atuando como Tribunal- e todos nós vivenciamos 
- tal_ experiência - , não se confunde cOm a Alta -Cãmãra do 
Poder Legislativb, presidida por um dos s€:us Senado-res. 

O funcionamento do Senado como alto Tribunal de Jus­
tiça ou como Tribunal do I,:npeachment, ao exercer a jurisdição 
da_ '!lla_gistra_t_ura política ·não se .inicia com a compreensão 
d~ Ru~ Barbos!l ,n,ept do~ vários ~autores por ele citados. 

·"-..-c-~"Jteqt~~ª~~~-~C~>nstituição Çlo lmpério, em seu art. 47, 
atribuía a estã. Casa competência para julgar os delitos indivi~ 
duais qos Membros da Família Imperial, Ministros de Estado 
e outros. Tãl Oorma se concretizou rio" art. 20. da Lei de 
15 de outubm de 18~7, o qual determinava que, nesses casos, 
o- Senado julgará como um Tribnnal de Justiça. 

7\0 reafirmar a competência privativa do Senado para 
julgar? Presidc:;~te da República, a ConstituiçãQ de 1891 dis­
pô,s, em seu árt: .'33, § -19 , que_ o Senado, quando deliberar 
como tribunal de justiça~ será presidido pelo Presidente do 
Supremo Tribunal Federal - a maior autoridade judiciária 
da RepúbliCa. 

Creio, portanto, não restar a menor dúvida de que o 
julgam~nto, que aplícou ao Impetrante a pena de suspensão 
dos direitos políticos. foi proferido pelo Senado como Órgão 
Jurisdicional, sob o comando do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal - a legítima autoridade para figUrar como 
coatora naquela situação excepcional. 

'_.Assim se!19o, nobres Senadores_, o,ato con.d~natório foi 
o Veredicto pionunciado por seus juízes- os Senhores Sena­
dores -:- dent~;e eles a IrJinh!l- pessoa e a do digno Senador 
Mauro_Bene_vides, à época o Presidente deste Órgão do Legis­
lativo. Essa decisão consubstanciou~se ria sentença lavrada, 
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nos autos do processo, pelo Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, assinada pelos Senadores que funcionar~I_Il_como ma­
gistrados, conforme as nOtifiãS da Lei n9 L079, de. 10 de abril 
de 1950. 

Para adquirir eficácia e surtir os efe1ioS cfé"-diTeltC>; foi 
a sentença transcrita na ata da Sessão, publicada nos órgãos 
ofidiís .. Cia -União e deVidamente comu-nicada às autoridades, 
inclusive ao Presidente do Senado FederaL 

nós, Senadores. Ela teve início com o in'ipetrimte devidamente 
pronunciado e ainda no exercício do cargo. O _Senado, como 
Orgão Judiciário, ordenara as regras prOcedimentais áo im­
peachment, com o_ irnp~trante d{;':las previamente intimado, 
para ambas as fases-. 

_ O presidente do processo abriu a sessão e iniciou os_ traba­
lhos do tribunal constitucional. Inquiria-se a segunda testemu- _ 
nha, quando o advogado de defesa comunicou qbe o seu clien­
te acabara de renunciar ao cargo de Presidente da República. 

Diante dessas circunstâncias, afiguram-se duas prelimi- Exibido o instrumento de renúncia,- requereu fosse o mesmo 
nares: - ---- --- ---------- encamiÍihado ã.o Presidente do Congresso Nacional e, em se-

Primeira, a da ilegitimidade passiva para a causa, da~-=- ----"gllida. sustentou que o julgamento __ não poderia prosseguir, 
ridade apontada como coatora, já. que o Mandado de Segu- uma vez ·que ficara prejudicado_ o processo de impeachment, 
rança foi impctrado contra o Prestde~te d_o Sen~do Federal, por haver o acusado deixado o cargo definitivamente_~ 
enquanto Órgão Legislativo, quand~ aevena ter s1do propost? A sessão foi suspensa para essa comunicação ao Con-
centra o Presidente do Supremo Tnbunal Federal, que pres1- o-resso Nacional. Reaberta, o advogado de defesa voltou a 
diu o Senado no exercício da sua função jurisdicional. desenvolver a tese de prejudicialidade do processo diante da 

Segunda, a impossibilidade ju~dica do objeto d~ impetra- renúncia. Insistiu que a pena acessória não poderia ser aplicada 
ção, uma vez que a sentença proferida pelo Sena~o nao poderá diante da impossibilidade da aplicação da pena principal, que 
ser revista pelo Poder Judiciário. Nesse sentido, escl~rece era a destituição do cargo. _ _ 
Castro Nunes que os atos de governo que se puderem identificar Em nome da acusação, sustentou-se que o julgamento 
como questões politicas estão excluidos de apreciação judiciária deveria continuar pata a aplicação da pena autónoma, de 
e, portanto, do mandado de segurança. Além disso, ''a cbama- inabilitação, ante a advertência de que a teoria da prejudicia-
da pena de destituição também não é rigorosamente ~!_ma pena, lidade facilita a deturpacão do pensamento constitucional. 
mas uma medida de governo"- pontificou Epitácio Pessoa. Encerrados os debátes, esclareceu-se_que somente o Pie-

A despeito de entender como intransponíveis essas preJi- nário do Senado poderia decidir sobre o prosseguimento_ ç)u 
minares,_ julguei-me no dever de também rebater <?S argu- não do processo. -
mentes do Impetrante na questão do mérito. Assim sendo, T:ratava-se, tanibém, de definir se a pena de inabilitação 
invocaram comentaristas órasileiros da primeira Constituição é acessória ou não, se é independente ou não da outra, e 
Republicana, que defendiam. com base na previSão-das Leis de fixar a natureza dessa sanção. Pór e]':pressiva maioria de 
n<:S 27 e 30, de 1892, o encerramento do Processo de Jmpeacb- votos, decidiu o tribunal constitucional que a natureza jurídica 
ment quando o Presidente, por qualquer motivo, deíxar seu da sanção era autónoma e que a rt!_~úncia não -impedi<!_ o 
cargo definitivamente. Contraditei com o novo Ordenamento prosseguimento do processo até deliberaç~o final sobre a ina-
Jurídico, inaugurado pela Constituição de 1988, que transferiu bilitação. O próprio acusado, por sel:~s-·advogados, aceitou 
para o Senado Federal a competência para o ·recebimento essa decisão do órgão jurisdicional, tendo prosseguido nos 
da denúncia e o processamento-do Presidente pela prática demais atos da defesa. 
do crime de responsabilidade. E atribuiu, a Lei Magna, à Após os debates entre os Srs. Senadores. o Presidente 
Câmara ·dos Deputados a tarefa de autorizar o recebimento passou à fa'se da votação perguntando: O acusado cometeu 
da denúncia e a abertura do processo. · -· _ , qualq~er,doscrimesquelbesãoimputadosedevesereleconde-

Aleguei, ainda, a Lei n~ L079,_ ~~ .lqAe abril de -1950, nado à inabilita~ão p .. or _oito anos, para o desempenho de qual~ 
recepcionada pela Coristihiição -de 1988, que dispõe, com en- quer out~a. funçao pubhca? . 
solarada clareza, em seu artigo 15: A denúncia só poderá ser De~tdt~do-se a~plame~te pela resp?sta afirm?tlv~ •. a c<:r-
recebida enq!fanto 0 denunciado não tiver, por qualquer moti- te constituciOnal aphc;_ou. ao Impetran~e a pena de mabditaçao 
vo, deixado definitivamente o cargo. para exercer cargo_pub!!CO durante oito anos. . 

Houve, portanto, sob a égide da Lei 0 9 1.079/50 e da Desses fatos histónco_s, Srs. Senadores, podemos deduztr 
Constituição de 1988, profunda alteraçãcr na orientaÇão jurí- que: 
dica com télação ao ordenamento anterior; postó que, nos 
tennos atUalmente vigentes, há a exigência- de a autoridade 
encontrar-se, !lO exercício dO' cargo apenas pata o reCebiriieritó 
da denúncia .. 

Trata :..Se de condição para iníCio da' lide_- Nessa circuns­
tância, recebida a denúncia- porque fiá cargO se enCôritráva 
o denunciado - a lei atual e a Constituição não _9rdenam 
a cessação do processo se o réu viei a âeixar as funções depois 
daquele ato inaugural da ação de impeachment. 

Recardando os acontecimentos históricos, fiz questão de 
afirmar que na fase de formação de culpa foram observados 
todos os preceitos legais, com ampla defesa exercida pelo 
denunciado, considerando-se passível de deli~~ração a ~~nún­
cia, até que se chegou à pronúncia, atrãVés da declaração 
de procedência da acusação. _ 

Os acontecimentos da memorável sessão de julgamento 
estão, por Certo, gravados nas lembranças de cada um de 

a) o Senado Federal, como ótgãõ'jurisdicionafe de exclu­
siva_atribuição para processar e julgar o Presidente da Repú­
blica, decretou ser autônoma a pena de inabilitação, deci­
dindo, pois, pela qualificação jurídica da sanção dentro de 
sua-competência de çOrte constitucional e, neste particular, 
nenhuma lesão provocou a direito indi:v~dual, sendo defeso 
a outro órgão judíciário opor-se à conceituação, de caráter 
eminentemente técnico-legal, adotada pelo tribunal compe­
tente, para definir, em tese, a natureza da pena, que lhe cumpre 
aplicar; - - -

b) o impetrante aceitou, por seus-ãdvogados, a soberana 
decisão da corte que o julgava e permaneceu, depois dessa 
decisão, representado no julgamento, exercendo todas as prer­
rogativas consagradas à defesa, quando já tinha pleno conheci­
mento da autoria da sanção que, até o fim, procurou evitar, 
lutando pela absolvição no mérito, não lhe sendo lícito, agora, 
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voltar-se contra a qualihcaçao JUrídica dfl pena. depois que 
o veredicto lhe fOi desfav_or_ável. . _____ _ _ .. 

Não há a menor d\.Ívid+ª- de que a inabilitação é pena 
autônoma e pode ser aplicada à autorjdade que deixar o_ cargo 
depois de iniciado o processo -de impeachment, em havendo 
veredicto que a considere culpada. 

Hoje, a tese da pena-acessória é desamparada pela Ciên­
cia Jurídica, porque chegaríamos a conclusões _absurdas se 
continuáss_emos a acatá-la. Assim, por exemplo, o acusaâo, 
depois de todo o juízo de. formação .de culpa, da pronúncia 
fundada na prova, do contraditório e da instrução, dos debates 
entre· acusação e defesa, e d_epois de iniciado o julgamento 
colegiado, poderia esperar-até a manifestação dos \-'Otos e 
renunciar quando verificasse que a contagem lhe ~stivesse 
sendo desfavorável, frustrando, assim, a finalização do vere­
dicto condenatório. 

Em se perpetuando a tese vigente à época da ConstituiÇão 
de 1891, teríamos concebido um sístema em que o réu, por 
deliberação e;xçlusivamente sua_, pudesse paralisar o tribunal 
no momento exato da condenação. E assim, mediante a renún: 
cia ao cargo, estancar,- no último instante, os efeitos do pro­
cesso- cm que a longa- instrUção probatória-lhe tenha sido 
desfavorável. _ 

Estaríamos, p·or Cú:riseguinte, admitindo u-ma fÕrina cjnica 
de extinção de punibilidade-. que a ciência processual desco­
nhece quanto às pessoas vivas, posto--que somente a morte 
elide a pena dos culpados, pela impossibilidade lógica de .recu­
perá-los e reeducá-los para as condutas morais da vida~ 

Evoluiu o Direito b_r~sileiro para uma· concepção máis 
harmonizada com ·as exigências da moralid_@e, legalidade, 
impessoalidade. e publicidade dos atos da administração, ~e­
gundo o art. 37 da Constituí.ção FederaL_ O abuso _no_ cargo 
público redama a_ inab1Iitã:Ç3o para o exêrcfcio de outros da 
niesma natureza, ainda' que cometidos tenham.si_do, apenas, 
delitos de responsabilidade, sem tipicida,de crimlnal,. posto 
que estes, os crimes comuns, ensejam Condenação penal com 
suspensão dos direitos políticos, hoje po.r expresso comando 
constitucional do art. 15, incisos me V /da Constituição. 

A suspensão dos -direitos políticos. é, pelo teXto da_ atual 
Cartà da República, ·satJ.ção autónoma para os delitos ae im­
probidade, sem prejuízo da _ação penal, aplicável, po1tanto, 
pelo órgão julgador. c~n'npetente, nos casos: de imp~chment. 

Com. a ·alteraç_ab' di lei e a profuóçia modificação nós 
comandos constitUd6nais·, restam superaUaS as interpretações 
doutrinárias mencionadas pelo impetrahte, mesmo as ·mais 
recentes, que discrepam da modernizaçãOH9s preceitos e prin-
cípios de nosso Direito Maior. ,' · _ 

Tanto pela Lei n' 1.079/50, que invaÍidou os comeniários 
tecidos na vigência da Lei n~ 27/1892, cOJ:fltrpelos novQs princT.:: 
pios constitucionais, a inabilitação é pena obrigató_ria.no.s pro­
cessos de responsabilidade por ímproOidade adminish:ativ~. 
desde que tenham sido regularmente instaurados, de acordo 
com o rito legal. 

Contestei; ainda, o ifupetrante, nas informações que en­
caminhei ao Supremo Tribunal Federai•: quando recorreu à 
invocação analógica de leis infraconsfitUclon.ãrs-permissivas 
de extinção de punibilidade, citando o art. 107, do Código 
Penal. Referiu-se,-ém passagem não i:ii.úito feliz da erudita 
petiçãO, ao direito do criminoso em fugir para provocar a 
prescrição. .- 'T 

Nessa tentativa de assemelhação, a'impetrante provoca 
uma resposta que lhe é fatal. No casC! de'l~, a única situação 

juridica assemelhada é ado funcionário público, cujo estatuto, 
Lei_~~ 8.112, de_8_de dezembro de 1990, sancionada pelo 
Próprio hnpetranté. no art. 172 illsPOe; o servidor que respon­
der a processo disciplinar só poderá ser exonerado a pedido 
ou aposentado voluntariamente, após a conclusão do processo, 
e o cumprimento da penalidade acaso aplicada. 

_Em julgamento_ de mandado _q_e segurança, impetrado 
pelo ex-President~_-Café Fi~ho junto ao Supremo Tribunal 
Federal, o saudo~9 Ministro Orositpbo Nonato proferiu céle­
bre voto no qual leciona que o Poder Legislativo é, quanto 
3-Q i~peachment prevista: e !egulado na Constituição, mediante 
processo ( ••. ), discricionário e soberano. Decide wmo poder 
supremo. O Seu julgamento, posto se desenvolva dentro de 
normas postergáveis (trata-se de proceSso QUase áiminal), é 
político e sobranceiro à i-evisão do poder judícial. O seu discri­
Cionarismo, no casO, nào depara limitações no Poder Judi-
ciário". · 

- No mesmo julgamento há, ainda, parecer, da lavra do 
Procurador-Geral da República, ·reCOrdando que "os deveres 
.-~o Congresso, segundo o es_quema da nossa Lei Maior, são 
tão grandes com() a grandeza da própria Nação, acrescentando 
a ~eguir que ele é a chOve dO D.osso Goverrio representativo. 
a_c;usa e jillga, pelo_ J!rocesso extraordinário ~D impeachment, 
o Chefe .do Est~do e. o_s .men:tbios d9 SupremO TribUnal F eô.eral. 

Daí por que. o parecer, ent30-exanido, conCluf qUe- contra 
atos de tal natur~za, do Congresso Nacional, ninguém poderá 
ser titul.ar de direito líqüido e certo, único que poderia ser 
protegido por mandado de segurança. 

. Ao sustentar a l~galidade dà -cõp.tinuação do julgamento, 
depois da renúncia, afirmei: Quaiado o Senado decidiu instau­
rP..r _o processo de impeachment, em face da au_tOri:iãção da 
_Cãrilàra, ~o. Sénhor _Presi()ente da República estava etD. pleno 
<l;~l!l~IÍho d_e sUâ~ atribuições.·Daí infere-se que, instaurado 
o processo pelo Senado, a renúricia, como já foi lembrado, 
não implicaria o trancamento do processo~ Tampouco, na fase 
de formação da culpa, a reoúncia _ _implicaria a extinção da 

-p-unibilidade, nos termos -da ConstitUição e da Lei Especial 
I)! t.m_,(SO. Re_Slmerite, o Senhor Presidente da República re~ 
JJQ'Qdou; o) as. ri:múitCi.OU tarde deiDãiS. - - . 

Os SenadÇ>re,S, __ qUe f~nciqna;[a"Q15=0mo juízes, decidiram 
pelo prosseguim.én~o do proCessq, por expressiVa maioria. E 
a decisão; nesse particular, nij.o foi meramente política, por­
que, coino--'j~fse·cteinonstrou, fundou-se na qualificação jurí­
dica da pena de ín"abilítaçáo_ e na interpretação da.lei_especiai, 
sobre a impossibilidade de extinguir-se a: punibilidade depois 
do recebimento da_ denúncia. Decisão soberana dO Tribunal 
cOmpetente para firmá-la. - _-_ _ - - · _ 

__ São esses, em resumo·, 'o's 'fundamentos da defesa _que 
apr~s~~tei, a tít~lo de informações, do ato do .S~nsl'do. Man­
da;~i Pl!-~licá.~la e_, em breve, os Srs. Senadort'jS a terão na 
íp.te:gr~-- Cu171pri com o--dever _de Presidente desta. Casa, não 
deixando. sem resposta nenhuma quCstão invocada naquele 
pedid~ de mandado .de segurança. _ _ . 

_ QYvi~a _n~<;> x:~t_ará ao povo brasileiro sobre a legalidade 
da histórica decisão senatorial, quando esta Casa _funcionou 
comq_ órgão judiciário, õbservarl.dõ rigorosãinente a Consti­
tuição e o deyid9 -prOCesso legal, permitindo o amplo direitO 
de defe~ •. ma$ niio deixanj]o que uma simples- manobra do_ 
acusado, no final de um processo de ordem pública; frustrasse 
a_ ~pliC:ação da pena para o delito, político e administrativo, 
de que foi declarado culpado. 

- Se o Supremo. Tribunal Federal não conhecer do mandado 
d~$egurança,_ a~ento :~competência privativa do Senado, esta-
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rão, dessa forma, resguardadas a Nação_ e _a s-egu:ç-ança dos 
mais humildes, da rapacidade. do indivíduo que perdeu parte 
dos bens e pretende recuperá-los, quiçá "ilicitamente, em al-
guns anos de exercíciO de um mandato eletivo. . 

E, cnmo repetia Cícero ilo senaâO de Roma: "Até qti.ãn-
do, Catilina, abusarás da nossa paciência?"- -

Era o que tinha a dizer, Srs. Senadores. -- --

0 Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr.Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR:MAtJRó ÍIENEVIDES (PMPl3 -CE. Pela ord~m. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, congratulo-me 
com V. Ex• pela peça jurídica agora produzida e que foi apre· 
sentada ao _S~pre_mo 'Tribunal Fed~ral, justificando,_ portanto, 
aquela deCJ.sao htstónca adotada pelo Senado na sessão reali-
zada no dia 29 de dezembro de 1992. __ _ 
. A~ l~d? _d~ssas congratulações, gostaria de ressaltar a 
~p?rtancta dessa peça·, ·que- se somàfá: àquelas outras que 
stgmficaram todo o processo desde o instante de sua instau­
ração, com a notificação ao Preside"D.te ItaMar Franco, com 
o afastamento do ex-Presidente Fernando Affonso Collor de 
Mello, com _a ata daquela sessão aqui realizada e ~ resolução 
que deternunou o afastamento do Presidente da República 
e, naturalmente, sua inabilitação para o exercício do cargo 
pelo espaço de oito anos. __ 

Iria- requerer a V. Ex~ a publicação, mas dispenso-me 
de fa_z;ê-lo, já q':e V .. Ex~ lendo da cadeira presidencial, a 
maténa será obngatonamente publicada no Diário Oftclal do 
Con~r:ss~. Contudo, estou certo de que_ V. EXf, além dessa 
provtdencta, determinará a impressão desse trabalho judicio­
so, parã que iiãõ apenas nóS, Senadores, mas os c{rculos jurídi­
cos e segmep.tos interessados possam realmente conhecer, em 
toda a sua profundidade, a defesa que faz da decisão do Sena­
do, naquela ocasião presidida pelo entã_o Presidente do Supre-
mo Tribunal Federal, Ministro Sydney Sanches.- -

São as congratulações que desejo;neste instante, Sr. Pre­
sidente, em nome da minha Bancada, apresentar a V. EXf 
por esse trabalho já encaminhado à lúcida decisão do Supremo 
Tribunal Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiderite. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Luceriàj ::::concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pela ordenÍ. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, em nome·do Parti­
dos dos Trabalhadores quero·, também, externar os meus cum­
primentos pela peça jurídica que, como Presidente do Senado 
y. Ex: realiza a? esclarecer aos brasileiros e à opinião pública: 
mclUSive mundial, a ação correta do Senado Federal durante 
o julgamento do Presidente Fernando Collor de Mello. 

Na sessão presidida pelo Presidente do Supremo Tribunal 
F~deral, Sydney Sanches, ficou muito claro a correção da 
atitude dos Srs. Senadores naquele importante dia para a 
história brasileira. 

E~tá muito ~em funda:nentado o parecer de V. -EX', que 
ganh~ llllportâncl3 na medtda em que houve vozes querendo 
questionar a correção da atitude desta Casa do Congresso 
Nacional. 

-- O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de_ Carvalho. 

- --o--sR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.}.:____ Sr. Presidente, pedi 
a palavra pela ordem para louvar· a atitude de V. Ex• sob 
os mais diversos ângulos. Primeiro, pela sustentação juridiCa­
mente perfeita do ponto de vista do Senado Federal. 

V. Ex• teve o cuidado de argüir com precisão, dentro 
da ciênciã do Direito, tudo aquilo que justifica a pOsiÇão aqui 
ass_umida pelo Senado Federal, no-momento em que estáva­
mOS funcionando, não como uma Casa apenas do Poder Legis~ 
lativo, mas uma Casa com a função de julgar Sua Excelência 
o Presidente da República, e julgar como tribunai da mais 
alta expressão julgadora, naquele momento~-dentro da estru­
tura jurisdicional do País. Alcançávamos, naquela ocasião, 
a condiçã-o de colegiado julg-ador e não simplesmente um cole­
giai:lo atinente ao Poder Legislativo .. 

Uma d~cisão das m~s importante-s foi prolatada naquela 
-ocasião. E, atacada perante a Corte· Suprema, erã -neceSSário 
que realmente tivéssemos razões claras, bem aduzidas, perfei­
tas, dentro da lógica jurídica. V. Ex! merece todos os parabéns, 
todos os augúrios de assim continuar- procedendO, porque 
realmente se desincumbiu do seu papel do modo mais ex em­
piar. 

Este é um aspecto, o·- mérito da peça encaminhada ao 
Supremo. O segundo aspecto é que V. EX' não faz Segredo 

_sobre essa argumentação e traz essa peça aos Anais da Casa, 
quando, na Presidência, faz a leitura demorada, pausada, res­
ponsável e assim permite à Nação- a conhecimento amplo 
das razões técnico-jurídicas da Presidência do Senado Federal. 

Isso é o que podíamos esperar de V. Ex~, Sr. Presidente. 
Qu-ando lutamos pela sua candidatura à Presidência do Sena­
do, na nossa-bancada, quando o escolhemos e, posterior­
meilte,-depositamos o seu nome-na urna do plenário do Sena­
do, tínhamos absoluta certeza de que V.-Ex• procederia sem­
pre de modo claro, de modo transparente. 

H_~je,_ a Hist9ria do Brasil há d_e registrar esse procedi­
mentO 31t3merite responsável, mais uma vez, do Senado Fede­
ral, na defesa de seus princípios, de seu entendimento e dentro 
das suas condições jurisdicionais e institucionais, naquela oCa­
sião,_quando fala V. Ex•, neste momento, perante ã_Nação, 
porque faz; regiStrar nos Anãis ~-a Cá5a essa ~odetaf- peça 
de inestimável va1or jurídico. 

Sr. Presidente, V. Ex• está de parabéns pelo trabalho 
p~oduzido em nome do Senado FC!Çeral. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Muito obri­
gado, nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, pelas generosas 
palavras que acaba de proferir. 

O Sr. Mário Covas --Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Com a pala· 
vra o nobre Senador Mário Covas, Líder do PSDB. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB -$P. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, acabo de ouvir, como 
toda Casa, os argumentos de natureza jurídica aduzidos por 
V. Ex' ao processo de mandado de segurança, que hoje tramita 
no Supremo Tribunal Federal. 
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Evidentemente, nã~_ sou a figUra _m;a:i_S ~utorizada para 
analisar o ponto de vista da sua cjuaíifid.çãõ"'juríd1~. Para 
isso, as palavras de formuladores tão ade_gua~os. quan"to os 
que aqui já se manifestaram, dão o testeffiunho -deVido. 

V. Ex\ Sr. Presidente, é testem_unh~, também, da insis­
tência com que tenho me aproximado, na direção de sustentar 
a necessidade de resguardar a dimensão política do ato, -ái-nda 
que respeitando às regras jurídiCas, mas a dimensão política 
do ato e a soberania desta Instituição na linha da sua autono­
mia para uma manifestação desse tipo. 

Segundo a Constitu.i_ç_ão, se o Presidente _ _çometer um cri­
me comum é julgadc_> no for~ em que todos. ps_ Pra~U_eiro_s 
o são. Mas se com~tGr um crime de responsabilidade, o crime 
ganha dimensão político-administrativ~ __ e., por esta raz,.ão, o 
foro é esta Casa~.-

Embora o Judiciário, através dos _se\ls escãlóeS fnidicio­
nais, tenha responsabilidade definida, nP que Sel:.eiei~-~~av3li3.­
ção do peso, _da determinação, da qualifiCação jurídica· oU 
constitucional de _gualquer ato prodÜzido nesta Casa, por ou­
trotado, parece-me ser profundamente discutível se_ f?s~a am­
plitude se dá em ~~-~(a_ta!1do de uma ~ecisão que a· própria 
Constituição defm.e .c_om;o, de: natureza político-administrativa. 
Foi o que ac_on.tece1,1__11aquele epísódio. 

· ·Neste moment9, o que mais me C<?move é qú.e -qúando 
o Presidente do, Senado, ao tomar a iniciativa de _anunc_iar 
os termos da def_e&a no plano jut_idico, lfnprime a essa·d.efesa 
um conteúdo de natureza política, colocando o Senado_ Jla 
posição de majestade. Indiscutivelmente, o S~nado não pode 
abrir mão dessa majestade. , , -_ -----

Quero saudá-I() (uhàame_ntalmeni:c pÓI.- esse .fatP, Pri~ei­
ro, potque não _teiJ_ho a éompetêr~:~iã ·p'arâ ·analisar o ângulo 
de natureza juridica._V9lto (!. in~stir qu~ m.~ torno plenamente 
satisfeito cqm iSso, em face do_ que acabo de ouvir de compa­
nheirOs. Mas, sobretudo,.quero P:frabeni2!~l-lo, Sr. Pre:s{dente, 
porque, ~a altura do car_go da Presidência, quando se dispõe 
a tornar universal o cOnhecimenteJ .. d~sta déf~_Sã. Q9 pl~no jurídi­
co, V. Ex~ concomjtante_Il).e_nte: t;lá_ ao fatO â "dimensão política 
do qual ele_ é inescapável. ' - _ · · -

De forma que réceba_V._ Ex~ a modeStã cont_ril1_uição deste 
seu 3.míg0~ deste Seu Coffipanheiro e da baJÍ.cad~ que ele re-pre­
senta, ·cuja dimensãO e seguramente niUito maior do ·que: a 
do Líder_. no scnti~o d~ não apenas parabenizar, Inas·uma 
veZ mriiS proclamar que o· Presidente do-Senado F_e_c:iem_l t_oroou 
a 'atitUde que o Sén'a~o ·Federal dele_ esperava; mais· do que 
isto, que a opinião pública dele exigia cOrrio P(esid~n-~e desta 
Instituição. ,. __ L 

Receba_ a_s nossa: congratulãções, ó ·nOsSO e_sfí"Qtulo e a 
nossa certeza de que V. Ex~ ocupou, por iDieiro, todo o e.spaço 
que a Presidência: des,t~ Casa oferece. · , 

''' 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Grato a 

V. E~ - .· - - ',' __ -- --' -

O Sr. Epitacio Cafeteira- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. _ -- --- --- . 

O SR. PRESIDENTE (Humberto r;ucena) =_Çoncedo 
a palavra ao nobre Senador Epiiac10 Cafe"teira. ---=-

·o SR. EPITACIO CAFETEIRA (PD,C ;c.- MA. Pela Of· 
dem. Sem revisão do Orador.) -:- Sr, PreSidente, ouvi atenta­
mente a peça enviada por V. Ex• ao Suptéiilo Tribunal.Fede· 
ral, relativa à indag_ação sobre o pro-cedimento do· Senado 
FederaL · ' 

Quero ressa_ltar que, no dia da votação, levantei aqui 
uma questão de ordem~ ao MiriistrP. ~r~~i<i:~,n~~ ~o Supremo 
Federal, Sydney Sanches. . . ~ ~ ~ · · 

Estava-esta Cã_S_a_spb a· preSidencia de S. Ex·, o MinistrO 
Sydney Sanchés, como determina a Con~Jjtl!_i_ção, para proce­
der ao julgarriénto do ex-Presidente Fernando Collor . .No m~u 
entendimento, tQdo 9 ri"tttal cumprido Pelo Senado- Federal, 
-no-que tange ao jUlgamento do ex~Presidente_Collor, foi deter-
minado pelo Presidente do Supremo. _ 

hidagava a S. Ex~ se reah::nente podíamos votar, após 
a renúncia do e:x-Presidente Collor, a proibição dele para 
O éXercfcio de função públiCa. s: Ex• respondeU afirmativa­
mente. No meu entendimento, já naquela hora, o Senado 
Federal estava sendo condu;zjdo.pelq Presiden~e do ~1,1premo, 
com9 a;ssim de~e.r~inav3: a Ço":stiW,içãQ e -~Ssfm estaya ~endo 
feito. - -- ·- ·-"--- - -

- -oe rorma quê -ín~-Causou-·surpr-esa-o ·ráto -de o suPremo 
perguntar ao Senado por que votou a segunda parte, Ou seja, 
~a proibição de exertfcio de cargo pú~lico pelo ex-Presidente 
Çollor, se fora o Presidente do próprio suprem() Tribunal 
FeOeral que nos convocara a votar. Por que o Supremo faria 
tal indagação? - - · · 

-V. Ex•, Sr. :P.reSiden,te._ embora não fOSse o Presidente 
desta Casa, entendeu. que o Senado P!eciSava respoóaér' muito 
mais à Nação do Cjue' áo Supremo Tribunal Federai. A peça 
que V_. ~-x~ encaminhou àquela Corte é muiü:úllais uma re·st,-os­
ta à Nação do que a ·éla. No meu entendimento, o- Senado 
VOtOüpôrque o PreSidente do SuprêffiO o cOnduZiu' à vdtação. 
V. Ex~ foi ímpecável. _ 

Como- o-nobre Líder Mário Covas, quero dizer· que foge 
à minha capaCidade avaliar o Valor jurídiCO ·da' -p-eÇa, ritas 
para qualquer cidadão, mesmo sem saber jurídíco, fícâ." claro 

·que o Senado· se portou da forma como a legislação determina 
e· a moralidade exigia. . ... 

Uso da palaVra, neste il)om'eriti:>, para, em meu_ nome 
e Tio do Pãftido Progressis!a Re~ovador, congra'ultâr-rrie coin 
V. Ex~ e dizer qUe temos a ·certeza de.que eSta_Cas~:caJÍlinha, 
·a pásso certo, para cada vez_.maH ·manter a sua grandeza 
.e ã.t(a':lmel)táAa.sqlJ ,a,presidêncül de V. EX~ · -- ,___ ___ ~_, . --- -- -·· --- - -- _. ·.: _, - . - --- ) ' ' 

()SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -.Obrigado, 
~obre. Senador Epitacio Cafeteira. 

'_-~-O Sr. _Cid Sabó.ia 'de Cafv'aího- Sr. Présid~rit~? peço 
a páláVi-a -Peia -ordem. ~_, .- -- - - - _· '_' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) .,- Concedo 
a-palavra ao nobre Senador. .-

0 SR. CID SABÓIA DE.CÁRVALHú- (PMDB - CE~. 
f~a_ ord~m. Sep1 revisão do orad.or.) -Sr. P!esiCiêrtt~, antes 
de e?cerrar esse assunto., gostaria qe deixar, uní.,rê.S,iStro nos 
Anais. - _ 

Preste bem atenção V. _Ex~ Quàfido o Senado "F'ederal 
julgou o Presidente da República estava Consti't~ídp, e.in tribu­
nal por força da Constítuição e; sob tal condição, presidido 
pelo Presidente do Supreino Tribunal Federal. 

Aquele Senado Federal, tet:n:Ii_nado o processo, descons­
tituiu-se_ e ~olto1,1 a ~er o Sena_do Federal ordinariamente con­
cebido, o Senado Federal do cotidiano-, da Cot)s,'t\i~-\ção Fede­
ral. Aquele tribunal que está sendo acionado.j~_não existe, 
está desconstituído. _ 

1 
- : 

Esse er{l._um dos pontos que poderiam ter sidO_ enfocados 
n_as explicações dadas por esta Casa para mostra!fllOS ao Su­
premo Tribunal Federal que o tribunal presidido por um Sena-
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dor é um; o Senado Federal presidido pelo Presidente do 
Supremo é outro e não inaiS existe neste momento. 

A observação do Senador Epitacio Cafeteira induz exata~ 
mente a essa questão formal do Direito. Lembro a V. E~. 
Sr. Presidente, e quero deixar consignado nos Anais que o 
Senado Federal acionado nessa lide, nessa questão não é este 
aqui, é o Senado Federal constituído nos moldes determinados 
pela Carta Magna para julgar sob uma processualística especial 
o Presid~nte da República que delinqüiu. Este tribunal esta 
desconstituído. Apenas eu queria que- se ·registrasse isso nos 
Anais da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, V. Ex~ mais uma vez fala com 
a competência de sempre. · · 

Apenas eu gostaria rle lembrar qut>:) se V. Ex~ ler e reler 
as palavras que aqui pronunciei, há de ver inserida, nas linhas 
e entrelinhas. essa questão que acaba de ser levantada po.r 
V. E~, e que é da maior importârici~d1á lide em que estamos 
envolvidos. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- V. Ex•, ainda 
com mais razão, merece os aplausos dos componentes desta 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Muito obri­
gado, nobre Senador. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Aureo Mello _César Dias_ Darcy Ribeiro_ Divaldo Suruagy 
_ Eduardo Suplicy _ Jonas Pinheiro _ José Paulo Biso! _ José 
Sarney _Júlio Campos_ Lavoisier Maia_ Luiz Alberto Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - b Senhor 
Presidente da República· editou a Medida Provisõriã: n"' 324, 
de 11 de junho de 1993; que dispõe sobre o Fundo de Desen­
volvimepto Social e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de ~mit~r pa-reCer 
sobreamatéria: , __ ,__ -- - - - · _., 

SENADORES 

Titulares 

PMDB ~Nelson Carneiro 
Antonio Mariz 
PFL - D3.tio Pereira 
PSD B - Almir Gabriel 
PTB - Marluce Pinto 
PDT- Lávoisier Maia 
PT -Eduardo Suplicy 

Suplentes 

PMDB- Garibaldi Alves Filho 
Diyaldo Suruagy 
PFL- Álvaro Pacheco 
PSDB- José Richa 
PTB - Jonas Pinheiro 
PDT--' Darcy Ribeiro 
PT- José Paulo Biso! 

DEPUTADOS 

TitulareS 

Bloco - Etevaldo Nogueira 
PMDB -Euler Ribeiro 
PDS - Armando Pinheiro 
PDT - Leomar Quint<ihilha 
PSDB- Jabes Ribeiro 
PDC - Jonival Lucas 

Suplentes 

Bloco - Cesar Bandeira 
Ciro Nogueira 
PMDB -Carlos Nelson 
PDS- João Rodolfo 
PDT"- S"arhir TarimiS 
PSDB- Moroni Torgan 
PDC '---Paulo Mandarino 

De acordo com a Resolução n"' 1, de 1989. c, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

·Dia 16-06:Designação da co-missão Mista 
Dia 17-06:1nstalação da ComiSsão-Mista 
Até dia 21-06:Prazo para recebimento de emendas 
Prazo para a comissão mista emitir parecer sobre a admis-

sibilidade: 
Até 29-06:Prazo final da ComissãO Mista 
Até 14-07:Prazo no Congresso Nacional 

. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, prOjeto que sêrá lido pelo St.' i~' Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•?S, DE 1993. 

Dispõe sobre a redução de multa e correção mone­
tária de débitos fiscais. 

O Corigi'essO Nacional decreta: _ 
Art. 19' Os débitos fiscais para Com a Fazenda Nacional, 

vencidos até 31 de dezembro de 1991, poderão ser pagos 
com redução da multa e da correção mqnetária, nas seguintes 
proporções: . . _ .. 

, I -75% (setenta e ciitco Por cen~o), quando o seu va~or 
não ultrapassar o.equivalente a 10.000 (dez mil) Unidades 
Fiscais de Referêncla(UFIR); · 

11-50% (cinqüenta por cento), quando o seu valor não 
ultrapassar o equivalente a 20.000 (vinte mif) Ufir; · 

III-25% (Yi!l!e e cinco porcento), quando o seu valor 
não ul~rãpassar o equivalente a 39.000- (trinta rii.il) Ufir .' 

§ l9 Pai:a usufrUir dos benefícios deste artigo, deverá 
o __ contribuinte, nqs_ t_e~mos de RegulaQJ.,en~o~ a ser expedido 
pelo ·Poder Executivo dentro de 30 (trinta) dias: 

I- apresentar comprovante do pagamento ou da regula­
ridade do parcelamento dos débito~ vencidos após 31 de de­
zembro de 1991; 

Il-efetuar, até 31 de dezembro de 1992, o pagamento 
do_total do débito objeto da redução ou das prestações venci­
das, se submetido- â parcelamento. 

§ 29 O afrasp no pagamento de duas ou mais prestações 
do parcelamento üri.portará no restabeleciinento da totalldade 
d~ multa e da coq~ç"ão monetária. 

Art. 29 Ficá.é.ancelado, arquivandO-se o respectivo pro­
cesso administratiVô; o débito fiscal para com a Fazenda Na-
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cional, cujo valor consolidado, na-data_da publicação desta 
lei, não ultrapassar o equivã.lcnte a 1.000 (mil) Ufir. 

Art. 3" O disposto nesta lei não se _aplica aos débitos 
fiscais decorrentes de_ infr~ções praticadas coni dolO_, ·ffã.ude 
ou simulação, ou resultantes de corilUiO. 

Art. 4•) Esta lei entra em ~vigor· na_."d.~iã_5!:e-~ SUã- pribli-­
cação. 

Art. s~ Revogam-se as disposíçõe5=em-= cOrth:áriO,____ " 

Justificação 

Sucessivamente, ao longo das últimas dé_cadas, vem o 
Governo procurando regularizar a situação dQS_ conti_ibuintes 
em débito para com a Receita Federal através de--meia-s medi· 
das que quase sempre não levam em ·collta_~a ·reaiidade "êconô­
mia dos __ devedores. São m_eias anistias ou parCelamentos de 
débitos onde no máximo se dispensam 50% das multas. Ora, 
num sistema inflacionário· crónico corno o -brasileiro rios últi­
mos trinta anos, e a partir da instÍtuiçãÓ dacorreção monetâ.ria~ 
qualquer pequeno débito se n;mltipliCa infinitamente- etn pou­
cos anos e se torna_ a_bsolutamente impagável, sobretudo pelas 
pequenas e médias empresas nacionais, que· -sãO o· ãlvo do 
presente projeto. 

Uma medida cOmo a proposta, com certeza, :EJÇred_itamos, 
terá coroo conseqüências imediatas: signifiC3.tivoaum._ento de 
arrecadação e receita do Governo, pois evid~nt~nie'nte, C:eõte­
nas de milhares de contríbuin~e~ st;: aproveit'arão do benefício 
inédito_ para regularizar sUa sitUação para torri o FisCO; desa­
fogo imediato da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
e das Varas Federais assõbcri:mdaS-eiDTodo o PaíS com cerca 
de soo.oo.o-execufivos fiscais e prot€:'ssos de cobraflça ª"·dglirii_s­
trativa, com custos__ financeiros _para a União; regularização 
de centenas de milhares de pequenas e médi< empresas impe­
didas de atu~r noyalJlente na economia~ t \_lvez forçadas à 
sonegação tributária crónica e às atividades "Ubierrâneas da 
economia irifõrm"ál. -

De resto, é necessário que o Goverll<Y ao;s-c.ma- a mesma 
atitude pragmática e realista da iniciativa privada, onde um 
credor _prefere receber o que o deveçlQr~~ pode pagar a não 
receber nada, pois lá se avalia que é m_elhor 1% de l-000 
a 1.000_% de zero. Ao contrário, aliás, do entendimento irreal 
e burocrático dos técniCos do Governo, que elaboraram, ao 
longo das últimas década_s, decretos copCedendo anistias oU 
parcelamento de débitos fiscais. ~~QQuma desSas medída,s, 
ao que nos con's'ta, jamais produziu qualquer reSUlta-dO prático. 
A quase-totalidade dos parcelamentos de débitos fiscais e pre­
videnciais de longo prazo, incluindo correção monetária, é 
abandonada pelo caminho pelos devedore_s, que se quedam 
permanecendo irregulares e inadimplentes. _ _ _. 

Sala das Se.s.sõ~s. 16 de junho de 1993.-Ályaro_Pacheco 

(A Comissão_ dg_ Assuntos Econômii:"os- Decisão 
Terin.irWtiva) - ---- --. ~ ·· 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. Sobre 
a mesa_indica.ção que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

INDICAÇÃO N• 1, DE 1993 

Senhor Presidente 
O ExcelentíssimO ·senhor Presidente :da Repiíbli~a F'ede­

rativa do Brasil encamínhou a este senádo Federal Mensagem 

de n~ 186, de 1993 (no 260 na origem), na qual, solicita a 
esta Casa o estabelecimento_ de "limites e condições para ope­
rações externas de natureza financeira" que compreendem 
não só a regulamentação do art. 52, inciSo V e VII, _çÇlmo, 
também, a "fixação de critérios e normas_ disciplinadores das 
operações a que se refere a Lei_ o"_ 8.187, de _1~ de; .iunho 
de 1991''. 

Quanto ·ao ptimeüo assunto, o Projeto de Resolução n~ 
44, aprov-ado peloSenada _na Sessão de 15~6:-93, responde às 
preocupações do Executivo; quanto ao segundo, falece ao 
Poder Legislativo a competência para regulamentar .lei. Tal 
competência é privativa ao Presidente da República, exercida 
mediante Decreto (art. 84, IV ,CF) 

Contudo, nada impede que o Executivo; 3.o ri::gülamentar 
a Lei n" 8.167, de 1991, leve em consi_dt;_r~ção os pontos discu­
tidos pela COmissão de Assuntos ~onômi.c._os, rehi.cTõnados 
com as operações de ç;rédito interne;> à_ expOrtação de beris 
e serviços (ver Parecer n" 166.193---:- CAE, anexoT- --

Indico assim, que seja objcto de estudo o~ pontos-aqui 
enumerados nesta indicação. 

Justificação 

O nosso Regimento Int~~O. eni"Se~-aft. "224, éStábelece _ 
as regras que devem constar a Indicação. 

Já o Regimento Interno da CârÍlara dos Deputados~-eln 
seu art. 113, define que a Indicação é a proposição através 
da qual o Deputado sugere a outro Poder a ·adoção de provi­
dência, a realização de ato adm_inistratívõ·-ou-de gestãO, ou 
o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa exclUSiva 
(art. I). 

Sala~as Sessões, 16 de junho de 1993.- Senador Esperi-
diãO Amin - · 

MENSAGEM Joio 186, DE J993 

Mensagem n9 260 
Senhor Presidente do Senado Federal, 
Estatuí o inciso V do art. 52 _-da Const~iU~ç-~9 Feçieral 

que é competência privativa do Senado Federal ~utoriz3;r ope­
rações externas de natureza financeira, de interesse .da. União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e· dos Muni­
cípios. 

Entendo que o preceito constitucional, além dos princí­
pios inerentes ao federalismo que o ~mbasam, objt;"tiVa subme­
ter ao crivo do Senado Federal as operações de natureza finan­
ceira praticadas pelos entes públicos, notadamente a União _ 
Federal, que redundem em obrigação financeira passiva ou 
ati v a a ser satisfeita no exterior. ---- : · ::__ -· - · 

Efetivamente, o aludido dispositivo da Car'fa ilãO reStrin­
ge sua aplicação às operações em que o Po4er Públkq __ s~a 
tomador de recursos, mas também àquelas nas quais seja-o 
emprestador dos recursos, pois o controle do Senadp Fe<;leral, 
a meu ver, abrange o aspecto mais amplo do balanço do 
comércio internacional e não apenas ·o do endividamento ex­
terno. 

Assim, considerando o propósito do Governo de corrigir 
e estabelecer mecanismos institucionais que permitam assegu­
rar a fiel observância do princípio da impcssõà.Iídade na geStão 
do interesse público e, ainda, a competência privada do Sena­
do Federal para dispor sobre limites e co:odtções -para Opera­
ções externas de natureza financeira, encaminho em anexo 
a Exposição de Motivos no 161, de li' dê máio "de 199J:do 
Senhor Ministro de Estado da Fazeilda·, sobre a- fiX.açã~ de 
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critérios c normas disciplinadoras das_operações a que se refere 
a Lei n" 8.187, de l'' dejunho de 199L 

Igualmente, anexo a relaçãp dos processos relativos às 
aludidas operações. pendentes de decisão final. 

Brasília,-12 de maio de 19931 --Álvaro J;>_achecQ 

E.M. N' 16IIMF 
Brasi1ia, 11 d,. maio de 1993. 

EXCelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Considerando a expedição da Portada- MF n·' 202,_de 

11 de maio de 1993. que revogou a Portaría MF n·' 7, de 
12 de janeiro de 1993, extinguindo o Comitê de Fiàáftci_amento 
às Exportações -CFE; 

Considerando que _o preceiro constitucional, inserto no 
art. _52, _ _i_nciso Y, concernente à competência privativa do 
Senado Fede_ral para autorizar operações de natureza finan­
ceira de inter_esse da_ União, a meu ver ainda carece de regula­
mentação, pois não deixou clara a çompetência do Poder Exe­
cutivo para esse mister; 

Considerando ainda que as operações_ contempladas na 
Lei n'' 8.187, de l'' de junho de 1991, referente ao Programa 
de Financiamento às Exportações - PRO EX, _realizam-se 
com recursos orçamentários da União com ente de cfirei.to 
público ou privado estrangeiro; 

Considerando que assim se inserem elas no citado coman­
do constitucional; e 

Considerando,_ao fmal, que se impõe a criação de meca­
nismos institucionais que permitam a fiel observãncia do prin­
cípio da impessoalidade na gestão do interesse público. 

2. Assim, tenho a honra, pela presente, de propor a 
Vossa Excelência se digne determinar_expedição-de Mensa­
gem ao Senado Federal, para que, no exercício de sua compe­
têncía privativa, por ato próprio, regulamente aquele inciso 
constitucional, fixando critérios e normas que passarão_-a reger 
doravante as operações do Programa de Finailciarileii.to às 
Exportações- PROEX. 

3. Permito-me, ainda, informar a Vossa Excelê_nc!a que 
as operações já aprovadas com base nas normas anteriores 
pelo CFE, porém pendentes de assinatura de contrato, se~ã(} 
submetidas ao Senado __ Federal. 

Respeitosamente - Eliseu Resende, Ministro de Estado 
da 
Fazenda. 

PORTARIA N"' 202, DE II DE MAIO DE 1993 

O Ministro de Estado da Fazenda, no uso de suas atribui­
ções, e tendo cm vista o disposto no art. 3o da Le_i no _8.187, 
de 1" de junho de 1991, e no art. 28 da_Lei n~ 8.490, de 
19 de novembro de 1992. resolye; 

Art. 1'' Revogar a· Portaria MF n·' 7, de 12 de janeiro 
de 1993. 

Art. z, Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. - Eliseu Resende. 

() PARECER N• 166, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n~" 186, de 1993 (Mensagem n9 260, de 
12-5-93, na origem), do Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, que encaminha ao Senado F~eral 
a Exposição de Motivos n~ 161, de 11-S-93, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, sobre a fiJ'ação de _crité­
rios e normas disciplinadoras das operações a que se 
refere a Lei n~ 8.187, de to de junho de 1991. 

Relator: Senador Esperidião Amin 
Antes de nos manifestarmos propriamente sobre a Men­

sagem n? 186, achamos oportuno relembrar o que se segue. 
~os termos_do art. 59 da ConstituiÇão Federal, o processo 

legislativo compreende a _elaboração de: 
I- emendas à Constituição; 
II -leis complementares; 
III -leis ordinárias; 
IV -leis delegadas;· 
V:- medidas provisórias; 
VI- decretos legislativ_os; 

--~YII-:- _resoluções. 

()Republicado por incorreção no anterior 

O -art. _213 do Regimento Interno do Senado Federal 
~st!Pula que os projetos a sert:m _examinados pelo Senado 
compreendem: 

a) projeto de lei, referente a matéria_ da competência 
do Congresso Nacional, com sanção do Presidente da Repú­
blica; 

b). Projeto de decretO legislativo, referente· à matéria dã. 
,ç_o~petência_exclusiva 49 Congresso Nacional; e 
- _c) -projeto de resolução sotife matéria da competência 

privativa do Senado. 

l_sto_ posto, passemos à análise. 
A Mensagem n~ 186/93, _d_o Exçelentís~imo Sen_hor Presi­

dente da República, solicita do Senado Federal "a fixação 
de critérios e normas disciplinadoras das operações a que 
se refere a Lei n' &.187, de 1' de junho de I991"'. Matéria 
esta de estrita competência do Poder Executivo~ como __ ali4s 
está previsto no art. 3" da rc;:ferida Lei:_ 

4
' Art. 3~ O Ministro da Economia, Fazenda e 

Planejãi:ítent<'Y, -mediante portaria, estabelecerá as con­
dições para concessãO dos estímulos de. que trata esta 
Lei e expedirá as instruções que se fizerem necessárias 
à sua execução-." 

Ora, não cabe ao Legislativo estabelecer normas opera­
cionaís para uma lei já aprovada no Congresso Nacional e 
sancionada pelo Poder Executivo. em 1991. Falece ao Poder 
Legislativo a competência para regul.ameptar lei~ tal compe~ 
tência é privativa-do Presidente da _República, _exercida me­
diante Decreto (art. 84, IV- CF). 

No entanto, tendo em vista que compete privativamente 
ao Senado Federal "autorizar operações externas de n-atureza 
financeira de interesse da União, dos Estados, do DiStrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios" (art. 52, V, da 
.COnstituição Federal), pode-se, efetivamente, entender que 
ÇQlilpete ao Senado _Federal e$tabelecer as _condições para 
as operações financeiras externas re_aliladas pela União. -

É preciso. contudo, deixar bem claro que as operações 
que estão sendo negociadas à luz dos diplomas legais em vigor 
não podem ficar pendentes de decisão final, em ra_7:ã9 _da 
falta de uma Resolução do Senado sobre _Q assunto._ 

O estabelecimento de _incentívos -ª exportaç~o e mesmo 
de linhas_ de financiamento a operações-externas_ c:onstitui trun­
fos importantes, usadQs pelo.s mais diversos países, para conso­
lidar ou ampliar sua presença no mercado internacional. 

Um dos mais importantes instrumentos para estimular 
a exportação de produtos manufaturados foi adotado pelo 
Brasil desde o início_ dos anos setenta: o Befie::-;, ou Programa 
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Especial de Exportação. Além desse programa, tivemos o 
Finex e mais recentemente o Proex. 

As vantagens desta forma de atuação- são evidentes e 
já puderam ser observadas em diversas ocasiões. Contudo, 
os incentivos â exportação riem sempre~ro-rambe:rii Compreen­
didos pelas nações que integram o Gatt, póís o mundo passou 
a viver uma verdadeira ·~guerra", no que se refere ao crédito 
à exportação. Alguns países passaram a cobrar sobretaxas 
para compensar as medidas protecionistas adotadas pelos mais 
variados parceiros c_omerciais. 

Para evitar retaliaçãO externa, é conveniente que as condi­
ções do crédito externo não ultrapassem os limites acordados, 
em julho de 1976, pelos países integrantes- da OCDE. 

Numa primeira versão, a elaboração do ProjetO de Reso­
lução obedeceu aos princípios acO-rdados pelos pafses mem­
bros da OCDE, a s·aber: os financiamentos representariam 
85% (oitenta e drtCtrpoYCé"rito) do valor dO bem exportado; 
os prazos máximos náo ultrapassariam 10 anos e as taxas 
de juros não poderiam ser inferiores· àq"uelas piaticadas por 
instituições especializadas no financiamento às exportaÇões. 
Posteriormente, deixamos o assunto a critêrio do Pbder Exe­
cutivo recomendando que as operações sejam conduzidas de 
conformidade com as normas praticadas no mercado interna­
cional. 

Com relação aos recursos-âestiitados a financiai' as opera­
ções externas, esses foram estabelecidos dentro-âe um ciitério 
de não comprometimento da nossa capacidade de pagamento 
externa: 10% do valor médio das exportações dos últimos 
três anos, o que c_orresponde a cerca de US$3 bilhões. O 
limite de 10% (dez por cento) para as operações individuàís 
se deve a uma preoCupação de evítar uma excessiva concen­
tração de financiamento. 

Dispõe o ProjetO' que, quanôo 3s operações de crédítO 
externo se relacioriarein éom refinandãriiento ·ou rolàgem de 
dívída, essas deverão s~r encaminhadas' ao Senado Federal 
para decisão finãl, uma vez que essas operações comprometem 
a capacidade interna de investimento. · 

Como o Senado não é uma instituição financeira: especia­
lizada em financiamento externo, fiCa o -POOer Executivo en­
carregado das operações relacionadas com financiamento às 
exportações de bens e serviços nacionais. ---

As operações que representam concessão de crédito aos 
exportadores nacionais .e de equalização de taxas de juros 
de financiamento concedido por instituições do mercado finan­
ceiro, deverão ser conduzidas pelo Poder Executivo, ao ampa­
ro da legislação em vigor por se tratar de operações que fogem 
ao objetivo do arL 52., inciso_ V e VII da_Constituição Federal. 

As demais normas estabelecidas ·my ProjetO-já cOnstam 
de outras ResoluçãeS do Senado a respeito de operações exter­
nas, o que dispensa eXplicações adicionàis .. 

:É necessário enfàtiz.ar que as operaçõeS de financiamento 
externo, desde a sua criação, alcançam, nos dias atuais, cerca 
de US$4 bilhões e apresentam urna inadimplência da ordem 
de 35%, em valores nominais, o que justifica a apreensão 
do Senado para com essas operações. 

Uma outra preocupação diz respeíto_-a concentração do 
crédito externo. Ne.st~ sentido, o parágra~o_ único do art. 13, 
determina que o Poder Executivo deve 1estabelecer critérios 
que evitem a concentração de financiamentos em um único 
beneficiárió, seja -de .externo (tomador -ou garantidor), ou 
interno (exportador de bens e serviços n~cióiiiliJ. 

Por fim, resta esclarecer que as informações solicitadas 
ao Executivo são necessárias para um melhor Csdarecimento 
do Senado a respeito das operações de crédito externo. 

E~sas forãin-- as razões que norteanlm a elaboração do 
Projeto de Resolução que ora submeto à apreciaçãO dos meus 
ilustres Pares. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 44 DE 1993 
Dispõe, com base no art. 52, inciso V e VII, da 

Consti_tnição_ Federal, sobre as operações de financia~ 
mento externo com recursos orçamentários da União. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" Subordinam-se às normas fixadas nesta Resolu~ 

ção, as operaçóes de financiamento eXterno realizadas com 
recursos orçamentários da União. contratadas diretamente 
com entidades estrangeiras de direito público ou privado. 

§ 1~ Para os efeitos desta Resolução, compreende-se 
como financiamento externo toda e qualquer operação ativa 
decorrente de financiamento ou empréstimo, mediante a cele­
bração de contratos, emissão e aceite de títulos, que represente 
a concessão-de créditos diretamente pela União, a devedores 
situados no exterior. --

§ 2~ As disposições desta Resolução não se aplicam às 
operações financeiras de apoio-à exportação, realizadas me­
diante a concessão,de créditos em moeda nacional aos exporta­
dores brasileiros, ou mediante a equalização de taxas de juros 
de financiamentos concedidos por instituições do mercado 
financeiro, as quais deverão ser conduzidas pelo Poder Execu­
tivo, ao abrigo da legislação pertinente. 

Art. 29 Os desembolsos de recursos referentes às opera­
ções de financiamentO realizados em um ex_ercício fiõaiiceiro 
não poderão exceder o montante dos recursos orçamentários 
previstoS para aquele exercfcio, ressalvada~ as 9per3ções auto­
rizadas mediante créditos suplementares ou especiais, com 
finalidade precisa, aprovadas pelo Poder Legislativo pormaió­
ria absoluta de votos. 

Art. 39 As operações de financiamento externo às ex­
port3çôes brasileiras de bens e de serviços, realizadas com 
recursos orçamentários da União,, obedecerão, à seguinte 
orientação: 

I....:_ as cofldiçÕes do financiaffiento, referentes ão percen-· 
tual financiado, aos prazos de pagamento, às garantias e às 
taxas d_e juros, õev_erão ser compatíveis com as condições 
usualmente praticadas no mercado internacional para opera­
ções equivalentes; 

II - quando uma operação individual, no que se refe­
re ao seu desembolso anual, ultrapassar 15% (quinze por 
cento) do valor da dotação orçamentária destinãda a financia­
mento à exportação, esta operação será submetida à delibe­
ração do Senado Federal, pre_s~ad3S todas as infor~açõ_es per­
tinentes; 

III - As operações de financiamento à exportações 
de serviços, somente serão autorizadas quando destinadas a 
amparar projetes que efetivamente contribuam para a ativi­
dade económica interna, geração de empregos no País, nível 
de investimentoS e modernização tecnológica ou quê possam 
determinar o subseqüente fornecimento de produtos riacionais 
ao exterior. 

Art. 49 __ As operações de financiameriiOs, de que trata 
esta Resolução, devera ser garantidas por: 

I _ -::-- quando se tratar de entida_cl_e de direito público: 
a) aval do Governo do país importador; 
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b) reembolso automático da dívida dentro do Convênio Art. 10. Os contratos de financiainento externo, não 
de Crédito Recípi"oco- CCR; - vinculados à _expoi"tação de befl.s e de serviços nacionais. serão 

c) outras garantias subsidiárias. submetidos à deliberação do Senado Federal corri todas as 
II - quando se tratar de entidades de direito privado: infOrmações-pe-rtinentes. -
a) carta de crédito, aval ou fiança de banco de primeira Parágrafo úniCO. - As operações de que trata -este artígo 

linha; subordinam-se às normas estabelecidas no a_rt. 9" e no pará-
h) reembolso automático da dívida dentro do Convênio grafo úni~o do art. 8" 

de Crédito Recíproco- CCR; - · · Art. 11. Os contratos relativos_a operações de financia-
c) outras garantias subsidiárias. menta externo não podem conter qualquer cláusula: 
Art. 5<? O e.oder Executivo, através do Banco-do-Brasil I -de natureza política; 

S. A., atuará como órgão executor das operações de financia- II - atentatória à Soberania Nacional e à Ordem Públic_a; 
mento de que trata o art. 3~ desta Resolução. ~ III- contrária à Constituição e às leis brasileiras. 

Paragrafo único. As operaçõeS de fíriancí:3.inentd exter- Varágrafo único. Os eventuais litígios entre a União e 
no, realizadas no âmbito do Programa de Financiamento de o devedor externo, decorre.ot_es do contrato, serão resolvidos 
Exportação de Máquinas e Equipamentos- FINAMEX, se- perante foro brasileiro ou submetidos a arbitragem interna-
rão operadas pelo Banco- de Desenvolvimento Económico e dona!. 
Social- BNDES. Art. 12. O Poder _Executivo remeterá ao Senado Fede-

ral, trimestralmente, informações sobr_e a pÕsiç-ão dos financüi­
Art. 6~ A concessão de financiamento_ externo depen-

derá: _ _---- __ mentos, discriminando por país: 
-· I- as entidades tomadoras;_ 

I- de. o tomador .e Q garantidor não estarem inadim- li----:: 0 valor das OQerações; 
plentes com a República Federativa do Brasil ou com qu~lquer HI ~ 0 _ cronograma de desembolso; . 
de suas entidades controladas, de direito público ou privado~ . IV -.o valor financiado; 

II- de o ente garantidor da operação possuir capacidade_ V_ os limites e as condições aplicáveis e os valores auto~ 
de honrar os cornpromissos_asst,nni_dos. . . . . . . , . rizados e os já comprometidos; 

Art. 7~ O montante anual das operações de_ finançia- . VI-:- a situação de adimplência oU: de in-adini.plênci3 dos 
mento externo para exportação de qualquer natureza, com ·tomadores; - -
recursos orçamentários da União, não poderá ultrapassar a VII- as providências em curso p~ra sanaf as inadiffi-
10% (dez por cento) do valor médio das exportações dos plências; 
últimos 3 (três) anos. VIII- a demanda de recursos, as soliCitações examina-

Parágrafo 'único. Excetuam-'s~ ·do li mi( e estabelecido das, as opei:ações aprovâ.das e as contratadas; 
neste arti'go; as ·operações e:X.tcnlas de reÍlego'ciaÇão ·0 ·u- de IX- o exportador brasileiro. 
rolagerh de dí'vld3.. - - · ' ' · · ' ' ' - ' ' ~ Art. 13._ O Poder ExecutivO estabelecerá as condições 

Art.: ~<;> 'Ás operaçÕes'eXte;rnas d~ ic_negqc'i~çãO:o.i.ÚÜ]a-- para a Concessão de estímulos à exportação de bens e serviços 
gero da d1v1~a serão submeti9a~ 4 d~liberação _do S,epado FeQ<::.-. · · nacio'nais de que trata esta Resolução e expedirá as instruções 
ral, prestadas todas as informações pertirientés. · -, -- - - 'que se· fize_i-_e_m_n_ecessárias à Sua execução. 

Parágrafo UilicO. As operações de que trata este artigo · Parágrafo único. Na regulamentação de qUe trata eSte. 
serão apreciadas exclusivamen~e por solicitação do Pn~siQe'n.te . artigo, o Poder Executivo estabelecerá os critérios e as condi.:-_ 
da República: - · ções neceSsâfias para evíüü a concentraçãO de financiamentOs 

Art. '9" Constarão obrigatoriarneO.te' clãs. infÕrmã.çOés. a - destinados a um único' tomador ou garantidor externo, ou 
que se refere o art. s~, além de ou_tras de que o Senado Federa.I quando essas operações- beneficiarem um único. exportador 
porventu'râ nece:ssite: · ' - - _ , , _ __ _ ' brasileiro de bens e serviços. 

a) eXPOSiÇãO de motivOs- dO Ministro dã Fil:Zenda~; -- _ Art. 14. A inobs.ervância das disposições da presente 
b) análiSe dos custos e be,nefícíos eco-riômiCos e s.oaai_s" ·.Res.olução sujeitará os responsáveis às sanções pertinentes. 

da operação e quais os· interesses do Brasil na reni;gociâção Art. 15. As resoluções do Senado Federal autorizati----
da dívida; vas, para efeito dos artigos s~ e 10, incluirão, ao menos, as 

c) análise financeira da Operação; seguinte_s_informações:- __ 
d) parecer da Procuradoria-Geral da Faze rida Nacional I- o valor da operação e a moeda em que s.erá realizada; 

sobre a miilUta do contrato;· : - - · II- o objetivo da operação e o órgão executor; 
e) caraCtel-ísticas da operação de crédito sob exa,me;. III- as condições!planceiras básiCas da operação; 
O informações sobre as finanças do tomador e do garan- IV'- o prazo para- O exercício da autOriZaÇão. . .. 

tidor, destacando·: Art. 16. O .. ~enado Federal, por del_ibe,ração do Plená- · 
1) o ~ní.óritante da dívida intefmi e externa, quando ·se rio, poderá, a qualquer tempo, avocar para-si a decisão sobre 

tratar de·uín1a riação estrarigeira; , · ·qualquer proposta de financiamento de qu'e trata esta Reso-
2) cronograma de pagamerito da dívida a Ser rolada ou lução. · 

renegociadá; Art. 17. Esta ResÜlu_çã_Q entra_~m vigO_r _na data de ·sll:~ 
3) análise do risco implícito à operação, da capacidade publicação. 

de pagamento e das garantias oferecidas; Sala das Comissões', 19 de junho de 1993.'- João Rocha, 
4) nível de endividamento para com a República Federa~--- PreSidente- Esperidião Amin, Relator- Cés3r Dias...:.. Moi~ · 

tiva do Brasil e suas entidades controladas; - · --- sés Abrão - Jonas Pinheiro - Elcio Alvares - Raimundo 
5) performance de pagamentos, relativamente às suas Lira - Ronan Tito - Mário Covas - Garibaldi Alves Filho 

obrigações para -com o Brasil e para com os demais credores ---:- Eduardo Suplicy - Pedro Simon - Magno Bacelar -
internacionais. -·--- Henrique Almeida- Bello Parga- Dario Pereira. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 8.187, DE l' DE JUNHO DE 1991 

Autoriza a concessão de financiamento à expor­
tação de bens e serviÇos nacionais. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso-Nacional decreta e eu sancio-

no a seguinte lei: _ _ 

regimentais, a transcrição, nos _Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado_ "O prcconccitõ-contra O Nordeste", de auto­
ria do escritor_ Gerardo Mello Mourão, publicado no jornal 
O Povo, de Fortaleza, edição de 9 de março de 1993. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a ttansciição-SOlicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

Art. 1'' Nas operações de fiii-anCi3rilento com recursos 
da Programação Especial das Operações Oficiaís de Crédito, 
vinculadas à exportação de bens e serviços nacionais, o Tesou­
ro Nacional poderá pactuar encargos fiii.aiiCCífOs inferiores 
ao respectivo custo de captação dos fundos necessárioS ao Jornal O Povo- 9-3-93 - Fortah:;za -CE 
Programa de Financiamento às ExportaÇões~- PRO EX, de PRECONCEITO CONTRA O NORDESTE_ 
forma a aumentar a competitiVidade das exportações brasi- Gerardo Mello Mourão 
leiras. _ -,.São os do Norte que vêm". O grito fanl.oso de Tobias 

Art. 2~ Nas operações de fin_ancia_m~nto à exportação Barreto, na segunda metade do século passado," partido da 
de bens e serviços nacionais nãq aQrangida_s_ pelo disposto gloriosa escadaria da Faculdade de Direito do Recife, e repe­
no artigo anterior, o Tesouro Nacional poderá conceder, ao tido nas Arcadas da Faculdade de Díreito de São Paulo, foi 
financiador, estímulo equivalente à cobertura da diferença, saudado, em todo o país, numa hora difícil da vida nacional, 
a maior entre os enca_rgos pactUados com o tomador e os como um anúncio de promissões salvadoras. 
custos da captação dos recursos. __ . _ Parece que hoje, se repetirmos o grito de Tobias- "são 

§ 1" O Poder Executivo fixará os limites ináxim_9s a-d.- os do Norte que vêm" -o que acontece, já não apenas 
missíveis na captação dos recursos para os efeíto-s deste artigo. neste mesmo Sul, que tanto deveu, tanto deve _e tanto deverá 

§ 2\> O disposto neste artígo aplica-se aos encargos vin- aos brasileiros do Nordeste é um ressentimento de desdém 
cendos de e até de rejeição. Mas fsso não é o piOr. O pior é que esse 
operações já realiZadas, em relação às quais preexistam obriga- vergonhoso ressentimento começa a- encontrar a felonia de 
ções do Tesouro Nacional quanto à equalização de taxa, na u"ma abominável cumplicidade até entre certas lideranças polí­
conformidade do Fundo de Financ:i.amento à Exportãçãô - ticas regionais do próprio Nordeste, Não as lideranças histó­
FINEX, disciPlinado pela Resolu_ção n\> 509, de 24 de janeiro ricas, é certo- mas aquelas que, sem a experiência do passa-
de 1979, do BartCo" Central do Brasil. do, têm a imaturidade de uma adolescência política que-ainda 

§ 3" (Vetado.) não alcançou a idade adulta. 
Art. 3_~ O Ministro da Economia, Fazenda e Planeja-

mcnto, mediante portaria;-estabele_cerá a_s ~ondições pata a De onde parte e a quem servem as campanhas desenca­
concessão dos estímulos de que trata esta lei e expedirá ':\S deadas em certos setores da mídia do Sul do país contra as 
instruções que se fízereri1 necessárias à sua execução. . lideranças nlais legítimas e maiS representatiVas do Ceará, 

Art. 4'·' Esta lei entra em vigbf na data de _sua publi- -por exeffiplo, tentando alcançar a honra pública ou a dimensão 
cação. · partidária das duas maiores presenças políticas do Estado neste 

Art. 5o Revogam-se as disposições em ·contrário. momento -o senador Mauro Benevides e o deputado Paes 
Fernando Collor, Presidente da República. _ Marcílio Mar-_ de Andrade? Não vamos entrar- ainda não -nas origens 
ques Moreira. -desSa velhaCaria dos-almocreves-pOlíticos da região. Mas, des-

REGIMENTO INTERNO DA CÂ_MAB.A DOS DEPUTA- de logo é bom ficar sabendo_ que o programa de televisão 
DOS . em que se injuriou o ex-presidente Paes de Andrade, com 

a mentira de viagens ao exterior que ele não realizou, foi 

Art:-·ú3:··--J~di~-~Çã~--~--~·p-;6;ohlÇ·ã~- at;;y·és-·d~·q~;l-~ 

Deputado: _ .... 
I- sugere a outro Poder a adoção de providência, a 

realização de ato administrativo oU de gestão, ou envio de 
projeto sobre-à matéria de sua iniciativa exclusiva: 

.......................... (X ê~~-~~;;;;;Ie___A-;;;;;;t;;;EconÓ'/n·;~~;.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto .Lucena)- A indicação 
lida será encaminhada à Comissão _deAs.suntos Eçonômicos. 

Está esgotidõ-0 tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 73 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 
Votação~- cni turno único, dO-ReqUerimento n9 223. de 

1993, do Senador Valmir Campelo, 'solicitando, nos termos 

dirigido por uma veneranda matrona que, talvez por acaso, 
ganhou d'e presente uma valiosa jóia de ouro e brithantes, 
de um jovem chefe de partido no Ceará. Por outro lado, 
a campanha oblíqua que se tentou desfechar contra o senador 
Mauro Benevides, atingindo três gerações de uma das famílias 
honradas do C~ará, partiu de um obScuro Senador do PSDB 
(de Santa Catarina), já erivolvido em querelas pouco recomen-

. dáveis córil ôtitros· SeriadoreS. - - - -

Mas isto não é o de menos. Até porque, na serena tranqüi­
liQade de sua consciência, o Senador cearense_ há de SÇ>rrir, 
pensando como seria feliz o Cea:rá se todos os seus políticos_ 
tivessem país com a honra inconsútil como a sua própria e 

. como a de seu pai - meu velho amigo Carlito Benevides 
-patrimóniO da vida pública e da vida familiar do Ceará. 

Será que, na tentativa de destruir um partido estão, por 
isso, empreendendo a demolição .de seus líderes. como se 

Gerardo MeUo Mourão é poeta, escritor, ex-parlamentar, professor univer­
sitário e Presidente da Academia Brasileira de Filosofia. 
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faz com o Sr. Paes de Andrade? É lamentável que o jovem 
governador do Estado escorregue n~ssa esparrela, chegando 
a perder o prumo e o aprumo de seu cargo, perpetrando 
um subumorismo de botequim de arrabalde, ao oferecer ao 
ex-presidente da Câmara um ~mprego de fiscal do sol. Quem 
precisa fiscalizar o sol no Ceará é o govern-a-dor diante dos 
rios secos e do sertão torrado. Q povo inteligente da civilizada 
cidade de Sobral, onde por estas e outras o simpático doutor 
Ciro perdeu a eleição municipal, e que o está convidandO 
justamento a isto:- a.fiscalizar o sol. Mas isso é outra história. 

como outras história ta~bém é a freqüêntíá com- que 
o empresário Jereissat1, numa verdadeira obsessã9, freqüenta 
a imprensa do sul para atirar pedras em seus adversários. 
É uma pena que preca tempo com essa mesquinha ocupação. 
Pena tão grande com a do tempo que perde em artigos de 
jornal, escritos numa linguagem e num estilo de "office-boy", 
o- próprio- dos empresáriós, mais dadOS as letras de câmbio 
que a boas letras, que não honra a boa tradição em que os 
homens públicos do Ceará se habituaram a expressar-se desde 
os tempos do império. Mas isto também é outra história. 

É ou não é. Po_is e lamentável que a seriedade da vida 
pública e a reputação do Estado sejam expostas ã leviandades 
estéreis, exatamente ho momento e1!1 que o Ceará -é diStin: · 
guido por uma láurea internacional, na luta -contra a morta­
lidade infantil. Láurea que, fazendo bem as contas dos índiCes -
demográficos e das variantes dos bons índices sanitários regio­
nais, não cabe tanto ao governo do Estado_: _:_cabe sobretudo 
ao governo municipal de Fortaleza, sob a gestão do ex-Prefeito 
Juraci Magalhães, exatament.C; um adversário do governador 
e -do ex-governador. Mas isto também é OUtras hist6ria: 

O qUe- escãndalizou a boa opinião política do país- é que 
se levantem objeções odiosas ·contra a recente indicação do 
Sr. Paes de Andrade para a Carteira de Crédito f\grkólà 
do Banco do Brasil, pela qual já passaram tantos _ex-parla­
mentares como ele, do ex-deputado Tancredo Neves ao ex-se­
nador Souza Naves, do ex-deputado Nestor Jost ao ex-depu­
tado Sebastião Rodrigues. Só a mentalidade tecnocrática_ po­
deria preferir a um político um econoíniSta ol):lim agrôn-dfuo 
ou um bancário para este tipo de cargo, eminentemente políti-­
co. O Sr. Paes de A.ndrad,e_, __ de_re.s~o, 4_e_sçi~ s~u_primeiro 
mandato federal esteve voltad9 para os problemas da econo­
mia rural sendo mesmo_ autor de um projeto de refonna agrá­
ria. Projeto que nãó foi aprovado, como-nã<fSel'á aproYado 
nenhum outro neste sentido, enquanto a política nacional esti-
ver dominada pela burrice pétrea dos empresáriOS. ---

Como o Senador Matiro Ben~vides,. o Sr: Paes de Andra­
de é uma das mais altas presenças do Nordeste. no cenário 
federal. Ao deixar a presidência- da Câmara, foi aclamado 
por rna~s de duzentos parlamentares, que consagraram sua 
gestão como um exemplo de austeridade e de competência 
na direção do Legislativo. O saudoso Ulysses G~ímai"ães fez 
questão de incorporar-se ao coro dos que saudavam o Presi­
dente cessante, para declarar, em plenáriO e tiõs anais, que 
o deputado cearense era o responsável pelos mais perfeitos 
textos até hoje produzidos na Câmara. . 

No exercício eventual da Presidência, Paes soube honiâr 
o Ceará e a grandeza da magistratura suprema. Depois, afas­
tado do Parlaménto nacional por um insucessO eleitOral que 
talvez o _honre mais a ele que aos seus vencedores, o bravo 
e duro homem do Ceará transformou a derrota em vitória: 
- publicou, de parceria com o mestre Paulo Bonavides, a 
melhor história constituciOnál do país, lançando seu livro em 
mais de dez universídades e outros centros culturais da Euro-

pa. Em Roma, Paes foi saudado pelo ex-presidente da_ Itália 
Amintore Fanfani. Em Paris, pelo escritor e embaixador da 
França, Jorge Guy. Falou também no Instituto Latino-Ame­
ricano da Academia de Ciêncià ~de MoscoU-. Eu m-esmo O 
acompanhei na consagração que recebeu na Universid"ãde de 
Coimbra e na Assembléia Nacional de Portugal. E ainda ago­
ra, Paes de Andrade e Paulo Bonavides se prej>aiam para 
o lançamento do texto já clássico na literatura das constituíções 
comparadas, em homenagem que lhe será prestada na UniVer­
sidade do Porto. Na Unive~i.dade d~ Santiago de Compostela, 
P3.es de Andrade e Paulo' Bona vides --falarão sobre Consti­
tuintes e ConstituiçOes do Brasil. 

E afinal, nem o Ceará- nem o-Brasil sãO -tão ricos de 
homens públicOs e de vocações põlíticas para que lideranças 
improvisadas e ocasionais se dêem ao luxo pobre de desgastar 
experiências vivas e fecundas como as de P-aes de Andrade 
e Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 2: 

Votação, em primeiro turno, éla Proposta de 
Emenda à Constituição n9 17, de 1991. de autoria do 

· Senador Pedro SimOn e outros Senadores, que dá nova 
redação a? i~ciso II do art. 40_d_~ _ÇóriStituição Federal. 

A discussão da matéria-foí encerrád::úia sessão. ordinária -
de 25 de fevereiro de 1992. _ , , . , 

Â Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do 
art. 288, TI, dt;> Regimento Interno, a proposição depende, 

_para sua aprovação, do voto favOráveJ d~ três qufntos -da 
composição da Casa. devendo a vot,aç_ão ser_feita pelo processo 
eletrônico. 

~ Peço aos Srs .. Senadores que_sé encontram fora do plená­
rio que venham a este recinto, para exercerem o direito de 
voto na proposta de emenda à Constituição, de autoria do 
Senador Pedro S_imon e outros Senadores, que dá nova reda­
ção ao inciso TI do art. 40 da Ccinstiüiíção Federal. 

Esclareço _ao Plenário que se t_rata da elevação do limite 
de idade para efeito de aposentadoria_c_ompulsória, que passa 
de 70 para 75 anos. __ 

Como vota o nobre Líder do PMDB? 

O SR- MAURO BENEVIDES (PMDB -CE)-Questão 
em aberto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do 
PFL? (Pausa.) 

Como vota o nobre Líder do PP? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP-GO)-"Sim", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Como vota 
o nobre Líder do PSDB? (Pausa.) 
PSDB? (Pausa.) 

Como vota o nobre Lídes do PDT? (Pagsa.) 
COihõ-vota-o nobre Líder do PTB? (Pausa.) 
Como vota o nobre Líder do PRN? (Pausa.) . 
Como vota o nobre Líder do PSB7_ 

O SR, JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS) - "Sim", 
Sr. Presidente. · 

O SR. PRJ>,SIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o nobre Líder do PT? · · 



5632 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de 1993 · 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP)- "Sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucerui) - Como vota 
o nobre Líder do PDC? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC- MA}'--Ques­
tão em aberto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o nobre Líder do PSDB? 

O SR. MÁRIO COVAS"(PSDB- SP)- "Sim"', Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -_Os Srs. Se-. 
nadares já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
VOTAM '"SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Bello Parga 
Beni V eras 
Cãrlos Patrocínio 
Ce_sar Dias 
Chagas Rodrigues 
Cíd Carvalho 
DariO Pereira 
Dirceu Carneiro 
Eduardo Suplicy 
Esperidião Amiõ. 
F. Rollemberg 
Gilberto Miranda 
Irapuan Junior 
José Richa 
Lavoisier Maia 
Levy Dias 
Lucídio Portella 
Mário Covas 
Mauro Benevides 
Paulo Bisai 
Ronan Tito 
Teotonio Vilela 

VOTAM "'NÃO"" OS SRS. SENADORES: 
Epitácio Cafeteira 
Iram Saraiva 
Josaphat Marinho 
Márcio Lacerda 
Ronaldo Aragão _ _ _ _ _ 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Rachid Saldanha Derzi 

O SR. PRESIDENTE (!lumberto Lucena) -Votaram 
SIM 22 Srs. Senadores; e NAO 05. · 

Houve uma abstenção. 
Total de votos: 28. 
A matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 3: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Re-sõlução n~ 95, de 1992, de autoria 
do Senador Nelson Wedekin, que altera o Regimento 
Interno do Senado Federal, para criar a Comissão de 
Fiscalização e Controle. 

A Presidência, nos termos ao art. 334, a, do Regimento 
Interno, declara prejudicada a matéria, tendo em vista a apro-

vação pelo Senado de proposição que versa sobre o mesmo 
assunto. 

O projeto vai ao-Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Está esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de 61-adores.. 
Concedo a- palavra ao nobre Senado i Teotônio Vilela 

Filho, que falará pela Liderança do PSDB. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO (PSDB - AL. Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso.);-- Sr. Presidente, 
Srs. _Senadores. o Brasil descobre estarrecido o que Alagoas, . 
há muito, já sofre, na insegurança de sua gente, na dor e 
no ·m-edo de seu povo. Mais que a explosão do crime e da 
impuriidade, mais que a desenvoltura criminosa dos grupos 
de extermínio, o Brasil descobre, perplexo, o banditismo do 
próprio Estado. Em Alagoas. infelizmente, o Estado armado 
já se constitui em maior ameaça ao -dda9ão e à vida que 
as mais ap_arelhadas organizações criminosas. -

É __ O próPrio Secretário de--SegUrança Pllblica do Estado­
de Alagoas que o confessa: oitent~ por ce-nto de todos _os 
crimes praticados no Estado têm a participação di reta de poli­
ciais m"ilitares ou de ex-PM. São crimes políticos, crimes co­
muns, cadáveres ocultos que se descobrem por acaso, violên­
cias. ameaças. assaltos a mão armadá-. qu-adrilhas de puxad-ores 
de automóveis, tentativas de homicídio e inse_guranç_a que 
se agravã.m diante da crimiilosa e cúmplice omíSsão do Go­
verno do Estado. TUdo isso, infelizmente, tem se constituído 
em clamorosa rotina de uma instituição que enveredou pelo 
banditismo mais perigoso: o banditismo do próprio Estado. 
É ainda o próprio Secretário da Segurança qu·e reforça a de­
núil.Ciã.: a PM, no atual Governo, já incorporou a suas fileíras 
mais· de ·zoo homeris com fortés antecedentes_criminais, de 
homicídios e assaltos a mão armada. 

--_sr. Presidente, Srs. Senadores, não há día em que os 
jornais de Alagoas, mesmo rompendo o cerco das pressões 
mais absurdamente arbitrárias, não desfiem novas denúncias. 
Uma qUadrilha de puxadores de automóveis, formada por 
policiais militares e até por oficiaiS da própria PM. é desbara­
tada em Alagoas. Cemitérios clandestinos são descobertos 
na-regiâo·norte do Estado, com os_cadáveres de trabalhadores 
rurais. O próprio comandante da Polícia, ordenador de arbi­
trariedades e suspeito de toda ordem de desmandos. é acusado 
de corrupção por oficiais de sua própria polícia. Ora é suspeito 
de haver adulterado ~a certidão e_ o histórico escolar do seu 
próprio filho, para -permitir o· seu Ingresso fraudulento na 
PM, sem sequer ter prestado o serviço militar; ora é acusado 
de descorltos ílegais nos soldos do seu pessoal. O filho do 
comandante é maior de idade para ingressar na PM, mas 
continua menor de idade nas declarações de Imposto de Renda 
ou n-a relação de dependentes do salário-família. O cóinan.: 
dante acusado de falsidade ideológica é- d mesmo que mobiliza 
40 ônibus para transportar milhares de pessoas, inclusive sol­
dados e familiares, para uma recepção ao ex-Presidente Co­
llor. depois que ele fora enxotado do Palácio do Planalto 
pelos brasileiros indignados com a república da corrupção 
que ele implantara. 

A tudo se responde apenas com o arbítrio: prisão para 
os oficiais que se dispõem a arrostar a corrupção; intimidação 
e ameaças para a sociedade. Faz poucos dias, o prédio da 
TV Gazeta, em Maceió, foi literalmente sitiado por trinta 
homens armados e um pelotão de carros blindados - tudo 
para impedir que um oficial da reserva repetisse. pela televi-
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são, as denúncias de desmandos e.corrupção que já forrilulara 
pelos jornais. Que_ fez _o .GoVerno do Estaqo_ no episódío? 
O mesmo que fez quando o próprio Diretor_ de Polícia da 
Capital foi metralhado na porta de casa:. nada, abs_olutamente 
nada, pois, desde os__ seu.s primeiros dias, esse GQvemo- de 
Alagoas é totalmente omisso na sua cumplicidade.com o-crime 
e cúmplice na sua criminosa omissão com os bandidos acoita­
dos na própria Polícia Militar. 

E mate-se, e se ameace e s_ç intimide a quem se rebelar, 
a quem ousar ecoar pelo Brasil o clamor dos alagoanos contra 
o crime oficializado. Quem não lembra a inquietante cçmfiSsão 
de um desembargador, em rede nacional de televisão, que 
mal disfarçava as pressões sofridas para se afastar_de um julga~ 
menta? 

Estão jurados_ de_ morJe os oficiais da PM que denun­
ciaram os desmandos. Está ameaçado de morte o ex~candidato 
a prefeito de Coqueiro Seco, Robson Coutinho, que denun~ 
ciou- OS militares envolvidos no assassinato_ d_o__Verea9-or Re­
nildo José dos Santos. Está ameaçada de morte ~ própria 
irmã do Vereador assassinado e torturado, por sua obstinação 
em buscar justiça para os criminosos do irmão. Está ameaçadO 
de morte o intrépido Promotor _Luiz Çarnaúi;Ja, que teve_ a 
coragem de levar o Ministério Público Estadual ~ __ iQ.ve~tigar _ 
os crimes atribuídos~ PoHciã. Militar. 

Está agora ameaçado de morte o própriO Prefeito da 
capital, Ronaldo Lessa, que teve a coragem de repetir, perante 
a Comissão_ dos Dire_itos Hürrianos, enviada a Alagoas pelo 
S1. Ministro da Justiça, Maurício Corrêa, o que todos parecem 
saber, mas todos sabem. temer: o ettvolvim~nto de_ policiais 
militares com o crime de aluguel em Alagoas. 

As ameaças ao Prefeito Ronaldo Lessa._partem, _}?.oje, 
das mesmas fontes que, há menos de d_ois_ _ _a_nos, fuzilar_a~ 
o seu irmão, o Delegado Ricardo Lessa, _n_a porta da própria 
casa. O crime até hoje_ está itnpune. Os inquéiitOS. apontaram 
mandantes c executores, todos da PM, mas os iridiciados conti­
nuam na Polícia Militar. Pior ainda, continUarri_ Ççm_ _cãrgos 
de confíança e de comando. 

Até hoje continUa impune o-assassinato de um vereador 
de Coqueiro Seco, também executado por policiais Iriilitares. 
A lista de crimes infelizmente parece tão longa quanto a iiD:pU­
nidade que a sustenta, tão interminável quanto- á -omiSsão 
e a cumplicidade que a permitem. - -

P,ói, como cidadão e alagoano, expor à Nação a necrose 
moral do aparelho de segurança do nosso. Estado. :Oói, como 
alagoano, de novo e):por, para o espanto·e para o horror 
da Nação, o apodrecimento-do aparelho de Estado em nossa 
terra. Mas a dor da denúncia é compel).sada com a convicção 
e a certeza de que a verdadeira Alagoas, a _Alagcla-s dos estu­
dantes, dos trabalhadores, Qas donas de ca,sa, a v~r4adeira 
Alagoas nada tem a ver com_ o_ ç_rime organ~zado; Alagoas 
nada tem com a impUnidade, como jamais teve .com a corrup­
ção e a safadeza. Alagoas é vítima hoje da violência e da 
impuilid3.de, como ontem_ o foi da COrrupÇão in:stitticibnàli­
zada. A briosa Polícia_ Militar da nossa terra nada tem com 
os que estão enxovalhando as tradições da c_orporação, envol~ 
vendo sua história de bravura e seu passado de glórias com 
crimes, com seqüestros, com assaltos e assassinatos. 

O Sr. Divaldo Surnagy- Permite~me V. E~ um aparte? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO - Ouço V. Ex• 
com prazer. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senador, congratulo-me 
com V. Ex~ ao exaltar, da tribuna da Câmara Maior do País, 

os aspectos positivos da sociedade alagoana, sociedade que 
tem sofrido. nesses últimos anos~ um processo de degradação. 

-de aviltamento,- totalmente distoft1do no cenário nacional, 
graças aos desmandos daquele que "eritrou para a História 
un.ive:rsal como primeiro Presidente da República a sofrer 
um processo de impeachment. Sem parecer idéia fixa. eu pode~ 
ria estabelecer, como marco da desagregação administrativa 
e moral de Alagoa·s-. o Governo Collor, que atraiu, para o 
Estado, a imagem de "república da_ corrupção", que tanto 
diminuiu a sociedade alagoana. Agora ela está sendo ~tingida 
por uma série de conflitos. O SecretáríO de Segurança do 
Estado, Dr. Perpétuo, um agente da Polícia Federal, declarou, 
~ni -e_il.trevista concedida à imprensa alagoana, que 80% dos 
ciimes que estão acOntecendo em no.ss·a terra sã~ _O!iundos 
da 'Polícia. Isso nã9 está serido dito pelo Senador_Teotônio 
_Vilela _Filho~ tampouco pelo SenadOr Divaldo Suruagy e nem 
pelo Seiiãdof Guilherme Palmeira; eStá sendo-dífo pelo Secre­
táti!) de Segurai)Ça, com a autoridade que o cargo lhe empres­
ta. Til fato_ inquieta a tôdos'fiós.-- Alagoas pode entrar nova­
·rnente num processo de vinditas familiares. Sab~rp.os quando 
essas lutas começam, mas não sabemos quando terminam; 
a çada morte ci.ue ocorre, surgem mais manchetes negativas 
em torno do nosso Estado. Y. Ex~ enfatiza_muito bem que 
a Polícia alagoalla não pode se! corifundida com_ alguns margi~ 
nais; ela tem exemplos marcantes,_ ao longo de toda ~ua I:tistó­
ria, de uma luta pertinaz pela manutenção da ordem e da 
segurança da família alagoana. SenadorTeotô11io Vilela Filho, 
V. Ex~ interpreta; neste instante, o que Alagoas tem de me­
lhor, que é a revolta e a_angústia em face desse quadro profun~ 
darilente negatiVO. Tenho certeza de que a sua voz terá eco 
em todo o País, mo-strando o seu protesto contra esses desen­
contros que estão sendo vividos pela estrutura de segurança 
do nosso Estado. Daí as mi.nhas congratulações e a minha 
solidariedade ao pronunciamento de V. Ex~, porque o seu 
gtitq é _o _grito da sociedade alagoana. 

O SR. TEOTÓNIÓ~ VILELA FILHO - Muito obrigado 
pelo aparte, nobre Senador Divaldo Suruagy. _. . 

Somos, hoje, em Alagoas, aliados de um_a luta perma­
nente que tem várias frentes de batalha. Fomos aliados na 
luta para desmascarar-o então Presidente Fernando Collor, 
que enganava todo o País; somos aliados nas andanças pelo 
sertão das Alagoas em favor dos pequenos agricultores, dos 
pequenos produtores rurais. Não tenho dúvida de que estamos 
também de mãos dadas nessa luta contra o crime, que tanto 
mal tem feito a "nossa terra, lá das Alagoas. Muito obrigado 
pelo aparte, Senador Divaldo Sur\ü:~gy. _ . . 

Sr. Presidente, o recurso a essa tribuna é um aflito e 
um patético grito de ·socorro endereçado ao Brasil, para que 
as forças vivas dã. Nação ajudem .Alagoas a domar o crime 
e os criminosos, en~rincheirados na~ próprias iii.stití.Iições esta­
duais. Este é o grito de nossa aflição, ê .a aflição dos nossos 
temores. É tamb~m um grito de indig!).ação contra a insegu­
rança; é o clamor contra a impotêTICia do próprio cidadão 
diante do banditiSmo de Estado. É o grito da impotência 
de quem vê o direito, a lei, a própria Constituição esmagados 
por bandidos armados que se escudam na própria autoridade 
do Estado e de s_u_as in_stituições. É a expressâõ da perplexidade 
de quem se interroga, sem resposta e sei:n ter a quem recorrer. 

A quem re~orrer quando não bastam as leiS? A quem 
recorrer-quando a ameaça não vem sequer de organizações 
criminosas privadas, mas do próprio aparelho de segurança 
do Estado? A quem recorrer, Sr. Presidente? Ao Governo 
do Estado que se omite e se acumplicia? 
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Todas as declarações do Governador de Alagoas, mais 
do que isso, todas as suas açõcs nos levam, infelizmente. 
a admitir que o Governo do Estado preferiu a -capitulação 
hurriilhante à apuraç-ão decente dos crimes que se sucedem 
e que configuram o aterroriZador apodrecimento do esquema 
policial de Alagoas. __ _ 

Repete o Governo do Estado, como resposta ao clamor 
nacional, que hoje já pede até intervenção federal do Estado, 
que a intervenção seria descabida, porque Alagoas tem dono. 
Mas é isso que A lagoas repele com a cons_c_iência da sua cidada~ 
nia. Alagoas não quer dono, nem dona; Alagoas quer justiça 
e lei, quer paz e ordem. -

Infelizmente; Srs-. SenadOres, a pos-tura do Govirmidor 
é a mesma do seu Gov-enio: humilhado diante de quadrilhas, 
submis.so e ajoc!~ado diante do banditismo c da impunidade. 
O GOverno de A lagoas abdicou de seu próprio mandato, agora 
hipotecado ao crime organizado. O mandato d- Governador 
de Alagoas, infelizmente, fOi prematuramente ·encerrãdo por 
bandidos. Triste sorte ac um Estado que ontem foi acoimado 
de república da corrupção e que hoje parece ter virado territó­
rio de criminosoS impunes e -de bandidos todo-pOderesos. 

. Mas~ conf?r~ador t~s~ef?unha_r o q':lc a pr~pria imprep.~a 
nacronal Já reg1stra com ms1st~ncm crescente_Alagoas não 
ficará só nessa luta. A luta é do Brasil, e o nosso sen-timento 
é hoje O sentimento da Nação. OiJ.tem, d-errotamos a corrup­
ção e os corruptos; hoje, vamos derrotar os crimiD.O.:;oS. Nosso 
grito será maior·que :a ousadía dos asSassiiloso; nõSsã üidiilação 
será maior que a cumplicidade e a omissão do Governo do 
Estado e de suas autoridades de segurança. Nosso grito, hoje, 
é o grito de todo o Brasil: Justiça! Justiça! Cad.eia para os 
criminosos! Vergo-nha para o Governo. --

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. __ 

Durante o discurso do Sr. Teotonio Vllela Filhó, 
o Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupado pelo Sr. Chagas Rodri-
gues, 1, Vice-Presidente. -

O Sr. Eduardo Suplicy- Peço a palavra para uma expli­
cação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para uma expli­
cação pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. _Presidente, 
Srs. Senadores, na tarde de hoje, o Senador Odacir Soares 
fez uma afirmação inadequada a respeito do Partido dos Tra­
halhadores, pelo fato de delegados à VIII Convenção Nacional 
do Partido dos Trabalhadores terem-se hospedado na Escola 
Nacional de Administração. 

Quero lembrar-lhes que consta do estatuto da instituiÇão 
a_cima citada que seu alojamento destina-se, prioritariamerite, 
a alunos, consultores, pesquisadores, técnicos e docentes, ser­
vidores públicos participantes de cursos c seminários e outros 
usuários, mediante autorização do presidente em caráter ex­
cepcional. 

Regularmente, de acordo com o estatUto daquela entida-
de, houve tal autorização. - --

Encaminho à Mesa, para registro nos Anais e para escla­
recimento da opinião pública. cópia do ofício enviado pelo 
Deputado José Dirceu, Secretário-Geral do Partido dos Tra­
balhadores, ao Diretor:-Gctal da Escola Superior de Adminis-

tradão Fazendária, em que solicitava reserva de 96 aparta­
m/ntos, bem como informações sobre- a tabela de preço da 
hospedagem por apartamento e a capacidade dos mesmos. 

O Diretor de Ensino da ESAF, Ubiratã Cavalcante de 
Lyra, informou ao Deputado José Dirceu que naquele período 
estaria a Escola hospedando os alunos do Curso de Treina­
mento de-TFC- Técnicas de Finãnças e Controle.· 

Foi, em seguida, encaminhado ofício semelharite, para 
reserva de 75 apartamentos, à Escola Nacional de Adminis­
tração Pública nos dia 11, 12e 13 do corrente, com a finalidade 
de alojar parte dos delegados que participariam da VIII Con­
Venção Nacional do Partido dos Trabalhadores. Passo a ler 
trechos do ofício: -

"Tendo em vista o grande número de delegados 
e a impossibilidade de acomodá-los todos juntos, esta­
mos recorrendo a diversas entidactes--que disPonham 
de infra-estrutura para hospedag~!ll e café da 111:anhã.'' 

Foram sOlicitadas informações so_bre_ a tabela de preço 
por apartamento, como foi feito em relação a outras entidades 
que tivessem essa finalidade. 

-o Presidente da Escola Nacional de Administrição Públi­
ca, em ofício de ?1 de_març9, infonnou q'-:1:€;: o valor da d~spesa _ 
de hospedagem seria, na época, de 74 milhões. 161_Çf!íl cruzei­
ros, correspondç[!te ao s_erviço de quatro diárias dos aparta­
mentos solicitados. Disse ainda que os preços seriam reajus­
tados, sem ã.víso prévio, até o petiodo da realização do evento, 

e·que O serviÇo de café da manhã seria negociàdo diretamente 
com a concessionária responsável pelo restaurante. 

Sr. Presidente, aqui está o recibo de depósito feito na 
conta da entidaâe -pelO Partido dos Trabalhadores- ii.o valor 
de 97 milhões, 47 mil, 440 cruzeiros. Está aqui a comprovação 
de __ que o pagamento foffeito regularmente de acordo com 
os estatutos dessa instituiçã-o pública. 

Em espeCial, quero i-rl-formar ao Senador -Esperidião 
Amin que Lula não se hospedou na Academia de Tênis, muito 
rp.enos no mesmo _apart~mento onde morou a ex-Ministra Zé­
lia Cardoso de Mello. S. Ex~ fiCou onde costuma hospedar-se 
quando vem a Brasma: riO apartamento do Deputado Federal 
José Cicote. - -

Portanto, o Senador Esperidião Amin, ao fazer esse co­
mentário;de maneira irónica, incorreu em erro. 

Gostaria que ficasse escbuécido ao S_enador Esperidião 
Amin, Líder do PPR, que nem sempre têm fundamento co­
mentários- feitOs em entonação com fins malévolos contra o 
Partido dos Trabalhadores. 

O Sr. Esperidião Amin.....:..... Sr. Presidente, tendo sido cita­
d9,_peço a: palavra, na forma do inciso VI do art. 14 do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala­
vra a V. Ex~ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Para contra­
ditar. Sem revisão Po orador.)- Sr. Presidente~ desejo fazer 
constar, nesta breve intervenção, que não discutirei o assunto. 
Mas quero emprestar aqui uma reflexão: alguém tem dúvida 
de que, de acordo com o estatuto_.do DNOCS, é permitido 
perfurar poços em propriedade flri:vada? Não. O estatuto do 
DNOCS permite tftl prática. Mesmo assim, parlamentares têm 
sido, justificadamente qu não, incriminados pelo uso desse 
favor, porque naquele órgão existe subsídio; ou s_eja, o poder 
público absorve urna parte dos cus_tos. 
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O que apreendi aqui, hoje, objetivamente, do pedido 
do Senador Odacir Soares -- e não tenho procuração para 
responder por S. Ex• -é que S. Ex~ bateu exatamente naquilo 
que considero procedente: o subsídio que está embutido nessa 
hotelaria. A hotelaria de que desfrutou o PT é subsidiada 
pela mesma "viúva" que subsidia os poços do DNOCS. 

Portanto, condena-se o usufruto dessa hotelaria pela mes­
ma razão ética por que se condena o uso do subsídio permitido 
no Estatuto do DNOCS. Não é preciso dizer que a maior 
densidade habitacional vergastadora do _subsídio do DNOCS 
mora no PT. Pois, onde existe essa densidade, parece não 
existir a mesma intensidade moral para perceber que, também 
no caso dessa hotelaria, existe um subsídio, ... 

O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex~·me pernlite u~·~Parie? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - ... porque, certamente, 
a diária de qualquer hotel, mesmo que não sejã um hotel 
de quatro ou cinco estrelas, como alguns próceres do PT usam 
em Nova Iorque ou Paris, seria mais cara do que estes 74 
milhões _de cruzeiros apresentados como do orçamento. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permita~me um breve apart.e, 
nobre Senador Esperídião Amin, apenas para esclarecer que 
são coisas completamente diferentes. O preço por um quarto 
de três pessoas é razoável. V. Ex• não está cOmprovando 
que houve subsídio. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Não pedi aparte, porque 
em comunicação a Mesa não o permite. 

O Sr. Eduardo S1Jplicy- Mas eu pedi a palavra. E agora 
esto_u falando. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Lémbro ao 
Senador Eduardo Suplicy que V. Ex• já falou em explicação 
pessoal e que o nobre Senador Esperidião Amin não ll"!e conce~ 
deu o aparte. V. Ex~ terá opOrtunidade de dar suas explicações 
em outra ocasião. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Continuando, o preço não é 
subsidiado. Além disso, o PT utiliZOU: as insta_Iações da Escol~ 
Nacional de Administração Pública em um momentO em que 
estavam ociosas~ Portanto1 contribuiu para os cofres_ públicos, 
ajudando, assim, a melhorar a situação fínanceira da União. 

O SR. ESPERll:IIÃO AMIN - Sr. Presid~t;,"-;,-~acio· 
cínio é_ perfe~~o para dcm.onstrar que- o DepUtado In_ocêncio 
de Oiiveii'a potlcria usar esse argumento. V. _E~~ acha que 
o Presidente da Câmara utilizou alguma máquina Que não 
estivesse ocíosa? Quanto à máquina perfuratriz utilizada para 
perfurar poços na fazenda do nobre Deputado, certamente 
qualquer pessoa declarará que ela estava ociosa. Ninguém 
vai declarar que ela estava ocupada. É evidente que não es­
tava. 

O Sr. Gilberto Miranda- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Pediria que 
não houvesse apartes. -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Estava ociosa e o DNOCS 
prestou estas informações: o custo das máquinas é tão alto 
que ninguém consegue usá~las. 

A afinidade entre as duas situações ficou absolutamente 
demonstrada com a intervenção - porque- hão foi aparte 
-do Senador Eduardo Suplicy. E como S. Ex• falou anti·regi· 
mentalmente, concedo o aparte, regimentalmente, ao Senado! 
Gilberto Miranda. 

O Sr. Gilberto Miranda - Senador Esperidião Amin, -
os jornais noticiaram vastãmente, lOgo dC:pois -da estada do 
grupo do Partido dos Trabalhadores aqui, que o Presidente 
do Partido pediu aos seus membros que tivessem ética. Tudo 
isso que aconteceu levou o Presidente a fazer essas declara­
ções. Está em toda a imprensa: "Peço aos membros do meu 
Partido ética". Lembro que, há uma semana, em aparte, o 
Senador Eduardo Suplicy dizia-me que· onde se faz pol~!ka 

_não se faz negócio. O Partido dos Trabalhad6re_s. a partir 
do momento que tenta negociar o pagamento, está também 
fazendo negócio. Isso ê antiétiCo: -Não vejo de que forma: 
o Senador Eduardo Suplicy está melhorando os cofres públi­
cos. Penso que todo o Partido ~os Trabalhadores deve, efetiva­
rriéiiie, a partir desse momento, assumir as palavras do seu 
Presidente, que demanda ética em tudo: no partido, na políti­
ca. Muito obrigado, S_enador Esperidião Amii1. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Gostãria apenas de con· 
cluir. dizendo que, para mim, ficou caracterizada a afinidade. 
Não _sei qual a providência que o Senado tomará em função 
do que- disse aqui o Senador Odacir Soares. Repito que não 
sou o procurador de S. Ex", mas, como ele não está presente, 
não pude deixar passar esta oportunidade_ no momento em 
que meu nome foi citado. 

___ Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

·----0 Sr. Cid Sabóia De Carvalho- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

. Q_ SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex' _ _ 

. QSR. CID SABÚIA DE CARVAI.,HO (PMDB- CE. 
Pela- ordem. Sem I:evisão do orador.)_;::::- Sr. Presidente,_ Sxs. 
Seriã.dores, gostaria_ apenas de fazer uma observação a r~speito 
da relação dos oradores, que não es_t~ sendo obedec1P,a_. A_ 
insCríção para que se fale numa sessão é quase sempre prete­
rida por uma fala de Liderança _que, n:tuitas vezes, não é 
propriamente uma fala pela Liderança, mas um discurso como 
outro qüalquer. 

Portanto sugeriria - como Senador disciplinado que 
V. Ex~ reconhece muito bem que sou - que essa relação 
fosse cumprida e que se obedecesse o Regimento, p~ra que 
as palavras pela Liderança realmente fossem para exphcaçoes 
atinerites ao Partido e não para outras questões dentro do 
gênero comum da oratória senatorial. 

Essa a observação que faço a V. Ex~ ___ _ 
- O SR. PREsiDENTE-(Chagas Rodrigues)--:- Ficam regis­

tradas as palavras de V. Ex~. que se dirigem mais aos nobres 
Senadores do que propriamente àqueles que, eventualmente, 
estão aqui presidindo os trabalhos. 

.· O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- De acordo 
com a lista de oradores, concedo a palavra ao nobre Senador 
Ney Maranhão. (Pausa.) . . . 

ConCedo a palavra ao nobre Senador C1d Sab61a de Car­
valho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr:- Presidente, Srs. Senadores, venho à tribuna do Senado 
para registrar a reunião de hoje da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadariia, quando foi sabatinado o Dr. Aristides 
-Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral da República, que 
acaba de ser indicado, por Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, para mais um perfodo de dois anos- à frente 
do importante órgão das instituições brasileiras. 
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Quero dizer que hoje, durante os trabalhos da Comissão, 
S. Ex• s_ofreu realmente uma sabatina, as perguntas mais varia­
das lhe foram feitas, as questões mais díversas foram aboida- -
das. Realmente foi inquerido o Sr. Aristides Junqueira Alva­
renga. E era esse o desejo do Relator da matéria, no caso, 
o orador que, neste momento, utiliza a tribuna do Senado 
Federal. 

Sempre achei que, para a escolha de autoridades desse 
porte, em um cargo dessa categoria. dessa imponência, não 
poderia o Senado deixar de fazer as indagações mais profun­
das. E, se tempo houvesse, gostaria eu até de ter ingressado 
por um campo mais subjetivo, inclusive iódagando de S. Ex~ 
temas como revisão constitucional e outros conexos. Porém, 
como havia toda uma realidade da Procuradoria-Geral da 
República a ser perquirida, esta foi o patal:nar prefe-rídO PelOs 
oradores que se inscreveram naquela oportunidade. 

Como resultado, esteve o Dr. Aristides Junqueira Alva­
renga brilhante, preciso. sincerO, correto nas suas respostas, 
inclusive reconhecendo todas as dificuldades do setorjurídico 
do País, não apenas da Procuradoria-Geral da República, 
mas, ainda mais, da Advocacia-Geral d3 Uniâó. -- · --

Não quisemos abordar com aquela autoridade um proble­
ma mais atinente ao Ministérfo da Fazenda, qual seja, a falta 
de fiscais para o combate à sonegação. --- -- - -- -

Hoje, o Brasil, depois do desmantelamento que sofreu 
durante dois anos consecutivos, está com o Ministério PUblico, 
a Procuradoria da Fazenda e o setor previdenciário ainda 
desfalcados do seu setor jurídico, além de que não houve 
o concurso para Advogado da União. Mas sei, por exemplo, 
Sr. Presidente, que há concursados na Pasta da Fazenda, espe­
rando que o Ministro determine o_ treinamento como segunda 
etapa do concurso, para que cerca de mil novos servidores 
passem a prestar serviço fiscalizatório no Ministério da F azen­
da, cujo titular é o nosso brilhante companheiro, Fernando 
Henrique Cardoso, afastado para esse impo-rtante cargo. 

Quero dizer a V. "Ex• que mil novoiliSC3is na Fazenda 
Federal pouco representarão, pois o ideal seriam cinco inil 
ou mais. Mas, no momento, para que seja possível o combate 
à sonegação, o Ministro prCcisa.Tá de, no mínimo, uma parcela 
de mil novos fiscais, do contrário, não alcançará 'inte-nto afgum. 
Do mesmo modo, na Procuradoria da Fazenda, onde o desfal­
que é muito grande, e na Procuradoria da _República; onde 
o desfalque, por certo, ainda é maiOr. 

_N_esse caso, Sr. -Presidente, depararito~nos cOm algo tris­
tíssíino: a- incapacidade intelectual dos concorrentes aos con­
cursos. 

Devo dizer, Sr. Pr~sidente, quC-. no momentO Cm que 
falo, fico estarrecido diante da revelação _do Di. Aiistides 
Junqueira Alvarenga de_ que há o concurso, mas não há apro­
vados em número suficiente. No último concurso para Procu­
rador_ da República, poucos lograram aprovação_ ~ afirmou 
S. Ex~ - e, conseqüeritemente, quase nirigllém lOgra éxito 
quando há concurso para Procurador da Fazenda Nacional. 

Notem os Srs. Senadores que, no ·Brasil, há inúineros 
cursos de Direito, ínclusive nas universidades federais; cursos 
esses os mais ílilpOffántes, mas que perderam a qualidade. 
Não sei como, mas a Educação foi desmontada também em 
nível superior: E aqueles que saem das faculdades de Direito 
não estão aptos a passar no concurso pal-<i Procurador da 
Fazenda Nacional, para Procurador da República, muito me~ 
nos para Juiz Federal. A capacidade, no entanto, permite 
a aprovação desses bacharéis em cursos Inénores. Daí por 
que há bacharéis fazendo concurso para motorista, para guar-

dã de segurança, para os mais despropositados cargOs COm 
relaçãO à sua formação, porque o ensino superior não conse-­

-gue--preparar o joVem cidadão brasileiro formado em Direito, 
para que a Procuradoria da República recrute o pessoal de 
que realmente precisa: 

Sr. Presidente, para preencher os cargos de Advogado 
da União haverá uma tragédia neste País. Parece-me que 
seiscentos advogados serão nomeados. Teremos seis(;entas va­
gas para o cargo, mas já estou peiceóendo, pelo depoimento 
do Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, que não passarão nem 
sessenta. Pelo que estou prevendo, não _serão preenchidas 
as vagas em 10%, tal o nível intelectual que deixa vagas na 
Procuradoria do Ministério da Fazenda e no Ministério Públi~ 
co_ na Procuradoria da República. 
--- Esse é um registro tristíssimo que faço, 3índa impres­
sionado pelo depoimento da mais alta valia, da mais alta ex­
pressão, feito hoje pelo do Dr. Aristides Junqueira. Fiquei 
orgulhoso de ter sido o relator il_esSe processo indicatório, 
e ii:tais org-ulhoso fiqUei de conclamar OS meus cómp3Tiheiros 
para que realmente sabatinassem o Si". Procurador-Geral da 
República, saindo daquela prática do louvor, dos parabéns 
e de outras indicações que, sobremaneira, de quando em quan­
do, acontecem, maS que não são- de bom alvitre para esta 
Casa. O certo é _a sabatina rigoro·sa, para que o indicado 
realmente demonstre os seus pendores, as suas qualidades, 
as suas condições, como hoje aconte(;eu com- o Dr. Aristides 
Junqueira, que, no fogo do debate, não perdeu a calma uma 
única vez; esteve sempre tranqüilo, exatamente porque a com~ 
peténcia oferta a mais absoluta tranqüilidade. 

Assim, hoje, tivemos ·matihã memorável na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, mas despertamos para 
um problema muito grave: o desfalque nos quadros da Admi-
nistração Pública. · 

Veja V. Ex~ que, com a passagem maldita, satâriiCa:. do. 
Sr. João Santana pela Secretària de Administração, as· apo-sen­
tadorias aceleraram--se em todo o País. Quem tinha tempo 
de serviço para-aposentar-se quis ir p-ara casa:, não quis esperar 
as promessas diabólicas que eram feitas então pela Secretaria 
de Administração Federal. Con'..-isso, a Receita Federal per­
deu experientes funcionários, que, se não fora á pl:"êssãõ da­
quela época, hoje estariam cóõtrióriíndo com o Ministro Fer­
nando Henrique Cardoso nessa luta contra a sonegaÇão de 
impostos. 

- Agora, veja V. Ex~. o MinistériO Público está desfalcado. 
É importante a presença do Miriistério Público em determi­
nadas denúncias sobre sonegação. A Procurado~ia da Fazenda 
está desfalcada, acredito- que em 50% no riifnimo. Quando 
prolatei o meu parecer sobre a Advocacia-Geral da União,. 
verifiquei ·a defasagem dos quadros da Procuradoria da Fazen~ 
da Nacional. Não me lembro b_e_m, mas era muito grande 

-o número de vagas, talvez maior do que o número de cargos 
devidamente preenchidos. 

Vamos para um combate aos sonegadores com a Procura­
doria da Fazenda reduzida à metade. Segundo dizem os jo~ais 
de bOje, a fiscalização externa do Ministério da Fazenda-cOnta 
com um pouco mais de 1.250 ftinciOiiáriOs, quando, na verda~ 
de, 8 a 10 mil fiscais é que perfâriarrt o -núffieto necessário 
a esse plano do Ministro Fernando Henrique Cardoso. 

Então, sem- fiscaii:Zação, sem Procuradoria da Fãienda, 
sem Ministério Público e., ainda mais, com a Advocacia-Geral 
da União precisando prorrogar prazos judiciais e procesSuais, 
enquanto consegue se reestruturar para que realmente a União 
possa ter uma defesa, esse órgão não tem ainda a carreira 
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de Advogado da União propriamente dito, tem os assistentes 
jurídicos; pode contar com os procuradores autárquicos e com 
os procuradores da Fazenda, mas não tem a carre_ira central, 
que é de Advogado da União. Ficamos dize:_ndo que deve 
haverconcurso, -mas imaginamos qüe um concutSo vai derrotar 
quase todos os candidatos que hão de s~ inscrever neste País 
de analfabetos e de semi-analfabetos. As vezes, há pessoas 
quase que completamente analfabetas, mas que, misteriosa­
mente, dispõem do diploma do nível superior. 

Sr. Presidente, com o Ministério Público e a Ácivoca­
cia-Geral da União sem quadros competentes; com o Minis­
tério da Fazenda sem fiscais em número pelo menos razoável, 
não sei aonde vamos chegar com esse plano de combate à 
sonegação. Não sei o que vai acontecer, ·o qu-e varrealizar, 
o que vai esboçar o Govetno do Senhor Itamar Franco e 
o Ministro Fernando Henrique Cardoso, mas a verdade é 
que o plano, maravilhoso na sua estrutura, na sua ·filosofia, 
vai encontrar ainda o caos em que se encontra a AdminlslíáÇãõ­
Pública para a execução desse trabalho de tanta e tanta impor­
tância. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABÓIA_IlE_CARVALHO- Ouço V. Ex• 
com prazer. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
sempre que V. Ext vem à tribuna é para tratar· de assunto 
de alto interesse para o País como esse que traz neste momento 
e que é uma preocupação de todos nós. Ouvi o prOimncia­
mento à Nação do Ministro Fernando Henrique Cardoso, 
e tenho certeza, como V. Ex', de que a maioria absoluta 
do povo brasileiro gostou~ porque as palavras do Sr. Ministro, 
conclamando a Nação ao sacrifício, tOcarain Iulido o coração 
e o patriotiSrriO de todos nós. Conhecemos o Sena"dor Fernan­
do Henrique Cardoso pelo seu brilhantismo e admiramo-lo 
mais ainda por não ser economista. Respeito os economistas, 
mas considero-os eficientes para fazer os planos, não para 
executá-los. Todos __ os economistas que ascenderam ao Minis­
tério da Fazenda deixaram um rombo maior do que os seus 
antecesscres. O Ministro Fernando Heririque Cai'doso não 
é eco_norriistá, mas torço por ele. V. Ex~. Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, como homem de letras e também com formação 
na escola da vida, sabe que essa situação que a Receita está 
vivendo, em que existe um verdadeiro caos, decorre primeira­
mente do fato de que o Brasil é um dos países que mais 
cobra impostos; se não me engano, de cinqüenta e oito -a 
sessenta impostos. E esses impostos são irial aplícados. Na 
semana passada, aqui da tribuna do Senado, tive o-casião-de 
apresentar uma denúncia sobre as obras inacabadas no Nor­
deste. Estou fazendo um levantamento sobre o assunto e, 
posso citar o caso da Adutora de Orocó, em Pernambuco, 
onde foram enterrados US$50 milhões. E- são os b_odes e as 
cabras que andam por dentro dos canos, qu-e estão enferru~ 
jados. E novas obras estão sendo feitas. _:remos_ que fazer 
justiça: no início do Governo Collor, o Presidente mandou 
para cá uma mensagem sobre ajuste fiscal, que é o que necessi­
tamos. O que precisamos, Senador, é de um ãjuste fiscal 
para que todos paguem, é de uma lei dura que não permita 
desculpas para quem deixar de pagar. Quem não pagar deverá 
ser punido, como aquela empresária americanã, que está fa­
zendo um curso de quatro anos com o "Leão'', porque deixou 
de pagar o Imposto de Renda. O que precisamos é diminuir 
o número de tributos, e ficar com apenas três ou quafro impos­
tos, que sejam descontados imediatamente na nota, como 

acontece nos Estados Unidos e em outros países também. 
A situação do Brasil é de caos. As grandes empresas, hoje 
- V. Ex~ sabe - , precisam de uma pessoa de alto nível 
para orientá-las como pagar os impostos. E se V. Exa convocar 
a ~·swAT" da Receita Federal para fiscalizar qualquer uma 
delas, ainda encontrará irregularidades. O que é necessário 
é o Congresso --o Senado e a Câmara - fazer, o quanto 
antes. um ajuste- fiscal para que este País entre nos eixos 
e o imposto seja realmente arrecadado. V. Ex~ está dissertando 
sobre a fiscalização e a sonegação, e sabe que a situação, 
neste País, é de caos. O Ministro Fernando Henrique Cardoso, 
na última reunião que fez com as Lideranças. no Senado, 
alertou esta Casa para o ültó-de que, ~esmo com a arrecadação 
do IPMF, o déficit é de US$2 bilhões por mês. O tempo 
urg_e, por isso o- Congresso tem que estar à frente dessa luta, 
tem que fazer um ajuste qtre promova a justiça, que faça 
com que todos paguem os seus impostos. - - -

O SR. CID SABÓIA DE CAI{ V ALHO - Incorporo o 
aparte de V. Ex~ ao meu discurso com mUito prazer. Aproveito 
para dizer que sónegãi, rio- BraSil, passou a ser uma arte 
bem aceita~ porque pagar realmente todos os encargos, tal 
como estão dispostos no Direito Tributário brasileiro, é prati~ 
camente impossível. Então, uma pequena empresa, uma mé­
dia empresa, uma empresa de porte não tão grande, se pagar 
realmente todos os tributos, vai à falência. 

O Sr. Ney Maranhão- Exatamente, -Senã.dOr. 

n-SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Aí vem a hipo­
crisi~fde condenarmos o sonegador. quando muitas vezes ele 
é apenas alguém que se defende dos exageros do_Est_ado. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me interrompê-lo? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Pois não: 

O Sr. Ney Maranhão - O _homem que recebe o seu 
salário, por exemplo, o próprio jornalista, no fim do mês, 
se for pagar todos os impostos, vai deixar de pagar os empre­
gados. 

O SR. CID SABÓIA DE c-ARVALHO- Não paga os 
empregados. 

O Sr. Ney Maranhão- Ele tem que pagar os emprega~os. 
Aquele que recebe o contracheque verifica que- oS descontos 
são tão grandes, tão absurdos - e está conscieiüe --de que 
_os impostos estão sendo mal aplicados - , que se lhe fosse 
dado, com consciência, aquele dinheiro~ e se lhe fosse dito 
que ele iria receber o dinheiro total e que, por livre e espon­
tânea vontade, deveria ir ao banco pagar os descontos, ele 
não o faria. Senador, sou um homem que tem os p.éS no 
chão e experiência de vida. Acredito que a maioria absoluta 
não faria isso; 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Na verdade, 
uma fiScalização perfeita, O combate à sonegação trará todos 
para o conhecimento fazendário, para o computador da Recei­
ta·. E identificando a economia informal, o Governo poderá, 
de. imediato, reduzir os impostos. Daí a importância do_ plano 
do Ministro Fernando Henrique Cardoso. Há que fiscã.lizar. 
Com o exame e a arrecadação se normalízando, é possível 
reduzir a carga tributária, porque ela - é algo interessante 
no Brasil- é uma ocupação de espaço, por causa dos sonega­
dores. 

Então, o Governo·exagera sobre quem é facilmente atin­
gível. Com issõ,_ eStimUla a ecOiiOinia iiiíoiinal, que não paga 
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impostos; estimula as pessoas que ficam à margem da máquina 
administrativa, tributária e fiscal. Mas quem não pode ficar 
à margem, ainda tem que sofrer, devido ao IPMF. 

Como é absurdo, por exemplo, todo o sistema bancário 
brasileiro, bem como o Imposto sobre Operações Financeiras, 
que é uma redundância com relação ao IPMF. 

Então, temos de conviver com tudo isso, porque quem 
vai ao banco tem de ser apenado exemplarmente para deixar 
de ser burro. "Nunca mais volte aqui, animal!" Parece que 
a pessoa quer dizer isso, porque são tais os encargos ·cte quem 
pede um empréstimo a um banco, que a impressão que se 
tem é que aquilo é um "chega para lá". É para exemplificar, 
é para deixar bem claro que não_ é possível pedir dinheiro 
emprestado. 

No Brasil, neste momento, o Ministro Fernando Henri­
que Cardoso precisa ter um plano transitório, que é esse que 
foi anunciado. O plano definitivo será a organização tributária, 
ninguém se engane. -

Agora, não sei, ainda não entendi, não Pllde compreender 
como o Ministro da Fazenda vai cÓÕ.duzir-se Com relaçâO ao 
Banco Central, porque hoje - doa a quem doer, temos de 
dizer iStO -aqui da tribuna do Senado - o Banco _Central 
é um fãtor de desorganização, porque é um órgão sem a 
menor visão social. Tem um Presidente que, depondo naCo­
missão-de Assuntos Econômicos, foi um fracasso - mas só 
quem teve coragem de votar contra ele fui eu. 

Esse cidadão tem uma visão doentia dos juros, do sistema 
financeirO, como se a ecõhóibia pUdesse ser entregue aos fenó­
menos da natureza: ao trovão, ao raio, ao corisco, ao terre­
moto, à chuva, à neblina. E o Banco Central não tem nada 
a ver com isso. 

Não é possível adotar aquela teoria perversa de que é 
preciso aumentar os juros, porque, sendo os bancos inaces­
síveis, há um desencadeamento, uma carretilha de fatos que 
levam a não inflacionar. Não havendo uma política humana, 
mas uma política fria,- o pequeno empr<!sãiiO irá à _falência. 
Se ele for à falência, não dará emprego. Se não houver empre­
go~ não haverá isso. Se não houver isso, não haverá aquilo. 
Se não houver aquilo, não haverá aquiloutro. Essas pessoas 
acham que é uma grande coisa desestimular a produção, que 
é uma grande coisa desestimular o trabalho. Acham que é 
uma grande coisa aumentar o número de _concordatas e de 
falências no País. 

Não sei como a inteligência de um homem brilhante, 
como Fernando Henrique Cãrdoso, irá cOnviYercom a burrice 
estabilizada, sacramentada, elogiada e perpetuada no Banco_ 
CentraL 

Daí o meu pessimismo, que ainda persiste, sobre todo 
e qualquer plano do Ministério da Fazenda que não passe 
pela reformulação total do Banco Centtal e o advirta de que 
aquílo que ele faz tem reflexo na família, tem reflexo na 
escola, tem reflexo no sindicato, tem reflexo na rua, rià praça, 
enfim, em todos os cantos_. A política económica do País é 
como o vento: onde houver brecha, ela passa. É como a 

· luz: penetra por qualquer fresta. Não podemos ter uma política 
económica dissociada. 

O depoimento do Sr. Aristides Junqueira Alvarenga me 
impressionou pela rea1idade. Segundo S. Ex~ o Ministério Pú­
blico está desaparelhado; a Advocacia-Geral da União é prati­
camente inexistente. Lemos nos jornais que a Receita Federal 
- gargalhem os Senhores - tem na fiscalização externa me­
nos de 1.500 funcionários._Não sei Q número exato- de contri-

buintes para cada fiscal. Quantos mil contribuintes_ para um 
mísero fiscal? Não sei como será feita essa fi_s_calização. 

Então, nesse quadro, sonegar ê a melhor coisa do mundo. 
Primeiro, porque moralmente é bem aceito. Diz-se: Fulal).o 
é sonegador. Vem a desculpa: Mas FUlano não pode pagar 
tantos impostos. Ele tem que sonegar, porque senão ele não 
existe como empresa, ele não subsiste, ele vai à concordata 
ou à falência. Os impostos conlo estão estabelecidos são impa­
gáveis para determinada categoria de empresários. Mas não 
são só esses os sonegadores. A sonegação é um incentivo 
geral que_ existe pelo exagero dos impostos cobrados e pela 
máquina estatal desmontada. 

Se não há _Receita Federal,__ se Q Ministério Público é 
menor do que deveria ser, se a Advocacia-Geral da União 
não existe convenientemente ainda, se a própria Polícia Fede­
ral não tem como cumprir todas as suás missõ_es nas t:a:ilsas 
que ferem a União, não sei como exeéutaremos um plano 

:-mais moralizador. O certo é que devemos identificar, através 
de fiscalização, o verdadeiro quadro de devedores e de SOI1_eg"!­
dores, e partirmos para uma redução de impostos, a fim de 
que mais contribuintes sejam chamados a pagar os tributos. 
E necessário que haja um número maior de contribuintes 
para que caiba a cada um uma menor- porção nessa contri-
buição. ' 

O Estado brasileiro 1 Sr. Presidente, exagerou nos impos­
tos, assim COIIlO exagerou no tamanho da máquina adminis­
trãtiva, através das ffi3is diversas ~-mpresas ocupando espaços 
para suprir a falta de apoio popular. 

HOje, fala-se na redução do Estado. Co.n_çiljar redução 
do Estado com reduç_ão de impostos, é difícil; muito embora 
seja -~m-~ passo mfnimo. É mínimo o passo entre reduzir impos­
tos- e reduzir o Estado. O passo é míniniO. niaS é um passo 
qUe-fiinguérii Cjuer dar, nerihum governante. E enquanto esti­
vermos entregues a economistas_ frios ~ esse pessoal que é 
cheio de teorias e que parece desconhecer as condições do 
ser humano-, será difícil. 

A grande vantagem de Fernando Henrique Cardoso é 
não ser um decantado economista. Para mim, é a grande 
virtude do atual Ministro da Economia, porque se S. Ex• 
fosse um desses economistas, assim corno o Presidente do 
Banco Central, desses que têm uma insensibilidade para tudo, 
uma insensibilidade que levou o Estado a conviver com Paulo 
César Farias, Pedro Paulo Leoni Ramos, Zélia Cardoso de 
Mello. JoãO Santana e OUtros que desvirtuaram iodo o quadro 
instítuciOnal brasileiro. Foram os passos mágicos de urna falsa 
economia que tornaram possível pregar um quadro_ absoluta­
mente falso diante do povo brasileiro. 

Hoje está diferente. Fernando Henrique Cardoso não_ 
é economista; é ~pçiólogo. Que maís sociólogo o seja, que 
mais humanista o seja, que maisl~bute na área da Sociologia 
para ter sensibilidade diante dos fatos soçiais, diante_ da intera­
ção, diante de muitos fatos culturais, inclusive das diferenças 
regionais e outrOs aspeCtos que os soi::i61ogõs poâem alcançar. 
O_que Fernando Henrique Cardoso pode ver; José Serra não 
o verá. O que Fernando Henrique Cardoso pode ver pelas 
lentes dos seus óculos, outro, economista, com essa formação 
mais dura. mais retilínea, não verá com um telescópio (ou 
com um microscópio, se houver micróbio nessa história). 

A verdade, Srs .. _Senadores, é que o Brasil está desapa­
relhâdo e o setor ma:ís desaparelllãdo é o ensino. Constata-se 
isso quando se revela que há concursos e ninguém é aprovado. 
Não _são aprovados o número suficiente de candidatos para 
o preenchiment_o dos cargos. _Que_tdsteza! 
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No meu tempo, já no priítfciro ano da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Ceará, eu tinha de convi­
ver com os mais diversos autores pa-ra poder compreender 
as Escolas do Direito. Se alguns autores hoje nem são falados, 
no meu tempo de cstudantc __ tínhamos que conhecer toda aque­
la doutrina. E, para conhecer Dei Vecchio, por exemplo, 
líamos em italiano; para conhecermos Carlos Cassio, líamos 
em espanhol. Éramos estudantes que consultávamos obras 
nos mais diversos idiomas; éramoS estudantes que conhecía­
mos até as contradições das escolas jurídicas, como por exem­
plo, a Escola Positivista do Direito que variava entre o conceito 
do po-sitivismo como filosofia, e ·cto positivismo conio a lei 
impressa, a lei escrita, o direito escrito, o-direito Tmpresso. -

Tínhamos, no primeiro ano da Faculdade de_ Direito, 
noções gerais do Direito; quando chegávamos ao segundo 
ano, tínhamos que conhecer a Teoriã Geral do Difeit_o_;_ a 
residência, o domicílio, a pessoa natural, a pessoa jurídica; 
tínhamos que saber tudo sobre fundações, morte, comoriên­
cia; tínhamos que compreender as nulidades absolutas e as 
nulidades relativas, a inexistência- do ato jurídico. 

Fízemos, então, no nosso cUrsO de DireitO; Uma passagem 
geral pela filosofia do Direito, pelas escolas do Direito. Passa­
mos a conhecer Kelsen muito antes que ele alcançasse notorie­
dade aqui no Brasil, notoriedade que chegou retardadamente. 
Quando Kelsen chegou ao·Brasil, já estava quase esquecido 
na Europa; mas ainda chegou a tempo de ser possível o estudo 
do normati vismo no Direito. -

Hoje, não sei o que ensinam as faculdades! Sei que Os 
alunos de Direito terminam os seus cursos inaptos ao preenchi­
mento-das vagas oferecidas em diversos concursos, nu~ País 
de desempregados. 

Não sei como pode sobrar vaga para os cargos de Procu­
rador da_ República e de Procurador da _Fa2:enda--'----Nã_o_ sei. 
como os concursos para a magistratura_ estão permitindO o 
preenchimento dos cargos. Desconfio até da lisura quando 
passa o-candidato no número da vaga, quando os candidatos 
aprova-dos preenchem as vagas~ _ 

O quadro do ensino brasileiro é um desastre, inclusive 
no nível superior. Foi o que deduzi hoje, confiimãndo o que 
já sabia. Sou Relator da Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção; relatei o Projeto Darcy Ribeiro e, agora, estou relatando 
o projeto que vem da Câmara dosDeputados, e as informações 
que tenho sobre o desmantelamento do ensino é algo estarre~ 
cedor. 

Um estudante formado em Direito no Brasil não tem 
nível capaz de preencher as vagas ofertadas pelo Ministéiio 
Público Federal, como se o Dii'eito brasileiro fosse assim 
tão difícil. 

O nosso Código Civil _é u_m _dos _ _ins.tru_ro._e_n_tos mais 
belos e mais claros, tanto no linguajar, como na redação, 
que, às vezes, é até simplória. 

Foi isso que levou Clóvis Bevilácqua a escrever m3is 
simplesmente ainda e Rui Barbosa a fazer do número de 
emendas o mesmo número dos artigos do Código. Rui 
Barbosa queria uma linguagem mais preciosa, alcançada, 
de quando em quando, num ou noutro artigo do Código 
Civil. 

O nosso Código de Processo Civil. no que pese o 
defeito doutrinário na proteção absoluta ao capital, não 
é algo difí'_cil de se. depreender, de se compreender pela 
sua mera leitura. Nem se precisa ii" a grandes doutrinadores 
para se compreenqer o agravo de instrumento, o agravo 
retido, uma apelação, as razões da apelação, uma contes-

tação, um requerimento que se faça, as condições de peti~ 
cionar, as condições da ação ::-. quem é autor, quem é 
réu, quem é juiZ, tudo é tão claro. 

Nosso Direito nã_o, é complexo e é todp escrito. É 
todo escrito. É o Direito de poucas tradições, um direito 
positivo e objetivo, porque ele está realmente escrito e 
em vigor nas partes mais ímportantes. 

O Código Penal também não oferece muitas dúvidas. 
Uma dúvida ou outra sobre como enquadrar uma tentativa 
de homicídio ou uma lesão corporal. O advogado tem que 
ser hábil, quando ele não enquadrar aqui lesão corporal 
ou tentativa de homicídio. Uma coisa_ assim. Mas tudo 

--meridiano, tudo muito clarO-, tudo sem muita complicação. 
No entanto, nos concursos, não há um número de aprova­
ções, um número adequado. 

Por isso, Srs. Senadores, venho à tribuna registrar 
a presença do Dr. Aristides Junqueira. De bom, a recon­
dução de um homem competente. De mau, de ruim, o 
que ficou revelado sobre o ensino doo Direito no Brasil. 
De péssimo, o estado em- que ·se encontram os órgãos do 
setor jurfdico do País. 

Mas valeu o exercício democrático do mandato de 
cada um dos Srs. Senadores_ integrantes daquela Comissão, 
porque todos indagaram sem nenhuma restrição, sem ne­
nhum receio. E, por mais duras e profundas que tenham 
sido as indagações, nada constrangeu o espírito douto, o 
espírito público do Dr. Aristides Junqueira. Mas, do que 

- ele falou, muita reflexãO déve existir por parte dos compo­
nentés desta Casa. 

Era o que! tinha _a diz~r, Sr. Preside!lte. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) .:_ Concedóc 
a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão~ 

O SR: NEY MARANHÃO (PRN -.,.. PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -_Sr._Pre.sidente, Srs. Senadores, ·a unani­
midade encontrada no passado em torno de Mané Garrincha, 
Pelé, Chiç-o Buarque de Holanda, Luiz Gonzaga e ~a famosa 
Seleção "Canarinho" voltou a ocorrer no País relativamente 
ao diagnóstico da -inflação: "vampiro que s_uga o Btasil", como 
assinala a revista_ Veja, na sua edição de 9 de junho do corrente 
ano. 

A unanimidade situa-se no receituãiiõ estampado nos 
jornais e ria mídia eletrõnica, que aponta o ajuste fisCal como 
pré-condição para a derrubada do "monstro" que toma o 
Brasil o País dos ''finanCistas", desde a empregada doméstica 
até o rep·reSentante da Santa Sé, já que, para minimizar as 
perdas do poder de compra do vil metal, como "popularmente 
é conhecido o papel-moeda, tem que dedicar diariamente um 
bom temp9 para saber em que aplicar os minguados ou graú-
dos cruzeiros. · 

Muitas causas têm sído apontadas como responsáveis pela 
inflação brasileira! Os: salários dos trabalhadores, dos funcio­
nários públicos, civis --e-- Militares, entram em quase todas as 
listas, principalmente, na dos cartéis, dos oligopólios e mono~ 
pólios; os subsídios são- apontados como vilões pelos segmen­
tos não contemplados. E, hoje, é o déficit orçamentário e 
a dívida pública, notadamente a dívida interna, que desor­
gaiiiZa toda a atividãde económica através da_ elevaç<lo da 
taxa de juros e dos desvios dos recursos para a ciranda finan-
ceira. · 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, não tenios dúvidas 
de que a problemáticâ ·da inflação é multifacetada. Ela não 
tem como causa tão-somente os ''vilões" apontados, porquan-. 
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to, se isso fosse verdadeiro, outros países não conviveriam 
com tais indicadores ditos causais e os políticos brasileiros 
já teriam sido crucificcidos em praça pública por não terem. 
ainda, baixado uma lei, acabando com a causa da "besta fera" 
que tanto tem infelicitado a Nação brã:sileira. 

No BraSil de hoje as receitas tributáriaS correspondem 
a cerca de 22% do PIB, enquanto nos anos 70, eram de 27%, 
bem perto do índice dos Estados Unidos que estão em redor 
dos 30% do PIB, daquele país. 

A grande· diferença existente entre õS dois países não 
reside no -diferencial de participação das receitaS tributárias 
no PIB de cada um. A grande questão situa-se no campo 
dos números e na maneira de administrá:.los. Aqui não se 
sabe exatamente o tamanho do déficit público brasileiro. Exis­
tem estimativas divulgadas para cada novo Ministro -que assu­
me o Ministério da Fazenda. 

Os Estados Unidos, a Itália, a Espanha, sabem exata­
mente o quanto corresponde o déficit público de cada um. 
Estes e outros países convivem Com déficits -acima: de 7% 
do PIB, sem maiores problemas com as taxas inflaciOnáriãs. 

Também, nesses países, os saláriOs reaiS Iitédios são bem 
superiores e crescentes aos minguados e de-crescentes cruzeiros 
recebidos pela classe trabalhadora deste País. 

Os subsídios à agricultura constituem uma regra funda­
mental nos EStados Unidos, Austrália, Vietnã, Tailândia, 
França e na maioria dos países do Prim__eir_o Mundo, enquanto, 
no Brasil, os agricultores são obrigados a vender as suas pro­
priedades para pagarem os brutais e escorChanteS- jUros -dos 
bancos, um dos segmentos que mais lucram com a inflação. 

Sr. Presidente, S~ e Sis~ Senadores, há qualquer ·coisa 
que não bate, que nos deixa angustiados. Quais seriam as 
verdadeiras causas da inflação brasileira, já que ·em outros 
países, com subsídios maiores, com salários reais inais vanta­
josos, com déficits orçamentários bem superiores ã.o Cio Brasil, 
mantém um nível inflacioriário em tomo de 3% ao ano? 

Diriam 8.lguns que, nos outros países, os governos conse­
guem financiar os seus déficits com recursos não inflacionários, 
sem elevar a taxa de juros quando a situação é recessiva. 

Por que economistas de renome e consagrados politica­
mente engrossam a corrente da unanhnjdade e apontam para 
os cortes orçamentários como a tábua-de salvação da economia 
nacional? 

Por que a Imprensa Nacional volta as suas metralhadoras 
contra o Congresso ~a:cional, que dispõe dé -apenas 6 bilhões 
de dólares para atender aos municípios carentes de recursos, 
cuja única fonte de renda para investimentos são esses repasses 
feitos pelos Parlamentares, como se o· COngresso Nã.Cional 
fosse o responsável por todas as causas -que levaram o Brasil 
a uma situação de miséria e fome? 

Não quero afirmar com isso que-- o Parlamento Nacional 
não tenha uma parcela de compromissos conl os resultados 
da atual situação em que se encontra o rióSso País. Mais adiante 
tratarei deste assunto, notadamente, da responsabilidade do 
Senado Federal no endividamento público. 

Por que não são abordadas as grandes diferenças regioilais 
e pessoais de renda, acometidas por favorecimentos de políti­
cos que consagram: ·os cartéis e os mbi10p61ios? Por que não 
se aponta o favorecimento dos grandes Estados? Por que não 
se mostra que a rolagem das dívidas faz .maiS iiCO ~o setor 
financeiro? - --· -- " 

Poderíamos afirmar que compete ão--POdé"f-Execú'fiVõ __ _ 
~stabelecer as prioridades nacionais, e, ao CongresSo~Nacio-

nãl, a necessária negociação, a fim de que os interesSes da 
sociedade sejam realmente definidos. 

Talvez o grande problema nacional seja a itiexistência 
de prioridades que reflitam um consenso nacional, já que 
Os cortes e o ajuste fiscal são sinlplesmente ferramentas opera­
cionais, que -podem ser ãcéltãS ou rejeitadas, dependendo 
de critérios que serão adotados, tendo em vista as metas e 
objetivos-do Plano de Desenvolvimento Nacional. 

Em função da experiência internacional, já fícou demons­
trado que por si só o simples equilíbrio das contas públicas 
não conduzem ao bem-estar social. 

Não quero dizer com isso que essa causa não deva ser 
perseguida. O problema fundamental é que, sem objetivos 
claramente definidos, sem se saber exatamente qual é o orça­
meD.to e _o seu rombo, a sociedade não levará a sério as pro­
postas de cortes nas despesas públicas. 

É necessário, portanto, a definição de um Plano Nac:;:ional 
de Desenvolvimento que contemple reformas estruturais pro­
fundas. 

A primeirã. delas refere-se ao desmOnte do Estado e à 
abertura das fronteiras económicas do País, ao intercâmbio 
internacional, através de uma legislação que preserve os reais 
inteiesses nacionais e não os de grupos oligopolizados, carteli­
zados ou monopólios que há muito sugam as energias dos 
trabalhadores_ em nome da x_enofobia. 

A aceleração da privatização federal, estadual e municipal 
é outro ponto fundamental. 

A aprovação de uma nova legislação sobre investimentos 
estrangeiros no País, que atraia capitais-de risco, ao contrário 
do que recomendou Carlos Prestes, em 1945, quando se pro­
nunciou contrário a essa modalidade de parceria, mas reco­
mendou o endividamento através de _empréstimos. 

A reforma do Sistema Fjnçmceiro Naciona~ yai ser uma 
conseqüência natural do desmonte do Estado, porquanto da 
maneira que está, um não poderá sobreviver sem o outro. 
Do jeito que está quase nada sobra para o processo produtivo, 
vis~o que o próprio Estado é o maior e melhor tomador de 
empréstimo, sendo o responsável pela ciranda financeira-exis­
tente no País. 

Uma política salarial se.inipõe, a fim de que·os SacrifíCios 
não recaiam apenas sobre a classe trabalhadora.·. . 

De_ outra parte, quero enfocar as responsabilida~~s d<:' 
COngresso Nacional, relativamente às medidas de sal].eamento 
público tomadas pelo Governo do Presidente Itaffiar·Franco 
e amplamente divulgadas e defendidas pelo eminente Ministro 
e Senador-Fernando Henrique Cardoso. 

Sr. Presidente, eni função da_ minha ausência d_o plenário, 
na tarde de ontem, quando foram apreciadas matérias relati\as 
à competência privatiVa do Senado Federal, por força do art. 
52 da Ca-rta Magna, não debati e apresento a minha discor­
dância com a 'aprovação do PrOje-to de ResoluçãO __ ri~ 47, de 
1993, que autorizou o Estado de São Paulo a emitir· e colocar 
no mercado financeiro Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do de São Paulo, destinadas ao giro de 90% dos 61,212.995. 

Como autor do ProjetO de Resolução n" 66/SJ;.que veio 
a transformar-se na Resolução n" 58 e, posterloiirl.ente, n,~ 
de n" 36/92, ambos do Senado, que disciplinam o endivida­

·mento da União, Estados, Municípios e Autarquias Federais, 
quero manifestar o meu posicionamentO contrário à delibe­
ração do Plenário, tendo em vista os seguintes fatos: 

1~-A Resolução autorizativa aproVada é flagrantemente 
inconstitucion ai, porquãnto a Emenda Con_Stitücional n~ 3, 
de 17-3-93, em seu art. 59 , "proíbe até 31-12-99 a emisSão 
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de novos títulos estaduais, admitindo apenas o giro do prin­
cipal devidamente atualizado". 

2~-Além da inconstitucionalidade apontada, o Plenário 
não foi suficientemente informado de que a análise do Banco 
Central foi feita apenas para o pedido_ de rolagem de 83% 
para 88% do valor de resgate das Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado de São Paulo - LFTP, vencíveis. 

O Plenário não foi inform_ado de que o acréscimo de 
83% para 90% se deveu à solicitação feita diretamente ao 
Presidente do Senado Federal, através do Ofício S/42, de 
1993, enviado à Comissão de Assuntos Econõmico_g_e encaril­
pado pelo relator, sem audiência do Banco Central, como 
determina a Resolução do Senado Federal. 

Tal pedido foi formulado, tendo em vista os seguintes 
argumentos: 

''Ciente de que a adversidade enfrentada pelo Es­
tado de São Paulo, aqui relatada, assolava também 
as demais Unidades da Federação, o Senado Federal, 
sabiamente, já autOriZOU-, -ãt.i"ãVéS âa Resolução n(' 1/93, 
de 13-1-93, o Estado de Minas Gerais_a .n:>lar 88% 
do montante de sua_ dívida mobiliária vendvC:l no 1 (' 
semestre do presente exercício. 

Posteriormente, o parecer formulado pela Comis­
são de Assuntos Ecohômicos do Senado Federal, ao 
examinar o pedido de rolagem da dívida mobiliári:i 
do Estado do Rio Gfãnde do Sul, houve por bem reco­
nhecer a dificuldade encontrada pelos Estados para 
cumprir o esquema de amortização acordado em 
18-3-91, e recomendar a rolagem de 90%, de maneira 
unifõmie e extenSiVa a foâos os- processos da espécie 
examinados nesta Casa. Com efeitO - segunac,-e- do 
nosso conhecimento - , em 10-5--93, o Plenário do 
Senado aprovou um projeto de resolução que permite 
ao Estado do Rió Grande do_ Sul rolar 90% da dívida 
mobiliária, vei:lcível neste semestre." 

Tenho absoluta certeza de que o eminente Se-Dador MaU­
ro Benevide_s não foi alertado, pela sua assessoria, quanto 
à afinnativa no final de seu parecer, já que o Banco Central 
não tomou conhecimento do_Ofício Sf42, de 1993, do Senhor 
Governador do Estado de São Paulo e, por isso, não poderia 
ter concluído que o incremento adicional de 88% para 90% 
não comprometeria a análise constante do Parecer DEDIP/ 
CODEM-92-4-62. 

39 - A Comissão -de ASsUntos EconómkOs:-- uma das 
mais importantes e labOriOsas -desta CaSa, não tem poderes 
para alterar nonnas do Senado, estabelecidas em resolução. 
Se fosse o caso, primeiro se mudaria-a -reSOluçãO, a firit de 
que ela contemplasse as aspirações da Casa. -

49 - A manifestação- de discordância de minha parte 
não envolve apenas um rigorismo jurídico. Ela traduz um 
inCOnformismo de tratamento regional. Ela traduz um "não" 
à discriminação ao Nordeste, aos pequenos Estados, aos que 
não têm maiores poderes - como foi o caso do empréstimo 
do EStado do Maranhão, que teve barrado o seu pleito, mesmo 
sendo de uma quantia insignificante. - -

59 - Por último, a niinha revolta se traduz pelo medo 
de ver o Senado Federal desacreditado perante a opinião pú­
blica, já que, majoritariarriente, sindicatos, a Igreja, intelec­
tuais, economistas e políticos se posiCionaram favõfavelmente 
e aplaudiram as medidas do Governo para combater a infla­
ção. 

Aplaudiram e ficaram esperançosos, -porque õ descon­
trole dos gastos públicos foi diagnosticado como o maior flage­
lo que infelicita a Nação brasileira. 

Por essas razões estou perplexo! 
As rólageils das dívidas de São Paulo, Minas Gefã.is, 

Rio Grande do Sul, incluindo o Rio de Janeiro,_ atingem- mais 
de 80% das dívidas estaduais. Elas elevam as taxas de juros 
a patamareS em torno de 20% reais ao ano, fazendo com 
que não sobre nada para investir no- mercado produtivo·. 

Elas são contrárias, na forma como foram aprovadas, 
--à opinião pública que aprovou as medidas do Governo. -

Como fazer para os demais Estados se enquadrarem à 
norma constitucional? Co"mO fazer para os Estadõs se enqua­
drarem á pTópria Resolução do Senado? E a opinião pública? 

Talvez só os juros pagos pelos contribuintes Para a c rola­
gero de tais dívidas, aprovadas ao arrepio da lei, sejam o 
dobro das verbas alocadas pelos Parlamentares para atender 
obras de saneamento, saúde e educação de todos os municípioS 
braSilefros. - - -

Por outro lado, não quero crer que tais rolagens contaram 
com_ o beneplácito do eminente Ministro da Fazenda, que 
acabou de anunciar à Nação o ajuste das contas públicas e 
pediu o sacrifício de todos. 

TOâos sabem que o meu posicionamento a respeito da 
discriminaÇão cóntiã os pequenOs Estados, notadamente os 
nordestinos, não é de hoje. - ---

Já apontei desta tribuna os grandes beneficiários da "in­
dústria dos subsídios", da isenção de impostos que beneficiam 
uma grande concentração de renda no Centro-Sul do País. 
Desgraçadamente, a imprensa só fala da "'indústria da seca", 
que também condenamos~ 

É pena que o nosso "quarto poder" não dê destaque 
aos "benefícios" indevidos para os Estados mencionados, 
porquanto só os juros dessas rolagens daria para resolver os 
problemas do Nordeste brasileiro· em definitivo. 

Portanto, Sr. -p_reside:rlte, em nome do equilíbrio fedúa­
tfvo-; em Iioihe do clamor nacional, nos termos do art. 48, 

__ i_riCisOs XI, XII e XX)ÇII, dç__R.egiillento Interno do Senado 
Federal, solicito a V. Ex~ a não:.promulgação da resolução 
que autorizã ã rolagem da dívida d<? Estado de São Paulo~ 
pela flagrante incói:tstitucionalidade e por ser contráría ao 
plano de ajuste fiscal aceito pelo País. Solicito a V. Ex• -que 
envie a matéria à Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Cida­
dania para o seu exame e nova discussão. 

o Ademais, solicito a V. Ex~ urgencíãr o envio d~ Requeri­
mento-de Informaç_ões anexo, dirigido ao Sr. Ministro da Fa­
zenda, vazado nos seguinte-s termos: 

"Sr. Ministro 
Solicito a V. Ex~ o pronunciamento desse Minis­

tério sobre_o pedido de rolagem da dívida do Estado 
de São Paulo, constante do Projeto de Resolução n" 
47, de 1993, e Ofício S/42, de 1993. 

Outrossíril, solicito informar se a aprovação dessa 
rolagem afetará o plano de ajuste fiscal anunciado _por 
V~ Ex~ - --

Por último, indago se os demais Estados poderão 
gozar dos ffiesmos benefícios que receberam São Paulo, 
Minas Gerais e Rio Grande do Sul. 

Atenciosamente, 
Senador Ney Maranhão " 
Líder do PRN 

~~~ -----~---
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Sr. Presidente, encaminho à Mesa este requerimento. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chaga< Rodrigues) -O requeri· 
menta de V. Ex•- será lido na próxima sessão e terá o _anda­
mento previsto no Regimento Interno da Casa. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurs_o_.) ~Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
em entrevista ao jornal O Estado de S. Paulo, em 2 de maio 
do corrente, o ex-Ministro do Planejamento Reis Velloso 
apresentou alguns conceitos capitais contidos no seu artigo 
"Inovação e Sociedade", trabalho de 63 páginas, que serViriá 
de introdução aos debates realizados no último Fór!Jm Na,cip­
nal. Colhida nessa entrevista do ex-Ministro, a passagem abai­
xo parece sintetizar de forma lapidar a necessidade premente 
de mudar nosso modelo de desenvolvimento: .. Investir em 
capital humano, muitO mais- do que ·em-capital físicO, deve 
ser a base da nova estratégia de desenvolvimento". Ela traduz 
a proposta atual no caminho do desenvolvimento, a qual se 
volta, prioritariarri.cnte, para a qualidade de educação a ser 
implementada no processo. 

No Brasil atual, Srs. Senadores, parece ser uma verdade 
teórica, praticamente aceita por todõs - embora ainda não 
reaHzàda na prática por nossOs governarites ---=~ qtie não existe 
desenvolvimento económico e Social d_issocí3.d~o de uma polí­
tica educacional. Confoirnc reconheceu Velloso, nosso pro­
cesso de desenvolvimento industrial, basicame-nte -ocõrrido 
entre as décadas de_SU e 80, não privilegiou a qualidade de 
educação, porque se norteou por outro paradigma. Cabe aqui 
relembrar, Sr. Presidente, que as últimas décadas conviveram 
com a mudança de um modelo eletromecânico de produção 
seriada e em massa para outro, de predominância microele­
trónica, na qual o processo de trabalho exige muíto-maís-parti­
cipaç~o e criativídade por parte do trabalhador. --- -- -- ' 

A medida que nos aproximamos ·do século XXI, fica pa­
tente que muito_s_ _avanços tecnológicos que vêm ocorrendo 
podem alterar profundamente a sociedade em que vivemos. 
Esses avanços fazem muito mais do que _simplesmente elevar 
o nível das tecnologias já existentes. Eles estão tambéqt alte­
rando a nossa concepção do que realmente seja tecnologia. 
Essas mudanças na linha do progresso que vêm ocorrendo 
desde_1970 são tão marcantes que, em conseqüência delas, 
muitos historiadores já afirmam que estamos vivendo agora 
a Terceira Revolução Industrial. Atualmente, os principais 
avanços se relacionam_, predominantemente, com a Ciência 
da Informação, e, por isso mesmo, o nóvo calninhO económico 
que pretendemos assumir -precisará de um novo perfil na área 
de educação, que seja bem mais amplo _e criatíVó-- do que 
aquele com _que habitualmente convivemos. Da mesma forma, 
a atuação do trabalhador na empresa ou na repartição exigirá 
dele desempenho mais criativo. Em suma, no atual mercado 
de trabalho, precisamos de pessoas _bem qualificadas, o que 
só pode ser alcançado por meio de um amplo processo educa­
tivo renovador, criativo e afinado com as exigências do mundo 
atuaL 

Sabemos, Sr. Presidente,_ o quanto estamos distantes, no 
Brasil, desse modelo de educação. No momento, convivemos 
com uma rede de problemas graves que, através de algumas 
décadas, persistem, ou se agigantam, em nOSsa sociedade. 
As deficiências- na educação perpassam por todos os níveis, 
indo desde o ensino--pré-escolar até o superior. Se, por um 

. lado, temos carência de escolas e de professores, por outro 

lado, abundam programas anacrónicos e currículos conVen--
cionais. _ _ _ 

Entre os numerosos problemas com que convivemos. 
avulta o da elevada taxa de analfabetismo. Em relação a este 
aspecto. pode-se afirmar ·que há um reiterado fracasso da 
escola brasileira no combate ao analfabetismo. Se é inegável 
que aumentou o aCesso à escola, de crianças_ na idade de 
7 a 14 anos, teinõs de reconhecer também que os resultados 
qualitativos são catastróficos. Estima-se que o aproVeitamentO 
do !'?grau hãb afiilja 50%, caracterizando-~ uma ·subescola­
ridade com índices de evasão e repetência alarmantes. Em 
suma, Sr. Prêsidente, nossa escOla ainda está volt~da para 
um grUpo restrito de pessOaS pertencentes à elite. Nossa escola 
apresenta extrema dificuldade para adequar-se ao seu meio 
social e para exercer as diferentes funções sociais, econômiéaS 
e culturais que lhe cabem. . 

_ Sr. Presidente, mais do que constatar esse atra_so secular 
na área de educação, cremos que está na hora de buscar 
mundança. Evidentemente que isso não pode ser conseguido 
a curto prazo. Talvez a mudança seja trabalho para uma gera­
ção, talvez mais. Porém, tem de ser iniciada urgentemente, 
a fim de cortarmos, ·a mais breve possível, o círculo vicioso 
e perverso que envolve a educação e a economia. Para alterar 
o perfil do sistema educacional br~sileiro, para dirigir nosso 
processo educativo em sincronia com os novos tempos, o pri~­
meiro sinal de mudan~a consistirá na aplicação maciça de 
recursos na educação, E preciso vontade política não apenas 
para reconhecer a_ importância da educação, mas também para 
realizar um programa de prioridade educativa. 

Srs. Senadores, toda vez que se cogita da necessidade 
de uma revolução na educaçãot vem à tona o nome do Japão. 
Ás voltas com altas taxas de analf(!.}>etismo, o povo japonês 
decidiu acabar com o problema por meio da famosa Revolução 
Meiji, em 1868. Para _tanto, dest_in_ou 55% Qo orçamento às 
·atiVidades educacionais. Aliando a seriedade e a determinação 
de seu povo à aplicação prioritária de recursos na área. o 
Japão conseguiu resultados rapidamente, e, assim, virou o 
séCulo tendo, praticamente, universalizado o ensino e encon­
trado seu crescimento económico. 

Além de apontar o exemplo do Japão ou da China. não 
devemos esquecer outros países orientais, os denominados 
Tigres ASiátíCOs:Tailândia, Indonésia, Malásia, Filipinas, Tai­
wan, Coréia do Sul e o Protetorado_ de Hong Kong,_q1,1e imitam 
os exemplos daqueles dois países. Potlem parecer surpreen­
dentes os índices de crescimento japonês e chinês, que giram 
em torno de 7% a 8% ao ano~ Todavia, se aprofundarmos 
nõ-SSã-aD.alise, Consíderando as Condições culturais dess~s. paí~ 
ses, tal fato se-torna natural. É_ bow recordar que praticamente 
toda a Ásia carrega de dois a dnço mil ~ngs de história cultu_r~l 
com seus sólidos hábitOs artlsticos, familiares, religiosos e 

-- s-Ocials-:-Por isso, quando se fala na 1hlporüfnCia da educação, 
evidentemente não se cogita apenas de educação formal~ obti­
da na escola, mas se trata também da educação não-formal, 
origináii.a ·da açã<f da famfiia, da sociedarl:e. Nesse sentido, 
é grande a vantagem que levam em relação a nós es~as civillza­
ções milenares que têm já sedinientãdOs Os SeUs valores culw-
rais. -- --

Sr. Presid~Últe;n.a anteriomieri:te referida entrevista, Reis 
Velloso relembra que a instrução técnica e o treinarilent_d 
continuam muito importantes, mas que, atualmente, a estrã-­
tégia princípal consiste em desenvolver os denominados "có_di­
gos da modernidade", isto é, a ·capacidade de raciocinar, de 
comunicar-se, de resolver problemas com iniciativa, de reedu-
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car~se permanentemente. Esses fatOreS dependem da educaw 
ção gerai, ou seja, da formação em língua, matemática e ciên­
çíãs. Talvez seja este o recado maiS inovador: D.um siStema 
produtivo em ·c-onstante mutação, o treinamento para tarefas 
específicas é menos importante que a formaçã<Y básica, pois 
desta dependem as qualidades mais necessárias à inovação 
e ao aprendizado contínuo. Em razáo'-disso, é útill"embrar 
que cada cruzeiro adiciOnal inveStido na educação proporciona 
retorno mais alto se for aplicado na instrução básica. 

Ctemos, Sr. Presidente, que a imperiosa união do projeto 
de crescime~to- c~m a or_ga-niz~ção educa~on_al co~siste _hoje 
em verdadeirO ax10ma. E prectso, porém, que env1demos to­
dos nossos esforços para sua realização prática em nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -RO_ Pronúncia o se­
guinte-discurso.) -Sr. Presidente, SJ:"S e Srs. Senadores, o 
novo Ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, 
anunciou ao País o décimo Plano de Estabilização Económica 
que o Brasil adota, desde 1980, prometendo cprtar na própria 
carne para-eliminar o déficít pUblico, uma das causas primeiras 
de nossas altas c vergonhosas taxas inflacionárias._Na devida 
oportunidade, faremos uma análise mais àprópriada do pro­
grama e·ca-nômico que-o Minístro anunciou-~ontem, prome­
tendo emprestar o nosso apoio e- solidariedade se S. Ex~ de­
monstrar, na prática; qUe está disposto a resistír- às pressões 
de todos os lados para iniciar o saneamento da nossa desO:i"ga-­
nizada economia. 

O Ministro prome"te cortar séis bilhÕes d_e ~ólares do 
Orçamento. Em nossa opinião, o corte devia ser elevado para 
20 bilhões de dólares, com o q-ue· Obteríamos resultados mais 
consistentes, a curto e médio prazos. Saúdo a decisão sensata 
do Ministro em não assumir a responsabilidade de cortar 
obras, mas sim de estabelecer os limites para cada Ministério, 
atribuindo ans Ministros a prerrogativa de estabelecer as prio­
ridades em cada setor do Governo, decidindo sobre as obras 
que sobreviverão ao pfano de austeridade e as que devem 
ser cortadas em nome do interesse nacional. 

Angustiado com .uma inflação desesperadoramente alta, 
o País recebeu com alegria ·a nomeação do Senador Fernando 
Henrique Cardoso para·ô Ministério da Fazeóda. TodOs sabe­
mos que o grande desafio do novo Ministro estará ein -resistir 
às pressões que sobre ele se desencadearão, cortando despesas 
onde for· necessário, para que tenha êxito o programa de 
saneamento da economia brasileira. Com iss_ô, enfre-ntará car­
tórios e corporativismos de toda a ordem, além dos fisiológicos 
de todos os gêneros. 

A principal tarefa de S. Ex\ Sr. Presidente, Srs~ Senado­
res, resume-se enl." eliminar o déficit do SCtor p_ú~licÕ, o que 
não será possível sem uma política de austeridade que permeie 
o setor público nos planos federal, estadual e municipal. Os 
cortes de gastos terão de se concretizar, portanto, nos três 
planos-, sob pena de comprometer todo o esforço que vier 
a ser empreendido em Brasília. Eis a razão Por que assume 
papel relevante, no futuro desse programa ecohônllco-, á rene .. ::­
gociação-do pesado endividamento dos Estados e M1.1~icípios, 
até aqui não obtido por nenhum Governo.-

Sabemos que o Ministro "terá de estabelecer novos parâ­
metros para negociação das dívidas de Estados e Municípios, 
sob pena de ocasionar à União um prejuízo deUS$ 42 bilhões, 
se aceitar o plano elaborado por seu antecessor;pelo qual 

os governos estaduais e municípais sedam obriiadoS a desem­
bolsar, anualmente, apenas 7% de suas receitas líquidas du­
rante 20. an9s, para pagar um estoque de dívídas vencidas 
de US$ 49 bilhões. Com tais limites, não seriam pagos nem 
mesmo os juros dessa dívida acumulada. 

A se cumprir o plano com o qual acenou o .ex-Ministro 
Eliseu Res_ende, Estados e Municípios pagariam apenas sete 
bilhões de dólares de suas dívidas, sendo a União obrigada 
a absorver um prejuízo de 42 bilhões de dólares. oonforme 
estudos realizados por técnicos do Departamento do Tesouro 
Nacional. Os economistas do Ministério da Fazenda acreditam 
que Estados e Municípios podem usar até 15% de suas receitas 
líquidas para pagar o que devem ao Tesouro Nacional. Mesmo 
comprometendo 15%, os go~ernos_ ~taduais e municipais pa­
garão à União seis bilhões de dólares menos do que devem 
atualmente, ao longo do prazo de vinte anos. 

--=--Neste. caso, o Tesouro Nacional seria obrigado a arcar 
com 281 milhões de dólares de recursos próprios, a cada ano, 
para cobrir a diferença entre o que vai receber dos Estados 
e Municípios e o que terá de pagar a credores internos e 
externos. A redução do desembolso dos Estados e Municípios 
para liquidação de suas dívidas para com a União criará uma 
dificuldade ainda maior para zerar o d~fícit operacional, con­
forme promessa do Governo brasileiro ao Fundo Monetário 
Internacional. Se comprometerem apenas 7% de suas receitas 
líquidas com o pagamento dessa dívida, Estados e Municípios 
contabiliza~ian:t um déficit operacional de US$ 3 bilhões. 

- ALiida que utilizando 15% de suas receitas para pagar 
suas dfvidas,_ Estados e Municípios teriam um déficit Opera­
cional de 296 milhõe_s de dólares, segundo estudos realizados 
P'?!" ~éçnjco"s~ do Ministério da Fazenda, já do conhecimento 
do Ministro. A União espera déficit zerado, mas se contentaria 
com. esse resultado. Estud9s técnicos mos.trarãm que, pára 
atiilgir- os objetivos desejados, é preciso que os Estados e 
Municípios desembolsem 9% de suas receitas no primeiro 
an_o e 11_% nos 19 anos restantes. Esta é, apenas, uma mostra 
das graves dificuldades que enfrentará o Ministro da F3.z€mda 
em sua tentativa de promover o saneamento dils nossas contas 
públicas. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, embora saudado 
com satisfação, -o Ministro Fernando Hemjque Cardoso só 
ganlJ._<!!'á_ <u;:onfiança da sociedade se demonstrar na prática 
que está disposto a resistir a todas as pressões. Devemos nos 
lenlbrar de que, em apenas 13 anos, de 1980_ a 1993, o Brasil 
teve 4 moedas diferentes, adotou cinco congelamentos de pre~ 
ços e salários, nove planos de estabilização_ econôinica, 11 
índices para_~edir a inflação, 16 políticas salãriaís dfteientes, 
21 propostas de pagamento da dívida externa e 54 mudanças 
na política· de preços. 

Q _faís ocupava o 39 lugar no ranking das ecOno-rrllaS 
mª~s iriflaciomi.das do :m1mdo·, logo atrás do Zaire, um país 
de organização tribal e economia incipiente. ·e da Rússia, ainda 
sofrendo os efeitos do doloroso parto que representa sair da 
econ-omia centralizada para a liberdade de merçado. Como 
a RúSsia vem conseguindo pôr ordem em suas contas públicas, 
já 1he tomamos o segundo lugar nesse pódio irtcômodo, poden­
do desbancar o Zaire da condição de primeiro lugar no melan~ 
cólico ca~peonato de inflação. 

Neste primeiro semestre de 93, assistimos à derrubada 
de três Ministros ria área econômica. Um deles, o Sr. Paulo 
Haddad, levou cinco meses sem fazer absolutamente nada, 
além de elaborar um plano de estabilização que aplicava um 
calote nos títulos públicos. Felizmente, o Presidente da Repú-
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blica teve o bom senso de repudiar a sugestão infeliz. Com 
o engenheiro Eliseu Resende, o País perdeu 81 preciosos dias, 
saindo o ex-Ministro depois que a sombra da suspeição aba­
teu-se sobre sua imagem, comprometendo-a irremedia­
velmente. 

O atual Ministro, Fernando Henrique Cardoso, fechará 
o mês de junho com uma inflação acumulada de mais de 
30%. Nas duas semanas em que ocupa o cargo, os preços 
subiram 15%. Em 15 dias, a inflação brasileira supera a infla­
ção anual do Chile, México e Bolívia e quase alcança as taxas 
acumuladas pela Argentina, durante 92. No ritmo atual, em 
apenas cinco dias, a nossa inflação corresponde a um ano_ 
inteiro da inflação dos países de primeira linha, como os Esta~ 
dos Unidos e o Japão. Lembramos esses dados, que são de 
conhecimento público, apenas para demonstrar que o novo 
Ministro precisa agir rapidamente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando anuncia a dispo­
sição de cortar seis bilhões de dólares do Orçamento, o Minis­
tro da Fazenda revela-se decidido a enfrentar a sanha gasta­
dora dos bancos estaduais, contumazes emprestadores de di­
nheiro para governos perdulários, bancos que se transfor­
maram em verdadeiros emissores de moedas. Promete, assim~ 
tomar dinheiro de Governadores e Prefeitos, cjue -devem 17,6 
bilhões de dólares em títulos já vencidos. 

O novo MiniStro acena cOm -a- acéleração do programa 
de privatização de empresas estatais e promete combátér a 
sonegação e os sonegadores com rigor. O seu alvo deve ser 
o déficit público, pois o Governo gasta mais do qUe arrecada. 
Para cobrir o vermelho de suas contas, o Governo emite di­
nheiro sem lastro. Como a sociedade percebe a desvalorização 
do dinheiro, aumenta os preços para evitar perdas. Mais de 
90 por cento dos economistas concordam em que a causa 
principal da inflação reside nos gastos incontroláveis dos Go­
vernos Federal, estaduais e muniCipaiS. ~ 

O corte de gastos desagrada a Gover!ladÇ)res, aos Prefei­
tos e aos parlamentares, mas não existe," nas circunstâncias, 
outra alternativa, se o País quis·er reãlmente abrir a estrada 
sólida da retomada do desenvolvimento, depois de promover 
o saneamento financeirO do Estado brasileiro .. _ O maior s_intO­
ma de no~sa instabilidade é o fato de tenilos contabiliZado 
12 Ministr_os de Estado, em apenas 12 anos. É verdade que 
alguns deles nem tiveram tempo de formular um projeto de 
combate à inflação, improvisando velhas- fórmulas para en­
frentar problemas crónicos. Outros se çoilfentaram com a 
desordem, enquanto aplicaram os choques que desorganiza­
ram a nossa economia. 

O Brasil, Sr. Presidente, Srs. Senadores, está patinando 
em um denso emaranhado de dificuldades há pelo menos 
13 anos. Temos uma singular composição, qUe mistura inflação 
alta com profunda recessão, que gera queda de produção 
e desemprego, além de manter a grande massa assalariada 
sob a permanente angústi"a- da corrosão du seu poder de com­
pra. Convivemos -solitários com inflação alta,_há anos, enquan­
to _out~os países de menor expressão conseguiram se livrar 
do mesmo mal, sob nossas barbas. 

A 1nflação na Bolívia saiu de contrQle em 84, subindo 
de _1.281% anuais para 11.748%, em 1985. O Governo daquele 
pa1s adotou '!choque com congelamento de preços e salários, 
aumento de tmposto_s_e_cnxugamento tla máquina do Estãdo. 
A taxa cairia; em- 80, para 267% e já estªva em 9% no ano 
passado. A Argenti~a conseguiu reduzir uma inflação de 
33.000% para 10% enquanto que a peruana reduziu-se de 

7.600% para 57% ao ano. Esses países conheceram processos 
hiperinflacionários, que ainda não chegaram aqui, felizmente. 

Desde a Ministra Zélia· Cardoso de Mello que os preços~ 
mensalmente, têm oscilado de 20% a 30%. Na opinião dos 
economistas, a indexação transformou-se, no Brasil, em ver­
dadeiro cinto de segurança que impede que a inflação suba 
ou caia. Todos parecem dispostos a sempre carregar a inflação 
de um mês para o outro, a fim de não perder, o que faz 
Com que tenhamos expectativas que geram noVas inflações. 
Os trabalhadores se habituaram com aumentos nominais de 
salários, que. logo são devorados pelas chamas da inflação, 
criando-se um círcUlo vicioso verdadeiramente infernal. Os 
brasileiros estão viciados nesse sistema económico-dominado 
pelas anomalias. 

Os países que tiveram êxito na batalha contra o processo 
inflacionário usaram remédios ortodoxos. Economistas de 
grande conceito acham que a inflação alta ganhou tal caráter 
crónico no Brasil que teremos de conjugar remédios ortodoxos 
e heterodoxos para obter ganhos em prazos relativamen_te 
curtos. A alternativa seria a aplicação de políticas clássicas 
de combate à inflação que só poderiam resultar na est~.biliçlade 
da economia no longo espaço de 10 anos. O Brasil não poderá 
esperar por tanto tempo para afastar esse fantasma de seu 
ca_minho. 

Em noss_o País, Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos con­
cordam em que se faz ne_cessário eliminar o déficit público, 
de uma vez por todas, enxugar a máquina do Estado, acelerar 
o programa de privatização, promover uma verdadeira refor­
ma fiscal, que não pode ser confundida com mera criação 
de novos impostos, mas com a simplificãção da máquina tribu .. 
tária, de forma a que todos paguem impostos para que a 
carga seja melhor absorvida pela sociedade. Tornar mais eficaz 
a máquina arrecadadora é outra providência que se impõe, 
adotando as mudanças na legislação que se fizerem necessárias 
para tratar com maior rigor sonegação e sonegadores, como 
fazem todos os países civilizados do mundo. 

Alguns países usãram meios heterodoxos para combater 
inflação alta: o México_ prefixou preços e salários, enquanto 
a Argentina dolarizou sua economia. Há um consenso entre 
importantes economistas de que o novo Ministro teiá que 
conciliar sabiamente meios ortodoxos e heterodoxos para ob­
ter resultados pr~ticos em prazos não muito longos. Ele não 
poderá chegar a tanto se não conseguir resultados concretos 
em sua batalha contra o déficit das· contas públicas. 

A convicção, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é a de que, 
uma vez disciplinadas essas contas, o Governo poderia usar 
uma âncora qualquer, como vincular alguns preços impor­
tantes ao câmbio -:- casa_dos combustíveis _e da energia, 
por exemplo. Antes disso, estaremos fiscalizando o cumpri­
mento- da promessa de cortar despesas, esperando que o Con­
gresso Nacional venha a emprestar uma colaboração sincera 
neste esforço para sanear as finanças do Estado. 

Estamos assistindo ao debate dos mesmos temas que en­
cheram as páginas dos jornais, no Governo Collor. Dormem 
nas gavetas da Câmara as quatro propostas em que a Comissão 
-de Justiça daquela Casa desdobrou o chamado Emend~o. Lá 
estão os projetes de_ ajuste fiscal, de desregulamentação da 
economia_ e o que trata do poder avocatório do Supremo 
Tribunal Federal. O novo_Ministro devia aproveitar esses pro­
jetos,_alterando aqueles que estiverem reclamando modifi­
cações. 

A posse de um novo ministro da Fazenda sempre suscita 
novas esperanças. O Brasil amadureceu para concluir que, 
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embora viciado nesse processo inflacionáiÍo angustümte_,_Ii36 
há como retomar a trilha do_ desenvolvimento económico com 
bem~estar social sem promover um verdadeiro saneamento 
do setor público. A-esse respeito, devemos d~ixar claro que 
não passa· de uma ilusão imaginar que é possíVel coriciliar 
o combate a uma inflação alta com crescimento económico. 
Reduzir a inflação de urna maneira drástica constitui" Pré-coo.:.­
dição para a retornada do desenvolviffiento económico.' -

A moeda é unidade de conta e de reserva nos países 
desenvolvidos. Assim, alemães e suíços podem guardar seus 
marcos sem medo de perder património, enquanto os brasi­
leiros não vêem a hora de se livrar dos seus_ cruzeiros em 
consumo ou em aplicações. C3.lcula~se que a ei:onotniã brasi­
leira poderia _te~ pr~d'!zido 400 bilhões de dólares amais, 
nos últimos 10 anos,-se náo tiVéssemoS ]Ogado" iOdã-s-as-nossas 
reservas pelo ralo do déficit público. Muitos -especialistas admi­
tem que, não fora a: década perdida, a de 80, o -Brasil deveria 
ter um Produto Interno Bruto Ja ordem de 800 bilhões de 
dólares. Temos um PIB que é a metade daquele por causa 
do problema fiscal. Estima-se que o brasileirO empobreceu 
8,6% no referido período. 

Têiilcis-de rompc_i_O drcu10 de ferro_ijiae_tem aprisionado 
o Brasil, nestes últimõS anos.-E preCif>o difuitdir a con-sciência 
de _que a inflação é_ socialmente perversa na medida em que 
estimula o processo de concentração _de renda, agravando 
os problemas socia]s: Uns poucos ficilm -Cada vei mais ricos, 
apropriá~do-se da_ re~?~ dos.ID:ais-E9bres. Temos~ ~h!ão, pelO 
chamado 1m posto mflacwnáno, o processo singular de transfe­
rência de renda dos trabalhadores para a minoría de ricos 
aplícadores do mercado financeírO. 

.. ·. 95 b~!l:cos _gal!-h~~ CO!Íl a infla,ç~o-intel-l:nçd~anc.lp qs pa­
pets dq Governo, sem_prc sed\lzidos pelos juros altos_. _d .Curio­
so. 'é que, nos pafséS qUe cistCntãin ecoriorniaS flõi:ffi3iS os 
ju_r-o~--ãltos s~o recurs_O'dásSicq parã combater-~ inflação.' No 
Brasil, esses JUfO_$_ altQS_ dc$estimulam as vendas pelo encareci­
mento do crédito direto ao consumidor e geram a_ noção de 
que é melhor deixar o dinheiro rendendo em aplicações do 
que empregá-lo na compra de rnercadori~s. MesmQ numa 
eco~omia desorganiza.da como a nossa 1 é.cer_tO que uma_babca 
do~J-~rçs .. pode es~imu~ar o con~1,1m9 e __ pr<?voça:ç ~ alta dos 
p~e~~~- Juros alt_O$l ~ifem ?S ~~:q?.~~~t~sL~,Iill"\ept~~~t__~)Jtfla-· 
çao. ntas a sua queda arb1trána certamente alimenta_ mui~o· 
mais· o processo itl~~~iÔrÍá,rio_. ·· ,_, _ ·:-~ ·_' -·· · ' ____ ' ___ ·· _____ _ 

.A verdade é_ que o_ Brasil não tem co-mo ·crescer com 
inflação alta e instabilidade, que costumam desestimular os 
investimentos~ Aqui, esse quadro deformado tem servido para 
estimular a ciranda financeira, criando-se situaÇões grotescas 
em ~ual_quer país sér~o, nas quais grandes grupos econômicC?s 
nacionais e estrangeiros costumam -gerar maiores lucros no 
merçado financeiro .do que_ nas atividades a que se destinam. 
Haverá maior sintoma de _ano-rmalidade económica do_ que 
esta? 

Sr.1 Presidente, Srs. Senadores, não é o défiCit"" público 
propriamente a causa da inflação, mas sim a fornia Com que 
ele é· àdminisüado pelo Governo. Nos países de economia 
estável, a sociedade_ que_ fifiàricia o_ déficit público' confia no 
Governo e 3.ceita jurOS ih_êhOres-pCloS túulOs que aqüeíe coloca 
no mercado. Os países ·clljós goVernos, éon1o o nosso; não 
gozam de confiança da sociedade, precisam pagar jurOs cada 
vez mais altos para vender seus títulos, sendo esta uma das 
formas'de.realimcntação do processo inflacionáriO-. A-inflação 
poderá Caii" se o GovernO eStabelecer rígido- Coritrole-de- cãiXa, 

Com corte DóS gastos, aumento -da:-receita-e re_d~ção do estoque 
da dívida. 

Se não se pode afirmar que o Governo é o único respon­
sâVel pela inflaÇão 3lta, pode-se dizer, sem medo de errar, 
qUe é o maioT~de todos. Há os especuladores, há o comércio 
vícj_ado com o eterno jogo dos reajustes via: expectativa de 
alta, há a indústria e --até mesmo ·os- ãuinentoS ~Salariais, como 
vilõé.s dessa hist6iiã~- Porém, o Góveffio, que e ó inStrumento 
político da sociedade, é o maior respo-nsável pela anomalia. 
Virou axioma afirmar que os àgentes ·só adquirem o poder 
de inflacionar nurria economia desestruturada, corno a nossa. 

Os-br'asi1eiros· se transformaram em hâbeis esJ?ecfa1istas­
da especulação. Não apenas os ricos, mas cidadãos da classe 
média também engrossam a:s legiões de aplicadores·finan­
ceiros. O País foi intoxicado pelos indexadores, que fuõ.cionam 
como a morfina para um doente qUe já não tem- cura, mas 
suporta os infortúnios da moléstia insidiosa graças aos anesté­
sic-os-que lhe são-miriistrados pelos médicoS. Grande parte 
da elite da sociedade habituou-se a tal forma com a inflação 
que parece disposta a defendê-la. Porém, a alta contínua dos 
pre_ç~r~ _t~~ultua a prá_tic_a d() comércip e a vida das: pessoas. 

- ---A-poupança é'ühl dos pilares da riqueza das nações. 
No Brasil, ela não é canalizada para investimentos no setor 
pr9dutivo, para um~ fábrica, ·para um ernpreendimentoagrfco­
la. Ela existe para a dança macabra dos papéis, setido o Go­
verno o ·mago siniStro desse ritual. Nenh1.gna força económica 
inibe tanto-os investimentos no setor produtivo da economia 
quanto a inflação. Se conseguíssemos despencá-la, o- Brasil 
ressurgiria com todo o seu inegável potencial, adormecido 
cofuj)Uisoriament6. Os empresários tirariam seus projetas das 
gaye~as e milhões de empregos seiia:m gerados com novos 

--empreendimentos. O Governo reconqUistaria a confianÇa e 
ganharia, graças ao aumento substancial da receita tributária, 
mais recursos para investir na infra-estrutura de serviços, inclü­
sive estradas, que estão se deteriorando. 

A triste realidade com a qual convivemos é bem diferente. 
Todos os investimentos realizados pelo Governo e iniciativa 
privada representaram, em 92, apenas 11,4% do Produto ln­
temo Bruto ou o equivalente a 60 _bilhões de dólares. Se 
o Brasil tivesse iD.V'estido em 92-a média regiStrada na década 
de 70, ou 23%_~-do PIB, teriam sido aplicados, neste ano que 
passou, nada menos do que 96 bilhões de dólares. Em um 
único ano, desta maneira, deixaram-de ser injetados na econo­
miã brasileira 36 bilhões de dólares. Isto porque uma perversa 
conjugação de inflação e instabilidade produz desconfiança. 

---Estima-se qué cidadãos brasileiros, com medo da nossa 
proverbial instabilidade e por impat,riotismo, mantenham em 
seguros depósitoS no exterior algo entre 40 a 60 bilhões de 
dólares, Se ritetàd~ desses recursos V9ltàsse, o País melhpraria. 
Enquanto isso, o Ministro Femanâo Henrique Cardoso é obri­
gado a mover uma verdadeira guerr3: para -cortar míseros seis 
bilhões de dólares em um Orçamento submetido a rigoroso 
regime de dieta por um serviço da dívida que lhe devora 
mais de 60% de sUa soma global. 

- A inflação -iJ.âó apenas desorganiza a economia, corn-o 
produz anomalias curiosas. Quem Cõrilpra ·um caminhâo de­
mora 10 anos pâra acumular lucro suficiente pad1. Comprar 
um caminhão novo. Por isso, a maiOiüi dos transportadores 
não se anima a reitoVar uma frota, cOnsiderada velha e obso­
leta. Se o mesmo-dinheiro empregado na compra do camillh.ão 
for aplicado no merCado financeiro a taxas médias dos últimos 
dois anos, o retoirl<Yviria em um terço desse tempo. A distor­
Ção é cruel~ poi's- elimina empregos nas fábricas de veículos, 
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nas concessíÔnáric:ls, nos forriecedores de autopeÇas e até -rios 
postos de gasolina. 

A eliminação do emprego, aliás, 'Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, tornou-se uma constante na economia brasileira. No 
iníció -de 93' muitãs empresas rmportantes cailcelaram investi­
mentos. Este foi o caso da Shell~ o grande grupo anglo-ho­
landês, que desistiu de investir no Brasil220 milhões de dólares 
nos seus negócios de dis_tribuição de combustíveis, metalurgia 
e petroquímica. Não entrou na cabeça da matriz que um negó,­
cio sejã. estável com inflação mensal de 30%. A eimpfesa enga­
vetou a construção de uma fábrica de borracha especial em 
Campinas e a instalação de três bases de distribuição de com­
bustíveis no Nordeste e no Centro-Oeste. O Brasil deixou 
de ganhar, com isso, cerca de mil novos empre_gos diretos 
e indiretos. -

A empresa teve razões substanciais para engavetar o seu 
projeto de expansão no País. A Shell teve um lucro de 7 
milhões de dólares, no ano passado, sobre um patrimônió 
estimado em 1,4 bilhão de dólares, registrando uma rentabi­
lidade mínima de 0,5 sobre os seus investirilentóS. TQdo _aquele 
ganho foi resultado de aplicações financeiras da empresa e 
não fruto do movimento de 3,8 bilhões de dólares que teve 
em 1992. Haverá, Sr. Presidente, Srs. Senadores, maior sinto-
ma de anormalidade na economia brasileira? -

Todos esses elementos servem para reforçar a: nossa con­
vicção, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de que não há salvação 
para q Brasil senão erigindo o combate à inflação como metã. 
prioritária. A inflação é. o inimigo público número um, o 
que deve fazer com que o novo MiníStro da Fazenda reúna 
t9das as energias de que é capaZ para resistir· às preSSões 
de todos os lados, levapdo às últimas cons_e_qüênci_as seu pro­
jeto de cortar_ os gastos para eliminar o déficit. Ou o Brasil 
consegue finalmente venc~r essa batalha ou a inflação nos 
condenará ao funil sem sâída da estagnação, comprometendo 
definitivamente a sua destinação histórica. - -

Era o que tinha ·a dizer, Sr; Presidente, Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)-_: Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - -Srs. -President~, s~s e Srs. Senadores, 
"Será que, ainda por muito tempo, a solução para milhões 
de brasileiros consistirá ou numa resignação à huri:J.ílhiirite 
situação de viver sem lar, ou então no temerário mundo das 
invas_ões?" 

Essa pergunta, Sr. Presidente, está inserida em artigo 
de Dom Luciano Moreira Neves, Cardeal-Arcebispo de Salva­
dor, publicado em 10 de março do corrente no Jornal do 
Brasil, no qual faz ampla referência ao oportuno tema da 
Campanha da Fraternidade deste ano - Ónde Moras? 

A questão da moradia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é da mais alta relevância para os conceitos de justiça social ' 
e cidadania, pois sem CaSa- a família está comô inutilada, dece­
pada. No entanto, o País entra o ano de 1993 com um défiCit 
habitacional de 12 milhões de unidades. É um problema grave 
e generalizado, presente em todas as nossas regiões. EIÍl nosSo 
Estado de Santa Catarina, há uma carência- de 240 mil mora­
dias, o que significa qUe quase um milhão de peSSoas, ou 
seja, cerca de 25% da popülação- do-Estado-não-têm a--charice­
de adquirir a casa própria. Sabemos que, antes de mais nada, 
essa falta generalizada de teto está correlacionada com outros 
graves problemas de infra-estrutura, que acabou por acarretar 
o êxodo rural e ainda a grande concentração urbana. Em 

nosso País constatamos que 77% da populã.çãO moram em 
cidades. Temos, em média, apenas 35 milhões de pessoas 
no campo. A maioria da populaçãO vive.atua1mente em 543 
cidades do País. Pelos dados do IBGE, 10% desta população 
urbanã, economicamente ativa, vivem eri::I absolUta pobreZa. 

É lamentável verificar que, em várias regiões, já se fõrrri3 
toda uma incipiente organização dos que vivem sem teto. 
Encontramos até creches e escolas sob marquises, pontes e 
elevados. Mesmo em Florianópolis, embaixo das ligações en­
tre a Ilha e o Continente, deseiivolve-se um verdadeiro condo­
mínio da miséria. Dos 60 favelados cadastrados pela Prefeitura 
local, 17 já foram encaminhados para os locais de origem 
, porém os problemas se renovam com grande facilidade e 
rapidez. Toda essa situação de crescente falta de moradia 
está~Se tornando alarmante, e chega mesmo a justificar man­
chete de jornal como a do JB em 28 de fevereiro deste ano 
em que encontramos: "O País ortde os se_m-teto formam uma 
Dação". - · 

Conforme já nos reierimos imteriormente, essa explosão 
urbana tem causas infra-estruturaiS, tais co-mo: a urgente ne­
cessidade de uma reforma agrária, a melhor redistiibuição 
da renda, a indispensável ampliação do mercado de trabalho 
etc. São_ causas profundas, um tanto polêmiCas, que exigem 
longas análises das quai:!'! aãó cogitaremos agora.· -· · 

No Brasil, além dessas causas, intensificou=se o problema. 
com a extinção do BNH - Banco Nacional da Habitação. 
Ce.ntenas de milhares de unidades habitacionais construídas, 
ou em construção, não são vendidas em função do arrocho 
salarial e da queda do poder de compra. 

Coiri._o sabemos, a coristrução civil participa do. cresci­
mento económico, na medida em que incrementa muitos se tO­
res industriais. E, como sabemos também, ela trabalha com 
cinqüenta por cento de sua capacidade, atualmente, pois é 
sufocada pelo Sistema Financeiro da Habitação. Uma casa 
popular custa, em média, seis mil dólares. Custaria 30% nie­
nos, não fosse a tributaç;io que pesa sobre ela. Carlos Firme, 
Vice-presidenteda Câmara Brasileira da Indtistria da Constru­
çãO, revela -que 25% do custo de uma residência são absorvidos 
pelos Impostos sobre Produtos Industrializados (!PI) e sobre 
a Circulação de Mercadorias e SerViços (ICMS). 

Sr. Presidente, Sr.'s e Srs. Senadores, desde sua criação, 
até 1988, o Sistema Financeiro- da Habitação financiou um 
total de nove milhões, oitocentos e oitenta e cinco-mil mora­
dias, com recursos· do FGTS e da Caderneta de Poupança. 
Contudo, apesar de gerar empregos urbanos e favorecer a 
indústria de transformação, o SFH executava uma política 
elitista. Sabemos que a política habitacional deve ser encarada 
no seu aspecto mais amplo, dando respostas a todos os segmen­
tos da sociedade. O financiamento de moradias deve ser repen­
sado, a partir de fontes alternativas. 

Assim, pela proposta de Governo do Excelentfssíri:J.O se­
nhor Presidente Itamar Franco, haverá um investimento maci­
ço no financiamento da casa própria. As novas regras que 
vão regular o Sistema Financeiro Habitacional incluem o _for­
necimento de carta de crédito aos mutuários, para que eles 
invistam em uma residência próptia, no mercado imobiliário. 
Os mutuárioS poderão procurar os bancos para negociarem 

- diretamente uma carta de crédito para a.compÍ'a de um imóvel 
no valor máxiino de qüüize mil UPFS - o qm~ eqüivale a 
três bilhões de cruzeiros. Assim, os bancos privados vão de­
sembolsar 1,5 bilhão de dólares para o financiamento da casa 
própria, já neSse ano, segundo informou o presidente do Ban­
co Central~ durante reunião com a Associação Brasileira de 
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Empresas de Crédito Imobiliá!_io e Poupança. Estes_ financia­
mentos serão feitos obrigaiá_riamente pelo Plano de Equiva­
lência Salarial, o qual foi_ reformulado. 

O Governo Federal pretende _atender a cercá de cento 
e oitenta mil famílias, com a implantação de dois novos progra­
mas no SFH, ainda neste ano. Estima-se a inversão de recursos 
no valor aproximado de trez~ntos e setenta milhões de_dólares. 
Com a- ariecadaçáo do Imposto J?ro_visório sobre Movimen­
tação Financeira (IPMF), da qual 20% Serão d~tin3dos aos 
programas de habitação, o Governo espera obier setecentos 
milhões de dólares. Estes recursos~ somados à participação 
dos Estados e Municípios, pOssibilitariam o atendimento a 
cerca de .seiscentos e vinte mil familias. ainda este ano._ 

A disposição do Gov:emo Federal ~J;ll atenderessa_deman~ 
da de residênciaS é meritória, mas enfrentar. tal situação exige 
mais do que uma política habitacional criteriosa. Exige a recu­
peração da capacidade de investimento do Poder Público e 
a melhoria na distribuição de renda, donde vem a revalori­
zação do trabalho como fonte de riquezas. 

Avaliando, primordialmente, o trabalho, urge considerar 
que a construção de cada unidade habitacional gera, em pase, 
três empregos diretos e oito indir_etos. C9-m istO, talvez se 
explique a crítica que Soprana, Presidente do Sindicato dos 
Construtores, de Chapecó, fei à política econômicil do Go~­
vemo Itamar Franco, dizendo que "nosso plano de habitação 
permitiria gerar mais empregos que á. prddução de_ carros 
populares", na época de tanto incentiVó à V()~S~~&~!!. para 
o retorno à fabricação do carro tipo Sedan. 

Sr. Presidente, todos esses projetes apresentam_metas 
audaciosas para as quais são nec~s_sárias ações concretas que, 
muitas vezes, _esbarram nas diflc"uldades de recursos. Sabemos 
todos da importância econômica e social que i gerada pela 
construção de casas, mas é taffibém nOssa intenÇão frisar a 
importância da casa, do lar, co-mcf um V3Iõi étiCO;- Capaz de 
unir e solidificar princípios da família bra~ileira, pois- é certo 
que pessoas que viVem nas ruas, sob pontes ou marquises, 
perdem suas identidades e conseq-üentemente"sua-cidadania. 

Era o que tínhamos a dizÚ, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas· Rodrigues) - ConcedQ 
a pai.avra ao nobre Senador Franci~o Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro· 
nuncia o seguinte-discurso.) .....:._s,r_ Presidente, S~ e Srs. Sena~ 
dores, o Informe JB do dia 15 último encerra de fOnna quase 
melancólica, mas com ares de irónica incredulidade, sua sur­
pres~ em relação aos result-ªdos práticos dó anunci3.do plano 
econômico a ser levado a cabo pelo Ministro Fernando Henri~ 
que Cardoso, como opção derradeira de se livrar o Brasil -
-e os brasileiros, espero -do melindroso estado de inaiJ.iÇãó 
produzida, em essência, pelo quadro_inflacionário que ass.ola 
o País:_ "se .é simples assim, por que ninguém fez isso antes"?", 
indaga a nota._ o , _ • -" - __ , --

Com efeito,~ toda a pompa que se armou, antes, em entre~ 
vista coletiva, e depois, median~e solene pronunciamento em 
cadeia nacional de rádio e televisão, pareceu preparar a sede~ 
dade para uma ~essiânica solução algébrica; a partir da Qual, 
com sacrifício, trabalho e austeridade, seria previsível descorti­
narem ~se horizontes mais férteis não apenas para a imagi­
nação, nem somente para a éultura do otimismo~- mas pará 
o reencontro de todos com uma economia saudável~ desatre~ 
lada de índices e de indicadores_ artificiais, promissora de me­
lhores dias. 

"Se é simples aSsim, por que ninguém fez isso antes?", 
irtdagã.m todos. diante da insubsistência de dados concretos 
oferecidos por s·. Ex~ à Nação, na tarde e na noite do dia 
14 de junho. 

O homem comum, em sua sabedoria herdada da vivência 
prática, raCiocina, no entanto, que soluções simples. não po~ 
dem. correr o risco de se tornarem manifestação simplória 
da}nteligência. Não podem correr o risco de se transformarem 
em obscuros qbjetos do desejo, sem a proteção de uma reta­
guarda de idéias q-ue permitam atingir, sem desvãos e sem 
retórica, a coerência de um raciocínib lógico e linear. · 

Os meios de comunicação refi(~·tem riiuito bem a média 
do pensamento nacional, e quando não se constituem no espe­
lho da opiniã9 pública,- possuem o mágico· dom de formá-la. 

_ A manchete do Jornal do Brasil e a chamada de primeira 
página da Folha de S. Paulo, ambas do mesmo dia 15, traduzem 
_todo o ceticisrno em torno do Programa de Ação Imediata, 
para uns, ou Plano Verdade, para outros. 

O JB realça que o "piano promove _choque de moralidade 
e ataca d.esordem no setor público", enqua!ltO a Folha repete 
as intençóes do ministro, aO dizer que _"acabou a era de pro­
messas", para ironiZar ·que "ele próprio promete que o Go~ • 
vemo vai fazer sua parte•:. _ . -, ,. -: - - -

. Ou seja, ninguém está Convencido d~ eficácia das açóes 
propostas~ mesmo porque tudo aponta para sua inexistência 
enquanto ·mecanismo -de controle da inflação. Trata-se mais 
de um pl_ano arrecadador, que de algo qur~9ouro e de indiscu·~ 
tível con~stência para o enfrentamento da ciise. Isso o quali~ 
fica, antes de tudo, pata ser anunciaâo e posto em prática 
pela autoridade policia}_~ em atendimen~ç ;1. determinação do 
Judiciário; ao invés ·~e- ç:órresponde~- à- !ilçada precípua da 
área económica. - ·· -- _ · _ _ _ _ 

Suas principais vir_t~des económiéaS-podem se resumir 
a cinco ou seis pontos de atuaçáo, que não necessitariam 
de tanto alarde: corte de seis bilhões de dólares no Orçamento· 
de 93,_com reflexo n_a proposta orçamentária_.P::tra o exe!Cício 
de 94; combate à son~gação fiscal; redime_nsionamento da 
rolagem da dívida mobiliária dos Estados e. Municípios, com 
o fim da inadimplência; maior fiscalizaçâÕ .. Sobre os bancos 

_estatais; privatização. O'é·todos eles, coni efefivo reflexo sobre" 
as intenç~es ~_o Goverrtq estão apenas a redução orçamentária 
e ·Q' ·prOgFamà: ·de privatizaÇ~o,_ este de !J.ªtur~za mais polítiCa 
que·econômica. O restCf, e-só mandar o meirinho agir, no 
cumprimento da lei ... " 

De l_Ilodo que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em meio 
~-festas juninas, todo .. '? estardalhaço limitou~se a um leve 
estampido de uma bombínha, ouvido à distância e sem causar 
nenhum sobressalto ----:J~~q conforme o ;IDfnjstt:~ havia prome­
tido - , mas tamb~~ ~~m provocar qualquer tipo de reação 
que justificasse o iníci~. -de JJIDa grande_ cç.~emoração. ·Nem 
o mercado fi~ance~o. ~~~US~adiço a qualqUer _árrepio da tradi~ 
ção especulativa, VIU mott'{OS para alterar seus hábitos. Mante­
ve"se em plácida estabi)i,4~de. 

Ninguém, de sã COI;J.Sciência, está certo. dos resultados 
do plano sobre a inflaçAQ..: O qu~ se vislumbra, de concre.to, 
são ações isoladas desti®.Qils a; fundamentalmente, reforçar 
os cofres da União, por;nie~o aumento_da arrecadação, 
da cobrança de díyidas, . .Q~1Éstados e ~uni~piÇ)S, da privati~ 
zação e do corte orçan;u:~ntário. Se isso .vai levar à redução 
do déficit público, estiml!lªc;Jo muito mais pela dívida contraída 
pelo Estado, fomentandq a ciranda financeira e a improdu­
tividade, acho que nem.;o_~e;:mpo dirá. 
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O Brasil está precisando, em síntese, é de uma moeda, 
seja ela o dólar, a UFI~. o CDB, a TR ou o Próprio-cruzeiro. 
Mas que seja única e-digna de fé, que não extrapole as fron­
teiras de sua real utilidade, como instrumento efetivo de com­
pra de bens e serviços. Uma moeda estável e incorrigível, 
ou, quando não o fosse, que obedecesse a um mesmo padrão 
de tratamento, pois é um absurdo o Estado cobrar suas dívidas 
mediante atualização monetária e saldar seus compromissos. 
tempos após sua cont:at~çã?,_pelo valor irreal d~ face da 
moeda. E o caso tia dtstnbu1çao dos recursos destmados ao 
Fundo de Participação dos Municípios Ou do pagamento dos 
convênios hospitalares com o Inamps. -

O plano recessivo e antidemocrático recém-ariunciado, 
que estimula o desemprego, a marginalidade e o desamparo 
via eliminação dos investimeritos do Estado, não privilegia 
-conforme seria de se esperar, diante da indiscufível respeita­
bilidade do tônus sociológico de seu mentor - as classes 
menos favorecidas. Ao eliminar taís hivesfi.iiientos, ele conse­
gue não apenas surrupiar a força de trabalho disponível para 
a realização dos projetas~ como também priva a sociedade 
de obras de fato_ importarites pani.-0 bem-estar das camadas 
periféricas da população, como é o caso das redes de esgoto, 
dos hospitais, das canalizações, e por af vai. 

Além disso, ao aumentar a participação financeira dos 
municípios no processo de rolagem das dívidas, o plano é 
insensível à notória -impossibilidade de que a grande maioria 
deles é incapaz materialmente de arcar com mais compro­
missos, sob pena de se reduzir a sua sobrevida enquanto agente 
do interesse comunitário. - -

O desencontro da teoria com a prática esbarra ainda num 
outro ponto. 

O New Dea_l do PreSidente Roosevelt, recuperado por 
intempestivo saudosismO do Presidente Itamar, nada tem a 
ver com o esforço de recuperação de um País, já nos fins 
do século XX, imerso riuma dívida externa avassaladora, situa­
do num contexto sócio-cultural bastante diverso, espoliado 
pelo· grande capital. Nada disso havia nos Estados Unidos 
há sessenta anos atrás. Se houvesse o que assimilar, talvez 
o -exemplo mais pi6Xiln0 seria aquela maciça e temporária 
intervenção do Estado. garantindo a ·ativldade produtiva e 
o emprego, diante da situação pré-falimentar da iniciativa 
privada norte-americana. Mas nem isso o plano brasileiro pode 
copiar; porque jã Se eucontra no cerne de suas intenÇões desin­
vestir para acumular. 

Retomo à pergunta do Informe JB: "se é Simples assim, 
por que ninguéni fez isso antes?" 

Por essas razões é que me ericoritr_ó -b.astante -aeprimido 
quanto ao anúncio do Plano Verdade ou Programa de Ação 
Imediata. 

Muito sintomaticam_e_nte, o adiamento-, por falta de quo­
rum, pela Câmara dbs Deputados, do pedido de urgência 
para o exame em plenário da regulamentação do Imposto 
sobre Movimentação Financeira, em Votação realizada um 
dia apenas após a divulgação do plano, confere a justa medida 
da cautela em relação a tudo o que se apregoou na véspera, 
em cadeia de rádio e televisão. O Ministro da Fazenda havia 
deixado bem claro que esse seria o primeiro e maiS imporf:irite 
passo na direção do combate. à inflação. Apesar disso, não 
conseguiu colocar em plenário· seus aliados, em momento tão 
precioso da situação nacional. 

Quanto a meu pessimismo, Sr. Presi,dente e Srs. Senado­
res, espero que seja passageiro, e que medidas efetivadoras 
d_o reencontro da Pátria Cbm o seu gra:n.de destino se sobrepo-

nham não só a experimentações e a testes laboratoriais, como 
tahtbém a arroubos da vontade e ao devaneiO di~ o neces­
sário reSpaldo da razão e do senso prático- -na condução das 
tarefas do Estado, fatores primordiais para se alcançarem o 
bem-estar e a tranqüilidade sociais. -

De tudo, no entanto, ficou a níti~ sensação de que o 
presidencialismo brasileiro acaba de inovar, dando posse sole­
ne a seu primeiro--ministro. 

Era o .91;le eu tinha a dizer, Sr. Presidente._ (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigués)- Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emê:ndas ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 19, de 1993 (n• 1.189/88. na 
Casa de origem), que retira da incidência do Imposto de Renda 
benefícios percebidos por deficientes" mentais. . 

O projeto não recebeu emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportuna­

mente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 156, de 1992 (n• 1.670/92, na 
Casa de origem), que disp6e- sobre PartidÜ'~ PoJíticps, regula­
menta os arts. 17 e 14, § 39 , inciso V, da Constituição·Federal. 
(Tramitando em_ conjunto com _os Projetes d~ Lei do Senado 
n~ 243, 268, de 1991; 6 e 130, de 1992.) 

O projeto recebeu trés emendas, que serão lidas pelo 
Sr. 1• Secretário. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS OFERECIDAS . 
· AO PROJETO DE LEI DA. CÂMARA N• 156, 

de 1992 (n• 1.670/92, na casa de origem) 

Que dispõe sobre Partidos Politicos, regulamenta 
os arts. 17 e 14, § 3~, inciso V, da Constituição Federal. 
(Tramitando em conjunto com os Projetas de Lei do 
Senado n~ 243, 268/91; 6 e 130/92, nos termos do art. 
235, II, d, do Regimento Interno.) 

EMENDAN•1 

Substitua,~se o texto do art. 20 pelo texto seguinte: 

"Art. 20. O Partido poderá estabelecer em seus 
estatutos prazo mínimo de filiação para que d eleitor 
seja candidato a Cargos eletivos na direção partidária, 
nas eleições majoritárias ou proporcionais." 

Justificação 

A Constituição Federal estabelece em seu art, 17, § 1", 
in vel'bis: 

"Ari. 17. Omissis 
§ 19 É assegurada-aos partidos Polítícos autono­

mia para definir sua estrutura interna; ·organ1Zação-e 
funcionamento, devendo seus estatutos estabelecer 
normas·de fidelidade e disciplina partidárias;" 

Assim, no dizer do respeitado constitucioilalista CELSO 
RIBEIRO BASTOS, nos seus Comentários à Constituição 
do Brasil, ed. Saraiva, 2" v., 1989", "O texto atual (d_a_Çonsti­
tuição), praticamente elimina a ingestão do Estado na matéria 
atinente à estruturação, organização e funcionamento dos par­
tidos". 

No mesmo sentido leciona JOSÉ AFONSO DA SILVA, 
no seu consagrado Curso de Direito Constitucional Positivo, 
ao comentar o dispositivo em tela: 
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"Destaque-se aí o princfpio da -autonomia parti­
dária, que é uma conquista sem precedente, de tal 
sorte que a lei tem muito pouco a fazer im ·matéria 
de estrutura interna, orgariizaçáo e fundonarnCntO dos 
partidos." 

E prossegue o festejado publicista: 

"Este (os partidos) podem estabelecer os órgãos 
internos que lhes aprouverem. Podem estabelecer as 
regras que quiserem· sobre seu funcionamento. Podem 
escolher o sistema que melhor lhes parecer para· a: dcsig~ 
nação de seus candidatos ( ... ) Podem estabelecer os 
requisitos que entenderem sobre filiação c militância". 

Concluindo, a seguir: 

"A autonomia é conferida na suposição de que 
cada partido busque, de acordo com suas concepções, 
realizar uma estrutura interna democrática. Seria in~ 
compree-nsível que uma instituíção resguarde o regime 
democrático se internamente não observe o mesmo 
regime." 

Ora, em face dos_ cprnentá~iós desses ilustres_ j11ristás,, 
a exigência constante do- art. 20 do projeto eln disCü-Ssi(o- é 
claramente inconstitucional. Com :efeito, ·obrigar· que o-eleitor 
esteja filiado ao partido pelo menos um ano antes- dã data 
das eleições e ampliar esse prazo para dois anos _no:caso _çle 
portador de mandato eletivo significa imiscuir~sc em matéfia 
que a Carta Magna reservou para O âmbito interna corporis 
das agremiações partidárias. -

Com certeza, o efeito prático de_ ia! _ _?~gência seria a -
cassação dos direitos p~lí~i~os d~ nlilh_õcs ,d,e brasileiros que 
desejassem participar-da atividade políticã, pOis com a atual 
instabilidade do quadro partidário, as definições político~e-~ 
lei torais somente se verificam com as eleiçõês.- Ademais todos 
sabemos das dificuldades dos partidos para atuarem perma­
nentemente. 

Por outro lado, se aprovado o.art. 20como ora se·eD.Contra 
a sua redação, bastaria que um partido- e isSo ocorre muitãs 
vezes nas querelas municipais -afastasse filiados pOr Perse­
guição-para impedi-los de concorrer a mandatos populares. 

Estatia restaurado, pois, o poder das oligarquias partidá­
rias, dos donos de partido que ficam com _o poder _de excluir 
das chapas dos candidatos aqueles que lhes possam fazer "som­
bra". 

O dispositivo que pretendemos mudar a redação alcança, 
pois, objetivo inverso ao almejado~ 

Visa fortificar os partidos e enfraquece o sistema partidá­
rio, tornando-o oligárquico e anacrónico. 

Modernamente, o _que s~ R~QCUJa é evitar a ditadura das 
direções partidárias, contemplando inclusive a possibilidade 
de c~ndidatos independentes, não filiados_ a partidos, como 
recentemente ocorreu nos Estados Unidos. Isto _é, toda vez 
que um partido violenta e sufoca vocações políticas parã prote­
ger os seus "donos", há "válvulas de escape" _para p~rmitir 
o equihbrio do sistema. 

O cidadão deve estar filiado a detçrminado partido polí­
tico pelas suas idéiaS, ·pelo -seu programa é nãó pelo medo 
e pelo temor de ser excluído da vida pública. 

Desse modo, pelas razões aqui elencadas é que propomos 
a presente emenda substitutiva ao art. 20do pr9je!o. 

Pela nova redação proposta, partidO político_ que quiser 
estabelecer prazo mfnimo de filiação para que- o eleitor seja 
candidato a cargós eletiVOs, qUe -o fa9a. Pagará o preço devido 

- com certeza alto - por isso. O que não pode ocorrer 
é a lei, atropelando a Constituição, intrometer-se na vida 
interna partidária para impor norma dogmática e antidemo­
crática. 

Solicitamos, pois, o apoio dos nobres pares para a apro­
--v3Ção desta emenda, em defesa da democracia interna dos 
partidos políticos. 
~-Sala das Sessões, !6 de junho de 1993.- Senador Bello 

Parga. 

EMENDA N•2 

Suprim~-se as alíne~s a e b do § 29 do art. 20. 

Justificação 

É Criada, nestas-alíneas, uma nova inelegibilidade, o que 
é vedado pela Constituição, pois somente ela pode fazê-lo. 

Proibir um deputado de ser candidato, exigindo-lhe dois 
anos de filiação partídária e um ano para os demais cidadãos, 
fere o princípio de igualdade perente a lei e extrapola a cornpe~ 
tência da legislação complementar que estabelece condições 
de. elegibilidade e não inelegibilidade. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1993. -Senador Bello 
Barga. 

EMEN[)A N• 3 

O árt: 73 terá a seguinte redação: 

"Art. 73_, Até 15 de março de 1994, podem ser 
- criados Partidos Políticos que tenham, corno funda­

dores, pelo menos cinc<Y po-r cento dos membros da 
Câmara dos Deputados e três membros do Senado Fe­

- deral, apenas observadas as exigências dos arts. s~ e 
9?" 

Justificação 

-No momento em que os Partidos no Brasil são apenas 
vQltados para a eleição, e com as restrições adotadas pela 
presente lei, é necessáríO-deixar aberta uma possibilidade da 
criação de partidos, para evitar a ditadura das Comissões Exe~ 
cutivas e um retrocesso na liberdade partidária adotada na 
-Constituição de 1988. 

Na forma como está redigida, torna inviável esta opção~ 
obrigando as providências previstas no art. 7" -e seus pará~ 
grafos. 

Sala das Sessões, !6 de junho de 1993.- Senador Bello 
~Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nada mais 
havendo a tratar a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
convocando uma'sessão extraordinária a realizar~se hoje __ às 
18 horas e 30 minutos, com a segt!inte · 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em tu-irío único, do Requerimento n9 261, d~ 
1993 do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos regi­
mentais a transcriçãQ, nos Anais do Senado federal, do artigo 

-irititulado "A Pena-·qe_ MOrte e o Brasil" de autoria do Pro­
fessor Antônio Augusto Cançado Trindade, publicado na Fo­
lha de S. Paulo, edição de 15 de março do corrente ano. 
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-2-

Votação, em turno único, do Parecer n" 140, de 1993, 
da Comissão de COnstituição, Justiça e Cidadania sobre a -
Mensagem n• 161, de 1993 (n' 185/93, nã origem), de 19 de 
abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidenfe da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Antonio Fábio Ribeiro, para Ministro Classista TempOrário. 
representante dos empregadores, no triênio de 1993 a 1996, 
na vaga decorrente do término da investidura de Alfredo Peres 
da Silva. -- · 

-3-

Votação, em turno único, do Parecer n9 154, de 199;3, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a 
Mensagem n• 174, de 1993 (n' 234/93, na origem), de 5 de 
maio do corrente an9; pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação <lo Senado a escolha do Senhor 
Geraldo A.euiar de Brito Vianna, para compor o Tribunal 

Superior dÕ Trabalho, no cargo de s·uplente de MinístrO Clas­
sista Temporário, representante dos empregadores, em com­
plementação ao triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente 
do falecimento de Osório Co_elho Guimarães Filho. 

-4-
Votação, em turno único, do Parecer n<:> 1_67, de 1993, 

da Comissão de Constituição, JustiÇa e Cidadania sobre a 
Mensagem n' 194, de 1993 (n' 275!93, na origem), de 24 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à-deliberação do Se11:ado a escolha do General­
de-Exército Luiz Guilherme_de freitâs Coutinho, para·exercer 
o cargo de Ministro do Superior Triburial Militar. na vaga 
decorrente da aposentadoria do General-de-Exércitb_Haroldo 
Erichsen da Fonseca. -- - -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

Ata da usa Sessão, em 16 de junho de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRA ORDINÁRIA-
Presid2ncia do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo ~ Aluízio Bezerra~ ,ó.]varo Pacheco~ Amir 
Lando ~ Antônio Mariz ~ Aureo Mello __ ]lello Parga :_ Beni 
Veras _ Carlos De'Çarli _ Carlos Pªtrocinio _ Cêsar Dias _ 
Chagas Rodrigues ~ Cid Saboiade Carvalho ~ Darcy Ribeiro ~ 
DariO Pereira_ Dirceu Carneiro __ pivaldo Suruagy _ &;luardo 
Suplicy ~ Elcio Alvares~ Epitácio Cafeteira~ Esperidião Amin ~ 
Eva Blay _ Flaviano Melo.~ Frãncisi:o Rollemberg ~ Gilberto 
Miranda ~ Guilherme Palmeira _ Henriqu&J\Imeída ~ Humberto 
Lucena_ Hydekel Freitas_ Iram Siraiva=""' Irapu-an:Costa Júnior_ 
Jarbas Passarinho _João- Calmon _ João ROCha_ Jonas Pinheiro 
~ Josaphat Marinho ~ José Fogaça ~ josé Paulo Biso! :_ )osé 
Richa ~ José SaJõ1ey _ Júlio Campos _: JúniaMarise _ Jutahy 
Magalhães _ Juvêrl:cio DiaS :_ Lavois.i~r ·. Maia _ -teyY Dias _ 
Louremberg Nunes Rocha_ LourivafBaptiSta _ L:ucídio Portella 
_ Luiz Alberto Oliveira _ Magno Bacelar _ Márcio Lacerda _ 
Marco Maciel _ Mâi-io Covas _ Marluce Pinto _ MaUro 
Benevides _ Meira Filho _ Moisés Abrão _ Nabor Júnior _ 
Nelson Wedekin ~ Ney MaranMo ~ Odacir Soares ~ Onofre 
Quinan ~ Pedro Simon _ Pedro Teixeira ~ ·Rachid Saldanha 
Derzi ~ Raimundo. Lira ~ Ronãlâo AraRã<:f ~ Ronan Tito ~ Ruy 
Bacelar _ Teotônio Vilela Filho ~ Viilinír Campelo ~ Wilson 
Martins. -. - - -- -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 7'3 Srs_. S~nadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a ptoteçãO de Deus, inidamo-s nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte _ . -

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTÉ 

DA REPÚBLICA 

- - De agradecimento de-comunicações: 
- N• 211 e 212, de 1993 (n" 322 e 323/93, ôa 6llgerfi}, 

de 15 do corrente, referentes à promulgação das matériaS 
constantes das Mensagens SM n9~ 100 e 102, de 1993. 

AVISOS 

DO MINISTRO 
DA FAZENDA 

N9S 395 e 396/93, de 9 do cOr!efite, e-ncaminhando infOrma­
ções sobre os quesitos constantes dos Requerinieritós n"' 425 
e 349, de 1993, de autoria dos Senadores Jutahy Magalhães 
e Gilberto Miranda, respectivamente. - · 

-- As:-üifõim~ções foram encàmíithadas, __ em cópias, 
aos Requerentes. _ -- -"- -

Os RequeririieritóÇVâCfão arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe-
diente lido vai à publicação. -
_ .. -Sobre a mesa, requerimento que será lidopelo Sr. 1<:> 
Secretário. -- - o :_-~-
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 584, DE !993 

Solicito a transcrição do texto "O Homem e a Cidade", 
nos Anais do Senado Federal, de autoria de Evandro Maga!, 
sobre ~ quart9. aniversário de emancipação de Rio Quente, 
Goiás, e onde se menciona, como pOrtadoreS de grandes méri­
tos na campanha que resultCiu na emancipação, o empresário 
Francisco Hyczy e_o advogado Zanderlan Campos. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1993. -Senador Irapuan 
Costa Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- De acordo 
com o art. 210, § 1", do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requcriménto que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 585,_01: 1993 

Requeremos urgência, nos termos do ar-t. 336, c, do Regi­
mento Interno, para ~rojeto de Resolução n~ 48, d~ 1993, 
que ''dispõe sobre os Planos de CarreirÇt -dos Servidores do 
CEGRAF e do PRODASEN e dá outras providências". 

Safa das Sessões, 16 de junho de 1993. -Mauro Bene­
vides - Marco Macíel - Irapuan Costa Júnior - Jonas Pi­
nheiro - Mário Covas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri-_ 
mento lido será votado após a Ordem do Dia, mi forma do 
art. 340, inciso II, do Regimento Interno. - ---

Sobre a mesa, comunicaç_ões que serão lidas pelo Sr. 
1' Secretário. - ---

São lidas as seguintes 

Brasflia, 16 de junho de 1993 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Tribunal Superior 

Eleitoral, em sessão realizada no dia 8 de junho __ próximo 
passado, deferiu o registro do Partido Progressista Reforma­
dor - PPR,- constituído pela fusão do Partido Democrático 
Social - PDS e do Partido Democrata Cristão - PDC. 

Renovo a Vossa EXcelência, na oportunidade, a ffiinha 
expressão de alta estima e apreço. - Senador Esperidião 
Amin. 

Brasilia, 16 de junho de 1993 

Excdentíssimo Senhor Presidente; 
Nos termos do art. 79 do Regimento Interno do Senado 

Federai, os Senadores abaixo~assinados comunicam a Vossa 
Excelência que passarão" ajntcgrar ~Bancada do Partido Pro­
gressista Reformador - PPR. - Senador Epitácio Cafeteira 
- Senador Louremberg Nune~ Rocha - Senador Lucídio 
Portella -Senador Carlos Alberto D'Carli -Senador Levy 
Dias - Senador Affonso Camargo - Senador Esperidião 
Amin- Senado r J arbas Passarinho -Senador Moisés Abrão. 

Brasflia, 16 de junho de 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 65~ § 69, do Regimento Interno do 

Senado Federal, vimos comunicar ·a Vossa Excelência que 
a Liderança do PPR, será exercida pelo nobre Senador E pitá­
cio Cafeteira. 

Atenciosamente, Senador Jarbas Passarinho- Senador 
Lucídio PorteJia -Senador Louremberg Nunes Rocha- Se-

nador Carlos Alberto D'Carli - Senador Epitácio Cafeteira 
-Senador Esperidião Amin --Senador Levy Dias -Senador 
Affonso Camargo-Senador Moisés Abrão-Senador Gerson 
Camata. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 
. Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 261, 
de 1993, do Senador Marco Maciel, solicitando, _nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
federal, do artigo intitulado "A Pena de Morte e o 
Brasil", de autoria do Professor Antônio Augusto Can­
çado Trindade, publicado na Folha de S. Paulo, edição 
de 15 de mar9? -do_ cor!en~e ano~ -

A Presidência retira a matéria da pauta, nos· ter:mos do 
~rt. 174 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência, também com base no art. 174 do Regimento Interno, 
retira os demais itens da pauta. 

São os seguintes os itens retirados: 

-2-
Votação, em turno único_~ do Parecer n9 140, de 1993, 

da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a 
Mensagem n' 161, de 1993 (n' !85/93, na origem), de 19 de 
abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da. Repú­
blica submete à delibe:r;ação do. Senado a e_sçolha do. Senhor 
ANTONIO FÁBIO RIBEIRO;para compor o Tribunal Supe­
rior do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro Classista 
Temporário, representante dos empregadores, no triênio de 
1993 a 1996, na vaga decorrente do término da investidura 
de Alfredo Peres da Silva. 

-3-

-Votação, em tunio úniCo, do Parecer n'~ 154, de 1993, 
da Comissão de Coristituição, Justiça e Cidadania sobre a 
Mensagem n' 174, de 1993 (n' 234/93, na origem), de 5 de 
maiO do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a _escolha do _Senhor 
GERALDO AGUIAR DE BRITO VIÁNNA, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de 
-Ministro Classi$ta Temporário, representante dos emprega­
âores, em complerne-qtação-ao triênio de 1992_a 1925, na vaga 
decorrente do falecimÇnto de Osório Coelho Guimarães Filho. 

--4-

Votação, em turn·o único, do Parecer .n'-' 167, de 1993, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a 
Mensagem n' 194, de 1993 (n' 275/93, na origem), de 24 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do General­
de-Exército LUIZ GUILHERME DE FREITAS COUTI­
NHO, para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal 
Militar, na vaga decorrente da aposentadoria do General-de­
Exército Haroldo Erichsen da Fonseca. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
agora à votação do Requerimento n~ 585/93, de urgêiJcia, 
lido no Expediente, para o Projeto de Resolução n' 48193. 



5652 Quinta-feira 17 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scção II) Junho de 1993 

Em votação o requerimento. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentado&. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda_ sessão ordinária subse-
qüente. - -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai- encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de ãmanhã a seguinte 

Leia-se: 
.:. 11, 14, 15,22 e 29 de janeiro; ... 19, 22, 26, 29 e 

30 de março; e ... _ 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N' 009, DE 1993 

O Primeíro Secretário· do Senado Federal, no desem­
penho de suas atribuições regimentais e regulamentáres, e 
tendo em vista os inconveniente::. que têm sido caU.sã:dõs pela 
utilização do hall do Auditório Petrônio Portella para expo-

ORDEM DO DIA sições. 

- 1- RESOLVE: 
REQUERIMENTO N• 517, DE 19?_3 Art. I• Fica vedada a utilizaçao do hall do Auditório 

Petrônio PorteJla, a partir de 1" de agosto de 199-3, para a 
Votação, em turno I,Ínico, do Requerimento n~ 517, de realização de e~posições de pinturas, esculturas ou outras 

1993, do Senadorlrapuan Costa Júnior, s_olicitando, nos ter~ obras de arte. 
mos regimentais, a convocação do Ministro de Estado do Art. 2~ Este Ato entra em _vigor na data -de sua publi~ 
Trabalho, Walter Barelli, para prestar, perante o Plenário cação. _ 
do Senado Federal, informações ·sobre redução de _encargo:s ... ~.An. $ 0 Revogam-se as disposições em contrário, espe-
sociais que pesam sobre a mão-de-obra e critérioS_ para nomea=- · '_ ~CiálfilêõiC ·as autorizaÇões_ cte· utilização do hall do Auditório 
ção de cargos no MinistériO, de forma ã esclaieCer iD.úméras- Pe-trdnl.O Porteira~ a--partir de p dé ·agOsto de 1993, já conce-
notícias veiculadas nos últimos dias na imptênsa haCiótiãL _didas. 

- 2- . ~ . Senado Federal, 15 de junho de 1993. -Senador Júlio 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÁO Campos, Primeiro Seeretário. - . 

N• 17, DE 1991 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n9 17, de 1991 , de autoria do Senador Pedro 
Simon e outros Seria dores, que àá noVa redação ~o úlciso · 
II do art. 40 da Constituição Federal. 

-3-

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N' 12, 1993 

0--D~etor-Geral do senado Federal, no uso de suas atri­
bUiÇões regulamentares, _ 

. ·RESOLVE: 
ArC 19 Fica delegado à Diretorã. da Subsecretaria de 

PROJETO DE LEI DO SR'! ADO 1>1'2, DE 1992 Administração de Material c Património as atribuições do 
(Incluído em Ordem do Dia riOS termos~d_o. ·-··· . -~""" -·""' coot.role_e ~op_rde.nação da execução das atividades do Serviço 

art. 172, I. do Regimento Interno) de Administra0_() das ResidênciaS Oficiais do Senado Federal 
ria SQS 309, órgão-da-esti-utlira administrativa da Direto­
ria-Geral. 

De autoria do Senador Marco Maciel, que altera a reda­
ção da Lei n' 6.494, de 7 de dezembro de 1977, que dispõe 
sobre os estágios de estudantes de estabeleciiJle[ltos de ensi!_lo 
médio ou superior. (Dependendo d~ Far~cer.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer-
rada a sessão. -

(Levanta-se a ses_são_às 1_8horas e 40minutos.) 

ATA DA 101• SESSÃO, REALIZADA 
EM 27 DE MAIO DE 1993 

(Publicada no DCN - Seção II - de 28-5-93) 
Retificação 

Na página 4. 882, na 2~ coluna, no Requerimento n'-' 504, 
de 1993, de autoria do Senador Alfredo Campos. 

Onde se lê. 

... 11, 14, 15, 19, 22, 29, de janeiro; ... 19, 25, 26, 29, 
30 de março; e ... 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
éáçâo. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário e, es­
pecialmente, o Ato n\' 5, de 1991. 

Senado Federal, 15 de junho de 1993. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO I)IRETOR-GERAL 
Nil3, DE 1993 . 

O Diretór-Geral do Senado Fe"deral, nO uso_ da atribuição, 
que lhe foi conferida -pelo art. 79, § 29, da Resolução n~' 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n'-' 
10.835193-8, resolve: 

Nomear AV ANIR GOMES DE OLIVEÍRA,_para exer­
cer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lotação _e exercício 
no Gabinete do Senador_ João França. · 

Seriado Federal, 16 de junho de 1993. - Manoel Vilela 
d~ Magalhães, Díretor-Geral. 
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SENADO FEDERAL 
-SUMÁRIO 

1993 
1- ATA DA 119• SESSÃO, EM 17 DE JUNHO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 - DiscUrso do Expediente 
SENADOR CID SABOIA.DE CARVALHO- Re­

visão constitucional. 
1.2.2- Comunicação 
Do Senador Epitácio Cafeteira, indicando, na quali­

dade de Líder do Partido Progressista Renovador- PPR, 
os nomes dos Senadores Carlos De'C3.i"Ii, Moi_sés_ Abrão 
e Affonso Camargo, para as funções de Vice-Líderes. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 
COnvocaçãO de sessão conjunta a realizar-se_ terça- _ 

feira, dia 22-6-93, às 19 horas, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.3 ORDEM DO DIA 
Parecer no 140/93, da ConiiSSãO--de Constituição, Jus­

tiça e Cidadania sobre a Mensagem n' 161/93 (n• 185193, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete ã deliberação do Senado a escolha_do Sr. Antonio 
Fábio Ribeiro, para compor o Tribunal Superior do Traba­
lho, no cargo de Suplente de Ministro Classista Tempo­
rário, representante dos empregadores, no-triênio de 1993 
a 1996, na vaga decorrente do término da investidura de. 
Alfredo Peres da Silva. Aprovado. 

Parecer n' 154/93, de 1993, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem n"' 174/93 
(n' 234193, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República .submete à deliberação do Senado _a escolha do 
Sr. Geraldo Aguiar de Brito Vianna, para compor o Tribu­
nal Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro 
Classista Temporário, representante dos empregadores, 
em complementação ao triênio de 1992 a 1995, na vaga 

decorrente do falecimento de Osório Coelho Guimarães 
Filho. Aprovado. 

Parecer n"' 167/93, da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania sobre a Mensagem n"' 194/93 (n~' 275/93 
)la origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do General-de­
Exército Luiz Guilherme de Freitas COutinho, para exercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga 
decorrent_e da aposentadoria do General-_de-Exé_rcito Ha­
roldo Erichsen da Fonseca. Aprovado. 

1.4-ENCERRAMENTO .. 
2-ATA DA 12o; SESSÃO, EM 17 DE JUNHO DE. 

1993 
2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Ofício do Primeiro Secretário da Câmara dos 

Deputados 
- N~ 214/93, de 16 do corrente, comunicando a apro­

vação das emendas do Senado no:~! _2 a_ S. 7 a 9, com corieçâo 
de redãção e 10 a 23, do Projeto de Lei da Câmara n~' 
3, de 1993 (n• 965191, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que institui normas gerais 
sobre desportos e dá outras providências. 

2.2.2 - A viso do Ministro da Saúde 
- N~' 369/93, de 16 do corrente, encaminhando infor­

mações sobre os quesitos constantes do Requerimento no 
493, de 1993, de autoria do Senador Áureo Mello. 

2.2.3 - Comunicação da )?residência 
Recebimento da Mensagem n• 213, de 1993 (n' 325/93, 

na origem), de 15 do corrente, através da qual o Presidente 
da República comunica o envio __ de um contingente de 19 
observadores eleitorais para ajudar a Administração Tran­
sitória das Nações Unidas no Camboja (UNTA C) a moni' 
torar as eleições gerais que serão realizadas naquele país. 
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EXPEDIENTE 
CI!NTRO ORÁI'IOO DO SENADO PEDI!RAL 

DIÁRIO DO OONOIIE5!0 NACIONAL MANOEL VILElA DE MAGALHÁES 
, Diretor.Ocra1 do Scaado Federal 

. AGACIEL DA SILVA MAlA 
Ia-oo oob r•poU&billdadc da Nau de Suado Podonl 

Diretor EacatiVO 

CARLUS HOMERO VIEIRA SINA 
Diretol Adaiaiatrauvo 

ASSINATI.JRAS 

I. L IZ CARLOS BASTOS Sealrstral ······-····-· .. "-·--·-·---·--··-···----·---- C4 7Q.OOO.OO 
DirelCf .llidUinll 
fLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Dirctor Adjuto 

2.2.4 - Discursos do Expediente 
SENADOR NEY MARANHÁO~, comoTíder- En­

caminhando à Mesa r&querimento soliçitaDdO ao Míõjstro 
de Estado da Fazenda informações que menciona, a ~er -
lido na presente sessão. ~ -~ _ 

SENADOR RUY BACELAR - Recuperação ime­
diata das ferrovias brasileiras e adoção de um sistema inter­
modal de transportes para a retomada do crescimento e:co­
nômico. 

SENADOR JOSAPI:IAT MARINHO- Plano Ver­
dade. anunciado pelo Ministro da Fazenda. visando à esta­
bilização da economia. 

2.2.5 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n9 76/93. de autoria do Sena~ 

dor César Dias. que- altera a redaçãO de dispositiVOs da 
Lei n• 6.360, de 23 de setembro de 1976, que "dispõe 
sobre a vigilância sanitária a que ficam sujé'ltõs os riledie:a~ 
mentos~ as drogas, os insumos farmacê~tiOOS é cõrtelatos, 
cosméticos, saneantcs e outros produtos, e dá outras provi~ 
dências". - -- - -

2.2.6 - Requerimentos 
N• 586/93, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 

solicitando ao Ministro da Educação informaç·ões que m~11~ 
clona. 

N9 587/93, de autoria do Senador Ney Mara.nhão, soli­
citando ao Ministro da Fazenda informação qUe mencioila. 

N•' 588 e 589/93, de autoriá do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitando que sejam coD.si_derados_ como licença auto~­
rizada os dias 15 e 16 de junho do corrente mês. Aprovados. 

N9 590/9:3, de autoria do Senador ESpc.üidião Amin, 
solicitando licença para afastar~se dos trabalhos da Casa, 
no dia 18 do corrente mês. Aprovado. 

2.2. 7 - Comunicações da Presidência 
Edição, pelo Senhor PresidentC? da RepúbHca, da Me­

dida Provisória nn25, de 14 de junho de 1993; que "dispõe 
sobre a remuneração de cargos de provimento em cOmissão 
da Advocacia-Geral da União, dá nova redação ao caput 
do art. I' da Lei n' 5.899, de 5 de julho de 1973, revoga 
a Lei n' 8.2()(), de 28 de junho de 1991, e dá outras providên­
cias", e estabeiecjmento do calendário para a sua trami-
tação. - --- ------

Ti:ra&em 1.3)0 eseaplana 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me­
dida Provisória n• 326, de 14 de junho de 1993, que "dá 
nova redaç_ão ao art. 30 da Lei n9 8.177, de 19 de março 
de 1991", e estabelecimento do calendário para sua trami-

.: tasão~ 

2.3 -ORDEM DO DIA 
ReQuerirrie-nt6 n9 517, de 1993, do Senador Jrapuan 

CoSta Júnior, solicitando, nos termos regimentais, a convo­
cação do MinistrO de Esta~o_ dq__Tn:i.balho_, Walter Baretli, 
para prestar, perante o Plenário do se-nado Federal, infor­
niações sobre redução de encargos sociais que pesam sObre 
a mão-de-obra e critérios -para_ nom.ea:ção- de cargos no 
ministério, de forma a esclarecer~ inúmeras- n-otícias veicu­
ladas nos últimos dias na inlprensa·-riadoriaL ·Retirãdo, nos 
termos do Requerimento n"' 591193. Ao Arquivo. -

Proposta de Emenda à Constituição n• 11; de 1991, 
que dá nova redação ao jnqiSo TI do art. 40 da CQostitU.i'Ção 
FederaL yotaçã~ adiada, nos termos do Requerimento n9 

592/93~ para audiência da ComissãO d~ Con~tittiição Justiça 
e Cida_d_ania. __ _ , .. 

Projeto de Lei do Se1_1ado n"'-2,_ d~ 1992, que- altera 
a redação da Lei n• 6.494, de 7 de~dezeinbro de 1977, 

·que dispõe sobre os estágios de estuQos de est~beledment_o~ 
-de ensino médio ou superior. Apreciação sobrestad-a, ãl)õ"s 
parecer de plenário favorável nos termos do substitutivo 
que oferece e abertura de prazo de cinco sessões ordioárias 
Pé!ta recebimento de emendas._ 

2.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR LAVOISIER MAIA - A problemática 
da seca no Nordeste, em particUlar, no Rio. Grande do 
Norte. Pl<HlP de_~stabilização eCQnômica do Governo. ~ 

SENADOR ÁUREO MELLO :__ HodJ.enagem à m;;: 
m6ria do ex-Senador Fábio Lucena. · 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Liberação de 
recursos _federais para o metrô de Brasflia e Linha Verme­
lha do Rio de Janeiro. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG -Ava' 
ilaÇão 5-obr"e--ã experiência-da implantação do Estatut9 _da 

-Criança e do Adolescente no transcurso de seu 3n aníver­
sãrio: - - ---
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SENADOR LOURIV AL BAPTISTA =-Posse da no­
va presidência do_ TSE -Tribunal Superior Eleitoral, e 
a responsabilidade da coordenação das eleições de 1994. 
Transcrição, nos Anais do Senado, da notícia publicada 

no jornal Correio Braziliense, edição de 16~6-93, intitulada 
"Pertence assume TSE e defende modernização". 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA- Plano económi­
co anunciado pelo Ministro- Fernando Henrique Cardoso 
e reformulação partidária. DemiSSâO do Ministro Nuri An­
draus e a ganância dos banqueiros. 

SENADOR TEOTÓNIO VILELA FILHO - Omis­
são do GO:vànãdor de Alagoas, impedindo a liberação 
de recursos federais de emergência aos flagelados da seca, 
em face da falta ·cte prestação de conta da primeira parcela 
recebida. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES~ Plano de 
Ação Imediata do Goveino. 

S.ENADOR V ALMIR CAMPELO - Expectativas 
positivas em relação ao plano de estabilização económica 
do Governo. Sugestões ao Governo para a formulação 
de um programa de desenvolvimento auto·sustentado no 
fortalecimento das empresas de pequeno porte. 

são 
2.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses--

2.4- ENCERRAMENTO 
3- ATO DO PRESIDENTE 

N' 354, de 1993 
4- ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N' lQ, DE 1993 
5- MESA DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

. 7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES .. --

Ata da 119a Sessão, em 17 de junho de 1993 

3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

As II HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Alfonso Camargo _ Alfredo. Campos _ Aluízio Bezerra _ 
Álvaro Pacheco _ Amir Lando __ Bello Parga _ Beni .Veras _ 
Carlos Patroclnio _ César Dias _ Chagas Rodrigues _ Cid Sabóia 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Sr. Presidente, 
aproveitando este início de sessão, enquanto os nossos colegas 
se achegam ao Plenário, eu gostaria de usar da palavra, se 
V. Ex~ me permítír. -- -

de Carvalho_ Darcy Ribeiro_ Dario Pereira_ Dirceu Carneiro_ . -0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Antes de 
Divaldo Suruagy _Eduardo Suplicy _ Elcio Álvares_ Epitácio · conCeder a palavra a V. EX\ ã PreSidência deseja comuniCar 
Cafeteira-- Esperidião Amiil _ Eva Blay _ Flaviano Melo _ aos Srs. S€madOI-es que as matérias serão votadas a pitrtir 
Francisco Rollemberg _Gilberto Miranda_ Guilhenne Palmeira_ das 12h. · 
Henrique Almeida _ Humberto Lucena _ klydekel Freitas _ Iram LOgo que V. Ex~ termine de usar da-palavra, nós irénios 
Saraiva_ Irapuan Costa Jünior _ Jarbas Passarinho_ João Calmon --suspender a sessão para que, a partir das 12h, os Srs. Senadores 

compareçam ao Plenário, a fifii -de realizarmos a_ votação refe­
- João Rocha_ Jonas PiDbeiro _ Josaphat Marinho __ José Richa=- rente a escolha de autoridades. 
Júlio Campos _ Jutahy Magalhães __ Juv~ncio Dias _ Lavoisier Tem a palavra 0 nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 
Maia _ Levy Dias _ Lcuremberg Nunes Rocha_ Lcurival Baptista 
_ Lucídio .Portella _ Luiz Alberto Oliveira _ Maguo Bacelar _ 
Márcio Lacerda _ Marco Maciel_ Mário Covas _ Marluce Piq.1o _ 
Mauro Benevides _ Nabor Júnior _ Nelson _W.edekin _ Ney 
Maranhão _ Onofre- Quimin _ Pedro Simon _ Pedr_o T~_ixeira _ 
Rachid Saldanha Derzi _ Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _-Ruy 
Bacelar _ Teotônio Vilela Filho _ Valmir Campelo _ Wilson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A Hsta de 
presença acusa o comparecimento de 63 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimeiltal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inidamos· nossos_ trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não há ora-
dores inscritos. - -

O 88- CID SABÕIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. PreSidente, Srs. Senadores, depois çlesse aviso dadÕ por 
-v. Ex~. nós temos-Um pouoo mais de tranqüilidade para poder-
-moS-esboçar o tei:na que nos traz- ã tnbuna neste instante. 
- --Quero registrar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
atualmente no Brasil se desenvolvem os mais importantes 
seminários, travam-se -debates, discute-se, há discursos, há 
teses, há artigos em revistas técnicas, respeitantes àquilo que 
se convencionou chamar de revisão constituciOnal. Há mesmo 
uma preocupação em distingufr revisão constitucional de refor­
ma constitucional. 

Sabe V. Ex~. como Presidente desta Casa, que no mo­
mento dirige esta_sessão, cuidadoso jurista que é, que não 
é pacífico o entendimento advindo da_IeitUra dos arts. 29 e 

-----~ "-------~~----~----
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39 do Ato das DiSpOsições Transitórias da Constituição Fe­
deral. 

Há quem pretenda ler separadamente esses dois artigos 
e, na verdade, há aquele~ que entendem que não é Possível 
a leitura de um artigo independente da leitura do outro artigo 
para uma mesma compreensão: Assim, os mais renOriiados 
juristas deste País que atuam na área do Direito Público nota­
darnente, mais especificamente na -ái"ea do Direito Coilstitu­
cional, entendem que a revisão constitucional está restrita 
ao resultado do plebiscito ferido -pela mesma disposição da 
Constituição Federal. - --- -

Eu digo a mesma disposição, porque entendo como uma 
só disposição o art. 29 e o art. 39 do Ato _das Disposições 
Transitórias da Constituição Federal. V. Ex~ há de Convir 
que, neste momento, a Constituição Federar é ameaçada exa~ 
tamente por uma interpretação mais aberta, menos científica, 
uma leitura distante da hermenêutica, do art. 29 e do art. 

.39 transitórios da ConstituiÇão Federal. Por que a Constituição 
ameaçada? Porque muitas das conquistas desta Constituição 
não foram assimiladas pelas elites. Muitas forças vivas do 
capitalismo, notadamente, não admitem a ~xístênda de deter­
minados direitos Consagrados na letra constitucional brasileira. 
Há muita intolerância, notadamente, com o ·art. 59, com o 
art. 79 , há intolerância com os direitos funcionais, os arts. 
37 e seguintes da Constituição Federal; e uma das maiores_ 
intolerâncias, Sr~ Presidente, é para com o sistema financeirO, 
tal como foi previsto na Constituição da República. Isso parece 
até uma ironia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, porque na 
verdade, o artigo que trata especificamente do Sistema Fín3.rt-c 
ceiro Nacional não entrou em vigor também por uma questiún­
cula: está ou não em vigor, precisa ou ilãotla lei que tratará 
da matéria, regulamentando o assunto. Muito embora eu me 
perfilhe entre os que entendem que é necessária a regula­
mentaçãO do artigo que prevê o Sistema FinanCeiro Nacional, 
por que a Constituição Federal diz que, ao Se elabor-ar essa 
futura lei, ter-se-á em conta tais prindpios'? Então, é claro 
que se espera a legislação pertinente a essa questão. 

Sr. Presidente, de quem ·é a iniciativa dessa regulamen­
tação? Será iniciativa parlarilentar'? Será iniêtativaâe um De­
putado Federal? Será iniciativa de um Senâdo_~_ d_~Re_pública 
ou essa iniciativa deve caber ao Poder Executivo? 

Um dia, esteve ali, naquela tribuna, quando era Ministro 
da Fazenda, o Dr. Maílson da Nóbrega, um dos grandes peca­
dos do nosso companheiro José Sarney, que senta aqui. O 
Sr. Maílson da N óbrega foi cobrado por mim, daquela tribuna, 
quando indaguei porque o Poder Executivo não mandava a 
propositura atinente ao Sistema Financeiro N3.cional, uma 
vez que o Sistema Financeiro Nacional é íntimo do Poder 
Executivo; o Sistema Financeiro Nacional delineia. o BãnCo 
Central, o Banco do Brasil, a Caixa Económica, os bancos 
regionais, os bancos_ particulares_ e o mais que houver nesse 
sistema, iili:lusive as cooperativas, que tanto cuidado deram 
aos ConStituintes parã qué coi:ttinuassem-eXistindo após o Tex­
to constitucional. 

Durante oS trabalhos da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, fui o Presidente da Subcomissão do Sistema Financeiro 
- e o Relator dessa Subcomissão era o nobre Deputado de 
então Fernando Gasparian. Sabemos como -foi a nossa luta 
nessa Subcomissão, contudo, uma das mais brilhantes, das 
mais eficientes, uma das que melhor resultado apr-esentou 
naqueles trabalhos. No entanto, esse-artigo, resultante exata­
mente desse trabalho, jamais foi regulamentado. 

Sr. Presiderite, aprOveito -a oPortunidade para solicitar 
ao atual Ministro da Fazenda, Senador Fernando Henríque 
Cardoso, solicitar ao Presidente da República, solicitar às 
autoridades do Poder Executivo que se apressem na elabo­
ração desse projeto de lei e dessa mensagem, peças que devem 
chegar, o quanto antes, ao conhecimento da Câmara dos De­
putados. 

Querem- revisar a Constituição com a aptidão de alterar 
tudo por um quorum baixíssimo e- fácil de alcançar, o que 
significa dizer que matérias importantes como essa ficain sem 
o menor resguardo, sem o menor cuidado, ao abandono._ 

Daí por que registro, neste ·momeilto, poSições conío·a' 
da Ord_em dos Advogados; do Brasil contra essa revisão. Posi­
ções- cómo da Igreja Católica, através de seus bispoS, contra 
essa revisão. Posições sindicais contra essa revisão. Porque 
a revisão é desejada libertinosamente. Uma revisão livre, fácil, 
para, de um modo ainda mais fácil, excluir~se da Carta Consti-­
tucional o que foi difícil conquista do povo perante os Srs. · 
COnstituintes. --- -

Quero lembrar, Sr. Presidente, da ilegitimidade a que 
podem submeter a Carta. Porque os que se elegeram depois 
de 1986 não têm_ mandato para escrever Co-nstituição, mas 
têm mandatO parã revisar, se-gundo pronunciamento popular. 
E o pronunciamento popular, Srs. Senadores, foi confirmando 
as_ i:OStjtuições: O povo náo alterou, através do plebiscito, 
uma vírgtlla nas institUições brasileiras. Disse sim à República; 
disse sim ao Presidencialismo, derrotando os parlamentaristas 
como eu. Mas, na verdade, a estrutura do País mereceu o 
·sirit, nlere-Ceti ã Confirmação do eleitorado brasileiro que, vo­
tando m3ciçamerite no presidencialismo e na República, disse 
não à qualquer revisão constitucional. 

Mesmo assim, por um espírito acomodador, por um espí­
rito de camaradagem do brasileiro, é possível admitir-se um 
pouco de revisão no· aperfeiçoanierito do presidencialismo, 
excluindo~se da mecânica do presidencialistno o que restou 
de pàrlamentarismo na história dos projetas que foram elabo­
nados para· que surgisse a ConStitUição. Porque se deu um 
fato interessante, Sr. Presidente: estava tudo preparado para 
o parlamentarismo. A Comissão de Sistematização dissera 
sim ao parlamentarismo, quando, no entanto, mais tarde, 
em plenário geral, triunfou O presidencialismo, inclusive com 
a capitulação de muitos companheiros nossos, que mudaram 
de posição, pressionados, àquela época, por várias forças es­
tranh~s à Assembléia Nacionã.l Constituinte. Mas quando o 
presidencialismo triunfou, quando o presidencialismo venceu 
a segunda etapa, a ConstitUição já-estava qiiaSe que -cOmpleta­
mente elaborada. Ou mais perfe"itafnente dizendo, já -estava 
pronta, em todos os seus aspectos atinentes aos Três Poderes. 
Por isso, ela é um tanto quanto parlamentarista ainda, apesar 
do triunfo da propositura presidencialista, que resultou no 

---Texto Constitucional. 
:Por isso, há de_ se admitir uma revisão, para que se estude 

nela o modo de se expurgar o parlamentarismo, depois que 
o povo diz, claramente, que quer o presidencialismo. 

Sr. Presidente, o que assusta aos bispos, o que assusta 
aos religiosos deste País, o que assusta aos sociólogos, o qU-e 
assusta a-os ady_ogados, é que muitos retrógrados se c3:ndida~ 
~aram, gastaram dinheiro, compraram cadeiras nessa corrup~ 
ção eleitoral descarada que há no Brasil, exatamente para 
virem aqui, em nome do retrocesso. des_estimular as conquistas 
sociais que estão na Carta Magna. Mas foi Uma despesa e~ 
vão. O País não vai tolerar essa investida contra as conquistas 
do povo. - -
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Revisar o mandado de segurança, o mandado de seguM 
rança coletivo, a ação popular, o mandado de inJunção? Não. 
Revisar os dll:eitos do funcionário públicO, difícil conquista, 
ao longo dos anos? Revisar as conquistas dos trabalhadores? 
Dar um novo Estatuto à empregada doméstica, porqUe os 
que gostam do retrocesso não se acostumam a ver em suas 
domésticas cidadãs brasileira~. É_ is~<? que queremos -fazer? 
Queremos retroceder nas conquistas dos que _defenderam o 
ensino e a educação? Vamos seguir, na Constituição-, a farSa 
que chegou ao Poder Executivo, que dilapídou os' cofres da 
Nação e agora quer dilapidar a ordem jurídica, para mais 
fácil ser a atividade privada por sobre o Estado para se alcançar 
o resultado escuso de nenhum controle do capitalismo sobre 
a população pobre? É isso que se pretende no Brasil, ne_ste 
exato momento? 

São perguntas, Sr. Presidente, que estou fazendo agora, 
porque, para determinado segmento, assistido pelo ouro e 
pelo dólar, é interessante que não haja ordenamento nenhum; 
é interessante que o Direito em si seja- restríto; -é interessante 
que -o Estado não tenha dimensões. 

Quando se falou em redução do Estado, Sr. Presidente, 
encontrou-se uma atmosfera favorável, porque, afinal de con­
tas, o nosso Estado era inchado, era grande demais, por exor­
bitância dos anos que se seguiram a 1964, quando, para com­
pensar a impopularidade em determinados setores da Repú­
blica, era preciso ter órgãos em todos os lugares: órgão para 
o livro, órgão para o teatro, órgão para o cinema_,_ órgão 
para as estradas, órgão para os portos, órgãos em todos os 
pontos e em todos os lugares, para ocupar tod,o e qualquer 
espaço com o próprio Estado, já que não era possível ocupar 
com a população, com o povo, com a simpatia pópUlã.r. 

Era preciso reduzir o Estado, mas há sempre os sabidos, 
os pródigos em esperteza, e isso resultou nas privatizações, 
que hoje resultaram em uma Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, que tem como Rehitor o brilhante integrante desta Casa, 
o nosso querido companheiro Amir Lando, que já brilhara 
em outra missão idêntica. · 

Veja bem V. Ex•, Sr. Presidente, que a privatização fOi 
uma oportunidade para assaltar o patrimóniO -do povo com 
falsas avaliações, com valores indevidos dadOs aos bens do 
povo que estavam sendo leiloados. Os ladrões se achegaram 
à República e lograram êxito nesta operação. Duvido que 
se explique à Nação, seja qual for o Pi:esidente dã Re}:>úbliCa 
que esteja no exercício do cargo, duvido que se explique à 
Nação os números, toda a operação numérica -da privatização 
ocorrida neste PaíS.- O menor dos leilões não terá Uma expli­
cação lícita, Sr. Presidente. 

As privatizações são os caminhos do roubo, do crime, 
da delinqüência. Esse o caminho encontrado lá fora, no Poder 
ExecUtivo, e -que agora querem encontrar perante o Congresso 
Nacional para, bicameralmente, assaltar os direitos do povo 
nas letras de nossa Constituição. 

Que revisão constitucional é ·essa, autorizada por quem, 
se não há autorização no texto da ConstituiçãO, se_o plebiscito 
foi sim às instituições? Que rêviSão é" 'essa? í>e onde Sai essa 
revisão? Revisão para cassar ã estabilidade do servidor pú-
blico? · 

Sr. Presidente, isso é fascismo, fascismo Qoentio, e com­
provo isso cientificamente. Vou à-Encicfopédia lta~iana esco­
lher o verbete do fascismo, eScrito pelo próprio MusSOlini; 
vou a qualquer enciclopédia, vou à encicloPédia das Ciências 
Sociais, editada na Inglaterra; vou a qualquer grande enciclo­
pédia brasileira, trago o verbete sobre o fascismo, e desafio 

que não enquadrem nesse verbete essa luta pela retomada 
das conquistas dos servidores públicos perante o Estado. 

Fiquemos a "imaginar que envelhecer será um dese_spero, 
qu_e_ o cidadão comprovadamente envelhecerá no dia em que 
for despedido do seu emprego. A ~stabil~dade é vista de modo 
muito interessante. Ela parece uma exacerbação, parece um 
exage-ro, uma supérconcessão do legislador. Mas não querem 
encolher o Estado? Por que só encolhem o Estado para favore­
cer o capitalismo? Por que não se encolhe o Estado para 
reconhecer o direito .. do povo que ficar~ na área do seu recu-O? 

Encolher o Estado para facilitar o funcionamento empre­
sarial, encolher o Estado para facilitar o trânsito do capital, 
encolher o Estado para que todas as iniciativas não tenham 
o inerior -controle da lei; mas aumentar o Estado para afligir 
os lares, para não deixar a famflia do servidor público ter 
tranqüilidade, saber que o chefe da família, ão_ eriVelhecer, 
perderá o seu emprego, saber que a mulher, que tem mil 
discriminações, mais depressa será despedida do emprego pú-
blico, mesmo havendo ingressado por concurso. _ 

. . É fasçismo! A insegurança do cidadão é fascismo! Quando 
se pretende que o cidadão não tenha segurança alguma diante 
do Estado, é fasCismo! É essa a filosofia fascista. Duvido 
que me provem o contrário, porque vou à -minha biblioteca 

- e mexo nas enciclopédia's mais importantes de qualquer país 
do mundo para demonstrar isto em plenário. ·· ___ · 

É fascismo, Sr. Presidente,_e me espanta que, nesta hora, 
o Governo do Senhor Itamar Franco, um libertário, um how 
mem que, ne_sta Casa, lutou peJas càusas mais nobres, foi 
intransigente nos momentos ma"is difíceis, um dia possa ter 
aqui uma proposta para se retomar a conquista qUe a cidadania 
teve diante do Estado. Isso me espanta! 

Sei que essa idéia ainda não é dele, mas sei que essa 
idéia já foi esposada, estranhamente~ por Luíza Erundina, 
uma defensora dos trabalhadores; do mesmo modo que essa 
idéia era defendida por um trapalhão, Si. João Santana, e 
agora por um homem culto,- Fernando Hemjque Ca_fdos.o.-

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. EXi um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Coneeóo o ap·ar­
tea V. Ex• 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, estou ouvindo, com a maior atenção, o discurso de V. 
Ex~ No entanto, temos que analisar todo esse pronunciamento 
dentro de um contexto. No mundo todo, nobre Senador, o 
funcionário público tem uma certa estabilidade. Entretanto, 
no mundo dito civilizado ou desenvolvido, temos observado 
que algumas prerrogativas que tem o funcionário público, 
os trabalhadores das empresas privadas não os têm. Podemos 
tomar como exemplo os países da Europa, onde o funcioilário 
público não pode fazer greve, não pode sind~calizarwse _e aí 
vem a estabilidade, que é conseguida através de concurso 
e o acesso à carreir'ª-_normal. -Vivemos aqui um presidenw 
cialismo caboclo, o latinowamçricano, que nada tem a v~r 
com o presidencialisrp.o, digamos, dos Estados Unidos da 
América do Norte, que é a matriz do presidencialismo, onde, 
quando se troca o Presidente da República, troca-se também 
o porteiro do prédio, sob o pretexto de que é um cargo de 
confiança. Numa avaliação feita por um_ estud\oso_ brasileiro 
sobre __ ~ _questão de cargos de confiança, o BraSil tem, na 
área da Presidência da República, mais de 30 mil cargos de 
confiança. Vejamos: nós damos estabilidade para um tipo 
de funcionári<2 mas há outro tipo, o funcionário de cargo 
~m confiança. J:: daí que começam a nascer as maz~las : damos 
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ao· trabalhador da iniciativa privada, o direito de sindicali­
zar-se, o direito de greve, mas não concedemos a ele o direito 
à estabilidade; enquanto damos ao funcioriário público o direi­
to de sindicalizar-se, o direito de greve, mais o direito à eStabi­
lidade. Senador, não conheço país no ffiundO em que o furicio­
nário público tendo estabilidade, tenha_ -~reito de s!Jldic_a­
lizar-se e direito à·greve. Eu diria até- e ontem conversei 
com alguns Senhores, que têm muito conhecimento do mer­
cado internacional - que o funcionário público é penalizado 
no mundo todo com_bai~_p_salário, mas é premiado_ com a 
segurança. Os salários do funcionário público, no-mundo tod~, 
em comparação com os salários da inícia1].vã priváaa, _s~-~ ~ais 
baixos- não tão mais baixos quanto o_s __ do_B_rasil- mas, 
em compensação, eles têm a segurança do emprego, têm os 
fundos de pensões que nós estamos aqui a criticar, mas é 
uma fonte de poupança muito grande e nenhum País, pode 
crescer sem poupar. Eu estaria pronto a votar a favor dá 
estabilidade do funcionáriO,- mas se não Concedêssemos a ele 
o direito à greve;- por uma questão de isonomia_nóS táníbém 
teríamos que dar estabilidade ao trabalhador da empresa pri­
vada: dois pesos e duas medidas, aí também não funciona. 
Quanto a V. Ex~ falar sobre favorecermos as empresas, se 
o regime é capitalista, temos que criar- condições para que 
elas se fortaleçam, para que possam gerar empregos. Nós 
só sairemos desse salário de miséria, que estamos ~!vendo, 
no dia em que este País tiver, na verdade, uma política de 
pleno emprego. Não o Estado criando emprego. O "Estado:-_ 
Mãe" é uma invenção de meados do século passado, foi M_arx 
que criou o "Estado-Mãe". Mas nós vimos que esse '1?-stado­
Mãe" feneceu. E.agora temos que pensar: se estamos num 
regime de mercado temos que fortalecer as nossas empr~sas. 
O Estado, não mais ele como promotor do desenvolvimento, 
mas como indutor do desenvolvimento. Quer_o dar um exem­
plo a V. Ex~, que infelizmente aconiece em riieu EStado' e 
não deve acontecer no Estado de V. E~ Posso dar esse teste­
munho: nós aumefltamoS, através da nossa C_onstituintê e atra­
vés de emendas sucessivas, a participação dàs prefeHUra:s no 
bolo de arrecadação. Chegou um momento neste_ País, à época 
da ditadura, que o_ percentual que cabia às preTeituras era 
hoje~ chegamos a 2_2,5 e atingiremos a 25, de acordo com 
que prescreve a ConStituiÇão. No entati"to;todas as Prefeituras 
do Norte de Minas, as do Jequitinhonha, estão falidas. Por 
que? Porque quiseram usar esse recurso para empregar. En­
tão, vê-se as prefeituras cheias de empregos. Acho que seria 
muito mais salutar se induzíssemos, através das empresas, 
o crescimento, e o orientássemos para-que o Estado deixasse 
de ser "pai e mãe". E o "Estado-Pai e Mãe" nãt) só fen~ceu 
na Rússia, como também no B_rasil. Nós temos que pensar 
e fazer uma opção séria. Se queremos pensar no Estado-mãe, 
no Estado que ampara o cidadão, desde o início até o final, 
então, iremos dispensar todas as empresas e colocar o Estado 
como produtor. Eu gostaria de prevenir: mulher mais ou me­
nos grávida não existe. A opção tem que ser feita. A revisão 
constitucional está aí. Devemos optar por um regime de mer­
cado para ser inserido nesse mundo de hoje. As fronteiras 
estão se apagando ou nós vamos nos fechar_Qanossa,_economia 
e colocar o Estado corno o produtor. o gerador de riqueza, 
ou o Estado que, ao invés de arrecadar impostos,arrecad~rá_ 
dividendos das suas empresas estatais. Eu levo esse meu pensa­
mento à reflexão de V. Ex\ devido à seriedade e ao brilhan­
tismo do seu discurso, aditando alguns dados para que V. 
Ex~ nos ajude a_ pensar. com o brilho da sua inteligência e, 
principalmente, para a lucidez dos seus argumentos, nos pre-

paremos, todos, para a nossa revisão constitucional. Agradeço 
a V. Ex~ pelo aparte e peço desculpas por ter-me alongado 
muito no aparte. 

-O SR. CID SABÓJA DE CARVALHO -NobreSenador 
Ronan Tito, ·o ãpaite de V. Ex~ é da_ maior valiã para ri'lim 
e eu_ '<Ou respondê-lo no que fici efu-niiriha lembrança. Devo 
dizer ao nobre companheiro que as comparações com o Direito 
de outro país perfazem uma arte que notabilizou Clóvis Bevi­
lácqua- o Direito Comparado. Mas esse Direito Comparado 
nã_Q é para gerar um direito surgido de uma imitação, mas 
apenas para comparar os dispositivos porque, por esse modo, 
comparamos as culturas. O Direito-e o reflexo da cultura. 

Um dos grandes estudos do Direito_ e~tá naquilo que falei 
ontem, aqui, naquela parte ültrodutória: a· fonte da lei, a 
fonte do direito. Sabemos que há a fonte da lei e que esta, 
por sua vez, juntamente com a jurisprudência, com a doutrina, 
vai ser a fonte do _direito; mas a lei tem uma fonte que é 
cultural: são os costumes, etbos, mores. 

NO Brasil, o direito de greve ao servidor público poderá 
se tornar, no futuro, algo sem a menor compreensão, se não 
formos à história, porque o direito ae greve do funcionário 
público foi uma-resposta Cultural aos anos ditatoriais em que, 
tirada a liberdade da cidadania, restou o funcionalismo público 
sem um insfruril.ento para o seu protesto, para as suas posições 
de. classe, as suas posições de esta{Ilento serem levadas ao 
Estado. Deu-se ao servidor público a equivalência do servidor 
privado, parecendo um exagero- é verdade -essa resposta 
cultural. Os costuJ;D.es brasileiros, a moral do brasileiro, naque­
le momento, obrigavam a que houvesse uma resposta do legis­
lador para permitir um i-nstrumental a um estamento impor­
tante da sociedade brasileira. Por isso, a Constituinte cOncedeu 
O direito de greve, cujo exercício pode não estar sindo satisfa­
tório, afinal de contas o ·serviço público- ãbtange -a- saúde, 
a educação, abrange tanta coisa vital que Ql.u1tós não assimilam 
o direi~p de greve, IDas culturalmente ele teve a sua justificativa 
no momento da CÕnstitÚição, Sénado_r Ronan Tifo, qUando 
tínhamos- uma respOsta a dar aos anos de -ditadura. 

Então, a sociedade brasileira tinha respostas a dar aos 
anos de ditadurã, dãí pOr que aparece isS6~q_ue V. Ex• realça 
no seu aparte. O direito de greve parece excessivo quãrtdo 
o funcionalismo chega à estabilidade que parece um direito 
maior _capaz de abranger outras reivindicações. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex~ um ap.arte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Concedo o apar­
te ao nobre Senador Ronan Tito, com muito prazer. 

O Sr. Ronan Tito- Esse esclarecimento de V. Ex• aplaca 
um pouco ·o complexo de culpa desse parlamentar, por que 
fui eu que relatei o direito de greve que hoje existe no Brasil. 
Devo dizer que quando olho para o direito de g"reve, que 
foi obra minha e depois referendado pelo Congresso Nacional, 
sinto um certo complexo, mas quando V. Ex~ faz essa explica­
ção, aplaca um pouco esse cOmplexo do seu colega. No entan­
to, nós não podemos~ nobre Senador - fui o autor do art. 
3", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para 
· ã tevisáo da Constituição - , governar este País olhando 
no espelho retrovisor, temos de limpar o pára-brisa e olhar 
pãl'ãfrente. Na verdade, fizemos uma Constituição, no passa­
do, que reagia à ditadura, era reativa.' Nós precisamos fazer 
uma revisão constitu-dQnal e espero que façamos· pró-ativa, 
olhando para o futuro, não mais reativa; porque, se ficarmos 
a vida tqda olhando para aquele período negro q~e V. Ex• 
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tão bem descreveu, corremos o grande risco de trombar o 
carro olhando apenas pelo retrovisor. · 

O SR- CID SABÓJA DE CARVALHO- Senador Ronan 
Tito, não devemos ter complexo nem glória de nenhum dispo­
sitivo que tenha passado pelas nossas mãos~ potqtié -·nossas 
mãos, naquele momento, veículos de nossa mente, seres da 
nossa alma, comandados de nossa alma, tudo isso não passa 
de um reflexo da sociedade. Tenios_ a_ procedéncia da socie­
dade, vivemos nela, e o que fazemos é_ ~~ntro d~~e uniyerso 
moral. A nossa autoria s6 é ·uma autOria até determinado 
momento, mas temos até uma mediunidade, um int~rmeio 
entre a sociedade e o poder. Então. V. Ex~ não faria hoje 
o direito de greve do servidor público, por mais que o quisesse, 
depois dessa experiência, porque já há uma nova sistemática 
social, um novo pensamento, um novo quadro. Somos expres­
sões desse quadro social. Não nos libertamos disso. Nós aqui 
somos instrumentos, meros instrumentos; não nos podemos 
desagregar dessa filiação qué temos desde o momento do 
nosso nascimento até t:J momento da nossa morte. Mas nun.ca 
poderíamos tirar a estabilidade do servidor público, porque 
o servidor privado não a tem; porque aí seria nivelar pelo 
menos, seria nivelar por baixo. Na verdade, devemos estudar 
estabilidades outras, estabilidades sociais, estabilidades de vi­
da para o servidor da rede privada, já que rião pode a lei 
determinar a estabilidade de alguém perante uma pessoa pri­
vada. Só o setor privado, o próprio empregador poderia conce­
der essa estabilidade; isso, sob o ponto de vista da filosofia 
do Direito; sob o ponto de vista legal, _seria tão exçessiyo 
que não conseguiria ser um dispositivo eficaz. 

O aparte de V. Ex~ alcançou momentos importantíssimos, 
mas, pelo adiantado da hora, não podere! responde_r-Ihe neste 
momento. Porém, prometo que voltaret a esta tnbuna para 
novamente dialogarmos e podermos, então, confrontar esses 
pontos de vista. 

Quero dizer a V. E~ que os arts. 2 e 3 das DispOsições 
Transitórias nasceram de uma fusão. E, hoje, toda a dout~ina 
do Direito declara bem. Não importa o -que queríamoS fã.zer, 
quando escrevemos a norma;· o que importa é que--depois 
de escrita ela tem uma vida próprfa, e essa vida será o seu 
cantata com a realidade social. Posso escrever algo, acredi­
tando que alcançarei um determinado resultado; é essa a mi­
nha intenção como legislador. O Senado aprova o que quero; 
a Câmara aprova, também, o que sugeri; tod.os temos a mesma 
intenção, mas aquela norma escrita, no seu cantata com a 
sociedade, para que tenha a eficácia social, sofre uma transfor­
mação de imediato. Por isso, a nossa a-utoria, em qualquer 
dispositivo, seja um dispositivo bo~, capaz de n~s fazer.che~ar 
à área do arrependimento, tudo ISSO se desymcula .mtetr~­
mente da nossa personalidade. Esses dispositi vôs _p~Ssãram 
a ser maiores que nós; são do Direito, miO são, ma,i~ nossos. 
A nossa autoria pouco valerá para nos incriminarmos Ou para 
nos gloriarmos; para a nossa glória ou para a n_ossa _t?steza. 
Nem temos glória nem _tristeza com ne-nhum dtsposttlvo .. A 
mecânica do Direito é que determina a existência, a conti~mi­
dade do que está escrito, quando chega notadamen~e ao~ tn~u­
nais, quando chega ao juízo dos que, por profissão, deyem 
prolatar sentenças. 

V. Ex~ trouxe ao meu discurso temas dos mais importantes 
que, por si só, justificariam um pronunciamento de minha 

parte, ora discordando, ora concordando, mas sem nunca afe­
tar a enorme admiração que tenho pela conduta de V. EX', 
inclusive por esse reconhecimento de que é preciso incentivar 
o setor privado. Assim também pensol Mas não a ponto de 
retirarmos o Estado para que ele nem parâmetro seja. Creio 
que ele deve ter a força de ser o parâmetro. 

O Sr. Ronan Tito - Para que não fique incOmpleto o 
meu pensamento, quero dizer que não sou fa~orável a um 
Estado mínimo; sou favorável ao Estado forte, ao Estado 
soberano, ao Est!ldo juiz, ao Estado árbitro. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO - Nesse ponto, 
somos por igual. 

O Sr. Ronan Tito - Porém, não sou favoráVel ao Estado 
empresário, porque ele se tem mostrado ineficiente; só isso. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Não tenha dúvi­
da. O Estado empresário, nunca! Agora, o Estado na Educa­
ção, o Estado na Saúde, para parâmetro, não tenha dúvida. 
E será uma tristeza verificarmos a sua retirada desses setores 
que acabo de citar. Mas, quando o Estado deixa de competir 
com a indústria e o comércio, aí concordo com o Sen_ador 
Ronan Tito. Mas, em tudo isso, no Estado forte, exemplar, 
no seu tamanho certo, que tenha dignidade o servidor público, 
porque não há Estado sem servidor público; não há Estado 
sem administração pública, n~m a~min_i~tração pública sem 
gente. O ser humano em primeiro lugar. 

Erram aqueles, como o Presidente do Banco Central, 
certos parlamentares amigos nossos, certos economistas que 
pensam que a condição humana não vale nada, o que vale 
é a economia. O que é a economia sem gente? A economia 
sem o ser humano? A economia sem a existência humana? 
A economia sem a dignidade do homem? Isso não existe, 
Sr. Presidente. 

Quero aproveitar o final deste meu pronunciamento Para 
fazer um apelo ao Presidente da República, para que mande 
a regulamentação do Sistema Financeiro Naéional -aprovei-. 
tando a presença mais que brilhante do Senador Fernando 
Henrique Cardoso na Pasta da Fazenda -.,_e_ que se dobre 
e mande apurar também, administrativame-nte. o escândalo 
das privatizaç6es. (Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência vai suspender esta sessão extraordinária por cinco mi­
nutos. 

Pediria aos Srs. Senadores que se encontram em seus 
gabinetes que venham ao plenário, porque, a partir das 12h5 
min, retomaremos nossos trabalhos no sentido de aprecia:­
a indicação de autoridades. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 12h05rizin, a·sessão é r-Wberta às 12h06 
· min.) 

O SR. PRESIDENTE (Chaga~ Rodrigut:~) -~ Está reu~ 
h~rta a :-;essão cxtr<.~ordinária que se d~..;~tina à votação de 
autorkladcs indicadas p!.:lo Senhor Presidente da República. 

Solicito aos Srs. Senadores que se encontram em seus 
gabinetes que venham ao Plenário, pois vamos iniciar a vota­
ção referente à apreciação de autoridade. 

SObre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre­
tário. 
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É lida a seguinte 

PARTIDO PROGRESSISTA REFORMADOR (PPR) 

Brasilia, 16 de junho de 1993. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 66. do Regimento Interno do Senado 

Federal, indico a Vossa Excelência, conforme relacionado 
abaixo, os nomes dos Senadores que deverã_o c_ompor as Vice­
Lideranças do Partido Progressista Reformador- PPR. 

Senador Carlos D'Carli 
Senador Moisés Abrão 
Senador Affonso Camargo 
Por oportuno, antecipo a Vossa Excelência os meus pro­

testos de estima e consideração. Senador_ Epitácio Careteira 
-Líder do PPR. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expe-
diente lido vai à publicação. -

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se na 
próxima terça-feira, dia 22 do corrente, às 19h, no plenário 
da Câmara dos Deputados, destinada ã apreciação de vetos 
presidenciais. -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- As matérias 
constantes da pauta da presente sessão-, U.e acordo com o 
disposto no art. 383~ ãlíneas g e h, do Regimento Interno, 
devem ser apreciadas em sessão pública, sendo a votação 
em escrutínio secreto. -

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas RodrfguesJ - Concedo. 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, se eventualmente não · 
for possível alcançar o quorum necessário ã apreciação da 
matéria, eu gostaria de-; 4ntecipaóamente, encaminhar a V. 
Ex~ uma sugestão para que a Mesa sobre ela pos~a refletir. 

Tenho a impressão, Sr. Presidente, de que podedamos 
realizar sessão extraordinária hoje à tarde, desde que termi­
nássemos a sessão ordinária um pauéó mais cedo. Acredito 
que, havendo l!.ID entendimento político entre- ã Mesa presi­
dida por V. Ex~ e os colegas Senadores, seria possível -
repito -encerrarmos a sessã_o .extraordjoáda u_m pouco mais 
cedo. Examinãdas as matérias da sessão extraordinária, esta 
prosseguiria- com a pauta, sendo ·assegurada a palavra aos 
oradores inscritos para a sessão ordinária. 

Acn!dito que não haveria prejuíZO-para os trabalhos da 
Casa; pelo contrário, permitiria que o-Senado se manifestasse 
sobre essas matérias, que são de competência privativa desta 
Casa, que se deverá pronunciar corit a desejada diligência. 
Essa a sugestão que levo à Mesa, mesmo porque há - eu 
diria mais do que praxe - o preceito regirriental de acordo 
com o qual as sessões são realizadas à tarde. Há também 
a vantagem de, à tarde, o quorum ser mais elevado, sobretudo 
por volta de 16h. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Líder 
Marco Maciel, a sugestão de V .. Ex~ fo-i, de certo modo, aten­
dida. O Sr. Presidente do Senado já determinou a inclusão_ 
das três mensagens na sessão ordinária de hoje, caso não 
haja número para que sejam votadas nesfa sessão ext_raor­
dinária. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Passa-se 
à 

ORDEMDODIÀ 
Item 1: 
Votação, em turno único, do Parecer n9 140, de 1993, 

da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a 
Mensagem n• 161, de 199.3 (n• 185193, na origem), âe 19 de 
aQril do corrente anO, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação d_o Senado a esco~ha do S~nhor 
Antonio Fábio Ríb.eiro, para compor o Tribunal Superior do 
Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro Classista Tempo­
rário, repn!sentarite dos empregadores, no triênio de 1993 
a 19%, na vaga decorrente do término da investidura de Alfre­
do Peres da Silva. 

Passa-se à votação, que se procederá em escrutínio se­
creto. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES 

Álvaro Pacheco 
- Bello Parga 

" Beni"Veras 
César Dias 
Chagas Rodrigues 
Cid Sabóia de Carvalho 
Darcy Ribeiro 
Dario Pereira 
Divaldo Suruagy 
Eduardo Suplicy 
Elcio Álvares 
Esperidião Amin 
EvaBlay 
Francisco Rollemberg 
Flaviano Melo 
Guilherme Palmeira 
Iram Saraiva 
Jarbas Passarinho 
João Rocha 
Josaphat Marinho 
José Richa 
Júlio Campos . 
Jutahy Magalhães 
Juvêncio Dias 
Lavoisier Maia 
LevyDias 
Lourival B"aptista 
Lucidio Portella 
Márcio Lacerda 
Marco Maciel 
Mário Covas 
Mauro Benevides 
N abor Júnior 
Nelson Wedekin 
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Onofre Quinan 
Pedro Simon 
Pedro Teixeira 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Saldanha Derzi 
Wilson Martins. 

O Sr. Chãgas Rodrigues, zo Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupilda pelo Sr. Hum­
f?erto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votaram 
SIM 43 Srs. Senadores. · 

Total de votos: 43. 
A indicação foi aprovada. 
A Presidência comunicará ao Senhor Presidente da Repú­

blica o resultado da_votação, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Solicito aos 
Srs. Senadores a permanência em plenário, porque ãinda te­
mos duas votações de indicação de autoridades. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 2: 
Votação, em tur~o único, do Parecer n9 154, de 

1993, da Comissão de Constituiçã:O, JUstiÇa e Cidãdania 
sobre a Mensagem n' 174, de 1993 (n• 234793, na ori­
gem), de 5 de maio do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Sr. Geraldo Aguiar de B-rito \iianna 
para compor o Tii~~~-~1 Superi~r do Trabalho. no cargo' 
de Suplente de Mmtstro Class1sta Temporário, repre­
sentante dos empregadores. em compleme-ntação ao 
triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do faleci­
mento de Osório Coelho Guimarães-FHho. 

A discussão da materia Ioi encerrada na sessão_ordinária 
do dia 2 do corrente. 

Passa-se à votação, que deverá ser procedida em escru­
tínio secreto. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

"VOTAM OS SRS. SENADORES" 

Alfredo Campos _ Álvaro Pacheco _ Bello Parga _ Beni 
Veras _ César Dias _ Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de 
Carvalho _ Darcy Ribeiro _ Dario J>eJJOira _Diva! do Suruagy _ 
Eduardo Suplicy _ Elcio Alvares _ Epitãcio Cafeteira _ 
Esperidião Amin _ Eva Blay _ Francisco Rol!emberg _ Flaviano 
Melo _ Guilherme Palmeira _Iram Saraiva _ Jarba5 Passarinho _ 
João Rocha_ Jonas~Pinheko_Josaphat Marinho_ José Richa _ 
Júlio Campos _ Jutaby Magalhães _ luvêncio Dias _ Lavoisier 
Maia _ Levy Dias _ Lourival Baptista _ Lucidio Portella _ 
Magno Bacelar _ Márcio Lacerda_ Marco Maciel _Mário Covas 
_ Marluce Pinto __ Mauro_ Benevides __ Napor_ Júnior _ Nelson 
Wedekin _ Onofre Quinan _ Pedro Simon _ P,edro Teixeira _ 
Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _ Saldanha Perzi~ _ Wilson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Votaram 
SIM 47 Srs. Senadores. 

Total de votos: 47. 
A indicaç-ão foi aprovada. 
A Presidência comunicará aO Senhor Presidente da Repú­

blica o resultado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 3: 
Votação, em turno único, do Parecer no 167. de 

1993, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadani~ 
sobre a Mensagem n• 194, de 1993 (n• 275/93, na on· 
gem), de 24 de maio do corrente ano. pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Gen~ral-de-Exército Luiz Gui~ 

--lherme de Freitas Coutinho, para exercer o cargo de 
Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga decor-
rente da aposentadoria do General-de-Exército. lia­
roido Erichsen da Fol)seca. 

A discussão da matéria foi encerrada na seSsão ordinária 
-do dia 2 d.o corrente. 

Passa-se à votação, que se procederá em escrutínío se­
creto. 

Os Srs. Se~adores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

"VOTAM OS SRS. SENADORES" 

Alfredo Campos _ Aluízio Bezerra _ Alvaro Pacheco ~ &ello 
Parga _ Beni V eras _ César Dias _ Chagas_ B-Edrigues _ Cid 
Saboia de Carvalho __ Darcy Ribeiro _ Parlo Pereira _ Divaldo 
Suruagy _ Eduardo Suplicy _ Elcio Alvares ...... Epitácio Cafeteira 
_ Esperidião Amin _ Eva Blay _ Francisco Rolleml>erg _ 
Flaviano Melo _ Guilhenne Palmeira _ Inun Sarai~-ª-_ Jarbas_~ 
Passarinho _João Rocha _lonas Pinheiro_losaphat Marinho_ 
José Richa _Júlio Campos _ Jutohy Magalhães _ Juvêncio Dias 
__ Lavoisier Maia _ Levy Dias _ Lourival Baptista _ Lucídio 
Portella _ Magno Bacelar _ Mârc~o La~~rda _ Marco Maciel _ 
Mário Covas _Marluce Pinto_ Ma~ro Benevides __,_ Nabor, J!1.nior 
_ Nelson W edekin _ Onofre Quinan _ Pedro Simon _ Pedro 
Teixeira _ Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _ Saldanha Derzi _ 
V almir Campelo _Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Votaram 
SIM 49 Srs. Senadores. 

Total de votos: 49 
A indicação foi aprovada. 
A Presidência comunicará ao Senhor Presidente da Repú­

blica_o resultado da ':?tação. 

~O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do. Dia. _ _ __ _ __ 

Nada mais have"ndo a tratar, a Presidênciã dedeira ~ncer­
rada a sessão. 

(Levanta:se a sessão às ]2 iif?ras e 30 _minutos.) 
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Ata da 1208 Sessão, em 17 de junho de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues e Carlos Patrocínio· 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe-
diente lido vai à publicação. · · 

· · -- A Presidência recebeu a Mensagem n~ 213~ de 1993 (n"' 
Alfonso Camargo _ Alfredo Campos _ AJu!zio Bezerra _ .3.25/93, na origem), de 15 do corrente, através da qual o Presi­

Alvaro Pacheco _Amir Lando _Bello Parga __ Beni V eras_ Carlos dente da Repúbllca comunica Q er.rVic,5-de um contingente de 
Patrocínio _ César Dias~ Chagas Rôdrigues _ Cid Saboia de 19 observadores eleitorais para ajudar a Administração Transi~ 
Carvalho _ Darcy Ribeiro _Dario Pereira _ Dirc~u Carneiro _ tória das Nações Unidas no Camboja (UNT AC) a ntohitorar 
Divaldo Suruagy _ Eduardo Suplicy _ Elcio ÁlvareS-_ Epitácio aS eleições gerais que serão realíz~das naquele país. 

O expediente será despachado à Comissao de Relações 
Cafeteira _ Esperidião -Amin _ Ev~ Blay _ Flaviano Melo _ Exteriores e Defesa Nacional para conhecimento. 
Francisco Rollemberg _ Gilberto.Miranda _Guilherme Pahneira _ 
Henrique Almeida_ Humberl!> Lucena _!Iydekel Freitas_ Iram O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Há oradores 

inscritos~ Saraiva_ Irapuan Costa Júnior_ Jarbas Passárinhg _João CaJmon 
.._João Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- José Richa- o Sr. Ney Maraohão- -Sr.- Presidente? peço a palav.ra, 
Júlio Campos _ Jutahy Magalhães _ Juvêncio _Dias _ Lavoisier - COmo Líder. pira Ufl1:3 breve comunicação. 
Maia_ Levy Dias_ Louremberg Nunes Rocha_ Lourival Baptista . O SR. P~ESIDENTE, (C~a~as Rodrigues)'--:' Tem V. 
_ Lucídio Portella _ Luiz Alberto Oliveira _ Magno Bacelar _ . E~· a palavra. · 
Márcio Lacerda_Marco Maciei_Mãrio Covas_ Marluce Pinto_ o SR. NEY MARANHÃO-(PRN- PE. Como Líder, 
Mauro Benevides _ Nabor Júnior _ ~elson WedeJ:cití _ Ney para uma comunicação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Maranhão _ Onofre Quinan _ Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ estou encaminhando ? _M~, nos termos do § 29 do art. 50 
Rachid Saldanha Derzi _ Ronaldo Aragão _ Ronan Til:9 _ Ruy da Constituição Federal, combinado com o art. :1.1<5 !lo Regi­
Bacelar Teotônio Vilel~ _Filho _ Valmir Campelo __ Wilson mento Interno do Senado Fede;ral, requerimentq,_~olicitand~ 

-ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda informações se Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodiigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 69 Srs. SenadoreS." · 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nosSOS trabalhos. 
O Sr._ 1" Secretãrio procederá à leitura-do expediente. 

É lido o se_guirite: 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO DO PRIMEmO SECIÜi:TÁRIO 
DA CÃMARA DÓS_ DEPuTADOS 

N9 214/93, de 16 do corrente, comunicando a aprovação 
das emendas do Senado n9s 2 a 5, 7 a 9, com- correção de 
redação e 10 a 23, ao Projeto de Lei da Câmara n9 3, de 
1993 (n'965/91, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que institui normas gerais sobre desportos e 
dá outras providências. (Projeto enviado à <anção em 16-6-93). 

A VISO DO MINISTRO DA SAÚDE 

N9 369/93, de 16 do corrente, encam{nh,ando infomiações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n9 493, de 1993, 
de autoria do Senador Áureo Mello. -

As informações foram encaminhadas, em cópias, 
ao Requerente. 

O Requerimento vai ao arquivo. 

-a- 3pr0vação dO ProjetO de R~sQlução n9 47/93~ ·orígi_nário do 
Ofício n9 S-42/9.3 que se transformou na Resolução n9 49, 
de 1993, afetará o Plano de Ajuste Fiscal anunciado pelo 
GoVerrio no últinio día 14 do corrente. -

Desejo saber, airida, se os demais Estados poderão gozar 
dos mesmos benefícios qUe receberão São Paulo, Minas Gerais­
e Rio Grande do SuL É este o requerimento que entrego 
à Mesa neste inStante, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
- - . '' - - '- ' -

.. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues).~· (>'requeri­
mento de V. Ex• vai ao exame da Mesa na forma regimental. 

Concedo a palavra ao pririleirO orador inScrito, o nobre 
Senã~~r Ruy ~~celar. - · 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
Segt!inte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais 
uma vez venho à tribuna desta Casa para tátar· de assunto 
afeto ao rol de minhas mais intrínsecas preocupações e motiVo 
de meus constantes pronunciamentos como Parlamentar que 
se recusa a calar díante de quadro tão prolongado ~e inquie­
tude. 
· Peço a ateD.Ção dos ·eminerites colegas Pai:a_ ~ · ciuestão 

dos transportes no Brasil, vital para o desenvolvimento econó­
mico e social do País, e de fundamental imporiâricia para 
o dinamismo da vida de milhões de brasileiros. 

Não há de se negar, nem os especialistas no assunto~ 
os técnicos do setor, nem mesmo os leigos, pessoas .Simples, 
que, a despeito de desconhecerem as implicações profundas 
dos transportes na vida nacional, experimentam, a cada dia, 
a necessidade de se locomoverem de sua residêllcia para o 
trabalho, para a escola, para O -hospital. , · - - · 
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Não negam~ também, os milhares de brasileiros que, mo­
rando em diferentes rincões do solo pátriO, prodUzem- bens 
para a geração da riqueza nacional. Sabem eles que dependem 
dos transportes para o recebimento de insum,os e matérias­
primas e que dependerão, novamente, dos transportes para­
O escoamento e distribuição dos produtos aos ceiltros de consu· 
mo. Os transportes estão na ponta anterior e posterior da 
cadeia produtiva. 

No entanto, Srs. Senadores, apesar de sobejamente co­
nhecedores da importância vital dos transportes para a diD.â­
mica da vida de qualquer país, estamos na constrangedora 
posição de assistirmOS, aDo :apõs ano, ao esfacelamento do 
nosso sistema ferroviário, à deterioração do nosso se to r rodo­
viáriO -e ao-: sucateamento ~ua nossa estrutura de n~vegação 
hidroviáriã. -

Contra tais descaminhos tenho me pronunciado reite­
radas vezes, e tantas mais o farer quantas· fói:"ém necessárias, 
para alertar as consciências_ dos nossos dirigentes quanto aos 
equívocos das políticas traçadas para a área dos transportes 
no País. 

Lembram-se os ilustres colegas desta Casa de que, aihda 
em março de 1989, por ocaSião do anún_ció da desativação 
de trens mistos das linhas _de Iaçu, no meu Estado, a Monte . 
Azul em Minas Gerais, e de Alagoinhas a Senhor do Bonfun, 
IJa B~ia, refutei a decisão da StiperinteridêD.Cia RegiOnal da 
Rede Ferroviária Federal, que, em vez de agir para reclamar 
as verbas indispensáveiS para a manutenção segura-do trans­
porte de passageirOs e cargas, ameaçada em virtude da dete~o­
ração das linhas de trens, partia para o op~-ão COnformista 
e socialmente injusta de desativação pura e simples desses 
ramais ferroviários. 

Na ocasião, levantei argwnentos d~ ordem social ao.defi­
nir essas linhas como de evidente imperativo regional, por 
interliga~em treze cidades baianas e déix~-~aS com a· ~esati­
vação à mercê do isolamento, dado ser'7m os trens o_ único 
meio de transporte à disposição de seus mot:adores. , 

Já em 1990, na'expectativa de um nov_o_govemo, recém­
instalado, rumar o País para os propalados caminhos da mo­
dernidade, e na confiança de ver a Nação brindadª "com um 
programã de transportes exemplar, reiVi.Ddíqtiei, ·num iorígo 
pronu!l'çi!"mento, a aplica~o u_rge~te ~e rt:CJ-l~sos- eficientes 
para a recuperação da infra-estrutura de- transp-ortes, apon­
tando inclusive as ações prioritárias para colocar o Brasil, 
e particül3.rrilente o Nordeste, nos devidos trilhos, se me per­
mitem a figura retórica, no tocan~ ao siSiei.na ferioviárío. 

Não tive pejo, na ocasião, de classificar a sitUação da 
ferrovia baiana como agonizante. Detalhei em palavras e nú­
meros os.problemas relacionados tanto à infra-estrutura quan­
to os relacionados à superestrutura, para os quais pedia, ·tam­
bém, tratamento imediato.-

Coin bs olhos voltados- para o futuro, Confei-TeSpecial 
ênfase ao projeto da Fertovia Transrtordestina, por ter a firme 
convicÇão âe constituir ela- reproduzindo as minhas palavras 
- um él~mento indutor de desenvolvimento· para toda a sua 
área de' influência, porquanto a sua grande função será a 
de promover o escoamento da produção Norte e Nordeste 
para o Centro-Sul, além do escoamento, através dos portos 
de ReCifê, ·suape, Salvador e Fortaleza, da produção do oeste 
baiano e '<lo norte de Minas Gerais que se destina à exportação. 

Passados alguns meses, novamente me pronunciei contra 
a amea'ça do fechamento ou· da erradicação de 5 mil quilóme­
tros da malha ferroviária, Com-efeitoS diretos sobre o Nordeste 

e com graves desdobramentos sociais, como o desemprego 
âe graiJ,de número de ferroviários. 

Defendi, mais uma vez, uma profunda discussão acerca 
da nossa matriz de transportes, para se fazer cumpri!- a vontade 
nacional e, mais uma vez, bati-me na defesa do nosso patri­
mónio ferroviário, erigidO à custa de tantos S3.Cfifídós da Na­
ção, ao ver anunciado, pela Rede Ferroviária Federal, o fim 
das 32 linhas de passageiros operantes no País. 
- Contrapus a orientaÇão do setor de transportes brasileiro 
à de países mais adiantados e defendi a modernização do 
setor ferroviário. 

_O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex~ me permite riin aparte? 

O SR. RUY BACELAR- Tem V. Ex' o aparte. 

· ·-O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador, em apoio 
às suas obs_ervações, consign~-se que, infelizmente, o aban­

-don4? do sis~ema ferroviário vem pelo menos deSde os governos 
do movimento militar de 1964. A partir daí, começou o aban- · 
dono de um excelente sistema de transportes, sobretudo por­
que menos oneroso, principalmente para os mais pobres, do 
que as _demais formas de condução das pessoas e das merca­
dori.as .. 
_. _ .. O SR. RUY BACELAR- V.Ex• telJl razão,_nobre Sena­
dor Josaphat Marinho. Há muito estamos presenciando odes­
prezo. em relação a essa grande modalidade de transporte, 
que está implantada, sobretudo no·s países_desenvolvidos. Para 
citar ~alguns números, quero dizer a V. Ex' _que a Argentina, 
com ·u,ma área teiT_itorial bem inferiOr_ à do Brasil, possui 36 
mil quilómetros de ferrovia. O Brãsil, cOm 8 milhões -e- 500 
mil quilómetros quadrados, possUi 30 ·mil quilómetros. Isso 
sigri.ifica: que a Argentfua tem 2Ç)% a mais de ferrovias do 
que o Brasil. Os Estados Unidos._ coln uma área territorial 

-similar à do Brasil, têm hoje 300 mil quilómetros de ferrovia, 
e o Brasil apenas 30 mil, correspondendo apenas a 10%. Com 
ã. -Rlíssia, então, nem podemos fazer -comparação. Agradeço 
o aparte de _v. Ex', nobre Senador._ 

-- Co~tinuando, Sr. Presidenté; si-s. S_enado:es, a Situação 
atual do nosso_ sistema rodoviário é calamitoSa. E,dge, _sem 
mais tardar, o acionamento de projetos prioritários de recupe­
ração, racionalização, modemizaçãà ·e -expansão, para, no mí­
nimo, viabilizar a iritegração_dos vários ~istemas de,transporte, 
atendendo aos parâmetros mais modernos _de movimenta_ção 
intermodal. Vimos assistindo, nas últimas décadas, uma série 
de desacertos na política de transportes adotadas. Reporte­
mo.:íios ao final ,d.a década de 50: A-pàrtir de então, a preva­
lência da particip3Ção das rodo.vias nOs transportes de passa­
geiros e de cargas relega as ferrovias a segundo plano. Passam 
ã ocorrer perdas de dotações orçamentárias. Tomam-se defiCi­
tários vários ramais e ligações;--motivando tal direcionamento, 
entre outros fatores, à depreciação dos preços internacionais 
do petróleo e à distância média de transporte muito inferior. 
à atual. No entanto, mesmo alterado esse quadro, principal­
mente com os chamados choques _do petróleo, o primeiro 
em 1973, seguido do de 1979~ e com a expansão das fronteiras 
produtivas, muito pouco se fez para aumentar-á-cota partici­
pativa das ferrovias e hidrovias na distribuição do moyimento 
de cargas no Pàij:- ~----·-

Ao contrário, a sobrecarga no setp:r de transporte rodo­
viário, por caminhões e carretas, passou a exigir a concessão 
de subsídios à prodUção de óleo diesel - com um previsível 
prejufzo económico e social-, e trouxe um acelerado desgaste 
aos pav-imentos rodoviários, originando forte preSsão nos com-
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balidos cofres públicos para a manutenção e recuperação das 
estradas. Em conseqüê-ilda da má conservaç-ão das estradas, 
computaRse hoje o acréscimo de 60% no conSumo de combl!s­
tíveis e a duplicação do tempo médio das viagen$. Como res~l­
tado final, o custo operacional do transporte rodoviário no 
Brasil verifica-se sobreonerado em cerca de 40%,_ segundo 
fontes do próprio Ministério dos Transportes. ~ . 

Podem perceber os Srs. Senadores que se desencadeJa 
aí uma seqüência de prejuízoS. Para o cons_lPtlidqr dos bens 
e produtos transportados, o ônus é a elevaç,ão do preço final 
do produto; para o País, o ônus é a perda da competitividade 
da produção nacional. A despeito dos contínuO$ desf~vore~ 
cimentos do setor ferroviário, ele ainda responde por 22,5% 
do total de cargas transportadas no País, situando~se acima 
dos 17% relativos ao ~ransporte hidroviário. A m_~ior parte 
do total de cargas mOVIptentadas fica com o sistema rbdoviá~ 
rio, responsável por 56,5% do total. Apesar da ace_ntuada 
involução das décadas_ de 60 e 70, os índices atuais, ostentados 
pelo setor ferroviário, aproximam~se dos números de que dis~ 
punha o setor nos anos 50. 

O Si:~ Ney Maranhão- Permite~me.V. Ex~ um aparte? 

O SR. RUY BACELAR -Concedo um aparte ao nobre 
Senador Ney Maranhão. 

O Sr- Ney Maranhão - Nobre Senador Ruy Bacelar, 
V. Ex• traz um tema muito importante, nã ·tarde de hoje, 
para o nosso País. Em um País de dimensão continental com_o 
o nosso não podemos, de maneira nenhuma, ter uma grande 
safra, porque essa safra será" transportada por rodovias, e 
o custo final da m_ercadoria será bastante elevado, c9mpu~ 
tandoMse, no caso, os preços dos pneus, do petróleo e do 
álcool que, a cada dia, se elevam mais. Veja V. Ex• o exemplo 
da China. A China, nobre Senador, tem, hoje, uma safra 
de 700 a 800 milhões de toneladas de grãos. Sabemos que 
naquele país os problemas são parecidos com os nossos, com 
um maior grau de dificuldades, já que dispõe de apenas 18% 
de sua terra para plantar. Dezesseis por cento da terra é 
plantada, o que significa 7,8% da agricultura do planeta, e 
praticamente 95% dessa safra é escoada ã.través de ferrovias. 
Na China, V. Ex~ encontrará estradas de ro(lagem em pés-simas 
condições, mas encontrará também ferrovias de Norte a Sul, 
de Leste a Oeste. Como V. EXf muito bem diz, quando termiM 
nou a Segunda Guerra Mundial, tínhamos um crédito imeriso 
com a Inglaterra, depois do esforço de guerra que tivemos, 
fornecendo matéria-priina, e-rios eritregátam eStradas de ferro 
sucateadas, praticamente ferros velhos. Além disso, como V. 
~sabe, tivemos o problema das diferentes bitolas. No Cana­
dá, nos Estados Unidos, na China e na União Soviética, existe 
uma bitola só, que corta todo o país, o que não acontece 
no Brasil. Então, Senador, não há economia, não há aquilo 
que chamamos de um trabalho sério, principalmente para 
o abastecimento, e isso me preocupa, como preocupa V. EXf 
Como dizia o grande líder chinês Mao Tsé-Tung: "Povo de 
barriga cheia não pensa em revolução", ·m-as-trazer essa merca~ 
doria sobre pneus, Senador, é uma coisa impossível. Está 
aí o resultado: numa safra de 70 milhões de grãos, conseguimos 
perder 25 a 30% no campo, mtiitas·vezés por-falta de trans~ 
porte. Portanto, Senador Ruy Bacel~r, congratulo~m~ com 
V. Ex~ Acho que o Congresso tem que- ·ouvir atentamente 
o seu pronunciamento e que V. Ex• deve continuar a bater 
nesta mesma tecla para que a Nação se c~nscientize de que 
temos que recuperar as nossas estradas de. fe_rro, porque o 

.. exemplo está estampado no mundo: os. países de dimensão 

continental somente resolvem seus problemas ecoOôm_lcos'via 
estradas de ferro. Parabéns a V. Ex• 

O SR. RUY BACELAR - Agradeço ao nobre Senador 
Ney Maranhão, ~-incorporo, com muita satisfaçã_Õ, seu aparte 
ao meu pronunciamento._ V._-_Ex• tem toda razão, quando diz 
que um país coni a dimensão territorial do Brasil não pode 
carregar a sua produção somente nas costas do çaminhão. 
Defendemos um sistema iiitermodal, onde __ :;. ferrovia_~efa ó 
traçado maior, interligado através de rodovias e também de 
hidrovias. Este sistema intermodal é que vai fazer com que 
o Brasil progrida, cresça, e fazer com que a nossa produção 

-tenha competitividade no mercado internacional. 
Agradeço a V. Ex• o aparte. 
Reportando~nos ao transporte de passageiros, veremos 

que a involução é acentuadamente crescente. Excetuando~se 
o transporte metroviário urbano, a participação das ferrovias 
no transporte de pessoas reduziu-se, hoje, para menos de 
2,3%, ·enquanto que, em 1960, aproximava~se dos 19% do 
total de pessoas transportadas. 

Recordam-se os nobres colegas as inúmeras vezes em 
que os inúmeros anúncios ou ameaças de fechamento de liga­
ções de passageiros ou desativação de trens, ou ainda de fecha~ 
mento de parte da malha. ferroViária me fizei'aril- alfear a voz 
c:fiD defesa da manutenção, riecuperã.ção e expansão-do sistema 
ferroviário. Em todas essas oportunidades, eu aduzia elemen~ 

-tos, não só de Çaráter eQQnôrrii00-3. ma:s ta:mbéqt de caráter 
social, levantando argumentos e dados que evidenciavam o 

-- prejufzo de tais medidas para a população, atingida em sua 
necessidade básica de deslocamento. Em muitOs casos, os 
trens eram o único meio de transporte na região. 

Em oportunidade anterior, nesta mesma tribuna, qualifi­
quei a situação do sistema ferroviário brasileiro como sendo 
de extrema carência. Volto a fazê~lo, hoje, Srs. Senadores, 
porque, a despeito de ter-se observado nos últimos anos um 
pequeno renascimento das ferrovias - encontrando-se algu­
mas em construção, outras em operação recente~ outras ainda 
em fase de recuperação-~ elas permanecem ainda em estado 
de carência. 

O Sr. Lavoisier Maia- Permite~me V. Ex~ um aparte, 
- nObre Senador Ruy Bacelar? -

O SR. RUY BACELAR- Ouço o aparte do nobre Sena­
dor Lavoisier Maia. 

O Sr. Làvoisier Maia -Quero me associar, nobre Sena­
dor Ruy Bacelar, ao pronunciamento de V. Ex\ transmi­
tindo-lhe a minha mais irrestrita solidariedade. v. ex~ trata 
de um assunto de grande interesse para o Brasil, para todas 
as suaS-regiões. O sistema feiroviáriO ilacionã.I precisa~ ·assim 
como o rodoviáriO tanibém, do ap-oio 'do Governo Fed_eral. 
As ferrovias no Nordeste estão em estado de a-ºªnd_ono. No 
Nordeste há um ramal interligando a cidade de Mossoró, no 
Rio Grande do Norte, à cidad(! de Sousa, na Pa.r~(ba, bem 
como a rodoVia Tnmsnord~stina, all)bas se encontram em 
estado de_ terrível precariedade.- No ano passado, no Governo 
do ex~Presidente Collor, tentaram desativá~las, mas com a 
minha palavra, nesta tribuna, contando com a sOlidariedade 
dos Senadores nordestinos .. o ramal voltou a funcionar, depois 
de mais de 50 anos prestando_ serviços à comunidad~ nordes­
tina. A interligação do sistema ferroviário, rodoviário" e hidra­
viário deve, cada vez mais, se fortalecer. No entanto, não 
podemos somente fortalecer o transporte rodoviário deixando 
o ferroviário de lado, ltté porque este tem um custo mai~ 
baixo, tanto para cargas como para transporte de passageiros. 
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Nos países desenvolvidos do mundo, o transporte principal 
é o ferroviário e nós não_ podemos, nesta hora, deixar de 
trazer a nossa palavra de advertência para que não se aban­
done o sistema ferroviáriO nacional, principalmente o nordes­
tino. Por isso, receba o meu apoio, a minha solidariedade. 
Vamos lutar para o fortalecimento integral dos transportes, 
não deixando de lado o sistema ferroviário _'l).açional. 

O SR. RUY BACELAR- Junto, com muita satisfação, 
o seu aparte ao meu pronunciamento, nobre Senador Lavoi­
sier Maia. V. Ex~ tem toda razão, pois é preCiso haver uma 
mobilização nacional. _ . 

Se os meios de comuiÚcação levarem em consideração 
a situação calamitosa do setor ferroviário do Brasil, tenho 
certeza absoluta de que a revolta do povo sacudirá es.ta_Nação. 
Darei um--exeniplo do que se passa no meu _Estado da Bahia. 
Lá, devemos ter mais de 90 máquinas, -hoje, apenas-20 e 
poucas estão em circulação. As outras estão encostadas, o 
mato tomando conta por falta de peças, sucateadas, acabadas, 
liquidadas. E" da maneira que está, dentro de 2, 3 ou 4 anos 
acaba o sistema ferroviário da Bahia, e quero crer que do 
Nordeste também. 

Essa proporção, creio, oCorrer em tOdo o Biasll. "É dinhei­
ro do povo jogado no mato, é dinheiro do povo desperdiça"d-o 
porfalda de visão dos nossos governantes que não entenderam 
ainda que a ferrovia é-fatOr de desenvolvimento. Não enten­
deram ainda que a ferrovia, num País de tamanho do nosso, 
é fator de redução de preÇO,- tanto para o produtor quanto 
para o consumidor. Sigriifica que um sistema ferroviário Vai 
melhorar a situação de miséria e fome em que vive o povo 
brasileiro. .-. 

Nobre Senador Lavo_isier Maia, agradeço a V. Ex~-O apar­
te, na certeza que todos nós haveremos de nos mobilizar para 
abrir os olhos de nossos_ governantes. 

O Sr. Magno Bacelar - Permite V. Ex~ um ãparte, ri obre 
Senador Ruy Bacelar? 

O SR. RUY BACELAR- Com prazer, ouço V. Ex•, 
nobre Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- Antes da retomada do raciocínio 
de V. Ex~, também gostaria de associar-me ao discurSO de 
V. Ex~ Desta Casa na tarde de hOje. 

A preocupaçãO de V. E~, áhcipassádo, foi alVO de discur­
so do nobre Senador Chagas Rodrigues, que hoje preside 
nossa sessão, que defendeu as ferrovias e~ nt;>s alertava para 
o fechamento das estradas de ferro no Estado do_Piauí. Naque­
la ocasião também me manif~stéí c-o_m _i~lação ao mesmo pro­
blema no Estado do Maranhão. O mal, nobre Senador, é 
que ini.lriletas ·rodovias foram criadas paralelamente às ferro­
vias, parece-me, no intuito de eliminar totalmente o sistema 
de transporte por ferrovia no Brasil. O Maranhão teqt uma 
BR pãralela à estrada de ferro que o liga ao Estado do Piauí 
e que. e:tn decorrência disso, levou à falência, ao abandono 
inúmer"áSõdades que floresceram ao longo da estra~ de ferro. 
Um País como o nosso, com grandes dificuldades, não pode 
se dar ao luxo de optar pelo transporte de custo mais elevado, 
que necessita da importação de petróleo em quantidades c_ada 
vez maio-res, aumentando o endividamento extem(), tão-so­
mente pela promoção, pela propaganda feita pelos trustes 
internacionais, pelas grandes corporações produtoras de veícu­
los. Não se pode atribuir a outra fonte senão essa. E no 
momeilto em que o Ministro dos Transportes, que é do Partido 
de V. E~, fala e combate tanto o desperdício, deixar que 

essas máquinas, que essas rbdovias sejam sucatea_das, é o 
maior exemplo de desperdício deste País. Parabéns a V. Ex~ 

O SR. RUY BACELAR - Incorporo o aparte de V. 
Ex• aó meU pronunciamento, associando-me a sua preocu­
pação, e que é de todos nós, no sentido de que os_Govemos_ 
voltem os seus Olhos para reativar e recuperar o setor ferro­
viário do País. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, dando prosseg~imento 
ao meu pronunciame:Oto, chamO a atenção dos prezados Com­
panheiros para o-- seguinte: o Brasil possui atualmente pouco 
mais de 30.000 km de ferrovias, dos ·quais á.penas cerca de 
2 . .009 e~t~9 eletrificados. Já possuírrios muito mais, pois foram 
erradicados mu!tos quilômetros de· ferràvias neste PaíS. Hoje, 
-o- Pãís possui pouco mais de 30_.000 km de ferrovia .. Para 
um País de dimensões contineptais, ·com 8.5 milh-ões de quiló­
-metros quadrados, nossos 30.000 km de ferrovias são absoluta­
meq.t~ _in_expressivos. ComparandO-se- nosso sistema ferroviá­
rio com o de outros. países, poderemos ter a medida de nossa 
precariedade. Qs Estados U ni<:lo.s, por exemplo, com extensão 
territorial próxima a nossa, operam mais de 300.000 km de 
ferrovias. 

Isso equivale, Sr. Pi""eSidente e Srs.- Senadores, a mais 
de 10 vezes o que possuímos. Façainos outra comparação: 
a Argentina, 3 vezes menor, em área, que o Brasil, possui 
36.000 km de ferrovias, ou seja, sua malha é 20% superior 
à brasileira. Em volumes transportados, também nossa situa­
ção revela precariedade. Em 1986, -as- ferrovias brasileiras 
transportaram, em média, 100 bilhÇ>es de toneladas por quiló­
metros úteis. Os Estados Unidos transportaram, no mesmo 
ano, -um trilhão e qUinhentos bilhões d_e toneladas por quiló­
·metro útil, a Rússia transportou, naquele mesmo _ano, três 
trilhões e setecentos_ bilhões. 

Em termos percentuais não chegarn.os a 3% da produção 
-sóVii~tica e a 6% -da norte-americana. Além de reduzida, a 
mãlha ferroviária brasileira apresenta uma série de problemas, 
de construção anterior à década de 5.0, apresenta dific_uldades 
técniCas decorrentes no seu traçado, da· dife-renciação debito­
las, mas principalmente da falta de manutenção adequada. 
Há uma série de fatores que confluem, portanto, para que 
o custo do transporte de cargas no_ Brasil atínja O dobro ela 
mé4ia dos países do PriineirO Mundo~_ 

A repercussão desse encareCimento chega até o_, bolso 
do consumidor, que adquire o prodUto inflacionado pelo preço 
do transporte, e como já anunciei anteriormente~ fazendo 
o Brasil perder posição na competitividade por mercados inter­
nacionais. 

A opção pelas rodovias foi feita nuriia época em que -
as condicionanteS ecónômicas,_sociais e POlíticas eram diferen­
tes -das atuais. Hoje, além de estaimos inseridos em outro 
cenário histórico; ·estamos cónscientes de que há um novo 
fator ~ ser incorporado na formulação de qualquer política: 
a questão ambiental. 

Também quanto a esse aspecto, reforça-se a revisão da 
opção rodoviária dada a divulgação dos riscos causados pela 
emissão de gases poluentes provindos dos canos de descargas 
de ônibus, caffiinhões e automóveis. Além de mais econômico, 
o transporte por ferrovias contribui para a preservação_ do 
meio ambiente. - , _ _ __ 

Como percebem V. Ex's, as ã.nálises que--VimOs faZendo 
sobre a matriz do transporte brasileiro, nos conduzem a uma 
política de transporte direcioilada para o "fortãlecimento de 
maior participação das hidrovias_ e ferrovias, mormente na 
movimentação de cargas. É bastante para justificar tal direcio-

I 

' I. 
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namento evocar as diinensões territO:riaiS do País, as potencia­
lidades de navegabilidade de nossas águas - quase 40 mil 
km de vias navegáveis-, as coildiçóes comparativas de econo­
mia, segurança e preservação do meio ambiente proporcio­
nadas pelas ferrovias e hidrovias. · 

Mas temos de ainda aduzir um fator: a necessidade de 
integração das várias modalidades de transportes para que 
se venha obter a utilização operacional de toda a cadeia de 
transporte. Não podemos nos esquecer que o mundo vive 
hoje a necessidade de expansão do comércio, principalmente 
internacional. A diminuição dos custos dos produtos, sob essa. 
óticã, adquire caráter. Cada vez mais a eficiência global do 
transporte é requisito fundamental, tomando-se como parâ­
metros avaliativos o tempo despendido no deslocamento da 
carga, o custo desse deslocamento e a qualidade do serviço 
realizado. 

Dado que a intermodalidade pressupõe o controle e a 
integração das atividades, procedimentos e funções de toda 
a cadeia de transportes, provocando considerável diminuição 
das interrupções dos deslocamentos de cargas, os parâmetros 
que mencioilei anteriormente passam a ter melhor resposta. 

O Sr. BeUo Parga- Permite-me V. E~ um aparte?_ 

O SR- RUY BACELAR- Com muito prazer, eminente 
colega. 

O Sr- Bello Parga- Nobre Senador Ruy Bacelar, é com 
enorme satisfação que ouço esse importante pronunciamérito 
de V. Ex• que refere a necessidade de o País se voltar para 
as alternativas de transportes mais baratas e até mesmo mais 
eficientes, como é o casO das ferrovias e das hidrovias._ Nesta 
oportunidade, aproveito para aduzir, não só em termos de 
barateamento mas também de incentivá à produção, que no 
sul do meu Estado a produção de soja, que é um cultivo 
recente, já triplicou e alcançou uma produção anuaf de "85 
mil toneladas, pela simples existência da Ferrovia de Carajás 
e pela interligação do trecho existente da Ferrovia Norte-Sul 
entre as cidades de Açailândia e Imperatriz, no Maranhão. 
Somente esse trecho de 110 km já permitiu a integraçãO i"Odo­
ferrov1â"ria. Em termos de preço, os agricultores da _região 
estão conseguindo vender a saca de soja por 9.50 dólares, 
ou seja, 2 dólares_ acima da cotação média alcançada até 1991, 
quando a safra era escoada apenas por rodovia. O transporte 
ferroviáfló reduziu o custo do frete da soja em 30%, pois 
para percorrer mil quilómetros, entre Balsas e São Luís, exclu­
sivamente por rodovias, o custo da tonelada fica em 26 dólares, 
e na combinação entre rodovia - de Balsas a Imperatriz 
- e ferrovia -de Imperatriz a São Luís -_o custo cai para 
1_8.60 dólares. Parlamentares da nossa região, do meu Estado 
e dos Estados de Tocantíns e de Goiás, eStão se mobilizando 
para apresentar, no Orçamento a ser organizado este ano 
para o exercício de 1994, recursos para a construção dos tre­
chos Imperatriz, no Maranhão, e Colinas, em Tocantins, do 
ramal norte da Ferrovia Norte-Sul, e no ramal sul, entre Sena­
dor Canedo e Itaboraf, em Goiás. É preciso que as palavras 

·de V. Ex• encontrem eco nos estudos do Governo Federal, 
notadamente no MinistériO dos Transportes, pela importância 
vital e estratégica da ferrovia na região central do País, promo­
vendo a integração nacional e, mais do que isso, dinamizando· 
a economia agrícola dessas regiões. Felicito V. Ex• pela opor­
tunidade e pela profundidade do pronunciamento desta tarde. 

O SR- RUY BACELAR - Nobre Senador Beiio Parga, 
agradeço a V. Ex• pelo aparte. V. Ex' mencionou a triplicação 

da produção da soja em função da ferrovia em seu Estado 
em apenas 100 km de ferrovia. A soja é um produto de expor­
tação; carregar soja em caminhões encarece brutalmente o 
custo do produto, ao passo que apenaS nesse pequeno trecho 
qUe- V. E:x~ mencionou há uma redução de preços da ordem, 
de 30%, até São Luís. Quail.do houver uma ferrovia que ligue 
o Leste ao Oeste e ao Pacífico, em quanto o nosso produto 
será competitivo no mercado internacional, sobretudo para 
abastecer a China, o Japão e todos os países asiáticos? 

V. Ex~- tem toda razão. É necessário que esta Casa e 
o povo brasileiro se cOnsdentizem e se organizem rio sentido 
de exigir do Governo uma maior atenção a nossa malha ferro­
viária, recuperando e implantanado milhares de quilómetros, 
além dos muitos que já temos de ferrovia, para que este País 
possa ser a grande Nação que todos nós almejamos. 

d Sr~ Josaphat Mariliho- Púmite-me V. E-x' um aparte? 

O SR- RUY BACELAR - Pois nao: Tem o aparte V. 
Ex~. nobre Senador Josaphat M3.rinho. 

O Sr- Josaphat Marinho- Senador Ruy Bacelar, V. 
Ex• se referiu à soja e, ilustre representante da Bahia que 
é, sabe o quanto também sofre o nosso Estado. Sendo hoje 
um produtor de relevo. no plano da soja, se tivéssemos ferro­
vias ·que pudessem ligar o oeste baiano com Juazeiro, por 
exemplo, e daí se fazer o seu transporte até o Porto de Salva­
dor, quanto lucraria o nosso Estado,· quanto lucraria a econo­

_rni_a_ do País. Mas nos falta essa ferrovia, e dela, também, 
o Governo Federal não cuida. 

O SR. RUY BACELAR - V. Ex• tem toda razão. O 
oeste baiano, hoje, produz mais de 800 milhões de toneladas 
de 'soja e tem como pólo as cidades de Barreiras, Criri"entina, 
São Desidério e tOda aquela vasta e rica região. 

Estamos lutando pela Ferrovia Transnordestina, para le­
. vara· soja a Juazeiro; de Juazeiro, a Porto Suape, em Pernam­
buco, e ao Ceará, ou, então, carrear essa produção para o 
Porto de Salvador. enquanto não_ temos uma ferrovia que 
ligue dir~tamente a Campinhos, vi3. Brunlado, ou coisa simi­
lar. 

_ Mas, infelizmente, os nossoS governantes, hãO só os de 
agora mas também os anteriores, têm deixado perder o que 
já conseguimos, e ·nos- parece difíCil recuperar O que· temos 
se o povo não se organizar e cobrar, com muito rigor, a atenção 
do Governo para essa modalidade de transporte. _ 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite-me V. Er. um aparte? 

O SR. RUY BACELAR - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Carlos Patrocínio, OOm milito prazer. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Eniinente Senador Ruy Bace­
lar, mais uma vez V. Ex~ aborda tema de importância funda­
mental para o desenvolvimento do nosso- País. Deixarei uma 
pergunta no ar: a quem interessa construir somente_ rõdovias 
neste País? Deverá haver segmentos interessados em que não 
se reative a construção. do sistema ferroviário e hidroviário. 
Então, todos os governantes que já passaram pelo Poder, 
os atuais e os que ainda passarão, sabem que temos que criar 
mecanismos para baratear os nos~os produtos. para que possa­
mos· competir com o comércio }ntéritació:fial. Aqui, sempre 
defendemos o modal ferroviário e· as Iigaçõesjntérmodais das 
hidrovias com as ferrovias e com as rodovias. Mas, hoje. 
só se constrói rodovias no nosso País e, quando a malha rodo­
viária se deteriora, temos que gastar uma fortuna incalculável 

-para colocá-las em funcionamento. Efetivamente, não se pen-
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sa mais em construir ferrovias ou consertar_ aqúelas que já 
existem. Quem faz eSte aparte neste momento, nobre Sena­
dor, já se utilizou da Estrada de Ferro Central do Brasil, 
lá no norte de Minas Gerais, na fronteira com a Bahia, terra 
de V. Ex~. através da Leste Brasileira, quando ia estudar 
em Belo Horizonte, em Uberaba. Aquele era um transporte 
barato, de acordo com _as nossas possibilidades financeiras. 
Lembro-me bem, quando encerravam-se as férias, o·comboio 
ia cheio de estudantes, mais de mil, e tínhamos condições 
de viajar naquelas ferrovias; Mas parece-me que hoje ninguém 
tem tempo para mais nada; o tempo transformou-se em algo 
imprescindível; cada minuto que se perde parece que se está 
perdendo uma quantia muito grande em dinheiro. E não se 
investiu em tecnologia, porque já existe o trem-bala no Japão 
e em outros_ países mais desenvolvidos. Portanto, faço coro 
com o eminente Seriador Bello Parga, quando disse o· que 
já se propiciou de aumento da produção de tonelada_s de grãos 
no sul do Maranhão, principalmente através da Ferrovia Nor­
te-Sul. os 1.07 km que ligam Imperatriz a Açailândia, cujo 
trecho que demanda para Tocantins, apesar de adiantado nos 
seus trabalhos, está-se deteriorando porque há dois anos que 
não se faz nada. A ponte sobre o Rio Tocantins está lá com 
12 pilares construídos. EVidentemente que isso é di:ilheii'o 
jogado fora. Acredito que ninguém irá retorilar essa obra, 
mesmo- porque agora teremos cortes no Orçamento, e sei 
que vão cortar aquilo que diz respeito ao incremento do setor 
ferro\tário em nosso País, porque certamente vão falar· que 
ISSO não é prioridade nacional. Também pego uma carona 
no aparte do eminente Senador Josaphat Marinho, pois conhe­
ci recentemente a região de Barreiras, onde está-se produ­
zindo_soja, como_ em_ Balsa, no Maranhão, com uma produti­
vidade fabulosa. Se tivermos esses modais ferroviários e hidra­
viários, haveremos de competir em condições de igualdade 
com os grandes produtores mundiais, Como_ Rússia, Estados 
Unidos e_ outros países. Então, ·a quem interess_a_somente 
construir rodovias em nosso País? Temos que aprofundar essa 
discussão. Não é a primeira vez que V. E~ traz à baila_ esse 
assunto, que 'devemos repetir e reprisar. Pensó mesmo que 
até a BR-364, que demanda para o Pacífico~ deveria ser trans­
formada em ferrovia, porque ela é eminentemente de expor­
tação, para alcançar o Japão, a Ásia, para que possamos expor~ 
tar nossos produtos, já que lá se produz muito pouco. É muito 
oportuno esse pronunciamento de V. E~, nesta: oportunidade. 
Tenho certeza de que haveremos de voltar a esse assunto 
para sensibilizar, efetivamente, as autoridades do nosso País, 
mostrando uma vez mais qUe está noS modais de transporte, 
talvez, urna maneira de baixar a inflação, diminuir as deSigual­
dades regionais e acabar ·um pouco com ·essa perversa distri­
buição de renda em nosso País. Porta11.to, congratulo-me com 
V. Ex' 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço ao eminente Sena· 
dor Carlos Patrocíilio ·pel<>"" apã.rte. Posso lhe garantir que o 
povo brasileiro não está interessado na construção de t~tas 
rodovias e no desprezo em relação às hidrovias e ferrovias. 
Mas posso dizer que é inadmissível continuarmos no estã.do 
em que -nos encontramos. Y. Ex~ tem tod.a razão quando 
diz que oa BR-364 deveria ser ferrovia, ao inyés- de rOdovia, 
porque ela irá carrear toda _a_produção do centro _dq Br~sil 
para o mercado internacional. E não poderemos transportar 
grandes cargas a longas distâncias em carrocerlas de caminhão. 
Isso é-uma irresponsabilidade; isso_ é não conhecer nada sobre 
transporte e suas modalidades. 

Sr. Presidente, na Europa, o crescimento do transp·orte 
integrado intermodal vem se dando à porcentagem de 8% 
ao ano, na última década. As previsões indicam que esse 
tipo de transporte irá triplicar em 15 anos, com- a Construção 
do túnel sob o Can11l da Mancha, a integração dos sistemas 
ferroviários e a eliminação das barreiras alfandegárias. Dos 
14 milhões de toneladas transportados no final da década 
de 80, passaria para mais de 43 milhões, no ano de 2005. 

Em função da reorganização geopolítica em curso na Eu­
ropa, 25 países europeus assinaram, em 1991, um acordo com 
vistas à unifícação e ao incremento do transporte infegrado 
intermodal, em _que se definia urila ·rede -ferrOviária básica, 
det~nninando número de terminais e "pontos "de frotiteira~ 
padrões técnicos da rede de transporte e parâmetros opera­

- clonais para trens e terminais. 
Estudo recente da Confederação Nacional dos Tra!J.spor­

tes situa o Brasil, quanto à prática do transporte intermodal, 
em estágio inicial de desenvolvimento, voltado apenas para 
atender aos fluxos do comércio ióteinacíonaL Esses fluxos, 
segundo esse documento, ligam portos às regiões produtOras/ 
consumidoras em uma faixa de aprOximadamente SOO quilô­
metros do litoral. Exemplo notável, apontado de intermo­
dalismo brasileiro, ê o transporte entre Manaus e a Região 
Sudeste, seja pelo sistema aéreo, seja através do "ro-ro cabo­
clo:' (rodo(luvial). 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se estamos, de faio, em­
penhados na recuperação econõmica e no desenvolvimento 
social_QQ_País, temps de pugnar por uma política de transporte 
que seja hábil em conciliar a promoção da integraçãp regional 
com a perspectiva de diminuir os custqs produtivos. 

Te mos de pensar urgentemente em novas formas de viabi­
-liZar- a premente recuperação e a expansão de nosso sistema 
fei-rOviário, a perriüme-nte mariuténÇão da malha rodoviária 
e a necessária revitalização de _nosSO modo hiçlroviário. Não 
jjõderiws mais recõrihecer, -íiidefinidamente, a eterna e$cissez 
de recursos_ e permanecer inertes di3nte de.um quadro aparen~ 
temente imobilizador. 

Uma das alterriativas que merecem consideração é a con~ 
_-çessão para construir e operar rodovias e ferrovias. O que 
se realiza na Fetroeste_ e n_a Fen:on_orte, concedidas a um 
grande grupo privado e ao Estado do Paraná, objetivando 
o esçoarrie"nto da ptqdução de grã9s de _safras agrícolas, pode 

_ co1_1stituir um exe.mplo a set-segtiidO. Utilizai Os investimentos 
do Fundo da Mã:rinha Mercante na modernização dos equipa­
mentos e d~ emb~rcações n.acioilais constitui também tàrefa 
urgente. - · ·-

O Brasil tem respondido à demand~ pela produção de 
bens. Resta dotá-lo de uma infra-estrutura_ de transporte que 
responda, também eficazmerife, em--termos econôtnicos·e so­
ciaiS, pela distribuição de sua riqueza. 

Era O que tinha a dizer,_ S_r. Pl_'e_sídente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -.Coo.cedo 
a palavra ao nobre Senador JosaPhat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente; Srs. Senado_res. ao 
coro dos aplausos às medid,as prometidas pelo Ministro da 
Fazenda cabe juntar um_a palavra de ponderação e chama­
mento à realidade geral. Não se trata de oposição às provi­
dências necessárias, mas de. convite:_à prudência e à Justiça 
social. 

Em primeiro -lugar, não se iluda o ilustre Ministro da 
Fazenda com Os)ouvores quase irrestritos a_seu ~nunci&-do 
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programa de ação. Sociólogo que é, há de estar atento a 
que, em problemas complexos e polêmicos, quais os relativos 
à economia e à administração, o aplauso generalizado indica, 
quase sempre, a falta de firmeza e de objefíVidãâe dos progra­
mas enunciados. ' 

Todos lhes_batem pah~as, porque ninguém se sente atingi­
do._ Não obstante isso, a opinião geral está indiferente. Da 
população em C;onjunto não emanam _elogios. O silêricio é 
indicativo de descrença. Atente, por isso, o ilustre Ministro, 
para não se enganar, no refletido __ jufzo de Josué Montello: 
"o aplauso unânime apenas antecipa o gi'3nde silêncio". · 

Tudo isso lh_e é dito desejando-lhe êxito para o bem -do 
País e -por que não dizê-lo -para a sua felicidade política 
no ano de 1994. Mas a verdade é que a insegurança das medi­
das pode gerar decepção. Sobretudo, falta a execução imediata 
do que foi anunCiado. 

No_ curso de uma crise como a que experimenta o País, 
um ministro não substitui a outro na Pasta da Fazenda, e 
em face de todos os fatos correntes no País, sem dar prova 
cabal da execução do que programa. 

Ora, já são decorridos dias e não há nenhuma providência 
do conhecimento do público. Nem sequer o anunciado corte 
de despesas se efetivou. Ao contrário~ O que- se diZ-Do progra­
ma -e está na imprensa -é que--o -GovernO' remeterá ao 
Congresso Nacional um projeto de lei de reprogramação do 
Orçamento. - - - -

Reprogramar o quê? Póder-se~ia cuidar de -reprogiama­
ção se o Governo fosse redistribuir recursos, se fosse variar 
de finalidades e de objetivos, mas o Governo quer realizar 
cortes para fazer economia. Para tanto não precisa -pe-dir nada 
ao Congresso. Antes, o que se pede ao Executivo é energiit 
na decisão. Faça os cortes que pretende, que julga necessários. 
Se o Governo não tem planos nacionaiS, nem regionais, nein 
setoriais, e o atual não os delineia, o Congresso será chamado 
para quê? Para cOrtar Cifr"a.S? - -

A lei orçamentái"iii-é apenas autoriza'tiva. O Governo­
que faça os cortes, assuma a responsabilidade, perante a opi­
nião do ~aís, de efetivar as reduções necessárias ou que como 
tal considera nas despesas. Ao Congresso é c:jue não cabe 
ser cc-responsável em cortes que não obedecem a planos co­
nhecidos. Quando muito, o GovernO poderia pedir ao Con­
gresso-a colaboração a propósito das despesas que decorreriam 
das emendas que oferecemos ao Orçamento_. Para_ essas, o 
Senado e a Câmara poderiam oferecer sugestões para distin­
guir entre as mais necessárias, as secundárias e as desprezáveis. 
Fora daí, não! Se o Governo quer efetiVã.r os cortes; que 
os faça sob sua responsabilidade. _ _ 

Não nos cabe interferir no problema puro -de economia, 
para efeito de equilíbrio orçamentário. Este_ é_ UJll problema 
do Governo, de sua exclusiva responsabilidade. Dentro do 
Orçamento, o GóVerno"Verifique o que lhe parece compatível 
com as exigências do País, com as. necessidades da população, 
com as dificuldades que envOlvem o quadro económico-fi­
nanceiro, promova a separação do útil e_ do inútil e opere 
os cortes. Essa é a atitude de um governo que queira ser 
enérgicO e servir ao País num inomento de_ dificuldade._ Mas 
não nos cabe entrar nesse problema. 

Se o Governo declara que pretende faz_er uma reduçâo 
de seis bilhões de dólares no Orçamento, cabe-lhe efetivá-Ia. 
Não há que titubear, não há que pedir reprogramaÇão de 
Orçamento. _ _ 

A lei -como disse-:- é meramente autodiativa. Distinga 
o Poder Executivo-o qõ.e lhe parece indispensável, e execute! 

Relegue a outro mome-nto o que é secundário, desaconselhável 
ou desnecessário. Mas nâo há que buscar a transferência de 
responsabilidade da administração para o Congresso Nacio­
nal. Sem que haja planos, não nos é possível assumir tamanha 
cc-responsabilidade. 

Por Outro lado, se o Governo anuncia ação contra os 
sonegadores, que a execute; dê ao conhecimento do País as 
providências que já estejam em CUrSO para fazer com que 
venham ao Tesouro os recursos que lhe f6r3.m usurpados por 
procedimentos irregulares. Execute o processo contra os sone­
gadores! Isso dispensa palavras. Quem muito ameaça pouco 
faz ou realiza. O Governo tem os lfistrumentos de_ ação. Que 
os ponha em funcionamento. Mas atente o Governo em que 
não basta anunciar economia, ne-m ação contra os sonega­
dores; não basta cortar a '"carne_do_Estado'' a título de pór 
a casa em ordem. Não recuso_a necessidade dessa providência. 
Reconheço as dificuldades. O Estado, porém, não se institui 
apenas para fazer economia, nem para agir contra sonega­
dores; o Estado institui-se, sobretudo, como um grande instru­
mento capaz de criar o bem-estar da sociedade. V~e dizer, 
ao lado das medidas restritivaS de despesas, cumpre ao Gover­
no, é seu dever ~ssencial, adotar aqueloutras providênciaS 
que visem a proteger a comunidade em geral, sobretudo contra 
a ação de_sabrida dos exploradores da economia popular. 

Cortando a "carne do Estado" para economizar, tenha 
o Governo a energia suficiente de, ao mesmo tempo, coibir 
o abuso dos aumentos sucessivos· e extorsivos dos preços de 
todas as utilidades. Mas dessa providência não cuida o progra­
ma de ação. o-Ministro_ da Fazenda declarou que_esse é o 
plano da verdade. O plano da verdade, contudo, não há de 
reduzir-se à limitação de recursos _ou aos gastos do Estado. 
Um plano da verdade e de verdade há de voltar;:-~e essencial­
Iile:ilte ã proteção da economia 'do povo, para evitar a explo­
ração do sistema capitalista. 

É preciso que o Governo proclame e ponha em prática 
medidas efetiVas cont~a o abusivo aumento de preços que 
aí está, em todos os ramos do comércio, inclusive naquilo 

_que diz respeito mais de perto à sobrevivência de todo ser 
humano, ou seja, na venda dos remédios, dos medicamentos 
em geral, em que os aumentos não respeitam a existência 
de Governo. Ao contrário, o que se observa na elevação -
indiscriminada dos preços é que os exploradores cortam na 
carne de toda a população, sobretudo na carne emagrecida 
dos mais pobres, e o GovernO córitinua indiferente~ - -

-- -O Sr. Epitacio Cafeteira- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- JOSA.Pl!AT MARINIIO -V. Ex• tem o aparte. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Nobre Senador Josap}1at Mari­
nho1 solicitei o aparte a V. Ex~ porque tratei do asst;r.nto há 
poucos dias. Para ser mais preciso, na terÇa-feirà~ Eu dizia 
--:- assim como o faz V. Ex• - que as medidas amipciadas 
foram mais ou menos uma declaração de "mea culpa". O 
Governo disse que ia fazer,'porque não bavia feito, o sanea­
mento das finanças; disse que procurariã, porque nã_o estava 
procurando, sonegadores. Enfim, fez uma declaração_ de pro­
pósitos, comprometendo-se a não mais praticar o vício_ de 
gastar mais do que arrecada, assim como vinham fazendo 
todos os Governos anteriçres. Na ocasião,_ ~bordei O aumento 
de preços. O que existe, na realidade, no meu-ente:nde.r, não 
é o aumento de preços, mas o apodrecimento da moeda. 
Se o Governo diariamente, pelO Banco Central, desvaloriza 
a moeda, em média 0,8% a 1%, é claro que os produtos 
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têm que subir. DesvalorizadO o cruzeiro, o primeiro aumento 
é o do combustível. Em decorrência do aumento deste, vem 
o reajuste do transporte. Segue~se o da energia elétriCa, setor 
básico da indústria. E, de desvalorização em desvalorização 
da moeda, a situação é agravada. Mencionei que o Presidente 
da Bolsa de Valores de São Paulo havia [eito um pronuncia~ 
menta no "Bom Dia, Brasil" dizendo que a Governo merecia 
aplausos porqu_e diariamente corrigia o preço do dólar em 
relação ao cruzeiro. Segundo ele, essa medida garantia ao 
produtor a exportação de sua mercadoria. Ora, Se ajuda o 
produtor, não ajuda o consumidor. O Governo encontrou 
uma âncora para os seus recursos a receber: criou a UFIR; 
de certa forma, dolarizou os impostos. Um dólar custa pouco 
menos de duas UFIR. Se traçãrmos um gráfico, vamos _ver 
que a UFIR, como a unidades padrões dos_ estados e- municí­
pios, seguem sem perder o seu poder aquisitivo~ Desgraça­
damente, só o dinheiro do povo é que perde, por mês, cerca 
de 30% do seu valor. Portanto, o comerciante- não pertenÇo 
a essa categoria, nem a estou defendendo -que não corrigir 
o seu preço na mesma base não conseguirá repor seus esto­
ques. O Governo não terá autoridade moral para exigír que 
o preço não seja corrigido, uma vez que ele próprio desvaloriza 
a nossa moeda diariamente, Hoje, as nossas cédulas, nobre 
Senador Josaphat Marinho, já nãO tritZem mais a esfinge de 
homens ilustres, trazem apenas desenhos que saem tão rapida­
mente de circulação - não diria que seria tãci rápido .como 
passou o último Ministro da Agricultura - ma_s passam tão 
rapidamente que, em pouco tempo, essas cédulas destinam-se 
às coleções e são vendidas aos quilos nas feiras. Quero me 
congratular com V. Exa exatamente porque trata dessa-questão 
crucial, além da intenção. E a intenção, nós ouvimos do Minis­
tro Fernando Henrique Carâoso. Nós estamos esperando as 
medidas. Nós, não apenas Senadores, mas nós, povo; nós, 
que pagamos em UFIR e recebemos em cruzeiro. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Muito obrigado a V. 
Ex!' pelo reforço que empresta às observações que venho for­
mulando. 

Mas note V. Ex~ que os jornais de hoje já anunciam 
que ''ocorrem aumentos no comércio em fuõ.ção d"o -plaito 
anunciado". Como? Não se lê, entretanto, notícia de nenhuma 
providência-co:retiva. Há, pOrém, uma notída que, p·or Sinal, 
entra em confhto aberto com tudo quanto declarou o ilustre 
Ministro da Fazenda. Desde o momento em qoe chegou e­
começou a se preparar para o exercício das funções, o nobre 
Ministro acentuou que -ninguém esperasse medidas de impac­
to. S. Ex• não surpreenderia a opinião do País, nem sua popula­
ção. Mas hoje o jornal Folha de S. Paulo traz declaração 
do Subsecretário de Política Económica do Ministério da Fa­
zenda, Sr. Gustavo Franco, neStes terrrios: "A cada 48 horas 
haverá uma medida de impacto". 

Que_ ffiedidas de impacto serão essas? Ele apenas faz 
~enção a uma: a prisão de sonegadores. Mas não é_ apenas 
disso que a população precisa. Os recursos que advierem da 
cobrança aos sonegadores _entrarão para os cofr~s públicos, 
e deles o Governo fará o usõ que lhe convier, dentro dq 
seu plano de economia. O fato_ é que há uma exploração 
inescrupulosa no comércio, em todos os setores. Quem quer 
q~e vá a uma farmácia, ã uma loja ou- a um supermercado 
nao compra nenhum produto em duas_ semanas pelo mesmo 
pr~ço. Não se sabe, entretanto, de providência, qualquer que 
seJa, adotada contra essa exploração do bolso do povo, sobre-
tudo dos economicamente mais fracos. -

Não basta que o Governo seja rigoroso com os estados. 
É preciso que o seja, também, e primacialmente, com os 
exploradores da economia popular. Sem dúvida, os estados 
devem pagar à União o que devem, mas cumpre ao Governo 
verificar, de sua parte, que essas dívidas não foram contraídas, 
.no seu cômputo geral, pelos <ituais governadoie-s. E a preocu­
pação do poder federal não pode ser apenas com o equilíbrio 
das finanças da União. Não há União forte com estados econo­
micamente fracos e empobrecidos. Será do equilíbrio entre 
a situação econõmicit da União e a dos estados que se estabe­
lecerá o modo necessário de resguardar o bem-estar de toda 
a população. 

Além disso, ainda ontem lia declarações do Governador 
de São Paulo, argumentando que a União não lhe pode pedir 
o pagamento imediato sem que assuma também a responsa­
bilidade de pagar o que deve àquele estado. Não sei do porme­
nor. Sei, pelo que está publicado na imprensa, que o Governo 
não nega, frontalmente, que deva. A medida não pode é 
ser linearmente tomada contra os Estados, porém mediante 
a verifiCação exata- da situação, de sqrte que não se exija 
de um que pague, e o outro, que pede o pagamento, falte 
ao cumprimento de sua obrigação recíproca. 

O Sr. Mário Covas -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Concedo o aparte a 
V. E~, nobre Senador Mário Covas. 

O Sr. Mário Covas- Nobre Senador Josaphat Marinho~ 
não me consta que a União esteja querendo fazer o sanea~ 
menta das suas contas às expensas do Estado. As contas que 
precisam ser saneadas são as do Estado_~ entendido _aí como 
instituição - e não como nível de governo. E quando se 
_fala em sanear as contas do Estado está se pensando no sanea­
mento das contas da União, dos Estados e dos Municípios, 
porque é esse conjunto de contas, produzindo superávit, défi­
cit, dívida ou créditos que, afinal, contribui ou não para o 
desacerto de natureza financeira. Contribui até mesmo para 
a -pos-sibilidade de execução de alguffia política fiscal que, 
sOb certas circunS1àilCi3s, é impossível ser realizada. Até onde 
entendi e pelo que ouYi, V. Exa reclama do projeto feito 
por não ser ele mais extenso, V. E,C. reclama pelo fato de 
ele não ter atingido mais profundamente outras áreas, o que 
me faz pressupor que V. Ex~ está de acor~o quanto às medidas 
nas áreas que foi:'am atingidas. Mas parece-me que o projeto 
- que não chega a ser um plano, é uma metodologia de 
ação - , a rigor, objetiva sinalizar com absoluta clarez.a, 
coisa que pela primeira vez acontece neste País. Ora, a nossa 
cãSa, -o Estado, esta nós varhos cuidar de pó r em ordem. 
Quem fizer projetO, daqui para frente, tenha em mente que 
a velha desculpa de que não se paga iínposto porque o Estado 
gasta mal, porque o Estado tem ralos, vai desaparecer. Isso 

-não significa- qtie- se abriu mão de se atuar em outras frentes. 
Mas realmente gostaria que V. Ex~ me explicasse o que o 
Estado pode_fazer quando os jornaiS anunciam_ que há aumen­
to no coffiérCio em função do Plano. Qual é a medida do 
Plano que traria como conseqüência algum aumento no comér­
Cio? Primeiro, o fato de estar saindo no jornal não significa 
necessariamente qUe a: informação seja verdadeira, são essas 
notícias dadas dentro desse conteúdo vago: "Há setores no 
comércio que já estãO aumentando os preços em função do 
Plano". É bem verdade que preços no Brasil aumentam em 
função de qualquer coisa: notícias de que diminuiu a inflação, 
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de que aumentou- a inflação - o marketing no Brasil é uma 
coisa escandalosa, quando comparado a qualquer país do mun­
do. Mas não me parece que o Governo esteja serido rigOros-o 
com o Estado, nem que o Governo esteja querendo cobrar 
mais do que o Estado. E quando falo em Governo, se eu 
imaginar que ele tem vários poderes, reconheço que este Sena­
do, anteontem, aprovou uma rolagem de dívida, pela qual 
deveria haver 17% de resgate, e o reduziu para 10%. De 
forma que o problema não é saber quanto é, nem é querer 
cobrar toda a dívida. Nós, o Senado, aprovamos uma emenda 
constitucional que leva o Banco Central a supor e a interpretar 
que qualquer rolagem deveria significar 50% dó pagamento 
da amortização, o que, evidentemente, obviamente, tem que 
receber um corretivo. É impossível isso acontecer. Não creio 
que a União queira equilibrar suas contas tomando das contas 
dos estados. E uma relação que pode ser a favor ou contra 
o Estado. Diga~se de pasSagem que nós, Senado, já resolvemos 
esse problema para o Estado. Quando votamos aqui, há três 
meses, uma lei relativa ao sistema elétricó, a rigor-estávamos 
resolvendo esse problema. Aquilo que os estados dizem _que 
é a dívida da União para com eles é, exatamente, a dívida, 
em nível de concessionárias, no forneciniénto da produção 
da energia elétrica para o funcionamentO da distribuição, 
quando se cobrou __ sempre tarifas que eram dimensionadas 
na lei de uma forma e na prática de_ outra. Essa diferença 
está contabilizada. É absolutamente nonrial. O EStado faz 
uma coisa legítima, executa uma tarefa em função da vontade 
popular; é legítimo que queira fazer na maior extensão possí­
vel. Por outro lado, não. dá para escamotear e, em nome 
disso, dizer que agora está se querendo- cohrar uma coisa 
para resgatar a posiçãd da União. Não, o que se está quere rido 
fazer é dar ordem a essas _contas; elas podem até ser redimen­
sionadas, e as declarações do Mirlistro são nessa direção. Elas 
podem ser renegoCiadas, mas é preciso que alguma negociação 
entre as partes seja feita e que sobretudo, feita esSa negocia­
ção, o cumprimento dos termos dessa negociação, sejam eles 
quais forem, sejam Viabilizados. É um pouco demais atribuir 
às palavras, aos projetes, aos anúncios, às medidas preconi­
zadas pela Fazenda como sendo medidas pelas quais se tira 
do Estado e do Município para dar à União. De jeito nenhum1 
Mas também não dá para pedir soluções para os problemas 
de natureza econômica, imaginando que sejam iilcuinbência 
da União e que os EStados e Municípios _estão livres dela. 
Não! Esse é um problema nacionaL E quando se fala em 
Estado, necessariamente, além da União, estão incluído.s Es_ta­
dos e Municípios. EssÇt é uma tarefa comum. Essa não é 
uma tarefa que um faz contra o outro. Essa e· uma tan~·{a 
que todos fazem contra _o desastre. Portanto, não. obstante 
o caráter sempre judicioso com que V. Ex~ tr_ata os prOblemas, 
parece-me que houve uma certa demasia_ na a_firmação de 
que a União precisa fazer outras coisas. _ _Ela não tem que 
pensar, nem pode pretender-coisa que, afinal, nunca preten­
deu- resolver seus problemas às custas dos Estados e Municí­
pios. Isso não está em jogo. Eril rienhU.m instante isso consta 
do anúncio do plano; em nenhum instante isso está imbuído 
no plano; em nenhum instante isso _está confi-º-º---n.QS lim_ites 
do plano. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Nobre Senador Mário 
Covas, se V. Ex~ me tiveSse ouvido desde o início, te-ria- verifi­
cado que, em nenhum momento, afirmcf(J_ue a Uniâópreteride 
resolver os seus problemas com o sacrifíciO dos Estados e 
Municípios. --- --

O Sr. Mário Covas - V. Exa me desculpe, mas isso 
eu ouvi e_não precisei ouvir desde o começo para entender1 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Em nenhum momento! 

O Sr. Mário Covas - Acabei de anotar. Quando V. 
Ex" falou, eu anotei. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO~ O que declarei, quando 
V. Ex~ entrava neste plenário, é que a União não pude ser 
rigorosa apenas com os estados, esquecendo a exploração 
do poder económico privado sobre. toda a população. Isto 
foi o que afírmei. E não há nenhuma demasia na minha afirma­
tiva, Porque o programa anunciado por seu ilustre correligio­
nário é uma página-inteira de jornal, mas não tem um título 
sobre a defesa da economia popular. Não tem um! Veja V. 
Ex~. eu o tenho aqui: cuida de redução de despesas, de reorga­
nização de finanças, de reorganização do aparelho fiscal da 
União e de vá,rios ·outros assuntos, menos dos reflexos da 
dêsorganização económico-;.financeira sobre a vida da popu-
lação. -- · - · - - -

O Sr.· Mário Covas - Ou seja, tudo aquilo que se fez 
como medida não tem a mínima influência para a população? 
É isso que V. EX' diz? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- As medidas anunciadas 
não envolvem es.se problema. 

-- - -

o Si-. Mário Covas -Não envolve _qual problema? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Se o Governo espera, 
apenas com a redução gradativa da inflação, chegar até a 
melhoria das condições de vida da população, até lá grande 
parte dela já terá rnortido. 

O Sr. Mário Covas- Então~ V. Ex• acha, como eu 
disse no princípio, que o pla.no é pouco profundo? QüC-Cle 
deveria ter mais coisas ainda 9o qu_e tem? É is~?_? . 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Não estou discutindo 
se o plano tem que ser mais ou menos profundo. Primeiro 
que não há plano. O próprio texto diz que é um programa. 

O Sr. Mário Covas- E o que seria um programa? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- E esse programa se 
traduz, em verdade, num conjunto de intenções, não ~e medi­
das objetivamente estabelecidas. Tanto que ainda não houve 
.a medida normativa ou medida de caráter administrativo que 
resultasse desse programa. Não há nenhuma. 

Agora, dizia eu, um subsecretário do Ministério da F:aien­
da declara que a cada 48 horas haverá uma medida de impacto. 
Não enunciou nenhuma. Apenas sugeriu que poderia haver 
prisão de sonegadores. E ·o que saliento exatamerite é q~e 
as medidas coercitivas, as medidas restritivas de despesas sao 
úteis, mas não sãÕ s~fidenteS nO quadro de dificuld~des p~r 
que passa a população brasil7ira: Este é o. problema. E diZia 
que ainda hoje o jornal assma_lava que Já houve_ a,u,mento 
em função do plano. E V. EX" me diz: "Mas o que contém 
o plano que possa significar motivo de aumento de despesa?" 
'A_falta de firmeza do programa, nobre Senador. A falta de 
objetividade, a falta de notícia imediata de providências efeti­
vas. São essas que faltam. O Governo não se firma em palavras 
·enfáticas; mas em providências enérgicas. Até ago~a. houve 
Çtpenas o enunciado de palavras, de promessas e de inc(;"!'rtezas. 
A Nação está precisando de providêndas ~[etivas. Q_Qove_rno, 
sem dúvida nenhuma, e eu o d~s~e de princípio, há d~ precisar 
de reduzir despesas, há de entrar em entendimentO com os 
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Estados para encontrar soluções. E devo até assinalar que 
quando faço esta observac;ão sobre os Estados, não quero, 
de modo nenhum, me referir à Bahia. A Bahia, já declarou 
o seu Governador, aceita a solução que o Governo adotar, 
desde que seja uma solução igualitária p3ra todos os estados. 
A única coisa que o Governo da Bahia defende é o regime 
de igualdade. . .. -·---

0 Sr. Levy Dias- Permite V. Ex• um aparte, Senador 
Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARJNHO- Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Eminente 
Senador Josaphat Marinho, embora constrangida, a Presi­
dência gostaria de lembrar que o tempo de V. EX' já está 
ultrapassado em cerca de 17 minutos, e temos ainda a Ordem 
do Dia. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Procurarei adiantar, 
logo depois deste aparte, Sr. Presidente. 

O SR. Levy Dias- Serei breve, Sr. Presidente. Senador_ 
Jo_saphat Marinho, nós percebemos que, não só no Senado, 
mas em todo o Congresso Nacional, existe uma enorme boa 
vontade para com o nosso colega de Senado e hoje Ministro 
da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso. Existe uma graltde 
boa vontade inclusive para abrir mão de emendas, para se 
aceitar cortes de emendas propostas para os Estados e Municí­
pios, desde que seja feito um corte jUsto, desde que seja 
levado a efeito um corte de despesas em todos_ os estados, 
em todos os ministérios, com justiça e transparência. E confes-_ 
so, Senador Josaphat Marinho, que hoje me assustei, quando 
li, na primeira págiiia do jornal Folha de S .. Paulo, que o 
Ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, liberou 
cerca de 40 milhões de dólares para dois metrôs, de Brasília 
e do Riõ de Janeiro, que, na minha avaliação, não são obras 
prioritárias para o noss_o País. Nessa mesma matéria da Folha 
de S. Paulo de hoje, o Deputado Delfim Netto comenta que 
essas liberações de recursos desmoralizam o plano de cortes. 
Tenho certeza de que a maioria do Senado está disposta a 
ajudar, a contribuir, a colaborar, como eu estou, mas estas 
medidas me amedrontam. Por isso_ fiz esta interferência no 
pronunciamento de V. Exa Se for feito. com transparência, 
com segurança, com patriotismõ e com justiça, todos darão 
o seu quinhão, mas que não sejam vitimados somente os Esta­
do e os Municípios, porque acreditO que em sendo feito com 
transparência, segurança, patriotismo e justiÇá, todoS darão 
o seu quinhão; mas que não sofram as conseqüências somente 
Estados e_municípios.--- - -- -

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Sou-lhe grato pela in-
tervenção, nobre Senador Levy Dias. - -

Queria acrescentar que. reconhecendo o dever dos esta­
dos de pagamento do que devem à União, cumpre, entretanto, 
assinalar cjue o fato de haver dívida das unidades da Federação 
não autoriza a suspensão do pagamento de_ re_c_ursos _relativos_ 
a fundos que decorram da Constituição. A participação dos_ 
Estados e municípios em reCursos originários_ do Governo 
Federal não pode ter suspensão por ato do Pod~r Executivo. 
As obrigações constitucionais estão acima do a_rbítrio governa­
mental. 

Sr. Presidente, V. Ex' me adverte sobre o tempo e devo 
respeitar a sua ponderação. 

O Presidente da República, ao reunir o Ministério, fez 
do conhecimento de todos os seus principaiS auxiliares um 

documentário sobre o primeiro governo de Roosevelt. Ora, 
o primeiro governo -de Roosevelt ocorreu na grande depressão 
dos Estados Unidos. Roosevelt introduziu, nos Estados Uni­
dos, o regime de intervenção do_ Estado no domínio social 
e ec_onômico. A granc;ie perspectiva do seu plano de ação, 
o New Deal, foi exatamente abandonar a pOlíTica Hberal e 
ingressar com a energia de quem queria resolver os problemas 
do país num plano de ação, SobietUdo para favorecer a agricul­
tura e dar proteção aos desempregados. Sua política foi emi­
nentemente intervencionista e não uma política concessiva 
ou permissiva de abusos do poder económico capitalista. 

Se o Presidente Itamar Franco tornou do conhecimento 
de seus Ministros esSe documentário, é porque pretende imitar 
Roosevelt. Não pode, então, paralisar-se em um programa 
de redução de despesas, que é em grande parte respeitável; 
há de ter medidas positivas, um programa de_ação em benefício 
da população, de socorro à economia popular, sobretudo para 
evitar a escorchante eXploração que aí está. 

Não é suficiente admirar o documentário, é preciso adotar 
as medidas correspondentes aos exemplos vistos_e_aplaudidos. 
A população não se beneficia coni o entusiaSmo do GoVerno 
a um pr<?grama de ação desenvolvido no estrangeiro. A popu­
lação é satisfeita com medidas efetivas, que lhe reduzam as 
dificuldades por que passa. 

Tenha cuidado o Governo, portanto, para não vender 
ilusões. O nobre Ministro da Fazenda declarou que não seria 
um criador de ilusões. _Cabe-lhe ter cuidado. Na euforia dos 
elogios, volte-se para a· realidade social que o envolve, e não 
esqueça, homem inteligente que é, daquela sábia advertência 
do Padre António Vieira: "Não há altura, neste mundo, que 
não seja precipício''._ -

D_urante o discurso do Sr. Josaphat Marinho, o 
Sr. Chagas Rodrigues, 19 Vice-Presidente, deixa a cadei­
ra da presidênciii, que é ocupada pelo Sr. Carlos Patro­
cfnio, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Sobre a me­
sa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19 Secretáiio. 

_ --~ É lido o seguinte -

PROJETOJ)E LEI DO SE.NADO N• 76, DE 1993. 

Altera a red3ção de dispositivos da Lei n• 6.360, 
de 23 de setembro de 1976, que "dispõe sobre a vigilân­
cia sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as 
drogas, os insumos farmacêuticos e correlatas, cosmé­
ticos, saneamentos e outros produtos, e dá outras provi~ 
dências .. " 

O_ Co.D.gresso Nacional decreta; 
Art. I• Os arts .. 58, caput, § 1', e 66 da Lei n• 6-360, 

de 23 de setembro de 1976, passam a vigorar com a seguinte 
redação, remunerando-se o atual a(L 66 e os subseqüentes: 

. ArL 5.8. É vedada a propaganda comercial, sob qual­
quer forma de divulgação e meio de comunicação-, de drogas 
e medicamentos-. -

§ 19 No caso de drogas e medicamentos cuja venda este­
ja sujeita ou não à prescrição por pãrte de pessoa legalmente 
habilitada, a propaganda ficará restrita àS publicações de cará­
te_r_ técnico-científiCo- qUe se destinem_ a médicos. odontológos, 
veterinários e demais profisSionais da área de saúde. 

§ 2• O órgão competente· do Ministério da Saúde proce-
derá à fiscalização e vigilância do disposto neste artigo. -
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Art. 66. A infraÇão ao art. 58-desta Lei constitui crime, 
sujeltando-se o agente â pena de aetençãO de 6 (~eis) mese-s _­
a 2 (dois) anos. 

§ 1~' O -órgão de comunicação e a empresa produtora. 
independente da pena cominada no caput deste artigo, sujei­
tar-se-ão a multa pecuniária ·equivalente a até dez vezes o 
valor do contrato entre eles firmado. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigOr nã data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições eM contrário.'--'--

Justificação 

A presente iniciativa visa à proteçãó -da saúde da popu­
lação brasileira. propondo medidas restritivas à livre veicu­
lação de propaganda de drogas e medicamentos através dos 
diversos meios de comunicação, -o que, indubitavelii_lente, 
constitui grave fator de risco, uma vez que desconsidera os 
efeitos colaterais danosos de todo e qualquer medicamento~ 
bem como as sérias conseqüênCias advindas da automedica­
ção, como se pode avaliar a partir do que se segue: 

1. Em seu relatório sobre Farmaçovigilância Interna­
cional, elaborado em 1972, a OrganizaÇão Mundial da Saúde 
- OMS - assevera que -uno conjliíitO das hospitalizações, 
as que se devem ao medicamento podem atingir a proporção 
de 1120, e não menos de 1 (um) doente hospitalizado em 
cada 5 (cinco) apresenta, -no decurso do tratamento, uma 
reação aos medicamentos". 

Em relatório de 1977, a mesma OMS rec;omenda o "me­
lhoramento da qualidade do consumo, da gestação e infor~ 
mação farmacêutica, bem como da farmacovigilância'', reco­
nhecendo que "a informação sobre os medicamentos e os 
produtos farmacêuticos é- a condição prévia dos cuidados a 
todos os níveis, se se quer assegurar um consumo farmacêutico 
e receituário racionais", Visto que "o_emprego de todo o medi­
camento sem conhecimentos suficientes pode ser perigoso''. 

A Dr' Lynn Silver, da Escola Nacional de Saúde Pública 
- ENSP, da Fundação Oswaldo Cruz, .em ilcorôO éSttido, 
revela que 42% do uso de medicamentos se fazem pela auto­
medicação, esse fato assume graves dimensões quando se sabe 
que, na população em geral, 22% são alérgicos aos derivados 
pirazolónicos (antipiréticos e analgésicos), 9% ao antibiótico 
penicilina e 3% ao ácido acetilsalicílíco, meâicanientos-larga­
mente usados por ~odas as· classes sociais, tanto em adultos 
como em crianças e idosos, o que confere ao quadro cores 
ainda mais sinistras, visto serem esses últimos s_abidamente 
mais susceptíveis aos efeitos adversos e colaterais dos fárma­
cos. 

Embora não haja dados preciosos no Brasil, nos Estados 
Unidps da América o uso indevido de medicamentos_ g~.usa 
61.000 (sessenta e uin mil) casos anuais de m_al de _Parkison 
e 32.000 (trinta e duas mil) fraturas de fêmur provocadas 
por queda após o uso de drogas sedativas; são registrados, 
ainda, 163-000 (cento e sessenta e três mil) casos de perda 
de memória e '243.000 (duzentos e quarenta e três mil) interna­
ções anuais em virtude dos efeitos colaterais e adversos dos 
medicamentos. 

2. A Comissão .Parlamentar de Inquérito ,_realizada no 
ano de 1980, cohcluiu que as indústrias fanriac!uticas despen­
dem cerca de 30% de seu faturamento em publicidade de 
medicamentos ditos ''populares••, o que, fatalmente, encarece 
o produto final, prejudicando o consumidor, mormente o de 
baixa renda, mais susceptível a essa modalidade de apelo co­
mercial. 

Pelas razões expostas, esperamos contar com o apoio 
dos·-~n.obres pares do Congresso Nacional para a aprovação 
da presente Proposição que objetiva sobretudo contribuir para 
uma melhor assistência à saúde em nosso País. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1993. -CéSar Dias. 

LEGISLAÇÃO CITADA . 
LEI N' 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujei­
tos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêu­
ticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produ­
tos, e dá outras providências 

Art. 58_. A propaganda, sob qualquer forma de divul· 
gação e meio de comunicação dos produtos sob o regime 
desta Lei somente poderá ser promovida após autorização 
do Ministério da Saúde, conforme se dispuser em regulamen­
to. 

§ 19 Quando se tratar de droga, medicamento ou qual­
quer outro produto com a exigência de venda sujeita a prescri­
ção médica ou odJ:>ntológica, a propaganda ficará restrita a 
publicações que se destinem exclusivamente à distribuição 
a médicos: cirurgiões-dentistas e farmacêuticos. . 

-§ 29 _ A propaganda dos medicari:lentos de venda livre, 
dos produtos dietéticas, dos saneantes domissaní~ár~os~ de 
cosméticos e de produtos de higiene,-será objeto de normas 
específiCas a serem dispostas em regulamento. 

Art. 66. A inobservância_ dos preceitos desta Lei, de 
seu Regulamento e normas complementares configura infra­
·ção de natureza sanitária, ficando sUjeito ó infrator ao processo 
e às--pe-nalidades previstos no Decreto-Lei n9 785 (*), de 25 
de agosto de 1969, sem prejuízo das demais cominaÇ(le~_ci~ 
e penais Cabíveis. _ _ _ _ . 

Parágrafo único. - O processo: a que se refere este artigo 
poderá ser instaurado e julgado pelo Ministério da Saúde 
ou pelas autoridades sanitárias dos Estados, do Distrl.Jó Fede­
ral e dos Territó~oS:, COmo-coUber. 

(A Comissão de Ass]i_nto~ Sociais- Dec~ão Terminativa.)_ 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- O projeto 
lid~ será publicado e remetido à comiss_ão competente. 

Sobre a·mesa~ requerímeD.fu 'qUe serão lidos pelo Sr. 19 

Sec_r_etãrio. _ .. 
São Ii_d_ps os seguintes 

REQUERIMENTO N• S86, DE 1993 

Requeiro, nos termos dos arts. 50 e 49, inciso X, 
da Corlstituição Federal combinados com o art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, sejam Prestadas 
pelo Ministério da Educação, as seguintes informações: 

1. Qual o número de CIAC/CAIC a serem eonstruídos 
constantes da meta original do Projeto Minha Gente? A refe­
rida meta foí reestimada? Em ca_so positivo, qual o número 
de CAIC que hoje consta do Programa? 

2. Desde o _lançamento do Projeto Minha Gerite--quan­
tos CIAC!CAJC foram licitados? Quantos ínidó"u~Se a·conStru.: · 
ção e onde estão localizados? Quantos forruii concluídos. e 
onde estão localizados? Dos CLAC/CAIC licitados, quanto 
já foi gasto com cada um a preços correntes? 

3. Considerando--se os CIAC/CAIC~construído~_, quais 
estão- em funcion3:nierito e onde estão "tocalizãd6ST Quem é 
responsável pela manutenção de cada Wlidade destas? O pes--
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soai lotado em cada CIAC/CAIC tem vínculo empregatício 
com que órgão? Em termos globais, quanto vem sendo gasto 
com cada uma destas unidades (preços correntes), especificar 
de acordo com a natureza da despesa? 

4. Qual o custo de cada criança em cada um dos CIAC/ 
CAIC em funciOnamento? Nas outras escolas de Õlesm-º grau, 
qual o custo de uma criança? 

S._ O Ministério da Educação elaborou relatóriO do cusM 
to-benefício do. Projeto Minha Gente'? Em caso afiimativo, 
enviar uma cópia. · --

Justificação 

Considerando o montante de recursos destinad_o ao Pro­
jeto Minha Gente, que atin-ge Setor de expressiva importância 
para o desenvolvimento social e económico do país, faz-se 
necessário o conhecimento dos dados básicos para a a~aliação 
dos possíveis retornos ao investimentq realizado' tornando 
o processo mais transparente. - Senador Eduardo Suplicy. 

REQUERIMENTO N• 587, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Solicíto a V. Ex~ nos termos do§ 29 do art. 50 da Consti­

tuição Federal combinado com o art: 216 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, seja prestada, pelo Ministro de Estado 
da Fazenda~ informação se em decorrência da aprovação do 
Projeto de Resolução n• 47/93, originário do Ofícl<,-ii' S-42/93 
que se transformou na Resolução n~' 49, de 1993, afetará o 
Plano de Ajuste Fiscal anunciado pelo Governo ·rfõ-último 
dia 14 do corrente. 

Informar, ainda, se os demais Estados poderão gozar 
dos mesmos benefícios que receberam São Paulo, Minas Ge­
rais e Rio Grande do Sul. 

Atenciosamente, -Senador Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Os requeri­
mentos lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos do inciso III do art. 216 do Regimento Interrio. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 19 Secre-
tário. --

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 588, DE 1993 

Requeiro seja considerada como licença aUtorizada, nos 
termos do art. 13, § 1~', do Regimento Interno do Senado 
Federal, minha ausência dos trabalhos da Casa, no ·dia 15 
de junho do corrente, tendo em vista participação, como pales­
trante, no lX Congresso Mineiro de Vereadores, realizado 
em Belo Horizonte. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1993. -Senador Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Aprovado 
o requerimento, fica cOncedida a licença solicitada, nos termos 
do§ I• do art. 13 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 589, DE 1993 

Requeiro seja considerada como licença autorizada, nos 
termos do art. 13, § 19 , do Regimento Interno do Senado 
Federal, minha ausência dos trabalhos da Casa~ no dia 16 
de junho do corrente, tendo em vista participação, cortiO pales­
trante, no Seminário sobre "Perspectivas da Inserção do Brasil 

no Fluxo Internacional de Investimentos Estrangeiros", pro­
movido pela Associação Comercial de Minas Gerais, realizado 
em Belo Horizonte. ----

Sala das Sessões, 17 de junho de 1993. -Senador Alfredo 
Campos. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfuio) c- Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, riOs termos 

·do§ I• do art. 13 do Regimento Interno. _ 
Sobre a mesa, requerimento qpe será lido pelo Sr. 19 

Secretário.- ---

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 590, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 13, do Regimento Interno do Senado. 

Federal, requeiro licença para me afastar dos trabalhos da 
Casa, no dia 18 do corrente mês, a fim de participar, nã 
qualidade de palestrante, do "II ECIC -' Encontro Catari­
nense da Indústria da Construção", a realizar-se em Joinville. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1993. -Senador Esperi­
dião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do § 1• do art. 13 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n" 325, 
de 14 de junho de 1993, que .. Dispõe sobre a rem_uneração 
de cargos de provimento em comissão da Advocacia-Geral 
da União, dá nova redação ao "caput" . do art. l"' da Lei 
n9 8.200, de 28 de junho de 1991, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida.de emitir- pãrecer 
sobre a matéria: 

SENADORES­
TITULARES 
1. Cid Sabóia de Carvalho 

-PMDB 
2. Pedro Simon - PMDB 
3. Francisco Rollemberg 

-PFL 

PPR 
4. Esperidião Amin -

5. Beni V eras- PSDB 
6 •. Áureo Mello - PRN 
7. Nelson Wedekin 

PDT 
SUPLENTES 
I. Mauro Benevides -

PMDB 
2. José Fogaça- PMDB 
3. Bello Parga - PFL 

-4. Levy Dias- PPR 
5. Eva Blay- PSDB 
6. Ney Maranhão- PRN 
7. Darcy Ribeiro - PDT 
DEPUTADOS 
TITULARES 
BLOCO ,, 
1. Luciano Castro 
2. Nelson Tr~d 
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PMDB 
3. Maurílio Ferreira Lima 
PDS 
4. Ibrahim Abi-Ackel 
PDT 
5. Benedito de Figueiredo 
PSDB 
6. Helvécio Castello 
PSB 
7. Miguel Arraes 
SUPLENTES 
BLOCO 
L Paes Landim 
2. Mussa Deffies 
PMDB 
3. João Almeida 
PDS 
4. FrancisCO Dornelles 
PDT . 
5. Vital do Rego 
PSDB 
6. Luiz Máximo 
PSB 
7. Luiz Piauhylino 

De acordo com a Resolução n' I, de 1989-CN, fica es1abe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 17/6- Designação da Comissão Mista; 
Dia 18/6 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 21/6 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a_ admiSsibi­
lidade; 

Até 30/6 -Prazo final da Comissão Mista; 
Até ISn- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -'O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n"' 326, 
de 14 de junho de 1993, que "dá nova redação ao art. 30 
da Lei n' 8.177, de I' de março de 1991." 

De acordo com as indicações das Lideranças, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbid_a de emitir parecer 
sobre_ a matéria: 

SENADORES 
TITULARES 
PMDB 
I. Ronan Tito 
2. Antônio Mariz 
PFL 
3. João Rocha 
PPR 
4. Gerson Camata 
PSDB 
5. José Richa 
PP 
6. Pedro Teixeira 
PTB 
7. Marluce Pinto 
SUPLENTES 
PMDB 
I. Cid Sabóia de Carvalho 
2. Flaviano Melo 

PFL 
3. Carlos Patrocín1o­
PPR 
4. Moisés Abrão 
PSDB 
5. Eva Blay 
PP 
6. Meirà Filho 
PTB 
7. Luis Alberto 
DEPUTADOS 

TITULARES 
BLOCO 
1. Osório Adriano 
2. Mussa Demes 
PMDB 
3_. Germano Rigotto 
PDS 
4. Delfim Netto 
PDT 
5. Élio Dalla-Vecchia 

·PSDB 
6. Sérgio Gaudenzi 
PCdoB 
7. Edson Menezes da Silva 
SUPLENTES 
BLOCO 
!. José Falcão 
2.Hilário Coimbra 
PMDB 
3._ Luís Roberto Ponte 
PDS 
4. Pedro Novais 
PDT 

- 5. Miro Teixeira 
PSDB 
6. Luiz Pontes 
PCdoB 
7. Renildo Calheiros 

De ãcordo com a Resolução n~ -1, de 1989-CN, fiCa estabe-
l~cído <? se~uinte _ ca~endário para a tramitação da matéria: 

Dia 17/6- Designação da ComissãO Mista; · 
Dia 18/6 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 21/6- Prazo para recebimentq.de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admisSibi­
lidade: 

Até 30/6 --Prazo final da Comissão Mista; 
· Até 15n -Prazo no Congresso Nacional. 

O Sr. Carlos Patrod~io~ Suplente de Secretário;-:lJeixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagils Rodri-
gues, 1"-ViCe PreSidente. --- -

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Antônio Mariz - Aureo Mello -
Carlos Dc'Carli - José Fogaça - José Paulo Biso! -José 
Sarney - M~ira_ Filho- Moisés Abrão- Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotado 
o períOdo destinado ao Expediente. 

Passa-se à: 
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ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 517, 
de 1993, do Senador Irapuan Costa Júnior, s-olicitando, 
nos- termos regimentais, a convocação do MiniStro de 
Estado do Trabalho, Walter Barelli, para prestar, pe­
rante o Plenário do Senado Federal,informações sobre 
redução de encargos sociais que pesam sobre a mão-de­
obra e critérios para nomeação de cargos no Ministério, 
de forma a esclarecer inúmeras notícias veiCuladas nos 
últimos dias na imprensa nacional. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 591, DE 1993 

Nos termos do art. 256 do Regim-ento Interno, requeiro 
a retirada do Requerimento no 517 de 1993, de Co_nVocição 
do Ministro de Estado do Trabalho, Walter Barelli. 

Sala da5 Sessões, 17 de junho dt.: 1993.- Ii-apuan Costa 
Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em votação 
o requerimento. _ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pem-aO.ecer 
sentados. (Pausa.) . . __ 

Aprovado. 
O requerimento irá ac Arquivo. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY. (PT - SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, eu estava avaliando 
como positivo o requerimento do Senador Irapuan Costa Jú­
nior, no sentido de que aqui comparecesse o Ministro Walter 
Ba~e~li para debater com os Srs. Senadores sobre_ os _encargos 
soCials, que é matéria que merece ui:h ainplõ--debate entre 
os Srs. Senadores e o Ministro do Trabalho. Entretanto com 
a desistência desse requerimento, que vou respeitar- e~ hora 
não saiba exatarnente quais as razões que levaram o Senador 
Irapuan Costa Júnior a retirar O seu requerimento, pelo menos 
no que diz respeito a eSse debate, que consta da primeira 
parte do requerimento -. e como S. E~ não se encontra 
n': plená~o .neste niomento, gostaria aperias de registra:festa 
mmha opm1ão, de que avalio como relevante o debate que 
aqui teríamos com o Ministro Walter Barelli. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Fica regis­
trada a observação de V. EX' 

Item 2: 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituiçã_o n" 17, de 1991, de autoria do 
Senador Pedro Simon e outros Senadores, que dá noVa 
redação ao inciso II do art. 40 da Constituição Federal. 

A discussão da matéria foi .encerrãda na sessão ordinária 
de 25 de feve(eiro de 1992. 

Sobre a ffiesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 592, DE 1993 

Nos termos do art. 315, combinado com a alínea a, do 
art. 279 do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação 
da Proposta de Emenda à ConstitUiçãO n<r 17, de 1991, a fim 
de que sobre ele seja ouvida a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1993, :-Iram Saraiva. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação . 
o requerimento. - --

0 Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela prdem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palaVra a V. Ex~ __ 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP. Pela ordem.)­
Sr. Presidente, cu não consegui ouvir qual é o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento lido pelo Sr. 19 Secretário é sobre adiamento de votação _ 
para que seja ouvida, sobre a proposta, a Comissão de Consti­
tuiç~o, Justiça e Cidadania. O requerimento é para que seja 
ouvtda a Comissão de Constituição e Justiça. -- ·-

O SR. MÁRIO COVAS- Uma emenda constitucional? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas R~drig-~es)- ~ Pr~posta 
de Emenda à Constituição. -

O SR. MÁRIO COVAS - É Proposta de Emenda à 
Constituição, com_rnatéria vencida na Comissão Especial que 
tratou disso? _ · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Perfeito. 

O SR. MÁRIO COVAS.- Audiência à ComiSsão-de 
Constituição, Justiça e Cidadania, eu posso saber com que 
fmalidade? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Talvez o 
autor do req.uenmento pudesse prestar esses esclarecimentos, 
mas posso dtzer a V. Ex• que a Com-issao-Especial não chegou 
a emitir parecer sobre a matéria. - -

. O SR. MÁRIO COVAS - E a matéria veio a plenário, 
sem parecer? 

· O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Regimen­
talmente, poderia. 

O SR. MÁRIO COVAS- Mas, Sr. Presidente, isso não 
é lógico. Não há mais Comissao. no-ravante, isso é t3.refi 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria vem a plenário para depois receber, aqui, um 
requerimento para voltar à Comissão de ConstitUição Justiça 
e Cidadania'? ' 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esclareço 
a V. Ex~ que a matéria foi à Comissão_ Especial, de acordo 
com as normas regimentais então vigentes, a qual não emitiu 

-parecer no prazo regimental e improrrogável de 30 dias. Por 
isso foi determinada a inclusão_ da Proposta em Ordem do 
Dia. 

O SR. MÁRIO COVAS - Isso é incompreensível. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)_::_ Mas é impe­
rativo do Regimento. 
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O SR. MÁRIO COVAS-Se, durante o interregno, quem 
deveria fazer isso --era a -Comissão Representativa, uma vez 
que ela não o fez, alguém deveria tê~la substituído e, certa­
mente, não era o Plenário. Não vejo raião para isso voltar 
para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Não 
vejo lógica nisso. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Po,;o ta~­
bém esclarecer a V. Ex~ que, à época, o PlenáriO aprovou 
o prosseguimento da tramitação da Proposta. 

O SR. MÁRIO COVAS - Portanto, este Plenário já 
aprovou que a matéria viesse a Plenário e agora quer aprovar 
que não vá para a Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Agora o 
requerimento apresentado é no sentido de que a Proposta 
seja encaminhada ao exame da Comissão -de Constituição, 
Justiça e Cidadania. Tal requerimento pode ou não ser apro­
vado. 

O SR. MÁRIO COVAS- Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação 
o requerimento de audiência da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penhanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado, registrando-se o voto contrário çlo nobre Líder 
do PSDB, Senador Mário Covas. ~·. _ ~ .. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 3: 

PROJETO DE LEI DO SENADO !'<'~2, DE !992 

(Incluído em Ordem do Dia nos, termos do art. 
172, I, do Regimento Interno.) 

De autoria do_ Senador Marco _tvfadel, que altera 
a redação da Lei n' 6.494, de 7 de dezembro de 1977, 
que dispõe sobre os estágios de estudantes de estabele­
cimentos de ensino médio ou superior. (Dependendo 
de Parecer.) 

Nos termos do art. 140, b, do Regiriien.fo Interno, -designo 
o nobre Senador Magno Bacelar para proferir o ·parecer-,- em 
substituiçãO à Comissão de Educação. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA. Para proferir pa­
recer.) - Sr. PreSidente, Srs. Senadores, o Projeto de Lei 
nÇ> 2, de 1992, de autoria do Senhqr Senador Marco MaC:Íel, 
visa a alterar a redação da Lei n~ 6.49_4, de 7 de dezembro 
de 1977, que dispõe sobre os estágios de estudantes de estabe­
lecimentos de ensino médio ou superior, acrescentando dispo­
sitivos que permitam determinadas ações au:!CiliareS!. a agentes 
de integração, públicos. ou privados, na execução prática do 
estágio. 

Na Justificação da Proposição, ô autor- aduz 3s seguintes 
considerações: __ _ 

1 -O Projeto, apresentado na Legislatura passado pelo 
Senador José Ignácio Ferreira, atende a solicitação de institui­
ções voltadas para a integração Escola x Empresa. 

2- Sendo o estágio parte integrante do processo educa­
tivo e formativo dos estudahtes, sua oportunidade não deve 
privilegiar unilateralmente os interesses da~ _empresas ou ór­
gãos públicos concedentes, tomando-se mecanismo destinado 
a suprir necessidades de recursos humanos .o_U de mão-~e-obra 
barata e a disfarçar uma relação de emprego. 

3-Além disso, tanto a Lei n<? 6.494177 coroo o Decreto 
n' 87.497, de 18 de agosto de 1982, que a regulamentou, 

ao tratarem das ações auxiliares dos chamados agentes de 
integração, deixaram em aberto a possibilidade do surgimento 
de organizações não comprometidas com os interesses e9uca­
ci?nais e formativos dos estudant~s. desvirtuando assim o pa­
pel delas como elementos de integração. 

4- O projeto de lei explicita ·a funçáó dessas organi­
·zaçõeS: soéiais, a fim de garantir a-o estágio a preservação 
de seus objetivós ·maiores, coibindo sua manipulação para 
fins subalternos. 

A iniciativa do Senhor Senador Marco Maciel de desar­
quivaf" ó projeto de lei, apresentado na Legislatura passada 
pelo Senador José Ignácio Ferreira, juStifica-se plenamente, 
uma vez que ao Legislativo cabe não só a feitura das leis, 
mas também a opa:rtuna alte('ação -daquelas que se tenham 
revelado ambíguas ou falhas na sua execução._ 

Manifesto, segundo a Proposição em exame, é o caso 
da Lei n' 6.494, de 7 de dezembro de 1977, que ao ser regula­
mentada pelo Decreto n' 87.497, de 18 de agosto de 1982, 
provocou o surgimento de situações desvirtuadoras dos .obje­
tivos maiores e fundamentais ·do estágio de estudantes de 
nível médio e superior. 

Releva ainda notar que o Senhor Senador José Ignácio 
Ferreira, em Projeto de Lei anterior (PLS n9 42, de 1986), 
também arquivado, já empreendera semelhante esforço ao 
explicitar, pelo acréscimo da expressão "pela empresa conce­
dente" no final do artigo 4~ da referida Le,i n9 6.494, a responsa-

-bilidade das empresas concedentes do estágio para com o 
seguro ·ae acidentes pessoais dos estudantes. Esse ónus fora 
transferido ilegalmente pelo art. 89 do Decreto r_egulamen­
tad.or (n' 87.497/82) para a alçada dos estabelecimentos de 
ensino. -- ·- · -· .. · · 

Ora, a correção de tais distorções, tanto as que se referem 
ao papel auxiliar dos agentes de integração empresa x-escola, 
na concessão do estágio, como à .transferência do: ónus do 
seguro de acidentes pessoaiS dos estudantes das empresas con­
cedentes do estágio para as instituições de ensino, deve ser 
promovida deritro do_ espírito constitucional dO- cumprimento 
da lei e não do seu desvirtuamento e inde'bíta alteração em 
instância hierarquicame-nte íriferiõr. 

Diante do exposto, votamos favoravelmente pela ap-ro­
vação do Projeto de Lei do Senado n9 2, de 1992, de autoria 
do_ Senador Marco Maciel, na redação dada pelo presente 
Substitutivo: -

PROJETO DE LEI N' 2. DE 1992 

Altera a redação da Lei n' 6.494, de 7 de dezembro 
de 1977, que "dispõe sobre os estágios de estudantes de estabe­
lecimentos de ensino médio e superior." 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Art. 1'. O art. 4' da Lei n' 6.494, de 7 de dezembro 

de 1977, é acrescido da expressão '" ... p-ela ·empresa conCe-
dente", ficando assim redigido: ___ _ 

"Art. 49 • O estágio não cria Víntúlo emprega tido 
de qualquer natureza e o _estagiário podera-·receber 
bolsa, ou outra forma de contraprestação que venha 
a ser acordada, ressalvado o que dispuser a legislação 

-previdenciária, devendo o estudante, em qualquer hi­
pótese, estar segurado contra acidentes pessoais pela 
empresa concedente. •• 

Ari. 1'. Acrescente-se ao texfo da Lei n' 6.494, de 7 
de dezembro de 1977, os seguintes artigos, renurrierando os 
demais: 

_ _.,; 
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"Art. 6?. A critério das Instituições de Ensino 
e mediante instrumento jurídico hábil, a execução prá· 
tica de determinadas ações auxiliares poderá ser atri­
buída a agentes de integração, públicos ou privados, 
com personalidade jurídica, sem fins lucrativos e _reco­
nhecidos, na forma da lei, como de utilidade pública. 

§ 1°. Os agentes de integração, públicos ou priv_fl_­
dos, caracterizam-se como orgatüzaçOeS sOciais, man­
tidas pelos múltiplos segmentos da comunidade, com 
ou sem vínculo com entidades classistas ou com institui­
ções governamentais, e deve!Il g_esenvolver as_ ªções 
auxiliares para efetívação do est-ágio sem ônti_§ para: 
os estudantes e as instituições de ensino. 

§ 29 • As atividades dos agentes de integração, 
de que trata o caput deste art. 6~, deverão ser flscali~ 
zadas pelos órgãos locais _ou _e.$taduais do Ministério 
Público. 

Art. 7". Compete a-o Ministério do TrabalhO exer­
cer a fiscalização, junto a pessoas jurídicas conceden~ 
tes, das condições em que ocorrem os estágios de estu_­
dantes, inclusive da qualificação jurídico-institucional 
dos agentes de integração ou organizaçóeSSociais que 

desenvolvam ações auxiliares, quando estas não são 
diretamente executadas pelas instituições de ensino em 
articulação com as pessoas jurídicas concedentes das 
oportunidades de estágio. - - ~--

Art. 89. É vedado a qu~isquer pessoas jurídicas 
que não se enquadrem nos requisitos indicados no caput 
do art. 6° e seu parágrafo }'>,o desenvolvim~n_to djreto 
ou indireto de ações, atividades, procedimentos ou fun­
ções que se relacionam com a _sistemática ·operacional 
dos estágios de estudantes." 

Art. 39 • Esta lei entrará- em vigor na dãta de sua publi-:-
cação. · · -- -

Art. 49. Revogam-se as disposições em cõnttârio. ~-
É o parecer: - - --- - -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O.parecer 
conclui favoritvelmente ao projeto, na forma âo substitutivo 
que apresenta. . _ _ _ 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco ses.sões.brdi­
náfías, a fim de receber emendas, -nos ten:ltOs- do art. 235, 
II, d, do Regimento Interno. 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente,_ peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB-SP. Pela ordêm. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, eu gostaria-que V. 
Ex+ me informasse como e~s_e _projeto foi -incluído na Ordem 
do Dia. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A assessoria 
está informando que houve um requerimento, nos termos 
regimentais, porque não foi apreciado em tempo hábil. 

O SR. MÁRIO COVAS -É o art. i1:2; I, do Regimento 
Interno, que dispõe sobre a inclusão em Ordem do Dia por 
deliberação do Plenário. · · 

Eu poderia saber qual a origem do requerimentó?-

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O autor 
do requerimento? 

O SR. MÁRIO COVAS -Sim. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Poderei in­
formar a V. Ex~ O aUtOr foi o nobre Senador Marco Maciel, 
aprovado na sessão de 9 de junho do corrente mês. Gostaria 
que eu lesse o requerimento para V. Ex~? 

O SR. MÁRIO COVAS- V. Ex• não precisa ler. Só-­
queria saber quando foi incluído na Ordem ~o Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Teria sido 
agendado nas três sessões anterioi-es. 

. OSR. MÁRIO COV AS-=-Apenàs para receber emendas? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Só a instru­
çã9, abrindo prazo para emendas. 

O SR. MÁRIO COVAS- Agradeço a V. Ex' 

O.SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) --Repito, e~­
tão: a matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordiná­
rias, a fini de receber emendas, nos termos do art. 235, li, 
d, do Regimento Interno. Portanto,_ deixa de ser te_r_minativo. 

Acredito que, se o Presidente do-Senado Federal estivesse_ 
aqUi, certamente teria prestado a V. Ex~ esclarecimento_s__niaiS 
{fõrffienorizados. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Está esgo-
tada a matéria constante da Ordem do Dia. -

Volta-se à lísta de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lavoisier Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT-RN. Pronuncia o se-_ 
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, a proble­
mátiCa da seca tem sido uma constante ao longo da nossa 
vida. Desde os verdes anos da nossa infância, como menino 
nascido no sertã.o, que o espectro das calamidádes causadas 
pelas secas intermitentes nos persegue como uma compa_nhia_ 
indesejada. QuãndO governamos o RiO Gra:õcte do Norte, 
de 1979 a 1983, o Nordeste foi vítima da mais longa seca 
deste_século. Foram quatro anos de muito trabalho, de muitas 
realizações para socorrer as populações carentes do nosso 
Estado. Nessa época, a SUDENE estava altamente_ presti­
giada, seus funcionários estimulados, e tínhamos à frente do 
então Ministério do Interior um gaúcho que vestiu a camisa 
do Nordeste e tudo fez para que, naquela calamidade, a nossa 
gente nordestina não sofresse tanto como está acontecendo 
agora. Referimo-nos ao Ministro Mário David Andreazza~ 
de saudosa memória. -

_ Pqr isso, por razões telúricaS e de comprOiniSso com a 
gente que representamos nesta Casa do Congresso Nacional. 
~ nossa sensibiJicJade se aguça diante _do drama existencial 
que hoje enfrenta a maior parte da população nordestiria. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, depois de percorrer quase 
4 mil quilómetros pelo interior do Rio Grande do Norte, 
regressamos a Brasília com a alma traspassada de amargura, 
de angústia, de preocupação, depois de ter visto, in loco, 
o drama de milhares de compatriotas vege~_~do _se_~ _;!g1,1a, 
sem comida, sem assistência adequada, o gado morrendo; 
~ terra calcinada, as _crianças eJ!l rápido processo de desnu-:­
trição agudã, erifim, o homem trabalhador transformando-se 
em cadáver ambulante, à beira do de_sespero, no limite máxi­
mo da sua resistência física e moral. 

Pensávamos, antes, que a Somália, país símbolo da misé­
ria mundial, ficasse bem longe de nós, ,lá na África. Mas, 
infeliZii:le"nte, ã seca fez surgir, no Nordeste brasileiro, nume:­
rosas Somálias. 
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Como dissemos há pouco, perco.rrcmos várias regiões 
do interior do nosso Estado, particularmente as do Alto e 
do Médio Oeste, do Trairi, e do Serid6. Estivemos demora· 
darnente nas cidades de Macau, Santa Cruz e São Paulo do 
Potengi, onde participamos de várias reuniões· COih prefeitos, 
lideranças políticas, representantes da Igreja, dos sindicatos 
rurais, proprietários e trabalhadores para sentir de perto a 
angústia, os problemas e as sugestões de cada um. Qs depoi­
mentos colhidos são extremame(lte preocupantes. 

Sabemos que o municípiO é a menor célula da nossa orga­
nização político-administrativa. _É lá onde encontramos a ver­
dadeira face da nossa democracia, com as Suas-virtudes e 
os seus vícios. É lá onde a expectativa do cidadão diante 
da ação do poder público manifesta-se na nudez do seu re3.lis­
mo. Há Prefeitos há que não conseguem dormir com tanta 
gente, desde o clarear do dia até altas horas da noite pedindo 
água, remédio, passagem para ir embora para a capital, para 
São Paulo ou Goiás: 

Vimos prefeitos Comprando, por-âfa, ·qu-atróC'entoS litros 
de leite, para alimentar crianças mais carentes da sua cidade, 
investindo na compra do leite e de água quase todos os recursos 
do Fundo de Participação. 

Mesmo assim, as prefeituras do interior notdestino, na 
sua grande maioria, não podem assistir a todQs os necessitados. 
Por outro lado, as Frentes Produtivas de Trabalho, que pouco 
produzem, atendem a apenas 10% da população rural flage­
lada pela seca. O salário que é pago pelo Governo Federal 
-SOO mil cruzeiros - é suficiente apehãS para uma farnfiia 
se alimentar por uma semana. Enquanto isso, no espaço de 
60 dias, o custo de vida dobrou, mas o mísero salário do 
pobre trabalhador continua congclaçiQ. -

O Sr. Magno Bacelar- Permite--me V: EX' um aparte? 
O SR. LA VOJSIER MAIA - Concedo o aparte a V-

Ex~ 

O Sr. Magno Bacelar -Nobre Senador Lavoisier Maia, 
V. Exa traz a esta Casa, com _o maior realismo, o quadro 
dantesco que apresenta o Nordeste brasileíro no momento. 
Agrava muito mais ainda a preocupação de V. Ex~ o fato 
de que não choveu este ano e de que o nordestino terá de 
esperar mais um ano para ver minoradas as suas necessidades. 
Nobre Senador, tenho dito aqui, constantemente, que a cesta 
básica, o alimento distribuído ao nordes~irio ~esses períodos 
de calamidade, não resolve os prob!emas; talvez mate a fome 
por um ou dois dias, já que a insignificâncíà âos valores pagos 
nada representa na vida de uma famllia nordestina, que, geral­
mente, tem uma prole numerosa. Erilbora :nlate a fome por 
dois dias, perpetua a miséria que combatemos. Enqua:n~O o 
Governo não tiver uma determinação política em resolver 
o problema nordestino, estaremos, a cada dia, vendo acidada­
nia brasileira vilipendiada, desreSpeitada naquilo que há de 
mais sagrado, pela dependência política, pela condição de 
massa de manobra e pela fome que grassa no Norde_ste e 
se alastra sobre nossas populações. Trago a V. Fxt a ·minha 
solidariedade. É da palavra de homens com ã. autenticidade­
de V. EX~ que o Governo _pr~cisa tómar -OOil!J-5!-Cimento. Não 
podemos continuar a faz~_r de conta qüe O- Uovertrn~ Federal 
ajuda o Nordeste e que estamos sendo ajudãdos. tJrgem medi­
das mais sérias e concretaS para que, nO próximo ano, tenha­
mos capacidade de armazenar água e de construir adutoras 
essa água. Que esses recurso~, hoje tão reclani.ados pelo Sul, 
que diz. que o Nordeste é pesado para .à.Nação brasileira, 
que esse dinheiro não se repita em forma de esmola, mas 

de soluções por que têm se -batido V. Ex~ ~ tantos Outros 
Senadores nesta Casa. Roguemos para que as palavraS de -
V. EX• sensibilizem o Goverp.o Federal, alertando-o para a 
necessidade de rned.idas mais sérias. Muito obrigado. 

O SR. LAVOISIER MAIA- Muito obrigado, Senador 
Magno Bacelar. Queira- Deus que as nossas palavras sensibi­
lizem o Goverilo Federal, porque o quadro que estou descre­
vendo hoje aqui não é exagerado. 

Uma coisa é receber uma informação pela imprensa, ou­
vi-la pelo rádio ou vê-la pela televisão; outra é ver com os 
próprios olhos, in loco, o drama que estamos vivendo, e que 
pude presenciar durante mais de um mês, percorrendo todo 
o interior do Rio Grande do Norte. 

As providências são morOsas, lentas, e o estôriiago vazio 
não espera por nada. Esta é a: razão da minha presença aqui, 
hoje, no Senado Federal: para, mais uma vez, lamentavel­
mente, tratar de um assunto que está levando ao sofrimento 

- milhares de nordestinos. 
Muito óbrigado, Senador Magno Bacelar, o aparte de 

V. Ex~ veiO .dar mais ·consistência ao rto"sso pronunciamento. 
Prossigo o meu discurso. Diante d_a escassez de alimentos, 

os vendedores de gêneros alimentícios exploram o povo co­
brando preços exorbitantes por estes produtos. Numerosa~ 
cidades do interior p-otiguar estão bebendo água _transportada 
-a- distâncias de 30, 40 e mais quilómetros e em quantidade 
reduzida. A cidade de Santa Cruz, que antes da seca tinha 
um consumo normal de 3,5 milhões de litros de água· por 
dia, está consumindo apenas 700 mil litros por dia. Um dos 
caSos mais dramáticos é o da cidade de Patu, que, se não 
chover bastante nos próximos 60 dias, será abastecida com 
água da barragem Armando Ribeiro Gonçalves, a uma distân-
cia de 120 quilómetros. . 

A pecuária reduziu-se a 20% do que era anteriorriléilte; 
Uma vaca que valia 10 ou 12 milhões é vendida por lO% 
do seu valor. E o pior é que os proprietários dá região não 
querem comprar, porque não dispõem de pasto para alimentar 
esse gado. Por outro lado, grande parte do rebanho bovino 
perece de fome e de sede, porque o proprietário não possu~ 
dinheiro para comprar ração em quantidade suficient.e_ para 
salvar o seu rebanho. 

Por isso, a situação agrava-se inês a ffiéS:, semana a ~ema­
na, dia a dia. Srs. Senadores_, são gravíssimas ast:onseqüêilcias 
so-ciais~ económicas e morais deStã situação COf!stafada por 
nós no sertão do Nordeste. Até porque, V. Ex~· sabéin que, 
quando a fome e a miséria penetram pela janela, a _moral 
sai pela porta. 

A conjugação de todos esses fatores levou a economia 
rural nordestina a um cOlapso total. A cultura do .algodão~_ 
qile, na década passada, dava camisa a milhares de agricultores 
nordestinos, ·com 'O advento da praga do bicudo, tOrnou-se 
impossível ter lucro com a plantaÇão do algodão. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. E~ um ã.parte7 

O SR. LAVOISIER MAIA -Pois não, nobre Senador 
Ney Maranhão. · 

OSr. Ney Maranhão -Senador LavoiSier Maia, V. Ex~. 
como ex-Governador do Estado do Rio Grande do Norte 
e Senador da República. é homem qu.e cónhece profunda­
mente os problemas do Nordeste e de seu Estado ... Quando 
o vejo fla tribuna, lutando e denunciando à Naç.<lo o que 
está se passando no Nordeste, lembro-me de um grande nor­
destino, o maior, no meu entender, dentre os homens Públicos 
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do Nordeste: José Américo de Almeida, Ministro de Viação 
e Obras Públicas de Getúlio Vargas. Ele djzia, ricssa época: 
"0 Nordeste não precisa de esmolas; o Nordeste precisa, 
apenas, de viabilizar o Rio São Francisco, seus açudes_, seus 
barreiros, para molhar suas terras calcinadas pela seca, para 
o Nordeste tornar~se a Califórnia da Améi-ica do Sul, abastecer 
o Brasil e exportar para o mundo". Senador-Lavoisie-r Maia, 
se os governos, de GetúliO Vargas até agora, tivessem seguido 
as palavras proféticas de um es_ta_Q_ista como José Américo, 
não teríamos trezento.s e tal).tOs mil hectares de terra irrigada 
no Nordeste, mas dez milhões, e a música de Luís Gonzaga 
"Asa Branca" não seria ca-ntada. Isso é um descaso! Obras 
estão paradas. Milhões c milhões de dólares estão enterrados 
no Nordeste. Citei aqui, na sê"Inana paSsada, que só na Barra­
gem de Orocó, cm Pernambuco, estão enterrados 50 milhões 
de dólares, e bodes e cabras é que estão transitando dentro 
dos canos enferrujados. Senador Lavoisier Maia, ternos de 
fazer um levantamento dessas obras inacabadas no Nordeste, 
da Bahia ao Maranhão. Se essas obras estiVeSSe-m conclUídas, 
V. Ex~ não estaria na tribuna, corno também este Senador 
e os Senadores do Nordeste não estariam clamando pelo que 
está acontecendo. Até na minha terra, semana passada, no 
município de Bom Conséll:J.o, empresários, trabalhadores de­
ram um tirõ nã cabeça. Suíci_daram-st:, Senador, porqüe Vitâilf 
a miséiia e o que está acOntecendo na terra deles. Portanto, 
solidarizo-me com V. Ex~ Vamos fazer aqui um trabalho, 
com as escassas verbas que temos, para que essas obras para­
das tenham prosseguimento, apelando à Câmara-no que diz 
respeito àquele projeto deste humilde Senador, aprovado por 
unanimidade na Comissão de Economia. Precisamos trazer 
parceiros com tecnologia e di.nheiro para associai'erif~se a nós~ 
brasileiros, para continuarmos as obras que começamos -
a Transnordestina, o Porto de Suape; precisamos de parceiros, 
sim, porque temos a terr3: ~ matéria-prima~ para solucionar 
definitivamente este problema crônicn do Nordeste, que é 
a seca. Parabéns a V. Ex~ 

O SR. LAVOISIER ~MAIA - Muito obrigado, Senador 
Ney Maranhão. Na verdade, José Américo já peilsavà sobre 
o problema do Nordeste. É preciso haver consciência nacional 
para que possamos dar ao Nordeste aquilo de que ele precisa 
- a ág'ua - de forma que_ ele poss~ -produzir '!_lim~p:tos e 
ter uma-_Vida melhor. O Nor~este está send() sempre margina~ 
lizado pelas administraçõesJ~dcrais. As obras que V. EX! 
citOU preCiSam ser urg-entemente concluídas. ~ara isso, nçcessi­
tamos da união não só da classe política do Nordeste, mas 
também de todos os políticOs brasileiros.- Precisamos da ·sensi­
bilidade dos homens do Sul também. O Nordeste é supera­
vitário na balança de pagamentos, lltãs;- se a su:a- -srruaçao 
não melhorar, o Sul vai sofrer muito, porque, com·a: niigração 
de nordestinos famintos para São Paulo, agravam-se os proble­
mas dessa grande metrópole do Brasil. Por isso, e_siamos aqui 
para alertar os políticOs e as aUtoridades para a grave situação 
que estamos vivendo. Onde há fumaça há fOgo! Na Veidade, 
a fumaça já começou no Nordeste. Vamos fazer c~m que 
ela desapareça, para que a situação não piore. 

Muito obrigado, Senador Ney MarÇtnhão, seu aparte dá 
substância ao nosso pronuncianlento. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex• 
,1m aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA - Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, é um grande prazer ouvi-lo. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Lavoisier Maia, 
eu estava ouvindo a sua narrativa, e V. Ex~ saiu a nominar 
municípios do seu Estado onde a sitUação é das mais graves. 
Quero dizer que esse quadro se repete em outros Estados 
da_ mesma Região: todos têm a penúria. a falta de água, a 
impossibilidade produtiva, todos têin governadores por de­
mais preocupados. No Ceará, a farta de~-água leva a um 
racionamento violento na própria Capital, porque não há ou­
tra solução. E o_ Governo se obiiga a uma medid_a de grande 
expressão, a uma obra de engenharia, que viSa a levar águas 
do rio Jaguaribe para o sistenia de abastecimento da Capital 
cearense. Esse problema é muito sério. Pode" ser a Para1ba 
de que estejamos falando, pode ser o Rio Grande do Norte, 
como pode ser o Ceará ou qualquer Estado da nossa região! 
incluindo o Piauí do nosso companheiro Chagas Rodrigues. 
Tudo é muito grave. O quadro que V. Ex~ pinta é real, é 
verdadeiro, e, muitas vezes, hos l_eva ao espanto de que as 
Secãs--ã.inda possam produzir efeitos dessa natureza, depois 
de tantos e tantos anos de providências já adotadas, mas que 
nunca alcançaram a suficiêricia, ·nunca -tiVeram uma Progra­
mação ideal, nunca foram providências sinceras da União para 
corri o Nordeste. Se igual espírito desidioso do Governo Fede­
ral h_ouves_se sido aplicado em obras como a do metró do 
RíO-ae Janeiro e a clo metró de São Paulo, a Ponte Rio-Niteróf 
e outras tantas obras, o certo é que-nesta hora_ nada estaria 
concluído, nada existiria nas condiÇões do presente. Por isso, 
louvo o pronunciamento de V. Ex~ e me solidarizo com os 
conceitos que traz esta tarde, de modo tão magistral, ao Sena­
do da República. Muito obrigado. 

O SR. LAVOISIER MAIA - Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, na verdade, o quadro nordestino pode espantar 
a muitos que não o conhecem, nunca o viram, ma~r quem 
o conhece, como eu e os nobres Senadores do Nordeste, não 
se espanta. Esta é a realidade: se os GovernC?s tivessem dispen­
sado uma atenção maio-r ao -Nordéste, a situação hoje seria 
completamente diferente. Os recorsos, nobre Senador, que 
V. Ex~ citou, foram empregados em obras no Sul do País, 
como·os metrõs caríssimos que ainda hoje estão sendo cons­
truídos, enquanto-o p·ovo nordestino está morrendo de fome. 
É preciso, nesta hora, que uma comissão do Senado _se deslo­
que para o Nordeste. A Comissão de Defesa dos Flagelados 
da Seca, por exemplo, não deve reunir-se em Brasília, mas 
deve ir para o Nordeste, para a~ regiões flageladas, a fim 
de tomar conhecimento da realidaae do quadro. Nessa comis­
são ·devem estar incluídos também Senadores do Sul do País, 
para que possam Ver a dura realidade em que está vivendo 
a nossa região. . - - -

V. Ex~, Senador Cid Sabóia dé Carvalho; esta vivendo 
também o drama dos norte-rio-grandenses. Muito obrigado 
pelo aparte, que_ contribuiu para melhorar meu pronuncia­
mento .. 

Mas, Srs. Senadores, na hora em que o agricultor espe­
rava colher o algodão, o bicudo chega primeiro acabando 
com a sua plantação. E até agora nenhum govemo - nem 
o Federal e nem o Estadual - conseguiu colocar um ponto 
final na praga do -bicudo.· Nas atuais circunstâncias do Nor­
deste, quem está-Sustentando aquela ge~te sofrida são os Pre­
feitos e· o Ministério da Previdência Sociill, que, ao pagar 
a aposentadoria dos trabalhadores rurais, injeta unt poucO­
de:dinheiro no s~rtão. 

· · Se, antes dá_S~ca. o Nordeste possuía 17 milhões de indi­
gentes, conforme o Mapa da Fome elaborado pelo IPEA e 
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divulgado pelo sociólogo Betirtho, hoje, com o agravamento 
da seca, este número deve ter dobrado, até porgue, dos 17 
milhões de indigentes do Nordeste, 10 milhões, 1sto é, 58% 
estão na zona rural. - - -- -

O Sr. EduardQ Suplicy- Permite~ me V. Ex~ uni aparte'? 
nobre Senador Lave>_isier· Maia? 

O SR. LAVOISIER MAIA -Ouço V. Ex• com prazer. 
O Sr. EduardO Suplicy - Concordo·plenamente com 

a proposição de V. Ex~ de que os Senadores_ó~veriam fazer 
parte dessa comissão, inclusive, alguns Senadores do Sul, das 
demais regiões do País, do, Sudeste, S. Ex~5 deveriam visltar 
o Nordeste para examinar a fundo os problemas da seca. 
Na verdade, o Senador Darcy Ribeiro, propôs a formação 
de uma comissão exatamente nesses moldes para estudar e 
apresentar. soluções para a superação do problema da fome, 
da miséria, em especial, daqueles que sofre_m as _agruras da 
seca tão prolongada. Tive a oportunidade de estar ~-m alguris 
dos Estados do Nordeste, no mês de abril, no sertão de Per­
nambuco, de Alagoas e da_ Bahia e pude ver um pouCO do 
que V. EX' está descrevendo. Percebo a gravidade dos proble­
mas. Acredito que esse é mais premente do que ou_tros Sobre 
os quais as atenções do Ministro da Fazenda estão hoje volta­
das. Não percebi, Senador Lavoisier' Maia, n~s palavras pro­
nunciadas nas suas entrevistas, no seu pronunci3mento prin­
cipal à Nação brasileira, no início desta semana, na segunda­
feira, preocupação, por parte do Ministro Fernando Henrique 
Cardoso, quanto ao ataque ao problema da fome e da miséria. 
Esse assunto tem sido ressaltado por Herbert de Souza, que, 
juntamente com Dom Mauro Morelli, estão compondo o Con­
selho de Segurança Alimentar. Será difícil ao Pre$içlente Ita':' 
mar Franco conseguir mobilizar a Nação brasileira para a 
investida a esses problemas, se a pessoa responsável pelas 
finanças está' dando prioridade à abertura de crédito ou à 
asfiia e a Linha Vermelha do Rjo d~ Jan~iro. Os projetas 
que poderiam contribuir, mais rapidamente, no sentido de 
superar problemas de tal gravidade, como os que V. Ex~ está 
descrevendo, estão em segundo plano. Nos próximoS dias, 
o Governo estará discutindo com o Congresso Nacional os 
recursos que deverão ser cortados do Orçamento. Ao escoJher 
certos projetas e cortar o~tros, há que se exPlicar claramente 
por que os projetas escolhidos são mais -importantes-: Eles 
devem ter grande relevância do ponto de-Vista económico-: 
social. Se pudéssemos, escolheríamos os que mais contribuem 
para que alguns milhões de brasileiros passein a se- alimentar 
e a sobreviver com dignidade. Deveríamos _estar mais atentos 
ao decidir isso. É óbvio _que obras como o.Metrô de Brasília 
e a Linha Vermelha, do Rio de Janeiro, 4e alguma forma, 
geram empregos e, de alguma forma, tàmbém contribuem 
para o desenvolvimento da economia. Entrefarito, para esta­
belecer a prioridade, precisamos saber se algunias pessoas 
poderiam ser beneficiadas com essas obras .. ~~rá que, relativa­
mente, tais pessoas serão tão beneficiadas quanto aquelas 
que agora poderiam sait da condição de foriie e miséria abso­
luta para sobreviver com dignidade, se tais recursos tiv_essém 
outra destinação? Essas são questões preme-ntes, que devem 
ser analisadas. Apóio a proposição de V. Ex• 

O SR. LAVOISIER MAIA- Agradeço V. Ex•, nobre 
Senador Eduardo Suplicy. pelo seu aparte Prestando-nos SO}i:. 
dariedade numa hora em que realmente a fome é aguda. 
O GovernO está dando alguma assistência_, mas não o sufi­
ciente. Mas tenho certeza de que o Senhor Presidente da 

República, como homem de eSpírito público e justo que é, 
terá sensibilidade para olhar urgentemente pelas necessidades 
maiores do Nordeste. Governar é eleger prioridades, e a prio­
ridade hoje está lá: acabar com a forrie de compãtriotas, evitar 
que crianças morram sem o leite que anunciaram, e ainda 
não chegou. Não sou contra o envi() de recursos para os outros 
Estados do Brasil, incluindo Brasília e Rio de Janeiro. Mãs, 
agora, a prioridade é do Nordeste brasileiro. 

Por iSso, sugiro que urna comissão iri_te_grada por ilustres 
S~nadores e r;>eputados do Sul e de outras regiões do País 
venham ver in loco a difícil situação que estamos vivendo. 
Assim, darão razão a este humilde Senador que está tendo 

-a corag_em de fazer aqui uma advertência aos gOVethántes_. 
pâra qUe, nesta hora, tenham mais sensibilidade. Muito obri­
gado, nobre Senador Eduardo Suplicy 

O Sr. Beni V eras- Permite V. Ex~ uma aparte? 

0 SR. LAVOISIER MAIA -Com prazer ouço V. Ex• 

O sr. Beoi V eras- Nobre Senador Lavoisier Maia, ouço 
com_m_uita atenção o discurso de V. Ex~ Lembraria o seguinte; 
o caso do Nordeste é quase que uma "crónica de uma morte 
anunciada". Sabe-se, constantemente, que, do jeito __ que a 
região está posta, sofrerá muitos anos de seca, porque não 
se prepara nos anos que não são secos para enfrentar essa 
calamidade. Realmente, não há na região um programa conti­
nuadO de investimentos que permita colocá-la acima das v~cis­
situdes da seca. Tenho em mão alguns dados interessantes 
e gostaria de citá-los para V. Ex~ Da renúncia fiscal que o 
Governo Federal tem em relação às regiões, apenas 9,49% 
são do Nordeste; 38,43%, do Norte e 45,26%, do Sudeste. 
Ou sejã., do qUe o Governo concede como incentivos- através 
de isenções fis~is e oUtros.....:.. apenas 9% são da Região ~ar­
deste, o que significa que nós recebemos uma porcentagem, 

. em relação aos outros Estados, muito menor do que a nossa 
população, que corresponde a 29,8% da população nacional. 
Também lembraria a V. Ex~ o seguinte: das despesas do Go­
verno Federal, apenas 8,5% são realizadas na região Nordeste. 
CQmpare-se isso, sempre, coro o re;ferencial de 29% da popu­
lação do País. Ora, se o Governo investe pouco- ha região, 
é na:tural que ela sofra a carência desses recursos, principal­
me_pte sendo uma região que necessita do investimento públi­
co. E~te é o único in_vestimento capaz de dotar a região de 
água, que é o recurso mais escasso,- e de irrig:ição, qu~ é 
a forma de transformar essa água em um valor econômtco 
ponderável para o desenvolvimento da população regional. 
Há, de fato, pOr parte do Governo Federal, uma 'insensi­
bilidade muito grande, porque a nossa Nação, infelizmente, 
nãO programa a longo prazo, não tem uma visão do futuro. 
Por não ter uma visão do futuro, vive cada dia e só defrQnta-se 
corri o ·problema do Nordeste no momento em__qile ele surge.. 
Quer dizer, não há a antecipação do problema. A nossa luta 
deve acontecer ·não somente agora, em pleno rigor da seca, 
mas também - e mais ainda ~ quando os anos p.ão forem 
secos. Realmente, é necessário que o País faça pelo Nordeste 
um esforço organizado e coordenado, capaz de fazer os recur~ 
sos renderem bem. É preciso criar condições para qtie a região 
passe pela situação da seca, que: é u~a vicissitude conhecida, 
mas passe bem. E há formas de fazer com qtie iSSO ocorra: 
por meio da irrigação, da distribuição de r~curs~s. h!drico_s 
etc. Parabenizo V. Ex• e estou completamente sohdáno com 
a dor que V. Ex• sente em relação ao problema do Nordeste. 
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O SR. LAVOISIER MAIA -Muito obrigado, Senador 
Beni Veras, nobre Representante do Ceará. V. Exa, que é 
um estudioso, expôs em números a injUStiça'que o Nordeste 
está sofrendo. 

É preciso uma consciência nacional, uma mudança cte 
atitude dos governantes ein relação ao Nordeste. Como disse 
muito bem V. Ex~, as providências devem ser tomadas não 
somente na época da seca mas também em anos em que não 
há seca. Se houver solução de continuidad_c nessas medidas, 
não será possível diminuirmçs a desigualdade int~i-regional 
e a grande injustiça Social em relação àqueles que habitam 
o Nordeste. - - --

Muito obrigado, Sen~dor Beni Veras, por seu aparte, 
que muito me agradou e valorizou o nosso pronunciamCnto: 

O Sr. Antonio Mariz- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA -Com prazer, Senador Anto­
nio Mariz. 

O Sr. Antonio Mariz- Senador Lavoisier Maia, quero 
igualmente trazer o meu apoio às palavras que V. E~ profere 
neste momento e que tra_duzem uma gray_~ denúncia sobre 
as omissões· do Goveirlo em 1·elação ao Non:leste,. V. Ex~ 
já abordou-, com pr_o_prie-~ad_~.- qs- pontOs-esseiidais D9- que 
diz respeito não só à emergência, à situaç~o clamorosa, urgen­
te em que se encontra a região~ m§ls tarilbém às grandes linh_as 
de ação administrativa que_deveriam constituir uffi pciilto pro­
gramático constante, p_e_rmanente na ação governamentaL Ein 
relação à crise que hoje atravessa o Nordeste, gostaria de 
sublinhar três pontos que me parecem muito importantes e 
que já foram abordados por V. Ex~ O primeiro deles é relativo 
à duração das frentes de emergência. O Gõvúnó limitou-se, 
até agora. a um progranucque terminará· no mês de julho, 
o que revela um completo desconhecimentO 'da realida"de nor­
destina. Julho é um periodO _abSOlutamente seco, maS insere-se 
aproximadamente na metade do_ pe~fodo seco,_ no perío9o 
normal de estiagem, nas entressafras nordestinas. Só a partir 
de dezembro, as chuvas recomeçam, quando são regulares 
os invernos. Portanto, suspender as frentes de emergência 
no mês de jUlho significa provocar Um àgravamentri sUbstan­
cial ao quadro, que já é de grande indigência, de tragédia 
social e ecOnómica. O seguDdO ponto refere-se aos salários 
nas frentês de emergência. E~ses salários foram fixados em 
metade do salário mínimo no-'nlês' de abril deste ano. O salário 
está redUzido a um quarto do salário mfnhno <:ttualmente: 
oitocentos e cinqüenta mil cruzeiros. E é -Coiri essa remune­
ração ínfima que o Governo p-retende salvar as populações 
nordestinas prejudicadas pela perda das suas lavouras. Ainda 
há a <fuest~? da forma de admissão nas frentes de emergência. 
Os critéi"iOs adotados são altamente restritivos. Coino sabe 
V. Ero, somente um indivíduo por familia de cinco pessoas 
pode ser ~dmitido. Portanto~ um quarto dé saláriO mínimo 
mantém uma-família de cincO-peSsoas. Excluem--se, aiÕ.da, 
todas as fa~íllas que tenham, pdr algum dos seus integrantes, 
qualquer forma de remuneração permanente, como aposen;: 
tadoria ou- algum vínculo com a Prefeitura MUUi9pal. Essa 
é a proposta que está sendo executada no Nordeste e que. 
constitui, ~videntemente, um absurdo, uma proposta inacei­
tável por qualquer padrão de justiça que se estabeleça. Na 
verdade, tem V. E~ razão: a questão é de prioridade 3cima 
de tudo. O Governo tem que estabelecer sua meta prioritária. 
Seja ela O ~mbate à fome, nacionalmente; seja ela a questão 
social, que integra os ·pronurfcTaffie'ntos~ do Presidente dÇt Re­
pública, é preciso q~te aja o Govétlló'""ein função dessa defini-

~o. Não é, lamentavelmente, o que estamos vendo diante 
do quadro atual do Nordeste, V. Ex~ tem inteira razão quando 
aqui eleva a sua voz para protestar contra a iniqüidade que 
se pratica contra a população nordestina, especialmente na 
região do semi-árido e na zona rural do Nordeste. V. E~ 
tem toda razão em suas palavras, e com elas também me 
solidarizo. _ 

O SR. LAVOISIER MAIA _:_ Muito obrigado, Senador 
Antonio Mariz. V. Ex! conhec_e pem os problemas do Nor­
deste. O Estado da Paraíba, que V. Exa representa llesta 
Casa, está sofrendo também- e muito- Como o Rio Grande 
do Norte. 

Hoje, conversf!ndo pelo telefone com o Superintendente 
da Sudene, Cássio Rodrigues da Cunha Lima, S. s~ me-disse 
que o Governo vai Continuar com o programa de emergência. 
Isso me deu uma alegria interior, porque o programa-estava 
previsto para terminar em julho. Disse-me também que o 
Governo, dentro de quinze dias, vai estabelecer um programa 
de obras permanentes de combate à seca. Isso também deixou­
me menos-triste, porque s.s~ me disse, com a autoridade 
de Superintendente da Sudene, que o Governo Itamar· Franco 
está preocupado com a situação em que vive o povo nordes­
tino. Estas são palavras do Sr. Superintendente da Sudene, 
Dr. Cássio Cunha Lima, hoje, pela manhã, em ligação telefó­
nica que fiz a s.s~ 

Por isSo, Sehador Antonio Mariz, quero, como sempre 
faz V. Ex•, homem que sabe da pobreza da região e da miséria 
que essas populações estão vivendo, levantar a voz, nesta 
Casa, para sensibilizar os homens do Sul do País em prol 
da união de todos, porque o Nordeste não ê um problema 
regional; nias nacional. Essa -é- a-verdadeira história, da qual 
temos que, cad-a vez mais, tomar consciência. 

- Muito obrigado, nobre Senador Antonio Mariz, pelo 
aparte de V. Ex~ 

O Sr. Jutahy Magalhães- No~re Senador Lay_oL<Jer. 
Mriía, V. Ex·· me permite um aparte? 

OSR. LAVOISIER MAIA -Com muito prazer concedo 
aparte a V. Ex• nesta hora, nobr.e Sen~d.or Jutahy M11galhães. 

·· QSr- Jutahy M_àgalhães- Senador Lavoisier Maia, que­
ro dizer, primeiraritente, que concor<io plenamente co~ a 
dramaticidade do quadro que V. EX" está apresentando da 
tribuna, porque estamos atravessando no Nordeste uma situa­
çã~ que, acredito, nas últimas déca~~~. não havíamos vislum­
brado. Essa é a pior seca desses últimos tempos. Acredito, 
porém, que, quandó __ r~clamamos providências da parte do 
Governo, mais precisamente essa providência emergencial, 
que foi levada ao conhecimento do Nordeste quando da visita 
do Presidente ltam~r Franco a Teresina, esperamos uril-pro­
granla de -ação perinanente para o Nordeste. Essas provi­
dências emergençi,ais não vão salvar o Nordeste, mas prosse­
guido dentro dQ prazo estabelecido de 90 dias, a fim de que 
os governadores diligenciem por apresentar um plano de acor­
do com a n·e_cessidade e a realidade de cada Estado. Infeliz­
mente, isso ainda n_ã_6- aconteceu, mas espe-ra-se que, no prazo 
c}evido, venha a ocorrer. Quanto ao que disse o.Senador Ney 
Maranhão sobre os dólares enterrados, concordo plenamente. 
O desperdício de reCursos nessas __ oPras inacabadas do Nor­
deste é impressioilaõte. Outro dia, o senador Ifeni Vei-as 
trouxe um quadro que revelava a quantjdade de obras inaca­
badas no Ceará e na região do Nordeste. Todavia, ao se 
analisar o Orçamento, verifica-se que alocamos recursos para 
q início de outras obras e _não para o término das que precisam 
ser concluídas. Portanto, não estamos sabendo direcionar o 
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OrçãmentO para a execução de obras contínuas no Nordeste 
que propiciem soluções permanentes. Esta é uma das obriga­
ções do Congresso: elaborar um orçamC::nto de políticas regio­
nais e nacionais, o que, infeliZmente, não tem acontecido 
no País. Mas quero dizer que sou inteiramente solidário ao 
apelo de V. Ex•, que, nesse discurso, está mostrando a reãli­
dade do que se passa no Nordeste. Certamente, atr.~vés de 
suas palavras e dos companheiros que o estão- aparteando, 
o Governo irá cada vez m_ais se preocupar com as necessidades 
daquela Região, implantando uffi plano-permanente de assis­
tência à seca. Nesse sentido, podemos contribuir com a junção 
dos noss_o~ programas aos dos governadores. 

O SR. LAVOISIER MAIA- Muito obrigado, Senador 
Jutahy Magalhães, V. Ex• que é um homem que tem sensibi­
lidade política, muita sapiência e está_atento ~os problemas 
do Nordeste. 

h verdadeira a ãssertiva d..: V. Ex\> de que existem inúlne­
ras obras públicas inacabadas no Nordeste, Se o Governo 
Itamar Franco, no qual acredito, tiver sensibilidade para viabi­
lizar a ·conclusão dessas_ obras, já estará fazendo muito pela 
região. _ _ 

Espero também que, nos próximos 15 dias, os governa­
dores apresentem esse plano definitivo de combate __ à_ sçca, 
solicitado pelo Presidente da República. 

O Sr. Beni Veras- Permite-me V. ~x~ um aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Ouço V. Ex•, nobre Sena-
dor. · 

O Sr. Beni Veras - Apenas para ratificar as palavras 
do ilustre Senador J utahy Magalhães, tenho em mãos a relação 
de algumas obras dQ Estado do Cci:ará que estão inCOilchiS3.s 
e uma relação de obras _ _a se_rem iniciadas. Os Cr$100 bilhões 
necessários para a conclusão dos Açudes Araras Norte, Ata­
lho, Trussu, Serafim Dias, Castanhão e Fogareiro foram desti­
nados a açudes no Cariri, B<~:nab~iú-Morada Nova, Paula Pes­
soa, Salitre,_ Carnaúba, Caiius, ·carãúna, OiticiCà-e Jaguari­
bara, ainda não começados. Isso não faz nenhum sentido. 

O SR. LAVOISIER MAIA- É verdade, Senador Beni 
V eras, no Rio Grõlnde do Norte há muitas obras também 
que, mal começaram, foram interrompidas. -·-

Vamos nos unir para solicitar ao Presidente I ta mar Franco. 
que não salve o Nordeste, mas o Brasil, porque, salvando 
o Nordeste, estará salvando o BrasiL f.$sa é: a verdade, nesta 
hora dramática que nós, riordestinos, estamos vivendo. 

Nas viagens que fizemos pelo interior potiguar, ·consta­
tamos também o abandono ou o funcionamento precário da 
maioria dos hospitais regionais. Caso_ mais típico é ó -do Hos­
pital Regional de Nova Cruz, situado na cidade do mesmo 
nome, em cujo município residem cerca de 45 mil habitantes. 
Há cerca de dois anos, aquele hospital contava com o trabalho 
eficient~ de 17 médicos, que faziam, por mês,· 200 partos 
e 40 cirurgias. Hoje trabalham ali, apenas cinco médicos e, 
há dois anos, não se faz !lenhum tipo de intervenção cirúrgica. 

A população de Nova Cruz não está morrendo à míngua 
porque o Prefeito, que é médico, construiu e equipou um 
posto de saúde para atender à população doente. 

Por causa desse abandono dos hospitais regi-onais, O De­
putado Federal Iberê Ferreira de Souza declarou à Imprensa 
que ficou assombrado com a grande quantidade de ambu­
lâncias municipais transferindo pacientes para os hospitais da 
capitaL 

Com o objetivo de Utilizar as Forças Armadas_no processo 
de desenvolvimento naçional, o ex-Presidente Café Filho, que 
governou o Brasil na década de 50, criou os Batalhões de 
Engenharia, eSpalhados por todo o Brasil. Na cidade de Çaice? 
foíimplantado o primeiro Batalhão de Engenharia do Exército 
Brasíleiro, equipado para fazer estradas, construir pontes, 
canais e também para perfurar poços tubulares a preços bem 
abaixo do mercado. É lamentável que, nesta seca, esse Bata­
lhão não es'teja sendo acionado para construir obras perma-
nentes no Rio Grande do Norte. __ 

Até agora perfurou apenas 12 poços tubulares. É impor­
tante salientar que o Batalhão cobra somente a perfuração 
do poço que der água. Se isso não acontecer, ele perfura 
outro, a custo zerq para o contratãnte. Estava construindo 
o canal de Pataxó, obra federal, mas, há dois anos, sy._sp~~deu 
suas atividades naquela área, por falta de recursos feâetiis. 
É lamentável que na estrada Apodi - Mossoró, trecho de 
19 quilômetros, onde o Batalhão estava trabalhando, o reca­
peamento tenha avançado apenas um quilômetro e meio. A 
obra está paralisada por falta de recursos. Para fugir da ociosi_­
dade, o Batalhão de Eng~nharia de Caicó está indo trabalhar 
no Estado do _Ceará, ã cO'nvite do Governador_ Ciro Gõmes, 
onde vai perfurar poços e construir bai:ragens. Aproveitamos 
o ensejo para aplaudir o Governador do Ceará que, -para 
garantir o abastecimento de água ~m Fortaleza, está cons­
truindo mais de 100 quilómetros de canal e algumas adutoras. 
É importante salientar que são doze_ empresas trabalh_ando 
na construção dessa obra, que deVerá ficar proDta até o mês 
de setembro. O Governo do Ceará está investindo nessa obra 
30 milhões de dólare,. -

O Sr. Francisco RollembE:rg -Senador Lavoisier Maia, 
~ennite V. Ex• um aparte? 

_ O SR. LAVOISIER MAIA- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr:. Francisco Rollemberg- Emiriente Senador_ Lavoi­
sier Maia, venho, neste instante, juntar o meu lamento ao 
seu, contar, na sua história, um pouco da minha, mas com 
uma profunda descrença de que este Governo--possa mudar 
algo no que diz respeito ao Nordeste e ao BrasiL Veja V. 
Ex!:..quando chegamos ao Congresso Nacional, em 1_971, ao 
lado de dois emineiifes ceafenses·- J uarez Távora era um 
deles -:- organizamos a Comissão Coordenadora de Estudos 
do Nordeste, que, pari passu, fez o que faz outro- elniriente 
Senador, neste instante, quando cria a Comissão ·p_ar-a EStUdos 
dos Desequihbrios Regionais·,· o eminente Senador )3_eni V e­
ras. Não foi maior a minha surpresa ao encontrar, nas pesqui­
-sas que fiz nas Bibliotecas da Câmar_a_do~_Deputados e do 
Sena® - ao lado também de Waldemar Alcântara, outro 
eminente Senador do Ceará.-,. na ETENE_do Banco do 
Nordeste, no Ministério do Interior, documentos- :Pàia uma 
análise, perfunctória que fosse; para ver o que poderíamos, 
naquilo que lá encontrávamos e daquilo que pretendíamos 
criar, estabelecer um elo de traba_lho para desenvolver a nossa 
região. Sr. Senador, tudo está escrito. 40Mªktub" .....,. Tudo 
está escrito. Não somos capazes de apresentar idéias novas, 
capazes de balançar os alicerces da República nas preocu­
p~ções com o Nordeste. Mudam os enfoques, mudam as ques­
tões sociais, mudam as necessidades, antigamente- básicas, 
para as necessidades levadas para a nossa região. ·Nesses 23 
anos que freqüento o Congresso Nacional, não houv~ vontade 
política de se fazer algo de concreto pelo Nordeste. Lembro 
a V. E r' - talvez V. Ex~ fosse Governador à época - o 
famigerado Decreto n" 3.418. Lembro a V. Ex• que, àquele 
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tempo, a Willys Overland decidiu instalar cm Pernambuco 
um setor de montagem de jipes e camio-netes-. Lembm a V. 
Ex• que foram fundados inúmeros escritórios de elaboração 
de projetos que absorviam até 60% do valor. Esses escritórios, 
instalados no Nordeste e no Sul, retornavam sem que nada 
fosse empregado na nossa região. E muitos empresários -
que não eram do Nordeste, no mais das vezes- .• aceitavam 
o empréstimo, cedendo 60% aos escritórios de plariejarnento, 
para fica"r apenas com 40%, porque sabiam que não nada 
iria ser desenvolvido, construiriam um barracão e depois iriam 
embora para o Sul do País sem pagar coisa alguma. O Nordeste 
está cansado de assistir a essas coisas, Sr. Senador! Na semana 
passada, também percorri o meu estado,_que, diga-se de pasSa­
gem, é um Estado até bem-cuidado, bem-protegido pela sorte, 
porque o nosso Governador conseguiu praticamente verte­
brá-lo em adutoras; não temos mais nenhum município se·m 
água na sua sede; estamos colocando água em todoS: os seus 
povoados; temos telefonia e eletrificação ruraL Mesmo assim, 
andamos por uma região de aproximadamente 65 km, vendo 
pessoas esquálidas, famintas, vagando pelas estradas, o gado 
apodrecendo, os urubus cobrindo o céu, esperando o mo­
mento da s~a alimentação, as feiras esvaziadas, ninguém tem 
nada para vender e a arroba do gado por Cr$1 milhão. Sr. 
Senador, nosso lamento tem sido em vão. Gostaria de_ ter 
a esperança de que, neste Governo, as coisas mudassem, Mas 
não vão mudar. O Presidente foi ao Nordeste para brincar 
o carnaval de Olinda; o Presidente foi ao Nordeste ser bem~a1i­
mentado e cuidado em Te resina, e lá transferiu para oS Gover­
nadores dos estados a responsabilidade de lhe apresentarem 
um projeto, quãndo é Sua Excelência quem comanda o País 
e tem o poder decisório quanto ao 'Ofçamento da União, 
dando as migalhas quando quer. Sr. Senador, perdoe-me o 
que vou dizer: gostaria muito de ver Itamar Franco, nosso 
Colega, consagrado como um grande Presidente; gostaria de 
vê~lo andando pelo Nordeste, como andamos V. Ex", Beni 
V eras, eu e tantos outros, lá recebendo, como gratidão, aplau­
sos, o beijo da mulher f!Ordc:stina, o beijo de agradecimento, 
o beijo sentido; e não ver um Presidente que agora está a 
voar de ultraleve, que recebe beijos capitosos de artistas de 
, com isso, acredita estar melhorando a sua imagem. to~qan­
do-se o Presidente ideaL Ele acredita que esta: inlagem de 
homem afável e cordial possa lhe dar a respeitabilidade e 
consolidar, com a sua presença, as aspirações e os desejos 
de todos nós. É uma pena, Sr. Senador, que os n!)SSos disq.1rsos 
sejam sempre eternos lamentos. É uma pena _que não tenha­
mos vindo à tribuna fazer como faiíã o então Senador_ Itamar 
Franco, que obstruía tudo - no mais das vezes, pelo mero 
prazer de obstruir. E nós nordestino_s não_ terrtos feffo IssO. 
Precisávamos também começar a obstruir, precisávamOs tam­
bém conieçar a conversai com -ele e negociar: é preciso cuidar 
do Nordeste, para que possamos aprovar, por' exem"pló, ãma~ 
nhã, a Advocacia-Geral da União e outras matérias de impor­
tância capital para o País. Mas são de importância capital 
para o País enquanto ele existe, enquanto é forte, enquanto 
tem suas regiões desenvolvidas. O. que não poâemos ver é 
um novo Ministro da Fazenda, homem da melhor qualidade, 
nosso Colega Fernando Henrique Cardoso, que não traz um 
projeto -como bem o diz Josaphat Marinho c disse eu ontem 
através de discurso que enviei à MeSa e gostaria de tê-i<? 
proferido da tribuna desta Casa. !Tias, in_!elizmente, não me 
foi possível fazê-lo - , traz uma declaração de inten_ções, 
onde apresenta uma séria de deveres e, ao lado desses deve.J;"e~_, _ 
vem a ameaça velada de que, de 48 em 48 horas, virá uma 

medida extraordinária. É urna pena que sejamos nordestinos, 
e _é uma pena que nos queiram fazer brasileiros de segunda 
classe,Mas não aceito isso e V. E r também não. E haveremos 
de usar sempre a tribuna desta Casa, que é o fórum que 
o povo nos deu. E faremos dela a tribuna daquela gente que 
não teme; que pede, mas não implora; que tem dignidade 
e arnor·ao trabalho, para lembrar, através da nossa palavra, 
ao Senhor. Presidente Itamar Franco, que o Nordeste não 
é só o carnaval, que o Nordeste não é só- a galinha ao molho 
pardo e o bode assado do Piauí, que o Nordeste é miséria, 
é falt.a d'água, é sujeira, é cólera, é verminose, é desnutrição, 
é a pecuária que se acaba, é a agricultura que não progride, 
é a cultura que não se sedimenta, porque aqueles que estão 
melhor, que sãomais inteligentes, acabam sendo excedentes 
exportáveis para o Sul do País. Sr. Senador, eu o felicito 
e também me somo a V. Ex~ no pronunciamento desta tarde. 

O SR. LAVOISIER MAIA - Muito obrigado, Senador 
Francisco Rollemberg. 

V. Ex~ representa o Estado de Sergipe. E ainda bem, 
Senador, que, no Estado de V. Ex\ o Governador levou 
água para todas as cidades, para todas as regiões. Quero para­
benizá-lo por isso. 

O quadro ainda é muito diferente no Rio Grande do 
Norte, Senador. Ali está faltando água. Está-se morrendo 
de sede em muitas cidades, em muitas regiões do meu- Estado. 
A situação é caótica. Vamos lutar. Não vamos perder a espe­
rança. Se providências não forem tomadas no Senado- espe­
ro que sejam- para dar trabalho ao povo honrado do Nor­
deste, nossa resistência vai aurrientar. 

Muito obrigado pelo valioso aparte, que, com certeza, 
valorizará o nosso pronunciamento. 

O Sr. Meira Filho- Senador Lavoisier Maia, concede-me 
V. Er. um aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Nobre Senador Meir'! Filho, 
com prazer concederei o aparte a V. Ex~ Porém, antes gostaria 
de apresentar algumas sugestões ao Governo, esperando que 
ele acolha todas elas. 

Acreditando no conselho de Cristo - "Batei e abrir-se~ 
vo;-á; buscai e achareis" - é que mais uina vez apelamos 
à sensibifidade do Governo Federal para que amplie o socorro 
ao Nordeste tomando as seguintes medidas - essas são as 
sugestões que apresento para aniilise do Presidente da Repú­
blica e espero sejam acolhidas: 

1- Reajustar O salário pago aos trabalhadores alistados 
nas Frentes Produtivas de Trabalho, elevando-o, pelo menos, 
para a metade do atual salário mínimo, que é de 
Cr$3.333.000,00; 

2 - Ampliar o alistamento dessas frentes de trabalho, 
que atuah:nente só atendem a 10% da população necessitada 
e só alistam uma peSsoa de cada família, o que é insuficiente 
para dar uma vida normal a cínco pessoas, que é a média 
da família nordestina; 

3 - Pôr em prática o programa do leite, que, apesar 
de não ter a amplitude que desejávamos, não chegou ainda 
aos postos de saúde. Enquanto isso, a mortalidade infantil 
e 1! _desnutrição alcançam índices de saúd_e. 

Fui ao Palácio do Planalto assistir aO-lançamento do Co­
mitê de Combate à Fome. Lá estava o Presidente, tendo, 
de um lado o Betinho, Herbert de Souza, e, do outro, D. 
Hélder Câmara. E eu pensava que o leite para as crianças 
que estão morrendo de fome chegaria logo! Mas já faz algum 
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tempo que fui a essa cerimônia e o leite- não Chega aos postos 
de saúde do Brasil, principalmente aos do Nordeste brasileiro. 

4- Concessão de crédito subsidiado para que oS produ­
tores possam comprar ração para ·salvar os seus rebanhos. 
Pois, ~do contrário, não sobreviverão sequer os 20% restantes 
do rebanho de gado do Nordeste. 

5 - Prorrogar os débitos financeiros dos agricultores 
para os anos de 1996 e 1992, sem juros e- sem coi"reção mone­
tária . 

6 -Construir obras permanentes, ·como está fazendo 
o já citado Governador do Ceará. A construção Q..e_grailâes 
barragens, Sr. Presidente, é imprescindível ..ao habitat do ho­
mem sertanejo. O exe_mplo está espelhado na barragem de 
Sobradinho~ na Bahia; no açude Orós, no Ceará; e ilã barra­
gem Armando Ribeiro Gonçalves, no Rio Grande do Norte. 
Não é exagero afirmar que, na seca ãtual, metade da poj)u­
lação sertaneja do Rio Grande do __ Norte está na iminêncía 
de sobreviver graças aos 2 bilhões e_ 400 milhões_de metros 
cúbicos de água acumulados na barragem_ Armando Ribeiro­
Gonçalves. Ela foí COrlsTruída de 1979 a 1983, quarido estáva~ 
mos no Governo do Estado -é obra federal. . _ ~-

7 - Seria de- bom alvifre que o Senhor Presidente da 
República liberasse urgentemente os recursos alocados no Or­
çamento da União para construir as barragens de Santa Cruz, 
na chapada do Apodi; a barragem de Oiticica, entre Jaídim 
de Piranhas e Jucurutu, assim como a construção dos canais 
que levarão a água da Lagoa do_ Bonfim para 14 f!l.Unicípios 
das regiões do Agreste e do Trairi e retomar" a constrUção 
do canal de Pataxó. -

Disse-me o Secretário Na_cional de Irrigação, Dr. _Carlos 
Wilson, do Ministério da Integração RegiOnal, que, depois 
de São João, a meu convite, irá ver um canal que tem mais 
da metade concluída, e para ver das condições pata concluHo, 
porque vai iriígar mais de duas mil hectares e matar a fome 
de numerosas famílias. 

Outras barragens de porte médio, como a de-Passagem 
Franca, no Município de Rod_alfo Fernandes, e a de Passagem 
das Traíras, no MunicípiO de Caicó, poderiam ser iniciadas, 
proporcionando milhares de empregos à população sertaneja 

e náo falarmos aqui, na rua, em casa, no Nord_este, n_o_ S_ul, . 
no Centro ou no Leste a verdade, nãp varpos construir nada. __ 
Há muita mentira, há muito engodo com relação à s.eca. Sou 
de lá, Senador. Em 1976, st;: não me falha a memória, houve 
uma seca terrível- V. Ex~ deve lembrar-se. Aqui em Brã.sma. 
a-sociedade brasilieli.se se arregimentou, e fomos levar a Cra­
teús 22 caminhões de comida. Cada caminhão levava 12 tone­
ladas de comida para aquela gente. Qu-ando lá chegamos, 

=:o povo nos cercou e pediu: "Não entreguem essas coisas para 
políticos, senão a gente não vai ver nada!" O povo faminto 
do Nordeste disse isso, Senador. São essas as verdades que 
não se dizem, essa é realidade brasileira da qual não se fala; 
mas é preciso que se fale. A seca no Nordeste é, no meu 
entendimento, um fenômeno cíclico. O homem já dominou 
os mares; o homem já dominou os ares; o homem já voou 
além da estratosfera. Em vários países do mundo, o fenômeno 
da seca tem sido dominado. Por nós aqui não'fazemos a mesma 
_coisa? Será_que nos faltam inteligência, vontade? Absoluta­
mente, nãol Penso que está faltando um pouquínho de caráter, 
de vergonha e de sentimento -cívico. Senador, é doloros_o ver 
aquele quadro de sofrimento: Se V. Ex~ vai ao Nordeste~­
pode ver obras formidáveis: construção de__balneários. hotéís 
espetaculares, e uma especulação imobiliária terrível que joga 
os ·pobres pescadores para mais longe do mar. E ninguém 
diz nada, só pedem verbas ao_GoVerno Central para o Nor­
deste. O Nordeste, segundo o meu ponto de vista. é um pedaço 
do Brasil, faz pa-i"te da nossa vida, faz parte da nossa Nação; 
não pode ser tratado dessa forma. Agora, os nordestinos tam­
bém precisam tratar bem o Nordeste; é preciso acabar com 
os desmandos governamentais, com a politicagem, mas a polí­
tica é indispensável. Ainda há pouco, o Senador Francisco 
Rollemberg disse aqui uma verdade: é preciso vontade política 
para resolver a situação no Nordeste. Mas é preciso, também, 
atinar para uma questão muito séria: o "general fome" acaba 
CQID-_ _qualquer estratégia, e é o que está acontecendo naquela 
região. É preciso que as autoridades governamentais, aqueles 
que decidem os nossos destinos, prestem atenção para a fome 
do Nordeste, que pode uma séria crise social. Parabéns pelo 
pronunciamento-de V. Ex\ Senador Lavoisier Maia. 

desempregada. Recursos_ semelhantes são do máximo inte::-__ _ O SR. LAVOISIER MAIA - Muito obrigado, Senador 
Meira Filho. V. Ex~ tem razão: é preciso que haja um movi­
mento naciotlat. É necessário que a televisão brasileira, forma-

resse para outros Estados do Nordeste. Aproveitamos o ensejo 
para lembrar que a solução definitiva do problema hídrico 
do Nordeste está na interligação do Rio Tocantins coip.- o 
Rio São Francisco. É uma obra colossal, sonho do ex~miriistro 
Mário David Andreazza, que requer a determinação-de um 
estadista. 

Ao concluir este elenco de sugestões, quero deixar consig­
nado nos Anais do Senado Federal o meu testemunho refe­
rente à firmeza, à sensibílidade e presteza com que se tem 
conduzido o Ministro -da Integração Regional, Senador Ale­
xandre Costa, diante da problemática da seca que o Nordeste 
está enfrentando. Se não tem feito mais pelo Nordeste é por­
que a crise económiCa que eStamOs vivendo impede o pleno 
atendimento das nossas reivindicações. 

O SR. LAVOISIER MAIA ~Com prazer ouço agora 
V. EX', Senador Meira Filho. 

O Sr. Meira Filho --Senador LavoiSier Maia, antes de 
mais nada, meus parabéns pela fala de V. Ex~ Continuo acfedi­
tando, com a graça de Deus, na inteligência-dos homens brasi­
leiros. Creio firmemente- neste- PaíS. Mas esse pi'oblema da 
seca _yem se arrastando há séculos. Nc1o é de hoje. Teriho 

• impressão de que enquanto não assentarmos o pé no chão 

~--· dora de opinião pública, nessa hora grave que o Nordeste 
está vivendo, sensibiliz~ a todos. É preciso que os Senadores 
do Sul do Paí~ e de outras regjões venham até aqui para 
ouvirem o drama que estamos vivendo. Eu já disse. desta 
tribuna, que o Nordeste não é problema regional; o Nordeste 
é um problema nacional. 

O Sr. Meira Filho - Exatarnente. Senador Lavoisier 
Maia. Criou-se para o Nordeste o Departamentó Nacional 
de Ohras contra as Secas, mas parece que c~te sempic traha­
lhou a favor da seca. 

. .~ -O SR. LAVOISIER MAIA- É verdade, Senador Meira 
Filho. Para resolver o problema do Nordeste é preciso haver, 
como V. E:c disse, vontade política. Por isso 'Conclamo, desta 
tribuna, toda a classe polítíca brasileira para afirmar que agora 
o_ Nordeste vai ter-vez. Scnad_()r, isso depende do _desempenho 
de todoS os parlamentares e não somente do SenadOr Lavoisier 
Maia ou de Senadores nordestinos. Está aqui no plenário 
~m Senador do Rio de Janeiro, grande educador, Darcy Ribei­
ro que apresentou uma solução. Vamos ver como podereinos­
resolver esse problema. 
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Vamos em frente, não vamos desallimar, temos de levan­
tar a capeça, gritar e apelar, fazer toda sorte de resistência, 
aqui deste plenário, democraticamente, para sensibilizar as 
autoridades federais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Brasi(vive-hoje sob 
o impacto do Programa Económico do Ministro da Fazenda, 
Senador Fernando Henrique Cardoso. O País inteirO aplaudiu 
e continua aplaudindo as diretrizes traçadas peJo_S:r. Ministro. 
Enquanto nos planos anteriores procu!ava~se· debelar a infla­
ção, atacando os seus efeitos, agora o Governo resolveu ir 
ao fundo da questão, atacando as causas da inflação, que 
se encontram no déficit público, na sonegação fiscal e em 
outras distorções estruturais. É um choque para dentro, ten~ 
tando impor racionalidade à máquina do Esta<;io ~ que, pelo 
seu gigantismo, tornou-se ineficiente e emperrada. 

Mas, Srs. Senadores, a emoção nunca foi boa compa­
nheira da razão. No que diz respeito aos cortes no orçamento, 
temos que ponderar sobre quais os investimentos vamos cor­
tar. O Senador Josaphat Marinho tem razão no pronuncia­
mento que fez nesta Casa. Uma região como o Nordeste, 
sem um plano de desenvolvimento regional, sem assistência 
adequada aos flagelados da seca, sem uma Sudene revitali~ 
zada, região transformada numa floresta de miseráveis e num 
de~erto de capitais, não pode ser alvo de cortes no O~ameDto 
da União. A maioria das prefeituras municipais do Nordeste 
existe por causa dos recursos federais alocados no orçamento 
da União. E, mesmo assim, são parcos os recursos enviadOs 
diante do montante de problemas econômícos e sociaiS vividOs 
por aquelas populações. 

Se é verdade que, para cada cruzeiro arrecadado há_ um 
cruzeiro sonegado, co!llo constatou a- CPI da Eyasão Fiscal, 
o Governo poderá realizar o ajuste fiscal projetado sem fazer 
grandes cortes no orçamento da União. 

Por conseguinte, Srs_. Senãdores, vamos_ agit COm bom 
senso, com discernimento, ponderando o que é melh9r.para 
o povo e para os destinos do Brasil. O que importa neste 
momento não é o sucesso personalístico dos idealizadores 
deste plano, mas nos interessa a execução de um plano que 
promete arrancar o País da pasmaceira em cjUe se encontra, 
restaurar a ç:redibilidade da classe política e recolocar o País 
nos trilhos do desenvolvimento, 

MuitO obrigado, meus caros Senadores. (Muito bemt Pai~ 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. (Pausa.) 

S. Ex• não se encontra em plenário. ___ _ 
Concedo a pala-vra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

(Pausa.) 
S. E~ não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PRN·AM. Pronuncia o seguinte 
discurso.-senfú~:VisãOdo orador.) --Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, há cerca de sete anos, vehho anualmente a esta tribuna 
situada no lado esquerdo do plenário, subo estas escadas, 
para rememorar a figura, a iriiageiri, o talento daquele Senador 
que faleceu, vítima de uma bala trágica por ele mesmo dispa­
rada, meu conterrâneo e titular do posto que ocupo, Fábio 
Pereira de Lucena Bittencourt. _ 

Aqueles que o conheceram - e foram muitos, t:lnto os 
que freqüentaram e ainda freqüentam esta Casa, quantO os 
que freqüentavam a Tribuna de Imprensa, a Tribuna de Honra 
e as galerias - , estavam acostumados a ouvir fulgir na sua 

palavra siderações com adamantinas, ver mergulhos profun­
dos na pesquisa e na anális_e de qualquer problema, perceber 
a cultura aflorando na sua rosa-d.os~ventos decorrente de uma 
cabeça privilegiada, que estudou as mais diversas matérias 
e ciências e que era conhecedor profundo de assuntos de 
[)i_reito, que fez curso de Economia e nele foi diplomado, 
que estudou a Engenharia; interrompeu o curso de Direito 
porque não queria que um professor, consjderado por ele 
venal, pisasse as mesmas tábuas da faculdade onde ele cursas­
se, já no 4? ano, aquela preparação profissional. 

Fábio era uma brasa viva, um incêndio, um homem-tocha, 
que, neste plenário, muitas vezes, investiu contra persona­
lidades que julgava indignas de exercer a pública afiVidade, 
deixando arrepiados de susto os seus colegas, tal o destemor 
e tamanha temeridade que inflectia sobre aquelas figuras que 
julgava imerecedoras das honras e das responsabilidades dos 
cargos que ocupavam. 

-- Fábio derrubou Almirantes da ativa, investiu sem temor 
com a sua pequena lança quixotesca, talvez, contra Presidentes 
da República. Fábio enfrentou, galhardamente, ameaças de 
conterrâneos enfurecidos com ele. Fábio era um valente e 

.era um pensador, era uma sensibilidade. De Lucena Bftten­
court, parente do nosso Presidente, o digno e valoroso Hum­
berto Lucena. 

Lá em Manaus e_ no Amazonas, tornou-Se uma-lenda 
e, como lenda, é que se elegeu Senador e que, depois, em 
pleno meio do mandato, tornou a se eleger por oito anos, 
mais Senador ainda, levando-me, de arrastão, como seu su­
plente. 

_ SL Presidente, digo estas palavras com a saudade que 
sente um amigo que, diariamente, convivia com çle em seu 
gabinete, trocava idéias, ria muitas vezes do susto e do pavor 
com _que os seus adversários viam as suas ameaças e as suas 
parola1, estabelecendo com ele uma amizade surpreendente, 
porque jamais pensei que houvesse a pulsar a alma hum_ana 
atrás daquela armadura de combatente, que caminhava sem­
pre visando, principalmente, derrubar não somente os moi­
nhos, mas também as torres dos castelos plantados dos homens 
da sombra e da traição. 

Fábio Lucena foi um orgulhq para o Amazonas. Impediu 
quantas vezes este Senado de funcionar. Exigiu que se cum­
prissem determinados prec~itos_ constituçionaiS, que a Zona 
Franca fosse respeitada, que a Amazónia tive_sse a conside­
ração dos Parlamentares, que ele fosse, afinal, demonstrando, 
como o fez, um vexilar, um cavaleiro andante, um combatente 
forte, um pugilista gigante da grande terra. 

Está lá aquele tabuleiro de pedras preciosas, fulgente 
e abandonado, esperando sempre que a mão do Brasil esten­
da-_se até ali para colher as riquezas infinitas que poderão 
resolver todos os seus problemas e que, infelizmente, numa 
teima particular e absurda, não é co~siderada e nem levada 
a termo de realização essa oferta, que se chama a velha Ama­
zônia. 

Continuam lá os rios, pedindo navios. São estradas líqui­
das, pedindo para riquezas serem transportadas. Continuam 
lá se irradiando para todos os municípios, para fados os lugares 
aquelas terras e cidades, em cujo subsolo está a prata, está 
o ouro, está o diamante, está o titânio, estão os metais ra_ros. 

Fábio veio para cá, magrinho, flsíCamente insignificante, 
mas trazendo o apoio, o aplauso das massas sofridas lá dos 
sertões amazónicos, de todas as partes, de Eirunepé a Barce­
los., sua terra natal, às margens do rio Negro; de Manaus, 
dos homens dos botecos, dos bares, que confiavam naquela 

':' 
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coragem alucinada de um cidadão especial, como não existirá 
facilmente em séculos. 

Esse homem vinha aqui, diariamente, portando uma­
quantidade de livros, verdadeiro calhamaço; subia aqui e cO­
meçava a falar, sempre corajoso, cOm ~ma audácia ind~scri­
tível; partia na frente de sumidades que aqui existem, de 
economistas, de especialistas. Mas Fábio entendia de qualquer 
assunto, inclusive de latim, porque foi ele também seminarista, 
e contava aquele episódio do sursum corda, C_!!ia tradução 
é: corações ao alto, e que, segundo ele- e o Fábio às vezes 
gostava de romancear um pouco - , foi interpretado por 
um colega como "o- fim da missa". Porém, ele _aí explicou 
que o fim da missa era: et missa este não sursum corda. 

E episódios e mais episódios - quantas vetes vi uma 
resposta que ele alinhou aqui para determinados Parlamen­
tares que a elas foram insensíveis. Mas eu, que sabia o signifi-­
cado e o gume que aquelas respostas possuíam, percebia que 
aquilo feria fundo como uma navalha de bandido. E ao mesmo 
tempo ria, porque ali estava a palavra de um cultor e de 
um culto do Amazonas_. . ~· ___ _ 

Mas o seu temperamento agitado, angustiado, sofredor, 
abandonado, às vezes clamando como um pesadelo, numa 
solidão branca de um imenso deserto, fez com que_ ele se 
destruísse. E então vim e1.1 aqui para substitti'í-lo, não deixa_ndo 
um só dia, em todo esse tempo, com a lealdade que julgo 
ser um apanágio meu, pessoal, de pensar nesse rapaz, de 
pensar na sua família, de pensar na sua -convivência. Nem 
um dia sequer, sempre há um fragmento de tempo em que 
consigo pensar em Fábio Lucena, na sua cabeleira frondosa, 
na sua voz tonitruante, no seu caráter especial e singular. 

Lembro-me de que uma vez ele estav~ em meu gabinete, 
olhando para mim e rindo, quase que a bandeiras despregadas. 
Perguntei-lhe por que estava rindo. Respondeu-me: estou 
pensando - com_ aquela voz possante - em ti assumindo 
uma cadeira no Senado e fazendo caricaturas dos Senadores, 
lá no plenário. Faço essas coisas nas horas· vagã,s e V. Ex~_ 
é um dos meus mais queridos vitimados rnesse campo da arte 
em que me julgo um pouco hábil. -

V. Ex\ Senador Chagas Rodrigues, ~gora mesmo deu-me 
aquela comunicação que me encheu o coração de alegriia, 
que lavou a minha alma, ou seja. saber que um dos filhos 
de Fábio Lucena foi mantido em seu gabinete, pela sua bon­
dade c imensa grandeza de coração, Conheço V. Ex~ -·e 
não é de hoje - e sei que analisa os _problemas buscando 
ser justo e bom. V. Ex~ é o Piauí, é a terr(l sofrida, é a 
região abandonada, é o longe que ouve o solfejar do vep.to 
e sente que aS forç_ru;_que têni. força, os grupos que são possan­
tes, as áreas que são capazes de criar, de produzir, de fazer 
florescer, elas nem sempre estão perto e capazes de injetar 
nas regiões Sáfaras e abandonadas naquilo que se f~ neces­
sário para que elas sejam robustas, saudáveis, coradas, riso­
nhas; essas regiões distantes, abandonadas, sem aquadutos, 
sem gotas d'água, seril árvores! - --

E tenho a dizer a V. Ex• que também cumpri a minha 
promessa, tenho também um filho de Fábio Lucena -Outro 
filho, pots a famfli:1 é çle nove filhos;....,- servi~do no meu 
gabinete, ele está lá. O F4pio me pediu isso às botas da morte. 
Ele me telefonou, simulando que iria pedir uma licença, e 
me pediu que mantivesse! o filho dele em meu gabinete, me 
surpreendendo- e eu, pensando que era uma grande brinca­
deira. 

Sr. Presidente, são sete anos que venho todo ano, neste 
dia da morte dele, trazer a minha recordação. Pode parecer 

até gratidão e não deixa de ser, porque não vou dizer que 
não me sinto felicíssimo em ser Senador. 

O Sr. M~ira Filho- Perinhe-me V. Ex• Um a:Pã.rte'? 

O SR. AUREO MELLO -Pois não, Senador_. 

O Sr. Meirá Filho- Sen_adOi, ·seinpre entendi, pelo que 
aprendi mi vida lá _fora, que o sentimento da lealdade é um 
dos mais nobres no homem. E o seu sentimento de lealdade 
ao Senador Fábio Lucena nos conforta demais. Fábio Lucena, 
para mim que chegava naquela época ao Senado - e esta 
Casa .tem sido para mim como uma universidade, a melhor 

__ quci freqüentei, apesar de nunca ter freqüentado umã. universi­
dade. Mas foi aqui que aprendi imensamente porque tenho 
conviVido com hõm_ens inteligentes, homens que me emocio­
nam até - , foi o ex-Senador um desses homens brilhantes. 
Eu queria enaltec~r o sentimento de lealdade de y_. Ex~_ ~ 
Fábio Lucena, com quem tive, graças a Deus, uma excelente 
convivência, uma convivência quase que de amigo confidente. 
Quando S. Ex~ falava neste pleriário, apesar de ter aquela 
voz- de trovão, o silêncio era de tal forma que ouviríamos 
uma agulha cair no tapete. Daíó_conceito que s-:-EX",sempre 
_teve-nesta Casa como Senador yer_dadeiramente Senador. Não 
quero dizer que oS demais não o fossem, mas ·s. "E~~ se desta­
cava pela maneira comp se conduzia, pela sua palavra fluente 
e ensinadora. Lqqvo.V, Ex~ por relembrar hoje a figura ines­
quecível de Fábio Lucena. Se Ç verdade que as almas estão 
entre nós, Fábio Lucena está, nesta hora, aqui sentado na 
cadeira de V. Ex• J)oarabéns! 

-O SR. AUREO MELLO- Muíto obrigado, Sr. Senador 
Meira Filho. V. Ex• co.m ele tinha afinidade profissional, do 
rãdiã.lista, ao ]offialisia, do horitêin que analisa a .sociedade, 
que informa e que percebe; tióh~ a afinidade de duas corren­

. t~s,.Qois igarapés. dois furos.Qe. água em fora, caminhando 
na rnC:sÓla direção, paralelos, porque há aquilo que Vicente 
Blasco Ibáõez Charô.a de afinidade eletiva. V. Ex\ jornalista 
militante, combatente, n9rdestino rj.jo como um juazeiro,_ ou 

-- -cOrifo um africano baobá, tinha mesmo que se acopfar-com 
Fábio Lucena. 
~ - · _Àqui_fica:rrl ~faS palavras. São palavras aO vé:ôto. palavras 

__ leves de saudade, de gratídão, de lealdad..:::, para que esse 
nome -não seja -esQUecido. 'Não Se esq_ueçaili de F~tjiõ _Lucena, 
Sr'. Presidente. _e_Srs. Se:q.a4oresiNão se esqueç~111 daquele 
oradOr que a morte: ceüoU-, n,las_q_ue,-pela- ill.itlha palavra, 
está sempre aqui. No momento em que ouvirem m_irlha palavra 
ein algum momento de felicidade ou de beleza lembraí-vos 
de Fábio Lucena, porque essa beleza poderá ter sido fruto 
-quem sabe - de uma inspiração de meu antecessor, que 
périnitiu qüe- seU companheiro e combativo suplente, repre-

- sentante do Amazonas, aq1:1i ~iesse~ 
_ Fábio Lucena batalhou pela minha colocação,da primeira 

vez, de _segundo suplent_e, antecipado pelo nosso querido Leo-
-- poldo Peres, grande político e grande jórrialis.ta, que depois 

ficou aqui·substituindo um líder, cu ia amplitude política alcan­
çava, como se fosse uma imensa tenda, do que Ramayana 
de Chevalier chamava o circo sem teto _da Amazônia; ess_e, 
o -circo com teto, alcançaY3: toda- _a~ãrea e trazia a voz dos 
cipós, dos caules, dos beira-nós, das correntezáS,'âas gã:rças, 
dos pássaros, dos bichos para depositá-las anfe~V. Ex~s. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Eduardo Suplicy -Sr. Presidente, peço a-palavra 
pela ordem. 

. .:. -~-----::·-- -
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem a pala­
vra V. Ex·, pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela Órdem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores é 
muito importante o acesso que nós, SenadOfes, temos ao Si;te­
.ma Integrado de Administração Financeira da União. Ele 
possi~ilita que cada um de nós possa, a qualquer momento, 
exa_rnu~ar como o Governo está liberando recursos para os 
mats d1versos órgãos e unidades da Administiação Federal. 

A~abo de obter a informação relativamente a duas impor­
tantes liberações de recursos pelo Ministério da Fazenda. No 
dia 4 de junho de 1993 .....,.... já sendo Ministro da Fazenda 
Fernando Henrique Çardoso -foi liberada para o Governo 
do Distrito Federal a verl>a de 1 trilhão e 3.53 bilhões de 
cruzefros, para firialidãde categoria ·'c", construçãO do Inetrô. 
No dia 14 de junho de 1993, segunda-feira passada, dia do 
pronunciame-nto do Ministro· Fernando Henrique Cardoso 
fo~am liberados para o Projeto Linha Vermelha, para a Secre~ 
tana do .Estado da Fazenda do Rio de Janeiro, 660 bilhões 
de cruZeiros. Nesse mesmo dia, estava o Ministro Fernando 
Henrique Cardoso dizendo que iria cortar 6 bilhões de dólares 
d? O~çamento da União relativamente a projetas que seriam 
discutidos com o Congresso Nacional em termos de suas priori­
dades. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aincia hoje o Senador La­
voisier Maia aqui dizia do problema da fome no_ Rio Grande 
do Norte, da miséria que atinge alguns r:O.ilhões de brasileiros 
em todo o Nordeste. Quando o Ministro Fernando Henrique 
Cardoso disse aos brasileiros, na segunda-feira, que era impor­
tant~ termos maior cuidado com o-cõnteúdO dos gastos, claro 
que tsso é sensato. Quando o Ministro disse que discutiria 
COfD: o Co~gresso Nacional qual o corte de recursos que Seria 
real12ado, Isso é de bom-senso. Quanto à liberação de verbas 
para á Lin~a Vermelha, no Rio de Janeiro, _e para o metrô, 
no Distrito Federal, serão esses recursos efetiVainente riiais 
prioritáriOs do que outros projetas que-agora são prementes? 
Será, por exemplo, que o grito de Herbert de Souza clamando 
da necessidade de uma verdadeira guerra contra a fome e 
a ~iSéria não será tão atendido quanto o foi f?, rapidamente, 
a hbera~~o- dos recursos para tais projetas? Será que preciSou 
o Mi!l~s!rP da Fazenda liberar esses recurso~ para que fossem· 
mo?~hzad~s ?S Bancadas do PDT e do PP ,lideradas por figuras 
pohtlcas tªo Importantes quanto os Governadores Leonel Bri­
zola, do Rio de Janeiro, e Jóaquim Roriz, do Distrito Federal? 

ESpero, Sr. Presidente, que o Presidente Itamar -Franco 
o Min~strO do Planejamento, Fernando He!J.rique Caid_os~ 
e Alex1s Stepanenko, do BNDES, adotem critérios claros na 
libera~ão e corte de recursos; que- tenham uma clara definição 
e explicação das relações de benefício e custo social de cada 
um des~es projetas para que responsavelmente possa·m-os, 
Executivo e Legislativo, fazer com que o éoD.téi.ído de gastos 
-o que é feito do dinheiro__Qo povo brasileiro -encontre -
justificativa transparente e que faça sentido para todos os 
brasileiros; 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

. O SR. FRANCISCO ROLLEMI!ERG (PFL-SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) :-Sr. Presidente, Srs. e Srs. Senado­
res, no próximo dia 13 dejulho, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, materializado na Lei n9 8.069, de 13 de julho 
de 1990, completará três anos. 

O tempo é pouco para uma avaliação aprofundada sobre 
a_experié:ncia de sua implementação, mas já é suficiérite para 
termos dele elogios e condenações. 

A Organização das Nações Unidas - ONU, por meio 
do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 
seu organismo para a infância, distribuiu exemplares aos paíSes 
do mundo, apresentando nossas leis como exemplo de legisla­
ção moderna em matéria de criança e juventl!de. 

No Brasil, no entanto, não é incómum Ouvirem-Se depre­
ciações no sentido de que o Estatuto exacerbou o próblema 
da deliqüência juvenil e agravou as já desastrosas condições 
em que se encontravam as políticas públicas responsáveis pela 
aplicação. _ __ . 

O art. 227 da Constituição Federa-l afirma que "é dever 
da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-las a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, vioiência, 
crueldade e opressão". · - · -· 

De acordo com dados que a imprensa tem divulgado 
com freqüência nos últimos tempos, há no Brasil dezessete 
milhões de crianças com desnutrição crónica; milhões de ór­
fãos desassistidos; oito milhões de crianças em idade escolar 
fora da escola e quatro milhões de meninas e moças prosti-
tuídas em virtude da pobreza. _ , 

Segundo as informações disponíveis nos documentos do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- ffiGE, cin­
qüenta e nove milhões de brasileiros- têm menos de dezessete 
anos de idade, o que corresponde a 41% da população. Desses 
cinqüenta e nove-milhões de crianças e jovens, 50,5% vivem­
em famt1ias com renda per capita de até 0,5 do salário mínimo 
e 30,2% são de lares marcados pela pobreza absoluta, com 

- teilda per capita de até um quarto do salário mínimo. 
_Segundo ainda o IBGE, 60% das cricinças e adolescentes 

brasileiros vivem em domicílios sem as mais elementares con­
dições de saúde, ou seja, moram em casas sem rede~de esgoto 
e sem água encanada. Na área rural, 90% das famílias vivem 

-em casas sem estrutura adequada de saneamento. Nas cidades, 
-ãpenas 10% do esgoto é tratado. O restante corre para fossas 
improvisadas, para as ruas e valas a céu aberto, para os córre-
gos e_- rios, a tudo poluindo. -

Não é de se estranhar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que toda essa trágica realidade produza o fenómeno do "me~ 
nino de rua", do "menor abandonado", que vem apavorando 
a sociedade civil, paralisada pela violência crescente, pela 

- insegurança aparentemente-iricontrolável. Diante da sensação 
-de impotência e da extrema lentidão dos poderes constitUídos, 
investem as pessoas mais abastadas em aparatos de proteção 
-pessoal e coletiva; -criam fortalezas, condomínios de máxima 
segurança, eletrificarn grades e portões, adestram cães...e con­
tratam guardas. Ao mesmo tempo, a rua, cada vez mais, 
torna-se um local de medo e nela a permanência, deye _ser 
abreviada o máximo possível, para evitar danos maiores. 

Émile Durkheim, antropólogo francês, afinno.ú.:em certa 
ocasião que "cada sociedade tem, em cada insta'ilÍe de sua 
história, uma aptidão definida para o suicídio". Éstará este 
momento brasileiro s_e caracterizando por uma aptidão espe­
cial para o suicídio? Há poucos dias, em artigó pUblicado 
na impresna de Brasi1ia, o experiente Austregésilo Athayde 
demonstrava sua procupação-"diante da juventude precoce­
mente desencaminhada, dos meninos entre os dez e os vinte 
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anos que escolheram a aventu'ra do crime, em cujos rosto_s 
são vistos, antes do brilho da vida cm flor, a tisna dó vício. 
a corrupção e os estigmas da queda moral". -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ninguém se iluda quanto 
à gravidade da situação. Também não podemos acreditar e-m 
capacidade mágica de uma lei para transformar a realidade. 
Porém, não resta a menor dúvida,_ que uma adequada legisla­
ção é sinal positivo de que o País já 3$SUmiu a consciêricia 
do problema. O Estatuto da Çriança e -do Adolescente, benl 
c-omo o art. 227 da ConstituiÇão_ trad1,1zem 'fielmente ess(! córis­
ciéncia, em sintonia Cõrtfb que estabel~ceu él: Conv~nção Inter­
nacional dos Direitos da Criança, apt'Ovaüa pela Assembléia-

_ Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcfição com o 
meu pronunciametito da notícia publicada no Correio Brazi­
Uense, edição de -16-6~93, intitUlada "Pert~nce assume TSE 
e defende modernização". 

DOCUMENTO A i;[VE"SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA ÉM SEU DISCURSO: 

Corrdo Brazilit:nse - Brasília, quarta-feira, 16 de junho de 
1993 

PERTENCE ASSUME TSE E DEFENDE MObERNIZA-
ÇÁO . -

Geral da ONU de 20 de novembro âe 1989. -- - -- · ____ O presidente.do TSE, Sepúlveda Pertence, juntamente 
As falhas, portanto a exacerbação da-problemátiCa do Cóm -o vice-, Carlos VeUoso, -serão Os responsáveis pela eleição 

menor no sentido do aumento da delinqüência juvenil, não casada do próximo ano, que não deixa de ser uma das mais 
são uma questão decorrente do Estatuto, mas, sim, de sua complexas desde 1950. O minis:tro;n:d discurso de posse, não 
incorreta c insuficiente compreensão por parte de todos os esqueceu de __ falãr- sobre o problem_a_ das fraudes eleitorais 
segmentos da sociedade e de sua não rigorosa·aplicação contra _e a impotência dos instrumentos diante do poder económico 
os infratores, menores ou não, pelos setorcs competentes: n·à disputa de mandatos eletivos. A solução, de acordo com 

A luta é presente e urgente. É preciso--despertar contra Pertence, seria a informatizaçãq do processo eleitpral._ 
a injustiça social, fontç do agravamento do drama infant_il, No entanto, para a modernização do procesSo de votação 
é preciso despertar para _a infância e -a adolescência corno _e à a4tomação Ças aP_urações, ·que ·podem erradicar às práticas 
se despertou para a ecologia. É preciso que nos preocupemos _fraudulentas, é llecessário alocar recursos. O mlnis~ro não 
com as crianças, do contrário não teremos nem futuro. _ "pi"ómete a ampliação das verbà.S, mas tentará cOnsegi.iír ritais 

Os instrumentos legais já os temos e .são elogiadoS Pela dinheiro para seu projeto de _modernização. 
ONU .. Os instrumentqs_l!!gais de que dispomos são boqs_. :r e~ - Para Sepúlveda Pertence um ·do~ problemas nas eleições 
mamas a bastardi~_de su,a aplicação. · _ê_erá _o exces~~vo número de partidos que cria difiçuldades 

Era o que tinha a dizr;!r! ao processo eleitoral enquanto ·efetívaçãõ da democracia. O 
o SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) _ Concedo a novo presidente do TSE enfatizou que terá muitos problemas 

palavra ao nobre Senador Lourival BaJ?tíStã.. a resolver .e enfrentar, porém acredita que conseguirá levar 
'-'a t?om termo o complicado proéesso eleitora}>'. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia _ Posse- A solenidade de posse foi bastante concorrida, 
o seguinte discurso.) Sr·. Presidente, Sr~~ e Sr_s. Senadores, onte·m_ à t~rde- ilo -Tdbunal Superior Eleitoral._ O ministro 
na última segunda~feira, dia 15, particiÇiei da solenidade de Supúlveda Pertence fez up1 di_s~urso de sete páginas e foi 
posse do novo Presidente do Tribunal SUperior Eleitoral, Mi~ aplaudido por autoridades presentes e funciOnários do TSE. 
nistro José Paulo Sepúlveda Pertence, ç:. do V ice,_ MiõiSti"o Prestigiaram a posse ·os ministros do STF- Octávio Galotti, 
Carlos Má_rio VellosO, em cerimônia bastante concorrida, que Francisco Rezek, Néri da Silveira, Sidney SancheS, Moreira 
teve a presença de ~ffi grande núni.eré) de aU.tOtidad_es,: I!I_i~is- -Alves e _Paulo Brossard. Participaram também parlamentares 
tros dos diversos TriPunais que atuain ~etn BrasOia,_o_ Pr~si- .e os miniStros Hugo Napoleão, Jamil Haddad e Antônio 
dente do SupremoTribunãl Federal, Minist"ro OCtáViO Galotti, Houaiss. ' · · ' ' 
MiniStro Paulo Brossard, váiios MinistjÇs do Supre-mo-e Mi- Jornal de Brasília- QuUriâ-fci"ra, 16-6-93 
nistros de Estado. . - · · · - - ' · 

A a tua! Presidência do TSE terá, neste período de gestao, SEPÚLVEDA P.Efl.TRNCE ASSUME TSE 
uma incumbência muito impoitante, que é a responsabilidade _ O ministrõ José Patdo Sepúlveda Pertence:foi empossado 
de coordenar e realizar as próximas eleições de _1994, _uma Qnte_m n_o _cargo de presidente do Tribunal SUperior Eleitoral. 
das mais complexas desde a década de 1950. · _- _ -_Nà vl.Ce-pieSidencia tomou-posse o ministro Carlos Mário V e-

Preocupado com a garantia de setjedade e eficiêri.cia do "'t1oSO. Pe-rtence, que substituiu no cargo o ministro Paulo Bras­
sistema eleitoral, o novo Presidente 'do _TS~, _que substi~ui Sard; vai comandar_a~ eleições presidenciais e gei'ais de 1994, 
no Cargo o Ministro Pãulo Brossard, eni seu discUrso de_ poSSe-, -.,."'ãs:. roars· complexas· elêiç:ões nácioiiais desde 1950'', como 
manifestou o seu empenho em aperfeiçbà.t o sistema de infor- ele próprio definiu. - _ · · · · 
matização nos trabalhos do Tribunal e de todo o_ proc;esso Ao discursar, o novo- presidente do TSE -classíficou a 
relacionado com- as eleições para evitar as fraUdes eleitorais JUstiçã Eleitoral como "uma instituição brasileira que deu 
e a "influência avassaladora do poder~econôrnico_n_a disputa certo, em meio a t3.ntas frustrações de nossa história". Mesmo 
dos mandatos eletivos", conforme palavras do próprio Minis- - assim, o ministro reconheceu qu'e há ainda bolsõeS de fraude 
tro Pertence. eleitoral a vencer, além da importância das instifui~ões _respon-

Sr. Presidente, desta Tribuna do Senado quero- reiterar savéis em conter ~'a influência avassaladora do poder econô-
os meus cumprimentos ao Ministro JOs~"'P'a:_~l9 _Sepúb,redíl Per- mico na disputã dos ~:rilãndatoS: eletivos". 
tence,queassumiuaPresidênciadoTSEedoVicç-P_r~sidente, 0 SR. PRESIDE~ (Ch_ agas Rodrigues)_- Concedo 
Ministro Carlos Mário Velloso, desejandu-lhes sucesso 'nessa · a -palavra ao nobre Seriado.r Pedro Teixeiia missão de tão relevante importância· pára a consolidação e 
o aperfeiçoamento do processo de reptesenfaÇao· popular em O SR. PEDRO TEIXEIRA (PDT - GO~ PJbnuncia o 
nqssa democracia, onde o Tribunal Superior Eleitoral exerce seguinte discurso,)-:- Sr. Presidente, S~ e Srs. _Senado_res, 
um papei de extraordinário significado:- · escrevi este discurso, na manhã do dia de ontem. 16, antes 



Junho de 1993 DIÁRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) Sexta~feira 18_ 5689 

de ler os jornais referentes aos fatos do dia 15. Logo após 
a leitura dos jornais do dia 16, vi que não deveria pronunciá-lo 
sem antes fazer algun$ acréscimos.. -Estã é .a --razão porque 
só hoje o· pronuncio. --

Era assim o meu discurso: . 
Ao correr meus olhos, pelos jornais de ontem, 15 de 

junho, chamaram-me a atençãO as diversas reações dos setores 
intereSsados nos reflexos do plano do Presidente Itamar e 
seu MinistiO da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso. _ 

O ex-Presidente do Banco Central, Carlos Langoni, con­
sidera ser o plano, um H bom começo", mas tem algumas 
ressalvas.. Para ele, a equipe económica que trab~Jh_ou no 
projeto, poderia ter sido I?lais ousada, ]nvestfudo na ãmpliação 
da reforma fiscal e na privatizaçãO, induíndo ·as teleçqmu-
nicações, no programa. - - ~ ·--- . . .. 

O mercado financeiro, noS irifõrina o Jornal do Brasil, 
aprovou com entusiasmá, aS medidas económicas anU.ncíadas 
pelo governo. De acordo com_9 presidente do Banco Sindam, 
o grande mérito do plano, foi romper com o imobilíS~q fiscal. 
O Plano, traz uma dose de racionalidade, afirma ele. O Diretor 
do Banco da Bahia, José Júlio Senna, ex-diretor Ua dívida 
pública do BC, também gostou do plano. .. 

A preocupação e a· e:sperança de Luiz Çijsóstomà são 
com as reformas constitucionais ne-cessárias~- que deveiãO vir 
ai, em outubro. . _ - _ __ ~ . -_. 

O otirnismo, na áreã: do Sistema Finariceiro fol gê"f31 e 
a palavra "privatização", com vistas n9 Banco do Brasil e 
a independência do Banco Central foram saudadas, com risos 
de esperanças, com reflexos desse otimisrno, sentidos nas ope-
rações do mercado financeiro. _ ---~ 

Por outro lado, muitas são· as pTeóCupâçdes de todos, 
no que se refere à ucostura_ política" que será necessária ser 
feita, no Congresso, para coitseguir dos deputados e senadores 
a aprovação do Plano. __ . _ _ _ ___ _ 

E-aqui" se vê quanta razão me socorre quandO-aqui Venho 
bater e rebater na mesma tecla, de que a primeira de toda-s 
as reformas, necessária e tirgCritfssirna, é, Se:rit dlí.vidª" alguma, 
a reforma do Sistema de Partidos. 

Procurei dar toda minha colaboração, com discursos, com 
apelos, com artigos, eriJ. nossa impi'eitsa, e algumas confe­
rênciaS, repis~ndo que esta reforma é "transcendental", que 
só ela _garantirá um apoio indubitável ao governo, não preci­
sando mais de "costuras", de barganhas, de fisiologismos~ 

Mas, infelizmente, as reformas que estão vi~do por ai, 
são s.ó reformas, de pontos secundários, perdóe-me o nobre 
Senador José Fogaça, relator do projeto, já no final de sua 
tramitação, por esta Casa. · 

Alçado ao plano de "pessoa jurídica de direitq privado", 
por falta de maior exame! em profundidade _do sentido ínsito, 
dos· diSpóSítiVõS--OO.DStifUdonals que regem a Inatéria,- passa 
o Partido político a figurar ao la4o das sociedades comerciais, 
desportivas e literárias. 

Não vejo um dispositivo para erradicar: de Vez, a_d~tadura 
dos Partidos. A forma de escolha dos _candidatos partidários 
continuará a ser a que está ai, ·nas mãos -dos caciques, donos 
de Partii::los ou oligarquias que ~egaram ao poqer partidário. 

Enfim-, de reforma dç fundo, e de baSe, que possa inte­
ressar ao povo, à democracia, não vi nenhuma. Tudo, ou 
quase tudo, irá ficar conlo dantes. 

Os donos da Economia e das Finariçãs estão exultantes 
com o Plano. Só que eles necessitarão das diretrizes dos .Parti­
dos e das votações dos congressistas, em suas CasãS, quanto 
os projetes por elas passarem. 

_ Eu~ por mim, apoiarei o Plano, embora esteja vigilante, 
_ no que toca _aos cortes, que serãO feitOs. fiá, e"ritretanto, algu­

mas Obras, que_ não podem parar. As obras do Tribunal de 
Justiça, por-exerriplo. Estas, não podem parar. Há oito desem­
bargadores, que não podem tomar posse porque não há aCo-
modações para eles. E outras assim. -

Na hora dos cortes, é necessário muito estUdO, em profun­
didade, daquilo que tem que ser cortado. 

Comecei este discurso, analisando as notícias dos jornais, 
sobre a reunião dos ministros onde o Presidente Itamar, por 
via de seu Ministro da Fazenda, comunicou â Nação seu Plano 
de Salvação Nacional. 

Para mim é apenas uma part~ cfo que deve ser feito. 
EntretantO, vefo_ um perigo muito gran~e rondando a Nação. 

Claro que -as privatizaÇões das empresas deficitárias, e 
daquelas cujo objetivo não se afinam com as finalidades do 
Estado, devem ser feitas; com a maior seriedade do mundo, 
sem que isto signifique dar de presente às e-mpresas privatl· 
zadas. aos apadrinhados do poder. as empresas privatizadas. 

Mas não concordo com que atrás dessas privatizações 
se cometa o crime de lesa-pátria de .conceder que se privatize 
o Banco do Brasil, vendendo suas ações aos banqueiros, que 
quererão, Como estão querendo, também a independência 
do Banco Central. 

Muito pelo contrário. O Sistema Financeiro Nacional pre­
cisa- ser posto em seu lugar de mera Iiriha auxiliar do Banco 
do Brasil, que deve voltar a ser o grande financiador de toda 
a área da produção. O que eles já fizeram ao Brasil já é 
o-s-uficiente para demonstrar a·inconfjabilidade_total do Siste-

- ma, p3ra que ·a ele seja entregue o comando total de nossas 
finanças-. 

E assim continuava a comentar _o que hoje já é -parte 
da nossa história. 

O de que necessitamos é de pensamentos como os susten­
tados pelo ex-Ministro da Agricultura, o senhor Nuri Andraus, 
qUe feVe a suprema coragem de desafiar o "monstro", procu­
rando destinar à produção uma parcela daquele lucro injusto 
e indevido com que vinham se loçuJ?l~tando os banqueiros, 
ou seja, com os depósitos â vista, que não rendem ãbsoluta­
mente nenhum juro aos depositantes, mas que são font_e· de 
rendas imensas aos banqueiros. Só no ano passado, lucraram 
eles 4 bilhões e meio de dólares, empr_~stando esse dinheiro 
a terceiros. -

Coisã.s assim é ·que não podem continuar existindo, se 
verdadeiramente se quer fazer uma administração honesta. 

__ . -N~ dia ~~guint~ à sua posse pàsSo·u-Nuri Andrau~ a sofr-er 
pela imprensa a batalha que vem sofrendo e que é d<?_~?~~~~ 
mento de todos._ Qu~:m. estará atrás _destas nõtfC:Í~S que estão 
chegando _aos jornai~? . _ _ _ , _ . 

Napoleão disse certa vez, qu(f ninguém verice -os banquei-
~ roS. Eles estão crescendo demais. Eles criaram o FMI e as 

dívidas impagáveis que escravizaram o Mundo. O que farão 
de nós. se conseguirem privatizar o Banco do Brasil e tor~ar 
o Banco Central independente do governo, para ficar, natural-
mente, nas mãos d_~les? _ _ 

Estas notícias to"maram conta dos jçrnais de hoje. 
Mas eu não as tinha lido ainda. 

_O-Monstro fez questão de mostrar a sua forç~_t:norme~ 
e quero _transcrev~r_ para que fiquem· também nos Anais_do 
Senado essas notícias, da queda do Ministro Nuri Andraus. 
Não há_ tempo suficiente para transcrevê-las todas. Tomo ape­
nas o Correio Braziliense: 
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O ex-Ministro da Agricultura,Nuri Andraus Gas­
sani entregou ontem à tarde, seu pedido de deinisSão 
ao Presidente Itamar Franco.,. Andraussaiu do .Go­
verno responsabilizando a Federação dos Bancos (Fe­
braban) pela sua_saída. Ele acusol.l_Qs Bancqs de_ f?S_t_a­
rem agindo para inviabilizar seu projeto de incrementar 
os investimentOs na agricultuni, aumeritan:ao O' crédito 
rural com os recursos do depósito -compulsório. Sem 
o apoio do seu Partic;IQ, o PMDB, Nt,J.ri Andraus não 
resistiu às denúncias de homicídio, sçmegação e fraude 
que foram publicadas contra ele_neste fim de semana, 
pela revista Veja. _ 

A Batalha - Ontem, de manhã, o ex-Ministro 
ainda tentou conseguir apOio pátã"permaneCer·no car­
go. Ele se reuniu com o Presidente_ do PMDB, Senador 
José Fogaça. e com o Líder do Partido no Se_n_ad~, 
Mauro Benevides, mas saiu do encontro sabendo que 
o Partido não defenderia seu nome publicamente. Sozi­
nho, no meio do ti.r:oteio de acusaçPes, o ex-Minis.tro 
partiu para o ataque. Em entrevista' coletiva no P.alácio 
do Planalto, depois de entregar sua carta de demissão, 
Nuri Andraus- acusou claramente os bancos: 4 'No dia 
que assumi o cargo recebi um aviso de um empresáii.o 
ligado aos banqueiros de que havia sido jurado pela 
Febraban. Eu não ficÇtria 12 dias np cargo. Não precisa­
ram de 12 dias" .. 

Na carta que eniregou ao Prcside~te_)tamar França, e 
na entreviSta que deu_ para a imprensa. o e_x-Ministro_- deiXa 
clara sua denúncia. Ele procura não incluir o-Presidente nas 
acusações afirmando que ele tem demonstrado inte_r~_S$~ ·~m 
acabar·com a ganâq.da dos Bancos quan:do criticou· as altas 
taxas de juros e apoioU seu projCtO ôC "eqU:ivaíêllcía/Produto 
e aumento do créclitó rural. - · · 

Andraus_ac_re_dita.quc seu proft!iõ pâfã a-agri-Clil~u·ra pode 
ser o início do fim da influ_ência_dos ha_riços-. -

E continua Andraus: A desenvoltura cooi-cille -agenl os 
prepostos do sistema _ffriãi)ceiro deverá·ter um fim, pois, os 
tributáriOs dos lucros de que se nutrem_ os banqueiros, já 
tem a __ sua paciêriciá exaütida, e, muito pfõvavelmente, numa 
reação e_m cadeia seiá qe_flagrada" afirma o ex-Ministro -na 
carta de demissão. .,-- __ .. __ - -· 

Quem são o~ tributários dos _lucros? __ __ . 
São os outros, Todos osJBQ milhõês de brasileiros que 

não pertencem ao grupo de 150 banqueiióst!! 
Ele acus,a os bancos _de terem f~itq _um proji::fO há -dez 

·anos ·de destruir o·Banc_o do_ Brasil. 0'6(eitõ- colateral disso 
foi a desgraça do setçr rural", diz AildfaUs. · ~ _ 

A prpposta do ex-Ministro para r"e.ergrier o setor, cOntinua 
o Correio Braziliense na 3~ página do ~ia 16 de junho do 
corr:en't~ •. etaimplant~r o sist~_ma de equiValê~cialt::trod~to para 
os fmadciamentos para a agncultura e-amphar o créd1to rural 
com os recursos do depósito compul.Sórió dos bancos. 

"Meu pecado foi ter feito esta pidpósta ao país". ainda 
afirniou Aridraus. 1

_ 

E por fim ele disse que o Brasil 'está sitiado pór 150 
banqueiros que con.trolam o País--de 3C0

1

rdo com os s_e_ys inte-
resses. __ _ 

É grave. TUdo isto é gravíssimo. TddÚs Sãbem do poder 
dos banqueiros. Todos conhecem sua-s~ teses e sua _filosofia 
económica. 

Agora veremos de que lado está ó Presidente· Itaniâr. 
Se ele aceitou o pedido de demissão de N uri Andraus porque 

nãg permite que hajain suSpeitas sobre seus ministrOs, Ou 
:i aêéifou para satisfazer a 150 banqueiroS? De que lado ele 

·está!_ Desses 150, banqueiros, ou dqs 180.000.000 de brasi­
le{ros'? -- - __ : .-~- _ T- --~ _ 

... Agora ver~~o_s~_qreal pod~!io_ dos. banqueiros, junto do 
'E'resiQente... . . . _ , __ - - - . , . 

-:Eu ·estou com a,tese de_Nurí Andraus e ~aço _questão 
de ser o primeiro a entrar nesta reação em cadeia, _que a 

_sua posição patriótica fez detonar. 
. -·- _ E os meus pares, de que lado estão? O meu P_artido 

e cad"a_um dos Se-nadores que têfn aSs_ento nesta.Casa'Z _ 
··-Quero teririinar ·m.e"u â1scuis0 afirrriando- que- é preciso 

repensar com patriotismo todo o siStema financeiro nacional, 
p"átã·-que aconteça isto que está próximo de aContecer, se 

~não fizermo_s alguma coisa. A privatízação -ao Banco do Brasil 
e a independência do Banco- Central. 

Isto ixiieressã. "demàis à cobiçá -deles mas é um crime de 
"lesa:~pátria e uma traição a 180 milhões de bi,!i.Jileiros._ · 

- E~a o que eU: tinha a dizer. 

__ . O SR. PRESIDENTE (Chag~s Rodrigues) :- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Teotónio Vilela Filho. 

. OSR. TEOTÓNIO VJL.ELA FIL.HO·(PSpB :-;-AL Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) -Sr: Presidente, Sr~s e_ Sr.s. Sena­
dores, venho da Sudene com. uiriá iÍifórmaçãO que não apenas 

_- írtq_ule:ta e c!Io~a, mas traumatiza e revolta nordestino~. alagoa­
nOs,· e todo ·cidadão com um mínimo de sensibilida_de e infor­
mação_ $Obre o drama dos sertanejos flagelaaos pela seca, 
sem dúvida a maior dós últimos '50 anos, pelo m_enós. Os 
alistados _d~ Atago~s ,estão sem dinheiro há_ 1~ dias - eles 
reCebem menos da metade do salário mínimo, mas ainda assim 
estão sem dinheiro há 15- diaS.' Culpa do GoY~rno que não 

--libe!ã !ecursos? C\llpa da Sudene que não repassã.'ào ESi3.ào 
as.Qotaçõ~s_li]?y~a~s? Não e não. Culpa do Go":ernq do Esta­
do de, Alago~s ,que, até agóia·, -riãó -prestou. contas_ -sequer 
d~(! primeira--parcela recebida-. 

Multiplicam-se as atrocidades cometidas pelo Governo 
4e_ Alagoas contra os serta.n,ej<is de nossa ter_r~. Todos os 
Est;tdos nordestinos, desde o prinCípio-do ano. se mobilizaram 
para apanhar,.em Satlta Catarina, o feijãO :dof\dÇ>,pelo Go­
verno. Federal., O:s Est~dos; todos os Estaôos_.no.rdestinos, 

-(\!caram C9ID aS ·_despe;sas de_ \r~JtSporte. _A soJitár,iã ~xbeção, 
-· inf~lizmente, ficOu· com Al;tgoas, que -nao-_tc:irilou qualquer 

pioVidênCia: Erri nossa térrá,~ era a Pif:feiturá d~, ryr~ceió que 
estava trazendo o feijão e repassando para outras prefeituras 
.do interior. Quando ·a GoVernador do Estad9._f\c_prdou, já 
não havia feijão. _ _ ~. -

_ ,-- Pior, todos :os E"stado~.alistaram seus sertânejo{desem­
pre'gad9s. Al_agoas o fez por último, quando o climoi da zona 

_rural já virav~ deSespero na periferia das cidac:l~~ dÇ> interior, 
com saques. e ameaças, com ocupações e migraçQffS. Mas todos 
os outros Estados, mesmo. Estados pobre e rnal,saídos de 
um penoso ajustellscal, cbin6 a: Paraíba, aportarani recursos 
às dotações liberaQas pelo Governo Federal, via Sudene. A 
exceção, de novo, é Alagoas_:-,-n;;io apenasnad(!_<iP,ortou, como 
ãfnda subtraiu dos flageladOs-20% dos· parcos ree;UisOs a eles 
dest1riã"dos. O 4i$eirp_ da, fo.me da emergênci~_ foí desviado, 
segundo o Governador, da· compra de ínsumos. das frentes 

_de -trabalho para ninguém Sabe o que noutraS obras de inte-
!esse do Goveniador. . _. --~ _ ~ ~ o· 

- ·1\,.té quando se conviverá ç;om a_ omi~~q ,Criminosa de 
governantes incompetente-s? Junto a quem OS ;flagelados de 
Alagoas poderão ecoar o grito de sua revolta, a revolta de 
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sua indignação? Permitam~me insistii na iriquietaÇão que nOs 
vem da consciência da impotência do cidadão contra o Estado 
insensível, incornpete:D:fe~ corrupto. A quem recorrer, quando 
nem as lágrimas de mãeS desesperadas conseguem comover? 
A quem recorrer ·quando nem- o choro de crianças famintas 
consegue ronlper a surdez da indiferença? A quem recorrer? 
Desculpem o desabafo do cidadão: já é duro acreditar no 
futuro de um país, onde crianças e adultos morrem aó milha­
res, de fome, desnutrição e das doenças da miséria e do su.bde­
senvolvimento. Que esperança~ que confiança tio Estado e 
nas instituições pode ter uma terra que vê seu povo sofrer 
a fome porque os governantes falham até ~m prosáicas provi­
dências burocráticas como uma mera prestação de contas? 

O GoVc!ino de Alagoas, se tem v~s!o~.nãpconsegue gove:r­
nar sequer sua própria pOlícia, submisso ao cririle organizado, 
ajoelhado diante de qué_ldrjl)las. Mas a situação de_ desgoverno 
é muito mais preocupante: --o-Gov~rno não ·consegue domar 
sequer sua crônica índolência, nem ao menos vencer a incom­
peténcia que vai se tornando proverbial. Pobres sertanejos! 
pobre Alagoas! Muito obrigado. _ 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente~ (Muito bem! 
Palmas.) . . 

O SR. PRESIDENTE (éhagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Mag'{llhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. SenadOres, 
estamos traçando o e'sboço de um novo retrato d~ Brasil. 
O GOVerno Itamar Franco, com a -simplicidade _natural de 
quem vislumbra o óbvio, está definindO_-n_ovas direç_ões, nas 
quais imperam a fé, a espéra~ç~, a verdade _e, também, a 
dura realidade brasileira. Pouco a pouco, a'S·mudanças que 
se operàín' ila condução do País se refletem no exterior, e 
a credibilidade se amplia, diante da incontestável firmeza com 
que estão sendo tomadas medidas que visam à solução dos 
problemas sociais e à retomada do crescimento económico. 

O discurso do Presidente da República e o Plano de Ação 
Imediata do Ministro da Fazenda apresentam um diagnóstico 
realista e uma visão ética .daS- -relações entte- q Estado e a 
so'cied3de'. 'O processo que btá se ii:üda iriâUgufà""a-aetêimi­
nação de trilhar o caminho do progr~sso com trabalho e serie­
dade, com· participação e respO:tl~abilidade. _Esse_novo perfil 
revela coerên'cia elitre- a voritade política de vencer desafios 
e a necessidade de transformar planos e metas e_m benefíçios 
concretos',para o povo. -_-

0 Plario de Ação Imediata - curiosamente -abreviado 
na sigla PAI- foi balizado com o nome de "Plano Verdade". 
Poderíamu·s, também denominá-lo •• Plano Esperança". O-PAI 
convoca o 'poVo para ã luta contra a inflação, a desordem 
administratiVa e os gastos abusivas·, através de um trabalho 
sério, siSterhãt'icO e coDiín-uado. Abandona a postura simples­
mente pateÍnalista, em troca da reeducação de hábit~s traili­
cionalmente· nocivos, apelan_do _para o espírí1CJ -pUblico e a 
consci€ncia ri3cional, e adverte sobre a necessidade de se col_o­
car o Brasil nos trilhos da decência. 

O a"pefo é veemente, e a mensagem muito nítida. ''Não 
se pode brin-car inconseqüentemente com as necessidades, 
a esperança e com os sonhos_ de um povo._ Todos sabemos 
que nossos- dois principais problemas, hoje, são a inflação 
e a miséria, e as duas estão ligadas à maneira _pela qual o 
Governo' gastou seu dinheiro até- agora. O povo precisa de 
pão e emprego, comida e trabalho. Esta é uma luta séria, 

uma longa batalha. e ela não será vencida com mágicas, com 
artifícios, com ilusões." 

O ''Plano Verdade" nos apresenta uni quadro real que 
toda a sociedade brasileira já conhece, mas que muitoS ainda 
insiStem em ignorar- já não é Diais possível ao País conviver 
com as elevadíssimas taxas de inflação, que tumultuam a vida 
económica, corroem os salários, acentuam o desemprego e 
podem vir a comprometer os sinais de crescimento observados 
em diversos setores. Para enfrentar tais dificuldades1 o _Plano 
alicerÇ~ eln seis medidas básicas: o corte das despesas do 
Orçaffiento, a recuperação da receita tributária. o fim da ina­
dimplênda dos Estados e Municípios, o controle e a fiscali­
zação dos bancos estaduais, o saneamento dos bancos federais, 
e a aceleração da privatização. 

-·-Sr. Presidente, Srs. Senadores, acredito que este seja 
o mais rigoroso ajuSte fiscal dãs últimas três décadas~ com 
·séveras medidas contra os sonegadores, contra os bancos esta­
duais que realizain operações de empréstimos a seus próprios 
governos e contra os Estados e Municípios inadimplentes. 
A contenção atinge também o Governo Federal, pois a previ­
são inicial de cortes no Orçamento é deUS$ 6 bilhões, através 
de cotas trimestrais de despesas de cada Ministério, com base 
nos limites fixados pelo Ministério da Fazenda. 

As principais medidas contra ·os Estados e Municípios 
inadimplentes prevêem a execuçãO 'dos débitos, a suspensão 
do aval do Tesouio Nacional para a contratação de créditos 
externos, da assinatura de novos convêniDs, e as-transferências 
de recursos federais, exceto as constitucionais. Além disso, 
serão suspensos os repasses do Fundo de Participaç_ão dos 
Estados e Munidpios para os devedores do INSS e outras 
entidades federais. 

· Pelo que pude observar, as r~ações imediatas às medidas 
anunciadas foram de apoio da maioria dos segmentos da socie­
dade brasileira. Nos últimos anos, a popularidade só era alcan­
çada mediante congelamento de preços e promessas de infla­
ç~o zero, porém, desta vez, as medidas preconizadas foram 
bem pensadas e articuladas com os meios para levá-las à práti­
ca, com menos promessas ou ameaças, e mais decisões e .com­
promissos. As poucas manifestações contrárias resu~ta~am P,e 
interesses pessoais. ou políticos contrariados, ou da falta de 
coragem de encarar a verdade e de assumir tesponsabi_lidades. 

A quase totalidade dos políticos, governadores e prefeitos 
apoiou a política de austeridade contr.a a inflação. Há_ um 
consenso sobre a necessidade de cortes nos gastos desneces­
sários, o combat~ -~-sonegação de impostos, o controle do 
déficit público e o fim da especulação financeira. No Estado 
da Bahia, revelando total descompassq em relação à opi.nião 
nacional e desprovido de argumentos mais convincentes; o 
Governador reagiu negativamente, Como era de se eSperar, 
alegando que as meQidas não terão eficácia porque o Governo 
não tem credibilida.de. 

Ora, Sr. PreSidente, no momento atual, no Brasil de 
hoje não há mais lugar para especuladores, pessimistas, cétiCos 
nem oportunistas, -9ue só cuidam dos próprios interesseS, en­
surdecidos diante doS clamores da fome e da miséria. Também 
não resta espaço para a sonegação, para a inadímplência, 
para a corrupção. A Nação inteira ouViU e ·compreendeu muito 
bem as palavras do Ministro Fernando Henrique Ca!doso. 
Portanto, está atenta, e mais do que isso, está participando 
de todas as decisões políticas e ecohômicas que, num certo _ 
sentido, sempre dizem respeito à vida de cada um. _ 

A partir de agora, ficou claro que a queda da inflação 
não depende apenas do Ministro da Fazenda nem do Presi-

.-.--..::-· 
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dente da República. É uma responsabilidade nacional, que 
envolve o Congresso, a Justiça, os Ministérios, os governa­
dores, prefeitos, empresários, banqueiros, enfiin;toda a socie­
dade brasileira. Cada um terá que assumir uma parcela dessa 
responsabilidade e o çpmpromisso de colaborar para que to­
dos, juntos, encontrem a saída para o ajuste das contas públi­
cas e a retomada do desenvolvimento. 

Sr. Presidente, pela primeira vez, o mercado finartc~íro 
aprovou, c_o_m entusiasmo, as medidas econômicas anunciadas 
pelo Governo. O mercado de ações se manteve ,.tranqüilo, 
e o ouro subiu 1 ,88%, com um movimento inferior à média. 
Os juros também ficaram praticámente estáveis e, segundo 
os operadores poucos negócios fora.tn f!!itos com títulos públi~ 
cos. O câmbio desacelerou e o diferencial favorável ao juro 
primário frente à correção cambial projetada para o mês-av3.n~ 
çou de 0,8 para 1 ,5%. 

A avaliação de dirigentes de institUiÇões-financeiras é 
de que o Governo deu um rumo à economiã.. Além da expec­
tativa favorável com a direção das medidas a_nunciadas_, que 
forçam o Estado a um ajuste interno, troux~ alívio ao rrietcado 
a constatação de que o Ministro_ cumpre com sua palavra, 
praticamente formalizando as declarações dadas nos_ últimos 
dias. 

No mercado internacional, banqueiros e corretores do 
mercado secundário de títulos da dívida externa brasileira 
estavam ansiosos, em face do anúncio de um ·novo plano e·co~ 
nômico·. As notícia~ que chegaram do brasil foram animadora, 
e isso começou a refletir na cotação dos_ papéis brast1eiros. 
A informação de cortes no Orçamento e de_ ampliação do 
programa de privatização valorizou as promissórias_PraSileiras. 
A credibilidade do Ministro da Fazenda também está em alta, 
tanto pelos livros publicados, quanto por sua:-- npiniõé-s ·políti~ 
cas, tidas como moderadas pelos observado ·.:s americano§, 
tanto no setor político quanto econõmico. ---' -

Os títulos da dívida externa brasileira- o IDU (Interest 
Due Unpaymente) voltaram a subir, com- ã exp ct<'ltiva faVorá­
vel do mercado internacional em relação às me( ~das de austeri-:­
dade fiscal. Os papéis foram negociados a 73,75 centavos de 
dólar contra a cotaç_ão __ dc 73,12 centavos de_ d1 ·lar da sext~­
feira'pasSada. Na verdade, os títulos da. dívida brasileira já 
vinham experim-entando boa valorização desde a poSse do 
Ministro Fernando Henrique Cardoso:_ E~ses_papéis, que no 
início de maio estavam cotados a 63 centavos de dólar, reagi­
ram imediatamente após a posse do atual Ministro da Fazenda, 
e não pararam mais de subir, num reflexo do otimismo_com 
que o mercado internacional vem encarando as mudanças 
na condução jla e.conomia brasileira. 

O salto maior nas cotações ocorreu na_ ~emoú1.a passada, 
assim que ficou explicitada a disposição da equipe-ecollômica 
de não recorrer a medidas heterodoxas para conter a inflação 
e a insistência do Ministro da Fazenda na necessidade de 
se cortarem os gastos gqvern4?tentais e de_se fazer um progra-
ma econômico com mais au~teridade. _ 

Sem pacotes, sem t arqítr3.riedades, a:penas~res-peitando 
e fazendo respeitar as leis', o Ministro Fernando Henrique 
Cardoso apresentou pata a população brasileira a realidade 
nacional de forma clad e.1precisa. Com lúcida visão política, 
transmitiu a todos mediçl<}.S duras, porém nec_~ssárias, pediu 
a solidariedade políticaAo Congresso, -dos governad_ores e 
prefeitos. Com serenidaçie e firmeza, tr~:m?'e_ tranqüllid~de 
para a Nação, resgatando uma palavra Já quase esquectda 
entre nós -:- a esperança. Demonstrou, igualmente, sua fé 
no futuro do Brasil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a nossa era científica e 
tecnOlógica decretou morte à fé, que passou a ser sinónimo 
de alienação e misticismo. Em grande parte, a crise do _mundo 
moderno relaciona~se com a decadência da fé e a veneração 
ao poder e à teCnOlogia. A fé é uma motivação básica para 
a vida e a ·evolução, é uma expressão da força vital que une 
todos os seres. Quando as peSsOas perdem a fé, perdem tam ~ 
bém o- desejo de se lançarem em busca de novos ideais. Tanto 
para a sociedade _quanto para o indivíduo, a fé é a força 
que sustenta ~ vida e que impulsiona o movimento de uma 
aç[o. -

Nas grandes crises e nos momentos c::Je colapso,_ a f~ tem 
sido_o ingrediente indispensável para a superação das dificul­
dades. Nessas ocasiões, podemos verificar que apenas sobre­
-viVem as_ peSsoas que possuem firmeS 'convicções e crenças, 
_pois o _tJ,o91e_~, esse ser complexo e enigmáticO-, pode suportar 
as mais incríveis provações, desde que esteja convencido de 
que elas tenham um sentido maior. Além d~~so, é inegável 
que _nossas crenças e descrenças são poderosas infli.tê:rfcias 
que incidem em nós mesmos e nos demãís. 

Sr. Presidente, esta é a hora da verdade. Tenho fé no 
Brasil, e c;.ultivo a esperança de que haveremos de superar 
a· crise sodãl e eConómica que aflige a Nação biasileira:, impe­
dindo o País de irigressar no mundo desenvolvido. Corroboro 
a opinião do Miriistto Fernando Henrique Cardoso, de que 
o Governo preCisa pôr as contas em ordem. Estou convicto 
de que esse é o primeiro passo a ser dado na trilha do progresso 
pára o Brasil. Se não acreditarmos em nós e no Brasil, em 
quem haveremos de acreditar? 

O MiniStro Fernando Henrique Cardoso introduziu o seu 
pronunciamento com palavras de fé e esperança: Ao comparar 
:i SitUãÇão do Brasil com a de outros_ países, nos qu:ais- a superin~ 
fiação reSultou de uma economia destroçada,~a:firinbu que 
"apeSar de combalida pela longa recessão, a ec(m~-rilia_brasi­
leira continua vigorosa, como--demonstraram o crescimento 
aas exportações, o aumento d::i produtividade da indústria, 
a· expansão da fronteira agrícola e a tetomaâa do crescimento 
do_PIB nos últimos meses."-

Na verdade, o pessimismo ãcaba .quando se come_ça a 
agir, a pensar, a trabalhar, a produzir e a cultiv~r_ ~ esperança. 

-se a esperança não estiver presente, a pessoa·açaba c.edend_o 
aos rogos do cetici_smo, incide em discursosi~~teis e s_e refugia 
na apatia destrutiva. A esperança é uma disposiÇão para con~ 
vencer~se de que QS desejos se reali~a!"ão, mesmo ~tp. condições 
adversas. Mas, para cultivarmos a fé e a esperança, é preciso 
coragem. As firmes convicções e os propósitos de Fe.rnando 
Henrique Cardoso de estabilização do Pais a partir" da arruma­
ção da própria casa levaram~no a conquistar a confianÇa nacio­
nal. 

A recuperação das finanças publicas, confOinie salientoU 
oMinistro, não é uma mera questão de gastarn.tenos e arreca~ 
dar mais, pois envolve uma ampla reorganização do setor 
público e de suas relações com a economj._a privada. pa_mesma 
forma, a reorganização financeira e administrativa_ do setõr 
público tem ímplicações que vão muito- além Qo_ econômícq. 
E uma tarefa de salvação nacional e um 'desafio político. 

Como diz o texto do Plano, é falso crer que governo, 
no Brasil, seja apenas o federal. Faz-se necessário con,stru_ir _ 
um novo pacto federativo, onde as respo~tfsab~lidade.s da 
União dos Estados e dos Municípios fiquem bem defimdas. 
Sem disciplina fiSCal dos Estados e Municípios e sem um fre_fo 
no processo de emissão de_ moeda pelos banco~ estaduats, 
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não haverá saneamento possível para o conjunto das contas 
públicas. 

As medidas preconizadas são inegavelmente corretas. A 
criSe brasileira, que·-se··arrasta há urna década, é uma crise 
do Estado. A solução é o saneamento' fihanceifo do setor 
público, tanto da União e suas empresas estatais" quanto dos 
Estados e Municípios c dos bancos estaduais. Neste momento, 
em que as cartas estão na mesa e o jogO é aberto, sem possibi­
lidades de choques heterodoxos ou.de ataques clandestinos 
às cadernetas de poupança, é hora de repensarmos o Brasil. 

O Congresso Nacional jamais negou apoio aQ_JJover.no 
e aos se-us planos económicos. Sr. Presiàente, Srs. Senadores, 
a oportunidade de reverter o quadro deplorável_ de fome e 
miséria da população brasileira é única e irreversível. O desafio 
está lançado, e a solidariedade nacional se faz imprescindível. 
Se quisermos e se tivermoS fé, poderemos retratar um novo 
Brasil, com as cores da esperança e da prosperidade, um 
Brasil onde seja hasteada a nossa bandeira cujo, lema ainda 
é "Ordem e Progresso"~ Depende exclusivamente de nós, 
de todos nós, que somos brasileiros. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrígues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. -

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Pres"idente, Sr~~ -e SrS. Selladot-eS, 
o anúncio do Plano de Ação Imediata, feito- pelo Ministro 
da Fazenda, Senador Fernando Henrique Cã;rdoso, gerou uma 
nova e positiva expectativa de solUção para-a gtave ente e"conô­
mico-finanteira qUe castiga o organismo nacional há muitos 
anos. A esperança renovada, até com certa euforia, é plena­
mente justificada, urna vez que o povo brasileiro parecia mer­
gulhado no desalento c no pessimismo em face _dos notórios 
fracassos de outras tentativas ensaiadas para conter a crise. 
Não se pode alimentar falsas ilusões. Por mais preparado 
que seja, e o é, o Ministro da FaZenda não poderá fazer 
milagres, precisando do apoio das forças políticas -e da Nação 
para ter alguma chance de enfrentar os com-plexos problemas 
nacionais. -

De acordo com uma característica singular do caráter 
nacional, o brasileiro _costuma oscilar do extremado pessi­
mismo para o otimismo mais exagéra:Oo, em -pOucO 'tempo. 
Em nossa opinião, o-Brasil continua sendo um país viável, 
com um potencial difícil de encontrar em qualquer outra Na­
ção. Porém, a ·crise brasileira agravou-se na mesma proporção­
em que íamos contornando as dificuldades com o nosso legen­
dário "jeitinho", numa maneira de evitar certos remédios 
mais amargos. Com isso, o custo sociál e politíco para vence_i· 
a problemática nacional tornou-se mais alto, como ~ nqtóríõ~ 

O Ministro Fernando Hen.rique Cardoso aprese~tou um 
programa simples e consistente para enfrentar a"situaÇãó ciffi­
ca que o Brasil atravessa, mas necessitará do apoio das princ_i­
pais forças políticas representadas no Corlg!ess-oe-ao re-spaldo 
da opinião pública. Não há vontade human3: que supere a 
crise que nos castiga s·em que aceitemos ·supáitat:--durante 
certo tempo, inevitáveis sacrifícios·. Para isso, é -p-reCiso que 
as forças vivas da nacionalidade sejam convocadas a colaborar 
em um esforço decidido a venc-er a crise. Assiffi_ OCorre-u e~m 
outras nações do mundo - na Europa, na Ásia e ã:té mesmo 
na América Latina. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamOs certos de q11e 
o povo brasileiro, tão castigado pela longa recessão econó­
mica, estará disposto a assumir o ónus de novos sacrifícios 

se tiver confiança no sucesso do programa econômico anun­
ciªdo pelo Ministro da Fazenda, no início desta semana. Nosso 
povo, que já deu sobejas demonstrações de patriotismo, em 
horas difíceis da nacionalidade, está impaciente diante dO insu­
cess_à_ dos planos mirabolantes, concebidos para vencer a infla­
ção, sanear a economia e promover a retomada do desenvOl­
vimento. A simplicjdade e a evidente ausência de mágica no 
plano de Fernando Henrique Cardoso, talvez sejam os ingre­
dientes indispensáveis para angariar a simpatia e a cOnfiança 
dos brasileiros. 

O País já não. suporta o mergulho sem esperança numa 
situação que mistura estagnação económica, desemprego e 
queda do poder aquisitivo da maioria da população. Até recen­
temente, as taxas de juros negociadas nos mercados futuros 
das bolsas de mercadorias atingiram níveis recordes, numa 
onda maléfica de especulação. 

A presença de Fe_rnando Henrique Cardoso no Ministério-­
da Fazenda deteve a excitação no mercado financeiro, produ­
zindo um sentimento-positivo de colaboração entre os agentes 
e_oonômicos,_ que precisa se:t aproveitado pelo Governo, o 
Congr~sso e a Nação. Não há dúvida de que o Brasil necessíta 
desse programa de saneamento e controle da inflação, reduzinM 
do-a a índices toleráveis, de forma a permitir a retomada -
do desenvolvimento económico. Nenhuma nação pode sobre­
viver guarido relega a plano secundário o seu sistema produ­
tivo, como tem ocorrido entre nós. 

-- Nesse aspecto, -Sr. Presiderite, Srs. Senadores, estamos 
convencidos, de que o Governo Itamar precisa conferir priori­
çi~<;Je à verdadeira força social da economia, que repousa nas 
micro e pequenas empresas. Pois são elas, com certeza, qu-e 
movimentam a economia e respondem pela maior parte da 
forÇi de trabalho do País. É indispensável promover o seu 
fOrtalecimento, garantir-lhes o acesso ao crédito a custo baixo, 
dar-lhes tratamento prioritário em rdação às questões físcais 
e jurídicas, como determina o texto constitucional. Assim 
agindo, o Governo estará fazendo uma abertura social impor­
tantíssima na economia brasileira. 

_ Estamos nos- referirido a um univer_so de 3,5 milhões de 
eStabelecimentos industriais;- cOinerciais e de serviçoS-, que 
responde pela metade da produção nacional; 42% dos salários 
pagos, 70% da oferta de mão-de-obra e 25% do Produto 
Interno Bruto. Os micro e pequenostempresários representam 
uma força social que congrega 35 milhôes de brasileiros, com 
os empregos diretos e indiretos gue criam. __ 

Países do Primeiro MundO; há mUito, elegeram como 
estratégia fundamental de seus planos nacionais o fortaleci­
mento d3s pequenas empresas. Nas nações ricas, é nas peque­
nas empresas que se desenvolvem pesquisas e tecnologias que, 
posteriormente, serão comercializadas em escala global. Bas­
taria citarmos um exemplo em segmento de ponta, como o 
da informática, que permitiU O vertiginOso sucf:ss-o ·de peque­
nas empresas, hoje transformadas em companhias poderosas 
que disputam este mercado gigantesco, em nível planetário. 

O fortaleciment9 das micro e pequenas empresas significa 
distfibulf a: renda, promover a Federação e o municipalismo, 
demo_cratizar as oportunidades_económicas e combater a infla­
çãô, porqu~assim se estará estimulando o efetívo cre~cititento 
da demanda na economia. As anomalias que se registram 
n3 eConomia brasileira produzem uma autêntica _crise de super 
acumulaç~Q_ de_ capital, sintoma que evidencia o perverso perfil 
çle distribuição de renda nacional. Setenta por cento do total 
da riqueza nacional correspondem aos rendimentos de capital 
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(juros, lucros e aluguéis), enquanto os 30% restanresc-onsti­
tuem os rendimentos dos salários. 

Com o poder aquisitivo e'nColhendo, os tiabalhadores 
assalariados perderam a capacidade de puxar a demanda efeti~ 
va da economia. Em tal contexto, o capital super acumulado 
optou pela especulação finance-ira para se reproduzir, estimu­
lando a inflação e relegando o sistema prodUtivo a unf gtãti 
de estagnação nunca visto em nosso Pa.ís'.~SôOS grandes grupos 
económicos e financeiros se benefiCiam da cifanaa financeira, 
que provoca efeitos devastadores sobre a econo~ia bíasileira, 
agravando os nossos conhecidos problemas sociaiS. A.tuando 
em regime de oligOpólios-e cartéis, esSes grupos'impõem e 
manipulam os preços para manter altas margens de lucros, 
ainda que o consumo registre quedas permanentes, coino é 
comum em economias sob recessão.··· -·-· -~~-

Nessa crítica e cruel conjuntura, sr·. Presidente, Srs. Sena­
dores, são as micro e pequenas empresas~- juitto C:Oin ·os traba­
lhadores, os segmentos que mais sofrem na economia, porque 
perdem a capacidade de competir, asfixiadas pela escassez 
de crédito, ao mesmo tempo em que ainda são obrigadas 
a conviver com a progressiva redução do mercado, sob perma­
nente retração, o que potencializa sua crise. Não estamos 
pedindo um programa assistencialista, mas um projeto de de­
senvolvimento desse importante segmento económico-para 
o bem do próprio País. 

Os pafses desenvolvidos reservam para as pequenas- e 
médias empresas 30 a 35% do mercado das compras governa­
mentais. Trata-se de uma margem mais dõ que Suficiente para 
estimulá-las e fortalecê-las, criando-se, desta fonn_a, as cOndi­
ções para a existência de uma verdadeira democracia econô­
mica. No Brasil, o quadro_ a que estamos habituados é exata­
rnente inverso ao-que se verifica nos países altamente desen­
volvidos. Os governos federal, estaduais e ~unicipais geram 
100 bilhões, de dólares de demanda ao setor privado. Todavia, 
somente 5% desse total são conquistados pelas empresas de 
pequeno porte, sendo o restante dominado por grupos oligo­
polizados. 

O Brasil precisa, Sr. Presidente, Srs. senadores, de for­
mular um Programa de Desenvolvimento Auto-Sustentado 
no Fortalecimento das Empresas de Pequeno Porte. Esse Pro­
grama deve ficar assentado naS segtiinte~s linhas mestras: 

a) na abertura_ das compras governamentais'-às peqUenas 
empresas; 

b) na maior oferta de crédito ao custo dos recursos oriun-
dos dos fundos constitucionais; - - - -

c) na simplificação tnbutária; 
d) na eliminação dos e_ntrave_s _burocrát~_çoS à criaç~o de 

empresas; 
e) no investimento maciço em recursos h-umanos e- rit~­

dernização de métodos gerenciais-e tecnológicos; 
f) na ampla promoção do cooperativismo; 
g) no estímulo à terceirização, inclusive mediante estímu-

los fiscais; e · · . . . 
h) na i!lser~ão das empres~s de pequeno porte nos pro­

gramas nactonats de desenvolvimento em condições eqüita­
tivas em relação aos grandes grupos ecori.ômicos. 

. É fundamental qu_e o Governo;--ifo-fnomento em-que 
~efine sua estratégia de combate à inflação,_ pa~lelam-(mte 
a de retomada do crescimento econôp:tí~, cõ~temple _a~ pe­
quenas empresas nos programas econômiciis·-que· pretéride 
pri?rizar em níVel macroeconômico. Os setores agrícola, habi­
tactonal, de exportações, turismo e energia estão incluídos 
nessa estratégia macroeconômica. Viabilizar a participãção 

das micro e pequenas empresas nos referidos segmentos estra­
tégicos constitui questão de segurança nacional. a nosso _ver. 

Nesse sentido, Sr. Preside"n"te, Srs. Senadores, o Governo 
precisa alinhar-se à estratégia desenvolvida pelo Conselho De­
liberativo Nacional do Sebrae, presidido pelo operoso empre­
sário brasiliense Antônio Fábio Ribeiró, a qual contempla 
a participação das empresas de pequeno porte nas prioridades 
macroeconómicas do Governo. Sendo uma entidade privãda, 
o Sebrae dispõe de condições ex~pcionais para contribuir 
em favor do esforço do Governo com vistas à prática de Uma 
autêntica política social. Mesmo porque uma política que te­
nha essa preocupação não pode se limitar ao assistencialismo 
da distn'buição dos peixes, mas sim, ensinar a pescar, com 
o·objetivo de formar cidadãos produtores da riqueza nacional. 

- O Governo Itamar Franco depara-se com a rara oportu­
nidade de formular um program~ auto-sustentado para o forta­
lecimento da verdadeira força social da nossa economia, que 
é o segmento das pequenas empresas. Corn·isso, ·o Presidente 
Itamar Franco ot:>terá o reconhecimento desta Nação ao seu 
generoso propósito de promover melhor distribuição social 
da riqueza. Esta é a forma mais segura e viável de reverter 
o quadro de crise que o Brasil está vivenciando, abrindo uma 
nova perspectiva de cresc_irnento eç_onômíco consistente e so­
cialmente justo. Deixamos essas sugestões ao Míriisüo Fer­
nan_do Henrique Cardos_o, cujo Programa de Ação Imediata 
tem tudo para dar certo, principalmente se incorporar um 
projeto auto-sustentad_.Q de fortalecimento da micr9 e 4a pe­
quena empresa em escala nacional. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Não há mais 
oradores· inscritos. · 

Nada mais havendo a tratar, a Presidêricia vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã, 
às 9h, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE RESOLUÇÁO N' 48, DJ;._ 1993 
(Em regime de urgência, nos temiaS do art. 336, 

c, do Regi111ento Interno) 

·- _ _ __ pisCussão em t\lrnó único, do Projeto de Rfesoh.lção n"' 
4S, de 1993-, dé iniciativâ da Comiss_ão "t>ii"êtOrã,"'qUe- diSPOe 
sobre os Planos de Carreira qos Sel'\!idores do Cegraf e do 
Prodasen e dá outras providências. (Depeiláendo de parecer.) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA . 

-N, 13, DE 1991- COMPLEMENTAR 

Y_otação em turno único, do Projeto de ~.i da Cãritara 
n' 13, de 1991- Complementar (n' 223/90- Complementar, 
na Casa de origem), que regulamenta o § 2' do art. 171 da 
Constituição_ Federal, dispondo sobre a edição ·e o prOcesso 
legislativo das medidas provisórias previstas no- art. 62 da 
ConstituiçãO Fec:ler~l. e dá outras providências, tendo 

Pateceres, sob _n'?-'õ 49 e 88, de 1991, da Comissão 
-- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1"' pronunciamen­

to: favorável ao projeto, com a-s Emendas de n~s 1 a 4-CCJ, 
que apresenta; 2~ pronunciamento; contrário às Emendas de 

. n~ 5 a 17, de Plenário. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 iizinutos.) 
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ATO DO PRESIDENTE N• 354, DE 1993 

Altera os arts. 3• e 9• do Ato do Presidente n• 252, 
de 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da competência 
que lhe foi delegada pelo Ato da ComisSãO Diretora n9 2, 
de 1973, resolve: 

Art. 1• Os arts. 3• e 9• do Ato do Presidente n• 252, 
de 2 de abril de 1993, passam a vigorar com a seguiflte--re-dãção: 

·~ Art. 3"' O desempenho do servidor será avalia­
do a cada três meses, durante oito trimestres consecu­
tivos, contados a partir da entrada em exercício, sendo 
que a avaliação correspondente ao oitavo tri_mestre po­
derá ser feita tomando-se por base a média dos pontos 
obtidos nos trimestres anteriores. 

Art. 99 Será considerado aprovado no estágio 
probatório o servidor que obtiver média final igual oU 
superior a cento e quatro pontos, computados, para 
efeito de cálculo. os vinte e quatro meses de _duração 
do respectivo estágio. •• 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, 17 de junho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena. Presidente. 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO N• 10, DE 1993 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, n-o uso de 
suas atribuições. tendo em vista o que dispõe o art. 199, da 
Lei n" 8.112/90. e considerando a necessidade de fixar o valor 

da gratificação de que trata o art. 481, do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, resolve: 

· 'Art. 19 A gratificação ,Pelo encargo de membro de co­
miSsão de concurso e de inquérito, prevista no art. 481, VII, 
do Regulamento Administrativo do Senado Federal, será devi­
da a todos os servidores que integrarem comissões da espécie, 
inclusive o secretário. 

§ 19 As comissões de sindicãncia e as especiaíS, para 
efeitO deste Ato, equiparam-se ãs comissões_ de inquérito. 

§ 29 Não será devida remuneração pela participação em 
órgão de deliberação coletiva~ nos termos do art. 119 da Lei 
n• 8.112190. 

§ 3" Considera-se comissão especial, para fins deste 
AtO~ aquela que, em razão da sua natureza e finalidade, 'sub­
meter aos seus membros tarefas diversas do conjunto de atri­
buições dos cargos e funções que ocupam ou das competências 
dos órgãos em q:ue estão lotados. 

Art. 29. A gratificação- pelo encargo de membro será 
devida somente no período de funcionamento das comissões, 
respeitados, nos casos de comissões de sindicância e de inqué­
rito, os prazos estipulados no parágrafo único do art. 145 
e no art. 152 da Lei n' 8.112190. -- -

· Art. 3" A gratificação riiensal liitegral, pelo encargo de 
mémbro de comissão, corresponderá ao valor atribuído _à Fun- _ 
ção Comissionada, símbolo FC-1, e será devida ao servidor 
que participar, no mínimO de dez reuniões da comissão, no 
mês. 

Art. 4' Este Ato entra em vigor da data de sua publi- _ 
cação. 

Art. 6" Revogam-se as disposiç6es em contrário, espe­
cialmente os A tos do Primeiro Secretário n,; 10/91 e 8/93. 

-Senado Federal, 17 de junho de 1993.- Senador Júlio 
C:impos, Primeiro Secretário. 
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SENADOR NELSON WEDEKIN - Gravidade das 
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SENADOR GUILHERME PALMEIRA- A crise 
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SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Seminário 
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a respeito da legendária figura de Antônio Conselheiro 
e a Guerra de Canudos. 

são. 
1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 

N• 355, de 1993 
W 39, 156, 185, de 1991; 120, 128, 157, 186, 192, 

257,259, 261 e 428, de 1992 (Apostilas). 

3- MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES .DE PARTIDOS . 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 121 a Sessão, em 18 de junho de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

EXPEDIENTE 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE­
NADORES:. 

Affonso Camargo _ Chagas Rodrigues _ Elcio Alvares _ 
Epitácio Cafeteira _ Francisco Rollemberg _ Gilberto Miranda _ 
Jutahy Magalhães .Lourival Baptista _ Magno Bacelar _ Mauro 
Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 10 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aoena a se.ssao. 
Sob a proteção de Deus. iniciamOs iiOsSOS-Trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

PARECER. 

PARECER N• 199, DE 1993 

Da Comissã~ de Assuntos SoCiais sobre o Projeto 
de Lei do Senado o• 152, de 1992 - Complementar 
que "estabelece proteção à relação de emprego contra 
despedida arbitrária, inclusive nos casos especiais em 
que é especi~lmente vedad~, ex.ceto por justa causa, 
de:termina as- indenizações compensatórias e outros di­
reitos, consoante o disposto no inciso I do art. 7~ da 
Constit_uição Federal". 

Relator:_ Semtdor Bem V eras 

De auioria do ilustre Senador Mareio Lac_erda, o presente 
projeto tem poí finalidade regulamentar o iitciso I do. art. 
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7'l, da Constituição Federal~ que assegura aos trabalhadores 
urbanos e rurais o direito à relação de emprego protegida 
contra a despedida arbitrária ou sem justa causa. 

Ao justificar sua iniciativa,- o nobre parlamentar afirma 
qUe "o espírito do dispositivo constitucional é o de valorizar 
a relação de emprego. ipso facto, os recursos humanos do 
País, 'tornando mais responsável um vfnculo de suma impor­
tância para o desenvolvimento sócio-econôntko da Nação e 
para a paz social". 

Sem dúvida alguma, pretende o Senador Mareio Lacerda 
fazer valer o princípio da Constituição Fede-ral que é o de 
proteger, valorizar e defender a relação de emprego, ou seja, 
preservar um bem jurídico tutelado pela lei. -

Entretanto, como muito bem _qbserva Valentin Carriçm, 
"'a Constituição Federal de 1988 causa perplexidade usando 
expressões como despedimento arbitrário ou sem justa causa; 
se se entende que a norma não u_sa expressões inúteis, deve 
afastar-se a idéia de que se trata de sinónimos, tendo desejado 
deixar claro que tanto a Justa causa como outra~ razões õ!Jje­
tivas permitem o despedimento, ainda mais porque torna ge­
nérico o FGTS, para todos, independentemente de opções. 
A lei complementar prevista deverá fix~r _o~ t~quisitos da 
despedida arbitrária e suas cOnseqüências ... (Comeiitários à 
Consolidação das Leis do_Trabalbo, 1990, pág._ 343). 

Part~ndo desse pressuposto apontado pelo ilustre jurista 
supracitado, defrontamo-nos com a primeira grande lacuna 
Jn projeto sob análise. Em seu artigo 1"', fica estabelecido 
que os trabalhadores urbanos e rurais não poderão ser despe­
didos arbitrariamente de seus cargos, e logo ell_! seguida, são 
fixã:dos os parâmetros que constituem justa causa para a resci­
são do contrato do trabalho, tal como encontramos hoje na 
CLT. Não há, porém, qualquer alusão aos requisitos que ca­
racterizariam a despedida arbitrária._ 

É tradição do nosso sistema jurídico §~-~ ta_xativo, isto 
é, a lei enumerar as hipóteses de justa causa1 como o fez· 
o projeto. Conseqüentemente,_no sistema taxativo só será 
justa causa aquela contida em lei. E a despedida arbitrária? 
Do mesmo modo, a estrutura da despedida arbitrária impOrta 
na presença -de alguns elementos que a corporificam e que 
são subjetivos e objetivos. Tais elemen-tos?- contu-do, estão 
ausentes na proposição. Assim sendo, este lapso coritpiomete 
significativariieilte O prOjeto, pois é fundamental em qualquer 
lei a clareza dos seus objetivos, a fim de evitar qualquer dúvida 
quanto a sua aplicação. 

Segundo nosso entendimento, a falta de uma definição 
ou descrição mais exata do sentido_ da despedida arbitrária 
decorre da pouca discusão sobre o seu real significado. Tál 
afirmação pode até_ constituir um paradoxo, mas é a.realid_ade. 

Outro aspecto que nos chama atenção no projeto é o 
seu artigo 3", onde se faculta ao empregador manter a_ dispensa 
considerada arbitrária, desde que conceda ao empregado inde­
nização correspondente a seis meses de remuneração por ano 
de exercício efetívó ou fração igual a seis meses. Esse dispo­
sitivo choca-se frontalmente contra o artigo 19 do projeto. 
bem como não condiz com o enunciado no art. 7"', inciso 
I, da Constituição FederaL _ 

Tal deslize revela a complexidade da questão, ou seja, 
é extremamente difícil admitirmos a despedida do empregado 
apenas por justa causa, vez que há fatores de ordem econômica 
e mesmo situaçõ_es peculiares na empresa, que nem sempre 
podem ser codificadas por lei, as quais forçam a esta-proceder 
à demis~ões. Pode-se citar como exemplo a hipótese da não 

adaptação do demitido à filosofia de trabalho da empresa 
e dos seus demais empregados. 

É de se ressaltar, ainda, que a empresa_ nunca demite 
em vão. A demissão sempre acarreta um custO elevado. Essa 
medida, pois, somente é adotada quando não há outra_ alter­
nativa. 

Ninguém pode melhoi ã_V"aJiar quando se_ faz necessária 
a demissão do que o próprio dirigente da empresa, que tem 
a plena consciência dos imponderáveis custos financeiros- e 
de recursos humanos que a demissão provoca. Pois, a empresa 
está abrindo mão, no mais das vezes, de um investimento 
já realizado, na seleção e treinamento do empregado. 

Ao demitir, a empresa tem-_çCni.hecimento que._está per­
dendo: a mão-de-obra, o investimento na formação da mão-
de-obra- e, Principalmente, merCado. -

A legisla,ç~9. ex~remamente paternalista para o empre- · 
gado e restritiva para o empregador viola o princípio maior, 
insculpido no artigo 170, caput, da Constituição Federal,da 
liberdade_ de iniciativã. 

Faz-se, pois, neceSsário Um aprofundamento maiod::obre 
este problema para conseguirmos o seu melhor equaciona­
mento. 

Por outro lado, valé ressaltat,_esta.mos às vés'peras da 
revisão constitucional. Tal revisão inscrita na própria Carta 
Magna traduz a preocupação dos constituintes ~m aperfeiçoar 
tudo quanto foi piomulgado em 5 de outubro de 1988. 

Nesse sentido, em que pese o mérito da proposição, não 
devemos nos apressar em regulamentar um princípio constitu­
cional, que, a nosso ver, requer maiores discussões que nos 
conduzam a uma lei_justa e abrangente. 

Assim -sendo, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei 
do Senado n' 152, de 1992 -Complementar. 

Sala das Comissões, 3 de junho de 1993.- AlmirGabrie.l, 
Presidente eventual - Beni V eras, Relator - João Calmon 
- Saldanha Derzi - Eva Blay - Epitácio Cafeteira - Fran­
cisco Rollemberg - Dirceu Carneiro - Cid Sabóia d.e Carva­
lho- Jutahy Magalhães- Jonas PiDbeiro- Eduardo Si:Jplicy 
- Bello Parga - Pedro Teixeira -- Lucídio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Foi encaminhado à -publicação Parecer da Comi~sãó de 
Assuntos Sociais, concluindo contrariamente _ao P~oj~to ge 
Lei do Senado n"' 152, de 1992- Complementar: 

_ "pe acordo com o dispost~ no parágrafo único .do art. 
254 do Regimento Interno, fica aber-tO o prazo de 4S horas 
para interposição de recurso, por um décimo dos membros 
do Senado, para que a matériã continue sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à lista de orado~;~s. _ __ _ _ __ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALV ARJi:S (PFL -:- ES. Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -:._-Sr. Pre~iden-te, 

_Srs. Senadores, tenho ocupado esta tribuna para tocar num 
~sunto que não é da área da minha especialidade. Dis_se 
ql!_e sou advogado, mas, de uns tempos para cá, em vi~ud~ 
da problemática de saúde do meu Estado, _envolvendo pnn~l­
palmente a Santa Casa de Misçricórdia _dç Vit~ria e a S~anta 
Casa de Cachoeiro do Itapemirim, ~ também, como todo 
brasileiro, vendo nos jornais e rias televisões reportagens an­
gustiantes, mostrando hospitais, em todo o Território brasi­
leiro, com doentes pelo chão, e~ macas, _enf~, um trisfe 
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quadro da saúde, comecei a interesSar~me niãis intensamente 
pelo problema. 

Na última vez em que falei de saúde, reclamando trata­
mento prioritário para· õ pagá:nrento -das Santas Casas e das 
entidades filantrópicas, o Jornal Nacional tornou pública uma 
ampla reportagem sobre o Hospital da BeneficênCia Portu­
guesa, dando conta dos mesmos problemas observados em 
Vitória, em Cachoeiro de Itapemirim e na Capital do Estado 
de São Paulo. 

Quando pessoas me procuravam no ESPíii.to SantO e eu 
as levava à Santa Casa, via o ritmo de trabalho, de dedicação, 
de filantropia, e isSO n:le tocava profundamente. Os inédicos 
lá trabalham de maneira diferente, dando tudo em prol dos 
mais carentes. A Santa Casa de Misericórdia, na verdade, 
recebe grande parte da população sem qualquer perspectiva 
financeira, porque os que podem pagar procuram os grandes 
hospitais~-utilizam-se de técnicas dispendiosas, como o exame 
de repercussão magnética, que custa_ cerca de 20·milhões de 
cruzeiros. Portanto, qualquer pessoa de sentimento cristão 
não pode deixar de ser solidário com o trabalho das Santas 
Casas e das entidades filantrópicas. 

O problema de saúde no Brasil ganhou gravidade excessi­
vamente preocupante, porque também os hospitais particu­
lares, em virtude do sistema Inamps, tornaram-se dependentes 
da União. Caso ã União n~o os pague, atrase - num País 
que tem uma inflação da ordem de 30.% a_o mês, com juros 
bancários cobrados na ordem de 40% ao mês -, qualqu~r 
hospital, principalmente as entidades filantrópicas, pagará 
70% para manter suas contas em dia. 

Esse problema da saúde é uma questão permanente e 
não pode deixar de comparecer ao plenário do senado, para 
ser debatido com amplitude. _ _ 

Li, ontem, discurso pronunciado pelo Senador Francisco 
Rollemberg, também médico e advogado, e pessoa identi­
ficada com os reclamos sociais do povo brasile{fo, que âeveria 
ser lido por todos os Srs, Senadores que não tiveram oportu­
nidade de estar presentes quando S. Ex\ com tanta clareza, 
tratou da saúde brasileira. O nobre Senador pub_li.cou, -inclu­
sive, o opúsculo intitulado "Saúde Já", onde, com a ~ranqüi­
lidade que lhe é característica, com a objetividade que coloca 
em seus pronunciamentos, mostrou por inteiro a sitúàção caó­
tica que a saúde brasileira vem atravessando, inclusive recriniF 
nando prática que se toma bastante usual: dar:-se maior aten- _ 
ção, maior volume de investimentos, à riiedicina cutativa~ 
deixando de lado a medicina preventiva e as medidas preven­
tivas que_determinam, realmente, uma melhoria de qualidade 
de saúde do povo brasileiro. 

O Sr. Epitacio Cafeteira-V. Ex~ me pemiite um aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES -Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Nobre Senador E leio Alvares, 
dividiria a minha intervenção em duas partes. A primeira, 
o Governo, na realidade, dolarizou os_ seus _r_e_çebimentos -
recebe em UFIR - e nãO dolarizpu os seuS""pagamentos, 
porque paga-em cruzeiro. Então, o fato de se pagarem, agora, 
as contas de março está crüindo problemas muito sérios para 
os hospitais que eslão conveniados com_ o Inamps. Acredito 
que nessa situação dá para separar·o joio do trigo. Hospitais 
sériOs, que prestam SerViços efiCientes, estãd ém vias de fechar, 
estão tentando se descredenciar. Já os hospitais qUe cometem 
irregularidades, que faturam o que não trabalham e que são 
até descredenciados pelo Inamps, fazem questão de continuar 
trabalhando, porque, na realidade, não estão perdendo nada. 

Se receberem as faturas dç janeir_Q somente em_ janeiro do 
outro ano, ainda ganham çlinheir(), porque tudo foi fatorado 
mal-intencion_adamente, na base do superfaturamento, na ten­
tativa de arrancar o dinheiro do Governo. Penso ser da maior 
importância que o GovernO atente paTa esse lado da súl(;dade 

- d_os_hospitais, pois, caso contrário, os bons não poderão traba­
lhar, e os maus prestadores de .serviço encherão seus co(res 
Qe dinheiro. Quero parabenizar V._ Ex~ pelo tema abordado, 
da maior importância para uma meditação séria do Governo. 

O SR. ELCIO ALVARES-,- Agradeço o aparte do Sena-
dor Epit3cio Cafeteira. ~ _ __ ~-__ _ 

No desenrolar desse meu discurso, darei conhecimento 
à Casa de algumas providências que foram adotadas pelo Presi­
dente Itamar Frailco,-que considero da mais alta iri::tportância 
para solução da situação caótica em que se encontra a saúde. 

Fazia referência ao discurso do Senador Francisco Ro­
llemberg, de visão realista, sucinta e, até Certo ponto, didática 
para aqueles que não têm conhecimento técnico do problema 
da saúde, como é meu caso. O senador FiandScó Rollemberg 
enfatizou, inclUSiVe, que o problema do Sistema Unificado 
de Saúde tem de: ser solu~cionado sem a preocupação que 
havia com o Inamps. Extinto o Inamps, ãcredito que, agora, 
começa uma das etapas maiS difíceis. exatamente a adaptação 
do Sistema Unificado de Saúde à realidade que estamos vi~ 
vendo. 

, Faço essa referência como homenagem, porque, no mo­
mento em que preparava algumas notas para esse discurso~ 
encontrei, no pronunciamento do Senador Francisco Rollem­
berg, conceitos tão claros que me levaram à necessidade de 
falar, nesta sessão de sexta-(eira, e m;;lis uma vez tocar nesse 
assunto para depois, então, prestar o meu depoimento, que 

. julgo importante, registrando o comportamento do Governo 
em relaçãO a esses últimos aconteçimentos, principalmente 
ao não pagamento dos _convênios assinados çom os hospitais 
particulares, coln as santas ca.sas e com entidades filantrópicas. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. ELCJO â.LV âRES- Concedo um aparte ao nobre 
Senador .Francisco Rollemberg, a quem me referi há pouco, 

-com respeito e admiração. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Eminente Senador Elcio 
Alvares, talvez eu devesse esperar um pouco mais paTa apar­
teá-lo. Mas, já que V. Ex~ vem reiterando a citação de um 
pronunciamento meu, feito nesta casa, querO dizer que minha 
fala, ·que parecia ter-se exaurido ein si mesmo Com o singelo· 
fato de ter sido feito da tribuna desta Casa, para mim, passou 
a ter um valor incomensurável, porque homens como V. Ex~ 
tiveram o cuidado de lê:lo, analisá-lo, verificando que os meus 
propósitos merecem consideração e que a minha visão, que 
não é uma visão específica tão-somente ininha, mas daqueles 
que pensam no sistema de saúde do Brasil com ~eriedade, 
não pode fugir daquilo que quis dizer no meu pronunciamento. 
Disse a V. EJC-" que há uma canibalização da medicin_a curativa 
ante a medicina preventíva. O que ocoi"re no Brasil nesse 
instante? As ações de medicina preventiVa estão sendo relega­
elas a um plano terciário, ou seja, estão colocadas muito distan­
tes. Falar desse assunto faz-me recordar as fases evolutivas 
da vida: longevidade, sobrevivênçi_a humana, que foi dividida, 
com a finalidade meramente didática, em _quatro· partes: ho 
início-dos teinpos até a idade Média, havia il-ma mortalfdade 
infantil muito grande, ao lado de uma alta natalidade e um 
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baixo índice di sobrevivência. A expectativa de vida do ho­
mem, daquela fase até a Idade Média, era de 20 anos, porque 
não se ·conhecia nada que dissesse respeito a cuidados de 
prevenção. Com o desenvolvimento científico- e -tecnológico, 
que veio muito lento, depois da Idade Média, 'começou-se 
a dominar as doenças infecciosas e a caírem as mortes por 
doenças carc;:nciais. O simples fato de terem melhorado as 
carências dobrou a expectativa de vida: os homens, que até 
a Idade Média tinham uma expectativa de vida de 20 anos, 
passaram a ter uma expectativa de vida de 40 anos. Nos tempos 
modernos, então, com a industrialização e com o desenvol­
vimento científico e teCriológico, a pesquisa, o conhecimento 
das causas da alta mortalidade, o que percebemos é que, 
de uma maneira muito rápida, mas muito rápida mesmo, a 
expectativa de vida começou a atingir os 80 anos, e assim 
começamos a ter um quadro nosológico diferente: eram os 
pacientes, que começavam a morrer não mais em função _de 
doenças de_ desnutrição, de doenças transmissíveis e, siril, de 
doenças degenerativas, de câncer e, agora, de AIDS. Mas 
nós, brasileiros, que estamos no que chamamos border line, 
somos países periféricos. para não dizer do Terceiro Mundo, 
e estamos vivendo os dois problemas, concomitantemente: 
estamos vivendo na Idade Média e estamos vivendo na Idade 
Moderna. As grandes cidades e aqueles que podem vivem 
80 anos, com tranqüilídade; com os demais acontece o que 
vimos, ontem, na televisão: um mendigo passar doze horas 
num carro de polícíã, peregrinando, de hospital em hospital, 
e ninguém querendo recebê-lo. Veja V. Ex~ como as coisas 
são interessantes. Por que essas coisas ocorrem? Primeiro, 
pela diferença muito grande no estarnento social; nós vivemos 
em um país onde há miséria absoluta e riqueza absoluta tam­
bém, digamos assim. Sr. Senador Elcio Alvares, nós temos 
que prestar muita atenção aos investimentos na saúde doBra­
sil. Se nós nos __ voltarrnos tão-somente para a medicina cura­
tiva, isso vai-se tornar um saco sem fundo. O Tesour.<t.NaG:ional 
não_vai conseguir pagar a saúde do Brasil, não vai conseguir 
pagar a assistência médica nos hospitais credenciados, nem 
na Santa Casa de Misericórdia, da qual eu sou _decano no 
meu Estado. Por quê? Porque a tecnologia encareceu muito 
a Medicina curativa, e vou dar dois exemplos: se se pretende 
fazer uma ressonância magnética, tem-se que pagar20 milhões 
de cruzeiros. Anteontem, um colega meu me disse que está 
usando uma medicação, cujo fabrico náo foi liberado no Brasil 
ainda. Então, ele toma uma injeção, por mês, que custa 200 
dólares. A quanto equivalem 200 dólares, estando o dólar 
cotado a 53 mil cruzeiros? E esse cidadão toma uma ampola, 
que custa 200 dólares. Então, veja V. Ex~ que aqueles que 
têm condições, de uma certa forma, vão chegando lá; e os 
que não têm vão ficando pelo caminho, como aquele mendigo 
de ontem. Ora, Sr. Senãdor Elcio Alvares, acusam os hospitais 
de superfaturamento, mas a coisa ilão é exatamente assim, 
Existem hospitais corruptos, hospitais que não existem -
ontem mesmo, vi nos jornais que um hotel foi credenciado 
para prestar assistência à Previdência Social - mas a maioria 
das casas de saúde_ e as Santas Casas _de Misericórdia vivem 
à míngua e só sobrevivem em função do crédito que contam 
nos comércios locais. Com uma inflação de 30% ao mês, 
com juros a mais de 40%, e com um atraso de três, quatro 
meses no pagamento das contas. não há casa de saúde ou 
comér~o algum que possa sobreviver, e são as casas de saúde, 
as Santas Casas de Misericórdia, o escoadouro natural para 
aqueles carentes, aqueles necessitados.. Essas Santas Casas 
de Misericórdia e os hospitais, que têm-se portado com serie-

dãCfe, que não superfatura.i:TI -_ e, diga-se de passagem, a 
Previdência tem um serviço de auditoria que revisa todas as 
contas -, normalmente recebem os pagamentos com atraso, 
com um percentual alto de glosa, a que o hospital ou a Santa 
Casa de Misericórdia têm que recorrer, e, no fim, é o prejuízo 
em cima do prejuízo. Não podemos acusar todos de terem 
esse tipo de comportamento. Mas, Sr. Senador Elcio Alvares, 
s conversar um pouco sobre o Inamps. O Inamps foi extirito 
há pouco tempo e o SUS_ precisa ser _instalado, mas ele tem 
que_ ser instalado com racionalidade. Não podemos transferir 
para prefeituras, que não estão devidamente aparelhadas, pa­
ramentadas, o __ ónus de atender ao chamamento e, digamos 
assim, à demanda dos problemas de saúde. Veja V. Ex~ que, 
nos mais de quatro mil municípios que temos, um número 
inuíto grande não dispõe sequer de médicos, não dispõe sequer 
de um enfermeiro diplomadO, não dispõe sequer de um auxi­
liar de enfermagem e não dispõe sequer de Um posto médico. 
Ora, Sr. Senador, para instalarmos isso, temos que começar 
-vamos dizer o óbvio- pelo princípio, dando _àqueles muni­
cípios, que têm capacidade de absorção, as condições neces­
sárias para criarem os seus cõriselhos de saúde, para se organi­
zarem, para fazerem a hierarquização da saúde, para não 
permitirem que Ocorra o qUe aconteceu ontem, repito, quando 
um pedinte ficou 12 horas em uma ambulância procurando 
hospitais, quando talvez uma mera consulta em um posto 
médico, sitUado na periferia, onde ele morava, teria resolvido 
de pronto o seu problema. Ora, na hora em que houver essa 
hierarquização, na hora em que o cidadão _tiver o seu atendi­
mento primário no local onde reside, no seu bairro, no seu 
póvoado, na sua vila, no seu vilarejo, esse cidadão já pi"eparou 
a_ Saúde para gastar menos no Brasil, porque ela resolverá 
in loco os pequenos problemas, acabando aquela pletora nos 
hospitais das capitais e das grandes cidades. Para _os grandes 
hospitais·;-seguirãO apenas aqUeles que, -ten-do ultrapaSsado 
o processo de triagem, não conseguiram resolver os seus casos. 
Então, a demanda será racionalizada e todos terão assistência 
médica a contento. Mas tudo is_so fícará no papel, nobre Sena­
dor, ~ o SUS pensar tão-somente nesse processo curativo. 
Há qlie se voltar a uma filosofia antiga, que funcionou no 
Brasil e funciona no mrindo inteiro, porque não existe nada 
melhor, que era a filosofia que tinha o SESP -Serviço Espe­
ciª'l de Saúde Pública. Esse serviÇO- prOcurava acompanhar 
a gestante, a nutriz, atender e criar o recém-nascido com 
bOns -pediatras, criar e inontar serviços de -água, tratamento 
de água nos povoados e nas cidades que não tinham; faze-r 
esgotamentos sanitários, criar fossas negras; que~ dizei, iriVe_s­
tir e·m ações básicas que, de certa fori:na_, só pelo fato_ de 
serem instaladas já faziam desaparecer um percentual muito 
alto de doenças transmissíveis. No momento em que as águas­
não escoam pelas ruas, que os dejetos são armazenados na 
súâ fo_~sa negra, que o cidadão recebe água clorada, ele está 
livre da transmissão das vermínoses, da cõlera~ da tuberculose 
e de uma série de_ moléstias que custam muito caro a este 
País. Nobre Senador Elcio Alvares, é pre-ciso que haja uma 
reyjs-ª_o na filosofia de saúde_ do :Brasil, nãq permitindo que 
haja essa canibalização, que se de um lado leva à falência 
as_Sã.ntas Casas. de MiSeriCórdia, de Out_ro lado eTirlqueCe mUi­
to os donqs de~ outros hospitais. Certa ocasião, cOnversava 
com um colega médiCO, -Dr. Gentil. já falecido; e-ele ri:te 
dizia: "Rollemberg, se eu fosse PresiQente g.a_Repúbli~. cJ-ta­
maria para Ministro da Fazenda um proprietário de hospital, 
porque sáo pessoas que, vive"ndo numa pobreza eterna, conse­
guem amealhar uma grande fortuna". _Então, eles consegui-



5702 Sábado 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Junho de 1993 

riam, talvez, em conduzindo o Brasil no Min_istério da Fazen­
da, com aspecto falencial, ter no seu Tesouro amealhado di­
nheiro suficiente para investir no deslanchar, no alavancar 
no desenvolvimento deste País. Sr. Seilador, V. Ex~. não sendo 
médico, faz muito bem em vir a esta tribuna falar de saúde 
neste instante, porque saúde não é problema de médico, não! 
Já se disse que guef!a não é_ problema de militar, guerra 
é problema de todos nós. E saúde, de certa forma, é uma 
guerra e é problema de todçs nós. O problema de saúde 
não é um estudo técnico de medicina fe"chado, hermético para 
alguns indiciados, não! Saúde é conhecimento que todos nós 
temos obrigação de saber para nos defender, para podermos 
transmitir e para podermos, em pensando nela, elaborar um 
projetO consentâneo com as nossas realidades. O Brasil, País 
periférico, nãõ-pode, neste insTante, quan.docorileça a alcançar 
o limiar de sobrevida de 80 anos para os mais- favo"recidos 
e consegue manter, na outra ponta, índices de sobrevivência 
de 20 anos, abaixo da idade média, não pode se ater a uma 
medicinacurãfiVa, canibalesca, que consome todos os recursos 
na outra ponta de linha, deixando que aqueles que não tenham 
condições não caminhem nunca para ter sequer uma qualidade 
existencial razoável com uma boa saúde, disposição para o __ 
trabalho, com a mente limpa, com a capacidade de usufruir 
os momentos que nesta terra passamos. Felidto V. Ex• por 
isso e quero lhe dizer que estou profundamente gratificado 
em saber que um homem como V. Ex\ preocupado com 
os problemas bra::;ileiros? teve o trabalho de ler um modesto 
pronunciamento feito por ·nós, da tribuna desta Casa. 

O SR. ELCIO ALVARES- Agradeço o aparte do nobre 
Senador Francisco Rollemberg, porque manifestei, logo de 
iníciO, a minha admiração e o respeito pelo pronunciamento 
que S. Ex~ realizou a_qui neste PlenáriO, colocando com muita 
objetividade e propriedade a situação caótica da saúde brasi­
leira. Agora, o eminente representante de Sergipe enriquece 
o meu pronunciamento, dando, em poucas palavras, uma no­
ção ampla deste problema brasileiro que realmente deve ser 
considerado no aspecto em que o Senador Francisco Rollem­
berg falou: não podemos dedicar grande parte das verbas 
de saúde para a medicimi curativa, quando, na verdade, temos 
é de nos preocupar com as medidas preventivas, que pode 
minorar, e muito, O sofrimento do povo brasileiro. Foi bom 
S. Ex• ter dito a respeito daquele mendigo mostrado pela 
televisão, pdis o que choca, o que desencanta são_ exatamente. 
esses registras diários através das imagens. Isso, evidente­
mente, não é o Brasil que sonhamos, numa sociedad_e _em 
que todos possam viver com tranqüilidade. E em nome disso, 
Sr. Presidente, que gostaria de fazer a leltura do art. 196 
da Constituição Federal: 

"A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e _económicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos 
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação." 

A saúde é direito de todos e dever do Estad_o. Todos 
aqui são o mendigo de ontem, somos todos brasileiros que 
têm direito à saúde. Agora, de que adianta estar no texto 
constitucional, se a imagem foi um impàcto ·arrasador eril 
cima de todos nós? É contra isso que temos que lutar, temos 
de falar, de dar a nossa contribuição patriótica: -

Quando compareci a uma reunião preliminar com o Mi­
nistro Ferriando Henrique Cardoso, acompanhando a Frente 
Parlamentar de Saúde, percebi, logo no primeiro- iiistante. 

que os depoimentos eram emocionados. Desde o mês de mar­
ço os- hospitais, as santas casas e entidades filantrópicas não 
recebiam as verbas por serviços prestados; e o raciocínio logo 
brotou: se numa inflação de 30%, com juros bancários de 
40%_, que alguns hospitais, santas casas e entidades filantró­
picas lançam mão de recursos bancários, estão sendo cobrados 
a 40%, evidentemente ninguém, nenhum administrcidor,_pro­
vedor ou diretor de hospital poderia suportar isso, porque 
à medida que o atraso vai avançando, vai desapare-cendo o 
remédio da prateleira e aumentando os ónus trabalhistas. Uma 
Santa Casa de Misericórdia ou uma entidade filantrópica está 
sujeita ·a tOda uma legislação trabalhista, como um hospital 
privado. Ao ver na reunião, com o Presidente Itamar Franco 
e com os Ministros da área, Jamil Haddad, Antônio Britto, 
Fernando Henrique Cardoso, _a_figura respeitável de António 
Ermírio de Moraes contar o problema da BeneficêriCia PortU­
güesa, Senti-me comovido. Um empresário do porte de Antó­
nio Frtriírio- de Moraes, responsável pelo conglomerado da 
Votorantim, dedica um dia de sua semana para dispensar 
ao Hospital da Benefi"Cência Portuguesa o valor da sua jnteli­
gência e do seu patriotismo. Ele estava ali, ao lado de Depu­
tados e Senadores, discutindo com o Presiâente da República 
exatamente isso: como poderíamos adotar as primeiras provi­
dências para resolver esse problema. que estava se transfor­
mando em uma angústia, que comovia a todos, principalmente 
aqueles que têm acompanhado de perto a desdita das Santas 
Casas e das entidade_s _filantrópicas. 

Quero fazer neste momento um depoimento como_co-ntri­
buição à verdade. O Governo Itamar Franco. na área da 
Previdência, já teve um inicíativ-a que considero digna de 
aplauso porque nesses milhões e milhões de aposentadOs está 
o meu pai, que depende de sua mensalidade da Previdência. 
Foi regularizada a situação do pagamento dos aposentados. 
Nã_o vamos ver aquele quadro, que as televisões tainbém jif 
estavam mostrandO com insistência, de pessoas idosas à porta 
dos guichês, o dia inteiro, esperando o pagamento, que nunca 
saía certo. E. às vezes, eram pagamentos mingUados. 

Esse fato já está vencido, mas merece ser destacado. 
No momento em que me preparo para dar notícía a esta 
Casa, da reunião realizada com o Presidente_Itamar Franco, 
com os seus Ministros da área social, com o Ministro Fernando 
Henrique Cardoso e todos os interessados no problema, quero 
sobrelevar isso, porque inegavelmente o__ Governo It_a_m_ar 
Franco lavrou Um tento na área da previdência, onde o Minis­
tro Antônio Britto tem procurado sanar as dificuldades apre­
sentadas. Por ~_xemplo: os clubes de futebol, no Brasil, repre­
sentavam uma áfea ein que ninguém tOcaVa. Todavia o Minis­
tro Antônio Britio até com uma Ceita pOnta de ironia -
percebi isso na televisão - falou que agora os aposentados 
irão se transformar em sócios dos grandes clubes brasileiros. 
S. Ex~ determinou, já que· os clubes não podem pagar de 
uma só vez a dívida previdenciária -seria um absurdo quebrar 
os clubes de futebol - determinou o recolhimento_ de um 
percentual em todas as rendas para abrandar as dívidas dos 
clubes brasileiros com a Previdência Social. 

_Então. Sr. Presidente, eminente Senadores, o proble:nla 
é grave! Está aí o depoimento do Senador Francisco Rollem­
berg, naquele magnífico pronunciamento que S. Ex~_ fez aqui 
nesta Casa e, agora~ quero trazer essa notícia que é impor­
tante. Na reunião de_ anteontem, o Presidente Itamar Franco, 
visivelmente sensibilizado com a situação da saúde. fez um 
apelo aos presentes, que levassem ao Governo uma propC'Ista 
pá.fa que pudéssemos sair, não a curtíssimo prazo, mas num 
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prazo relativamente razoável dessa situação de impasse, prin­
cipalmente, não permitindo que as Santas Casas_ e as entidades 
filantrópicas fechassem as suas portas, conforme o Deputado 
José Unhares teve oportunidade de advertir na condição de 
Presidente da Congregação de Misericórdia. 

O Presidente Itamar Franco, anteon-tem,_ determinou ao 
Ministro Fernando Henrique Cãrdoso -_e _quero louvar tam­
bém o comportamento desse nosso eminente Colega que desde 
o primeiro instante, na primeira reunião do Ministério, de­
monstrou interesse -que priorizasse o atendimento aos hos­
pitais que estavam fechando e, conseqüentemente, com brasi­
leiros morrendo na rua - como o mendigo de ontem!_ na 
televisão - para que pudéssemos, então, resolver os paga­
mentos atrasados, já de março - graças a Deus - inteira­
mente pago. 

O Presidente Itamar Franco tomou, anteontem, uma ati­
tude que considero digna de elogio: ele convocou os segmentos 
interessados na questão Saúde para uma reunião da forma 
mais democrática. Ficaram neSsa reunião, das 4 horas da tarde 
até às 8 horas da noite, debatendo exatamente esse tema, 
e já foi tomada a primeira providênciá: constitUiu-se uma 
Comissão com os Ministros da área social, com o Ministro 
Fernando Henrique Card.oso, um representante da Câmara~ 
um representante do Senado, o Advogado-Geral da União 
e o Empresário António Ennírio de Moraes para, num prazo 
de 15 dias, entregarem ao Governo um ·cronogram:a de paga­
mentos, a fim de se evitar que a Sltuã.ção-se torne Inais aflitiYi1 
e profundamente nociva aos interesses da Saúde ç_ propor 
medidas emergenciais e objetivas para--solução do problema 
de assistêilcia médica e hospitalar. 

Este grupo imediatamente se reuniu na--comissão de Se­
guridade Social da Câmara dos Deputado~ e, na próxima se­
mana, com a presença de seus integrantes, vai preparar um 
documento básico que será entregue ao Presidente Itamar 
Franco, de acordo coro a determinação d~ Sua Excelência 
no sentido de dar ênfase ao aspecto social enquanto perma­
necer no Palácio do Planalto. 

Sr. Presidente e eminentes Senadores, há uma hora de 
criticar - e o Brasil está criticando muito -,- mas há uma 
hora também de elogiar. Não poderia deixar de fazer esse 
registro para conhecimento da Casa, mostrando aspecto posi­
tivo servindo a nossa voz corno alento àqueles que de maneira 
tão cristã, tão filantrópica se dedicam a ajudar os mais ca­
renteS. 

Tenho a esperança- e acredito na sinceridade de propó­
sitos do Presidente da República - de que nós não vamos 
ver mais, dentro de breves tempos, aqueles quadros tristes 
de doentes espalhados pelos corr~dores dos hospitais; de men­
digos -inteiramente protegidos por um texto constitucional 
que, infelizmente, na prática, não funcionã....:... sem assiStência 
médica.- Se a saúde é um direito de todos, o mendigo-é um 
cidadão corno outro qualquer; o mais carente é um cidadão 
como outro -q-ualquer, então, a saúde tem que assistir essas· 
pessoas. 

Q_ Senador Francisco Rollemberg mostrou preocupação 
em relação ·ao 'Sistema Unificado de Saúde. Acabaram cQm 
o Inamps. Realmente, há crítica muito forte sobre a interven­
ção -do Inamps dentro da mecânica de saúde; mas não podemos 
de uma hora para outra, açodadamente, querer jogar sobre 
os ombros dos Municípios e doS Estados a grave responsa- -
bilidade de fazer cumorir o art. 196 da Constituição.~ 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. Ex• um aparte; 
Se;nador Elcio Alvares? 

O SR. ELÇIO ALVARES - Pois não, ouço, com muita 
satisfação,· o aparte de V. Ex• 

-O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador, quando eu 
chegava ao plenário, pude ouvir o aparte que o nobre Senador 
Francisco Rollemberg dava a V. Ex~ Isso me levou a lhe 
pedir, também, a oportunidade de inserir meu_ aparte no dis­
curso __ de V. Ex\ que eu louvo, porque eu estou perplexo 
com o que está acontecendo. Não _vou entrar na linha d_os _ 
críticos pela crítica em SL Mas passei duas vezes pelo Ministério 
da Previdência e Assisténcia Social- uma, como Previdência 
e Trabalho; outra, como Previdéncia e Assisténcia Social­
e a_quadro não era assim, era muito mais benigno. Quando 
voltei ao Ministério da Previdência pela segunda vez, depois 
de dezessete anos, encontrei um sistema - portanto, não 
foi eu que o fiz, não foi eu que o inventei- repito, encontrei 
um sistema que tinha sido implementado pelo Ministro Hélio 
Beltrão: as ações integradas de saúde. Funcionavám, nessa 
integração, o Ministério dã Previdéncía e Assistência Social, 
o Ministério da Saúde. o Ministério da Educação, os Governos 

. dos-Estados, e os Municípios. As-filas, nobre Senador Elcio 
Alvares, começaram a ser reduzidas, a partir do momento 
em que se fazia uma distribuição, até por telefone, dos horários 
de consultas. É evidente que não se poderia acabar com elas 
de uma vez, porque muitas pessoas não iriã.m querer um horá­
rio de consulta às llh, às 14h30min ou às 15h, uma vez que, 
de modo geral, as pessoas são ocupadas e querem os primeiros 
horários da manhã, o que leva, naturalmente, a uma agluti­
nação. Mas, no orçamento da Previdência e Assistência Social 
de 1984, se não_ estou traído pela memória, tínhamos 16 tri­
lhóes de cruzeiros. Desses 16 trilhões de cruzeirosy 6 trilhões 

- e~-dirigido pelo Ministro Arcoverde, tinha 300 bilhões de cru­
zeiros --vinte vezes menosl A título de se fazer o que é 
justo~ correto, a título de se fazer uma integração da medicina 
curativa com a-preventiva, num mesmo comando, o que aca­
bou-se fazendo? Transferiu-se o Inamps para o Ministério 
da Saúde e V. Ex~, todo dia, deve -estar acompanhando pela 
imprensa, assim como eu, a queixa que já existe entre o Minis­
trá- Antônio Britto Filho e o Ministro Jamil Haddad pela 
questão da inexistência ou, pe1o menos, irregular_!dade na 
transferência de recursos. 

O SR. ELCIO ALVARES- Diga-se de passagem, trans­
ferência que é um impositivo constitUciónal. A parte da saúde 
é sagrada. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Exatamente! Demos um passo 
maior do que as nossas pernas nos permitiam no texto G:.'\ 
Constituição- de 1988, passamos para a seguridade de uma 
só vez, ·quer dizer, viramos a Suéciá: pague-se ou não, somos 
assiStidos. Esquecemos de colocar na Constituição, também, 
um artigo prevendo que a nossa renda per capita seria, no 
mí:pimo, igual à da Suécia. Então, infelizmente, por esse es­
quecimento, não estamos tendo o que deveríamo_s ter em 
matéria de assistên~cia. Agora vem a eliminação. do .Inamps. -
Aí fico perplexo, nobre Senador, porque o tnenor, 20 vezeS 
menor, foi capaz de assumir o maior- foi o caso do Min!stério 
c:la.Previdénci~assumindo o Inamps. FiCou a Previdência como 
banco de segunda Iinhà transferindo- recursos sem a menor 
possibilidade de saber como eles ~ão aplicados, enquanto na 
ação integrada de serviço isso acOntecia, ou seja, o Inamps 
só fa.zi:a a segunda liberação ·de recurros _com a _-comprov"!ção 



I 

5704 Sábado 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de 1993 

da boa aplicação da primeira. Uni.J!lOJ'-,ttWp~Os bpspitais e 
Clfuicas do Ministério da Educação, QS ,Q<ppitais dos estados 
bu dos municípios trabalhavam todos ~ní conjup.to_._!\.cabou-se 
'Com isso, passou-se o Inarnps para a Saúde e agora se extingue 
'ó Inamps. Vai se fazer o municípiO tomar contá_de tudo? 
Penso no meu Estado. Qual o mUnicípio -do _meu Estado, 
o Pará, que vai ter condição de dar ess_a_ assistência médica, 
odontológica, hospitalar e assistencial.cOJI\ os recursos de que 
dispõe? Com essa dúvida soPre transferência de recur~s? 
Estou- repito -perplexo. Não ~i como vai ser a organi­
zação da saúde, daqui para frente, Com. a extinção ·9-o Inamps. 
E, se não me engano, ouvi V._ ~_4~~1~tfelizmente acabou 
o lnamps", e se V. Ex• diz "felizmente • fico, um pouco mais 
confortado porque penso que V. E~. deve ter uma previsão' 
melhor do que a minha sobre o· quê vai acontecer de bom. 
Mas, no momento, precisaríamos· de tempo, para provar se, 
de fato, essa-decisão foi boa. 

O SR. ELCIO ALVARES- Temos sempre de atentar 
para as palavras do Senador Jarbas Passarinho_, que, além 
da brilhante inteligência possui Vasta experiênda-·nos várioS 
setores da vida pública brasileira, . . . . ; _ _ 

A palavra do Ministro Jarbas Pass.~rinho, eu a recolho 
até para momento de reflexão. Quahdo 

1
tive oportunidade 

- disse, de início, que não- sou médico, sou advogado, mas 
profundamente tocado pelo aspecto social -de ler o capítulo 
referente à Saúde observei que existem alguns pontos, Minis­
tro J arbas Passarinho, nos quais estou de acordo com V. E~ 
No Espírito Santo, que é a·meu p.st~do de orígem, o meu 
mundo, os municípios são muito perto uns dos outros. Quando 
defendi a Santa Casa foi pOrijue, 'qtiándo acontece, um caso 
em Mucurici, município rriàiS distarite, !!Stá situado a 4 horas 
de automóvel de Vitória, o dóeiifé' se· dCsloca para a Santa 
Casa que tem de resolver o problema, porque passou, real­
mente, a ser o hospital das convergências e das carências. 
Todavia, dentro do texto constitucional, e nesse ponto, talvez, 
o constituinte devesse assumir a sua responsabilidade, houve 
essa hierarquização da sâúd~. passando a responsabilidade 
também para o Estado e o Município. - - -

Na verdade, o que está acontecendo, gostaria de aditar, 
é que tanto o Município quanto o Estado, que foram os gran­
des beneficiados pelo texto constitucional de 1988, estão exi­
mindo-se da prestação do serviço público. Há um ponto na 
Constituição que frisa, inclusive, que a comunidade tem que 
ser despertada para que o cidadão assuma o seu. direito.- Se 
sou munícipe- tenho que saber, exatamente, quais os meus 
direitos como cidadão, previstos pela ConstituiçãO, -e arespoõ­
sabilidade do meu prefeito ou do meu governador. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Se V. Ex~ me permitir? 

O SR. ELCIO ALVARES - Pois não, Senador J arbas 
Passarinho, a sua intervenção é importante, porque o tema' 
do discurso necessita da sua experiência. 

O Sr. Jarbas Passarinho - A minha tristeza, quando 
fui Ministro da Previdência, é que me voltei muito ·para as 
mise~córdias em geral. Sabe o que aconteceu, Senador Elcio 
Alvares? Num grande Estado deste_ País, o maior deles -
e já citamos o nome- à propOrção em que eu injetava recur­
sos na Santa Casa, o Estado se retraia. E com o SUS -
começou-com o SUS_-_nas primeiras transferências de recur­
sos, e vultosos, naturalmente, que foram para lá, começaram 
a preparar os secretários de saúde para serem deputados fede-

-~-- -- ---- ~-.. --

rais. É o que V" Ex~. está dizendo: exirriiram-se de_ cumprir 
_ a s_u,~ tarefa. 

O SR. ELCIO ALVARES - Mas o texto constitucional . 
está aí,_ e temos que cumpri-lo até que ele possa sofrer uma 
revisão. Quando se fala, exatamente_, da responsabilidade atri­
buída ao Estado e Município pelo capítulo da saúde. temos 
que ser vigorosos_: Uma das_ propostas que.a ComisSãO, forma­
da_.pelo Presidente Italljlar Franco, vai levar- e eu estou 
me batendo dentro dissO - é a de uma campanha nacional, 
no sentido de esclarecer o povo, o cidadão, ou aquele mendigo 
que estava ontem na televisão, Qos.seus direitos, para qile 
ele possa chegar perante o SecretáriO-de Saúde ou ao Prefeito 
municipal e dizer que tem o dii"eito âe ser atendido, não_­
podendo ser deixado à margem da vida, da maneira como 
está sendo colocado. 

__ Q Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Er. um aparte? 

O SR. ELCIO AL V ,\RES - Concedo o aparte ao nobre 
SenadOr. 

O Sr. M_agno Bacelar- Na feãlidiide, o assunto--é muito 
complexo. QUaildo V. Ex' iniciava- o_ ~e_u discurs9, chegando 
aqui o Senador Jarbas PaSsaripho, dizi;:i eii aS,~ Ex*' que 9,!làndo 
da sua gestão no Ministério da Previdência as COisas tinham _ 
outr_o_orunio, os tempos eram bem melhores, porque não se­
ouvia, a cada dia, os escândalos que estão sendo apresentados 
hoje. E o Ministro conseguiu, realmente, à época, sanear 
as finanças da Previdência. Senador, na realidade,. quando 
o Miriistrõ Jaí'bas Passarinho diz_ que é müito preócupante 
a muniCipalização da saú.de, tenho, em defes_a da ~e~ defen­
dida por V. Ex~, a seguinte opiniãO. Infelizmente, no Brasil 
-e· já-denunciei aqui, da tribuna -antigamente os políticos 
estaduais eram donos de empreiiteiras e negOciavam com o 
Governo as obras. Hoje, são as fariloSas AIH. Um Gover­
nador já me declarou, pessoalmente, que o maior trabalho 
que tem no Estado é administrar a negociação dessas AIHs. 
O Senador Epitacio Cafeteira, ainda há pouco, dizia que os 
que não prestam serviÇo cóiretamee.te não estão reclamando, 
pelo contrário, há hospitais que foram descredenciados e que 
estão com recursos para serem credenciados novamente. E~­
quanto os corretos, os honestos, que prestam serviços, estão 
vendo seu património ser dilapidado pela inflação, sem rece­
ber três meses de serviços prestados, o que não dá para repor, 
sequer, os remédios, outros brigam porque não estão perden~· 
do nada, são produtos da fraude. Então, não é justo que 
se queira eliminar o Inamps, sob a alegação de tenha havido 
muita fraude. As fraudes existem em todos os lugares. E 
quando penso no descalabro em que estamos consola-me, 
pelo menos, o fato de que o povo já está a exigir que se 
apurem esses fatos. O que defendo na municipalização é que, 
pelo menos, ela passaria a ser mais transparente com a partici­
pação da comunidade,_ porque uma das exigências da meSma 
é o conselho comunitário, a sua participação efetiva, para 
que se dê notícia à população dos recursos recebidos e que 
estão sendo usados na saú_d,e .. Mas~não é o_ ~epultamento do 
Inamps - e muitos até já declaram que é uma queima de 
arquivos, temos que ter cuidado com_ relação a esse fato -
, é a maneira como está sendo conduzido. E acredito que 
a primeira providência_ seria procurar descobrir para depois 
inibir o_s es_cândalos e as fraudes que estão sendo feitas. Na 
realidade, o Ministro tem razão: a nóSsa ConstitUiÇão de 19i8_8 
avançou demais, em termos d_o__s recursos que temos. Nós nos 
propusemos a ser Primeiro Mundo e não contávamos, tamw 
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bém, com o fator predominante de Terceiro Mundo, que são 
essas fraudes e esses escândalos que estão ocorrendo, além 
da falta de recursos. Acredito que, inibindo as fraudes, exami­
nando o assunto com mais seriedade e, sobretudo, cuidando 
da medicina preventiva, os gastos serão bem menores. Talvez, 
o pouco pão bem distribuído não mate a fome, mas a minore 
muito. Parabéns a V. Ex~. pelo tema. 

O SR. ELCIO ALVARES-- Agradeço, SénadorMagno 
Bacelar, e o tema é apaixonante. Nós percebemos que este 
tema de saúde é comovente, até .. Porém há um ponto do 
seu aparte que eu gostaria de abordar. Penso ser importante, 
na nova sistemática de saúde, a participação dos conselhos 
c_omunitários, porque o Brasil tem um potencial de volunta­
riado extraordinário. Às vezes, me impressiono com.·--o- fato 
de o Estado não utilizar certas pessoas. Citei, há pouco -
e não estou aqui fazendo nenhum elogio, não tenho nenhuma 
relação de amizade com ele - a participação de António 
Ermfrio de Moraes; um cidadão que tem a sua ró!sponsa- -
bilidade de um conglomerado tão forte c_omo é o Grupo Voto­
rantim. Quanto é que vale um dia de António Ermírio de 
Moraes? Se todos os brasileiros, não com o porte económico 
de Antônio Ermírio de Moraes, por mais modestos que fos­
sem, dedicassem uma hora de seu dia a tentar resolver esses 
problemas, que, afinal de contas, são problemas da comuni-
dade, nós teríamos avançado muito. _ 

O Presidente Itamar Franco, durante a reunião, frisou · 
que o Governo prioriza o social. Não é aquela campanha 
que o GovernO apresenta, às vezes, até com um caráter ufa­
nista. É fazer uma campanha de conscientização: cada cidadão 
deve saber até aonde _vai o seu direito e despertar a comuni­
dade para esse problema. Se a comunidade estivesse organi­
zada - volto a repetir, a situaÇão do mendigo me cltocou 
-o mendigo não teria Sido objeto daquela reportagem. Se 
estivéssemos organizados cm comunidade, alguns secretários 
de saúde não estariam fazendo carreira pré-eleitoraL 

O Senador Jarbas Passarinho foi feliz na sua colocação. 
Triste da coisa_ pública, quando os_ elementos encarregados 

·de administrá-la começam a pensar em projetas ·eleitorais. 
Não vai nisso_ nenhuma crítica aos médicos; temos-agui _um 
emin"ente Senador, C3.rloS Patrocínio; também médiCo, que 
elegeu-se através do seu prestígio de profissiOnal em Tocãn-
tins. . _ 

É triste quando vemos alguém usar a saúde como instru­
mento eleitoraL As pessoas que lidam com saúde, quando 
são médicos. humanitários, é louvável a prática política Mas 
quando detêm nas mãos o controle dessas verbas públicas, 
sempre coloco uma certa reserva quando os vejo cand_tdatos. 

Prossigo, Sr. Presiderite, porque vejo que estOu avan­
çando bastante no horário. 

Queria deixar registrado que o Presidente Itamar Fraiico, 
anteontem, demonstrou grande sensibilidade quando convo· 
cou as pessoas interessadas, tais como o Presidente da Confe· 
deração das Santas Casas- de Misericórdia, Deputado Jose 
Unhares, o empresáriO- António Ermírio de Moraes, todos. 
os Minístro-s da área social, todos os integrantes da Comissão -
de Seguridade Social, para debater os problemaS da ·saúde 
no País. Inclusive ontem, durante uma reunião, reivindiquei 
para a Comissão de Assuntos Sociais participação nos traba­
lhos que serão realizados terça-feira. Dizia- ao SenadOr Beni 
V eras, Presidente da Comissão; que não poss(Y admitir--que­
o Senado esteja fora da elaboração deste documento, que 
dará ao Presidente as primeiras alternativas de uma propost3' 

de saúde para resolver não só a curtíSsimo, médio e longo 
prazos essa problemática de saúde, mas também vai tentar 
oferecer um cronograma de pagamento que não permite que 
as Santas Casas, entidades filantrópicas e os próprios hospitais 
ingressem em regime de insolvência. em virtude de atraso 
que cada vez mais-se tranSforma em forma angustiante de 
trabalho. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite-me V, Ex~ um aparte? 

O 'SR. ELCIO ALVARES - Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. CarlOs Patrocínio - Senador Elcio Alvares, V. 
Ex~ aborda um tema altamente momentoso e muito impor­
tante, que diz respeito à extinção do- Inamps. Parece qu·e­
ontem aprovaram na Câmara ã-extinçâo do lnamps e, certa­
mente, a matéria deverá vir ao Senado Federal. Existe uma 
c01itrové~!sia muitO grande a esse respeito. CompartilhO do 
mesmo modo de pensar daqueles que qUerem "eXtínguir O 
Inamps, mesmo porque entendo que é uma estrutura muito 
grande para fiscalizar o Sistema Único de! SaUde, ou seja, 
a~nlUôtdpalização da saúde-. Não conh~ço bem_ a íntegra do 
projeto de lei aprovado ontem na Câmara dos Deputados, 
mas creio que o Irtamps deverá ser sUbstituído por uma secre­
taria de controle e fiscalização. Soti ftiiiçion_4ri_o_ do _InaxP.ps, 
licenciado para o exercício do meu cargo eletivo. É muito 
-im;Pori:aitte essa preocupa-ção do Presidente Itamar Franco, 
já que, se os problemas continuassem da maneira como vi­
nham se desenvolvendo, fatalmente no segundo semestre não 
teríamos o atendimento garantido a nenhum cidadão brasi­
leiro, ou seja, contrariando os princípios constitucionais que 
eStãO InSeridOs na Carta Magna. É lOuvável ~a preocupação 
do Presidente Itamar Franco, que convocou os Ministros da 
Fa"zenda, da Saúde e da Previdência SociaL Agora, V. Ex~ 
traz uma notícia muito importante porque sabemos que, du­
r34te a gestão do ex-Mini_stro_ da Saúde Adib Jatene, S. E~ 
contou com a participação de pessoas de peso _da economia 
nacio·n-al, como o Dr. Antonio Emúrio de Moraes, para fazer 
com que os empresários não discutissem a que~tão do Finso­
cial. O_ Finsocial é imprescindível para a sobrevivência da 
saúde. Ainda existem muitas causas na Justiça_ e não sabelll:OS 
que rumo está tomando o ex-Finsodal, mas representaria Cer­
ca -de 50% de custeio da saúde. Tive oportunidade de conver­
sar com o Ministro da Previdência Social, António Br1tto, 
quando esteve presente à CPI da Evasão FiscaL Penso que 
se deve louvar todo o esforço e a competência de S. Ex•, 
que está colocando em dia todos os pagamentos-d.a Previdência 
S~~aL Inclusive, no_que_çliz respeito à arieçildªção, S. EX' 
se negava· a·curriprir um dispositivO constitucional que estabe­
lece _que cerca de 15% têm que ser repassado para a saúde. 
Creio que o Excelentíssimo "Senhor Presidente da República, 
com a participaÇão desses eminentes Ministros, esses homens 
notáveis do empresariado nacional, haverá de resolver essa 
situação que tem que ser solucionada o mais rápido possíveL 
É imprescindível estabelecer-se qual será a fonte_ para a saúde, 
já que está univer~alizada de acordo com dispositivo coirstitu­
cional, e não temos como mantê-la como vem sendo mantida. 
Outro _aspecto· é o_ que diz respeito _às fraudes dos hospitáis, 
das AIH. O Governo sempre as propiciou. É até bom que 
se-eitinga o In~ps porque esse órgão sempre pagou aos· 
hoSpitais uma diáfíà que não dá para cobrir o preço -de uma 
refeiÇãO. A---ssini, tódos os hospitais do Brasil arranjam algum 
artifício pará sobreviverem. Alguns conseguem e acabam pen-
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sando que é possível criar outros artifícioS até para: enrique­
cerem, o_ que favorece essas fraudes mirabolantes de que te~os 
nOtícias-. Sou CQ-proprietário çle pm hospital credenciado pelo 
Inamps e. desde que aqui ch,eguei, jamaiS recebi qualquer 
centavo de lucro_ que esse hospital tenha .auferido. Es,tá na 
minha declaração de Jmposto·aeltenda. O hospital, embora 
não seja deficitário, não propicía lucro aos seus sócios que 
lá não trabalham. Quando eu lá trabalhava, recebia o meu 
pro-labore, hoje não recebo absolutamente nada. Este 31_!0 

fiquei satisfeito,-porque pátec-e-que sobrou um pouco de di­
nheiro e estão reformando o h()spital. Mas ele não dá lucro 
algum e ainda diminuíram o nUmero das AIH. Procuraram~me 
para aument.&r esse _n_ÚJll~r~ .. E.n,tendi qu_e não é vantàgem 
atinlentá~los, porque quase todos eles dão_ prejuízo~.· a não 
sei- ·que sejam rriaquiadoS, ·ret.ó.Cados, c_omo QC:orre. As vezes 
se faz um_a_operação de apendicite e registra-:.se como operação 
no intestino, que é muito mais cara. Nülguém vai_ abrir _a 
barriga dos outros para ver o que foi feito lá dentro. Cumpri­
mento V. Ex~ por trazer este assJ.mto nesta m~nh'ã de se_~a~. 
feira, pois é muito importante .. Creio que devemos apmar 
a. ~xtinção do Inamps, desde que se crie uma Secretaria de 
Co.n,tr._Ql~;~ fi,scal~zação e c'l~ Avaliação para acompanhar o_ 
SiStema Unito.Qe &aú_de, que deverá ser implantado em nosso 
País. Isso não será fáCjl; porque ,há tempos tentamos iníplantar 
o .SUDS ·....:.._SiStema· Unico .Descentralizado de Saúde, e só 
COnseguimoS ·em pouquíssimOs municípios do nosso País. Já 
me coloquei à disposiçãO de tOdos os prefeitos de meu Estado, 
Tocantins, para ajudá~los a municipalizar a saúde, já que o 
nosso secretário de saúde, que seria o responsável imediato 
pela municipalização dqs. Sl]DS, nega-se, p~remptoriamente, 
a levar adiante esse prOjeto de municipalização. Estive com 
o Dr. Carlos Mosconi, coln o_ Mi:ilistro Jamil Hadda~. que 
~ COmpi-ometer:lnl, effi face de uma negatiVa dÕ sécretário 
de saúde, que poderíamos diretamente municip~lizar ã Sátíd~: _ 
Temo, na municipalização da saúde, os aspectos polítícos, 
mas se fizermos uma comissão municipal composta de pessoas 
da maçonaria, dos clubes de serviço, dos médicos, de pessoas 
interessadas na efetiva prestação de serviço de saúde nOs.n;mni­
cípios, creio-que poderemos obter bons resuJtados. ~ ~~a 
experiência válida. PortantO, congratulo-me cpm V. Ex~ quan~ 
do traz boas notícias para o setor de saúcj.e, já que as· que 
tíD.hamqs, até então, eram simplesmente catastrófica~. ,Rati~ 
fico', poriarÍto,_ os parabénS pelo excelente_ pronunciamento 
e pela preocupação de V. Ex• 

O SR. ELCIO_ALVARES- Sinto-me:hastante confor­
tado com o aparte de V. Ex~, porque tenho pelo Senador 
Jarbas Pa:;sa_rinho respeitõ crescente. Qu~do mani(estej a: 
minha alegria .--:- e vou e~plicar por que - com a extinção_ 
do Inamps, o Ministro JarPas Passarinho, com habilidade e 
delicadeza, não deixou dç fazer objeção à QJ.i.p.ha afirniativa. 
Col)tudo a sua ·palavra, Senador Carl_ps .PMrocínio, de um 
médico respeitado, traz-me tranqüilidade. 

Agora, vou explicar o porquê da minha oposião com 
o Inamps. Quando verifiquei,_ riesta teuníâo, que· cerca de 
90% dos leitos brasileiros estão sub()rdinadqs ao pagamento 
do Inamps, previ que ocorreria exatamente_ o· que aconteceu, -
ou_ seja, o·Inamps não pagaria, o sistema -q_~ saúde entraria 
em colapso. Essa forma Qe pagar através d9 Inamps, óbvio, 
não é adequada. 

Temos que confiar na_ base, no município. Essa é a índole 
do Sistema Unificado de Saúde. Há: uma hiçrarquia; o m~ni­
cípio tem que ter presença.·Por conseguin~e, é inconceblvel 

que o secretário de ~aúde de_ um Estado crie _embaraço para 
não perder a força do poder dentro da mecânica de s.aú.ile. 

- O aparte de V .. Ex~, Senador C3.rlos Patrocínio~ serViu 
para robustecer a _minha convicção de que o Inamps teria 
de ser extinto. No entanto, precis.amos estar atentQS a9 que 
virá após a ·sua ·extínção. Reconheço - j~ havia a\?qi!i!l~O 
a questão com o Senador Jarbas Passarinho- que_eleiTientos 
outros, sem ter a visão ampla da problemática de saúde, às 
vezes querem tirar proveito eleitoral, usando_ os mecanislnos 
da sáúde. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Er me permite um aparte, 
Senador Elcio Alvares? 

O SR. E L CIO ALVARES - Pois não, Senador Mauro 
Benevides. -

O Sr. Mauro Benevides- Senador-Elcio Alvares, V. 
Ex~. h::í poucos dias, ocupou a tribuna do Senado Federal 
para se reportar a questões relacionadas. à _saúde_ nq Br~sil, 
CQrp. e:nfqque particularizado, naquela ocasião, à sitpação 4a,s 
Sarit,as C;asas de.M~se'ficórdii de todo o País. V._Ex~ dispunha, 
na ocasião, de um relato que lhe fora feito, de forillá abilli:?:ada~ 
pelo Deputado Padre Jqsé Unhares, no sentido de que essas 
entidades filantrópicas encontr.i).vam~s~ em situação verdadei­
ramente lastimável, compelidas a fecharem enfermarias e até 
postos de emergência, o que geraria, em várias cidades. Qrasi­
leiras, uma situação extremamente· constrangedora. Agora, 
V. E:~\ depois de ter~se reunido COJD o Pr~sidente da Repú­
blica, num sinal evidente de que Sua Excelência, acompa­
nhando os debates desta Casa, está sensível ao deslinde dessa 
niomentosa questão, traz um outro debate, relacionado com 
a inuniçipalização dos serViços de saúde. Faço votos, nobre 
Senador _Elcio Alvares, de que, da mesma forma como V. 
E~ conseguiu solução exitosa no caso ·das Santas Casas de 
Misericórdia- segundo declarações elo Pre.~(çlente do lnamps, 
a liberação do pagamento já fOi anúõ.ciàda - consiga ver 
implementada a municipalização da saúde. 

.. O SR. ELCIO ALVARES -Trata-se de uma preferência 
de ~agamento, uma prioridade, que acho muito natural. - -

O Sr. Mauro Benevides- Pois bem, vale ressaltar qtie 
essa prioridade de pagamento V. Ex~ conseguiu com aquele 

_pronunciamento e a posterior iriterferênCia funto ·a setQres 
governamentais competentes e ao próprio Presidente ·da Re­
pública. Teilho certeza de qüe, riledümte o discurso· desta 
manhã, V. Ex~ contribuirá~ de forma significativa, para que 
se respeite integralmente a norma que fizemos inserir na Carta 
Magna de 5 de outubro de 1988. Portªnto~ n!)bre Senador, 
eu poderia dizer a V. E~, neste itistante, que não queremos 
que o direito à saúde seja uma mera abstração inserida na 
Constituição-em vigor. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex• llll1 apar:e? 

O SR- ELCJO ALVARES- Agradeço o aparte do Sena­
dor Mauro Benevides. Preparo~me para concluir, Sr. Presi­
dente, uma vez que já OcUpei a tnbuna por longo período, 
debatendo problemas relacionados com a saúde. Antes, no 
entanto, ouço, com satisfaçã,.o, o Senador Ney Maranhã<?· 

- O Sr. Ney Marailb3o- Senador Elcio Alvares, V. E_~, 
como ex-Governador, homem que conhece os reclamo&,,.as 
exigências da população, quando ocupa a tribuna do SenaQo, 
sempre o faz para tratar de assuntos de interesse público. 
Sàbemos, ilustre Senador, que alimentação, edu~ção e saúde 
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é o tripé básico para u bem-estar de qualquer nação-.- Espero 
realmente que essa ·nova modificaÇão bCneficic diretamente 
as coletividades dos muniCípiOs;- ilo entanto, tenho algumas 
dúvidas em relação a isso. SOu do tempo-da velha Carta-Tes­
tamento de GetúliO Vargas, homem que criou institutos de 
previdência, tais co111oo !API, IAPC, IAPTEC e o SAPS. 
Em tese, a Previdência Social brasileira é a mais adiantada 
do mundo. Repito: apenas no papel; na prática, cmno· todos 
sabemos, é uma das mais atrasadas do mundo. Aplica-se aqui 
aquele adágio: "Faça o -que digo, mas não faça o -que eu 
faço". Da época de Getúlio Vargas para· cá mudamos para 
Inamps, INSS e, agora, vamos mudar novamente para que 
os municípios ·teilham responsabilidade di reta sobre- a saúde. 
Ou seja: vamos descentralizar esses benefícios.- TorÇO,_ Sena~ 
dor Elcio Alvares, como V. Ex~ e todos nós, para que tenha 
sucesso. Estamos com o "cobertor curto" frnariceiramenfe; 
esperamos que esse dinheirinho curto renda mais do que está 
rendendo com o atual Inamps. Agora, vamos ver, vamos fisca­
lizar, vamos exigir dos prefeitos que esse Texto constitucional 
seja réalmente cumprido. É a dúvida que tenho, Senador. 

O SR. ELCIO ALVARES- Muito obigado, Senador 
Ney Maranhão. Sr. Presidente, eminentes Senadores, terça­
feira da próxima semana, na Coinissão de Seguridade Social, 
a· Comissão Interministerial designada pelo Presidente Itamar· 
Franco~ através do decreto de 17 deste mês, vai realizar uma 
reunião, visando a determinar as prioridades da saúde, a curtís­
simo prazo, para serem encaminhadas ao Presidente até o 
final deste mês. 

Conversei com b nObre- Senador Bení V eras - estendo 
o ·wnvite a todos os ilustres Senadores o aos Parlame-ntares 
interessados no problema da saúde - para comparecerem 
a essa reunião. Não' será um documento de alguns; será o 
documento de todos, que pretende levar ao Presidente a ava­
liação-dos setores ligados à saúde nesta difícil hora em que 
estamos vivendo. 

A nossa COmissão de Assuntos Sociais far-se:.á presente 
também, ao lado da Comissão _de Seguridade Social da Câmara 
dos Deputados. A questão da saúde já está despertando, ãqui, 
no Congresso, um movimento -a meu ver - do mais vivo 
patriotismo. Trata-se da Frente Parlamentar de Saúde. No 
momento em que os brasileiros vivem o difícil processo de 
atendimento hospitalar, Senadores e Deputados irmanam-se 
na Frente Parlamentar de Saúde. 

Apraz-me assinalar que o Presidente Itamar Franco, no 
apagar das luzes da reunião, determinou o exame da proposta 
de que as Santas Casas e entidaâ.es filantrópicas tivessem um 
tratamento privilegiado no pagamento,- atendendo à solici­
tação que fiz mediante pronunciamento que contou, na oca­
sião, com o apoio do nobre Senador Mauro Benevides, histo­
riando a participação das Santas Casas. 

Ocorre, em relação-a essas instituições de saúde, um 
fato interessante: tOdas as vezes que a legislação trabalhista 
impõe vantagens e benefícios, seja de salário ou de condições 
de trabalho, as Santas Casas sãO iúveladas aos hos:Pifais parti­
culares. O privilégio no pagamento portanto não é um favor, 
mas um prêmio aos abnegados e altruístas. 

Encerrando, Sr. Presidente, quero manifestar- fiz essa 
ressalva desde o início-=--- que exiStem~ e hão de existir, críticas. 
No entanto, há de haver momentos de elogios. O Presidente 
Itamar Franco, tomando a iniciativa da reunião de anteontem, 
com a presença dos Srs. Ministros da Saúde, da Previdência 
e da Fazenda, demonstrou claramente à sociedade brasileira 

que não e_stá insensível aos problemas da saúde. A providência 
adotada por Sua Excelência foi a de - não a de formar ainda 
uma comissão que áinda vai. decidir- determinar que fossem 
feitos oS últimos pagamentos de março e providenciados os 
paga~e-ntos relativos ao mês de abril, que só_ não saíra~ de 
imediato_ porque, evidentemente-, essa meCâniCa -orçaritenúíiia 
depende de processo que demanda dias. Cántóu, nessa atitu­
de, com a aquiescência do Ministro Fernando Henrique Car­
doso. Teríamos, então, praticamente resolvido o problema 
do,s hospitais e das Santas Casas e entidades pias, que, dessa 
forma, ·poderão propiciar ao Governo biaSileiro---magnífica 
co-ntribuição. 

Finalmente, quero atentar para a necessidade de as comu­
nidades, de acordo com o que está contido ·no texto con-stihi­
cional1 não faltarem no momento em que serão organizados 
conselhos de saúde. E que ós prefeitos de municípios;·-que· 
foram tão beneficiados com a COnstituição de 1988 na aloc3ção· 
de recursos, cumpram também com a sua parte, para que 
não fiquem, todos aqueles que estão ligados ao setor de saúde, 
na e;x:pectativa de providências do Presidente d_a República, 
qo ~r:- -~inistro dª" fazençla e do Sr. Ministro da Saúde, p3Í'a 
poderem resolver os problemas de saúde mais urgentes e pre­
mentEfi_lias comu!J~dades, princ~palmente'· dos municípios: 

FaÇó este registro com muita alegria. E o Presidente Ita­
mar Franco, toda vez que agir como agiu anteontem, convo­
cando segmentos da sociedade para discutir- pfoblemas nacio­
nais, estará correspondendo à expectativa daqueles que acredi­
tam na sua honorabilidade e na sua vontade de servir ao 
País. 

Ela ó qu·e t.hlha a dizer, Sr. P~esidente. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente-, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodriguea) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, pedindo a S. 
Er que seja breve._ 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT c- SP. Col11o~L(der. 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, Srs. Senadores, 
o Programa de Ação Imediata, exduindo-se a introdução do 
WMF, que já estava proposto e tianiitando desde o ano passa­
dó, corilpõe-se de um conjunto de -58 medidas destinadas a· 
3tu3r em seis áreas: corte de gastos, relacionamento com Esta­

_dos.e Municípios, recuperação de i"eceitas, bancos estaduais, 
bancos federais e privatização. O Programa visa priilcipal­
mente a uma reestruturação das firia:nças públicas no seu sen­
tido mais amplo, pois além do fluxo corrente (movimentação· 

-de receitas e despesas) preocupa-se também com o equaciona­
riu!ritO de ati vos e passivos _de médiO e longo prazo da União, 
como -dívidas dos Estados e MuniCípios, inClusive de suas em-­
presas e instituições' financeiras, p3.ra com a União. Com rela­
ção ao fluxo coriente futuro, busca maior controle orçamen­
tário da administração direta e iri:direta da União e dos Esta­
dos, através da restrição das possibilidades de ampliar o endivi­
damento -afém âeSüaS-capaciâades. 

O Programa busca melhorar o desempenho financeiro 
do setor público para obter uma reversão de expectativas 
da sociedade quanto à evolução do _nível de preços. A ausên­

- cia, entretanto,· de qualquer medida que atue diretamente 
sobre a inércia inflacionária, no controle de setores oligopo­
lísticos e sobre a forma de finandarriento da dívida pública 
mobiliária, pareC-e indicar que a equipe económica trabalha 
com a perspectiVa de desenvolver suas ações em dois tempos 
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distintos. Neste caso, após obter um acúmulo de credi[)ilidade 
e dividendos políticos junto à sociedade, a equipe económica 
deveria atacar. as demais pressões inflacionárias, qUe -s:ão autó­
nomas com relação a esse ajustamentq. Se estã &uposição 
está correta, o principal fator de sucesso do Programa seria 
sua capacidade de reverter a atual tendência de alta das taxas 
de inflação (ou mesmo sua ~$tabilização temporárl3.), através 
da implantação das medidl)S necessárias ao saneamento -das 
fimiriças públicas. 

Apresento, Sr. Presidente, um trabalho que tem como 
objetivo a análise da viabilidade política e administrativa de 
implementação de tais medidas. Para isso, as 58 medidas foram 
classificadas, nos dois quadros anexos, com os conceitos de 
pequeno (P), médio (M) e grande (G), para os seguintes 
fatores: _viabilidade política, viabilidade administrativa e im­
pacto financeiro. · 

A análise considera o impacto financeiro cOmo- sendo 
o resultado que pode ser obtido no curto prazo, pois o fator 
tempo passa a ser fundamental para o apoio que se quer 
conseguir da so_ciedade. Nç~te _caso, das 58 medidas anun­
ciadas apenas seis podem ter. um grande impactO 1fnariCeiro, 
23 foram conSideradas de médio impacto, reStando _outras 
29 que não , possuem impacto ·significativo no curto prazo. 
Isto não _signifjç3 que o Programa como :um todo não. possa 
atingir alguns objetivos para ·a melhoria d3s finanças públicas. 
Mesmo as medidas de pequeno impacto financeiro são neêés:. 
sárias, apesar da pouca influência direta _que exercem sobre 
o equilibrio financeiro. Como exemplo podemos citar: a sus­
pensão do aval do Tesouro para operações de crédito externo 
aos Estados e Munjçípios inadimplentes, a campanha de cons­
cientização contra a sonegação, a utilização de créditos sociais 
na privatização e a retomada das funções normatizadoras da 
SEST. . · • 

· Porém, quando amlJisamos a,s 29 me4ióas de _médio e 
grande impacto financeir9 qUanto à viabilidade política e admi­
nistrativa (Quadro II), percebemos que das seis medidas de 
grande impacto, apenas duas delas seriaJJ;l viáveis política e 
administrativamente: a aceleração da privatização (rna_ntida 
a exigência de 30% do V(!lor das ações· pago em dinheiro) 
e a definição de COtas trirpestrais para aS_ despesas de cada 
Ministério. Acreditamos que este último deyerá ser o principal 
instrumento de controle dos -gastos da Unjão, a exe:nl_plo do 
que já ocorreu durante as gestões dos ex-Ministros Zé.lia Car­
doso e Marcílio Marques Moreira. Os cortes,- bem Como -as 
liberações, serão de iniciativa exclusiva do executivo. A possi­
bilidade de inovação nesta área, com o envio de um proje'to 
de lei para a revisão acordada do orçamento de 1993, com 
corte de US$6 bilhões, é pouco viável politic"amente, haja 
visto o longo período que foi exigido para: a votação do OR 
93, concluída f!ID ;tl?ril~ último._ O esforçO· de negociação- do 
Governo para a rápida aprovação desta nia~éria no CohgfêsSó -
terá que ser compartilhado com a aprovaçijo de outros projetos 
prioritários já em tramitação além daqUeles constantes do 

. Programa de Ação. · 
Das 23 medidas de médio impacto financeiro, hóve p-o­

dem ser consideradas viáveis, ou- seja, :Oão apreSentam con­
ceito pequeno na viabiUdade política ou ãdministrativ3.: apl(O­
vação de projeto de lei que limita o gasto Com o funcionalismo 

em 60% da receita corrente, fixação de taxas de juros de 
mora sobre dívidas cOm a União, restrição à isenção de recolhi­
mento de ilnposto na fonte sobre ganhos financeiros, conclu­
são da rolagem da dívida dos Estados e Municípios; maior 
autonomia do Bacen na aplicação de normas de controle das 
instituições financeiras, impedimento de operações de socorro 
a bancos públicos, privatização do Banco Meridional, amplia­
ção do capital estrangeiro no processo de privatização_e blo­
·queio das -cOntas de estatais inadimplentes. 

' Algumas dessas medi4asjá vinham sendo utilizadas ante­
riormente, como o fim de socorro aos bancos_ estaduais, che­
gando até a intervenção dos bancos de Piauí, Pernambuco 

. e Paraíba, e o bloqueio de contas de empresas estatais cOmo 
da Eletronorte E Eletrobrás. O bloqueio se restringiu a um 

~ "curto período de tempo e só pode ser usado como _mecanis~o 
" de pressão. 

- Quanto a rolagem das dívidas dos Estados e MlJ.nicípios, 
a sua viabilidade política está relacionada com a diminuição 
do percentual de comprometimento de receita própria dos 
Estados e Municípios envolvidos. Sendo assim, uma maior 
viabilidade de implantação depende de um menor impacto 
financeiro no curto prazo para a União. Com relação à privati­
zação cabe, ainda, um comentário. Até hoje, os resultados 
obtidos para a eliminação das dívidas de curto prazo_ são prati­
camente nulos, já que os titules utilizados são preponderan­
temente de longo prazo. A dívida de curto prazo pode ter 
sido ampliada devido à necessidade de saneamento_ dessas 
empresas. Sendo assim, um impacto significatiVo das privati­
zações pressupõe uma mudança com relação à forma como 
o processo vinha sendo conduzido. 

As considerações a~ima lildicam que a equipe econômica 
do_ Ministro Feínando Henrique Cardoso enfrentará um pro­
blema crucial~ qual seja, o· risco de desgaste político ao longo 
desse complexO processo de negociação em torno de medidas 
de iritpacto teStfitO. O número ~e medidas de alguln impactO, 
com possibilidade de implementação no horizonte de c_1,1rto _ 
prazo, é bastante reduzido, 11 dentre _as 58 medidas. Isso 
pode fazer com que o apoio político adquirido pela equipe 
seja insuficiente 'para: reverter algo tão consolidado, como 
a tendência de manutenção ou elevação das taxas inflacio­
nárias. 

O que poderia de fato alavancar apoio de largos segmen­
tos da sociedade seria a combinação de medidas de natureza 
fiscal, com ampla reforma monetária, de repercussão tão pro­
funda quanto aquelas que conseguiram debelar a hiperinflação 
eiil pãíses como a Alemanha. a Áustria, a Hungria e a Repú­
blica Popular da China, maiOr racionalidade na definição dos· 
gastos públicos e uma verdadeira mobilização, com ações de 
curto, médio e longo prazo, para garantir a estabilidade de 
preços, ao mesmo tempo em que se combate a miséria e 
a fome. A retomad_a do crescimento, para chegarmos a uma 
soéiedade saudável, precisará estai combinada coni a priori­
dade à melhoria da distribuição da re:nda. 

Muito obrigado . 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPLICY EM SEU DISCURSO: 
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Junho de 1993 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Benevi~~_!_ s~~~~i_tando 
a S. Ex~ s-eja ô mais breve possível. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Comõ Lf­
der. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre~idente, Srs. Sena~o-_ 
res, pode V. Ex• ficar absolutamente tranqüilci, sr-. Presidente. 
Se não fosse a situação premente do meu_ ~stado, 0: Sl'!qadp( 
Beni V eras, o _Senador Cjd Saboia de _ÇarValho _e -~u ,!J~O 
estaríamos hoje, aqui, antes mesmo doin_(cio dã. t)I_dem..do 
Dia, ocupando a tribuna para dirigir um apelo Veement~_ ao 
Ministro Alexandre Costa e ao Ministro Fernando Henrique 
Cardoso para que, numa ação conjugada, dilig~nciem a libera­
ção de recursos orçamentários destinados à ultimação de obras 
ou, pelo menos, à sua continuação, uma vez- qli~ el!l a!guns 
açudes do Estado, há três anos, vêm sendo construídos )>elo 
Governo FederaL As obras estão paralisadas, apesar do empe­
nho do Diretor-Geral do DNOCS, Engenheiro Luiz Gonzaga 
Nogueira Marques, para manter o cronograma· -de __ t:aôalho 
e, conseqüentemente, viabilizar todos ~ses_ reservató.r:tq~,_ que 
irão contribuir significativamente parã fortalecer a estrutura 
hídrica do meu Estado. 

Esses reservatórios, Sr. Presidente, com as suas respec­
tivas dotações orçamentárias, são os ~eg~inte:s: A9ud~_ Araras 
Norte, 12 bilhões de cruzeiros; Açude Atalho, 6 bilhões de 
cruzeiro.s; Açude Truçu, 29 bilhões de cruzt~os; Seraf4tJ _Dj.<;is, 
11 bilhões de cruzeiros; Castanhão, 22 Ç~ijhõ~s, 697 milh.ões 
de cruzeiros; e Açude Fc;>gareiro, 20 bÜhõe_s_ de cruzeir<?s_.. -

Veja V. Ex•, Sr. Presidente, que o total desses recursos 
orçamentários alcança á cifra de--apenas-100 b_ilhões,.irrisót1a 
para os cofres da União,_ mas muito importante para à co.nt~­
nuação das obras desses açudes. Estou a~oh,J.tamente cop.vtcto 
de que -e é esse também o pensamento dos nossos colegas 
Senadores Beni V eras e Cid Saboia de Carvalho- o Ministro 
Alexandre Costa se empenhará no sentido~de coloçar à,diSpo­
sição do DNOCS, sem- qualquer procras!~ltação, os recursos 
agora mencionados no pronunciamento que_ fa~o na -~ahh~ 
de hoje, no Senado Federal. 

Eu me permitiria dizer, Sr. Presidente, que, ~O' últiírio_ 
dia 12, eu próprio, na Companhia d_o Diret_or-Ger~l_do 
DNOCS, Dr. Luiz Marques, do Depufaõo Federal Carlos 
Benevides, do Prefeito de Qui:Xe_rainobifu, Dr. José Alves, 
de empresários, vereadores~ autoridade.s, visita~os as obras,_ 
em andamento, do Açude Fogareiro, que· é um reservatório 
que, quando concluído, representará uma C~:mtribuição de 300 
milhões de metros cúbicos ao desenvolvimento do sertão -c:en­
tral do Ceará. E o Dirctor-Geral do DN'OCS, vendiurquelas 
máquinas praticamente Paralisadas, olh1ib.do, talvez- Súpliée, 
para mim, Senador da República pelo Ceara, e para o Depu­
tado que nos acompanhava, praticamente solicitou; pediu, 
instou-nos que obtivéssemos esses recurso-s:, a fiiJl de vermos 
tomar-se realidade a construção do Açude Fogareiro, que 
há 50 anos vem sendo reclamado pelos muníCípios- adjacentes 
a Quix-eramobim, como Senador Pompeu" e·'Mãctalena. 

O Sr. Beni V eras- Nobre Senador Mauro Benevides, 
V. Ex• me concede UtlJ. aparte? 1.,,... 

_,I_; 
O SR. MAURO BENEVIDES - C()IJl prazer, concedo 

um aparte ao nobre Senador ~eni V eras,-que tem sidO, real­
mente, um defensor decidido de tudo aquilo que se relaciona 

com o desenvolvimento não -apenas do· Ceará, mas também 
de todos os outros Estados r;tordestinos. 

_ o-Sr. Beni Vel-ãS --Senaâor M3._tJTO Benevides, secun-. 
dando suas palaVras, nota-se que é importante que eSses recur­
sos sejam alocados para obras que estão inconclusas. Não 
faz sentido iniciarem-se obras novas, a esta altura dos aconteci­
mentos-, havendo obras por concluir. O perímetro de irrigação 
de Araras Norte; por exemplo, tem 95% da obra realizada; 
entretahtô;- a cOnstrução está deteriorando-se ao sol por estar 

- sendo -Utilizada. Um recurso pequeno seria suficiente p:Oua 
colocar esses petfri:tetros ein funCion-amento. Nos 4.000ha Qo 
Município de Lajota nada é irrigado por falta de 12 milhões 
de cruZeiros. É lógiCO -e de bom senso_ que esses recursos 
sejam transferidos para as obras inconclusas. Obrigado pelo 
aparte. 

. . O SR. MAURO BENEVIDES -Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Beni_ V eras. E justiça se lhe faça: V. Ex' tem 
sido, realmente, atento e vigilante na defesa de tudo aquilo 
que se r~laciona-c;:om o N<?rdeste_br~sileiro e-" de forma particu­
lar, com o nosso Estado~ o Ceará, a fim de que nós não 
assistamos, como agora, a açudes que -são de importância 
vital para o desenvolvimento económico do nosso Estado para­
lisados por falta de recursos indiscutivelmente irrelevantes 
nó-seu impaCto financeiro para os-cofres da União. . 

_Como há todas essas obras de açudes paralisadas no mo­
-· mento e __ cqwo_para a ultimação dessas obras há necessid_a_d_e 

.de uma impOrtância de apenas cem bilhões de cruzeiros, acre­
. dito.que o Ministro da Integração Regional, Alexandre Costa, 

haverá de obter do Ministro da Fazenda, Femandq Henrique 
Cardoso, a imediata transferência-desses recursos: 

__ Já nos cansamos de_ esperar, ora pela votação do orça­
mento, ora pela sua saliÇKo, ora pela sua eficácia ·atraVés da-_ 

_ quelas providências contábeis indispensáveis. Enquanto isso, 
as obras estão sem andamento. Nós, homens públicos, somos 
_os responsáveiS. Qualldo, lemos hoje. uma pesquisa âiVulgada 
pai' prestigioso 6i"gão incunlbido de promover sondagem de 
opinião revela que a palavra dos polí\jcos não merece fé diante 
âá grande massa_ de pessoas auscultadas, é exatamente por 
issg_. Mas,_se exa-minarem os Anais da Çasa, verificarão -que 
estamos aqui cUmprindO nossos deveres~ Nesta manhã de s~x­
ta-feira os Senadores Beni Veras, Cid Saboia de Carvalho 
e eu, a4ui, estamos pedindo, iTisistFrido, cla'mando, Implo­
rando, para que o Poder Executivo evidencie a sua sensibi­
lidade, garantindo os recursos que vão favorecer esses açudes 
na nossa região. 

No próprio instaó.te em que, com a maior veei_Ilênçia, 
__ fazemos chegar ãs autoridades do Poder Executivo este _apelo, 

expressamos a -confiança em que os Sena~ores Alexandre ~ós..­
ta e Fernando Henrique Cardoso - naturalmente, ouvindO 
o Ui.itamar Franco, se- for o caso, mas creio que matéria 
como essa dispensaria a audiência do Presidente da República 
__ mos.trar-se-:ão sensíveis a esSa postulação e colocarão à 
disposição do-DNOCS os_recursos agora mencionado~. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt) 

COMPARKCEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco Amir Lando Antonio Mariz _ Bello Parga _ 
Beni V eras _ Carl~s Patrócinío :Eduardo Sup!lcy _ Eva Blay _ 
Flaviano Melo _ Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida ~ 
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Humberto Lucena _ Hydekel Freitas _ Jarbas Passarinho _ João 
Rocha_ Jonas Pinheiro _ Josaphat Marinho _ José Richa _ Júlio 
Campos _ Marco Maciel _ Nabor Júnior Ney Maranhão 
Raimundo Lira Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~ S.obre a 
mesa. projeto de lei que será lido pelo Sr. 1"' SecretáriO. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 77, DE 1993 

Altera a redação dos §§ I• e 2• do art. 11, da Lei 
O! 6.385, de 7 de dezembro de 1976, que "dispõe sobre 
o mercado de valores mobiliários e cria a Comissão 
de Valores Mobiliários". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O §§ 1• e 2• do art. 11 da Lei n' 6.385, de 

7 de dezembro de 1976, passam a vigorar com a segUinte 
redação; 

"Art. 11. .. ............................................. .. 
§ 19 O valor de multa corresponderá a: 
I- 100% (cem poi- cento) do montante da vanta­

gem económica obtida pelo infrator em openi.Çào írie-
gular; e _ _ _ _ ____ _ _ . 

II- 200% (duzentos por cento), em caso de rein-
cidência. · - -

§ 2"' A multa cominada pela inexecução de or­
dem da ComissãQ será' de 1000 (milYUnidades.Fiscais 
de Referência (UFIR); ou índice govemamenial que 
o substitua, por dia de atraso no seu cumprimento." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposição em cántrário. 

Justificação 

A Lei n• 6.385, de 7 de dezembro de 1976, ao regular 
o mercado de valores mobiliários e criar a Comissão de V alares 
Mobiliários (CVM), estabeleceu, em seu art. 11, §§ 1• e 
29, a multa a ser aplicada nos casos de inobservância de seus 
preceitos, bem como de instruções da autarquia. 

Ocorre que a experiência, ao longo de mais de uma déca-­
da de vigência da referida lei, veio demonstrar que o valor 
da citada multa se revela irrisório diante das vantagens econó­
micas auferidas pelos infratores. 

A Comissão de Valores Mobiliários exerce atribuições 
de normalização e fiscalização das Sociedades por Ações e 
das Bolsas de V alares, sendo primordial o estabelecimento 
de mecanismos que garantam a- eficácia de tão importantes 
funções._ _ 

O objetivo do presente projeto d~ lei é puriif ·com maior 
"" rigor o uso de informações privilegiadas para obtenção de 

lucros no mercado de ações e criar condições para o_desenvol­
vimento de um mercado eficiente em que o preço de ativos 
se ajuste para refletir todas as informações relevantes, estas 
sejam disseminadas rapidamente e os investidores ajam racio­
nalmente. 

É um fato inegável que a sociedade atual brasileir~ clama 
pelo fim" da impunidade nas relações entre pessoas físicas, 
bem como entre pessoas jurídicas, requerendo muito maior 
rigor na aplicação das leis. Seguindo tal desiderato, este pro­
jeto de lei vem adequar o valor da precitada multa, de modo 
a preservar seu poder de coerção. 

Com estas consid,;::rações_ esperamos merecer o apoip dos · 
nossos ilustres Pares para a aprovação do presente projeto 
de lei. -Senador Júlio Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 

rnspõe sobre o mercado de valores mobiliários e 
cria a Comissão de V ai ores Mobiliários. 

Art. 11. A Comissão de Valores Mobiliários poderá 
impor aos ibfratores das normas desta lei, da Lei de Sociedade 
por Açóes, das suas resoluções, bem como de outras normas 
legais cujo cumprimento lhe incumba fiscalizar, as seguintes 
penalidades: · 

-À Instrução n• 177; de 6 de fe,vereiro de 1992, da cVM~-em seu art. 43, 
determina a aplleaçiio, à instituição administradora e a seus administradores direta­
mente responsáveis pela administração do Fundo Mútuo de Investimentos em Ações, 
do disposto neste artigo. 

I -adve!"tancia; 
II-multa. 
Ill- suspensão do exercfclo de cargo di'!- admini~trador de: eomf>linhia aberta ou de 

entidade do sistema de distribuição de valores; 

-A Instrução n'131, de 17 de agosto de 1990, da CVM, define como infração 
grave o descumprimento dos artigos da Lei n• 6.404, de 15 de_ dezembro de 1976. 

IV - inabilitação para o exercício dos cargos referidos 
no inciso ·anterior; · ·--

V -suspensão da autorização ou registro para o exercício 
das atividades de que trata esta Lei; 

___ VI- cassação da autorizaç~Q ou registro iDdicados no 
inciso anterior. 

-Vide nota·ão inc. III do art. 11. 

§ 19 A multa não excederá o maior destes valores: 
I-qüinhentas vezes o valor nominal de uma Obrigação 

do Tesouro Nacional; -
Ir::._ trinta por cento do valor da emissão ou operação 

meg_ular. 
§ 29 A multa cominada pela inexecução de ordem ·da 

Comissão não excederá 10 (dez) vezes o_ valor nominal de 
uma Obrigação do Tesouro NaCiOnal por dia de- atraSO no 
seu cumprimento. 

§ 39 As penalidades dos incisos III a VI somente serão 
aplicadas nos cas_os de infiãçã9 grave, ãssim -definidos em 
normas da ComiSSão, ou de reincidência. 

__ § 49 As penalidades só serão hiij:)Ostas com observância 
do procedimento previsto no § 29 do art. 99, cabendo recurso 
para o Conselho Monetário Nacional, nos termos do regula­
mento por este aprovado. 

o o o o o o o o o O O OH O o o O O O O O o'o O O 0-0 Lo o O O <o o o o •- o o o o o.~ O O O O o ·~·H~ÇOO 0 -• ---·--- •• 

(À Comissão de Assuntos Económicos - -decisdo 
terminativa) · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -o· projetO-._ 
lido será pubUcado e remetido à comissão competente. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. · 
Passa-se à 
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ORDEMDODU 

A Presidência retira da Ordem do Dia o Item 1, nos 
termos do art. 175, alíp.ea e, do Regimento Interno. 

A matéria será apreciada Da pi-óxiiriâ segunda-feita. 
É o seguinte o item retirado: =~ _ 

-1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 48, DE 1993 
(Em regime de urgência, no termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re.&Olu~ 
ção n9 48, de 1993, de iniciativa da Comissão Diretora, 
que dispõe sobre os Planos de Carreira dos Setvldores 
do Cegraf e do Prodasen e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 2: 

PROJETO DELELDA CÂMARA -
N' 13, DE 1991 -COMPLEMENTAR 
Votação, em turno único, do Piojeto ~e Lei -da 

Câmara n' 13, de 1991 - Complementar (n' 223190 
--Complementar, na Casa de origem), que régula­
menta o § 29 do art. 171 da ConstitUiÇão Federal, dis­
pondo sobre a edição e o processo legislativo das medi­
das provisórias previstas no ·art. 62 da C9nstit1J-ição 
Federal, e dá outras providências, tendo _ _ 

PARECERES, sob n" 49 e St\, de 1991, da Co­
missão 

- de Constituiçio,justiça e Cldad&D.iB, -1-, prontiii­
ciamento: favorável ao Projeto, co"üf-as Emendas de 
n_9*sr s 1 a 4-CCJ, que apresenta; 2! pronunciamento: 
contrário às Emendas de o !li 5 a 17, de PlenáriO. 

A votação da matéria fica adiada DI;)S tennos do art. 168 
do Regimento Interno. - - - -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Está esgo' 
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

. Há oradores inscritos. _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso) -Sr. Presidente, Srs. -senadores, com o 
fim da Guerra Fria, marcada pela queda di:i}ífuro~de'Ileilim, 
em 1989, acreditava-se que seriam superadas as dissensõ_es 
ideOlógicas e a humanidade marcharia ao encontrp das iriigua.: 
láveis virtudes dos regimes democrátiCos, Cãliiinho necessário 
e suficiente para se chegar à bem-aventurança e ao Perfeito 
equilíbrio, à riqueza e ao bem-estar dos povos dOs m-ais diver­
sos quadrantes do nosso planeta. A xenofobia seria amainada 
sem se perder os interesses do verdadeiro naciOnalismo, que 
clama por melhores condições de vida para as Nações. 

Com o fim da Guerra Fria, um novo ordenªmento geopo­
lítico viria se estabelecer no mundo, com a supremacia abso­
luta dos Estados Unidos. 

No entanto, um novo modelo, onde "ecologia, conflito 
Norte-Sul, união européia, desunião ex-soviética, tigres asiáti­
cos, caracterizam esta nova ordem mundial - a chamada 
economia multipolar ou economia dos grande-s blocos. _ 

Não pretendo, na manhã de hoje, analisar a ordem ou 
a desordem geopolítica do panorama internaciOnal após a 

queda do Muro de Berlim. Quero simplesmente reforçar o 
que disse Alfredo G.~A... Valladão~ quando analisou o porquê 
de os Estados Unidos., da América do Norte _não terem assu-
mido o controle da eçonom.ia mundial~ -· · -- · 

Enfa~izou aquele eminente analista da geopOlítica inter­
nacional que "não é suficiente traçar Planos de uma liderança 
niuDdial sem antes possuir a autoridade para aplicá-los". Va­
lladão justificoU o frã.Cã.sSô norte-áiDC:?riçano, não s6 pela falta 
de condições da elite dirigente arrieiic'ana, m3.s tainbém pelo 
cruzamento de ocorrências que escaparam totalmente do _con­
trole das previsões. Apontou o caso das tensOes nacionalistas 
no Leste Europeu e na Ásia Central, o inconformismo da 
Europa e do Japão em aceitar um papel de complementa­
riedade em relação ao poderio americano e, finalmente, a 
rei_ção dos que, dentro e fora dos Estados Unidos, tiveram 
de ficar de fora do novo organograma geopolítico, como é 
o caso dos países do Terceiro Mundo. 

Em síntese, sem aprofun_dar e nem fazer futurologia, se 
a dependência será rechaçada ou não, julgo_ que a depe"Ç.dência 
recíproca multivariad.a será a conseqüência necessária e dese­
jada do novo ordenamento mundial. 

Para um país crescer vai ter que- exportar, vai ter que 
conquistar mercados no extex:J.or. 

Qs países só terão mercados externos se taiJlbérii tiverem 
divisas para poder impõrtar. E s6 terão divisa:s Se tiverem 
excedentes. 

Cada país terá que garantir sua capacidade de importar, 
e~pecialmente bens de capital, para continuar crescendo, E 
para tanto é necessál:io atrair investimentos maciços para re­
verter o quadro d.e mis~ria _qu~ caracteriza o nosso País de 
hoje. · · · 

Nesse particular tenho defendido da tnbuna do Senado 
Federal, em conferências, na praça pública e na imprensa, 
a necessidade de o Brasil adotar uma política de dependência 
recíproca com o mercado interpacional, notadamente com 
os J'igres Asiáticos. . 

As nossaS économias são cóml'lementáres. Eles têm tec­
nologia e capital em abundância, e nós temos terra, recursos 
tiatu:rais, mão-de-obra barata e e~ quantidade, necessitada 
d_e emprego para não morrer de fome. . _ 

Como pion-eiró nessa: luta pela colocação do Brasil na 
rOta.aslátiCa:, tenhO observado, nos últimos dois anos, aumen-
tos expressivos no intercâmbio sino-brasileiro. _ 

Os números que retratam o comércio bilateral ainda são, 
naturalmente, modestos, considerando o grande potencial 
dessa complementariedade e o VolumOso exCedente_ de capital 
daquela região. 

Sr. PreSidente, Sf.'~ e Srs. Senadores, sensível à necessi­
dade de se encontrar soluções para a crise que atravessa o 
País e sabedor das carências de bens de capital para ·fazer 
o· Brasil crescer, tirar da fome e da miséria mais de 32 milhões 
de pessoas, notadamente no Nordeste brasileiro, o Senado 
Federal aprovou, por unanimidade, o Projeto de Lei nço 75/91, 
de autoria ·deste modesto Senador de Pernambuco, regula­
mentando os investimentos de capital estrangeiro nas micro, 
pequena e média empresas, em parceria Coni empresários 
nacionais. · 

Além-da importância-e da necessidade dos capitais estran­
geirOs. para nOSSa economia, todos são sabedores de que a, 
solução do emprego está nas níicro, pequena-e-t)J.édia empre­
sas-,-que absorvem mais de 80% da força-de-trabalho do País. 
P~i" isSó, não entendo a demora do Congresso em converter­
o projeto em lei. 
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O referido projeto encontra-se na Câ-ffi.afa dos Deputados 
há mais de 2 meses e alnda não mereceu o_ interesse de suas 
lideranças. 

Assim sendo, apelo a V. Ex•, Sr. Presidente, para inter­
ceder junto ao Presidente daquela Casa, Deputado Inocêncio 
Oliveira, no sentido de que esse projeto seja colocado na 
Ordem do Dia:, imediatamente, tendo em vista seus altos inte-
resses sociais e económicos para o País. · 

Ademais, gostariã que o Senado Federal recebesse o mes­
mo tratamento que tem dispensado aos projetes aprovados 
na Câmara dos Deputados. Na maioria das vezes, o- Senado 
tem aprovado as matérias oriundas da Câmara dos Deputados 
a toque de caixa. 

Quanto ao projetO: que regulamenta os investimentos de 
capital es~rangeiro nas micro, pequenas e média~ empr~s~s, 
ele é urgente, porque dará condições de a economia brasileira 
gerar milhões de empregos. 

Só para o Estado de Pernambuco, tão logo o projeto 
seja transformado em lei, já teilho apalavrados investímentos 
superiores a um bilhão de dóla,res, de empresáriOs -ã.siátic~s, 
tanto na agricultura irrigada como em transportes e agrom­
dústrias. 

De outra parte, gostaria de alertar ao Itamaraty e ao 
MinlstéríO-da Fazenda que estão vendendo ao Brasil arroz 
da Tailândia, como se fosse do Mercosul. 

Gostaria de receber explicações a respeito -de inatéria 
veiculada pela imprensa nacional. Se _a notícia for v_erd~deira, 
tal prática contraria frontalmente os mteresses nactonats. 

Concluindo, Sr. Presidente, quero enfatizar que a simples 
integração económica, mOvida pela aproximação territorial, 
como é o caso do Mercosul, não nos garante os benefícios 
necessáriOs ao desenvolvimento. Sem capital e novas tecnolo-
giaS, estaremos fadados áo subdesenvolvimento. _ 

É necessário, portanto,- avaliarmos melhor os custos e 
benefícios de tal tratado, uma vez que até o Paraguai já quer 
retirar-se oficialmente do Mercosul, em protesto à decisão 
da Argentina de aumentar sua taxa estatística (unpórtação) 
de 3% para 10%, em relação às exportações paraguaias. 

Trarei, Sr. Presidente, Srs. Selladores, para conhecimen­
to do Plenário, denúncia de uma empresa de grande porte 
-a Ingá -, que venceu a Inglaterra, a Alc;:m~ha e a Holan­
da, na concorrência para montar, no Irã, fábricas de zinco. 
Nesse grupo, coincidentemente, Senador Mauro Ben~vides, 
pertence à família - também de um pau-de-arara, caboclo 
da Paraíba - o ex-Senador Dom.ício Gondim. Esse investi­
mento beneficiará o Brasil com mais de 250 milhões de dólares. 
A denúncia é de que os diretores dessa empresa estão forne­
cendo zinco à Argentina e cobrando uma taxa de 10%. 

Solicitei que me eiiviaSsem essa denúncia, por escrito, 
pois esse fato corrobora com os reclamos do Paraguai em 
relação à Argentina, que estaria sendo beneficiada. 

Estou certo_ de que terei oportunidade de fazer novo pro­
nunciamento nesse sentido, alertando para esse entrosamento 
do Mercosul. 

Continuando, Sr. Presidente, no seio do Governo para­
guaio existe uma preocupação diante da marcha atual da inte­
gração, mas ainda não há_um projeto para abandonar o Mer­
cosul. 

Pelo exposto, há necessidade de o Senado Federal ser 
informado dos detalhes do Mercosul, para que o Brasil não 
seja prejudicado. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito prazer, nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Beoevides- Nobre Senador Ney Maranhão, 
V. Ex+ realmente reclama do S~enado Federal um acompanha­
meÕÍo mais próximo das atividades desenvolvid3.s no âmbito 
do Mercosul. Posso dizer a V. Ex~ que, no mês de fevereiro, 
atendendo a um convite formulado pelo Chefe da D_elegação 
brasileira juntO à Aladi, estive debatendo questões relacio­
nadas com o Mercosul. Cheguei mesmo a fazer uril. pronuncia­
mento defendendo aquelas linhas mestras da integração nacio­
nal, sem que esse acordo entre os quatro países pudesse repre­
sentar prejuízo para essa ou aquela nação. Teríamos de ficar 
atentos a qualquer distorção que, porventura, pudesse ocorrer 
no relacionamento entre o Brasil com a Argentina, Uruguai 
e Paraguai, a f:uri de que o Mercosul assumisse uma consis­
tência monolítica, sem qué houvesse preterição de um país 
em favor de outro, e que conseguíssemos, exatamente, uma 
conscientização absolutamente correta, exata, -desse impor­
tante tratado, que já começa a receber outros aliados. De 
certa forma o Presidente Itamar Franco, inovando no que 
diz respeito'ao-intercâmbio com os outros PãíSe-S;-já suscitou 
num pronunciamento, verdadeiramente magistral, feito em 
Montevidéu, abrir também alternativas para o esta~elecimen­
to do chamado Merconorte. Neste mesmo plenáno, com a 
presença de várias delegações,-no encerrartlento do Congresso 
dos Países Amazónicos, quando se elegeu o Senador Aluízio 
Bezerra para dirigir o Parlamento Amazónico, presente àque­
le evento, senti que realmente essa sugest_;io,_essa idéia, esse 
embalo de uma nova programação integracionista, envolven­
do o Merconorte, realmente, já assumia uma conotação de 
estimulante consistência, e nós esperamos qüe essa consis­
tência, realmente, se efetive, abrindo, portanto, um leque 
opcional no nosso relacionamento com a outra faixa gepgráfica 
do _nQSSO Continente. Portanto, V. Er adverte esta Casa, 
neste instante- e o Senado deve acompanhar muito proxima­
mente as atividades do Merc_osul, até com as nossas prerro­
gativas constitucionais de acompanhar a política externa, não 
apenas nos seus aspectos diplomátiC??S_._n:~s, ígu~~~~nte! nos 
económicos e fiõanceíros - e eu ate me re~OZIJO p_or essa 
sua iniciatiVa~ que fios predispõe a discutir uiiii-teníátiCa que 
deve realmente ser objeto das atenções, da vigilân_iif~ e: __ do 
interesS:e do Senado Federal. Portanto, as minhas congratu­
lações a V. Ex~ que, ao f~zer uma apreciação sobre a economia 
mundial, ao término do seu discurso, ao enfo_car os aspectos 
do Mercoslll, reaimente reclama umã. participação lnais salien-: 
te do Senado Federal no acompanhamento de tudo aquilo 
que venha a se f~lacionar com esse programa eçonômico, 
ma~~adamente int_e_g_racio~ista. 

. -O SR. NEY MARANHÃO- Nobre Senador Mauro Be­
nevides, V. Ex•, com a responsabilidade que t~~· em primeiro 
lugar, como Líder da Maioria e responsável pela maior Ban­
cada no Senado e no Congresso Nacional, com a sua expe­
riência de homem público, como eu; do riosso sofrido Nor­
deste, tem todo o interesse em que o Mercosul dê resultados. 

Acredito que o· Governo está despertando para aquelas 
palavras do nordestino José Américo de Almeida, quando 
ele dizia·que o Nordeste não precisava de esmola, mas somente 
de "molhar o rio~são Francisco e as suas terras calcimldas 
pelas secas para o Nordeste tornar-se a Califórnia da América 
do Sul, abastecer o Brasil e exportar para o mundo'•. 

--Essa tecnologia, nós estamos aprendendo. V. Ex~ sabe 
que, no seu Estado, como em Pernambuco, essa área de irriga:-



5718 Sábado 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de 1993 

ção está tomando novo corpo. Estamos- fazendo pressão para 
que seja dada prioridade àquelas obras ina_cabadas do 
DNOCS~ da Codevasf, em seu Estado, além da luta que esta~ 
mos travando pela Adutora do Oeste, que vai beneficiar ses­
senta cidades em Pernambuco_ e mais algumas outras no seu 
Estado. 

Sabemos que, -desse enú·osamento_ entre os pafses da 
América do Sul, o Brasil poderá sair ganhando, mas temos 
que ter cuidado. 

Corroborando_ essa preocupação de V. Ex~, está aqú.i, 
hoje, coincidentemente, no Jornal do Brasil, na coluna de 
Célia Chaim: 

"Sedução 
O Gov_emo brasileiro tomou conheci_mento, on­

tem, de uma decisão do governo --da Argentina: que 
põe em risco a estabilidade do Mercosul. 

Discretamente, os argentinos baixaram uma reso­
lução, 'em maio, que reduz para zero a alíquota de 
importação de bens de capital e, de quebra, garante 
um bónus de 15% para quem comprar essas máquinas 
e os equipamentos naquele país. __ _ . _ 

A inteilção da Argentina, obviamente, é atrair fa­
bricantes estrangeiros e compradores para o país. O 
problema é que essa decisão contraria totalmente as 
regras do Mercosul. _ -

Nessa área, o Brasil queria uma alíquota de 20%.. n 

Então, Sr. Presidente, após o alerta deste Senador, com­
plementado pelo aparte do Senador Mauro Benevides, nós 
temos que acompanhar esse processo, passo-a-passo, pois 
é obrigação do Sen_ado fazer esse controle. 

O Sr. Mauro Benevides- Permita-me mais um adenda, 
Senador Ney Maranhão. Realmente, V. E~ deve estar ·adver­
tido de que há cerca de três dias o P.résident~ Itaniãr FrancO 
conversou longamente com o Presidente eleito do PaÍ'aguat "­
Acredito que, na temática central dessa conferência, deve 
ter sido inserido um item referente ao ~ercosul, porque se 
o Brasil e o Paraguai são realmente participes desse tratado 
políticO--e- eCOnómico, naturalmente o entendimento entre os 
dois Presidentes será salutar para que -se· ieíiiOVam- dificul- -
dades, como essa que V. E:r', com rara atualização, traz ao 
conhecimento do Senado Federal. Agora, _ _permito-me ·dizer 
a V. E~ que tenho em meu poder. é -vou "fazer chegar_ às 
suas mãos, um discurso realmente primoroso do Embaixador 
brasileiro junto à Aladi~ Embaixador Géfõrlimo Moscardo 
de Sousa, que é um homem dos mais re-sp~éii:~veis dO nosso 
Itamaraty. Foi designado para representar o nosso _País na 
Aladi e ali tem-se portado com a maior dignidade. Trata~se 
de uma análise em torno Paquilo que até o momento foi 
alcançado pelo Mercosul e equívocos ou distorções que pos­
sam ocorrer no relacionamento com esses países, tudo isso 
deve ser equacionado para não embargar aquilo que tem sido_ 
apresentado como uma solução_viável para consolidar a ecgno­
mia do Brasil, do Paraguai, do Uruguai e exatamente da Ar­
gentina. Portanto, farei chegar a V. E~ esse trabalho, e é 
fundamental que, nesta manhã de sexta-feira, V. E~ aborde 
esse tema, que vai nos predispor exatamente a acompanhar 
mais de perto tudo aquilo que se relacionar ao Mercosul e, 
.quando assumir.uma configuração mais defiriitiva, ao Merco­
norte, que é . um dos programas mencionados pelo Governo­
Itamar Franco. 

O SR. NEY MARANHÃO- Seu aparte vem corroborar 
o me1:1 pronunciamcnto·e, tendo V. Ex~ como aliado, temos 
como aliado o próprio Senado da República, para ajudar o 
Governo e ajudar O Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Jutaby Magalluies- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. __ : ______ _ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra a V. Er 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Para uma 
comunicação. Sem revisão- dõ--Or3d0r.) - Sr:- Presidente e 
Srs. Senadores, como costumeiramente faço! quero_erica"D;li­
nhar para a Taquigiafia, ·para cOnStar ·em nossos An3is~ á 
resposta que recebi do Bànco Central ao requerimento âe 
informações que fiz há algum tempo nesta Casa. 

Vou apenas ler a resposta ã.o requerimento em si e·enca-
minhar cópias de documentos que fazem parte do processo. 

"Do: Presidente em exercício do Banco Central 
Ao: Exni'-' Sr. Ministro do Estado da Fazep.çla 
Refiro-me ao Ofício GM/AAP n' 1.064, de 

14-5-93: -por melo dÓ i:jual eSSé MinistériO encaminhou 
a esta Autarquia o Requerimento de Informação n'-' 
425/93, de autoria do Exm' Sr. Senador Jutahy Maga­
lhães, relativo à instalação de agências de bancos esta­
duais sem autorização d_() !3anco Central_ do Brasil. 

A propósito, cabe-me esclarecer, quanto às inda­
- gações do ilustre Parlame1_1tar: 

a) Algum banco estadual instalou; noS últimOS-três 
- 3Il:OS, agências sem aut~rização do_ Banco_ Central, con~ 
forme foi noticiado pela imprensa? Em caso afirmativo, -
relacionar bancos e agências, 

R- Sim. O Banco do Estado da BahiaS.A. -
~ANEB. Instalação indevida de 26 (vinte e seis) agên­
Cias ... " 

A relação dos muniCípios óride as mesmas fOram insta-· 
ladas consta da íntegra do documento que encaminharei. 

"b) Quais- as normas (portarias,-leis etc.) que_ fo­
ram· desatendidas? 

R - Lei n' 4.595/64 e Resoluções n~ 1.535/88 
e 1.648189, do Conselho Monetário Nacional. · · 

c) Quais as providênciaS tomadaS pelo Banco Ce-n,:: 
trai para sanar as irregularidades cometidas? -
· · R - Em 3-8-92, este Banco Central interpelou 
o BANEB (anexo I). 

- .;,_ Em 2-2-93, reiterou àquela instituição fi:nan­
ceira·a necessidade de apresentação de esquema, visan­
do o cumprimento das normas sobre a matéria (anexo 
II). 

-Em 15-2-93 (anexá ill), informou ao BANEB 
que não foiam acolhidas suas razões de defesa, apresen­
tadas como justificativa à irregularidade praticada e 
vinculou a aprovação dos demais prOcessos de interesse 
-daquele titular, inclusive o pertinente à sua transfor­
mação em Banco Múltiplo, à regularização da pendên-
cia apontada. _ 

- Em considerãção à- proposta de regulariZação 
apresentada, este órgão condicionou a apreciação da 
mesma ao encerramento de agências em número com­
patível co.m a quantidade irregularmente aberta, para 
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o que concedeu prazo complementar de 30 dias, "ven­
cido em 15-4-93 (anexo IV). 

d) Quais as penalidades privistas pafa as irregula­
ridades cometidas e quem responderá por elas? 

R - Foi instaurado processo administrativo, em 
análise, contra o Banco do Estado da Bahia S.A. e 
administradores responsáveiS". 

- A penalidade aplicável, na forma do art. 44 
da Lei n? 4.595/64, é a de advertência. 

-Respondem pela pena a instituição e os adminiS­
tradores responsáveis. 

Respeitosamente, - Carlos Eduardo T. de An­
drade." 

Em anexo estão tddos os documentos, ofíCiOs, ã.s manifes­
tações do Banco Central a respeito desta questão, que enca­
minho à Taquigrafia para qUe conste dos Anais, Para análise 
dos Srs. Senadores.. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JU­
TAHY MAGALHÃES EM SEU DISCURSO: 

OF. SM/412/93 
Em ló de junho de 1993. 

Senhor Senador, 
Tenho a honra de encaminhar a V. E XI' cópia das informa­

ções prestadas pelo Ministro de Estado da Fazenda sobre 

os quesitos constantes do Requerimento de Informações no:> 
425, de 1993. . . 

No ensejo, reitero a V. Ex~ protestos de estima e conside­
ração. -Senador_? Primeiro Secretário do Senado, em exer­
cício. -

A VISO W 395/MF 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Júlio Campos 
Primeiro secretário do 
Senado Federal 

Brasllia, 9 de junho de 1993 

Senhor Primeiro Secretário, 
Refiro-me ao Ofício S:MJri<:> 314, de 11-5-93 através do 

qual f9i remetida cópia do Requerimento de Informação no:> 
425/93, de autoria d_o Senhor Senador Jutahy Magalhães, sobre 
ínsialação de agências de Bancos estaduais sem autorização 
do Banco Cental do Brasil. 

A propósito, encaminho a Vossa Excelência O ~nexo Ofí­
cio Presi-93/01160, de 2-6-93., cOiil Os esclarecimentos presta­
dos pelo Banco Central do Brasil, em atendimento ao supra-
citado Requerimento. · 

- Atenciosamente, --FernandO- Henrique c3rdoso, Minís-
tro de Estado da Fazenda. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

PRESI-93/ 01160 
rt. f3II2III3Q 

Do: Presidente, em exercício 

Brasília (OF), 02 

Ao, Exmo. Sr. Ministro de Estado da Fazenda 

de. Junho de 1993. 

Refiro-me ao Ofício GM/AAP ne 1064, de 14.05.93, por 
melo do qual esse Ministério encaminhou a esta Autarquia o Re­
querimento de Informação nQ 425/93, de autoria do Exmo. sr. sena­
dor Jutahy Magalhães, relativo a Instalação de agôncias de bancos 
estaduais sem autorização do Banco Central do Bras i 1. 

2. A propósito, cabe-me esclarecer, quanto às Indagações 
do 1 lustre Parlamentar, 

a) "Algum Danco estadual Instalou, nos últimos 3 anos, agências 
sem autorização do Banco central, conforme foi noticiado pela 
Imprensa? Em caso afirmativo, relacionar bancos e agêncJas.w 

R - Sim. o Banco do Estado da Bahla S.A.-BANEB. Instalação ln­
devida de 2B <vinte e seis) aginclas, nos seguintes munl­
c(plos Dalanoe, Monte Santo, Crls6polls, Rio Real, Chorro­
ch6, Hacaúbas, Valente, Irará, Reman-so, coaracl, ltaJuípe, 
GondeúDa, Rlachão das Neves, Concalçio do Almeida, SoDra-
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dlnho, lblcoara, tpuplara, Brotas de "acaúbaa, correntlna, 
Presidente Jinto Quadros, Tanque Novo, Abaró, Cortbe, lpe­
caetá, Rodetas, Várzea do Poço e Santa Brlglda. 

b) "Quais as normas (Portarias, Leis, etc.) que foram desatendi­
das?" ---

R- Lei nQ ~.595/64 e Resoluções nQs 1.535/88 e 1.648/89, do 
conselho "onetárlo Nacional. 

c) •ouais as providências tomadas pelo Banco Central para sanar 
as irregularidades cometidas?" 

R- Em 03.08.92, este Banco central Interpelou o BANEB <anexo 
I ) • 

-Em 02.02.93, reiterou àquela Instituição financeira a ne­
cessidade de apresentaÇão de esquema, visando o cumprimen­
to das normas sobre a matéria <anexo I 1). 

-Em 15.02.93 <anexo 11 1), Informou ao BANEB que nio foram 
acolhidas suas razões de defesa, apresentadas como Justi­
ficativa i Irregularidade praticada e vinculou a aprovaçã~. 

dos demais processos de Interesse daquele titular, tnctu­
stve o pertinente i sua transformaçio em Banco "últlplo, i 
regularlzaçio da pendincla apontada. 

- Em conslderaçio à proposta de regularização apresentada, 
eate Orgio condicionou a apreciação da mesma ao encerra­
mento de aginclaa em número compatlvel com a quantidade 
Irregularmente aberta, para o que concedeu prazo comple­
mentar de 30 dtas, vencido em 15.0~.83 <anexo IV>. 

d) "Quais as penal Idades previstas para as Irregularidades come­
tidas, e quem responderá por elas?~ 

R -Foi Instaurado processo administrativo, em análise, contra 
o Banco do Estado da Bahla S.A. e administradores respon­
sável&. 

- A penalidade aplicável, na forma do art. ~~ da Lei nl! 
q.595/B~. 6 a de advertincla. 

-Respondem pela pena a Instituição e 
responsáveis. 

Respeitosamente, 

Carlos Eduardo T. de Andrade 

Anexos:· 07 

os administradores 
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tLL Lá !.:r~ ANEXO I 

L 
DANCO CENTI\AL DO BRASIL 

LllFllõ/UlNJlt-9 2/l3S 2_ 

(tê\ncr.:• Ccnll"t:\1 tlu 111 "'"""i 1 
I••·. F'AULU ("..;OLtt:f\ 1 O V l(II~IH\ 
h"E'i:í.id€11Lc t.lo ÚCAII(:0 Uu C!!lo:\ÚO Jv. l! .. dd,;;,.\ ~.A. l<(II~CL< 

r~cfEl"iiiiO-nom ~ C~l·t~ t•Slllf\-I.!C-92/90. Uc:= 
t:o.~~7.9r!, cn1 qtlc t:t:i~tc Di..HICO co-mlulicou ~" L•clcsr~C-i~ f\E.!JiOI•~l óu 
l!anco C€11tr~l do !Ji-~"Si~ (;III Sal_vaUu1_· ~cu l?l·opósita de: insta1-•:ú·- di­
V€Tsas dc::pe:ntJênciaa no Estado da D;:~,hic\. 

2. A Pl"OJ~ósito, cUnlprc-nos rclc111brar a V.Sa. que 
i\ iustalr.t5o d~ dt::pcnd€nci~~. -ú€- i11zt it1.1i.t;~~o fina.nçcit·_a dEpende de 
Pl"t.tvia "'ulo•·iz"çt~u d<:1 Dô:\nco Cçt1t:r~•l dl'l D•·nsil~ confonr1c U.i.~p(;c o 
artigo 10, iuc:iso IX, al:ine:a ''l;", da Lei n9 4.~9~, de 31.12.64. 

3. 1'\dcm~.~,_i_-;., _o Ctlll~;;cll,o 11anclút·io l.~ucional <C11Nj, 
t-\travcis t.J~~ r\t:!>OlU<;:t)c~ 11f!tt i.~~J~j, dc-:J0.1i,QU, € i.~J\8, de 
i!~. U).(J'i', I:'!OltdJclaccl~ ac condiçtk~·: qu( .. dcvnu :~.cl" oL~lcl·v:·,d<.~-:-. na 
auc:,·tul"õ.\ cJc dcpr:odêllCl_õ.\to_ de inuliltliçi:ícto fi.H;:u\cr-i,·~~. €7nlrc ~s 
ql, .. \1'5 s~ inclui ~.~, rc~Julal·iU;:o~,cJc úos ínúi_c~:.·s úc (i:ndividõ:~.tncnto c Uc 
imuUiliz_.,\ç_Õ-E"s d~ instituiç.tto plcil:e:-::tntc. - . 

'l. l·ln cnoo c.~;pc:cJ' fjco, ccJnsiJcl"õ:\Úi~ 3 po~.iç:;,J elo 
lJ>:"~.l~ncC!t:C dC . .':i,l;~-h;:.HI€ (.k :Tt.0'..J~-92-, uh•·.<·l·-vn--;:;('~·- c.g,IC (:.'<:i':•"- in<;.lilu_iç:ío 
nt{o salisf~.z \Hi c·ondiçÔ~~ Cs-talJE"fccitf2:s nos c·it~Jo"s - no"r"inativos 
p~r~ ,:\I.J(!Ttura de ÚCPCIHlCIICia~~, Ulllú'. VC:.:!. (jltC <:\Pl"CBcnlt\ Índice de. 
imobili:;:~c:Üc\-1 da- 144,<13Y. (ccnt:o e:: qua1~cnlL~- e quat1·o v:i:1·gul<l no­
venta c l1•€:g. pu1· cc::-nto), c:m c:Hcc~:<.:<o, pt:n-laoto, ~o mo:\><imo de 901. 
(uovenln 1~01· cc:nlo) p1·cvi~to 11a lcni~l<:.~,ç.:5o cm_ viga,·._ 

S. [111 vi~la ~l~no, uu l'l~ilu~ ~a CGPicic CJ1C~mi­
ltl.aúu<j au D;·:~.alco Cr.11tt·;.,l 11~\o putlcram ricr ._,co11aido'3, v~lcn<.lo l"CZs­
'!j~ll::tr ~ind~ que_ OS Ín<.liçc:. ln r<:lrtU:\ÚO!:i u;'\ mc·ncion;:~.rfa CC.d"rC!spon­
U~nci~' 1díu coincidem cou1 D13 tJo:.~Ju!:l cJ-i!:tp~ui.vc.i:.>-_ no ~l~t:tma Uc io-
ful"UI~,\ção deste ll~tl<.:o C(.!'nll"?-1. · 

6. (\crcr.ccntc-tic, JlOl" Oltlro l~,uo, que o com~JOI·­

t :\lllCI\l o UCt.:Jot:lC' Uanc.::u; ~~r::'Dl\lldO aCCHIIP i.\ld;;:uucut u c fct l\~ÚO por c~l c rcc, 
i.1dic"- o <ücguintc: 

<..\) Lo..\iHo i.núic.c de l.i.quiUc2; 

I.J) L;:\pital U<:: ~i1·u s->l"Úpl·lo llC'J"livo, ~ Ut!PCiaÓil·t· de ~u-
111(-utQ d·-: c~pital uu úcolmo/Jill.:.:.:tt;~\o, p~~~~\ !;u;~.- 1--C!JU .... 

1 '"' i·~ ·~ç: ~ .. ,,J J 

c) c><i'-'tllluc!a Uc Cr$ 'I Ulll~~cl:i l'c.l~livoc ~ cu~to~ c pc­
u~ ... s pccuni;.\riiH1 CO&lCcl·ncntC!!í ~o PCl"iodo ma,-/?C., " 
;.dJI·/?1, Pt:11· i11~nuficJCu(:Ji\ na!:: ,-c-~cl-..,~~ U<."oc<.íx!a-; n:\o 
pr·ov ivion~úos, con t rur· i anúo dct cn,:ioo:v;Üc:s do CG:rr; 
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ú) VI'\LOI~[!J À UI\LILI·1 VU Ictd~CO t:I.::H ri~AI_ ~-- LCI 0"024/?~' in­
col"l·~l.oE>, r.:or1 l"irJUI":l.IIUo-<c·.c cm Uc-r.o•·o<.,ni2~ç_:..\o ~dmini"E>­
ll"t\l iva c ccJnL.ílJi 1 c contl·olc<:. intca·n6-:; falho~. con­
tr~•·ialldo da 1rrc~•oa fur1r1a o COSir ~ os dt1nai~ rcDula­
mcntoEi pe1·t: incntss; 

<:) e><CE~tP(l r1o lir1rilc Uc i1rro~ilizaç~c~~ ~o 
1-4·1, 113!~ <cento ~ qUL\I"C!'nlt\ c quat:1·o vÍI"!JUlC.'\ 
ta·êo por cclll:.o>, como cit:õ:\úo t\Cilll;:\; 

nível de 
noventa c 

f) pa·uvi!:;;_iu p~u·o.o\ cl··t~·Jlluu. úc 1 iq!.dd~t;ilu duvido!>a cuu~·­
tiluiúa El[l dc~ucordo co1n ~s ·tJil·etrizc~ d~ Res.-
1.748/90, matéria, inclusive, objcto de intca·pclac:ão 
a esse Dtu1co 1 

g) fall~ ele t1~auspn1·êncin coutál.Jil pat·a contiu~ênci:..S 
tra~~ll,istas, principaltttcrtte 110 qu~ concerne k sua 
necezsidade de provisionatncntoJ 

h) oG rcsult~tlos rncr1~ai~. ctn~or~ pu~itivos·, 11ao ~5o ~u­
ficit;:ulcs pa1·a coln!'rtt..u·a de Luc1·o~ ou F'J'"cjU.ízas -Acu­
utulados, cujo v~lor rCI't·cscnta cifra uupcrior a 41X 
(quORI"~nta e um po1· ccntcd do patl-iiiiÜrdo 1 i qui do, -~cru 
me COtlliJi<.Jt.T;\1~ <lUC, CfC'l:l1~d~O. õi\l!l PI"OVi~i1a'B OCCCI!õ~;:Í­
ri?.B p?.ra diversos itctl5, tais 1·csultados seriam 
~ignificativat:u:::ntc l~eduzi<.Jos; 

i> conccHli'C\t;t.\o naF> captmç:Ucs, lEndo c::m viiJt:;:\ que o seu 
:maio1· dePo'f;.itant:c t>E t:J·uta. do Govcn)o do Estado. 

7. l.lt::ttoti\m-ue, ait1Ua, de datlo5 cxt1·aídos do ba­
)~•u..:e:tE dat;l ... ::·.Uas~Z dE" maio/92, oo; !!IC!Jllinle:s aspc:ctos que ag1·avam o 
quadl'U ycra1 c.J~-\ t1ilUi\Ç::~o CCOIIGIIIico-l'illo:\llC-Cil'i:\ UC1i>GC u~nco: 

,,) t.\"l l"(!'OÚ;::».n tlc opC\"<.\c;Uc<:!l d_c cl·-éúit:o e~l~~o foi·lcmcntc 
CC.:IIIC€'11l1"i·\Úi:l.l.=t C'lll l't:Od<..l,li de l"in~HCi~IUCnloú- J~~Uilac-io­
n~io, cuJ .. , rcalil":;~t;:.tí.o l"lllõ.AIICC.il"õ:\ IICC~!1sita sc1~ com­

PI"ov'"'U~ pc::J•" pontu0\1 id:;:~.úc no"» pag<.\mcntoc efctuac.lo~ 
pl!'lt:lm rcsprctivc.:1r. IIIUttu .. ~•·iu!:'., o tiUC, úiante- das pc,-s-­
pcct ivas inel~antc~it <ao Sistcmo:\ Fin;\uceit·o Ua H~\IJita­
ç·i\o nos t\ltimou tempos, pcl·mitc:n-nos a infe1·L·nciC\ de 
c.1uc s~~o basta11tc. vulllE'r<.tvcitj, uma vez 'lUC do total 
dtlh conla1~ de 1"€0ttltndo crcd01"<.\to, no va.lo\~ de C&·$ 
1.137,3 l.Jilt.ÜI!:.'S, c.-$ 3(}3,6~ tiili~Oc_s UcCOI'"I'"C!III úaq!.cC­
Iõ.'\s Ol't::J·ar.:oes.· l"CP1·c~;cnla11Uo 26,74X (vinte c ~eis. 
vírgula scrtcnta c quatro por cCtllO)J 

b) tJE~.cC:o\s.~,mcnto_ <!llli"C' o~ dC!Pl)~iloz Uc poup<:\nc.a c :;:l.'j. 

opcl·õJ.çuc5 de fiu<.,nc-ia.mcntos h;,bit~cion~i~. cr.:Lol-~\ 
c><istn r~1·c~la ~u~crt~ por rcpac~c~ da rccur~o~ ~a 
CEF, ou seja: 

llcpÚtlitot'l c.Jc F'ottpanc:n.: •... -.- ... 
U~1·igaçUca J'Or l~cp~sses - CEF .. 
Finaciü\UH::ntos. llal.Jitaciunaio(tf). 

c.·$ ~.i.lh'(\tt'!:..... 

2J::i,67 
01 • 64 

335,90 
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C) fOl"lC' <.:OilCCIItl·~çt(u d'-~S CJIJCI"<:\ÇÜC'!'l U~ crédilCJ':. CIU fi-
llc:\IIC.::l<:\UHi:UlO!:i hal.tili:.t.CiC.:Hlõ:.-\iti, <:\ tlt~l.JCI-: 

C•·t. Uill.üct; r. 

- UPCl"L\çÜr.rui li<.:: Gl't!dllu .......•..••• ~06,74 100,00 
- Flnanci<:\mE-:nlos lh.>\lJitiH.:ion:uit;(*) .• 33:i,90 :J7,25 

(tt) incluídon Uc:-'bcoutos conccc.JiUos ao amptu·o <.Jo FCVS 

8. ncrcGCEiltc-~e,·~,or outro l~do, que~ rede de 
agÊncias Uo [l,'li~ED <:\pn:::scnl:a i~ SG!JUint"~· slluaçL:\o: 

Toli1.l uc 
1"\gl.::-nc i i.\1..1 

(\uênc:i<:\t!t 

t\!JêiiCÍ<-l.S. . . , , , •• , ••• , ••••••. 

~up~r~vitJriu$, ........... . 
de r J.c ll o:,\,·l.a'.J .... o •••••••••••• 

.1-1!i 
63 
02 

~100,00 

-~~Jl:J,'l~ 
~" 1 r r 
..Jv,..J..J 

9. nUe111ai5, r1o cnldlogo de _if1Stitulç5€5 fin~n­
ceiraG de:sle:- tc;.\nco Ccut1·:::\l coo..:;l;, -a e.><i"Ctência Uo total de 156 
a~encias para o ~~~~CD, coua U111a Uifc,·c,·,ça de 11 agincin~ cm rcla­
ç5o ~ informaç~o pr~Gtada r1o item precedente. 

10. Seguntfu ln rorlllt'\ç(:ícrs aúic:íun~is uiJt ida!5 o DA-
HEB ..::ncc1·nJu, l:ta (\tludui~atl·<:\ç_Üo ~nterio1·, cm oiJsct·vftnc.ia ao- seu 
prog,-;;Hna do: ajusta111o:ulo, dcllolllilladu "F'IWJETU-13'', 81 <oitc:nt<. c: 
um~) i:~gênci-~u. ll<zc:.ta~, C:!:iSC !J;.u,c~o prctcntlc: .tl ,-callel·tul-tt úc:: :JB 
(tl·inta E' oito) nnf·nciõH'i, 2 (tfoir;) PCI~:l"cn:; dr. :1.lclldiiiiCI\tO LJ;.\n-c<.\1·-io 
- P~ll c 1 (um) POI!>lO úc: ._-\lcnJ!mcnt.(J pioncli-<J - r·AF'. 

11. I\ l'caiJc:l·tu,-;:\ de t.\!J(:nci;.'\s .tlcrlcitál·i~s cont•·a­
l·i'" frontnlmcntu o rcrcl·ido Pl-l1n·n:\au;\ .J~ o,dut_>Í:o:\lncnlo <:tR- ~~~<l~uucnto 
c, ÍOl\õ.\}IIICIIte, p\"ÍOCÍpiott de 0\(JIIIiniEll"O:.\ç::\u tt:.\t.Ji;,\ C p-,·üdcnlc, a 
no!HiO v·cl· t.lc flHH.J~mcnt~l imporl5nci" pa1·a o "OQ<;:rgt..\imcnlo do se:g­
lllcnto dos bancoG c~tadu"is. 

,:~. 

12. (I P\"OPOl.ãta dos $CIIf10\"C~ f)fc-fc-itos, tJc supor­
tarem as dcsPc5~s co1n águ~, cr1cr~i~ cldll"ica c outras, d tiJnida, 
uma v~z ~uc ~~ ~cupe&as cu1t1 F'C~coal, dcu1~is dc~pc~as ad!nini~tra­
tivas € tributária~, c a& dcsr•cs;~s CDIIIO de cb~ta,~o serão ~upor­
tad;\S aHu· c~t>c banco, sem g;:\1-t\nt io:.\s de ,-cto1·no scgul·o, o que po-
dE"I·á iuvial,)ilizal· an Oltas p1·ctcnsüés. · 

1.3. Ht!'snas condiçi..ícs, n. o:o~.hcl·tlu·" llc ócpcndência~ 
por parle do Dn1~CD, 5CI" ~ devida ~utoriza~Ko pr~via deste Banco 
Ccr1tral, co11rigut·~ i11frnç~o ao-disro~to na L~i 4.5?S/64 c re:guia­
mcutação vostf!rior do CI·1H, nujcitantlo "' lnr.t-.ituic~o c ~cus :ldr.,i-
·ui~t,·:lcJon!:·ç ~s peno:\~ pnr.vintat!i no arli!Jo 44 do o.lw.Jldo diplom:l 
l~€9V.l.~'\ 

14. COIIClUilld<J, CO:.\UCI"ii':\ cnft:\li_;:;.'l~ :i:\ 1-C"'CJ.IOI)~aUili­
d~dE" u~ <:\.dlllilli~.tl-i.U;:t\u ÚCS'j<:\. in~tilltiç~\_o C<.:.l:;\Utto.l, Uc:m- -c-Ou~o de 5CU 
"ciouis.la ccmtl-ol~dul- Pt\1-;,\ r.:om ~ PCH.tPanç~, Ja populv.çt\o du Eozt.,do 

·tta r101hia Uepusit~U::• nct:.sc Ü<H!Co. ltit!Q roxc.:g.tc~ -~9. ç:ont,-:\,·io do 
que OCOI-1-i.:~ no p~s~~uo, flll<:\lC!UCI. 110'./0 ill'ZLU.:C_!';.'jQ óo U;~.n~o do-c-;.t-;l.:... 
do le:1·o.-\ que t>C'l" cn 1'1-cnlado .. c-:H<:lU!iivawc:nt.(:· t\ nível c~t~dlt4.\l, n~ 
mcdiJa e-m 'llLU! <:\ !~c;cTva 1-icmr.:tt:Í.I"ii.\, nl\o 111~\J!.-. dio;;pt;c de ,-ccu,·so~ 
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P-.:\r<:l soco1·1·c1· cvcntu~,d!:;. in-!juccssos Uc illstitt.tiç:Ü~Zs finctncci,·as, 
s~j~au elas ~~~~licas ou privada~. 

A t e:n c iosauH!Il t c:, 

. \ ) r 
C;:.u·v~-\ lho 
Fiscal iZê':\(;~\0 

Uust~vo Jpl=ge La~oi~$i~rc Lo~ola­
Dirctor de l·lor111as e· O~Danizaç~o 
Uo Sislcma Fin~ute:i1·o 

ANEXO II 

O I POM-93/00248 o r a e f I 1 a C o r > , 02 de f e v e r e I r o de 1 9 93. 

Uo: Olretur tJe l"ull tlca Munet~rlu 
Ao: Sr. Presidente do Oancu do [~Lado da Oahla S.A. 

Refll'u-nle ~s agê11clas e pustus de ate11dlmento abertos 
Por esso lnslllulç~o sem o~scrvQnr.la dos requisitos previstos na 
l't!'lUIUIIICHtO-;!\o ~III ViqUI' -- nesUIUÇÕeg UQ6 1,0024 1.535, 1.Ei'J2, 
l.ü•l!J e l.Bü'l, de 30.01.!Jü, 30.11.88, 2~.UB.09, 25.10.89 e 
05.09.91. 

2. con~l\lerandu, que ale o mu,nento, cs~a lnstl tulc~o nuo 
adutou qualquer n1edld" tendente à rcgularlleç~o dessa pcndencla, 
reitero a necessidade de apresentaç~o a este órg~o. com~ preste­
za que o as~unto r~~uer, de esque111a vlsal,do u cun1prln1cntu ~~~ ci­
tatJtl& nor·mus. 

Atenc lvnumonle, 

DI I'OH-93/00361 
l't 9300159417 

ANEXO III 

Brasilia CDFI, 15 de fev~reiro de 1993. 

Do: DIRETOR DE POLiTICA HONET~RIA 

o~o: llo~NCO DO ESTADO DA Bo~IUA S.A. - llANED 
Av. E~tados Unfdos, -2~ 
400010-000 - Salv,ilor <DA> 

Em 
08.02. 93. -- q'le' ta:.: 
92/149, de 24.08 e 

atendia ao "'"'""di ente ASDlll·-BC-93/007, de 
refel~€ncia ao5 expedientes ASDIR-BC-92/113 e 
14.02.92, respectivamente, informa1uos quE nio 
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for~rn acoll,idas Por €ste drgio as raz3es apre:s€nt~d~s coJfiO J•1sti·· 
ficativa ~ lnstal~ç~o irreg•Jl~r d€ diversas dependincias dEssa 
Inst it,.Lição, pelo q11e detenni11amos o encea'"r;;\llll1!'nto- de s•J.as at ivi--­
da.de:s, t'\o pl"a:::o d~ 30 <trinta> dias a contai" dESta data. 

2. O•Janto ;:~o tea"ceit"O itent_do _, .. __ 4!f€1"ido e:~pEdil!nte. 
€scl~1"t'Ce:mos que os a•.liiH!'ntos de c<.'\-p i t~l dc::l ibtzJ'"ado-:; n'i:ls t.GI::: ·s de 
19.05 ~ 30.07.92, por guardarem estrita interde~endancia com os 
ates d~l ibet'"'ados na Ass\?mbléia q•Je tl'"~\ta da transfot"ma-ção dessa 
emPI"esa em banco mült iplo, some-nte se:a .. ã.o apt'"G'c iados ap.:.s ~olucão 
da referida convolaçio em iriit ituiçio-lll•llt ipla, ~ss•J11to c•Jjo e~<~­
:·.~ _se _encontl-a Sllspenso até: q•Je J'"<=:s•.Llal .. i:.:ada a pendancia inic·iar.--­
mellte tl""atadC\. 

At€nciosam€nte 

DEORF-93/ 0830-2 
Pt.. 930015.9417 

Jolio i ... :uo 
ANEXO IV 

Doo DEPARTAMENTO DE ORCANIZAÇ~O 
DO SISTEMA FINANCEIRO - DEORF 

BrllD íll a <DF>, 

Aoo BANCO DO ESTADO DA BAI!IA S.A. - Dlrot.orlll 
Avenldo Eo~adoo Unldoo, 2b 
40010-000 - Salvador!BA> 

15.03.93 

Report-amo-nos à correspondência GAPRE-BC/-93/ 
020, de 04.03.93, encaminhada a ecte órgão, em reopoo~a ao eMpe­
dlent.o DlPOM-93/003&1, de 15.02.93. 

2. A propósito, da ordem, eGclarecemos quo, para 
qu& :1 propost-a ali cont.lda seja considerada por este Banco Cen­
tral, raz-so neces~árla a sua ampliação do modo a contemplar o 
enc9rr~mento de agêncios óm nUmero compatívol com a quantidade 
irregularmente aberta. · 

3. 
de 30 
conter, 
gêncl a. 

Nest-e sent.ldo, 6 conc9dldo prazo 
{trinta> dlac para roformulaç~o da propoct.a, 
também, a dot~ do encerramento dao at1v1dades 

At.enctocament.e 

:cuplementar 
que deverá 
de cada a-
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Aureo Mello. (Pausa.) 

S. Ex~ não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE.PronunCia o se­
guinte discurso.) Sr. Presidente, Sr-'5 e Srs. Se-nadores, trago 
ao conhecimento desta Casa iniciativa que conSidero da maior 
importância e que vem tomando corpo no Estado de Pernam­
buco. Trata-se de um movimento __ visando a implantar. na 
região Nordeste, com sede no Recife, um Pólo Médico Cien­
tífico de Alta Tecnólogia. 

Em vista disso, acabou de realizar-se, nos dias 24 e 25 
de maio, o I Fórum para o Desenvolvimento do Pólo Médico 
Científico de alta Tecnologia em Pernambuco. promoção da 
Associação Comercial de Pernambuco, tendo a frente o Presi­
dente José Mariano de Andrade Lima; a Fundação Joaquim 
Nabuco, dirigida pelo Dr. Fernando de Mello Freyre. Colabo­
raram também para a realização desse evento a Federação 
das Indústrias do Estado de Pernambuco, o Clube dos Dire­
tores Lojistas do Recife e o Banco do Estado de Pernambuco 
-BANDEPE. 

Participaram do evento expressivas personalidades políti­
cas, do meio científico e ligadas ao comércio e à indústria. 

Deve ser ressaltada a importância sõcial e económica 
da iniciativa para o Estado de Pernambuco, mas a efetivação 
de um projeto dessa grandeza beneficiarã., no mínimo, todo 
Norde_ste brasileiro, uma região eX:tensíSSixna que abrange des­
de a Bahia até o Maranhão. 

Será ainda necessário perguntar: '~Por que em Pernam­
buco?" 

Todos sabemos que, pela posição geográfíca, esse Estado 
tem condições plenas de irradiar suas influências e seus servi-
ços a toda a região. · 

E não somente por esse aspecto, mas também porque 
detém a maior concentração de centros de fonn_aç_ão univer­
sitária das regiões Norte e Nordeste. São quatro univerSídades 
em Recife e vinte e nove estabelecimentos isolados, destes, 
uma faculdade de enfermagem em Olinda_ e uma faculdade 
de odontologia em Cania:ru;- Daí advém ·a faCilidade de se 

possíveis avanços da ciência médica e contando com9s maiores 
nomes do meio académico na região; e 

3) Hospital da Restauração da Fundação de Saúde 
Amaury de Medeiros - FUSAM (do Governo estadual). 
o mais importante da região e procurado por muitos pacientes 
de outros estados. Este último, conhecido com_o flq~pital da 
Restauração, desenvolve atividades em todos_ us _ _ramos __ da 
medicina, mas merece destaque pelas técnicas empregadas 
na recuperaçãO ortopédica e_ estética (caso de vítimaS de quei­
maduras e sim-ilares). 

Para favorecer a implãittação desse pólo, é importan­
tíssima a formaçãO de um cefitrO técniCiYindustrial que detenha 
o uso da tecnologia mais moderna existente em nossos dias, 
capacitada-para a produÇão de instrumentos de precisão. Esse 
tipo de material é caríssimo, mas pode ter seu custo_ reduzido 
quando os projetes são desenvolvidos e_m conjunto por pesqui­
sadores das áreas médica e industrial. É preciso levar em 
conta, ainda, os avanços previsíveis em função da utilização 
da informática, a qual hoje em dia está relacionada com todos 
os ramos da ciêncía e da a_tividade produtiva. 

Quanto às dificuldades a tra_nspor, Sr. Presidente e Srs. 
- Senadores, sabemos que não são poucas e podemos dar-nos 

conta de que a luta será árdua, em vista das condições exis­
tentes. _ 

É necessário e premente começar a reverter uma situação 
extremamente penosa para pessoas que necessitam de atendi­
mento médico mais corriplexo. 

Ádemais, como se sabe, em casos que necessitam de 
intervenção cirúrgica imediata, o d_eslocamen_to __ do paciente 
para o Sul ou ao exterior pode agravar, dependendo da forma 
que se faça o deslocamento, ainda _mais, o seu_estado de 
saúde. 

Não bastasse o risco de essas pessoas não sobreviverem 
à viagem, oCOiie,-ainda, uma grande evasão de recursos que 
vão para o Sul ou para o exterior, pois tratamentos desse 
tipo são carísSimos. Esses recursos poderiam movímentar a 
economia da própria região~e Os hospitais tivessem capaci- -
dade de propiciar O ateil.dimento adequado. 

Essa atitude de procura por outros centros prejudica o I 
desenvolvimento da medicina em nível regional em d9i_s aspec-! 
tos: 

obterem recursos humanos qualificados para as funções de 1) Os recursos que vão para fora poderiam ser utilizados 
nível superior. É_ importante que não falte mão-de-obra de na modernização dos equipamentos e instrumeht:il, benefi-
nível médio e, para isso, se os Cursos ora existentes não tiverem ciando, inclusive, as pessoas de nível sócio-económico inferiOr, 
condição de suprir a demanda, há que se pensar no modo que, na medida do possível, também se benefíciã.riam dos 
mais rápido de preencher essa lacuna, seja pela criação de avanços tecnológicos, resultando na diminuição da mortalí-
cursos regulares de técnico em enfermagem, seja fqrnecendo dade _e aumento na expectativa de vida da população; 
complementação de nível de segundo ir3U (o Senac -já p3tfo-- -- __ _ --2) A medicina regional séria beneficiada com a incorpo-
cina cursos dessa espécie), para alimentar a implantação do ração de práticas só encontradas nos grandes centros médico-
pólo. O Governo pode contribuir para esse objetivo colocando científicos. 
os recursos de que dispõe na Escola Técnica Federal, em ' Aliás, a Constit.uição Federal, quando definiu a~ compe­
um trabalho articulado e em conJunto com as universidades, 
para o dimensionamento das necessidades e formação de mão- tências_do_Sistema Unico de Saúde- art. 200-, _estabeleceu 

como uma delas no inciso V: "incrementar_em sua área de 
de-obra especializada em nível técnico para a áiea de saúde na região. atuação o d~$envolvimento científico e teCnofógico". 

A definição das políticas de saúde e a decisão sobre a 
O setor' público se encontra bem preparado para parti- destinação dos recursos fin:inceiros ainda que fiquem ·com 

cipar do esforço de implantação do pólo, como demonstram o Poder Central, a sua execução tem de ser efetivada em 
as atividades desenvolvidas através de suas instituições hospi- nível local. 
talares, dentre as quais podemos destacar: Mas o _objetivo principal deste discurso, Sr. Presidente 

1) Hospital Getúlio Vargas. do_ Inamps; e demais membros desta ilustre Casa, é justamente o de desta-i 2) Hospital das Clínicas, qUe trabafha integrado â Uni- carque a sociedade pemambucana já despertou para o fato 

1 
versidade Federal, por isso mesmo, incorpOrando todos os de que, como está, não pode continuar. 

-~ 
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Como ponto de partida, foi realizado, como afirmei ante-­
riormente, nos dias 24 e 25 de maio de 1993, o I Fórum 
para o Desenvolvimento do Pólo Médico Científico de alta 

Tecnologia em Pernambuco, o qual tive a oportUnidade de 
abrir e fazer a palestra inicial. 

O programa do Fórum obedeceu ao seguinte roteiro: 

I•IA 24 [IE tiAIO 

MANH~ - li SESS60 

08,00H· 

09:00H' 

Abt-rtura 
r:·r·'"•ld~·•ltt· 'l··1 ,:,., 
111 ,)rJ'··•·; l•u,, I "'I lU 

t•r .1 ···1(, ,'íu f'urut· r, l ,.; 1 

<1· ,·~nd• ,-~d· L 1111. 

·J '· r· f· l' Is • ITI(J '·I' • ' , 

F'r o::''·iidi:nf .. :1 <·t Llt~ H~<:.<-~. F'rF•·itJt:·nt ·.~ h, ..• ·•~~ .t m I·J: .•. I,,Lu 'i, 

y., F'(·'l 1"1-:\lld•l d~·· 11o:··1l·· f'"lf:~p·: 

F'L>tlt .. !·~tl Õ\ ll(r r·,, ·· .. tdt:nt•- d(l <:1,,,,,.,,_,\l·u du·:: l·h···~··+ •J 

r~Jitl!•,;·•\·· f·, rv,.~d:~··· d·· l''•'lll:·•IIIIJ\1••.). I•1 h·•ld•'Jtlt•) 

TEMA· Tmpltl"t il.cP.l<'• d;·~ F\(:;.df:: Hl;sp:i1··(:..1f'-ll" F'rlvFt!lt~. nu 
n~• •••'11\'(1'1 \'j 111~'1)! 1.• dt• 11111 F't')](l 1-it>,;d i I, f,) c i f-'111. J' r 1 1 1.1 dr 
Tr;:•:;IIO'li.Jijlh 1:'1T1 Pt·.'l"flt=l.lllbLlL.tJ 

<n~ 1 11 1 

09:30H: f'trl~.:<:.t\<1 (jt,_, F'rF• IÚ~·ntt: dc:·r Fnnd<'-\• ... ~h) HFITIUPt-', rr,_ fi:I\'"•.Jd\~1 

d!' A11TJj· •d'.:l <f·:'\IIIP·•tf• 

TEMA· Impl:,:rJrt ·,·•.ti:ív du Ht:'_lli(..•PC•.Iu d·-· f:·,_-•rn:"tiTibUL.I) 

10:00H· F';71 J~.·~,t\r•:.;, d(J St-'Cl"F~:é~xjU di';:;' SHtÍ<JF ti::\ F'l"t--·fo:-:lt III;·, de·~. C.itl;::o,t.fE:: 
do r.;,:t;•.: j f .... l'lr f'it• j ') h•·é) III':' Rf)h-•.• 1 .lllh•.• 

TEHA: ,-::, G"-".<~t~;u )11lnlt JPH1 ~J(.J~ .. Gl":'. "V:I(...ô•S lí~d:11 O'·· t: o 

At~'-11\\,,tl T'o: (lr<olt:l:.J 1!'':0 

10:30H: p:.\)(·::•;l'l''·' (i() F'r•·•·:l.d~·rrt(· d'' fn•.,t··,J·rti'(J di--' IJ, .. :r.tl't<)t,qJ,·\ 

•1!:1 JJniv· .. :·i'• .• icJ.~Idr .. ' F't-:d~·:\·,.,'1 d~:-,• F'o .. ')'ll:·ltlJIJlt• ''• r:·)'()f•·''"'''''l\ 1'1'-llt(h 
C:,•.·:•· C-\f'tfl d\·~· _r~···\\" I' I)'• 

TE11A· IIm<'". •.JPI.:~~(.I l'•:'ll""t ~ .. Hu~:·PI\ :·~1 F'\ .. :d\"(J ri 

i i: 00H' Il<d.>at' "'" 

12:00H: Enl.(\·.'11 -~m~:l'll't,l po:-·l!l F''r>·hiL•.It·:;nf";~· (/f:-' l~ii·::~~~··\, 

[Ir F'El'll':·llldo lk l"i· .. :·l'Jn f"t·•·'~Jl··: 

TARDE - 21 SESS~O 

j,4:00H: f'rc:;·~.idência dt.' 11t:"::i-<:\: F'l"f.:~:;.ident·~· da F(·::(JG.'l"n~.r;·~u da~;; 
Indü•;t:l .i.til.!'; dn E·:~t:~do d,;.~ Pt~r·nanii.)UCl::O, li<" (..,, .. ,,,r,:._tltiC• 
11oro t ~·ir' o l•h;t· o 

14:30H: p;-~.J~!itr·~ do Diretor J<_,· Ir1stitut•J_Ju Cu~n4:~u !J~ 
Pt:'•'rl:.\llll•Ut .. o:.•, }lt C·:-1.\'];·~r:: l~j,_)\'i:l.i.:._;_ 

TEMA: ,:,tlviJaJ~~ H N~L8Shid~J~s -~e A~pl!a~~o_du tr·ILt~l· 
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i5:00H: F'c:tlt::-::>t:ra .Ju F'rofE:.·~~·aur Edi!ILtl'ldU F··~l''l"i~2. c~~~.~.F·~· ~J_o s~~)"V:i.t~D.d~_ 
Cirur·~-~-·ia GF'I"<:'l dum Ht)~.lpii·ai:> d~".l.':f f:j __ .lllic<.'!:~ 1:. C•: ... _.•l:d•··lli:\~[nl· dr .. 
F'l"(Jql"<-lma •. rr.: Tr<·-\n·~Pl<:\nt'E;· CUniv•~~r~iiUc,.d~;.· Ff..:tTl~'l"i~l dt· 
p, ... : l'tl aml.lll.C o ~ 

TEMA: f) P~I~Pl dtl HOSI~itDl dati Clírti(.~~ r1u Pr~I(J M~UlLO 
C :i ... ~llt i fit.:ll <.k p\ .. :l'flc\IIIL'UC\'.• 

15:30H: P;·i\'Jt•\:tl·:·., do Pl"(':.lfe\,sur· (~r'I.N<:tld(J ~1;:\~;)C!Jnct~:lu•, dt·-' ~~-1~:.1-,(.<:11'' 
D·i.I"HtL•r· d(l Cr-;nt:l't) Itll:•--~~·-~\Uü d•.:·: ~):":tlÍ.·d~~ (JUI~:-:IVI ~.J di: 
11&d~ir(J~ - Ci~~1n (~JnivPr~idaUw tJ8 P~rrl~lllb\ACU) 

TEMA: 1-~ A'lt<1't T~t.nolotJia 110 [1(-;.i:)l'::.'nYalvimE;;ntu dt:\ 

CJb··,l:l':'~t:l'i(::·i'i.' t:·: Grllf·'C::nlo~J.·i;;l. i:~ur F'_t·"·'l nambt\C(• 

16:00H: !='i:1.lf::!:;tl~·;\ d~!i. F'r·n·~'(:;,;sc:>ora Lt.í·~. L·<·\ 11E:Jo, (lo Inst- it·ut:o df:.' 
TI'Oj:)lCtllOfJ.i a_ di;\ rundc:\~·:h. Joc:lqtl i. III N~:\bur. \ 1 

TEMA: Reqüic:.:Lt"u!~ (~: R~:str:tc.;;)e,·•,;. às At:Lvid;··~(.lí:·.·~·• d~;· ~tlt';:l. 

Tecrlc>logia na Per·ifer·iu 

1ó:30H: F'<-l.lestn":J. do St:-·c:re.·t·(·\r·:i.o Est.<.\Jual d;'\ !3<HÍdt::.·, Dr, Oani_lc' 
Campt:>!'i 
TEMA: A R~l~vincia da Alta e T~cnc1loqi~ n~ 
P-:n~c:;_p~·c:t:iva do Sistema tÍIIiCC) dt" s~.Údt-.:: 

17: 00H Deb <<t .:s 

18:00H: Encerr~m~nto p~lu Pr~sid~nte dE MEsa, 
DI" f-lrmand1:, Montf:i1·o l"el:c.o 

DIA 23 Df: MAIO 

MANHó!í - :iSI SESSÃO 

8:00H: PresidHnci~ de Me~a: Preaidante do Clubs dw Diretores 
l.ojisitas dQ R~cif~, D1·. G~•·atclc> Cu~t~ 

f~alestra do f'reYid€nte da Assucia,~o de Empresas de 
EquipamentcH:J., f'rf.>dut:u~.s Ho-r:;p:i.t<\len·t~~s, Lâbt:n·i.Ü\Jl' i.al.fJ e-: 
!Jdontc>lógico~ do E~tado de Pernambuco, 
Dr. Virgílio_ Rc>drigues Calkdc 
TEMA: Import5ncia do Cum~rcio e da Ind~stria no 
Dwsenvolvim~r1to d~ u1n Pdl•.) H~(iic(l C:i~r1tifi~:u d~ Alta 
Tecnologia ~~~~ f•ernambuco 

08:30H: Palestra do s~cretár1D da FazEnda ~a Pr·efeitura 
da Cidad"' d<> Rec :l·F.:, [11·. Rub«d" F'andol fi 
TEMA: Contribui,lo da Prefeitura do Recife no 
Ilesenvc,lvinre"nt:n dP. um Póln 11édico Ci~nt:íTic::o d~ Alta 
Tecnologia em Pern~mbuca 

09:00H: PatestrR do Presidente da Fundaç~o Cast~lo BrArlLO, 
Prof~ssor· Edríslo Pinto 
TEMA: A Alta 'Tecnologia no Desenvolvimento da 
Odontologia t:-m PernambucD 
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09:30H: Palestra do Presidente do Canselho Regional de Medicina 
d€ Perr•ambucD <Crem~pe)J Dr. S~lo Holand~ 
TEMA: A~5es do Cremepe para o D~senvolvimento _da H~di~ina 
em PernambU.c:l] 

10:00H: Põ.\lest"rH do Dirf.-;t:l:n .. Gf:.T<"tl tl<':t Soc"i.t:.·d<:H.h,; F'Fl"nnmbucc:<.na 
df.1' Cumbat~; {..!.\) Câncf,.:r, DI" Ot:ac.Ll:Lo A,··cuU\) f.;L1vo 
TEMA: A Alta Tt;cn_ologia como Solw;ão par<-t o 
Ih-?sen v o 1 v i m.:-:n to Hosp i t: a 1 ~I" L-=:m P~T namlittt:: \) 

i0:30H: P~lestra do Vice-Presidente do Con~E-lho d€ Adtnin1stra~~o· 
e Dir·eto1·· Administ1·ativo de) Da1·1dePt~, [ll'. LQur·~rl~:o B{·un(J d~ 
Cunha Filho 
TEMA: Linha~ de Crédito Tr~dic1unais e Alt~rr1ativas para 
Financianu-::-nl:t·> d..:> Ilet:;.ttllvolvim~r:nt:u de:, F'cjlo l"'if:~d.i(:f) Ci.t-:::11tifico 
de Alta Tecnologia em Pernambu<:o 

11: 00H: [<.obat .:s 

12:00H: Encerraménto p.:la ~reaidente d• H.:aa, 
[1,· Gentl do C<Jst v. 

14:00H: P::j,l~:stn;\ do F'l"€'~ldP.ntt:· !lo ~;ist"(!-'10~:\ l('q~n;:orl do Commél"<":iu de.· 
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17:40H: Palavra do Representante do Governador do Estado 
de Pernambuco, Dr. Joaquim Fra.nciscci'·de Freftas 
Cavalca.nti. 

Encerramento 

Coquetel 

Sr. Presidente, 
Os setores envolvidos na área de saúde em Pernambuco 

pleiteiam, portanto, o desenvolvimento de um pólo riiédico 
científicO, que· inCrementaria as atividades de pesquisa e possi­
bilitaria a ampliação dos servi_ços, com a incorporação de tec­
nologia mais sofisticada e- melhoria da qualidade da assistência 
médica. Mas não se trata de uma ação isolada. Hoje em dia, 
nada se consegue sem a interação com aqueles que detém 
o conh_ecimento no ramo da informática. Além disso, é interes­
sante também o envolvimento d3. indústria fannacêu~tica,- coln 
o desenvolvimento de projetas de pesquisa em química final 
em nível regional. 

Tudo isso p-ode ser conseguido ampliando~se o· relaciona­
mento com os _círculos acadêmicos, para que as universidades 
se coloquem como responsáveis pela geração de tecnologias 
mais avançadas, que é justamente para isso que elas existem. 
Tal atitude, porém, demanda um volume grande de investi­
mentos em pesquisa, que abrange, além dos gastos com recur­
sos humanos, equipam~ntos e instalações de laboratóriO, res­
ponsabilidades que podem- ser divididaS com a iriiCfãtiVá p~­
vada. 

Outra ação de que não se pode descurar é o estíJU_ulo 
às empresas para que iriVistãm na ·estrUturação de sistemas 
de atendimento médico a seus funcionário"s. O custo/benefício 
acaba sendo amplamente favorável às mesmas. 

Para a compra de equipamentos de tecnologia avançado 
sem similar nacional, caberia ao Govetno Federal a edição 
de normas que permitissem a importação-com isenção de tribu-
tos e sem maiores exig~n~as burocráticas. · 

Posteriormente, Sr. Presidente, voltarei ao tema, pois 
será editada uma "Carta do Rê.cif~". coOtendo uma sínt~se 
das conclusões do Simpósio, que as coinenta_r_ei dest3: tribuna. 

Enfim, este é uma -iniciativa que ·merece-ter desdobra­
mento, pelos benefícioS que traz à pop-ulação do Nordeste, 
especialmente à comunidade pemambucana. 

Dai a razão deste pronunciamentot 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Ród,rigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Flaviano Melo. 

O SR. FLAVIANO MELO (PMDB - P<C. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, sr.s e Srs. Senadores~--
o Excelentíssimo Senhor Presidente da República lançou os­
Programas "Habitar Brasil e Moràr MunicípioS", que -serãO 
coordenados pelo Ministério dO Bem-Estar Social, com _o obje­
tivo de minorar os problemas de moradia, saneamento básico 
e outros que tanto afligem a população de baixa renda em 
nosso país. _ ~ . 

Estarão envolvidÇJs nos Programas o poder públicO e a 
sociedade civil; mobilizada e organizadáJ~:m uma pãrticipaÇão 
que irá g3rantir a efetiva consecução dos inúmeros projetas 
que deverão ser desenvolvidos no país. 

Alíás, esta tem sido a estratégia do Governo Itamar Fran­
CÇI. ~azer com que a população venha a participar de forma 
direta nos programas governamentais, chamando-a a fiscalizar 
o_emprego das verbas públicas e, com este procedimento, 
tentar exterminar a cofrupção no poder público. 

Sem dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse é um 
Programa que irá alcançar grande parcela da nossa populaçâo 
carente. Ele não só irá proporcfonar-mó radia digria para os 
brasileiros de_ baixa renda, _como irá g~:rar emprego para mi­
lhões de cidadãos de forma di_reta e indireta. 

--E esta, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é uma das formas 
que vejo para que o nosso País volte a crescer economica­
mente, começando pela construção _G.ívil, gerando vagas para 
des~fogar as filas de desempregados nas áreas urbanas. 

Para o meu Acre~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, os bene­
JíciOs serão incalculáveis. Além da produçãO- de moradias, 
iremos ser beneficiados com as obras de infra-estrutura, tam­
bém previstas no Programa. Tratamento de água, esgoto, dre­
nagem, pavimentação, energia elétrica: e todo o mais que as 
obras possam acarretar, além de gerar empregos e a circulação 
de riquezas para o meu Estado. 

Em Rio Branco, serão aplicados _recursos da ordem de 
quatro milhões de dólares, beneficiando trabalhadores com 
renda entre zero e dois salários mínimos, moradores em João 
Eduardo - 1.350 famílias -"e Esperança III, com 150 famí­
lias. 

O.meu Estado, Sr. Presidente e Srs. Senadorc....;;, saúda 
este Pwgrama porqu_e é_ preciso que seja êlito~ a economia 
do Acre está estagnada. 

· Não bastasse o aviltamento do preço do látex --o mais 
importante produto do Estado- que chegou em níveis ridícu­
los,- afnda estãinos conVivendo com a incompetência do Go­
verno do Estado, que até agora não foi capaz de captar recur­
sos para minorar os problemas qUe tanto afligem a sua popu­
lação. 

Foi necessário que a Prefeitura .de Rio Branco, junta­
mente com sua equipe técnica, viesse a campo, tomando a 
iniciativa de .se credeuciar e obter o~ _re~ursos para a implan­
tação do Programa na capital do meu Estado. 

Com esse Programa, iremos resolver o problema de parte 
da população favelada, que poderá ter seus lotes demarca4os 
e regularizados, do ponto de vista fundiário. O remaneja­
ininto e a nlelhoria dessas habitações, no que diz respeito 
a suas instalações internas, hidráulicas e sanitárias, ifão pro­
porcionar mais saúde à população, darido destino final e cor­
reto aos esgotos que hoje correm a céu aberto, o que vem 
gerando doenças e mortes, priricipalmente na população in­
fantil. 

O programa, Sr. Presidente. Srs. Senadores, terá a parti­
cipação, além do MinistériO do Bem-Estar Social, da Prefei­
tura Municipal de Rio Branco, do ConselhQ Municipal de 
Bem-Estar Social, principalmente, da comunidade, por meio 
de organizações não governamentais. 
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O Programa ainda prevê ações de apoio, Visando a obter 
e desenvolver recursos humanos no que diz respeito à capaci­
tação profissional, destinadas a treinamento dos participantes, 
com cursos para pedreiros, encanadores, eletricistas. Para este 
fim, serão construfdos equipamentos comunitários, tais como 
centros multifuncionais, oficinas pa:ra treinamento-dos traba­
lhadores. 

Com esta programação, outro Problema s_erá atacado: 
a falta de especialização do nosso trabalhador. Ele irá, além 
de construir sua moradia, adquirir ou mesmo a·peifi::içoãr uma 
profissão. E, estando especializado, controlará os gastos com 
o material de _construção o que fará baixar o custo final da 
obra. Aléin destes cursos específicás da construção ciVil, serão 
ministradOs outros, tais como de educação sanitária, mobili-
zação·e organização comunitária etc... -- - · 

A mãe trabalhadora também será beneficiada com a cons­
trução de creches que, além de exercer o seu papel de amparar, 
proteger e ~ducar as crianÇas, irá, também, necessitar de pes­
soas para este atendimento, oferecendo vagas para diversas 
profissões, absorvendo mão-de-obra na própria comunidade. 

Pelo programa,-gostaria de parabenizar o Presidente Ita­
mar Franco, que elegeu o social como uma das prioridades 
do seu governo, e ao Sr: Ministro dç:> Bem-Estar Social, Jutahy 
Magalhãe:; Júnior, que no dia 11 de junho esteve em Rio 
Branco,' assinando com o Governo_ Municipal as bases para 
implantação dos Programas "Habitar Brasil e Morar Municí­
pio". Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o . 
segufnte discurso.)- Sr. Presidente, S_~s. e Srs. SenaP.ores, 
quero trazer ao conhecimento desta egrégia Casa_ de Leis os 
fatos _que estão ocorrendo, de forma extrem_ame_nte_ grave, 
no Estado de Santa Catarina, segundo o que nos impõe ci 
sagrado dever que a ConstituiÇão Federal comete aos meM­
bros do Congresso Nacional, o de fiscalizar os atas adminis-
trativos do Poder Executivo. -

Refiro-me a uma série de irregularidades danosas aos 
cofres da União, de ilícitos penais e de desmandos trabalhistas, 
merecedores que são de toda a atenção das autoridades públi­
cas _d_es_te País, e que estão sendo perpetrados nas CentraiS 
Elétricas do Sul do Brasil S.A. ,--- ELETROSUL. 

A· Eletrosul é uma empresa federal criada no início da 
década de setenta, com o papel extremamente importante 
de suprir de energia elétrica as concessionárias estaduais e 
privá.das de distribuição de eletricidade, localizadas na chama­
da região elétrica sul, que compreende os Estãdos do Rio 
Grande do _ _Sul, Santa Catarina, Paraná e Mato Grosso do 
Sul. 

Cdm pouco mais de duas décadas de existência, essa con­
cessionária federal supridora de âmbito regional tornou-se 
um legítimo orgulho nacional, como as suas congêneres de 
outras regiões, Furnas, Chesf_e Eletronorte, subsidiárias da 
Eletrobrás. A Eletrosul é uma entidaGe que tem corpo técnico 
extremamente profissiõnalizado, bastante competente, espe­
cializado, profundamente voltado para o crescimento da em­
presa e engrandecimento da região Sul e de todo o Brasil. 

Não obstante, de vez em quando, ela é assaltada por 
grupos políticos. como o liderado por seu atual presidente, 
Amílcar Gazaniga, que ambicionam apoderar-se - apesar 
da resistência desse quadro permanente de profissiOnais -

.,......9-e sua estrutura e meios ·administratiVos, de seus recursos 

e de seu poder económico, legitimamente criados em prol 
de sua missão institucional, para enriquecerem-se e exerce­
rem, de maneira contínua e nefasta, seu poderio e objetivos 
imorais. 

Os graves fatos cometidos pela presente administração 
da Eletrosul já foram objeto de competente inquérito civil 
público, instaurado pela Procuradoria da República no Estado 
de Santa Catarina, cujo relatório final acaba de ser concluído 
pelo Procurador da República Marco Aurélio Dutra Aydos, 
em 28 de maio último, conforme atesta ampla cobertura feita 
pela imprensa nacional e regional. 

O .Sr. Amílcar Gazaniga. notó(io político perdedor de 
váriios pleitos eleitorais do Estado _de Santa.Catarina, é o 

. grande responsável por todos os desatinos cometidos nestes 
- Ultimas anos naquela Empresa. Sendo remanescente inglório 

da facção política do Estado beneficiada pelo nefasto Governo 
Collor. ainda resiste aos-atas purificadores cometidos por toda 
a Nação, tentando perpetuar-se, residualmente, dentro daque­
la empresa, muito embora lhe faltem a probidade e compe­
tência administrativas. É o que provam os vestígioS~ ·aihda 
que sibilinos, de sua caquética passagem pela Eletrosul. 

Vamos, Sr. Presidente, aos fat~s. diligen!en.te;~te apura~ 
dos pelo douto Procurador da República, em inquérito instau­
rado em 23 de julho do ano passado, cujos aspectos foram 
trabalhados por ele sob 'Classificação em três seçõeS: o·superfa­
turamento dos con_ttatos de construÇão das usinas termelé-

-- tricas _de Jacuí I e Jorge Lacerda IV, ainda em andamento; 
a_ ~q~i~iÇão pela Fu-ndação da Eletrosul, a Elos, de ações 
da_Sad~ :-Sul Americana de EngeOh~ria S.A.; os desmariâos 
administrativos t: tratamento arbitrário a funcionáríos·cta em­
presa e dirigentes sindicais. 
- No primeiro fato, construção das Usinã.S tenitelétricas de 
Jacuífe Jofge Laceiaa IV, as irregularid_ades já vêm de algum 
tempo. Têm a ver com a política do_ entáo Ministro Delfim 
Netto. ncdnício da década passada, quando o País necessitava 
prementemente de dólares livres no mercadojnternaCiónal, 
r·ara poder fechar o balanço de pagamentos externo, naqueles 
riegrOs _a:rios- de crise~fi_~_ahceira internacional. Para Se te;: r idéia 
da pressa e_ precarlecfade das negociações internacionaiS~ basta 
cit_ar-.se que os contratos relativos a ,essas usinas,· tendo em 
-vista urgente$ requisitos de entrada ele_ dólares, fora,ro feChados 
sem nenhuma licitação. · ' · -

No caso de Ja~~í i, nõ Rio éh~nde do Suf, cO~forme 
consta de matéria publicada pelã -Revista ISTOÉ", de 19 de 
maio de 1993, arrolada no_ relatório, os dólares provieram 
do Lloyds Bank, de Londres, em 1982, até então destinados 
a Furnas, para transformar a Termelétrica de Santà Cruz, 
no Rio de Janeiro,_ c;:m usina alimentada a carvão _mineral. 
Com. a desistência óf:?yia de FurnãS, espertamente o Ministro 
çia SEPLAN ~-na época, de pronto amealhou os dólares livres 
da operação de finaricjamento. que_ induía tamb~IIl-a compra 
de equipamentos. colocando a remotamente prevista usina 
de Jacuí I, de mesma potência e combustível, 360 megawatts 
e a carvão mineral, em ~u lugar. 

Quanto à Jorge Lacerda IV, no Estado de Santa Catarina, 
como alega a própria Eletrosul, a sua aquisiçãO deu-se em 
1980, derivada de negociação do Governo Br_asileiro,.com a 
Tcheco-Eslováquia, em troca de exportação de minério de 
ferro, para implantação de_ usina_completa de 350 megawatts, 
também a carvão mineral. Mais uma vez o Governo absorveu 
-os dólares livres da 6p.eração, para suas manobras no balanço 
de pagamentos. 
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d problema é que tais usinas tornaram-se; nos hOrizOnteS 
previstos, completamente desnecessárias, tendo em vista a 
prolongada recessão económica nacional e ao pouco cresci­
mento absoluto do consumo de energia elétrica. Em conse­
qüência, elas tiveram suas obras paralisadas e os equipamentos 
estocados de forma deletéria. A retomada das obras implica, 
agora, prioridades diferentes, sendo mars problemática a de 
Jacuí I. 

Recentemente, ainda no Gãverrio Collor, em 1991, as 
obras de Jorge Lacerda IV tiveram seus contratos renego­
ciados e a construção reiniciada. Entretanto, as bases finan­
ceiras da renegociação avançaram muito mais do qut: o estado 
físiCo e.e.conômico das obras permitia,- cáfãctenz-ando, na ver­
dade, um desembolso. antecipado e com um verdadeiro sobre­
preço, em relação ao que anteriormente tivera sido contra­

. tado. A~~Il?- disso, houve o, indevido endereçamento da_especi­
ficação qe_ equipamen~os. de maneira a privilegiar. imoral­
mente, determinados grupos fabricantes. 

TrãnscreVo aqui, Sr. Presidente,_l_iteralmente, as palavras 
consignadas no relat6rio final do Procu_rador da República, 
tiradas diretamente d~ depoimento de _A.ltíno Mãrques Filho, 
funcionário âemitido da Eletrosul: ''Chamou a atenção do 
depoente o_ fato de - embora dispensada a licitação, sob 
o fundamento _de benefído para a· empresa -'a Eletrosul 
ter adquirido diversos equipamentos em preços ·superiores 
aos de mercado, dos quais exemplifica um pfedpitadOr eletros~ 
tático, adquirido pela empresa por 17 milhões de dólares, 
e cujo preço.de merc_ado.estava avaliado em lO n;~ilhõe~.de 
dólares". . 

Continua ainda o márêante depoente, alegand~.suce~~va­
mente: "Que tal sobrepreço ocorreu_ em todas as. aquisições 
de equipamentos decorrentes dos contratos de números 
52,502, de, Jorge La,cerdaiV, e 6L5Q2, de Jacuí I; que as 
especificaÇões_ técnicas_ para a aquisiçlo de equipamentos fo­
ram, na sua grande maioria, direcionadas para determinados 
fornecedores e em certos casos, subfornecedores ... "_ .... 

Conclui o _relatório, neste particular das obras das duas 
usinas tennelétricas, determinando que o caso seja _encami­
nhado, por meio do Procurador-Gerar da República, ao Con­
gresso Nacional, para, com o auxíliO técniCO do Triburial de 
Conta:s âa Uniãó,~ aputár estas graves iriegularidades q~e gr_as­
sam na Eletrosul, desde qUe o Sr. AritilCar Gazaniga· a preside. 

QUanto ao s:egundo fato, embora' redundando em valor 
de menor -monta nn'aO.Ceira, este se trá:s:veste de multO maior 
acinte à opinião pública, pela lesão aos bOlsos dos empregados, 
consumidores de eletricidade e contribuintes do EráriO Fe­
deraL 

Trata-se de descarada e grosse~ra opera-ção de desvio de 
recursos financei!Os,-ae-forma fraudulenta, portanto, de clara 
ilicitude, relacionada à compra de ações da Sade, de propriep 
dade do Sr. _Nelson Tanure- de sabida amizade com a então 
Ministra Zélia Cardoso- em abril· de 1991, por parte da 
Fundação Elos, mantida pela Eletrosul e os empregados desta. 

Nenhum obstáculo haveria na trãnsação, uma vez que, 
dentro dos limites autorizados pela legislação pertinente, títu~ 
los mobiliários, tais comO ações de sociedades nacionais, po­
dem fazer parte do património da Fundação Elos. Entretanto, 
a Sade era uma empresa que estava às portas da falência. 
e a Fundação não detinha os recursos;.~à época, para realizar 
a compra. Foi a ptópria mántenedoi"à, -Eletrosul, sob a presi­
dência do onipresente Amflcar Gazairíga, que forneceu o riu~ 
merário, 20 niilhões de cruzeiros da época, para que se viabili­
zasse a falcatrua. 

Qt~latório do_ P:mcurador da República não deixa dúvi­
das quanto ao_resultado de suas investigações, conforme suas 
palavras, referindo~se Inclusive a anterior relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito que investigou, com grande re­
percussão na mídia nacional, o chamado "Esquema PP", den­
tro do Governo Collor, conforme transcrevo:_ '4A CPI veio 
a comprovar que os procedimentos de aquisição de ações 
da Sade não foram absolutamente normajs, como a explicação 
da patrocinadora Eletrosul. Tratou-se de uma rede de influên­
cias para a aquisição por fundos de pensão de ações de uma 
empresa em estado falimentar; e sem perspectivas de sobrevi­
vêncía a curto prazo, cuja tentativa de capitalização no mer-
càdo fora infrutífera,., · · · 

Conclui o relator, referindo-se a dirigentes da Eletrosul: 
"Em tes_e, trata-se de fqrma de.pecuiato, _Sob 3. forma de 
-desviar o funcionário público dinheiro, de que tem a posse, 
em razão de cargo, em proveito ãlheio". .. _ 
. _ Para que: tal crime seja devídamente apurado_ e _os respon­

. sáveis punidos, dentro do estrito cUmprimentO da lei, deter­
minou o ínclito procurador que as peças de seu relatório fos­
sem encaminhadas à Polícia Federal e requereu a instauração 
do competente inquérito policial. 

Quanto ao terceiro fato, Sr. Presidente, o que se apurou 
foram flagrantes desrespeitos a direitos trabalhistas, levados 
a efeito por meio de desmandos arbitrários por parte do presi­
-dente da empresa, cujos excessos já foram objeto inclusive 
de representação encaminhada ao Procurador-Ge_ralda Repú­
blica e de investigaç_ão pelo Ministério Público- do Trabalho, 
segundo abusivamente a pfópria empresa confirma, decidindo 
"pr.oibir o acesso_ às dependências da Empresa de dirigentes 
siridicais que, por-Acordo Coletivo, ou por licença seio remu~ 
neração, estejam com dedicação·.exclusiva às_ativjQa,des do 
Sinergiã". 

Ora, nada mais é do que a simples e desrespeitosa tenta­
tiva daquele dirigente em Impe-dir que os-dedicados diretores 
do Sindiçato dos Tra.balha~ores .Q:;t~ Ind~strias, <;ltr ~nergia 
Elétrica em Florianópolis praticassem ã S:agra:da missão de 
proteger seus associados, empregados das concessionárias de 
serviços públiCoS de energia elétrita do Estado, de forma a 
que os mesmos não fossem objetô de coação por parte dos 
dirigentes da EletrQsul; _induzindo-os .a desistírem- cte ações 
trabalhistas, onde reinvindicavam legítimos direitOS USurpados 
pela diretoria da empres~. Tal coação, inclusive, é objeto 
da referida investigação processada pelo MinistériO Público 
do Trabalho. 

_Os desmandos apurados-Pelo Procurado! dã República 
levaram-no, ao fim do relatório, de Ínaneira firme e segura, 
a recomendar às autoridades competentes, para melhor apura­
ção da gravidade dos fatos, o afastamento cautelar do~ dü:igen­
tes da Eletrosul. 

Neste sentido, Sr. Presidente, concluindo meu pronuncia­
mento, faço um apelo às mais altas autoridãdes coi.npetentes 
no caso, o digno Ministro de Minas e Energia, D_eputado 
Paulino Cícero, e o-honrado Presidente Itamar Franco, que 
não deixem macular suas administrações, coonestando as prá· 
ticas imorais, fraudulentas e arbitrárias perpetradas pelo Sr. 
Amílcar Gazaniga. Para tanto, basta-lhes antecipar-se ao cla-
nior público. -

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 
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O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
tenho manifestado desta tribuna a minha preocupação com 
a situação sócio-económica da região Nordeste, preocupação 
que vai desde o problema da seca, da falta de recursos e 
de investimentos, até a discriminação imposta por outras re­
giões do ~afs,_ que se mobilizam para impedir eventuais ações 
que visem a solução ou, pelo menos, a miriim1Z:lçã0 dos proble­
mas daquela tão penalizada região, numa tentativa- desespe­
rada e muitas vezes lamentavelmente vitoriOSa, de proteger 
os lucros advindes da fatia de mercado nordestino que detêm. 

Desta feita, ocupo mais urna vez-esta tribuna para niãni­
festar minha preocupação com a situaÇão .ào setor sucroal­
cooleiro riaS regiões Norte e Nordeste, ao mesmo tempo em 
que gostariá de frisar que não estou aqui para defender os 
usineiros, mas para defender as milhares de famílias que sObre­
vivem dessa atividade nessas regiões, pois não há como garan­
tir o emprego dos trabalhadores, se não garantirmos, primeiro, 
o empreeridiinento dó emprCga~or. E é exatamente eSta ga­
rantia que ora defendo. 

Isso porque as destilarias de álcool das regiões Norte 
e Nordest~.vêm sofreqdo sistematicamente, a cada ano, com 
a extensa defasagem de preço desse produto. Digo extensa, 
porque os números atestam esse fato. Só para se ter uma 
idéia, dados do Instituto Brasileiro de Economia, da Fundação 
GetUlio Vargas, indicam para este mês de junho uma defasa­
gem de 98,92%.. ~ 

Não é sõi.SS"o, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Elas sofrem 
também com o pes.ado ónus financeirb imposto pela Petrobrás, 
ao atrasar os pagamentos das faturas credoras referentes aos 
produtos entregues para distribuição no ·mercado co-nsumidor. 
Soffe_m com a ausência de incentívoS creditícíos à ind.ústria 
autónoma. Sofrem com a falta de recursos para finanCiamento 
das atividades de custeio agrícola e industrial e sofrem com 
a inexistência de diretrizes públicas que assegurem condições 
de produtividade. 

Procuro entender a falta de recursos, diante da difícil 
crise por que passa o 'Raís e da necessid"a9e de. 3justar._as 
cont'\S públicas, nos moldes do que apresentou o Sr. Ministro 
da.Faúmda, Dr. Fernando Henrique Cardoso. Mas não vejo 
razão, a priori, para os atrasos de pagamentos pela Petrobrás, 
o que já j~stificaria a_ m~nha preocupação. 

Acrescente-se, ainda, a esse conjunto de dificuldades a 
indefinição do Governo em relação à manutenção da impor­
tação de metanol para complementar o abastecimento de ál­
cool ·do Pafs, medida que se torna eficaz, OOnjunturalmente, 
em face das incertezas por que passa o Proálcool, com reflexos 
negativos na produção, e, conseqüentemente, no abasteci­
mento. 

Entendo, que, mesmo proviso.riameDte, o metanol deva 
continuar sendo o complemento para a oferta de álcool no 
País, até que, em caráter definitivo, o Governo consOlide 
as medidas necessárias à continuidade estável do Programa, 
de fOrma a assegurar o emprego no campo e na indústria. 

Estamos, portanto, diante de uma conjunção perversa· 
de fatores que comprometem a operacionalização do setor: 
de um lado, o desgaste financeiro, conseqüência da falta de 
preço compensatório e dos atrasos nos pagamentos da PE­
TROBRÁS; de outro, a imprecisão inStitticíorial decoriente 
da inexistência de diretrizes estáveis do Governo, que garan-

.tam regras de mercado compatíveis com a atividade. E é esse 
quadro que precisa ser revertido. 

Lamentavelmente, é também nesse contexto que se in­
cluem as destilarias autónomas. Com uma agravante: enquan­
to as destilarias anexas comercializam álcool, melaço e açúcar 
para os mercados interno e externo, as destilarias autónomas 
comercializam apenas o álcool, o que constitui uma desvan­
tagem mercadológica que as põe em dificuldade ainda maior. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, regis­
tro minha indignação e grande preocupação com a situação 
em que se encontra esse importante setor de atividade nas 

- regiões Norte e Norde:Ste. 
Eu..pãó poderia deixar de aproveitar a oportunidade. de 

ocupar .a tribuna dessa Casa para encarecer dos. Sts. Ministros 
de Estado das Minas e Energia, Dt. Paulino ÇfCC?ro; da _Inte­
gração e· Desenvolvimento Regidrial, Sen'ador Alexandre· Cos-

_ta; e da _Faz~nda, Dr. fernando ~e~rique. Cardosô, a adoção 
de medida~ que garantam às destilarias autónomas de álcool, 
lqcaliza,das nas regiões Norte e Nordeste, as condições econó­
mico-financeiras para a sua continuidade. 

~!a o que tinha_a di~er, Sr. P~esi~~n~e. 

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Roddgue5) . .,.., Concedo 
a pal3Vra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PFL-SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, 
faço hoje um breve registro sobre a realização, na Bahia, 
de' um íírlportante seminário na UNEB -Universidade do 
Estado ~a Bahia, com a participação da UniverSidade Federal 
do Rio.· de Jao~iro e .da Universidade Estadual .do. Rio de 
Janei_to, sObre um teiriã de grande. Sigrlifica9.o pã-ra a' HiStória 
nacional, regional e baiana: o "Centeóário de Belo Monte", 
sobre a. legendária figura de Antônio Conselheiro e a Gue!ra 
de CaiiUdos, um conflito de motivação sócio-religiosa que 
agitou o País e a República no final do século passado. · 

, : : J3studps que v~m sendo realizados. há muitos anos têm 
_lap.ç"Qe: lU?eS sobre ~se fato histórico·, que se constitUiu num 
. c:;lrama social, numa tragédia, em que 'morreiani i:nais· de 20 
niil pessoas, envolvidas· no conflitO dê "que resultoU: a morte 
de efetiVOs do Exéi'Cito nacional, d~ ·rniJícias eStadpais e de 

. quase toda a população de um povoado de cinco rnil.casebres, 
totalmente destruídp, 

Muitos estUdiosos têm se debruÇádo sobre essa gue.rra 
sobre a qual Euclides da Cunha publicou sua admirável obra 
literária "Os Sertões';, resultado de reportagens que realizava 
para um grande jornal do Pafs ne~.sa époCa. Muitos livros 
já foram escritos, depois de Euclides da Cunha, sobre o con­
flito ã.nnado no alto sertão da Bahia, envolvendo disputas 
entre proprietários niràis, autoridades"rt.lunicipais, tropas esta­
duais e federais e um. contingente dito de ~'fanáticos", consti­
tuído de gente pobre,, foragidos da Justiça, jagunços e beatos 
sob a liderança de u.m místico chamado António Conselheiro, 
a quem denominavani de "Bom Jesus". 

Esse seminário tem a participação de historiadores, entre 
os quais o Padre Alexandte Otten, que afirmou que Canudos 
"tinha uma interpretação própria de Deus - onde Ele não 
aparece como uma figura castigadora .e. sim, como elemento 
de estímulo à construção de uma vida digna e igualitária -
e foi um dos priOcipais fatores que conseguiram aglutinar 
milhares de pessoas na comunidade de Belo Monte, há 100 
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anos". O epiSódio- foi co-mertlado pela Professora Luitgard 
Olíveira, que disse que,. ·~rn.esmo com pouco tempo de existên­
cia --.-. qUatro anos - ~ comunidade parece ter _conseguido 
realizar a utopia cristã da igualdade". 

CatlUdos~ -ª-té &Ojê, "inSpira polêinicas e provoca grande 
interesse em pesquisas entre os estudiosos dos pr~blemas e 
conflitos sociaiS-. Até)iOeXterior já Se escreve-u ~o~re Canudos, 
como o fez ~o admirável escritor Vargas Llosa em seu livro 
.. A Guerra do Fim do Mundo_", váffas v·ézes prerriiado. - -

Pelo transcurso do Centenário de Ca_Q._uçl_os, __ quero lem­
brar aqui fato descrito pelo Tenente_ de Artilharia, Henrique 
Duque Estrada de Macedo Soares, em seu livo intitulado 
~·A Guetra de Canudos", p~blicad()pela BiblioteCa do Exér­
cito. Q auto[.participou-:d,ess,a GU.e~rà _COrilQCOmaQdante da 
bateria, tendo~ .após milhares de Uros e depOis de meses, 
derrubado as du::;~.s torres da Igreja de Belo Monte, tida pelos 
"fanáticos" de Antônio Conselheiro como o símbolo da forta-
leza do povoado. . ·-- ------ --~-----

-. ,- . -,-, 

Comenta o jovem tenente que não esconde a sua admi­
ração pelo espírito obstinado daquela gente humilde e sem 
instrução. 'Ao chegar à expedição inilitar de que particip-ava, 
j_á pr9?Ci,mq do ,povoad~ ~:mde a exp~di~o anterior tinha sido 
derrota_da p,clqs ·:fanát~c9~". no me}q Ç:t9s escom,bfo~ e restos 
terríveis da guerra, encontraram uma bota de oficiai com uma 
mochila amarrada pendurada em uma -árvore que dominava 
o cenário da estrada, Oilde acontecera, há vários meses. o 
referido confronto. ' 

r' ' •. , 
Ao se aproximarem do local o CPmatidante da expe_dição 

e.se1,1~ ofiçi~i~. veriqc_ara~ tratar~se da bo.ta_do_c::hefe da expe­
dição anterior, que fora mutilado,- Corri 9 _dinheiro_ ~o l?~érc~to 
numa mochila amarrado naquela bota militar, como que a 
transmitir a mensagem de que, apesar de serem consíderados 
urna sociedá.de de foia'gidos da lei, jagCJ.n.Ços e dêsocupãdos, 
não eram lad(õ_es,- o que seria vergohllosO p-arã àquele povo 
místico e temente a D.~Q.s. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é filho de Sergipe um 
grande estudioso :desse fenômen_o sOcial ocorrido no sertão 
da Bahia .e. que aglutinou adeptos de iodo O Nõrd'esie. Hoje 
cóm '78 artos,, dos quais 43 dedicados ao_ estudo. deste tema, 
ele é uma das maiótes autoridades naciOnais sobre o assunto. 
Sua bibliOteca, recentemente doada ao Nú(;leoS.ertão, da Uni~ 
versidade Federal da Bahia, tem um preciosíssimo acervo so­
bre este conflito, suas causas e conseqüências . 

Trata-se do historiador José Caiâsaos, que, no dia 14 
de junho, foi homenageado com o título .do "Mérito Universi­
tário'', que lhe forentiegue ·pelo Diretor d<i-Futidaçã_O Pedrq 
Calmon, Professor Afonso MacieT. Na oca,sião, ele foí saudado 
pelo Magnífico Reitor da UNEB, Professor Joaquim de Al­
meida Mendes, que ressaltou a obra- extraordinária ·que-JOsé 
Calasans vem realizando sobre. este_ fato _históriCO;- o"'cOfrido 
há cem anos. --. __ _ 

Finalizando, Sr. Presidente, desta tribuna do Senado_ que­
ro enviar· os meus ·cumprimentos ao· ilustre Professor José 
Calasans, emérito da Universidade Federal da Bahia e emi­
nente sergipano, pela homenagem recebida. Solicito a transcri­
ção, juntamente com o meu pronunciantento, da notícia Jmbli­
cada no jornal A Tarde, edição de 15.6;~. com o título "Luta 
por uma vida digna era a tônica de Câ:6vdos". 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. PreSídeilte. 

DOCUMENTO .A QUE ~E REFERE O SENA-
DOR LOURIVAL BAPTISTA . 

· A Tarde - 15-6-93 

LUTA POR UMA VIDA DIGNA 
ERA A TÓNICA EM CANUDOS . 

Uma interpretação_ própria de Deus- ond_~_ele n~o- apa­
...rece como _uma figura cas.tigador.a. e sim como. çlemento de 
estímulo à coristr_uÇão de uma: vida digna e igualhária ~_foi 
um dos principais fatores que conseguiram aglutinar milhares 
de pessoas na comunidade_de Bello,.Monte,__em Canudos, 
sob-a liderança de Antônio .Conselheiro~ há 100 anos. A obser­

--vaÇão fOi feTtã pór eSti.ldiosóS.do. asSU-óto, o ·pãdre AleXandre 
Otten e a professora Luitgarde Oliveira (UFRJ e UERJ), 
ciue proferirãm palestras, ontem pela manhã, na Sala Caetario 
_'Veloso, na Uneb, abrindo o .semináriO "Centenário Bello 
Monte", que se realiza até o_ próximo dia 18. 
-- --··o padre Otteri destacOu que:a-"jiójlã-tecilogi:;t'~ ç:anudense 
resgatou ·a lado materialista da re11giosiqade, esq·uecido e, 
às vezes, negado pelas demais religiões existentes fora dos 

- limites da comunidade. "As pessoas eram estimul~das a lutar 
por uma vida digna, _através do trabalho, para, então, sonhar 
com a pátria celeste", disse~ A professora Lu~tgarjle lembrou 
qUe- Os' descendentes daqueles que viveram· na. comunidade 

· têrU boas iinpre.Ssões a respeito dá figUr'a'de Conselheiro, trans­
mitidas pelos seus ancestrais. "Mesmo com pouco terilpo de 
existência- quatro anos-, a com1,1nidade parece ter conse­
guido realizar a utQpia cristã de igualdade'', afirmou. 

Homenagem 

Na abertura do seminário foi lançada uma edíção i::specíal 
da revista da Fac.uldade de Educaçiio da Une'b.., com 10 artigos 
sobre CanudOS, elaborados por pesquisadores baianos. No 
ex~mplar consta também urn_a entrevista com o _mais antigo 
pesquisador do tema, o historiador José Calas~ns, que foi 
homenageado ontem com o título "Mérito Universitário". 

O título foi entregue a-o professor Calasans (emérito da 
UFBA) pelo diretor da Fundação Pedrq, Calmon, Afonso Ma:_ 
ctel, ii-mãO da_' espOSa dO--homenageado, Lúdã Maciet Cala­
sans, que também estàva presente~ José CaiaSa':rls, "78 ano·s~ 
vem.dediC;ando-se, há 43 anos, ao estudo da comunidade lide­
rada por Antônio Conselheiro. N~_ solenidade d~ -~n;t.çeg!'l, 
o reitor da Uneb, Joaquim de Almeida _Mendes, ressaltou 
a importância do grande apoio que o historiador tem prestado 
às pesquisas voltadas para o tema. "Ele nunca nos cobrou 
um centavo para nos prestigiar com a sua presença em pales­
tras, consultarias. con_ferindo fideçlig!lic\ade aos ~r_abalhos dos 
seuS discípulos"; deçlarou. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para ·a sessão ordinária de se·gun-
dã-fe'ifa a segulrite ~ · 

ORDEM DO DIA 

Item único 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 48, DE 1993 
(Em regim-e de Urgência, nos termos do art. 336, c~ do 

Regimento Intem~) 
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Discuss-ão, em turno único, -do Proj~to de Resolução no 
48, de 1993, de iniciativa da Comissão Diretora, que dispõe 
sobre os Planos de Carr_e_ira __ dos Servidores do __ Cegraf ·e do 
Prodasen e dá outras providências. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer· 
rada a sessão., . 

(Levanta-se a sessão às JihSmin.) 

ÀTO DO PRESIDENTE N; 355, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência· que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora ·n<> 'Z~ de 1973, e de acordo com o que 
consta do Processo n9 011.248193-g, r~sóJve exonerar, a pedi­
do, FLÁVIO FERNANDO DE GODOY MARTINS do car· 
go de Técnico Legislativo; Área de Polícia, Segurança e Trans­
porte, Nível II, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, a partir de 8 de junho de 1993. ~ .. 

Senado Federal, 18 de junho de 1993.- Senador Hum·. 
berto Luc~na, Presidente. · 

ATO DO PRESIDENTE N• 39, DE 1991 

De Newton Ferraz de Souza, Analista Legislativo, 
Área de Processo 'Legislativo, ClasSe Especi3I, Padfáo 
ll1. . 

APOSTILA 

Excluir os artigos 490 e 492 da Resolução n• 58/72. 
Senado Federal, 17 de junho de 1993.- Senador Hum· 

berto Lucena, Presidente._ 

ATO DO PRESIDENTE N•I56;DE~199í 

De Divino José de .Souza, Técnico Legislativo, Área 
de Artesanato, Classe Especial, Padrão III. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento Jegal do presente Ato de 
conce~ãó de _aposent~doiia, l?ara -iil.cluir' a Resolução SF n9 

77/92. - ~ ~ ~ - --
senad9 Federal, 17 de junho de 1993.- Sen_ador H·uln~ 

berto_Lqcena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 185, DE 1991 

De Oswaldo Soares, Técnico Legislativo, Área de 
Processo Legislativo, Classe Especial, Padrão III. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal da concessão da aposen-

APOSTILA 

Fica alterado o f~ndamento legal do_ presente Ato de 
conéessã6 de aposentadoria, para incluír o artigo 517, IV do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal. 

.Senado Federal, 17 de junho de_ 1993.- Senador Hum; 
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 128, DE 1992 

De Milton Miranda dos Santos, Técnico Legisla­
tivo, Área de Assistência de Plenários e Portaria, Parte 
ESPecial, Padrão I. 

APOSTILA 

Ficã. ·alterado o fundamento legal do presente Ato da 
concessão de aposentadoria, para incluir a Resolução SF no 
77/92. -

~Senado Federal, 17 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

, A TO DO PRESIDENTE N•~ 157, DE 1992 

De Arminda Beltrão, TéCniCO Legisl3tiv0, Área de 
Auxiliar de Enfermagem, Classe Especial, Padrão III. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato _de 
concessão de aposentadoria, para incluir a Resolução SF n9 

77/92. 
--·-- Senado Federal,.17 de junho de 1993. -_Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 186, DE 1992 

De Arlette 'Coelho Abrantes, Analista Legislativo, 
Área de Taquigrafia, Classe Especial, Padrão III. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato de 
corlcessão de aposentadoria, para incluir o artigo 517, IV do 
Regulamento Administrativo do Senado. Federal. · 

Senado Federal, 17 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 192, DE 1992 

De Antonio Ramos dos Santos, Técnico Legislativo, 
Área de Transporte, Classe Especial, Padrão III. 

APOSTILA 

tadoria, a que se refere o presente ato, para excluir os artigos Fica alterado o fulldamento legal do presente Ato de 
490 e 492, § 19 , do Regulamento Administrativo do Senado concessão de aposentadoria, para incluir a Resolução SF n"' 
Federal. 77/92. 

Senado Federal, 17 de junho de 1993.- Senador Hum- Senado Federal, _17 de junho de 1993.- Senador Hum-
berto Lucena, Presidente. __ berto Lucena, Preside_nte. 

ATO DO PRESIDENTE N•120, DE 1992 

De Geraldo Correia Barbosa, Assessor Legislativo, 
Parte Especial do Quadro Permanente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO P~SIDENTE N• 257, DE 1992 

De Edgar Rodrigues de Abreu, Técnico Legislativo, 
Área de Artesariato, Classe Especial, Padrão III. 
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APOSTILA 

No presente Ato. onde lê-se: "ProcessQ no 007.867[92~0", 
leia-se: "Processo n" 007.986792-0". 

Fica, ainda, alterado o seu fundamento legal para incluir 
a Resolução SF n• 77/92. 

Senado Federal, 17 de junho de 1991. - S.eoador Hum­
berto Lucena Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 259, DE 1992 

De Félix Pereira de Lima, Técnico Legislativo, Área 
de Artesanato, Classe Especial, Padrão III. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato de 
concessão de aposentadoria, para incluir a Resolução SF n9 

77,de1992. _ 
Senado Feder~!, 17 de junho deJ993.- Senador Hum­

berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 261, DE 1992 

De Calbi Alves de Sousa, Técnico Legislativo, Área 
de _Artesanato, ~lass~ E~pecial, P~drão _111. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundª----ni_~nto l~gal do preséôte Ato de 
concessãq _de_ apos~ntadoria, para incluir a Res_olução SF n9 

77, de 1992. 
Senado Federal, 17 de junho de 1993. -Senador Hum­

berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 428, DE 1992 

De Manoel José de Oliveira,_ Técnico Legislativo, 
Área de Assistência de Plenários e Port3.r'ia, Classe Espe­
cial, Padrão IV. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato de 
concessão de aposentadoria, para incluir o artigo 193, da Lei 
n' 8.112, de 1990. . . 

Senado Federal, 17 de junho de 1993 .. ~ Se.nador Hum­
berto Lucena, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 122• SESSÃO, EM 21 DE JUNHO DE 
1993 

1.1 ~ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

N• 215/93 (n' 334/23, na origem), restituindo autógra­
fos de projeto de lei sancionado. 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a esco­
lha de nome indicado para cargo cujo provimento--depende 
de sua prévia aquiescênciá.. 

- N• 214/93 (n' 332193, ria origem); referente a esceolha 
do nome do Sr. Luiz Felipe Palmeira Lampreia, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
o cargo de Embaixador, Chefe da Delegaçâo Permanente 
do Brasil em Genebra. 

1.2.2- Requerimento 

N~' 593/93, de autOria do Senador Mauro Benevides, 
solicitando ã transcrição, nos Anais do Senado, do artigo 
publicado na Tnõuna, sob o título "Castello, Martins e 
Sobrai Pinto", de autoria do ex-Presidente da Câmara dos 
Deputados, Paes de Andrade. 

1.2.3- Comunicação 

Do Senador Álvaro Pacheco, de ausência dos traba~ 
lhos da Casa no perfodo de 21 a 29 de junho de 1993. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

Prejudicialidade dos Requerimentos n,s_ 478, 496, 49ª, 
504, 510, 557, 588, 612, 616, 695· e 861, de 1992, por terem 

perdido a oportunidade de ser submetidos à deliberação 
do Plenário. Ao Arquivo. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES -Revisão do 
fechamento de agências do Banco da Amazónia (BASA) 
no Nordeste, inclusive uma em Te~:esina- PI. Reabertura 
do Banco do Estado do Piauí. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO -Causas e conse­
qüênCias da falta de segurança e saúde no trabalho. 

SENADOR MAURO BACELAR- Penalização so, 
frida Pela Prefeitura de SãO LuiS _..: MJ(, -cUjas- quotas 

·-do Fundo de Participação dos Municípios foram bloquea~ 
das pelo Banco do Nordeste através do Banco do Brasil. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO -Impunidade 
do assasSinato dá Senador Olavo Pires. 

SENADOR AUREO MELLO - Apelo para qúe 
o Ministério da Aeronáutica autorize vôos de apoio a muni~ 

-cípios çio Estado do Amazonas, em virtude da distância 
física com Manaus. 

1.2.6- COmunicações da PreSidência 

- Recebiri:J.ento do Ofício n• S/58 e S/59, de 1993 
(n• 1.306 e 1.307/93, na origem), do Banco Central do 
Brasil, solicitando autorização para que as Prefeituras de 
Joaçaba- SC, e Nova P:i'ata do Iguaçu -PR, possam 
contratar_ operações de crédito, para os fins que especi­
ficam. --

~Recebimento do OfÍcio n• S/60/93 (n' 1.022/93, na 
origem), da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, solici- _ 
tando autorização para que- aquela Prefeitur~ possa emitir 
Letras Financeirãs do Tesouro Mu_nicipal - LF1M~Rio, 
para-oS--fíns qUé espe~iffcã. 
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EXPEDIENTE 
.. 

CI!NTIIO GRÃPlCO DO SENADO PEDI!W 

DIÁIUO DO CONGRI!SSO NACIONAL w.NOEL VllEI-' OE MAGALHAES ' 
Dirctor.Oer&l do Scaado P.dera1 
AGACIEL !)A SILVA MAIA 

la~ 1ob r•pouabi!idade da Ma&" S.udo Pederai. 

· Oiretor E.J.c .. ava 
CARLUS HOMERO VIEIRA NINA 
Oitetor AdaW.cntlYO 
I.t; Il. CARLOS BASTOS 
Dir«IGr llidMin&l 
~LOR!AH AUGUSTO CXJUTINHO MADRUGA 
Dirttqr Ad)uto 

1. 2. 7 - Off~io 

N' 422/93. da Liderança do Ptv!DB na Câmara dos 
Deputados. referente à indicação d:o pe{)Utado GánZaga 
Mota para integrar, na qualidade de Jitular, a Cqffi~sS_ão _ 
. Mista, destinad(!. a emitir parecer sObre a Medida Provisóriã 
n' 326/93, em substituição ao Deputado Germano Rigotto. · 

1.2.8- Requerimentos 

W 594193, de autoria do Senador José Paulo Biso!, 
solicitando, ao Ministro _da Previdência Social, iriform"ação 
que menciona. - -

N' 595/93, de autoria do Senador José Paulo Biso!, 
solicitando ao Ministro da Fazenda, irlfOrmãçõ~es que rrien­
ciona. 

N9 596/93, de autoria do Senadõr Caflos Patrocínio, 
solicitando a tramitação conjunta dos Pfojêios de Lei da 
Câmara n"' 10/88 e 111193. · 

N' 597/93, de autoria do senador Divaldo Suruagy, 
de ausência dos trabalhos da Casa no período -de 21 a 
25 do_corrçnte mês. v_otaç~o -adiada Por falta de quorum. 

1.3-QRDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n'-' 48, de 1993, que dispõe sobre 
o Plano de Carreira dos Servidores çio Cegraf e do Prodasen. _ 

ASSINATURAS 

e_ dá_ outras providências. Discussão encerrada ~o projeto 
e- das- emen-das- após pare-cer de plenáriO favtirávei; ein 
subs.ti.tuição à Comissão de Constituição,- Justiça e Cída-
dani~. - . . . ' · · - . ' · - · · · 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Política sala­
rial. Súcessão presidencial. Prostituição de menores. 

SENADOR JÚLIO TAMPOS- Indicação dos Par­
ques Nacionais do Pantanal Mato-Grossense e da- Lagoa 
do Peixe na chamada Lista Ramsar. 

são 
1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATO DO DIRETOR-GERAL 
-N' 5, de 1993 

3- MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PAR'flDOS 

5- COMPQSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES .. . .. " 

Ata da 122~ Sessão,. em 21 de junho de 1993 
3~ Sessão Legislativa Ordinária da 49~Legislatur~ 

Presidência dos Srs~: Humberto Lucena, Chagas Rodrigues, Nabor Júnior e 
Carlos Patrocínio 

ÀS U HORAS E 30 MINUTOS, ACHitM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

At&.o c .. - Albalo PrMco - BeiJo Poqa - lleni 
V eras _ C&or Díos _ Chagas Rodrigues _ Edulnlo Suplicy _ 
Elcio Alv"""' _ EpitKío Cafeteira _ Flaviano Melo _ Fnncisco 
Rol!emberg _ Gilberto Miranda _ Hydetel Fteitas _ Joio Fl:lnça 

- Josaphat Marinho - J~ Richa - Jc* s.mey - Lourivll 
Boptista _ Lucldio Ponella _ Mapa Bacelar_ Mkcio .lJicada _ . 
Mauro Beaevides _ Nobor 111nior _ Rooaldo Ata8iO :_ Vllmir 
~~- . 

O SR. PRESIDEJI!.TE (Chagas Rodrigues)- A lista de 
presença acusa o comparec~ento de 25 Srs. Senadores. · 
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HavendO n11mero reghTiel]t:af,:~e:c{arõ- àbe(tã ~:sê~sâ~: · ·, · · 
Sob a proteção de Deus, inicia:mos_!!OSSÇlS tra:balhÇls.- .: 
O Sr. lo:> Secretário" procederá à leitura do Expedicinte.-
É lido o seguinte: .... - __ -,_ .-

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

N• 215, de 1933 (n' 334/93, na origem), de 18 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n• 14, de 1993 (n' 
7.128/86, na Casa de origem), que cancela débitos para com 
a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca- SUDE­
PE, e dá outras providências, sancionado e transformado na 
Lei n• 8.665, de 18 de junho de 1993. " · 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de nome 
indicado para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N• 214, DE 1993 
(N• 332/93, na origem) 

_ . __ Au~Iiar _do Se_c~etário-Geral_ Adjunto para Organismos 
Internacionais, 1971/72 - - - _- _ 

- __ , AUxiliar do Chefe do Departamento Económico, t972n4 
Subchefe da Divisão de Produtos de Base, 1973 
Assessor Económico do Minístro.de Estado das Relações 

Exteriores, 1974/77 " 
Chefe da Secretaria de Imprensa do MRE, 1977179 
Chefe- da Área Comercial, Económicã e Financeira da 

Embaixada em Washington, D.C., 1979/83 
Encarregado de Negócios em Washington, D.C., 1979/82 
Secretário de Cooperação Económica e Técnica Interna.:. -

cional da SEPLAN, 1985/87 
Chefe do Departamento de Coop-eração· Técnica, Cien:. · 

tífiCa e Tecnologia, 1987, e Diretbr Executivo ·aa Agência = 

Brasileira de Cooperação (ABC) " " " 
Subsecretário-Gerar âe ASsuiltõS POlítiCOs Bilaterais, 

198871990 " " 
Presidente da B3nca Examinadora do XX Cutso de Altos 

Estudos do Instituto Rio Branco 
Secr~tário-Geral das Relações Exteriores, 1992/1993 
Em exercfdo no cargo de Minisb:o de E-stado, interiil-o, 

das Relações Exteriores, 1993. 
Segundo Secretário, ONU, Nova Iorque, 1966/68 
Segundo Secretário, Delegação Permanente eD) Gene~ 

bra, 1968/71 
Ministro-Conselheiro, Washington, D.C~. 1979/83 
Embaixador, Paramaribo, 1983185 

Senhores Membros do Senado Federal, Embaixador, Lisboa, 1990!92 
De confOnhidade com o Artigo 52, inciso IV, da Consti- Responsável pelo Setor de Café, na Divisão de Produtos 

tuiçâo Federal, submeto à aprovação de Vossas Excelências de Base, MRE -1964/66; 
a escolha, que deSejo fazer, do Senhor Luiz Felipe Palmeira Membro da Delegação do Brasil às Reuniões da Junta 
Lampreia, Mini_stro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo- Executiva e Conselho da OIC -·1964; 1966 e 1970; 
mata, para exercer o cargo de Embaixador, Chefe da Dele- Membro da Delegação Brasileira à Missão Preparatória 
gação Per_manente do _B:rasil em Genebra. _ _ , e à m Conferência: Interamericana Extraordinária - Rio de 

Os méritós do Embaixa4or Luiz Felipe Palmeira· Lam- Janeiro, 1965; 
preia, qu-e me induziram a escolhê-lo para 0 desempenho Membro da Delegação Brasileira às Reuniões para aRe-
dessa elevada função, constam da anexa informação do Minis-_ forma da Carta da OEA, Panamá e Washington -1966; 
tério-das Relações Exteriores. - - '· · -··· ----~ · · A-ssessor da Delegação do Brasil à Assembléia Geral da 

Brasilia, 17 de junho de 1993.- Itamar Franco. ONU em 1966, 1967 e 1969; 
Membro da II Sessão. do Comitê de Produtos de Base, 

INFORMAÇÃO Junta de Comércio e Desenvolvimento, Genebra, 1967; · " 
Curriculum Vitae: ""Membro .da D~legação do Bra~il à Conferência das Na-
LUIZ FELIPE PALMEIRA LAMPREIA çl)es Unidas para o Comércio e Desenvolvimento, Nova Delhi, 
Rio de Janeiro/RJ, 19 de outubro-de 1941 1968; 
João Gracie Lampreia e _ Delegado Suplente da Reunião do Subcomitê Jurídico 
Maria CaroJina ~alm~ir~ ~a,mpreia da ONU sobre o Uso Pacífico_ do Espaço Cósmico, 1968; 
Curso de Sociologia e Políticã, 1960/196!: Membro da Delegação Brasileira -Conselho do Progra-
Curso de Preparação à Carreira Diplomática- IRBr - ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 1%7/68; 

1962/1963 _ - ' ' Membro da Delegação Brasileira à Conferência dos Pai-
Curso de Economia, Universidade de Colúmbia, Nova ses Não Nucleares, Genebra, 1968; 

Iorque, 1967/1968. . . . Membro da Delegação Brasileira à Conferência do Desar-
Terceiro Secretário, 7 de novembro de -1963 m.amenlo, Genebra, 1968n1; 
Segundo Secretário, 28 de dezembro de 1966 ___ Membro da Delegação Brasileira às Conferências Nego-
Primeiro Secretário, merecimento, 10 de abril de 1973 ciadoras 4qs Convêllios "Internad.-oDaiS_do Café, Açúcar, Ca~ 
Conselheiro, merecimento, 19 de maio de 1975 Cau, Estanho' e Trigo, Londres e G~-xieb.ra, 1968nt;_ - ·-
Ministro'·de Segunda Classe, merecimento 12 de junho M_embro do Comitê de Fin-anciamento e InVisíveis~ úNC~ 

de 1978 " ' TAD;NY, 1968 e Genebra, 1969170; ., 
Ministro de Primeira Classe; mereCirilentõ 28 de junho Chefe e _Membro da Delegação Brasileira à Aliailça dos 

de 1984 ' Produtores de Cacau, Abidjã, Salvador, Lomé e Acra, 
Divisão de política ComerCiai, 1963/64 , 1970/73; " 
Divisão de Prqdutos de Base, 1964166 Delegado na Reunião do Comitê sobre Restrições à"lm-
Auxiliardo Secretário-Geral Adjunto para Assunú)S Eco- POrtãÇão por Razões de Balanços de Pagamentos, GA TI, 

nómicos, 1966 " " " Genebra, 1971; 
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Delegado_ na IV Reunião de ConSultas Informais sobre 
MinériO -de Ferro, Genebra, 1971;- ' - --- · -·--· 

Responsável pelo Setor ·de Petróleo e Gás Natural do 
Departaménto Econômíoo; ~ ,_:. ·' t -, · • 

Membro da Delegação 'Brasileira às ·conferênciaS de Mi­
nistros de Energiá da América Latilià,' Cá!acas; Quith e' Limá', 
1972 e 1973; -_ ' · · 

Membro das Missões Negociadoras ·do Acordo do Gás 
coin a Bolívia, La Paz, 1973 e 1974; 

Membro das Missões Negociadoras de Petróleo ao Otien--
te Médio, SetJDez. -1973; "-- · · • · 

Integrante da ComitiVa do MiriiSüô- 'd3.s RelaçóeS Exte.: 
riores nas Viagens Oficiais à Costa do Marfim, RFA, ,EUA, 
Venezuela, Trinidad e Tobago; e na· Abertura das sessões . 
da Assembléia Geral da ONU, 1974, 1975 e 1977; ·- · · • 

Integrante da Cómitíva do Presidente Ernesto Geisel nas 
Visitas Oficiais à Bolívia (1974), França, Qrã-Bretanha e- Ja­
pão- (1976), México, Uruguai e RFA (1978); 

Membro da Delegação Brasileira à Reunião de Chance-
leres Pa Bacia do Prata, Assunção, 1977;'. · ._, 

Delegado Brasileiro no Subgrupo COnsultivo do Cornet­
eio Brasil-EU A, Washington, D.C., 1979 a 1983; 

Delegado na II Reunião do SubgrupO de AgricuitUr3. Bra-
sil-EUA, Washington, D.C., 1979; · · · · 

Assessor na Assembléia Anual do Fundo Monetário In­
ternacional e do Banco Mundial, Belgrado, 1979; 

Assessor na Assembléia Anual do Fundo Monetário In­
ternacional e do Banco Mundial, Washington, D.C. -1980 
e 1981; · -- --

Delegado na Assembléia Anual do BID, RJ, 1980; 
Integrante da Missão do Gene:ral Danilo Ventu_rini ao 

Suriname, em abril de 1983; 
Governador Alterno Tempotário pelo Brasil nas Assem­

bléias Anuais do FMI e do Banco Mundial, Seul, 1985, e 
em Washmgton, D.C., 1986; 

Governador AlternÇ>_Temporário na Assembléia Anual 
do BID, São José da Costa Rica, 1986, e nas Reuniões da 
Comissão Geral de Governadores do BID, -1986, e Principal 
Negociador pelo Brasil da VIX Reposição de Capitàl do Banco 
Interamericanó de Desenvolvimento, 1986187; 

Membro da Comitiva do Presiderite José Samey nas Visi­
tas Ofiêiiis ao-·Peru, México, Colômb13 -e Veit_eztú!la, 1987, 
à Bolívia, Portugal, e URSS, 1988, a Angoià; Suriname e 
Guiana, 19S9; -- -

Membro da Comitiva do Mi!tistro Abreü ·sodré na Visita 
Oficial à China em maio de 1988;-

Chefe da Delegação BraSileira à Reunião da Comissão 
Mista Intergove_rnamental de Cooperação Económica com a 
URSS, Moscou, setembro de 1988.; 

Chefe da Delegação Brasileira à III Reunião da Coifiissáo­
Mista de Cooperação Económica com a Vene~~la, ~ara_cas, 
em novembro de 1988; - · -- · 

Chefe da Del(!gação Brasileira à I Sessão da Comissão 
Mista Permanente de CoordenaÇão __ ~~asil-Bolívia-Sant~ ~ru-~ 
de la Sierra, em dezembro de 198K;____ · 

Membro da Comitiva Oficial à Posse do Presidente Carlos 
Soa_res Perez, em Caracas, em fevereiro de 1989; 

Chefe da Delegação Brasileira à Reunião Ministerial do 
Grupo dos Oito, Ciudad Guayana, Vep.ezuela, e!!l março de 
1989; - - -

Membro da Comitivã Oficiai à PosSe do Presidente Carlos 
Menero~ em Buenos Aires, em junho de 1989; 

Membro da Comitiva_ Abreu Sodré na Visita Oficial à 
, lt:}lia p.\lTfl a,as~i~atura Qe.Acordo de Cooperação Económica, 
Roma, outubro de 1989; . - - -- __ 

. _ ... Chefe. da I;lelegação Brasileira ao XXIII Período de Ses-
Sões da CEPAL, Caracas, maio de 1990. __ _ 
· · "Grã-Cruz da Ordem do Rio Branco (Brasil) 

Grã-Cruz da Ordem do Mérito de Brasília (Brasil) 
Grande Oficial do Mérito Militar (Brasil) 
Gran\le ,Oficja_l do Mépto f.eronáutico (Brasil) · 
Grãride Oficial do Mérito das Forças Armadas (Brasil) 
Comendador do Mérito Naval (Brasil) 
Medalha Almirante Tamandaré (Brasil) 

. Mérito Mauá (Brasil) 
, Medalha ~antos Duinont (Brasil) 

· Medalha Lauro Müller (BràSil) 
· Grã'Cruz da Ordem Libertador (Venezuela) 

- · · G'rã.:Cruz da _Ordem Palmeira (Suriname) 
Grã'Cruz·aa~Ordem do Sol A~ec:a (México) 

, . Grã-Cruz da Ordem do Infante D. Heniíque (Portugal) 
{)rã-Cruz da Ordem do Mérito Nacional (Argentina) 

- Comandante do Império Britânico (CBE) · 
• Comendador da Ordem Nacional do Mérito (França) 

Comendador da Ordem do Tesouro Sagrado (Japão) 
Comendador da Ordem do Mérito (RF A) 
Comendador da Ordem de Cristo (Portugal) 
Comendador da Ordem Francisco de Miranda (Vene-

zuela) 
Oficial da Legião de Honra (França) 

_ ,Offcial da Ordem do Mérito (Costa do Marfim) 
_ Oficla da Ordem AI Mérito (Peru) - · -
... Oficial da Ordem Al Mérito (Equador) 
-- .- _Oficial da Ordem do Condor dos Andes (Bolívia) 

O Embaixador LUIZ FELIPE PALMEIRA LAM­
PR~IA, se encontra nesta data em_ exercício_ no cargo de 
Ministro de Estado, interino·, das Relações Exteriores. · 

Sectetaria_de Estado das Relações Exteriores, em 17 de 
junho de 1993 .. -Gilda Maria Ramos GuiJDarães, Chefe dO 
Departamento do Serviço Exterior. 

(À Comissão de .Relpções Exteriores e Defesa Na~ 
cional.) 

. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe-
diente lido vai ã publicação. -
- Sobre a mesa, r~que~imento que será lido pe.lo Sr. 19 
Secretário. -- - -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 593, DE 1993 _ 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 

a transcrição-;-no Anais do Senado, do artigo publicado na 
Tribuna, sob o título "Castello, Martins e SObral PiD.to", de 
autoria do ex-Presidente da Câmara dos Deputados e membro 
da Comissão Executiva do PMDB, Paes_de Andrade. 

--Sala das Sessões, 21 de junho de 1993. -senador Mauro 
Benevides, Líder do P.MDB. 

(Ao Exame da Coriiissão D'iretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -De acordo 
com o art. 210, § 1', do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame d,a Comissão Diretora. · 

S.ob_re a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. !~'Secre­
tário. 

É lida a seguinte 
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Ofíció Gao. SAP. n" l6Í/93 
Brast1ia,' 18 de junho de 1993 

Senhor P~e.sid,en~e. ·' ' · · - · ' · - ' 
·-Tenho a honra-~ de me' dirigir a VO~sa Excelêncla para 

comunicar que, de acói"do com o disposto no ar_!. ~9. alínea 
a, do Regimento' IntéritO~ eSt~rei 3useilte nõs trabalhos da 
Casa"enl Virtu'de de V.iãgem aq estrangeiro, em caráfii particu· 
lar, no períodq de 21 a 29 de junho de 1993. -

Atenciosas saudações, SeriadOr, Álvafo Pacheco.· 
' ' ' ' 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - 0 expe­
diente lido vai à publicação._ . _ . 

A Presidência, não havendo objeção do .PierlárlÕ, é d~ 
acordo com a Ata da 16~ reunião ordinári3 'cta Comissão Dire~ 
tora, de 1 o do corrente, dedara prejudicados, nos termos regi­
mentais, por tererri púdido a oportunidade de ser submetidos 
à deliberação do Plenário, os seguintes Requerimentos: 

-N• 478, de 1992, do Senador Jonas Pinheiro, de trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do pronunciamento 
feito pelo ex-Presidente da República, Fernando Collor de 
Mello, em rede nacional de rádio e teleyisão, no dia 30 de 
junho de 1992; 

-- N-496, de 1992, do Senador Valmir Campelo de trans­
crição, no Anais do Senado Federal, do artigo intitulado "Mai$ 
trabalho e menos: fofOca"~ de autoria de António, Ennínio 
de Moraes, publicado no jornal Folha de S. Paulo, edição 
de 5 de junho de 1992; 

- N' 498, de 1992, do Senador José Eduardo, de transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado "O 
fora Collor e as reformas", de autoria do analista político 
Jarbas Holanda, publicado no jornal O Estado de S. Paulo, 
edição de 8 de julho de 1992; 

-N• 504, de 1992, do Senador Esperidião Amin, de 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da matéria intitu­
lada "Uma carta sentida a um presidente imperador", do 
Jornalista Ari Cunha, publicada no jornal Correio Brazillense, 
edição de 9 de julho de1992; 

- N' 510, de 1992, do Senador Elcio Álvares, de transcri­
ção, nos Anais do _Senado Federal, do pronunciamento feito 
pelo ex-Presidente da República, Fernando Collor de Mello, 
acerca da conclusão do acordo cont" os bancos comerciais es­
trangeiros relativo à dívida externa brasileira, no dia 9 de 
julho de 1992; 

-N9 557, de 1992, do Senador OdaclrSoares, de transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do editorial "Retrato na 
parede", publicado no Jornal do Brasil, edição de 30 de julho 
de 1992; 

- N' 588, de 1992, do Senador Júlio Campos,de transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado "O 
fundamentalismo entre nós'', de autoria de Luiz Alberto Sa­
hia, publicado no jornal Folha de S. Paulo, edição de 6 de 
agosto de 1992; 

- N• 612, de !992, do Senador Odacir Soares, de transcri­
ção, nos AnaiS do Senado Federal, d_o pronunciamento feito 
pelo ex-Ministro da Agricultura e· Reforma Agrária, Aritonio 
Cabrera, no Palácio do Planalto, dia 6 de agosto de 1992, 
ao lançar o novO" pacote agrícolã:~ 

- N' 6!6, de 1992, do Senador Guilherme Palmeira, de 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado 
"Governo, Estado e projetO nacional", de autoria do Jorna .. 
lista Hélio Jaguaribe, publicado no Jornal do Brasil, edição 
de 8 de agosto de 1992; ·· 

.· .';--,- N'Ó95. de 1992, do SenadorOdacir Soares, de transcri:. 
ÇãO, nos Anais dÕ: Sena~o f:ederal, do ªrtigP~ fn~t_ilul_adó­
~·Quércia gastou 10 trilhões do Banespa, agora ,defende a 
dignidade e a moralidade, tem o sigilo de s_uas contas preser~ 
vado", de autoria Qo Jornalista Hélio Fernandes, publicado 
no J ornai Tribuna da Imprensa, edição- de 16 de setembro 
de 1992; e . 

-N' 861, de !992, do Senador Bello Parga, de transcri­
ção, nos Anais ctO Senado Federal, do editorial intituladO 
"0 governo dos porquês", publicado no Jornal do Brasil, 
edição de I• de dezembro de !992. _ . . . ·-

()SR. PRESIDENTE (Chagas Roarigues) ...,.- H:áorªdore.s 
inscritos. , """ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
(Pausa.) . . ... 

O Sr. Chagas Rodrigues, f'? Viçe-Presüjente, cic.ixa_ 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabor 

_fúnior, ?-'Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala; 
vra ao nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES, (PSDll-PI. Pronuncia o~ 
seguinte ·discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. recebi da Sr' Maria Regina Souza:, Presi!=fente 
do Sindicato dos Empregados em Estab~lecimeptos Bancários 
do Piauí, conhecido como SindicatO dos_ Bancários do Piauí, 
o seguinte telex· - - --

"O Banco da Amazônia S.A. está instalado no 
Piauí há 28 anos. Agência enxuta, superavitária, cu·m.­
prindo o Seti papel de banco comercial de investimento 
e contribuindo com seus resultados com o pâpel de 
banco regional, que é. . 

Surpreendeu-nos a decisão unilateral do Conselho 
de Administração de fechar oito agências (iricluindo 
Teresina), sem nenhuma discussão e com argume-ntos" 
que não convencem nem os leigos em mate ria- finan-­
ceira. 

V. Ex• pode imaginar o transtorno causadq _no 
selo das famílias (241 nas 8 agências), sob ameaça -de 
transferência para regiões longínquas, quando têm raí­
zes onde estão~ a maioria: alocadas na mesma agêricía 
há mais de 20 ânos. Não é possível tratar as pessoas 
como objeto descartável, nem as empresas públicas 
corno propriedade privada de alguns diretores- de plan­
tão. 

Pedimos, pois, o empenho de V. Exf, no sentido 
de defender a empresa e os funcionários de mais uma 
atitude ~itrárla da atual Diretoria." 

Sr. Presidente, esse foi o despacho que recebi. 
Confesso que essas famílias têm a minha sol~dariedade 

completa. Lamento profundamente essa situação. --
Daqui, Sr. Presidente, quero dirigir um apelo ao Pre_si­

dente do Banco Central, Dr. Paulo César Ximenes; ao Sr. 
Ministro da Fazenda, o nosso colega Fernando H_enrique Car~ 
doso; e também ao Presidente do BASA, Dr. Anivaldo Vale, 
no sentido de que essa decisão seja reexaniinada. Não posso_ 
compreender, Sr. Presidente, que uma agência superavitária, 
que não dá prejuízos, possa ser fechada assim de um momento 
para o outro. Portanto, essa atitude não -pode' ter o meu apolo. 
Quero dirigir o meu apelo, como representante do Estado 
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do Piauí, às autoridades mencionadas, no sentido de solicitar 
que essa decisão seja reexaminada; -se assim- acontecer e a 
~gência continuar funciOnando, todos serão beneficiadçs: o 
b~.co, os funcionários e a economia da região. 

O Sr. Magno Bacelar- Perrnit~~~e Y. E~ um apãrte? 

· OSR. CHAGAS RODRIGUES -Ouço V. Ex• com pra· 
u:ro 

O Sr. Magno Bacelar -Nobre Senador Cllagas Rodri­
pes, _V. Ex•, com muita razão, traz ao Senado conhecimento 
da deciSão do Banco Central, da diretoria do Banco da Ama­
zônia quanto ao fechamento da agência·de_Teresina. Tem-se 
â impressão que há uma discrimin3ção t:om'relaçãCn:..o Estado 
dà _Piauí, tendo em vista o fechamento do banco daquele 
,EStado. V. Ex•, o Governador do seu Estado e tantos outros 
tém -fei~o pronunciainentos. a respeito do balico~ Que, depois 
·de haver passado por grande transformação, nãO recebeu re­
clii'sos para sua abertura, pois até hoje não obteve as graças 
dQ Govenlo nesse sentido. Houve também o fechaffiento da 
-.gência do Banco da Amazônia n~nla báPital de EstadO,- o 
Maranhão; a cidade de Timon também não é_ servida pelo 
B•nco da Amazónia e sabe-se que toda a sua. \:'ÍÕ<,~. económi~_ 
está iritimamente ligada à vida de Teresina. Assini, -v. Ex~ 
conta com o meu apoio. Espero que as autoridades monetárias 
·ctq nosso País se Sensibilizem diante _do ape~9 de V. Ex~ e 
do meu protesto contra essa discriminação,·soõretüdo contra 
o Banco da Amazónia, que tem tradição de serVlços preStados 
ao Brasil, principalmente ao Norte e ao ~ardeste. Parabéns 
a V. Ex•. 

OSR. CHAGAS RODRIGUES -O~ povo do Piauí agra­
de~ ao nobre Senador esta solidariedade e este reforço numa 
hora, como diz V. Ex•, em que o Piauí continua privado 
do· seu Banco, o BEP. Se a questão não for reexaminada 
C9mo esperamos que seja, estaremos privados __ de mais um 
ban!'O estadual. 

Sr. Presidente. como estou abordando um tema sobre 
, binco, trouxe também- e o nobr_e_ Senador Magriõ-Bacelar 
se adiantou - o assunto do BEP mais Uma vez. O Banco 
do Estado do Piauí, além de ter uma importância fundamental 
para a economia piatiiense, tem, para niim, Sr. Presidente, 

·uma significação especial: foi o meu governo que o implantou 
· e lhe deu esse nome. Antes, era um banco privado, deficitário 
hli muitos anos: Banco Comercial e Agrícola do Piauí. O 
meu antecessor no governo do Estado. o ilustre General Gayo-
50 e Almendra, de saudosa memória, adquiriu o controle 
~onário; aceitei o desafio, implantei o banco, dei-lhe o nome 
que ainda hoje possui. . 

O meu governo. Sr. Presidente. foi não apenas a·primei­
l'Q, m~ o único - e governei o Piauí de 58' a 62 -a pàgar 
di~~ndos aos acionistas do BEP. Recuperamo-lo e, nos dois 
\lltintos anos do meu governo, pagamos dividendos. 
. E~tou satisfeito. Vejo aqui, no jornal Dia, de TereSina, 

s4l>aqo, 19 de junho, o~ título: "Freitas Neto: BEP está a 
u.fo"P!lS"SO da' reabertura". E diz o ilustre Govefna:dor do Piau_í 
quê ~ três Governadores -comprometeram-se a direcionar 
9% d,.s receitas líquidas de cada uma das unidades da Fede­
ra.~ Para ratificar o contrato de rolagem da dívida. As três 
urii~ades, como se sabe, são: o Piauí, o Rio Gtánde do Norte 
e.: Paraíba. · 
. '. · Portanto, aprovada a rolagem da dívida, o Piauí esta.­
peía voz. do Governador. disposto a contribuir com 9% das 

r' 
' ,. 

suas receitas líquidas. Mas IÍão .é. sQ_esta ac_declar.ação dq 
Governador que desejo realçar nesta oportunidade. S. Ex• 
diz que o Banco do Estado do Piauí não precisa de recursos 
para reabrir suas. portas. Tod'as as providências foram toma­
d~s: o número de agências fc;>i re_duzi_d9, bem como o contin~ 
gente de pessoal. De modo, Sr. Presidente,· qUe o BanCo 
do Estado do Pi:,mí n.ão precisa de liberação de. verba orçam.en­
tária para voltar a funcionar; não necessita de empréstimo; 
o Banco do Estado do Piauí. como diz S. E~ o Governador 
Freitas Neto, está aguardando apenas que seja aproV3.da a 
lei da rolagem de dívidas. Quero, portanto, expreSsar ã minha 
alegria e, mais uma vez, a minha esperança. Confio DO nosso 
Ministro da Fazenda, Senador Fernando Henrique Cart:Ioso, 
nosso ~alega. a quem tivé a honra de s_uceder na L_ideran_ça 
dó PSDB nesta Casa; confio no Presfdente do Banço Central. 
D!. Paulo César Ximenes; confio no Présidente da_ República, 
õõútó_r_lt_ain_ar Franco; confio nessas autoridades. Esto_u certõ 
de que, aprovada a lei da rolagem - já que o Piauí_nãO 
quer, não pleiteia a liberação de verbas orçamentárias. nem 
deseja receber nada - e tomadas as providências fiilais, o 
Bãnco--do Piauí, o BEP, voltará a funcionar. --

Sr. Presidente, trata-se de uma aspiração dos Represen­
tantes Federais, do Gove_mador, da Assembléia Legislativa, 
dos funcionários dos representantes do Comércio. da Indústria 
e .da Agricultura. O Piauí quer ver o seu banco reaberto e 
está certo~ de que esse momento_se aproxima. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O Sr. Beni V eras- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Ouço V. Ex• com pra-
zer. 

O Sr. Ben,i V eras- Desejaria comentar sobre o Banco 
da Amazónia a que V._Ex~ se_ referiu. Os bancós_tegionais 
foram criados com a intenção .de prestar serviços à região 
onde se encoritram, por exemplo, o Banco do Nordeste. no 
Nordeste; o Banco da Amazônia, n~ Amazónia e as_sim os 
demais banco_s oficiais. Co·m o ~empo, esses bancos se expan­
-diram, criando agências fora da região, competindo no mer­
cado :com os demais bancos oficiãis e privados. Por acaso, 
os bancos públicos, o Banco da Amazónia, mais notadamente, 
açgmulou, ao longo dos anos, um património negativo, com 
falta de recursos, tomando-se ineficaz, de maneira a prejudicar 
os. interesses da região Amazônica. onde ele_ deveria servir. 
A situação desses bancos de_'!e .ser pensada de maneira ma1s 
ampla. O País, na sua organização bancária, tem excesso de 
bancos privados. O Banco da Amazónia ~ o Banco do Nor­
deste deveriam se concentrar em suas regiões de origem. A 
iniciativa de reduzir agências fora da região é uma medida 
salutar_ do ponto de vista global. O País será beneficiado, 
porque ess.es_ bancos__d~sempenharão melhor o seu papel na 
região onde devem atuar. Agora, realmente, o problema dos 
funcionários éxiste. Mas. do ponto de vista da Nação, é corretó 
o fechamento de agências, porque o_banco tem que prestar 
serviços na s1,.1.a região. O problema das famílias é sério, inas 
deve ser entendido como um sacrifício eni benefício da Nação. 
O setÕr bancário público não está em boa situação, e as _famí­
lias têm que enfrentar a questão procurando o menor mal, 
que seria a transferência para a região Amazónica e para 
o Nordeste, no caso do Banco do Nordeste. A expansão des" 
medida Qe.sses bancos foi contrária aos interesses da Nação 
e _da região onde se encontram. 
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O SR- CHAGAS RODRIGUES- Eu registro a maneira 
como V. Ex· encara o problema. 

Há poucos dias, na sem:ana pássada, um ilustre Senador 
pelo Ceará ocupou a tribuna e dísse falar em nome dos três 
ilustres Senadores, inclusive no nome de V. Ex•· e fez um 
veemente apelo para que a agência do BASA em Fortaleza 
não fosse fechada. 

Agora, registro o pensamento de V. Ex\ pensamento 
que respeito. 

Mas, veja V. Ex\ nobre Senador Beni V eras, o Nordeste 
é uma região contígua ao Norte, à região Amazónica. O- prÓ-­
prio Maranhão, que é o noSso· Estado vizinho, parte dele 
integra a região Amazónica:. Eu estaria de acordo com V. 
EX" se essa agência fosse deficitária. Mas o despacho nos diz 
- vou usar o termo do fax - que a agência é enxuta e 
superavitária, cumprindo -o seu papel de banco comercial, 
de investimento -etc. O que Se exige é que o Banco central 
fiscalize as agências, fiscalize os bãncos públicos e privados, 
não permitindo que cometam erros que muitas vezes são com~ 
prom~tedores. Qque se exig~ é uma fiscalização permanente. 
O Banco Central não tem feitO --isso até hoje. Se tivesse agido 
assim, alguns bancos nâo estariam, hoje, fechados, não teria-m 
sido objeto de liquidação extrajudicial. ~ ~ 

O que esperamos, daqui para frente, é que todos, a come­
çar pelos grandes bancos -dos grandes Estados_, sejam fiscali~ 
zados. Banco· oficial não pode estar a serviço de governos, 
tem que estar a serviço do povo. E o atual Governador do 
Piauí se comprometeu a fazer o que fiz quando recuperei 
o banco. E bancos privados não podem estar a serviço de 
diretores, têm de estar a serviço da comunidade. 

O racio~ínio de V. EX', nobre Senador B~ni V eras, pode­
ria ser levado um pouco adiante. Se esses bancos públicos 
devem funcionar, como entende V. Ex'- respeito o seu 
ponto de vista - apenas na região, Banco do .Nord_este, n~ 
Nordeste, Banco da Amazônia, na Amazôniã.,, por que nos 
Estados Unidos da América o banco só funciona no estado 
e no Brasil o banco privado funciona em todo o território 
nacional? Se os bancos privados podem, aqui, funcionar em 
todo o território nacíona-1, ·por que um banco oficial

1 
como 

o BASA, não pode funcionar na Amazónia e no Nordeste, 
mormente se a agência for superavitária? Mas fica o registrO 
do aparte de V. EX' 

O Sr. BeUo Parga -Permite-me V. Ex• um ãparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Ouço V. Ex• com pra­
zer. 

O Sr. Bello Parga- Senador Chagas Rodrigues, a ques­
tão dos bancos regionais abrirem agências fora de sua área 
de jurisdição vem preocupando não só o Banco Central, mas 
também a classe política. Creio qUe aSsíSte razãO à -diretorla: 
do BASA quando tomou uma tnedida receD.te: ~om relaçãÕ 
à agência de Fortaleza, que foi objeto de uma comunicação, 
de uma reclamação do nobre Senador Mauro Benevides e 
agora, de viva voz, de V. EX' Devemos atentar para o fato 
de que é necessário que o banco cumpra o seu objetivo. Como 
banco regional, como intermediáriO finailceiro-,- como_ todã 
institUição creditícia, deve ser indutor do desenvolvimento 
na sua região. No caso específico citado por V. Ex•, o Banco 
da Amazônia, extra-jurisdição, na prflça de Fortaleza, se for 
superavitário, como V. Ex• está afirmando e não duvido, está 
drenando recursos de uma região subdesenvolvida, que é o 
Nordeste, para outra, a Amazônia. Se fosse deficitário, estaria 

fazendo o contrário, ou seja, estaria aplicando em Fortaleza 
recursos da região Amazónica, quando a economia: de nenhu;1 

ma dessas duas regiõ_es _têm condiçõ_e_s de ser, saograd~ .~ia~ 
atuação dos bancos regionais. O meu racioc_fnio .é _este_, p ~di-gO~ 
isso de experiência própria, porque fui Presidente do Banco 
do Estado do Maranhão,· fui Diretór -do. Bànco'd_ó Nõnieste; 
sei. que é muito difícil para esses bancos: e_staduais terem um 
corpo funcional altamente experiente par3., em. oUtras pr~aç~; 
aplicarem pouco e captarem muito. A única razão plausíVel 
para um banco estadual ter uma agência fora do seu Estado 
-se·ria ·a captação de recursos para o seu-Estado, para .. su~ 
sede. Se um determinado banco fize.r _isso com outros. E&tado& 
da região Nordeste, ele estará empobrécendo. Se ele for para· 
São Paulo e Rio de Janeiro, que são as grandes praças; é 
preciso que.tenha um c_orpo profissional muito· eficiente-, rriuitO 
bem pago~ E pa~·a fazer isso ,ele estará utilizando, 'recursôs 
da região. É muito difícil - posso dizer quase com absoluta 
segurança - o corpo funcional de bancos estaduais agiretn·, 
competirem na captação de praças como Rio e São Paulo. 
Eu acr~ito que tendo sido criados para fomentar a economia 
regional, estadual, os bancos regionais deviam_vQlt~r-s~ par:a 
o seu próprio interior e. coni custos menores, c.om<:f __ ef~iva.._ 
mente eles têm, com re~ação ao Banco. do Brasil, ~p.Ban&Q 
da Amazônia, ao Banco do Nordeste, dirigirem-Se para aque­
las localidades que ainda não dispõem de uma agênçia l;>~Q._çá­
prilido a sua função económica e social também. Lamento 
estar em contradição com V. EX" neste ponto, nob~ sePador 
Chagas Rodrigues, homem experiente que é, Gove:rnadoz:.qUe­
foi do seu Estado, mas quero contribuir com a minha_ ~xpe., 
riênc_ia nesse se to r, para colaborar com V. Ex~ no sei).. belQ. 
pronunciamento. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Agradeço e registro c 

o aparte de V. EX'. por sinal na mesma linha do ilustre Senador 
Beni V eras. Mas, veja V. Ex~, essa agênciã. funciona rio Piauí 
há 28 anos. Não se pode brincar. Se se tivesse que levar· 
às últimas consequências esse raciocínío, que essa agêricia­
nunca tivesse sido aberta. 

Leio aqui: "241 famílias nas oito agências", servidores 
piauienses que vêm trabalhando competentemente numa hora , 
de dificuldade_s como esta. Se a agência é deficitárià, m:eu . 
nobre colega, que seja fechada ou que se tomem as provj- ·· 
dências para recuperá-lo. Mas V. Ex~ levou o argumento para 
a velha história: "é punido por ter cão e por não ter -c~o", 
Se a agência é superavitária, pode estar empregando os r~ur-_ 
sos numa área longe de sua região; se é deficitária, tarnbé.m -· 
há de ser condenada porque está dando prejuízo ao Ban!Xl. ~ 

Na realidade, falei que o Nordeste não é uma região .. _ 
tão distante; trata-se de uma região pobre, de _grande necessi­
dade, que limitá com a região Norte. A agência é supera­
vitária, não está dando prejuízo, pode até drenar um pouco 
dos lucros. Nesse caso, é melhor que ela drene para a Ama­
zónia do que ver grandes bancos privados arrancarem recursos~ 
daquela economia pobre para levá-los ás grandes agências 
e aos grandes Estidos d_o Brasil. 

Fica aqui a minha solidariedade a esses bancários -e àS, 
suas famílias. _ , _ __ _ · 

Estou atendendo também a um apelo das classes produ­
toras. Eu não defendoprivilégios, não sou~empresá...1o, nunça 
fui. De modo. que nãO tive nenhuma cUlpa nisso. Quando_ 
governei o Piauí, recuperei _o banco e, comO disse, pela primei­
ra e única v.ez na sua história administrativa, os divídendos 
foram pagos'aos acionistas. Naquela época,.houve uma greve., 
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bancária no Brasil, e o Banco do Piauí foi o prirtfêlroa-arender 
às reivindicações da Federação Nac~onaL OS banCários do 
Piauí, portanto, foram atendidos por um governo cbm vocação 
real para as necessidades sociais. _ _ 

Hoje, o Ql!C vejo e o que sei é qUe grandes bancós de 
grandes Estados estão praticaffiente falidos, mas continuam 
com as portas abertas, recebendo injeção do Banco Central, 
pelo menos até há pouco tempo. 

Esses bancos precisam ser fiscalizados. A fisçalização de­
ve ser permanente; os autores de crimes devem -~r proces-
sados, devem ser punidos na forma da lei. - - _ 

Devemos pensar em levar para a legislação bancári~ aqui­
lo que existe nos Estados Unidos~ país altamente deritocrático, 
presidencialista. Lá, os bancos só funcionam enl- seus Estados 
e só têm atiVidade bancária. Aqui, banco trata de agricultUra, 
de comércio, de indústria e ainda é dono de hotel. Apelo 
para o Ministro da Fazenda e para o Presidente do Banco 
Central, Dr. Paulo César Ximertes, fid sentido de que pense­
mos a respeito de uma hOVã" lei ban_cária;---uma lei que traga 
para o Brasil o que existe nos países democráticos do-mundo. 

Segundo dados estatísticos que vi, não faz muito tempo, 
os grandes bancos norte-americanos auferiram lucros irrisó­
rios; alguns ganharam apenas o sufiCiente 'para nâó" entrar 
no vennelho, para- não acusar prejufzóS-. No Bra_sil, País que 
vive uma situação de dificUldades, que tem um salário mínimo 
vergonhoso, os bancos vêm auferindo lucr_~s _cada vez maiores. 
Isso é justo? Isso é aceitável? IsJi_9 é defensável? Quem quiser 
ganhar dinheiro que vàplantar, por exe-mplo, batatas óu soja, 
ou que abra uma indústria ou uDia- casa ·comercial. Viver da 
especulaça:o financeira;- do dinheiro dos outros, para auferir 
grandes lucros, não é aceitável. Acho que se deve dispensar 
aos bancos o tratamento que a eles é dado pelas grandes 
nações da Europa e pelos Estados Unidos da América. 

Sr. Presidente, eram essas as minhas considerações. 
Muito~ obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Concedo apala­
vra ao nobre Senador Valmir CampeiO, -em con:s:eqUêricia -de 
permuta feita coln -o Senador Eduard9 Suplicy. 

O SR_ VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr .. :Presidente, Srs. Senadores o pioblema 
da segurança e saúde no trabalho teride a se agta:Var, na medida 
em que o desemprego e o subemprego reduzem ainda mais 
a liberdade de escolha por parte do trabalhªdor, inibindo, 
naturalmente, a sua capacidade de reivindicar melhores e mais 
seguras condições de trabalho. 

O trabalhador brasileiro, presa fácil das péssiinas condi­
ções de vida a que a atual crise nos jogou a todos nós, é 
ainda punido pela falta de equipamento de segurança, material 
que ainda é simplesmente-ignorado em grande parte do territó­
rio nacional e só agora começa a fazer parte dos hábitos das 
empresas das regiões mais ind!lstrializadas. - ---

Mais que o material de segurança, têm fal~~do princípios­
éticos capazes de dar suporte a ações que levem em conta 
o respeito à vida e à dignidade das pessoas, de acordo com 
os cânones do chamado "Capitalismo Selvagem", segundo 
o qual a apropriação do lucro justifica qualquer- atentado que 
se possa fazer até mesmo à vida dos indivíduos. 

A raiz dos problemas de segurança no trabalho está plan­
tada na relação deteriorada e desequilibrada entre capital e 
trabalho, como sabem, desde há muito, os especialistas nessa 
área. Uma relação que se torna tanto mais problemática quan-

to mais se agrava a crise econômica que vivemos <::ID no_sso 
País. 

Pois esta crise a:feta os dois pólos da questão. Ela inibe 
tanto a área do capital quanto a do trabalho, porque, ao 
mesmo tempo em que encarece desmedidamente o dinheiro 
pelo aumento "exorbitante dos juros, reduz o número de postos 
de trabalho, aumentando o desemprego. 

É verdade também- que O prõblerÕa da segurança e saúde 
no trabalho está diretamente ligado à falta de informação 
e de educação dos seus a_toreS :- éinpregados- e empregadores. 
Porquanto, para -reduzir o -índiCê de acidentes âo trãbalho, 
é preciso prevenir, e a prevenção só se faz através da irifor­
maÇão e da tomad~ de consciência. E tomar conscíência do 
problema supõe, por outro lado, poder neg-ociãr co-ndições, 
podt;:r ser ouvido e poder participar. 

Em recente eÕ.contro- OaciCiDai de SecretárioS de Traba­
lho, uma das teses apresentadas lénl_brava ciue "é preciso ~m­
pliar a participação dos trabalhadore~ e suas entidades repre­
sentativas no control~ do~ processo de trabalho", comO -um 
meio de reduzir o índice de acic:fenies e inelhor_ar. a ci_ualidade __ 
de trabalho. ~ · - · " ~ 

Neste sentido, "qu~lid~de dq~·~rab3lho·•:_se refere não 
só aos aspectos relativos às r·elações cu~to/ÍemPQ Oú custo/be­
nefíCio, mas também aos aspectos ligados·à higidez e à segu­
rança, entendidas como fatores de qualidade de_trabaUto .. 

- - Sr. Presidente, Srs. Senadores, ninguém discute mais o 
caráter educativo_e preventivo na abordagem- dãs queStões 
ligadas à segurança no trabalho. Atualmente, porém, novos 
fatOres -são acrescentados aos aspec~os educacionai~ d51 ques­
tão, introduzindo outros ingredientes dir.eta:m~nte ligados à 
própria capacidade de organização e de reiVhtdicação do trabã­
lhador. 

Essa -nova abordagem acrescenta às exigências voltadas 
para as_ possibilidades e alternativas_ de solução os fatores "ne­
gociação" e "participação", o que_ abre, iildiscutivelmente, 
novas e promissoras perspectivas na abordagem da questão 
e na solução do problema. 

• É fundamental que o trabalhador organizado possa parti· 
cipar da definição dos riscos, -ele que vive ·os riscos a cada 
passo, às vezes até a cada gesto. É fundamental que o traba­
lhador possa discutir as possibilidades de redução dos ris-cos 
no desempenho de suas atividades, pois é do seu interesse 
manter no melhor eStado põSsfvei a qualidade do seu trabalho. 

-·A otimização desses fatoi-es poderá nos levar a uma drás­
tica redução no número de mortes e mutilações por acidentes 
e doenças do trabalho. Mas o processo que leva a essa otimi­
zação exige maisj)aiticipáção e maior capacidade de negocia­
ção, o que supõe, enfim, Unia -maiOr capacidade de mobili­
zação, com a remessa diretamente à própria capacidade de 
organização do trabalhador. 

No que diz respeito às chamadas doenças Qo t.rabalho~ 
aume-nta a gravidade da questão, porque, nestes casos, nada 
se fará sem um_a ação preventiva e educativa, de vez que 
o diagnóstico só é possível, na maioria dos casos, quando 
a doença já está plenamente instalada, o que pode levar alguns 
anos a se concretizar. --

Uma outra questão de grande importância na abordagem 
do problema da segurança e da saúde no trabalho diz respeito 
à fiscalização, _pu seja, à ação governamental e ao. papel d~ 

· Estado no caso de dç_$Cumprimento de normas e_ de "sua conse- -
qüente pu~içáo. 
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Essas funções de controle estão hoje restritas ao nível 
federal da administração, ·o que,_ para a maiortá." doS especia­
listas, deveria ser alterado já na revisão que se- fáráéSte ano 
no texto constitucional, permitindo-se a descentralização de 
tais atividades, levando-as para o níVel dos Estados e dos 
Municípios. 

Na base dessa proposta está a evidência de que a fiscali­
zação e a aplicação das penalidades sejam feitas pelos órgãos 
das Secretarias Estaduais, e não apenas, como ocorre hoje, 
pelos órgãos do Ministério do Trabalho, nas unidades da Fede-
ração. - ---

Sr. Presidente, o Governo ·cto Distrito Federal tem pres­
tado especial atenção aos problemas de segurança e medicina 
do trabalho e, já em 1992, enviava sua equipe de especialistas 
a todas as cidades satélites e Plano Piloto, buscando atingir 
o maior número possível de trabalhadores. Todo esse esforço 
tem procurado, basicamente, implantar urna mentalidade pre~ 
ventiva junto aos empre_sários c trabalhadores, pois é esta 
a única via possível para reduzir~se o problema. 

A Coordenadoria do Programa de Segurança e Medicina 
do Trabalho, da Secretaria do Trabalho do Governo do Dis~ 
trito Federal, atendeu. no ano de 1992, a 800 pessoas através 
de mais de vinte palestras educativas sobre como evitar aciden~ 
tes do trabalho. Ao mesmo tempo, prestou esclareciinentos­
a mais de 400 solicitantes e centrou suas atividade_s junto 
aos servidores da Usina de Lixo da Ceilândia, pois estabe­
lecera como um dos seus objetivos o de melhorar as condições 
de segurança e saúde dos_ servidores do Serviço de Limpeza 
Urbana. 

Cito esses dados para que não se pense que o Distrito 
Federal, por não dispor de um parque industrial do porte 
do de outras unidades da Federação, teria pouco a fazer quan­
to à segurança e à saúde dos trabalhadores locais. O que 
ocorre, porém; é que o Governo do Distrito Federal não 
apenas considera que este é um dos grandes problemas que 
lhe cabe equacionar, mas ainda, como um preito de respeito 
ao trabalhador, envida todos os esforços no sentido de reduzir 
ao mínimo o índice de acidentes no trabalho em empresas 
públicas e privadas de Brasília. _ -~- _ _ ,_-

Conchiõ o meu pronunciamento, alertando para a neces~ 
sidade de se melhorar o serviço de fiscalização das condições 
de trabalho pela descentralização dos mecanismos de monito~ 
ramento e de aplicação de_ medidas punitivas aos infratores, 
aumentando~se, para tanto, ii participação dos trabalhadores 
em câmaras setoriais, capazes de garantir o perfeito e rápido 
funcionamento desses mecanismos. -

Quero, enfim. congratular-me_~om o Governador Joa­
quim Roriz pela atenção que tem dado a esse problema e 
louvar os esforços que vem fazendo o seu Governo no sentido 
de reduzir o número de acidentes_ para menos de 3.500 casos 
por ano, o que é excelente se _considerarmos a redução dos 
índices de desemprego verifiCada no Distrito FederaL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA. Proimncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores ocupo a tribuna, na tarde de hoje, para fazer 
um apelo e, ao mesmo tempo, protestar contra o tratamerito 
e as penalizações que vem sofrendo a Prefeitura de São Luís 
nos últimos cinco anos. 

Ao longo do período ditatorial, quando as prefeituras 
de capitais passaram a ser meras Secr:tarias de ~stado, _a 
Prefeitura de São Luís contraiu empréstimos com bancos ofi­
ciais, principalmente regionais, como o Banco do Nordeste 
e o Banco da Amazónia. J;1mais, nesse período, contribuiu 
· paiã. os cofres da Previdência Social. Não pagava salários 
condignos, não alcançando Sequer o salário mínimo regional 
estabelecido por lei. 

A partir dos últimos cinco anos, quando os partidos de 
oposição conseguiram eleger o Prefeito de São Luís, as novas 
administrações passaram não só a amortizar os· débitos volu­
mosos contraídos em épocas remot~s, como tainl?ém a regula~ 
rizar o seu débito _para _com a PreVidência S9çi~: Entretanto, 
uma prefeitura que, rios últimos cinco anos, não recebeu a 
liberação de uma ~nica verba federal - jamais conseguimos 
liberar qualquer um dos recursos alocados no Orçamento­
vem sendo penallzada a cada dia. 

No presente exercício, o Congresso brasileiro, entenden­
do que o censo de 1991 não espelhava a verdadeira situação 
do País, aprovou a Medida Complementar n9 74, que fixou 
os· mesmos critérios de 1985 para a distribuição das quotas 
do Fundo de Participação dos Municípios~- Mesmo tendo seus 
direitos assegurados pelo Congresso, a Prefeitura de São L.uís 
teve reduzida a Sua quota do Fundo de Participação pelo 
Tribunal de Contas da União, fato que já foi objeto de requeri­
mento de informação de minha autoria àquela Corte, no sen­
tido de que se informe o porquê da redução superior a 20% 
da cota ele participação do Município de São Luís. É preciso 
diZer cjUe o Governador do Estado, tendo em vista a criação 
de novos municípios, reduziu em 28% a participação do muni­
cípio da capital do Estado. 

Sr. Presidente, o objetívo da minha Presença nesta tribu­
na hoje é o de apelar às autoridades fazendárias, ao Ministro 
da Fazenda e a quem de direito, para que impeçam o verda­
deiro saque que está sendo promovido contra a Prefeitura 
de São Luís. O Fundo de Participação liberado hoje teve 
todo o seu valor bloqueado pelo Banco do Nordeste, através 
do Banco do Brasil. Justamente quando essa Prefeitura vem 
trabalhando dois meses seguidos para cumprir o calendário 
de um mês, vai ter suspensos todos os pagamentos de pessoal 
referentes a este mês. Trata~se de um ato arbitrário, já que, 
na semana passada, assistimos à aprovação de composição. 
de débito do Estado de São Paulo, sendo que, diariamente, 
temos votado aqui permitindo aos Estados que rolem suas 
dÍvidas em 9% neste exercício e 11% a partir do ano que 
\lem. 

Isso não é justo. Sr. Presidente e Srs. Senadores, e é 
por isto que venho à tribuna hoje._ Se não é possível falar 
diretamente com o Ministro da Fazenda, dadOs qs seus muitos 
encargos e ocupações, pelo menos não assíStirei calado ao 
Verdadeiro massacre de que tem sido vítima, nos últimos tem~ 
poS, o povo de São Luís, tão~somente porque teve a dignida?e 
de exercer a sua cidadania, elegendo para o cargo de pr~feno 
quem julgava mais competente. --

Fiç_a aqui o meu apelo ao Sr. "Ministro da- Fazenda, no -
sentido de que mande desbloquear imediatamente os referidos 
recursos. São Luís não é _tão_ diferente do resto do_ Brasil 
que não mereça compor sei.l débito dentro dos padrões estabe­
lecidos para Estados e municípios. No momento em que mais 
de 20% do nosso Orçamento está.cornprometido com a am-orti­
zação de FGTS e INSS, comete~se a violência de se bloquear 
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tbdbs oS' recurros de um município em nome da amortização 
dê''úiit débitó que-ainda não -estã sequer negociado nesta Casa. 
fJJOJEt:a õ qú"ettihha a di~er, Sr. Presidente. 
~a:;~t.1!:f'.'f..rJ.;, ..-; ·~, 

·'1 ~l':i~'f~.f :,;. XDitrtrlae-â-discursó do Sr. Magno Bacelar, o Sr. 
.... !..~";:"'~~ Naboc JúTiíor,--2"-SecYetário,-·deiXa a cadeira da presi­
..... j.l._:.>i:têiltitl,· que~ ocupada pelo Sr. Carlos Patrodnio, Su-

plente de Secretário~ 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Concedo 
â'(Hd;:wra'ao nobre Senador Ronaldo Aragão. - -
,r •- {"I •I i• • :. .- • - ' 

,.,,.!).S.R; RQNA,LD,O .. ~RAGAO (PM~B-RO. Pronuncia o 
~~':1:~~-~~;_d!~çursq. ~<;:m r~viSão do ora~or..) -:-_S_r. Presiden:té, 
Srs. ~ei!~_çi?,~~.s j~ se _v~o 111ais de dois anosda motte ·do Senãd.Or 
O lavo Pires, e, dura,nté este período, não Se chegou a nenhuma 
conclusão a respeito desse crime que chocou não só o Estado 
de Rondônia, mas o Brasil inteiro. A Polícia da época, não 
sei por que razão, não se aprofundou na investigação, e a 
sociedade do Estado de Rondônia está a exígkâas autoridades 
providências nesse sentido. 

. ç> Governo Federal, ~través ~o_ Ministério da Justiça, 
d~~~gnou -~m delegado da Polícia Federal para investigar a 
fundo o cru:ne. Na semana passada, esse Delegado apresentou 
u~ -re:Iatóno,_ em que aponta os nomes dos pistoleiros que 
assa:ssnfatam o Senador. São eles: João Ferreira Lima Carlos 
Leonor de Macedo, Ademir Santos, Lázaro Peris B~tero e 
Roberval Luiz Magalhães, todos incursos no <irt. 121, combi­
n~do con:' <; art. 288 do Código Penal Brasileiro. É preciso 
djz~.(,_ pOis tsto me parece mais grave, que nenhum deles está 
preso.' . , _ . 

. ,'ro~_avia, não estão envolvidos apenas Os cinco acusados; 
h~P.u_tr?~.-e, para se desvendar este mistério, é preciso desco­
bt;~~S~_quem foi o 111:andante. Aí está o nó da questão: quem 
fot o mandante desse crime que vitimou o -senador O lavo 
Pires? 

·,..O burburinho da campanha j ã se aViilnha, mas o Estado 
de· Rondônia ainda está perplexo com a não-conclUsão das 
in:VesfigaçõeS acerca do crime~_ ~lguns candidatos estão cOm 
verdadeiro pavor de iniciar sua campanha, em VirtUde da irise­
gúrança que se estabeleceu no Estado. 
· : .. · -~Assim, mais uma Vez, aqui estamos p:ediõdo ·ao Ministério 
da J usti~ qtie vá a fundo nesse processo, não só prendendo 
os assassmos do Senador, mas também desvendando o misté­
rió em torno do nome do ma!J.~ante. É preciso segurançá 
~ • .ca.J:':ll_a para que se possa fazer política no Estado de Rondô­
nià~- .. C~mo está, não podemos arriscar. 

-·O Sr.-Amir Lando- V. Ex• me concede um aparte? 

. Ó "sR. RONALDO ARAGÃO- Ouço o aparte de V. 
Ei', i16Qre Se.nador Amir Lando. 

O Sr Amir Lando - Nobre Senador, V. Ex~ retoma 
um tema que, talvez, no concerto da Federação, ilao--ie-nha 
merecido a importância que o caso em si_ mesmo engendra. 
Todavia, para nós rondone_nses, essa é: uma questãO de honra 
e uma questão de segurança pessoal. É inlportailte qUe ·os 
trabalhos da Polícia Federal não se encerrem, como bem acen­
tuou V. Ex~ Precisamos desvendar esse delito em todas as 
suas nuanças, porque a própria nota que é transmitida pelo 
jotnal Alto Madeira, e que foi divulgada pelo Estadão de 
Rondônia e outros veículos de comunicação, deu a entender 
que há mandantes e que, ·inclusive, isto enV01veu üma Soma 
con~derável de recursos .. Todavia, apresentam-se apenas os 

nomes dos executores. É preciso prendê-los com urgência 
e é preciso, mais do que is~o-, verificar quem pa-gou-e ordenou 
a morte de O lavo Pires. E por isso que parabenizo V. Ex\ 
nobre Senador Ronaldo A~ag_ão. Nós todos de Rondônia que­
remos, neste momento, fazer um apelo ao Exm" Sr. Ministro 
da Justiça, Senador Mauricio Co_rrêª, Foi gr11Ç'3S a sua interfe­
rência que esse processo pôde andar e chegar à conclusão 
sobre os executores do delito. 

E este empenho, este compromisso do ExCelentíssimo 
Senhor Ministro da Justiça deve ter a nossa saudação e, ao 
mesmo tempo, o nosso apoio para que esse delito seja deslin­
dado até as últimas conseqüências, ou seja, com a· prisão 
dos culpados de forma exemplar. Muito obrigado. 

O SR. RONALDO ARAGÃO__:. Agradeço a partiCipaÇão 
de V- Ex~ neste aparte, Senador Amir Lando. V, Ex~ é conhe­
c~dor do _caso Qlavo Püe_s_;_)Ogo que _chegou a esta Casa, 
pediu as providências para que s-e~áeSveD.dasse esse crime. 
O governo da época não fez força nesse sentido, não fez 
qualquer diligêncía para que se chegasse pelo menos ao suspei­
t? do caso. Tomou posse o outro Governo, e nova esperança 
tivemos de que o caso Olavo Pires fosse desvendado. - -

Mas não fora a providência do MinistériO da Justiça, 
através do Senador Maurício Corrêa, o crime continuaria no 
mesmó estágio. E, agora, quando vão ·aar os norifes'?' QuaD.dó 
o Delegado da Polícia F~deral sem alarde, sem chamar ateÍl­
ção, vai dar os nomes dos pistoleiros? Como V. Ex~ disse 
muito bem, até um jornal noticiou que a vida d0Seri3d6r 
Olavo Pires custou 1 bilhão e 600 mílhões de cruzeiros. E 
até agora ninguém sabe quem foi o mandante. -

Mas é preciso se aprofundar. A imprensa do Estado, 
através dos jornais O Estadão do Norte e O Alto Madeira, 
está dando cobertura para que se elucide esse crime, a firo 
de se ter mais segurança no Estado, para que, em 94, não 
se faça uma campanha eleitoral apenas através da televisão. 
Se os mandantes ~ão forem_presos, Sr. Presidente, se os pisto­
leiros não forem colocadOs na cadeia,. os políticos em Rondô­
nia, principalmente aqueles que são candidatos- a governador, 
só tetão condições de fazer campanha eleitoral aiiãvés da 
televisão. Ninguém irá às ruas, pois não hiverá segurança. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou-, nesta 
hora, chamando a atenção desta Casa, do Ministério da Jusj:iça 
e da Nação no sentido de que se coloquem os pistoleiros 
na ca:d.eia e se descubram os mandantes do crime do Senador 
Olavo Pires, para que Rondônia posSa viver erii- paz; para 
que a sua população possa dizer que exiSte justiça .. Penso 
que existe, realmente, um desinteresse para se desvendai o 
caso Ofavo Pires, criando, coin iSSO, uma· sitUação de insegu­
rança no Estado de Rondônia. O Senador Olavo Pires foi 
metralhado em frente da sua empresa, em plena Campanha 
para Govemádor do Estado. Esse crime abalou a Nação e 
chamou a atenção até no exterior, Srs. SeriadóreS. o ~ 

O Sr. Aureo Mello - Permite-me V. Ex• urii aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. AureO Mello - Esse crime, que é pertinente a 
Rondônia, é também e acent_u_adamente um. crime a serdes­
vendado com a presença constante e imperativa da represen­
tação do Senado Federal. Quando o Sr. Olavo Pires foi brutal­
mente assassinado, estava no auge da sua campanha, mas 
estava também na plenitude do exercício de seU mandato, 
e o S_enado não deveria, jamaiS, cruzar os braços e deixar 
que as investigações corressem frouxamente como· correram. 
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A segurança de um senador é tão essencial quanto a de um 
governador ou Presidente da República e quem tem que se 
incumbir de garantir essa segurança é_ a própria iitstittiição. 
No momento em que essa segurança é-violada, em que· se 
desrespeita a investidura de um dos representantes desta_Casa 
Legislativa -dita a mais_ alta da Nação - , não_se pode 
deixar que o fato corra à revelia para, depois, orlar no esqueci­
mento, na poeira do olvido, como está aCOntecendo. Lem­
bro-mede que, aqui cm Brasüia, foi assassinado umjórnalista, 
Mário Eugênio, que pertencia à equipe do Correio Br&ziliense. 
Desde o dia em que Mâr10-EugCiliõ foi assa-sSiõadO~ aú~-a(iúele 
em que foi posto na cadeia o responsável pelo criine que 
o abateu, aquele órgão de imprensa jamais parou de falar, 
profligar, apontar, denunciar, participar de uma caça-aoslnan­
dantes e aos exe~utores do crime, porque isso era_ uina obriga­
ção institucional daquele jornaL Mais do que isso, era um 
atentado praticado contra o mandato de toda a imprensa, 
porque um jornalista havía sido abatido como um bicho feroz, 
como um animal, por outra figUra 3.nímatesca e brutal que 
era mandada, por sua vez, p-or um criminbsõ- ·cu-ra VaJ.dade­
não podia tolerar reparos à sua linha de conduta. Portanto, 
o Senado tem essa responsabilidade, é a responsabilidade fun­
damental. Agora que os criminosos propi'iame.nte ditoS já 
estão identificados, graças ao Ministro Maurfcio::Cortêà, mi.da 
mais fácil do que arrancar desses cidadãos;-ou desses indiví­
duos_, a confissão real do que foi que aconteceu de _fato com 
o Senador assassinado. Temo que o pr6Ximo·assa.SShiado pode­
rá ser V. Ex•, um candidato embrionário ao Governo do Esta:.. 
do; poderá ser o Senador Odacir Soares, porque é llffi candi­
dato em potencial ao Governo do EStado; o _Senador Amir 
Lando, idem. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ninguém quer ser candi-
dato a governãdor lá. -

O Sr. Amir Lando - Possivelmente, serei candidato a 
deputado federal. 

O SR. AUREO MELL() ·..:.:_V. ÉX; já está", pelo jeito, 
tirando o corpo fora, porque sabe que a barra é pesada e 
feroz. O ex-Prefeito Francisco Chiquilito Erse, que é um dos 
candidatos mais populares lá em Rondônia - porque afinat 
Rondônia é minha terra, fui eu que dei o nome -de Rondônia 
e nunca deixo de me lembrar desse episódio. O Jerónimo 
Santana também é outro candidato a ser fuzilado. 

O SR. RONALDO ARÁGÃÔ :::..:. EraÍn.tod~; g.;~~m~-
dores quando foram assassinados_._ _ -

O Sr. Aureo Mello- Perdoe-me se falei assim tão a:>pera­
mente, dizendo que V. Ex~ poderia ser assassinado; mas se 
assim o faço, estou sendo _o se_u advogado de çl~f~sa. o seu 
advogado profilático, o seu advogado preventivo. 

O SR. RONALDO ARAGÃO ...:.. Não quero s;r h~rói 
depois de morto. - -- -

O Sr. Aureo Mello - Ser herói depois de morto - tem 
toda a razão, nobre Senador-::-- n~o é nada)isonje"ii_p, áinda 
mais no momento atual em que andam até víolanao as tuiribas 
de mármore dos cemitérios. Muito obrigado Pela gentÜeza 
da concessão do aparte. __ 

OSR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço a V. EX', Sena­
dor Aureo Mello, menos com relação ao meu possível assassi-
nato (risos). Peço que nié eXClua de sua previsão. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o mais estranho é que 
no início das investigações foram presos determinados elemen-

tos confirmados, agora, como pistoleiros, que passarant·mcnoi 
de dois meses pres.os. E_ agora se chega à conclusão, de~~ 
de doiS- anos e oito, me_ses, de que esses foram realment~ 
alguns dos pistoleiros que participaram do assassinato do ~n-a; 
dor O lavo Pires. ~_gora. identificados, os pistoleiros, é preCiso~ 
é necessário urgência nãs investiga_çõ~s,~ para que Se chegue 
ao niandante do crime, a fim de que a sua prisão seja efetuada". 
Essa é uma cól"tdição sine qua non para que 'se pOssa dat 
tr_a~qüilidade à população e à classe política do Estado- d~ 
ROndônia. _ _ _ ·- , : •• 

Portanto, Sr. Presidente, Srs, Senadores, apelamOs p&rã 
o Sr. Ministro da Justiça, Maurício Corrêa, _n'! _setlti,do.-_de 
que S. Ex~ determine providências pai-à _qUe as inveStigàçõÇ"s 
cOntinuem até se de~ve"ndar por completo esse crime que airida 
hoje aba!à a Nação e muito mais o Estado de Rondô:oJa\.·. · 

Era o que tinha a dizer,.Sr .. Presidente_. · 

Durante o discurSo do Sr. Ronaldo Aragão, o Sf. 
-Carlos Patrocínio, Suplente de Secretário, deixa a cadei· 

-- 'Ya-da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto, 
Lucena, Presidente. ' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Senador 
Ronaldo Aragão, a Presidência enfatizará, através do.novo 
contato com o Sr. Ministro da Justiça, o apelo de V. EX', 
qU:e é de toda esta Casa a que pertenceU o saudoso Senador 
Olavõ Píres. · 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Aureo Mello. 

. O SR. AUREO MEL7~0- PRONUNCiA DIS; 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

Durante o discurso do Sr. ÁureÕ-Me/lo, o Sr. Hum .. 
berto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da presidln• 
c_ia, que é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocfnio, Suplente 
de SecretáriO. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -A Presidente 
recebeu, do Banco Central do Brasil, os Ofícios n~ s/58 e 
S/59, de 1993 (n• 1.306 e 1.307/93, na origem), de 21 do 
corrente, solicitando, nos termos da Resolução nt36, de 1992, 
do Senado Federal, autorização para que as- Prefeituras de 
Joaçaba- SC, e Nova Prata do Iguaçu- PR, possam contra­
tar operações de crédito para o-s fins que espe-cificam. 

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Económicos. -

-~OSR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)-: A l>iesidêi{; 
cia recebeu. daPrefeíúiiã--da Cidade do_ Rio de JaneiTo~_P­
Qfici<:i'Ii'-S/60, de 1993 (n' 1.022/93, na origem),sofL~iiaiid!i;­
nos termos da Resolução n9 36, de_l992, do Senadq_ F~ç:!~r~~'· 
autorização para que aquela Prefeitura possa Cfl?.it_i"f le'ras 
Financeiras do TesOuro Municipal (LFTM-Rio), para os_fins 
qu~ espe_cifiça_. -- ~-- -_o -- - - _ _- - "- .: ~ 

O expediente será despachado à Comissão de AssuntOS· 
Económicos, -· ···---·--·· "-- --· .,._. 

,. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Sobre a me• 

sa, expediente que será lido pelo Sr. 1' Secretário. · 
_ E lido o seguinte 
Of. Gab/1/n' 422/93. 

Brasília, 21 de junho de i~3'. 
Senhor Presidente, _ . _-:_,_ 
Comunico a Vo_ssa Excelência a indicação do Deputado_ 

Gonzaga Mota para integrar, na qualidade de titular, a Co_thlS.. 
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são Mi<>ta destinada a emitkparecer Sóbre a Medida Provisória 
n• 326, de 14 de junho de 1993, em substitU!Ção ao Deputado 
Germano Rrgotro. _ _ _ __ -:-~ - ~~ ~ 

Na oportunidade renovo a Vo~sa ExCelêricia protestos 
de estima e elevada consideração . .:.:....._-Deputado Genebaldo 
Correia, Líder do PMDB. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Será feita 
a substituição solicitada. _ 

Sobre a mesa, requerimentos ·qu·e·-ser-áo lidos pelo Sr. 
}9 Secretário. -

Sâo lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 594, DE 1993 

Senhor Presidente~ 
Nos termos dos Arts. 215-. I, e 216, do Regimento Interno 

do SenaQ.o, combioados com o Art. 50, § 2~', da Constituição 
Federal, requeiro a V. Ex~ seja solicitado aó Ministro de Esta· 
do da Previdência Social, informar a esta Casa··o valõi" dos 
saldos devedores de cada Unidade ela Federação junto à Previ· 
ciência Social. 

Justificação 

A informaçãõ Sãlicitada virá em subsídio às decisões do 
Senado Federal, em relação ao montante das dívidas dos Esta­
dos da Federação, conforme competência privativa prevista 
no Art. 49, V, VI, e IX, da Constituição Federal. 

Enl faêe-doexposto, aguardamos sejain prestadas, no pra­
zo regimental. as infOrmações solicitadas._ 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1993. -Senador JOSI! 
Paulo Biso!. 

(A Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 595, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos dos Arts. -215, I, e 216, do Regimento Interno 

desta Casa;combinados com o Art. ~0, § 2'?, da Constituição 
Federal, requeiro a V. Ex" sejam solicitadas ao Ministro de 
Estado da Fazenda, as seguintes informações: 

a) os valores das transferências constitucionais aos Estaa 
dos a partir de 1988; 

b) o saldo devedor líquido por credor, inclusive da admi­
nistraçãoindireta (Banco do Brasil, Caixa Económica Federal, 
BNDES e ou~ros) das operaçóes financeiras efetuadas pelos 
Estados, com os respectivos cronogramas de vencimentos; 

c) o_s valores de financiamentos obtidos pelos Estados 
no exterior com gatãntias ·do Tesouro N acionãl e respectivos 
cronogramas de vencimentó.s; · 

d) os valores, registrados no Banco Centl-31 do Brasil, 
das emis~ões de títulos da dívida mobiliária dos Estados e 
respectivos vencimentos; 

e) os valores, registrados no Banco Central do Brasil, 
dos totais roláveis e não roláveis (limite- e-extra::..liriiité) da 
dívida pública dos Estados, detalhando as responsabilidades 
por devedor; 

n os valores dos saldos devedores dos Estados junto ao 
FGTS. 

Justificação 

As informações solicitadas virão subsidiar as decisões do 
Sertàdo Federal, em relação ao montante das dívidas dos Esta-

dos da Federação, conforme competência privativa preVista 
rto Art. 49, V, VI, e IX, da Constituição-Federal. 

.Em face do exposto, aguardamos sejam prestadas, no 
prazo regimental, as informações solicitadas. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1993. -Senador José 
Paulo Biso!. - · 

(À Comissão i>ifefõra.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Os requeri­
mentos lidos serão despachados à Mesa p3ra dé:ciSão, nos 
te_rtlio-s do inciso III, do art. 216 do Regi~eQ.tO Interno. 

Sobre a mesa; requerimento que será"_ lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 596, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento _Interno_. crequeiro 

a tramitação conjunta do_ Projeto de Lei da Câmara n~ 10, · 
de 1988, que Hrevoga o art. 10 do· Decreto-Lei n'? 2.288._5Íê_' 
23 de junho de 1986, e dá outras providências'', com o Projeto­
de Lei da Câmara n~ 111, de 1993. que ''altera o disposto 
no Decreto-Lei n• 2.288, de 23 de julho de 1986, e na Lei 
n9 7.862, de 30 de outubro de 1989, para determinar o resgate-­
em dinheiro do empréstimo compulsório" por versarem maté- " 
ria análoga. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1993. -Senador Carlos 
Patroclnlo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- O reqúeri­
mento lido será publicado e posteriormente incluído em_-or;. 
dem do :Oia, nos termos do art. 255, inciso II, letra "c", 
n'? 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo SL V 
Secretário. 

1". lido o seguinte 

REQ\JERIMENTO N• 597, DE 1993 

Em 17 de junho de 1993 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 

de acordo com o disposto no art. 13 do Regimento Interno, 
me ausentarei dos trabalhos da Casa, no período de 21 a 
25 do corrente, a fim de proferir palestát no SemináriO Melho­
rias das Arrecadações da Administração Municipal, promo­
vido pela Associação Brasileira de Municípios, a realizar-se 
em Caxias do Sul/RS. 

Atenciosas saudações.- Divaldo Suruagy, SenàâOr. 

() SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A vot·ção 
:do requerimento fica adiada por falta de quornm. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Esgotado 
o tempo d'estlitado ao Expediente. 

· Presentes na Casa 39 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 48, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
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Discüssão, em turno únfco~--do Projeto d~ ReSóluç_ão n<;>' 
48, de 1993, de iniciativa da Coinissão Diretora-, cqUC dispõe 
sobre os Planos de Carreira dos ~Servidores do CEGRAF e 
do PRODASEN e dá outras providências. (Dependendo de 
parecer) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Mariz para 
emitir parecer de plenário em substituição à Co:rliiSSão ·de 
ConStituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. ANTONIO MARIZ (PMDB ~ PB. Pàr~'~r~ferir. 
parecer.)-Sr. Presidente, Srs. Senador~;S, o present~ Pr9jê,(o 
de Resolução, de autoria da Çomlssão Piretô'ra, tem por objé~· 
tivo instituir os Planos de Carreira dos servidores do Centro 
Gráfico do Senado Federal- CEGRAF e do Centrq .de lqfor­
mática e Processamento de Dados do Senado Federal- PRO­
DASEN, em cumprimento ao disposto no art. 46 da Resoluçãq 
n'42, de 6 de maio de 1993. ~ . 

Dessa forma, propõe-se a estruturação da Carre.ir,a de 
Especialização em Informática Legislativa e de_Espec~lii:ação 
em Artes Gráficás, compree"ndendo-se os_ cargos de ,provi­
mento efetivo e às funções comissionadas do Quadro de, Pes·~ 
soai do Prodasen e do Cegraf. · · ·· ~ 

Além dissoy prevê o projeto alguns ajustes_ no Pl_a.ri9AC: 
Carreira dos servidores do Senado Federal, dando in.íçi_o .. ·as­
sim, à revisão a que alude o art. 52 da Resolução n~' 42, 
de 1993. 

É o relatório. 

VOTO 

Constata-se que, de fãtoy a proposição em exame dá fiel 
cumprimento ao disposto no are 46 da Resolução n? 42, de 
1993, ao adequar os Planos de Carreira do Prod8:sen e do 
Cegraf aos ditames daquele dispositivo, especialmente no que 
se refere à isonomia de vencimentos e vantagens entre os 
servidores do Senado Federal e os dos órgão~ supervisíonados. 

Com relação aos ajus~es no Plano de Carrçira dOs servi­
dores desta Casa, veriftCa-se que sãO oportUnoS e convenien­
tes, para permitir um adeqUado funcionamento do Plaito. 

Em faCe do exposto, manifestamo-nos pela aprovação 
do Projeto de Resolução ~n, 48, de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O parecer 
conclui favoravelmente ao projeto. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

São lida~ as seguintes 

EMENDAS DE PLENÁRIO OFERECIDAS AO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 48, DE 1993 

"Dispõe sobre os planos de carreira dos servidores 
do Cegraf e do Prodasen, e dá outras providências.'' 

Emenda nto 1 - Plenário 

Dê-se ao art. 2' do Projeto de Resolução no 48, de 1993, 
a seguinte redação: . 

"Art. 2' O art. 69 da Resolução n' 42, de 1993, 
com a redação dada pela Resolução n9 45, de 1993, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 69 ,r •••• r ..................................... , ..... .-. 

§ 39 É vedada ao servidor a percepção concomi­
tante de mais de uma gratificação de função -coli:iissio­
nada ou de uma função comissionada com uma gratifi-

cação de representação,_ assegur_ada, para efeito de pa­
gamento, a sit,uação _que for mais vant~josa.~' 

§ 49 (Suprima-se) 
.-.'.I 

Justificação 

o art. 20da Lei n'.$.112, deli de dezembro de 1990, 
que trat·a do estágio probãtório, diz que, neste período, _a 

aptidão e capacidade do servidor .. serão objeto de avaliação 
para o desempenho do cargo", observados os fatores_ .assidui­
dade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e res­
ponsabilidade". Os arts. 61 e 62 da mesma lei, que tratam 
de funções gratifi~das, sequer citam _o_ i~pedimento de o 
servídor em estágio-probã.t6rio exe-rCer rais (ui:tçOes. Não :há-, 
portanto, na lei, nenhuma proibição ao fato, visto que a fUnÇ"ao 
gratificada não impede a observação do cumprimento ou não 
dos fa~Qres citados~ ~ . _ 

Sabe-se que, dentre os servidores que cumprem estágio 
probatório, encontram-se muitos com qualificações que po· 
de_~p. permiti-los a assunção de funções onde seriam aprovei­
ta,d.os- no máximo de sua capacidade, de forma a. contribuir 
com o aumento da eficiência dos SCrviços da Casa. É, portanto 
descabida a proibição desse melhor aproveitamento, saben 
do-se que há setores com disponibilidade de funções, ben 
como de pessoal com aptidão para assumi-las, sem prejuízc 
das avaliações ineren(es ao estágio probatóriO. 

.Sala das Sess,ões, 21 de junho de 1993._~ SenadorCésw 
Dias. 

- - Emenda n~ 2 - Plenário 

Altera o -art. 49 e o Anexo .V do Projeto de Resolitçãc 
n9 .4&de 1993. 

Inclua-se no art. 49 a seguinte redação: 

_ ''A função Comissionada de Assistente de Plenário 
passa a denominar-se Assistente em Atividade Legis­
lativa - FC-4, _mantida~ as atribuições." 

Justificação 

_ A presente emenda vísa a conceder os mesmos benefíCios 
dãdOs ao~ servidores da área de Informação, já incluído no_ 
Projeto,_ uma vez que a categoria já exerce suas fUDçOeS na 
área de Atividade Legislativa. · 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1993.- SenadorJarbas 
Passarinho Racbid Saldanha Derzi - Divaldo _Suruagi. 

Emenda Q? 3 - Plenário 

Inclua-se no Projeto de Resolução n9 48, de 1993, o se­
guinte artigo: 

"Art. Dê-se ao art. 32 da Resolução n' 42, de 1993, 
a seguinte redação e elimine-se seu parágrafo: 

"Art. 32. Os atuais ocupantes dos cargos de As­
sessor Técnico, contratados por tempo indeterminado 
pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho, 
Assessor Legislativo, Assessor Parlamentar, Analista 
Legislativo, Secre"tário Parlamentar, igualmente con­
tratados por tempo indeterminado pelo regime da Con­
solidação das Leis do Trabalho, Técnico Legislativo 
e Auxiliar Legislativo são efetivados na Ca-rreira de 
Especialização em Atividades Legislativa, incluídos nos 
nívejs UI, II e I, localizando-se nas categorias e áreas 
correspondentes, na forma do anexo 1, e em padrão 
de igual valor da tabela de vencimentos constantes do 
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Anexo II ou, não o have_ndo, no imediatamente supe­
rior ao do vencimento percebido pelo servidor na situa­
ção anterior." 

Justificação 

Atendendo ao que dispõe o art. 39 da CoriStitu.ição Fede­
ral, o Congresso Nacional~aprovou o projeto de lei que insti­
tuiu o Regime Jurídico Unico para os servidores públicos 
federais. 

Pelo art. 243 do' citado diploma legal, Lei n' 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, todos os "serviQores __ d.Qs __ Poderes 
da União, dos ex-Territórios, das autarquias, iriClusive as em 
regime especial, e das fundações públicas, ficam submetidos 
ao regime jurídico instituído por esta lei, na qualidade de 
servidores públicos", "exceto os contratados por tempo deter­
minado". 

O advento da Lei n' 8.l121 de 11 de dezembro de 1990, 
ao instituir o Regime Judírlco Unicn para os servidores públi~ 
cos, ensejou aos _Poder~s da União oportunidade para que, 
dentro das naturais pecualiaridades existentes, pudesse, o Exe­
cutivo, o Legislativo e o Judiciário, melhor adaptar o seu 
quadro funciOnal, alcançando a modernização desejada, ter­
minando, ainda coro uma série de distorções, at~ então exis-
tentes. __ _ 

Assitri., respaldado no novo "diploma legal e na Instrução 
Normativa de n9 37, da Secretaria da AdministraçãO -Fede-ral, 
o Judiciário e o ExecutiVo'.PtóCederam à efetivação -de todos 
aqueles servidores que tivessem sido contratados por tempo 
indeterminado pelo regime da Consolidação das Leis do Tra­
balho e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 

No Senado Federal - como se sabe -, O_$_ assessores 
técnicos e secretários parlamentares, ao _me_nos no mês de 
janeiro de 1991, foram, por força do, art. 243 da Lei n' 8.112/90, 
enquadrados no Regime Jurídico Unico, com a transposição, 
pura e simples, dos cargos, ou a transformação dos empregos 
em cargos, dentro do quadro existente. 

Tal enquadramento, no entanto, lamentavelmente, vigeu 
apenaS durante o mês de janeiro- de 1991, razão pela qual 
acreditamos que uma providência terá de ser adotada não 
só para regularizar o assunto em pendência como também 
para defiriir situaÇõeS Cãi"entes de amparo legal, já que tais 
servidores inusitadamente, permanecem regidos pela Consoli­
dação das Leis do Trabalho, o que, sem dúvida contraria 
a Constituiçção Federal, que impós o império do Regime 
jurídico-único para os servidores federais. 

O Tribunal de Contas da União, em sessão sigilosa reali~ 
zada em 22 de maio de 1991, condenando a não-inclusão 
desses servidores no Regime Jurídico _Único, deter!'!lin~u a 
expedição de aviso ao Exm" Sr. Presidente do Senado Federal 
informando que H qualquer despesa como remunera-ção de pes-

soai não incluído. no_ r~gime_ jurídico inst_ituídO: _pela Lei n" 
8 .. 112~ de 11-12-90,_ será: _i~pugnada com fulcro nos art. 31, 
2", 39; 71, inciso III e 74 inciso IV da Constituição feder~l 
e legislação correlata."Urge, portanto, que se estabeleça .a 
verdade, colocando-se o caso em debate e afastan}l_Q-~t:r.,os 
objetivos escuses~ sobretudp, quando e_xis!e_ um único. e exclu-
siv·o intéfesse -_o de faze_r_justiça. · _ _ 

Fof, assim pensando, que, ante a elaboração do Plano 
de Carreira julgamos necessário oferecer a presente emenda 
suprimindo a lacuna_ aberta, frente à ví~nCja da Lei n~ 
8.112/90, -de vez que não pode, o Senado, delegar ao JudiciáriO 
a apreciação dessa matéria pól'quaD.tO~ agindo dessa meneira, 
estaríamos abdicando da capacidade de aplicar-; em nossa pró­
pria Casa dispositivos diSCutidOs e Võtádos por nós mesmos. 

Teme-se a especulação dos chamados "trens da alegria", 
e, com isto, são prejudicados os servidores que a lei resolveu 
amparar. Não a lei interna do Senado, mas a Lei votada 
pelo Congresso Nacional e sancionada pelo Executivo; aplica­
da em todas as esferas da administração pública exceto no 
Senado Federal relativamente a assessores técnicos~ secretá~ 
rios parlamentares. 

Alegam-se situações criadas em administraÇõeS anterio~ 
res, escillecendo-se, poréin, q-ue-hoje, em decorrência da Lei 
n" 8.112/90, vivemos uma situação diferente, um fato novo, 
uma legislação que, acima da vontade dos dirigentes da Casa 
amparou os citados servidores, ao estabelecer a transformação 
de empregos em cargos. 

Os servidores que, antes de 11 de dezembro de 1990, 
eram empregados públicos, sujeitos _à legislação trabalhista 
~oje são futiciOilários públicos, re_gido~ p~l? ~egime Juifdico 
Unico, que a nova lei instituiu, no quãl estão enquadrados. 

O que é preciso, -Senhores Senadores, é encarar a verdade 
dos fatos, sem temer as in-síriuãções maldosas. _ . 
· Está, pOis,- o SenadO Federal, diante de uma situação 

qüe requer exame e estudos aprofundados, para que, de um 
lado, possa preservar o bom nome da Casa e, de outro, evitar 
a prática da mais flagrante injustiça pefl)fetada contra seus 
servidores. _ _ . ~ __ 

O COngreS-sO Nacional votou, logo, nós votamos e aprova­
mos o projeto que se se -tr~nsformou na Lei n" 8.112/90. insti­
tuindo o Regime Jurídico Unico e, por isso mesmo, não pode­
mos alegar que não sabemos como aplicá-lo. 

Vamos, portanto,_julgar a situação funcional daqueles 
que trabalham nesta Casa e estabelecer uma legislação interna 
pertinente, baseada na nova lei. _ c __ _ _ 

Não pode, quem quer que seja por pressão ou por outros 
meios, ferir os direitos qUe a· Lei assegura é impedir que 
sejam p-rOtegidOs- -õS que êfetivamente estão por ela _ampa-
rados, sob pena de se praticar irtjUshças. - · · -

Sala das Sessões, n .. de junho de 1993 _ :- . 
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Emenda n~ 4 - Plenário 

Inclua-se no Projeto de Resolu'ião n~ 48, de 1993, o se-
guinte artigo: - -

" Art. Ficam incluídos no Quadro Permanente do 
Senado Federal, os servidores referidos na Resolução 
n"' 130, de 1980 e no Ato da Corriissão Diretora n9 
12178, desde que satisfaçam as exigências COntidas no 
art. 19 do Ato das DiSposições Constitucionais Transi­
tórias da ConstitU1çàO Federal." 

Justificação 

Os contratos de trabalho dos serv_idorcs abrangidos pela 
presente emenda têm a mesma _natureza jurídica que os contra­
tos dos servidores admitidos no filial de 1984 e início de 1985 
que, sem traumas administrativos, tiveram seus ctkeiios- reco~ 
nhecidos c:, foram todos.considerados enquadrados no Regime 
Jurídico Unico dos Servidores Civis, instituído pela Lei n9 
8.112/90. . 

O fato dos servidores, objeto da emenda em referência, 
admitidos até a promulgação da Constituição, seretn lotados 
nos gabinetes parlamentares, não pode caracteriza-r exercício 
de emprego em comissão, demissíveisad nutum, sob pena de' 
ferir profundamente o direito desses servidores, pois seus con­
tratos de trabalho, firmado expressamente pelo Senado Fede­
ral, é de teor idênticos aos dos já mencionados servidores 
admitidos em 1984 e 1985. 

Os contratos de trabalho desses servidores submetem-nos 
às normas gerais adotadas no _Regulamento Administrativo 
e na CLT. Dispõem mencionados contratos que, após decor­
rido o prazo de experiência, estes serão transformado':) sem 
contratos por tempo indeterminado e o tempo de experiência 
será considerado para todos os fins, como de _serviço efdivo. 
Diante disso, vê-se camo_é_frágil a tese_ de que tais servidores 
exercem empregos em comissão: se o serviço é e(e~ivo, obvia­
mente, os cargos ou empregos dos referido.s servidores são 
de provimento efetivo e não de provimento em- comissão, 
nem tampouco temporários. 

Assim, por ser da mais inteira justiça, espera o autor 
da presente emenda contar com o inQ_ispensável apoio dos -
seus ilustres pares. __ ~--'0; __ -, 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1993. -Senador Lou­
remberg Nunes Rocha. 

Emenda n• 5 - ACEN 

Acrescente-se ao Projeto de Resolução n9 48, de 1993, 
o seguinte artigo, com a·correspo-ndente alteraçãO -do Anexo 
II: 

"Art. À função comiSSionada de Chefe de Ga­
binete é atribuído o símbolo FC,08." 

Justificação 

Uma vez que o Projeto de Resolução n<:> 48 de 1993 
inicia a revisão do Plano de Carreira dO S"e-nad~ Federal' 
prevista no art. 52 da Resolução n~" 42, de 1993, nada mai; 
justo que corrigir de imediato, a situação dos Chefes de Gabi­
nete do Senado, a cuja função comisSsionada foi atribuído 
o símbolo FC-07. 

Conforme já discutido amplamente pelas lideranças da 
Câsa, a alteração proposta é necessária para-Cjúe--se estabeleça 

isonomia entre os Chefes de Gabinete do Senado e os Chefes 
_ de Gabinete da Câmara dos Deputados. aos quais é atribuída 
{unção comissionada de símbolo FC-8, desde a aprovação 
do Plano de Carreira dos servidores da Câmara dos Depu­
tados. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1993. - Amir Lando 
- -Teotonio VileUa . Filho - V ãlmir Campello - Aritônio 
Mariz - -Aurelo MeUo - Racbid Saldanha Derzi - Francisco 
Rollemberg. · 

Emenda n9 6 - Plenário 

Introduza-se, no Anexo II a que se refere o art. 5~' do 
Projeto de Resolução n"' 48. de 1993, a seguinte alteração: 
Onde se lê: 

Chefe de Gabinete, Chefe de Serviço e Assesaor- FC-7, 
-Leia-se 

Chefe de Gabinete, Chefe de Serviço, Assisterite Jurídico 
e Assessor - FC-7. 
Onde se lê: 

Subchefe de Gabinete. Assistente Técnico, Assistente Ju­
rídico, Secretário de Comissão, Assistente Técnico de Con­
trole de Informações e Assistente de Auditoria - FC-6, 
Leia-se 

Subchefe de Gabinete, Assistente Técnico, SeCretário de 
Comissão, Assistente Técnico de Controle de Informações 
e Assiste-nte de Auditoria - FC-6. 

Justificação 

A emenda ora apresentada pretende poSiciOnar OS 'atuals­
Assistentes Jurídicos do Senado Federal, em situação de equi­
valência ã dos Chefes de Serviços, mantendo disposição ante­
rior ã Resolução n• 42/93. 

O a\ual quadro implantado pela Resolução n' 42/93, vem 
causando uma inversão naS atribuições refativã.S- àS -Funções 
Comissionadas desempenhadas pelos Chefes de ServiÇO e- pe~ 
los Assistentes Jurídicos da Casa. 

Dessa forma, enquanto a Resolução n~' 42/93 atribuiu 
ao Chefe de Serviço a Função Comissionada símbolo FC-7, 
o fez de maneira distinta para o Assistente Jurídico, atribuin­
do-lhe a FUnção Comissionada Símbolo FC-6. 

A Função ComissiOnada de Assistefite Jurídico, ligada, 
à atividade-fim da Casa, segundo o art. 281 do Regulamento 
Administrativo do Senado, só pode ser atribuída a servidor 
Bacharel em Direito, o- que-nãO se eXige para os servidor 
designado para ocupar outras funções ligadas à- atividade­
meio, a exemplo da Função Comissionada de Chefe de Ser­
viço. 

Assim sendo, a correção ora pretendida se faz necessária 
para evitar, por exemplo, que servidores bacharéis em DiteTto, 
que poderiam ser aproveitados no desempenho de atividade 
jurídica, viessem a optar por desempenharem outras funções 
remuneradas a maior e para as quais não -é feita a mesmã 
exigência do art. 281 retrocitado. _ _ 

Quanto à repercussão- financeira, poSso afirmar--qUe ã 
aprovação desta emenda não redundará em qualquer acrés­
cimo de despesas, seja pelo fatO de já haver previsão orçamen­
tária, seja- pelo fato de que são apenas cinco--o número de 
Funções Comissiona-das de A$sistente Jurídico no Senado Fe­
deraL 

Sala das SessOes, 21 de jU.ilho de 1993.- Senador Dirceu 
Carneiro. · 
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O SR- PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)_-=. Passa-se à 
discussão tlo projeto e das emendas. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Nos termos. do_ art. 140, alínea a, do Regimento Interno, 

designo o Relator, Senador Antonio Mariz, para proferir pare­
cer sobre as emendas. 

Concedo a palavra a S. Ex• 

O SR- ANTONIO MARIZ (PMDB ;_-pfl:)- Sr. Presi­
dente, nos termos do art. 348, inciso II, do Regimento Interno, 
solicito a V. Exa prazo de 24 horas para emitir o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A matéría 
sai, então, da Ordem do Dia para nela figurar na sessão de 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Está esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia.-

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

(Pausa.) 
S. E:ré' declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT '--SP. homincía·o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) -:--Sr. Presidente, 
Srs. _Senadores, o_ Ministro Fernando Henrique Cardoso, na 
manhã de hoje,_ju_ntamente com os Ministros Walter Barelli, 
do Trabalho, António Britto, da Previdência SOciar e R"Oniildo 
Canhim, da Secretaria de Administração Federai, esteve reu­
nido com a Comissâo de Trabalho da Câmara dos Deputados 
e com as principais lideranças empresariais e sindicais do País, 
como Jair Meneguelli, da Central Única dos Trabalhadores; 
Canindé Pegado, da CGT; LUís Antônio Medeiros, da Força 
Sindical, e com inúmeros representantes de trabalhadores, 
bem como lideranças empresariais, como a Confederaçãu Na­
cional das Indústrias; o PNBE ,~ Pensamento Nacional das 
Bases Empresariais; Sindicato de Pequ€mas e Médias Einpre-
saseoutros._ _ __________ _ 

O tema principal trai:.ado -foi a questão da política salarial 
e o reajuste mensal dos salários para os trahalhiidores, em 
especial, no setor privado, uma vez que a legislação relativa 
à remuneração no setor público é independente. 

É importante ressaltar a disposição diferente do Ministro 
da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, em· relação à atitu­
de do Ministro anterior; que nãõ havia tido a disposição seme­
lhante de discutir _com esses representantes a política salariaL 

Inicialmente, o D_eputado Paulo Pairo, Presidente da Co­
missão de Trabalho da Câmara, procurou mostrar que com 
uma inflação de 30% ao més não há como deixar de se proce­
der a um ajuste mensal ou, então, a alguma forma de evitar 
que haja deterioração do poder aquisitivo dos assalariados, 
enquanto a inflação prossegue a um ritmo simplesmente ex-· 
traordinário", mesmO para a história brasileira. Ele transmitiu­
ao Ministro Fernando Henrique Cardoso a disposição de a 
Câmara dos Deputados, no próximo dia 23, votar eSsa Legisla­
ção que introduz, se aprovada, o reajuste mensal dos salários. 

Luís António Medeiros, Jair Meneguellí, Canindé Pega­
do, todos mostraram a sua disposição de discutir a questão_ 
se, porventura, houver da parte do governo uma alternativa 
com respeito ao reajuste mensal dos salários, de- maneira a 
não- prejudicar os assalariados, tendo em vista o processo 
inflacionário. - - -

Os empresários, em especial o representante do PNBE, 
Hélio Mate r, enfatizaram a importância da transparê~cia no 

que .diz respeito ao conjuntO de rec_te_itas_e despesas governa­
mentais. De acordo com Hélio Mater, do PNBE, não se sabe 
exatamente qual é o montante de receita efetiv_amente dispo­
nível e o montante de despesa, enfím, qual o conteúdo do 
nosso OrçameritO~Nas próprias palavras até mesmo do nosso 
Ministro Fernando Henrique Cardoso, é em grande parte, 
áinda, uma ficção. 

O PNBE mostrou a vontade de que se institua-nO Brasil 
uma frente solidária ao combate à inflação, enfatizando a 

--necessidade do equilíbrio das contas públicas para que haja 
maior credibilidade no setor público. Manifestou, tampém, 
preocupação em- se· garantir maior participação dos salários 
na renda nacional. 

Já o representante da Confederação Nacional da Indústria 
simplesmente opinou no sentido de que _a _indexação mensal 
não levará à redução da inflação. O represeritinte da Febra­
bàn_. José Augusto de Queiroz, se dispós a discutir à queSt~_o:.-

_0 Ministro do Ti"abaThó discorreu sobre a recuperação 
da economia nesses_ últimos oito meses_, em boa parte resul­
tante da nova política salarial vigente neste Governo. Porém, 
mostrou que há uma dificuldade de se abranger todos os seg­
mentos. Ressaltou os_ limites_ existentes para se proceder a 
uma nova política salarial, como a capacidade de pagamento 
do Estado aos_ aposentados, aos servidores e a própria capaci­
dade do setor privado. Abordou o problema da isonomia, 
uma vez que, mais de um milhão de ativos e inativos, funcio.:.­
nários do setor público, estão hoje preocupados em corrigir 
os defeitos-do passado, havendo ainda a necessidade de se 
chegar a uma proteção dos salários no setor público e, ao 
mesmo tempo, atingir-se o objetivo da isonornia. 

O Ministro Antônio Brittó mencionou os avanÇos havidos 
na área da Previdência, em especial, ao acréscimo· de dois 
milhões de pessoas que se tornaram aposentadas. Todavia, 
ressaltou que não há condições de a Previdência a-ssuinir um 
compromisso-maior em relação ao já estabelecido até agora. 

O Ministro da Fazenda, Fernando HenriqUe Cardoso, 
informoU- que estã.mos vivendo um momento graVe após ó 

-período de democratização; possivelmente, um momento de 
grande oportunidade para resolução dos problemas. Declarou 
S. Ex~ que avalia que o setor privado está em condíções·rnais 
saudáveis que o setor público. Daí a imporlâriciã, hoje, de 
se corrigir problemas graves do setor público. 

O tl'tular da Pasta da FaZenda mencionou, para dar exem­
plos, a situação de um banco oficial brasileiro que teria cerca 

_de_ 5 mil funcionários, com umareml!_ner~ão méc!_ia da_ordem 
de 2 mil dólares americanos; muitos desses funcionários com 
uma remuneração da ordem de 6 mil dólares americanus. 
Pelo que entendi, talvez esse banco fosse_o Banco do Nordeste 
do BrasiL Não sei se S. Ex~ disse_um banco oficial; na reunião, 
alguém mencionou o Banco do Nordeste._ No caso, como 
exemplo, foram citados fatos que não poderiam continuar 
existindo no BrasiL 

O Ministro disse ainda que o momento é para se aprender 
a .dizer "não" a quem não- tem iazão. Por outro lado, fez 
referência ã baixa dos juros que eiam de 30% ao ano; em 
termos reais, no início do Goveirio Itamar Franco e que já 
estariam em tomo de 17%, em termos reais-. Entretanto, se 

-ó's- jUros· baixarem mais, o caPitãl firianceírO irá embora e, 
com isso, teremos dificuldades._ Fez alusão ao fechamento 
de agências de bancos insolventes. _ _ _ 

No que diz respeito à questão da política -salarial propria­
mente dita, do ajuste mensal dos salários, o Ministro Fernando 
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maiOres cítados pelo Ministro António Britto -- sejãln os 
dois milhões de novos aposentados, sejam 95 147% que agora 
estão sendo pagos pelo Governo em virtude do ganho de 
causa na Justiça por parte dos aposentados, sejam os compro­
missos com a saúde, e assim por diante. 

Estou consciente de que não é fácil a resolução dos proble­
mas que tem pela frente o Governo Itamar Franco e-o Ministro 
da Fazenda. Aliás, -Senador Jutahy Magalhães, gostaria_ de 
repetir, aqur;~o~ que -disse pessoalmente ao Ministro Fernando 
Henrique Cardoso quando S. Ex(&), cerca de sete dias após 
sua designação, velo ao Senado fazer uma vísita__iilformal aos 
Senadores. Vou fazer novafnente uma recomendação àquele 
que tem sido visto como potencial candidato à Presidência 
da República pelo PSDB, partido de V. Ex•. O Ministro da 
Fazenda, nosso colega no Senado, é pessoa de quem me sinto 
colega e amigo há praticamente vinte anos; algumas vezes. 
estivemos muito próximos, como ocorreu ein 1978, ambos 
no MDB; outras ·vezes, fui seu adversário, cOrtio em 1985, 
quando fomos candidatos a prefeito - eleição em que saiu 
vencedor Jânio Quãdros. Mas sempre tive muito respeito por 
Fernando Henrique Cardoso, homem de extraordinárias qua-­
lidades, que lhe dão grande credibilidade. Relembrando fatos 
marcantes, quando foi p-foibido de ser professor e pesquis-ador 
no Brasil, Fernando Henrique Cardoso organizou o CentrO 
Brasileiro de Análise ·e Planejamento, congregando pesquisa­
dores e professores que também estavam impedidos; parti­
a, pela anistiã~-pelos direitos à cidadania, pela ética na polítíCa~­
e assim por diante. Tudo iss_o o torna uma pessoa com Sígbifi.: 
cativa credibilidade, como poucos que ocuparam a sua posi­
ção. Mas naquele dia, prezado Senador Jutahy Magalhães, 
fiz uma recomendação ao Ministro sobre uma eventual candi­
datura sua à Presidência da República. Na minha avaliação, 
S. Ex~- deveria transmitir ao Presidente Itamar Franco, aos 
seus Pares, ao seu próprio Partido- o PSDB; enfim, trans­
mitir à Nação·que, dada a importância, a relevância, as dificUl­
dades de sua missão; que não é Cai1did3tõ -à Presidência da 
República. MéritóS-_Dão lhe faltam. Mas é uma reflexãO que 
faço até como amigo. Sem esconder que tenho um candidato 
à Presidência da República da minha preferência, que é o 
candidato do meu Partido, Luiz InáCfó Lula da Silva. E faço 
esta colocação,. dentro de uma perspectiva de interesse do 
País, por diversas razóes. 

-· Primeiro, será mUito difícil ao Ministro da Fazenda obter 
o sucesso desejado em apenas seis: meses, ou até abril do 
próximo anO.-O ideal seria que S. Ex~ permanecesse na refe­
rida Pasta até o final do Governo Itamar Franco. 

O Presidente do Ineu Partido, Luiz Inácio Lula da Silva, 
nestes últimos dias, em discurso proferido no encerramento 
do 8• Encontro Nacional do PT, aqui em Brasília, domingo 
retrasado, mencionou que dificilmente, a partir dessa circuns­
tância, estariam o PT e o PSDB juntos na sucessão presiden­
cial, porque - mencionou ele - , se o Ministro Fernando __ 
Henrique Cardoso acertar, S. Ex• será o candidato à Presi­
dência da República pelo PSDB; se não der certo, o seu 
apoio não será ~esejado por ninguém. 

Creio, porém, que- devemos analisar a situação política 
do Ministro Fernando Henrique. Cardoso de forma diferente, 
pois há uma vontade nacional no sentido de que a situação 
do PaíS Se estabilize. Desejo, portanto, que o MinistrO Fernan­
do Henrique Cardoso tome as atitudes certas. 

Es't3rei votando de acordo com o que ·o Partido dos Traba­
lhadores e a minha própria análise estiver apontando como 

o mais _adequado, mas estarei reconhecendo os pontos posi­
tivos e negativos e "formulando as minhas críticas. 

Todavia, na avaliação que façO, ainda que as medidas 
tomadas pelo Ministro Fernando Henrique Cardoso, a médio 
prazo dêem certo, muito difiCilmente lograr-se-á êxito total, 
pois os problemas do Brasil, hoje, são de tal ordem que, 
para conseguirmos retomar o crescimento, acabar com a infla­
ção, erradicar a miséria, termos um cresdmeiito saudável, 
com melhoria de distribuição da renda, será preciso um perío­
do maior para a execução dessa tarefa, extrapolando o prazo 
estabelecido de junho a abril, ou de junho a dezembro. Isso 
oCorre porque, em grande- parte, as forças que compõem o 
Governo Itamar Franco não permitem que esses problemas 
sejam reS"olvidos com facilidade. É necessária urna outra com­

, posição de forças, exatamente do campo mais progressista, 
do campo que compreende, entre outros, o Partido dos Traba­
lhadores,_ o PSB, o PC do B, o PPS, o PV e assim põr diante. 

Poderá o-Ministro Fernando Henrique Card_oso até estar 
caminhando numa direção positiva, mas sem resolver todos 
esses problemas. Mesmo se conseguir realizar as metas estabe­
lecidas pelo Governo Itamar Franco, como vinte mil assenta­
mentos neste ano--e quarenta ou--sessenta mil no ano que 
vem, esta?_ são muito modestas em relação às necessidades 
da reforma agrária no tirasil. A questão do combate à fome 
e à miséria, embora tão intensa nas palavras do próprio Presi­
dente da República, de Betinho, de D. Mauro Morelli, ainda 
são um pingo d'água diante da realidade brasileira. 

Penso que será necessário uni gOverno eleito com o apoio 
dos segmentos mais progressistas da Sociedade brasíleira, 
transformadores mesmo dessa realidade, embora reconheça 
o trabalho que está sendo realizado. A questão ~ repito 
-é que os problemas são muitos e gravíssimos, e não acredito 
que possam ser solucionados nesse período. Assim sendo, 
visualizo uma perspectiva de vitória, no ano que veni, para 
Luiz Inácio Lula da Silva, embora não concorde exatamente 
com a visão expressa pelo Presidente do meu Partido: ou 
a gestão de Fernando Henrique Cardoso dá certo e S. Ex~ 
será candidato a Presidente, ou dá errado e ninguém vai q-uerei 
o se_f.l: apoio e o do PSDB. ._ 

O Governo Itamar Franco pode conseguir até solucionar 
parte dos problemas, quem sabe debelar signifiCatiVamente 
a irifl~ção, colocar mais em ordem as finanças públicas, ser 
mais eficiente no cOmbate à pobreza e à miséria, melhorando 
a distribuição da renda e da riqueza, juntamente cOm a reto­
mada do crescimento. Mas o Brasil precisa de um passo muito 
mais ousado, que, na minha opinião, poderá ser dado por 
Luiz Inácio Lula da Silva. 

Recomendo, portanto. ao nosso Colega e MinistrO -da 
Fazenda, Fernando H~nrique Cardoso, que estabeleça como 
meta ·desempenhar a sua função da melhor forma possível, 
de sorte que o o próximo Presidente eleito - quem sabe 
até do PT- queira nomeá-lo Ministro no seu governo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. EX' um aparte? 

-0 SR. EDUARDO SUPLICY -Com muita honra, Senà­
dor Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Eduardo Suplicy, 
quanto a essa questão de candidatura, é preciso lembrar que, 
no Brasil, existe uma distorção. 

Quarido uin político é nomeadó ministro, imediatamente. 
transforma-se em candidato a governador, a presidente, não 
por ele, mas por aqueles que o seguem e pela população 



Junho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça-feira 22 5757 

em geral, através de informações de noticiários-dos jornais. 
No nosso partido, não temos nenhuma preocupação em discu;.. 
tir candidaturas antes do próximo ano. 

Quanto ao Ministro Fernando Henrique Cardoso - e 
S. Ex~ próprio tem -afirrri<ido várias vezes - -,- S. Ex~ não 
pode ser colocado como "salvador da pátria"; S. Ex• eStá 
executando um trabalho sério, mostrando as dificuldades que 
estamos atravessando; mas demonstrando também que o País 
é viável, tem soluções, desde que todos trabalhemos juntos. 
Não estamos esperando que, nesse período em que S. EX" 
esteja à frente do Ministério da Fazenda, solucione os proble­
mas nacionais, mas, s:Lm., que -venha a estruturar novamente 
o Estado, dando condições para que, com o prosseguimento 
de uma política austera, correta, visando à retomada do desen­
volvimento, possamos ter, em futuro não muito distante, a 
recuperação do tempo perdido. Qtiailto a ser candidato ou 
não, temos que ter, também, a perspectiva de que a política 
nacional está com falta de nomes que venham a trazer certa 
confiabilidade à função do político em geral. De modo que 
não podemos fogar fora a vocação política e a capacidade 
pessoal que tem o Ministro Fernando Henrique Cardoso, di­
zendo que S. Ex~ não deve ser candidato a nada. Podemos 
ter essa perspectiva agora, mas, se no momento aa desincom­
patibilização, 'o interesse nacional, que é o objetivo maior, 
determinar o prosseguimento da sua--missão ......;.. como se o 
Ministro, como indivíduo, tivesse que ter a responsabilidade 
da continuidade de urna política que está empreenctenao, -em­
amente necessário, pois ou tia pessOã pode perfeitamente dar 
p-rosseguimento ao trabalho desenvolvido por S. Ex~ - S. 
E~ poderia deixar de ser candidato. Essa é uma viSão a ser 
procurada e determinada dentro de uma situação real no mo­
mento oportuno, mas, hoje, não. Hoje, queremos ver o Minis­
tro Fernando Henrique Cardoso dando continuidade a sua 
vida pública. Basta que alguns já estejam cansados· ou desen­
cantados - como eu -e queiram ir para casã. S. Ex~ ainda 
está com bastante força, bastante capacidade intelectual, dis­
posição de trabalho para dar continuidade a uma vida pública 
que merece os aplausos de todos nós. Por isso, V. Ex~ pode 
ter certeza de que estamos de acordo quanto a união das 
forças progressistas na campanha eleitoral do próximO anó. 
Sempre que houve essa -união,-obtivemos grandes vitórias. 
Penso que é um exeinplo que devemos seguir no próximo 
ano, seja na área federal, na estadual e nas várias disputas 
que teremos nos diversos Estados. Faço votos_'c:omo V. Ex~, 
apenas não digo que deva ser em torno de um determinado 
candidato, mas em torno de uma idéia, de um programa con~ 
junto de todas as forças progressistas. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Senador Jutahy Maga­
lhães, um Senador que, de segunda a sexta~feira, com raras 
exceções, coloca-se na cadeira onde V. Ex• está, pronuncian~ 
do-se quase que diariamente sobre todos os assuntos relativos 
ao País - antes como -se-nador pela oposição e atualmente 
pela situação - , com tanto ânimo, dificilmente estaria com 
vontade de deixar a sua responsabilidade perante os seus elei­
tóres e ir para casa. Tenho certeza de que quem tem a dispo­
sição que V. Ex~ demonstra todo dia -e da qual sou testemu­
nha - ~ tem muito o que ofereCer ainda ao País e aos seus 
representados. 

Acredito que poderá se configurar uma Situação- exata­
mente como a que V. Er mencionou, quando, em abril próxi­
mo, mais por suas qualidades e por seus acertos, venha o 

próprio Presidente Itamar FrancO dizer ao Miriistio Fernando 
Henrique Cardoso que dele está preCisando por mais tempo 
e, talvez, solicitando até mesmo um sacrifício pessoal no sen­
tido da continuidade. ESSá é a previsãO que faço sem querer 
restriilgir·a--possibilidade concreta de Fernando Henrique ser 
candidato à Presidência. Se as pesquisas de opinião, que hoje 
dão 28 a 30% -de preferência a Lula- representando o dobro 
de qualquer de _seus contendores_ - , passarem a revelar, 
em abril próximo, uma situaçãO de Fernando Henrique à fn!n­
te, empatado com Lula, ou mesmo próximo, mas como prin­
cipal candidato do partido a que V. Ex~ pertence, obviamente, 
não_ repetirei tais considerações. Porque a política é algo que 
muda muito- muda como as nuvens do c~u. as trovoad~s. 
as tempestades, as ventanias, os mar"e"inOtos e terremotos, 
ou a boa calmaria e o bom tempo. Tudo isso muda muito 
e a política muda quase tanto e tão intensamente quanto a 
atmosfera, o. clima, seja daqui de Brasüia ou em qualquer 
ponto do universo. Essa é a visão que lenho. 

Acredito que a visão de estadista de Fernando Henrique 
Cardoso é no sentido de compreender isso, até porque S. 
Ex~ terá - aliás corno afirmou hoje - que ser, às vezes, 
muito duro e franco. S. Exa terá ma\or sucesso quanto mais 
franqueza e coragem tiver perante aqueles que não têm razão 
e que querem mais do que o_ devido do setor público, em 
especial, aqueles que o próprio Ministro denominou de_sócíõs 
da inflação. E não são, Senador Jutahy Magalhães, os_ tr~ba-
lhadores os maiores sócios da inflação. - -

Sócios da inflação são aqueles, por exemplo, que vendem 
ou são proprietários de bens cujos preços são ajustados à 
frente e mais rapidamente do que os salários. Sócios da inffa­
ção são aqueles que vivem da remuneração de aplicações no 
mercado de capitaiS e -que~ normalmente, têm os seus rendi­
mentos com variações bem à frente das taxas de inflação. 
SóciOs da inflaç_ão são aqueles que, a cada momento, por 
terem maior conhecimento ao fazerem melhor uso dos meios 
de informação, têm maior poder econôniico, podem não ape­
nas safar-se e proteger-se do processo inflacionário, mas tam­
bém tiram proveito dele, acumulando grandes fortunas. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Os trabalhadores são as víti­
mas e não sócios da inflação. Tanto que o Ministro fez questão 
de frisar que não é pensamento _do Governo considerar o 
salário um elemento inflacionário; poderia até ser um compo­
nente distante. A preocupação do Governo é somente a de 
verificar corno vai ser compatibilizado esse reajuste mensal. 
para não prejudicar aqueles que são os mais d_esassistidos, 
como os aposentados, os assalariados com menor poder de 
barganha através dos seus sindicatos, dos sindicatos mais fra­
cos ou até dos que não são sindicalizados. Então, esses serão 
os maiores prejudicados se não criarmos meios de receita 
para que a Previdência e a Saúde atendam exatamente a essa 
parte da população brasileira, que são os mais desassistidos. 
Não que o salário ·venha a ser responsabilizado ou responsável 
pelo aumento da inflação, que ~,.: um drama que temos de 
combater. 

O SR. EDUARDO SUPÍ.ICY -Especialmente. Senador 
Jutahy Magalhães, porque os salários no Brasil não têm cres­
cido significativamente, em termos médios, ao longo "dos últi­
mos anos. Os. salários, quando houve o progresso mais acen­
tuado da economia brasileira, cresceram, salvo em p~:mcos 
momentos, em ritmo menor do que o crescimento da produti­
vidade; em termos médios, em ritmo menor do que o produto 
per capita. 
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Se estivéssemos assistindo a úm fenômeno em que os 
trabalhadores estivessem forçando, ou se o _Congresso NaciO­
nal estivesse forçando o Governo a um crescimento dos saJá­
rios-em ritmo muito maior do que os-ganhos de produtividade, 
em termos reais, poderíamos até chegar a conclusão de q~e 
os salários estariam impUlsionando a inflaçãO -pelo lado dos 
custos. Mas não é isso que está ocorrendo e nem o que se 
está pretendendo. O que se quer ·é; principalmente, evitar 
que os assalariados estejam pagando ma~or preço pelo pro­
cesso inflacionário-OU de contenção de inflaçã_o,_~ assegurar 
que possa haver a recuperação dos salários, inclusive, o ganho 
real dos salários, acompanhando os ganhos de produtividade 
que, certamente, ocorrerão se houver maior estab.ilidade de 
preço no País e condições para a retom~da do cresctmento. 

Ao mesmo tempo, fazer-se-á necessária a luta contra a 
miséria; a pobreza absoluta, que leva o Bra_sil, hoje, a ter 
centenas de milhares de menores, meninas __ s_e prostituindo. 

A Revista Time, na semana passada, mostrou que o Brasil 
é um dos países onde há um maior número de pessoas se prosti­
tUindo. Hoje, o jornal O Estado de S. P~ulo publica mais uma 
reportagem sobre a prostituição em Belém do Pará e 
em díversas cidades do Norte do Brasil; e a Folha de S. Paulo_. 
uma reportagem sobre o drama das menores adolescentes 
que, na Praça da Sé, -ria RUa Aurora, no·centro de São Paulo, 
vendem o seu corpo por 300 mil cruzeiros. Em Belém e em 
outras cidades do Norte, as __ menin_as estª-o _ Y~ndendo o seu 
corpo por um prato de comfda, em condiçõ€:s extremamente 
precárias, inclusiVe para a sua saúde. São condições de pobreza 
crescente que levam um grande número de meninas a saírem 
de casa quase que-empurradas para essa vida que, certamente, 
muito pouco tem de dignidade. 

0- jornal O Estado de S.Paulo, na sua edição de hoje, 
relata a prostihiiÇão de rrieõoies, na repOitã!fem irititúlada 
"Crianças são vendidas em liquidação de sexo". 

" ... O padre Bruno Secci pesquisou e constatou 
o fenómeno: o fluxo migratório masculino causa o des­
mantelamento familiar e produz .. uma impressionante 
rede de bordéis. Os peões pulam de um ponto a outro 
da Amazônia ao esgotar um garimpo ou no final das 
obras. E.o ha.rérri de escravas os_segue. -

Nómades, eles são escravos de urna: situação-, ex-pli­
ca Padre Secci, 53 anoS, no Pará desde 1%8. Já temos 
400 mil garimpeiros na Amazônia, diz. Recrutam:se 
meninas pa:ra serVir a este- contirigente ~e ·quáiitO 
mais novas mais cobiçadas. 

As "gatas" percorrem o Maranhão,- as fúroVias, 
os rios e a Transamazônica errt busca de meninas, cOino 
os "'gatos" saem à procura de peões para novos proje-­
tes. Padre Secci sabe que muitas famíllis_d~ixam- as_ 
~\lhas partirem -convencidas de que elas serão garço~ 
netes e domésticas numa vida melhor. 

Fuga difícil ---, Caem na rede e entram no circuito 
dos bordéis. Difícil fugir na floresta 'Sem estradas, aces­
síveis só por barco e avião. Nunca reúnem dfrilieiro 
suficiente para pagar a dívida pelo que comem. E os 
homens as querem variadas. O passe de cada uma é 
transferível. À beira do Laranjal do Jari nasceu uma 
enorme favela batizada de Beiradão. Em Carajás; a 
Parauapebas, que agora virou um municípiO. OBregão 
surgiu em Tfõifibetas ·com a duvidosa glória de já ser 
a maior favela do Brasil, segundo o IBGE. 

A tragédia se dá neste contexto, diz padre Secci." 

_ É algo que a cada dia mostra a conseqüência desse estado 
__ de coisas, de miséria crescente, que ainda não vê _reversão 

no nosso Brasil. E é para essa grande tarefa que todos nós, 
brasileiros, precisamos nos mobilizar. Além do ajuste 9-e salá­
rios que proteja a remuneração dos trabalhadores, é neces~ 
sário dar dignidade, prover condições de sobrevivênçia a to9os 
os brasileiros. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ed.Jlardo Suplicy, o Sr. 
Carlos Patrocfnio, Suplente de Secr_etárjo, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodri­
gues, 1~ Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, é coiri 
satisfação que comunicO ao Pleriário desta Casa que o Brasil 
indicará os Parques Nacionais do Pantanal Mato-Grossense 
(MS) e da Lagoa do Peixe para inclusão na lista de áreas 
úmidas de importância internacional, a chamada Lista de 
Ramsar. Referida lista integra a Convenção de Ramsar, res­
ponsável pela conservação das principais áreas úmidas do 
mundo. O fato.assume singular importância, posto que é a 
primeira vez que o Brasil designa uma área para a Convenção 
de Rarnsar~ 

Segundo noticiário -publicado pela imprensa, a inclusão 
formal das duas áreas se verificará em junho, quando se realiza 
a Conferência da referida Convenção na- cidade de Kushiro, 
no Japão. A Conferência deste ano destina~se a r~ver ç anali_sa;r 
todas as ativídades implementadas até agora, assim corno pro­
por medidas que contribuam para o desenvolvimento susten­
tado, evitando~se agressões ao meio ambiente. 

A Conferência realiza-se a cada três anos e reúne dois 
representantes dos 75 países que subscreveram a Convenção. 
A Convenção de Ramsar foi assinada, em 1970, na cidade 
do mesmo n·ome, no Irã, mas só no ano passado o Brasil 
aderiu ao Tratado. As áreas úmidas são consideradas çle vital 
importância para o ecossistema em toda a Terra, dependendo 
delas mais de dois terços da produção mundial de pescado_~ 

Resultados comprovados de pesquisas científicãs indica­
ram que, essas ár_eas úmidas -.que abrangem rios, lagos, 
pântanos, alagados permanentes e temporários, zoria costeira 
e faix~ marítima da variação da maré -, além de suprir a 
agricultur~ e o_ consumo humano em geral, funcionam como 
verdadeiras "esponjas" no controle de inundações e secas 
e na melhoria da qualidade da água. 

Os cientistas chegaram à conclusão, Senhor Presidente, 
SenhOres Senadores, que se não tivessem sido aterradas gran­
des extensões de áreas úmidas às margens do rio Tietê, rio 
que atravessa São Paulo, a maior cidade da América Latina 
certamente não estaria sendo assolada por freqüentes enchen­
tes, que perturbam a vida dos seus habitantes. 

Possui o Brasil uma grande diversidade de áreas úmidas. 
Além de imensa zona costeira, tem o rilaior rio do mundo, 
o Amazonas, e a maior área úmida de interior do planeta, 
que é o Pantanal de Mato Grosso. Esta é a razão por que 
o Pantanal Mato-Grossense foi indicado para integrar a cha­
mada Lista de ~amsar. O diretor de Ecossistema do IBAMA, 
Jerdau Paulo Walluner, justificou a inclusão do Pantanal como 
medida indispensável não só para a conservação de áreas úmi­
das, mas, também, para a proteção de aves migratórias. 
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Já se sabe, hoje em dia, graças a estudos realizados, - 3-
que o Pantanal Mato-Grossense e-a Lagoa do Peixe, no RíO MENSAGEM N'' 172, DE 1993 
Grande do Sul, são pontm .. essenciais de_ descanso e- alimen-
tação nas rotas migtâtórias de aves aqUáticas· coritinehtais:, Votação, em turno úllico, da Mensagem n" 172, de 1993, 
que provêm do extremo norte do continente americanO. Se- pela qual o Presidente da República solicita a--retirada- do 
gundo o diretor de Ecossistema do Ibama,-·-a inclusão dos Projeto de-Lei da Câmara n1'7, de 1992 (n'.> 6.447/85, na Casa 
dois grandes parques brasileiros na Lista do Ramsar vai difi- -de origem), que autoriza o DNER doar à União o terreno 
cultar a imensa pressão a que estão sujeitos esses sítios, façili~- _ -situado _no Muni~íp~o de Humaitá, Estado do Amazonas. 
tando a obtenção de recursos para pesquisas. - 4-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. MENSAGEM W 173, DE 1993 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos _ Amir Lando _ Antonio Mariz Aureo 
Mel!o _ Carlos De'Car!i _ Carlos Patrocínio _ Dirceu. C~eir;; 
Eva Blay _ Gerson Camata _ Henrique Almeida _ Humbert~ 
Lucena_ Jo&> Rocha _José Paulo Biso!_ Júlio Campos_ Jutahy 
Magalhães _ Levy Dias _ Marco Maciel Nelson Carneiro 
Pedro Teixeira _ Raimundo Lira. - -

OSR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não há mais 
oradores inscrítos. - - ----

Nada mais havendo a t_ratar, a Presidência vãi ericerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 48, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno.--

Votação, em turno único, do Projeto de Resolltção n" 
48 de 1993 de iniciativa da Comissão Diretora, que dispõe 
sobre os Pl~_nos de Carreira dos Servidores do Cegrar e do 
Prodasen e dá outras providências, tendo -- -

-Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Se-
nador António Mariz, em substituição à Comissão ---~ · 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Dependendo de pareceres sobre as Emen_çlas de Ple­

nário.) 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• !3, de 1991 ~COMPLEMENTAR 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Lei da Câmara 
n' !3, de 1991- Complementar (n' 223/90- Complementar, 
na Casa de origem), que regulamenta o § 2<> do art. 171 da 
Constituição Federal, dispondo sobre a edição- e o processo 
legislativo das medidas provisórias previstas no art. 62 da 
Constituição Federal, e dá outras prc;>vidências, tendo 

- Pareceres sob n<>-~ 49 e 88, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1~ pronunciamen-

to: favorável ao ProjetO, cbm as Emendas de n"s 1 a 4 -
CCJ, que apresenta; 

- 2' pronunciamento: contrário às Emendas de n"s 5 a 
17, de Plenário. 

Vot3.ção, em turno único, da_Mensagem n" 173, de 1993, 
pela qual o Presidente da República solicita a retirada do 
Projeto de Lei da Câmara n" 89, de 1989 (n'84/87, na Casa 
de.origem), que autoriza a reversão ao Município de Cáceres, 
Estado de Mato Grosso, do terreno que menciona. 

-5-
MENSAGEM N" 199, DE 1993 

Votação, em turno único, da Mensagem n~' 199, de 1993, 
pela qual o Presidente da República solicita a retirada do 
Projeto de Lei da Câmara n" 95, de 1992 (n" 637/91, na Casa 
de origem), que dá nova redação ao art. 27 da Lei n~ 5.540, 
de 28 de novembro de 1968, que fixa normas de organização 
e funcionamento do ensino superior. 

-6-
MENSAGEM N•' 200, DE 1993 

Votação, em turno único, da Mensagem n" 200, de 1993~ 
pela qual o Presidente da República solicífa a retirada do 
Projeto de Lei da Câmara n" 62, de 1991 (n' 4.592/90, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a criação da Universidade 
Aberta do Brasil e dá outras providências. 

-7-
MENSAGEM N' 208, DE 1993 

Votação, em turno único, da Mensagem n~ 208, de 1993, 
pela qu'al o Presidente da República solicita ~ ~~tirad~_ do 
Projeto de Lei da Câmara n" 51, de 1990 (n' 4.415/84, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 27 da Lei 
n"' 5.540, de 28 de novembro de 1968, e parágrafo único ao 
art. 16 da Lei n" 5.692, áe 11 de agosto de 1971, alterada 
pela Lei n" 7 .044, de 18 de outubro de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h.) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' 5, DE 1993 

O Diretor-Geraf do Senado Federal, no uso.da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7'\ § 29 , da Resolução n"' 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n"_ , 
resolve nomear DÉBORA XAVIER ROCHA para exercer 
o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabi­
nete do Senador João Rocha. 

Senado Federal, 27 de maio de 1993. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-GcraL _ 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 123" SESSÃO, EM 22 DE JUNHO DE 
1993 

. 1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofício do Ministro da Educação e do Desporto 

~No 241/93, encaminhando ~o Presidente do_S~nado 
Federal, cópia da Nota 2/93,GAB/CISET/MEC, onde é 
traçado um diagnóstico dos principais entraves ao fUnciona~ 
menta satisfatório do sistema de controle interno do Poder 
Executivo. 

1.2.2- Ofício do 1~ Secretário da Câmara dos Depu~ 
tados 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autógra~ 
fos do seguinte projeto: 

Projeto de Lei da Câmar~ n' 114, de1993 (n' 3.551/93, 
na Casa de origem), que altera o Anexo I do Decreto-Lei 
n" 2.266, de 12 de março de 1985, e dá outras providências. 

1.2.3- Requerimentos 

- N' 598, de 1993, de autoria do Senador Pedro Tei­
xeira, solicitando que seja considerado como licença a~,~tori­
zada a sua ausência dos trabalhos da Casa ·no dia 18 do 
corrente mês. Aprovado. 

-No 599, de 1993, de autoria do Senador Esperidião 
Amin, solicitando licença- dos trabalhos da Casa no dia 
21 do corrente mês. Aprovado. 

1.2.4- Apre<:iação de matéria 

-Requerimento n" 597, de 1993, lido em sessão ante­
rior. Aprovado. 

1.2.5- Discursos do Expediente_ 

SENADOR MAGNO BACELAR-Marchadecam· 
poneses sem terra no Maranhão . 

SENADOR LOURIV AL BAPTISTA -Noticias de 
ói"gãos da Imprensa· Sobre a continUidade das Obras da· 
hidrelétrica de Xingó, garantida pelo Ministro Paulino Cí­
cero. 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA- Razões que justi· 
ficam a continuação das obras do metrô de Brasília. 

SENADOR JOSAPHAT.MARINHO ~Observa· 
- Ções sobre possível intervenÇão federal eril Alagoas. 

1.2.6- Requerimentos 

- N9 600/93, de autoria do S.enador João França, soli­
citando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
matériã ,-,EUA pressionaram Collor para demarcar a reser­
va Ianorn_ami", publicada no Jornal do Brasil, de 22 .de 
iunho de 1993. 

::- N9 601193, de autoria do Senador Dirceu Cãrneiro-, 
- sólicita."ndo que seja considerada como liCença aUtorizada 

a sua ausência dos trabalhos da Casa no dia 14 de junho 
do corrente mês. Aprovado. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n' 13, de 1991-Comple­
mentar (n" 223/90-Complementar, na Casa de origem) que 
r~gulamenta o § 29 do art. 171 da Constituição Federal, 
dispondo sobre a edição e o processo legislativo das medi­
das provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal, 
e dá outras providências. Votação adiada, nos termos do 
Requerimento n~ 603/93, para cumprimento de diligência. 

Mensagem n9 172, de 1993, pela qual o Presidente 
da República solicita a retirada do Projeto de Lei da Câma-
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EXPEDtENTE 
Cl!ll'l'aO ORAPICO DO SI!IIADO Pl!DI!IlAI. 

DII.IUD DO CQIIOIU!.IK) NAC10KAL 

I.~ 1/. CARI.C6 BAS'I'OS 
DiRsar laclWVIIJ 

~ .. , •'"•··-····-· .. ·--· -------------C!$ 71lOIJO,I!fl 

fl.OIUAI< AUOUSTO COt.mNHO MADRUGA 
on-M,aw Tir..-l..D ....... • 

ra n" 7, de 1992 (n" 6.447185, na Casa .de origem), que SENADOR MARCIO LACERDA- Reivindicação 
autoriza o DNER a doar à União o- tcrrerrn- situado no da AMSJU, no 5entido de que seja delegada à Advoca-
Município de Humaitá, Estado~do Ama:?OP.;'!S._ Aprm·a~l!· __ cía-G.:ral da União incumhência de promover a execução 

Mensagem n·• 173, de 1993, pela qual o Presidente __ fuâidaCdo::; devedores do FGTS. 
da República solicita a retirada do Projeto de Lei da Cârna- SENADOR JOÃO FRANÇA- Transcrição da ma-
ra n" 89, de 19fN (o" 84.187, na Casa de origem), que autoriza téria intitulada "Estado::; Unido~ pressTortar~rm Collor para 
a reversão ao Município de Cáccres, Estado de Mato Gros- demarcar a reserva Ianomami", publicada na ediçãO de 
so, do terreno que menciona. Aprovada. hoje do Jornal do Brasil, a respeito de intenções interna-

Mensagem n·' 199, de 1993, pela qual o Presidente cionais de transformar a área em nação independente. 
da República solicita a retirada do Projeto de Lei da Cáma- SENADOR JUTAHY MAGALHÃES --Aspectos 
ra n·• 95, de 1992 tn" 637/91, na CÇls_a d~ o,rig_em). que dapolíticaliabitacTóhalempreendidapeloGovernoltamar 
dá nova rcdação ao art. 27 da Lei n·• 5.540, de 28 de novem- Franco. -
bro de 1968, que fixa normas de organização c funciona· SENADOR NELSON WEDEKIN -Adversidades 
mento do ensino superior. Aprovada. - enfrentadas pelos fumicultores dos estados da r~gião Sul. 

Mensagem n" 200. de 1993, pela qual o Presidente SENADOR HENRIQUE ALMEIDA- Preocupa-
da Rcpüblica solicita a retirada do Projeto de Lei da C~ma- ção de S. Ex• com o movimento separatista ':10_ Sul, que_ 
ra n·· 62, de 1991_ (n· 4.592/90, na Casa de qrigem)-='- que proclamou a Repúhlíca Federal dos Pampas. 
dispõe sobre a criação da Universidade Aberta do Brasil, SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO - De-
e dá outras providências. Aprovada. misSão do Comandante da Polícia Militar de __ Alagoas. 

Mensagem n" 208, de 1993, pela qual o Presidente 
da República solic'ita a ietirada do Projeto de Lei da Câma- 1.3.2- Comunicação da Presidência 
ra n" 51, de 1990 (n·' 4.415/84, na Casa de origem), que Arqui\•amento em definitivo ao PrclfctO de Lei do Se-
acreseent~ parágrafo :w art. 27 -da Lei n"' 5.540, de- 28 nado n'' 152/93-Complementar, nos termos do parágrafo 
de nove.mbro de 1968, e parágrafo único ao art. 16 da único do art. 245 do Regimento -l_nterno. 
Lei n" 5.692. de 11 de agosto de 1971, alterada pela Lei 
n·• 7.004, de 1"8 de outubro de 1982. ~n.rç.vada. _ 1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima ses· 

~ são 
-Projeto de Resolução n'' 48193, que dispõe sobre 

os Planos de Carreira dos Ser_vido.r_e.s do Cegrãf e do Proda­
sen e dá outras providências. Aprovado, com emenda de 
redação, após pareceres das combisões competentes, tendo 
usado da palavra os Srs. Jutahy Magalhães e José Paulo 
Bisol. _ 

- Red~ção final do Projeto de_ ResoluÇão n" 48/93. 
Aprovada. A promulgação. 

1.3.1 -- Oiscursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MAURO BENEVIDES, como Líder­
Esclarecimentos a respeito de informações fornecidas na 
notída intitulada "Fernando Henrique Cardoso ___ quer sa-
near o BNB", publicada no Jornal do Brasil de hoje. 

SENADOR AUREO MELLO- Fechamento de di­
versas agências do Banco da Amazônia-BASA em iodo 
o Brasil. 

IA-ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 

- N"' 356 a 362, de 199.3 

3- ATO DO DIRETOR-GERAL 

-no 14, DE !993 

4- ATA DE COMISSÃO 

5- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E V ICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 
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Ata da 1233 Sessão, em 22 de junho de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs: Humberto Lucena, Chagas Rodrigues e Beni V eras 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Alfonso Camargo _ Alfrcâo ·campos _ Amir Lando _ Antônio 
Mariz_ Bello Parga _ Be_ni V eras_ Carlos Patrocínio _ César 
Dias _ Chagas Rodrigues _ Cid- Sabóia de Carvalho _ Dirceu 
Carneiro_ Eduardo Suplicy _ _Elcio Alvares_ Epítácio Cafeteira 
_ Esperidião Amin _ Eva Bl~y __ Flaviano Melo_ _ Francisco 
Rollemberg _ Gerson Cafi!ata _ Guilhenne Palmeira _ Henrique 
Almeida_ Humberto Lucena_ Hydekel Freitas _ lrapuan Costa 
Júnior_ Jarbas :passarinho_ Joãq Cªlmon _João França_ João 
Rocha _ Josaphat Marinho _ Júlliã- Marise _ Juvêncio Dias _ 
Lavoisier Maia _ Levy Pias _ Lourival Baptista- ~ Lucídio 
Portella _ Luiz Alberto Oliveira _ Magno Bacelar _ Márcio 
Lacerda _Marco Maciel Mário Co-.:as :M_arluce Pinto 
Mauro Benevides _ Meira Filho _ Nabor Júnior _ Nelson 
Carneiro _ Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ Rachid Saldanha 
Derzi _ Raimundo Lira _ Ronaldo Aragão _ Ronan Tito 
Teotônio Vilela Filho_ Valmir Campelo _Wilson Mirti_n_s. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 54 ·srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iriküuTiOS-hõsso~Hrã:OãJJiOS. 
O Sr. lo Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

DO MINISTRO DA EDUCAÇÃO 
E DO DESPORTO 

OFÍCIO N" 241/93- Gab/Mec 
Brasilia, 30 de abril de uí93. 

Senhor Presidente, 
Recebi do Secretário de Controle Interno deste Min_is­

tério a Nota 2/93-Gab/Ciset/Mec, onde é traçado um diagnós­
tico dos principais entraves ao funcioriamento satisfatório do 
sistema de controle interno do Poder Executivo, -e- são fOrmu­
ladas sugestões para a correção dos desvios apontados. 

Entendo que a promoção de sistema de controle ágil 
e eficaz é condição indispensável ao resgate da confiança da 
sociedade brasileira em seus governantes. É medida neces­
sária, inclusive, à maximização dos resultados _obtidos através 
da ação das políticas públicas. É exigência requisitada diante 

da larga e ifltcrminável dívida social do Estado para com 
a população miserável de nosso País. ~-

No nlomento em que o Estado brasik_irQ __ não. dispõe de 
amplas fontes de financiamento, como no passado próximo, 
e toi1siderando que é sempre elevado o custo político de se 
obter recursos junto à sociedade, é imperativo que se eliminem 
os desperdícios e o uso fraudulento do dinheiro público. O 
controle interno atuante e preparado possibilitará a supressão 
daqueles males e assegurará ao governo os ganhos financeiros 
de que tanto carece. 

Assim, encaminho a Vossa ExCelência cópia do" referido 
documento, ao tempo em que solicito sua especial atenção 
ao conteúdo daquela nota e a adoção de tudo o que for possível 
e necessário para que o Poder Executivo passe a contar cóm 
sistema cte controle interno que efevitamente fiscalize e auxilie 
álórnáda de decisão. 

Atenciosamente,- Murílio de_ Avellar Hingel, Ministro 
de Educação e do Desporto. 

OFÍCIO 

Do Sr. 19 Secretário da Câmara dos Deputados, 
- encaminhando à revisão do Senado, autógrafo do se­
guinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 114, de 1993 

(No 3.551193, na: Casa de origem) 
(De_iriicia.tiva do P(esidente da República)· 

Altera o Anexo I do Decreto-Lei n~ 2.266, de 12 
de março de 1985, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: ·~ 
Art. 1'-' O Ariexo I do Decreto-Lei no 2.266,_ de 12 de 

março de 1985, passa a vigorar co-m a alteração constante _ 
do Anexo a esta lei. 

Parágrafo único. Fica- mantida a categoria funcioilal de 
Agente PenitenciáriO, integrante da Carreira Policial Civil 
do DistritO Federal, na forma da legislação em vigor:- . _- _ 

Art. 2~ As vagas resultantes da execução desta lei serão 
preenchidas de acordo com a necessidade do serviço. . . -

Art. 3~ As categorias funcionais de Médico Legista e 
DatiloscopiSta PoliCial da Carreira Policial Civil do DistritO 
Federal passam a denominar-se, respectivamente, Perito Mé­
dico~Legislata e Papiloscopista Policial. 

Art. 4o As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
correrãO à conta das dqtações consignadas pela União no 
orçamento do Distrito Federal. - -

Art. s~ Esta lei entra em vigor na da~_a c:I:~- sua. pub~i-_ 
cação. 
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MENSAGEM N' 69, DE 1993 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal. S!,!bmento 

à elevada deliberação de Vossas Excclêricias, acompa~ha?o 
de Exposição de MotivQs do _Senhor Governador do Dtstnto 
Federal, o texto do projcto ·de lei que ·• Altera o Anexo I 
do Decreto-Lei n" 2.266. de 12 de rn._arÇo de 1985, e dá outras 
providências". _ _ _ 

Brast1ia, 8 de fevereiro de 1993. -Itamar Franco. 

EM n" 002/92-GAB 
Brasflia, 30 de abril de 1992 

Excelentíssimo Senhl)f Presidente. da República, 
A Constituição de 5_ de outuhro de_ 1988, no inciso XIV 

do art. 21, estabdcce ser competênci~ da União "organizar 
e manter a polícia federal, a polícia rodoviária e ferroviária 
federais, bt.:m como a polícia _civil. a polícia militar. e o corpo 
de bombeiros militares. do Distrito Federal, e dos Territõrios". 
Di-z tambt!m a nossa Carta Política, art. 32, § 4'.0, que "Lei 
Fed~ral dispdrá sobre a utilização pelo Governo do Dist~ito 
Federal, das polícias ciVis e militares e. do _corpo de bombe1ros 
militares". 

2. No que se refere à composlçãá de seus efetivos,_ rege­
se a Polícia Civil do Distrito Federal pelas disposições conStan­
tes do Decreto n" 2.266, de 12 de março de 1985. Por aquele 
instrumento legal fof ciiada a Carreira Policial Civil constituída 
por2.890 policiaiS ciVis, abrangendo as categorias de Delegado 
de Polícia, Perito Criminal, Médico-Legista, Escrivão de Polí­
cia, Agente de Polícia, Datiloscopista Policial c Agente P~ni­
tcnciário. Subtraindo-se estes últ1mos, o quadro fica reduztdo 
a 2._540 policiais ci.vis, que são os que atuam especificamente 
nas atividadcs de Polícia Judiciária. 

3. Pelas estatística::; _conhecidas, a população do Distrito 
Federal em 1985 era de cerca de 1.540.000 habitantes, o que 
significava a proporção de I (um) policial civil para 606 habi-
ta~tes, a menos os Agentes Penitenciários. _ 

As informações conhecidas dos resultados do Censo de 
1991 conduzem a uma expectativa de que, no presente, a 
população do Distrito Federal seja de cerca de 1.640.000 habi­
t'antes, dando a reiação de 1 (um) policiai civil pãra.-cada 
645 habitantes, se todo o efetivo autoriZado, a menos os Agen­
tes Penitenciários, estivesse preenchido. Ocorre que, em face 
de claros abertos por motivos os mais diversos, iridO da aposen­
tadoria a pedidos da exoneração; de demissões e ~or:e de 

- -policiaís, e por ·restrições administra_tivas para a~mt_s~a~ de 
novos, o efetivo hoje acha-se reduzido a 2.228 pohctais, a 
menos os Agentes Penitenciários, o equivalente a 1 (um) poli­
cial civil para cada 736 habitantes. 

4. Há assim grande _defasagem na relação Poli..:-•~. I X 
número de habitantes do Distxito.Federal. Mostr_a :. ezpe · 
riência que a proporção desejável é de 1 (um) pnlicial para 
cada 250 (duzentos e cinqüenta) habitantes, no:; termos do 
que preconizam as Oiretrizes Polítiç.as e as Metas do Plano 
de Governo no DF, para o quadriênio 1'.>91/1994. 

5. A quantidade média de ocorrência, de inquéritos, 
de intimações, de ralatórios e de outros procedimentos de 
rotina de uma Delegacia, seja ela Circunscricional ou.Especla­
lizada, supera, de muito, a capacidade de trabalho e a possibli­
dade __ de atendimento do ef_etivo existente, havendo saturação 
de tarda~ para os policiais envolvidos. Essa saturação é-carac­
terizada pocum considerável volume de expedientes que apa­
recem diariamente. E esta realidade, contrastando com o efeti­
vo disponível. determina o insucesso no trabalho investigatório, 
tão importante para não se deixar impunes aqueles que, s:m 
o menor respeito, ceifam vidas e deixam ao desespero famílias 
e mais famílias. Cita-se, como exemplo, uma ocorrência que 
começa a ser trabalhada e tt~m de ser interrompida, para aten-

--- der outras de maior prioridade, criando óbices às_ diligências 
iniciadas para apuração daquela de menor gravidade. 

Se não se investiga, não há repressão caminhando-se com 
_esse quadro para a impunidade, cujo combate Vossa Ex.ece-
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lência solenemente prÕmctcu cm campanha, já adotando me-
didas efctivas para -execUtá-lo. - c-

6. É notótio que em Brasüia, a dimensão psicológica 
da insegurança é estimulada pela peculiaridade de uma cidade 
que abriga um elevadíssimo número de autoridades, concen­
tradas em áreas definidas, tendo a criminalidade uffi efeito 
da ressonância que afeta o Distrito Federal e ~e reflete fora 
dele. Considerando-se, ainda, os problemas específicos de 
segurança na área federal e o desdobramento físico dos três 
poderes dentro do Distrito Federal, com algumas extensões 
típicas de influência como ·a comunidade diplomática - a 
maior da América Latina - é lícito afirmar~se ser _medida 
de elevado alcance político e social a existência de um Orga­
nismo Policial devidamente aparelhado, que seja exemplar 
na organização, na estrutura e no desernpêóho funcional, nele 
estando inserida, cm posição de relevo, a Polícia Judiciária. 

7. O Plano de Expansão de Organismo de Segurança 
Pública elaborado para orientar as ações administrativas até 
o ano 2002, prevê um gradativo aumento de efetivos da Polícia 
Civil de forma a que, no infCiO do terceiro milênio, atinja-se 
uma proporção plenamente aceitáveL 

Para efctivar-sl! a meta de 1 (um) policial civil para cada 
250 (duzentos c cinqüenta) habitantes, há neCessidade não 

·apenas de se aumentar o cfctivo a níveis compatíveis, mas, 
também implementar a expansão física do órgão, através da 
construção e iinplantação de novas unidades com o correspon­
dente desdobramento da_estrutura organizacional. Para tanto, 
há que se obter recursos necessários a investimentos. Na visua­
lização atual, considerando o Plano Plurianual 1992-1995, os 
recursos previStos não serão sufLcientcs para realizar a compa­
tibilização para a proporção desejada. 

Em termos mais f3.VoráveiS, admitindo-s.e que se possa 
conseguir recursos sumplemcntarcs cm 1993 e 1994 para a 
construção de mais 4 (quatro) Delegacias Circunscricionais, 
o aumento do efetivo a ser almejado, pode ser assim escalo­
nado: 

1992-1400 
1993-600 
1994-600 
o crnprcgo"dcsses efctivos está sassim projetado: 
1992 
-Dotação para 2 (duas) Delegacias.Circu.nscricionais 

e 1 (um) Posto Policial ·· · 
(6' DP, 23' DP e Posto de Santa Maria): 223 _ 
-Dotação para a Coordenaçáo de Tóxicos e Entorpe-

centes e para a Delegacia do COnsumidor: 190 
- Recompletamento: 
-Delegacias Circunscridonais: 667 
-Delegacias EsPecialiZadas: 125 
-Coordenação de Polícia Técnica: 90 
-Academia de Polícia Civil: 25 

- Direção Geral da Polícia Civil: 35 
-Reserva: 35 1.400 

Total .... 1.400 

1993 
- ôoiação para 2 (duas) Delegacias (24·• DP c 28• DO): 

216 
- Recomplemcnto: 
-Coordenação de PoHcia Técnica: 122 
-Coordenação de Polícia Circunscricion.ais: 115 
-Coordenação de Polícia Especializada: 91 
- Direção da Polícia Civil: 40 
-Reserva: 16 

Total .... 600 

1994 
~Dotação apraZ (duas) Delegacias (25• DP e 35' DP): 

216 . 
- Recompletamento: 
• Coodenação de Polícia Circunscricional: 110 
• Coordenação de l'olícia Especiaiii:ada: 90 
• Coordenação de Polícia TéCrlica:·so 
• Direção Geral da Polícia Civil: 40 
• Reserva: 94 

Total ,,600 

Assim, para uma população estimada em 1994, de 
1.728.000 habitantes, passaríamos a ter naquela época a pro­
porção de 1 (um) poliCial civil para cada 336 habitantes. 

8. Ao submeter esta proposta à supeiiõr c·onsideração 
de Vossa EXcelência, eStou corivencido de que se ·trata. de. 
medida de transcendente signíficação para O futuro da Polícia 
Civil do Distrito-Federal, porque permitirá a normalização 
das atividadcs de Polícia Judiciária e, conseqüentemente, dará 
condições para o aumento do grau de eficácia ·das suas atribui­
ções legais perante a comunidade do Distrito Federal. 

9. " O aumento do efetivo, ora solicitado, implicará o 
aumeitto da despesa mensal, assim especificado: 

1992- Cr$ 4.092.612.363,80. 
1993- Cr$ 1.749.642.232,08 
1994- Cr$ 1.749.642.232,08 

---Os dados elUcidativos estão apresentadOS em documento 
anCXQ. 

Na certeza de poder contar com a acolhida favorável 
de Vossa Excelência para que esta proposta seja transformada 
em Projeto de Lei e, posteriormente, enviada ao Congresso 
Nacional, aproveito a oportunidade para manifestar a Vossa 
Excelência as expressões de minha elevada consideração. 

Re:;peitosamente,- Joaquim Domingos Roriz, Governo 
dQ Distrito Federal. 
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DKHONSrRAÇJ? DA KSriNATIVA DK ACRtSCIHO 

DAS DKSPKSAS HENSAIS COH PKSSOAL 

(Referência: março/1992} 

l. dNO 

Delegado de Pol1cia 

P~rito criminal 

Perito Médico-Legista 

Agente de Poljcia 

Escrivão de Policia 

l!.[ au 
110 

55 

20 

. 995 

137 

X 

X 

X 

X 

X 

5.849.079,08 

5.849,079,08 

5.849.079,08 

2.477.804,72 

2.477.804,72 

643.398.698,80 

321.699.349,40 

116.982.581,60 

Papiloscopista Policial -~ x _)-.477.804,72 

• 2.465.415.695,40 

339.459.246,64 

205.657.791.76 

TOTAL: 1.400 4. 092.612.363,80 

2. ANO DE 1993 

Delegado de Policia 45 x 5.849.079,08 263.208.558,60 

Perito cr~minal 

Perito Hédico-Legi6ta 

Agent• de Policia 

E•crivão de Policia 

23 X 5.849.079,08 134.528,818,84 

lO X 5,849.079,08 58.490.790,80 

427 X 2.477.804.72 • 1.058.022.615,44 

59 X 2.477,804,72 146.190.478,48 

Papiloscopisto Policial - ~ x 2.477.804,72 §9.200.969.92 

TOTAL: 600 1.749.642.232,08 

3. ANO DE 1994 

Delegado de Policia 

Per i to Cr,lminal 

Perito Hé4ico·Legi6ta 

Agente de Policia 

45 X 5.849,079,08 263.208,558,60 

23 X 5.849,079,08 134,528,818,84 

lO X 5.84~.079,08 58.490.790,80 

427 X 2.477.804,72 • 1.058~022.615,44 

Escrivio de Policia 59 x 2.477.804,72 

Papiloscopista Policial - ~ x 2.477.804,72 

146.190.478,48 

89.200.969.92 

TOTAL: 600 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO· LEI N' 2.266, DE !2 DE MARÇO .DE. !985 

Dispõe sobre a criação da Carreira Policial Civil 
do Distrito Federal e seus cargos, fixa os valores de 
seus vencimentos e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 55, itém III, da Constituição, DECRETA: 

Art. 1" Fica crfãda, no Quadro de Pessoal do Distrito 
Federal, a Carreira Policial Civil, composta de cargos de Dele­
gado de Polícia, Médico-Legista, PeritO Crinliúàl, Escrivão 

1.749.642.232,08 

de Polícia, Agente de Polícia. Datiloscopista Policial e Agente 
Penitenciário, conforme o Anexo I deste decreto-lei, com 
os encargos previstos em legiSlação -específica. 

Art. 2~ As atuais classes integrantes das categorias fun­
cionais do Gfupo Polícia Civil do Distrito Federal (PC-200) 
existentes ficam transformadas nas seguintes: Segunda Classe, 
Primeira Classe e Classe Especial. 

Art. 39 Os ocupantes dos cargos das atuais categorias 
funcionais do Ç}rupo PC-200 serão transpostos; na forq~a do 
Anexo II, para a carreira a que se refere o art. 19 deste decre­
to-lei. 
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Parágrafo único. Ficam eXtintos os cargos das categorias 
·designada::; pelos códigos PC-201, PC-202, PC-203,_P_C-204, 
PC-205, PC-206 e PC-207. 

Art. 4" O ingresso nas categorias funcionaiS da Carreira 
Policial Civil do Distrito Federal far-se-á mediante conçurso 
público. 5empre no Padrão T da Segunda Classe. segundo 
instruções a serem baixadas pelo Secretário de Segurança Pú­
blica do Distrito Federal, observada a legislação pértinente. 

Art. 5" A progressão funcional será feita na_ conCormi­
dade do que dispõem a·Lei n'' 5.910., de 19 de setembro de . 
1973. e o Decreto-Lei n" !.462, de_29 de abril de 1976, e 
suas modificáções subse4üentcS. _ 

Art. 6" Não haverá tram;fcrência nem asceriSão fJlJlcio­
nal para a Carreira Policíal Civil do Distrito Ft-deral. 

Art. 7"' Constitui requisito básico para a progressão à 
Classe Especial, das categorias funcionais de nível superior 
e médio, a conclusão, com aproveitamento, respectivamente, 
do C_ur'so Superior de Polícia e Curso Especial de Polícia. 

§ 1·' Os cursos referidos neste artigo destinam-se ao 
aperfeiçoamento dos servidores policiais civis que se encon­
trem no Padrão final da Primeira Classe das categorias funcio­
nais de nível superior e médio, obedecidos os critérios estabe­
lecidos nos referidos cursos, por ordem da antigüidade. 

§ 2~ Os atuais ocupantes da Classe Especial das catego­
rias funcionais de nível superior e médio serão matriculados 
nos referidos cursos, por ordem de antigUidade. 

Art. 8\' Ao servidor que completar com aproveitamento 
os cursos de formação profissional e os mencionados no artigo 
precedente, realizados pela Academia de Polícia Civil- da Se­
cretaria de Segurança Públic~ 9o Distrito FGde,ra.l! será atri7 
buída lndcnização- de Habilitação Policial Civil, com os per­
centuais calculados sobre o vencimento bási.co .corresponden-
te, na forma seguinte: _ _ _ . 

I -10% (dez por -cento)- Cursõ .de FormaÇao POlicial 
Profissional; 

II -20% (vinte por cento) -Cufs_o Especial de Polícia; 
III- 20% (vinte porcento)- Curso Superior de Polícia. 
§ 1" Na ocorrência de mais um_ _curso, será atribuída 

somente a indenização de maior valor percentuaL 
§ zo A Indenização de H3bilitação P6Iküi.l Civil será 

incorporada aos prov:entos da aposentadoria do_ servidor .. 
§ 3" O pOliCial civil que já tiVer concluído os Cursos 

de Formação Profissional e Curso Superior de Polícia fará 

jus ã inde~ização referida neste artigo. 
Art. 9~ O valor do v_encimento do Agente de Polícia 

da Classe Especial, Padrão I, que corresponderá a 40o/c (qua~ 
renta por cento) da retribuição, representação e vantagens 
mensais do cargo em comissão de Diretor-Geral da Pol[cia 
Civil do Distrito Federal, servirá como base para a fixação 
do valor do vencimento dos demais integrantes da Carreira 
Policial Civil~ observados os índices estabelecidos na Tabela 
de Escalonamento Vertical. Anexo III, d!!:-.tc decreto~ lei. 

Parágrafo único. Nenhuma redução de vencimento pode­
rá resultar da aplicação do disposto neste artigo. devendo, 
quando for o caso, ser assegurada ao funcionário a diferença, 
_como_ v.antagem pessoal, nominalmente identificável. a ser 
absorvida no primeiro reajust~ subseqüente. 

_ Art. 10. Ficam asseguradas a todos os oçupantes dos 
cargos da Carreira Policial Civil as gratiJic~ções, inden_i_?;~ç_ões 
e vantagens atualmente concedidas aos integrantes do Grupo 
Polícia Civil (PC-200), aplicando-se as mesmas ba5e5 de cálcu­
lo e percentuais ou valores para a respectiva classe a que 
pertença o funcionário. 

Art. 11. Os funcionários aposentados, cujos cargos te­
nham sido transformados ou dado orige[ls ao~ cargos do Grupo 
Polícia Civil do Distrito Federal, terão seus proventos revistos 
c as vantagens ora_ concedidas aos servidores em atívidade, 
inclusive quanto ao reposicionamento e denominação de car~ 
gos, com efeitos financeiros a partir da publicação deste decre­
to-lei. 

Art. 12. Considerado o interesse da Administração em 
. aperfeiçoar o contingente de rec..ursos humanos da Polícia Civil 

do_J?istrito Federal, o Gqv_e!J?-ad_or do Distrüo Federal poderá 
aufóriiar, assegurados todos os direitos e vantagens, inclusive 
o tempo de serviço, o afastamento de funcionários para cursos 
de pós-graduação, especialização e extensão, no País ou no 

-exterior. - - - · 
Art. 13. A despesa com a execução deste_ decreto-lei 

correrá ã conta das dotações consignadas no Orçamento do 
Distrito Federal. 

Art. 14. Este decr_eto-lei entrar4 em vigor na data de 
sua publicação, iõciusive quanto a seus efeitos finance-Iros; 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasilia, 12 de març~ de 1985; 164'' da lnd;:pendência 
e 97' da República. - JOAO FIGUEIREDO- Ibrahim Abi­
Ackel. 

ANEXO I 
(Artlao 1' do Docroto loi n• 2 2~ do12 de março del9861 . - . 

Carnln P.tk,_l ClwD •• Di•utt. Fe4eral 

Ctan•• • Q.a .. tldede •• c., .. , 
»tu•t.•ct• .... c., ... 

Eet~~eil<l 1! o .... :r. o .... 

!{ 
O.leplla lia PaUda .. .. 10 

1-
lte C1'1ralul .. .. .. ... 

·- lea Ltlieca 10 " 11 
-r .. ~o da P.Zicil .. 11 I III 

:z de Polida I ... 
I 

... I 111 X • 
! l DatifOICopiiUI P~6elal L .. .. " "' I A .... !••k.rllCWril> I I I .. ... IIT 
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ANEXO II 

(Artigo 1 ~ do Decreto-lei n~ 2.266, de 12 de março de 1985) 

SITUACAO ANTERIOR SITUACAO NOVA · 

Catecgria Fu~~ocioaal Rei. Padrlo Cla••• Dtoomiaaçlo 

O.lepdo da Policia • III Eapeclal O.lecaclo ela PoUci.a .. 11 
2:1 I 

12 VI Primairl. 
21 v 
20 IV ,. III 
11 11 
17 I 

11 v Se~ ada 
15 IV 

" III 
13 11 
lZ I 

' Perito Crimiaal 25 III E1ptc.ial Perito Crimiaal .. 11 
I 2:1 I 

22 VI Primeira 
21 v 
20 IV 
11 III 
11 11 
17 I 

10 v Sepaada 
15 IV 
14 III 
11 11 

06. lt I -
Jdld&co IA&Iaq III E1ptcial MHico t.cl ... 

11 
I 

17 III Prirrtaira 
10 11 
16 I 

14 III Sacuada 
13 11 

ot. 12 I -
Aceata de PoUcf.l 32 III Eapecial I Ap•te de PoUdl 
E'auivlo de PoiJda 31 11 E.cri'IIO de PoUcla 
Datilouopbta Policial .. I Datiloacopiata Policial 
AlehL& Poaitenciirio .. IV Prim~ira Aaen~ Panit.ncijn. 

20 III 
21 11 

2Sa2tl I 

•• IV Se-cu ada 
23 III 
22 11 ,. I -
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A N EX Olli 

(Artilto 1 ~ do Decreto·lci n~ 2.266, de 12 de março de 19851 

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL 

Caterorla Funcional 

- Dtltrado de Policia 
Ptrlto Criminal 
Mtdlco Larhta 

A&tnt.e da PoUela 
EacrlvJo dt PoUcia 
Datiloacopista PoBcid 
A1ante Penit .. cdrio 

DECRETO-LEI N• 2.266, DE 12 DE MARÇO DE 1985 

Dispõe sobre a criação da Carreira Policial Civil 
do Distrito Federal e seus cargos, fixa os valores de 
seus vencimentos e dá !JUtras providências. 

(A Comissão de ConstituiÇâo, Jilstiça e Cida­
dania.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Q Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1\' 
Secrtário. 

É lido c aprovado o seguinte 

cr .... PadrJo lnd.lct 

EapeciaJ III 220 
ll tl6 
I 210 

Prime ln VI 200 
v 106 

IV :so 
III 13$ 
ll , .. 
I n=-

Sepada v , .. 
IV 160 
III lU 

11 '"' I 14 

Eepcc:ial III ,, 
11 lOS 

17 I 110 

Primeira III .,. 
11 16$ 
I 160 

Sacuada III '" u 160 
I I<S 

Etpacial III 11$ 
11 110 
I 100 

Primeira IV ,. 
III , 
11 .. 
I 10 

Secuada IV 7S 
III 70 
11 .. 
I .. 

REQUERIMENTO N• 598, DE 1993 

Requeiro, com fundamento no art. 13, § 19 , do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja considerado como licença 
autorizada o meu afastamento dos trabalhos da Casa no dia 
18 elo corrente, quando estive visitando, na companhia de 
outr<;_>s parlamentares, a Bacia de Cam_pos à co_nvite da Petro­
brás. 

Sala das Sessões, 22 de_junho de 1993.- Senador Pedro 
Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. V 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 
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REQUERIMENTO N• 599, DE 1993 

Senhor Presidente, _ 
Nos termos do art. 13 do Regimento Interno dq Senado 

Federal, requeiro licença para me afastar dos trabalhos da 
Casa no dia 21 do corrente mês,_ quando_ estarei ~ convite 
da BOVESPA- Bolsa de Valores do Estado de São Paulo, 
e da BM&F - Bolsa de Mercadorias & Futuros. visitando 
aquelas instituições, conforme convite anexo.- ~ 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1993. -Senador Esperi­
dião Amin. 

BOVESPA . 

Exm~ Sr. 
Senador Esperidião_Amin_ 
Brasília - DF 

Senhor Senador 

São Pauio, 16 de junho de 1993 

Vimos uma vez mais agradecer a_ presença de V. Ex~ 
na viagem para estudos técnicO$ nas Bolsas de Futur_os e de 
Valores de Nova lor_que e Chicago. -

Reiteramos o convite para uma visita à BM&F e à Boves­
pa, na próxima segunda~feira, dia 21. Nes~a oportunida~e 
V. Ex' poderá conhecer os pregões, a parttr das 11~30mm 
Posteriormente durante reunião-almoço- com os Presidente~ 
e Vice-Preside~tcs da BM&F e da Bovespa, serão discutidos 
os pontos considerados relevaittes p~~a os merca?os de ~om~ 
modities e ações no contexto da pohtlca económica naciOnal 
e internacional. 

A título de subsíc;ljo_estaremos e.f!Y.@!ldo poi' fax as notas 
técnicas relacionadas com a agenda cumprida ~!'ls Bc:'lsas norte_-
americanas. · 

Atenciosamente_, Álvaro Augusto Vidigal, Presidente -
Bolsa de Valores de São Paulo - Ma~~e~ F. _P!res da Costa, 
Presidente - Bolsa de Mercadorias & _Fu~uros. 

RSVP: BM&F (011) 232-5454 -)66182 fax: 239-3531 
Sr. Noênio ou Sr~ Cinira -- - - = ---- --

BOVESPA: (Oll) 258-7222 fax: 374438 
Sr. Luís Antonio 
Brasüia: 321-3126- fax: 223-3619_ 
Sr. Eduardo Ricardo 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença so~icitada. - _ _ 

Em sessão anterior, foi lido o Requenmento n9 597/93, 
do Senador Divaldq Suruagy, solicitando, nos termos do art. 
13 do Regimento Interno, licença para se ausentar dos traba­
lhos da Casa, no período de 21 a 25 do corrente, a _fim-~~ 
proferir palestra no SemináriO HMelhoria~ ~as Arrecad~ço~s 
das Adminisfrações Municipais", promoVIdo p~la Assocmç~o 
Brasileira de Municípios, a realizar~se em Caxtas do Sul, R1o 
Grande do SuL 

O requerimento deixou de ser vo:ta<;io qaquela oportu­
nidade, por falta de quorum. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença-solicitada. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
inscritos. Concedo a palavra ao nobre Líder Magno Bacelar, 
que irá em seguida participar da reunião de Líderes. _ 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)--: Sr. ~reside':' te, 
Srs. Senadores venho à tribuna para comumcar a Casa um 
fato histórico, 'que ocorre no meu Estado no .dia de h~je, 
quando camponeses ínic~arão uma mar_:ha, p~rtmdo de Y_1tó~ 
ria do Mearim, a 189 quilómetros de Sao LUis, até a Cat:Ital. 

Os trabalhadores rurais do Maranhão aguardam, ate ho-
. je, uma solução para suas reivindicações junto ~o _Incra, ao 

Governo do Estado e à Secretaria de Segurança Publica. Esses 
trabalhadores têm aparecido no noticiário nacional -infeliz­
mente, para meu Estado - sempre registr~n_?-o .a violê_ncia 
na terra, e terminam por abandonar suas restdenCJ.as, no mte­
rior do Estado, por falta de proteção, de t.erras pa~a trabalhar 
e, assim, prover o sustento de suas própnas famílias. 

O fato de hoje -que não mostra somente um protesto, 
mas uril -alerta ã Nação por parte daqueles que aguardam, 
há tanto tempo, a tão esperada e ansiada Reforma Agrária 
-simboliza o espírito de cidadania que já domin_~ o. campo, 
o conhecimento que o homem tem de seus direitos; mas que, 
infelizmente, não tem alcançado e_co ju11:t9 às au~Qridades 
constituídas do nosso.País. São pouquíssimos os governantes, 
nos Estados, que levam a sério o problema fundiár~o e procu­
ram atenuar o sofrimento daqueles_ que,_quando nao perdem 
suas próprias vidas e de seus familiat:es, perdem suas res~dên­
cias, que _são incendiadas, e tudo aquilo que consegmram 
acumular ao longo dos anos. 

O Sr. Epitacio Cafeteira-V. Ex~ me permite um ãparte'? 

O SR. MAGNO BACELAR- Pois não, nobre Senador, 
com muita honra. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Nobre Senador Magno Bace­
lar_; V_. Ex~ participou, não só da.minha t:ampanha pa!a gover­
na<ior do Maranhão, como tal1).bém do Governo, aJudando­
~os, e ~ma das minhas promessas de campanha- foi curii.prida 

--até o fim. Dizia eu, na campanha, que no meu Gpv~rno a 
polícia não atir.aria em lavrador. E, du~ante todo o ~e.u -C?ov.er­
no, sempre encontrei uma forma de evttar que a poltcta _ttve~se 
que interfe_nr-nas-l':_t~s de terra, me.smo. q~a~d9. a Justiça 
requisitava força ·pohctal. Por u~a fehz ~m~dencta, O~Item, 
encontrei em São Paulo, o Fre1 Pascás10, btspo eménto de 
Bacabal. Frei Pascásio foi talvez o homem que me deixou 
na situação mais difícil de resolver. Ttatava~se de uma deman~ 
da onde realmente o_ proprietário não era um grileiro, mas 
o proprietário real da terra~ e ele havia conseguido ganhar, 
em todas as instâncias o direito de reaver sua terra, onde 
estavam assentadas várlas famílias de lavradore_~. Frei Pascásio 
chegou desesperado ao Palácio para pe-aír -por aquela gente, 
dizendo que muitas das casas já haviam sido incendiadas pel~ 
proprietário. Essa era a ~ituação mais ~i~ícil, ma~ eu c?nsegu1 
resolvê~la sem a participação da pohcta, provtdenctando a 
desapropriação da terra,_ indenizando o proprietário-e-deixan­
do que cada família de lavrador permanecesse onde estava 
assentada. Eu gostaria de estar hess·a passeata dos homens 
do campo, aqueles heróis anónimos, que enfrentam a falta 
e o excesso de chuvas, que plantam pouco, na verdade, para 
colherem rapidamente, pmque tão logo- melhor~ ~ c_on~ição 
da terra, imediatamente aparece o dono ou o gnletro, dtzen­
do~se dono, para enxotá-los. Essa_ é a grande Luta .-d_e ~m 
povo que vive no interior, sofrendo, com medo do gr~euo, 
do dono de terra. da polícia, do jagunço, ou então va1 para 
a cidade grande tornar-~e um marginal; ~arginal em t~d?s 
os sentidos, porque vai vtver à margem da vtda, sem condtçao 
de trabalho, pois não sabe fazer outra coisa senão plantar. 
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Analfabeto, êom dificuldade de viver, a ele é negado -unl -­
pedaço de terra para trabalhar. Os homens do campo do 
Maranhão têm a minha solidariedade. Gostaria, se pudesse, 
de participar dessa passeata, que tem a minha total simpatia 
e aprovação. Meus parabéns a V. EX', que traz- Um assunto 
tão importante no dia de hoje. O Brasil é um País que tem 
muita terra, mas, infelizmente, poucos são donos de imensas 
propriedades. Muito; obrigado. 

O SR. MAGNO BACELAR - Nobre Senador Epitacio 
Cafeteira, agradeço a interv~nçãO de V. E:lc.', que dá não só 
mais brilho, mas também autenticidade às palavras que profi­
ro, na tarde de hoje, em defesa do homem do ca~po. V. 
Ex~ proni.eteti durante sua campanha, realmente sou testemu­
nha, que jamais a polícia dO seu Go_yemo agíría ·oonttà--O 
trabalhador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os trabalhadores doMara­
nhão, como milhares de outros que são massacrados e espezi­
nhados em todo TerritóriO Nacional, que buscam tão-somente 
a terra, a justiça para trabal.har e produzir, fizeram essa rilarcha 
de 189km pacificamente. E o protesto mudo que clama das 
consciências nacionais uina sociedade mais justa, por uma 
distribuição de renda que não envergonhe o nosso País, que 
coloca o Brasil nos noticiários do mundo como um· país de 
violência, de segregação e, sobretudo, de torturas, a exemplo 
do que tem acontecido com inúmeros religiOSos e líderes cam-
poneses no Brasil afora. , 

Registrando este fato, quero convocar todos os meus Pa­
res para exigir do Governo Itamar Franco proVid~ncü1s inãis 
urgentes através do Presidente do Incra é um homem de tradi­
ções conhecidas e de lutas em favor dos mais humildes. Confia­
mos no governo Itamar Franco e, repito, esperamos qUe provi­
dências sejam tomadas e recursos alocados para a desapro­
priação de te,rras improdutivas, compradas e adquiridas com 
finalidade única de especulação~ se transformem nos lares 
daqueles que hoje percorrem 189km p-acificamente, maS que 
não terão a eternidade para esperar aqueles que têm responsa­
bilidades sobre a administração do nosso pafs. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Cónéedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, li, 
com grande satisfação, uma pequena nota publicada no Cor­
reio Braziliense, em 19 do corrente, divulgando um assunto 
que é da maior importância para o Nordeste e para o Brasil, 
porque assegura coritinuidade, com vistas a cumprimento de 
prazos e cronogramas de uma das obras civis de maior relevân­
cia deste final de século, absolutamente indispensável para 
o progresso do Nordeste. 

A nota diz o seguinte: 
"Xingó - Hidrelétrica situada no limite de Sergipe e 

Alagoas, será concluída, porque se trata de obra essencial 
para o sistema elétrico brasilei~o. O compromisso é dO-Minis­
tro das Minas e Energia, Paulino Cícero.·~ 

Sr.Presidente, com muito entusiasmo, quero congratu­
lar-me com o MiniStro Paulino Cícero por esse comprOmissO 
que assumiu e vem cumprindo no sentido da conclusão, con­
forme previsto, desse magno empreendimento que beneficiará 
diretamente mais de 40 milhões de brasileiros, produzindo 
18,4 milhões de megawatts/hora por ano, o que representará 
25% de todo potencial hidrelétrico da região, e mais 50% 

do consumo futuro de energia elétrica. No total, serão inves­
tidos 3,2 bilhões de dólares, dos quais já foram aplicados 
até agora 1,8 bilhões, que resulto-u na conclusão de 70% das 
obras civis, que atualmente empregam mais de 8.000 homens, 
trabalhando dia e noite, com vist(:!. a ger~r a primeira turbina 
em agosto de 1994! conforme croriograma que prevê, ainda, 
estarem as seis turbinas da hidrelétrica funcionando até 1996. 
Essa obra fantástica, que -apresenta o custo mais baixo das 
suas congêneres, devido às caracterfsticas g"eológícas sociais 
do local, onde a configuração do terreno, pela ótica da enge­
nharia, e a situação fundiária das terras ocupadas, pelo lado 
dos problemas de desapropriação, ressarcimento da popula­
ção, facilitaram bastante a viabilidade de Xingó; que produzirá 
energia abaixo custo jamaiS produzido no País, com tecnologia 
genuinamente nacional. 

Há vinte e um- anos venho acompanhando, com muito 
interesse e entusiasmo, a concretização desse sOnho dos nor­
destinos, que __ é a hidrelétrica de Xingó. Tenho lutado por 
Xingó -desde a década de 70, quando o projeto era apenãs 
uma idéia vaga, com precárias possibilidades de se concretizar 
em face da magnitude da obra. valor dos investimentos e 

·a imposiçãO-de outras príoridades nacion-a1s-ütmóém relevan­
tes. 

Esta é a 15• yez que falo no Senado, sendo a primeira 
em 15 de maio de 1972. Lá estive por qUãtró vezes em momen­
tos históricos da sua realização, ou seja, acompanhando o 
Presidente José Samey, em 1989, quando se realizou a inspe­
ção-das obras iniciadas em 1987; outra vez com a comitiva 
de Parlamentares para averiguar as implicações da par3lis-ação 
das obras e verificar a possibilidade de-alocação de novos 
recursos; e mais duas vezes, em 1990 e 1991, a primeira fazen­
do parte da comitiva preSidencial, quando fui distinguido pelo 
Presidente da República Fernando Collor, talvez pela minha 
antigüidade nesta luta, para, junto, com ele, acionar o meca­
nismo que dinamitou as roChas_do vertedouro, dando reinício 
às obras que estavam paralisadas, onde seria instalada a casa 
de máquinas, descerrada a placa comemorativa do evento; 
e a outra quando da denotação para a ensacadeira-desem­
barque, ocasião em que n-ovamente fui distinguido pelo Senhor 
Presidente da República, para descerrar a placa comemorativa 
daquele acontecimento. 
- Portanto, Sr. Presidente, causa nl.uita alegría esta reafir­

mação pública do compromisso do Ministro Paulino Cícero. 
Já houvera manifestado pessoalmente a mim e ao Senador 
Albano Franco em entreyista que nos concedeu ein 17 de 
novembro de 1992, quai:ldo nos informou sobre os recursos 
orçados e a proposta de investimentos para 1993 e 199~+:-No 
dia seguinte, 18 de novembro, estivemos com 6 Presidente 
Itamar Franco, que nos confirmou a prioridade da obra de 

_ Xingó no seu Governo. 
Mais uma vez, Sr. Presidente, quero me congratular com 

o Ministro de Minas e Energia, Paulino Cícero, e com o Pfesi­
dente da República, Itamar Franco, pelo empenho que têm 
demonstrado em asS-egurar ao Nordeste a realização dessa 
grande conquista, que tantos benefícios frãiá- tainbém aõ Bra­
Sil. 

Finaliz_ando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com O 
rrteu pronunciamento, da nota publicada no Correio Brazi­
liense, edição de 19 de junho de 1993, e o artigo "Nordeste", 
publicado no jornal A Tarde, da Bahia, '_• Até 94, da Usina 
de Xingó", publicado nesse vespertino baiano. 

Era o _que tinha a dizer. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

A Tarde • Terça-feira • 15-6-1993 

NORDESTE DEPENDE ATÉ 
94 DA USINA DE XINGÓ . 

Recife e Brasi1ia- Projeções da CHESF indicam a neces­
sidade de entrada em operação da Hidrelétrica de Xingó em 
1994 para evitar um novo racionamento de energia elétrica 
no Nordeste, como ocorreu _em 19S7. Os riscos de déficit 
de energia elétrica em 1995 são de 15%, ·adverte o presidente 
da empresa, Marcos Lopes,lembrando que o orçam~nto preli­
minar da União prevê investimentos na obra de US$638 mi-
lhões. _ . , _ 

Xingó é o mais importante empreendimento em execuçãO 
no -setor elétrico brasilejJ:Q e é fundamental para garantir o 
suprimento de energia ao sistema interligado Norte - Nor­
deste até o início do próximo século. As obras foram iniciadas 
em março de 1987, no governo Sarney, mas Interrompidas 
em outubro de 1989, sendo reiniciad_as em ju~ho de 1990. 

Na primeira etapa, co_nt três mil megawatts instalados, 
:Xingó produzirá, no mínimo, 18,4 milhões de megawatts-hora 
por ano, o que representa 25% do potencial hidrelétrico do 
Nordeste e mais de 60% de todo o consum.o de en~rgia elétrica 
da região em 1991. 

O custo total do Projeto Xingó é estimado em US$3,2 
bilhões, resultando cerca-de 1JS$1.067 por quilowatt instalado 
na pnme:ira etapa (três mil megawatts):-Até hoje foram ínves­
tidos na obra, desde o seu_ início em· março de_ 1987, cerca 
de US$1,8 bilhão. A energía geràda ein Xingó terá um dos 
mais baixos custos do Brasil, em face de praticamente inexis­
tirem relocações de populações e benfeiforias e das Condiç_ões 
topográficas locais. 

Oito mil homens 

. Estão co~cluú:ias ma-is de 70% daS obJ;"as civis. Entre técni­
cos da_ CHESF e d_e empreiteiras, mais de oito mil homens 
se revezam no canteiro de obras dia e noite para que a primeira 
turbina de_ Xingó gere energia em agosto de 1994 confOrme 
o cronograma. 

As frentes de serviço· destacam nesse rn.omeqto as_ obras 
do vertedouro, da barragem, dos circuitos d~ _ciesy~q ç de 
geração e os diques. Estão em fase .de montagem os equipa­
mentos eletromecânicOs.das duas primeiras máquinas, de um 
_total d~ seis, que compõem a "primeira etapa. Todas as turbinas 
estarão operando em 1996. 

Cada turbina de. Xingó tem uma potência de 500 mega­
watts. São_ as maiores do País excetuando as de J.télipu, que 
é binacional. Com_ a conclusão da primeira etapa da Hidrelé­
triça de Xingó em 19% e_ a instalação de três mil megawatts, 
a CHESF fiçará çom um total de 10.815 megawatts instalados. 

COHHEIO BHAZILIENSg,. 
Br.u;f/ia, ;ábado, 19 de junlw de 1993 · 7 

BRASÍLIA: .. DF 
•·xingó,' hidrelétrlca ·. 
' situada na i• , ... , •• ,t· 
fronteira de ~ergi{le e ' 

· Alagoas; será conclulda d .. , f 1\ 

~h~i~~s~n~~:rap.;a. o ::I i 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) __: Cqnçedo 

a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador EduardoSup_licy. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador _Guilherme_ ~al­

meira. 
O Sr. Guilherme Palmeira - Sr .. Presidente, declino da 

palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Aureo Melo. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador P~dr_o Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP .,.,- DF. Pronunda o se­
guinte discurso.) -Sr. Pr:esidente, Srs. SenadQJes, só mesmo 
o desconhecimento da nossa realidade pode permitir que al­
guns governantes e companheiros aqui do Congresso Nacional 
façam pronunciamentos contra a conStrução do metrô de Bra­
sília. 

Posso assegurar que muitos agridem ·-sraSíli3. Por riãci à 
conhecerem na sua plenitude; limitam suas passagens, nas 

sistema elétrico ·. )" 1' · 
brasileiro~ O · " · :.1:• 

''compromisso 'é dn ' . 
.miuislru f.lus Mlnus:u 
gn"r!lla, l'auliuo :•• • 
C, . . .. pq,•t·t'.: 

Jcero. 

suas idas e vindas, ao Aerop?_rto Internadórial, ao Congresso 
Nacionaf, a visitas fortuitaS àS~riiárisõéS do Lago Sul e Norte­
ou aindã aos apartam-e-ntos de companheiros que desfrutam 
da alta qualidade de vida ainda existente no Plano Piloto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqui no Plano Piloto da 
cidade-capital de todos os batsileiros vivem apenas quatro­
centos mil habitantes, enquanto nas cidades satélites como 
Tãgõ.atinga~· Guará, Samambaia e Ceilândia, que serão servi­
das pelo mctrô, encontram_-se um m"ilhão e duzentas Inil pes­
soas, uma população ordt::ira, trabalhadora, mas saçrificada 
pelo péssimo meio de transporte urbano proporcionado por 
ônibus desconfortáveis qUe oferecem Viagens demoradas e 
CObram tarifas altíssimas apesar d~ serem sempre subsidiadas 
pelo Governo do Distrito Federal. 

Não teríamos como discutir, se um dos parlamentares 
presentes ou se algum dos governantes- que reclamam muito 
justamente no sentido de ver os seus Estados cada vez mais 
aquinhoados conl recursos da União -_afirmassem que a 
construção do rnetrô foi um ato de ousadia. Na verdade o 
foi. O metrô chegou em meib à Um período recessivo te_rdvel, 
mas permitiu de imediato o soergU.imento da nossa indústria 
reTI-óViária, coril a geração de mais de lP .. mil empregos. Do 
parafuso simples ao equipamento mais sofisticado, usam-se~ 
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exclusivamente, materiais produzidos pela indústria brasileira, 
prestigiando-se, assim, em todas as suas etapas, a tecnologia 
nadonal. 

Não posso acreditar que em meio a tanta mis_éria e_ frente 
à injusta distribuição de renda que_comanda as mazelas sociais 
do País, possam persistir posicionamentos de caráter fasciSta _ 
que defendem a segregação de nossos irmãos mais pobres, 
reservando-lhes um gueto n_~ cidades satélites_. que, com a 
construção do metrô, certamente se tornarão mais cjQadcs 
e menos satélites, alcançando o desenvolvimento econômico, 
político e social que todos pretende-mos ver no mais breve 
tempo possível. 

Fiquem c_e_rtos, Srs. Senadores: o metrô de Brasília e.stá 
sendo construído no tempo certo, sem desapropriações onero­
sas, preservando-se o meio ambiente e antecipando-se ao 
adensarncnto do centro urbano e_conseqüentc formação de 
favelas. O mctrô de Brasília se antecipa ao caos, para permitir 
que as pessoas possam continuar vivendo nas cidades distantes 
e ao mesmo tempo tenham acesso digno ao centro _u_rbano, 
impedindo-se que este seja saturado e evitando a destruição 
desta cidade maravilha pela qual todos nós brasileiros temos 
a obrigação de zelar, não só por usufruir _da_ beleza e da força 
de suas formas, mas por ser hoje Património da Humanidad.e. 

Quão felizes ficamos quando vemos figuras exponenciais 
deste Congresso, como é o caso do Senador Mário Covas 
e do_ ilustre Líder do Governo, Deputado Roberto Freire, 
ou ainda opositores coerentes, como é o caso dos Deputados 
Chico Vigilante e Augusto Carvalho, defenderem a construção 
do metrô do Distrito FederaL -- -

Honrados ainda nos _sentimos quando defendemos_ um 
metrô cujo quilómetro custa 16 milhões de dólares, enquanto 
o metrô do Rio custou 130 milhões de dólares, e o de São 
Paulo, no trecho da Avenida Paulista, chegoU à casa dos 270 
milhões de dólares o quilómetro. 

Não resiSto e proSsigo transmitindo irifOrniãÇões riiélhores 
ainda, das quais os Srs. Congressistas e governadores devem 
tornar conhecimento logo, para que se evitem injUStiç-as -à 
Capital do País. O seu povo, todos que aqui labutamos e 
trãbalhamos diuturnarnente, não aqueles que fazem desta ci­
dade terreno baldio ou furido de quintal das suas_ aparições 
momentâneas, aprovamos cm mais de 90% o mefrô, c.orno_ 
a marca do nosso. desenvolvimento. 

E essa aceitação tem- fatos inconteStável$ qU'e nenhum 
de nós deve esquecer: a outra Brasília ~de Taguatinga, Ceilão­
dia e Samambaia, onde viVcni. 1 milhão c 200 mil pesSõriS, 
a 40 km do Plano Piloto, precisa de-um transporte público 
efiC"iente. Lá estão os mai.s pobres, a fome, a batalh_a diária 
pela sobrevivência. O rneúó liga-rá aS duas __ Bras~ias _por !1-El 
custo total menor do que a renovação e a ampliação da frota 
de ônibus. O metrô troca o uso do óleo diesel pela elctricidade. 
E-ffiais, Sr. Pre~idemc, Srs. Senadores, o_ sistema está .sendo 
construído com apenas 26% de recursos _da União . .A Obra 
se realiza sem grandes desapropriações, sem métodos constru­
tivos complexos; não passa por baixo dos prédios- nem dos 
viadutos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, agradeço a Deus pOr me 
proporcionar esta oportunidade de poder-defender e explicar 
aos meus companheiros· a ·obra do metrô do Distrito Federal, 
que conta, repito, com o apoio de mais de 90% dos brasi-
lienses. _____ _ 

Aqui entra uma conotação político-partidária. A quem 
interessa, efetivamente, que as obras do mctrô de Brasília 
não prossigam? Somente ·aqueles que se opõem ao Governo 

Joaquim Roriz, que fez do metrõ uma das suas obras mais 
decantada e social. A quem interessa e de onde parte essa 
idéia? _ _Dos governadores? Dos nossos irmãos do Nordeste 
que executam as suas obras? Não. Bem o disse o G,overnador 
de SâO Paulo, Luiz Antônio Fleury Filho: "A- gordura do 
porCO do vizinho não emagrece o meu". 

Ontem, o Governador do Ceará, muito justamente, plejw 
teou a sua veiba para o sistema de água da capital, Fortaleza, 
e não precisou, para defender a sua tese, depreciar uma outra 
tese, jogando na rua 10 mil desempregados, como uma ameaça 
constante na nossa Cidade. __ 

A quem interessa a interrupção das obras, Sr. Presidente, 
Srs, Sena,dores? Interessa aos Opositores do Governador Joaw 
quim Roriz. E no Distrito Federal não existe- opção: ou é 
Governador Joaquim Roriz ou nãO é. No caso, interessa ao 
PT. Isto tudo faz parte, efetivamente, de·uma manobra subli­
minar. 

E hoje, ao chegar no Congresso Nacional, vi _vária~_ faixas 
onde se lia que os ferroviários não erãm os responsáveis pelo 

_ dé.bitQ_do metrô. Tudo isto é condiÇionadol }'orque, se nós 
de_BrasHia deixarmos_que o metrô fracasse, será a cqndena_ç.ão 
da Administração d<;1 Capital da República. E eu falo "conde­
nação", embora democrata; mas, no caso vertente da atu.al 
conjuntura, eu acredito que será entregar a chave da Capital 
da República ao Partidos dos Tra_balllildores, sem que nisso 
vá nenhum demérito. 

Nós estamos, realmente, solnando esforços_com aqueles 
que assim não pensam, para que a Capital da República tenha 
realJrt~J)te partidos que consideramos mais democrá_ticos e 
mais acessíveis ao diálogo. Tem o PT a sua linha, indiscutí­
velm.ente, que não é a do diálogo que temos desejado. 

O Sr. Ono~re_Q~i~n- Permite V._ Ex" um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Corri muito prazer, nobre 
Senador. -

O Sr. Onofre Quinan -_Há pouco cheguei ao plenário 
e ouvi V. Ex• defender o metrô do Distrito Federal. Não 
som,ente devemos defendêwlo, como também o das grandes 
cidades .brasileiras, porque um dos maiores problemaS para 
o operário é o transporte coletivo. Eu tentei implantar na 
capital do meu Estado, Goiânia, os ónibus elétricos·.,- um 
serviço de transporte coletivo melhor do que os atuais. Infeliz­
mente,não consegui viabilizar esse projeto por vários fatores, 
que no momento não cabe comentar. Mas, sem dúvida nenhuw 
ma, não é o rnetrô de Brasilia que está criã.ndo dificuldades 
para esse ou aquele segmento da vida nacional. Temos que 
defender transporte abundante, de boa qualidade e barato 
para o operário que vai trabalhar e criar a riqueza desta Nação. 
Eu gostaria de de_ixar aqui o meu apoio à brilhante idéia 
do_nobre Senador e parabenizá-lo por defender essa tese do 
transporte coletivo não só em Brast1ia •. ma·s eni todas as gran­
des capitais brasileiras. Muito grato. 

O SR- PEDRO TEIXEIRA- O aparte do ilustre colega, 
Senador Onofre Quinan, vem ao encontro do que estamos 
sustentando. Temwse criado problema com relação ao metrô 
de Brasília e ã Linha Vermelha do Rio de Janeiro. E quem 
já morou naquela cidade sabe muito bem do problema social 
existente na baíx~da fluminense; S<l;be riluitó bt!rn que o povo 
viaja como gado, como sardinha enlatada. O governador­
independentemente de ser ou não do meu Partido -sustenta 
a continuidade de uma obra que já está com mais de 80_% 
conCluída. ·· · 
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No caso de Brasília, o_ metrô deverá ser inaugurado em 
abril. Será que vamos fazer como se fez no Rio de Janeiro, 
quando faltou verba para o Governador Moreira Franco? Se 
o rnetrô era: ou nãO um transporte de massa, sustentável, 
nós deveríamos ter visto issO" antecipadamente; deveríamos 
ter criado os óbices para que os órgãos governamentais não 
dessem o seu apoio. Mas não. Sabe-se. em Bras_ü_i_a, que este 
não é um projeto fciiaõnico. O metrô de Brasília tem uma 
finalidade social bem mais acentuada -do que aquilo que se 
pode intitular de sangria nos cofres públicos, mesmo porque 
cabe à União -volto a reprisar -somente -26% do projeto. 
Os recursos próprios estão sendo aplicados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu me pergunto: será q~e 
erramos por termos feito o prim"cirõ edital de concorrência 
no Brasil que privilegiou a tecnologia nacional, em detrimento 
da estrangeira? Tenho certeza de que não erramos. Acertamos· 
em cheio. Dos 26o/( de recursos da União, no período de 
91/92, só -foram liberados cerca de 60 milhões de dólares, 
33%- do que eslava previsto no equacionamento financeiro 
do projeto. Alguns governantes e congressistas esqueceram-se 
do apoio que outrora receberam da EBTU para construírem 
os se'us mctrôs e melhorarem a qualidade de vida de seus 
eleitores e da população. 

'seguimos ·confiantes de que contaremos c·õm o apoio -da 
classe política e do eminente P-residente Itamar Franco, para 
concluirmos as obras do metrô em Brasília, não-só para aten­
der a sua população, mas, ·também, para preservarmos a capi­
tal, Patriinóilio a·a Humanidade. 

A Sr Júnia Marise- V. Ex• me permite um aparte? 

O Sij.. PEDRO TEIXEIRA - Ouço o aparte da nobre 
Senadora Júnia Marise. 

A Sr" Júnia Marise - Nobre Senador Pedro Teíxeira, 
eu estava aguardando a oportunidade, antes da conclusão 
do pronunciamento de V. Ex·'. para solicitai-lhe urna inte_rven­
ção. V. Ex• aborda a questão da construção do metró de 
Brasnia c a polêmica gerada cm torno da liberação de novos 
recursos para esta obra. Qu.ero dizer a V. Ex• que prccisaniCIS, 
neste País. rever algurn.as atitudes que ocorreram no passado 
e que se traduziram cm· obras totalmente inacabadas. Temos, 
por exemplo, em Minas -Gerais - terra também de V. Ex~ 
- a Ferrovia do Aço. Não houve nenhum pudor adminis­
trativo e nem pplítico por parte do Goveinil_, ~nactuela ocasião, 
para injetar r.ecursos da or:dem de milhões e milhões de dólares 
para uma obra que liga o nada a lugar nenhum, tanto assiffi, 
que ela é o grande elefante branco do meu Estado. Não era 
uma obra prioritária e reivíii.dicada pelo mineiros; foi uma 
obra _que surgiu de uma vontade política e administrativa de 
um gov_erno que não consultou os- mineiros. Por este País 
afora, existem obras que custaram milhões e riiilhões de dóla­
res e que estão completamente inacabadas~_ Foi exatamenté __ 
o retrato do grande mapa do desperdício que foi citado, com 
muita propriedade, pelo próprio Ministro dos Transportes, 
Alberto Goldman. Quando constatamos tQdé).. essa orgia, esse 
esbanjamento, esse desperdício de dinheiro que se aplicou 
em obras-consideradas inclusive faraónicas, penso que o rnetró 
de Brasília precisa ser concluído; não pode ser mais uma obra 
inacabada. O grande projeto da Linha V_e_rmelha, no Rio 
de Janeiro, precisa ser concluído. O Governador Leonel Bri­
zola está-se empenhando para entregar ao _Rio de Janeiro 
essa obra concluída. Hoje, quem passa pela Linha Vermelha 
sabe o quanto ela significa, não em termos de modernidade, 

nem de construção de uma grailde obra, mas em termos de 
uma obra que está se-rvindo à população de uma cidade que 
é, acima de tudo, o portão de efttrada do turismo brasileiro. 
Portanto, a meu ver, V. Erfaz aqui uma análise, mostrando 
~ importância dessa obra. AgOra, o m_ais importante é dizer 
ao Brasil que essa obra não signific-a o esbanjamento nem 
o desper.dício: significa prinCipalmente uma obra que vai aten- _ 
der a uma população que se serve do transporte coletivo. 
Por isso mesmo, Senaçlor, é il"fl:portan!c enfatizar que o Mini?­
tro Fernando Henrique Cardoso está restabelecendo algumas 
novas diretrizcs neste ·País no conceito de um novo ordena­
mento econõmico e sociaL Esse é U,m plano que até então 
constitui um programa de boas intenções para o País. Ainda 
não passa pela grande maioria do povo brasileiro, mas passa, 
acima de tudo, pelas intenções que tem hoje a área econônlica 
do Governo de estabelecer uma nova orientação. Esperamos 
que os passos seguintes sejam efetivos, passem à prática das 
ações que devam orientar o Govérno-, no seíüido de restabe­
lecer não apenas· a nova oT-dem econô"mica, mas essencial­
mente a sua preocupação contra tudo aquilo que, no passado, 
traduziu~se nuni grande saque deste País com relação à aplica­
ção de recursos em obras que não tinham a finalidade. nem 
as aspirações da própria população.·É por issO qUe precisamos 
separar o joio do trigo. Outro dia li no Jornal de Brasilia 
-não -sei se a declaração era do próprio Governador Roriz 
-que já tinham realizado 50% da obra. A sua paralisação 
poderá provocar o seu sucateamento. Continuidade, poste­
riormente, poderá significar nlu"itocmais-para os cofres públi:.­
cos. Entendo que essa é uma posição qúe deva tersensi6ilizado 
o próprio Ministro da Fazenda e o Presidente da República 
quando decidiu atender não -apenas o Governador Leonel 
Briz6la, mas sobretudo o Governador _Roriz, liberando os 
recursos para a conclusão deSsas obras: 

. O SR. PEDR() TEIXEIRA -_Senadora Júnia Marise, 
além de uma reconhecida inteligência e dedicação extremada 
às funç_ões que lhe_ fÕrãrU -dei_egadas_ pelo glorioso povo de 
Minas Gerais, de onde tambr!m emano, V. Ex" se tem notabi~ 
iizado por uma carácterísticã muitO importante, que é_o bom~ 
senso. A análise que V. Ex~ faz.agora ... desapaixonada, é calca­
da no bom~senso, que é o óbvio, é o ló_gko, _não precisa 
de muitas adjetivações. -

lemos uni parque fabril no Paraná e em Sãu Paulo. consR 
truindo os metrós de Brasília, no .que se refei"_e a toda a parte 
de apa~elhagem e das próprias locomotivas. Tudo isso _contra­
tado dentro de um projeto previamente estabelecido e autori­
·za.do por quem de direito e até com o aval da própria classe 
política. O BNDES se ·comprometeu, inclusive, a fín~uicíar 
parte dessa obra com as garantia:; e os liinites, porque tíilhamos 
capacidade de endividamento. Porém, de repente, temos que 
dizer que nós, do Senado Federal princfJ)almente, -6fide temos 
pautado nossa linha de trabalho por uma cónduta que resulta_ 
em um exame mais profundo, mas não muito apaixonado 
por certas nuanças, admitimos realmente que o fato é concre­
to. O metró já ultrapassou os seus 50%. de construção e não 
podemos condená~lo a um sucate_amento sein que ísso resulte 
em qualquer benefício. Daí o Sr. M_inistro da Fazenda com-. 
preendeu, não obstante a política recessiva, que os problemas 
sociais e o problema também da indústria nacioilal e do suca­
teamento vai ser mais desfavorável â Nação do que autorizar 
a continuidade àquilo que já estava projetado. 

Agradeço a V. Ex• e espero que, ao exãminarmos casos 
como es.se, como o da Linha Vermelha, no Rio de Janeiro, 
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como o que for-citado pelo Governador do Cea(á, no que 
diz respeito -ã sua dificuldade no abastecimento s,lc água, e 
tantos outros, que possamos fazer remanejamento sím, mas 
não rcrnanejamento onde atue nossa política elcitorcira ou 
simplesmente os nosso_s interesses pessoais, porqúC ó_ Brasil 
é, sobretudo, uno, unido pela Capital, Brasília, que é a síntese 
de todas as aspirações dos brasileiros, .. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
·a palavra ao nobre Senador J_osaphat Marinho. · -

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL,- BA,, Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem rc0são dÓ oraQor.) -.Sr. Pr;csidente_,­
Srs._ Senadores, ocupo a tribuna para rápidas palavras em 
nome do pacto federativo. 

Sendo a Casa dos Estados, esta é ta.mbt!m_a__CJis9-_da_ 
Federação. · 

Não conheço o Go_vernador de Alagoas, nem_ qualquer 
dos seus auxiliares .. Com nenhum deles mantive çpnt(l.to de 
qualquer natureza. Preocupa-me, porém, como representante . 
de um Estado, o noticiário de que se examina dentro do 
Governo, a hipótese de intervenção !eder~l. cm .Alagoas, o.u: 
intervenção ém sua Polícia MiJitélr daquele Estaçlo. 

Não há qu_e negar a vl_olência que ocorre_ naquele EStado, 
como se- verifica em outros peritos do País. É irrecusável a 
necessidade de rigoros.a apuração dos fatos, onde quer que 
a violência substitua o apelo ao direito ou à justiça. Em vérda­
de, porém, o que ali ocorre, ainda que possa ser mais grave 
que em outros Estados, não.a.ti,nge nenhum daqueles aspectos 
que_podem justificar a: intervenção. federal no Estado. 

A regra_da Constituição é a da_não-intervenção, S9 excep­
cionalmente o Constituinte permitiu a possibilidade da inter­
venção da União nos Estados. Q a_rt. 34 da Çop~t,tulç_ão_ Ç 
claramente limitativo. Nele se diz: . , . . , . , 

"A União não intervirá nos Estados nem no DiS!fiiO 
Federal, exceto para:-

I-manter a integridade haciona_l;_ 
II -repelir in-vaSão estrangeira ou de uma unidade da 

Federação em outra; 
111- pôr termo a grave comprorrtctimento da ordem pú~ 

blica: - -
IV- garantir o livre exercício de qualquer dós Pode'res 

nas unidades da Federação~ · · 
V- reorgariizar as finanÇas- da _u~idade _c!a F~d~ração 

que: 
a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais 

de dois anos consecutivos, salvo por motivo de força_maiõf;-­
b) deixar d~ eot_r~gar ~aos Municípios recintos tributários. 

fixados nesta_Cons.tituição; dentro dós. prazOs cstabd~cidos: 
em lei; .. 

Vl- prover a execução de lc.i f~deral, orçlem "ou de.cisão 
judicial; - -- _-

VII- assegurar ·a ob!.ervância dos seguintes princípios 
constitucionais: 

a) forma republicana, sistema represcntafi\lo ç_ regime 
demográfico; 

b) direitos da pessoa humana; 
c) autonomia municipal; 
d) prestação de contas da administraçãO pública. direta 

e indircta. -
Fora daí, não há hipótese legítima de intervenção federal 

nos Estados. 

Segundo o enunciado da Constituição, a hipótese mais 
aproximada seria a da necessidade Qe_pôr termo a grave com­
prometimento da ordem pública. Sabe-se, entretanto. que 
a ordem pública, em Alagoas, não_ está gravemente compro­
metida. Há violência no_ Esta,do_, há ameaça à in.tegrjdade 
física de_ pessoas --:- algumas já foram vítimas desse descome-. 
dimento, dos qu~ não _querem submeter-se ao convívio Civili­
zado. Não há, porém, como partir daí para admitir que ali 
ocórr_e grave comprometimento da ordem pública, para que 
se. pense em intervenção federal no Estado, ou mesmo inter­
venção na sua Polícia Militar. 

O noticiário, porém, é np, sentido de que o Governo 
e~amina a matéria. É certo qm: tambt!rn se divulgou que o 
Minis.tro da Justiça, nosso.eminente Colega, Senadpr Maurício 
Corrêa, já observou que seria enorme desgaste para, o Go­
verno admitir a intervenção federal. Não basta,, porém, que 
se_diga que seria um desgate pma o Governo Federal; é neces­
sário acentuar-se a ilegitimidade da medida nas atuais circuns­
tâncias._ Acresce_, consoante noticiário geral na imprensa, que 
o .Go'\iernador de Alagoas demitiu Q Secretário_d_e Segurança 
Pública e o Comandante da_ Políci.a.Militar, por julgá-los co­
re.sponsáveis pela situação de viol~ncia que se gerou no Esta­
do. Vale dizer que o Governador já adorou uma providên~ia 
destinada a coibir o descomedimento, que se transformou 
em ato criminoso no Estado .. Se -assim ocorre e _se a Çons~i­
tu-ição é restritiva no exame dã matétia, cumpre dizer-se~ desta 
Casa, ao Presidente Itamar Franco que lhe _cabe ser um fiel 
defen~or da ordem federativa. Alem. do mais,_ S. Ex~ Senador 
já foi. e há de ter _sentido aqui o espírito que domina a Casa 
na defesa da ordt!ffi federativa. 

Ü Sr. Güilherme Palmeira....:...' Pérffiite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois ~,ã;;. nobré Sena-
dor._. ·--

0 Si-. GuühCrnie Palmeira- Senador Josaphat Marinho, 
lamento interromper o brilhante pronunciamento de V. Ex·', 
que, na realidade, é uma advertência. Nós, de Alagoas, tam­
bém estamos preocupados, como todos os demais represen­
tantes da Federação, com a hipótese dã intervenção em uma· 
de 'suas unidades, como bem denlonstrou V. I;x~ que não 
há riérihum resJ)àldo constitucional para que Isso venha a ocor­
rer. Como o meu Partido é aliado; em A lagoas, ao GOvernador 
Geraldo Bulhões, aguardei, por parte de S. Ex'~-, algünS esclare­
cimentos que ai_hdá não vieram. NS> ·en'tantO, em· coriversas,­
S. __ Ex~ expôs qUe todas as medidas que poderiam caber à 
Secretaria de S.egurança foram tomadas. A Polícia Militar 
foi acionada nõ-·se-ntido de se diminuir a criminalidade em 
todo o Estado. DC pos~e de dados comprobatórios, mostrou­
me S. Ex• que· <Y índice de criminalidade decresceu no seu 
GOVernO. ReceritCmertte. entretantO; to-dos nós tarDamos co­
nheé:irri-e'ntos do's· tristes e dramáticos acontecimentos que 
vêm sucedendo no Estad_o .. k Ala.goas~ Alega o Sr. Gover­
nador do Estado:.....!.. 'repito-· qt.t'" to·das as medidas que cabem 
ao Governo do E_stado foram tomadas, que os inquéritos fo­
ram abertos, que os acusados foram indiciados, cabendo so­
mente à J~,~stiça, ·em outra fasç, um pronunciamento. Creio 
que, sentindo certos conflitos internCJ", o Sr. Governador -
em ·se tratando de um homem bem-intl.'!ncionado - resolveu 
demitir o SecretáriO de Segurança e·o Comandante da Polícia 
Militar. - - -

.. Não me cabe fazer um julgamento do que realmente 
ocorreu no Estado. Mas está_ comprovadamente claro que 
o Governador tOmou as medidas que lhe cabiam. Creio -
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alertei-o - que o próprio Governador deveria procurar o 
Ministro da Justiça, mostrando as atitudes que vem adotando 
e as que se fariam necessárias para nOrmalizar a situaçã-o 
dentro do Estado de Alagoas. É lamentável que rixas ainda 
ocorram no Nordeste. Gostaríamos que Clas nem seQuer fos­
sem lembradas na imprensa. Assistimos ã deriloriStração d_o 
Governador de que quer apurar, abrindo inquéritos, demi­
tindo o Secretário de Segurança e o Comandante da Polícia. 
Agradeço a V. Ex~. em nome de Alagoas. Alagoas não é 
urna exceção. Banditismo, intranqüilidade, tudo isso existe 
devido a problemas muito mais amplos- a problemas sociais-. -
culturais, educacionais, no País e no mundo inteiro. A coloca­
ção de V. Ex~ é um alerta-, não para 6 caso Qe Alagoas, 
mas que Alagoas; amanhã, não seja pretexto para que se 
use a força, o autoritarismo, o arbítrio para punir quem 
não merece ser punido. No estado de direito, deve se dar 
seqüência àquilo que a COnstituição e as leis estabelecem. 
Se o Gover_n_ador não está agindo correta mente, há uma Cons­
tituição estadual, há uma Assembléia Legislativa, para prOce­
der, se for o caso, tia mesma maneira que o Cobgresso Nacio­
nal procedeu quando resolveu_ punir um Presidente da Repú­
blica. Parabéns a V. Ex' Agradeço, não em nol)le de A lagoas, 
ção brasileira. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- V. Ex• m!o tem que 
me agradecer, nobre Senador Guilherme Palmeira. Cumpro 
um dever de Senador, buscando defender a Federação num 
dos seus pontos nucleares, que é o do respeito à autonomia 
dos Estados, E as informações que V. Ex~ presta, ·col!l o 
conhecimento pessoal que tem da situação no Estado, são 
valiosas, sobretudo porque corroboram as ponderações que 
venho formulando. -·· 

É indispensável que o Gov~;no Federal "é~t;e em contato .. 
com o Governo do Estado. Que o Presidente da República 
convoque o Governador de Alagoas, haja um entendimento 
pessoal e direto com o Chefe da Nação, ponha-o em diálogo 
com o Ministro da Justiça, convencionem eles as medidas 
que podem ser adotadas e_que adotadas, podern'ser indepen­
dentes de intervenção federal no Estado. 

O Governo pode determinar ã Polícia Federal que cola­
bore com as autoridades locais para o resguardo P,a integridade'' 
física das pessoas. O Governo Federal pode recomendar- ao 
Comando Militar da Região- que entre em Conta to com o 
Governador. Que o Comando preste a cooperação que for 
necessária, através da força federal, para garantir a segurança 
das pessoas. _ 

Essas e out_ras providências podem ser adotadas, indepen­
dentemente da idéia de ferir-se a Constituição. 

Não há nada pior, sobretudo na vida pública, Sr. Presi-
dente, do que o mau precedente. ____ -.-- __ _ 

Em situação desta natureza, cumpre-nos voltar ao passa­
do e não esquecer que a Primeira República foi praticamente 
destruída pela prática da intervenção federal nos Estados. 
É que, aberto o_ precedente àquela época, as intervenções 
se sucederam, muitas vezes sem nenhum vislumbre de legali­
dade. Eram feitas por motivações -políticas. Já evoluímOs, 
e cumpre preservar a estrutura da Federação, não abrindo 
oportunidade a que aquele mau exemplo da Primeira Repú­
blica possa renascer nesta fase de restabelecim'ento do Estado 
Democrático de Direito. Não acuso o Governo· da República, 
faço-lhe uma ponderação. Sobretudo confio que o nobre Mi­
nistro de Justiça, além de atentar; como já anunciou, nodes­
gaste que seria para o·Govemo Federal medida dessa índole, 

volte-se, para o texto e o espírito da Consüfuição e_ -os faça 
cumpridos. Se assim fizer, prestará um serviço à-democracia, 
mas principalmente ã Federação, preservando, corno convém 
ao Governo Federal, a autonomia dos Estados, que só em 
casos eXcepcionais e nos termos expressos da Constituição, 
pode ser mutilada. 

O Sr. Pedro Teixeira- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Josaphat Marinho? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois não. 
O Sr. PedrO Teixeira- Se-tlâdor Josaphat Marinho, em 

nome do PP- Partido Progressista, e do seu Líder, solidari­
zo-me com a postura e a posição adotadas por V. Ex" no 
sentido do respeito integral à Constituição, -q~ando _obsc.:rva 
muito claramente que há meios mais suasórios e mais diplomá­
ticos de poder contornar e se apurar a situação, principalmente 
pelo diálogo, ao invés de uma medida extrema. Par.ab~l}S 
a V. Ex~ que, màis uma vez, sustenta· a democracia em toda 
a sua plenitude. 

O SR. JOSAPHAT MARINH6- Agradeço-lhe a solida-
riedade, nobre Senador Pedro Teixeira. · 

É o que tinha_ a ponderar, Sr. Presidente, n-ã expectativa 
de que o Governo Fed~rál, acima de quaisquer outras motiva­
ções, faça bem cumprida a Constituição da Repúblicã~ (Muito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco _ Aureo Mello _ ~Carlos De'Carli _ D!""Y 
Ribeiro _ Dario Pereira_ Gilberto Miranda _ Iram Saraiva _ 
Jonas Pinheiro_ José Paulo Bisol _José Richa, _José Sarney...: 
Júlio Campos _ Moisés Abrão __ Nelson Wedekiri _ Onofre­
Qlíiilãn. -- --- - -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) :...:. Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo Secretá.rio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 600/1993 

Requeiro, nos Termos Regimentais, a transcrição nos 
Anais do Senado Federal da matéria; "'EUA prc:-;sionaram 
Collor para demarcar a reserva ianomârni", publicada no Jor­
nal do Brasil, de 22 de junho de 1993. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1993. -Senador João 
França. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ D·~ acordo 
com o art. 210, § 19, do Regimento Interno, o rcqul!rímeOto 
será submetid_o ao. exame_~d"a Comíss~o Diretora. 

·-Sobre a mesa, requerimento que será_ lido pelo Sr. }'! 

Secretário. 
- -""É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 601, DE 1993 

Requeiro, nos termos do art. 13, § 19 , do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja considerada como licença 
autorizada minha ausência aos trabalhos desta Casa_ no dia 
14 de junho p.p. Nesta data atendi ao convite da Sociedade 
Brasileira de Medicamentos para participar da Mesa-Redonda 
3 "0 Mercosul e os Medicamentos", conforme cópia anexadas 
ao presente. . 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1993.-Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 
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Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presente.':> na Casa 69 Sr:s. S!!nadorcs. -
Passa-se-á 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 602,DE 1993_ 

Senhor Presidente, . __ _ __ _ 
Nos termos do art. 175,_alínea d, do Regimento Interno, 

requeiro inversão da- Ordem do Dia a fini d~ que a matéria 
constante do item no 1 seja submetida ao Plenário em último 
lugar. -

Sala das Sessões, 22 de junho de 1993. - Rachid Saldanha 
Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Ap_rovado 
o requerimento, será· feita a inversão solicitada: 

Passa ao item 2:-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 13, DE.l99l 
Complementar 

Votação, em turno único~ do Projeto de Lei_ da 
Câmara n" 13, de 1991 Complementar (n" 223/90 Com­
plementar, na Casa de origem), que regulamenta o 
§ 2o do art. 171 da Constituição Federal, dispondo sobre 
a edição c o prOccs_so le_gisl<o~:tivo das me_didas provisórias_ 
previsfas no art. -62-da Constituiç-ão Federal, e dá butràs 
providências, tendo 

-Pareceres; sob n"' 49 e 88, de 1991, da COmisSão. 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, ta pronun-

ciamento: favorável ao Projeto,_ com as Emendas de 
nos 1 a 4- CCJ, que apresenta; 29 pronun~ciamento: 
contrário às Emendas de n·~ 5 a 17, de Plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
do dia 4 de março últímo. 

Sobre a mesa, requerimenw que será lido pelo 
Sr.1"SCcfctárío.--.. -" .- .. --_ ··~ 

É. lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 603, DE 1993'. 

Nos termos do art. 315 combinado com _o_ art. 279, alínea 
e, do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do 
Projeto de Lei da Câmara n9 13, de 1991-Complcmentar, para 
a seguinte diligência: obtenção _de relatório detalhado sobre 

· os casos de reedição de medida proVis6ria, desde a promul­
gação da ConstituiçãO Federal de 1_988, uma vez_ que o Reque­
rimento no 251, de 1991, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, solicitando a referida diligênc"ia; não· foi a:teridído 
até a pres.ente data~ __ 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1993. -Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência fará cumprir a-deliberação do Plenário .. 

Antes de se iniciar a apreciação do itefu_ ·3; cumpre à 
Presidência prestar os seguintes esclarecimentos: 

a) os projeton:le Lei da Câmára n's. 89, de 1989; 51, 
de 1990; 62, de 1991; 7 c 95, de.1992, embora de iníciativa 
do Poder Executivo, -já foram aproVados pela Câmara dos 
Deputados e tramitaram nesta Casa, nos termos regimentais, 
como projetas de lei daquela Casa do Congresso· Nacional; 

b) a Comissão são de_ ConstituiÇão-, Justiça e Cidadania· 
da~SenadQ_ Federal, ~través do. Parecer n'-' 257,. de 1990,_ já 
se pronunciou a respeito da retirada_de proposição de iniciativa 
do Presidente da República ·no que tange a projeto~ d~ decr~to 
legislativo pertinentes à outo.rga de conce&SãO. e permissão 
para o serviço de radíodifusão~ tendo _decidido,.contrariamen­
te, à retirada .das. respectivas mensagens presidenciais, sob 

- o ·argurriento de que as mesmas consubstanciavam projetas 
de decreto legislativo de autoria da Câmara dos Deputados. 
No entanto, no ofício que encaminhou o parecer referido, 
o órgão técnico admitiu poder o _Chefe do _Ex:e_cutivo, em­
determinadas hipóteses ou em determinadas fases de trami­
tação da matéria, solicitar a retirada de mensagens presiden~ 
ciais. . --:- .- -·-···---·, 

No caso em tela, o Presid~nte da República solicita a 
retirada dos Projetes de_Lei da Câmara n~s 89, de 1989; 51, 
de 1990; 62, de 1991; 7 e 95. de 1992, pelo fato de os mesmos -
serem originários do Poder Executivo. 

O Regime_nto Interno do Senado, no seu art. 256, não 
disciplina a retirada de proposição de iniciativa do Presidente 
da República. . . . . . , . , 

Por essa ra~ão_ e_ com esses esclarecimentos, a Presidência 
vai submeter as matérias à deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)-:- Item 3: 

Votação, em turno -ú.nico-, da Mefts~gem n" 172, 
de 1993_., pela qual o Senhor Pr~sidente da República 
solicitã __ (retirada do Projeto de Lei da Câmara n" 7, 
de 1992 (n• 6.447/85, na Casa de origem), que autoriza 
o DNER a doar à União o__ terreno situado. nQ Município 
de Humaitá, Estado do Amaionas. 

Como foi díto, trata~se de projeto de iniCiatiVa do se-iillõ! 
Presidente da· ReJSúhlica. · ' · · .. ' · ' 

Em votação· a mensagem·,_eo:i- ~Úrno únicO.·· · } ' ' 
Os Srs. S~nadores que a aprovam queirãrll perinari.ecer 

sentados.(Pausa.) · · 
Aprovada. 
O ProjetO de Lei da Câmara n~t, de 1992, "será definitiva-

mente arquivado. ' ___ _ 
~ ' Sera fCita "a-

1
deVidã. coinuiiiC~{çaç à ~â.ma:ra d~s D.eputados 

e .ao.Senhor Pfes,idente da Repú~líc.a. . _ . · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 4: 

Votação, em turno único, da Mensage'm n9 173, 
de 1993", -pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita a retirada do Projeto de Lei da Cãinara n9 89, 
de 1989 tn• 84/87, na Casa de origem), que autoriza 
a reversãó ao Município de Cáceres, Estado de Mato 
Grossd:'do terreno que rrieric'iorla:. -

Em votação a mensagem, em turno único .. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados.(Pausa,) _ 
Aprovada. 
O Projeto de Lei da Câmara n' 89, de 1989, será definitiva-

mente arquivado. __ _ _ 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados 

e a,o Senhor l?-tesidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item S: 

Votação, em turno único, da Me~Sagem n9 199, 
de 199:)~ pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita.'(}. retiiacla do Proje;to d_e Lei da Câmara n~ 95 .• 
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de 1992 (n, 637/91, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao an. 27 da Lei n1' 5.540, de 28 de nove-riibro-­
de 1968, que fixa itorinãS de organização e funciona~ 
mento do ensino ·superior~ -

O Sr. Esperidião Amin- sr.: Presidente, peç~ a palavra-Peta 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V. 
Exa a palavra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, quantas são as me-nsa­
gens retiradas? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)-'- Já aprecia­
mos duas. Há mais, a presente, já anunciada, e, em seguida, 
mais duas. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, são proje­
tes encaminhados pela admiriistração anterior Ou por esta 
administração? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigue-s) ~ Alguns 
oriundos da anterior, outros' dá presente. A Mensagem n" 
199 é de autória do atual PreSidente da República. 

. O SR. ESPERIDIÃO AMIN ._Se .entendi, Si. Presidente, 
a primeira mensagem é_dc 1993 e ã-segunda_.também? A 
que veio, a que saiu, é cvident'e, é de agora.-:--- · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -É a atual, 
aquela que pede a retirada. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN ~Mas, e ii entrada? 
'- 'I . 'I ' • o 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Vou escla­
recer a V.- Ex~ Solicita a retii-ada do Projeto, de Lei n9 95 
de 1992. 

O SR. ESPERIDIÃO AMJN - Certo, enião. é do ano 
passado~ E a seguinte? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) :..:_ Logo que 
for anunciada, esclarecerei a. V. Ex• 

Em votaçãO a rilensagem: 
OS srs-. SeiladõrCs qUe ·a áprovam queiranl permanecer' 

sentados. (Pausa.) · . · . · 
AProvaÇa · · ' : _ : · · ' · ~-; ·: ' . ' 
O ProjetO de Lei da Cãm-ara n9 95192 sefââefinitivamente 

arquivado. Será feita ã devida comunicação à C~inara de De­
putados e também ao Senho~ Presidente da Rep~blica. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Item 6: 

Votação, em turno único, da MenSagem n9 200, 
de 1993, pela qual o Presidente da Republica solicita 
a retirada do Projcto'de Lei da Câmara ·ir"'62, -de 199i' 
(n" 4.592190, na càsi ae origem), que' dispõe sobre~ 
a criação da UniVerSidade Aberta do BraSil, e dá outras 
providências. ' ~"' -- . - ~: 

Em votação. -~~-
Os_ Srs. Senadores que a aprovam queirain' permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Projeto de Lei da Câmara no 62/91 será de:finitivamente 

arquivado. __ _ 
Será feita a devida con;lUnicação à Câman( de Deputados 

e ao Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Item 7: 

. . 
Votação,-em turno úllicô, da Mensagem n9 208, 

de _1993,_ pela _qua~ ? ~rç~dcr;a.te _da, República solicita 
a retinida do Projeto de Lei daÇâínara n• 51, de 1990 
(n' 4.415/84, na eas~ de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 27- da Lei n.,. 5.540, de 28 de novembro 
de 1968, e parágrafo únlcó ao art. 16 da Lei n• 5.692, 
de 11 de agosto de 1971/alterada pela Lei n' 7.044, 
de 18 de outubro 9e 1982 ... 

Esclareço que todas essas m,:::nsagens referem-:-se a ques~ 
tões educacionais. · · · -

Em votação. · .. 
OS Srs. Se'nadores:que· a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) . ~ 
Aprovada. ~-, j" " 
O Projeto de Lei da Cãmâra n•51, de 1990, será definitiva­

mente_ arquivad<', feí!a-a 9-eVldã~CÔm.;.unidtção ã Câmara dos 
Deputados e ao Presidente da· República. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrlgues)- Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 48, DE 1993" 
(Ein reginie -de urgência, n·os tennos do art. 336, c, 

do Regi"menti> Interno) 
Votação;em tUr~o únicO. do Pi:ojttO de Resolução 

n"' 48; de 1993-, de iniciativa da Comissão Diretora; 
que dispõe-Sobre oS Plaitos de Ca'rieira dos SeividoreS 
do Cegraf e- do Prodasen e dá :outras ·providências,­
tendo 

- Pan,::ce.r f3.voráv"el, profei1.do em Plenário, Relator: 
Senador António Mari~. ~m substituiçá_o à Comissã,o de Çons~ 
tit!líçãO, Justiça~ Çidadani;:t. _ . __ . _ _ . 

. (Dependendo de pareceressobre as Emendas de Ple-
nário) . · 

.... A discussão- da matéria foi ericeirada na sessão ordinária 
de optem, qu~ndo _foram apresentadas seis emendas ao pro~ 
jeto. 

Nos tennos do art. 140, letra a, do Regimento Interno, 
designo o nobre. Sen,ador Antônic;> Mariz para proferir parecer 
sQb,rç .as ~mend(ls de plenário. em substitu,ição às da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-·~ . ,_. '. ·- -· 

o SR. AN'Í'()NIO MARIZ (PMDB~í>s: Para profeiir pa­
recer. Sem revisão. dQ ora'dor .. ) _:;_Sr; PreS~dente, Srs. Sena­
dores como salientou S. Ex". ó Prç'siQ~n_~e desta sessão, Senador 
Chagas Rodrigu~s. o parecer s~bre o Px:ojeto de Res~lução 
n" 48 foíProfeiiào·na sessªQ Qe o~Qtem_, fi~nd_q a·apr~çi_ação 
das emendas para a Or_de_m..do_Dia de_ h_oje. _ . · .. 

Como diSse o Sr. Presidente, são seis_ emendas. A Emenda. 
n" 1 tem a ~eguint~- redaçãç;_ ;--. , .. ~ . 

' ·-
"Dê-se ao art. 2• do Projeto de Resolução n• 48, 

de 1993; 'a seguinte reâação:, ' ' . ~ - -- - . 
Art. 2• ~O art. 6' da Resolução n•.42, de 1993, 

com a redação' dada pé!a Resoluç,ão n' 45, de 1993, 
passa a vigorãr com a~ seguiiltes alterações: 

Art. 6\>,, .•. : ••• ,. •• ~ ..... ;.~ ...... r,••••'-~··~·~···~·············· 
§ 39-É.vedada ao s_e.rvjdor a percepção concerni~ 

tante de mais de uina gr~tífica-Çã.o Ç-e função comissio~ 
nada ou de uma função comi~ionada com uma gratifi­
cação de representação, ássegurada, Para efeito de pa­
gamento, a situaçã9 que for mais vantajosa. 

§ 4•- (Suprimà-se)." · ~ 

. ' 
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É a SU.pre5s'ãà'do--art.' 411·_do projeto. · · _ 
__ Na ve·r~ade, ·essa êrh'eôd~ POderl~'~eCeber acolhida, não 

fc;sSe o mórnerito-érif que!é ·apibSéritâOá._e_ ·o projeto ao qual 
é a'presentad~: :0 ·p!of~1ó~' c~mô-_(f'çlo _c'onheciriiento geral, 
trata dos- Pla.n?~ qe Ç~rt:eir~ ?os SerVidores do_ Cegrif -e_ do 
Prodasen e da ?utras providencias. Qualquer alteração ou 
emenda 3d Plahd de tài'réüa_ dQ Senado propriamente dito 
se~á, certamente, objeto de p~oposiçã:o ·autôri_C!nta,' a ser encà­
mmhada no rnomentQ ~propnado pela Comissão _Dire.tora. 

O parecer, portanto, é pela rejeição da emenda. _ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -'Qual a 
emenda, nobre·S_en:ádor? - '·· ·· _] ~ -:_ .. ' · _, '· '' 

O SR. Al'jTONIO MARIZ - Em~nda n' 1. . 
Quanto à Emenda n'? 2, ela manda incluir- no art-?- 49 a 

seg~inte reqáção: 1 ·"~ • _.·, • • • ___ _.. :. ' --- -- ------ - • : 

- -.:A_· fuflçã9_~pgy~Siqn_~d3. de Assisie~te. de Plenârjo 
passa a denorn.inar:.se Assistente _em Atividade Legis­

' lativa - FC-4, íliàlítidas as atiibGiçõés". 

:É o·mftsri:to caro:da e:mt:nda anteder. A observação ali 
feita é, ·cte resto;·aplicável à totalidade das emepdas, embora 
algumas, que virão errr·seguída,. encontrem ainda obstáculos 
de, naturçz;i constitucio.ria\. Não-~- o.caso_.d_e.s.t.a_s.:menda. A 
matéria .da Emenda n-? 2p0derá ser Objeto de análise~ aprecia­
ção e, quem sabe~ de ~p~ovaçãq, !J:UID projet~ ~ue trate especi­
fi~mente do~lap.o~~ Çan_:eira.dq.$e:nado .. , ...... . ... __ .. 

Pelas mesmas razões anteriormente invocada~.~so~os pe-
la rejeiÇãO-da Emenda n-? 2. _ 

· Emenctãs n9s '31e'4. EtetiVarn ãsSéssõres·t~CriíCOs~d secretá­
rios parlamentares 'contrataêiOs pelO critêriêf de cOnfiançã: dOs 
Senadores, sob a égide d.a Resolu_ção n" 130/1980 e .Ato da 
Cbmissão··oiretõni n"' 12, de 1978. ': "\ ' ' r . - • 

A Constituição é clara ao proibir i invesÜdürã em-cai:ibS­
de emprego público·. sem prévia apr·ovaÇãó em:concurstrpúbli­
co, ressalv.adaS àS nOmeaÇões para· cargos· em Co:tn:issao;-decla­
rados em ~ei de li~re nomeaçã,o e exoneração. o' ·art~- 243, 
§ 2-?, da Lei n9 8.-l-12/90, trãnsfórmou tais fui1Ções de Confiança 
em cargos- em c0rtlissão~1 rríêdid·a 'eSt'a n:ãb'éuhlprlda' até apre­
sente data~ --em: razão 'dé' íalha' ·ae 'iífte"ip'rétaÇãó seriiântica -do 
texto, da n~:mna, pelos órg'ãós adffii01strát1Vos da: casa, embo­
ra ele esteJa va:~:ado em termos de clareza meridiana. 

As Emendas nl ~ e ~ ~~o i~çON\it'lciop.ais e irijurídicas 
e, portanto, votamospela·rejeiçãó:_ · __ -! ' lt ·i -

EMENDAS't\'S.e'6 <' ~ ,' ·.·~> .,, . 
CoíiteUdo: E_H::\r_ãro · a_fu!nçãó comisSionada de Chefe de 

Gabineie, :ae.:FC-07, pãr~ f'c:o:s, e' à de Assistente Jurídico 
de FC:-Oo para FC-b7 .. , ·. ' : · • · _- _ , · · _ ·· 

,, Análise: A Altera:.ção -de·_eSéalà ·hi~át.C(lliéa_ dos cargOs 
de Direc;ão~ 'Chefiâ I e-· ASSiSt'êD.cHi 'é' ih3t'éria .- referêô.(e' ã eStru­
tura administrativa, e não pertinen'tt(a- Plano de· carreira.· É, 
portanto, incabível no âmbito ç!a matéria em exame. Altera­
ções desse tipo sãO admissíve\s,quãhélo da_reVisãô e·ôo exame 
acurado das atribuiçç;~s e responsabilidade de cada nível hie­
rárquico .. 

Voto pela rejeição. 
Assim, Sr. Presidente, estão ofereci"dos os pareceres às 

seis emendas propostas ao Projeto .de_Il.esolução n' 48. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas'Rodrigues) ---,O parecer 
do nobre Relator é cbritráriO, -poitarito, ·às seiS ·emendas apre­
sentadas, de acordo córil..-àS râzões e-XpOstas por S. Ex• 

V. Ex~ deseja, ainda, prestar algum esclarecimento nobre 
Relator? 

O SR. ANTONIO MARJZ - Apenas. Sr. Presidente, 
para acrescentar uma emenda do Relator de técnica legis-
lativa. -

No caput do art. 30 do Plano de Carreira dos Servidores 
do Prodasen, substitua-se a expressão ''fixados ·nos Atas n~s 
1 e 11, de 1991", por "fixados em anexo do Ato n9 11. de 
1991". 

Isto se deve ao fato de que o Ato n~ 11, de 1991, substituiU 
o anexo do Ato n~ 1. A permanecer a redação dad,a pelo 
projeto, isso estabeleceria dúviÇa ou cQntrovérs~ª'--em sua_ apli­
cação. A emenda visa única e exçlusivam.en~e a. questãO_ de 
técnica legislativa. 

. O SR. PRESIDE:NTE .(Chagas Rodrigues) ~ Portanto. 
o parecer de V. Ex~ foi contrário ãs einehdas e, como Relator, 
V. E~~-~presen-ta unla emerida de red"ação. - ·· 

Cbticedo a palavra ao nobre~ Se:qãâor Nelson Wedekin, 
para dar parecer em substituição à Comissão, Dir"e!ora"~ -- -

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT-SC. Para emitir pare­
cer. Sem revisão do orador)·-~Sr. Presidente, Srs. Senadores 
diante deste projeto .de resolução ·que estabelece o Plano de 
Carreira dõ Cegraf e do Prodasen, nós, pela Comissão Dite­
tora, vamos emitir parecer sobre as Seis ·emendas apresen­
tadas; 

Quase que poderíamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores,_ 
repetir as palavras do nobre Senador António Mariz. Todos 

·sabemos que S. Ex~ é um dos mais cuidadosos, dos mais meti­
culosos, dos mais jU.dkiosos, e o parecer de S. Ex• sobre 
as emendas é quase que rigorosamente os nossos pareceres. 

Portanto, s-obre as Emendas n9s 1 e 2 o nosso pare-cer 
é contrário, porque essas emendas não estão colocadas ade­
gUádamente ·neste Projeto de Resolução que "dispõe sobre 
os Planos de Carreira çlos Servidores do CegraCe do Proda­
sen". Assim, também somos de opinião de que as Emendas 
nos 3 e 4 sãu inconstitucionaiS;. Significa dizer~- ou, pa-ra dízer 
o mínimo, são disCutíveis do ponto de vista jurídico, e nã·o 
parece ser de boa prática, não parece ser recómen_Q.á'(el à 
Mesa do Senado e ao próprio Plenário do Senado que nós 
possamos dar seqüência e promoVer a aprovação dessas emen­
das COm ·ess·e riSCo, que, a nOSsõ· juizo, é mais do que risco, 
é uma evidência. Assim, também somos' contrários às Emen­
das n9s 5 e 6 pelas razões que foram aqui aduzidas pelo Senador 
Antônio Mariz. 

Em resUmo, Sr. Presidente, a nosso juízo, relatando pela 
Mesa Dire.tótã _da Casa._ nO$SO __ parecer é de que o projeto 
seja aprovado como ele veio. Estamos de acordo.com Çt emen­
da de técnica legislativa do Senador Antônio Mariz, porque 
en~endemos que esse projeto foi bas_tante_estudado e discutido 
junto ã própria Mesa, junto ãs Lideranças da Casa -é um 
projeto necessário -provavelmente não é o melhor Projeto 
.......:. e neste-motnento é aprovado nos termos em que foi coloca­
do. Quanto às possíveis alteraçõe-s, as possíveis melhorias ain­
da temos algum tempo pela frente para: estudá~las melhor 
e para ·adiante, se for o ·caso, reexaminar outras proposições 
e produzir alterações nesse projeto. -

- Portanto, nosso parecer é favorável ao prcsjeto, rejeitando 
todas as emendas. e a favor da emenda de técnica legislativa_ 
do Senador Antonio Mariz. 

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Como ficou 
esc;lç:~,recido, o nobr_c! Re~ator, Se:nador N~lson Wedekin, em 
seu parecer, em substituição à ComiSsão_ Dii-etqra, também 
se pronunciou contráriQ às seis emen9,~s-~ favorável à _einenda 
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de redação oferecida pelo nobre. Relator, Senador Antonio 

M~*· ,; .. " , ;, 
Em vot9.çao.~ emen_da.. ,,.ti•.! _ ,, .• , ,·.. 1 ~-

, O Sr. Jutahy Magalhães -,Sr, Presidente, peÇoapalavra 
para encaminhar a votação. , _ .. - .. 1 -

O SR. PRESIDENTE ( Ch'agàs Rodrigues) -Com a pala-
vra o nobre S~nador. ' · ' ., 

O SR. JUT AHY MAGALHÃES (PSDB;BA '...'..Para enca· 
rninhar a votação. Sem revisão do orador.)-- Êii .estava dis­
posto a não tratar desta matéria, ·inclusivé nãó aCompanhei 
o trabalho de preparação deste Projeto de Resolução. Cheguei 
aqui ·e nãb ·sabia· que V. EX''já havia colo~~o· ·em'Vc;>tação 
o ptojeto de resoluÇão) EstoU ·encaminhando a votação. EStra­
nho o que ouvi a reSpeitd·-cto assUnto.....;... o_q'ual" já ti-atei erii 
outras oportunidades- na que·stão de Chefes db'Gabinetes, 
e observei que atguém fez· émeryd~s a eSSe respeito. E as 
Emendas de n9s 5_ e 6 foram recusadas, porque' dizem que 
não comportavam no momento Uiscutir essa-queStão que está~ 
vamos tratalldo:•Ptódasen e' ce-gtaf. / . 

Achei estranho exataménte-pór Isso, porQuê~Vejo-no art. 
n~", 29,_do, proje~o ,de _re~Qluç~Q.~Q ~rL n9 6~>, da Resolução 
n' 42/93, com r~dação <lad~ p,ela Resolução nl.~5. que trata 
do Plano de ,Carr~ira do .Sen~çlq e .não do Cegraf e do Pro-
dasen. ·. -~··r·.,·,~.,,,..... ·c~_, n-r1 · ·-. ,· · 

Oart. 3;' trata dos cargos d9_Plano de Carre~l:"-a do Senado 
e não do Plano de Carreira do,Pr,od~en. -.. ,

0 
_. _ .- _ -

Então, comportaria Qq.alfiuei- emenda Oc;!S$e.Seniido, co-
mo foi apesen.tâ~a. . ,_ .. 1 ).:·r;_. .• -~~~ :._,,.- ;·)t,·, 

. Mas., $r, P,!esJ~nte,_ e,~i~iÇ~Qa.~i~o a min\~me~rno d~-q~~ 
não iria tratar deste assunto mais no Senado. Por. isso. estou , 
apelJ.tt-S .a~h~"'4o es_!~an~:o. se,:.Jc;q!.~~r as eme94~~~ com -~ste 
fundam<;!ntó. ~) Jt,o_en,tan,~o~·~st~~os aqui trat'\JldP do Plano 
de Carreira do Senado_tambéro.... .r,;. .- 1 • 

Por esta razão me reservO; apenas. para dar o meu v_oto, 
e manifestar a minha estiatlheza e mais nada. t,. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodriguesf-'- Em votação 
o projetó, sem,-prejtiízo" daS eni.endas. ! '~i._. '- ·''' .. . _. . - .... : ... ;,".··-. - -- ~~r· -~! ··;"· 

O Sr. José Paqlo )!isoj (\'Sl;l-RS)- Sr.,P,r"!'•dente, peço 
a·palavra para.-qtcamit1-hi,if: 1 , , : , ~:r"- .-~ _, 

.0' SR. PRESIDENTE, (Chagas RodriguesJ - Cofiéedo 
a palavra a V .. Ex•para encaminhar à votaçãoJ .-r. 

O SR. PAULO BISO L (PSB-RS. Para encaíliii\har a vota­
ção.) -Sr. Presidente, Srs.' Senadores o meh Partido vai 
votar a favor do projeto e de acordo com o paie'Cêr do ilustre 
Relator. · · 

' . ' ' '. . . ~ ~~ ' 

Mas, por uma questãp d~ C:Onsciência, preÇÍ_:3Ç> fazer Cc_:}:ps_-. 
tar dos Anais, que ernbo_ra ,po_ contexto circ!Jp.Jcrito deste_ 
projeto eU esteja de acord9, ~enho uma idéia COlJlpletame-nte 
oposta à forma pela qual elaboramos, no Brasil, planos de 
carreira. 

Cada órgão, cada dimensão da estrutura pública do Brasil 
faz o seu plano de carreira e se aproveita de uma omissão 
exiStente no. Estatuto do.Servidor Público. Essa oqlissãci coti~ 
siste na falta de definição do,& conceitos básicoS: para a forma­
ção de um plano de carreirá. Por exemplo, d: Estatuto não · 
.contém m~a definiÇá? d~ c~rreira, não Contém Pma çiefiníção 
de classe-~ não contém uma definição de categorift, não contém 
uma definição de nível. Então o que acontect;;'l.Cadfi_ órgão 
do Brasi~ defirie carr~ira ~ ~~~-~!bi~~~ s~gundo ~~ interes~es .. 
Então, no Brasíl, há uma definição de car.reira para 'cada 

ó_fgão: $e o,órião e~ti i.ritereSsado ·e~ qüê se.tiatê ·de uma 
só ·cairdia, iriistiuarii-se rn'édícos, ·engenheiros, servidor de 
~e-Zil:l~Ç e: se f3? .m:na_ e,arrejra seS:. _Isto~ a.meu ver_, está po 
cerne da éOrrupÇão·que'prejudica a dignidade do serviço públi­
co no Brasil. 

·Precisamos conceitu'ar o que seja _carreira·. _Chegamos _a 
um absurdo tal, Sr. Presidente, que carreira é tudo, __ menos 
o que está vernacuhirmente e no dicionáriO. Nerihum desses 
planoS- de --carreira_ adota o. C(:nceito" vernacular de carreira; 
cada· um adota um conceito afeiçOado aos seus interesses. 
Então, esse defeito legislativo, a falta de conceito de classe, 
de carreira, de categoria no Estatuto dos Servidores Públicos 
transformou-isso--aí em·uma espécie· de" matdz de corrupção, 
e é uma corrupção que fazemos legis1aiivãm.ente, elaborando 
leis. · -

. .Sou inteíramente contra essa disperSão, sou:iriteírâmente 
contra essa forma de fazer planos de carreira. 'ACho que o 
GOVerno- brasileiro -está~ perdendo tenipo diScutindo a isono­
mia, pois só haverá 'isonomia.'cj_uaildtJos ·coilceitos-· Vãlerem 
para todos os órgãos públicos. Eilquanto·cada ôrgão público 
elaborar, à sua feição, os conceitos- básicos~ j3.lnais teremos 
isonomia. 

Vou votar a favor desse projito de lei, mas faço questão 
que fique consignado nos _An~s qlle,na minha opinião, está 
fãltarído ao Góvernó·, está faltando ao Presidente da República 
uma iniciativa no sentidO de uniformizar os conceitos dC carrei­
ra, classe, categoria, nível etc., para que não haja urna explo­
ração·cOrri.rptora desses conceitos em cada plano de carreira. 
Isso·é Sério; isso significa, simpleSmeitte, possibilitar ou imPos­
sibilitar a iSonoiniâ no Brasil. 

Ficando isso registrado, voto a favor, de ·acordo com 
o p·arécer do eminente' Rehttoi. -

. . 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Constarão 
dos Anais as considerações de V. Ex\ nobre Senador José 
Paulo Biso!. · 

. .', V:otação do projeto .• seqt_prejuízo das efnendas. Os Srs. 
Senadores_ que o aprovam queiram permanecer sentados . 
(Pausa.) 

Aprovado, contra o voto do nobre Senador Jutahy Maga R 

lhª-~~ ~~Co_m ~s Cp~slf!~-r~çõe~ dO _S.e'n~dor José ~aulo Bisol . 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)"-'- Passa;se 
à votação da emenda de redação apresentada pelo nobre Rela­
tor da Comissão de Constituição, JuStiça e Cidadania e tam­
bém aceita pelo Reiawr em substituição _à Co:àiissaó Diretora. 

Os Srs. Se'riadores ~ue ·a ·a'p"i'6Va'm qUeiram permanecer-
sentados. (Pausa.) -

·· Aprovada. · 
~ __ PaS~a:.se à vota·ção da<; Emendas n~s 1 a 6, de Plenário, 

de parecer contrário. 
Sobre .a mesa. requerimento que será Udo pelo Sr. 1·' 

Secieiário. · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 604, OE 1993 

Requeiro, nosteimbs regimentais, destaque para votação 
em separado. da Emenda n~ 5 oferecida ao Projeto de Resolu­
ção n• 48/93, Cdnstante do primeiro item da Ordem do Dia 

. de hoje. 
!)ala das Sessões, 22 de junho de 1993. -Senador Rachid 

Sa!danhà Derzl. · · ·- -
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)-, Aprovado ~ 
o requerimento~ a emenda destacada será votada oportuna­
mente. ;

1 
_ '" 

Votação em globo.-das emendas que receberam parecer 
contrário. -: - -_ _ · · 

Os Srs~. 0Senadores que estiverem de acordo qudraffi Per­
manecer sentad_os·. (Pausa.) 

Rejeitadas as emendas. 

e Processàmento de Dadqs do Senado Fede_ral --PRO DA-, 
SEN, destinados. _a orga,ni:Zar ·e·m caireíra Os cargos· de- proví-­
mento efetivo e_ as funções comissic~ma.d.~ •. fl.l,~,qa.me.n~ados 
nos princípios ConstitUcioriáis-,- tia ... quâlificaÇâ6 profissional e 
no des.empenho, cujos _odiparltes tehío· s.eúS deveres, direitos 
e vantagens definidos em reg:Ulamento próprio-~··\ · 

. ·~Art. 2'. O.<>rt. 6• .qa )'l,es91uç~on• 42,, qe 1?93: com 
a r_e-Qação d~da pela Resolução n9 45, de 1993, passa a vigorar 
com as seguintes alteniçõe_~: _ 

~'-Art. 69 ....... '-" .... , ........... ,.: ........ -.--.·····-~· ~· "'"""' -. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ,-~Passa·se,~ 
agora, a votação da Emenda n9 5, destacada através do Regi~ 
menta n9 604 de 1993. · · . ___ - -- .. _ 1-~-~· ~ ... ~~·-_.: •• .;,. • •.• , 1 .. , -~~- ~ . .,... ••• ,_ ...... .-l,u~·..-,-~ ·· ,_.,..,_-~.,.~""'-~ 

Em votação. , , - - § ;J~' ~ vedad~ ~Q-~~f:vido.r a pe~cePção ooncomiM 
Os Srs. Senadores _que a aprovam permaneçam sentados.· tante,de, mais de _uma. gratificação de. fu,nção comissiP:-

(Pausa.) · ~ nada 1/!1,<\e uma funÇ~<? '9!Jlission::r\la 'om.uma gratifi· 
Rejeitada. · caçãq c;l_e,xepresentaç~Q, a,s~egurapa, para efeito.de pàM 
Co:Ocluídã ·a votação, a matéria vai à Co~isSão Oiretora gamento, -~ situaç~o que fçú· mais vantajo$~- - -- -

para a redação fínai. § 49 Durante o estágio probatório o servidor so-
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rcid~rígues) .....; Sobre~ a mente poderá ser designado para as funções de direção 

mesa. parecer da .Comissão Piretora oferecendo a redação .superi.or ou para aque_las a Qlte se referem o art. 5"' 
final, que será lido pelo Sr. 1' Secretário. ~ da Resolução n' 88, de. !992, e ao .ar~. 9' .. § 1". da 

É.lidooseguinte . , .. ' ''· ... Resoluçãpn'87,de198~..',', .... ~, ... , .. ,., ... ,. 
~· ~ -_ Art. 3~" ·'sã~ mantidos·~omo· Cargos Cte p'rbvifuehto em',. 

p~g~g~:i~~!O~i~~o~;~- --~:comissão os 'éargos de Direto:r~aà secretaria de~ COffiuilicação 
Soeiãl, de Diretor qa Subsecret_aria de Divulgaç"O, de Diretor 

RedaÇão final do Projeto de ResOlução n9 -48~ 'de· da Subsecretaria de Relações Públicas, de Chefe cte ·Gabinete 
1993. · ·~ do Presidente, de Chefe do CeririiOnial da Presidência e de 

A Comissão Oiretorã apresenta a redãção finaL do Projeto 
de Resolução n9 48, de 1993, Que dispõe _sobre· os- Plano.s 
de Carreira dos Servidores do Cegraf e do.Prodasen, e dá_ 
autras providências_._ . , , . - --:--1 --

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de junho de 1993. 
-Humberto Lucena, Presidente -Chagas Rodrigues, Lucí­
dio Portela, Relator- Chagas Rodrigues- Nelsóo Wedekin. 

ANEXO AO PARECER No WO, DE1993 .. 

Redação rmal do Projeto de Resolução n9 48, de 
1993. ~ ~ .•,·, . . . 

Secretário-Geral da Mesa Adjunto; . ,. 
-· § 19 os· valores de vericimé:ntos, de representação e o 

fator de ajuste da GratificaÇãq ~~ Ativ1dade Lejísta:tiVa devi~ 
dos aos ocu{iáftte·s dos cargos_ a 1QU'e se refe're eSte artigõ são 

-os' fixados nó ~nexo I. , 1· 1 ' _ · ·' • • '· · • • 

-;_;. ·§- 29 sobte' os valores a que· Se' retere '6 Pãrãgralo ante: .. 
rior iricidirãó- bS reajustes Cól1cb~i4o~ 'aos_ ~~ivido,rei, pú~licos-
federais após o dia 31m de març'o'·de 1993. ~ 

- § 39 /i!._fibmeaçã~ para os ta!g~_s ee q_ue trata est~ artigo 
far-se-á por -Ato do Presidente .dq Senado Federal. 

Art. 49-; A função comiSSionada de Auxiliar de Controle 
de infonnação passa adenqmfnflr-se Assiste-n~t:;-de C.ontrole 
de I~formaç~9 ~ FG-4, tria!ltJ~-~-~ ;;ts,,~~rib';liS:Q~s.-:. -.- . -- 1-. 

, . · Art. 59
' O~ anexos III e V' da Rt;s9l.uç~9·n• f2, ~e 1Q9~, 

Faço saber que o ,S,e.nado -~~-d~-_ra(_aP.i-pr_o~_,' ~ eu~. passam a vigorar nos termos dos An~xo~JI e Iii: · 
, Presidente, nos termos do art. 48, Item 28, dO'' _,-,-Art. 6? Os.l?lanosdeCªfl'e1ta'iDStit6fãoS:'pbfe~ta:Reso-

Regimento Interno, promulgo a seg~inte, lução serão avaliaÇI_os e reyistos· no prazo de'ceilto e··vinte 
RESOLUÇÃO N' , DE 1993 dia>. a contau;\r •. s.~a implan_tação., _. .•. , , , , • • . .• c 

Art. 79, ~sta resolu~ao .e.ntra em vigor na data de sua 
publicação,,.çQ.~ efeit~s fiqanc~ir,o.s à,p~rtir _de 1~' de abril 
de 1993. · .. . . , . - . • . . .· ~ 

Dispõe sobre os Planos de CaiTeh-a dos ser.vidores 
do Cegrar e do Prodasen, e dá outras providências. 

' .. '.' '. ' . . . 
O SENADO FEDERAL resolve: 
Art. 1? Ficam instituídos, nos termos desta Reso~ução, 

os Planos de Carreira dos servidores do _ Centr_o .Gráfico do 
Senado Federal - CEG RAF e do Centro ~de Informática 

Art._ 89 _ Re~ogam-seas disposições em contrário, _e~pe·­
cia:lmente o 'At<:r do COnSelho tle ·superviçãó 'tl() Cegiaf n9 

3~ de !992, e.US_i\tos do P~esiâe_~t~·d~. Coriselh~A~ SUperVis~o. 
do Prodasen•n• 5, de 1992; e n••2, de 1993. · 

.J:·t.·~-, <: ·"J·Ij " 

ANEXO I 

! 

CARGO EM COMISSAO VENCIMENTO '. REPRESENTA( AO FATORDEGAL 
Diretor da Secretaria de Comunicação Social e Chefe de 16.331.788,20 . '" 36.800.275,28 3,14 
Gabinete do Presidente. 
Diretor das Subsecretarias de Divulgação e de Relações 16.331.788,20; 

' 34.074.328.,97 2,58 
Públicas e Chefe do Cerimonial da Presidência 
Secretário·Geral da Mesa Adlunto 16.331.788 20 . 27.259.463,19 2,10 ,, 
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ANEXO II 

TRANSFORMAÇÃO DOS CARGOS DO GRUPO·DIREÇÃ.'O E' 
ASSESSORAMENTO SUPERIORES E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS 

EM FUNÇÕES COMISSIONADAS 
(Art. 42) 

DENOMINAÇÃO FUNÇAo·· 
. COMISSIONADA 

Diretor-Geral e Secretário-Geral da Mesa . '.· ~FC"lQ_ . _ 

Diretor de Secretaria e da Assessoria, Consultor-Gera]"e AuditQr,, . - .. ' 
_ -~J:ic.,o9 ___ -

Diretor de Subsecretaria, Diretor da Representação no Rio de Janeiro.,. -- ... ~ -Y·' 
.~-- . 

Diretor Executivo do CEDESEN e Diretor Adjunto da Assessori_a, . -~ ..... __ -~-· JC-08 ___ 

Chefe de Gabinete, Chefe de Serviço e Assessor . -FC-07 

Subchefe de Gabinete, Assistente Técnico, Assistente Juridico, i•• ~ ·. ·~-- ~--~ 

Secretário de Comissão, Assistente Técnico de Controle de .. 'F'C:Qq_ .... 
Informações e Assistente de Auditoria. '. ., ..,.. 

Coordenador de Publicações Especiais, Chefe de Seção, Secretário, ~e, ' J-. ~ 

·'· '·· .• ·.-.-- .,_.,,~~=- ----··- -
Gabinete, Secretário de Representação no Rio de Janeiro, Encarregado FC-05 

de Secretaria e Supervisor Taquigráfico. 

Assistente de Pesquisa, Assistente de Controle Interno, Assistente da· • i'.~rin.·_-, .. ~:J'...'r'J. 

' ' ~. ·~o-·! ( li 

Comissão Permanente de Licitação, Assistente de Comissã?, ' -~ . ' '' 
Encarregado de Assessoria, Encarregado de Pesquisa, OfiCial de FC-04 

•• J ,.,,,, .... ' ·•· .- I,'J~'- V ,•.,I • 

Gabinete, Revisor T aqui gráfico; Presidente da Junta Médica, . ~- ' . 
Encarregado de Área de Policiamento e Segurança, Supervisor de 

.-,., 

Área e Assistente de Controle de Informação. ' \i-. ''J ,..-
__ ., . 

.. ' 

Auxiliar .de. AtiYidade. Médicas,_ Auxiliar de Gabinete, Auxiliar '<!e, ,_.,_, cu::-- .• . '. 
' . · .. .,. -~-: . . _, ' . ' " .o.~ •. 

Controle Interno, Auxiliar de Coordenação Legislativa, Auxiliar de . '' '· .... , 
.. ,\.-. 

Biblioteca, Auxiliar de Controle de Tombamento, Auxiliar da Ata, · FC-03 

Taquigrafo Legislativo e Mecanógrafo-Revisor. 

Assistente de Gabinete e Servidores abrangidos pelo artigo s• da FC-02 

Resolução n• 88, de 1992. 
..... 

Assistente de Plenário, Motorista, Contínuo.· e Servidores abrangidos ' 1- .•· -' • 

pelo artigo 9°, § 1•, da Resolução n• 87, de 1989. FC-01 
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ANEXO III 

TABELA DOS NÍVEIS RETRIBUTIVOS DAS FUNÇÕES 
COMISSIONADAS 

(Art. 6°) 

FUNÇÃO PERCENTUAIS SOBRE O CORRELAÇÃO COM 

COMISSIONADA TETODE OS NÍVEIS DE 

REMUNERAÇÃO CARREIRA 

FC.- 10 30% NÍVEL III 
I 

FC-09 27% NÍVEL III 

FC-08 25% ' NÍVEIS III e II 

- FC-07 20% - NÍVEIS III e II 

FC-06 16% NÍVEIS III e II 
- . 

FC-05 12% NÍVEIS III e II 

FC-04 9% NÍVEIS III e II 

FC -03 . - . 7% NÍVEIS II e I 

FC-02 5% NÍVEIS II e I 

FC.- 01 3% NÍVEIS II e I 
, 

PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES­
DOPROIJASEN 
CAPITÜLOí 

D~ Disposições' J.'reiiminar;éS ·- · 
Art. 1 ~ O Plano de Carreira dos serVídOres-cfOProdasen 

contempla as funções de apoio técnicO~~ Informática e p~oces-
samento de dados e apoiô técnico· adminiStratiVo. --

Art. 29 Para os efeitoS deste Plano consideram-se: 
!.-carreira, o' plano geral de atribuições, vencimentos 

e vantagens de_ det~rminado grupo profissiorial, organizado 
em categorias, áreas e espe-Cialidades, níveis de· escolaridade· 
e graus de especialização, ·implicando estágios de complexi-
dade e retribuição crescentes; - -

II-categoria, o agrupamento de cargos com atribuições 
e responsabilidades relacion~do~ a serviços de mesma natu-
reza; 

III- área, o conjunt.~A~ atividades profissionais iiitéf­
.çelacionadas. cujo _exei'Cíci~ corifigura O-- atendimento a uma 
função, podendo dividir-se em especialidades; 

IV -nível, a divisão. básica_ -da .carreira, em função da 
escolaridade exigidft e da·-qofll.plexidade das atribuições come­
tidas ao servidor; 

V- padrão, a posição do serviQor_ na escala de venci-
mentos da carreiritt - · · 

·~-VI -cargo, a unidade do quadro de pessoal, cujo provi­
mento individualiza as atribuições e a remuneração de_ seu 
OCUpante; ~ · '·' '·,-· -_,-- ' · ' 
, ~I- E~pecialização, o conjpnt'? de co_nh~cim~ntps.a?i­

-cionais adqui'tidos pelo servidor; átravés de treinantento, tra-
-Qª-lho ou iniciat~va própria, para o e_xerc_ícío de ati_vidad~ perti-

nente à categoria. · 

;x CAPÍTULO II 
Do QuadrO de_ ?e~soal 

Art.390 ({Jadro de Pessoal do Prodásen compreende os 
cargos.de provimento efefívO, integrados em carreira, cargOs 
em comissão e as funções comissionadas. 

Art. 4" ti~. nomeação para'-cargo de carreira depende 
de prévia habilitação em concurso público de provas ou de 
provas e títulós, atendidos os demais requisitos para: b ingresso 
fixados no CaJ;>ítulo IV deste Plano. 
· Art. 5" AS funções comissionadas de direção, consul­

taria, ci.SsistênC'iào, coordenação, chefia e encarregado ria vincu­
lam-se à cstrutúra _organizacional e a carre-ira, tendo níveis 
retributivos estabelecidos no Anexo IV deste Plano, na forma 
do§ 1' do arL62 da Lei n' 8.112. de 1990. 

§ 1 o As funções comissionadas serão preenchidas por 
servidores efeti'VOs do Senado Federal e dos órgãos Supervi­
sionados que p"Ç>_ss·uam as qualificações necessárias ao s_eu eXer­
cício, observadas a compatibilidade -da categoria, área e espe-
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cialidade e do posiciOnamento na carreira, com as~atribuições 
a serem exercidas. 

§ 2" Os cargos de provimento em comissão destinam-se 
ao atendimento das atividades de assessoramcnto vinculadas 
à Diretoria Executiva. sendo preenchidos, mediante nomea-. 
ção por Ato do Presidente do Senado Federal s_egundo crité- . 
rios de estrita confiança, observadas as cOndições legais e 
regulamentares. 

§ 3\' A designação para as funções comissionadas de 
direção será feita por Ato do Presidente do Sen_ado Federal 
e as demais por Ato do Diretor-ExccutivO-do_Prodasen. 
. § 4" É vedada ao servidor a percepção concomitante 

de mais de uma gratific-ação, de função comissi_onªda adrpitida , 
a opção. 

§ 5., Dili:antt'! o est.ágio- probatório nenhum scrvtdor po:­
derá ser designado para função comissionada, mesmo em cará­
ter de substituição. 

Art. 6" As atribuições dos cargos e fuoções referidas 
no art. 4" serão estabelecidos em regulamento_ próprio. - -

CAPÍTULO lli 
Da Carreira 

ArL ,7':_ _ O _ _prodasen, para execução das funções_ pre~ 
vistas no art. 2·' deste_ Plano, dispnrá da carreira de Especia­
lização cm Informática Legislativa. 

Art. 8'·' A carreira de Especialização em Informática 
Legislativa compreende as categorias de Anali?_ta de Informá­
tica Legislativa, T ..!cnico de Informática Lt!gisl~tiva e Auxiliar 
de Informática Lcgislativ_a~ ": _ -~ _ _- __ ~-- _ 

Art. 9" As categorias referidas no útigõ anteriof são 
integradas pelas seguintes árc~s. organizad-as ttm níveis:. 

I- Categoria: _An_a)i_Sf~i c;le I_nrormâti~a 1,-egislath·a-- Ní-
vel III · 

ÁREAS: 
1-apoio técnico ao processo de informática legblativa, 

incluindo: análise de sistemas; análise de sup_orte de sistemas; 
análise de organização-e métodos; atendimentqe apoio técnico 
ao usuáriO de info[T~át}~a:;: e· pfograinação dç aplicações e_ 
siStemas; 

2- apoio têcnito1J.ilihinistrativo. incluihd6: gestão admi­
nistrativa; descnvolvimeli.tb da organização ei·de rc_Cursos hu­
manos; assistência jurídica; documentação e ÇÓ_JTlunicação so­
cial; 

3- saúde e assist~ncia social; . 
4- instalação, equipamentos. operação'e ambientação 

de espaço físico; 
II- Categoria: J'écni~o de Informátic~ ~~$islativa- Ní­

vel II 

ÁREAS: 
1 -apoio tt!cnico _ao-processo de informáiíca legislativa, 

incluindo: técnicas de teleprocessamentO; técnicas de opera­
ção de computador técnicas· de .controle dç qualidade; técnicas 
de produção e de preparação técnica; 

2- apoio técnico administrativo, incluindo: gestão admi­
nistrativa; desenvolvimento da organização e de recursos-hu-. 
manos; secretaria c desenho; · 

3 -instalação c equipamentos; 
III -Categoria: Auxiliar de Informática· Legislativa -

Nível II; 
ÁREA: 
1 -serviços gerais e segurança; 

Parágrafo único._ As áreas a que se refere este artigo, 
poderão ser subdivididas em especialidades por Ato do Presi­
dente do Conselho ele ,_Supcr_vjsão do __ Prodasen. 

Art. 10. A estrutura e valores- de vericimentos dos car­
_·gQs da_ç_arrcira E_Specialização em- Informiüca LegiSlativa são 
os constantes do Anexo II. 

__ Art. 11. Os atuais cargos de provimento efetivo, do 
Quadro de Pessoal do Prodasen, são transpostos para a carrei­
ra d~ Especialização em Informática Legislativa, nos termos 
do Anexo I. 

CAPÍTULO IV 
Do Ingresso na Carreira 

Art. 12. _ _O_ ingresso na carreira e na respectiva área 
da categoria dar~se-á, çxclusivamel}te, med~<.)._nte _aproVação 
em concurso público de provas ou de provas e_ títulos, no 
padrão inicial do nível da categoria para o qual se habilitou 
o candidato. 

Art. 13_. COnstituem-se requisito_s_de_es.colaridade míni-
mos para ingresso nas carreiras: ___ _ _ 

I -no nível III. diploma de curso superior ou habilitação 
legal equivalente; 

II- no nível II. certificado ôe con_clusão de cur~o de 
segundo grau; 

III- no nível I, comprovante _de conclusão do curso de 
primeiro grau ou habilitação profissiorü.tl específica. 

Parágrafo único. Pode_rão ser exigidos_, no-respectivo 
edital do concurso, outros requisitos re-gulamentares de habili­
tação e experiência profissioriais -o_u escolaridade espeCífica, 
conforme a cspecialídade a que se destinar o ingresso n_ã. car· 
reira. 

_ Art. 14. O concurso p_úblico, destinado a apurar a qua­
lificação profissional exigida para ingresso na carreira, terá 
caráter eliminatório e classificatório. - -

Art. 15. Homologados os resultados do concurso públi­
co, serão nomeados os candidatos habilitados, conforme as 
vagas· existentes e a conveniência da administração, obser­
vados o prazo de validade do concurso fixado no respectivo 
edital e_a ordem_de _classificação. . _ ~ 

Art. 16. Ã posse Cm -c~rgo_ do- Quadro de Pessoal do 
Proda.sen dependerá de jJrévlã inspeçãç médica oficial. 

Parágrafo único. Observado o dísposto no art. 18, so­
mente poderá ser empossado aquele _que for julgado_ apto 
física e mentalmente parã o-exe-rcíciO do cargo. 

Art. 17. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado 
para cargo de provimento efetivo ficar-á sujeito a estágio proba­
tório, por período de vinte e quatro meses, durante o qual 
a sua aptidão e a capacidade_ para-desempenho- do cargo- serão 
objeto de avaliação, observados os seguintes fatores: 

I- assiduidade; 
II- disciplina: 

-III -capacidade de iniciativa; 
IV -produtivídade; 
V- responsabilidade. 
§ l'' Durante o estágio probatório, o serVidor poderá 

ser submetido a treinamento, inclusive em serviço. 
§ 2~.Quatro·meses antes de findo o período do estágio 

probatório, a avaliação do desempenho do servidor será sub­
metida à homologaÇão da autoridade competente, sem pre­
juízo da continuidade de apuração dos fatores· enuni.efados 
neste artigo_ 

Art. 18. As pessoas portadoras de deficiência, habili­
tadas em concurso· público, serão- nomeadas para as vagas 
.q~e lhes forem destinadas no respectivo edital, obs:rvada 
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a compatíbilidade da deficiência- de que são portadoras, com 
as atribuições do cargo. 

Parág~afo único. -A tOda Comissão Diíetora-reglllarilen-
tará o disposto neste artigo. - - -

CAPÍTULO V 
Do Desenvolvimento Funcional 

Art. 19. O desenvolvimento do servidor na carreira, 
observados interstícios e demais requisitos estabelecidos neste 
Capítulo, ocorrerá mediante promOção pOr inéritõ e antigUi­
dade. 

Art. 20. A promoção por mérito dar-se-á em_r:azão de 
avaliação do desempenho e consiste na elevação do posicíona­
mento do servidor _do padrão em que se encontra para o 
seguinte do mesmo nível. _ 

§ 1"' A promoção por mérito somente será concedida 
ao servidor que obtiver conceito ''suficieiite" na avaliação 
anual de desempenho. 

§ 2<:> o interstício para a promoção por itlétito será de 
doze me_ses~- _ .. _ 

§ 3~ Se o servidor obtiver conceito "insuficiente" na 
avaliação anual de desempenho, será promovido por antigUi­
dade, uma vez decorrido novo interstício de-- doze meses. 

Art. 21. É vedada a promoção cumulativa, de mais de 
um padrão, por mérito e antigüidade.- - -----

Art. 22. A avaliação anual de desempenho, que subsi­
diará a promoção dos servidores. será realizada entre fevereiro 
e abril, correspondendo ao ano calendário ariteriOr, obser­
vados, no que couber, o processo e critériOs estabelecidos 
por Ato do Presidente do Conselho de Supervisão do Pro­
dasen. 

Parágrafo únicO. - O desempe-nho funciOrtal do serv-idor 
do Prodasen cedido_ a outro órgão, na forma do art. 93 da 
Lei n<> 8.112, de 1990, será ãpürado pelo seu chefe_ imediato 
no órgão requisitante. 

Art. 23. O cômputo de cada interstício, para·fiiis-de 
promoção. começará a partir de primeiro de janeiro. 

Art. 24. Perderá o direito à promoção o servidor que 
no período aquisitivo·; 

I- sofrer suspensão disciplinar, apurada eril processO 
administrativo; 

II- sofrer condenação pela justiça comum; 
III- afastar-se çlo serviço com perda do vencimento ou 

em virtude das hipóteses a que se referem os inciSos II e 
III do art. 103 da Lei n' 8.112, de 1990; 

IV- afastar-se do serviço nas hipóteses previstas no inci­
so V e na alínea c inciso· VIII do art. 102 da Lei n<:> 8.112, 
de 1990, no caso de promoção por mérito. 

Parágrafo único. Ocorrendo quaisquer das hipóteses 
previstas neste artigo, a contagem do interstício somente será 
reiniciada em primeiro de janeii'õ subseqüente. _ 

Art. 25. Durante o estágio probatório, o se-rvidor não 
concorrerá a qualquer das formas de promoção, 'devendo sub­
meter-se, tão-somente, a treinamento do tipo introdutório 
ou de conhecimentos gerais. contado o tempo de serviç<Ypara 
efeito do interstício. 

Art. 26. As promoções serão çoncedidas por Ato do 
Diretor-Executivo com efeitos financeiros a pãrtírde prinleiro 
de janeiro do mesmo ano. _ 

Parágrafo único. Será considerado, para todos os efei­
tos, como se tivesse ob~ido a promoção que lhe caiba, o servi­
dor que se aposentar ou vier a falecer sem haver sido expedido 
o correspondente Ato. 

Art-. 27. O órgãci de treinamento executará a política 
de desenvolvimento, capacitação e especialização de recursos 
humanos, definida pelo Conselho de Supervisão, em atendi-
mento ao disposto neste Plano. _ _ _ 

Parágrafo único. Os prOgramas de treinamento_deverão 
ser estabelecidos em função das necessidades çle aprimora­
mento dos serviços. 

CAPÍTULO VI 
Da Implantação 

. Art. 28. Os atuais ocUpantes dos cargos de provimento 
efettvo d.o _Quadro de Pessoal do P_rodasen são incluídos na 
ca_rreira E~pecialização em Informática Legi~laiivã. nos níveis 
III. II e I, localizando-se nas CategOrias e áreas correspon­
dentes, na forma do Anexo I, e em padrão de igual valor 
na tabela de vencimentos constante do Anexo II ou não 
havendo, no imediatamente superior, aplicando-se, p~evia­

_!_l!_ente, os coef~cientes resultantes dos valores definidos para 
os padrões 45,30 e 15 em relação aOs valores áe vencimentos 
de março referentes aos padrões IV, das classes Especiais, 
dos níveis superior, médio e básico, respectivamente. 

· Art. 29. A relação nominal com o enquadramento dos 
- servidores do Prodasen na carreira Especialização em Infor­

mática Legislativa será objeto de Ato do Diretor-Executivo. 
- Art. 30. A Gratificação de Atividaâe LegiSlatiVa ....:..:. 

GAL, é devida, inensal e regularmente, aos servidores do 
Prodasen pelo efeiivo exercício de atividade ou, em decor­
rência deste, quando na inatividade, obtido o s_eu valor me­
di~Ílte a aplicação dos fatores ·de ajuste fixados em Anexo 
do_ At~ n<:> 11, de 1991, do Presidente do Conselho de Super­
visão do Prodasen, e os do Anexo IV, deste Pfano, -para 
os ocupantes de funções comissionadas, os quais incidirão 
unicamente sobre o vencimento básico. _ __ 

· Parágrafo tíriícõ. _.(\. má.ior báse de incidência para o 
cálculo da gratificação de que trata est-e artigo é o veO.cimento 
estabelecido para o Padrão 45 da tabela constante do Anexo 
II. . 

CAPÍTULO \111 _ 
Das Vantagens de Natureza Especial 

Art. 31._ __ ficam instituídas as seguintes vantagens de na­
tureza especial, incidentes sobre o vencimento básico do servi­
dor, observado o disposto no§ 49 deste artigo: 

I- Adicional de Especialização; 
II- Adicional de PL. 
§ 1 <:> O Adicional de Especialização será concedido aÕs 

servidores de carreira em razão dos Corihecimentos adicionaiS 
adquiridos através de treinamento, trabalho ou inidativa pró­
pria, pela atividade pertinente à categoria. 

§ 29 O Adicional de PL consistirfi compensação retribu­
tiva aos servidores do Q-uadro de PeSsoal, pelas condições 
especiais e peculiares de prestação de serviços necessários 
ao funciona.J?.ento do Senado Federal e do Congresso Nacio­
nal, e será implantado grauativamente, de forma não cumula-­
tiva, de acordo com os seguintes coeficientes: 

I -0,40 (zero vírgula quarenta), a partir de 1" de abril 
de 1993; 

II- 0,60 (zero vírgula sesse~Jta), a partir de !<:>de junho 
de 1993; -

III - 0,80 (zero vírgula oitenta), a partir de 1 <:>de agosto 
de 1993; 

-- tV- f,10 (unl~Vírgula dez), a partir de 1<:> de outubro 
de 1993. · · 

§ 39 Os critérios e os coefícientes cte aplicação do adicio­
--nal previsto no inciso I serão estabelecidos em Resolução. 
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§ 4"' A maior base de incidência para o cálculo dos adi­
cionais previstos ne-ste- artigo é o vei1Cühe1itõ estabelecid_o para 
o Padrão 45 da tabela constante do Anexo U. 

§ s~ OS adicionais de que trata este artigo, sobre os 
quais -incidirá o deSconto preVidcnciário. integram a remune­
ração do servidor e incorporam-se aos seus proventos de apo­
sentadoria. 

CAPÍTULO VIU 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 32. A remuneração ·mensal dQ servi_dor do Prqda­
sen terá como limíte máximo Os valores percebidos como re­
muneração, no mesmo período, em espécie, a -_qualquer título, 
por Senador. 

Art. 33. Nenhum servidor ~;ecebcrá, -ã -iít-ulo de verici-
mento, importância inferiOr ao salário mfním·o-. ~-

Art. 34. Para os _efe_itos da aplicação- do disposto no 
art. 192 da Lei n' 8.112, de 1990, os níveis I, Il e lli são 
constituídos por três conjuntos de cinco padfões cada um. 

Art. 35. Aplica-se aos servidores inativos o disposto 
neste Plano, na forma do art. 40, § 4~, da Con_stituiçãóFederaL 

Art. 36. Q_ servidor da carreira a _que se refefc o art. 
8» que contar um ano completo, consecutivo ou não. de exer­
cíciO em funções comissiomi.das, "ol.C C"afg_o em cmnissão, fará 
jus a ter adiçionada ao V_encimento do tespectjyo_cargo efetivo, 
como vantagem pessoal, a importância equivalente- à fraÇclo 
de um quinto poi ario, até o limite de cinco_ quintos: 

I- da gratificação da função comissioriã:d<,t respectiva; 
II- da diferença do· fato r de ajuste da gratificação de 

atividade legislativa em relação ao do cargo de provimento 
efetivó; - -

III- da representação mensal do cargo em comissão_. 
§ 1"' Quando ma~s de uma função ~()IJl.issiop_a_da houVer 

sido desempenhada no período de um anQ~ a importância 
a ser incorporada terá corno base de cálculo a função exercida 
por maior tempo. __ _ 

§ 29 Ocorrendo Q exercício de função_ de nível mais ele­
vado por período de doze mese_s~ _após a incorporação da 
fração de cinco quintos, haverá a atualização progressiva das 
parcelas já incorporadas, observado o disposto no parágrafo 
anterior. -

§ 39 Em nenhuma hipótese o servidor perceberá as par­
celas já inCorporadas nos termos deste artigo concomitan­
temente com a remuneração decorrente do exercício qe função . 

comissionada ou de cargO em comissão, assegurada, para efei­
to de pagamento, a situação que for mais vantajosa. 

§ 49 A vantagem a que se refere _este artigo, sobre a 
qual incidirá o desconto previde_nciário, incorpora-se aos pro­
ventos de "aposentadoria do servidor. 

Art. 37. Os atuaiS cãrgoS de Direção do grupóDireção 
e Assessoria Superiores e as funções gratifiC"adas são transfor­
madas em funções comissionadas na Forma do Anexo III, 
assegurada a contagem do tempo de exercício do cargo ou 
função para os efeitos do art. 36 deste Plano. 

Art. 38. Sobre:_os.vªlor~ fixados nas tabelas de.Yenci- __ 
mentes constantes do Anexo II incidirão os reajustes conce--­
didos aos servidores públicos federais após o dia 31 de março 
de 1993._ 

Art. 39. O serVidor poderá 9eixar de ser incluído na 
carreira -a qUe se ·rerere este Plano, mediante opção a ser 
formalizada perante o Órgão de Pessoal, no prazo de sessenta 
dias contado da data de sua publicação. 

Parágrafo único. Os c_argos cujos atuais ocupantes mani­
festarem a opção prevista neste artigo passarão a integrar 
Quadro Suplementar do Órgão, aplicando-se, após a vacância, 
o art. 11 deste Plano. 

Art. 40. O ocupante de cargo, em comissão, de Asses­
s_or perceberá: 

I- a t(tulo de vencimento _básico_ o valor fixado para 
o Padrão 45, da tabela constante do Anexo JI; -

II -a tít1,1lo de Representação mensal o valor correspon­
dente à re_tdbuição da função comis.Sionada, FC-97, Co~stante 
do Anexo IV; 

III- a título de Gratificaç&o âe A,tividade Leg~slativa 
- GAL, o vafor equivalente ao percebido pelo ocupante 
de. função comis~ionada, fC-07, constante do_ Anexo IV; 

Art. 4 L É dispensada aos atuais ocupantes de cargo 
em comissão ou função gratificada transformados em função 
comissionada a correlação com os níveis da carreira estabele­
cidos no Anexo IV. 

Art. 42. · A ComíSsão DifHóra -disporá sobre a conces-
são: 

I- do auxílio transporte, a que s·e refere a Lei n" 7.418, 
de 1985; 

II- do auxílio-alimentação, a que se refere- o art. 22 
d~ Leino 8.460, de 1992. 

ANEXO! 
PLANO DE CARREIRA DO PRODASEN 

Transfoinl<ição e transposição dos cargos atuais para a 
carreira de _especialização em Infonnática Legislativa (Arti~o 11) 

"' 
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NIVEL 

III 

II 

I 

ANEXO II 
PLANO DE CARREIRA DO PRODASEN 

Tabela de Vencimentos 
(Artigo lO) 

PADRAO VENCIMENTO 

45 16.331.788,20 
44 15.834.288.14 
43 15.352.111.38 
42 14.884.781.51 
41 14.431.841.37 
40 13.992.847.87 
39 13.567.371,61 
38 13.154.996,37 
37 12.755.318.75 
36 12.367.964.86 
35 !!.992.504.41 
34 . 1.628.621.51 
33 11.275.943.09 
32 10.934, 124,12 
31 10.602.830.27 

.. 

30 9.654.829,73 
29 9.360.572,94 
28 9.075.449,83 
27 8.799.176,81 
26 8.531.479,27 
25 8.272.090,99 
24 8.020.754,01 
23 7.777.218,50 
22 7.541.242,25 
21 7.312.590,67 
20 7.09!.036,33 
19 6.876.359.01 
18 6.668.345,20 
17 6.466. 788,07 
16 6.271. 487,25 

IS 5.717.245,17 
14 5.59!.145,90 
13 5.467.918,45 
12 5.347.494,55 
11 5.229.810,43 
10 5.114.803,74 
9 5.002.965.33 
8 4.828.579,47 
7 4.654.075.66 
6 4.479.426.56 
5 4.130.514.04 
4 3.955.913,90 
3 3.794.984.72 
2 3.516.993.41 
I 2.293.284.30 

Quarta-feira 23 5787 
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ANEXOill 

PLANO DE CARREIRA DO PRODASEN . 

Transformação dos cargos do Grupo Direção e 
Assessoram_e_nto Superiores e das Funções Gratificadas em 
Funções Comissionadas _ Centro de Informãtica e 
Processamento de Dados do Senado Federal _ PRODASEN 
(Artigo 37) · 

DENOMINAÇÃO 

Junho de 1~93 

Função 
Comissionada 

Diretor-Executivo 
.. .. FC-09 

Diretor de Divisão e Assessor-Chefe FC-08 
Consultor, Assistente de Diretor, Coordenador e Chefe de Serviço FC-07 
Chefe de Setor e Secretário-Executivo FC-06 
Encarre2ado de Area, Secretário e Secretário do Conselho de Supervisão FC-05 
Encarregado de Turno FC-04 

ANEXO IV 

•. r ' 

PLANO DE CARREIRA DO PRODASEN 

.TABELl\.POS NÍVEIS RETRIBUTIVOS DAS FUNÇÕES 
COMISSIONADAS -

(Artigos 5' e 30) 

FUNÇÃO PERCENTUAIS SOBRE O CORRELAÇAO COM OS FATOR 
COMISSIONADA TETO DE REMUNERAÇÃO NÍVEIS DE CARREIRA DE GAL 

FC-09 27% NIVEL III 3,14 
FC-08 25% NIVELIII 2,58 
FC-07 20% NIVEL III 2,10 
FC-06 16% NIVEIS III E II 1,90 
FC-05 12% NIVEIS III E II 1,81 
FC-04 9% 

"' 
NIVEIS IIE I 1,66 
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PLANO OE CARREIRA DOS SERVIDORES 
DO CEGRAF 
CAPÍTULO! 

Das Disposições Preliminares 

Art. l'' O Plano de Carreira dos Servidores do Centro 
Gráfico do Senado Federal contempla as furlções de apoio 
técnico- ao processo de indústria gráficil~ <:)e apOio técnico~ad­
ministrativo. de consultaria jurídica, assessoramento adminis-
trativo e-de auditoria. - -

Art. 2~ Para os efeitos deste Plano consideram-se: 
I- Carreira, o plano geral de atr!huições, vencimentos 

e vantagens de determinado grupo profissional, organizado 
em categorias, áreaS e especialidades, níveis de escqlaridade 
e graus de especialização, implicando estágios de complexi­
dade e retribuição crescentes; 

II- Categoria, o agrupamento de cargos com atribUiçõçs 
e responsabilidades_ relacionados a serviçOs de mesma natu­
reza; 

III- Área, o conjunto de atividadcs profisSionais inter­
relacionados. cujo exercício configura o atendimento a uina 
função, podendo dividir-se em especialidades; 

IV- Nível, a divisão básica da carreira, em função da' 
escolaridade exigida e da complexidade das atribuições come­
tidas ao servidor; 

V- Padrão, a posiçãO do servidor na escala de venci­
mentos da carreira; VI- Cargo, a unidade básica do 
quadro de pessoal, cujo provimento individualiza as_ atribui­
ções e a remuneração de seu_Q_cupante; 

VII- Especialização, o conjunto de conhecimentos adi­
cionais adquiridos pelo servidor, através_ de treinamento, tra­
balho ou iniciativa própria, para o exercício de atividade perti­
nente à categoria. 

CAPÍTULO II 
Do Quadro de Pessoal 

Art. 3' O Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do 
Senado Federal compreende os cargos de provimento efetivo, 
integrados em carreira, as funções comissionadas _e -os cargos. 
de provimento em comissão. -

Art. 4~ A nomeação para cargo de carreira depende 
de prévia hal;tilitação em concurso públicO- de provas ou -de 
provas e títulos, atendidos os demais requisitos para o ingresso 
fixados no Capítulo IV deste Plano. 

Art. s~ As funções comissionadas de direção, consul­
toria, auditoria, coordenadoria, supervisaria, inspelOtia, che­
fia, assistência e encarregadoria, vinculam-se à estrutura orga­
nizacional e às carreiras, tendo níveis retributivos estabele­
cidos no Anexo III desta Resolução, na forma do § 1 ~ do 
art. 62 da Lei n" 8.112, de 1990. 

§ 1 ~ As funções comissiOriadas serão preenchidas por 
servidores efetivos do Centro GráfiCo- do Senado Federal, 
do Senado Federal e do Prodasen que possuam as qualificações 
necessárici.S ao -seu -exerd'Cio. 

§ 29 Os cargos de provimento em comissãO destinam-se 
ao atendimento das atividades de assessoramento vinculadas 
à Diretoria Executiva, sendo preenchidas, mediante nomea­
ção, por Ato do Presidente do Senado Federal, segundo crité­
rios de estrita confiança, observadas as condições legais e 
regulamentares. 

§ 3~ A designação para aS funções com~ssiõflª9-"as de 
direção será feita por Ato do Presidente do Senado Federal 
e para as demais funções comissionadas por Ato do Diretor 
Executivo. 

§ 4"' É vedada ao servidor a percepção concomitante 
de mais de uma gratificação de função comissionada, admitida 
a opção. 

§ s~ Durante o estágio ·probatório nenhum servidor po­
derá ser designado para função comissionada, mesmo em cará­
ter de substitutição~ 

Art. 69 As atribuições dos cargos e funções referidas 
no art. 3~ serão estabelecidas em regulamento próprio. 

CAPÍTULO III 
Das Carteiras 

Art. 7• O Centro.Giafieo do Senado Federal, para exe­
cução das funções previstas no art. Jn deste Plano, disporá 
da seguinte carreira de Especialização Legislativa em Arte~ 
GráfiCas. 

--Art. 89 A carreira de Especialização Legislativa em Ar­
tes Gráficas Compreende as categoriâ.s de- Àn3lista de Indústria 
Gtâfica- Legislativa, Técnico de lndúsúla GráfiCa Legislativa 
e Auxiliar de Indústria GráfiCa Legislativa. 

Art. 99 As categorias referidas no artigo anterior são 
integtádas pelas seguintes áreas, organizadas em níveis: 

I - Categoriá: Analista de Inqústria Gráfica Legislativa? 
Nível III. 

ÁREA: 
1. apoio té_cnico ao processo âe indústria gráfica legis­

lativa; 
2. apoio tecnicO administratiVo.· 
II -Categoria: Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 

Níve111 
ÁREA: 
1. apoio técnico ao processo de indústria gráfica legis­

lativa; 
-2. apoio técnico administrativo.-
III -Categoria: Auxiliar de Indústria Gráfica Legisla~ 

tiva, Nível I 
ÁREA: 
1. apoio auxiliar a indústria gráfiCa. 
Art. 10. A tabela de_vencimento~ dos cargos de carreira 

é a fixada no Anexo I do Ato n~ 2, de 1992, do Conselho 
de Supervisão do Cegraf, com os valo~es vigent~s em março 
de 1993, sobre os quais incidirão o coeficiente previsto no 
art. "32 d~ Resolução n~ 42, de 1993, e os reajustes conci.!didos 
aós.serVidores pUblicas federais, :ipós o dia 31 de março de 
1993. 

Art. 11. Os atuais cargos de Especialista em Indústria 
Gráfica Legislativa/Análise Industrial Gráfico, Técnico de 
Produção Industrial Gráfico e Assistência de Produção Indus­
trial Gráfico e de Especialista em Administração Legislati­
va/Análise de Administração e. Técnico de Administração são 
transpostos pira a Carreira de Especfalização em Artes Gráfi­
cas, nos termos do Anexo I. 

CAPÍTULO IV 
Do Ingresso na Carreira 

Art. 12. O ingresso na carreira- e na respeCtiva ár~ª 
da categoria dar-se-á, exclusivamente, mediante aprovação 
em cOncurso público de provas ou de provas e títulos, no 
padrão inicial do nível da categoria para o qual se habilitou 
o candidato. 

Art. 13. Constituem requisitõs·-de escolaridade míni­
mos para ingresso nas carreiras: 

I- no nível III, diploma de curso superior, ou habilitação 
legal equivalente; 
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II- no nível II, certificado de conclusão de curso de 
segundo grau, ou habilitação profissíài13.1 específica~ 

III- no nível I, comprovante de conclusão do curso de 
primeiro grau ou habilitação profissional específica. 

Parágrafo único. Poderão ser exigidos, no respectivo 
edital do concurso, outros requisitos regulamentares_de habili­
tação e experiência profissionais _ou escolaridade específica, 
conforme a especialidade a que se destinar o ingresso na car­
reira. 

Art. 14. O colicurso público, destinado a apurar a qua­
lificação profissíonal exigida para ingrcss_o_na carreira, terá 
J::a~:áter eliminatório e classificatório. 

Art. 15. Homologados os resultados do concurso públi­
co, serão nomeados os candidatos habilitados, conforme as 
vagas existentes e a conveniência da administração, obser­
vados o prazo de validade do concurso fixado no respectivo 

·edital e a ordem de classificação. 
Art. 16. A posse cm cargo do Quadro d~ Pessoal do 

Centro Gráfico do Senado Federal dependerá de prévia inspe­
ção médica ofíCütl. 

Parágrafo único. Observado o disposto no art. 19, so­
mente poderá ser empossado aquele que for julgado apto 
física ·e mentalmente pará. o exercício do cargo. 

Art. 17. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado 
para cargo de provimento efetívoficará sujeito a estágio proba­
tório, por período de- vinte e. quatro meses, durante o qual 
a sua aptidão e capacidade para desempenho do cargo serão 
objeto de avaliação, observados os seguintes fatores: 

I -assiduidade; 
II- disciplina; 
III -capacidade de _iniciativa; 
IV- produtividade; 
'v- responsabilidade~ __ . 
§ 1'1 Durante o estágio probatório, o servidor poderá 

ser submetido a treinamento, inclusive em serviço. 
§ 2'1 Quatro meses antes de findo o período de estágio 

probatório, a avaliação de desempenho do servidor será sub­
metida à homologação da autoridade competente, sem pre­
juízo da continuidade de apuração dos .fatores enumerados 
neste artigo. 

Art. 18:- As pessOas pOà"ã"doras de deficiência, habili­
tadas em concurso público, serão nomeadas para as vagas 
que_ ~hes forem destinadas no respectivo edital, observada 
a compatibilidade da <;!eficiência de que são portadoras, com 
as atribuíÇões do cargo. 

Parágrafo único-. Ato da Comissão Diretora regulamen­
tará o disposto 'neste artigo. 

CAPÍTLl-0 V 
Do Desenvolvimento Funcional 

Art. 19. O desenvOlvimento do servidor na carreira, 
observados interstícíos e demais requisitos estabelecidos neste 
Capítulo, ocorrerá mediante promoção por mérito e antigüi­
dade. 

Art. 20. A promoção por mérito dar-se-á em razão de 
avaliaçãO do desempenho e consiste na elevação do posiona­
mento do servidor do padrão em que se encontra, para o 
seguinte do mesmo nível. 

§ 1" A promoção por mérito somente será concedida 
ao servidor que obtiver conceito "suficiente" na avaliação 
anual de desempenho. 

§ 29 O interstício para a promoção por mérito será de 
doze meses. 

§ 3~ Se _o servidor obtiver conceito "insuficiente" _na 
avaliação anual de desempenho, será promovido por antigüi­
dade, uma vez decorrido novo interstício de doze meses. 

Art. 21. É vedada a promoção cumulativa, de mais de 
UIJI padrão, por mérito e antigüidade. . 

Art. 22. - A avaliação anual de desempenho, que subsi­
diará a promoção dos servidores, será realizada entre fevereiro 
e abril, correspondendo ao ano~ calendário anterior, obser­
vados, no que couber, o processo e critérios estabelecidos • 
no' Regulamento Administrativo do Centro Gráfico dO Senado 
FederaL 

Parágrafo único. O desempenho funciorial do servidor 
do Centro Gráfico do Senado Federal cedido a outro órgão, 
na forma do art. 93 da_LeL_n~ __ 8.112, de 1990, será apurado 
pelo seu chefe imediato no órgão requisitante. - - - -

Art. 23. O cômputdo de cada interstício, para fins de 
promoção, começará a partir de primeiro de janeiro. 

Art. ~4. "_Perderá o direito à promoção o servi~c_Jr que 
no período aquisitivo: --

1- sofrer suspensão disciplinar, apurada em processo 
administrativo; 

II- sofrer condenação pela justiça comum; 
III- afastar-se do serviço com perda do vencimento ou 

em virtude das hipóteses a que se referem os iricisos II e 
III do art. 103 da l-ei n' 8.112, de 1990; 

IV- afastar-se do serviço nas hipóteses previstas no inci- . 
soVe na alínea c do inciso VIII do art. 102 da Lei o? 8.112, 
de 1990, no caso de promoção por mérito. 

Parágrafo único. OcOüendo quaisCfUet--das hipóteses 
previstas neste artigo, a contagem do interstício somente será 
reiniciada em primeiro de janeiro subseqüente. 

Art. 25. Durante o estágio probatório, o servidor não 
concorrerá a qualquer das formas de promoção, devendo sub­
meter-se, tão somente, a treinamento do tipo introdutório 
ou de conhecimentos gerais, contado o tempo de serviço para 
efeito de interstício. 

Art. 26. As promoções serão concedidas por Ato do 
Diretor Executivo, com efeitos financeiros a partir de primeiro 
d~ janeiro do mesmo_ ano. 

Parágrafo único, Será considerad9; para todos os efei­
tos, como se tivesse obtido a promoção que lhe caiba, o servi­
dor que se aposentar ou vier a falecer sem haver sido expedido 
o correspondente Ato. 

Art. 27. O Órgão de treinamento executará a política 
de desenvolvimento, capacitação e especialização-de recursos 
humanos, definida pe.Ia Comissão_Diretora, Cm atendimento 
ao disposto nesta Resolução. 

Parágrafo único. Os programas de treinamento deverão 
ser estabelecidos em função das necessidades de aprimora-
mento ·dos serviços. __ _ 

CAPÍTUl-O VI 
Da Implantação 

Art_. 28. Os atuais oCupantes dos cargos efetivos de Es­
pecialista em Indústria Gráfica Legi:-ílativa/Análise Industrial 
Gráfico, Técnica-s de Produção Industrial Gráfico e ASSistência 
de Produção Industrial Gráfico e de Especialista em Adminis~ 
tração Legislativa/Análise de Administração, e -TéCnicas de 
Administração são incluídos na Carreira de Especialização 
Legislativa em Artes Gráficas, nos níveis ITI. II e I, localizan­
do-se nas categorias e áreas correspondentes, na forma do 
Anexo I, e no padrão de vencimento em que se encontravam 
em março de 1993. 
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Art. 29. A relação nominal com o enquadramento d_os 
servidores na Carreira de Especialização Legislativa em Artes 
Gráficas será objeto de Ato do Diretor Executivo. 

CAPÍTULO VII 
Das Vantagens de Natureza Especial 

Art. 30. Ficam instituídas as seguintes vantagens de na­
tureza especial, incidentes sobre o vencimento básico do servi­
dor, observado o disposto no § 4<:> deste artigo: 

I- Adicional de Especialização; 
II - Adicional de PL. 
§ 1 o O Adicional de Especialização será concedido aos 

servidores de carreira em razão dos conhecimentos adicionais 
adquiridos através de treinamento, trabalho ou iniciativa pró­
pria, pela atividade pertinente à categoria. 

§ 2"' O adicional de PL constituirá compensação retribu­
tiva aos serVidores do Quadro de Pessoal, pelas condições 
especiais e peculiares de prestação de serviços necessários 
ao funcionamento do Senado Federal e do Congresso Nacio­
nal, e será implantado gradativamente, de forma não cumula­
tiva, de acordo com os seguintes coeficientes: 

I- 0.40 (zero vírgula quarenta), a partir de 19 de abril 
de 1993; 

II- 0,60 (zero vírgula sessenta), a partir de 19 de junho 
de 1993; 

III- 0,80 (zero vírgula oitenta), a partir de 19 de agosto 
de 1993; e 

IV-1,10 (um vírgula dez), a partir de 19 de outubro 
de 1993. 

§ 39 Os critérios de concessão e os coeficiei.ites -de apli­
cação _do adicional previsto no ihciSó I serão estabelecidos 
em Resolução. 

§ 49 A maior base de incidência para o cálculo dos adi­
cionais previstos neste artigo é o veriCi:rriento estabelecido para 
o padrão 45 constante do Anexo II, da Resolução n' 42, de 
1993. 

§ 59 Os adicionais de que trata -este artigo, "sóbre os 
quais incidirá o desconto previdenciário, integram a remune­
ração do servidor e incorporam-se aos seus proventos de apo­
sentadoria. 

CAPÍTULO VIII 
Das Disposições Geniis Transitórias 

Art. 31. A remuneração mensal do servidor do Centro 
Gráfico do Senado Federal terá como limite máximo os valõres 
percebidos como remuneração, no mesmo período, em espé­
cie, a qualquer título, por Senador. 

Art. 32. Nenhum servidor receberá, a títUlo de venci­
mento, importância inferior ao salário mínimo. 

Art. 33: A GratificaÇão de A1ividade Lagislativa é devi­
da, mensal e regularmente, aos servidores do Centro Gráfico 
do Senado Federal pelo efetivo exerCíciO de atividade legisla­
tiva ou, em decorrência deste, quando na inatividade, obtido 
o seu valor mediante a aplicação dos fatores de ajuste fixados 
no Ato n9 4, de 1991, do Conselho de Supervisão do Cegraf, 
e os do Anexo II deste Plano, para os ocupantes de funções 
comissionadas, os quais incidirão unicamente sobre O venci­
mento básico. 

Parágrafo único. A maior base de incidência para o 
cálculo da gratificação de que trata este artigo é o venCimento 
estabelecido para padrão 45 da tabela constante do_ Anexo 
, II da Resolução n' 42. de 1993. · · 

Art. 34. Para os efeitOs- de aplicação do disposto no 
art. 192 da Lei n9 8.112, de 1990, considerar-se-á a divisão 
de classes prevista no Ato n" Z, de 1992, do Conselho de 
Supervisão -do Cegraf. 

Art. 35~ Aplica-se aos servidores inativos o disposto 
nesta Resolução, na forma do art. 40, § 4~, da ConstitUição 
Federal. 

Art. 36. O servidor das carreiras a que se rçfere 9 art. 
89 que contar um ano completo, consecutivo _ou não, de exer­
cfcTo em cargos em comissão ou_ funçõeS comisSiOnadas, fará 
jus a ter adicionada ao vencimento do respectivo cargo efetivo, 
como vantagem pessoal, a importância eqUivalente à fração 
de um quinto por ano, até o limite de cinco quintOs: 

I-da gratificação da função comissionada respectiva; 
II- da representação mensal do cargo em ·comissão; 
III- da diferença do fator de ajuste da gratificação de 

atividade legislativa em relação ao do cargo de provimento. 
§ 19 Quando mais de um cargo em comissão ou fuhÇão 

comissionada houver sido desempenhado, no período de um 
ano, a importância a ser incorporada terá como base de cálculo 
o cargo ou função exercidos por maior tempó. 

§ 29 Ocorrendo o exercício de cargo ou função de nível 
mais elevado por período de doze meses~ após a incorporação 
da fração de cinco quintos, haverá a atualização progressiva 
das parcelas já incorporadas, observado o disposto no pará­
grafo anterior. 

§ 39 Eni ilenhuma hipótese o servidor perceberá as par­
celas já incorporadas nos termos deste artigo concomitan­
temente com a remuneração decorrente do exercício de função 
comissionada ou de cargo em co'm.issão, assegurada, para efei­
to de pagamento, a situação que for mais vantajosa. 

§ 49 A vantagem a que se refere este artigo, sobre a 
qual incidirá o desconto previdenciário, incorpor"ã-se aos pro­
ventos de aposentadoria. 

Art. 37. A função gratificada de Coordenador-Geral 
integrante _da estrutura da Divisão lrldustrial passa a denomi­
nar-se Coordenador~Geral de Pro_dução Industrial Gráfica, 
mantidas as atuais atribuições. 

Art. 38. A função gratificada de Chefe das Seções inte­
grantes da estrutura da Divisão Industrial passa a denomi­
nar-se Coordenador Seccional de Produção lndus_trial Gráfica, 
mantidas as atuais atribuições. 

Art. 39. A função gratificada de Encarregado integran­
te da estrutura da Divisão Industrial passa· a -denominar-se 
Encarregado de Produção Industria] Uráfica, mantidas as 
atuais atribuiçõeS. 

Art. 40. A função gratificada de Coordenador-Geral 
integrante da estruturada Diretoria Executiva, Divisão Admi­
nistrativa e Divisão de Apoio Operacional passa a denomi­
nar:-se Chefe de Serviço, m_antidas as atuais atribuições. 

Art. 41. O cargç em comissão de Assessor Jurídico fica -
transformado na funçâo comissiõlfada de Consultor-Jurícido 
mantidas as atuais atribuições. 

Art. 42. A função gratificada de Representação de Ga­
binete integrante das _Diretorias Executiva, -Administrativa, 
Industrial e de Apoio Operacional passa a denominar-se Auxi­
liar de Controle de Produção. 

Parágrafo único. Aos Auxiliares de Controle de Produ­
ção incumbe pesquisar, executar e controlar atividades aucilia­
res de planejamento, produção e manutenção industrial; e 
desempenhar outras atividades pecu1ia-r~s à função. _ _ 

Art. 43. Osatuais cargos de Direção, do grupo-Direção 
.e AssesSoraniento Superiores e as funçõeS giatificadas são 
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transformados em funções comissionadas, ria forma do Anexo 
III, assegurada a contagem do tempo de exercício do cargo 
ou função para os efeitos do art. 36, deste Plano. 

Art. 44. O servidor poderá deixar de ser incluído nas 
carreiras a que se refere este Plano, mediante opção a ser 
formalizada perante o respectivo Órgão de_ Pessoal, no prazo 
de sessenta dias contados da data de sua publicação. 

Parágrafo único. Os cargos cuJoS ahiãiSOcupantes mani­
festarem a opção prevista neste artigo, passarão a integrar 
Quadro Suplementar do respectivo Órgão, aplicando-se, após 
a vacância, o art. 11 deste Plano. 

Art. 45~ O ocupante de cargo, em comissão, de Asses­
sor perceberá: 

I- A titulo de vencimento básico o vai_or fixado para 
o padrão 45, da tabela constante do Anexo II da Resolução 
n' 42, de 1993; 

II -A título de representação mensal o valor correspon­
dente à retribuição da função comissionada FC-07, constante 
do Anexo IV, da Resolução n' 42, de 1993; 

III -A título de Gratificação de Atividade Legislativa 
- GAL, o valor equivalente ao percebido pelo ocupante 

de função comissionada, FC-07 ~ constante do Anexo IV, da 
Resolução n!' 42, de 1993. 

Art. 46. São mantidos, até pOsterior eXOneração ou dis­
pensa, os atuais ocupantes de cargo em comissão transformado 
em função coMissionada, que nã9 sejam titulares de cargos 
de carreira do Cegraf, do Prodasen e do Senado Federal. 

Parágrafo único. O -vencimento Qásico do servidor a. 
que se refere este artigo é o fixado para o Padrão 45, da 
tabela constante do Anexo II, da Resolução n9 42, de 1993. 

Art. 47. É dispensada aos atuais ocupantes de cargo 
em comissão ou função gratíficada, transformado em função 

- comissionada, a correlação com os níveis da carreira estabele­
cidos no Anexo II. 

Art. 48. A Comissão Diretot~ disp~rá sobre a conces­
são: 

I- do Auxflio-transporte, a que se refere a Lei n" 7.418, 
de 1985, aos serVidores do Cent~o Gráfico -do Senado Fed~ral; 

II -do auxflio-alimentação, a que se refere o art. 22 
da Lei n' 8.460, de 1992. · 

ANEXO I 

TRANSFORMAÇÃO E TRANSPOSIÇÃO DOS CARGOS A TU AIS PARA 
A CARREIRA DE ESPECIALIZAÇÃO LEGISLATIVA EM ARTES GRÁFICAS 

(Artigo li) 

Situa ao atual Si nova 
Nivet Catelloria Area A>-ea Cate.eoria 

Especialista 
cm ~dUstria Gráfica Análise Industrial Apoio Técnico ao Processo Analista de 

LeQislativa Gráfico de Indústria Gnífica Indústria 
Superior Especialista Análise de Adtriinstração Apoio Técnico Admihlstrativo Gráfica 

em Administaçao Legislativa 
Leaislativa 

Especialista em Técnicas de PiodUção Apoio Técnico ao :ProceSso 
lnd~stria Gnífica Industrial de Irtt1stria Grâfica 

LeQislativa Gráfico ~islativa Técnico de 
Media Especialista cm Técnicas de Adniinistraç!o Apoiõ técnico AdminiStrativo htdüstria Gráfica 

Administração Legislativa 
Leo;slativa 

Especialista cm Assistência de Apoio Auxiliar Auxiliar de 
Básico Adminlt.>tração Produçilo Industrial a IndUstria Gráfica Indtstria Gráfica 

Lei!islativa Gráfico Lestislativa 

Nível 

m 

ll 

I 
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ANEXO II 

TABELA DOS NÍVEIS RETRIBUTIVOS 
DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS 

(Art. 5°) 

PERCENTUAIS SOBRE O CORRELAÇAO COM OS 
COMISSIONADA TETO DE REMUNERACÃO NiVEIS DE CARREIRA 

FC-09 27% NIVELill 
FC-08 25% NIVE!SillETI 
FC-07 200/o NIVEIS ill 11 E I . 
FC-06 16% NIVEIS li EI 
FC-OS 12% NlVEIS 11 E I 
FC-04 9% NIVEIS TIEI 
FC-03 7% NlVEIS 11 EI 

ANEXO III 

Quarta-feira 23 5793 

FATOR 
DE GAL 

3 14 
2 58 
2.10 
190 
I 81 
166 
166 

TRANSFORMAÇÃO DOS CARGOS DO GRUPO DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 
SUPERIORES E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS EM FUNÇÕES COMISSIONADAS 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL- CEGRAF 
(Art. 43) 

- - -

DENOMINAÇÃO Função 
Comissionada 

Diretor Executivo FC-09 
Diretor Industrial, Diretor Administrativo, Diretor de Apoio Operacional, Consultor FC-08 
Jurídico e Auditor 
Coordenador Geral de Produção IndustrialGráfica, Cliefe de Serviço, Assistente da FC-07 
Diretoria Executiva e Chefe de Gabinete 

-

Assistente Jurídico, Assistente de Divisão, lnspétor de Qualidade, Coordenador FC-06 
Seccional de Produção Industrial Gráfica, Supervisor de Controle, Assistente Editorial-
Gráfico .. 

-

Chefe de Seção e Encarregado de Produção Indusirial Gráfica. Secretária de Diretoría FC-05 
Secretária e Encarregado FC-04 
Auxiliar de Gabinete e Auxiliar de Controle de Pr<iducão FC-03 

~ -- --- - - ·--

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- J;m discus~ 
são a redação final. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Está esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. __ ___ _ ___ -~~ 
Os Srs. Senadores que a ãprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

Volta-se à lis1a de oradores. _ 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, peço a palavra, 
cbriiO Líder. 

_ O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador, que falará pela Liderança do 
PMDB. 
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O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Como Lí: custa esclarecer os seguintes pontos a propósito da matéria 
der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) divulgada pelo JB e propagada em vários· órgãos de cOmuni~ 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Jornal do Brasil divulgou~- _cação do País, com elevados prejuízos pata a· imagem do 
hoje matéria segundo a qual o Ministro da Fazenda, Fernando - banco e seus negócios. 
Henrique Cardoso, quer sanear o BNB, Conforme o mesmo O BNB nunca fre4üentou listas de empresas a se·rcm 
peri_6dico, $~ Ex• se assustou com a_ situação do Banco do _Sal"!eadas pelo Governo, porque é_ muitoT bem acompilnl_!ado 
Nordeste, porque "tem prejuízos constantes, paga um dos pelo Banco Central, TCU, CISET e CVM, além de adOt<ir 
melhores salários médios do Brasil e divulgou seu balanço política de absoluta retidão e transparência em suas "aç&S 
de 92 sem provisões para cobrir prejuizos por empréstimos e de austeridade nos seus. gastos. Essa imagem -do ·Bairco 
não recebidos." Anuncia, ainda, um programa de saneamento e_ o reconhecimento de sua atuaçãõ cm prol do dcserivol-

I; ·• .-,·.· ,-_,.' 

para o BNB, processo a que, conforme o JB, o Banco nunca vimento regional é que lhe conferem o apoio não só da-classe 
foi submetido cm função do seu alto poder político. política, mas de toda a comunidade no'rdcstina. · ·' 

Para as lideranças nordestinas·, acostumadas a. vivenciar Exceto nos do"is primeiros an.os de suas operações, em 
os problemas locais. o. susto maior' não provém desse tipo 1954, o Banco do Nordeste nu;nq3 apresentou prejuízo em 
de notícia, mas_da frcqüência com que se_cometerii. injustiças s_eus &<!ianços, apesar da prioridade cOnfeiida às ope·raçóes 
contra os órgão·s e mecanismos a sefViÇõ' ão desenvolvimento próprias de banco de desenvolvimento, comQ _taritbém nunca 
regional. Mais do que isso,_ assusta ~ ignorância que ainda freqüentou o redeSconto do BACEN. 
iritpera em muitos gabinetes de Brasília quanto à realidade _Nos últimos 40 anos, o Banco aprcs.entou o ·segUíntc;: 'qu3-
nordc.stina e às tentativas seguidas de se colocar a Região dro, em termos de lucratividade- dispenso:. me ~de lê-lo, mas· 
e seus organ-ismoscomo VIlões perant~_!:? resto_do País. peço a V. Ex~ que o considere como ·parte ihtcigr3nt~ 'd(/prb~ 

Como seria muito pedir a um ministro recém-empossado nunciamento que faço neste instante na tribuna do ·senádo 
que tenha· urna visão correta e comPleta-- dã- situação. não Federal. 

'~ . J 
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O preJuízO constaiJ.te a que-se reporta a· -notícia deve 
se referir à situação registrada nos meses de março e-abril 
deste ano, quando, de fato, se ·observa déficit', pfOntamen"te 
informado :ao mercado e às autoridades do Ministério da Fa­
zenda e do Banco Centra1. Esse re.c;;ultado adverso é ccimp-feé1-
sfvel diante de fatores como: 1) a crise econômico-firi:inceira 
do País e a recessão, cujas conseqUências m3.ioi"es reSvalam 
com maior intensidade sobre as economias periféricãs·=como 
a do Nordeste; 2) as secas seguidas enfrentadas pela região, 
contribuindo para agravar os problemas regionais e reduzir 
atividade económica local, sobretudo a agropecuáría; 3) os 
efeitos da aplicação dos critérios de avaliação--de riScó--das 
operações de curso ,irregular, segundo a Resolução 1.748 do 
Bacen~ a qual não faz distinção entre os créditos de· éurto 
e longo prazos. Tal sistemática é prejudicial às instituições 
financeiras de desenvolvimento, como é o caso do BNB, cujas 
operações de crédito são predominantemente de longo prazo; 
4) cumprimento da decisão do TST, de 3 de março de 1993, 
relativa ao dissídio coletivo 1992/9_3~ -que~ inclusive, resultoU 
na apropriação de difereriÇás salariais viricUiadas aos meses 
de setembro de 1992 a fevereiro de 1993. E ajustes nas provi~ 
sões de pessoal. 

O Banco vem adotando medidas no sentido de reverter 
essa situação. No plano de pessoal, está sendo negociado com 
o funcionalismo o corte das horas extras, além de um rigoroso 
controle das despesas administrativas e de esforços para am­
pliar a lucratividade operacional. 

Não é verdade que o Banco do Nordeste tenha publicado 
o balanço de 1992. sem provisões para cobrir prejuíz6S por 
empréstimos não recebidos. A provisão ·para créditos de liqui­
dação duvidosa, apresentada no balanço de 1992, foi de 
889.753,9 milhões de cruzeiros. 

Vale salientar que o critério para avaliação do risco das 
operações de curso irregular não faz distinção entre os créditos 
de curto c longo prazos. Assim, uma operação de longa matu­
ração com apenas uma parcela vencida há mais de 360 dias 
é integralmente transferida para a rubrica "créditos em liqui~ 
dação", o que impõe pesado ónus ao BNB, que tem mais 
de 90 de seus empréstimos e financiamentos em Operações 
de médio e longo prazos. O não-provisionamento da oper3.ção 
com ltaipu, conforme explicado no balanço, foi autorizado 
pelo Conselho Monetário Nacional em face das suas especifi­
cidades. 

Quanto à informação de que o Banco do Nordeste paga 
um dos melhores salários. médios do País, cumpre esclarecer 
que os saláríos do pessoal do BNB estão equiparados aos 
do Banco do Brasil e Seguem rigorosamente a política salarial 
do Govem9. Em maio, o salário médio do BNB foi de 97,2 
milhões de cruzeiros, valores que não foram alterados em 
junho pela política salarial vígente. 

Dois fatores elevam o salário médio do BNB: um deles, 
a não-contratação de novos funcionários há quase 10 anos, 
o que torna reduzido o contingente d~ pess_oal nos níveis ini­
ciais de carreira e faz com que muitos funcionários trabalhem 
no regime de oito horas, sendo as duas horas extras remune­
radas em dobro; o outro fator prende-se ao elevado nível 
de qualificação técnica do pessoal, em função da amplitude 
de ação do Banco-no campo desenvolvimentista, notadamente 
na realização de 'estudos_ e pesquisas econômiêas-sobre are~ 
gião. Cerca de 55% do pessoal do Banco tem nível superior, 
muitos com mestrado ou doutorado, que servem não apenas 
ao Banco e à região, como aos governos ·estaduais e munici­
pais, e como tal devem ser remunerados de forma digna. 

Assi~, essa média Pode ser redUzidã de forma substan­
cial, se o-Ministério da Fazenda se dispuser a autorizar a 
realização de concu-rso público -forma como todos ingressam 
no BNB, pois lá não há ninguém que tenha entrado pela 
janela- para contratação de 1.500 a 2.000 funciOriários, que­
correspondem ao total da mão-de~obra liberada pelo Banco 
nos últimos 10 anos. 

O Banco do Nordeste já vem, há algum tempo·, passando 
por intenso processo de racionalização administrativa, de mo­
do a adequar-se ao estágio de dificuldades verifiCado na econo­
mia brasileira. Seu quadro de pessoal, que em 1985 era de 
7.160 servidores, é composto. hoje, de 5.875 funcionários (po­
sição-de 31.05.93), ·número que tende~ cair consideravelmente 
nos próximos meses, em razão das previsões de aposentadorias 
e pelo fato de que, há oito anos, o Banco não realiza concurso 
para aâmissão de pessoal. 

O processo de racionalização administrativa Compreen­
deu, também, a redefinição do papel institucional das unidades 
operadoras, que resultou no fechamento de onze agências 
em 1990. Hoje o BNB conta com apenas 180 agências, sendo 
176 em municípios nordestinos e apenas quatro fora da região: 
no Rio de Janeiro, São Paulo, Brasília e Belo Horizonte, 
indispensáveis como instrumentos de ampliação da Iucniii­
vidade da empresa e de integração do Nordeste com as regiões 
mais desenvolvidas do País. 

Mais recentemente, o Banco dO -Nordeste elaborou, -e 
está in1plementando à custa de seu-? próprios esforços e recur­
sos, uma série de programas específi.COS;.yoltados para a gera~ 
çãO de emprego e renda na região, atingindo principalmente 
os pequenos produtores rurais e míCroempresas urbanas, res­
ponsáveis pela maior fatia da produção nordestina. 
- Por fi~,_ cumpre salientar que o Banco não tem histórico 
sobre a passagem de fantasmas oU_ presença em escândalos. 
ETe Procura pautar suas aÇões de modo a preservar seu capital 
intangível, representado pela tradição de seriedade, compe­
tência e -zelo administrativo com que se tem conduzido ao 
longo de su~ históri,a. 

Essas considerações,Sr. Presidente, como destaquei no 
iriJciõ deste discurSo, áiiginaram-se em função de m3téria pu­
bficada hOje no Jornal do Brasil, com chaÕlada de primeira 
·página e matéria inSerida no caderno "Negócios", página 5. 
~ ·como -ex-Pre'Sidente do Banco do Nordeste do Brasil, 

vi-me impelido a vir a esta tribuna prestar todos esses esclareci­
mentos, exatamente para esclarecer que o Banco não depende 
de nenhum esforço"de saneamento a ser promovido pelo Go­
verito Federal, porque a sua direção, aprumada e criteriosa, 
obedecendo a uma tradição de tantos anos, vem cumprindo 
exemplarmente a s-ua missão à frente desse estabelecimento 
de crédito oficial incumbido do desenvolvimento regional. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Ouço V. Ex• com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Cid Sabôia de Carvalho - Senador Mauro Bene­
vides, o discurso de V. Ex~ é bem oportuno, porque essa 
matéria publicada hoje pela imprensa do Rio de Janeiro gera 
preocupação no Nordeste brasileiro, onde o Banco que V. 
Ex~ defende, e que.tão bem presidiu, desempenha um papel. 
da maior importância, sempre pautado com muita compe- ·1 

tênciã-e sob ó signO da boa administração. ---=-~---
0 Banco do NOrdeste é uma das coisas boas da República 

brasileira e um dos melhores entes do sistema fmariceiro nacio-
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nal. V. Ex" está falando, diante de um Senado _que acompanha 
preocupado este assunto, com a competência advinda do fato, 
entre outros tantos, de haver presidido essa instituiçáq: QU~rô 
apoiar a dissertação de V. Ex• e aliai-me aos coriÇêitos qu-e 
nesta hora expendc perante o Senado Federal. Qú-erô ·dizer,.; 
Sr. Senador Mauro Benevides.. que a época de .d~s.tn,1ição 
do órgão, de desmantelamento da admj_nistração Pública já 
devia ter passado. Estamos saindo de um período negro, em 
que, além de privatizações mal-explicadas, ocorreram vefdà.:. 
deiras modificações administrâtivas que tCrminárain põr Com,; 
prometer, na administração federal, até o setor cta: ReÇe'ifâ, 
um dos mais importantes do Ministério da Fazen:dá. àú.átldO 
cheguei a Fortaleza, na última sexta-f~ir~, fui r(:(ce,bidq, rio · 
aeroporto Pinto Martiris~ -p-oi:' uma córtliSSâo de furiciôn~rtôS 
do BASA, Banco da Amazônia S/ A. O Banco da Amazônia 
está sendo submetido também a um desmantefaimáttõ' -sob' 
a alegação de se proceder a um sane3.metüo. MaS, 'ii:u.~X{,licá­
velmente, está ocorrendo o fechamento de agências lucrativas 
daquele banco, que para a região Amazónica é tão importante 
quanto o Banco do Nordeste é para a _f!_OsSa região". Na- vetda~ 
de. cabe advertir o Gover.no Federal sobre essas opefa~õe's 
que são prenunciadas neste momento, pO-rque, ná féálidacte~ 
o Banco do Nordeste não é excessivo, nãg- tem ativídade'irre~ 
gular, não tem atividade abusiva e é tim estabelecltD.eritO m.~ó-­
delar sob todo e qualquer aspecto. V. EX~ 'presidiu a entídade 
e sabe, perfeitamenfe -por que e do que- -está falando. Por 
isso, tem o nosso apoio. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito grato a V. Ex•;. 
nobr~ Sef!-_ador Cíd Sabóia de Carvalho, que acompanha todà. 
a tr~Jet6na do B~B. ~guela instituição que aptendeinos a· 
adm1rar pela quahfícaçao dos seus quadros e sobretudo por ... 
que, ~o lon~o dos seus_~l anos ~e ~~is~~~cia, tudo t~m.feito 
pa:a 1mpulsw?ar o cresCimento econóiniCb daquela ftiixa geo~ 
grafica do Pa1s. - " - - - · -

Veja V. Ex•; nobre Senador, qu~ o .q;uãdro de .seN"idOres 
do Banco tem s1do gradualmente reduzido. Nos últimos _8 
anos. num esfor~o exat.amente para c90~e-~ as dêspeS3.s- conl 
pessoal, ? Banco não realiza c_oncurso; Jazendo com ql!-tf oS 
seus ~e:vtdorcs assumam nov_os enca_rgos_; Qum desdobramento 
de ativ1dades_quc mostra, sobretudo, a cc;»npetêncii, o dêsv~;· 1 

lo, a abnegaçao daqueles que compõe-m o quadro de servidores 
do BNB. . . . . ~ . 

Portanto, a Jl!~ha presença ~este~i~~!ã~te, ~~~ o-·~p~-i~ 
d~ V. Ex•, s!g~ifíca_, sem--dúvida, um recoi_lhecimento público 
à colaboraçao mesttmável que o Banco_doJS'oideste do Brasil 
tem emprestado ao desenvolvimento do_ chamado Polígono 
da Seca. _ ! 

O Sr. An_tonjo Mariz - Permite-me· V. Ex~ um a~ar~e. 
nobre Senador Mauro Benevides? ·-·'- _ .-"- _ · .--

O SR. MAURO BENEVIDES- Com, todo prazer nobre 
Senador Anto_nio Mariz. • · ' 

O Sr. Antonio Mariz- Senador M~uro Benevides, nin­
gué?'l melhor do que V. Er_para repor a verdade nos seus 
dev1dos termos. Dis.cutir-se. a exisi~ri~ia~ o __ papel, ã fUnção 
do_ Banco do Nordeste sena perfeitamente compreensíVel, 
pots nenhum dos estabelecimentos ofící_ais_de crédito está aci­
ma da crít.i~a ou da avaliação permanente. Contudo, não se 
pode ~dnntir que se promova um debate_ à base de mlm_eros_ 
q~e nao correspon~_em à .:~alidade, de números fictíCioS qUe 
nao espelham a açao-efetwa do Banco Qo Nordeste. Todos 
podemos testemunhar o papel desempenhado pelo referido 

B~nCo n~ economia regional.· Muitas críticas poderíam ser 
feitas. hOJe menos ao Banco do Nordeste em si mesmo mais 
às P?líticas do. Governo Federal, que cercearam, enl' larga 
m_edtda, o espectro de atuação desse Banco. como também 

-ce_r~_ado foi o. Banco do Brasil.- O papel primordial dessas 
instituições bancárias como instrumento de ação governamen­
tal, como autênticas estatais - pois que representam uma 
função pública1 são elementos· integrantes do serviço público 
-tarefa esta .que lhes é -atribuída· por lei, tem sido limitado 
por políticas.míopes do Govern-b Federal, que têm procurado 
ttansforlná~las_em meras empresas, _ass_em~lhando-as à_ ativi­
?a.d~_ privada. -Sob·.esse aspecto cabem críticas aos bãncos 
o~cta~s_, que náosão responsáveis, evidelltemente, pelas dire­
tnz~s emanadas de Brasília. V. Ex~ coloca a questão nos seus 
devtdos termos e faz uma radiografia dos benefíci_os que Banco 
do No:deste trouxe à região e das políticas governamentais 
executadas ao longo dos anos.-Por isso· mesmo, ele deve ser 
preservado, deve ser valoriz.ado e, sobretudo, restitu{c,ló em 
~~u P~~el_,.~rig~nal, a função p<:\ra ~ qual foi _criado pela lei~ 
ll}~egr:a.n~o ulll_d-os_ ~lementos_ mais .importantes das políticas 
de qesenvolviin.e'nto dó ·NordeSie_. __ Portanto, tem V. Ex• ~ tam~ 
bém, a' minha solidariedade. ' . . . . . . . . . . 

' - •• ''' ' •• < 

. ·O SR.: MAURO BE.NEVIDES- Muito grato a V. Ex' 
Sei)_ador,An~onio Mariz, que, por ser-·um homem da noss~ 
regiâo, já. idéntificà' no BNB aquele instrumento- ValiOso de 

, aceleração do desenvolvimento daquela faixa. 
·-:-·Ess~·B~~co, conc.~bido genialmente pelo extraordináriO­

bru~o· Rômulo de Alm~ida, dentro daquela concepção que 
mesclava o· "Banco de Desenvolvimento com um banco comer­
cial,. nessas_ quatro- décadas,- tem mostrado à saciedade de 
forma: ir;tequivoca,. que foi sempre um· est;belecimento q-ue 
pauto~ o,s ~~u~ atos dentto ,da ~ais absoluta, da ~ais .ri.&.orosa 
austendadeL, . , · - ---

- Vej~ V.,Ex~ que-niriguem pasSou a pertencer ã seus-qua­
dros .que não tivesse sido submetido a: um concurso ri&oros--o 
dentro dos critérios inflexíveis_que-passaram·a-cortsfitil'irum~ 
autêntica legenda de.seriedade do Banco.-- - ---- --

. Senador Antonio~Mariz·, a estrütura de pessoal do Banco 
vem sendo, a cada ano; reduzida .. As aposentadorias cicorfein, 
eo:s cargos não são .preênchidos, 'num desdobramento de tare­
fas ·com exatamente. -oS servidores remanescentes, que até' o 
rtlf:?m~nt~ tê!"- gar~ntido e5sa. imagem de absoluta correção 
cpm_.que ~tUf\.0 B.an<;:o-dp~Nprdçste do _BrasiL 

"_Não .t~ljfii_S~ri~~do_! _portaritO, que o Mi"nistro Fernando 
Henrique Càrdoso, ao iriVeStir~se do Mínístéri.o--da Fazenda 
se louvasse em informações transmitidas aO público que nã~ 
oorre~pondem absolt.J-tamente.à . .realidade dos fatos. 

.PO;r, isso; _Se!Jd~me .Compelido a vir à tribuna na tarde 
de hoje e ~~e~-_ essas. ress;llvas, no s.entido de que o nosso 
coleg~~~mand~,H~n~que Ç~rdo~o, hpje guinda~o à condição 
de Mtntstro da Fazenda, S:- Ex• própno, sem assessorias que 
po~sa~_ desvirtuar o sentido exato dis interpretações que deva 
fazer, com a·_perêticiência que tem, se debruce sobre a reali­
dade do Banco do Not:deste e f~ça, S. Ex~ próPTfó, a procla­
mação de que está diante de uma instituiçãO séria que-merece 
o apoio do Governo Federal. -

O Sr. Beni_Ver"'~- P~rmite-me V. Ex•. um aparte'2 

O SR. MAURO BENEVIDES- Ouço V. Ex•. com muito 
pra-zer.-· 

·O Sr_. _B~ni V eras - Nobre Senador Mauro Benevides 
ouço~ e~posição de V. Ex• e vejo "que é absolutamente verda: 
deira. Em todo o Nordeste, sat?e-se da qualidade dos recurso~ 
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humanos_ que o Banc_o do Nordeste treinou para tod~ a r~_gi_ão~ 
Tanto é assim que a maioria dos secretáriOs de FS:zenda,·Plane­
jamento e_ outros do_s Estados do Nordeste têm-sido originários 
do Banco do Nordeste, onde receberam um treinamento· ade­
quado _e principalmente uma fo~mação de caráter~que lhes 
permitiu servir aos Esta~os do Nordeste _com seried~de: e profi­
ciência. Tambérri acre"dito_que o Banco do Nordeste-, ao longo 
de todo esse tempo, teve um papel de impulsionador do desen­
volvimento regional, o que fez com liiuita-·serie'dade ·tªnto 
no tempo em que V. Ex~ o pre~idiu __ como·em·-toda__a·· sua 
existência. Sã.berilos que; enquanto houve·orilalonga crôniéa 
nos órgãos públicos nacionais- de desonestidade e ·corrupç"ão. 
o Banco do Nordeste sempre esteve acitna "desSes· fatos .. Iss-o 
se deve à qualidade dos.recu_rsos.humanos_ q~~ possui. V. 
Ex"_tem razão quando assume a defesa do BancQ do· Nordeste. 
e creio que todo o Nordeste está do seu lado. 

O SR. MAURO.liENEVIDES - V. Ex• está correto, 
nobre Senador Beni V eras, qU3.ndo res·Salta-qUe-o-Banéo:sem:. 
pre esteve imune a qualquer Crítica _que pUdesse i!Xat'afn~nte 
desconceituá Rio perante a' opiniãO ·~üblífa P:~a~,il~i!.~"'"~;tãp cA!\ 
reta foi a sua atuação em favor do Nordeste·, reg1a0 que V. 
Ex~.- o Senador António Mariz e:eu representamos nesta Casa. 

Estou absolutamente convictQ de que não prosperarão, 
porque infundadas e inconsistentes~ essas interpretações que, 
agora, estão sendo divulgadas e .que merecem, neSte instante, 
a minha formal contestação, certo de que jamais se irrogará 
à face do Banco do Nordeste qualquer insinuação-·de 'que 
tenha enveredado por caminhos ínviOs,-õu ·seja. trilhado totas 
que não sejam exatamente aquelas que se'ajustam à seriedade, 
à austeridade, à correção-na condução dos recursos.-Cdilfiados• 
àquele estabelecimento de. crédito~ oficial:. · , , _ _ ____ ._,_::-1 ·' 

Ficã, portanto, aqui, Sr. -Presidente, Srs. Senadores; a 
ressalva que me senti no dever de fazer, -com o apoiO dos 
eminentes senadores· Beni V eras, Cid Sabóül' de Carvalho 
e António Mariz, na certeza que tenho de que o Ministro 
Fernando Henrique CardOso, Sâindo um pouco ·das dívidas 
dos Estados, dos Municípios. do seu Plano· EcOnómico-, do 
IPMF, debruceRs_e sobre a realidade- do Banco e anuncie a'Os · 
quatro· ventos a constatação de que o ·BNB ·é uma ·instituição 
séria e, por isso, mere_ce o respeito-do Pafs; · ,-·,·,- -

Durante o discurso :dO ·s.r. 'Niáufó· "i~e7ieJides: CPS'r~' 
Chagas Rodrigues, / 9 Vice·Preslde'nte: deiXO. 0 ta~eira 
da presidência, que é oCupada pelo Sr. HumbertO LuceR 
na, Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _; Çorttedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalhc>. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Serrador Aureo·Mello.' ,. 

O SR. AUREO MELLO (PR,l<-:ÁM.'Prgn~~~i~ ·;;;. 
guinteo discurso: Sem reviSão' do Orad.Qt.)r -:-:_Sr. Pi"es}dent.e~ 
Srs. Senadores~ o assunto concernente ao_ B-ancq da Amazóniá 
S.A. já foi abordado aqui ~lo nobre Senador ~auro.Bene­
vides, bem como, ainda há poucO, em aparte,_ pelo Exni"' 
Sr. Senador Cid Sabóia de CarVafho. · · · · 

O problema vem justamente se caract_eri~a!l~-C>-~lo ~ec_h_a:­
mento das agências dessa instituição de Crédito_-.-em diversos 
Estados da Federação, deixandoR~e apenas as agê:ncias de Porw 
to Alegre, São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília em, funciona-
mento, além das agéncias do Ama:?:ona~. _, . __ -- -_ -·;, 

Procurei informar-me do porquê dessas de_:çisões, des.sas 
transferências de funcionários, pOrqué não hOUVe demissões, 
apenas transferências. - -

·. -_- A informação que me foi dada é de que as agências estão 
çalisando prejuízos ao Banco, principalmente devido aos altos 
salários,.qUe percebem os seus funcionários nesses lugares, 
sem que h"aja a compensação financeira _imprescindível para 
qUe ·o Banco possa prosperar e seguir na sua trilha lucrativa. 

Sr. Presidente, essa é uma situação realmente muito deli­
cada, porque morar no interior do Amazonas ou do Pará 
não é fáCil, sobretudo para um bancário que _estava servindo 
a:.~~ã1ilstítu1ção em cidades muitó adiantadas. É uma verdã-­
qeira revqlução de _yida, que cria um problema terrf~el, em baR 
riiÇosp _ Qern,~is para esses servidores. 

_ .Pelo fato de ter indicado. desde os tempos de Jos_é_ Sarney, 
um dos diretores do Banco da Amazónia S/ A - BASA -, 
que, por sinal. é meu primo, tenho sido procurado por uma 
grande quantidade de funcionários que me têm apeJado para 
que eu interceda junto à DireÇâó da inStituição, no sentido 
de que_sejam mantidos, pelo menos nas grandes agências. 

_Infelizmente, não tem sido muito positiva a resposta do 
Barico da Amazônia S.A., cuja Dir~toria, presidida pelo Si. 
Aniv-a}d~ Vale, organi_zou urna comissão especial para estudar 
prÇ>(UnPamente a matéria antes de se pronunciar a respeito. 

, -.- .E$t9Q. aguardando -_e falo aqui apenas dando uma satisR 
fação_ a eSses serVIdores - uma informação __ mais complet~ _ 
e perfeita que solicitei ao Banco da -Am-azôitia S~A . .:..._ BASA 
-, para que possa analisar as razões sociais, flnanceiias e-­
económicas responsáveis pelo fechamento de agêJ!Ci3s_. 

Essas agências, -pela minha análise, reforçada pelo proR 
nund3rilento do Senàdor Mauro Benevides, vêm s_endo fecha­
das nas'Jtárias regiões· brasileiras~ dando a impressão de um 
verdadeiro plano geral que poderá ter sido emitido pelo MinísR 
tério da Fazenda ou pela própria orientaÇão do Bancó Central. 

' ·-·()"$i-. Mauro B~nevides- Senador Aureo Mello, V. 
EX" me· concede um aparte? 

O SR. AUREO.MELLO- Ouço V. Ex•, ilustre Senador: 

O Sr. Ma~ro B'enevides- Senador Aureo Mello, quero 
apartear V. Ex~ neste 'instante para lhe dizer que, hif'C_erca 
de uiria semana, oCupei a Tribuna do Se:rla9,o- Fede_ral para 
re·gistfaf ·a'ttiinha preb-cupação_diante da perspectiva de extinR 
ção da, Agência do'BASA em Fortaleza. Aleguei, em prol 
do que-defendia~ a cirCunstância de que aquela Agência pra ti R 
camente estabelece um elo comercial entre o Nordeste e o 
Norte; e, mais do qité is-so~ se fizésseinos um eXãDie. sOb· 
o ehf'Óqüe niéramenié Operacional, chegaríamos à conStatação 
indisfarçável de que ãq.uela Agência é superavitária"1 ~,sendo. 
assím, a não ser uma·medida extremamente rigorosa, inflexível 
e. de certa forma, inexplicável. a não ser em nome de um 
sentimento de austeridade exagerada, poderia justificar o fe­
chamento dessas agências. Veja V. Ex~ que, às vezes. quando 
se p'retende, no que diz respeito aos bancos regionais, reclamar 
contra a existência de agências em áreas que extrapolam os 
limites jurisdicionais da própria região, não há um entendiR 
menta de que essas agências são indispensáveis para uth-trãóaR 
lho de captação de recursos. Se a própria região se considera 
exaurida para esse tipb de captação, evidentemente que em 
outr6s Estados, de etOnomia mais estável, O funcionamento 
desse banco vai pennifir que os recursos captados favoreçam 
o d~senvolvimento daquela área a que está vinculado direta­
mente o Banco Regional: no caso de V. Ex\ o BASA. e, 
no meu Caso, o Báncc/do Nordeste do Brasil. Portanto. queria 
deixar:. este dado para- que V. Er analisasse neste instante: 
uma d.as agências ·co-gitadas nesse rol draconiano de_supressão 
de agéncias -é exa'tamente a do BASA em Fortaleza, que é 
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uma agência supctavitária, conforme··-contprovam õs dados 
do balanço que se encontram em meu pOder e que farerchegar 
às mãos de v. ex~ oportunamente, para mostrar a justeza 
do posicionamento que assumi, naquele debate, no plenário 
do Senado Federal. 

O SR. AUREO MELLO- V. Ex• tem razão. Estou 
com um sentimento quase -que de desconfiaO.Ç::t, de perplexi~ 
dade, de surpresa com rela,ção ao assunto. Usando a linguagem 
popular: ''Aí tem cOisa~ tem jacutinga~'. Não qu-eria u.sit essa 
segunda expressão, que é vizinha da expressão m:ir(!cutaia, 
mas a verdade é qUe pode não se tratar nem de maracutaia, 
nem de jacutinga, mas g_ue aí tem coisa, tem. Porque essas 
decisões fOJ;am tomadas_de supetão~-<de mOdo 111uito -~iste­
rioso, muito estranho. -_. --· __ .- -_ -~:-_. --

Estou proCurando entrar em entêiu:iilne~iltO- OOffi -_a bire­
toria do BASA, com a qual me dou muito-Qem·;·pilra re"c(ibei' 
uma explicação cabal a respeito do assunto. se-í$S<:inão açonte­
cer, vou formular, da tribuna do Senado, pedido de irlforma­
ções ao Mhlistério da Integ_ração RegiOnãf - ao qual esses_ 
orgal)ismos estão subordinados - _p~r'! _·que seja eXplicAdo 
se as agénciã.S fechadas eram deficitárias ou lUcrativas, incor­
porando plenanle-nte O argumento do Se.nador M3.uro Bene­
vides de que esses Est_ados eram ~1_1strum~nto~ de . <;~p~ação 
de recursos para regiões subdesenvolvjçlas, como a nOss:;., a 
região Norte. · --- · · -- -

O Sr. Mauro Beoevides- Permite V. Ex~:um __ aparte? 

O SR. AUREO MELLO- Pois nao. 

O Sr. Mauro Benevides - Posso diZer mais a V. Ex•_: 
fiz um contato direto com o Presidente ,do BASA _e a --ele . 
expus a preocupação das lideranças empresariais do Ceará 
com o fechamento da agência de Fortaleza, solicitando que 
s.s~ reexaminasse aquela deliberação que, corifotm.e-âisse há 
poucos instantes, foi indiscutivelmente draconiana. E mais 
do que isso: além do Presidente, falei com_ o-Diretor de Admi­
nistração do Banco ---coincidentemente--º-º dlã em qtie" V. 
Ex~, há uma semana, comemorava os seus 52"-Janeiros-, quândo­
todos nós, alguns amigos seus, festejávamos, como diziam 
os cronistas dos anos 50, o seu genetlíaco -, que recebeu 
os meus argumentos e dispós-se a levá-loS à conSideraÇão 
do Conselho de Administração do Banco. Então, V. Ex\ 
no momento em que- aborda essa questão. quem -sabe, pode 
trazer, com o impulso do seu prestígio, da sua identificaÇão 
com a área, também um reforço para· -gararitfr a· presença 
do BASA no Estado do Ceará. ' 

O SR. AUREO MELLO - V. Ex• tem razão. Na data 
do meu genetlíaco,_ por acaso, o meu primo Mário- Jorge, 
que é Dil"etor do Setqr de Pessoal do BASA, veio prestigiar 
aquele modesto frango à cabidela que servimos e, na ocasião, 
conversei coro_ ele a respeito do assunto, mas ele não me 
deu a explicação que eu desejaVa. Vou procurar me entender 
diretamente com o Presidente do BASA sobre o caso; mais 
urna vez com o Diretor Mário Jorge, m·ais uma vez com a 
direção daquela instituição e, se for necessário, formularei 
um requerimento de informações, ao qual aludi ainda há pou­
co, para que se explique, de uma v~ por todas, por que 
agências lucrativas, superavitárias, como a de Anápolis, Goiã­
nia ou Fortaleza, foram fechadas e os seus funcionários transfe­
ridos, de maneira bastante estapafúrdia, para ·oo interior da 
Amazónia. Não estou entendendo essa política! 

Daí, Sr. Presidente, faço questão--de ritanifeStar~me ittí­
ci'llmente sobre essa matéria c·omo uma manifestação provisó-

ria. para que· se não diga que não tornei conhecimento do 
assunto, prometendo' voltar ao plenário para prestar aos me~ 
Pares as explicações que são "imprescindíveis em toda a ma­
téria. 

Era o que· eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Aureo Mello, o Sr. Hum~ 
be_r_t_o_L_ucena, Presidente, deixa a cadeiTa da- presidên­
c~a, que é ocupada pelo Sr. Beni Veras, Suplente de 
SecretáriO. -

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mareio Lacerda. 

·. O SR. MARCIO LACERDA (PMDB - MT. Pronuncia 
o seguinte disCUrso.).......;.. Sr. Pr~sidente, Sr's- e Srs. Senadores, 

, os meios de corininicaç-ão vêm ~enlliiciando_ as perdas _s_ofridas 
pelo Tesouro Nacional, em decorrência de julgados habitual~ 
mente ~contrários aos seus inter~sses~- sobretudo nas ações de 
natureza fiscal. Pesqoisa promovida pela Presidência da Repu:.. 
blica, abrangendo as diversas instânciaS, confirmam-qUe~ venw 
cidade modo sucessjvo,_a U~nião já acumulava prejuízos supe­
riores _a 100 bilhões de dólares, ao encerrar-se o último exér­
cício. 

Tal resultado, sob to_dos OJi!1ítulos_inadmissíve~t-pre:ocupa 
sobremaneira o Presidente Itamar Franco. No ent~n~o. o elen­
có de causas que vieram a compor esse quadro alarmante 
tem sua origem no próprio GovernO, seja em: função de erros 
jurídicos praticados ern,_administrações anteriófes, seja porque 
a Advocacia-Geral da União, como órgão específico da defesa 
do Erário, até hoje não foi coritpletamente instalada. 

Todos s.e recordam, de fato, da orgia de inconstitucio­
nalidades que se tornou marca de parte substancial da nossa 
legislação em passado_r_ecente. Reca~m hoje, sobre o Gover­
no, as funestas conseqüências da ação irresponsáVei das equi~ 
pes económiÇas_, que fizeram editar o Plano Cruzado, ceçt~nas 
de leis, medidas provisórias, decretos, pOrta-rias e decisões 
outras, capazes de provocar arrepios ao juiz iri.enos atento 
às regras_ do Direito. __ _ . 

Todos se lembram, também, que-o legislador cOnstitUinte, 
ao criar a Advocacia-Geral da União, teve em mi:ta institucio­
nalizar a proteção dos _dir_ejtp~ do Tesouro Nacional~. assim 
comó ·se inscreve no_ artigo 131 da Constituição-de g)gg~ dei­

. xando à estrutura remanescente do Ministério PúbliCQ a fun-
ção precípua de promotoria. · 

De ambas as anomalias, como dissemos, r~sultaram pre­
juízos para a Nação, o que não invalida, por certo, a possibi­
lidade de que a Advocacia-Geral da União, uma vez no exer­
cício pleno de suas altas funções, venha a recobrar nos tribu­
nais os recursos dos quais os programas sociais do Governo 
tanto carecem. - · 

Como bem -as~imila a Associação NaciO:rlal dos Assis- · 
tentes_lurídicos da Up.i_ão- ANAJUR, em documentaÇão 
que nos foi há pouco encaminhada, a L_ei Complementar nç. 
73, .de 10 de fevereiro de 1~3, veio, depois de mais de 4 
anos de estudos e densas discussões, instituir a Lei Orgânica 
da Advocacia-Ger~l da União, a ser basicamente integrada 
pelos Advogados da União, pelos Procuradores da Fazenda 
Nacional e pelos Assistentes Jurídicos. 

Essa_ legislação é, no entanto, apenas o ponto de partida 
para que de fato se inaugure uma nova fase na Administração 
Pública Federal, quando então se espera a reversão do quadro 
desfavorável à União, nesse aspecto específico das demandas 
judiciais. Prescreve a Associação, para tanto, que se dê maior. 
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urgênçia à estruturação do novo.Orgão ~à formaç~o çl~,S~I,l, 
respectivo quadro de servidore~ C$pccializados. 

A Associaç_ão .dos MeriJbros do Serviço-Jurídico da União 
- AMSJU, por seu turno, professa o entendimento de que, 
instituída a Ad,vocacia-Geral.da União, a resolução das causas 
maisJJrgentes, envolvendo o_interesse público, não_ dependerá 
apenas do correto 'desempenho do novo Órgão, mas de uma 
atuaÇãõ q_uc eiptesse üuTibém urp.a vontade governamental 
de renovação. -. · ' · · · ··- -· '_ '· 

Veja-se que a Lei Complementar cm côffiento· incluiu 
dentre· as· competêhcias _da Procuradof.ia-Geral da Fazenda 
Nacional as demandas de natUreza fisCal-rera.CiOnadas em seu 
artigo_ 12, assi~ ensejando ipterprét~ção rt;stfitiva daquela 
n!pajtiç_~o fazel)dária. Através de projeções regionalizadas, 
julga,.a ProçUJ;adpria,i_naplicável o mandamento contido no 
art. l8 da Lei n" 8A22, de 1992, daí recusandoMse à cobrança, 
nel~. prevista~ dos .créditOS-oriundos do Fundo _de. Garantia 
por Tempo· de SêrvíÇo-:- FGTS, _ . _ ._ ___ _ 

A eSSe_ respeito, devemos assjnalar_ que a situaçãoJinanM, 
ceír~j:f~o-_ FGTS'. ~ 'ft;x,tremarUente ~Preocupânte: --o C6nsdh0' 
Cur~Qor. com. a responsabilidade de adminis~ràr o~ recu-rsos 
do Fundo, reconhe_cc a gravidadC do quadro de perdas que. 
aineaça a sua írijPres9indív_e~ Uquid!!~- , - . 

,Ássi~--<;>~Jetiyando t;e,V!!Çt~r a sonegação e re~!JZir a_eva- 1 

sij.c;t fi~ rec,urso.s, além d~ díminuifO número de inadimplentcs 
e conte_r os custos de.admin_íSt~ação!-q~ére-m õ~ m{újjbio~ do 
Cons.elho implementar o Programa de Rcvitali~ação do FGTS, 
adotan9o,_ com ~ss.eJiiri;U~~ S_érie.de providências.: 

'Irichiem-Se entre- elas a _pqssibilidade.de parcelamento 
das d~v.iqas, Já ut,ili~ad~ qa prática._ FacilitamMse ás condições 
de ·.P:agameuto_par;t_o_s,devedorcs,_ adotando-se a redução do 
p~rc~ntual de pagamento da priineha pa:rCClã â~ diViÇi~ e·am< 
pliando~se o_prazo. pa:a_ a 9,~~t~~_ã'o_ d~ _t~otal. devidq .. 

"$-bo_m qu~ SeJa _assim,_pois. a dívida acumulada pclos­
EstadO:s;_ PeloS Municípios:-e ~pelas- empresas- priVadas atifl:gC 
dimex:u~âo .ala,rnlante. Os prazos. e Condições ofertadOs--:- paga­
mento inicial de 20 por cento c p-razo de 4 anos para f1. quitação, 
do sal,do,devedor -, tém levado srande parte dos deveo;Iores 
a proc~r~·reqt .a.s kagÇ~ciàS à~ t~íx,i.'E;C,o,n9ÍÂiCcl. Fec)érÇI.Í.. . 

o_ Pros~all}a rç!flCi?na._ ainçl~._. ~ _ex~cuç~o .de.ca.mpanha 
pubfiCit4tia Vi~andp à conscientização do trabalhador quanto 
ao _ei(en:;fc).o da função de fiscal das contribUiçõeS: é _a f6rrriu-· 
laç<io de método de físCalizã.ÇáO íntcgr~da envqlyend_o QS ór­
gãos fiscalizadores do Ministério do Trabalho, da Caixa Eco­
nôtnicã Federai: do INSS e da Receita Federal. 

EStãO previstas, também, a redução dos encargos refe­
rentes à administração do ·Fundo, a utiliZação de recursos 
adicionais -que cubram a reduÇão tlb' iftvêstímentO do_ FGTS 
nos prOgramas ·de habitação, O escaloO.amento dos sagues das 
contas inatíVadas e, por fim, a institUição de mecàitiSnl<negãl · 
que delegue competência para a Promoc;ào de açóes judiciais 
de cobrança dos débitos de cOntribuição. 

· Nada mais apropriado. em tais circunstânciâs, qUe-sejam 
reservadas à Advocacia-Geral da União, em adição às funç-ões 
constitucionais de sua -competência, as-tardas que envolvem 
a cobrança dos créditos do Fundo de Garantia por Tempo 
de _Serviço, mediante a formalização do instrumental jurídico 
necessário. 

Daí a proposição da AMSJU, ora sob o exame da Consul­
taria Jurídica do Ministério do Trabalho, para que seja legal­
mente delegada à Advocacia-Geral da União a relevante in­
cumhéncia de promover a execução judicial dos devedores 
do FGTS~ Uma vez estruturada. a AGU desencadeariaefetivo 

e~ágil combate à sonegação e à inadimplência, que já alcançam, 
em números do próprio Ministério, a soma -de ~ bilhões e 
meio de dólares. 

Desejam os integrantes das.carreiras da Advocacia-Geral 
da União, em matéria dessa importância para os trabalha­
dores, contribuir para a garantia efetiva dos direitos gerados 
pelo vínculo empregatfcio, hoje obstada pelo entrave em que 
se constitui a ausência de um órgão_ eXecutor, devidamente 
C!eçlençiado, para a cobrança judicüÍldos créditos do Fundo. 

- Portanto, comO -elucida-o Vice-Presidente Br~z Sampaio, 
da- ASSociação dos Membros do S~rviçp Juridiço da União-~ 
os_~.sSisterltes Jurídicç~ ~a Açlr:nipis,~rf.çáq Diret_a,jtlt.egran,tes 
da AC!vOcacia-Gerãl da União, desejarq ser investidos. de auto~ 
ridade para repor, pela -via judicial, aquele montante de Crédí­
tos_ pertencentes aQs _trabalhadores~ 

__ Considera-q~o que a sug~stão __ ~:eféiendrt,da pela AMSJU 
e pera· ANAJUR merece neste instante a avaliação do Minis­

- téiíó_ do Trabalho, o nosso pronunciamento, a seu termo, 
é_ P~ia' Çop~i_gnar aO. Ministro Wãlter Bar~ IIi a rejvindicação 
de que, acolhendo a proposta, a decisão de S. Ex~ vénha 
a Con;tribuil-, de modo_ efetivo, pafa a r~cuperação do FGTS,­
para a melhoria do desempenho dá 'defesa judicial dp~ ,il)te­
resses da União e p~r~-,a_- conSolidaçãO ·.dft_AGÜ. · 

Era o que t~nhafnos a_di~e!_. 

,O_ SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Conce_do a palavra 
ao nobre Senador Joâo _França. 

O SR. JOÃO FRANÇA (PP- RR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) ·Sr. Presidente, Srs. Senadores, o .Jornal do Brasil 
em sua edição de hoje traz matéria intitulada: "Estados Uniw 
dos pressionara-m -collor para demarcar ·a reserva Ianomami'.'. 

O que este conceituado órgão da_ imprensa brasileira traz 
ao conhecimento da opinião pública é um fato que por vári'as 
vezes trouxemos ao :conhe_cimento d_esta Casa. 

A questão Ianomami, como podemos observar, trans­
cende_ os limites da Amazônia _e do Brasil. 

. Em recente visita a Roraima. o Ministro da Justiça, Mau~ 
ócio ·corrêa, verificou in loCo a gravídade da situãÇão criada 
em Roraima com a d~marcação da resérva indígena _dos _Iano­
mami. Para o Ministro, segundo informa&õe_s de setores da 
Polícia Feckral, em.,l~oraima a situação era estarrecedora, 
mas o_ País tinha compromissos a cumprir. 

Sr. Presidente, .Srs. Senadores, a -demarcação de 9.4 mi­
lhões de hectares em território brasileiro_ e outro tanto em 
território da Venezuela viabiliza de f()rma iminente os projetes 
internacionais de tra.nsformar esta _área em nação -indepen­
dente, para que poss'a negociar suas riquezas minerais e ve_ge-
tais. ' ' · ' 

' Até aonde, Srs.- Senadores, vai ·a cobiça internacional 
sobre nossas riquezas1 

Está a caffiinh9~-~Wãis uma man6Dra--iritúnáéío~ná(que 
pretende subtrair ni~i~ ·2,5 milhões dé 'heCtares do _Estado 
de Roraima para aten~er interesses que não são os das comuni­
dades indígenas da B.aposa Serra-do-Sol. 

Por fim, Sr. Presidente, encaminho à Mesa requerimento 
solicitando a transcrição nos Anais do :SenaâO Federal de 

. matéria publicada nÓ Jornal do Brasil sobre o assunto aqui 
abordado. 

Era o que tinha _a. dizer·. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nObre Senador Jutahy Mag!3-lhães. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
onde moras? :--:-:-- é a perguitta que todo o Brasil [az hoje, 
a propO~ito da atual C3.mpanha da Fraternidade:, mu~to bem 
lançada nos meiOs de -comUnicação nacionais pelos bispos bra-
sileiros da Igreja Católica. - _ 

É realmente uma pergunta que não se pode ultrapassar 
e que todos nós precisamos responder.- Não são apenas o 
Governo Federal, os go_v_ernos estaduais_e as prefeituras muni­
cipais -os poderes executivos dos três níveis da administÇação _ 
pública - que têm de tomar as iniciativaS -pãra da! pfonta 
resposta a.tão candente pergl!-.nta, mas compete a todos nós, 
parlamentares federais, ~~t~duais e municipais, líderes políti~ 
cos, intelectuais, empresários, traballiãdor-es,--enfim-, a socie­
dade braSileira como um todo harmôriico e uníSsono, co-ntri~ 
buir para a solução igualitária cfe da( um teto a cada uma 
das doze milhões de famnias domiciliafffierite deSamparadas. 

Afinal, a casa é- a_ grande referéncia do ser humano. É 
o lugar sagrado onde ,cada homem ou mulher, sol!1ária ou 
conjugal e familiarmente, busca estar, para seu laZer, para 
'sua acoin'odação, para sua segurança física, -para abrigo de 
·suas dores e -de sua· felicidade. Um homem sem referência 
é um homem sem dignidade. E um homem sem dignidade 
é um homem nocivo à socicdãde. ComPcite,--poís, a toda a 
sociedade, até por claras questões de interesse próprio e legíti­
ma defesa, procurar, por todosos meio~ ?Oçialrnente reque­
ridos e institucionalmente lícitos, dar os meios para que cada 
cidadão constitua seu lar, delimite sua rcfci-ência e mantenha 
sua dignidade, para ser h-umanamente integrado e socialmente 
útil. 

.' sr·. Presidente, Srs._Senadores, estas palavras -iOiciais vi­
sam a 'i~trOduzir o teina de meu pronunciamento de hqje, 
que é a política habitado"nal empreendida pelo Governo Ita­
mar Franco, por intermédio dos diversos programas e projetes 
do Ministério dO Bem-Estar Social, sobre os quais passo a 
falar. 

Ao a$sumir este Ministério, o Ministro Jutahy Magalhães 
Júnior encontrou um quadro específica bastante desalentador, 
que transcende, pela sua dramaticidade, os problemas gerais 
que, de resto, imperam em toda a estrutura administrativa 
do Poder Executivo Federal, frutos da malsucedida reforma 
institucional impetrada pelo Governo anterior, deixando ao 
desalento milhares de servidores públicos e desorganizando 
toda a efetividade da máquina operativa da Administração 
Federal. Vamos, pois, alinhavar alguns dos males próprios 
encontrados no MinistériO do Bem-Estar a coisa de oito meses 
atrás. 

Existiam-, em termoS de obras paialisadas, cerca de tre­
zentas mil unidades habitacionais beneficiadas com recursos 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, assim como 
projetes de abastecimento de água e esgotamento sanitário 
em centenas de cidades brasileiras. Tais obras não tinham 
nenhuma perspectiva de sua retomada e ~~oclusão por abso­
luta falta de recursos fina-nceiros ou prioridades de execução. 
Ao lado disso, havia elevado estoque de unidades_ habita-:­
cionais, Cerca de cein mil, já concluídas, mas ainda não comer-· 
cializadas. 

Em termos de política pública, persistia um consenso 
da impossibilidade de novas iniciativas, tendo em vista a carên­
cia de novas fontes de recursos financeiros e de recuperação 
do Fundo de Garantia do Tempo de S"erviço. Imperava o 
descrédito dos agentes promotores dos programas sociais, tais 

como os governos estaduais e municipais, companhias de sa­
neamento e habitação, empresários, cooperativas e Organi­
zações não Governamentais. Existia ainda a desconfiança ge­
neralizada da sociedade, no tocante aos aspectos éticos relati­
vos-à aplicação dos recursos de origem pública, com denúncias 
de sua malversação, de clientelismo e de práticas eleitoreiras. 

Porém, a partir· de outubro do ano passado, iniciou-se 
um novo cenário baseado em quatro pressupostos: a ação 
governamental mais adequada à realidade social do País, com 
prioridade para a população de menor e baixa renda; a descen· 
tralização administrativa das decisões operacionais e ativida­
des, mantendo·se a coordenação das decisões de política públi· 
ca·; para uniformização e maximizal$..10 dC iesulütdos; a trans­
parência de gestão realizada por meio de divulgação dos pro­
gramas e projetõs, e dos critérios de aplicação dos recur-sOs 
financeiros por parte do Ministério do Bem·Estar Social, além 
de se dar livre acesso, por meio de computador, a qualquer 
cidadão interessado nas informações oficiais destes programas 
e- projetas; e finalmente, a auditOria s-ocial, ímpleniéití:ada 
por meio de informação sistemática de dados dos projetes 
às lideranças locais e -regionais, como promotores, juízes de 
direito, vereadores, clubes de serviço e organizações religio· 
sas, sindicais e comunitárías," alêm- de éxigência de formação 
de conselhos e fundos comunitários para geStão dos recürsos 
orçamentários repassados a Estados e Municípios. 

Falando-se no âmbito específico da habitação, o Minis­
tério do Bem· Estar Social deu novo enfoque à questão. Ado­
teu como princípio básico a priofização" dos iecui-Sos· para 
atendimento à camada da população com rendimento de até 
três salários inínimos, tendo em vista que representa mais 
da metade de nossa população, sem ter a capacidade de assu­
mir financiamentO habitacional. De_ acordo com esta diretriz 
básica, o Ministério do Bem-Estar Social passou a desenvolver 
várias açôes de âmbito geral dentro do País. 

A primeira delas foi o desenvolvimento dos programas 
integrados Habitar-BrasiJ _e Morar-Município, que, de forro~_ 
conjunta com os governos-estaduais e municipaiS e- as comuni­
dades, propiciarão os meios- para- urbanização de fãvelas e 
construção de casas em sistema de mutirão. Os recursos pre­
vistos no Orçamento da União_ para estes fins somam o equiVa­
lente a duzento_s -e cinqüenta e s·ete milhões de dólares, o 
que será suficiente_ para o- ateridimento a cento e oiténta mil 
familias. Caso venha a ser aprovada a regulamentação do 
Imposto ProvisóriO sobre Movimentação Financeira- IPMF, 
esta meta poderá ser triplicada, o que significa a solução dos 
problemas de moradia de quase quinhentas e cinqüenta mil 
familias. 

Outra ação encetada pelo Ministério do Bem-Estar Social 
no Governo Itamar Fr"anco foi a conclusão de obras finan~ 
ciadas com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço,- por melo de transfCrência do Fundo de Desenvol­
vimento -social - FDS, no finul de 1992, do equivalente a 
noventa e sete vírgula dois miih.Ses 'h: dólares, aos quais serão 
agregados mais oitenta e sete vírgula seis milhões de dólares 
equivalentes, quantias que estão já viabilizando a conclusão 
de aproximadamente cento e vinte mil unidades residenciais. 

Uma terceira iniciativa foi a implantação de programas 
habitacionais destinados a famílias com renda entre três e 
oito salários mínimos, nas modalidades de financiamento indi­
vidual, em condomínio ou produção de pequenos conjuntos 
habitacionais, de até trezentas uriidad_es, promovidos por asso­
ciações de moradores, empresas, cooperativas ou sindicatos, 
para os quais devem ser destinados recursos financeiros do 
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Fundo de Descnvolviment_o_ Social, da quantia equivalente 
a oiteOta e quatro milhões de dólares. 

No caso_ de atendimento de famílias de classe m_édia, 
o MinistériO do Bem-Estar Social desenVolveu com sUcesso~ 
a retomada de investimentos habitacionais com recursos da 
caderneta de poupança, no âmbito do Comitê Nacioriál de 
Ha~it~ção. Para isso, o Ministério coittou coin a pariictfaçãO 
do Banco Central, MinistériO da Fazenda, Caixa Económica 
Federal, Associação Brasileira de Entidades de Crédito lmobi~ 
liário e- Poupança - Abecip, ABC, CBIC, Seoovi-e outras 
entidades do setor, fazenda-s~ com que .se editassem as Reso­
luções do Conselho Monetário _Nacional de números 1980 
e 1981, além da Medida Provisória n~ 318, reeditaoda co_m 
o n~ 323, em instância final de- tramitação legislãtiva. Para 
se ter uma idéia da importância de_ tais medidas coordenadas 
pelo Ministério de Bem-Estar SOcial, elas redundam na aplica­
ção de recursos, ainda em 1993, da ordem de um bilhão, 
tre~e'ntos e cinqüenta milhões de dólares equivalentes,_ r5!Çl,lr­
sos_ mais do que suficientes p~r_f!_ a ~onstrução de dnq\!enta 
mil residências. - - - - -

Uma quint<:t ação êa artkufaÇão -entie a Ábrapp-- Asso­
ciação -Brasileira de PrevidênCia Privada e a Abecip, com 
a finalidade de viabilizar a aplicação de recursos dos_ fundos 
de p~nsão em letras hipotecárias dos ag_entes financeitóS: da 
área de crédito imobiliário; fato e_sse que permitirá a:çonceS.São 
de financiamentos aos beneficiários desses fundos para aquisi­
ção ou construção de unidades residenciais, envolvendo recur­
sos estimados no -equivalente a um bilhão de dólares a serem 
aplicados ainda _e_m 1993, beneficiando outros cinqilentª- _inil 
financiamentos . 

. Fiilalizando esta relação, Sr. Presjdente, que já se _vai 
alongª~do, mas que é abso_lutame_nte necessária para o justo 
esclarecimento dos nobres pares desta egrégia Casa, o Minis­
tério do Bem-Estar Socüil, na atual administração, não esque­
ceu um setor que se torna extremamente importante dentro 
da problemática habitacionar de qualquer país, que é o da 
pesquisa e desenvolvimento tes:l!olc?gicq. Neste sentido, procu­
rou reorien~ar o _Programa_ N_aciop.al de Tecnologia Habita­
cional - PRONATH para prestar apoio aos programas de 
maior prioridade do Ministério, como o H A BIT AR-BRASIL 
e o MORAR-MUNICÍPIO, assim como para articular os_vá­
rios segmentos ligados a9~ .~eto_r:ç~ público e privado, com 
vistas a concentrar csfoiços no combate ao desperdícío de 
materiais e respectivas perdas financeiras, dentro da constru­
ção civil nacionaL 

No caso do apoiame·nto aos doiS prog~~mas prloiüãi-tOS 
citados, as atividades básicas são de divulgação de alternativas 
tecnológicas que reduzam o_ temp9_ 9~ ~~~cução d<t unidade 
física de construção e propiciem a melhoria da qualidade final 
da moradia e a capacitação profissional de técnicos e .muti­
rantes nas atividades de gestão das obras habitacionais. 

· Como se pode ver, apesar do pouco tempo em que se 
instalou, o Governo Itamar Fr_<!!lCO, no que diz respeito à 
política habitaciorial, sõ6 ã condução do Ministério do Bem­
Estar Social, já deu passos reais em sua caininhada, que conti­
nuará, sem desvios, por maiores que sejam as críticas -dos 
adversários políticos despeitados pelas realizações de que toda 
a população brasileira se beneficiará- nos seUs Oiversos seg­
mentos sociais -, muito embora a quadra econômica seja 
tão imprópria para os empreendimentos sociaiS de governo:- -

Por outro lado, é realmente muito difícil a reinserção 
de uma nova e racional política habitacional, como_ foi no 
passado, na década de setenta,, tendo em vista a grande defasa-

gem dos salários dos trabalhadores, sobretudo os da classe 
média, relativamente àquela época. 

Só para se ter uma idéia destas dificuldades, lanço mão 
de um trabalho de simulação financeira realizado pelo mate­
mático José Outra Vieira, conforme publicado no O Estado 
de S. Paulo,_ edição _de 9 de maio próximo pasSado-. Pai-a a 
obtenção de um financiamento eqUivalente a trinta mil dóla­
res, o correspondente a um bilhão, cento e setenta milhões 
de_ cruzeiros de i!lícios de maio~ c; interessado precisaria ter 
renda mensal de cinqüenta e seís milhões de cruzeiros, para 
P'!lgamef!tO de uma prestação inicial de dezesseis vírgula oito 
iriilhões de cruzeiros, referidos ao mes passado. · · 

-Vale dizer, aproximadame_r~:t~. que, se fosse_: hQje, ·o cida­
dão interessado em pegar os mesmos trinta mil dólares -
a cuja moeda, sabemos todos que nosso mercado imobiliário 
está automaticamente atrelado - despenderia mais de vinte 
e um milhões de cruzeiros, devendo ter comprovação de renda 
de setenta e três milhões de cruzeiros. E em assim fazendo, 
ele apropriar-se-ia de u~ imóvel de valor bastante reduzido, 
caso não se compute a poupança própria, obrigando-se a pagá­
lo, a juros reais de doze por cento-, por Vinte sucessiVos anos 
e cõir{pfõmetcndo sua renda em quase. um terço de sua remu­
neraÇão bruta. 

Poder-se-ia afgtimentar, de Iormã superfiCial. que este 
cenário todo nos foi trazido pela cobiça dos empresário-s da 
com.trução civil, oU então por ação inconseqüente dos: atraves­
sadores_ da comercialização imobiliária, interessados, ambos 
os segmentos, em ·aumentar desmesuradamente seus lucros 
empresariais. · · · . 

Triste enganO, Sr. Presidente, confor!T!e podemos _c_ons­
tatar com os surpreendentes dados técnico--estatísticos publi­
tados em revelador artigo do empresário da construção civil, 
EdUaido Ribeiro éapobianco, publicado no austero já citadO, 
cm edição recente, de 23 de maio. Y~inos regiSir~u: aPénas 
os mais significativos desses indicadores. 

Nos últimos dez anos, de final de 1982 a janeiro·de 1993, 
o-preço médio do metro quadrado comercializado, medido 
pelo índice geral de preços, IGP, caiu de vinte e dois vírgula 
vinte e Seis por Cento, segundo pesquisa realizada pela Em­
presa Brasileira de Estudos de Patrimônio- Embraesp; en­
quanto os· custos de construção aum_en!aram quarenta e Oito 
por cento o acima da inflação, no mesmo petíol:lo, de acordo 
com o aferido pelo custo unitário básico - CUB, indicador 
medido pelo Sinduscon de São Paulo. 

_Segundo aquele autor, os custos de construção deveram_ 
seu "aumento real a dois motivos básicos: primeiro, pela ação 
dos oligopólios dos fornecedores do setor; segundo, pela eleva­
ção do.s custos decorrentes do persistente aumento da carga 
tributária, ao longo de toda a cadeia de produção dos insumos 
básicos .. Não obstante, para Capohianco, o setor de construção 
civil vem conseguindo absorver estes excessos de aumentos 
de custos, sem repasse aos compradores finais dt:; imóveis, 
graças a suc~ssivos ganhos em teçnologia e qualidade de pro­
cesso e produção. 

Mas não cessam, aí, as informações de seu artigo. Urna 
boa SÍQtese_das dificuldades setoriais em produzir c comer­
cializar imóveis requer ainda outros indicadores. Na mesma 
pesquisa da Embraesp, houve a apuração de que a área média 
d~s ~partamentos_çl~ três quartos $Ofr_eu re_dução de __ vinte 

-e q:uatro por cento! Em relação ao IGP. a unidade padrão 
de financiamento --::-- UPF desyalorizou-se trinta e três por 
cent0:" apenas no período de abril de 1990 a fevereiro de __ 
1993f Em 1982, o co;mprador de um apartamento de três dor-
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Ihitórios bbtinha financiamento para sessenta e-um por cento 
do valor do imóvel, ao passo que, hoje, a parte rinan.ciada 
diminuiu para trinta e nove por cento do valor do imóvel! 
Somente c;qnsi_derando-se o interregno de 1987 a 1991, a renda 
per capita brasileira caiu _set.c.vJrgula oito por cento! 

Com todos estes daQqs, nãq nos surpreende o resultado 
de que, se em 1982 foram financiados quinhentas e ci~qüenta 
mil unidades residenciais, em 1992. apenas sessen-ta mil mora­
dias foram objeto de apoio financeiro pelo sistema nacional 
de crédito! . 

· Ob_viamente, o cen_á_rio _alterou-se por completo, em ter­
mos da oferta de mercado. De acordo com o que infonp.a 

·Sérgio Mauad, Presidente do Sindicato das Empresas de C<;n~­
pra, Venda, Locação_ e Administração de Imóveis Residenciais 
e Comercjais de São Paulo, em artigo de 6 de maio de 1993, 
publicado no Jornal de Brasili~, em 1986 for.am l~nçadas na 
cidade de São Paulo quase tnnta e duas mtl umdades; em 
1992, apenas pouco mais de dez mil moradias novas ~oram 
ofertadas ao mercado consumidor daquela grande metropole! 
Segundo ele, historicamente, ~er_ca de onze P?T cento _dos 
imóveis ofertados __ e_ram comerctahzados em penado constde-~ 
rado adequado; em 1992, tido pelo setor como um dos piores 
anos a comercialização no primeiro trimestre caiu para·três 
por ~nto, muito embora tenha havido _alguma recuperação 
em seu final. 

É lógico que falta salário para compra da casa própria 
para a classe média! É evidente que faltou financiamento 
correlato a essa_queda, por parte dos agentes financejro::;., 

Retomo, então, Sr. Presidente, com a, arguta :atenção 
de V. Ex~ e de meus ilustre_s,colegas prese~tcs. aquele ponto 
em que mencionei as IIJ.e.didas com que. '?- Governo Itamar 
Franco na administraç~o dQ Ministro JQtahy Magalhães Jú­
nior, p~etende atacar este cenário extrem_flmente :restri!ivq .· 
para a política habitacional e, conseqüentemente, para toda 
a economia iladonal. 

Ao lado do arranjo soluciona dor em -_uma da& pontas 
da problemática, que é a real oferta de recurso_~ fina_n~~r_º'-~­
novos para serem injetados no setor, conforme Já resu~~ ~ 
os oriundos de vinte e cinco por cento dos recursos da pou­
pança, captados pelo sistema financeiró; -que somam·, como 
foi dito, o equivalente a 'um bilhão, trezentos e cinqü'enta 
mÜhões de dólares, sendo oitocentos e noVeJita e oito tJtilhões 
oriundos de bancos pri:vado_s_ e quatrocentps e cinqüenta e 
dois m1lhões dos bancos estaduais -,-o 'ÇJovernoc fedçral 
propõe também, na outra ponta, a~ me~orias_ ne~ocia~s.' p~ra 
ambos os lados, das condições de financtamento 1mob1háno. 

Assim, o limite- de fiÓandameilto passà-das atuaís c_inco 
mil para sete mil e quinhentas UPF, 0 1 que evolui de um 
bilhão e quinhentos niilhóes de cruzeiros'J:iara algo em torno­
de dois bilhões e duzentos milhões de cruzeiros, ambos referi­
dos a junho corrente.- O prazo máximó -vem -a ser :de vinte 
anos, podendo ser prorrogado por mais metade do prazo esta­
belecido no contrato de financiamento. o que possibilita efeti­
vo aumento de cinco anos, no caso do prazo maior. Os juros 
serão de doze por cento ao ano, no lugar dos dez e meio 
por cento atuais, atraindo mais os financiadores. O valor da 
prestação, apesar de corrigido mensalmente, não poderá com­
prometer mais do que trinta e cinco por cento da renda bruta 
da família compradora, podendo o interessado pedir revisão 
da mesma, sempre que ela, eventualmente, -Vier a ultrapassar 
este percentual. Anualmente, o banco recalculará o valor da 
prestaç-ão; adequando-a ao retrospecto salarial dos compra­
dores. Por sua vez, o saldo devedor, uma das principais dificul-

dades.do.processo, também será cQrrigid? men~alme_nt~.! p~lo 
mesmo _índice çle correção da poupança, f1cand() posstvets dt_fc­
renças a serem pagas no final do financiamento pelos mu· 
tuários. _ _ · - · __ . 

Isio posto, Sr. Presidenl~, não goSiãna.d_e cooChü~ me~ 
pronunciamento sem deixar de referir-me a dois outros aspec- · 
tos embora o faça de modo bem geral. 

' O priineiro deles é reenfatizar a necessidade~ çie que seja 
realmente cumprido o que dispõe a Resolução n6 1.'612, de 
23 de junho de 1989, do Conselho Monetária: Naçional, que 
estabelece, entre outras disposições, que os recursos captados 
pela Caixa Económica Federal. mediante_ emiSs~9 c;J.e letras 
hipotecárias, relativas a captação·de cinco por cento dos recur­
sos das reservas das entidades fechadas de previdência privada', 
bem como demais fundos, reservas e provisões ~e outras enti­
dades do sistema, sejam efetivament~ çiesti9aÇos ~ financia­
mentos habitacionais. Acredito que ·assim o fa_iendo,- o~ agen­
tes coobrigados permitirão o ing·resso 'de novos e· muito e·xpres~ 
si vos recursos financeiros·~-extremãm~nte ·requ.eríveis por tódo 
o País, viabilizando as tratativas_ajustadas~ confOrme m-enCio­
nei a~n'tetiorroe-nte neste pronunciamento, entre o Goveq10. 
Federal e os agentes financeiros. __ - · - · · -~O· - -

O último aspecto tem _a ·ver cOm ó que esta excelsa Casa 
de Leis aprovou, por meio de subs_t_itutívo Co;Dpetentemehte -
elaborado pelo Senador Levy Dias, que diz respeito ao Projeto 
de Lei n~ 2.204-C/91, de iniciativa do Poder Executivo, que 
dispõe sobre a constituição e o régime tributáf.íO dos fundos .. 
de_ investimento_ hnobili.áriq, sul;l:~titutívo esse iá aprovado, 
em tramitação definitiva·, pela- Câril.àta dos Deputados. 

· ·O projeto autoriZa a criação de fundos de inves~im~~to 
imobiliário. mediante captação de recursos em comunb_ao, 
na forma de condomínio fechado, sem pers9_nalidade jui"ídica, 
mediante integralização de quotas, com prazo determinado 
ou indeterminado, podendo o investido~: ser: pessoa física ou 
jurídica, e tendo como finalidade ___ a aplicação do_S _recursos 
auferidos em empreendimentoS iritobiliários. O patrimônio 
dos fundos será constituído pelos b~ns e direitos adquiridos 
pendnstittiiÇãó ·que os- administrará,: fiduciariamente, sendo 
remunerada, por tal serviço, não eStando estes bens e direitos 
comunicáveis, para nenhum efeito legal, cbrn- ós da admirii_s­
tradora. 

Tais furidos serão geridos, sob fisCalização da Córillssão 
de Valores Mobiliários - CVM, por banco múltiplo com 
carteira de investimento -ou com carteirã. de cr_édjto imobi­
liário, banco de investimento-, socíe_da,de de_ c.rédJto imobi­
liário sociedade corretora ou sociedade distribuidora de títu­
los e ~a10res mOblll.ários, ou outra-s entidad~S l~galf!1ent~ equi­
paradaS. 

O FinaliZando~ Sr. -Presidente, Srs. Senadores, acredito_~que 
este proj~to possibilitará a atração, mediante _taxas legítim.as 
e viáveis de captação, de recursos que estão hoje sendo des~ta­
dos para a ciranda financeira, sem nenhum retorno econôm1co 
e social para a economia do P_aú?. Trata-se de criativa ins~itui-_ 
ção, inteligente, efetiva, poís se baseia na pura lógíca capita­
lista de investimentos. É m(liS -uma _contnbuição que o Con­
gresso Nacional dá, em cOnjunto com o- Governo Fide!al, 
no sentido d,e imprimir aració~alidade desejíVel à nossa eco­
nomia, fruto de tão aspirados requisitos da sociedade brasi-
leira. · 

MuitO obrigado, Sr. ~residente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Wedekin. 
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O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Prciimricià o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, 
mais uma vez vOlto a esta tribuna para tratar de matéria ligada 
à agricultura. Já falei, aqui, das dificuldades enfrentadas pelos 
agricultores para pagar a corrcçáo monetária sobre os emprés­
timos; já falei dos percalços vividos pelos rizicultores do sul 
do País por causa da estiagem, que determinou redução de 
30% na safra deste ano. Hoje, quero enfóCar as advefsidades 
enfrentadas pelos fumicultorcS dos Estados da região Sul. 

Paradoxalmente, esses agricultores não estão enfrentan­
do queda de produção. O problema que os aflige é justamente 
o contrário: dado que a safra atual foi uma das melhores 
dos últimos anos, estão eles enfrentando dificuldades na co­
mercialização da sua produção. Sem qualquer entendimento 
ou comunicação prévia, as indústrias fumageiras passaràin 
a adotar uma nova fórmula de classificação do produto. Com 
isso, o fumo tem sempre recebido uma classificação inferior 
à de anos anteriores, o que tem determinado -sensível redução 
no seu preço. Esse comportamento tem redundado em prejuí­
zos sensíveis e grandes dificUldades para· os fumicultores. 

Muitos deles contraíram empréstimos nos bancos, utili­
zando como parâmetros a classificaç~ó Obtida por sua produ­
ção em anos- anteriores. Com a sua depreciação determinada 
pela indústTia,-agricultores_cuja produção era quase toda de" 
qualidade superior viram a maior parte--dela receber classifi- -
cação inferior, o que determinou redução também do preço. 
Por causa do montante cm dinheiro recebido a menos, estão 
em apuros para saldar suas dívidas bancárias. Em Nova Tren­
to, por exemplo, alguns agricultores tiveram de vender 50% _ 
a mais de fumo do que o previsto, para saldar suas prestações 
de financiamento de máquinas agrícolas. Em proporções se­
melhantes, esse mesmo fato tem-se repetido em outias cida­
des. 

As indústrias alegam que o maior rigor na classificação 
do fumo se deve às exigências--dos compradores estrangeiro:). 
Estou, entretanto, convencido, Sr. Presidente, s~s e Srs. Sena­
dores, de que esse comportamento das indústrias é conse­
qüência da grande safra colhida nos Estados do Sul. Sabedoras 
de que os agricultores precisam vender a sua safra por dificul­
dades de armazenamento e por necessidades financeiras, não 
se furtam à obrigação contratual que os obriga a comprar 
a produção dos agricultores conveniados, só que, ao atribuí­
rem uma classificação inferiOr ao fumo, rebaixam o seu preço 
e prejudicam os agricultores. . _ 

Com isso, a cultura do fumo, que normalmente é mais 
rentável do que a do milho, do arroz ou do feijão, pó r eXerriplo-; 
passa a não ser tão interessante para os fumicultorcs. Com 
o preço do produto final liberado e reajustado regularm~nte, 
as indústrias têm sempre como se proteger da inflação. O 
agricultor, entretanto, é, nessa transação, a parte mais fraca. 
e, como tal, tem de se sujeitar às imposições daqueles que 
lhes compram as safras. 

Por outro lado, é bom verificar que os próPriOs -agricul· 
tores já estão se mobilizando para pressiOnar as indlistrl.as 
para que revejam esse seu comportamento e lhes dispensem 
um tratamento mais adequado. Em várias- cidades do Sul, 
já ocorreram protestos dos fumicultores, cóm ·o fecháme.nto 
de estradas e até com a queima de toneladas de fumo, como 
aconteceu em Içara, Santa Catarina. -

Mesmo que o resultado dessa mobilização Ilão possa ser 
quantificado de imediato, o mais importante é que os agricul­
tores estejam se organizando para defender os seus direitos.· 

, ' ' ' ' ' 

Essa união servirá para fortalecer ainda maiS as suas associa­
ções ou sindicatos e para mostrar que, no capitalisrrio saudável, 
uma parte não pode lucrar sozinha. O lucro tem de 'seu parti­
lhado, pois se os furnicultores dependem das indústriás' fuina­
geiras, elas, por s-ua vez, não- s·obrevivem sem aquelés ·que· 
lhes fornecem a matéria-prima, a folha de fumo. · 

_ O equilíbrio e a compatibilização dess_es ült-eresses é·que 
determinarão a sobrevivência dessas duas atividades, que, ao 
invés de serem antagóriicas; se completam. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

... O SR. PRESIDENTE (Beni Verás)- Concedo a palávra 
ao nobre_ Senador Henrique Alm~icta: · ' : . · · . 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA (PFL- AP.· Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
o que me traz a esta tribuna é uma profunda preocupação. _ 
com esse movimento separatista que, qUando todo_s já o supú~ 
nhamos enterrado, volta às páginas dos jornais, com a infor­
mação de que 33 brasileiros proclamaram, em Porto Alegre, 
a Repúbfica Federal do Pampa. Segundo li, esSes separatistas 
pretendem enviar um comunicado à representação da UNO. 
em Brasnia, pedindo o reconhecimento do novo país na Arné-, , 
rica do Sul. 

Sr_. Preside_nte, fUho d~ paranaense, nascido no Paran'á' 
e -ViVendo agora _no Amapá, E~tado pel9 q_ual_r_ne êlegi, -soU. 
um dos melhores exemplos de que o Brasil não comporta 
iniciatiVas separatiStas. Meu pai nasceu em Óbidos,_ minha 
mãe em Belém, tenho portanto raízes fundas no Pará. Em 
bu~ca de melhores condições de vida, há 60 anos meus pais 
migrãra-rri pãra o Sul do Pãís, como t_ailtos brasileirOs fãziàm · 
e fazem até hoje, usufruindo da libér'dade de ir' e vir num. 
País de 8 milhões e 500 mil quilómetroS qua-drados·c· de.ge~-ero-' ' 
sida~e mais ampla_ a:inda. 

Como se_ explicar então que esses _b-rasileiros joveltS; em_: ~ 
pleno vigor para produzir e ampliar a riqueza nacional, dedi­
que!!l-~e agora a qu~rer dividir o País; a querer erguer paredes 
quando o mundo inteiro aplaude a queda do mais perturbador 
dos muros já construídos pela intolerância- o Muro de ~H-, 
lim, demolic;ió há quatro anos? A época, Sr. {'residente e :• 
Srs.. Senadore_s, é de construirmos_ pont~~ de_ entendimento,. __ . 
não muros separatistas. Esses jovens neonazistas gastam ener­
gia e tempo numa iniciatiVa retrógrada, vergonhosa, obscurari.~- · 
tista, que afronta não só nossa tradição ·de liberdade e tolerâri- · 
·ci_a. Afionta tamOéin os ventos liberais Que· viirrem o múildO. --

Há um ano, quando esteve no Brasil participando da 
Conferência Rio-92, o presidente _da Jiungria, Arpad Gonez, 
em entrevista ao jOfnal O Estado de S. Paulo, nos ensinava 
que, no futuro, o mundo não_·terá fronteiras. SegtiO:do esse 
presidente, até o finã.l do milénio, toda a Europa estará inte­
grada, inclusive as repúblicas que formavam a antiga União 
Soviética. Dizia o presidente húngaro que a Europa está viven­
do um tempo de adaptação a essa Tiova realidade._ Dai po-r 
que ele pregava que ''todos têm que se adaptar mental, econó­
mica política e juridicamente ao novo processo de integração"._ 

Pessoalmente empenhado em aprovar uma Carta das Mi­
norias, capaz de fixar os direitos e_ deveres das minorias em 
qualquer lugar do mundo, esse líder dizia -que no futuro a · 
nacionalidade será um bem muito mais subjetivo do que a 
entendemos hoje. Para o presidente húngaro, a ideologia do 
século 21 será a espiritualização das fronteiras- a convivência 
livre das raças, como são exemplos hoje o Brasil e o Canadá, 
onde prevalece o multiculturalismo. Dizia ainda esse líder 
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que a ideologia do século 21 será aquela que ''permitirá às 
pessoas preservar as tradições dos ancestrais e, sim(!Itanea­
mente, ser bons cidadãos". Quer dizer, no futuro o miciona­
lismo será definido pela religião, a cultura, a tradição dos 
nossos antepassados, não por fronteiras separatistas. 

Só um homem com uma mente tão aberta para o mundo 
poderia conceber tão prodigioso conceito- de nacionalidade. 
E no entanto, esses jovens brasileiros, que moram num País 
que é um dos exemplos mais visíveis de tolerânci3: com o 
próximo, em vez de adotarem idéias liberais, como é pióprio 
dos jovens que querem creS"cer, optam pela doutrina neona­
zista, que empurra o mundo de volta ao que ele gerou de 
mais traumático. O momento é de união, não de separatismo. 

O Brasil é visto ·em todo- o mun-do como uma "'multi­
cultural society"- uma t~t:ra·onde as .variedades étnicas convi­
vem harmonicamente há quase dnco séculos. No- rrioffiento 
em que a comunidade mundial observa estarrecida os conflitos 
étnicos que dificultam o ingresso de alguns países do Leste 
Europeu na unidade européia, é inexplicáVel que esse. grupo 
separatista brasileiro não perceba que está andando na contra-. 
mão. Este é um momento ein que· o rnurido anseia por liber:. 
dade e por unidade. -~ ___ __ 

A experiência de formação da Comunídade Eutõpéia, 
à qual se seguirá a formação-de NAFTA- o mercado que 
une os Estados UnidQs, o Méxjco e o Canadá - já inspifa 
a formação do Mercado Comum Asiático, a ~er formado pelo 
Japão e pelas economias emergentes daqUela região. A qUes­
tão continua sendo saber por que, quando o mundo todo 
descobre que o caminho da prosperidade está na abertura 
das fronteiras esse grupo- separatista de brasileiros envereda 
pela via contrária. Que sobrevivé_ncia ecórrômica haveria para 
esse tal país chamado de Pampa, que nasceria ini.portdo restri~ 
ções ao exercício de um dos bens maiS caros-aa humanidade 
-a liberdade? Por que, quando o mundo desenvolvido traba­
lha para gerir um regime de união, esse grupo minoritário 
brasileiro abraça idéias tão sombrias? -

O homem moderno não tem mais o sentimento pe segu­
rança cosmológica de que gozava no passado, como hóspede 
privilegiado do mundo. E isso ocorre, Sr. Presidente, em con· 
seqüência dos conflitos criados pelo própiiü'ser humano. Is-so 
ocorre quando descobrimos que a própria rnâqoina, inventada 
pelo homem para facilitar·lhe a vida, tira-lhe hoje o emprego, -
como nos alerta a revista ~_ewswee_~ da semana passada, cuja 
matéria de capa é "Empregos". Pof que, num mundo em 
que o desenvolvimento tecnológico-ameaça tirar os empregos, 
um grupo de brasileiros dá curso a um _movimento destinado 
a dividir o País? 

Sou de um Estado que constitUi oUtro·grande exemplo 
de que esses separatistas caminham na direção errada. Com 
140 mil quilómetros quadrados de território, o Amapá apre­
senta uma das mais baixas derisidades demográficas do País 
- 2,06 habitantes por quilómetro quadrado. É um espaçO-­
a ser ocupado por brasileiros interessa<:)os em exercer seu 
direito de migrar, de buscar melhores condiçÕes de- viCia, como 
fizeram meus pais há 60 anos. Nasci, Sr, Presidente, durante 
o governo constitucionalista de Vargas, numa época em que 
cresciam movimentos de inspiração fascista, enc:irnados prin­
cipalmente na Ação Integralista Brasileira, t> partido fundado 
por Plínio Salgado. Mªs isso tudo agora ê passado, todo o 
mundo deseja evitar fatos tão traumáticos pà.ra a humanidade. 
O momento não é de dividir o País, nein- de cultivar senti­
mentos de intolerância. Todos somos da mesma fa"iitlha. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, registro aqui 
meu protesto contra c_ss_e~joyens interessados ~rn dividir _uqt 
País tão grande e tão grandioso. Eles n-ao sabem o que fazem. 
- Obrigado, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concédo a pàlavra 
ao nobre Senador Teotonio Vilela Filho. - · 

. Ô SR. TEOT()NIO VILELA FILHO (PSDB- AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -St;. Presidente, Sr,j; e Srs . .S.en~-­
dores, o Governo de Alagoas, premido pelos protestos ~da 
Nação, comprimido pela ameaça concreta de intervenção [e­
deral no Estado, decidiu demitir o_ comandante da Polícia 
Militar, reiteradamente acusado do acohenamt::nto_:d,e c~imes. 
de toda ordem, perpetrados, à sua vista. por integrantes da 
corporação. 

O Governador rcnÇeu-se, emborÇt inexplicavelmente tár~ 
de, aos fatos apontados pelas eTitidã(les majs te_g~t.it11~~ d~ 
sociedade civil organizada de A lagoa~. Seria absurdo_ m_anJ~r 
no cargo o com_andante de uma corporação milit~r, cujos i_nte­
grantes, segundo a própria Secretaria de Segurança Pública, 
têm participação direta em 80 por cento dos crimes de morte 
cometidos no Estado. Seria _comprometedor manter nQ cargo 
um comandante suspeito de falsidade ideQ_lç)gica, ac_usado de 
corrupção, responsabilizado pela truculência e pelas. arbitra· 
riedades que semearam terror e medo em Alagoas. Seria crimi­
noso_, _mais ainda,_rnanter no__cargo um comailaante respon­
sável pela reincorpOração de ma.is de 260 hõmens.cbm- ilõtõiios 
antecedentes policiais. Quem não se inquieta _com as ameàças 
de morte e tentativas de intil;ni_dação que atingiram até çl.eS!!m­
bargadores do Tribunal de JustiÇa da Paraíba? Que tentaram 
calar representantes do Minist~riO Público, autoridades poli­
ciais .e o própriO Prefeito da Capital, também inscrito numa 
trágiCa lista negra de extermíriio? Quem não cho~a ~indfi cri­
mes bárbaros como o fuzilamento do delegado Ricardo Lessa 
e o trucidamento do Vúeaaor _Reriildo José dos Santo$, de 
Coqueiro Seco_._ cdmes atribuídos a policiais mílítares, -tõdos _ 
inipunes, iodOs intocados, todos mantidos nos seus cargos 
de confiança~ de comando? _ 

- A ã.titude _tardia do Goverpo de A lagoas- não encerra 
este episódio tristemente vergonhoso da crônica pofítica,--me­
lhor, da crôriíca policial de nosso Estado, A demissão dQ 
comandante da PM é antes uma e_nvergOil.hada_. mas clara 
confissão de culpa e de omis~ão do GÇJverno e_ do proprlo 
Governador, que sistematicamente. respondia com irídiferen­
ça, até com ironia, às denúncias comprovadas da socíedade 
civil alagoana. Só agora o Governador admite que Alagoas 
tinha razão. Só agora, depois que o BraSil inteiro já se unira 
a Alagoas na luta contra a viOlência _inStitucionaliZada e o 
banditismo de Estado, só agora ele conft!ssa enxergar o que · 
fá enchera de pavor os olhos de nossa terra e de Qossa Nàção. _ 

Alagoas e o Brasil estão aparentemente livres do arbítrio 
instaurado na Polícia Militar de Alagoas. Mas os alagoanos 
como os brasileiros exigem, agora, que o Governador do Esta­
do mande apurar as dezenas de crimes de mortes atribuídas 
a pO lici3.is, indusi v e a oficiais com cargos Ue comando, a fim 
de que a justiça ·mãnde os criminosos para a cadeia. É preciso 
apurar todas as denúncias de corrupção que pesam contra 
o ex·Comandante. É preciso apurar o escândalo da "caixinha" 
eleitoral, que o ex-Comandaõ.te estaria preparando, até para 
beneficiar familiares do Governador do Estado, seg!J.ndo de­
núncias da Imprensa até itq ui indesmentidas, iricontestádas. 
A demissão afasta o acusado, mas não remove os crimes, 
que é preciso apurar. A demissão desautoriza a truculência 
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mas não extingue o banditismo que está presente e atuante 
por seus agentes entrincheirados na própria instituiç-ão militar. 

Não basta a demissão·.- Nem basta a confissão pública 
do Governador de que a situação de violência na Polícia Mili­
tar era insustentável. Isto Alagoas já sabia. Isto Alagoas já 
temia. Isto o Brasil já sofria. O que o Brasil e Alagoas agora 
querem saber é das providências para apurar os crimes e as 
acusações atribuídas ao ex-Comandante. Como onteór,- diante 
da manutenção ou ·cta demissão do ex-Comandante da PM, 
de novo o Governador de Alagoas está agora sem alternativas: 
ou apura com rigor toda a extensão dos crimes d-enunciados, 
ou amanhã verá transformada em denúncia de crimí.O:cis3. cO­
autoria o que parecia apenas omissão. Ou o Governador man­
da para a cadeia todos os criminosos que enxovalharam as 
tradições da briosa Polícia Militar de Alagoas ou verá agravada 
em acusação direta de cumplicidade o que parecia apenas 
miopia política e incompetênCia administrativa. Não há alter­
nativas até porque Um simples decreto de exo-neração nem 
apagará da memória de nossa gente dois anos de terror e 
de medo, de lágrimas e de dores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Ve•as) -Está esgotada a 
lista de oradores. __ ~ _ c ____ __ 

A Presidência comunica ao Plenário que, uma vez findo 
o prazo fixado no parágrafo único do art. 25~ do_ Reg~ni~nto 
Interno, sem interposição do· recurso ~li previsto, determmou 
o arquivamento defiiiitivo do Projeto de _Lei çlo __ Senado no:> 
152; de 1992- Complementar, de autoria_ do Senador Mareio 
Lacerda, que estabelece proteção à relação de emprego contra 
despedida arbitrária, iriCh,1sive nos ~sq_s. especiais em ~ue é 
expressamente vedada, exceto por JUSta causa; determma as 
indenizações compensatórias e outros. direitos, consoante o 
disposto no incisO I do art. 71 da Constituição Federal. . 

O Senador Gilberto Miranda enviou à Mesa requenmen­
to, cuja tramitação, de acordo conl ·c;:a.ispOsto rio art. 235, 
inciso li, alínea a, item 4 do Regimento _Interno, deve ter 
início na Hora do Expediente. 

A proposição será an\.lnciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Lembro aos Srs. 
Senadores que o Congresso Nacional está convocado para 
uma sessão a realizar-s~ hoje, às 19 horas, no plenário da 
Câmara dos Deputados, destinada à apreciação de vetos presi­
denciais. 

Nada mais havendo_ a tratar. a Presidência vai encertar 
os trabalhos, designando para a sessão o_r_dio_ária_de_arrumhj_ 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 99, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

Dis-cussão, em turno úniCo, do ProjetO de Lei da Cârrlara 
n9 99, de 1993 (n<f 3.464/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dá nova redação ao art. 
81, da Lei n• 8.237, de 30 de setembro de 1991. (Dependendo 
de pare~r-) 

-2-
REQUERIMENTO N• 261, DE 1993 -

Votação, em turno único, do Requerimento n" 261, de 
1993, do Sena~or M;trco Maciel, solicitaitdo, nos_t~J-E!\Q~S regi­
mentais, a transcriçãó,_nosAnais do Senado Federal, do -artigo 
intitulado_ A Pena de morte e o Brasil, de autoria do_ Pr:O_fessOr 
Antônio AugustO Cançado Trindade, publicado no Jornal Fo­
lha de S. Paulo, edição de 15 de março do corrente ai:to. 

-3-

REQUERIMENTO N• 513, DE 1993. 

Votação, em turno·único, do Requerimento n9 513, de 
1993, do Senador Darcy Ribeiro, solicitando, nos termos regi­
mentais, a criaçãõ- de uma Comissão Temporária, para, n.o. 
prazo de oito meses, elaborar as diretrizes para um ""Pfogranl.a 
Dece'nal de Salvação do Nordeste (1994-2003), a ser enca®­
nhado à Presidência da República. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h10rnin.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N' 356, DE 1993 

__ Ó Presid(mt,e~QQ~Senadq_f_ederal, no uso da competê-ncia 
que lhe foi delegada pelo art. 2-:>, alínea a, do Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de,1973, e tendo cm vista o disposto no art. 
)6 da Lei n• 8.112, de 199Q, resolve: 

Remover,~ _pedido.- da Sede do Órgão em Brasília para 
ter lotação e exefc_íc::ío na R_çpr~sentação do Senado Federal 
no Rio de Janeiro, ANNA THEREZA ERNANY CABRAL 
BRAILE, Matrís:ula 32~3. ocüpante do cargo de Analista Le­
gislativo, ~íyel_II~_. _Area de Apoio Técnico ao Processo Legis-
lativo, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. , 

Senado Federal, 22 de junhp de 1993. :-~Senador HuJ:!!.­
bei-to Lucena, PreSidente do Senado Federal 

A TO DO PRESIDENTE N• 357, DE 1993 

O PreSidente do S·.:nado Feder~l.t, no uso de suas atribui­
ções~ em conformidade com a delegação de compe_tência que 
lhe foi outorgada pelo A;.o da Comissão Diretora n" 2;--::cte 
1973, e tendo em vista o di;:.posto no § 2-:> do art. 15 da Lei 
n' 8.112, de 1990, resolve: 

Exonerar GILBERTO ATAÍDES DE OLJVEIRA,-_i.lo 
cargo de Técnico Legislativo - Area de Segurança:, Classe 
3•, Padrão I, do Quadro de Pessoal Jo Senado Federal, para 
o qual foi nomeado pelo Ato do Pre~idente n" 201, de 1993, 
em_yirtude de não haver cumprido o prazo previsto para entrar 
em exercício no referido cargo, de acordo com ·ocdisposto 
no § I' do art. 15 da Lei n• 8:112, de 1990. · 

Senado Federal. 22 de junho de 1993. -Senador Hum: 
berto Lucena, Presidente do Senado FederaL 
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ATO DO PRESIDENTE N• 358, DE 1993 

O Presidente do SenaQo Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Djre~ora ))0 ~2, de 
1973, c de acordo com o§ 6• do art. 13 da Lei n' 8.)12, 
de 1990, resolve: 

Tornar sem efeito as nomeações de LUÍS Cj\.RLOS 
CARNEIRO MATOS, JOSÉ HORÁCIO F. DE OLIVEI­
RA, CLÁUDIO RDBERTO R. DA CUNHA c MARCELO 
NASCIMENTO ARAÚJO, para o cargo de Técnico Legis­
lativo- Área de Segurança, Classe 3\ Padrão I, do Quadro 
de Pess.oal do Senado Federal, cons.tªntes. do _Ato do Presi­
dente n\' 201, de 1993, em virtude de não haverem cumprido 
o prazo previsto para posse no referido cargo, de_ acordo com 
o disposto no art. 13, § 1•, da Lei n' 8.112, de 1990. 

Senado Federal, 22 de junho de 1993. -Senador l!um­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 359, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da ComiSsãO Din!tora n9 2~ de 
1973, e tendo~ em vista .o disposto no § 2• do art. 15 da Lei 
n• 8.112, de 1990, resolve: ~ ~ 

Exonerar ALOIZIO SÉRGIO DE AMORIM do cargo 
de Técnico Legislativo-Área de Transportes, Classe 3•, Padrão 
I, do Quadro de Pessoal_ do Senado Feqeral, para o qual 
foi nomeado pelo Ato do Presidente n' 196, de 1993, em 
virtude de não haver cumprido o prazo previsto para entrar 
em exercício no referido cargo, de_ acordo com o disposto 
no§ I' do art. 15 da Lei n' 8.112, de 1990. 

Senado Federal, 22 de junho de 1993. - s_enador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado_ Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 360, DE 1993 

O Presidente do Senado Federa_l, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a_delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão DiietOra- n9 2, de 
1973, tendo em vista o que consta do Processo n• 001.441193-0, 
e de acordo com a Resolução n9 42, de 1993, e com o Ato 
da Comissão Diretora n" 53, -de 1993, resolve: 

Nomear JONAS BARBOSA _DA SILVA, para o cargo 
de Técnico Legislativo, Nível II, Area de Polícia, Segurança 
e Transporte, Especialidade de Transporte, Padrão 16, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, em virtude de apro­
vação em concurso_ público, homologado pelo Ato do Presi­
dente n" 262, .de 1992, publicado no Diário do Congresso 
Nacional, Seção II, de 25 de junho de 1992, e Diário Oficial 
da União, Seção I, de 30 de junho de 1992. 

Senado Federal, 22 de junho de 1993_- Senador Hum-_ 
berto Lucena, Presidente do Senado Federal, 

ATO DO PRESIDENTE N• 361, DE 1993 

O Presidente_do Senado Federal, no uSo da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência qUe lhe foi outorgada- pelo AiO 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de_1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 009.959/93~9, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, VILMA JULINEZA DA 
SILVA OTERO SEABRA, Analista Legislativo, Área de 
Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível III, Padrão 45, 
do Quadro de Pessoal do _Senado _ _Federal no_sJermos do art. 

--40, inCiso III, alínea c, da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil, combinado com os arts. 186, inciso III, alínea 
c; e 67, da Lei n" 8_.112, de 1990, bem assim com a ResoluçãO 
(SF) n• 42, de 1993, com proventos proporcionais ao tempo 
de serviço, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 22 de junho de 1993. -,Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal 

ATO DO PRESIDENTE N• 362, DE 1993 

O Presidente do Senado Fed~ral, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 

_ da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973 7 e tendo 
em vista o que consta do Pm_cessQ_ no 009.829(93-.S, resoJve: 

Aposentar, voluntariamente, MARIA DE JESUS SO­
BREIRA DE CASTRO, Analista Legislativo, Área de Apoio 

_Técnico ao Processo Legislativo, Nível III, Padrão 45, do 
Quadro de Pessoal do Senado Féderal; nos "termos do art. 
40, inciso III, alínea c, da Constitu_ição da R~pú_blica Federa­
tiva do Brasil, combinado com os arts. 18"6, inciSO-III, alínea 
c; 193; e 67, da 
Lei n• 8.112, de 1990, bem assim com a Resolução (SF) n'' 

_ 42, de 1993", co_m prOVentOS integrais, observado o disposto 
no art. 37, inciSO XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 22 de junho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Seriado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 14, DE 1993 

O Diretot~Ge-rai do SenadO Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferido pelo art. 7•, § 2•, da Resolução n' 42, 
de 1993, e de acardo com o que consta do Processo n~ 
011.513/93-4, resolve: Nomear FERNANDO BRAGA DOS 
SANTOS para exercer o cargo, ·em comíssáO, de Secretário 
Parlamentar, do Quadro de _P~soal. do SenaQo_ Federal, com 
lotação e exercício no Gabinete do Senador B_ello P_atg(l. 

Senado Federal, 18 de junho de 1993. - Manoel Jilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 
17• Reunião ordinária realizada em 16 de junho de 1993 

Às doze horas do dia dezesseis de junho de um mil, 
novecentos e noventa e três, reúne-se a Comissão Diretora 
do Senado Federal, nã Sala de Reuriiões da Presidência, com 
a presença dos EXcelentíssimos Senhores Senadores Hum­
berto Lucena, Presidente; Chagas Rodrigues, Primeiro-Vice­
Presidente; Levy Dias, Segundo-Vice-Presidente; Júlio Cam­
pos, Primeiro-Secretário, Nabor Júnior, Segundo-Secretário; 
Nelson Wedekin,. Quarto-SeCretário~ Berii V eras e Carlos_ Pa-
trocínio, Suplentes. __ __ 

Deixa de comparecer, por motivo justificadO, a Senhora 
-S_enadora Júnia Mafise, Terceira Secretária. 

Ao abrir os trabalhos, o Senhor Presidente submete à 
consideração dos presentes o projeto de resolução que trata 
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dos Planos de Carreira_dos servidores do :ero_dase.Q. e _doCe· 
graf. 

Para explicar o conteúd_o da Proposição~- é dada a palavra 
à Ditetora da Secretaria Administrativa, Dr• Paula Cunha 
Canto de Miranda, que, tamhém, responde às perguntas sobre 
a matéria, acolhida por unanimidade. 

O projCto- é assjriãd_Q-pelos presentes e encaminhado à 
Secretaria·Geral da Mesa. 

A seguir, o Senhor Presidente comunica o resultado da 
Comissão -de Sindicância, criada pela Portaria n" 16/93-PR­
SECR, que conclui pela improcedência das denúncias levan­
tadas em relação a fatos administrativos ocorri_Pos no Cegraf. 

Em conseqüência das conclusões, foram transmifiâas ins­
truções ao SerViço -de Segurança no sentido de observar, com 
rigor, as normas regulamentares, _no tocante especialmente 
à forma corno deve proceder no trato de denúncias de que 
vier a tomar conhecimento. 

Em continuidade, a ComisSão Diretora é iDteirada do 
teor do despacho do Senhor Presidente, relativamente ao cur­
so dos trabalhos da Comissão instituída pela Portaria: no 1/93. 

A seguir, o Senhor Presidente submete aos presentes 
os seguintes assuntos:_ 

a) Requerimento n" 516, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Odacir SoaJes -solicita a transcrição nos Ail"ãíS ao-Senado 
Federal do artigo intitulado "Materiais de altíssima radioati­
vidade, ameaçam Minas, Rio, São Paulo e o Brasil", de autoria 
do jornalista Hélio Fernandes, publicado no jorõal Tribuna 
da Imprensa, edição de 28-5-93, 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providên-
cias. -

b) RcqucrTmcntO n" 518, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Eduardo Suplicy solicita ao Senhor M_inístro da Justiça 
informações sObre a auditoria ín-túna da Furiai instaurada 
para apurar pos.c;ívcis irregularidades_ nas obras de restauração, 
executadas pela Satélíte- Engenharia Ltda, no ano de 1992, 
no Museu do Índio - RJ. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e ã enc-ami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providên­
cias; 

c) Requerimento n' 519, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor José Paulo Bfsol solicita à Petrobras e à Eletrobras infor­
mações atinentes a todos os itens que compõem a remuneração 
dos cargos ou empregos de provimento efetivo daquelas em­
presas. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providên­
cias; 

d) Requerimento n• 520, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor José Paulo Bisol solicita ao Senhor Ministro-Chefe do 
Estado-Maior das Forças Armadas informações atinentes à 
remuneração dos cargos dos servidores militares_ da Aeronáu­
tica, Exército e Marinha. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e-a eiiéáffil-­
nham à Secretária-Geral da Mesa para as devidas providên-
cias; -

e) Requerimento n" 521, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor José Paulo Bisol solicita ao Senhor Ministro das Comuni­
cações informações atinentes à remuneração aos- ciirgoS-oU 
empregos de provimento efetivo da Telebrás e Embratel. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria c a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providên­
cias; 

I) Requerimento n• 537, de 1993, no qual o SenhorSe­
nador Garibaldi Alves Filho requer a -tr~nsCiiÇãO, nós Anais 
do Senado Federal, da matéria intitulada "A CIA e a Bandei­
ra", de autoria do jornalista João EmíliO Falção, publicada 
no Correio Braziliense, no dia 31-5-_93. 

Os presentes, a-pós exame, aprovam a matéria e a encami­
n}J.am à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas proviqên­
cias; 

g) Requerimento n• 538; de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro" da Fazenda _ 
informações sobre quais empresas montadoras de veículos 
no Brasil apresentaram lucro tributável e quais as que apresen­
taram prejuízo, para efeitos -de pagamentO do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica, nos últimos vinte anos c 

Os presenteS, após-exa-me, ãprovam a matéria e a encaini­
n?am à SeCretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
Cias; 

h) Requerirriento n"' 540, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor _Gilberto Miranda solicita a transcrição, nos Anais do 
Seriado Federal, do artigo intitulado "A Morte da Carlos 
Ca:;;(ello Branco: o único papa do jornalismo brasileiro", de 

-autoria do jornalista Hélio' Fernandes, f'Ublicado no jornal 
Tribuna da Imprensa, edição de 2-6-93. -- ---

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e á erlcami­
~ham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas pr~>Vidên­
Cias; 

i) Requerimento n' 545, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Marco Maciel solicita: a transCrição, nos Anais do "Senado 
Federal, das palavras proferidas pelo Senhor Presidente da 
Academia Brasileira de Letras, Austregésilo de Athayde, du­
rante as exéquias do Jornalista Cados Castello Branco. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
--~bam à Secretaria-Ge"ral da Mesa para as devidas providên­
Cias; 

J) Requerimento n• 549, de 1993, pelo qual o Senhor 
Senador Lourival Baptista requer a transcrição, n-os Anais 
do Senado Federal, da matéria veiculada no jornal A Tarde 
da Bahia em 31-5-93, intitulada "Mestre Miguel", de autoria 
de Virgnio Motta Leal Júnior. . 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providên-
cias;· -

1) Requerimento n° 557, de 1993, pelo qual o Senhor 
Senador Ronaldo Aragão solicita ao Senhor Advogado-Geral 
da União informações sobre a validade de atos adminis_tiãtivos 
fundamentados_ em legislação ineficaz, tendo em vista a c_ondi­
ção suspensiva da regulamentação recomendada (art. 114 do 
Código Civíl) sobre áreas que tenham sido ocupadas pela 
Garimpagem em- Situação prescríta (art. 14, § 2<:> e incisos 
da Lei n"' 7.805/89), nos quais o termo Ilãõ -tenha ainda reali-, 
zado e se não seria o caso da aplicabilidade da Resolução 
n' 473/STF. 

Os presentes, após exame, decidem encaminhar a matéria 
para exame e parecer da Consultaria-Geral; 

m) Requerimento n" 558, de 1993, pelo qual o Senhor 
Senador Ronaldo Aragão solicita informações sobre compe­
tência. do _município para promover o lançamento e cobrança 
de v!3-lores devidos pelo result~do da _exploração de rec~rsos 
minerais no respectivo território. 

Os presentes, após exame, decidem encaminhar a matéria 
para exame e parecer da Consultaria-Geral; 

n) Requerimento n~ 559, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho requer a transcrição, nos Anais 
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do Senado_ Federal, do artigo "Castcllo, Martins e Sobral 
Pinto", publicado no jornal O Põvo, de Forteleza. ita edição 
de 9-6-93. 

Os presente;s, após exame, aprovam a matéria c a cnc_amí­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias. 

O Senhor Presidente, na seqüência, concede a palavra 
ao Senhor Primeiro Secretário, que· apresenta os seguintes 
assuntos: 

a) solicitação da Comissão de Administraçáo do Pecúlio 
dos Servidores do Senado_ Federal no sentido da criação de 
novas modalidades de assistência aos as_sociados. 

O Senhor Primeiro "Secretário Propõe a criação de GrUpo 
de Trabalho para exame da solicitação. 

Após debate, é aprovada a sugestão, ficando o Senhor 
Primeiro SecretáriO alltorizãdo ·a ádotar as providências neces­
sárias à criação de Grupo de Trabalho com aquele Übjetívo; 

b) solicítaÇ-ão do Escritório de Advocacia Leite Chaves. 
Os presentes aprovam sugestão do Senhor Presidente pa­

ra que a matéria seja examinada pela Consultoria-Geral; 
c) subsídios oferecidos ao_ Senhor Primeiro Secretário, 

relativos a estudos de viabilidade de cursos sobre Política. 
Cópias desses estudos serão entregues posteriormente aos 

Senhores integrantes de Comissão Dirctora; 
d) Processo• n'' 0!0.763/93-7, 010.764/93-3, 010.765/93-0 

e 010.766/93-6, em que·a-Udcrança do Partido da_Social De., 
mocracia Brasileira (PSDB) solicita a cessão do Auditório 
Petrônio Portella e de salas de comissões para -a realização 
do "II Congresso Nacional do PSDB" e da "Convenção Nacio­
nal do PSDB" nos dias 29 e 30-10'93 e 20 e 2J.JJ-93, respectiC 
vamente. 

Os presentes, após exame, autorizam a ceSSão na forma 
solicitada. 

Por fim, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Diretor-GeraL que suhmetc aos presentes: 

a) decisão favorável do Senhor Presidente, ad referen­
dum da Comissão Diretora. a expediente d3 SUperintendente 
de Planejarncnto do Sistema de Ãgua da Caesb, cm que faz 
consulta sobre a viabilidade de impressão, pelo Cegraf. do 
relatório final do trah_alho, realizado entre a Caesb e PNUD, 
intitulado'' Assessment of Sanitary an cnvironmcntal characte­
ristics ofthe São Bartolomeu Ri ver and Lakc Paranoá Basins", 
cujo custo de iinpressão será abatido nas contas de consumo 
de água do Senado Federal. 

- Os presentes referendam a decisão do Senhor Presidente: 
b) Processo n'' 009.513/93-0, no qual a -secretaria Admi­

nistrativa solicita a reavaliação, pela Comissão Diretora, dos 
Projetas de Resolução n"' 15. de 1991,52,64, 109, 113, 114 
e 115, de 1'992. 

É designado o Senhor Segundo Více~Prcsídeilte para rela­
tar a matéria; 

c) Processo n' 009.379/91-2, no qual o Senhor José Patro· 
cínio da Silveira solicítã o reconhecimento do direito de tomar 
posse no prazo de até trinta dias. prorrogáveis por mais trinta, 
contados a partir de 31 de janeiro de 1995. data do término 
do.atual mandato do Senador Carlos Patrocínio, em cujo Gabi­
nete exerce o cargo em comissão de Assessor Técnico. 

A ·comissão Diretora aprova a suspensão do prazo para 
a- POsse do requerimento e--o Serihor Presidente designa o 
Senhor Quarto Secretário para Relator. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, às treze horas e vinte e cinco minutos, 
pelo _que eu, Manoel Vilela de _Magalhães, Diretor-Gerai_ c 
Secretário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata que, 
depois de assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora. 16 de junho de 1993.- Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO II 

ANO XLVIII- N'l08 QUINT Á;FEIRA, 24 DE JUNHO DE 1993 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Hum­

berto Lucena, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do-Regimento Intern9, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 51, DE 1993 

Dispõe sobre os Planos de Carreira dos servidores 
do Cegraf e do Prodasen, e dá- outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" Ficam instituídos, nos termos desta Resolução, 

os Planos de Carreira dos servidores do Centro Gráfico do 
Senado Federal - CEGRAF, e do Centro de Informática 
e Processamento de Dados do Senado Federal - PRODA­
SEN. destinados a organizar em carreira os cargos de provi:.. 
mento efetivo_ e as funçõéS comissionadas, fundamentados 
nos princípios constituciOnaiS. na qualificação profissional e 
no desempenho, cujo~ ocupantes terão seus deveres, direitos 
e vantagens definidos em regulamen_!:_o próprio. _ 

Art. 2' O art. 6' da Resolução n' 42, de 1993, com 
a redação dada pela Resolução n" 45, de 1993, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 69 ····--·~·•u•~~-···· .. ·············; ........ -.-.-~ ... -. .. . 

§ ~3;···é·~;d~d;·~~-;~i~i~;~~p~·;~~-~~ã~~~;c~~j~ 
tante de mais de uma gratificação de função cõmissio--­
nada ou de uma função comissióriada com uma gratifi­
cação de representação, assegurada, para efeito -de pa­
gamento, a situação que for mais vantajosa. 

§ 49 Durante o estágio probatório O servidor so­
mente poderá ser designado para as funções de direção 
superior ou patã aquelas a que se referem o art. 5"' 
da Resoluçãon'88,de 1992, eoart. 9', § 1', da Resolu­
ção n9 87, de 1989." 

Art . .3~' São _mantidos como cargos de provimento em 
comissão os cargos de Diretor da Secretaría de Comunicação 
Social, de Diretor da Subsecretaria de DivUlgação-, de Diretor 
da Subsecretaria de Relações Públicas, de Chefe de Gabinete 
do Presidente, de Chefe do Cerimonial da Presidência e ele 
Secretário-Geral da Mesa AdjuntO. 

§ 1"' Os valores de vencimentos, de representação e o 
}ator d~_ajuste da Gra,tificação de Atividade Legislativa devi­
dos_aos ocupantes dos cargos a que se refere este artigo são 
os fixados no Anexo I. 

§ 29 Sobre os valores a que se refere o parágrafo ante­
·rior incidirão os- reajustes concedidos aos servidores públicos 
federais após o dia 31 de março de 1993. 

§ 3"' A nomeação para os cargos de que trata este artigo 
far-se-_á por Ato do Presidente do Senado Federal. 

Art. 4-? A função comissionada de Auxiliar de Controle 
de. Informação passa a denominar-se Assistente de Controle 
de Informação - FC-4, mantidas as atribuições. 

Art. 5i Os anexoslll e V da ResoluçãÇ> n' 42, de 1993, 
passam a-vigorar Dos termos dos Anexos II e III. 
~, - Art. -6"' Os Planos de Carreira instituídos por-esta Reso­

lução ·serão avaliados e revistos no prazo de cento e vinte 
_dias a contar de sua implantação. 

Art. 79 _ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação; com efeitos financeiros a partir de 19 de a,bril 
de 1993. 

Art. · ·89 _ Revogam-se as disposições em contrário, espe­
cialmente o Ato do Conselho de Supervisão do Cegraf n"' 
3, de 1992, e os A tos do Presidente do Conselho de Supervisão 
do Prodasen n' 5, de 1992; e n' 2, de 1993. 

Senado Federal, 23 de junhode 199:3.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 
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OlÁIUO DO OONGIIBSIO NACIOHAL 

L~ IZ CARLC6 BASTOS .sc.aaral . ···-·········-------·...----.,-·---·-·__,_~ DS 10.000.00 
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ANEXO I 

CARGj)EM COMISSAO VENCIMENTO REPRESENTA( AO FATOR I>E GAL 
Diretor da Secretaria de CoJ:nllniçação So_ci_al e Chefe de · 16.331.788,20 36.800.275,28 
Gabinete do Presidente. 
Dlretor das Subsecretariã~ de úTvulgação e de Relações I 6.331. 788,20 34.074.328,97 
Públicas e Chefe do. CerirfiõniaJ da Presidência - -
Secretãno--Geral da Mesa Adjunto -· - ;=<o11" ' 16.3 31.788,20 27.259.463,19 

ANExou· 

TRANSFORMAÇÃO DOS CARGOS DO GRUPO DIREÇÃO E 
ASSESSORAMENTO SUPERIORES E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS 

EM FUNÇÕES COMISSIONADAS 
(Art.42) 

DENOMINAÇÃO FUNÇAO 
COMISSIONADA_ 

Diretor-Geral e Secretário-Geral da Mesa FC-lO 

Diretor de Secretaria e da Assessoria, Consultor-Geral e Auditor. FC-09 

Diretor de Subsecretaria, Diretor da Representação no Rio de Janeiro, 

Diretor Executivo do CEDES EN e Diretor Adjuntó da Assessoria. FC-08 

Chefe de Gabinete, Chefe de Serviço e Assessor . FC-07 

Subchefe de Gabinete, Assistente Técnico, Assistente Jurídico, 

Secretário de Comissão, Assistente Técnico de Controle de FC-06 

Informações e Assistente de Auditoria. 

Coordenador de Publicações Especiais, Chefe de Seção, Secretário de 

Gabinete, Secretário de Representação no Rio de Janeiro, Encarregado FC-05 

de Secretaria e Supervisor Taquigráfico. 

3,14 

2,58 

2,10 
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DENOMINAÇÃO FUNÇAO 
COMISSIONADA 

Assistente de Pesquisa, Assistente de Controle Interno, Assistente da 

Comissão Permanente de Licitação, Assistente de Comissão, 

Encarregado de Assessoria, Encarregado de Pesquisa, Oficial de FC-04 

Gabinete, Revisor Taquigrálico, Presidente da Junta Médica, 

Encarregado de Área de Policiamento e Segurança, Supervisor de 

Área e Assistente de Controle de Informação. 

Auxiliar de Atividade Médicas, Auxiliar de Gabinete, Auxiliar de 

Controle Interno, Auxiliar de Coordenação Legi~lativa, Auxiliar de 

Biblioteca, Auxiliar de Controle de Tombamento, Auxiliar da Ata, FC-03 
Taquigrafo Legislativo e Mecanógrafo-Revisor. 

Assistente de Gabinete e Servidores abrangidos pelo artigo 5• da FC-02 
Resolução n• 88, de 1992. 

Assistente de Plenário, Motorista, Contínuo e Servidores abrangidos 

• pelo artigo 9", § I •, da Resolução n• 87, de 1989. FC-01 

ANEXO III 

TABELA DOS NÍVEIS RETRIBUTIVOS DAS FUNÇÕES 
COMISSIONADAS 

(Art. 6°) 

FUNÇÃO PERCENTUAIS SOBRE O CORRELAÇÃO COM 

COMISSIONADA TETODE OS NÍVEIS DE 

REMUNERAÇÃO CARREIRA 

FC.- lO 30% NÍVEL III 

FC -09 27% NÍVEL III 

FC-08 25% NÍVEIS III e II 

FC -07 200/a NÍVEIS III e II 

FC-06 16% NÍVEIS III e II 

FC-05 12% Ni VEIS lii e II 

FC -04 9"/a NÍVEIS III e II 

FC-03 7% NÍVEIS II e I 

FC-02 5% NÍVEIS ll e 1 

FC -01 3% NÍVEIS H e I 
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PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES 
DOPRODASEN 

CAPÍTULO! 
Das Disposições Preliminares 

Art. 1 o O Plano de Carreira dos servidores do Prodasen 
contempla as funções de apoio técnico de1Dfõl'nfáfica e prõce-s~ 
sarnento de dados e apoio técnico administrativo, 

Art. 2o Para os efeitos deste Plano consideram-se: 
I - Carreira, o plano geral de atribuições, vencimentos 

e vantagens de determinado grupo profissional, organízado 
em categorias, áreas e especialidades, níveis de escolaridade 
e graus de especialização, implicando estágios de complexi­
dade e retribuição crescentes; 

II- Categoria, o agrupamento de cargos com atribUições 
e responsabilidades relacionados a serviços de mesma natu­
reza; 

III - Área, o conjunto de atividades profissionais ínter­
relacion3das, cujo exercíCio configura O atendimento a uma 
função, podendo dividir-se em especialidades; 

IV -Nível, a divisão básica da carreira, em função da 
escolaridade exigida e da complexidade das atribuições come­
tidas ao servidor; 

V -Padrão, a posição do servidor na escola de venci­
mentos da carreira; 

VI - Cargo, a unidade básica do quadro de pessoal, 
cujo provimento individualiza as atribuições e a· remuneração 
de seu ocupante; 

VII- Especialização, o conjunto de conhecimentos adi­
cionais adquiridos pelo servidor, através de treinamento, tra­
balho ou iniciativa própria, para o exercício de atividade perti­
nente à categoria. 

CAPÍTULO II 
Do Quadro de Pessoal 

Art. 3• O Quadro de Pessoal do Prodas_en compreende 
os cargos de provimento efetivo, iritegrados em carreira, car­
gos em comissão e as funções comissiOnadas. 

Art. 4ÇI A nomeação para cargo de carreira depende 
de prévia habilitação em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, atcndidos_os demais requisitos para o ingresso 
fixados no Capítulo IV deste Plano. _ _ _ 

Art. 59 As funções comissionadas c:;l_e direção, consul­
taria, assistência, cóotdenação, chefia e encarregadoria vincu­
la-se à estrutura organizacional e a carreira, tendo níveis retri­
butivos estabelecidos no Anexo IV d~ste Plano, na forma 
do § 1• do art. 62 da Lei n" 8.112, de 1990. -

§ 19 As funções comissfólladas serã-o preenchidas por 
servidores efetivos do Senado Federal e dos Órgãos Supervi­
sionados que possuam as qualificações necessárias ao seu exer­
cício, observadas a·compatibilidade da categoria, área e espe­
cialidade e do posicionamento na carreira, com as atribuições 
a serem exercidas. 

§ 2<? Os cargos de provimento em comissão destinam-Se 
ao atendimento das atividades de as$essorament_o vinculadas 
à Diretoria Executiva, sendo preenchidos, mediante nomea­
ção por Ato du Presidente do SenadG Federal segundo crité- -
rios de estrita confiança, observadas as condições legais e 
regulamentares. _ 

§ 39 A designação para as funções comissionadas de 
direção será feita por At_o do Presidente do Senado Federal 
e as demais ?Or Ato do Diretor Executivo do Prodasen. 

_ § 4<;> ~ vedada ao servidor a percepção concomjtante 
de mais de uma gratificação de função comíSSíorlada, admitida 
a opção. · 

§ s~ Durante o es.tágio probatório_nenhum servidor-po­
derá ser designado para função comiSsionada, rriesmo em cará-
ter de substituição. __ _ . _ 

ArL 6" As atribuições dos cargos e funções referidas 
no art. 4~ serão estabelecidas em regulamento próprio._. 

CAPÍTULO III 
Da Carreira 

Art. 7~ O Prodasen, para execução das funções pre­
vistas no art. 29 deste Plano, disporá da carreira de Especia­
lização em Informática Legislativa. 

Art. SÇI A carreira de Especialização em Informática 
Legislativa compreende as categorias de_ Analist.a de Informá­
tica Legislativa, Técnico de Infonnáticá Legislativa e Auxiliar 
de Informática Legislativa. 

Art. 9~ As categorias referidas_ no artigo anterior são 
integradas pelas seguintes áreas, organizadas em níveis: 

I - Categoria: Analista _de )nformática L~gislativa -
Nível III . 

Áreas: _ 
- - 1- apoio téCnico ao prOcesso-de iilformátiéa legislativa, 

incluindo: análise de sistemas; aná_lise _41? suporte de sistemas; 
análise de organização e métodos; atendimento e apoio técniCo 
ao usUário de iilformát1C3; e programação de aplicações e 
sistemas; 

2- apoio técnico administrativo, incluindo: gestão admi­
nistrativa; desenvolvimento da organização e de recursQS hu­
manos; assistência jurídica; documentação e comunicaÇãó so­
cial; - -- -

3 - saúde e assistência social; 
4- instalação, "equipamentos, operação "e' ambieOtação 

de espaço físico. · - -
II - CategOria: Técnico de Informática Legislativa -

Nível II 
Áreas: 
1 _:_apoio técníco ao processo- de informátiC-ã"ieglSlatiVa, 

incluindo: técnicas de teleprocessamento; técnicãs de opera­
ção de computador; técnicas de controle de qualidade; técnicas 
de.pr~~~ção e de ptepar~çã.o técnica; 

2-apoio técnico adiniriiStrativo, incluindo: gestão admi­
nistrativa; desenvolvimento da organização e de recursos hu­
manos; secretaria e desenho; 

3 - instalação e equipamentos. 
III - Categoria: Auxiliar de Informática Legislativa -

Nível I 
Área: 
1- serviços gerais e segUrança. 

Parágrafo"único. As -ár~_s a que se refere este artigo, 
poderão ser subdivididas em especialidades por Ato do Presi­
dente do Conselho de Supervisão do Prodasen. 

Art. 10. A estrutura e valores de vencimentos dos car­
gos da carreira Especialização em Informática_Legislativa são 
os constantes do Anexo II. 

Art. 11. Os atuais_ cargos de -provimento efetivo, do 
Quadro de Pessoal do Prodasen, são transpostos para a carrei­
ra de Especialização em InfoTIJ)ática Legislativa, nos termos 
do Anexo I. · -
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CAPITULO IV 
Do Ingresso na Carreira 

Art. 12. O_ ingresSo na-c:::rrreira e ·na respectiva área 
da categoria dar-se-á, exclusivamente, mediante aprovação 
em concurso público de provas ou de provas e títulos, no 
padrão iniCial do nível da categoria para o qual se habilitou 
o candidato. 

Art. 13. Constltuerno·requisitóS~e esc-oÍarictãde ·míni­
mos para ingresso nas carreiras: 

I-no nível III, diploma de curso superior, ou habilitação 
legal equivalente; 

II- no nível II. certificado de conclusão_de_ curso de 
segundo grau; _ 

III - no nível I, comprovante de conclusão do _curso 
de primeiro grau ou habilitação profissional específica. 

Parágrafo único. - Poderão ser exigidos, no respectivo 
edital do concurso, outros requisitos regUlamentares de habili­
tação_e experiência profissionais ou escolaridade: específica, 
oortforme a especialidade a qt1e se destinar o ingre-sso na car­
reira. 

A.rt. 14. O concurso público, destinado a apurar a qua­
lificação profissionhl exigida para ingresso na carreíra, terá 
caráter eliminatório e classificatório. 

Art. 15. Hornologados_o:S resultados do concurso públi­
co, serão nomeados os -candidatos habilitados, conforme as 
vagas existentes e a conveniência da administração, obser­
vados o__ prazo de validade do concurso fixado no respectivo 
edital e a _ordem de classificaÇão~ _ . 

Art. 16. A posse em cargo do Quadro de Pessoal do 
Prodasen dependerá de prévia inspeção- médica oficiãl. _ -

Parágrafo único. Observado o disposto no _art. 18, so­
mente poderá ser empossado aquele que for julgado apto 
física e mentalmente para o exercício do cargo. 

Art.- 17. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado 
para cargo de provimento efctivo ficará sujeito a estágiO proba­
tório, por período de vinte e quatro meses, durante o qual 
a sua aptidão e capacidade para desempenho do cargo serão 
objeto de avaliação, observado~ os seguintes fatore~: 

I - assiduidade; 
II -disciplina; 
III- capacidade de iniciativa; 
IV - produtividade; 
V- responsabilidade. 
§ 1<? Durante o estágio probatóriO, 6 serviâor poderá 

ser submetido a treinamento, inclusive em serviÇo"._ 
§ 2'~ Quatro meses antes de firido o período do estágio 

probatório, a avaliação do desempenho do servidor será sub­
metida à homologação da autoridade competente, sem pre­
juízo da continuidade de apuração dos fatores enumerados 
neste artigo. 

Art. 18. As pessoas portadoras de deficiência, habili­
tadas em concurso público, serão nomeadas para as vagas 
que lhes forem destinadas no respectivo edital, observada 
a compatibilidade da deficiência de que são portadoras, com 
as atribuições do cargo. 

Parágrafo único. Ato da Comissão Dir_e_to_ra_regulamen­
tará o disposto neste _a_rt_i~o. 

CAPÍTULO Y __ 
Do Desenvolvimento Funcional 

Art. 19. O desenvolvimento dQ servidor na carreira, 
observados interstícios e demais requisitos eStabelecidos neste 

Capítulo, ocorrerá mediante prorno_ção_ por mérito e antigüi­
dade. 

Art. 20. A promoção por mérito dar-se-á em razão de 
avaliação do desempenho e consiste na elevação do posiciona­
mento do servidor do padrão em que se encontra, para o 
seguinte do mesmo nível. 

§ 1~ A promoção por mérito somente será concedida 
ao servidor que obtiver conceito "suficiente" na avaliação 
anual de desempenho. 

§ 2"' O iiiterstício para a piõlnoÇãb por mérito será de 
doze meses. 

§ 3"' Se o servidor obtiver conceito "i-õsuficü:nte;,- nÇ~. 
avaliação anual de desempenho, será promovido por antigüí­
dade, uma vez decorrido novo interstício d~_doze meses. 

Art. 21. É vedada a promoção cumulativa, de mais de 
um padrão, por méritO e antigüidade. 

Art. 22. A_ãv_aliação anual de desempenho, que subsi­
diará~ promoção dos servidores, será realizada entre fevereiro 
e abril, correspondendo ao ano_-calendário anterior, obser­
vados, no que couber, o processo e critérios eStabeleCidos 
por Ato do Presidente do_ Conselho de Supervisão do Pro­
dasen. 

Parágrafo único~ __ Q_desempenho funcional do servidor 
do Prodase_n cedido .a outro órgão, na forma do art. 93 da 
Lei n"' 8.112, de 1990, será apurado pelo seu chefe imediato 
no órgão requisitante. --- -

Art. 23. O cômputo de cada interstício_, para fins de 
promoção, começará a partir de primeiro de janeiro. 

Art. 24. Perderá o direito à promoção o servidor que 
no período aquisitivo: 

I - sofrer suspensão disciplinar. apurada em processo 
administrativo; 

II- sofrer condenação pela justiça comum; 
III - afastar-se do serviço com perda do vencimento 

ou em virtude das hipóteses a que se_ referem os incisos II 
e III do art. 103 da Lei n' 8.112, de 1990; 

IV - afastar-se do serviço nas hipóteses previstas no 
inciso V e na alínea c do incisO VIII do art. 102 da Lei n~ 
8.112, de 1990, no caso de promoção por mérito·. 

_ Parágrafo único. Ocorre-n.dQ __ quaisquer das hipóteses 
previstas neste artigo, a contagem do intersfício somente= será 
reiniciada em primeiro de janeiro subseqUente. 

- Art. 25. Durante o estágio probatório, o servidor não 
concorrerá a qualquer das formas de promoção, devendo sub­
rneler-se~- tão somente, a treinamento do tipo introdutório 
ou de conhecimentos gerais, contado o tempo de serviço para 
efeito de interstício. 

Art. 26~ As promoções serão conct!didãS- pór Ato do 
D!re_tor-Exe.cutivo com efeitos fió"a_Qceiros a partir de primeiro 
de janeiro do mesmo ano. 

Parágrafo único. Será considerado, para todos os efei­
tos, ·como se tivesse obtido a promoção que lhe caiba, o servi­
dor que se aposentar ou vier a falecer sem haver sido expedido · 
o correspondente Ato. 

Art. 27. O órgão de treinamento ex_ecutará a política 
de desenvolvimento, capacitação e especialização de recursos 
humanos, definida pelo Conselho de Supervisão, em atendi­
mento ao disposto neste Plano. 

Parágrafo único._ Os programas de treinamento deverão 
ser estabelçcidos e~ função das necessidades de aprimora­
mento dos serviços. 
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CAPÍTULO VI 
Da Implantação 

ração do servidor e incorporam-se aos seus proventos de apo­
sentadoria. 

Art. 28. Os atuais ocupántes dos cargos de provimento CAPÍTULO Vlll 
efetivo dO Qua_dr_o_ de Pessoal do Prodasen são incluídos na Das Disposições Gerais e Transitórias 
carreira Especialização em Informática Legislativa níveis III, Art. -32_ A remuneração menS-al do-SerVidor do Proda-
II e I, localizando-se nas categorias e áreas correspondentes, sen terá como limite máximo os valores percebidos coroo re-
na forma do Anexo I' e em padrão de igual valor na tabela muneração, no mesmo período', em espécie, a qualquer título, 
de vencimentos constante do Anexo II ou,_não havendo, no por Senador. 
imediatamente superior, aplicando-se, previamente, os coefi- Art. 33. Ne_nhum_ servi_dor receberá, a títlllo de venci~ 
cientes resultantes dos valores definidos para os padrões 45,.30 mente t"mpo ta"nct· · 'er· lá - - · , r a tnl' 10r ao sa no mmtmo. 
e 15 em relação aos valores de vencimentos de marçorefe~ Art. J 4 . Para os efeitos_da aplicação do disposto 00 rentes _aos padrões IV. das classes Especiais, dos níveís supe- art. 192 da Lei n' 8.112, de 1990, os níveis I, II e IIl são 
rior, médio e básico, respectivamente. · 'd · conshtm os por três conJuntos de cinco padrões cada um. 

Art. 29. A relação nominal com o enquadramento dos Art. 35. Aplica-se aos se:rvidores inativàs ó diSposto 
servidores do Prodasen na carreira Espedalização em Infor- neste Plano, :qa forma do art. 40, § 4"', da ConstituiçãO Federal. 
mática Legislativa será objeto de Ato do Diretor~Exe"Cf:!-tivo. Art. 36. Os servidores da ·carreira a que- se i'e"fere o 

Art. 30. A GratífiCaÇão ç)e A~ividade Legislativa - art. 8<:> que c-ontar um an·o cóirtpleto, consecutivo ou não-, 
GAL é devida, mensal e regularmente, aOs- seTvidores dá de exercício em fu.tções comissiQnadas, ou cargo em comissão~ 
Prodasen pelo efetivo eX-ercício de. ativü;lade ou, em decor- fará jus a ter adicionada ao vencimento do respectivo ·cargo 
rência deste, quando na inatividade, obtido o _seu valor me- efetivo, como vantagem pessoal, a importância equivalente 
diante a aplicação dos fatores de ajuste fixados eni Anexo 
do Ato 0 ., 11, de 1991, 4-o -eresidente do Conselho de Spper- à fração de um quinto por ano, até o limite de cinco quintos: 
VisãO do Prodasen, e os do Anexo IV, deste Plano,. para ll- dda grdatificãçãódda fun-çãó Comissionada respectiva; 

. I - a iferença o fator de ajuste da gratificação de os ocupantes de funções comissionadas, os quais iriCidirão - da 
unicamente sobre 0 vencimento básico. - - - ativi de legislativa em relação ao do cargo de provimento 

· efetivo; _ _ _ 
Parágrafo único. A maior base d~ incfdencia para o - - --III - da representação mens3.l dO cargo em cõmissãO. 

cálculo da gratifica-ção de que trata este artigo é o Vencimento § 1 ~ Quando mais de uma função coniissionada houver 
estabelecido para o Padrão 45 da tabela constante do Anexo ~·do d sem had ri d d · · tâ -.,I e pen a no pe o o e um ano, a Impor neta 
II. a ser incorporada terá como base de cálculo a função exercida 

CAPÍTULO Vll 
Das V ruttagens de Natureza Especial 

Art. 31. Ficam' instituídas as seguintes vantagens de na~ 
tureza especial, incidentes sobre o vencimento básico do servi" 
dor, observado o disposto no § 49 deste artigo: · · 

I - Adicional de EspeciaHzação; 
ll - Adicional de PL. . 
§ 19 O Adiciorial de ESpecialização será c8nce-didÇ> aos 

servidores de carreira em razão dos cdn~eçi"meri~_Os adicíonais 
adquiridos através de treinamento, trabalho ou iri.iciatí~a pró­
pria, pela atividade pertinente à categoria. 

§ 29 O Adicional de PL constituirá· Compensação retri­
butiva aos servidores do Quadro de Pessoal, pelas condições 
especiais e peculiares de prestação de serviços necessários 
ao funcionamento do Sênado Federal e do Congresso Nacio­
nal, e será implantado gradativamente, de forma não cumula­
tiva, de acordo com os seguintes ooeficie"ntes:-

I- 0,40 (zero vígula quarenta), a partir de 1~ de abril 
de 1993; 

II- 0,60 (zero vírgula sessenta), a partir de 1"' de junho 
de 1993; 

III- 0,80 (zero vírgula oitenta), a partir de 1"' de agosto 
de 1993; -

IV- 1,10 (um vírgula dez), a partir de 19 de outubro 
de 1993. 

§ 39 os· CritériOs e oS ·ooetieieDteS de apiic~~ão do adicio­
nal previsto no inçiso I serão _estabelecidos em Resolução. . 

§ 49 A maior base de incidência para o cálculo dos adi­
cionais-previstos neste artigo é o vencimento estabelecido para 
o Padrão 45 da tabela constante do Anexo II. 

§ 59 os··adicionais de que trata este artigO, sobre os 
quais incidirá o desconto previdenciário, Integram a remune-

por maior tempo. 
§ 29 Ocorrendo o exercício de função.de nível mais ele­

vado por P,eriodo de doie meses, a:pós a: incorporação da 
fração de cinço quintos, haverá a atualização progressiva das 
Pa!celas já incorporadas, observado o dispoto no parági-afo 

> anterior: . ' . 
§ 39 Em nenhuma hipótese o servidor perceberá as par­

celas já incorp-oradas nos termos deste artigo cpncomitan­
temente com a remuneração decorrente do exercício de função 
coinissionada ou de cargo em comiSs.ão", àSsegU.raUa, para efei­
to de pagamento, a situação que for mais varitajOsa. 

§ 49 A vantagem a que se refere este artigo, sobre a 
qual incidirá o desconto previdenciário, incorpora-se aos pro-
v~~tos de_apOsentadoria do servidor. _ 

At:t. 37. Os·atua:is cargOs de Direção do grupo Direção 
e Asse.ssoramerito SupedoreS é -ã.STUilções gratificadas são 
transformadas em funções _c_omissionadas, na forma do Anexo 
III, assegurada a contagem do tempo de exercíciO do cargo 
ou função para os· efeitos do art. 36 deste Plano. 

Art. 38. SobZ.e os Valores fixados nas tabelas de venci­
mentos constanteS do Anexo II incidirão os reaj_usÚ:s co~ce­
didos aos servidores públicos federais, após o dia 31 de m~rço 
de 1993. -

:A.rt. 39. O servidor pOderá deixar de ser incluído na_ 
carreira ã que se refere este Plano, m·ediante opção a ser 
formalizada perante o Órgão de Pessoal, no prazo de sessenta 
dias contado da data de sua publicação. -

Parágrafo único. Os cargos cUJoS atualS ocúpahteSinãili­
festarem a opção prevista neste artigO; passarão a: "integrai 
Quadro Suplementar do Órgão, aplicando-se, após a vacância, 
o art. 11 deste Plano. 

Art. 40. O ocupante de cargo, em comissão, de Asses­
soramente perceberá: 
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I -- a título de vencimento básico o valor fixado para 
o padrão 45, da tabela constante do Anexo II; 

II -a título de Representação mensal o valor correspon­
dente à retribuição da função comissionad~. FC-07, Constante 
do Anexo IV; 

III --a título de Gratificação de Atividade Legislativa 
- GAL, o valor equivalente ao percebido pelo ocupante 
de função comissioriã:da, FC-07, constante do Anexo IV; 

Art. 41. :é dispensada aos atuais ocupantes de cargo 
em comissão ou função gratificada transformados em função 

comissionada a Correção com os níveis da carreira estabele­
cidos no Anexo IV. 

Art. 42. A .Comissão Diretora disporá sobre a conces­
são·: 

I- do auxniC! transporte, a que se refere a Lei n~ 7.418, 
de 1985; 

II -:- do auxilio-alimentação, a que se refere o art. 22 
da Lei n' 8.460, de 1992. 

ANEXO I 
PLANO DE CARREIRA DO PRODASEN 

TRANSFORMAÇÃO E TRANSPOSIÇÃO DOS CA~GOS A TU AIS PARA A CARREIRA DE ESPECIALIZAÇÃO EM 
INFORMATICA LEGISLATIVA 

(Artigo tI) 

Sitw ãO aluai Siruacão no\'a 
Nível CatePoria An:a An:a Categoria Nível 

Especialista Apoio Técnico ao Processo 
em Infonnática Análise da Infoi1113Ção de Informática Lel!islati,·a 
Leeislativa AIVlio Técnico Adm.inisuativo 
Especialista Análise da Adminstração Apoio Técnico ao Processo 
em Administaçao Tlcioamento de lnfonnática Le~islati\·a Analista de 

Superior Leeis1ati\'3 Aooio Técnico Administrati,·o Informática III 
Advo•""o Apoio Técnico Administrativo Legislativa 
Biblio<ecário 
Médico Saúde e Assistencia Social 
Psicó1Mo 
Arauiteto lnstalaç;Io. Equipamentos e 
Eileenheiro Ambientacão de.Esnaco Flsico 
Especialista em Técnicas de Tele:~nto Apoio Técnico ao Processo 
lnfonnáticã Técnicas de Produ o de Infonnática Leltislati'-a 
Le•islativa Técnicas de Producão ADOlo Técnico Administrativo Técnico de 

Médio Especíalista em Técnicas de Administraçao Apoio Técnico ao Processo Informática u 
Administração Secretaria de lnfonnática Leeislati,·a Legislativa 
L.egislati\'3 Desenho Aooio Técnico Administrativo 

Manuteiiclo lnstaTaclo e Eauioamentos 
Especialista em Servicos Gerais AlLxiliar de 

Básico Administração Segurança Serviços Gerais e Segurança lnforrrultica I 
Leoislatr.-a Lel!islativa 
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ANEXOU 
PLANO DE CARREIRA DO PRODASEN 

NIVEL 

III 

II 

I 

TABELA DE VENCIMENTOS 
(Artigo 10) 

PADRAO VENCIMENTO 
45 16.331.788,20 
44 15.834.288,14 
43 15.352.111.38 
42 14.884.781,51 
41 14.431.841,37 
40 13.992.847,87 
39 13.567.371.61 
38 13.154.9%,37 
37 12.755.318,75 
36 12.367.964.86 
35 11.992.504.41 
34 11.628.621.51 
33 11.275.943,09 
32 10.934.124,12 
31 10.602.830,27 

30 9.654.829,73 
29 9.360.572,94 
28 9.075.449,83 
27 8.799.176,81 
26 8.531.479.27 
25 8.272,090.99 
24 8.020.754.01 
23 7.777.218,50 
22 7.541.242.25 -
21 7.312.590.67 
20 7.091.036.33 
-19 6.876.359.01 
18 6.668.345,20 
17 6.466.788,07 
16 6.271.487,25 

IS 5.717.245.17 
14 5.591.145,90-
13 5.467. 918,45 
12 5.347.494.55 
11 5.229.8 1(\.4' 
10 5.114.803.74 
9 5.002.965.33 
8 4.828.579.47 
7 4.654.075,66 
6 4.479.426,56 
5 4.130.514,04 
4 3.955.913,90 
3 3. 794.984,72 
2 3.5J6.993,41 
I 2.293.284 30 

Junho de 1993 

-· 

-:~-
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ANEXO III 

PLANO DE CARREIRA DO PRODASEN 

lRANSFORMAÇÃO DOS CARGOS DO GRUPO DliU:ÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPEIÚOREfE DAS fUNÇÕES 
. GRATIFICADAS EM FUNÇÕES COMISSIONADAS ... - . .. -

CENTRO DE INFORMÁTICA E PROCESSAMENTO DE DADOS DO SENA I)() FEDERAL- PRODASEN 
(Art. 37) 

DENOMINAÇÃO Função 
Comissionada 

Diretor-Executivo FC-09_ 
Dlretor de Divisão e Assessor-Cbefe FC-08 
Consultor, Assistente de Diretor, Coordenador e Cbefe de Serviço FC-1l7 
Cbefe de Setor e Secretário-Executivo FC-06 
Encarrt1:ado de Area, Secretário e Secretário do Conselho de Supervisão FC-05 
Encarr~ado de Turno FC-04 

ANEXO IV 

PLANO DE CARREIRA DO PRODASEN 

TABELA DOS NÍVEIS RETRIBUTIVOS DAS FUNÇÕES 
COMISSIONADAS .. 

(ArtigÕs 5° e 30) 

FUNÇÃO PERCENTUAIS SOBRE O q>RRELAÇÃO COM OS FATOR 
COMISSIONADA TETO DE REMUNERACÃO NIVEJS DE CARREIRA DE GAL 

FC-09 27% NIVEL III 3,14 
FC-08 25% NIVEL III 2,58 
FC-07 20% NIVEL III 2,10 
FC-06 16% NIVEIS III E II 1,90 
FC-05 . 12% NIVEIS lll E ll l 81 
FC-04 9% NIVEIS II E I 1 66 

. 

PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES 
DOCEGRAF 

ministrativo, de consultoria JUrídic3.. ãssessoráffi.enio adminis:­
trativo-é de auditoria. 

CAPÍTULO i 
Das Disposições Preliminares 

Art. 19 O Plano de Carreira dos servidores do_.Centro 
Gráfico do Senado Federal contempla as funções de apoio, 
téc!Jico ao processo de- indústria gráfica, de apoio técnico-ad-

Art. 29 Para os efeitos deste Piano consideram-se: 
I_- Carreira, o plano geral de atribuições, vencimentos 

e vantagens de determinad9 grupo profissional~' organizado 
em categorias, áreas e especialidades, níveis de escolaridade 
e graus de especialização, implicando estágios de complexi­
dade e retribuição crescente; 
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II - Categoria, ·o agrupamento de cargos com atribuições 
e responsabilidades relacionados a serviços -de mesma natu­
reza· 

Jn-Área, o conjunto de atividades profissionais inter­
relacionados, cujo exercício configura o atendimento a uma 
função, podendo dividir-se em especialidades; 

IV- Nível, a divisão básica da carreira, em função da 
escolaridade exigida e da complexidade das atribuições come­
tidas ao servidor; 

V - Padrão, a posição do servidor na escala de venci­
mentos da carreira; 

VI- Cargo, a unidade básica do quadro de pessoal, cujo 
provimento individualiza as atribuições e remunetaçao-de seu 
ocupante; 

VII-Especiãlização, o conjUnto de conhecimentos adi­
cionais adquiridos pelo servidor, através de treinai:nento, tra­
balho ou iniciativa própria, para o exercíciO de atividade perti­
nente à categoria. 

CAPÍTULOJI 
Do Quadro de Pessoal 

Art. 3' O Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do 
Senado Federal compreende os cargos de pro~i;;ento efetivo, 
integrados em carreira, as funções comissiónaâas· e os cargos 
de provimento em comissão. - . 

Art. 4'? A nomeação para cargo de carreira depende 
de prévia habilitação em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, atendidos os demais requiSitos para o ingresso 
fixados no Capítulo IV deste Plano. 

Art. 59 As funções comissiOnadas de direção, consul­
toria, auditoria, coordenadoria, supervisaria, inspetoiia, che­
fia, assistência e encàrregadoria, vinculam-se à estrutura orga­
nizacional e às carreiras, tendo níveis retríbutivos estabele­
cidos no Anexo III desta Resolução, na forma do § }9 do 
art. 62 da Lei n' 8.112, de 1990. 

§ 19 As funções comissionadas séião preenchid3.s-. Por~ 
servidores efetivos do Centro Gráfico do_ Senado_ Federal, 
do Senado Federal e do Prodasen que possuam as qu"ãlificaÇões 
. ~ec:es~tirias ao seu exercício. 

§ 29 Os cargos de provimento em comissão destiria~se 
ao atendimento das atividades de assessoramento vinculadas 
à Diretoria Executiva, sendo preenchidas, mediante nomea­
ção, por Ato do Presidente do Senado Federal, segu_ndo crité­
rios de estrita co_nfiança, observadas as condições legais e 
regulamentares. . _ 

§ 39 A designação para as funções comissiOiüldaS- de 
direção será feita por Ato do Presidente do Senado Federal 
e para as demais funções comissionadas por Ato do Diretor 
Executivo. -

§ 49 É vedada ao servidor a percepção concomitarite 
de mais de uma gratificação de função corniSSiQn_ada, admitida 
a opçáo. 

§ 59 Durante o estágio probatório nenhum servidor po­
derá ser designado para função comissionada, mesmo em cará-
ter de substituição. · · 

Art. 6'-' As atribuições dos cargos e funções r_eferidas 
no art. 39 serão estabelecidas em r.egulame~to próprio. 

CAPÍTULO III 
Das Carreiras 

Art. 7" O Centro -Gráfico do Senad.9_FeQeral, para exe­
cução das funções previstas no art. 1" deste Plano, disporá 

_da seguinte carreira de Especialização Legislativa em Artes 
Grãficas. 

Art. 89 A carreira 'de Especialização Legislativa em Ar­
tes GráficaS compreende as categorias de Aualista de Indústria 
Gráfica Legislativa, Técnico de Indústria Gráfica Legislativa 
e Auxiliar de Indústria Gráfica Legislativa. 

Art. 9'? As categorias no artigo anterior são integradas 
pelas seguintes área, organizadaS- em níveis; 

I-Categoria: Analista de Indústria Gráfica L~gislativa, 
Nível III. 

ÁREA: 
1. apoio técnico ao processo de indústria gráfica legis~ 

lativa; 
2. apoio técnico administratíVO. 
II -Categoria: Técnico de Indústria Gráfica Legislati-

va, Nível II - · - · ------- -

ÁREA: 
1. apoio técnico ao processO de indústria gráfica legis­

lativa; 
2. apoiO técnico administrativo. ___ _ . 
III-Categoria: Auxiliar de Indústria Gráfica Legisla-

tiva, Nível I 
ÁREA: 
1. apoio auxilíar a indústria gráfica. 
Art. 10. A tabela de vencimentos dos cargos de carreira 

é ·a fixada no Anexo I do Ato n9 2, de 1992, do Conselho 
de Supervisão do Cegraf, com os valores vigentes em março 
de 1993, sobre os quais incidirão o coeficiente pievisto·· no 
art. 32 da Resolução n~ 42, de 1993, e os reajustes concedidos 
aos servidores públicos federais, após o dia 31 de março d~ 
1993. 

Art. 11. Os atuais__cargoS de Especialista em Indústria 
Gráfica Legislativa/Análise Industrial Gráfico, Técnico de 
Produção Industrial OráfiCo e Assistência de Produção Indus­
trial Gráfico e de Espechllista em- Adminístração Legislatí­
va!Análise de Administração e Técnico de Adminis_traçãÓ são 
transpostos para a Carreira de Especialização em Artes Gráfi­
cas; nos termos do Anexo I. 

CAPÍTULO IV 
Do Ingresso na- Carreira 

Art. 12. O ingressb na carreira é na respectiva área 
da categoria dar-se-á, exclusivamente, mediante aprovação 
em concurso público· de provas ou de provas e títulos, no 
padrão inicial do nível da categoria para o qual se habilitou 
o candidato. 

Art. 13. Constituem requisitos de escolar~.dade míni-
mos p~ra-ingresso nas carreiras: _ 

I- no nível III, diploma de curso superior, ou habilitação 
legal equivalente; 

II- no nível II, certificado de conclusão de segundo 
grau, ou habilitação profissional específica; 

III -no nfvel I, comprovante de conclusão do_cú.rso de 
primeiro grau ou habilitação profissional específica. 

Parágrafo ~nico. Poderão ser exigidos, no respectivo 
edital do concurso, outros r~quisitos regUlamentares de habili­
tação e experiência profissionais OU esc_olaridade específica; 
conforme a especialização a que se destinar o ingresso p.a 
carreira. -

Art. 14. O concurso público, destinado a apurar a qua­
lificação profissional exigida para ingresso na_ carreira, terá 
caráter elimitório e classificatório. 
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Art. 15. Homologados os resultados do concurso públi­
co, serão nomeados os candidatos habilitados, conforme as 
vagas existentes e a conveniência da adminístração, obser­
vados o prazo de validade do concurso fixado no respectivo 
edital e a ordem de classificação. 

Art. 16. A posse em cargo do Quadro de Pessoal do 
CeD.tro -GráfiCo do Senado Federal dependerá de prévia inspe­
ção médica oficial. 

Parágr~fo único. Observado o disposto no art. 19, so­
mente poderá ser empossado aquele que for julgado apto 
física e mentalmente para o exercício do cargo. 

Art. 17. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado 
para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágiO proba­
tório, por período de vinte e quatro meses, durante o qual 
a sua aptidão e capacidade para desempenho do cargo serão 
objeto de avaliação, observados os seguintes fatores: 

I- assiduidade; 
II- disciplina; 
III -capacidade de iniciativa; 
IV -produtividade; 
V - responsabilidade. 
§ 1<? Durante o estágio probatório, o- servidor poderá 

ser submetido a treinamento, inclusive em serviço. 
§ 29 Quatro meses antes de findo o período do estágio 

probatório; a avaliaçãO de desempenho do servidor será sub­
metida à homologaçãO da autoridade co-mpetente, sem pre­
juízo da continuídade de apuração dos fatores enumerados 
neste artigo. 

Art. 18. As pessoas portadoras de deficiência, habili­
tados em concurso público, serão nomeadas para as vagas 
que lhes forem destinadas no respectivo edital, observada 
a compatibilidade da deficiência de que são portadoras, com 
as atribuições do cargo. 

Parágrafo úilico. Ato da Comis.são Dil·etorâ regulamen­
tará o disposto neste artigo. 

CAPÍTULO V 
Do Desenvolvimento Funcional 

Art. 19. O desenvolvimento do servidor na carreira, 
observados interstícios e demais requisitos estabelecidos neste 
Capítulo, ocorrerá mediante promoção por mérito e antigüi­
dade. 

Art. 20. A promoção por mérito dar-se-á em razão de 
avaliação do desempenho e consiste na elevação do posiciona­
mento do servidor do padrão em que se encontra, para o 
seguinte do mesmo nível. 

§ 19 A promoção por mérito somente será concedida 
ao servidor que -obtiver conceito "suficiente'' na avaliação 
anual de desempenho. 

§ 2\' O interstício para a promOção pôr meríto será de 
doze meses. 

§ 39- Se o servidor obtiver conceito '~insuficiente" na 
avaliação anual de desempenho, será promovido por antigüi.:­
dade, uma vez decorrido novo insterstício de doze meses. 

Art. 21. E vedada a promoÇão cumulativa, de mais de 
um padrão, por mérito e antigüidade. 

Art. 22. A avaliação anual de desempenho, que- subsi­
dirá a promoção dos servidores, será realizada entre fevereiro 
e abril, correspondendo ao ano-calendário anterior; obser­
vados, no que couber, o processo- e critérios estabelecidos 
no Regulamento Administrativo do Centro Gráfico do Senado 
Federal. 

Parágrafo único. O -desempenho funcional do servidor 
do Centro Gráfico do Senado Federal cedido a outro órgão, 
na forma do art. 93 da Lei n9 8.112, de 1990, será apurado 
pelo seu chefe imediato no órgão requisitante. 

Art. 23. O cômputo de cada interstício, para fins -de 
promoção, começará a partir de priniefró de janeiro. 

Art. 24. Peidei-á o direito à promOção o servidor que 
no período aquisitivo: 

-I- sofrer ·suspensão disciplinar, apurada em processo 
administrativo; --- - -

II- sofrer cçmdenação pela juStiça comum; 
III -afastar ....se do serviço com perda do vencimento ou 

em virtude das hipóteses a que se referem os incisos II e 
III do art. 103 da Lei n• 8.112, de 1990; 

IV - afastar-se do serviço nas hipóteses previstas no inci­
sq_ Y e na alínea~ do inCiso VIII do art. 102 da Lei n9 8.112, 
de i990, no caso de promoção por mérito. 

Parágrafo único. Ocorrendo quaisquer das hipóteses 
previstaS neste artigo, a contagem do interstíciO somente será 
reiniciada em primeiro de janeiro subseqüente. 

Art. 25. _ DUrante o estágio pi"obatório, o servidor não 
concorrerá a qualquer das formas de promoção, devendo sub­
meter-Se, tão-sonteriie·, a treinàmento- do tipo introdutório 
ou de conhecimentos gerais, contado o tempo de serviço-para 
efeito de interstíciO. -

Art. 26. As promoções serão concedidas por Ato do 
Diretor Executivo, com efeitos financeiros a partir de primeiro 
de janeíro do mesmo ano. 

Parágrafo único. Será conSiderado, para todos os efei­
tos, como se tivesse obtido a promoção- que lhe caiba, o servi­
dor que se aposentar ou vier a falecer sem haver sido expedido 
o correspondente Ato. _ 

Art. 27. O Órgão de treinamento executará a política 
de desenvolvimento, capacitaçáo e especialização de-r-ecurSos 
humanos, definida pela Comissão Diretora, em atendimento 
ao disposto nesta Resolução . 

. - -Pafágrafo únicÇ>. Os programas de treinameõ.to deverão 
ser estabelecidos em função das necessidades de aprimora­
mento dos serviços. 

CAPÍTULO VI 
Da Implantação 

Art. 28. Os atuais ocupantes dos cargos efetivos de Es­
pecilista em Indústria Gráfica Legislativa/ Análise Indu>trial 
Gráfico, Técnicas de Produção Industrial Gráfico e Assistência 
de Produção Industrial Gráfico e -de Especialhta em Adminis­
tração Legislativa/Análise de Administração e Técnicas de 
Administração são incluídos na Carreira de Especialização 
Legislativa em Artes Gráficas, noS níveis ill, II e I, 10cãlizan­
do-se nas categorias e áreas correspondentes, na forma do 
Anexo I, e no padrão de vencimento em que se encontravam 
em ml!fÇO de 1993. 

Art. 29. ---A relação nominal com o enquadramento dos 
servidores na Carreira de Especialização Legislativa em Artes 
Gráficas ser~ objeto de Ato do Diretor Executivo. · 

CAPÍTULO VII 
Das Vantagens de Natureza Especial 

Art. 30. ficam institUídas as seguintes vantagens de na­
tureza especial, incidentes sobre o ven'cimento básico do servi­
dor, observado o disposto no parágrafo 49 deste artigo: 

I_- Adicional de Especialização; 
II -Adicional de PL. 



5820 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Junho de 1993 

§ 1" O Adicional de Especialização será concedido aos 
servidores de carreira em razão dos conhecimentos adicionais 
adquiridos através de tre~namento, traball'!o ou iniciativa pró­
pria, pela atividade pertinente à categoria. -- - _ 

§ 2~ O adicional de PL constituirá compensação retríbu­
tiva aos servido.rcs do Quadro de Pessoal, pelas condições 
espcciaTs e peculiares de prestação de serviÇos ·necessários 
ao funcionamento do Senado Federal e do Congresso Nacio­
nal, e será implantado gradativamente, de forma não cumula­
tiva, de acordo com os seguintes coeficientes;----.-

! -0,40 (zero vírgula quarenta), a partir de 1" de abril 
de 1993; 

II -0,60 (zero vírgula sessenta), a partir de)\' de junho 
de 1993; 

III- 0,80 (zero vírgula oitenta), a partir de I• de agosto 
de 1993; e 

IV -1,10 (um vírgula dez), a partir de 1" de outubro 
de 1993. 

§ 3o Os critério-s de Concessão e os cÇ)efícient~s -de apli­
cação do adicional previsto no incíso I Serão' estabeleCidos 
em Resolução. 

§ 4o A maior base de incidência para o cálculo dos adicio­
nais previstos neste artigo é o vencimento estabelecido para 
o padrão 45 conStante do Anexo II, da Resolução n" 42, de 

corno vantager_:n pessoal, a importãncia equivalente à fraçao 
de u_rn quinto por ano, até o limite de cinco quintos: 

I- da gratifícação da função comission~da r~spectiva; 
--II- da representação mensal do cargo em comissão; 

III- da diferença do fator de ajuste da gratifiCaçãO de 
atividade legislatiVa em relação ao do cargo de provimento. 

§ 1<? Quando mais de um cargo em comissão ou função 
comissionada houver sido desempenhado, no período de um 
ano, a-importância a ser incorporada terá como base de.cálculo 
o -cargo ou função exercidos por maior tempo. 

§ 29 Ocorrendo o exercício de cargo ou função de nível 
mais ~levado por período de doze nwse$., após a incorporação 
da fração de cinco quintos, haverá a a~ualização progressiva 
das parcelas já íncorporadas, observado o disposto no pará­
grafo_ anterior-. 

§ 39 -- _ J;m_nehuma hipóteSe o servidor perceberá as parce.,. 
las já íncor-poradas nos termos deste artigo con,c_omitantemen­
te com a remuneração decorrente do exercício_ de. fUnçãO co­
missionada ou de cargo em comissão, assegurada, para efeito 
de pagamento, a situação que for mais vantajosa. 

§ 4~ A vantagem a que se refere este a,rtig_o, sobre a 
qual incidirá o desconto previdenciário, incorpbra~se aos pro­
ventos de aposentadoria. 

1993. . 
- Art. 37. A função gratificada. de Co.Qrd.emac;lç~-9eral 
integrante da estrutura da Divisão l1;1dustr,ial. passa a denomi­
nar-se Coordenador-Geral de Produção Industrial G_ráfica, § So Os adicionais de que trata este artigo, sobre os 

quais incidirá o desconto previdenciário, integram a remune­
ração do servidor e incorporam-se aos seus proventos de apo-
sentadoria. -

CAPÍTULO Vlll 
Das Disposições Gerais Transitórias-

Art. 31. A remuneração mensal do servidor do Centro 
Gráfico do Senado Federal terá como limite máximo os valores 
percebidos como remuneração, no meSmo períoHo, em espé­
cie, a qualquer título, por Senador. 

Art. 32. Nenhum servidor receberá, a ~ítulo de venci­
mento, importância inferior ao salário mínimo. 

Art. 33. A Graficação de Atividade Legislativa é devi­
da, mensal e regularmente, aos servidores do Centro Gráfico 
do Senado Federal pelo efetivo exercício de atividade legisla­
tiva ou, em decorrência deste, quando na inatividade.-obtido 
o seu valor mediante a aplicação dos fatores de ajuste fixadOs 
no Ato n' 4, de 1991, do Conselho de-Supervisão do Cegraf, 
e os do Anexo II deste Plano, para os ocupantes de funções 
comissionadas, os quais incidirão unic_amente sobre o venci­
mento básico. 

Parágrafo único. A maior base de inCidência para r o 
cálculo da gratificaçâo de que trata este artigo é-o vencimento 
estabelecido para padrão 45 da tabela constante do Anexo 
II da Resolução n' 42, de 1993. ·- · · 

Art. 34. Para os efeitos de aplicação do disposto no 
art. 192 da Lei nP 8.112, de 1990, cohsiderar-se-á- a divisão 
de classes prevista no Ato n~ 2, de 1992, dO Conselho de 
Supervisão do Cegra[. 

Art. 35. Aplica-se aos servidores inativos o disposto 
nesta Resolução, na fOrma do art. 40, § 49 da Constituição 
Federal. 

Art. 36. O servidor das carreiras a _que se refere o arL 
89 que contar um ano completo, consecutivo ou não, de exer­
cício em cargos em comissão ou-funções coinissionadas, fará 
jus a ter adirionada ao vencimento do respéctivo cargo efetivo, · 

mantidas as atuais atribuições. -
Art. 38. A função gratifieada de Chefe das Seções inte­

grantes da estrutura da Divisão Industrial passa a denomi­
nar-se Coordenador Seçcion~l de Produção Industrial Gráfica, 
mantidas as atuais atribuições. -
. Art. 39. A função gratificada de Encarr~gado integran­
te da estrutura da Divisão Industria~ __p_~ssa a denominar· se 
Encarregado de Produção Industrial Gráfica; man_tidas as 
atuais atribuições. -

Art. 40. A função gratificada de CoorPenador-Geral 
integrante da estrutura da Diretoria Executiva, Divisão Admi­
nistrativa e Divísão de Apoio Opéracional passa_ a denomi­
nar-se Chefe de Serviço, mantidas as atuais atribuições. 

Art. 41. O cargo em comissão de Assessor .Jurídico fica 
transformado na função comissionadlf.de Consultor-Jurídico, 
mantidas as atuais atribuições. . . . . .. 

Art. 42. A função gratificada de Representação de Ga­
binete integrante das Diretorias Executiva, Administrativa, 
Industrial e de Apoio Operacional passa a denominar-se Auxi­
liar de Controle de Produção. 

Parágrafo único. Aos-Auxiliares de Controle de Produ­
ção incumbe pesquisar, executar e controlar atividades auxilia­
res de planejamento, produção e manutenção industrial; e 
desempenhar outras atividades peculiares à função. 

Art. 43. Os atuafs cargos de Direção, do grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores e as funções gratificadas são 
trarisfonriados em funções comissionadas, na forma do Anexo 
III, assegurada a contagem do tempo de exercício do_ .cargo 
ou função para os efeitos do art. 36, deste Plano. . 

Art. 44. O servidor poderá deixar de ser incluído nas 
carreiras a que se refere este Plano, mediante opção a ser 
formalizada perante o respectivo Órgão de Pessoal, no prazo 
-de sessenta dias contadoS d~ data de sua publicação. 

-- Parágrafo único. Os cargos cujos atuais ocupantes mani-
. -~estarem a opção prevista neste artigO, ~pasSarão a integrar 

Quadro Suplementar do respectivo ÓrgãO, aplicando-se, após 
a vacância, o art. 11 deste Plano. 
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Art. -45. O ocupante de cargo, em comissão, de ASses­
sor perceberá: 

I - A título de vencimento básico o valor fixado para 
o padrão 45, da tabela constante do Anexo II da Resolução 
n' 42, de 1993; · -

II- A título de representação mensal o valor co_rrespon­
dente à retribuição da função comissionada FC-07, constante 
do Anexo IV, da Resolução n' 42, de 1993; 

III- A título de Gratificação de Atividade Legislativa 
- GAL, o valor equivalente ao percebido pelo ocupante 
de função comissionada FC-07, constante do Anexo IV; da 
Resolução n• 42, de 1993. 

Art. 46. · São rrüin"tídOs, até posterior exoneração ou dis­
pensa, os atuais ocupantes de cargo· em comissão transformado 

em função comissionada, que não sejam titulares de cargás 
de carreira do Cegraf, do Prodasen e do Senado Federal. 

Parágrafo único. O vencimento básico do servidor a 
que se refere este artigo é o -fixado para o padrão 45, da 
tabela constante do Anexo II, da Resolução n' 42, de 1993. · 

Art. 47. É dispensada aos atuais ocupantes de cargo 
em comissão ou função gratificada, transformado em função 
comissionada, a correlação com os níveis da carreirà estabele­
cidos no Anexo II. 

Art. 48. A Comissão Diretora disporá sobre a conces­
são: 

_l-do Auxílio transporte, a que se refere a Lei n" 7 .418, 
de 1985, aos servidores do Centro Giáfico do Senado Federal; 

II- do auxílio-alimentação, a que se refere o art. 22 
da Lei n' 8.460, de 1992. 

ANEXO I 

Nível 

TRANSFORMAÇÃO E TRANSPOSIÇÃO DOS CARGOS A TU AIS PARA 
A .CARREIRA DE ESPECIALIZAÇÃO LEGISLATIVA EM ARTES GRÁFICAS 

(Artigo 11) 

Situa ão atual Situação nova· · 
Cat~oria Area Area CateJzoria 

Especialista 
em IndUstria Gráfica Análise Industrial Apoio Técnico ao Processo Analista de 

Legislativa Gráfico de Indústria Gráfica IndUstria 
Superior E.'>l'leCJ.tiist.a Análise de Adminstração Apoio Têcnico Administrativo Gráfica 

em Atlmirus~ção 
~islativa 

Especmlista em 
Indústria Gráfica 

Legislativa 
Médio Especialista em 

Administraçi!o 
Legislativa 

Especialista em 
Básico Administração 

Legislativa 

Tecmcas de Produção Apoio Técnico ão Processo 
Industrial de Indústria Gráfica 
Gráfico . Legislativa 

Técnicas de Administração Apoio Técnico Administrativo 

Assistência de Apoio Auxiliar 
Produção Industrial a Indústria Gráfica 

Gráftco 

ANEXOU 

TABELA DOS NÍVEIS RETRIBUTIVOS 
DAS FUNÇÕES ÇOMISSlONADAS 

(Art. 5°) 

Legislativa 

Tecmcode . 
IndUstria Gráfica 

Legislativa 

Amciliarde 
Indústria Gráfica 

Le,óslativa 

' 
... 

Nível 

DI 

II 

I 

FUNÇAO PERCENTUAIS SOBRE O C9RRELAÇAO COM OS FATOR 
COMISSIONADA . TETO DE REMUNERAÇÃO NIVEIS DE CARREIRA DE GAL 

FC-09 27% NIVEL lll 3 14 
FC-08 25% NIVEIS III E II 2,58 
FC-07 20% NIVEIS III, II E I 2,10 
FC-06 16% NIVEIS III, II E I 1,90 
FC-05 12% NIVEIS III, II E I 1 81 
FC-04 . 9% NIVEIS III, II E I 1,66 
FC-03 7% NIVEIS III, II E I 1 66 
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ANEXO III 

TRANSFORMAÇÃO DOS CARGOS DO GRUPO DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO. 
SUPERIORES E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS EM: FUNÇÓE:S COMISSIONADAS 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL- CEGRAF 
(Art. 43) 

DENOMINAÇÃO Função 
Comissionada 

9iretor Executivo 
o 

'' . FC-09 
Diretor Industrial, Diretor Admirústrativo, Diretor de Apoio Operacional, Consultor FC-08 
Jurídico e Auditor 
Coordenador Geral de ProduçãÓ Industrial Gráfica, Chefe de Serviço, Assistente da FC-07 
Diretoria Executiva e Chefe de Gabinete . 

Assistente Jurídico, Assistente de Divisão, Inspetor de Qualidade, Coordenador FC-06 
Seccional de Produção Industrial Gráfica, Supervisor de Controle, Assistente Editorial-
Gráfico 
Chefe de Seção e Encarregado de Produção Industrial Gráfica, Secretiíria de Diretonà FC-os· 
Secretària e Encarregado · · · . - FC-04 
Auxiliar de Gabinete e Auxiliar de Controle de Produção FC-03 

. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 124" SESSÃO, EM 23 DE JUNHO DE 
1993 

1.1 - ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficio do Ministro de Estado Chere da Secre­
taria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presiw 
dência da República - -

N 9 674/93, encaminhando infoini.ações sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento h9 454, de 1993, de autoria 
do Senador Beni V eras 

1.2.2- Requerimentos 
N~ 605/93, de autoria do Seriador Mauro Benevi~es, 

solicitando a inclusão, em Ordem ·4o Dia, do Projeto de 
Lei da Câmara no 80, de 1992, que '~acrescenta parágrafo 
ao art. 24 do Decreto-Lei n' 3.68g, de 3 de outubro de 
1941- Código de Processo Penal". . · 

N~ 606193, de autoria do Senador Mauro Benevides, 
solicitando a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 88, de 1992, que "acrescenta parágrafo 
ao art. 370 do Código de Processo Penal". 

N" 607, 608 e 609/93, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda, solicitando ao Ministro da Fazendá informações 
que menciona. . 

N~ 610/93, de autoria do Seuªdor Nelson Carneiro, 
solicitando que seja considerada COmo licença para trata­
mento de saúde, sua ausência nos" dias 16, 17 e 18-6-93. 
Aprovado. 

1.2.3 - Comunicação 
Do Senador Teotónio Vilela Filho, de ausência do 

País, no período de 24 de junho a 10 de jÚlho do ano · 
em curso. 

1.2.4 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n~ 78/93, de autoria da Sena­

dora Eva Blay, que .. disciplina a prática do aborto, altera 
o Decreto-Lei n'2.848, de 7 de dezembro de 1940-Código 
Penal- ,.e dá outras providências". 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 
Recebimento dos Ofícios rt• S/61 e S/62, de 1993 (n• 

2.899 e 2.901/93, na origem), do Governo do Estado de 
Sergipe, solicitando autorizaç~o para contratar operações 
de crédito, para os fins que especificil. 

Recebimento do Ofício n• L321/93, do Banco Central 
do Brasil, encaminhando complementação dos documeritos 
necessários ;à instrução do Ofício n~ Sl34, de 1993. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 
SENADOR CID SABOIA DE CARVALHd­

Apuração de responsabilidade e sujeiçãO à pellalidade Pre~ 
~ista do ato Ó(!_Sr. Deputado Federal Jair Bolsqnaro ---:­
PDC·RJ, apregoando na Imprensa o fechamento tempõ' 
rário do Congresso Nacional. Alerta ao Presidente Itamar 
Franco sobre a seriedade do Projeto .. Decola Brasil", de 
iniciativa do empresário Sérgio Magalhães, contenóo _em 
seu âmago medidas contrárias às instituições e à própriâ 
ConStituição Federal. 
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" "" : • ~o ~. - -

SENADOR EPITÁCIO CAFETEIRA, como Líder (1994-2003), a ser encarilinhado -à Pre~sidência da Repú-
- D,efesa do-Sr._ Paulo Maluf pela infe~pr~e~açãg ~quiv,o,-· · bliJ:~ .. :Aprovado, nos. termos de proposta apresentada pelo 
cada.de suas declaraçõe-s à impr~nsa-local, quando d~ sua .. Sr. Marco Maciel, rendo ainda usado da palavra S. Er 
visità á Brasi.1ia, criando animoSidade cori:t a 'Bancada 'do e os Si's. Senadores Mauro Benevides, João Calrnon e Dar-
Distrito Federal e corri a pOPuíaÇáo. _ _ _ éy Ribeiio. · 

SENADOR RUY BACELAR- Processo de priva ti- 1.3_1 _ Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
zação da Ultrafértil. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Lançamento Requerimentos n~ 611 e 612, de 1993, lidos no expe-
cta Campanha de Combate à Fome, coordenada pelo soció- diente. Aprovados. 
logo Herbert de Souza, o Betinho. - · L,3.2,- Discur,sos após~ Ordem do Dia· 

SE)'\AI;JpR ,CID SABÓIA DE CARVALHO, pela SENADOR CID SABOIA DE CARVALHO- Ne-
ordem - Soi,·c,·tando ao Pres1'dente do Senado Federai .cessidade do apoio do Governo Federal à obra-de constru-
gestões., no· _sentido de que 0 empresário Sérgi9 Mé!gaJQ~e~ ção de 11m canal para abastecimento de água a Fortaleza .. 
não seja recebido pelo Sr. Prc5idente Qa Rcpúbli~ .. em a parrir do rio Jaguaribe, já iriíciada Pelo-Governador Ciro 
face da sua notória pregação a favor do fechamento do Gomes. 
Congresso NacionaL ~ ~ · ~ SENADORAEVABLAY-·Projetodeleiapresen-

SR. PRESIDENTE- Resposta ao Sr. Cid Sab6i3. de tado na data de hoj~ por S. Ex", disciplinando 3 prática 
Carvalho· de aborto. no BrasiL · 

1.2.7- Requerimentos SENADOR ESPERIDIAÓ AMIN -Decisão-da Co-
N~ 611/93, de urgênCia par"a·o p['QjCto de Lei dã Câm3ra -, missão Executiva do PPR favorável ao, reajus.té _mensal 

n' 114, de 1993 (n' 3.551193, na Casa de origem), de inicia- dos saiàrios. ~ - - ~~ ~ · 
tiva do PresidCnte ·da· RCPública, _que. alte:ra.o Anexô t· . · · · -~E~ADOR LEVY DIAS - ID.oportunidade do fe·~ 
do Decreto-Lei 11" 2.266, de 12 de março de 1985, e dã ·cha,n:t~nto da agência do Banco da Arnazôniâ de Campo 
outras providências. - - - - ~ - - Grande-MS. . -

N" 612/93, de urgência para o Ofício "S~ n" 58, d~- .. c'CSENADOR CARLOS PAl'RócfN!O -~DÜiculda-
1992, que "nos termos da Resolução n" 36, de 1992, do ·des. patâ O funcionamento da CPi.qUe in~estig~ áS- razões 
Senado Federal, solicita autorização para contratarem ope- dos preços exorbitantes dos medicamentos, em razão da 
rações de crédito, para os fins que especificam". ausência de seus integrantes em suas reuniões. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- A falta de com-
1.2.8 - Leitura de projetos petência gerencíal-COffiõ. principár-caUsa-do deSpêrdÍcio na 
Projeto de Lei do Senado_n~ 79, de 1993, de autoria economia brasileira. 

do Senador Júlio Campos, que-"iilstitúi ó livro ao-registro . ~ ~~SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -,- Urgente 
de veículos adquiridos pelas ofidó.ás e empresas de sucata necessidade de reverter o quadro de fome e miséria que 
dedicadas ao comércio âe acessórios e peças de veículos". assola o País. 

Projeto de Lei do Senado n' 80, de !993. de autoria SENADOR MAURO BENEVIDES -Homenagem 
do Senador Jarbas Passarinho, que "dispõe sobre.a obdga- da Universidade Federal do Ceará ao jornalista e escritor 
toriedadc da adição de micr_onutrientcs a_Os_ Pr9d(itos de -Gerardo Magela Melo Mourão, concetiendo-lhe o título 
alimentação que especifica,_ e dá outrãs prôvidêrl.Ciãs". ·de Doutor Hon_oris Causa 

1.3- ORDEM DO DIA 1.3.3- Comunicação da Presidência 
Projeto de Lei da Câirlara fi" 99 •. de" 1993 '(n" 3."464/92, Térmjno_do prazo para apreSeJi"tãção de ein'endas às 

na Casa de origem). que dá nova rcdação ao art .. 81 da seguintes matérias: -
Lei n' 8.237, de 30 de setembro de 1991. Aprovado com -Projetes de Resolução n' 49/93; de Decréio Legis-
emendas, após parecer de Plenário favorável, tendO "usado lativo n;-s 8 a 10/86; 5/88; 14 a 19/92; 3/93; de Lei da Câmara 
da palavra o Sr. Cid Sabóia de Carvalho. À Comissão n' 152192 e de Lei do Senado n' 172/92::_ Complementar, 
Diretora para redação final. - - ·sendo que aos mesmos não foram of.ere_cidas emendas. 

Redação final das Emendas do Senado ~Q _P-rojeto 1.3·:4- Designa.ç~õ da Ordem cio Dia d3 próxima ses-
àe Lei da C~mara n'99/93 (no 3.464192, na Casa de origem). ·são: · · ~ 

Aprovada. A Câmara dos Deputados. 1.4- ENCERRAMENTO 
Requerimento n" 261. de 1993, do Senador Marco 2 _ ATOS DO, PRESIDENTE 

Maciel Ribeiro, solicitando a transcriçáo~ n·os- Ahais do N(JS 363 a 369. de Í993 
-Senado Federal, do artigo intitulado A Pena de morte 
e o Brasil, de autoria do Professor António Augusto Can- N•' 187. 254, 282' e, 431. de 19\12 (Apostilas) 
çado Trindade. publicado no Jornal Folha de S. Paulo, 3- PORTARlASDOPRESIDENTEDOINSTITUTO 
edição de 15 de março do corrente ano. Aprovado, tendo DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
usado da palavra o Sr. Cíd ~Sabóia de Carvalhc. N• 09 e 10, de 1993 

Requerimento n" 513, de 1993, do Senador Darcy Ri- 4- MESA UIRE1'0J{A 
beiro, solicitando a criação de uma Comissão Temporária, 5- LÍDERES' E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
para, no prazo de oito meses, elaborar as diretrizes para 6- COMPOSIÇÃODASCOMISSÕESPERMANEN-
um Programa Deccnal de Salvação do Nordeste TES 
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Ata da 1243 Sessão, em 23 de junho de 1993 
3" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues, 
Carlos Patrocínio e Lucídio Portel/a · 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, Ar:HAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _ Albl!Ilo Franco __ A!freqo _Campos 
Aluizio Bezerra _ Amir Lando _ Antônio Mariz _ Bello Parga _ 
Beni V eras _ Carlos Patrocínio _ Césãt Dias _ chag~s ROcfrígites 
_ Cid Sabóia de Carvalho _ Darcy Ribeiro _ Dirceu Carneiro _ 
Elcio Alvares _ Epitácio Cafeteira _ Francisco Rollernberg _ 
Ganbaldi Alves Filho _Gerson Ca:rnata _ Guilherme Palmeira _ 
Henrique Almeida_ Humberto Lucena ~Iram _Sarai V~-- Jrilpuan 
Costa Júnior_ Jarbas Passarinho _João Calmon _João França_ 
João Rocha _ José Paulo Bisol _José Richa ~"JúliO Campos_ 
Júnia Marise _ Jutahy Magalhães _ Juvêncio Dias _ L.avoiSier 
Maia _ Levy Dias _ Louremberg Nunes Rocha _ Lounval 
Baptista_ Lucidio Portella _ Magno Bacelar _ Márcio Lacerda 
_ Marco Maciel _ Mário Covas _ Marluce Pinto _ Mauro 
Benevides _ Nabor Júnior _Nelson Carneiro _ Odacir Soares _ 
Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ Rachid Saldan-ha Derzi -
Ronaldo Aragão _ Ruy Bacelar_ Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 54 S_:rs. Senadore_s. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessãõ. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1<:> Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 
DO MINISTRO DE ESTADO CHEFE 

DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N~' 674/93, de 21 do corrente, encaminhando informações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n~' 454, de 1993, 
de autoria do Senador Beni V eras. 

As informações foram enc~nninhadas, em cópias, 
ao requerente. 

O requerimento vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe-
diente lido vai à publicação. _ 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1~' Secretário. 

São lidos os seg~intes 
REQUERIMENTO N• 605, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 172, inciso, I do Regimento Interno, 

requeiro a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei 
da Câmara n<:> 80, de 1992, que "acrescenta parágrafo ao art. 

24 do Decreto-Lei n• 3.689, de 3 de outubro d_el941-Código 
de Processo Penal", CL!jo prazo na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania já se acha esgotado. ·· - ~-

Sala das Sessões, 26.de janeirO de 1993._- Mauro BeneM 
vldes. -

REQUERIMENTO N• 606, DE 1993-

SenhOr Presidente, 
Nos termos do art. 172, inciso I, do :Regimentõ.Interno, 

requeiro a inclusã"J, em Ordem dÕ Dia, do Projeto de Lei 
da Câmara n(> 88, de 1992, que "acrescenta parágrafo ao art. 
370 do Código de Processo Penal", cujo prazo na Comissão 
d~ Constituição, Justiça e Cidadania já se acha esgotado. 
_ Sala das Sessões; 26 de juf1,hO de 1993. -MaUro Bene· 
v~des. - - --- ' ·- ---"---- ,- -· · ·- - - -- · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrig~es)-Os requeri­
mentos lidos serãO publicados e, posteriormente, incluídos 
na Ordem do Dia, nos termos do art. 255, inciSo II, letra 
b, n<:> 3, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1~ Secretário. 

São lidos os seguintes -

REQUERJJI:IENTO N• 607, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2<:> da ConstitUição 

Federal, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Esta.:. 
do da Fazenda as seguintes informações: 

1-quanto foi remetido ·pelas empresas montadoras de 
veículos automotivos ao exterior, nos últimos 20 anos;·a título 
de lucros e de juros, relativos· a empréstimos obtidos no exte­
rior, discriminando, anualmente, os respectivos valores e as 
empresas remetentes; _ __ _ _ _ _ 

2-discriminação das pperações de empréstimos-exter­
nos concedidos às empresas enunciadas no item anterior nos 
últimos 20 anos e as respectivas taxas de juros aplicadas. 

Justificação 

A presente proposição tem põr escopo prover esta Çasa 
de dados refer~ntes a valor~s de empréstimos externos conce­
didos a empresas montadoras de veículoS 3utomotivos insta­
ladas no País, das respectivas taxas de juros exigidas, além 
de valores_ de lucros e de juros remetidos pelas mencionadas 
empresas ao exterior. · 

Os dados em questão revelam-se importantes, tendo em_ 
vista a necessidade de se avaliar, com prec:lsáo, a situação 
e o perfil histórico das indústrias automobilísticas do País, 
em face da tramitação _no Congresso Nacionai do Projeto 
de Lei n9 3. 721, de 1993, que dispõe sobre ·renúncia fiScal­
ao referido setor, relacionada com o imposto de importação. 

Além do mais, o requerimento ampara-se na norma con­
tida no item X do art. 49 da Constituição Federal. a qual 
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atribui ao COngresso Nado mil competência para a' fiScaliZação 
e o cuntrole dos atos do Poder Executivo. -

O tratamento fiscal que está sendo concedido ao refirido 
setor requer deste Poder Legislativo espc'cial atenção, em ra­
zão do grande porte desse se to r e a sua relevância no cômputo 
da receita tributária. -- - -- -

Estas razões parecem-nos suflcientes para justificar o' pe­
dido ora formulado. 

Sala das Sessões, 23 de junho de 1993.---:- Senador Gilber­
to Miranda. 

(A Comissão DirNora.) 

REQUERIMENTO N' 608, DE 1993 

Senhor Presidente. 
Requeiro, noS ter-rrtos dos arts. 50, § 2° da Constituição 

Federal, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam sóHcitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Esta~ 
do da Fazenda as s:cguintes informações: 

1 -se no curso dos últimos 5"( cirico) anOs houve transfe­
rência de recursO:,- po"f parte--dO Banco Central ·ao Brasil à 
Caixa_ Económíca Federal com o objctivo- de soco.rr"er esta 
entidade de crêdito nas ocasiões em· que as disponibilidades 
se acham aquém das suas necessidades financeiras; 

2- em caso de resposta afirmativa ãCdtem 1. ·sejam dis­
criminados os valores e as· datas das transferências; 

3- qual a real situação da Caixa Ecõnõmica Federal 
nesta data, com relação_aos critérios ·e- normas_ editadas pelo 
Banco Central do Brasil, referentes_ ao procedimento de liqui­
dação das instituições de _crédito em geral. 

Justificação 

Prende-se a proposição em tela a obtenção de esclareci­
mentos acerca da real situação financeira da Caixa Económica 
Federal, tendo em vista a veiculação de notícias pela imprensa. 
segundo as quais a mencionada instítuiçã9 ofiCial de crédito 
tem-se socorrido, com alguma freqüência. de transferências 
de recursos promovidas pelo Banco Ceiítral do Brasil. 

Por se tratar de empresa estatal de grande porte e relevân­
cia para'a União, entendemos importante que passe esta Casa 
a conhecer com mais detalhes a situação eni que_encontra 
a Caixa Económica Fedeial. -- - --

Além das disposições com séüe- constitucionaf e no Regi~ 
mente Interno já aludidas, o presente rcqucriinenló encontra 
amparo jurídico-Constitucionar nã regra do inciso X, Qo art. 
49 da Lei Maior. 

Sala das Sessões, 23 de junho de 1993.- Senador Gilber~ 
to Miranda. 

(A Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 609, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. _50, § 2" da Constituição 

Federal, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor MiníStió de Esta-
do da Fazenda as s_eguintes iOformaÇóes: - - -

l-quais os bancos que, de 1~ de janeiro -de 1990 até 
31 de maio de 1993, foram contemplados com transferências 
oriundas do Banco Central do Brasil para cobertura do fluxo 
de caixa interho; -- -

2-discriminar o nome do banco, a data da operação, 
o seu valor e a data do respectivo r e em bolso ao Banco Central. 

Justificação 
. . . 

O requerimento em tela obj(:tiva a captação, por parte 
desta Casa, de elementos informativos concernentes àS-opera­
ções de transferências de recursos por parte do Banco Central 
do Brasil, para cobrir carCncias de fluxo de disponibilidades 
Qqs banco.s. ~ . 

A partir dos dados em questão, obtcr-se-á uma visão 
re-al do desempenho -da rede bancáiia instalada no País, detec­
tando-se, assim. os pontos mais relevantt!S no que diz respeito 
à situação financeira patrimonial das instituições de crédito 
mencionadas . 

. A proposição em tela funda-se, ainda, no disposto no 
inciso-X do art. 49 da Constituiçã()Fcderal, o qual confere 
~b ·congresso Nacional a competência fiscalizadora· e contro­
ladora dOs ates os Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 23 de junho de 1993.- Senádor Gilber-
·fO Miranda. - -

·( ( ~ Comtss~o Diretora._) 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os requeri­
mentos lídos_ serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos do inciso III, do art. 216, do Regimento Interno. 

-$obre a Mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1'' 
Secretário. -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 610, DE 1993 
Senhor Presidentt!, _ . _ 
Nos termos do- art. 43, incisu I,, do Regimento Interno, 

requeiro considerar como licença para tratame-nto de saúde 
minha ausência nos ~ias 16. 17 e 18~?:9.3,. conforme atestado 
em anexo. ___ _ _ . 

Sala das Sessõe:s. 22 de junho d~ _1$93~ :-Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licenç_fl_solicitada. 

Sobre a mesa~ comunicação que será lida pelo Sr. 1" Secre-
tário. - - - -

É lid~ a seguinte 
_BrãSília, 23 -de junho d~ 1993 

Senhor Presidente, 
-- Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acor­

do com o' disposto nooart. 39. alínea 3., do Regime:rlto lnterno 
do Senado Federal, que me ausentarei ~do País no período 
de 24 de junho ã-fO ae julho do correii.t'e ano, com a finãlidade 
de empreender viagem de caráter particular. 

Sala das SessõeS_; 23 de junho de_ 1_993. -Senador Teoto-
nio Vilela Filho ' , 

' O SR. PRESII)ENTE (Chagas Rodrigues)- A comuni-
cação lida vai à publicação. 

Sobre a- mesa, pr.ojeto que será lido pelo Sr. 1"' Secretário. 
~ ~~~o o segui11;t~ ... , . . 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 78, DE 1993 

Disciplina a prática do abortO, altera o Decreto-Lei 
n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal 
- e dá outra.s p_rovidências. · - -

O Congresso Nacional decreta: 
- Art. 1 ~ A interrupção da gravidez é de livre de_cis_ão 

da gestante, até a décima segunda semana de gestação, obser-
vado o_ dispOsto nesta lei. - -
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Art. 2" Os arts. 125 e 128 do Cógido Penal passam a 
vigorar com as seguintes alte_rações: 

"Art. 125. ·····~············-··~·-·----····~···-···'·· 
Parágrafo único. A pena cominada neste artigó 

é aumentada _cm uni 'terço se,'ern conseqüência do 
abordo ou dos nteips empregados para provocá-lo, a 
ge_stante sofre lesão corporal de natureza grave; é é 
duplicãda se. por qú.álqucr dessas causas 1 lhe sobrevépt 
amorte. -- -

Art. 128". Não se pune d -_aborto praticado por 
médico:· 

I- em qualqUer Ídade gestaciciflal: 
a) ·se a graVidez resulta de estupro; 
·b) se não há oUtro meio de_ salvar a vida da- ges­

tante. 
· II -até a décima segunda semana de gestação; 
III:.- da dédma segunda à vigésinia quinfa semana 

de gestaç~o, se for comprovada a presença de patologia 
que pOssa coin-prõmetet a saúde [í~ica. _ou _!nental da 
gestante. · _______ -

Parágrafo único. Nos casõs----:--prevl.Stot neSte ãtti­
g9, o aborto ser_á-prccedido de conscl}_timen_to escrito 
da gestante oU:, quando absolutamente incapaz, de seu 
representante legal, além de atestado assinado por mé-
dico." · · - ---

Art. 3'-' O consentimento c o atestado e_xigídos no artigo 
anterior serão mantídos ·em arquivo por ·um período mínimo 
de dez anos, na unidade de saúde em que se realizar o ato. 

Art. 4\' A intei·I'upÇâ:o da graviâez, nos casos preyistos 
nesta lei, deve ser assegurada à gestante pelo Sistema .Unico 
de Saúde - SUS, nq âmpito do atendirriento iritegral à saúde 
da mulher. · ·' 1 ' ·-- ~ • " --

Art. 5" É assegurado ao médico_ o 1direito de se recusar 
a fazer a intervenção 'de- aborto, por razões de consCiência 
sendo incscusável o atendimento pelo serviço de saúde. 

Art. 6~ O ato de interrupção dá gravidez deverá ser 
notificado à autoridade_ sanitária do inunicfpib onde sé realizar, 
mediante documentó aS~inado pelo médico respOnsável, con­
tendo a id~ntlfiCaçãci dà paciente c do l:Iú$dico, a idade gesta­
cional, o JilOtivo da· inte'rrupção e as coõ.dições çle alta médica. 

Art. "7" Esta lei entra em vigor ità data de sua publica- · 
ção. -1'-.1 

Art. s·~ Revogám.!se os arts. 124, P6 e 127 do Decre­
to-Lei n" 2.848, de 7 de dezembro de "1940 -Código Penal 
-e demais disposiçõeS em contráriõ.' -,· -

,:+ : 

Justificação 

A apresentação·deste Projeto furidamenta-se em razões 
de natureza legal e Soéi31, intimamente relaCionadas. Essas 
razões reforçam ó ·entendimento de que o aborto deve ser 
encarado pela sociedade como uma quc·stão de saúde pública 
e não como um pro_blcrna de direito pénal. ·sob essa ótica, 
propõe-se a descriminalização do aborto e se estabelecem 
as condições e limites de sua realização. - · 

Do ponto de vísta legal, um primeiro ponto a destacar 
é a questão da eficácia da norma penal, muito bem desen­
volvida na Nova Part~ Geral do Códi~oPenal, cujo sentido, 
em linhas gerais, indicá que a efícácia da n:ortna pe-nal depende 
menos da severidade' e da dureza da pena do que aa certeza 
de que a sanção será efetivamente aplicada. O mesmo texto 
legal acrescenta que "uma política criminal orientada no sen­
tido de proteger a sociedade terá de restringir a pena privativa 

de liberdade aos casos de reconhecida necessidade, como meio 
eficaz de impedir a ação criminógena cada vez maior do cárce-
re"____ . 

~·a--aborto, por sua n·afõféZa e~ fim, é ·um ato qué afeta 
principalmente a mulher, em suas convicções pessoais, religio­
sas e morais. A lei penal. portanto, não deve impor soluções 
que .correspondem a apenas uma orientação filosófica, moral 
ou religiosa, visto que a Constituição garante a pluralidade 
de convicções ou crenças, filosóficas, religiosas. conforme ex­
presso em seu art. s~, VI, verbis: 

""Art. 5• ........................ ---~------······-······ .. 
VI- é inviolável a liberdade de consciênda e dê 

crença:, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias." 

Assim, se a decisão é da ID\.llher, também não se pode 
delegar a um médico. a um promotor ou a um juiz a responsa­
bilidade que deve caber em primeiro lugar à própria mulher. 

Ademais, se o bem jurídico que se quer proteger é o 
feto, concedençlo-se o mesmo respeito à saúde e à vida da 
mãe, é prudente que isso ·se faça de duas maneiras. Por um 
1ã.do, li:mítando o· tempo durante o qual o aborto pode ser 
legalmente realizado, de acordo com os modernos avanços 
da ciêncía médica. Por outro lado, estabelecendo autorizações 
restritivas à prática abortiva, em casos específicOs em que 
a progressão da gravidez possa causar grave dano à mãe ou 
ao· feto. Pretende-se, com isso, flexibilizar o ordenarriento 
jurídico. O Código Penal Brasileiro não veda totah:rierite o 
aborto, embora, como regra, o considere crime. De fãto, 
admite duas exceções~ definidas no··artlgo 128: 

"Art. 128. Não se pune ó aborto praticado por 
-médico: 

I -se não há outro meio de satva:r a vida da ges-
-tante; -

II -se a gravidez resulta de estupro e o aborto 
é precedido de consentimento da gestante ou, quando 
incapaz, de seu representante legal." 

No primeiro caso trata-se do "aborto necessário", funda­
mentado na preocupação em preservar a vida da mulher, quan­
do a gravidez a ponha em risco, o qtie freqüentemente também 
compromete a vida do feto. 

Em caso de_ estupro, o aborto é peitimido pOi" razões 
de natureza psíquica. Por considerar uma das mais crueis mani­
festações de violência contra a mulher, o Código Penal Brasi­
leiro pune o seu autor, alé~ de permitir à mulher a realização 
do aborto, se da agressão resultar gravidez. A lei penal reco­
$ece, portanto. que nesse caso a mulher não deve ser obri­
gada a suportar outra situação traumática, além da que já 
sofreu. 

_ Todavia, se a gtavldez resulta de ato consentido~ a mu­
lher, mesmo que não a queira ou" não possa levá-la adiante, 
deverá resignar~se e suportá-la sozinha, como tributo ao exer-: 
cício da atividade sexuaL Fica evidente, nessa situação, a no­
ção de culpa sexual subjacente a vários· dispositivos da legisla­
ção penal brasileira. Com efeito. o estupro figura no Código 
Penal como crime contra os custum~s e não contra a pessoa. 

Nos países Onde o 3.borto é legalmente admitido, como 
os Estados Unidos, Grã-Brl!-tanha, Japão, China, Suécia, Ho­
landa, Canadá, Grécia, Bélgica, França e Itália (para não 
citar todos), as normas que descriminalizaram o aborto se 
fnscreveram num contexto mais amplo de soluções para asse-
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gurar o bom resultado das práticas abortivas, o respeito às 
convicções de médicos e mães,-as oportunas limitações tempo­
raiS pã.ra praticar o aborto c a intervenção oficial para assegu­
rar-a eficaz ação sanítária. Acrescente-se que urna legislação 
mais libcralizantc, intermediária entre a absoluta descrimi­
nalização do aborto e o indeclinável respeito ao futuro ser; 
deve ser também uma legislação que imponha ao poder públi­
co·ccrta~ medidas relacionadas com o atendimento dos direitos 
reprodutivos, por meio da orientação, informação c conscien­
tização das mulheres, dos homens e dos casais. 

Esse entendimento ficou evidenciado nas recomendações 
da Con(~rência Regional Latino-Americana e do Caribe sobre 
População e Desenvolvimento, -organizada pela ONU e reali­
zada no México no período de 29 de abril a 4 de maio de 
1993, onde se destacam:·. 

"'Sobre a mulher e dinâmica populacional 

6. Considerando que o aborto contitui um impor­
tante problema de saúde nos pafses da região e que, 
embo_m existam diversas p-osições a respeito, em geral 
nenhum deles o aceita como método d_e_ regulação da 
fecundidade, recomenda-se aos governos que conce­
dam maior atenção ao estudo e acompanhamento desse 
assunto, com o-fim de avaliar suas dimensões. reais 
e seus ·efeitos sobre a saúde das mulheres e sobre a 
famnía~ bem como ·para promover o ac_esso universal 
a uma orientação adequada para evitar gravidez indese­
jadas. 

Sobre dcscny_olvimento, saúde, planejamento fa­
miliar e bcm-estar 

3. Reconhecendo que os programas de planeja­
mento familiar, por sua contribuição para a redução 
da gravidez de alto risco,• são inseparáveis das políticas 
sociais c, cm particular. dos programas de saúde e edu­
cação, recomenda-se que sejam concebidos como ins­
trumentos de atenção à saúde eni todó o Ciclo reprodu­
tivo. Nesse sentidv, devem ser também objetivos do 
planejamento familiar a redução da morbimortalidade 
materna c infantil, a prevenção dos riscos da fecundi-

. ·dade adolescente, a prevenção do aborto e o combate 
à esterilidade ç às doenças sexualmente transmissí­
veis. " 1 

Do po"nto de vista soCial, deve-se considerar o aborto 
uma questão de foro íntimo, tãrito da mulher como do profis­
sional que o executa. Assim como não cahc impor sua prática, 
ta'ffibt:m não cabe impedi-la pela recusa do atendimento médi­
co necessário. 

Um dado incontestável no Brasil é que, a- despeito de 
todas as restrições c sançõeS legais, o aborto vem sendo prati­
cado em grande escala, clandestinamente. Estimativas da 
Coordenado ria de Saúde Matt!rno-Infantial do Ministério da 
Sãú'dC indicam que os abortos praticados no País devem chegar 
a setecentos mil casos anuais. 

Além de não coibir a prátie<Ccó-nsíderada dclituosa, a 
lei penal, ao impelir o aborto para a clandestinidade, impos.: 
sibiÜta seu controh:: por parte da:-; autoridades sanitárias e 

1CEPAL- Comi!'~:.io Económica pam a América Latina c o Caribe; 
FNUAP- Fundo de Populaç<in das Nações Unida~; CELADE -
Centro Latino-Amerk-ano de Demografia. Projeto de Consenso Lati· 
no-Americano e do Carihe subre Populaçüo e Desenvolvimento, Mé­
xioo,_abrillmaio de 1<-N3. 

o atendimento médico adeqUado. A ilegalidade é, de fato, 
responsável por um grave problema de saúde pública, que 
afeta especialmente as mulheres de baixa renda. De fato, 
as mulheres que podem pagar os elevados preços cobrados 
por essa prática conseguem realizar o aborto de forma segura 
e sem nenhum risco para a sua saúde. Já as mulheres pobres 
arriscam a vida com a utilização de métodos precários e_ sem 
assistência médiCa, o que na maioria ·ctas vezes resulta na 
necessidade de posteriOr intern3çáó nos hospitais da rede pú­
blica, para a adoção de medidas reparadoras. 

Portanto, o abrandamento da legislação em relação à 
prática do aborto, como se propõe neste Projeto de Lei, é 
necessário, sobretudo, corno medida de proteção à saúde da 
mulher e, conseqüentemente, de redução da mortalídade ma­
terna, acompanhando uma tendência mundial que encara o 
aborto, acima de tudo, como uma questão de saúde pública. 

, ____ O Projeto revoga os artigos do Código Penal que penali­
zam duramente a gestação que provoca aborto em si mesma 
ou consente que outro o realize. Em contrapartida, co-nsidera 
como de livre decisão da gestante a interrupção da gravide~ 
até a décima segunda semana de gestação. Da décima segunda 
á vigésima quinta semana o aborto é permitido apenas se 
for .comprovada a pres.ença de patologia que possa compro­
meter a Saúde física ou ment31 da gestante. 

Nos artigos 1',. e 2~ o projeto alteia o Decreto-Lei n<.> 2.248 
de 7-12-1940- Código Penal-, enquanto nos demais artigos 
fixa,critérios de proteção à saúde da mulher apartados_ dos_ 
dispositivos da lei penal (outras providências). 

Também admite, como a lei penal em vigor, o aborto 
por·estupro·e como único meio de salvar a vida da gestante, 

-em qualquer idade gestaciOnaL __ 
Ê de se ressaltar ainda a exigência, para a realização 

do aborto, de consentimento escrito da gestante ou _de seu 
representante legal, além de atestado_ médico. 

Outro ponto a_ destacar no Projeto é a determinação de 
que o Sistema Único _de Saúde - SUS, promova o atendi­
mento à mulher em caso de aborto, no âmbito do atendimento 
integral à saúde da mulher. 

Finalmente, assegura-se ao médico o direito de_s_e recusar 
a fazer a intervenção por razões de consciência, devendo o 
SerViço de Saúde indicar outro médico para realizá-lã . 

Enfim, não se ~stá propondo a utilizaçãu do aborto como 
método de planejamento familiar, nem a sua legalização total. 
Ele deve ser sempre o último recurso,_quando todos os demais 
foram tentados e falharam. 

As alterações legai~ propostas neste Projeto, se acompa­
nhadas de uma política de informação e orientação às pessoas 
quanto ao uso correto de métodos conceptivas e contracep­
tivos, (conforme proponhO 00 Projeto de Lei n<> 28/93, em 
tramitação neste Senado) deverá resultar, de imediato, numa ' 
sensível diminuição dos índices de_ mortalidade materna e, 
a médio prazo, numa queda no número de abortos praticados 
no país, enfrentando o grave problema de saúde pública decor­
rente da ausência de políticas claras_e_o_bjetivas que promovain 
a efetiva proteção aos direitos 'reprodutivos. 
- - Sala das Sessões, 23 de junho de 1993. -Senadora Eva 
Blay. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO PENAL BRASILEIRO 
DECRETO-LEI N' 1.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1941 

PARTE ESPECIAL 
TÍTULO I 



5828 Quieta-feira 24 -DTÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scção II) . T linho de 1993 

Dos crimes co'ntra a pessoa 
CAPÍTULO I 

Dos crimes contra a vida 
•'' • • ••••••••••••••••••~•,. ••• •• •-·~·· • • • ••••• •• ••••• • • ••••• ••u•~• • •_•• •••' • o• • •• 

Aborto provocado pela gestante ou com seu consenti­
mento 

Art. 124. Provocar aborto em si mesma ou consentir 
que outiem lhe provoque. 

Pena- detenção, de I (um) a 3 (três) anos. 
-Vide art. 74, _§ 1'', do Código de Processo Penal. 
Aborto provocado por terceiro 
Art. 125.. Provocar _aborto, sem o consentimento da 

gestante: 
Pena- reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos. 
-Vide art. 74, §!",do Código de Processo PenaL 
Art. 126. Provocar aborto com o con::1~ntimento da ges­

tante: 
Pena- reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 
Parágrafo único. Aplica-se a pena do artigo anterior, 

se a gestante não é maior de 14 (quatorze anos), ou é alienada 
ou débil mental, ou se o consentimento é obtido mediant!! 
fraude, grave amcaça_ou violência. 

-Vide art. 74, § 1", do Código de Processo PenaL 
Forma qualificada _ -
Ar.t. 127. As penas cominadas nos dois artigos ante rio~ 

res são aumentadas de um terço, se, em conseqüência do 
aborto_ ou dos meios empregados para provocá~ lo, a gestante 
sofre lesão corporal de natureza grave, e ~ão duplicadas, se, 
por qualquer dessas causas, lhe ::;obrevérn a morte. 

-Vide art. 74, § Je, do Código de Processo PenaL 
Art. 128. Não se pune o aborto pratiCado por médico: 
Aborto necessário - -
I- se não há ou_tro meio de sal v<:~. r a yiPa da gestante; 
Aborto no caso de gravidez durante o estupro 
II- se a gravidez resulta de estupro e o aborto é prece­

dido de consentimento da gestante ou, quando incapaz, de 
seu representante legal. 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
DECRETO-LEI Ne 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

CAPÍTULO !II 
Da competência pela natureza da inrração 

Art. 74. A cornpctCncia pela natureza da infração será 
regulada pelas leis de organização judiciáfia, salvo a compe­
tência privativa do Tribunal do Júri. 

§ 19 Compete ao Tribunal do Júri o julgamento- dos 
crimes previstos nos arts. 121, §i'', 121, § 2', 122, parágrafo 
único; 123, 124, 125; 126 e 127 do Código Penal, consumados 
ou tentados. _ 

- § 19 com redação determinada pela Lei n" 263, de 
23:de fevereiro de 1948. 

É mantida a institUiÇão do júri, que terá competência 
no julgamento dos crimes dolosos contra a vida (constituição 
Federal, art. 153, § 18). 

Vide Súmula 603 do STF. 

· · · · .. · · · · ······(A"· c~;;;;;a~· d~· c;~;;;;~;~a~; · J;~~·t;~~ · ~-~c·id~-d~~i~ 
- Decisão Terminativa.) · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O projeto 
lido será publicado e remetido à comissãO competente. 

A Presidência recebeu do Governo do Estado de Sergipe 
os Ofícios il' S/61 e S/62, .de 1993, solicitando, nos termos 
da Resolução n'-' 36f9Z do Senado Federal, a autorização para 
contratar operações de crédito para os fins que especifica. 

As matérias serão despachadas à ComissãO de Assuntos 
Económicos. 

Outrossim, recebeu do Banco Central do Brasil o Ofício 
n" 1.321/93, de 23 do corrente, encamjnhando complemen­
tação dos documentos necessários ã iristn.içã·o·dci Ofício ·no;o 
S/34 de 93. 

O expediente será encaminhado ã Comissão de Assuntos 
Econôrriicos, para ser anexado ao processado da matéria em 
referência. -

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma breve comunicação e requeiro a atenção 
do _Senado Federal. 

OSR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem 
a palavra na forma regimental. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr._ Presi­
dente, Srs. Senadores, o Deputado Jair Bolsonaro foi a razão 
de ser de uma publicação de matéria de gr3nde destaque, 
onde ele prega o fechamento temporário do Congress-o Nacio­
nal, corno sendo uma das soluções económicas _Qo País. 

Esse fato, Sr. Presidente, se reveste_ de uma_ gravidade 
muitO- grande c é um at.entado às instituições. Se S. Ex~-. na 
qualidade de Deputado- Federal, confirmar esse epísódio, é 
evidente que terá delinqüido contra as instituições, contr.a 
a Constituiç-ão e contta a sociedade brasileira. 

Esse fato é tão grave quanto qualquer outro que tem 
levado à cassação __ Qe mandatos, inclusive quando cassamos 
um Deputado Federal acusado de ser traficante- de drogas, 
mas a razão primordial do processo era a--carteira t:;xpedida 
para um seu irmão, este sim traficante de drogas, idéntifiéâ.do 
como Servidor d;1 Câmara: dos Deputados, quándo, na v_etda­
de, rião o era. Uma carteira, portanto, produzida através de 
falsidade ideológica. 

- Não sei qual falsidade ideológica pode ser mais grave 
do que pregar-se o fechamento do Congresso Nacional, e 
isso ganha notoriedade quando proferido por um ex-militar, 
por uma pessoa que ocupa, neste momento, uma cadeira na 
Câmara dos Deputados. 

Mas, Sr. Presidente, isso não seria tão importante se, 
dentro da mesma contemporaneidade, dentro das mesmas 
círcUilstâncias, não existisse urrí empresário que se denomina 
Sérgio Magalhães. Esse cidadão tem dado entrevistas- à -im­
prensa, e dizem que foi à Rede Globo de Televisão pregar 
o fechamento do Congresso Nacional. Esse cidadão estaria 
com o prOjeto Decola Brasil, e a esse pretexto, Sr. Presidente, 
seria recebido pelo Presidente Itamar Franco, segundo se 
anunciou ontem através dos meios de comunicação. 

Quero dizer que esse cidadão é um_ delinqüente. Não 
dey_e se_r_reç~bido pelo Presidente da República, porque isso 
é atentatório às instituições. Se o Presidente da República 
aceitar conversar com um cidadão que se intitula empresário, 
mas que, na verdade, é- um golpista, se o Presidente d_a_Repú~ 
blica vai receber um cidadão desse jaez e dessa qº'al_idade 
pejorativa, estará iniciando uma confabulação. 

N;;io posso concordar com que o Presidente da República 
receba em seu gabinete um delinqüente, porque_ assim esta­
riam as portas do Palácio do Planalto abertas para outros 
delinqüentes de crimes de menor proporção, de crimes de 

- -menor gravidade. Esse tem a gravida~~ impatriótica da confa-
bulação contra as instituições. ,~ 

Estou levantando esta questão_ em_ plenário, Sr. Presi­
dente, para requerer à Presidêncía do Senado Federal que 
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entre,.imediatamente, em conta to com a Presidênciã da Repú­
blica para advertir que. no Senado, teremos como uma falta 
gravíssima contra as instituições o fato de o "Presidente -da 
RepúbliCa receber em seu gabinete_alguém que prega o fecha­
mento do Congresso Nacional e a derrocada institllcionã.I do 
País. 

Faço-o neste momento, Sr. Presidente, ainda a título de 
apelo, mas conduzo oficialmente a minha posição: romperei 
com toda e qualquer inici3.tiva do Presidente Itamar Franco 
se· Sua Excelência receber esse golpista em gabinete. Lamento 
que aqui não esteja presente a Liderança do Governo, para 
me dar a garantia de que esse fato não acontecerá, porque 
melhor seria receber outros tipos de criminosos, aqueles que 
foram prOduzidos pela própria sor:iedade, pela fome, pela 
miséria, pelo desamparo, acima de- tudo pela má distribuição 
de rendas que gera uma atmosfera de insegurança exatamente 
pela ganância de muitos que não aceitam dividir nada do 
lucro para que se solucione a questão social brasileira. 

Por isto, Sr. Presidente, submeto a V. E~ duas questões: 
que se averigúe no Senado Federa[, através da Presidência 
do Senado em c_ontato com a Presidência da República, a 
veracidade das declarações do Deputado Jair Bolsonaro, que 
se as houver feito náo é digno de pertencer ao CçmgreSSo 
NacionaLSegundo, que seja interceptada a audiência~ PorVen­
tura concedida pelo Presidente da República, em nome da 
democracia, porque se Sua Excelência vai receber um delin­
qüente que confabula contra as instituições, o Sr. Sférgio Maga­
lhães, estará abrindo as portas para um período absolutamente 
negro na República. - · 

Peço que a Presidência me oferte a resposta em prazo 
razoável, porque quero questiOnar isso_ na sessão de hoje do 
Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente_._ (Muito bei:ri! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O apelo 
de V. Ex~ será encaminhado a S. Ex• o Sr. Presidente do 
Senado, para os fins devidos. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Sr.Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) :::- Na forma 
regimental, concedo a palavra ao nobre Senador Epitacio Ca-
feteira. -

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPR -MA. Para-uma 
comunicação de Liderança.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
falo hoje na condição de Líder do Partido Progressista Refor­
mador e o faço pela primeira vez na defesa não apenas do 
nosso Partido, mas também do nosso Presidente de Honra, 
por ver que querem colocá-lo em situaçã_o de pessoa hostil 
a esta Capital. 

Quero fazer a colocação pela ordem cronológica dos fa­
toS: 

No sábado, 19 do corrente, o Dr. Paulo Maluf veio a 
Brasi1ia para prestigiar a filiação do ex-Goveinador Wanderley 
Vallim ao Partido Progressista Reformador. Naquela oportu­
nidade, almoçamos na granja do titaPo ex-Governador, oca­
sião em que fez uso da palavra o Prefeito Paulo Maluf; e 
lembro-me, muito bem, de suas palavras naquele almoço. 

Quando levantaram a possibilidade da candidatura de 
Wanderley Vallim, Paulo Maluf disse: "A candidatura de 
Wanderley Vallirn é muito iinpórtante para Brasüia, porque, 
após o bom Governo de Joaquim Roriz, Brasília precisa ter 
um outro bom !!Overno!" 

As palavras do Dr. Paulo Malufforamde elogios à figura 
do Governador Joaquim_ Roriz. Faço _questão de frisar .esse 
fatO. - - - · 

_ . No dia seg_uint~, ~r. }~r~~idente, 29 de Jun~01_~Par~cer~ 
nos jornais de Brasília "entrevistas" envolvendo os -nonies 
dos Senadores Valmir Campel() e Meira Filho, e do Deputado 
Osório Adriano Filho. Nessa o_casião, teriam os três Parlamen­
tares criticado o Prefeito Paulo Mah.if, 3.tribllíndo-lhe -frase 
cjúe ele não disse. S. Ex~, na realidade, em São-Paulo, referin­
do-se ao Governo Federal, disse: 

"O Planalto é uma colmeia, metade trabalha e 
metade faz cera. É preciso que o GQverno trabalhe 
para que este País possa ir para frente." 

E nessas entrevistas esses três Parlamentares teriam atri­
buído ao PrefeitO de São Paulo a intenção dt-a:taCar a popu­
laçãO da capital e teria dito que, aqui em BraSüia,"inetade 
do povo fazia ceia e a outra metade voavã. Não era verdade, 
e tanto não era verdade que, logo após esse evento, no dia 
-seguinte, à Dr. V3lmir Campelo, enviôu -Carta datada do cila 
21 de junho. ao Dr. Luiz Adolfo Pinheiro, Difetor da Redação 
do Correio Braziliense, nos segUintes terrnos:·-

"Sr. D!retor: 
Surpreendeu-me a matériã veiculada na edição do 

último domingo (20-6-92), no caderno "Cidades", des­
se conceituado jornal, sob o título '"Bancada fica irrita­
da com criticas de Malur•, 

As afirmações a mim atribuídas, naquela reporta­
gem, de repúdio às declarações do Prefeito_-de São 
Paulo, acerca de Brasília e do procedinlento n:a"da lou­
vável dos seus habitantes. causaram-me espécie e só 
podem ser obra de quem certamente tem um interesse 
dissimul<ido de promover a desarmonia e compráineter 
o bom convívio político, ímf)ut3ndo-me referências que 

_não fiz, em momento algum, pois sequer cheguei a 
conceder a referida entrevista ... " 

Então, Sr. PreSidente, o Senãdor Valmir Campelo fe_z 
essa carta no dia 21, e no- mesmo dia, tambéln, o Jornal 
de Brasília dava repercussão às entrevistas que não haviam 
acontecido. E o Correio Braziliense publicou no dia 22, óu 
sej_~L~ntt:!!l• a cart_ado S~nador "\[aJmii Camp'elo. 

Hoje, o próprio Correio Braziliense publica, na coluna 
"Sr. Redator", urna nota nos seguintes termos: 

''Entrevista 
Na edição de ontem desta seção, publicamos_ carta 

do Senador Valmir Campelo em que desmentia ter 
concedido a entrevista publicada na edição de domingo 
último deste jornal. Esclarecemos aos-leitores que a 
entrevista do Senador, juntamente com as do_ Senador 
Meira Filho e do Deputado Osório Adriano Filho, 
constavam no boletim oficiãi dO PaláCio do Buriti, data­
do de sábado, 19 do corrente, por nós acolhida, de 
boa-fé, como se fosse verídica. o que, infelizmente, 
não se confirmou, de acordo com o desmentido· do 
Senador pelo Distrito Federal." 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me um aparte, nobre 
Senador'! 

~O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Concedo o aparte 
a.Y. Ex~ 

O Sr. Esperidião Amin - Senador Epitacio Cafeteira, 
intervenho na sua fala para deplorar o que está demonstrado 
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pela informação do Correio BraziUense. De domingo até hoje, 
os jornais d(: Brasilia, tanto o Correio Braziliense quantç o 
Jornal de Brasília, têm difundido, à farta, declarações de parla­
mentares, principalmente do Senador Valmir Campelo, entre­
vistas nas quais esses parlamentares, muito mais do que conde­
nar o Presidente do nosso Partido, Paulo Maluf, na vçrdade, 
difundem uma frase que S. Ex• teria dito. Esta frase não 
foi dita! É verdade q,ue u Prefeito Paulo Maluf, dentro do 
seu estilo, com muita inteligência e propriedade, há três sema­
nas. disse que o Governo Federal, que tem sede em Brasnia, 
se assemelha a uma colmeia. Em momento algum referiu-se 

. à cidade. S. Ex·•, que corno eu é filho de imigranfes e sabe 
como Brasília é generosa na recepção ou acolhimento a quem 
venha de qualquer parte do mundo, muito mais do Brasil; 
S. Ex"', que sahe do trahalho heróico de interiorizar o Brasil, 
realizado pelo Presidente Juscelino Kubitschek, a quem admi­
ra, e no qual gostaria todos os dias de se espelhar e ver refletida 
alguma coisa da sua imagem; S. Ex\ que aprecia: o trabalho 
do "candango" e do homem de qualquer parte do País para 

. aqui vir servir a nosSa Pátria; enfim, por todas as características 
de Paulo Maluf, jamais -falaria mal da cidade de Brasilia. 
Mas S. Ex~ tem o direito de criticar o Governo Federal. E_ 
o que se está fazendo, sistematicamente, a partir de uma 
desinformação prestada a um ilustre jornalista brasiliense, 
Carlos Chagas, é uma manipulação medíocre, diga-se de pas­
sagem, assemelhada à história do marmiteiro, de Eduardo 
Gomes. Engana-se, quem está fazendo esta urdidura. Primei­
ro, porque existe televisão hoje; segundo, que estamos aten­
tos; e, terceiro, que não se repetem frases feitas· sem contes­
tação_. Em primeiro-lugar, não é verdade, nobre Senador? 
V. Ex~ faz essa interfer~ncia muito a_dequadamente- Maluf 
não disse isso de Brasniã; não pensa isso, por isso não disse. 
Segundo, está havendo uma manipulação. E não me surpreen­
de a gravíssima informação que o Correio Braziliense divulga 
hoje. O Senador Valmir Campelo, por exemplo, fez publicar 
no referido jornal, ontem, o seu desmentido. S, Ex• não deu 
a entrevista. Está puhlicada a sua carta na coluna "'Cªrt_as 
do Leitor'', do Correio Braziliense de hoje, e o jornal, com 
muita honestidade, afirnla que "de boa-fé aceitOu um boletim 
do Palácio do Goverrio de Brasília". Eu deploro. Deploro 
porque, se saiu do Palácio"do Governo, não sei quem escreveu, 
mas sei quem é o responsável: é o Go~~i"nador do Distrito 
Federal, Sr. Joaquim Roriz, que fica nOS devendo ou uma 
explicação ou fica nos devendo vestir a car.apuça de fofoqueiro, 
mexeriqueiro e propagador de mentiras, com objetivos t=scu­
sos e politiqueiros. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Agradeço o aparte 
do nobre Senador Esperidião Amin, Presidente do meu Par­
tido. 

O Sr. Esperidião Amin - Nobre Senador, esqueci-me 
de dizer: com o dinh.eiro público, o que é muito pior. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Ao concluir esta mi­
nha comunicação de liderança, quero de!xar registrado que, 
como_ fu_i Governador do meu Estado, admito até -~_E_ossíbi­
lidade de alguém no_ seu Gabinete ter preparado esse Boletim 
Oficfal do Palácio do Buriti. Agora, vamOs pegar as põntas 
da história: isto seria passivei porque, com a filiação de Wan­
derley Vallim ao PPR, apresentando-se como candidato dos 
mais viáveis ao Go_verno de Brasília, poderia algum candidato 
tentar, neste momento, socorrer-se de uma frase que não 
tinha nada da versão dada e que foi dita há trêS semanas 

para, ao mesmo tempo, criar situação de constrangimento 
a P~ulo Maluf e a Wanderley Vallim. Para isso usaram quem? 
Usaram a figura do Sr. Sen-3dor--Valmir Campelo, que por 
tod_os_os títulos, tem condições de _ser candidato à sucessão. 
Por conseguinte, fica este "samba do crioulo doido" nesta 
história de desinformação e de fofoca. 
- Quere>" registrãr-. Sr. Presidente, é que_ se-fa:Ia: que, nesta 

ou, no máximo, na próxima se'rnãna·. haverá untá passeata 
pela ética. Se havefá uma passeata pela ética, deverá a mesma 
passar na porta do Palácio do Buriti para dizer que é preciso 
ética para que se faça política. TalVez, seja- esta a ocasião 
de o Governãdor Joaquim Roriz di,wr quem é que no seu 
Palácio faz o Boletiin Qficíal do se~ Governo. ---

Era O que tinha a dizer, Sr. Pr-esidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) _c Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) --Sr. Presídente, 
Srs. SenadoÍ'es. todOs sabemos das imet)sas dificuldaqes por 
que passa o nosso País. Sab!;!rn_os tarp.Pém que_ um dos aspeCtos 
mais dramáticos no qual tais diOculQade.s~se __ traduzern tein 
sido a crise do Estado brasileiro. 

O Estado, no Brasil, chegou a essa SitUação ck _quase 
inSolvência em que se enco-ntra, em razão de uma gama de 
fiitores, os quais, contudo, não serão todos aqui abordados. 

Procedendo a uma análise de longo prazo sobre o papel, 
do Estado no Brasil, poderíamos dizer que o cenário _a que 
hoje assistimos é Õ do esgotamento de um modelo_ descnvolvi­
mentista - de inspiração ccpalina - que estabelecia que 
os inve_~tiplentos públicos deVeriam proinover a industriali­
zação dos países pobres, c_oino.Io.rJria.~de supúaçao do Subde­
s~_~wol~imento. De a~ordo çom esse ide?,J;'io .o_ E$.ta_d_o_ dev~ri,a, 
investir em infra-estrutura, em setotes de bens_ Qe capital e 
em outros, cuja enorme necessidade de .c.apitãiS _ultrapassaria 
a capacidade financeirá dos grUpos ·pfívados desses países. 
Dessa forma. nO Brasil, setorcscomo O petrolífero, o elétrico, 
o de telecomunicações e lliuitos·outros cresceram e se consoli­
daram sob a·gerência do Estado: - -~-· -~~ ·' -

Hoje se tornou lugar comum criticar -esse rnodelo de de­
senvolvimento, deplorando-se o gigã.ntísrriO :do EStãdo brasi­
leiro como uma conseqUência niefaSta de Urii'a estrategiã-ê'G'Uí-"' 
vacada. Esse discurso neoliberal - o Estado. - atualmente 
dominante cm muitos veículos de cOp100icação de massà -
constitui apenas o eco tardio da.cartilha que se rezou principal­
mente nos Estados Unidos e _na Inglaterra, nos anos 80. Como 
sói acontecer nos pafses periféricos, o modismo intelectual 
hegemônico nos países centrais chega aqui com algum atraso 
e se dissipa apenaS algum tempo depois de ter deixado de 
ser relevante em seus países dC origem. -- -

Entretanto, se hodiername·nte o Brasil é um Pafs indus­
trializado, cuja economia é a maior dentre as economias dos 
países em desenvolvimento, isso se deve a essa estratêgià de 
desenvolvimento tão desprezada pelos neoliberais. Caso o. 
Brasil não tivesse trilhado o caminho da industrialização e 
da substituição de importações, caso o Estado não tivesse' 
investido nas indústrias de base, caso tivéssemos seguido o 
conselho dos neoliberais e mantivéssemos o Estado fora do 
setor produtivo e a economia totalmente aberta aos inv~ti­
mentos estrangeiros, hoje o Brasil mais se assemelharia ã 
uma economia africana ou centro-americana exportadora de 
bens primários. 
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Tõdavia, Sr. Presidente e Srs. Senadores,- é certo que 
a conjuritura naCional e a internacional :são estruturas mutáveis 
que permanentemente estão a exigii ·novos modos de gestão 
das economias nacionais e a adaptação de estratégias de desenR 
volvimento a novas realidades. Num contexto de rápida inte-_ 
gração do mercado internacional, em que a produção das 
economias nacio·n-ais é cada vez mais interdependente, em 
que os capitais são altamcn~e móveis e _em que a mudança 
tecriológica é também muito veloz, não se--poderia pensar 
em se manter no Brasil o mesmo modelo de desenvolvimento 
dos anos 50,60 e 70. Ademãis, nossa economia sOfreu grandes 
transformações nos últimos 40 anos. A economia-industria~ 
lizou-se e amadureceu, não precisando do mesmo grau de 
proteção de que necessitou no passado. 

Por isso, cumpre redimensiOnar ci tamanho -do Estado 
brasileiro, aliviando-lhe os encargos reprêSeilfã.dos por algu­
mas empresas estatais do setor produtivo que poderiam ser 
mais bem administradas por grup-os-privados nacionais, gru­
pos, aliás, que -hoje possuem uma capacidade financeira de 
que não dispunham há duas ou três décadas. Um Estado 
menor poderia atender melhor as suas funções sociaís básicas, 
como, por exemplo, o provimento da educaç3o, da saúde, 
da moradia para pessoas de baixa renda e a administração 
da Justiça. Além disso, há necessidade premente de que haja 
um maior equilíbrio, sobretudO em Alagoas, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores Divaldo Suruagy e Guilher:me Palmeira, sobre­
tudo em Alagoas! Há neces-sidade premente de que haja um 
maior equilíbrio nas contas públicas. constituindo as receitas 
provenientes de programas de privatização, recursos impor­
tantes para tal objetivo. 

Contudo, não é por defendermos um processo de desesta­
tização que auxilie o Estado a esiar nlais bem· Prepãrado -para 
servir às necessidades da população brasileira que seremos 
coniventes com um programa de privati_zaçãó açodado, sem 
critérios ·nrm.emerite estabelecidos, eivado de vícios e preju"­
dicial aos mais legítimos interesses naciOnais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Programa de Privati­
zação do Governo chegou a um impasse. Ele tem sido contes­
tado pela imprensa, com a publicação de graves denúncias 
a respeito da lisura de certos procedimentos. Tem sido posto 
em dúvída por parlamentares, como atesta a reunião que inte­
grantes da CPI da Privatização tiveram recentemente com 
o Presidente Itamar Franco. E tem sido até mesmo acusado 
de dilapidar o património público pelo ex-Vice Presidente 
da Comissão de Desestatizaçáo, o nobre companheiro e ex­
Deputado, Dr. João Agripino Maia. 

Em artigo publiCado em 11 de abril último na Folha de 
S4 Paulo, o colunista Luís Nassif, por exemplo, apresenta 
grave denúncia contra o processo de privatização da-Compa­
nhia Siderúrgica Nacional, ocorrida há pouco tempo. O articu­
lista descreve como se montou uma operação cujo objetivo 
era a aquisiçãO da Companhia por preço francamente inferiOr 
ao ·preço real da empresa. O prejufzo do Tesouro! Com a 
privatização da Companhi3. Siderúrgica Nacional, é eStimadO 
PC!T Luís Nassif, por baixo, em nada menos que 535 milhões 
de dólares! Segundo o jornalista, a operação lesiva aos cofres 
públicos foi montada pelo advogado José Jorge Serpa e contou 
com a colaboração do ex-Presidente da Companhia Siderúr­
gica Nacional, Roberto Procópio Lima Neto -nomeado pelo 
ex-Presidente Fernando Collor de Mello -,do ex-Pn.~-Sidente 
do BNDES, Eduardo Modiano e até do líder sindical, Luiz 
Antônio de Medeiros. Essa reportagem, aliás, fOi -um dos 

motivos para a instalação, no Congresso Nacional, da Comis~ 
são Parlamentar de Inquérito da Privatização, com o intuito 
de inv~stigar os fatos revelados.. 

Um outro processo de desestatização de empresa pública 
que sofre de ilegalidades evidentes .e que está coberto de 
suspeição é a privatizaÇão da UltrafértiL Essa, Sr. Presidente, 
Sr-s:-:-Senadores, é a motivação principal deste nosso pronwt­
ciamento. 

Felizmente, ao contrário da Companhia Siderúrgica Na­
cional, o leilão de privatização da Ultrafértil ainda não ocor­
reu: Ainda há tempo, apesar de exíguo .. pois este leilão deverá 
processar-se amanhã, dia 24, caso __ o_ eminente Presidente da 
RepUblica não ouça -os rcclamos_dos brasileiros, sobretudo, 
os reclamos dos paranaenses,_dos baianos e dos sergipanos. 

Aihda há tempo, portanto, pa-ra :::.e evitar um eventual 
prejuízo ao _patrimóniO públict:. Entretanto~ o tempo urge, 
pois esse leilão- repito- ocorrerá amanhã, ·quinta-feira. 

Façamos, Sr. Presidente, uma breve descrição dos proble­
mas mais graves que circundam o processo de privatização 
da Ultrafértil. 

Em prime"iro lugar. a pfivati:iãÇão da Ultrâfért"if anf.erfOr­
mentc à- privatização da Hidrofértil pode cau?ar um grande 
preJUíZo ã.o Tesouro Nacional. Vale salientar que a Ultrafértil 
comercializa os produtos oriundos Nirrofértil, da Bahia, que­
produz, corno matérià-prima, a uiéi'a''e a arriónia; insumos 
necessários à mistuiã para fertilizantes~ Em um país de dimen­
são continental, como o nosso, não pode privar o Estado 
de uma indústria de fertilizante_s, sobretudo agora, quando 
passamos por urna fase -difícil da conjuntura nacional, em 
que a grande maioria do povo brasileiro passa fome ~u vive 
em e~tado de miserabilidade. Como produzir alimento_s sem 
que o Estado possUa -uma indústria de fertilizant~s? EsSe é 
uni do~ questionanleritos que quero deixar para a reflexão 
dos eniinentes Sen-âdores. 

COntinuan-do;:sr. Presidente', srs: S'enadores, ambas as 
empresas são contrOÍadas pela holding ~etrofértil, que por 
sua vez é· o braço da Petrobrás na$ áreas de fertilizantes. 
Ã ath!idade cornerd.al da Nitrofértil 'esiá diretamente vincu­
lada à Ultrafértíl. A Nitrofértil possui dois complexos indus­
triais: um na Bahi3 'e outro em Ságipe. A Ultrafértil, pár 
su3 ·vez, possui suás·_--unidades eni S3o -Paulo e no Paraná, 
sendO responsável t3it~o pela comerc:i-~liZa.Ção de 70% __ da uréia 
produzida pela Nitfõfértil, para o··mefcado interno, quanto 
pela estocagem de 100% da amônia· _q~e a Nitro fértil vende 
ao CentrO-Sul do País. Essas duas opefaÇões representam, 
jllntãS, 65% do faturamento da Nitroféftu. 

Pois bem, com a quebra do forte ví:P-tulo comerçial exis­
tente entre as duas empresas, decorrente da privatização delas 
em separado, o que provavelmente se seguirá é a inviabilização 
económica da Nitrofértil, é o sucateam·ento daquela grande 
empresa. Pois a Ufi?ãféftil poderá, evfden~em_ente, impo.rtar, 
através do seu t~rfhfnâ.I marítimo em ·santos, a qUantidade 
d<;! amónia e de uréii:L Tlecessária ao abastecimento do mercado 
do Centro-Sul, des(qc.mdo a produçãO dã Nitrofértil. Calcu­
la-se que a perda de~~ç imrortante mercado consumidor ca~s;,t­
ria _um prejuízo à J~T:trOf~rtil da ordem de US$40 riiT!hões 
anuais, o que provàiélmente inviabil~aria. a empresa-. Nessa 
hipótese, ao promo_~cr.\ a priva1ização da Nitrofértíl1 o Governo 
teria em mãos uma empresa sul'ateada, de pouco valor. 

Em segundo lu"g!l:r, Sr. Presidente, gostaríam9s de tecer 
uma crítica de ord.ç_rn.:geral ao programa de desestatizaç=ão 
do Governo, que teiQ. oferecido subsídios, via BNDES, a gru-
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pos privados para aquisição de empresas altamente lucra_tivas, O Sr. Carlos Patrocínio- Eminente Senador Ruy Bace-
red_uzindo, dessa forma, o -caixa que o Governo obtém com lar, V. Ex· chama a atenção,_ e ainda cm tempo hábil, para 
o programa, o que deveria ser objeto primeiro desse processo. um assunto de extrema importância. A privatização da UltraM 

Nesse sentido, a prova mais eloqücnte desses subsídios fértil está prevista para amanhã, dia 24, e temos conhecimento 
à transferência do patrimôõio público, por preço reduzido, de_ que -a CPI_ do Congresso Nacional, em curs9, alertou o 
a intercss_cs privados é a tr_anscrição do excerto _de um boletim _ Excelentíssimo Senhor Presidente da República para o perigo 
informativo da COope-rativa Agrícola de Cotia, empresa que de se privatiZar açódadamente essa empresa. V. Ex· liStou 
participa do cóns_ôrcio Fertifós, cnc~beçado __ pela empresa dis- uma série de fatores contrários à privatização, dentre eles, 
tribuidora de fertilizantes Manah S. A. O consórcio Fertifós as "moedas podres" que são utilizadas para o pagamento 
adquiriu o controle de duas outras importantes empresas de dessas privatizações e, além do mais, financiamentos, através 
fertilizantes privatizadas anteriormente: a Golasféftil e a Fos~ _ do BNDES, a certas pessoas. para poderem comprar. Sabe-
fértil. nlos· '(we houve, no··passado recente, sem dúvida nenhuma, 

Passamos-a ler o trecho do boletim informativo da Cotia, u:ma série de falcatruas que colocaram em xeque essa questão 
datado de setembro de 1992: - --ãapriVatiZação em nosso PaíS- privatização a que somos 

"A compra da Fosfértil foi finãncia-da _totalmente intdfamente favoráveis. Tambim sabe-mos da lisura e da in-
pelo BNDES. em condições especiais: prazo de 12 questionável honestidade põr -pãrte- do Governo atual, mas 
anos, com 2 anos çle carência, a juros· de 6,5% a_o há que se rever essa privatização da Ultrafértil, mesmo por 
ano mais a ·variação do IGPM. O BNDES aceitou como que, nas avaliações das quais temos conhç.cimento_, houve 
garantia as próprias ações da Fosfértil, atê o limite uma diferença de cerca de -zoo milhões .de dólares. Assiro 
de 120% do v3lor mínimo das ações. No leilão as_ações sendo, este é um assunto que deve ser melhor estu_dado. O 
foram adquiridas pelo consórcio com valorizaçãO em Senhor Pre$ídente da Rcpúhlica, o _Go_verno-. o Poder ExecuM 
média de 25,4% aciJila do preço mínimo. A diferença tivo, enfim, devem atentar para o alerta que faz o Congresso 
de 5.4% foi fina_nciada através _de recur:so::; -ex.ternos. Nacional. Assim, tenho certeza de que partiremos para um 
O financiamento obtido pela Cooperativa Agrícola de Processo de privatização êélere, com mais lisura c não lesando 
Cotia junto ao BNDES foi equivalente a 23,_3 milhões os interesses de nossa Pátria. Portanto, congratulo-me com 
de dólares." V. Ex" que, ainda ein tempóháhil, apela para a compreensão 

Correlata à questão dos suhsídios do Governo à transfe­
rência do patrimônio público está a perniissão para que se 
compre esse património-com as chamadas "moedas podres", 
ou seja, títulos do Governo desvalorizados, cujos valores de 
mercado correspondem a 25, 3D oU: 40% de seus valores de 
face. Apesar dessa desvalorização de fãto, esses títulos são 
aceitos pelo programa de privatização ·sem deságio, isto" é, 
eles valem lOCo/c de seu valor de face_. Consideramos que 
as "'moedas podres" não deveriam ser aCeitas como pagàmento 
de empresas públicas privatizadas, pois representam rri.aíS um 
subsídio "'disfarçado" aos grupos privados cm detrimento do 
caixa do Governo. 

Em terceiro lugar, há o risco bastapte_ palpável de, na 
desestatização do setor de fertilizantes iiO Btasil, se cometer 
o pecado capital de todo proCesso· de privatização: substituir-se 
um oligopólio público por um oligopólio privado. 

De acordo com reportagem do Jornal do Brasil, de 11 
de abril deste ano, o mencionado Consórcio Fcrtifós- enca­
beçado pela Manah e composto também pela Cooperativa 
Cotia- controla 40% do mercado de fertilizantes no Brasil, 
após ter arrematado a Fosfért_il e a Goia~fértil. Esse mesmo 
consórcio, com apenas algumas mudanças em seuS compo­
nentes de menor expressão, assumiuag_or~ o nome de FertiM 
nitro, sendo c único consócio pré-quafificado _para o leilão 
de privãtização da Ultrafértil. Tudo int!_ica, portanto, que, 
caso o leilão da UltrafÇrtil não seja sú~penso, estará criado 
o mais novo oligogólio privado no Br3Si1, num Setor estraté­
gico para a política agrícola deste País (aminto: o .setor de 
fertilizantes. o-ãUmento da produção agrícola no Brasil talvez 
precise, mais do que nunca, sobretudo a partir de agora, co":Otar 
com a boa vontade do o_Iigopólio f~rma_do pela Manah e Cía: 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite-me V. Ex A um aparte, 
nobre Senador Ruy Bacelar? 

O SR. RUY BACELAR- Tem o aparte V. Ex•, nobre 
Senador. 

do Excelentíssimo Senhor Presidentt! da República no sentido 
de sustar essa privatização da Ultrafértil, que deverá ·procesM 
sai-se amanhã. 

O SR. RUY BACELAR- Nobre Senador Carlos Patro· 
cínio, junto o seu aparte ao ·meu pronunciamento. V. Exa 
~~m toda.a razão ... Çreio rilesrrio que o Presidente da República, 
o Doutor -Itãmãt Franco, cOilscio de suas ·responsabilidades 
para com o destino- deste País, deverá protelar esse leilão, 
para que ·não pairem dúvidas sobre a sua lisura, Creio que 
ãssim- fazendo e averiguando o processo mais de perto, Sua 
Exc:;elência dará uma satisfação concreta a tantos brasileiros 
que ácompanham esse process-o de Venda do que é público, 
do _que é do povo, à iniciativa_ privada. 

_ Inco.rporo, portanto, com _muita satisfa_ção, o seu aparte 
ao_rrleu discurSo_. 

O Sr. Jutahy Magalhães- PermiteMme V. EX~ um aparte? 

O SR. RUY BACELAR -Tem o aparte V, EJ'', _nobre 
Senãdor. -

O Sr. Jutahy Magalhães -Nobre Senador Ruy Bacelar, 
V.- Ex• está abordando um tema que tem sido muito discutido 
aqui no Congresso e creio que até. na sociedade, atràvés-do 
noticiário da imprensa. Devemos fazer algumas considerações 
a re-speito dessa questão da privatização. O que temos é- uma 
lei, votada pelo Congresso. que está cm vigor. Tenho certa 
autoridade para falar neste assunto, porque apresentei um 
projeto aqui no Senado, que foi aprovado nesta Casa e está 
parado há 5 anos na Câmara Federal, determinando que o 
processo de desestatizaç·ão fosse ~companhado, caso a caso, 
pelo Congresso Nacional. Mas o Congresso nã_<? aprovou essa 
proposta. Quanto à questão do empréstimo aos acionistas 
que comprassem a empresa privatizada, também apresentei 
uma emenda, quando da discussilo da medida provisória, no 
Governo Collor, proibindo esse tipo de empréstimo por parte 
de bancos oficiais. O COngresso Nacional recusou esta emenM 
da. E mais: inúmeras vezes, pessoalmente, Cõmbati o que 
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nós chamamos de '"moedas podres", enquanto outros pensa­
vam o contrário, que não era uma queStão de ·•moeda podre''. 
Mas a legislação do Congresso Nacional determín;:t que se 
aceitem essas .. moedas podres". Aqui no Senado Federal, 
por várias vezes, tenho tentado, __ na ComissãO- de Assuntqs 
Económicos, que se críe uma SUbcomissão para acomp~nh~r 
caso a caso, previamente, essã questão da desapropnaçao 
a ser feita pelo Governo. A comissão nunca aceitou a Criação 
dessa subcomissão. Temos, então, que fazer também o mea­
culpa. porque a comissão que está elaborando ess~ crono~ 
grama das desapropriações está atendendo a uma lct que fOI 
feita pelo Congresso Nacional. Esta é a legislaç~o nossa, do 
Congresso, elaborada através de uma medi~~ provisória. T~nR 
tamos_ fazer um projeto de conversão modificando a medida 
provisóriã, e o Congresso não o aceitou. E o que aceitou 
foi vetado pelo Executivo, porque o Congresso aprovou os 
vetos que vieram do Executivo. Quanto à desestatízação da 
Ultrafértil, pessoalmente, sou contra o cronografia da venda 
da Ultrafértil antes da Nitrofértil, como fui da Usiminas antes 
da Cosipa. Mas essa questão está sendo discutida até agura. 
Hoje à tarde haverá urna reunião para definir se as informaR 
çõcs que chegaram lá são sufitient~s para se ~~iar o leilão 
da Ultrafértil. Essas inJorrnações estão send~ venficadas. AcuR 
sa-se a Comissão eOcarregada do processo de desestatização 
(V. Ex~ me desculpe por eu estar me alongando um pouco 
no aparte) com relação à questão da avaliação. Ontem, mosR 
trei que se discute uma diferençã entre as avaliações _qu: não 
correspondem à realidade. Querem comparar a avahaçao ~a 
Price, feita em 1991. de 395 milhões de dólares, com as avaha­
ções feitas agora. Mas a própria Price fez agora uma nova 
avaliação de 197 milhões de dólares. T~mos que _Iev~_r em 
c_onsideração que a situação mundial inodifkou muito entre 
1991 e 1993. O prCço dos insumos, dasmatériasRpriil]aS que 
compõem o fertilizante nitrogciitado, mú?oú ffiüii? -nesse peR 
ríodo, e isto faz com que os valores seJam modificados. ? 
mesmo ocorre com uma fazenda de cacau, que em 1985 podta 
valer X, em razão do preço do cacau, c hoje vale muitO menos 
onal e dos problemas decorrentes das pragas, das vassour~s­
de-bruxa. Veja V. Ex• que são situações diferentes. As avalia­
ções, arredondando os números, fo~am de 197 milhões de 
dólares, de 204 milhões de dólares e de208 milhões de_dólares. 
A variação é relativamente pequena, não chega a 10 milhões 
de dólares entre a primeira-e a terceira colocada. Foj escolh~d~, 
então, o preço de 204 milhões. O número pode não ser exato, 
mas é praticamente este. Não devemos fazer certas compa­
rações sem uma autocrítica. Não estamos querendo aco~pa­
nhar caso a caso as privatizações; não _queremos exarmnar 
previamente essas questões; vamos debater esses pr_9blema~ 
a posteriori, quando o fato está consumado. 

O SR- RUY BACELAR- Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, incorporo o seu aparte ao meu pronunciamento. V. 
Ex• procedeu bem, quando propôs que cada privatização, cada 
venda de empresa estatal fosse examinada caso a caso, sobre­
tudo pelo Congresso Nacional. Merece, também, V. Ex~ os 
nos_s_os_elogios, quando propõe que os empréstimos a empresas 
privadas, para aquisição de empresas estatais, não sejam feitos 
por bancos oficiais. E, ao mesmo tempo, é louvável a sua 
iniciativa, quando defende o não-pagamento, pela compra 
dessas empresas, com as chamadas moed_as P.?d~-~~ ~S!_~ os 
deságios necessários. _ 

Daí cu achar que, em função disso, não devamos deixar 
de chamar atenção das pessoas responsáveis, sobretudo alertar 

o Senhor Presidente da República no sentido de adia~ esse 
leilão que, em face -do cronOgrama, como bem sinalizou V. 
Ex•, irá sucatear as empresas da Bahia e as suas ramificações 
em Sergipe, já que a produção, sobretudo da matéri8:-prima, 
uréia e amónia, ficarão ~em o mercado necessário que é corner­
Ciallzado pela Ultrafértil. E em face do preço subsidiado dessas 
matérias-primas em outros países, que subsidiam sobretudo 
o aás- e o Brasil, eu não sei por que, sobretudo a Pe_;trobr_ás, 
dcixou dt;; subsidiar- a matér!a principal, que é o gá~_ - as 
empresas poderão adquirir amônia ~ ~réi~_~_esses países por 
um preço menor do que o nacional e fazer a ~istura. E esse 
oligopólio privado que poderá ser efetivado trá vender pelo 
preço que bem quiser aos agricultores brasileiros. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador, permita-me 
interromper V. E~ para dizer que essa observação é contes­
_tada por aqueles que acompanham o processo, mostrando 
que a possibilidade de importação do produto impede que 
um oligopólio -e eles acreditam que não seja formado oligo­
pólio, mas vamos admitir que seja - imponha seus preços, 
_e o mercado brasileiro, hoje, está aberto às importações e 
com alíquotas cada vez menores. Se isto ocotresse, seria um 
erro empresarial estabelecer preços, porque a matéria-prima 
poderia ser importada por preço bem abaixo daquele _que 
compõe os preços nacionais. Quanto-ao problema da Nitro­
fértil, também tenho o dever de: dar urna informação, já que 
discuti esta questão com algUns componentes da Comissão. 
A informação que tenho é de que não é exatamente esta 
questãu de mercado, como anunciávamos, porque o mercado, 
segundo afirmam, não se fecharia para a Nitrofértil em razão 
da venda da Ultrafértil; ele absorveria a produção tanto da 
Ultrafértil quanto da Nitrofértil. A desvantagem da Nitro­
fértil, hoj_e e amanhã, seja qual for o cronograma, é que 
a suã. produção está na Bahia e em Sergipe, e o consumo, 
na sua maior parte, no sul do País. Em razão dessa questão 
geográfica, existem difiCuldades para o transporte, que é feito 
praticamente todo por rodovias. Essas são discussões válidas 
e se prolongarão por muito tempo. q que temos que reconhe­
cer é que a Comissão tem que obedecer à legislação em vigor. 
Ela é obrigada a atender àquilo que a lei determina, não 
pode fugir dela. Quando fugiu, a Procuradoria-Geral da 
União_, acertadamente. entrou com uma ação, baseada no 
princípio de que não se pode modificar a lei através de decreto 
ou de portaria. A obediência à lei é obrigatória. É por isso 
que falo em fazermos nosso mea-culpa, porque não modifi­
camos a lei, não tomamos as providências devidas para evitar 
as críticas que nós mesmos estamos fazendo a cada dia. 

O SR. RUY BACELAR- Incorporo, novamente, o seu 
apar-te, nobre Senador Jutahy Magalhães, ao me~_pronuncia­
mento, mas quero crer que não me fiz entender por V. Er 

Qu_ando digo que as matériasRprirnas uréia e arnônia, subR 
sidiadas por países produtores de petróleo, poderão concorrer 
com a que é produzida pela nossa Nitrofértil, isto significa 
o sucateamento dessa empresa; significa que todo esse patri­
mónio será jogado fora, um património do povo brasileiro. 

__ Quanto à legislação em vigor, V. Ex~ acha que ela está 
eivada de erros e vícios. Isto não significa, contudo, que deva­
mos parar, porque há possibilidade de desvio ou de al~o que 
ponha em risco a seriedade do leilão e dessa privatização, 
sobretudo da Nitrofértil e da .Uitrafértil. 

.. O Sr. Jutahy Magalhães- Permita-me fazer uma retifica­
ção. Não considero que esteja havendo desvio, nem que se 
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esteja fazendo alguma coisa menos digna e menos moral. 
A meu ver, o assunto está sendo tratado ética e moralmente 
dentro da legislação. 

O SR. RUY BACELAR~ Se V. Ex' consider~ ,que essa 
lei não corresponde aos grandes anseios dos brasileiros, então, 
devemos juntar forças para modificá-la o mais urgentemente­
possível, para que o patrimônio do povo hrasilciro não seja 
jogado fora. 

Prossigo o meu discurso, Sr. Presidente. 
Em quarto e último lugar, voltaremos à quCStãO específica 

do processo irregular da privatização da Ultrafértil, marcada 
para o dia 24 tle junho. 

DepoiS de duas avaliações bastante díspares sobre o preÇo 
da Ultrafértil, realizadas pelas empresas d-e coftsultoria Atlan­
tic Capital e Price Waterhousc, a Comissão de Desestatização, 
presidida pelo Dr. André Franco Montoro Filho. contratou 
uma terceira empresa de consultoria, após licitação, para pro­
mover uma terceira avaliação sobre o preço da empresa a 
ser priVatizada. Essa terceira empresa de consultoria, aTrevi­
san e Associados, estimou o preço da Ultrafértil em 204 mi­
lhões de dólares, base que foi utilizada pela Comissão de 
Dcsestatização para finalmente fixar o preço mínimo da em-
presa em 207 milhões de dólares. _ 

Sem levar em consideraÇ-ão o fatõ bastáii.tc suspeiTõ--de 
a Trcvisan ter-se baseado em preços defasados 'da uréia -
principal produto da Ultra[értil _:_ P":ra a avaliação do valor 
da empresa, o fato é que a contratação da TrevíSã:Ii. C Asso­
ciados contraria ç!e forma flagrante os termos do edital de 
licitação para a contratação da terceira empresa de consultaria. 

Proclama o edital de licitação em seu subitem 5.1_.1: ''Es­
tão impedidas de participar da licitação a_s e;mpresas que reali­
zaram, na condição de contratadas ou_subcontratadas, qual­
quer serviço relacionado com as avaliações anteriores dã: em­
pre~a - no caso a Ultrafértil - bem corno as empresas· que 
assessoraram investidores que se pré-identificaram pata: ó lei­
lão da privatíiação da empresa- no casO a Ultrafértil. 

Acontece, Sr. Pres~dente, que a Trevisan prestou serviços 
de auditoria contábil a quatro empresas, que, juntamente com 
mais algumas, formam o Consórcio Fertinitro, que comen­
tamos ser o único consórcio pré-qualificado para o leilão da 
Ultrafértil. Isso significa que- só irá se habilitar à compra dessa 
empresa uma úni~ _empresa privada, ou seja, uma empresã 
através de um consórcio. Tal fato constitui, Srs. Senadores, 
uma ilegalidade manifeSt;l no p~ocesso gé privatizaçã9 da \J_l­
trafértil, sendo, por si só, um motivo rrüíis do que suficiente 
para o adiamento do referido leilão. 

Encontra-se publicada nos grande jornais desie- País a 
prova de que a Ticvj.S:apptestoli serviço~ ~s empresas Benze~ 
nex SI A, Fertibrás SI A, Soiorrico SIA .e Manah SI A, todas 
participantes do ConsÇicio Fcrtinitr-o_-~-1].1 ,prova aparece na 
forma de pareceres dos auditores da Tr'e-Vlsan em relação aos 
balanços patrimoniais das empresas meiú::ionadàs. Por meio 
desses pareceres, fica-:se s~bendo que a Tr!!-visan prestou servi­
ços à Benzcncx em 1989, 1990, 1991 e 1993; à Fertibrás, 
em 1991,1992 e \993 e ã Soiorrico, érii:'f991, 1992 e 1993. 

Para completar êsse quadro de um processo de privati­
zação suspeito e obscuTP., o principal consultor subcontratado 
pela Trevísan para o serviço de avaliação do patrimônio da 
Ultraíértil, o engenheiro químico John Sindcn, é um ex-agente 
técnico e atual consultor da Manah s_/A, a empresa que enca­
beça o Consórcio Fertinitro, que, aliás, está cada dia mais 

próximo de implantar um oligopólio privado no se to r de fertili­
zantes do País. 

P ~r~ ~_duardo. Suplicy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

• . O SR. iWY BACELAR -:- Concedo ~ apa;te ao nobre . 
S.nador. . . · 

O Sr. Eduardo Suplicy- Nobre Sen.ador Ruy Bacelar, 
V. Ex~ apresenta um diagnóstico sério a re-speito do processo 
de privatização, demonstrando que ele envolve desvios que, 
certamente, não podem ser aceitos, seja na maneira co-mo 
as ações das empresas estatais, c, no caso, da Ultrafértil, 
-estão por s-er--adquiridas, seja na forma como alguns grupos 
privados se organizaram para que, das mãos do Estado, passe 

-a Ultra[értil, bem como outras empresas estatais, para as mãos 
de grupos que exercerão um poder. senão mónofiblístico, pelo 
menos oligopotizado. As razões que V. Ex• apresenta são 
suficient~mcntc claras para que o Presidente da República 
e a Com1ssão de Desestatização decidam pelo adiamento do 
leilão mencionado por V. Exa 

O SR. RUY BACELAR~ Agradeço o aparte de V. Ex•,. 
Senador Eduardo Suplicy. Quero crer qlfe o ·Presidente da 
República deverá, ainda hoje, no mais tardar amanhã pela 
manhã. antes da hora do leilão, adiar a venda da Ultrafértn, 
porque, no meu entender, poderá ser urna priVatizaÇão lesiva 
aos- interesses nacionais. 

O Sr. Darcy Ribeiro- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. RUY BACELAR- V. Ex' tem o aparte, nobre 
Senador Darcy Ribeiro. 

- O Sr. Darcy Ribeiro- Nobre Senador, este aparle é 
apenas para dar total apoio ao pronunciamento de V. Ex~ 
Essa advertência fe_íta ao Presidente da República é da maior 
importância. No caso de Volta Redonda, vimos que nenhuma 
questão de prazo foi discutida, e, afinal, a Nação foi espoliada 
de um património fundamental e de caráter histórico. ESSa 
empresa, que nos custou uma guerra, que foi a condição--de 
o_ Brasil entrar na Guerra ao lado dos Aliados, foi alienada. 
Há, neste momento, uma ameaça de que tecnocratas pronlo~ 
vam o~tra alienação danosa ao· País. Congratulo-me com V. 
Ex.a, dando todo o meu apoio ao seu pronunciamento. 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço-lhe, nobre Senador 
Darcy Ribeiro. O aparte de V. Ex.• engrandeç.e o meu pronun-
ciamento. - - -- -

O Sr. Magno Bacelar- V. Ex• me permite um aparte? 

. ,Q S~. RUY BACELAR'- Ouço o aparte do nobre Sena-
dor Magno Bâcelar. -

O Sr. Magno Bacelar -Nobre Senador Ruy Bacel~r, 
como fez o nobre SenadOr do meu Partido, Senador Darcy 
Ribeiro, em nome do PDT, congratulo-me e solidarizo~me 
também com a advertência de V. Ex~, na esperança de que 
o Presidente Itamar Franco, ainda a tempo, transfira e faça 
sustar os efeitos dessa privatização, prevista Para amanhã. 

O SR. RUY BACELAR ~Agradecemos ao nobre Sena­
dor Magno Bacelar a sua manifestáção, que, como a do Sena­
dor Darcy Ribeiro, vai -ao encontro das aspirações do povo 
brasileiro. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Permite-me V. Ex~ 
u_m aparte? 

O SR. RUY BACELAR -Com prazer. nobre Senador. 
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O Sr. Cid Saboia de Carvalho- Nobre Senador, desejo, 
cm breves palavras, porque--o tempo já está passado, fazer 
do meu aparte um instrumento de apoio a V. Ex~. em todas 
as suas considerações c na natureza e mérito do seu discurso. 
Eu esto'u dentro da mesma linha do Senador Darcy Ribeiro, 
e espero que o Presidente da República se sensibilize com 
os argumentos de V. Ex~ 

O SR. RUY BACELAR- Sua manifestação. nobre Sena­
dor Cid Saboia de Carvalho, atende ao sentimento cte brasili­
dade, ao sentimento do povo brasileiro. 

O Sr. EpitacioCafeteira- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RUY BACELAR- Coni prazer, nobre Senador. 

O Sr. Epitacio C8feteira - Apenas gostaria de incluir 
no pronunciamento de V. Ex•. que é tão rico em dados impor­
tantes, a minha solidariedade pela suspensão do leilão da 
Ultrafértil, amanhã. 

O SR. RUY BACELAR - Incorporamos, com muita sa­
tisfação, o aparte do nobre representante do Maranhão, Sena­
dor Epitacio Cafeteira. -- -

Sr. Presidente, diante do exposto, só podemos encerrar 
este pronunciamento solicitando ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Repúhlíca, Doutor Itamar Franco, a imediata 
suspensão do leilão da Ultrafértil, marcado para a próxima 
quinta-feira, amanhã, 24 de junho. Caso se insista em se pro­
mover esse leilão, o Programa -de Privatizãção -do Governo 
há de se tornar mais lento, mais truncado, pois serão muitas 
as difiCuldades criadas a esse programa pela opinião pública, 
descrente de sua lisura. -

Esclarecimentos devem ser prestados, modificãi;ões de­
vem ser promovidas, para que o Programa de Privatização 
se torne transparente e_cumpra seus objetivos de representar 
um.efetivo incremento do caixa do Governo. · 

Por último, gostaríamos de fazer um apelo ao espírito 
público do Presidente Itamar Franco, que sabemos ser um 
homem de bem, cuja reputação é ilibada e cujo passado é 
insuspeito. O Presidente não deve levar para o campo pessoal 
as denúncias que se fazem a respeito do Programa de Privati­
zação de seu governo. Nós, que somos homens públicos, acos­
tumados a lidar com os problemas cotidianos da administração 
pública, sabemos e compreendemos que nenhum governante 
pode ter o conheciment'? p_(:<rfeitO Sobr_e t~~o o que- se passa 
em sua administração e sobre o Comportamento efetivo de 
cada um de seus subordinados. 

Para suprir essa inevitável carência de informações, den­
tre outros motivos, é que existerri a imprensa e as insHtuTções 
democráticas. Todas as críticas que aqui se fizefã.ili aO Progra­
ma de Privatização do Governo têm o objetivo apenas de 
aperfeiçoá-lo, tornando-o mais transparente e mais respeitado 
por toda a sociedade brasileira. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Ruy Bacelar o SR. C!za­
gas Rodrigues r Viu-Presidente, deixa a cadeira pY~Si­
dência, que d ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, 
Presidente: 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. para uma rápida 
comunicação, diante do adiantado da hora. 

- - --- - -

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para uma comu­
nicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, registro nos Anais do Senado, devido a importância 
do fato, que, neste momento, na sede da OAB, em Brasí1ia, 
encontram-se inúmeras personalidades que, juntamente com 
o sociólogo Herbert de Souza, Don Mauro Morelli e o Presi­
dente da OAB, estarão se encaminhando para o Congresso 
Nacional, num ato que significa o grande empenho dessas 
pessoas no lançamento da Campanha pela Cidadania e Com­
bate à Fome e à Pobreza. 

Trata-se de iniciativa importarite. pof parte Gesses nlem­
bros do Conselho de Segurança Alimentar, o lançamento des­
sa campanha no sentido de todos os brasileiros que tenham 
condições de se alimentar durante cada dia possam--se mobi­
lizar no sentido de garantir a todos aqueles, que muitas vezes 
não têm como nem mesmo tomar o café da manhã, almoçar 
ou jantar,-venham a ter condições de ter, além de uma alimen­
tação básica suficiente, condições de sobrevivência digna. 

Será muito importante que, neste momento, os membros 
do Conselho de Segurança Alimentar estejam também em 
diálogo com o Congresso Nacional, para que, examinando 
as diversas proposições para combater a fome e a pobreza, 
acabem por escolher os instrumentos mais eficazes para atingir 
o objetivo de dar dignidade aos mais de 32 milhões_ de cidadãos 
que hoje se encontram em condições de indigência. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS: SENADORES: 

Carlos De'Carti Dario Pereira Eduardo Supliéy _ 
Esperidião Amin _ Eva Blay _ FJ~viano Melo _ Gilberto 
Miranda _Jonas Pinheiro_ Jos~ Sarney _ J,..uiz Alberto Oliveira 

Moisés Abrão Nelson Wedekin Onofre Quinan · 
Raimundo Lira _Ronan Tito_ Valmir Campelo. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela orderri. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Pela ordem, 
concedo a palavra é!: V. Exa 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMPB-CE. Pela 
órdem. Sem revisão do oiador.)- Sr~ Presidente, no início 
desta sessão, levantei uma questão, de grande importância. 
É que o empresário.Sérg_ió Magalhá_e-s -prego-u, élntem, através 
de rede de televisão, o fechamento do Congresso Nacional. 
E nessa matéria, e01 que se pregava O fechamento do Con­
gresso Nacional, dizia-Se que esse cidadão, um delinqüente 
político deste País- uma delinqüêricia-muito riláis grave do 
que a daquele Deputado cassado, Jabes Rabelo - , vai ser 
recebido pelo Presidente Itamar Franco. 

_Acredito que, a partir do momento em que-o Presidente 
I talhar Franco recebe uma pessoa com essa qualidade pejora­
tiva, de confabulador contra as instituições, Sua Excelência 
entra numa esfera também de dúvida diante da Nação brasi­
leira. 

Estou pedindo a V. Exa, como Presidente do Senado, 
que faça gestão, juntamente com a Liderança do Governo, 

-jurito à Presidência da República para que o Presidente não 
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receba um cidadão que vai com urna proposta de golpe, uma 
proposta golpista. 

Esse assunto é da maior gravidade. Portanto~ peço ao 
Presidente do Senado Federal que, em defesa das instituições, 
interfira nesse mister. 

Há, também, de muita grav-idade, 3S cteclarãçõesgolpistãs 
de um Deputado Federal, o ex-capitão Jair Bolsooaro. que 
prega também o fechamento do Congresso NacíonaL 

Não devemos deixar iSso se acumular sem uma provi­
dência. Por isso, faço este apelo a V. EX\ Sr. Presidente, 
que agora está presente à sessão, pois a mesma_ for aberta 
pelo nobre Senador Chagas Rodrigues. ___ . _______ , -"' 

Se o Presidente da República receber esse cidadão, que 
vai falar sobre golpe, ísso desfigura o meu conceito pessoal 
que tenho de Sua Excelência e passarei a agir de acordo com 
esse conceito. . . __ . . .. 

Deixo este registro, fa~endo este apelo a V.-Ex\ antes 
da Ordem do Dia, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex' será 
atendido, nobre Senador Cid Sabóia de. Carvalho. Procurarei 
agir no sentido da palavra de V. Ex.•, contando, tenho certeza, 
com a assistência de perto do Senador_ P,cdro SimOn, Líder 
do Governo nesta Casa do Congresso Nacional. 

(Pausa.) . 
Sobre. a mesa, requerimentos que_- serão lidOs pelo Sr. 

1"' Secretário. · .. --
São lidos os segulnfes 

REQUERIMENTO N' 611 DE 1993 

Requeremos urgência nos termos do art. 336, c Ço Regi­
mento Interno, para Projeto de Lei d;:t_Câmara.n" 114, de 
1993 (n' 3.551193, na Casa de origem), c;le iniciativa do Presi-· 
dente da República, que altera Q A.n.eio. I do Dêcfeto-Lei_ 
n9 2.266, de 12 de março de 1985, e dá outras providências. 

Sala das Sess.ões, 23 de junho de 199,3. - M.aur~ Bene­
vides - Epitacio Cafeteira - Marco Maciel- Joiias "PinheirO · 
- Jutaby Magalhães - Eduardo Suplicy. 

REQUERIMENTO N• 612, J;l~ 1993 

Nos termos do art. 336, alínea c do Regimento Interno, 
requeremos a urgência p·a::ra o Ofíç:io Hs~· n~ 58193, que "nos 
termos da Resolução n~ 36, de 1992, do Senado Federal, soli­
cita autorização para contratarem operações de crédito, para 
os fms que especificam". 

Sala das Sessões, em 23 de janeiro-de 1993. - Epitacio 
Cafeteira - Elcio Alvares - Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Humbeto Lucena)- Os requeri­
mentos lidos s~rãq _yo~ados após a Ord,~-r::n ·do D"ia_. na forma 
do art. 340 inciso H, do Regimento Intel-Do. 

Sobre a mesa, projetas _de lei que. S"erão lidos pelo Sr. 
1• Secretário. c· 

São lidos os Seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 79, DE 1993 

Institui o livro de registro 'de veículos adquiridos 
pelas oficinas e empresas de sucata dedicadas ao comér­
cio de acessórios e peç88 de veículos. 

O Congresso Na-cional decreta: . _,, 
Art. 1"'. As oficinas e empresas de sucata dedicadas .ao 

desmonte e venda de peças e acessórios de veículos deverão_ 

manter, em livro próprio, o registro de todos os veículos adqui­
ridos com a finalidade de serem desmontados para venda 
de. peças e acess6rios. _ 

Art. 2~. O livro de registro de _veículos _adquíridos para 
desmonte e venda de peças e acessórios·setá obrigatório,_e 
deverá atender as norma,s previstas no Decreto-Lei n~ 3.05, 
de 28 de fevereito de 1967 e Decreto-Lei n~ 486, de 3 de 
março de 1969. . . . c • 

Art. 39. o-livro de registro de veículos de que trata 
o artigo anterior deverá conter a,_identificação do último pro­
prietário, anotação de dados de sua carteira de identidade, 
seu, núrriÇro Qe CPF, enderc_ço, além de cópia do· ce-rtificado 
de propriedade do veículO. _ · ·_' _, ~ _: ___ ~- . 

Parágrafo único. O livro de registro de veíc"ulos deverá 
conter também a identificação desteS, que será feitá mediante 
a "indicaÇão de sua marca, cor orminal, n4mero do chassi, 

. _de_mai!il características~ alem çio núinero de placa, data de en~ 
t.rad<~: e de aquisição, e dadOS de procedênCias. 

Ãrt. 4Q. Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após 
a data de sua publicação. 

Art. 59 • Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A compra de veículos açidentados para posterior des­
. rn0nt~ e .venda de suas peças e acessórios ·_é Uma atividade 

·que emprega 'aíguns íniihareS de peSsOas ilo País, e _conio 
tal deve ser preservada. _ 

Por outro lado, o aumento do furto de automóveis, ·nas 
grandes cidades, tem sido estimulado pela falta dé instrumento 
de controle_que impeçam os delitos e facilitem sua investigação 
e _desvendamento, com a comprovação e identificação dos 
reSponsáveiS. Observa-se que as-oficinas e erilpres-as de sucata 
dedicadas ao c;omércio · de peçaS avulsas, retiradas de carros 
acidentados. em más condiÇões, têm sido constantemerite acu­
,sad~ de participação nesses delitos a trá v és de receptação se­
guida de desmoutagem e venda de parte. 

É necessário criar iristrurtJ.entoS que· visem a c:Jificultar 
e a impedir esses procedimentos, ao mesmo tempo que garan­
tam a boa imagem e reputação daquelas oficinas e empresas 
de sucata que não têm qualquer envolvimento em fatos deli­
tuosos, e que constituem certamente, a _grande maioria das 
empresas do setor. 

Para isso, estamos propondo a criação de um livro de 
registro, obrigatório para ésSaS empresas, no qual sejam regis­
trados os veículos comprados por elas, destinados à desmon­
tagem e venda de peças avulsas. A aquis"ição desSes carros 
.submeter-se-á à apresentação de certificados de propriedade 
do veículo e de informações básíCas sobre seu proptietário 
a serem registrados nu livro próprio, que estabeleçam com 
clareza a origem das pe~as e partes comercializadas pela em­
presa. No caso de eventu.:tis discrepâncias constatadas pelas 
autoridades, ficar_á evidenciada a irregularidade da operação 
e a responsabilidade da empresa. · -- · 

Entendemos que a instittiíçâO ·ao livro de. registro de veí­
culos_e partes adquiridas pode vir a ser um precioso instru­
mento a auxiliar a repressão aos crimes de receptação de 
veículos e a reduzir a sua incidência. 

Esta é a rã:Zão peta qual apresentãmos o preSente projeto. 
que esperamos seja objeto das melhores considerações por 
parte dos membros desta Casa. 

Sala das Sessões. 23. de junhq_ de 1993. -Senador Júlio 
Campos.· 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO, LEI N' 305, DE 28 DE 
FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a legalização dos livros de escrituração 
das operações mercantis. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confet:e o§ 2'? do Ato Institucional no 4, de 7 de dezembro 
de 1966, decreta: 

Art. 111 São obrigatórios para qualquer comerciante 
com firma em nome individual e para as_socíedades mercantis 
em geral os livros "Diário" e "Copiador". além dos que forem 
exigidos em lei especial. 

§. 1° Além dos livros a que se refere o artigo ant~rior, 
as sociedades por ações deverão possuir: 

I- o livro de "Registro de Ações Nominativas": 
II- o livro de ''Transferência de Ações Nominativas"; 
III- o livro de ''Registro- de Partes Beneficiárias Nomi-

nativas": 
IV -o livro de ''Transferências de Partes Beneficiárias 

Nominativas''; 
V- o livro de "Atas de Assembléias Gerais"; 
VI- o livro de ·"Presença dos Acionistas~';-
VII- o livro de ""Atas das Reuniões da Diretoria''; 
VIII -o livro de" Atas e Pareceres do Conselho Fiscal". 
§ z~ -Os liy_r_os a que se ·referem os n"s III e IV do pará-

grafo anterior só serão obrigcúói"ios pãra as sociedades que 
emitirem partes beneficiárias nominativas. 

§ 39 As sociedades por cotas de resporlsabilidade limita­
da poderão possuir facultativamente os livros a que se referem 
os n~ V a VJII, do§ 2', deste artigo. 

Art._ 2" EfetU.ado o_ pagamento da taxa ·cobrada pelo 
órgão do Registro do ComérCio-local, pelo mesmo será proce­
dida a legalização dos livros, onde receberá, na fufação_=própria 
ao longo do dorso e no sentido vertical, um fio e sêfo metáliCOS~ 
conforme figura anexa, ficando suprimida a rubiica de folhas. 

Parágrafo único. A furação de que trata este artigo será 
feita mecanicamente pelos respectivo-s-·fabíicantes dos livros, 
entre as. sobrecapas que ficam junto à primeira e a última 
folha útil do livro. 

Art. 3" Os livros deverão ser en_cadernados e suas folhas 
numeradas, devendo conter na primeira e na última--páginas 
úteis, respectivamente, termos de abertura e encerramento 
com indicação de firma i_ndividual ou do nome comercial da 
sociedade a que pertencem, do local da sede ou estabele­
cimento do número e _data do registro qa firma ou do arquiva­
mento dos atos constitutivos da sociedade no R~gístro do 

· Coniércio, do fim a que: se destinãm- õs livros, dos respectivos 
números de ordem e do número de suas páginas. 

§ 1 o Os termos de abertvra e do encerramento deverão 
ser datados e_ assinados pelo comerciante e- pelo responsável 
por sua escrituração. 

§ 29 Os termoS _d_e abertura e de encerramento serão 
ainda assinados pelo funcionário Competente dO Registro do 
Comércio: · 

§ 39 O mesmo fuiicioi:lário aplicará o fio e selo metálicos 
de inviolabilidade. 

§ 49 Fora do Distrito Federal e das sedes das Juntas 
Comerciais ou de suas Delegacias, as formalidades de que 
trata este artigo poderão ser preenchidas pelo Juiz de Direito, 
a cuja jurisdição estiver sujeito o comerciante ou sociedade 
mercantil. 

Art. 4~ Quando o comerciante adotar fichas~ ao invés 
de livros, para os casos de escrituração mecânica,_~~erãq as 
mesmas numeradas seguidamente e autcnticaPas .meç;4pica­
mente no Registro do Comércio, recebendo a de número 
um, no anverso, o termo de_ abertura e a últim_a, no versQ, 
o termo de encerramentoa que se refere o artigo anterior. 

Parágrafo único. A sé_rie _de fichas abrange as ficha_s_ 
guias onde deverâo ser anotada~ as eventualmente iriútilizadas 
em conseqüência de erro, borradura_ Ou q_ÚalqUei outrO niotivo 
que deverá ser registrado na ficha guia. 
--- Art. s~ É fa._cul_tado a qualquer comerciante, em nomê 
individual, O\! sociedade, solicitar a legalização de livros não 
obrigatórios. - . - -- -

Art. 69 É facultado a qualquer comerciante, em n-ome 
individual, ou sociedad~ solicitar_ a transferência de ljvros parâ· 
seus sucessores, desde que conste expressamente do instru-' 
mente próprio, devidamente arquivado que a sucessão foi 
realizada assumindo o sucessor- a _responsabilidade do ativO 
e passivo do sucedido. -

Art. 79 Revogam~se_as disposições em cOrltrário."'' 

DECRETO LEI N' 436, DE 3 DE 
MARÇO DE 1969 

Dispõe sobre escrituração e livros mercantis e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, no uso das_ atribt,liçõ~s que 
lhe confere o § 19 d_o art. 2~ do Ato Institucional n'-' 5, de 
13 de dezembro de 1968, decreta: 

· Art. 1<> Todo comerciante é obrígado a seguir ordem 
-uníforme de escrituração, mecanizada ou não, utílizando-Os 
livros e papéis adequados, cujo número e espécie -ficãril a 
seu critério. 

Parágrafo único. Fica dispensado desta obrigação o pe­
queno comerciante, tal como definido em r~gulamento~ à vista 
dos seguintes elementos, considerados isoladamente ou eiD 
cujunto. _ __ -

a) ilature'za àrtesanal da atiVidade; 
b) predominância do trabalho próprio e de familiares, 

airida que organizada a atividade: 
c) capital e[etivamente empregado; 
d) renda bruta anual; 
e) Condições peculiares da atividade, revelad_oras da exi .. 

güidade do comércio exercido. .. _ _. - -
Art. 29 A escrituração será completa, em idíorilã e moe­

da corrente nacionais, em forma mercantil, com iridividuação 
e clareza~ por ordem çronológica de dia, mês e anO sem inter· 
valos em branco, nem entrelinhas, borraduras, rasuras, emen-

- das e transportes para as margens. 
'_§ 19 E pei'initido o uso do código de números ou de 

abreviaturas, qesde que estes constem de livro próprio, reves­
tido das formalidades estabelecidas neste decreto-lei. 

§ 29 <JS"éúOs comc:!tidos Serão corrigidos por meio de 
lançamentos de esterno. _ _ _ __ 

Art. 3.9 A escrituraçãO ficará sob a responsabilidade de 
profissionar qualificado nos termos da legislação específica, 
exceto nas localidades em que não haja elemento nessas condi-
ções. ---'- _ 

Art. 49 O· comerciã.nte é ainda obrigado a conservar 
em ordem, enquanto não prescritas eventuais a·ções que lhes 
sejam pertinenteS, a· estrlturaç·ão,-correspOndência e demais 
papéis relativos à atividade~ ou que se refiram a atos ou opera­
çõe_s que modifiquerri ou possam vir a modificar sua situaçã9 
patrimonial. - -
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Art. 5~ Sem preJuízo· de exigênciàçespecíaiçda lei, é 
obrigatório o uso de livro DiáriO, encadernado com folhas 
numeradas seguidamente, em que serão lançados dia a dia, 
díreíamentc ou por reprodução os atos ou operações da ati viR 
dade mercantil, ou que modifiqUem ou possam -v-ir- a itlÔdífiC~ú 
a situação patiimonfal do comerciante. · 

§ 1\' O comerciante Aue empregár CsCritUraç·ão meca­
nizada poderá substituir o Diário- e os livros facultativos Ou 
auxiliares por fichas seguidamente numeradas, mecânica ou 
tipograficamente. - -

§ 29 Os livros ou fichas do Diário deverão conter termos 
de abertura e de encerramento c serão submetidos à autenti­
cação de opção competente do Registro do Comércio. 

§ 3" Admite-se a escritur-aÇãO- rCSumida do Diário por 
totais que não excedam o período de um mês relativamente 
a contas cujas operaç-ões scjâin nUmerOSas ou realizadas To-ra 
da sede do estabelecimento, sendo que utilizados livros auXilia­
res para registro iiidividuado e empregados os documentos 
que permitam sua perfeita verificação. 

Art. 6" Os órgãos do Registro do Comércio;Tora de 
suas sedes. atendidas as conveniências-- do serviço, poderão 
delegar competência a outra autoridade pública para o preen­
chimento das formalidades de autenticação previstas neste 
Decreto-lei. 

Art. 7~ Obs~rvadas as exigências relativas ao Diário, 
o- comerciante poderá submeter à autenticitção de que trata 
o art. 5'\ § 2" qualquer livro de escrituração que julgue conve­
niente adotar, segundo a natureza e o volume de seus n~gócios. 

Art. go Os livros e fichas de escrituração mercantil so­
mente provam a favor do comerciante quando mantidos com 
observância das formalidades_ legais. 

Art. 9'·' Nas hipóteses de sucessão, em que o ativo e 
o passivo do sucedido s_ejam assumidos pelo sucessor, poderá 
este ser autorizado a continuar a escriturar os liv(Os e fichas 
do estabelecimento observadas as devidas formalidades. 

Art. 10. Ocorrendo extravio, deterioração ou destrui­
ção de livros fichas documentos ou papéis de interesse da 
escrituração o comerciante fará publicar em jornal de grande 
circulação do local de st.:u estabelecimento aviso concernente 
ao fato e deste dará minuciosa_informa_ção, dentro de quarenta 
e oito horas ao órgão competente do Registro do Comércio. 

Parágrafo único. -A legalização de novos livros o_u_ fichas 
só será providenciada depois de observado o disposto neste 
artigo. 

ArL 11. Fica abolido o uso obrigatório do copiador de 
cartas. 

Art. 12. As disposições deste De_creto-lei não prejudi­
carão exigênciàs_ específicas de escrituração e livros, a que 
estejam submetidas quaisquer instituições -ou estabelecimen­
tos. 

Art. 13. Os órgãos do Registro do Comércio manterão 
livro de assinaturas e rubricas de autenticadores~ organizarão 
o registro de livros e fichas autenticadas. -~, 

Art. 14. Compete ao Departamento Nacional de Regis­
tro do Comércio baixar as normas necessárias à perfeita aplica­
ção deste Decreto-lei e de seu regulamento podendo. quando 
for o caso, resguardadas a segurança c inviolabilidade da escri­
turação, estender a autenticação prevista no art. 5", § zo a 
impressos de e_scrituração mercantil que o aperfeiçoamento 
tecnológi~o venha a recomendar. " 

Art. 15. Os livros autenticados por qualquer processo 
anterior permanecerão em uso até que se esgotem . 

.. 

Art. 16. Este Decreto-lei entrará em vigor, revogadas 
as disposições em contrário, na data da publicação do respec­
tivo Regulamento, qUe será expedido dentro do prazo de 
60 dias .. 

DECRETO N•· 64.567- DE 22 DE 
MAIO DE 1969 

-Regulamenta disposith·os do Decreto-Lei no 486, 
de 3 de março de 1969, que dispõe sobre a escrituração 
e livros mercantis e da outras providências. 

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe confere o art. 83, item II, da Constituição, e· tendo_ em 
vista o Decreto-Lei O'' 486. de 3 ode março de 1969 decreta: 

· Art. 1" Considera-se pequeno comerciante. para os 
efeitos do parágrafo único do art. l" do Decreto-Lei n" 486 
de 3 de março de 1969, a pessoa natural inscrita no registro 
d0 comércio: 

I -Que exercer em um só estabelecimento atividade ar­
tesanal ou outra atividade em que predomine o seu próprio 
trabalho ou de pessoas da fam!lia, respeitados os limites esta­
belecidos no inciso seguinte; 

II -Que auferir receita bruta anual não superior -a 100 
(cem) vezes o maior salário mínimo mensal vigente no país 
e cujo capital efetivamerite empregaao no- negocio hão ultra­
pasar 20 (vinte) vezes o valor daquele salário mínimo. 

§ 1" Poderá o Ministro da Indústria e do Comércio ex 
officio ou mediante requerimento do interessado, incluir na 
categoria de pequeno comerciante o executante de atividade 
cujas condições peculiares recomendem tal inch.J.são, respei­
tados os critérios previstos neste artigo. 

§ 2"' Decidida a inclusão a que se refere o parágrafo 
anterior. o interessado encerrará. por termo, a escrituração 
dos livros que mantiver submetendo-os à autenticação do ór­
gão·compctcnte do registro do comércio. 

§ 3~ As obrigações decorrentes deste Decreto serão 
imediatamente exigíveis do pequeno comerciante que perder 
esta qualidade, admitida, se for o caso, a reabertura de livros 

-encerrados de acordo com o parágrafo anterior. 
Art. 2" A individuação da _escrituração a que se refere 

o art. zo do Decreto-Lei n•' 486, de 3 de março de 1%9, com­
preende, como elemento integrante, a consignação expressa, 
no lançamento, das características principais dos documentos 
ou papéis que derem origem à própria escrituração. 

--Art. 3~ Nas localidades onde não houver contabilista 
legalmente habilitado,~ escrituração ficará a cargo do comer­
ciante ou de pessoa pelo mesmo desigl)ada. 

§ 1 o A designação de pessoa não habilitada profissio­
nalmente não eximirá o comerciante da responsabilidade pela 
escrituração. - - -

§ 2'? Para efeito deste artigo caberá aos Conselhos Re­
gionais de Contabilidade informar aos órgãos de registro do 

-comércio da existência ou não de profisSional habilitado na­
quelas localidades. 

Art. 4'' Só poderão ser usados, nos lançamentos. pro­
cessos de reprodução que não prejudiquem a clareza e nitidez 
da escrituração, sem borrões, emendas ou rasuras. 

Art. 5"' Todo comerciante é obrigado a conservar em 
ordem os livros, documentos e papéis relativos à escrituração 
até a prescrição pertinente aos_a_tos mercantis. 

Parágrafo único. O dispoSto ileSte artigõ aplica-se ao 
pequeno comerciante no que se refere a documentos e papéis. 
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Art. 6'' Os livros deverão conter, respectivamente.- na 
primeira c -na última páginas, tipograficainerite tllihietadas. 
os termos de abertura c de encerramento. 

§ 1·· Do termo de abertura constará a finalidade- a que 
se destib.ã o livro, o número de ordem o número de folhas, 
a firma individual ou o nome da sociedade a _que pertença, 
o local da sede ou estabdecimento o número e data do arquiva~ 
mento dos a tos constitutivos no órgão de registro do comércio 
e o número de registro no Cadastro Geral de Contribuintes 
do Ministério da Fazenda. 

§ 2'' O termo _de encerramento indicará o fim ã. que 
se destinou o livro, o númcrq de ordem, o número de folhas 
e a respectiva firma individual ou sociedade mercantil. 

Art. 7'' Os termos de abertura c encerramento serão 
datados c assinados pelo comerciante ou por seu proCurador 
e por contabilista h:galmcnte habilitado. 

Parágrafo únicO." Nas localidades em que não haja--p-iO~ 
fissíonal habilitado, os termos de abertura e de encerramento 
serão assinados, apenas, pelo comerciante ou seu procurador. 

Art. 8"' As fichas que substituírem os livros, para o caso 
de escrituração mecanizada, poderão ser-contínuas, em forma 
de sanfona, em blocos, com subdivisões n~meradas mecânica 
ou tipograficamente por dobras, sendo vedado o destaque­
ou ruptura das mesmas. 

Parágrafo único. -Quando o comerciante adotar as fichas 
a que se _ _rdcre este artigo os termos de abertura e de encerra~ 
mento serão apostos, respectivamente, no anverso da primeira 
e no verso da última dobra de cada bloco que receberá número 
de ordem. 

Art. 9'' No caso de escrituração mecanizada por fichas 
soltas ou avulsas, estas serão numeradas tipograficamente, 
e os termos de abertura e de encerramento serão_apostos 
na primeira e última fichas de cada conjunto e todas asdemais 
serão obrigatoriamente autenticadas com o sinete do órgão 
de registro do comércio. --

Art. 10. Os lançamentos registrados nas fichas deverão 
satisfazer todos os requisitos -e ·noi:ínas de escritllração exigidos 
com relação aos livros mercantis. 

Art. 11. Na escrituração por processos de fichas, oco~ 
merciante adotará livro próprio para inscriÇão do balanço, 
de balancetes c demonstrativos dos resultados do exercício 
social, o qual será autenticado no órgão de registro do co­
mércio.. 

Art. 12. Efetuado o_ pagamento da taxa cobrada pelo 
órgão de registro do comércio, este procederá às autenticações 
previstas neste Decreto, por termo·, do seguinte modo: 

a) nos livros, o termo de autent_icação_ será apósto na 
primeira página tipograficamente numerada e conterá decla­
ração expressa da exatidão dos termos de abertura e de encer~ 
ramento, bem como o número e a datada autenticação. 

b) nas fichas, a autenticação será aposta no anverso da 
primeira dobra de cada bloco, ou na primeira ficha de cada 
conjunto, mediante lançamento do respectivo termo, com de~ 
claração expressa da exatidão dos termos de abertura e do 
encerramento, bem como o número c a data da _autenticação. 

Art. 13. Os órgãos de registro do comércio _deverão 
possuir livro de registro das assinaturas dos autentÍcadores, 
para eventuais averiguações ou confrontos,_ bem _como con­
trole do registro dos livros e das ficha~ dev_idame_ntc legali~ 

zadas, inclusive dos que forem autenticados mediante delega~ 
ção de competência. 

Art. 14. Quando do encerramento ai!lda_ que tempo~ 
rário, das atividadcs de comerciante ou dos agentes auxi~ares 

do comé_rcio, dos armazéns gerais e dos trapiches e, conse­
qüentemente, de sua e.scrituração, será consignada a ocorrên~ 
c_ia IJle:t:l_~a!lte termo aposto na primeira folha ou ficha útil 
não e·sCriturada datado e assinac;lq pelo comerciante ou seu 
procurador e pelo contabilista legalmente hábilitadÕ, ressãlM 
vado o di~posto no art. 3<.> deste Decreto e autenticildo pelo 
órgão de registro do comércio. _ -~ 

Art. 15. Para os efeitos do art. 9<.> do Decreto-Lei n"' 
·- 486, de3 de março de 1969, será aposto, após o último lança­

mento, o termo áe transferência datado e assinado pelo comer~ 
ciante ou pOr seu pfocurãdor e por contabilista legalmente 
habilitado ressalvado o disposto no art. 39 deste Decreto, e 
autCnticado pelo órgão de registro do CO"!Tlércio. 
_ _ Parágrafo ÚJlko. O támo de transferência conterá além 

" -de ·todos os requisitos exigidos· para os termos de abertura, 
indicação da sucessora e o número e data de arqUivamento 
no órgão de registro do comércio do instrumento de sucessão. 

Art. 16. Estão sujeitos às normas deste Decreto_todos 
os livros mercantis obrigatórios_, bem como os de _uso dos 
agentes auxiliares do comércio, armazéns ge_ra_iS e trapicheS. 

Art. 17. O disposto neste DeCreto não prejudicará exi­
gê~cias específicas referentes a escritUração de livros ou fichas, 
a q!J.é estejam -Submetidos quaisquer instituições ou estabele-
cimentos. -

Art. 18. ~~ ~isposições destenecreto aplicam-se tain­
bém às sucursais, filiais e agênciaS instaladas no Brasil de 
sociedades mercantis, coril sede. no exterior. 

Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pelo Depar~ 
tamcnto Nacional de Registro do Comércio, ouvidoS~ quãndo 
necessário, os órgãos dos_Poder~s Públicos Federais, que por 
fôfça: de suas atribuições, tenham relação com a matéria. · 

Art. 20. O preSente Decreto entrará.e'Q.l vigor na data 
de sua puhlicação,_ revogadas -~s.ctisposições em contrário. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e· Cidadania 
- Deâsãõ Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 80, DE 1993 

DisPõe sobre a obrigatoriedade da adição de micro­
nutrientes aos prodUtos de idimentação que especifica, 
e dá outras providênCias. -

o· CongreSso Nacional de~reta: __ . 
Art. 1" A farinha de trigQ_,o feite e o açúcar c6inercia­

lizados no País serão obrigatoriamente adicionados d6S inicro~ 
nutrientes abaixo relacionadoS: nos teores proporcionais às 
unidadt!S de peso ou volume especificados. 

I- FARINHA DE TRIGO Teor mínimo 
a. Tiamina (Vitamina B1) 4,4 mg/kg 
b. Riboilavina (Vit,, B2) 2,6 mg/kg . 
c. Niacina (PP) 35,0 mglkg 
d .. Ferro (elemen.tª") 30,0 mg/kg. 

II - LEITE Teor mín, por kg 
a. Leite em pó (unidades internacionais) 
L Vitamina A , _ 15.000 UI 
z: Vitamina C (Al. Ascórbico) 0,8 g 
3. Vitamina D - 3.500 UI 
4~~ Ferro (elementar) 35 mg 

b. Leite líquido Teor. -mín. p/litro · 
L Vitamina A 1.500 UI 

-2. Vitaminá D -- 350 UI 
III- AÇÚCAR Teor mín, (por ióo g) 

Vitamina A 3-330 UI 
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Art. 2·' A redição dos micronutrientes a que se refer 
esta lei é de responsabilidadt: _do!. rcspcctivos produtores ou 
transformadon:s c importadores. exceto no tocante ao leite, 
caso em que a responsahi\iUaJ~ cabcrâ à usina di.:!. benefi­
ciamento. 

Parágrafo único. Os produtos de que trata esta lei somen­
te poderão ser wndidos, para com.umo no território nacional. 
quando trouxerem grafadas c_m_sua embalagem, em caracteres 
bem vísivcís, as indicações relativas aos micronutrientes referi­
dos no arL 1'' 

Art. 3'' S_em prejuízo de outras penalidades, previstas 
na legislação federal, estadual ou municipal, o descumpri­
mento do cstabdccido nesta lt!i sujeitará o infrator às seguintes 
sanções: 

I. multa cm valor correspondente, no mínimo, a duas 
mil (2.000) c, no máximo, dez mil (10.000~ Unidades Fiscais 
de Referência- UFIR, graduada conforme a gravidade, na 
forma prevista cm regulamento. e elevada ao _dobro em caso 
de reincidência; 

II. perda ou restrição de _incentivos e benefícios fiscais 
concedidos pr.:la União; 

III. perda ou suspensão de participação em linha~ de 
financiamento em cstahdcc_imentos ou linh~s ofici~is dç_ crédi­
to, instituídos pdo poder público federal; 

IV -suspensão tt!mporária de s1.1a atividad!.!. ate.! trinta 
(30) dias, na forma que dispuser o regul~mcnto. 

§ 1'' Nos casos previstos nos incisos II c III deste artigo. 
o ato declaratório da perda. restrição ou suspensão caberá 
à autoridade que tiver conc_edido os bcneücios. incentivos 
ou financiamentos. mediaOtc comunicação. dc responsahili­
dade das autoridadr.:s competentes, indicadas no regulamento. 

§ 2~ A suspensão temporária, referida no inciso_ IV, po­
derá ser interrompida por ato da autoridade que a determinar, 
caso comprovada a r~paração do fato motivador da sanção. 

§ 3" Para cálculo das multas ba!:.eadas em UFIR deve 
ser considerado o valor vigente no 1 ·' dia do mês em que 
se lavrar o auto Jc infração. 

§ 4" As multas previstas neste artigo serão agravadas 
até o máximo, nos casos de artifício, ardil, simulação, desa­
cato, embaraço ou resistência à ação fiscal, levando-se em 
conta, além das circunstâncias atenuantes, a situação económi­
co-financeira do infrator e os meios ao seu alcance para cum­
prir a lei. 

Art. 4·.. Os órgãos c instituições públicas responsável~ 
pela aplicação desta lei comunicarão ao Ministério Público 
Federal, de. imediato, para as providência~ que este julgar 
necessárias, a inobservância das suas exigências c do seu regu­
lamento. 

Art. 5" O Podt::r Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 6n Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após 
a data de sua publicação. 

Art. 7" Rr.!vogam-se as disposições em contráiío. 

Justificação 

O projeto de lei que ora apresentamos tem como estra­
tégia de execução o envolvimento do poder público, das em­
presas c do_conjunto da sociedade civil na solução do problema 
de ·•fome oculta". 

Entende-se por "fome oculta" o mal nutricional e de 
saúde, não exteriorizado_ c não factlmcnre vfsfvcl pelos circuns­
tantes. Ocorre cm todo o mundo. No Brasil, não se manifesta 
apenas nas regiões mais pobres - nas quais o fenómeno- é 

conhecido, e_ onde suas conseqüências adquirem, até certo 
ponto. uma conotação de fatalidade (Nordeste, Centro-Oeste, 
Amazónia). Encontra-se também nas grandc_s cidades e re­
giões metropolitanas. como o Rio de Janeiro e São Paulo, 
em cujas áreas pobres o mesmo quadro de carências se repete. 

As raízes de "fome oc1 . .dta" estã_o oa falta de pequenas 
quantidades de determinadas substâncias (nutrientes) que de­
vedam estar presentes, diariamente, numa alimentação balan­
ceada e equilibrada. Tais substâncias são chamadas de micro­
nutrientes e incluem diversas vitaminas e minerais. 

Entre as principais formas da ;,foine oculta'' contam-se: 
a deficiência de ferro, cuja falta é responsável pela anemia 
fcrropriva; das vitiminas A e B. cuja carência pode_ levar 
-à cegueira e aumentar a mortalidade das crianças. A deficiÇn­
cia desses micronutrientes afeta hoje mais de 113 da população 
mundial, mais de dois bilhões de pessoas, principalmente nos 
países mais pobres e em desenvolvimento. 

Dados recentes da_ Secre_taria de Estados de Saúde de 
São Paulo, obtidos em 1991 e 1992, mostram que a prevalência 
da anemia em crianças menores de seis anos varioU de 47,8 
a 68,7 com uma média estadual de 59,1 %. · 

A deficiência de vitamina A, demonstrada há muitos anos 
sob forma sub-clínica ou margínãl, em diversas prirtes doBra­
Sil, é apontada hoje C01110 sério problema de saúde, principal­
mente no Nordeste e em algumas áreas de Minas Gerais. 

Todos os estudos feitos pelos mai~ respeitados centros 
de nutrição do Brasil e do mundo contêm recomendações 
uniformes e coerentes: a questão se resolverá através de um 
programa de três tempos, envolvendo: 

*a curto prazo, programas de fortificação ou enriw 
quecimento de alimentos, destinados a reconstituir pro­
priedades nutritivas. perdidas ou reduzidas no processo 
de beneficiamento. a fiffi de sanar - pela adição de 
micronutrientes essenciais, como o ferro e as vitaminas 
A e B à farinha de trigo, ao leite e ao açúcar-carências 
alimentares capazes de produzir seqüêlas indesejáveis 
e, em muitos casos, irrecuparáveis; 

"' a médio prazo, programas de produção, trans­
porte e conservação de alimentos, bem como progra­
mas preventivos de higiene e saúde pública, para redu­
zir a demanda de serviços de assistência médico-social; 

*a longo prazo, programa de educação alimentar, 
com a finalidade de redirecionar as preferéncias das 
populações pobres para alimentos mais adequados, e 
resolução - via engenharia genétka e outras técriicas 
avançadas de produção de alimentos -das questões 
de quantidade, qualidade e nutritividade dos produtos 
alimentícios. -

Nossa proposição tem ainda o objetivo de cumprir dispo­
sitivos constitucionais, notadamente o art. 196; do inciso VI 
do arf 200, e o ·art. 227. E, ainda, o compronlisso assumido 
pelo Brasil ao assinar a Declaração Mundial sobre Nutrição, 
na Conferência Internacional de Nutrição realizada em Roma, 
em dezembro de 1992, com a participação de representantes 
de mais de 150 países e dos grandes organismos internacionais, 
entre os quais a Organização Mundial de Saúde (OMS), a 
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agri­
cultura (FAO) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF). 

A Declaração Mundial sobre Nutrição, da qual o Brasil 
·é signatário, colocou a questão da seguinte forma: 
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"'Angustia-nos, sobretudo, a elevada prevalência 
e o número ·crescente de crianças me-nores de cinco 
anos, malnutridas, na África_, Ásia e América Latina. 
Por outra parte, mais de dois bilhões de pessoas, na 
sua maioria inulheres e crianças, sofrem carência de 
um ou de vários micronutrientes: contínuam nascendo 
crianças com retardo mental por causa de deficiência 
de iodo; há crianças que ficam cegas e morrem por 
falta de vitaminá -A;--e- a-càtência de ferro repercute 
negativamente em um número __ enQDlle _de mulheres 
e crianças.'' 

Sugerem os signatários daquela Declaração que as- medi­
das prioritárias devem ajustar-se às realidades--ae cada piís; 
e devem ter o respaldo de Organismos Internacioinais. É o 
caso da prevenção das carências de micronutrientes, que agora 
sugerimos por meio legislativo. 

O presente projeto procura flexibilizar a adição dos mi­
cronutrientes, prevendo, para esse fim, valores ffiáximos e 
mínimos, mundialmente muitos. LimitarrioS o nosso objetivo 
a três alimentos essenciais, parte da dieta básica da maioria 
da população brasileira, subordinados à fiscalização das autori­
dades competentes: o açúcar, o leite e a faríilha de trigo. 
Outros produtos e outros micronutrientes poderão ser acres­
centados no futuro; mas o projeto foi feito com duas intenções 
principais: sua aplicabilidade imediata a_ seu baixo custo. Este 
é estiimldr> pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em 
60 centavos de dólar por ano (ou pouco mais de um centavo 
de dólar por semana), por pessoa, o que representa uma quan­
tia suportável por todos. 

No·ssa proposta visa à participação da sociedade civil, 
como um todo, notadamente das indústrias transformadoras 
e beneficiadoras de alimentos básicos para a fortifíC<iÇão desses 
alimeritos, transferindo o mínimo possível aos consumidores. 
Ao Estado caberá somente a fiscalização do cumprimento 
da lei que agora propomos. 

Sala das Sessões, 23 de junho de 1993.- Senador Jarbas 
Passarinho. 

(A Comissão de Assuntos Sociais-Decisão Terminati-
va.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os projetes 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na CaSa 70 SI-s.Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N" 99, DE 1993 
{Erh reginíe ae urgérici3;úõS-termOs'do-

art. 353~ parágrafo único, do Regi_Il'!entoi~tcrno) _ 

Disdussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara n" 99, de 1993 (n" 3.464/92, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dá nova 
rcdação ao art. 81 da Lei n" 8.237, de 30 de _setembro 
de 199!. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 140, letra a, do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Jonas Pinheiro p·ara proferir o pare­
cer, em sub!.tuição à Comissão de Ass.untos Económicos. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB-AP. Para proferir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, vem a esta Comissão, 

para exame, o Projeto de_ Lei da Câmara n~ 99, de 1993 (n·• 
3.464-B/92, na Casa de origem), de iniciativa do Poder_EXecu­
tivo, que "dá nova redaÇão ao art. 81 da Lei n" 8.237, de 
30 de setembro de 1991 ". 

A proposição, que náo recebeu emendas no prazo regi­
mental, vem acompanhada da Exposição de Motivos n'' 
03872/SC-5, de 13 de novembro de 1992, do Ministro de Esta­
do Chde do Estado-Maior das Forças Armadas. Pretende 
corrigir omissão -da Lei de RemuneraçaO doS Militares (Lei 
n• 8.237/91-LRM), que não estendeu aos amparados pela Lei 
n•2.579, de 1955, o benefício do art. 53 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT). que dispõe: 

·~Art. 53. Ao combatente ~ue tenha efetivamente parti­
cipado de operações hélicas durante a Segunda Guerra Mun­
dial, nos termos da Lei n·• 5.315, de 12 de setembro do 1964, 
serão assegurados os seguintes direitos: 

I-..... - - - -
II - pens·ã~· ·~~P~ci-~i -~~r;~p~~d~~t~-·ã·d~i;;~d~··p~; ·s~~-

gundo-Teneme das Forças Armadas. que poderá ser requerida 
a qualquer tempo, sendo inacumulável com quaisquer rendi­
mentos recebidos dos cofres públicos. exceto os bendícios 
previdcn-ciários, resSalVado o direito de opção; 

III- .................................................. -- ............ .. 
(grifos nossos)" 

A medida não fere nenhum dispositivo" cbnstifüdonal ou 
infraconstitucional. No entanto, a Lei n" 2,579 permite que 
a--reforma dê direito ao benefício, em qualquer tempo, ou 
seja, mesmo após a vigência da LRM, diferente do disposto 
no art. 18 da proposta. 
-- ---Ocorre, ainda, que tentãndo fazer juStiça àqueles_ milita­
res reformados por invalidez ou_ incapacidade, através_ de iso­
nomia com os amparados pelo art. 53 do ADCT. a iiticíativa 
esqueceu-se destes. Nos termos do art. 53, fazem_ jus à pensão 
especial os ex-combatentes liCenciadOs do_seiviço ativo e retor­
nados definitiVamente à vida civil_, me_smo que não inválidos 
ou incapazes. 

Pelo exposto, somos de parecer que a proposição é alta­
mente meritória, pois visandO adequar ã Lei de Re~uneração 
dos Militares aos preceitos constitucionais. fará, tarnb.ém, jus­
tiça àqueles que, com presteza e risco da própria vida , atende­
ram ao chamamento da Pátria, a defenderam contra a agressão 
nazista e contribuíram para livrar o mundO da opressão daque­
la ideologia totalitária. Não obstante, quanto ã -ãbr-aógência, 
ã iniciativa merece aperfeíçoamento. - -

Em resUIDO, -opinamos favoravelmente à aprovaÇão do 
Projeto de Lei da Câmara n"' Q9193, observadas as seguintes 
emendas: 

EMENDA N• 1-R 

Dê-se à _ementa a ~eguinte redação: 
"Altera a Lá n'' 8.2-:l?:de 30 de setembro de 1991. 

no que diz respe-itu a óen-efícios de ex-combatentes." 

EMENr>A N" 2-R 
Dê-se ao art. 1" do projehl de lei a seguinte r~_dação: 

'"Art. l'' O art. l'H da Lei n·• 8_.237. de 30 Je se­
tembro de 19()1, passa a vigorar com a seguinte redaçüo~ 

"Art. 81. O militar refurmado com fundamentO 
no Decreto-Lei n~ 8.795, de 2:3 de janeiro de 1946, 
bem como na Lei n·.> 2.579,_de 23 de agosto de 1955, 
terá o cálculo de seus proventos referidos ao soldo_ 
do posto de Segundo-Tenente, ou, se mais _benéfico, 
do posto a que faz jus ·na inatividade." 
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EMENDA N" 3-R 
Acrc~ccntem-se ao projeto de lei os seguintes arts. 2" 

e 4", rcnurnerando-se para art. 3o o atual ar_t, 2~_: 
"Art. 28" A LeiJ1" KZ37, de 30 de &etembro de 

1991, passa a vigorar acresCida do seguinte artigo: 
-Art. 81-A. O ex-combatente que tenha efetiva­

mcntc participado de operações bélicas durante a Se­
gunda Guerra Mundial, nos termos da Lei n" 5.315, 
de 12 de setembro de 19_67, receberá pensão especial 
correspondente à deixada por Segundo-Tenente. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrá­
rio." 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O parecer 
c_onclui favoravelmente ao projeto, apresentando três emen.:­
das. 

Completada a fasc__de__iostrução da matéria, passa-se à 
discussão do projeto e das emendas, cm tu1nO único. _(Pausa.) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr .. Presidente, peço 
a palavra para discutir. ----

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Conc~do 
a palavra a V. Ex• 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB·CE. Para 
discutir. Sem reviSão dQo_rador.)- Sr. Presidente, Srs. SenaM 
dores, trata-se de matéria de grande importância, muito embo­
ra se refira a poucas pessoas, porque o terhpo já decorreu 
e, de um modo geral, o exMcombatente bra~ileiro foi muito 
injustiçado ao longo dos anos que vieram depois da Segunda 
Grande Guerra. _, - , 

A propositura, em seus termos iniciais, tãl corno chegou 
ao Senado Federal, jã era ínteressante- e· bem disposta. As 
mudanças propostas pelo Relator Jonas Pinheiro são de aper­
felçOairi.entO da materia, inclusive com a mudança da própria 
emenda, mas não alcança_ a substância do desejado pelo Poder 
ExecutiVo. 

Por isso, Sr. Presidente, sou favorável ao parecer_ do Sena­
dor_Jonas Pinheiro por entender que as emendas aperfeiçoam 
e permitem uma leitura mais técnica do texto propoSto ao 
Congresso Nacional, através de suas duas casas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua 
em discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Passa-se a votação. erri turno único, sem prejuíZO' das 

emendas. _ 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permaM 

neccr sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o prOjeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 99, DE 1993 
(N" 3.464/92. na Casa de Origem) 

Dá nova redação ao art. 81 da Lei n~ 8.237, de 
30 de setembro de 1991. 

O Congrcsso_Nacional decreta: ... 
Art. 1• O art. 81 da Lei n·· 8.237, d~ 30 de setembro 

de 1991, passa a vigorar com a seguinte red~ç_ão: 

"Art. 81. O militar que. na data da publicação 
desta Lei, encontrar-se reformado com fundamento no 
Decreto-Lei n" 8.795, de 23 de janeiro de 1946, bem 
como na Leí n'·' 2.579~ de 23 de agosto de 1955, tdá 
o cálculo de seus proventos referidos ao soldo do posto 

de Segundo-Tenente ou, se mais benéfico, do posto 
a que ele faz fus na inatividade." 

Art. 2"- Esta_ Lei entr~ __ e_ll! ~igo( ~a data de sua publiM 
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação 
em globo das Emendas n~s 1 a 3, de parecer favorável. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queriam permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
À Comissão Diretora para redáção final. 

-O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a _ _r_edação 
final, que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

Ê lida a seguinte 

PARECER N• 201, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
. de Lei da Câmara n" 99, de 1993 (n• 3.464, de 1992, 
na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 99, de 1993 
(n• 3.464. de 1992, na Casa de origem), que dá nova redação 
aoart. 81 da Lei n• 8.237, de 30 de setembro de 1991. . 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de junho de 1993. 
-Humberto Lucena, Presidente - Júnia Marise-:- Rela tora 
-Chagas Rodrigues- Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER N• 201. DE 1993 
Redação Final das emendas- do Seri-ado- ao· Projeto 

de Lei da Câmara n9 99, de 1993 (n'i' 3.464, de 19,2, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 81 
da Lei n• 8.237, de 30 de setembro de 1991. 

Emenda n~ 1 

(Corresponde à Emenda n9 1, de Pienádo) 

Dê-se à ementa a seguinte redação: 

"Altera a Lei n" 8.237, de 30 de setembro de 1991. 
no que diz respeito a benefícios de ex-combatentes." 

Emenda n" 2 
(Corresponde à Emenda n9 2, de Plenário) 

DêMse ao art. 1"' a-seguinte redação: 

'"Art. 1" O art. 81 da Lei n• 8.237, de 30 de se­
tembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 81, O militar reformado com fundamento 
no Decreto-Lei n~ 8.795, cte--23- de janeiro de 1946, 
bem como na Lei n• 2.579. de 23 de agosto de 1955. 
terá o cálculo de seus proventos referidos ao soldo 
do posto de Segundo-Tenente, ou, se mais benéfico, 
do posto a que faz jus na inatividade." 

Emenda n9 3 
(Corresponde à Emenda n9 3, de Plenário) 

Acrescente-se o art. 2~ e _o 4°, remunerando-se para art. 
39 o atual art. zo 

•'Art. 2"' A Lei n9 8.237, de 30 de setembro .de 
1991, passa a vigorar acrescida do segui-nte artigo: -
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Art. 8l~A. O ex-combantente que tenha efetiva­
mente participado de operações bélicas durante a Se­
gunda Guerra Mundial, nos termos da Lei n\' 5,3_15, 
de 12 de setembro de 1967, receberá pensão espeCial 
correspondente à deixada por Segundo-Tenente. 

Art. 4(> Revogam-se as disposiÇões em ~entrá­
rio." 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em discus­
são a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Sen.adores desejar fazer uso da pala-
vra vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. SenadOres que· a aprovam queiram perffianecer 

sentado_s. (Pausa. 
Aprovada. 
O projeto volta à Câmara dos "Qeputados. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 02: 
Votação, em turno único, do Rcquerirnenro n~ 261, de 

1993, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
intitulado A Pena de morte e o Brasil, de autoria do Professor 
AntôniO Augusto Cançado Trindade, publicado no jornal Fo­
lha de S. Paulo, edição de 15 de março do corrente ano. 

Em votação o requerimento, em turno únicó. (Pausa.) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pr~sidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Conce.do 
a palavra ao nobre Seoador_.Cid Sabóiê:!_ de Carvalho, para 
encaminhar a votação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- (PMDB-CE. 
Para encaminhar votação. Sem revisão do Orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o nobre Senador -Marco Maciel 
foi de muita felicidade quando escolheu esta _matéria para 
transcrever nos Anais da Casa. 

Quero dizer aos meus Pares que se trata de ·um artigo 
magistralmente concebido sobre a pena de morte e que mOstra 
a evolução dos povos quanto à temática, inClusive corii a deca­
dência desse instituto, onde ele já existiu. Mostra o descom­
passo da propositura parã com a história e o desconhecimento 
que se tem da posição do Brasil assumida quanto aos direitos 
humanos, perante a Organitaçãó das Nações Unidas. 

Esse artigo, muito bem concebidO, guarda urria infor­
mação sociológica da questão; não é meramente um estudo 
jurídico ou uma_ __ conveniência de caráter_ ~mocíoriãl. Não; ele 
faz uma análise acima de tudo fundamentada na evolução 
do direito em outros pafses, para concluir que se o Brasil 
ingressasse agora na pena de morte estaria tomando uma posi­
ção de atraso quanto a outros pafses, OutfãSriãções e outros 
povos. 

Por isso, registro o meu apoio rt<rencamirtharnento de 
votação à propositura do Senador Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votação 
o requerimento em turno único. _ -~ " 

Os Srs. SenadOres que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja trafiséfição é~solicitada: 

A PENA DE MORTE E O BRASIL 
(Antônio Cançado Trindade) 

Reãberto rio Brasil o debate sobre a pena de morte, 
permitimo-nos interVir no propósito de Cciii.tfibuir para escla­
recer a opi!J.ião pública para uni asp-ecto especfficõ-da maior 
relcvân_c;ia, que Jamentavellnerité vem sendO negligenciado: 
o das obrigações contraídas, pelo Brasil sob o direito interna­
cional dos direitos humanos. O Brasil é parte na Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos, cujo artigo 4 consagra 
o direito à vidã como um direitO fundamental e inderrogável. 
Corno tal, este direito, e suas garantias, não admitem suspen­
são ou qualquer tipo de restrições- artigo 27 (2). Enquailto 
C?__pr}_~eíro parágrafo do artigo 4 define o prOpósito geral 
de proteção ao direito à vida, os cinco seguintes "dedicam-se 
à questão da pena de morte; o artigo 4 (3) é peremptório 
ao proibir ·o- eStãhelecimento da pena de morte nos Estados 
partes que já não a aplicam. 

Não há mais possibilidade de reservas ou declarações 
iilt~rpretatlvas relativas a disposições da convenção, uma vez 
que -o derradeiro momentO paià isto, o da manifestação do 
Consentimento (da a:desão do Brasil à convenção, em 25-9-92), 
já passou. Tampouco teriam quãlquer sentido tais reservas 
Ou dedarações, o pOrquanto há urna alentadora coincidência 
ou propósito básiçQ e últin;J.O tanto do direito interriacional 
Coni._o -de nosso.direlto público interno nó" tocante à ptott!ção 
do ser humano~ de que dá testemunho o aft. 5'-' (2) da Consti­
tuição Federal de 1988, ao agregar, ao elenco dos direitos 
básicos constitucionalmente consagrados; os direitos e garan­
tias expressos em tratados internacionais em que o Brasil é 
parte. E o art. 5'-' (1) da Consfftuição acrescenta que as normas 
definidoras dos direitos e garantias fundamentais (Como a 
que consagra a inviolabilidade do direito à vida) têm aplicação 
imediata. Assim,as disposições do art. 4'-' da Convenção Ame­
-~cana, dentre outras, são diretamente aplicáveis no Brasil. 

· Impõe-se uma intetpretação do artigo 4 da convenção 
em seu conjunto, o qual revela uma inequívoca tetidência 
_limifatiVã-dO ãfubito de aplicação da pena de morte mesmo 
nos-países· em -que esta subsiste, de modo que continue se 
reduzindo até sua supressão final. Enquanto o artigo 4 (4) 
da convenção busca suprimir a -pena de morte para determi­
~ados deHtos -·(políticos e comuns conexos), o artigo 4 (2) 

__ estabelece a_proíbíção absoluta de estender no futuro a aplica­
ção -da pená de morte- (para toda classe de delitos). Há, pois 
como assinalou a COite Interamericana de Direitos Humanos 
"em p-arecer de 8-9-83, uni~ proibição absoluta nã.o só de resta­
belecimento da pena capital -artigo 4 (3) -, como também 
da extensão de sua aplicação (ou de legislação a posteriori 
nessr propósito) a delitos para os quais rião estava contem­
-plada anteriormente pelo direito rnterno dos Estados partes. 

Esta tendênCia internãcional proibitiva da pena de morte 
não se lif!Ilta a nosso continente, corno o demonstra a adoção, 
nos últimos anos, a par do 2'-' Protocolo à Convenção-Ameri­
cana sobre •Direitos Humanos referente à Abolição da Pena 
de Morte (1990), do 2' Protocolo Facultativo do Pacto de 
DireitOs Humanos Civis e Políticos das Nações Unidas sobre 
a Abolição da Pena de Morte (1989) e do Protocolo n' 6 
à Convenção EUrOpéia de Direitós HUmanos SQbre a Abol.ição 
da Pena de Morte (1983, em vigor desde março de 1985). 
O artigo 5 (47-a) da nossa Constituição de 1988 proíbe a 
pena de morte, salvo em caso de guerra declarada. Ocorre 
que, até mesmo em situações de conflitos armados e de "dis­
túrbios e tensões" internos tem-se manifestado a forte tendên-



5844 -Quinta-fcíra 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de I993 

cia restritiva e -proibitiva da pena de morte. O Brasil é- parte 
tanto nas quatro Convenções de Genebra de 1949 sobre Direi­
to Internacional Humanitário como nos dois protocolos adiCio­
nais de 1977 àquelas convenções. As normas humanitárias 
que impõem proibições e restrições à pena de morte - Con­
venção III, art. 101; Convenção IV, art. 68 (I) c (4), e art. 
75 (I), (2), e art. (3); Protocolo I, arts. 77 (5) e 76 (3); Prot~­
colo II, art. 6 (2), (4) e (5); e art. 3 (1) (I) (d) comum as 
quatro Convenções de Qenebra _--obrigam o Brasil. E a 
prática tem registrado intervenções do Comitê Internacional 
da Cruz Vermelha no propósito de impedir ou evitar execu­
ções, em situações cobertas pelas disposições suprácitadas._ 

Não pode restar dúvid_a quanto à inexorável evoluçao 
limitativa e abolicionista da pena de morte o presente contex­
to. À luz dessa evolução e sobretudo das obrigações- conven­
cionais que vinculam o nosso País, o atual debate sobre a 
pena de morte, é extemporâneo, ocioso e pernicioso, se·náo 
patético. Não há como conduzir com seriedade um ~eb~!e 
como o atual, sobre um f_atQ_ tema, em que se faz abstraçao 
das obrigações internacionais_ do Brasil. Não há como conçluzir 
com-serenidade tal debate em um meio social como_ o no_sso, 
tão desagreaado e vitimado pelos mais altos índjces de dispari­
dades sociais _do mundo! Em uma dimensão· mais-_ampla, a 
preocupação maior deveriã. ser antes com i p[omoção da ~d~­
cação em matéria de direitos h_umanos, em _todos os mv~1s 
e com a construção de .um tecido social q1enos conflitivo, 
de um país que proporcione a seus habitant_es_as condições 
mínimas de uma vida digna. 

O atual debate sobre a pena de m~r~ no Brasil 
é extemporâneo, ocioso e pernicioso, se não patético 

A reabertura do debate sobre a pena de morte no Brasil 
pareceria prima facie sugerir que se contempla a possibilidade, 
como chegou a veicular um órgão de nossa imprensa-, de "revi­
são" de nossa posição quanto à Convenção_Ameri_cana~sobre 
Direitos Humanos. Muito ao contrário, ao aderir à convenção, 
o propósito do Brasil não pode ter sido out:o que o de cumprir 
devidamente a clara obrigação que contran:~ do n_ão~es~abele­
cimento da pena de morte no_ País. Se viol;tda esta obrigação 
convenciona_l, estaria configurada a responsabilidade interna­
cional do Brasil. Uma denúncia bizarra da convenção seria 
uma vergonha nacional, que nos lançaria de volta à idade 
das_ trevas em matéria de direitos hpmanos, _e exporia o País 
ao opróbrio da comunidade internacional. Os direitos e garan­
tias consagrados na Convenção Americana constit_ueJP uiila 
conquista definitiva da civilização, e qualquer sugestão d_e 
sua denúncia haveri_a assim de deparar-se com o pronto repu­
dio de nossos dirigCnteS- mais esclarecidos, da vasta maioria 
de nossos círculos jurídicos e acadêmico~ e tlas entidades de 
direitos humanos como porta-vozes da soçjedade civiL A_este 
repúdio somar-se-ia uma pronta mobilização· de influentes se­
tores da comunidade internacional dos direitos humanos, para 
a qual não hesitaríamos em contribu.irdeéldidamente. 

~ - _...___.__. 

António Augusto Cançado Trindade, 45, Doutor em "Qire~to Tnternaci?nal 
pela Unive1:$idade de Cambridge (Inglaterra), é profes5_9r t1t~~ar da Umver­
sidade de Brasilia (UnB) e do Instituto Rio_Branco e mem6ro do Conselho 
Diretor do Instituto Interamericano de Direitos Huma,n9S_e do Instituto Inter­
nacional de Direito Humanitário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- [tem 3: 
Votação, em turno único, do Requerimento 0 9 513, 

de 1993, do Senador Darcy Ribeiro, solicitando, nos 

termos regim~ntais, a criação de uma Comissão Tem­
porária, para, no prazo de oito meses, elaborar as diie­
trii:"es ·para um Programa Decenal de Salvação do Nor­
deste (1994-2003), a ·ser enCaminhado à Presidência 
da República. · 

Em votação O fequerimen-fo. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Preside1;1te, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Cqncedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel para encaminhar 
a votação. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Para encaminhar 
a VotaÇão. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o requerimentoobjetOde vqtação neste instante, 
de autoria do ilustre colega e eminente homem público que 
é o_ Sr. Senador Darcy Ribeiro, propõe que seja criada uma 
Comissão temporária para, no prazo de oito meses, elaborar 
as diretrizes para um Programa Decenal de Salvação do Nor­
deste (1994-2003), devendo as suas conclusõ~s serem encami-
nhadas ao Poder Executivo J~'ederal. . _ . . . 

Sr. Presidente, antes de mais nada, desejo felicitar o autor 
da proposição pela inicüitivà ·que sensibiliza a tcído-s hós, Parla­
mentares nordestinos, tanto iriais· qúantõ Sabeinos que -o nobre 
Senador Darcy Ribeiro~não é nQrdes~ino, é,incl_l}siVe; neste _ 
Senado, o representante de um _importante Estado da região 
Sudeste, mas se mostra, com muita procedência;preocupado 
cOm 6 drama regional nordestino. 

Aliás, Sr. Presidente, isso me faz reforçar-mais âo que 
a crença a plena convicção de que, realmente, o desenvol­
vimento harroônico do Pafs passa, anteS, pela solução dos 
problemas das suas diferentes regiões, de modo especial da~ 
quelas regiões-problemas como_ é o caso, especificamente, da 
região Nordeste. 

.Como todos nós sabemos, S_r. t>re:sidente, o Nordeste, 
que ocupa uma faixa de apenas 18% do território nacional, 
congrega quase 30% de sua população; e, naturalmente, essa 
população vive em condiçõe:s de vida bem a "baixo da do Sul-Su­
deste. 

Veja, apenas para exe-nipliflc:ar, cj_ue enquanto São Paulo 
já tem uma renda per capita que ascende a mais_ de quatro 
mil dólares, Estados há, no Nordeste, que têm renda per 
capita em torno ou menos de quatrocentos dólares, como 
é o caso, por exemplo, dentre outros, do Estad.o do Piauí. 

De mais a mais, Sr. Presidente, estamos convencidos de 
que essa Comissão vai permitir que-. ·mais uma vez, a ·proble­
mática nordestina seja devidamente analisada e estudada. 

Certo que se dirá que o Nordeste já teve muitos planos 
voltados para o seu progresso. Havei-á, certamente, alguém 
que dirá que, planos, o Nord_este_já os tem em abundância, 
_e_que o problema, hoje, estaria-inaiS em implementar, erri 
executar esses múltiplos planos que, ao longo da história,_ 
vêm sendo concebidos por diferentes governos e por diferentes 
instituições. Mas nunca é demais estudar a problemática nor': 
destina, e quem sabe renovar, aqui, os esforços para que 
a região encontre realmente condições de desenvolvimento 
e bem -estar. 

De mais a mais, Sr. Presidente, a iniCiativa dO- nobre_ 
Senador Darcy Ribeiro vai permitir a um só tempo - e é 
minha sugestão neste mom_ento - conceber o desenvolvi­
mento da região em bases integradas, através da formação 
de urna base social adequadamente provida dos meios capazes 
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de permitir a mais ampla, justa e produtiva co-particip3.ção 
da sociedade nos resultados do crescimento económico. 

Além disso, vaT permitir situai o desenvolvimento da re­
gião Nordeste no contexto do desenvolvimento do País como 
um todo, de forma cooperativa, articulada e equilibrada, ou 
seja, criando condições para que consigamos eri_gír um verda­
deiro federalismo, posto que no Brasil ainda não o temos. 
Há apenas uma federação legal, mas não ainda o federalismo 
fático, real e concreto. 

Ademais a Comissão, certamente, vai -perniifir, também, 
exarilinar políticas que ensejem ao Nordeste, apropriar-se ao 
máxünO das vantagens competitivas e das vocações naturais 
da região, além de estruturar o processo de des.envolvimento 
da região sob oS p~incípiós ~e inte~n~ção ~ c.C?mp~ementa­
riedade interna e competitividade externa. · · · 

Além disso, através dessa ComiSsão, habilita-se o_ Con­
gresso Nacional para contribuir, de forma efetiva, no.áovo 
processo de revisão constituciorial que se iniciará, conforme 
esperamos, no próximo dia 06 de outubro, de forma a-incor­
porar dispositivos que ·concOrram para o desenvolvimento in­
tegrado da região nordestina. _ . . 

Sr. Presidente, tenho prcsciúC que essa cOiD.-iSSão, uma 
vez cOnstituída sob os auspícios ·do nobre Senador Darcy Ri­
beiro vai permitir tainbém a formulação e a implementação 
do inovador programa de desenvolvimento soCial para a re­

. gião, centrado nos segmentos da educação e da_ saúde. 
Volto a dizer, Sr. Presidente, que cada vez mais para 

mim está claro que, não apenas para· o Pafs, mas para o Nor­
deste em especial, é fundamental investir em educação, ciência 
e tecnologia. O que caracteriza este final do século, início 
de novo milênio, é·úma grande revolução científícã e-tecno­
lógica que ocorre com intensidade em todo o mundo, e o 
País não pode ficar indiferente a todas essas_ tr_a_nsformações 
que vive a humanidade. E por isso é fundamental que o País 
inviSta cada vez mais em educação, ciência e- tecnologia, e 
que o Nordeste também trilhe os mesmos caminhos. Quem 
sabe investindo mais ainda do que o restante do País em 
questões de educação, porque o Nordeste ainda é o local 
onde se encontram os mais acentuados níveis de analfabe­
tismo, as maiores carências no plano social, de modo especial 
nó -plano educacional. Daí 'pbt ·que, no estudo da região nor­
destina, não se pode deixar de considerar a problemática edu­
cacional. 

E ao falar em problemática educacional, penso que deve­
mos examiná-la, vê-la como um todo, examinando não apenas 
o· ensino básico, o ensinO fundamental, a erradicação do anal­
fabetismo, mas perpassando também a- análiSe para outros 
campos, o campo da formação técnico-pi"ofissíô n·a], da forma­
ção superior, da graduação e pós-graduação - o ci?-amado 
4"' nível, como se diz hoje -e finalmente chegando ao setor 
científico e tecnológico. 

, O Nordeste só se desenvolverá quando investir e inVeStir 
n:laciçainente na educa·çâo, inclusive envolvendo - friso -
a questão científica e teCriológica, pafa que se criem ·rio Nor­
deste tecnologias apropriadas ao d~senvolvim._ent.P da região. 
Por exemplo, fala-se muito, no Nordeste, em desenvolvimen_to 
de irrigação. Não se pode pensar em desenvolvimento de 
irrigação, sobretudo naquelas manchas em que é possível de­
senvolver agricultura irrigada, mormente no Vale do São Fran­
cisco, sem pensar na formação de irrigantes. 

Temos, no Brasil, o hábito de conceber programas sem 
considerar o componente da formação profisS:íOflãl daqueles 
que irão executá-los. Por isso, ao pensar em ·irrigaÇão no 

Nordeste, temos que pensar num programa de irrigantes, de 
formação de mão-de-obra treinada __ e adequad?t. 

Sr. Presidente, quando se fala em Nordeste, não se pode 
descartar a análise da problemátiCã. de tecnologias para o sem i­
árido. O Nordeste, como eu disse no início de minhas palavras, 
compreende em torno de 18% do nosso Território, tem mais 
de 50%_ no chamado semi-árido, É uma região que, conse­
qüentemente, está a demandar ·não somente investimentoS 
effi ciência mas também em tecnologiãS ·adequadas ao desert­
volvimento da região. 

Sr. Presidente, acredito que, com o progresso científico 
tecnglógico e com investimentos nessa área, será possível re­
pensar o.desenvolvimento da região nordestina. Por isso, gos­
taria de aproveitar o instante erii qUe discutimOs e ·votarno's 
a proposta do Senador Darcy Ribeiro, para dizer ao ilustre 
autqr da _mat~ria_ do nosso agraçio em vê_-lo submeter essa 

--questão à ap-reciação do Senado Federã.l. Aproveito taffibéffi 
a oca$ião para dizer da nossa total aprovação a que sua suges­
tão, a sua iniciativa Se converta em decisão desta Casa. 

Devo, também,_ Sr. Presidente, por oPortuno, fazer uma 
sugestão no momento em que a matéria vai ser votada. S. 
E-X~. o· no6re Senado[ Dare;' Rihêiio propõe- êJue a comissão 
seja co_nstituída de nove membros titulares e nove membros 
suplentes. Fazendo um exame da matéria, Sr. Presidente, 
e observando-a sob o aspecto da proporcionalidade partidária, 
~ve_rifiquei que melhor seria que, em lugar de nove membros, 
amPliássemos a Comissão para treZe membros. De acordo 
com estudos feitos - com a cooperação da Mesa do Senado 
..:...... , verificamo-s que, se a ampliarmos pata treze membros, 
teremos ·condições de fazer com_ que os diferentes partidos 
pOlíticos representados nesta Casa possam íiltegrar· o Cole-
giado. . 

Portanto, Sr. Presidente, a proposta que apresentamos, 
no instante em que a matéria esUfsehâo discutida e votada, 
é no sentido de qu_e a comissão, em lugar de nove membros 
titulares, seja integrada por treze membros desta Casa. 

Sei que, ao fazer esta proposta, vou encontrar plena acei­
tação por parte do autor da proposição, o Senador Darcy 
Ribeiro, que já expressara anteriormente seu iD.teresse em 
ver a comissão sendo integrada por+diferentes Partidos, para 
que todos possam concorrer com sua contribuição e com seu 
conhecimento para a·eiaboração de um plano que represente, 
de fato, a certeza de melhores dias para a região nordestina. 

Ao concluir, Sr. Presidente, _devo dizer que o Nordeste 
desenvolvido significará naturalmente um desenvolvimento 
mais harmônico e integrado de todo o País. Não consigo·pensar 
urti país como uma empresa que possa ter uma matriz próspera 
e sucursais deficitárias. Quando se fala em termos de nação, 
temos que examiná-la como um todo_. O Nordeste é, talvez, 
a: i"e'glão_ mais ·probl~mática do País - não estou exagerando 
em assim .afinnar-~-~ mais do que o Norte. O Norte ªinda 
é unia região a desenvolver, é uma região "adesenvolvida", 
isto é, não-desenvolvida enquanto o Nordeste, infelizmente~ 
é uma região· (Jue qualquer economista, sem dificuldade, carac­
terizaria como subdesenvolvida. Portanto, não tenho dúvida 
em afirmar, Sr. Pr.esidente, que, uma vez desenvolvido o Nor­
deste, teremos alcançado, afinal, um processo de desenvol­
vimento harmônico e integrado de todo o País. 

Ao-concluir, Sr. Presidente, devo dizer que tenho certeza 
também que, através-desse estUdo, poderemos chegar ao Exe­
cutiVo com uma proposta que redunde em providências con­
cretas. É importárite lembrar que o Nordeste tem em torno 
de 28% da população brasileira, mas apenas recebe algo· em 
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tomo de 13% dos recursos orçamentários. Ainda recente­
mente, em trabalho muito bem fundamentado o Presidente 
do Banco do Nordeste, Dr. João Alves de Mello~ diiíã, tex­
tualmente, o seguinte: "Com efeito, quando se procura fazer 
um balanço de modo a se extrair o ~~ldo líquido de fluxo 
de entradas e saídas de recursos em sua economia nordeStina, 
verifica-se que os vazamentos existentes em sua ecoOomia, 
decorrentes de políticas macroeconômicas ou de suas relações 
comerciais e fiscais com o restante do País, provocaram uma 
drenagem de recursos num montante ID!-:J.itO Superior àquela 
com que efetivamente o Nord~ste ingressou na regiãon. 

"Em contrapartida" - acrescenta ele:- "O ~ardeste 
tem recebido recursos orçamentários da União em torno de 
13%, embora conte com 27,6% da população do Brasil." 

Por tudo isso, Sr. Presidente, verifica-se quão impOrtante 
é a implementação dessa comissão, sobre.tudo quarido nos 
aprestamos para iniciar um processo de revisão constitucional 
que, certamente, vai ensejar uma discussão sobre_ não somente 
a refundação republicana mas também a necessidade de forta­
lecermos a Federação. E fortalecer a Federação sigpifica_ asse­
gurar, num federalismo verdadeiramente autêntico, o desen­
volvimento homogêneo das diferentes regiões d~ País, permi­
tindo, assim, que a Nação supere as desigualdades que marcam 
o espaço brasileiro. 

Concluo, Sr. Presidente, dando meu asscqt_itjl(mto, ef!l 
meu nome pessoal e em nome do PFL, à proposta do_Senador 
Darcy Ribeiro e, ao mesmo tempo, repetindo um apelo -
e eu tenho certeza de que teremos a anuênCia de S, EX• o 
autor da proposição, posto que já com S. Ex• conversei ant!!­
riormente sobre o assunto- no sentido ele que a Comissão, 
em vez de nove membros titulares, seja integrada por treze 
membros, de sorte a contemplar todos os- diferentes partidos 
políticos nesta Casa representados. 

O Sr. Mauro Beoevides-Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lueena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador _Mauro Benevides, para encami­
nhar a votação. 

O SR. MAURO~ENEVIDES (PMDB-CE. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a exemplo do que acaba de fazer o nobre Líder do PFL, 
o nobre Senador Marco Maciel, também desejo emprestar 
a minha e a solidariedade do PMDB à proposta do nobre 
Senador pelo Rio de Janeiro, Darcy Ribeiro, que des~ja que 
o Senado Federal constitua uma comissão temporária para 
se debruçar sobre a problemática nordestina. 

Aliás, no prTiileiro momento em que o Senador Darcy 
Ribeiro se dispôs a apresentar a _sua proposta, a S. Ex~ fiz 
chegar a manifestação do meu estímulo, do meu incentivo, 
sobretudo, testemunhando a S. Ex~ o meu reconhecimento 
por essa sua preocupação, que diz muito bem da extraordinária 
dimensão das suas preocupações com o no_sso País. 

O nobre Senador, na sua atuação parlamentar, não quis 
circunscrevê-la apenas ao âmbito do seu Estado. o Rio de 
Janeiro, mas ofereceu, sem dúvida, uma visão globalizada 
das questões nacionais, agora com o enfoque particularizado 
da questão nordestina. 

Estou aqui nesta tnOuna, portando, para dizer a S. Ex~ 
que acompanhei nesta Casa, em outras oportunidade, estudos 
assemelhados e recordo-me. que, antes mesmo do exercício 
~primeiro mandato de Senador, em 1975, já tinha conheci-

meoto de que figuras preeminentes desta Casa, como os saudo­
sos Senadores Virgfiio Távora, Dinarte Mariz, dentre outros, 
haviam composto, um ói"gão parlamentar denominado CoCe~ne 
que se incumbiU de. durante um ao o, esquematizar tudo aquilo 
que pudesse significar, com caráter emergencial ou duradouro, 
o atendimento das aspirã"Ções deseovolvimentistas _9a_qgela fai-
xa do Territótio nacional. · ·---

Agora, o Senador Marco Maciel desCia abrir a_ uma parti­
cipação maiS ampla a proposta do Senador Darcy RibeirO, 
que, em vez de se restringir ao número originalmente estabele­
cido, passaria a ser de treze membros, garantindo~se, assim, 
praticamente a todas as bancadas partidárias a sua_.integraçã6 
nessa co_miss_ão temporária. 

EstOu, -portanto, aqui na tribuna, para c-umprimentar o 
Seilador Darcy Ribeiro e,_naturatmente, manifestar, da forJ!Ia 
mais inequívoca possível, o nosso apoió à sua:touvaveTe patrió­
tica iniciativa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência aceita a sugestão do nobre Senador M_arco Maciel, 
no sentido de aumeQ.tar de 9 para 13 o número de integrantes 
da comiSsão proposta pelo Senador Darcy Ribeiro.. ·-

Esclarece, todavia, que, nos termos regimentais, nãO po­
dem ser apresentadas emendas a requerimentos. Consideran­
do, entretanto, a necessidade de atender ao princfpio d<! pro­
porcfõli.alidade partidária e tendo o autor do requeriinento 
adotado a sugestão, a Presidência determinará as providências 
necessárias junto à Secretaria-Geral para que a comissão seja 
integrada por 13 membros. 

O Sr. João Calmon - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. · 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB-ES. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
çomo descendente de nordestinos, parte da Bahia, parte da 
Paraíba, desejo manifestar o ·meu apoio entusiástico a mais 
essa iniciativa feliz do eminente mestre, Senador Darcy Rí­
beiro. 

Essa proposta de S. Ex~ reveste-se de transcendental im­
portância e torna cada vez mais atual uma frase antológica 
de José Améric_o d~ Almeida, da pri~eira página do seu famo­
so romance A Bagaceira: 

.. Há uma tragédia maior do que morrer de fome 
no deserto: é não ter o que comer na terra de Canaã." 

Tive o privilégio de viver os anos dourados da minha 
vida - entre 21 e 35 __anos- de Tdade ~ no Nord~ste e vi 
de perto o drama daqut: la região ci~e.- aié- hoje·, 3indà. não 
conseguiu sensibilizar. de waneira adequada, a classe _p_olítica 
do nosso País e os nossos governantes .. Por incrível que possa 
parecer. quando 'era Presidente da República o Gen-eral, de­
pois Marechal, Humberto de Alencar Castello Branco, nas­
cido n,o Ceará, foi. _eliminada da nossa_ Constituição,_ com o 
seu assentimento total, um artigo que vinculava. obrigato­
riamente, o mínimo de 3% da receita çle impOstos federais 
ao combate às secas. 

Decorreram muitos anos, e a insensibilidade eiD relação 
ao Nordeste_ mudou pouco. Apesar de alguns avanços na área 
da irrigação, o Nordeste ainda ostenta níveis de pobreza~ de 

_ miséria e de ignorância que teriam de provocar uma iniciativa 
da magnitude extraordinária dessa que acaba de tomar o emi­
nente mestre Darcy Ribeiro. 
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Ainda hoje, na Comissão de Relações Exterioi"es e Defesa 
Nacional. do Senado Federa(. quando sabatinávamos diplo­
matas qu:e haviam sido indicados para o exercício da função 
de embaixador em vários países, tive a oportunidade de lamen­
tar, em relação ao nosso novo embaixador na Suíça, que não 
chegam ao conhecimento de uma entidade mundial de defesa 
dos direitos humanos os -casos chocantes e estarrecedores que 
ainda ocorrem no Nordeste. 

Eu poderia citar dezenas de exemplos, mas limitei-me 
a um exemplo da área da minha obsessão, que é a Educação. 
No interior de vários Estados do Nordeste, uma professora 
primâria, que é um ser humano digno de todo apreço e de 
toda admiração, ganha metade c até mesmo 1/3 do salário 
mínimo que, sabidamentc, em face de uma inflaç-ão avassa­
ladora do Brasil, chega a ser um salário de fome, que não 
satisfaz às mínimas exigências de um ser humano para que 
possa sobreviver. 

Outros atent"ados aos direitos humanos mais comeiínhos 
ocorrem no Nordeste do nosso País. Fui testemunha ocular 
e auditiva de tudo isso, de maneira que, no- momento em 
que o eminente niestre Darcy Ribeiro toma essa iniciativa 
extremamente feliz, altamente patriótica, desejo traz_er aqui 
a minha palavra como descendente de um baiano e de uma 
paraibana, para não apenas exaltar da maneira mais eloqüente 
a iniciativa do mestre Darcy Ribeirp, mas também leqtbrar 
uma outra idéia que já lancei por mais de uma vez no Con­
gresso Nacional: na revisão da Constituição, que se iniciará 
no próximo mês de outubro, não apenas as bancadas no_rdes­
tinas, mas os Deputados e Senadores de todo o Brasil devem 
apresentar uma emenda à Carta Magna atual re_s_tabelecendo 
o percentual mínimo da receita de impostos federais para 
o Nordeste, visando o combate à seca, para garantir aos brasi­
leiros que lá vivem uma vida que não se equipare, em alguns 
segmentos da sociedade, à vida em uma c_ubata africana. 

Se não tomarm__o_s_ essas providências salvadoras, dentro 
de mais alguns anos, em conseqüência da insensibilidade ou 
da incompreensão dos demais segmentos do Brasil, correre­
mos o risco de vermos aquela área condenada ao subdesenvol­
vimento e a uma distribuição cada vez mais infqua de sua 
renda. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Darc_y Ribeiro - Sr. Presidente, pCço a -palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Darcy Ribeiro, que é o autor 
da proposição, para encaminhar. 

O SR. DARCY RIBEIRO (PDT-RJ. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, nobres Srs, Senado­
res, quero assinalar a satisfação com que ouvi aqui os nobres 
Senadores que comentaram este requerimento -Marco Ma­
ciel, Mauro Benevides e João Calmon -sobretudo as referên­
_cias generosas que fizeram a mim. 

Tenho apenas a acrescentar que, na minha concepção, 
não há problema do Nordeste que não seja problema do Brasil. 
Foi lá que o Brasil nasceu, que se ergueu como Nação, que 
foi, inclusive, concebido nisso que é hoje. Estamos, a Nação 
brasileira, em diVida com o Nordeste. 

Se o drama do Nordeste, drama cíclico, periódico, deves­
se-se às secas, poder-se-ia dizer que issQé um dado da nature­
za, é algo incontrolável, mas não é assim. A tecnologia mo­
derna oferece soluções já comprovadas, que dariam total solu-

ção aos problemas do Nordeste, que não foram resolvidOs 
porque não foram levados a sério._ 

Por exemplo, a Nação toda ouviu, nas últimas semanas, 
as noticias de que vão se levantar recursos da ordem de US$3 
bilhões para construir um gasoduto, levando gás da Bolivía 
para as indústrias do Sudeste. Está muito- bem. É necessário 
fazer isso. Mas por que_ não se levantar recurso em dobro 
com o crédito internacional, como sendo necessário_, para um 
aqueduto'? Se o gás, um subproduto do petróleo, é funda­
mental para a produção, água tambt!m o é para a produção 
e para a vida. Isso é o que tem de _ser feito. 

Há, no Nordeste, milhares de projetas regionais, munici-
pais, locais, mas que não estão concatenados. Creio que falta 

-também à Nação uma espécie de mapa da situação nordestina, 
uma indicação do que se pode fazer em termos de irrigação. 
de reflorestamento, de assentamento agrícola, de desenvol­
vimento industrial, social e educacional. 

Creio que essa comissão, nos-oito meses que estão previs­
tos, pode preparar um livro, que n-ão só seja uma contribuição 
para que o Governo Federal assuma uma posição sé da 'diante 
do Nordeste, mas, também, para que o Brasil tenha .oportu­
nidade de tomar pé dessa situação esdrúxula, em que uma 
região desenvolvida, com domínio de técnicas as mais moder­
nas, é incapaz de concatenar· essas soluções para aplicá-las 
onde são reclamadas_ há tantas décadas. 

Quero termiriaf", concordando totalmente com o Senador 
Marco Maciel, no sentido de que passemos de nove para 
treze membros. Peço à Mesa que,-sendo possível. já incorpore 
esse número, para que possamos votar e pór em execução 
imediatamente esse requerimento-. · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor Darcy Ribeiro, a sugestão do nobre Senad9rMarco Maciel 
já foi acolhida pela Mesa e agora conta com ó apoío de V. 
Ex". que é o autor da proposição. Nesses termos é que vai 
ser votado o requerimento. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. S_enadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados .. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _: Çstá esgo-
tada a matéria constante da Ordeirr do Dia:__ -

Passa-se agora à votação do Requerim-ento n"' 611/93, 
de urgência, lido no Expedient~, para o Projeto de Lei da 
Câmara n"' 114/9~! gu,e_ altera o_ Anexo I do Decreto-Le_! n'-' 
2-.666, de 12-3-85,_ que dispõe sobre a Polícia: CiVil do Distrito 
Federal. 

Em votação; 
Os Srs. Senàdores que o aprovam queira:m ·permanecer 

·sentados. (Paus~.")' · - · · 
Aprovado. 
Aprovado o -requerimento, 3 inatéria a que se refere figu­

r'àrn na Ordem do Dia d~ segunda sessão ordinária subse~ 
qUente. · -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 
agora à votação. do Requerimento n~ 612/93, de urgência, 
lido no Expediente, para o Ofício n" S/58, de 1993, que dispõe 
SQbre autorizaç_ão para contrataçãq de operação de _crédito 
destinado à Prefeitura de Joaçaba- SC. 

Em votação. 
Os Srs. Se_na-dores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

---------· -- --· 
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Aprovado. ___ _ 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se relere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordiná_ria subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Volta-se 
à lista de oradores. , 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabói3 de Car­
valho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB-CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadore$. venho à .tribuna para registrar 
as conseqüências da seca no meu Estado. Inclusive a Capital 
cearense está sendo submetida a um racionamento_ de água 
que leva, sem dúvida, a população a momerltos de grande 
tristeza e de grande preocupação. 

Esteve em Brasília, nos últimos dias, .o Govefi)ador do 
Estado do Ceará, Ciro Ferreira Gomes, que veio- nia_nt~r u~ 
conta to com a Bancada Federal cearense e com outras banca­
das. em busca de apoio, Para que seja possfvel cfCbnstrução 
de um canal que levará a água do rio Jaguaribe para o sistema 
de abastecimento cm favor da Capital cearense. 

Temos uma rede de açudes que abastece de água :;t Capital 
alencarina. Esse sistema, no entanto, está sob colapso-. está 
sob paralisação, está, neste momento, sem condições de aten­
der normalmente a população dessa parte do País. Daí por 
que a construção desse canal, de cerca de. 100 quilómetros, 
é absolutamente indispensável, além de ser uma obr.a_ ~i;ivel 
que já vem sendo to_cada pelo Governo do Estado do C~ará 
e que terá muitas aplicações, mesmo quando passar a cris.e 
da falta d"água. 

Esse canal poderá ser a ra~ão de um novo sisteina i~riga­
tório, aumentando a produção agrícola no nosso Estado. Tam­
bém esse canal não é um encanamento, é a céu aberto, o 
que permitírá a utilização dessa água rio_ seu ptóprio percurso, 
segundo seja a emergência que porventura venha a surgir._ 
É uma obra da melhor inspiração, fundamental e que merece 
todo o apoio das díversas bancadas do Coo.gresso Nacional, 
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. 

Faço este registro não apenas para dizei" do empenho 
do Governador do Estado, mas para dizer acentuadamente 
que os Senadores e os Deputados do Ceará. todos, indepen­
dentemente da filiação partidária, uniram-se na defesa da exe­
cução dessa obra, que, realmente, é imprescindível. 

O Governador do Ceará mere_ce, sem dúvida, os parabéns 
dos representantes da sua terra, por ter idealizado algo real­
mente possível de se fazer, de se consumª'r. Pensou-se no 
aproveitamento da água do mar, com a respectiva dessalini­
zação. Muitas soluções foram pensadas, inclusive se esse canal 
deveria ser por um encanamento, fechado, portanto, mas a 
solução mais humana, mais barata, também, a solução tecnica­
mente recomendável é essa que vai pegar·a água na altura 
do Município de Jaguaruana e trazê-la para as proximidades 
da Capital cearense, onde está a açudagem que permite o 
aba!>tecimento. 

Trago esse assunto, num momento de grande preocu­
pação. Está preocupando os _cearenses, inclusive a política 
que hoje atinge o Banco da Amazônia S.A., com ameaças 
ao Banco do Nordeste. O BASA está tendo agências fechadas. 
mesmo lucrativas. 0 desest(m_l,l}O ao orgtinismo regioiJ.al ila 
região Norte pode significar o prenúncio- de outros desesti­
mulas, e pode significar, também, que, neste momento, tenha­
mos voltado àquela política de desmantelamento, de destrui-

ção, de desfazimentQ, que foi a grande marca do fatal Governo 
do ex~ Presidente Fernando Collor de Mello. 

Sr. Presidente, .não quero me alongar, sei que há outro 
orador que vai enfocar essa qu-estão do BASA, mas de logo 
quero antecipar o-meu apoio, porque enten_do que esses orga­
nismos regionais são d<~; maior. importân.cia. 

Faço, portanto. este_s registres, Pa trib~na .elo S~nado 
Fedetal, com aquela fé de que será possível dar uma nova 
filosofia ao combate à seca na nossa região e a combates 

_a outras mazelas que afetam outras regiões. Mas para tudo 
isso os bancos regionais são imprescindíveis, fundamentais. 

Era o que t_inha a djzer ~Sr~ .Presidente. 

Durante o discurso-do Sr. Cid Sabóia de Carvalho, 
o Sr. Humberto Lucena, Presidente, "deixa--a Cadeira 
da presidência~ que ·é Ocup-ada pelo Sr.' Carlos PatrO­
dnio, Suplente de Secretário. 

""O SR. PRESIDENTE "(Carlos Patrocínio)-'- Concedo 
a pât'avra à nobre Senadora E v~ Blay. 

A SRA. EVA BLAY (PSDB- SP. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sr< e Srs. Senadores, vou falar, 
neste momento, sobre o Projeto de Lei do Senado que hoje 
apresentei e que disciplina a prática do aborto, altera·o Decre­
to-Lei n~ 2.848, de 7 de dezembro de 1940, do Código Penal, 
e d~ outras providências. 

Decorridos quase cinco anos da promulgação da nossa 
Carta Magna, a situação da mulher brasileira, no que tange 
às suas conquistas sociais e à igualdade de direitos, continua 
-a mesma. Inobstante a necessidade de se votarem projetós 
de urgência e de grande relevância, nada justifica essa omissão 
do Congresso Nacional. que afeta e prejudica um contingente 
de milhões de mulheres, historicamente condenaçlas à subordi­
nação sodal, apesar de sua inquestionável participação em 
todos os setores da vida moderna. 

Por constatar, no contexto. do poder decisóri() e das cate-· 
·gerias dominantes, uma quase generalizada indisposição em 
mudar esse status quo, uma resistência mesclada com desinte­
resse em relação às lutas das_roulheres pela efetiva igualdade 
social e igualdade civil, assumi, nesta minha interinidade como 
Senadora da República, o compromisso de. defender os seus 
direitos, da mesma forma como encarnpei as reiVindicações 
de outros segmentos da sociedade brasileira, carentes d~ repre­
sentação política à altura de sua expressívidade. 

Meu compromisso, de qualquer forma, ultrapassa os es­
treitos limites da defeSa e promoção de determinadas catego­
rias, para fixar-se nos interesses mais altos da Nação brasileira. 
Assím fOi que apresentei, recentemente, nesta Egrégia Casa, 
projeto de lei dispondo sobre o planejamento familiar, confor­
me preceitua a Constituição Federal. 

Por isso, encaminho, neste momento, outro projeto de 
lei, que complementa o anterior ao dístiplinar a prática do 
aborto. 

Um e outro ~"áo temas polêmicos, controversos, eu sei, 
e cercados de preconceitos. Um e outro propõem modificações 
substanciais nas políticas públicas. Entretanto, sros e Srs. Sena­

--doreS, o CongressO Nacional não pode postergar eternamente 
esse confronto, não pode aceitar a condição de tabu_ em que 
essas questões se transformaram. Da mesma forma que o 
Exm" Sr. Ministro da Justiça fala em "'abandonar a política 
-de avestruz.-. e incluir a regulamentação do aborto na pauta 
da reforma do Código Penal, também esta Casa de Leis não 
pode ignorar 6 tema, e áeve empenhar-se em acompanhar 
_a _din_âmica da evolução social. 
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O aborto, queiramos ou não, é um grave problema de 
saúde pública, que tem provocado a morte de milhares de 
cidadãs brasileiras to_d_os os anos. Para dar urna idéia de sua 
gravidade, basÍa dizer que durante o transcorrer de uma única 
sessão plenária, como a que ·estamos_ tendo agora, quase uma 
centena de mulheres é intcrnàda nos hospitais da rede pública 
com seqüelas diversas, pois sendo o aborto quase sempre 
ilegal, sua prática clandestina priva-as de atCti.dimento tera­
pêutico adequado. 

É preciso esclarecer, desde já, que o projeto de lei que 
ora submeto à apreciação dos meus nobres Pares não reco­
menda a prática indiscriminada ncna faz a apologia do aborto. 
Objctiva O referido projetá de lel, istO sirri, e-vitar que milhares 
de mulheres comprometam sua saúde ou percam a vida por 
pretenderem livrar~sc.de.uma gravidt:z indesejada. É preciso 
deixar claro, tamhém, que,_apesar das punições previstas no 
Código Pi:!nal, a legislação em vig·or jamais se revelou capaz 
de impedir a crescente elevação dO número de abOrtos clandes~ 
tinos. -

Cálculos da Organização Mundial de Saúde indicam, por 
exemplo, que ocorrem 55 milhões de abortos~ anuabTie_nte, 
em todo o mundo, 6 milhões na América Latina e três mílhões 
no BrasiL 

Esses números sãO controversos, póréin álarmantes,-es­
tarreccdores até, num País em que, de acordo com a PesqUisa 
Nacional de Saúde e Nutrição, do !BGE, realizada em 1989, 
se sabe que 36,1 o/c das mulheres contactadas_ v_iyem em fa!Uílias 
abaixo do limite de pobreza (com renda de meio salário míni­
mo mensal per capita). A pesquisa, citada pelo jornal O Estado 
de S. Paulo de 18 de janeiro deste ano, revelou ainda que 
treze milhões oitocentos e sessenta e dois mil novecentos e 
quarenta e quatro mulheres declararam ter ficado grávidas 
nos cinco anos anteriores, e_ que 14,9% tiveram- pelo menos 
uma gravidez interrompida. 

Como alertei, os dados sobre as gestações interrompidas 
são inexatos, até pelo fato de as ocorrências serem clandes­
tinas. -Fiquemos, então, com as estimativas mai_S otimista~. 
aceitas pelo MinistériO da Saúde. E o que elas revelam? Elas 
revelam uma prática de, no mínimo, 700 mil abortos clancks_~ 
tinos, anualmente, no Brasil. O MinistériO-da Saúde revelou,_ 
além disso, que O aborto é a décima causa de internação 
hospitalar no País, tendo o lnamps e o INSS atendido, em 
1991, 391.911 casos dessa natureza. O jornalista Gilberto Di­
rnenstein, que recentemente abordou o tema e_m artigo na 
Folha de S. Paulo, fez as contas: 950 internações por dia, 
em decorrência de abortos clandestinos; e concluiu - com 
o que concordo inteiramente -ser urgente e irilprescjndível 
a legalização do aborto, bem como a adoção de uma política 
pública de planejamcnto familiar. "Isso evitaria" - salienta 
o jornalista- "que as mulheres mais pobres se_ submetessem 
aos métodos mais bárbaros e aos "açougues" travestidos 
de clínicas". 

Há que se render à evidência: a legislação em v-igor. 
além de não impedir ou reduzir a prática do aborto ilegal, 
acaba por levar mulheres a provocarem~no pessoalmente ou 
a procurarem clínicas clandestinas. De uma forma ou de outra, 
trata-se de gravfssirrla questão de saúde pública - insisto 
na questão da saúde pública - que afeta principalmente as 
mulheres de mais baixa condição sócio-económica. 

Quando se aliam a falta de recursos e a ignorância, o 
resultado é ainda mais desastroso. O aborto, nessas condições, 
freqüentemente é provocado por banhos com-_soda cáustica, 
cristais de permanganato de potássio, injeções de hormônios, 

ou mesmo com a introdução de objetos pontiagudos, como 
te_souras e agulhas de crochê,_ no útero. Os. resultados são 

.CO!lhecidos: hemorragia, infecções generalizadas, câncer, este­
rilidade irrcverstvcl, traumatismos psíquicos e, não raramente, 
a morte da gestante. 

As seq üelas do aborto clandestino não acontecem apenas 
no Brasil. Dos 55 milhões de abortos praticados anualmente 
em todo o mundo, metade é feita em_condições precárias. 

A conclusão é de especialistas da Federação Internacional 
de PlanejamentO Familiar, que apontam complicações decor­
rentes de abortos mal feitos como responsáveis por 40% das 
mortes relacionadas com a maternidade. 

No Brasil, as pesquisas variam com relação a esse resul­
tado. Os dados das pesquisas recentes mostram que em cada 
cem mortes maternas, onze são- resultados de seqüelas de 

-aborto. Ao mesmo tempo, aqueles pesquisadores da Fede~ 
ração Internacional de Planejamento Familiar alertam os 
agentes das políticas e dos programas de planejamento familiar 
para a necessidade de estreitarem os cantatas com os dirigen~ 
tes de países que, por motivos religiosos, impedem a prática 
dos direitos reprodutivos. 

A questão do aborto envolve conotações de toda a ordem, 
e tem sido discutida desde_ a antigüidade. Do ponto de _vista 
inêdico, por exemplo, o assunto nem comporta maiores ques­
tionamentos, pois os números que acabamos d_e citar eliminam 
qualquer dúvida sobre os efeitos extremamente nocivos do 
aborto ilegal e clandestino. Há resist~ncias, contudo, de ordem 
moral, "jUrídica e rCligíosa, que -devem ser consideradas dentro 
do contexto sociológico em que se sLtu_a a interiupção da gra­
videz. 
.. Há que se destacar, inicialmente, o tratamento qUe a 

sociedade brasileira conf~re ao aborto, do ponto de vista jurí­
dico. O Código Penal Brasileiro, promulgado em 1940 -
há mais de meio século, portanto - prevê a prática legal 
do aborto em duas condições: se não houver outro mci0 de 
salvar a vida da _gestante; se a gravidez resl!-ltar de estupro, 
havendo, entretanto, necessidade de consentimento_da gestan~ 
te, ou Qe seu representante, se ela for absolutamente incapaz, 
para interromper a gravidez. 

As exceçõcs previstas no Código Penal Brasileiro- hoje 
ajnda em vigor -demonstram que o conceito de vida humana, 
cuja dignidade ninguém ousa questionar. não pode ser abso­
luto, havendo necessidade de conSiderá-Lo dentro de um con­
texto cultural mais amplo. A eliminação do feto, portanto, 
tem o respaldo _da lei, e mesmo da religião, se visa salvar 
uma outra vida humana. No segundo caso, a lei mostra~se 
mais tolerante que os precei_to::;__relígiosos, ao permitir qu_e 
se interrompa a gestação resultante .de estupro. Em outros 
termos, a lei entende que não se pode penalizar a vítima, 
obrigando~a a suportar o trauma de uma fecundação que não 
resultou de sua vontade. Efetfv"amente, não se pode conceher 
que, por uma fatalidade biológica, a mulher _seja obrigada 
a manter no ventre o fruto da violência e _da humilhação 
de que foi vítima. podendo até, com o passar do tempo. desen­
volver por ele profunda aversão. 

Em todo o mundo, a legislação pe~tinente ao aborto tem­
se modificado no transcorrer deste século, especialmente após 
a Segunda Guerra Mundial. Cerca de 40% da população mun­
dial vive em países_ que permitem a realização do aborto nos 
primeiros meses de gestação. Entre _os pafscs que admitem 
legalmente o aborto encontram~s_e Grã~Bretanha, Suécia, Ho­
landa, França, Canadá, Estados Unidos, Bélgica, Áustria e 
Austrália, e poderíamos citar muitos outros. 
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O Japão, por exemplo, numa atitude para nós curiosa, 
permite que se interrompa a gestação. como meio de controle 
da natalidade, embora proíba rigorosamente a venda de pfiulas 
anticoncepcíonais. 

Diante desses dados, é forçoso concluir que a ação do 
Estado sobre a reprodução humana varia em função das cir­
cunstâncias, da cultura de cada povo e das coordenadas socio­
lógicas, não se submetendo, portanto, a um corte longitudínal, 
a uma visão linear c ortodoxa. 

As diferenças no tratamento da natalidade e do aborto 
não variam somente em função dos aspectos geográficos, mas 
se sujeitam também à perspectiva hi~tóriça. Grandes filósofos 
e teólogos que se ocuparam com o tema adotaram posições 
as mais diferentes. . . . . _ . -·. _ : 

Srs. Senadores, vou entrar rapidamente cm questões filo­
sóficas e teológicas que, embora não sejam de minha especia­
lidade, creiô que neste ambiente, e dada a importância deste 
projeto, merecem ser aprofundadas. 

Voltando aos granÇcs filósofos e ~~ólogos, devo dizer, 
por exemplo, que Licurgo não o admitia 1 Platão o admitia 
para as mulheres acima de 40 anos. Para Aristóteles, o aborto 
se justífica-va enquanto o feto não tivesse adquirido alma, 
uma quest'ãO controversa' até hoje. SãO Tomás de Aquino 
acreditava que o feto soine'nte seria dota.do de Uiina quando 
pudesse ser reconhecido como ser humano, ou seja, aPós 
o parto -estou falando de São Tomás de_ AquinÓ -.; Tio 
entanto, teorizava a respeito de uma "'alma vegetativa", que 
evoluiria à medida que o feto se desenvOlvesse, num processo 
chamado de hilomorfismO. Isto porque b- feto não poderia 
ter alma desde a sua concepção, já que o homem seria "a 
imagem·de Deus", e um feto é um ser em· formação. 

Por outro lado, Santo Agostinho r.:hegou a -dctermiii.ar 
o momento exato em q_ué o fl:-to passaria·a ter alm-a e, portanto, 
ser resultado de uma combinação entre matéria c espírito. 
De acordo com Santo _Agostinho, a ryúm~nização, isto é, o 
momento ~m que a alma entra no corpo, ~Çonteceria de duas 
maneiras: -se o fe-to fosse masculino, a_ahn_a entrar!a nele no 
4Qo dia, mas se o feto fosse feminino, esse feto deveria esperar 
mais 40 dias, portantO 80' dias, para receber uma alma~ Antes 
desses prazos a gravidez poderia ser interrompida. 

Houve, também, te{>~ogos que admith:am a interrupção 
da gravidez_ quando "re_s1,1ltantc de uma, (clação ~Çúl~era". 
Então, o problema não era da alma, mas.o adultério. -

A Igreja Católica somente se pronunciou oficialmente 
sobre o assunto em 186Q,_sob o papado_ ~c Pio IX, quando 
condenou çm qualque_r_hipótesc, a interfl}pção voluntária da 
gestação. A posição dogmática do Vatica"rio-, porém, encontra 
resistência entre renomados teólogos. 

Entre esses, pode-se citar o redentorista Bernhard Hae­
ring, para quem o aborto se justifica pára preservar o útero 
para futur~s gestações: ou diante da impo~síbilidadc de a mu­
lher aceitar a gravidez, como conseqüêncía'de danos psicoló­
gicos causa.d.os pelo estl,l.pro. 

Por último, também quero mencionar _o jesuíta espanhol 
González Faus, para quem a descriminalíi:âção do aborto pode 
ser um mal menor, "enquanto não tivermos uma: soCiedade 
em que o aborto já nãoseja necessáriO"_,_e é_ o que_espcro 
que aconteça brevemente no Brasil , , -

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadore~. no começo do ano 
denunciei, aqui, nesta Tribuna, um aCc;S!ftecimertto bárbaro 
ocorrido nesta Capital: em menos de 24 horas dois recém­
nascidos foram joga·dos no lixo. É para evitar fatos como 
esses que submeto à elevada apreciação ~de V. E-x.>'! o projeto 

que disciplina o aborto. A interrupção da gravidez, se ampa­
rada por lei, evitaria esse desatinQ, evitaria problemas de 
saúde, às vezes, irreversíveiS:, e eVitaria também o traumatismo 
psicológico da gestante. . 

Quero fazer urna declaração:.o aborto é sempre a última 
opç-ãO para qualquer mulher, pelo qUe significa_ de traumas, 
de sofrimentos. Não pode, portanto, ser considemQo fora 
do _contexto çm que ocorre. H;,i que levar-s~e __ e_m çoota, para 
sua admissão, que milhões de mulheres_ o Jazem por ignorân­
cia, ou por falta de cond_ições_nnancciras para cri?r o_ filho, 
ou-por falta de ampãro da família e dos homens que transferem 
toda_a responsabilidade para a gestante. 
· ·Há de c_onsiderar-sç as mull)_~res_que morrem ou ficam 

com seqüelas irrcversiveis·em ·conseqüência de abortos clan­
-deStinos. Há Ql:-lC conscientiz3.r-se", ainda, de que a legislação 
brasileira, retrógrada, não teOl impedidO a proliferação do 
abortQ; enquanto sua legalização, com atendimento médiço 
e psicológico adelj_uado, pode até_ contribuir para que a ges­
tante decida-se a levar a gravidez até o fil!l. 

·A descriminal1zação do aborto não tem por objt!tivo fazer 
a sua apologia, mas resguardar a saúde física e· psíquica da 
mulher. É um direito seu enquanto cidadã e o País não pode 
fechar os olhos e cruzar os braços diante desse gravíssimo 
caso de saúde públita em que o aborto, feito clandestina-
rriênte, se trarisfor'n1.ou.' · 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador_ Esperidião Amin. 

O SR._ ESPERIDIÃO AMIN (PPR - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orad:or.) -Sr .. Pr.csidente, 
Srs~ Seni:!-dorç.~ .. oc_upo_ o rt:JkrcifonC _do Senado para tornar 
público, _taJ11bÇm, n~s~a Ç_asa,, à Senl.el,hartç~· ~9, q~e ? _l.JO~r 
da Bancada_ do meu Partido_f_cz n,a Cãma~a, çiÇtS, Dep!J!a,do~, 

- o deliberado pela Comissão Diretora Q.o Partido, Pto,grcssista 
Reforrriador, em_reunião que tivemos na tarde de _o_nt~fTl., 
a, p~opósito do proj_eto de reajuste mensal dos salários. 

O Partido Progressista Reformador rende-se - e é esta 
a palavra mais adequada- à volúpia inflacionária, cujos índi­
ces ultrapassam a 30% mensais·; e, por essa razão, a sua Execu­
tiva decidiu recomendar ils bancaçlas,_na Câmar_a enQ Senado, 
"o ~oto favoráVel ao reajuste mensal, reConhccendÕ que_ tal 
não _é uma prôvidência ideal; posto que o ideal seria, Jil.ãO 

haver necessidade de reajuste mens2fl de salário algum; o ideal 
seria que os índices inflacionários não se fixassem em pat-ama­
res tão escorchantes. 

Por esta razão, creio ser do meu dever. na_G.Qndiç_ão~de 
Presideott:.. Naciol}al do Partido, trazer ao Plenário desta Casa, 
m1,1itç antes ainda da deliberação sobre tal prOjeto ·de lei, 

_a posição ontem tirada-, por un~nimidade, na Executiva' }lo 
Pªrtido Progressista Reformac!.or, Repito: n~o considerarrios 
ideal, não achamos essa urna solução política ou eleitotal­
mente conveniente_.mas, sill}, não podemos deixar de reconhe­
ce:r que, com índic~s de inflação superiores a 30% ao ·mês, 
o salário nominal anunciado no dia primeíro de junho, por 
exemplo, quando for pago à imensa maioria dos trabalhadores 
brasileiros, entre 5 e 7 de julho, estará valendo 40% menos. 
Uma apropriaÇão -indébita e cruel que exige alguma -fOrma 
de contpmporizaÇão, de atenuação. 

Essa é_ a comunicação que, sinteticamente, entendo ser 
do, meu dever trazer à Casa, no momento em que, por vários 
motivos políticos, o Governo e os partidos que o integram 
}!1-anifestam-se a respeito desse assunto. 
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Julguei do meu dever fazer este registro e o faço, repew 
tindo o cerne da decisão da ComissãO Executiva: iefi.deino-nos 
a um galope incessante e cresccnt~ da inflaÇão ,que- cxprClp.ria 
cruelmente o dinhdro a haver do trabalhador bra_si_lciro .. En­
tendemos que não há como ter complacência, condescendên­
cia ou inércia como atituâes para fazer face a esse fato. 

Era essa a comunicação, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRJlSIDENTE (Carlos Patrocínio) = Concedo 
a palavra ao eminerite Senador Levy Dias. - -

O SR. LEVY DIAS (PPR - MS. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revíSáo do or:,.dor.) -.Sr. Presiden~~~ Sr~s e_ 
Srs. Senadores, a minha intervenção nesta sessão é sobre a 
determinação do Sr: Presidente do Banco da Amazónia S.A., 
Dr. Anivaldo Juvenil Vale~ de -fechar a agériciã -do BASA 
na cidade de Campo Grande, Estado de Mat_o Gfo~so. c;lo 
Sul. 

Ho~ve uma surpresa muito gr~nde, ~ão so~ent~ nà étàsse 
política do meu estado, mas cm toda a comunidade campo­
grandense pelo fechamento de uma agência_que funciona na 
nossa capital há mais de uma década. -- . - . _ _ _ 

A agência foi inaugu~ada; cm Campo Grande, em 1981. 
. Quando .dajnstalação dess_a unidade_, busc;ou-se, a princípio, 

o_ aumento da rc4c operacional e captadora do banco, de 
modo que viesse a desempenhar o p'apel de iriterinediária 
entre o Centro-Sul e a Amazônia. 

Ao longo de todo esse período, a agência--Cuf!lprlil- stiás 
finalidades, tendo inclusive servido ao Governo- do Estado 
no período de 198211986, prestarido-lhe diversos serviços, su­
prindo a a ausência de u_m banco- estadual. 

Todavia, a atuação da agência não se limitou a isso especi­
ficamente. Vem- atuando como banco comádal, propic~ã.rid(~ 
crédito para ·capital de giro ao comérciO lucal, com finanCia:. 
mentes à indústria Com recurSos do Finame-e, tarilbt!m, finan­
ciamentos de projetas fta área hoteleira Com rec~rsos F~.tilge­
tur/BASA. 

No período compreendido entre a _implantação e a pre­
sente data, a agência sempre apresentou resul~~dqs positivos, 
demonstrando sua capacidade de auto-slis.tentação ... 

Não-se fecha uma empresa que dá. lucro, $r. Presidente,· 
Srs: Senadores! Se fosse o_ Caso de fechar uma empresa_ defici­
tária, seria o prirrieiro a aplaudir; mas fechar uma agência 
enxuta, como essa do BASA em Campo Grande, acho que 
é uma falta de critéiio. Uma agência que díspõe de pouco 
mais de 15 funcionários e ·que opera Cont resultados positivos 
desde a sua fundaçã-o, há mais de 12 anos_! 

A agência furiciona com u.ril contingente reduzido de fun­
cionários e tem prestado serviços de "e~cçlent~ qualidade aOs 
seus diversos públicos, haja vista a insatisfaÇão generalizada 
da clientela com a medida tornada pela direção do Banco, 
de fechamento daquela agência, tendo que transferfr suaS apli­
caç6es financeiras..:...._ e estas, ex-pressivas - para outras insti­
tuições, de forma abrupta e alheia à vontade desses inves­
tídores. 

O Estado de Mato Grosso do Sl,ll._a_lém de s~r o primeiro 
produtor nacional de gado de corte, encontra-se eritre os círiCO 
maiores produtores de grãos do País. Aliç_-:_se a isso o flores­
cente crescimento da agroindústria, a qual já vislumbra o 
mercado do C_o_ne Sul, porque Mato Grosso do _Sul, devido 
, a sua_vocaçãQ e proxirriidade com os países componentes desse 
mercado, futuramente participará d_o Mercosul. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, hoje ainda recebi uma 
carta da Câmara Municipal da nossa capital, Campo-Grande, 

-com o segUinte teor: - · · --- · · · -_, ·· 

'"Servimo-nos do presente p-ara oomuniiar a V. 
Ex~ que, em sessão ordinária realizad;:t ontem, tramitou 
regularmente a Indicação n" 2.217, de autoria deste 
que abaixo subscreve, _solicitando que V. -Ex• interve­
nha junto ao Ministério da Fazenda e ao Presidente 
dÕ ·Banco da Amazônía ·s.A. - BASA -para qu_e 

-não seja fechada a agência do referido Banco em nossa 
capital. 

Trata-se- de uffi -banco-sério, haS.tolnti! CóflCêítu·ado 
nà praça, e que vem prestando apoio SignificativO ao 
desenvolvimento do Estado. 

· - -CortfOfffic informaÇões da dírcção loca C a referida 
agêriCia é SÜperaviüiria, n'ãO existindo, portanto-,- p.C­
nhuma razão, nem política nem econôrrlica, que· justifi­
que o fechamento da mesma. 

Sem mais para o moni.Cntb, 
João Pereira da Silva. 
PrCSidente do Legislativo."' 

De_sejo deixar-registrado aciui, Sr. PrC$idcnÚ! ·e-SrS. ~e.ría­
dores, um apelo ao Ministro da Fazenda, Fernando Henrique 
Cardoso, um apelo ao Presidente do Banc_o da Amazôriia 

.S.A., Dr. Anivaldo Juvenil Vale, para que não cometarit'lim 
despropósito. Se fos:s_e proposto hoje pelo Governo Federal 
o (eç:hamento df!. _Embraer, eu seria o primeiro a apl~udir. 
pois dá um volume gigantesco de prejuízo todos .os m~se;s; 
mas [echar o que está operando com tranqüilida-de, cQm sei:e­
nidade, com seriedade e, acima de tudo, dando lucro é um 
despropósito! _ · - . - -
o- É o apelo que faço, Sr. Prc_Sjdente. (Mu.i~o.bem!). 

Durante o discttrsO-do- sr. Lei'y biaS, o Sr. Ca[los 
Patrocínio, Suplent~ de Seci-elário, deixa ã ca(ieirá 'da 
presidência, qt.ie é ocupada peJO Sr. Lucfdio Ponelfa, 
Suplente de S(Jcretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portclla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos P<1,troçínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL- TO. Pronuncia 
o seguinte discurso._ Sem revisão do orador.)-::-'""_ Sr. Presi_de1;1te, 
Srs. Senadores, assomo à tribuna do Sen(!.do, nesta tarde, 
tão-somente para chamar a atenção dos Srs. Sériadores. Está 
em curso, no âmbito do Congfessó- N"'cional •. u~~ Comissão 
Parlamentar MiSta de.Inquérito que examina a situaçãO-do 
setor farmacêutico em nosso Pª-íS. _um assunto muito vcn~ilacJo 
e muito falado. 

Há o questionamento do Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, no que co_ncerne aos· preços abusivas 
dos medicamentos. cum_ re_ajusteS sempre- aTem dOs índiCes 
inflacionários. - · 

No decorrer _d.essa __ CPJ __ que já teve_ a oportunidade de 
escutar dois Ministros de Estado: o da Indústria, do Comércio 
e_do Turismo, noSso coleg-a senador José Eduardo de Andrade 
Vieira, e também.o da_ Justiça. Settador _Maurício _Çorr~a, 
e ficamos perplexos com O re_aju!:ltc de determinados _IDedica­
mentQs. Há (llguns que __ chegaram a subir cerca de 400% em 
um único mêsl como é o caso do medicamento antiinflamatório 
denominado Parenzyme. 

Também tive-mos oportllnidade de ouvir, atrã.véS dós êa­
nais de televisãO 'do nosso País, informações de um próduto 
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que chega a custar 100 milhões de cruzeiros! um produto 
farmacêutico. um fármaco para o controle temporário - já 
que 'não há cura - dos casos de hemofilia. Não vejo quem 
possa pagar 100 milhões de cruzeiros por uma dose de medica~ 
menta em nosso_Pa._i_s. . 

Por isso gostaria •ctc chamar a atenção, Sr. Preside~ te::, 
sobre a superposição de atividades, aqui, no Congresso NtlciO­
nal. EsSã CPI, que tenho a honra de presidir e foi instal~Qa 
por requerirrieritó âo EX:nl"'-Sr'. Deputado Gonzaga Mota, não 
está tendo a 3\.ldiência dos Srs-. _Membros do Congresso Nacio­
nal. CoovQcarn-~e. as pessOã.S nláis importantes ná assunto, 
MiniStros tle Estado e não se está dan.d.o. a import~r:t<:i~ que 
a CP! merece, talvez pela superposição de Comiss·o~~ P:;~.da-. 
mentares Mistas e Outràs comisSões especiais. Não estamos 
conseguindO -· embora ten_h~~_os abraç_a~o com_ garra essa 
Comissão Parlaqrentar Mis~a çle Inquérito - quorum para 
a realização das reuniões. _ _ _ _ -

Eu gostatia -de convocar os Srs. s.~nadores titula.res e 
suplentes dessa CPI, para que ·estejam presente-s, no próximo 
dia 29, teTça,-~eir'a, a fiÍn ~e confrontarmos as opiniões do 
Presidente da Abifarma,_ Dr. Bandeira de Melo, com uma 
grande personalidade da-Vigilância sanitá_fia em nosso País, 
o Dr. Roberto Chabo, Secretário Nacional de Vigilãnçia S.ani­
tária do MiriiSú~dO ·da-sa:úde. 

· Então, eu. go'stada d~ ~lertar os Srs. Parlamentares para 
que desse_ro um. pouco de (ltenção a es,sa CPI, porque ela 
é' muito irhportati.te. Já cheguei a pedir ao Presidente do Con­
gresso Nacional que evitasse instalar vári~~ CPI sirpul,t~fl~a~ 
mente, porque o resultadO acaba sendo não aquele desejado, 
acjueie esperadO. · ' · 

Cheguei a qvestionai .:_·e chamaria a atenção para um 
fato: dever-se-á instalai:, QQS. próximos dias, no âmbito do Con­
g'resso Nacional, mais uma comissão permanente, que vai fis­
calizar os a tos do Pode _r Executivo _e at~ o meu_ Líder m~ 
convocOu paia. fazei parte dessa comissão. Tiye a idéia -
claro que teria de pedir ~o Senador João Càlmon-= de extin­
guir a_ Comis_são de Eduça.ção para jul}t~:l~ à Comissão de 
Assuntos Sociais, que poderia chamar-se Co_missão 4e: A$s_un-:­
tos SociaiS e de Educação, para que as du_as pudessem funcio­
nar, porque não está fUnciOnando nenhuma: Mas o.Se_n_açlor 
João. Calmori teVe se1,1s argumentos e eu1 efetivamente, não 
quis polemizar com o l;X_in~ Seúador João Calmon, porque 
S. Ex~ diz que na situaç~Q ~ótica em q~e se_ encon!!~ a educa­
ção, em nossO P_aís, não_ podei-íamos ex,tinguir a Comissão 
de Educação. Mas a .nossa iilt~nção era justamente fazer com 
que ela funcionasSe. Ag_orà teremos instal~4a· mais uma comis­
são_ permanente de fisçalfz;:tção dOs __ atqs- dQ poder público, 
do Poder Executivo~ no â~bito do Sen~QQ Federal. Desta 
maneira. temo que v.á se_t mais uma comissão que não vai 
fi.mCiéui.ar·. · ~ · · 

O Sr. ElcjQ .;\lvar~s.-;-: Permite-me V._~-~ Ufl1 aparte? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Colp prazer, eminente 
Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares - Confesso que ia me retirando 
do plenário quando V. Ex~ começou o seu disçurso, abordandO 
um aspecto que é muito importante. Essa Comissão Parla­
mentar de Inquérito, que acompanha os preços de remédios, 
é da mais _a_lt_a importância, e quem disse isso de maneira 
solene - e infelizmente nós não vimos: O prosseguimento 
de uma ação mais eficaz- foi o próprio Presidente da Repú­
blica. Hoje eu conversava com um cidadãq do povo que teve 
um problema na pele - nós sabemos o nome dos remédios 

apenas por informação- e soube que há uma pomada chama­
da Quadriderme, que está valendo hoje meio milhão de cruzei­
ros . .O remédio Parenzyme, que V. Ex~ falou, teve uma alta 
de 300%, mas Ç um remédio bastante usado. Qualquer leigo· 
Sf.'_~~ que o ParenzyQle é um remédio filildálilental. 'Sei dos 
cui<f~dos de V. E~~ a _respeito da saúde de uma maneira geral, 
e iiigresso no seu discurso porque estou vivendo \liil problema 
tamQém. Na empolgação de um pronunciamento meu aqui, 
abordando a situação -calamitôsa dos hospitais _e das Santas 
Casas _de Misericórdia, comecei a me aprofund<!!_neSse piôble­
ma. E passei a integrar uma comissão" designada pelo Presi­
dente Itamar Franco para estudar as medidas emergenciais 
e a situação da as_sistênCia.m.~Q.ico-ho~pitalar do Brasil. Ontem, 
V. Ex~ e o Senador Beni V eras honraram sobremodo a Comís­
são de Seguridade Social da Câmara, comparecendo a um 
debate, no qual estava presente também o empresáriO Ahtôtiió 
Er111írio qe Mqraes, que largou todos os seus ~fazer~S em 
S.ão Pa.u.Io e. veio 4i.sçutir, na qualidade de dirigente d6Hos~ 
pftal da ·BeneficênCia Portuguesa de São Paulo,- esses_ proble­
mas que são fundamentais. E o que ficou claro daquele debate 
para: mim, independentemente da angústia que estão vivendo 
os hospitais e Sãiltas Casas? É que realmente o fator remédio 
é um <los pesos mais pesados na manutenção de um hospitaL 
Conversei com o Provedor da S.anta. Casa de Misericórdia, 
Dr. Luiz Buaiz, á-fespeito dO assunto. Ele me disse que, 
com esse quadro que aí está e coin o preço- dos· remédioS 
sl).bindo de maneira assustadora, a Santa Casa de Misericórdia, 
que tirha efetivamente uma quantidade de remédios suficiente;:: 
para atender à população carente, hoje está com suas prate­
leiras praticamente vazias_, porque os preços dos mesmos estão 
se tornando absurdos. No momento em que se ensaia uma 
modificação na admit).istração, em que o MinistrO -Fernando 
Henrique Cardoso conclama todos para um esforÇo de verda­
de, V. E~~ está falando mui~o bem. Essa Comjssão P:arla­
mefltar de Inquérito. que- tem Coillo obj~tivo-a,V'erigl).ar O que 
estª -~avendo por trás da indústria farmacêutica do País,_ é 
ela mais alta iinportância. É inco·ncebível que, em alguns casos, 
9 ·pobre morra porque não teve dinheiro para comprar remé­
dio[ Temos que encontrar explicações cabais para esses au­
m_en~Qs, E vou d,i:z;e._rmais: o-GoverJIO e,stá liberapdo, hoje, 
quatro trilhões de cruzeiros para pagar a prime-ira parceia 
referente ao mês de abril, num País que tem- uma inflação 
de 30% ao mês os juros bancários a 40%! O remédio ·é funda­
mental para o restabelecimento_do doente, no hospital; mas 
os_ preços dos mesmos estão tornando impraticável qualquer­
gesto d~ filantropia ou gestos de pessoas co_mo o Dr. _L_ujz. 
Buaiz, o Dr.. Antonio Ermírio de Mo_raes e ou.tros, que ainda 
se dedicam àquelas pessoas carentes, que precisam realmente 
da assistência médico-hospitalar. Portanto, V. Ex~ está fazen­
do uma crítica muito justa. Infelizmente, a ComissãO que 
está investigando_ a questão d.os remédios não tem recebido. 
as. luzes da publicidade da grande imprensa brasileira. Não_ 
sei por quê. Enquanto outras comissões_quetratam de ass.untos. 
que não são tão importantes como esse têm rtoticiãrio-permã~ -
nente, indagação, jornalismo investigativo, a co.missão que 
está cuidando dos remédios não está tendo - acredi~o at~ 
que pelo teor do seu discurso- o comparecimento neceSsário 
para dar a esses depoimentos que estão sendo tomad,o$ .e 
às pesquisas que estão sendo realizadas uma ident~dade de. 
conh~cimento de opinião pública, que é fundamental. Senador 
Carlos Patrocínio, sei que V. E~ ê um permanente e dedicado 
r da saúde, não só na condição de médico, mas também na 
de _brilhante Senador que o é. Neste momento, quero dizer 
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que V. Ex• está coberto~de razão. Nós mesmos aqui no Senado 
temos que nos conscientizar. Sou membro suplente da C..oriiiS­
são de Assuntos Sociais e_ lamento - tenh_o comparecido a 
todas as reuniões- estarmos praticamente a quase- dez reu­
niões sem tomarmos_ qualquer tipo de decisão, porcjue não 
há o quorum necessário, talvez numa das comissões_ mais im­
portantes desta Casa. A reunião da Ço_mi.sSáõ--de Educação 
com a Comissão de Assuntos ~ociaiS setiã_uma boa medida, 
mas acho que então ingressaríamos -naquele outro ponto de 
debate _aqui nesta Casa: ·como ê" que_ deveril.cis--razer-):5átã oque 
as comlSsões alcancem quorum? Esse mal está atingindo não 
só a _CPI que trata dos preços de remédioS, mas a própria 
Com.Issão de Assuntos Sociais. É um problema muito grave 
com o qual o Senado está se debél.tendo neste instante e acho 
que, para termos -um re_ndimento, devemos ouvir-, neste mo­
mento, o alerta que V. Ex• está fazendo, principalmente poi­
se tl;'atar de. um tema que me toca profundamente, quando 
verifiCo que os preçoS de remédios, absurdame.nt~ neste País, 
não estão permitindo a ninguém morrer com dignidade. _A 
grande verdade dos fatos é que oS hospitais estão fechando 
porque não têm condições de comprar remédios nesse preço 
proibitivo. E o pobre, que precisa comprar qualquer retnédio _ 
que seja um pouco mais sofisticado, vai morrer porque não 
tem condições financeiras para adquirir o medicamento. Feli­
cito V. Ex~ e faço voto-s sinceroS de que _o seu idealismo leve 
para frente essa investigação. É muit:o- iffipõrtante -que o povo 
brasileiro tome conhecimento da triste realidade dos preços 
de remédio que está alcançando um patamar altamente exorbi­
tante. 

O SR- CARLOS PATROCÍNIO - Eu agradeço, emi-
nente Senador Elcio Alvares. _ _ 

V. Ex•, com o brilhantismo que sempre o cãracterizou.­
soube estabelecer uma correlação entre os preços dos remé­
dios e a problemática da assistência médico-hospitalar em 
nosso País. 

Participamos ontem da reunião da ComiSsao._qtie V. EX' 
coordena, com a presença do eminente homem e empresário 
do nosso País, Dr. Antônio Ermírio de Moraes, pre_ocupado 
com a problemática do hospital. ~ 

O Governo está tentando- pagar, até o Ultimo dia deste 
mês, cerca de 10 trilhões de cruzeiros para a rede pública 
do nosso País e conveu.ia~ e vai estar devendo até o fim 
do mês, 39 trilhões de crllzeiros. Ficou :e.sta"bele~ido ontem 
que não temos uma fonte de receita. VaiwSe b~scar outra 
vez dinheiro do FAT7 Vai-se ver se o IPMF também pode 
ser utilizado para esse fim? 

Na oportt,midade em que o IPMF tramitava nesta Casa, 
apresentei uma emenda que estabelecia um percentual de 
5% do valor arrecadado para a área da saúde. P_or um_a questão 
de entendimento, retiràmos a nossa emenda, que deveremos 
apresentar agora. Ontem, qüem apresentou es_s_a _sugestão fow 
ramos representantes do Governo: os membros do _Ministério 
~ P_revi?ência Social, do Ministério da Educação e do próprio 
Mimsténo da Fazenda. Vamos ter de tirar dinheiro do fruto 
do IPMF para socorrer, ainda que temporariamente, a saúde . 

. Portanto, Senador Elcio Alvares, há uma preocupação 
mu1t0 grande, e queremos dizer que ess_a_ superposição de 
atribuições no Senado exige que o Parlamentar esteja em 
todo lugar a toda hora, e de repente ele não_es_tá_e_mlugar 
nenhum porque em nenhum lugar há quorum. Então, não 
estamos sendo hábeis na condução dos tra.balbos _nO. âmbito 
do Congresso Nacional. · · · 

_O St. Levy Dias- Senador Carlos Patrocínio, V. Ex' 
concede-me um aparte? 

V. E~• SR- CARLOS PATROCÍNIO-~ Com ptaief, ouço_ 

_O SR. Levy Dias - É_ lªmentável que o plenário n:ã:o 
esteja lotado para partilhar do pronunciamento de V. Ex;­
e-da interferência tão rica do Senador Elcio Alvares. Perc:e_- _ 
hemos que em nosso País é preciso afinar o dis_cU:fSo coiff 
a ação. O discurso do Gdvern:u_é uma ação é outra. OSenadof­
El~io Alvares _acaba de afirmar que será liberado hoje 4 tfi:­
lhoes de cruzeuos para o pagamento da primeira parcela d_e _ 
abril ~os hospitais e às santaS casas. O_governo,~conform"Jt 
s~u dtscurso, trabalha pela área social. No entanto, libero_u 
dmheiro para o metrô de Brasflia e para a Linha Vermelha 
do Rio de Janeiro num piscar de olhos, sem atrasos. F_oi 
revoltante essa liberação de 40 milhões de dólares para duas 
o~ras que não são prioritárias em nosso País. A -televisãO 
Ontem à noite,_ mOStrOu, ei:n largO espaço-do seu horário nobr~o 
- se não me engano no "Jornal Nacional - a situação de 
um_ hospital de São Paulo, de cujo nome não me recordo, 
-que- está fechando suas portas depois de, durante muitos anos, 
atender a uma. média de quarenta mil pobres por mês. Essa 
reportagem fot extremamente ofensiva e humilh-ante para 
quem tem um pouco de sensibilidade. O Govei:QQ precisa 
afinar o seu discurso- repito- com a sua ação. um governo.-· 
que batalha pela área social não tem o direito de deixar acon­
tecer_ ta~s fatos. Ontem à tar?e, o meu Partido, o PPR, pela 
una.mmtdade da sua ~x~cuttva, decidiu votar fechado pelo 
reaJuste mensal de salanos exatamente em razão da situação 
que vivemos. Inclusive, há poucos minutos, esse assunto foi 

-abordado com muita competência; lucidez e com o brilh_anw 
tism_o que tem o nosso Presidente, o Senador Esperidião 
Amm. O pobre não tem condição de sobreviver com ufiiã 
infla~ão acima de 30%, tendo seu salário corrigido pela lei 
·salanal do momento. A ponderação feita pelo Senador Elcio 
~lvares dá ainda mais respaldo as minhas considerações. Efe­
hva~ente, a alta dos_ ~edicamentos tira do pobr~ o direito 
~e ficar doente. Cumpnmento tã.mbérn o Senador Elcio Alyaw_ 
tes pela sua intervenção. Nós, no Senado Federal, deveríamos 
realme11:te unir ~s noSsas "forÇas e definir alguns pontos. :o 
"IPMF vtrá a ~sta Casa p_ara apreciação. No primeirdê segundq_ 
turnos, votet contra, dtzendo que não adiantava- a·provarmos 
nenhum IPMF, se as nossas estatais gastam tanto. Esta sema­
na, a Imprensa dá urna larga divulgação sobre-_ o· que veril 
sendo gasto nas nossas estatais. O IPMF não-dá pã-ii suportai 
talvez o prejuízo somente da EMBRAER este ábo. Real, 
mente, o Governo_ precisa afinar o seu discurso com a sua_ 
ação. ---

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Agrad~o o ilustre 
aparte de V. Ex\ eminente Senador Levy DiaS. Só teiii.ô 
que, de repente, irão dizer que V. Ex~ também está contra 
Brasüia e contra o Rio de ]Ç!._neiro, porque não éstá conc<if· 
dando com esse repasse de US$ 400 milhões. 

O Sr. Levy Dias ~Não estou contra ninguém, estou 
a favor do povo brasileiro. 

O SR- CARLOS :PATROCÍNIO -.ConcordQjlenamente 
com V. Ex~. porque meu pensamento é idêntiCô" àõ seu, _o_u 
seja, problemas emergenciais a serem resolvidos em_nosso_ 
País. -

• 
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Por i;sso, estou dizendo que temo por V. Ex•, porque, 
a tónica hoje, aqui, foi dizer que quêm fala deste metrô está 
contra Brasília. Não é o caso. 

O Sr. Levy Dias- Quenf vai concordar com cortes depois 
dessa ação do Governo, já tendo c~)mo_Ministro o Sr. Fernan-
do Henríquc Cardoso? --

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Evidentemente, é mui­
to difícil concNdar com isso. Portanto, agradeço o. aparte 
-ilustre corno .sempre - de V. Ex'-' · · 

O Sr. César Oias- Permitc~me V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. César Dias - Nobre Senador Carlos Pª-trocínio, 
o então Prc.sidentc interino Itamar Franco, assim que assumiu, 
disse que ~iria resolver o problema do alto preço dos_ medica­
mentos. Aquela época Sua ExceJÇncia. foi alvo de críticas; 
a própria indústria farmacêu_tícp. desafiou o Presidente Itamar 
Franco. Vi alguns editoriais dizendo "que Sua Excelê.nda não 
possuía condições de resolver o problema da indústria farma­
cêutica e os seus a<>t.ronômicos preços dos medicamento_~. so­
rnando-se a alguns aumentos de 50%, 300%. Alguns aCoffipa­
nham a inflação. Todavia, creio que tudo iss_o eStá-desaguando 
numa dificuldade muito grande para o consumidor de medica­
mentos. Grande massa da população brasileira não tem condi­
ções para fazê~lo, e todo mediqlmento.é c_me_rgencial. Com 
os hospitais fechando, com a possibilidade de s_e eXtini1,.1ir 
totalmente o INAMJ?S, o INPS, vislumbro muita.S:.dificu.lQ.ades 
para a Saúde neste ano. Primeiro, porque O Presidefltelt3inar 
Franco disse que iria resolver _o problema de medicamentos 
e não o fez até o momento. A extinção do INAMPS, pura 
e simples, é uma medida deveras preocupante. Nã-o se ·rata 
em analisar de perto acerca da experiência que o TNAMPS 
prestou durante os seus longos cinqüenta anos. Gostaria, ago­
ra, de fazer um_ apelo ao Sr. Presidente da República para 
que Sua Excelência volte a abordar o tema m~dicamentos, 
a colocar liderança no Ooverno e yol~e a dªr apoio a esta 
sua comissão, cm que V. Ex• é presidente, pedindo ao Ministro 
da Indústria c Comércio que reative itnediat;ament~ o setor 
que cuida de. tabelamento de preços de medicamento_s_, O 
Estado tem que fazer realmente uma intervenção severa na 
indústria farmacêutica, porque, realme_nte, _a situação está in­
concebível. _A meu .ver, o Presidente da República, segundo 
informãções, tem bastante sensibilidacle, _rnas lhe cs.tá faltando 
a tenacidade para dirigir c assumir a responsabilidade ver-ante 
a_ indústria farmacêutica nacional. Que S~a Excelênçia venha 
a subsidiar os medicamentos, principalmente 'oS. p6pul3f.és e 
com urgência. Vamos cobrar do Presidente da República uma 
solução para assunto tão emergencial. Tenha V. Ex~ a certeza 
de que terá -já está tendo - todo o nosso apoio. pOI-que 
a Comissão que o nobre orador preside é uma das m_ais impor­
tantes, após a Comissão do Impeachment. Parabenizo V. ExA 
pelo discurso desta tarde. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO -Agradeço o aparte 
de V. Ex', conhecedor profundo dos problemas· da Saúde. 
O nobre Senador é médico do interior e sabe perfeitamente 
da dificuldade de se passar uma receita com Um produto um 
pouco mais caro. Fatalmente, o doente não vai sarar, vai 

'até morrer. O Estado vai ter que dar esse remédio, pois, 
principalmente nas regiões de maior pobreza do nosso País, 

-

não há como se aviar uma receita pelos preços atuais Qe medi­
camentos. 

b Presideiae Itamar Franco· abordou· esse asst.mtQ_ e já 
fOi vcéJ:nentcmerife contestado deo.tro da nossª CPI. Sua Ex.ce~ 
lência baixou um decreto ac~b~ndo oo~·d""eteritÍi·~ad'às'a'ssoctá~ 
ções me.dkam_en.tosas, acaban.do com_, o_ n.omc;:_ de f~ntasia ~ 
instituindo o nome genérico do produto, da atiVidade 'fafffiãCô~ 
lógica com maior destaque no rnediQ.m_e:nto. E, si_m-plcsmente~ 
o Presidente da ABIFARMA disse que o fato de se estabr;leo;:_r 
o preço genérico e determinadas o~tt<!S alterações, intrQdu­
zidas através do decreto recent~ do PreSid~_nte Itamar FràiÍco, 
vai_fa,zer com que o preço do medicamento- a·umehte~ -

Portanto, gostaríamos -de de_iXar patenteado aqui, Sr. Pre­
sidente, que esta Comissáo tenha a çonOtaçãO que e lã me-rece, 
isto é, que a imprensa dê-lhe a maior __ importância. -TemOs 
visto dentro do Congresso Nacional_ que os resultados não 
são em função dos próprios efeitos da: CPI, mas _em fU_nÇáó 
do alardeamento que a imprensa confere a: esta Qu àquela 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. Gostaríamos, tam­
bém, de chamar a atenção para a superposição, a sobrecarga 
com_que estamos trabalhando no Congres-so Nacional, bem 
como a atenção do Presidegte _do Congresso Nacional- pã.fa 
que crie um mecanismo -sei que existe meqtnismo em e_st_!ldO _ 
...,..._para diminuir o númco de membros das comissões perma~ 
nentes, a fim de que possamos levar a cabo .as nossas obriga­
ções no Congresso Nacional. 

Era_ o que tinha a dizer. Sr. Preside_nte. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

. O SR.NELSON WEDEKIN (PDT-SC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, a im­
prensa nacional tem dado especial desiáque ao prOblema· do 
desperdício que se apresenta em nosso País, com números, 
no mínimo, alarmantes. 

São quarenta bilhões de dól;ues jogados for<l a cada ano 
em um País que enfrenta, ao mesmo tempo, problemas de 
'distribuição de riqUeza e outros, bem mais graves, como ·a 
da fome. É estarrecedor saber que perdemos anualmente qua­
torze milhões de toneladas de grãos, desperdiçados em um 
País reconhecidamente pobre, incapaz, até esta data, de equa­
cionar os seus problemas básicos~ capaz entretant'o de exibir 
uma formidável incompetência gerendal, ma1or ãté_ que os 
errOS que provoca.--

Há quem atribua esse verdadeiro _festival de er~os a alguin 
gerie maléfico introduzido na formação do caráter do homem 
brasileiro, mas a questão é bem _mais profunda e, para deses­
pero dos- desesperados, tem solução. 

O desperdício, em grande parte, é um problema geren­
dal, e enquanto problema gerencial, porque macro, deverá 
ter soluções gere::ndais de idêntico porte.~ 

A agricultura nacional, por exemplo, soube incorporar 
em tempo recorde as tecnologias- que a colocaram em condi­
ções de vencer "inúmeros desafios e garantir safras abundantes 
no·ctecorrer dos últimos anos. Esta mesma agricultura soube 
ainda adaptar-se ao processo de urbanização acelcradíssimo 
por que passou o Brasil nos últimos· trinta ou quarenta anos, 
adotando práticas racionais de plantio, de cultivo, de manejo 
e de colheita. Mas não soube aplicar os mesmos princípios 
no que ·se refere _à comercialização,' e o que vemos, em conse­
qüência, é o desperdício calamitoso, que joga no lixo quatro­
centos e setenta e dois milhões de dólares a cada ano, devido 
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apenas ao armazenamento do milho,_ feito dt.;:_ modo inade­
quado ou contra-indicado. 

Na cultura do arroz, o País dciX:a de ganhar duzentos 
e ciil.qüenta e tr"ês niilhões de dólares$ por opcrar··com maqui­
naria sem manutenção c mal _regulada, ou por não respeitar 
os bons princípios de armaze_n_agem. -

São quatorze milhões de toneladas de grãos que nos da­
mos ao requinte de desperdiçar a cada ano, o que representa, 
em termos fimiriceíi'Os, mais de um bilhão e trezentos milhões 
de dólares. 

Os prcjufzos fili.ancc_iros s_ão facilmente calculáveis, incal­
culáveis são os prejuízos morais, pois uma queStão deste porte 
e desta natureza já pertence aos domínios da Ética, pois se 
trata de um comportamento reprovável, que faz apelo às cate~ 
gorias da Justiça e_do Bem Comum, pois esta-comida é jogada 
fora perante mais de tririta milhões de brasileiros famintos. 

Seria bom repetirmos cste_s .dois númçros, para que não 
fiquernoS~Sr. Presidente, como que imunes à gravidade destes 
dados: são mais de trinta milhões de brasjlc:.:ims_~que vivem 
-ou sobrevivem- hoje, em regime de fome, no nível quase 
que apenas animal de sub::;istência, estarrecidos -perante qua· 
torze milhões de toneladas de comida jogada fora. 

Insisto em apontar aqui, COmo causa principal deste pro~ 
blerna, a falta de competência gcrencial .-

Incompetência que não é só tios produtores rurais, mas 
que alcança, de modo mais amplo, a própri"a clitC que governa 
o Brasil. 

Incompetência que se agrava, quando sabemoS que existe 
solução para a questão. 

No caso da agricultura, por t:xemplo, a EMBRAPA, ór­
gão do Governo, aponta os caminhos de solução: _melhores 
estraç:las, ,tecnologia mais adequada, armazenamento correto 
e_ um sistema de difusão de informaçõ.es maíS bem csÚuturado. 
Isto feito, poderíamos garantir o ingreSso ariual de mais de 
um bilhão de dólares nos cofres da Faúnda Nacional, dinheiro 
mais que suficiente para garantir, por exemplo,_ o p!Cno Suces~ 
so do Progra111.a GE!l __ tra a F.ome, rccentC!"flCntÇ lançado pelo 
Governo. -

Não é possível contemporizar com tamanha inco_e_rência! 
Não podemos nos comportar irresponsavelmente, de uma 

maneira que nem mesmo os -países ricos se com-portam. Os 
países ricos não desperdiçam nada, ou muito pouco, na área 
da produção. O desperdício que costumamos Vi! r no chamado 
Primeiro Mundo se dá na área _do consumo, quando a socie­
dade já se apropriou dos lucros da atividade cconômica. Este 
espetáculo_do esbanjamento que se vê_ em países desenvolvidos 
foi apresentado, há _alguns dias em _ _reportagem da televisão 
brasileira, mostrando um "cemitério" de computadores, fora 
de moda, ou tecnicamente superadOs, mas ainda em condições 
de uso. o espetáculo, ainda que chocante para a maioria 
de nós, compõe um tipo de desperdício de_ natureza muito 
diverso daquele que estamos aqui considerando. Repito: o 
nosso desperdício se dá no proccs..'io de produção, antes de 
qualquer possibilidade de ingresso de lucro. No caso norte~a­
mericano, o esbanjamento se dá no mundo do consumo, de­
pois que se_ completou o processo de produção, não havendo, 
em tese, maior prejuízo para ã economia.--

Mas no nos_s_o caso, o prejuízo é iinensci. Quarenta bilhões 
de dólares pagariam, quem sabe, a nossa dívida externa. Qua­
renta bilhões de dólares são-, com certeza, quase·ctez por cento 
do nosso Produto Interno Bruto. 

É este o tamanllo do nosso pn:;juízo. Um prejuízo que 
não se restringe à produção agrícola, mas se apresenta, em 
nosso País, em quase todas as áreas de atuação. 

Existe, por exemplo, um enorme desperdício de recursos 
públicos. 

- Segundo relatório do e& Ministro Paulo Haddad, dos re­
cursos públicos, "sessenta por cento são desviados em ativida­
des-meio ou se perdem ao longo do caminho", e não conse­
guem chegar jamais ao seu -destino .. 

Isto é incompetência gefencial, agrav3:da Por suspeitas 
de má-fé ou desinformação, por exceSso de burocracia ou, 
pura e simplesmente, por roubo. 

Mas seja por que motivo for, será sem-pre um desperdício 
injustificável. Tanto quan~o é injuS:iíficável que haja tão pou­
cos na cadeia por roubar a coisa pública. 

_Injustificável, ainda, é manter-se o modelo de incompe~ 
tênc_ia que leva ao desperdício cm setores como o da constru­
ção civil, onde, de cada dez andares construídos dois vão 
para o lixo, como entulho. 

- E_ também, aqui, sabem todOs, existe solução, há meios 
disponíveis para que se evite _um escândalo capaz de encarecer 
um bem __ tão impt?rtante _par~ um País que vive as agruras 
de um déficit habitacional crônico, estimado em dez milhões 
de moradias. 

-Sr. Presidente: 
Diante d~ tantos exemplos que se multiplica_m, nos con­

vertemos, certamente, cm uma república de esbanjadores, 
em um país de insensatos, que jogamos comida ao lixo quando_ 
vivemos um eStado endêmico dcfome, que derramamoS dois 
por cento da_ produção agrícola de grãos n9s buracos das csira~ 
das, como vimos todos, estarrecidos, em recente reportagem 
da televisão. 

Tornamo-nos um exemplo de prodigalidade irresponsável 
até mesmo na indústria automobilística~ aparentemente tão 
preocupada cm melhorar os seus índices de desempenho. vi 
saUdo a garantir melhores condições de competitividade no 
mercado internacional. 

A -indústria automobilística nacional desperdiça trTrfta e 
duas horas de trabalho na n\Ontagem de cada carro, pois gasta 
"quarenta e oito horas, contra as dezesseis que a indústria 
japonesa consome para fazer o mesmo serviço. 

Governo e iniCiativa prívada neste caso, estão em condi­
ções de igualdade, pois, se de um lado, •i) poder público reco­
nhece que, como disse o Minisüo Murüio Hingel, dois terços 
das verbas para a Educação também _se perdem no caminho, 
na iniciativa privada a indústria da construção civil, não fica 
muito longe disso e contribui_ generosamente _com o festival 
de esbanjamento que estarrece a Nação, desperdiçando seis 
bilhões e seiscentos milhões de dólares por ano. 

A nossa produção industrial, por outro lado, rejeita vinte 
e .cinco mil e setecentas em .cada_,mühão de unidades produ~ 
zidas, enquanto a média aceitável internacionalmente é de 
d1,1zentos produtos rejeitados em_ cada milhão de unidades 
produzidas_. Isto significa· que, se houvesse um cuidado maior 
em melhorar a qualidade geral do desempenho da nossa ativi­
dade industrial, poderíamos teoricamente, aumentar a nossa 
produção em mais de meio por cento._ 

.Sr. Presidente: _ _ 
~ Ê preciso que se levantem todas essas questões~ e é por 

esta razão que consideramos muito oportuna a realiZação do 
seminário "Desperdício no Brasil: _causas e soluções", promo­
vido pelo Ministério da Indústria, ComérciO e Turismo, aqui 

_em Br~sl1ia. 
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Que essa iniciativa desperte a Nação para o absurdo do 
problema, c que esse encontro aponte caminhos que nos levem 
a soluções duradouras. 

Espero, finalmente, que este meu apelo nãO seja ein vão, 
para que não venha a ser contabilizado, depois. como mais 
um exemplo de desperdício: o desperdício imperdoável do 
tempo precioso dos Srs. Senadores que me honraram hoje 
com sua atenção. 

Era o que tinha a dize.r, Sr. President-e. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. PronunCia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Si"s e Srs. Senadores. 
o documento "O mapa da fome: subsídios à formulação de · 
uma política de segurança ·alimentar", recentemente publicado 
pelo IPEA revela dolorosa radiografia do quadro da miséria 
disseminada por nosso País. _ 

Primeiro resultado da análise da questão alimentar no 
Brasil, a pesquisa expõe, com fria cru_e_za,- os indiCadores da 
indigência e da fome. Apresenta dados regionalizados.sobre 
a produção de alimentos e tece considerações sobre as priori­
dades de intervenção para o enfrcntamento do problema ali­
mentar. 

Os números, Sr. Presidente, denundã.m um esfãdo de 
calamidade pública. Nove milhões. de üin;ulias passam fome 
no País. São 32 milhões de brasileiros sem acesso ao rriínioio 
de proteínas e calorias capaz de assegurar-lhes digri.idade- de 
vida. Para se ter uma pálida idéia da dimen~ão dessa tragédia, 
lembremo-nos de que essa cifra representa mais do que a 
quinta parte da população brasileira. Ou a soma de tOd<:\ a 
população argentina. 

Os números dizem mais. A· metade desSes 32 milhões 
de famintos localiza-se. nas cidades. Dess_es, 7,2 milhões vivem 
no Nordeste, regiãó "que ostenta, também, o triste -título de 
campeão do flagelo rural da fome. Ali se concentram mais 
de 60% das pessoas cuja renda não lhes permite sustentar 
um padrão razoável de alimentação. 

A Bahia, que tenho o orgulho de representar nesta Câma­
ra Alta, exib!! um triste recorde nesse panorarria sombrio. 
Meu Estado abriga o maior número de habitantes em condição 
de indigência. · 

ESse vergonhoso troféu,_ Sr. Presid~nte, constituf p_~=Ova 
cabal de que a ação adminisüatí\ia- dO ã.tUãl governador tem 
sido desastrosa. Dono do poder baiano nos últimos 25 anos. 
o Sr. Antonio Carlos Magalhães é o grande responsável pela 
crescente_ concentração de" rençl.a no Estado e o conseqüente 
aumento da indigência e da fome. -- ' · 

Preocupado com obras de (acbã_da--e ações populistas, 
o Sr. Antonio Carlos Magalhães não busca o diálogo com 
a sociedade, desconhecendo, assim, suas urgências e clamores. 

O resultado não poderia Ser outro. A Bahia,~ qu'e tem 
capacidade de responder desde à demanda da. agricultura de 
subsistência até a da sofisticada petroquímica, nã"o consegue 
alimentar seus filhos. 

Triste, mas previsível resultadÓ da iÍ"respoôsávet adminis­
tração do carnavalesco time de um político que, há um quarto 
de século no poder, mo_strou-se incompetente para ·realizar 
uma obra capaz de combater a miséria e e_rradicar a fome. 
Pobre Bahia rica! 

Sr. Presidente, nobres Senado'res: 
Voltemos aos números, a um dramático e [>ãra.dOxal-nú­

mero. Com 32 milhOCS âe indigentes passando fome, a produ-

ção nacional de grãos - arroz, feijão, ~rigo, mi1_ho e soja 
-alcança patamares elevados. O Brasil produz uma média 
anual de _59 milhões de toneladas de cereais. Quantidade sufi­
ciente para suprir o consumo mírii!no de calorias e proteínas 
estabelecido pela FAO. Aliás, não só para atender às necessi­
dades mínimas de todos os brasileiros, repito - todos -
mas também para gerar excedentes de exportação. 

O que acontece, ·então? Se produzimos alimentos em 
quantidade suficiente, por qUe nossos homens, nossas mulhe­
res, nossas crianças morrem de inanição? 

O "Mapa da Fome" responde: a fome, no--Brasil, Oão 
-é por falta de comida, mas por falta de gerência. Os exemplos 
-de desperdício são um atestado doloroso de incompetência 
administrativa. Perdem~se 20%-_~~produção de alimentos por 
-âésperdfcio no armazenamento, no manuseio, na distribuição 
ou transporte. Toneladas de comida çomprada pelo Governo 
apodrecem em armazéns-espalhados por esses oito mHhões 

_e meio de quilômetros quadrados de_ terra brasílica. 
Mais: quinze milhões de quilos de alimentos - quafiti­

dade capaz de sustentar 400 mil crianças durante um ano 
-foram, há pouco, jogados fora, irresponsável e crimino­
samente enterrado_s. 

--Mas não só de ,desperdício que se traça o ·contorno da 
fome. Há outro vilão. Inocente vilão, altás. É o desencontro 
geográfico entre a existência dos produtos e a loc_alização 
das famílias mais necessitadas. As regiOes- Sul, SUdeSte e Cen­
trO-Oeste abarçam 90% da produção brasileira de alimeritos~ 
enquanto que 60% dos indigentes famintos viverff ·no· Nor­
deste. 

Assim, nobre Presidente, preclaros Senadores, a questão 
da miséria e da forn_e é também de produção, de emprego, 
de_ salário. -

A mobilização .ci_e_-esforçÕ$ para minorar a pobrez-a deve 
Ser nossa maior prioridade. Produzir mais, armazenar .melhor, 
aumentar a produtividade, investir mais é o único caminho 
·capaz de apagar a vergonhosa nódoa que se alastra pela socie­
dade brasileira. 

A propósito, a Folha de S.Panlõ do último dia -29 traz 
editorial que, por seu significado, permito-me reproduzi-lo 
aqui. 

Eis o texto: 

''Crianças_''Gabiru" _ 
"O re-ssurgimento no noticiário das crianças ~g"ã:bi­

ru- - de estatura anormalmente inferior- 3ffiédia -
traz de volta as preocupações atinentes ao- futu_ro do 
País em longo prazo. Com efeito, o que se pode esperar 
de uma nação que, através de uma política de distri­
buição de rendas particularmente perversa - dentre 
as piores do n1undo, aliás-, impõe a parte da popula­
ção, ainda que de forma restrita, problemas alimentares 
tão graves- que chegam ao cúinulo de acenar com a 
criação de uma sutt-ra~d? 

"A grande novidade, desta feita, E que os homún­
culos - identificados rrirridramente no Nordeste -
fOram encontrados onde menos se esperava: Porto Ale­
gre, a capital de um dos Estados ma~s_ficos e desenvol­
vidos do País. Pesquisa diVulgada por esta Folha mOstra 
que 6,8% das crianças da Capital gaúcha apresentam 
retardo no-crescimento; nas áreas mais críticas da cida­

~cte, como a vila Cai-Cai, por exemplo, esse índice chega 
a estarrecedores 69%. A Organização Mundial de Saú­
de, vinculada à ONU, estima em 3% a taxa norma] 

. . . --·---- --·---o-~-----
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(atraso no crescimento sem que o fenômeno esteja vin­
culado à desnutrição). 

"O mais grave contudo é constatar que a dirriinui;. 
ção do tamanho da população é um alarmante sintoma 
do quadro geral da desnutrição: de fato, a falta de 
alimentaçã-o~ -sobretudo- na -primeira lnfâõ.cia-, ~poa-e 
comprometer irremediavelmente a capacidade intelec­
tual do indivíduo. 

~'o episódio serve também para mostrar ciue, ao 
contrário do que pode parecer para alguns, Rio Grande 
do Sul, São Paulo e muitos outros EStados ainda guar­
dam muitas e tristes semelhanças com as regiões mais 
pobres do País." 

Sr. Presidente, chegamos ao ponto-limite. -Erradicar a 
miséria não constituí mais uril gesto filantrópico ou um dever 
humanitário. O carátei:- endêmico do empobrecimento brasi­
leiro já ameaça iiTeVeisiVelmer.t'= o futUro d-6 País. É ]?or 
isso - e não porque somos bonzinhos - que precisamos 
pôr um ponto finã.l nessa indecente chaga exposta. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR.MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.):._ Sr. Presidente, SrS. Seiiã.aOres, a Uni­
versidade Federal do Ceaiá, por iniCiatiVa de sua Faculdade 
de Letras, presta hoje signifíCativa homenagem a6 jornalista 
e escritor Gerardo Majela Melo Mourão, concedendo-lhe a 
maior de todas as suas láureas, o título de Doutor Honoris 
Causa. 

Nascido em 1917, na tradicional cidade de Ipueiras, no 
Céã-ra,-e Fn'o·veniente-de um clã de guerreiros e de~bravadores 
de caminhos, que fizeram soar os seus rifles nos s_ertões do 
Nordeste, sustentando velhas rixas patriarcais, tão comuns 
no passado, durante o processo ·de povoamento e ocupação 
do solo, Melo Mourão seria sempre uma inteligênCia iffQuiefa 
e criadora e um percuciente analista de idéias, sobretudo n.o 
campo da Literatura, da Sociologia e da Filosofia. _ _ 

Seguindo, ainda cedo, aquela predestinação da raça, de 
que falou Alencar, nas ·páginas de Iracema, partiu do Ceará 
para Minas, onde estudaria no Colégio dos Padres Redento­
ristas, aprendendo Grego, Latim ·e outras línguas, num total 
de nove, repetindo, asSim, o que fizera, pouco antes, oUtro 
cearense notável, o poeta José Albano, um dos maiores nomes 
da poesia de língua portuguesa, no juízo crítiCo de Manoel 
Bandeira. 

Abandonando o claustro, foi profes-Sor e jornalista, so­
frendo __ injusta perseguiçãO- no GOverno Vargas, durante o 
Estado Novo, que o condenou pelo famigerado Tribunal de 
Segurança Nacional, mesmo sem provas, o que lhe valeria 
absolvição plena, após a ditadura. 

Homem de rara inteligência, passou -muitos anos Iora 
do Brasil e conheceu, então, quase noventa países; alguns 
dos quais, como o Chile e-ã-Grécia, lhe coricedei-am comendas 
e medalhas por seus altos méritos culturais. 

A Universidade Federal do Ceará, ao cónferir-Uie- 3. glória 
do doutorado, hoje, junta-se às dezenas de instituições que, 
nas três Américas e na Europa, reconhecerarri a dimensão 
poética, ficcional e filológica de Gerardo Melo Mourão, desta­
cando-se a Universidade de Nova York e o Instituto de Estu­
dos Latino-Americanos, de Estocolmo, que recomendaram 
o. seu nome à Academia Sueca, para o Prêmio Nobel. 

Sua produção_intelectual é numeroSa e rica, com.destaqli·e-" 
para os seguintes livros: Poesia do Homem, da Ariel Editora; 
Do Destino do Espírito, ensaio, edição Pongetti; O Cabo das 
Tormentas, dez elegias da maior riqueza metafórica e simbó­
lica; o romance O Valete de Espadas, apontado por expressivo 
rlúmero de críticOs- Como um dos nlelhores já publícados no· 
Brasil; O País dos Mourões, que recebeu o prémio na_cional 
de poesia concedido pela Associação de Críticos de São Paulo; 
O Rastro de Apolo, poesia; As Vizinhas Chilenas, contos; A 
Invenção do Saber, ensaio, e outros livros igualmente impC'F 
tantes. 

É Cidadão Horário da Nicarágua, tendo sido professqr 
na Universidade de Vacaparis e outras Escolas SuperioreS 
da América Espanhola, além de participar de grande número 
de congressos de_ escritores de todo o mundo. Como corres­
pondente da Folha de S. Pau.lo, morou algum tempo em Pe­
quim, na China, e visitou a Asia, escrevendo notas e partici­
pando de conclaves de Literatura. 

Ao conceder-lhe o título de Doutor Honoris Causa, a 
Universidade Federal do Ceará proclama, aos ventos da cultu­
ra,--a seriedade de sua obra iittelectUal, tao elogiada em países 
do OCidente, que se debruçaram com interesse sobre as pági­
nas _de seus liyros, principalmente na área da poesia e do 
romance. 

Conhecendo de perto o seu indiscutível valor com.o ho~ 
roem de letras, estou certo de que a homenagem que hoje 
recebe. cm Fortaleza, é a consagração de um trabalho cultural 
da maior amplitude e significaçãO, que se recomenda por seu 
excelente conteúdo, revelador, por si só, de uma inteligênCia 
formada à sombra dos grandes ide_ais humanísticos, que enalte­
cem qualquer cidadão. 

Minhas congratulações,· portanto, à Rcítoifa da UPC e 
ao nobre homenageado, sempre ousado, sempre polêmico, 
mas_ sempre fiel no seu próprio destino e à sua visão poética 
do mundo. 

·O SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) -Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Resolução n' 49, de 1993 (apresentado como con­
-clusão do Parecer nQ 196, de 1993, da Comissão de Assuntos 
Econômicos), que autoriza a contratação de operação de ar­
rendamento mercantil, sem aval da União. pela Empresa Bra­
sileira de Aeronáutica S.A. - EMBRAER, junto à IBM 
do Brasil Leasing Ltda., destinada à substituição parcial de 
equipamentos em seu Centro de Processamento de Dados. 

O projeto não recebeU emeridas. 
-A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportuna­

mente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) __;:Na presente 
sessão terminOu_ o prazo para apresentação de emendas aos 
seguintes Projetos: 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 8, de 1986 (n' 112/85, 
na Câmara dos Deputados), que homologa o ato do Conselho 
-~onetário Nacional que autorizou emissão de papel-moeda, 
no exercício de 1984. no valor de Cr$ 400.000.000.000 (quatro­
centos bilhões de cruzeiros); 

-Projeto de Decreto Legislativo ni9, dei986(n' 116/86, 
na Câmara dos Deputados), que homologa o ato do Conselho 
Monetário que autorizOu a emissão adicional de papel-moeda, 
no exercido de 1984, no valor global de Cr$ 1.900.000.000 
000 (um _trilhão e novecentos bilhões de cruzeiros); 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 10, de 1986 (n' 
117/86, na Câmara dos Deputados), que homologa ato do 
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Conselho Monetário Nacional que autorizou a emissão de 
papel-moeda. no exercício de 1985, ho valor global de Cr$ 
10.000.000.000.000 (dez trilhões de cruzeiros); 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 5, de 1988'(n' 12188, 
na Câmara dos Deputados). que homologa· o- ato-do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão adicional depa­
pel-moeda, no exercício de 1987, no valor global de Cz$ 
95.000.000.000-(noventa e cinto bilhões de cruzados); 

-ProjetO de Decreto Legislativo no 14, de 1992 (ri'21191; 
na Câmara dos Deputados), que homologa atas dó ConselhO 
Monetário Nacional que autorizaram a emissão adicional de 
papel-moeda, no exercício de 1989, no valor global de NCz$ 
33.047.000.000 000 (trinta e três bilhões e quarenta e sete 
milhões de cruzados novos) para atender às aHvidades produ­
tivas do País e à círçulação da riqueza nacional; 

-Projeto de Decr_eto Legislativo no 15, de 1992 (n'22191, 
na Câmara dos Deputados), que homologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão adicional de paR 
pel-moeda, n0 valor global de Cz$ 52.600.000.000 000 (cin­
qüenta e dois bilhões e seiscentos milhões de cruzados); 

-Projeto de Decreto Legislativo no 16', âe 1992 (n' 23191, 
na Câmara dos Deputados), que homologa ato do COD.Selho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão adicional de pa­
pel-moeda, no valor global de NCz$ 1.200.000,000 (um bilhão 
e duzentos milhões de cruzados novos); 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 17, de 1992 (n•24i9i, 
na Câmara dos Deputados), que hmnologa ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão adicional de paR 
pel-moeda, no valor de NCz$ 87.600.000.000 (óiíenta ~é sete 
bilhões e seiscentos milhões de crQzados~IJOvos); 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 18, de í992 (n'25Í91, 
na Câmara dos Deputados), que homologa ato do COnselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão adicional de pa­
pel-moeda no valor de NCz$ 6.836.000.000,00 (seis bilhões, 
oitocentos e trinta e seis milhões de c:r!,lzados novos); 

-Projeto de Decrctt.' Legi!:ilativ~ n° 19, -de 1992 (no 
128186, na Câmara ·dos Deputados), que homologa ato do 
Conselho Monetário Nacional que autorizou a emissão de 
papel-moeda, no exercfcío de 1985, no valor de Cr$ 
14.000.000.000.000,00 (quatorze trilhões de cru~zeiros); ~ 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 3, de 1993 (n' 81191, 
na Câmara dos Deputados). que homologa ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão adicional de pa­
pel-moeda, no exercício de 1988, no valor de CZ$ 
L543.000.000:ooo,oo (um trilhão, quinhentos e quarenta e 
três bilhões de cruzados); 

-Projeto de Lei da Câmara no 152, de 1992 (n' 567191, 
na Casa de origem), que prorroga o prazo de vigência da 
Lei n' 8.199, de 1991; e -~ 

-Projeto de Lei do Senado n' 172, de 1992--:- Comple­
mentar, de autoria do Senador Mauro Benevides, qUe dispóe 
sobre o cumprimento imediato- do disposto ~o § _zo do art. 
192: da Constituição FederaL 

Os Projetes não receberam emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Diã, oportu­

namente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A Presidência 
lembra aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional está 
convocado para uma sessão conjunta a realizar-se hoje às 
19h, no plenário da Câmara ·dos Deputados.~--

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designa~d? para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

~ REQUERIMENTO N• 338, DE 1<Í93 

Votação, em fi.lrno único, do Requerimento no 338, de 
1993, do Senador Jarbas Passarinho, solicitando, nos termos 
r~gi)llentais, a transcrição, nos Anais do ~enado Federal, da 
entreyi.sta feita cqm o Senaq9r ~speridião Amin, sobre o ~ema 
Governo empurra o PPR para a oposiçã_o, publicada no jornal 
Corr~io Braziliense, edição do Q.ia 12 de . abri_l do cor~ente 
ano. 

-2-

REDAÇÃO FINAL 
EMENDA DO SENADO A PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N' 26, DÉ I993 ~ 

J?iscus§ão,_e_I!l__!Urno único, da Redação VJpa~ dar_E~en?a _ 
dó Senado (ofereéída pela Corrrissâo Diretora ém seu Parecer 
n' 175, de 1993) ao Projeto de Lei da Câmara ri' 26de 1993 
(n' 2.460191, na Casa de origem), que dá nova redação ao 
art. 206 do Decreto-Lei n'' 2.848, de 7 de dezemllro de 1940 
-Código PenaL · · - ~ 

~3-

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 42, DE 1993 

Discussão, effi turno óriico, àa Rectaçáó Final (áprésen~ 
ta®- pela Comissão Diretora como conclusão ct_e seu 'Parecer 
n' T7l5; de _1993), do Projeto de Resolução n' 42; de 1993, 
de iniciativa da ConiiSsáo de Assuntos Económicos, que al;ltO­
riza a República Federativa do Brasil a celebrar_ contrato de 
assunção de dívida de ~esp~:msabilidade ?a antiga Etnprêsas 
Nucleare_s BrasileiraS S/ A- NUCLEBRAS, nó vãlor-de nove 
inilhóes, cento e lrinta e sefs ·rn.iré OitOC~Jilos mafcos aleip._~es. 

-4-~-~-

PROJETO DE DECRETO LEG!SLAT)VO 
N• 5, DE 1985 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo no 5, de 1985 (n' 31183,. na Câmara dos Dêputados), 
que concede homologação a ato do Conselho Monetário Na­
ci9nal que autorizou a emissão de papel-moeda, ilo ano de 
1981, no valor de cento- e quinqüenta bilhões de cruzeir"os, 
tendo 

ParecereS, sob n" 149, 150 e 151, de 1993, das Comissõ~s 
-de Fiscaliz8ção e Controle,_ conclUinélif_n_ão_ser de sua 

competência a apreciação da referida matéi'ia;-_" --
--de Constituição, J~stiça e Cidadania, pela constitucio-

nalidade e jU.rididda4~_; e · 
-de Assunto~ Econômicos, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encer' 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 hÕras) 
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ATOS DO PRESIDENTE­

ATO DO PRESlDENTE N• 363, DE 1993 

O Presidente doSen~do Federal, no uso -de sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformídade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 -2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 010.213/93-7~ resolve: 

Aposentar, voluntariamente, o servidor MANOEL 
LOURENÇO RAMOS, Técnico Legislativo, Áreatle Polícia, 
Segurança e TranspOrtes, Nível II, '!>adrão 30, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso 
III, alínea a, da Coristituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os arts. 186, inciso III, alínea a, 192, 
inciso n; e 67, da Lei n" 8.f12, de 1990, bem assim com 
a Resolução (SF) n' 42, de 1993, com proventos integrais, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 23 de junho de 1993, =-Senador Hum~ 
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 364; DE 1993 

O Presidente do Senad'? Federal, no uso-da su~ compe­
têndã regimentãl e regulamentã.r, de conformidade com a 
-delegaç~o de competência que lhe foi outorgadã pelo Ato 
da ComissãO Dirétõra- n~· 2, ae 4 de abfíf de i913, e tendo 
em vista o que-con·sta do Processo n~ 009.892/93-1, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, o servidor VITORINO DE 
SOUZA CID, Técnico Legislativo, Área de InstalaÇões, Equi­
pamentos, Ocupação e ambientação de Espaço Físico e Servi­
ços Gerais, ONível II, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso Ill, alínea a, 
da COnStituiçã<::t" da República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 186, inciSo III, alínea a, e· 67, da Lei n~ _8.112, 
de 1990, bem assim com a Resolução (SF) n' 42, de 1993, 
com proventos integrais-, observado- o disposto no art. 37. 
inciso XI, da ConstituíçãO Federal. 

Senado Federal, 23 de junho de 1993. - Senaâór Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 365, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de _compe~ência que lhe foi outorgada pelo AtO 
da Comissão Direto-ra n9 2,- de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo-n9 010.099193-0-re.SOlve: 

Aposentar, voluntariamente, o servidor HÉLIO DUAR­
TE MARINHO, Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico 
ao Processo Legislativo, Nível II, Padrão 30, do Qu-adro de 
Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
III, aliena c, da Constituição da República Federativa doBra­
sil, combinado com os artigos 186, incisO III, alínea c, a 67. 
da Lei n' 8.112, de 1990, bem assim com a Resolução (SF) 
n9 42, de 1993, com proventos proporcióiiais ãõ- tempo de 
serviço, observado o dispoSto no artigo 37, inciso XI, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, 23 de junho de 1993. -Senador Hum~ 
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 366, DE 1993 . 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua col!lpe­
t.ência regimental e regulamentar, de conformidade com a 

delegação de competênCia que lhe foi outorgad_a pelo Ato 
da Comissão Dir6torà ri" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Prg_cc;sso n01 009.811/93-1 resolve: 

Aposentar, ·voluntariamente, o servidor JOSÉ PEREI­
RA BARBOZA, Técnico-Legislativo, Área d_e Instalações,_ 
EquipamentOs; OcUpação- e- -A~bientaçã() de Espaço Físic-o 
e Serviços Gerais, Nível II, Padrão 30, do.QuadrO de-PesSoal 
elo Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso III, alínea 
a, da Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os·arfigos 186, inciso III, alínea a, 192, incíso II; 
e 67, da Lei n• 8.112, de !990, bem assim com a Resolução 
(SF) n• 42, de 1993, com proventos integrais, observado o 
disposto no artigo 37, incísó XI, da Constituição-FedéraL 
---- Senado Federal, 23 de junho de 1993. -Senador Hum-
bei1o- Lucena, Presidente. --

ATO DO PRESIDENTE N• 367, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
téncia regimental e regulamentar. de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissã0-I5irefóra- h9 2~ de 4 de abril de 1973. e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 010.051/93-7 resolve: 
- Aposentar, voluntariamente, o s_ervidor ULF GREUOR 
BARANOW, Analista Legislativo, Área de Apoio Têcnico 
ao Processo Legislativo, Nível III, Padrão 42, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo40, inciso 
m, alínea a, da Constituição da Repú-blica Federa-tiva do 
Brasil, combinado com os artigoS 186, inciso III, alínea a_, 
192, inciso II; e 67, da Lei n' 8.112, de 1990, bem assim 
com a Resolução (SF) n' ~2. de 1993, com proventos integrais, 
obs.ervado o disposto no artigo 37, inciso XI~ da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 23 de junho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena,_ Presidente._ 

ATO DO PRESIDENTE N• 368, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compew 
tência regimental e regulementa(, de conformidade com a 
delegação de competência, qUe- lhe foi outOrgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n• 010.139/93-1 resolve: 

Aposentar, voluntariamente, a servidora MARIA LUDI 
DE ANDRADE ROCHA,Têcnico Legislativo, área de Saú­
ae e A_ssistência Social, Nível II, Padrão 30, do Quadro de 
Pe~soal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
III, alínea a, da Constituiç_ão da República Federativa no 
Brasil combinado com os artigos 186, incíso III, alínea a, 
192, inciso II e 67, da Lei n•l!2, de 1990, bem assim com 
a Resolução (SF) n' 42, de 1993, com proventos integrais, 
observado o disposto_no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 23 de jllllho de 1993.- Senador Hum­
berto I,..ucena, Presjdente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 369, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
téncia regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência qtoe lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e_ tendo 
em vista o que consta do Processo n' 001.724/93-2, resolve: · 

Alterar o Ato desta Presidência n• !18, de 1989, publicado 
' no DCN, SeÇâo II, de 26 âe abril de 1989, para manter aposen-
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tado o servidor A YRTON JOSÉ ABR!TT A, Analista Legis­
lativo, Classe Espe-cial, Padrão V, do Quádro de Pessoal do 
Senado Federal- Parte Permanente, no cargo, em comissão. 
de Assessor, código SF-DAS-102.3, nos termos do artigo 40, 
inciso_ Til. alínea c, da ConstitUição 'da República Fed_erativa 
do Bra_sil, combinado com os artigos 67, 186, inciso III, alínea 
c, e 193, todos Qª Lei 0° 8.112, de 1990, e ~rtigos 517, inciso 
I, e 524, do Regulamento Administrativo dO-Senádo Federal, 
bem assim com o artigo 11 da Resolução SF n• 87, de 1989, 
com proventos proporcionais do cargo, em cOmissão, de As­
sessor, código SF-DAS.l02.3, a partir de 19 de setembro de 
1992, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 23 de junho de 1993. -Senado Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

Ato do Presidente n• 187, de 1992, de JOAQUJ},.1 
FERREIRA DA SILVA, Técnico Legislativo, Área 
de Artesanato, Classe Especial, Pad~ão l!J· 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato de 
concessão de aposentadoria, para incluir a Resolução. SI: n"' 
77192. . 

Senado Federal, 22 de jtinho de 1993. - $e_nã.dorH~m~ 
berto Lucena, Presidente. . _ _ 

Ato do Presidente n' 254 de 1992, de MOlSES 
QUININO NETO, Técnico Legislativo, Área de 
TranspOrte, Classe ESpecial, Padrão III._ 

AP,OSTILA 

Fica alterado o fundamento legal do presente Ato de 
concessão-de aposentadoria. para incluir a ResOlução ·sF n'? 
77192. . . - -

Senado Federal, 22 de junho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

Ato do Presidente n" 282, de 1992, ·de ERNANI 
JEFFERSON ARGOLLO DE LUCENA, Técnico Le­
gislativo, . .\.rea de Segurança, Classe Especial, P~drão 
III. 

APOSTILA 
Fica alteradO o fundamento legal do presidente. Ato de 

concessão de aposentadoria, para iilchiír a ResOlução SE )19 

77192 e o artigo 193, da Lei n• 8.112, de 1990, e excluir o 
artigo 198, da Lei n' 8.112, de 1990-. · . -
. Senado Federal, 22 de junho de 1993. -Senador Hum­

berto Lucena, Presidente. __ , _ 
Ato do Presidente n' 431, de 1992, de DORGI­

V AL NOGUEIRA DE OLIVEIRA, Técnico LegiSla­
tivo, Área de Artesanato, Classe Especial, Padrão V. 

APOSTILA 
fica alterado o fundamento legal do presente Ato de 

concessão de aposentadoria, para incluir a Resolução SF n~" 
77192. 

Senado Federal, 22 de junho de 1993. -Senador_ Bum­
berto Lucena, Presidente. 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

PORTARIA 1'<'09193 
O Presidente do Instituto de Prevldêndã. dos Congres­

sistas, no uso de s_uas atribuiçõ_~. resolve: 
. Designar o funcionário JOAO BOSCO ALTO É, do Qua­
_dr.o Permanente do Senado Federal, ponto n"' 1241, à dispo­
-sição do Instituto de Previdência dos C.ongressistas-IPC,-para 
exercer a função de Diretor-Executivo, a partir desta data. 

Brasüia, 18 de maio de 1993. -senador Wilson Martins, 
Presidente. 

.PORTARIA W 10193 
O Presidente- do_ lnstit~to d~ Previdênçia 9-os Congres­

sistas, no uso de suas atribuições, resolve: 
- Designar o Servidor JOSÉ SILVEIRA REZENDE, do 

Quadro Permanente do Senado Federal, ponto n? 3538, à 
disposição do Instituto de Previdênçia dos Congress~st~s-IPC:, 
para substituir o Diretor-Executivo nos seus eventuats tmpedt­
mentos. 

- Brasnia, 22 de junho de 1993. -Senador Wilson Martins, 
Presidente. 
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ANO XLVIII- N•l09 SEXTA-FEIRA, 25 DE JUNHO DE 1993 BRASÓ..IA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1 - ATA DA 125< SESSÃO, EM 24 DE JUNHO DE 
1993 . 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Presidente da República 
-N" 216 e 217, de 1993 (n•s338 e 339/93, mi origem), 

de agradecimento de comunicações. 
1.2.2 - Ofício do 1• Secretário da Câmara dos Depu· 

tados 
Encaminhando à revisão <lo Senado Federal autógra­

fos_ dos seguintes projetes: 
Projeto de Lei da Câmara n• 115, de 1993 (n' 824/91, 

na Casa de origem), que regula direitos e obrig;:t;Ções relati­
vos à propriedade industrial. 

Projeto de Lei da Câmara n• 116, de 1993- COmple­
mentar (n9153/93-Complementar, na Casa de origem). que 
institui o Imposto ·ProviSório sobre a Movimentação ou 
a Transmissão de Valores e de_ Créditos e :Oireitc;)s de Natu­
reza Financeira - IPMF, e dá outras providências._ 

Projeto de Lei da Câmara n•117, de 1993 (n' 3.716/93, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a extinção do Instituto 
Nacional de Assistência Médica da Previdência Social ~ 
INAMPS, e dá outras providências. 

1.2.3 - Comunkação da Presidência 
- Abertura·de prazo para tramitação e oferecimento 

de emendas aci Projeto de Lei da Câmara n' 117, de 1993. 
1.2.4- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 81, de 1993, de autoria 
dç Senador Luiz Alberto Oliveira, que autoriza a rep!lari­
zação de micro computàdores e seus componentes, tm.por­
tádos sem obséfvância das nonnas legais, e dà Outras pio Vi­
dências. 

1.2.5- Requerimentos 
-N• 613, de 1993, de autoria do Senador Bello Parga, 

solicit~ndo a transcrição, nos Anais do Se_nado Federal, 
do artigo Tem fumaça, tem fogo, de autona do Senador 
Josê Sarney, publicado no jornal O Globo, edição de 20 

. de junho do corrente. 

- N~> 614, de 1993, de autoria do Senador Francisco 
~ollemberg, solicitando que seja considerado como licença 
autorizada o dia 25 de junho de 1993. Aprovado. 

- N' 615, de 1993, de urgência pafa o Projeto de 
Lei do Senado n11 40, de 1993 -Complementar, que "revo­
ga o § 4• do art. 38 da Lei n' 4.595, de 31 de dezembro 
de1964". -- - -

1.2.6 - Comunkaçóes.da Presidência 
- Recebimento da Mensagem n• 218, de 1993 (n• 

~ 342/93, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição, 
solicita retificação da Resolução n• 11, de 5 de fevereiro 
de 1993, que autorizou a Companhia de Desenvolvimento 
qo Vale do São Francisco - CODEV ASF, e a Empresa 
~úngara de Comércio Exterior e de Empreendimentos 
para Exportação- AGROINVEST, a contratarem opera­
ção de crédito externo, com garantia da União, no valor 
de sete milhões, novecentos' e quarenta e cinco mil e duzen­
tos e setenta e sete dólares norte-americanos). 

- Recçbime~to da Mensagem n• 219, de 1993 (n' -
343/93, oa origem), pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica encaminha as cópias do contrato bilateral celebrado 
entre a República Federativa do I}rasil e a Confederação 
Suíça, prevendo o reescalonamento da dívida brasileira 
junto àquele governo. · 

- Recebimento da Mensagem n11 220, de 199:} (n~' 
344/93, ria origem), pela qual o Senhor Presidente da Repú-
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EXPEDIENTE 
CENTRO ORÁPICO DO SI!NAOO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
DirclOl'-Oera.l cio Senado Federal 

, A.GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Escc:u.t:ívo 
CARLUS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Ad.DliaistrabVo 

DIÁRIO DO CDNORI!S80 NACIONAL 
lapri!NO 10b rapouabiUdade da Meu 4o Scudo Podenl 

ASSINATURAS 

l-U l:l CARLOS BAS'!OS Semestral ...... -.. ~········---·-·---·--------·-~-70.~00 
Direlor J.adutnal 
FLOR!AN AUGUSTO COITilt!HO MADRUGA 
Oiretor Adjaato 

blica solicita autorizaçãõ para ceie brar acordo-quadro entre 
a República- Federativa do Brasil e o Banco Internacionàl 
para Reconstrução e Desehvolvimerito .::.;;;;: BIRD; relatiVo 
ao Programa Piloto para a Protcção das Florestas Tropicais 
_do BrasiL 

1.2. 7 - Discursos do Expediente 
SENADORA JÚNIA MARISE - Apoio de S. Ex• 

a reivindicações salariais dos Técnicos da R~ceita F~der~J·_ 

SENADOR EDUARDO _S{]PJ_JCY - Aprovação, 
pela Câmara dos Deputados, de projeto de lei que trata 
do reajuSte mensal dos salári9s. Morosidade na instalação 
da Colnissão Mista de Orç~mcnto, para apreciação da- Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 

SENADOR LAVOISIER MAIA, como Líder- Jus­
tificando projeto de lei de sua autoria que "estabelece 
restrições para aplicação de índices de correção monetária 
em operações de crédito r.ural". que eJ;Icaminhará à Mesa 
oportunamente. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA _:__Quadro do 
sistema elétrico no Brasil e volume de investhnento no 
setor. CQnsiderações sobre projeto de lei que trata do rea­
juste niensal dos $alários, aprovado pela Câmara dos Depu­
tados. 

SENADOR JONAS PINHEIRO--' Posse dos Depu­
tados Rodrigues Palma e Paulo Heslander, como Presi­
dente e Secretário--Geral do PTB, respectivamente. Rego­
zijo pela preservação da unidade do PTB. 

1.3 -ORDEM DO DIA .. . 
Requerimento nl' 338, de 1993, do Senador Jarbas Pas­

sarinho, solicitan_do, nos termos regimemais, a transcrição, 
nos Anais do Sena.do Federal, da entrevista feita corri o 
Senador Esperidião Amin, sobre o __ tema Govemo_emputra 
o PPR para a oposição, publicada no jornal Cor;reio Brazi­
llense, edição do dia 12 de abril do corrente ano. Aprovado. 

Redação final da Emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n• 26 de 1993 (n• 2.460/91, na Casa· de 
origem), que dá nova redação ao artigo 206 do I>ecret~-Lei 
n' 2.848, de 7 de dezembro ·de 1940 - Código Penal. 
Aprovada. À Câmara dos Deputados. _ -

Redação final do Projeto de Resolução n' 42, de 1993, 
qUe autoriza a_ República Federativa do Brasil a celebrar 
contrato de assunção de dívida de responsabilidade da anti­
ga Empresas Nucleares Brasileiras S/A- NUCLEBRÁS, 
no valor de nove milhões, cento e trinta e seis mil e oito­
~Cefilos marcos alemães. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 5, de 1985 (n• 31183, 
na Câmara dos ·Deputados), que concede homologação 

-- 3. aro do Conselho Monetário Nacional que autorizou a 
emiss~o de papel-moeda, no ano de 1981, no valor de 
cento e cinqüenta bilhões de cruzeiros. Aprovado. À Co- -
missão Diretora para redação finªl. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dla 
Requerimento n<? 615/93, lido ;no Expediente da pre­

sente sessão. Aprovado. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR JOSE RICHA -,-- PrestaÇã() de contas 

da Frente Parlamentarista Ulysses Guimarães- relativas à 
Campanha do Plebiscito de abril de 1993, jtinto ao Tribunal 
Superior Eleitoral. 

SENADOR MARCO MI\CIEL- Desenvolvimento 
das atividades de exploração d~--gipsitã na Chap3da dei -
Araripe, no· Estado de Pernambuco. J'raiÍsc~ição, nos 
Anais da Casa, da "Carta de Araripe'~. 

SENADOR JÚLIO' CAMPOS -::- Defesa da união 
de segmentos da sociedade para viabilizar o cresciffi"ento 
brasileiro. 

.. SENADOR JOÃO FRANÇA-Jmportância do Pro-
jeto Caiba Norte. _ . . _ _ 

SENADOR NELSON WEDEKIN -Apelo ao Presi­
dente do Inamps, Sr. Carlos Mosconi, no senti4o de que 
seja mantida a atual cota mensal de autorização de inter­
nação hospitalar - AIH, destinada ao Estado de Santa 
Catarina. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Experiên­
cias inovadoras junto a meninos de rua desenvolvidas em 
Salvador. 
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SENADOR JOSE SARNEY -Transcrição, ·nós 
Anais do Senado, da Declaração Final da Reunião do lntt­
raction Council, realizada em Shangai (China), no último 
mês de maio. 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 

-Término do prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei do Senado n~> 2, de 1992, sendo que 
ao mesmo não foram oferecidas emendas. 

São. 

TES 

1.3.4 - Designação da Ordem do Dia da_ próxima ses~ 

1.4- ENCERRAMENTO 
2 __: CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

__::_ Ata da 134' reunião 

3 - MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 1253 Sessão, em 24 de junho de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 
Presid2ncia dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Alfonso eam..., - Albano El'lUlCO - ,O,luizio Bezerra - Dello 
Parga _ Denl VeiM _Carlos De'Carli _Carlos Pattoc!nio _ Cbaaas 
Rodrigues _ Cid Sabóia de Carvalho _ Dario Pereira _ Seio 
Álvares _ Epitkio Cafeteira _ Esperidião Amin _ Eva Blay ~ 
Flaviano Melo _ Francisco Rollemberg _ Gilberto Miranda _ 
Guilhenne Palmeira _ Humberto Lucena _ Irapuan Costa Jllnior _ 
João Calmon _Joio França_ João Rocha_ José Fogaça_ J<JI6 
Paulo Biso! _1o.t Richa _ Júlio Campos_ Júnia Marise ~ Jllllly 
Maguihles _ Lavoisier Maia _ Levy Dias _ Louremberg Nurles 
Rocha_ Lucldlo Portella _ Luiz Alberto Oliveira_ Maguo Blcelu 
_ Marlucc Pinto _ Mauro Benevides _ Meira filiio _ Nabor J~ 
_ NelSQit Weddda, _ ()docir Soares _,pedro Simoa _ Pecio 
Teixeira _ Iüdl!a'llllllaha Derzi _· Raimundo-Ura -- Rlirlin. 'fi*J 
_ Ruy H-a. _ V.,.. Çampclo _Wilson Martins. ~ · ., 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 49 Srs. S~nado_r~. H_a­
Yendo nú_mero r~gimental,- declaro_ aberta a sessão. . 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr, 1' Secretár\o procederá à leitura do Expediente. 

~·lido o seguinte: 

EXl'EDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDE:NTE DA REPÚBLICA 

De agradeCimento de cainunicações: 
N" 216 e 217, de 1993 (n" 338 e 339/93, na origem}, 

de 22 do corrente, referentes à promulgação das matérias 
constantes das Mensagens SM n" lo,l e 105, de 1993, 

OFÍCIO DO I• SECRETÁRIO DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

EncaminhCiit-do à-revi§ãõ ·ao Seniido Federal autó­
grafos dos seguintes projetas: . 

PRO.iETO DE LE(DA CÂMARA 
N" I IS, DE 1993 ' 

(n° 824191. na Casa de origem) 
(De iniciativa do PreSidente da República) 

Requlo direit.oll e obrigaç6ell 
rolat:ivo• à propried4d• induat.ri4l. 

O COHGR!SSÕ -tfACiORÃL deçr-tAI 

DIJIPMiçÕa PULIMIIIAUa 

rel&t.iTCe ~~o~~~deEi~:u.~Í&l:•gub. dir.itoa a obriqliÇÕOIJ 
Art. 2• - A prot.çi.o -doa direitos r•lativoa l 

propriedade ind.uatrial, conaid.erado o ;~~eu intersaae social e o 
d.eaenvolviMnto t.cnol6qico e econoaico do Pais, efetua-:se 
llllld.ianta• 
utiliciadaJ I - conceaa&o de p&t•ntea de invenç!o e de modelo da 

li -- coneassAo d.e r~iatro de desenho imiuatrialJ 
III - concaado da req:iatro de .arca~ 
IV - repre .. lo la fala .. indica.çóea gaoqr.S.ficaa; a 
V - r•presalo a. concorrtncia daalaal. 
A.rt· J• - Aplica-•• t~ o di_IPOato naata l•iz 
I - ao pedido de patente ou d.e raqistro provani•nt• do 

exterior e depositado ,no Pa1a por qu- tenha protaçlo aasaqurad.a 
por tratado ou convançlo - viqor no Brasil; e 

II - aos nacionais ou pa .. oas da•iciliadaa •• pais que 
aaaeqw:e aoa braaUeUoa ou paaao.l.a doaiciliad&s no Brasil a 
~iprocidad.e <» direitos iguais ou aqu.lv&lentea. 

Art. •• - Os diapositivos doa tratados -ou conVançeaa 
J.ntarnacionAia, ap6a sua aprovaçlo pelo Conqreaao Nacional, aio 
aplic11Niia, - ic;uAldade. ã condiçl5aa, As paaaoaa fisicaa a 
juricU.c .. naclouia -ou. dcaic:iliadu no P&!a. · 

_ Art. 5• - Conaid.e%u-aa bens .Ovais, para os •.feitos 
legai_&, oa diraitos da p:r:opri.dade indulitr.l.al. 
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'rf'rULO I 
DAS PA,'rBftBS 

CAP.f'IULO I 
DA 'ri:ruL,llliDADB 

Junho de 1993 

Art. 611 - Ao. autor de invençllo ou modelo de utilidade 
ser.i assegurado o direito de obter a patente que lhe garanta a 
propriedade, nas condições estabelecidas nesta lei. 

. S 111 Salvo prova em contr.irio, presume-se o 
requerente legitimado a obter a patente. 

S 2 11 - A patente poder .i ser · requer.ida . ~~~~ nome próprio, 
pelos herdeiros ou sucessor.es do autor,. pelo cessionário ou por 
aquele a quem a lei ou o contrato de trabalho ou de prestação de 
aerviços determinar que pertença a titularidade. 

S. 311 - Quando se tratar de invenção ou de modelo de 
utilidade realizado conjuntamente por duas ou mais pessoas, a 
patente poderá ser requerida por ·todas ou qualquer delas, 
•diante nomeação e qualificação das demais, para ressalva dos 
~eapectivos direitos. 

S 411 - O inventor será nomeado e qualificado, podendo 
nquerer a não divulgação de· sua nomeação. 

Ait. 711 - Se dois ou mais autores tiverem realizado a 
... ma invenção ou modelo de utilidade, de for.ma independente, o 
di~eito de obter patente será assegurado àquele que provar o 
cl,epóaito mais antigo, independentemente das.datas de invenção ou 
cdaçlo. 

Par.iqrafo único - A retirada de. depósito anterior sea 
pRduçlo de qualquer efeito dar.i .prioridade ao. depósito 
~iatamente· poaterio~. 

C:UtHLO II 
DA. PAHIIRU!L!DUB 

lefiO l 
Das lDYenç6ea e Doa MOdelos de utilidade Patente&Yela 

Art. 811 a patente6vel a invença.o que atenda aos 
~equiaitos de novidade, atividade inventiva e aplicação 
industrial. 

Art. 911 - 1!: patente.ivel como modelo de utilidade o 
objeto de uso pr.itico, ou parte deste, suscetivel de aplicação 
industrial, que apresente nova fo'r.ma ou disposição, envolvendo 
ato inventivo, que resulte em melhoria funcional no seu uso ou em 
sua fabricação. 

Art. 10 - Não se considera invenção nem modelo de 
utilidade: 

I descobertas, teorias cientificas e métodos 
matemáticos J 

II - concepções puramente abstrataSJ 
III - esquemas, planos, principios ou métodos 

comerciais, 1ontâbeis, financeiros, educativos, publicitários, de 
sorteio e de fiscalizaçãOJ 
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!'! - as obras literárias, arquitetônicas, artisticas e 
cien~ificas ou qualquer criação estética~ 

V - -~ogramas de computador em si~ 
VI - apresentação de informações~ 
VII - regras de jogo; 
VIII técnicas operatórias ou cirúrgicas e métodos 

terapêuticos ou de diagnóstico, para aplicação no corpo humano ou 
animal; e 

IX . o todo ou parte de seres 
materiais biológicos encontrados na nat;ureza, 
isolados, inclusive o genoma ou germoplasma de 
natural e os processos biológicos naturais. -

vivos naturais e 
ou ainda que dela 
qualquer ser vivo 

_ Art. 11 A invenção e o modelo d~ utilidade são 
considerados novos quando não compreendidos-no estado da técnica. 

§ 1" O estado. da técnica é constituido por tudo 
aquilo tornado acessivel ao público antes da data de depósito do 
pedido de patente, ·por descrição escrita ou oral, por uso ou 
qualquer outro !!leio, no Brasil ou no exterior, ressalvado o 
disposto nos arts. 12, 16 e 17. 

S 211 - Para fins de aferição da novidade, o conteúdo 
comp_let() de pedido depositado no Brasil, e ainda não publicado, 
será .considerado .. estado da técnica- a partir da data de depósito, 
ou da prioridade reivindicada, desde que venha a ser publicado, 
mesmo que subseqüentemente. · 

ao pedido 
convenção 
nacional. 

S 3" - O disposto no parágrafo anterior sex;á aplicado 
internacional de patente depositado segundo tratado ou 
em vigor no Brasil, desde que haja processamento 

Art. 12- Não será considerada como estad~ da-técnica a 
divulgação- de invenção ou modelo de utilidade, quando oêorrida 
durante os 12 (doze) meses que precederem a data de depósito ou a 
da prioridade do pedido de patente, se promovida: 

I - pelo inventor; 
II - pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

INPI, através de publicação oficial do pedido de patente 
depositado sem o consentimento do inventor, baseado em 
informações deste obtidas ou em decorrência de atas por ele 
realizados; ou 

III - por terceiros, com base em informações obtidas 
direta ou indiretamente do inventor ou em decorrência de atas por 
este realizados. 

Parágrafo único O- INPI poderá exigir do inventor 
declaração relativa à divulgação, acompanhada ou não de provas, 
nas condições estabelecidas em regulamento. 

Art. 13 - A invenção é dotada de atividade inventiva 
sempre que, para um técnico no assunto, não decorra de maneira 
evidente ou óbvia do estado da técnica. 

Art. 14 O modelo de utilidade é dotado de ato 
inventivo sempre que, para um técnico no assunto, não decorra de 
maneira comum ou vulgar do estado da técnica. 

Art. 15 A invenção · e o modelo de 
considerados suscetiveis de aplicação industrial 
ser utilizados ou produzidos em qualque.r tipo 

utilidàde são 
quando possam 
de indústria, 
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inclusive agrícola e extrativa e de produtos manufaturados ou 
naturais. 

Seção II 
Da Prioridade 

Art. 16 - Ao pedido de patente depositado em pais que 
mantenha acordo com o Brasil, ou em organização internacional, 
que produza efeito de depósito nacional, será assegurado direito 
de prioridade, nos prazos estabelecidos no acordo, não sendo o 
depósito invalidado nem prejudicado por fatos ocorridos nesses 
prazos. 

§ 12- A reivindicação de prioridade será feita no·ato 
de depósito, podendo se·r suplementada dentro de 60 (sessenta) 
dias por outras prioridades anteriores à data do depósito no 
Brasil. • · 

§ 22 - A reivindicação de prioridade será comprovada 
por documento hábil da origem, contendo número, data, titulo, 
relatório descritivo e,· se for o caso, reivindicações e 
desenhos, acompanhado de tradução simples da certidão de depósito 

.ou documento eqüivalente, contendo dados identificadores do 
pedido, cujo teor será de inteira responsabilidade do 
depositante. 

§ 

comprovação 
depósito. 

3 Q Se não efetuada 
deverá ocorrer em até 

por ocasião do 
6 (seis) meses 

depósito, 
contados 

a 
do 

§ 42 - Para os pedidos internacionais depositados em 
virtude de tratado em vigor no Brasil, a tradução prevista no 
§ 22 deverá ser apresentada no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da data da entrada no processamento nacional'. 

§ 52 - No caso de o pedido depositado no Brasil estar 
fielmente contido no documento da origem, será suficiente uma 
declaração do depositante a este respeito para substituir a 
tradução simples. 

S 62 - Tratando-se de prioridade obtida por cessão, o 
documento correspondente deverá ser apresentado dentro de 180 
(cento e oitenta) dias contados do depósito, ou, se for .o caso, 
da data da entrada no processamento nacional. 

§ 72 - A falta de comprovação nos prazos estabelecidos 
neste artigo acarretará a perda da -prioridade. 

§ 82 - Em caso de pedido depositado com reivindicação 
de prioridade, o requerimento para antecipação de publicação 
deverá ser instruido com a comprovação da prioridade. 

Art. 17 - O pedido de patente de invenção ou de modelo 
de utilidade depositado originalmente no Brasil, sem 
reivindicação de prioridade e não publicado, assegurará o direito 
de prioridade ao pedido posterior sobre a mesma matéria 
depositado no Brasil pelo mesmo requerente ou sucessores, dentro 
do prazo de 1 (um) ano. 
. · § 12 - A prioridade será admitida apenas para a matéria 
revelada no pedido anterior, não se estendendo a matéria nova 
introduzida. 
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§ 22 O pedido anterior ainda pendente será 
considerado definitivamente arquivado-

§ 32 - O pedido de patente originário de divisão de 
pedido anterior não poderá servir de base a reivindicação de 
prioridade. 

Seção III 
Das Invenções e Dos Modelos de Utilidade Hão Patenteáveis 

Art. -18 - Não são patenteáveis: 
I - o que for contrário_à moral, aos bons constumes e 

à segurança, à ordem e à saúde públicas; 
II - as substâncias, matérias, misturas, elementos ou 

produtos de qualque:r; espécie, bem como a modificação de suas 
propriedades fisico-quimicas e seus respectivos processos de 
obtenção ou modificação, quando resultantes de transformação do 
núcleo atômico; e 

III seres vivos, inclusive microorganismos quando 
isolados de processo industrial. 

Parágrafo único - As proibições deste artigo, observadQ 
o disposto no inciso IX do art. 10 não incluem as reivindicações 
de patentes de invenção relacionadas a microorganismos, desde que 
sua utilização se dê unicamente para um determinado processo que 
gera um produto especifico. 

CAPÍTULO II I 
DO PEDIDO DE PA~EHTE 

seção I 
Do Depósito do Pedido 

Art. 19 O pedido de patente, 
estabelecidas pelo INPI, conterá: 

I - requerimento; 
II - relatório descritivo; 
III - reivindicações; 
IV - desenhos, se for o caso; 
V - resumo; e 

nas condições 

VI - comprovante do pagamento da retribuição relativa 
ao depósito. 

Art. 
exame formal 
protocolizado, 
apresentação. 

20 - Apresentado o pedido, será ele submetido a 
preliminar e, se devidamente instruido, será 

considerada a data de depósito a da sua 

Art. 21 O pedido que não atender formalmente ao 
disposto no art. 19, mas que contiver dados relativos ao objeto, 
ao depositaRte e ao inventor, poderá ser entregue, mediante 
recibo datado, ao INPI, que estabelecerá as exigências a serem 
cumpridas, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de ser 
considerado inexistente. 
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Parágrafo único - CUJ1Pridas as exigências, .o depósito 
será considerado como e~etuado na data da apresentação do pedido. 

seqio :n: 
D- Coadf.çõea do Pedf.do 

Art. 22 - O pedido 
referir a uma única invenção 
relacionadas de maneira a 
inventivo. 

de patente de 
ou a um grupo 
compreenderem 

invenção terá de se 
de invenções inter­
um único conceito 

Art. 23 - O pedido de patente de modelo de utilidade 
terá de se referir a· um único modelo principal, que poderá 
incluir. uma pluralidadEl de elementos . distintos, adicionais ou 
variantes construtivas ou configurativ.as, desde que mantida a 
unidade técnico-funcional e corporal do objeto. 

Art. 24 O relatório deverá descrever clara e 
suficientemente o objeto, de modo a possibilitar sua realização 
por técnico no assunto e indicar, quando for o caso, a melhor 
forma de execução. 

• Parágrafo único No . caso de material biológico 
essencial à ~ealização prática do. objeto do pedido que não possa 
ser descrito na forma do caput e que não estiver acessível ao 
público, o relatório será suplementado por depósito do material 
em instituição autorizada pelo INPI ou indicada em acordo 
internacional. 

Art. 25 - ~ reivindicações deverão ser fundamentadas 
no relatório descritivo, caracterizando as particularidades do 
pedido e definindo, de modo claro e preciso, a matéria objeto da 
proteção. · 

Art. 26 - O pedido de patente poderá ser dividido em 
dois ou mais, de oficio ou a requerLmento do depositante, até o 
final do exame, desde qu~ o pedido dividido: 

I - faça referência especifica ao pedido original: e 
II - não exceda à matéria .revelada const4nte do pedido 

original. 
Parágrafo único o requerLmento de divisão em 

desacordo com o disposto neste artigo será arquivado. 
Art. 27 - Os pedidos divididos terão a data de depósito 

do pedido original e o beneficio de prioridade deste, se for o 
caso. 

Art. 28 - Cada pedido dividido ser~ sujeito a pagamento 
das retribuições correspondentes. 

Art. 29 - O pedido de patente retirado ou abandonado 
será obrigatoriamente publicado. 

S lg - O pedido de retirada deverá ser apresentado em 
até 16 (dezasseis) meses., contados da data do depósito ou da 
prioridade· mais antiga. • 

S 2g - A retirada de um depósito anterior sem produção 
de qualquer efeito dará prioridade ao depósito Lmediatamente 
posterior. 



Junho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) sexta-feira 25 5.869 

·seção III 
Do Processo e do Exame do Pedido 

. Art. 30 - O pedido de patente' será mantido em sigilo 
durante 18 (dezoito) meses contados da data de' de'pós'ito ou da 
prioridade mais antiga, quando houver, após o que sª~á publicado, 
à exceção do caso previsto no art. 75._ 

S !R - A publicação do pedido poderá ser antecipada a 
requerimento do depositante. 

. § 2R Da public;:ação . deverão constar . dados 
identificadores do pedido de patente, ficando cópia do relatório 
descritivo, das reivindic;:ações, do resumo e do:i! de.senhos à 
disposição do público no INPI ; . _ ' · · · 

. . S 3R - No caso previsto no· parágr~fo único do art. 24, 
o material biológico tornar-se-á acessível· aõ público com a 
pu:t" '-cação de que trata este artigo. 

Art. 31 - Publicado o pedido e até o finá! do exame, 
se.rá facultada ·a apresentação, pelos interessados, d,e ciocllJIIE!ntos 
e informações·para subsidiarem o ex~. · 

. . Parágrafo único - O exame não se;rá in_iciado . antes de 
decorridos 60 (sessenta) dias da publicação. · · · · 

Art. 32- Para melhor esclarecer 01,1 definir o pedi:do de 
patente,:··· o depositante· poderá efetuar · alterações até o 
,'requerinieiÍ.to cio exame, desde que estas s.e limitem à matéria 
iiiicial.Iilente revelada no pedido. 

_Art. 33 - O exame .do pedido d_e patent'!'! .. d~verá _ ser 
requerido pelo depositante o\1 por qualquer interessado, no prazo' 
de ·36 p:;rinta e seis) meses contados da data do clepósito, · ·sob 
pena ·do arquivàmento do pedido. · · · · · 

Parágrafo único o pedido de patente poderá ser 
desarqú.iVOl!ldO, se o depositante ass1.m o requerer, dentro de 60 
{sesse!lt~) dia_s contados do arquivamento, !lll:!diante pagamento de 
uma retribuição especifica, sob pena de arquivamento definitivo. 
· -. - - · · --;AJ;:t. 34 - Requerido .o exame, deve;riio ser <~-presentados, 
no· prazo de 60 (sessenta) dias, sempre que solicitació 1 ' sob pena 
de arquivamento. do pedido: · 

I · - obj eções, buscas de anterior_idacie e re_sul tados cie 
exame para concessão cie peciid.o co.rrespondente em ou_tros paises, 
qu~nd.o houver reivinciicação de prioridade~ 

II - documentos necessários à reg]llarização c;io processo 
e exame do peciid.o~ e · 

III - tradução si!llPle.s cio documento hábil referido no 
S 2R do a:rt. :1-6, caso esta tenha sido substituicia pela-cieclaração 
prevista no S SR do mesmo artigo. · 

. Art. 35 - Por ocasião do exame técnico, será elaborado 
o relatório de busca e parecer relativo a: 

I - patenteabilidade do pedido; 
II' - adaptação do pedido à natureza reivindicada~ 
III. - reformulação do pedido -ou divisão; ou 
IV - exigências técnicas. 
Art. 36 Quando 6 parecer for pela não 

_patenteabilidade ou pelo não _enquadramento çio pedido na natureza 
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reivindicada ou formular qualquer- "exigência, o depositante será 
intimado para manifestar-se no prazo de 60 (sessenta) dias. 

S lg Não respondida a exigência, o pedido será 
definitivamente arquivado. _ 

S 2g - Respondida a exigência, ainda que não cumprida, 
ou contestada sua formulação, e havendo ou não manifestação sobre 
a patenteabilidade ou o enquadramento, dar-se-& prosseguimento 
ao exame. 

Art. 37 - Concluído o exame, será proferida decisão, 
deferindo ou indeferindo o pedido de patente. 

CAPÍTULO IV 
DA CONCESSÃO E DA VIGÊNCIA DA PATENTE 

Seção I 
Da Concessão da Patente 

Art. 38 - A patente será concedida depois de deferido o 
pedido, e comprovado o pagamento da retribuição correspondente, 
expedindo-se a respectiva carta-patente. 

S lg O pagamento da retribuição e respectiva 
comprovação deverão ser efetuados·no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados do deferimento. 

S 2g - A retribuição prevista neste artigo poderá ainda 
ser paga e comprovada dentro de 30 (trinta) di.as após o prazo 
previ.sto no S 111, independentemente de notifi.cação, mediante 
pagamento de retribuição específi.ca, sob pena de arquivamento 
definitivo do pedido. 

S 311 Reputa-se concedida a patente na data de 
publicação do respectivo ato. 

Art. 39 - Da carta-patente deverão constar o número, o 
titulo e a natureza respectivos, o nome do inventor, observado o 
disposto no S 411 dO art. 611, a qualificação e o domicilio do 
ti.tular, o prazo de vigência, o relatório descritivo, as 
reivindicações e os desenhos, bem como os dados relativos à 
prioridade. 

Seção II 
Da Vigência da Patente 

Art. 40 - A patente de invenção vigorará pelo prazo de 
20 (vinte) anos e a de modelo de utilidade pelo prazo 10 (dez) 
anos contados da data de depósito. 

Parágrafo único - o prazo de vigência não será inferior 
a 10 (dez.) anos para as patentes de invenção e a 7 (sete) anos 
para as patentes de modelo de utilidade, a contar da data de 
concessão, ressalvada a hipótese de o INPI estar impedi.do de 
proceder ao exame de mérito do pedi.do, por pendência judicial 

,comprovada ou por motivo de força maior. 
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CAPÍTULO V 
DA PROTEÇÃO CONFERIDA PELA PATENTE 

Seção I 
Dos Direitos 

Se~ta-feira 25 5871 

Art. 41 - A extensão da proteção conferida pela patente 
será determinada pelo teor das reivindicações, interpretado com 
base no relatório descritivo e nos desenhos. 

Art. 42 - A patente confere a seu titular o direito de 
impedir terceiro, sem seu consentimento, de fabricar, usar, 
vender, expor à venda, comprar, ofertar, importar, exportar ou 
estocar: 

I - produto objeto de patente; 
I:l processo ou produto 

patenteado; 
obtido por processo 

III - componente de um produto patenteado, ou material 
ou equipamento para realizar um processo patenteado, desde que a 
aplicação final do componente, material ou equipamento induza, 
necessariamente, à exploração da invenção ou modelo o ~objeto do 
privilégio. 

S 111 Ao titular da patente é~ ~assegurado ainda o 
direito de impedir que terceiros contribuam para que outros 
pratiquem os atos estipulados neste artigo. 

S 211 Ocorrerá violação de direito da ~ patente de 
processo, a que se refere o inciso II deste artigo, quando o 
possuidor ou proprietário não comprovar que o seu produto foi 
obtido por processo de fabricação diverso daquele prOtegido pela 
patente. 

Art. 43 - O disposto no artigo anterior não se aplica: 
I - aos a tos praticados. por terceiros não· autori_zados, 

em caráter privado e sem finalidade comercial, desde que não 
acarretem prejuizo ao interesse ec·onômico do titular da ~patente~ 

II - aos atos praticados por terceiros não autorizados, 
com finalidade experimental, relacionados a estudos ou pesquisas 
cientificas ou tecnológicas; 

III à preparação de medicamento de acordo com 
prescr~çao médica para casos individuais, executada por 
profissional habilitado, bem como ao medicamento assim preparado; 

IV - a produto fabricado de acordo com patente de 
processo ou de produto que tiver sido colocado no mercado interno 
ou externo diretamente pelo titular da patente ou com seu 
consentimento; 

V - a terceiros que, no caso de patentes relacionadas 
com matéria viva, utilizem, sem finalidade económica, o produto 
patenteado como fonte inicial de variação' ou propagação para 
obter outros produtos; e 

VI - a terceiros que, no caso de patentes relacionadas 
com matéria viva, utilizem, ponham em circulação ou comercializem 
um produto patenteado que haja sido introduzido licitamente no 
comércio pelo detentor da patente ou por~ detentor de licença, 
desde que o produto patenteado não seja utilizado para 
multiplicação ou propagação comercial da matéria viva em causa. 
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Art. 44 - Ao titular da patente é assegurado o 
de obter indenização pela exploração indevida de seu 
inclusive em relação à exploração ocorrida entre a 
publicação do pedido e a da concessão da patente. 

Junho de 1993 

direito 
objeto, 

data da 

S lS~ Se o infrator obteve, por qualquer meio, 
conhecimento do conteúdo do pedido depositado, anteriormente à 
publicação, contar-se-á o per iodo da exploração indevida para 
efeito da indenização a partir da data de tal conhecimento. 

S 2S~ - Quando o objeto do pedido de patente se re-ferir 
a material- biológico, depositado na forma do parágrafo único do 
art. 24, o direito à indenização será somente conferido quando o 
material biológico se tiver tornado acessivel ao público. 

S 3S~ - O dire.ito de obter indenização por _exploração 
indevida, inclusive com relação ao periodo anterior à concessão 
da patente, está limitado ao conteúdo do seu objeto, na forma do 
art. 41. 

Seção II 
DO Usuário Anterior 

Art. 45 -'À pessoa de boa-fé que, antes da data de 
depósito ou de prioridade de pedido de patente, explorava seu 
objeto no Pais, será assegurado o direito de co_ntinuar a 
exploração, sem ônus, na forma e condição anteriores. 

S lSI - o dire.ito conferido na forma deste artigo só 
poderá ser cedido juntamente com o negócio ou empresa, ou parte 
desta que tenha direta relação com a exploração do objeto da 
patente, por alienação ou arrendamento. - -

S 2!1 - O direito de que trata este ar~igo não será 
assegurado a pessoa que tenha tido conhecimento do objeto da 
patente através de divulgação na forma do art. 12, desde que o 
pedido tenha sido depositado no prazo de 1 (um) ano, contado da 
divulgação. • 

CAPÍTULO VI 
DA NULIDADE DA PATBHTB 

Seção I 
Das Dicposições Gerais 

Art. 46 - ~ nula a patente concedida contrariando as 
disposições desta lei. 

Art. 47 - A nulidade poderá não incidir sobre todas as 
reivindicações, sendo condição para a nulidade parcial que as 
reivindicações subsistentes constituam matéria patenteável por si 
mesmas. 

Art. 48 - A nulidade da patente produzirá efeitos a 
partir da data do depósito do pedido. 

Art: 49 - No caso de inobservância do d~sposto no art. 
6S~, o inventor poderá, alternativamente, reivindicar, em ação 
judicial, a adjudicação da patente. 
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Seção II 
Do Processo Administrativo de Nulidade 

Art. 50 A nulidade da patente será declarada 
administrativamente quando: 

I - não tiver sido ·atendido qualquer dos· requisitos 
estabelecidos nos arts. 52 a 10; 

II - o relatório e as reivindicações não atenderem ao 
disposto nos arts. 24 e 25, respectivamente; 

III - o objeto da patente se estenda além do conteúdo 
do pedido originalmente depositado; ou 

IV - no seu processamento, tiver sido omitida qualquer 
das formalidades essenciais, indispensáveis à concessão. 

Art. 51 - O processo de nulidade poderá ser instaurado 
de ofício ou mediante requerimento de qualquer pessoa com 
legítimo interesse, no prazo de 6 (seis) meses contados da 
concessão da patente. 

Art. 52 - O titular será intimado para se manifestar no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 53 - Havendo ou não manifestação, · decorrido o 
prazo fixado no artigo anterior, o INPI emitirá parecer, 
intimando o titular e o requerente para se manifestarem no prazo 
comum de 60 (sessenta) dias. · 

Art. 54 - Decorrido o prazo fixado no artigo anterior, 
mesmo que não apresentadas as manifestações, o processo será 
decidido pelo Presidente ·do INPI, encerrando-se a instância 
administrativa. 

Art. 55 - O processo de nulidade prosseguirá ainda que 
extinta a patente. 

Seção III 
Da Ação de Nulidade 

Art. 56 - A ação de nulidade poderá ser proposta a 
qualquer tempo da vigência da patente, pelo INPI ou por qualquer 
pessoa com legítimo interesse. 

S 12 - A nulidade da patente poderá ser argüida, a 
qualquer tempo, como matéria de defesa. 

S 22 - O juiz poderá, preventiva ou incidentalmente, 
determinar a suspensão dos efeitos da patente, atendidos os 
requisitos processuais próprios. . . 

· Art. 57 - A ação de nulidade de patente será ajuizada 
no foro da Justiça Federal e o .. .INPI, quando não for autor, 
intervirá no feito. 

S 12 - O prazo para resposta do réu titular da patente 
será de 60 {sessenta) dias. 

S 22 - Transitada em julgado a decisão da ação de 
nulidade, o INPI publicará anotação, para ciência de terceiros. 
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CAPÍTULO VII 
DA CESSiO E DAS AROTAÇÕES 

Art. 58 O pedido de patente e a patente, cujo 
conteúdo é indivisivel, poderão ser cedidos, total ou 
parcialmente. 

Art. 59 - O INPI fará as seguintes anotações: 
I - da cessão, fazendo constar a qualificação completa 

do cessionário~ 
II - de qua]_quer limitação ou ônus que recaia. sobre o 

pedido ou a patente; e -- -
III das alterações de nome, sede ou endereço do 

depositante ou titular. 
Art. 60 --As anotações produzirão efeito em relação a 

terceiros a partir da data de seu requerimento ao INPI. 

CAPÍTULO VIII 
DAS LICERÇAS 

Seção I 
Da L~cença Voluntár~a 

Art. 61 - O titular de patente ou o depositante, cujo 
pedido tenha sido publicado e seu exame requerido, poderá 
celebrar contrato de licença para exploração. . . 

fa,rágrafo único - O licenciado poderá ser investido 
pelo titular de todos os poderes para agir em defesa da patente. 

A:rt. 62- Ocontrato de licença deverá ser averbado no 
INPI para que produza efeitos em relação a terceiros. 

S 111 - A averbação produzirá efeitos em relação a 
terceiros a partir da data de seu requerimento ao INPI. 

S 211 - Para efeito de validade de prova de uso, o 
contrato de licença não precisará estar averbado no INPI. 

1\rt. 63 O aperfeiçoamento introduzido em patente 
licenciada pertence a quem o fizer, sendo assegurado à outra 
parte contratante o direito de preferência para seu 
licenciamento. 

Seção II 
Da Oferta de Licença 

Art. 64 - O titular da patente poderá solicitar ao INPI 
que a coloque em oferta para fins de exploração. . 

S 111 - O INPI promoverá a publicação da oferta. 
S 211 - Nenhum contrato de licença voluntária de caráter 

exclusivo será averbado no INPI sem que o titular tenha desistido 
da oferta. 

S 311 - A patente sob licença voluntária, com caráter de 
exclusividade,· não poderá ser objeto de ofei'ta. · ·· --

S 411 - O titular poderá, a qualquer momento, antes da 
concessão da licença, desistir da oferta. 
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Art. 65 - Na falta de acordo entre o titular e o 
licenciado, as partes poderão requerer ao INPI o arbitramento da 
remuneração. 

· s· 111 - Para efeito deste artigo, o INPI observará o 
disposto no S . 311 do art. 73. 

S 211 - A remuneração poderá. ser revista decorrido 1 
(um) ano de sua fixação. 

Art. 66 A patente em oferta terá sua anuidade 
reduzida à metade no per iodo compreendido' entre o oferecimento e. 
a concessão da primeira licença, a qualquer titulo. 

Art. 67 O titular da patente poderá requerer o 
cancelamento da licença se o licenciado não der inicio à 
exploração efetiva dentro de 1 (um) ano da concessão, interromper 
a exploração por prazo superior a 1 (um) ano ou, ainda, se não 
forem obedecidas as condições para a exploração. 

Seção III 
Da L~cença Compulsór~a 

Art. 68 - O titular ficará sujeito a ter a patente 
licenciada compulsoriamente se exercer _os direitos del4 
decorrentes de forma abusiva, ou por meio déla praticar abuso de 
poder econOmico, comprovado nos termos da lei, · -por decisão 
administrativa ou judicial. 

S 111 - Ensejam, igualmente, licençà compulsórias 
I - a não exploração do objeto da patente no território 

brasileiro, por falta de fabricação ou fabricação incompleta do 
produto ou, ainda, a falta de uso inte-gral do· - processo 
patenteado; ou __ 

II a comercialização que não satisfizer às 
necessidades do mercado. 

S 211 - A licença só poderá .ser requerida por pessoa com 
legitimo interesse e que ténha capacidade técnica·. e econOmica 
para realizar a exploração eficiente do objetó da patente. 

_ . . . S 311 - A licença compulsória de que trata o S 111 deste 
artigo somente será requerida após decorridos 3 (três) anos da 
concessão da patente. 

Art. 69 - A licença compulsória não será concedida se, 
à data do requerimento, o titular: 

· · I - comprovar motivos de força maior; 
II comprovar a realização de - sérios e efetivos 

preparativos para a exploração; ou 
III justificar a falta de fabricação ou 

comercialização por obstáculo de ordem legal. 
Art. 70. A licença compulsória será ainda concedida 

quando, cumulativamente, se verificarem as seguint~s hipóteses: 

I '- ficar caracterizada situação de dependência de uma 
patente em relação a outra; · 

II. - o objeto da patente dependente constituir 
substancial progresso técnico em relação à patente anterior; e 

III - o titular não realizar acordo com o titular da 
patente 4ependente para exploração da patente anterior. 
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§ 12 - Para os fins deste artiqo- considera--se patente 
dependente aquela cuja exploração depende obrigatoriamente da 
utilização do objeto de patente anterior. 

§ 22 Para- e·feit:o âeste artigo, uma patente de 
processo poderá ser considerada dependente de patente do produto 
respectivo, bem como uma patente de produto poderá ser dependente 
de patente de processo. 

§ 32 - O titular da patente' licenciada na forma deste 
artigo terá direito a licença compulsória cruzada- da patente 
dependente. 

Art.-71- Nos casds de emergência·nacie1tlal ClU interesse 
público, declarados em ato do Poder Executivo Federal, des-de que 
o titular da patente ou seu licenciado não atenda a· essa 
necessidade", poderá ser concedida·, de oficio, licença 
compulsória, temporária e não excJ.usiva, para a exploração ·da 
patente, sem prejuízo dos direitos-do respectivo titular. 

Parágrafo único ó --ato de concessão da licença 
estabelecerá seu prazo de vigência e a possibilidade de 
prorrogação. 

Art. 72 
concedidas sem 
sublicenciamento. 

As licenças· 
exclusividade, 

compulsórias serão sempre 
não se admitindo o 

Art. 73 - O pedido de licença compulsória deverá ser 
formulado mediante indicação das condições oferecidas ao titular 
da patente. 

S 12 - Apresentado o pedido de licença, q titular será 
intimado para manifestar-se no prazo de 60 (sessenta) dias, _findo 
o qual, sem manifestaÇão do titular, será considerada aceita a 
proposta nas condições oferecidas. 

S 22 - O requerente de licença que invocar abuso de 
direitos patentários ou abuso de poder econôm:i.:co deverá juntar 
documentação que o comprove. 

S 32 - No caso de a licença compulsória ser requerida 
com fundamento na falta de exploração, caberá ao titular da 
patente comprovar a exploração. 

S 42 - Havendo contestação, ·o INPI poderá realizar as 
necessárias diligências, bem como designar comissão que poderá 
incluir especialistas não integrantes dos quadros da autarquia, 
visando arbitrar a remuneração que será paga ao titular. -

S 52 - Os órgãos e entidades da administração pública 
direta ou indireta, federal, estadual e municipal, prestarão ao 
INPI as informações solicitadas com o objetivo- de. subsidiar o 
arbitramento da remuneraç-ão; 

§ 62 No arbitramento- da remuneração, serão 
consideradas as circunstancias de cada caso, levando-se em conta, 
obrigatoriamente, o valor econômico da licença concedida. 

S 72 - Instruido -o- processo, o -INPI ·decidirá sobre a 
concessão e !=Ondições da licença compulsória no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

S 82 - O recurso da decisão que conceder a licença 
compulsória não terá efeito suspensivo. 
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Art .. 74 - salvo razões legítimas-;- o 1.icencJ.ado deverá 
1.n1.ciar a exploração do>objeto da patente· no prazo- de 1 ("um) an6 
da concessão da licença; admitida a interrup1<ão por "igual prazo. 

§ lg - ·o "tit\llar _poderá requerer à· cassação 'da- !icença 
quando não ·cumprido o disposto no caput. ·-~~ · · -- ··· -- · -

. § 2<2 o----licenciado 'ficará investldô 'de todos os 
poderes para agir em defesa da patente; --,------, ~-

§ 3<> - Após a conCêlfsão da licença cômpulsória, somente 
será admitida a- sua cessão- quando realizada conjuntamente· com a 
cessão, alienaçao ou arrendamento da parte do empreengimento que 
a . explore. · 

Cli.PÍTUL-0 IX 
DA PATENTE DE INTERESSE DA DEFESA'NACIORAL 

Art. 75- o·pedido de patente o-riginário do Brasil cujo 
objeto interesse à defesa nacional será processado . em c ará ter 
sig'iloso e não estará: sujei to às pú.blicaÇões··previstas nesta _lei. 

s· 1<:> - O INPI encaminhará o pedido; de ·imediato, ao 
órgão competente do -Poder - ExecutilTô para, no-- prazo de 60 
(sessenta)' dias, manifestar-se· sôbre o caráter- sigiloso. 
Decorrido o prazo sem- a manifest·ação ·do' órgão CO!llpetente, o 
pedido será processado normalmen.te~.-

S 2<> - t vedado o depósito no exterior de_ pedido de 
patente cujo objeto tenha sido considerado de interesse da defesa 
nacional, bem como qualquer divulgação do mesmo, salvo expressa 
autol::ização do órgão competente; - ·· - -- · - · 

S 3g -'A exploração e.a cessãó do pedido ou da patente 
de interesse da defesa ·nacional estão coridicioriadas à prévia 
autorização do órgão competente. 

C."-..PÍTULO X 
DO CERTIF.ICADO DE ADIÇÃO DE INVENÇÃO 

Art. 76 -O depositante do pedido ou titular· 'de patente 
de invenção· poderá requerer, mediante pagamento de _retribuição 
especifica·, certificado de adição ·para prôteger· aperfeiçoamento 
ou desenvolvimento introdu:;fidó nà bbjetci da invenção, mesmo que 
destituído de atividade invé'ttiva, desde que a J[iàtéria se inclua 
no mesmo conceito inventivo. ·- ., 

S 1<:> -'-- Quando tiver ocorrido· a publicação· do pedido 
principal, o pedido de certi.ficado de adição será imediatamente 
publicado. 

S 2 g o exame- do pedido de cel::t.i.ficado de 'âdição 
obedecerá ao disposto nos arts. 30 a 37, ressalvado odisposto no 
parágrafo anterior. 

o s 3!:! 
indeferido se b seu 
inventivo. 

.pedido 
objeto 

de .certificado 
não apresentar 

de adição será 
o mesmo conceito 

S 4!:1 O depos.itante _poderá, no prazq -·do recurso, 
requerer a transformação do pedido de . certificado de adição em 
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pedido de patente, beneficiando-se da data de depósito do pedido 
de certificado, mediante-pagamento das retribui.çéíe·s cabivei.s. 

Art.· 77 Gl certificado. de .. ·.adição é· ·acessório da 
patente, tem. a data .-f,inal· de- ·.v.igência des-ta e .acompanha-a para 
todas os efeitos leg;;tis.. · 

Pa:r;ágrafo 'tí.l;l.ico - No· processo de nulidade·, ' o titul:aJ;" 
poderá requerer que .a, matéria contida no certificado de adição· 
seja analisada par_a,·,·. se verificar a possibilidade de sua 
sub:;;istênc-ia,.·. sem pr!i!.j-\lizo do prazo de vigência da_, patente. · 

CAPiTULO XI 
DA EXTINÇÃO DA PATERTI!; 

Art. 78 - A patente extingue-se: 
I - pela expiração do prazo de vigência; 
II -pela renúncia.de· seu titular, ressalvado o direito 

de terceiros; 
III - pela caducidade; 
IV - pela :!;alta de pagamento. da retribuiç~:.anual, nos 

prazos pre.,;istos no S.. 2sa do art. 84 e .no ar.t·.-87·; E!· 
V. - pela·,inobseuãncia do dísposto na·.art. 215. 
Parágrafo:único. Extinta a patente, .o seu objeto cai em 

dominio público. 
Art. 79 - A renúncia só será admitida se não prejudicar 

direitos de terceiros. 
Art. 80 Caducará a patente, de oficio ou a 

requerimento de quaJ.quer pessoa com legitimo .interesse, se, 
decorridos .. 2. (dois-); · anos .. da. concess·ão · ~a primeira licença 
compulsória, tal não tiver sido suficiente para prevenir ou sanar 
o abuso ou desuso, salvo motivos justificáveis. 

S. lia A patente caducará quando, na data do 
requerimento da caducidade ou da. .instauração de oficio . do 
respecti.vo processo; .. não tiver sido iniciada a .. exploração·. 

S 2sa No processo de caducidade instaurado a 
requerimento, o INPI poderá prosseguir se houver desistência ·do 
requerente.. · 

Art. 81 - O titular será intimado mediante publicação 
para se manifestar, no prazo de 60 (sessenta) dias, cabendo-l.he o 
õnus da prova quanto à exploração. 

Art. 82 A decisão será 
(sessenta}: dias, contados do término 
artigo anterior. 

proferida 
do prazo 

dentro de .. 60 
mencionado· no 

Art. 83 - A decisão da caducidade produzirá efeitos a 
partir da data do requerimento ou da publicação da instauração de 
oficio do processo. 

CAPiTULO XII 
DA RETRIBUIÇÃO ANUAL 

. 
Art. 84 O depositante do pedido e o titular da 

patente estão sujeitos ao pagamento de retribuição anual, a 
partir do inicio do terceiro ano da data do depósito. 



Junho de 1993 DIÁRIO. DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 25· 5879 

§ lQ - o pagamento antecipado da retribuição anual será 
regulado pelo INPI. 

§ 2" o pagamento deverá ser efetuado dentro dos 
primeiros 3 (três) meses de cada periodo anual, podendo, ainda, 
ser feito, independente de notificação, dentro dos 6 (seis) meses 
subseqüente<>, mediante pagamento de retr.ibuição adicional. 

Art. 85 - O disposto no artigo anterior aplica-se aos 
pedidos internacionais depositados em virtude de tratado em vigor 
no Brasil, devendo o pagamento das retribuições anuais vencidas 
antes da data da entrada no processamento nacional ser efetuado 
no prazo de 3 (três) meses dessa dàta. 

Art. 86 - A falta de pagamento da retribuição anual, 
nos termos dos arts. 84 e 85, acarretará o arquivamento do pedido 
ou a extinção da patente. 

Capitulo XIII 
DA RES'l;'AURAÇÃO 

Art. 87 - O pedido de patente e·a patente poderão ser 
restaurados, se o depositante ou o titular assim o requerer, 
dentro de 3 (três) meses, contados da notificação do arquivamento 
do pedido ou da extinção da patente, mediante pagamento de 
retribuição especifica. 

CAPÍTULO XIV 
DA INVENÇÃO E DO MODELO DE UTILIDADE 

REALIZADO POR EMPREGADO OU PRESTADOR DE SERVIÇO 

Art. 88 - A invenção e o modelo de utilidade pertencem 
exclusivamente ao empregador quando decorrerem de contrato de 
trabalho cuja execução ocorra no Brasil e que tenha por objeto a 
pesquisa ou a atividade inventiva, ou resulte esta da natureza 
dos serviços para os quais foi o empregado contratado •. 

§ 1" - · Salvo expressa disposição contratual -em 
contrário, a retribuição pelo trabalho --à que _se refere este 
artigo limita-se ao salário ajustado. 

S 2" Salvo prova em contrário, consideram-se 
desenvolvidos .na vigência do contrato a invenção ou o modelo de 
utilidade, cuja patente seja requerida pelo empregado até 1 (um) 
ano após a extinção do vinculo empregaticio. 

Art. 89 - O empregador, titular da patente, poderá 
conceder ao empregado, autor de invento ou ·aperfeiçoamento, 
participação nos ganhos económicos resultantes da exploração da 
patente, mediante negociação com o interessado ou conforme 
disposto em norma 'da empresa. 

Parágrafo único - A participação referida no "caput" 
não se incorpora, a qualquer titulo, ao salário do empregado. 

Art. 90 Pertencerá exclusivamente ao empregado a 
invenção ou o modelo de utilidade por ele desenvolvido, desde que 
desvinculado do contrato de trabalho e não decorrente da 



DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de 1993 

utilização de. recursos 1 meios, dados, materiais, instalações ou 
equipamentos do empregador. · · · 

Art::; · 91 - .A propriedade de invenção ou d!õ! modelo de 
utilidade será comum, em partes iguais, ... quando resulte da 
contribuição pessoal .do empregado e de recursos,. dados, .. meios, 
materiais, instalações ou ·equipamentos do empregador(· re~.salvada· 
expressa disposição contratual em contrário .. 

§ 12 - Sendo. mais de um empregado, 
couber será. dividida igualmente entre todos, 
contrário. 

a parte que lhes 
salvo ajuste em 

§ 22 - ll: garantido ao empregador o direi.to. exclusivo Q.e 
licença de· exploração e assegurado ao ·empregado a. just~· 
remuneração. 

S ·,311 - A exploração do objetO da .patente, na falta de 
acordo, deverá ser iniciada pelo empregador dentro do prazo de 1 
(um) ano, contado da data de sua concessão, sob pena de passar à 
exclusiva propriedade . do empregado a titularidade da patente, 
ressalvadas as hipóteses de falta de exploração por razões 
legitimas. 

S ·.4'! - No caso de cessão, qualquer dos, co:-titulares, ~1'(1 
igualdade de condições, poderá. exercer o direito de preferência .. 

Art. 92 - O. disposto nos artigos anteriores aplica-se, 
r.o que couber, às relações entre o trabalhador autõnomo ou o 
estagiário e a empresa. contratante e entre empresas contratantes 
e contratadas. 

Art. 93 - Aplica-se o disposto neste C.apitu:J.o., no que 
couber, às entidades da Administração Pública, · .dir~ta, .indireta e 
fundacional, federal, estadual ou municipal. 

Parágrafo único Na hipótese do art. 8 8, será 
assegurada ao inventor, na forma e condições previstas no 
estatuto ou regimento interno da entidade a que se refere este 
artigo, premiação de parcela no valor das vantagens auferidas com 
o pedido ou com a patente, a título de incentivo. 

TÍTULO II 
DOS DESENHOS INDUSTRIAIS 

CAPÍTULO I 
DA TITULARIDADE 

Art~ 94 - Ao autor .será assegurado o direito de obter 
registro de· desenho industrial que lhe confira a propriedade, nas 
condições estabelecidas nesta lei. 

Parágrafo único - Aplicam-se ao registro de desenho 
industrial, no que couber, as disposições dos arts. 6g e 12. 

CAPÍTULO II 
DA REGISTRABILIDADE 

Seção I 
Dos Desenhos Industriais Registráveis 
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Art. 95 Considera-se desenho industrial a forma 
plástica ornamental de um objeto ou o conjunto ornamental de 
linhas e cores que possa ser aplicado a um produto, 
proporcionando ·resultado visual novo e original na sua 
configuração externa· e que possa servir de tipo de . fabricação 
industrial. 

Art. 96 - O desenho industrial é considerado novo 
quando não compreendido no estado da técnica. 

S lll - O estado da técnica é constituido por tudo 
aquilo tornado acessivel ao público antes da data de depósito do 
pedido, no Brasil ou no exterior, por uso ou qualquer outro meio, 
ressalvado o disposto no S 3g deste artigo e no art. 99. 

S 2g - Para aferição unicamente da novidade, o conteúdo 
completo de pedido de patente ou de registro depositado no 
Brasil, e ainda não publicado, será considerado como incluido no 
est~1o da técnica a partir da data de depósito, ou da prioridade 
rPi~indicadà, desde que venha a ser publicado, mesmo que 
subseqüentemente. 

S 3Sl- Não será considerado como incluido no·estado da 
técnica o desenho industrial cuja divulgação tenha ocorrido 
durante os 6 (seis) meses que precederem a data do depósito ou a 
da prioridade reivindicada, se promovida nas situações previstas 
nos incisos I a III do art. 12. 

Art. 97 - O desenho industrial é considerado original 
quando dele resulte uma configuração visual distintiva, em 
relação a outros objetos anteriores. 

Parágrafo único - O resultado visual original poderá 
ser decorrente da combinação de elementos conhecidos. 

Art. 98 - Não se considera desenho industrial qualquer 
obra de caráter puramente artistico. 

Seção II. 
Da Prioridade 

Art. 99 - Aplicam-se ao pedido de registro, no que 
couber, as disposições do art. 16, exceto o prazo previsto no seu 
S 3 Sl , que será -de 3 ( três ) meses • 

Seção III 
Dos Desenhos Industriais Não Registráveis 

Art. 100 - Não é registrável como desenho industrial o 
que for contrário à moral e aos bons costumes ou que ofenda a 
honra ou imagem de pessoas, ou atente contra liberdade de 
consciência, crença, culto religioso ou idéia e sentimentos 
dignos de respeito e veneração. 

CAPÍTULO I I I 
DO PEDIDO DE REGISTRO 

Seção I 
Do Depósito do Pedido 
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Art. 101 . O pedido de registro, nas condições 
estabelecidas pelo INPI, conterá: 

I - requerimento; . 
II - relatório descritivo, se for o .caso; 
III - reivi_ndicações, se for o 'caso; 
IV - desenhPs ou fotografias; 
v - campo de aplicação do objeto; e 
VI - comprovante do pagamento da_ retribuição relativa 

ao depósito. . · .. . 
Parágrafo único - Os documentos que integ~am o pe,dido 

de registro deverão ser apresentados em lingua portuguesa. 
Art. 102 - Apresentado o pedido, será ele submetido a 

exame formal preliminar e, se devidamente instruido, será 
protocolizado, considerada a data do depósito a da sua 
apresentação. 

Art. 103 - O pedido· que não atender formalmente ao 
disposto no art. 1·01, mas que contiver dados suficientes 
relativos ao depositante, ao desenho industrial e. ao autor, 
poderá ser entregue, mediante recibo datado, ao INPI, que 
estabelecerá as exigências a serem cumpridas, em 5 (cinco) dias, 
sob pena de ser considerado inexistente.· 

Parágrafo único -_Cumpridas as exigências, o depósito 
será considerado como efetuado na data da apresentação do pedido. 

Seção II 
Das Condições do Pedido 

Art. 104 - O pedido de registro~ de desenho .. industri;;ll 
terá que se referir a um único objeto, permitida uma pluralidade 
de variações, desde que se destinem ao mesmo propósito e guardem 
entre si a mesma caracteristica distintiva preponderante, 
limitado cada pedido ao máximo de 20 (vinte) variações. 

Parágrafo único ---0 . desenho deverá representar clara e 
suficientemente o objeto e suas variações, se houver, de modo a 
possibilitar sua reprodução por técnico no assunto. 

Art. 105 - Se solicitado o sigilo na forma "tio S 111 do 
art. 106, poderá o pedido ser retirado em até 3 (três) meses 
contados da data do depósito. 

Parágrafo único - A retirada de um depósito anterior 
sem produçã~ de qualquer efeito dará prioridade ao depósito 
imediatamente posterior. 

Seção III 
Do Processo e do Exame do Pedido 

Art. 106 - Depositado o pedido de registro de desenho 
industrial e observado o disposto nos arts. 100, 101 e 104, será 
automaticamente publicado e simultaneamente concedido o registro, 
expedindo-se o respectivo certificado. 

S :1,11 - A requerimento do depositante, por ocasião do 
depósito, poderá ser mantido em sigilo o pedido, pelo prazo de 6 
(seis) meses contados da data do de pós i to, após o que será 
processado. 
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S 2!ó! - Se o depositante se beneficiar do disposto no 
art. 99, aguardar-se-& a apresentação do documento de prioridade 
para o processamento do pedido. 

S 3!ó! - Não atendido o disposto nos arts. 101 e 104, 
será formulada exigência, que deverá ser respondida em 60 
(sessenta) dias, sob pena de arquivamento definitivo. 

S 4!ól - Não atendido o disposto no· art. 100, o pedido de 
registro será indeferido. 

CAPÍTULO· IV , 
DA CORCESSÃO E DA VIGiRCIA DO REGISTRO 

Art. 107 - Do certificado deverão .. constar o número e o 
titulo, nome do autor, observado o disposto no S· 4!2 do art. 
6!ó!, o nome, a nacionalidade e o domicilio do titular, o prazo de 
vigência, os desenhos, os dados relativos à prioridade 
estrangeira, e, quando houver, relatório descritivo e 
reivindicações. 

Art. 108 -:- o registro vigorará· pelo- prazo de 10 (dez) 
anos contados da data do depósito, prorrogável- por 3 (três,) 
períodos sucessivos de 5 (cinco) anos cada;· 

S l!ó! .. - O pedido de prorrogação deverá ser :(ormulado 
durante o último ano de vigência do registro, instruido com o 
comprovante do pagamento da respectiva retribuição. 

S 2!ó! Se o pedido de prorrogação não tiver sido 
requeJ:"ido até o termo final da vigência do registro, o titular 
poderá · fazê-lo nos 6 (seis) meses subseqüentes, mediante o 
pagamento de retribuição adicional. 

CAPÍTULO V 
DA PROTEÇÃO CORPERIDA PELO REGISTRO 

Art. 109 - Apropriedade do desenho industrial adquire-
se pelo registro validamente concedido. · 

Parágrafo único. Aplicam-se ao registro do desenho 
industrial, no que couber, as disposições do art. 42 e dos 
incisos I, II e IV do art. 43. 

Art. 110 - À pessoa que, de boa fé, antes da data do 
depósito ou da_ prioridade do pedido de registro explorava seu 
objeto no Pais, será assegurado o direito de continuar a 
exploração, sem ônus, na forma e condição anteriores. 

S 111 - O direito conferido na forma deste artigo só 
poderá ser cedido juntamente com o negócio ou empresa, ou parte 
deste, que tenha direta relação com a exploração do objeto do 
registro, por alienação ou arrendamento. 

S 2!ó! - O direito de que trata este artigo não- será 
assegurado a. pessoa que tenha tido conhecimento do objeto do 
registro através de divulgação nos termos do S 311 do art. 96, 
desde que o pedido tenha sido depositado no prazo de 6 (seis) 

., meses contados da divulgação. 
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(:APfTULO VI 
DO EXAME DE ~RI~O 

Art. 111 o titular do desenho industrial poderá 
requerer ó exáme dq objeto do registro, a qualquer tempo da 
vigência, quanto aos aspectos de novidade e de originalidade. 

Parágrafo único. O INPI emitirá parecer d~ mérito, que, 
se concluir pela ausência de pelo menos um dos requisitos 
definidos nos arts. 95 a 98, servirá. de fundamento para 
instauração de oficio de processo de nulidade do registro. 

CAPf~ULO-VII 
DA NULIDADE Do REGIS~RO 

. Seção I 
Das Disposições Gerais 

'· ,. 

Art. 112 - t nulo o registro concedido em desacordo com 
as disposições desta lei. 

S 111 - A nulidade do registro produzirá efeitos a 
partir da data do depósito do pedido. 

. S 211 -.No caso de inobservância do disposto no art. 94, 
o autor poderá, alternativamente, reivindicar a ·adjudicação do 
registro. · 

Seção II . 
Do Processo Ad2dnistrativo de Nulidade 

Art. 113 A nulidade do registro será· declarada 
administrativamente quando tiver sido concedido com infringência 
dos arts. 94 a 98. 

S 111 - O processo de nulidade poderá ser instaurado de 
oficio ou mediante requerimento de qualquer pessoa com legitimo 
interesse, no prazo de 5 (cinco) anos contados da concessão- do 
registro, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo único do 
art. 111. 

S 211 O requerimento ou a instauraçao de oficio 
suspenderá os efeitos da concessão do registro se apresentada ou 
publicada no prazo de 60 (sessenta) dias da concessão. 

Art. 114 - O titular será intimado para se manifestar 
no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da publicação •... 

Art. 115 .,. . Havendo ou não manifestação, decorrido o 
prazo fixado no artigo anterior, o INPI emitirá parecer, 
intimando o titular e o requerente para se manifestarem no prazo 
comum de 60 (.sessenta) dias. 

Art. i16 - Decorrido o prazo fixado no artigo anterior, 
mesmo que não apresentadas as manifestações, o processo ser.S.' 
decidido pelQ Presidente do INPI, encerrando-se a instância 
administrativa. 

Art. 117 - O processo de nulidade prosseguirá, ainda 
que extinto o registro •. 
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Seção I'II 
Da Ação de Nulidade 

;._)-

Art. 1,18 - Aplicam-se à ação de· nulidade de Legist:t:o de 
desenho .industrial, no que couber, as disposições dos arts. 56 e 
57. 

CAPÍTULO VIII 
DA EXTINÇÃO DO REGISTRO 

Art. 119 - O :t:egistro extingue-sé·: 
I - pela expiração do prazo de vigência; 
II - pela réhúrtcia de seu titular, ressalvado o direito 

de terceiros; 
··· · IL.I - pela falta de pagamento da retribuição prevista 

nos arts. 108 e 120; ou ·' : .. 
IV- pela inobservância do disposto no art.~215. 

'\ ~ . 
CAPÍTULO IX 

DA RETRIBUIÇÃO QÜINQÜENAL 

Art. 120 O titular do registro está 
pagamento de retribuição qüin>J:üenal, a partir 

sujeito_ ao 
do segundo 

qüinqüênio da data do depósito. . 
§ lQ .o, o pagamento do. -àe-gundo ê-·~inqüêrlio será feito 

durante o 5Q (quinto) ano da vigência do registro. 
·· · § 2Q O pagamento dos demais qüinqüênios se:çá 

apresentado junto com o pedido de prorrogação a qué ·se refere o 
art. 108. 

· § 3 <i • - o págameri:to dos' qüinqüeri'ios poderá: ainda ser 
éfetuado ·.dentro dos 6 (seis) me"'Ses s'úbseqüentés' ao prazo 
es;tal:;leleciqo ' no' ' parágrafo- anterior, mêdiailte ~gafiíento de 
ret·:ribuÍ:-ção adicional. -·~ -- _:_,r-. r; 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS' 

· Art.· 121 - As diposições dos a:t;t\s.:· 58 a 63 ·'aplicam-se, 
no que couber, à 111atéria de que tratá o presente Titulo, 
disciplinando-se o direito do empregado ou prestador de serviços 
pelas disposições dos arts. 88 a 93. ~ ,,._, 

TÍTULO III 
DAS MARCAS 

CAPÍTULO I 
DA REGISTRABILIDADE 
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Seção I 
Dos S~na~s Reg~stráve~s Como Marca 

Art. 122 - São suscetiveis de registro como marca os 
sinais distintivos visualmente perceptíveis, não compreendidos 
nas proibições legais. 

Art. 123 - Para os efeitos desta lei, considera-se: 
I marca de produto ou serviço: aquela usada para . 

distinguir produto ou serviço de outro idêntico, semelhante ou 
afim, de origem diversa; 

II - marca de certificação: aquela usada para atestar a 
conformidade de um produto ou serviço com determinadas normas ou 
especificações técnicas, notadamente quanto à qualidade, 
natureza, material utilizado e metodologia empregada; e 

III marca: c:·aletiva: ·aquela usada para identificar 
produtos ou serviços provindos de membros de uma determinada 
entidade •. 

Seção II 
Dos S~na~s Não Reg~stráveis Como Marca 

Art. 124 - Não é regi.strável como marca: 
I brasão, armas , medalha, bandeira, emblema, 

distintivo . e monumento oficiais r públicos, nacionais r 
estrangeiros ou internacionais, bem como a respectiva designação, 
figura ou imitação; 

II letrá, algarismo e data, isoladamente, salvo 
quando revestidos de suficiente forma distintiva; _ 

III expressão, figura, desenho ou qualquer outro 
sinal contrário à moral e aos bons costumes ou que ofenda_a_ liohra 
ou imagem de pessoas ou atente contra liberdade de consciência, 
crença, culto religioso ou idéia e sentimento dignos de respeito 
e veneração~;- -- -_ . . .. . · · 

IV - designação ou sigla de entidade óu órgão público, 
quando não requerido o registro pela própria entidade ou órgão 
público; 

V - reprodução ou imitação de elemento característico 
ou diferenciador de titulo-de estabelecimento ou nome de empresa 
de terceiros, suscetível de causar confusão ou associação com 
estes sinais distintivos; 

VI sinal de c<n:áter genérico, necessário, comum, 
vulgar ou simplesmente descritivo, quando tiver_ relação com o 
produto ou serviço a distingUir, -ou aqUele empregado comumente 
para designar uma característica do produto ou serviço, quanto à 
natureza, nacionalidade, peso, valor, qualidade e época de 
produção ou de prestação do serviço, salvo quando revestidos de 
suficiente forma distintiva; 

VIL - sinal ou expressão empregada apenas como meio de 
propaganda; _ _ _ 

VIII - cores e suas denominações, salvo se dispostas ou 
combinadas de modo peculiar e distintivo; 
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IX - indicação geográfica, sua imitação suscetível de 
causar confusão ou sinal que~possa falsamente induzir indicação 
geográfica; ·~ 

X - sinal que induza a falsa indicação quanto à origem, 
procedência, natureza, qualidade ou· utilidade do produto ou 
serviço a que a marca se destina; 

XI reprodução ou imitação. de cunho oficial, 
regularmente adotada para garantia de padrão de qualquer gênero 
ou natureza; 

XII - reprodução ou imitação de sinal qu~ tenha sido 
registrado como marca coletiva ou de certi·ficação por terceiro, 
.observado o dispos.to no art. 1541 ~ ~ ~ 

XIII .- nome, prêmio ou simbolb."de evento esportivo, 
artístico, cultural, social, po·litico, ,·econômico···ou técnico, 
oficial ou oficialmente reconhecido, bem como a imitação 
susceti~el de criar confusão, salvo quando autorizados pela 
autoridade competente ou entidade promotora do evento; 

XIV - reprodução ou imitação de titulo, apólice, moeda 
e cédula da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios, dos Municípios~ ou de pais; 

XV - nome civil ou sua assinatura, nome de família ou 
patronímico e imagem de terceiros, salvo· com consentimento do 
titular, herdeiros ou sucessores; 

XVI - pseudónimo ou apelido notoriamente conhecidos, 
noine artístico singular ou coletivo, salvo.· com consentimento do 
titul·ar, ~herdeiros ou sucessores; · . 

· XVII - obra literária, artística ·ou cientifica, assim 
CQ!l)O os . ,titules . que estejam protegidos pelo direito autoral e 
sejam suscetíveis de causar confusão ou associação,. salvo com 
consentimento do autor ou titular; .· 

· XVIII - termo técnico usado na indústria, na ciência e 
na arte, que tenha. relação com o produto ou serviço a.distinguir; 

XIX - reprodução ou imitação, no todo o.ú em parte, 
airida que com acréscimo, de marca alheia registràda, para 
distinguir ou certificar produto ou ~ serviç.o idêntico,~ semelhante 
o~ afiin, suscetível de causar confusão ou_ associação com marca 
alheia; 

XX - dualidade de marcas de um só titular para o mesmo 
produto ou serviço, salvo quando, no caso de marcas de mesma 
natureza, se revestirem de suficiente forma distintiva; 

XXI - a forma necessária, comum ou vulgar ao produto ou 
de .·.acondicionamento, ou, ainda, aquela que não . possa ser 
dissociada de efeito técnico; 

XXII - objeto que estiver protegido por registro de 
desenho industrial de terceiro; e 

XXIII - sinal que imite ou reproduza, .no todo ou em 
parte, marca que o requerente evidentemente ·não poderia 
desconhecer em razão de sua atividade, cujo titular seja sediado 
ou domiciliado em território nacional ou em pais .com o qual o 
Brasil mant:enha acordo ou que assegure reciprocidade de 
tratamento, se a marca se destinar a distinguir produto ou 
serviço idêntico, semelhante ou afim, suscetível de causar 
confusão ou associação com aquela marca alheia. 
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Seção III 
Marca de Alto Renome 
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Art. 125 - À marca registrada no Brasil considerada de 
alto renome será assegurada proteção especial, em todos os ramos 
de atividade. 

Seção IV 
Marca Notoriamente Conhecida 

Art.- 126 - A marca notoriamente conhecida em seu ramo 
de atividade nos termos do art~ 6<> · bis (I), da Convenção da 
União de Paris para Proteção da Propriedade Industrial, goza de 
groteção _especial,_ independentemente de estar previamente 
depositada ou registrada rio Brasil. · 

§ 1<> - A proteção -de--que ·trata o caput aplica-se também 
às marcas de serviço. ·· · ·· 

§ 2<> - o INPI pod!ú·á indeferir de oficio pedido de 
registro d,e marca que reproduza ou imite, no todo ou em parte, 
marca notoriamente conhecida. -· 

CAPÍTULO II 
PRIORIDADE 

Art. 127 - Ao pedido de..registro,..de marca depositado em 
país que mantenha acordo com. o_ Brasil ou em organizaÇão 
·internacional, que produza efeito de .depósito nacional, será 
assegurado direito de prioridade, nos prazos . estabelecidos no 
acordo, não sendo o depósito invalidado nem prejudicado por fatos 
ocorridos nesses prazos. 

§ 1<> - A reLvindicação da prioridade será feita no ato 
de depósito, podendo ser suplementada dentro de 60. (sessenta) 
dias, por outras prioridades anteriores à data do depós.ito no 
Brasil. 

§ 2<> - A reivindicaçao da prioridade será comprovada 
por documento hábil da origem, contendo o número, -a data e a 
reprodução do pedido ou do registro, acompanhado . de tradução 
simples, cujo teor. será de .inteira responsabilidade do 
depositante. 

S 3<> Se não efetuada por ocasião do depósito, a 
comprovação deverá oco=er . em até 4 (quatro) meses, contados do 
depósito, sob pena de perda da prioridade. 

§ 4<> - Tratando-se de prior.idade obtida por cessão, o 
documento correspondente deverá ser apresentado junto com o 
próprio documento de prioridade. 

CAPÍTULO III 
DOS REQUERENTES DE REGISTRO 

Art. 128 - Podem requerer registro de marca as _pessoas 
físicas ou.juridicas de direito público ou de direito privado. 
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§ 1g - As pessoas de direito privado só podem requerer 
registro de _marca relativo. à atividade que exerçam efetiva e 
licitamente, de modo direto ou através de empresas que controlem 
direta ou indiretamente, declarando, no próprio requerimento, 
esta condição i sob as penas da lei. __ 

S 2g O registro de marca coletiva poderá ser 
requerido por pessoa juridica representativa de coletividade, a 
qual poderá exercer atividade distinta da de seus membros. 

S 3g - O registro da marca de certificação só poderá 
ser requerido por pessoa sem interesse comerc.i:al ou industrial 
direto no produto ou serviço atestado. 

S ·4g ---A reivindicação de prioridade não isenta o 
pedido da aplicação dos dispositivos constantes deste Titulo. 

CAPÍTULO IV 
DOS DIREITOS SOBRE A MARCA 

Seção I 
Aquisição 

Art. 129 A propriedade da marca adquire-se pelo 
registro validament_e expedido, __ conforme as disposições desta lei, 
sendo assegurado ao titular seu uso exclusivo em todo o 
território nacional, observado quanto às marcas coletivas e de 
certificação o-disposto nos arts. 147 e 148. 

S 1g Toda pesso.a que, de boa fé, _na data da 
prioridade ou depósito, usava no Pais, há pelo menos 6 (seis) 
meses, marca idêntica ou semelhante, para distinguir ou 
certificar produto ou serviço idêntico, semelhante ou afim, terá 
direito de precedência ao rE!qist_ro. 

S 2g - O direito- de precedência somente poderá ser 
cedido juntamente com o negócio da empresa, ou parte deste, que 
tenha direta relação com o uso da marca, por alienação ou 
arrendamento. 

Seção II 
Da Proteçio Conferida Pelo Registro 

Art. 130 - ~ titular da marca é ainda assegurado o 
direito de: 

reputação. 

I - ceder seu registro ou pedido de registro; 
II - licenciar seu uso; 
III zelar - l5ela-- suá integridade material ou 

Art.- 13-1 - A proteção· de que trata esta lei abrange o 
uso da marca em papéis, impressos, propaganda e documentos 
relativos à atividade do titular. 

~· 132 - O titular da marca não poderá: 
I - impedir que comerciantes ou distribuidores utilizem 

sinais distintivos que lhes são próprios, juntamente com a marca 
do produto, na sua promoção e comercialização; 
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. II - impedir que fabricantes de acessórios utilizem a 
marca para indicar a destinação do produto, desde que obedecidas 
as práticas lea,is de concorrência; '· 

III-:- impedir a livre circ~lação-de produto·colocado no 
mercado por ele mesmo ou por outrem com seu·consentimento; e 

IV - impedir a citação da marca em discurso, obra 
cientifica ou literária ou qualquer outra publicação, desde que 
sem conotação comercial .e sem prejuizo para seu caráter 
distintivo. 

DA VIGiRCIA, 
Capitulo v _ 
DA CESSÃO Z DAS AKOTAÇÕZS 

Seção I 
Da Vigência 

Art. 133 - O registro da marca vigorará pelo prazo de 
10 (dez) anos, contados da data da .concessão do registro, 
prorrogável por periodos iguais e sucessivos. 

§ 12 - O pedido de prorrogação deverá ser -formulado 
durante o último ano de vigência do registro, instruido com o· 
comprovante do pagamento da respectiva retribuição. 

§ 22 Se o pedido de prorrogação não tiver sido 
efetuado até o termo final da vigência do registro, o titulé!,r 
poderá fazê-lo nos 6 (seis) meses subseqüentes,. mediante o 
pagamento de retribuição adicional..- - -

§ 32 - A prorrogação· não serâ c-oncedida se não atendido 
o disposto no art. 128. -

Seção II 
Da Cessão 

Art. 134 -' O pedido de registro e o registro, cujo 
conteúdo é indivisivel, poderão ser _cedidos total.. ou 
parcialmente, desde que o cessioná·rio ate.nda aos requisitos 
legais para requerer tal registro. 

Art. 135 A cessão deverá compreender todos os 
registres ou pedidos, em nome do cedente, de marcas iguais ou 
semelhantes, relativas a produto ou serV-iço idêntico, semelhante 
ou afim, sob pena de cancelamento dos registres ou arquivamento 
dos pedidos não cedidos. · 

Seção III 
Das Anotações 

Art. 136 - O INPI fará as seguintes anotações: 
I .:. da cessão, fazendó constar a qualificação ·completa 

do cessionário; 
II ~ de qualquer limitação ou õnus que recaia sobre o 

pedido ou registro; e 
III das alterações de nome, sede ou endereço do 

depositante ou titular. 
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Àrt. }:~7 ;:: Áfj ~ a'~ot;;,.Çé;ies·' produzirão efeitos em relação a 
a partir da datá de ·seu requerimento ao INPI. . 
Art. 138 - Cabe. r.ecurso da decisão que: 
I - indef_e'tir · a'notaçãó de cessão; · 
II - cancelar ci registro ou arquivar o pedido, nos 
art. 135. 

SeÇão IV 
Da Licença de Uso 

Art. 139 - O J:,iiulai:' 'de registro ou o depositante de 
pedido de registro poderá . celebrar contrato de licença para uso 
da marca, sem prejuízo de seu direito de exercer controle efetivo 
sobre as especificações, natureza_ e qualidade dos respectivos 
produtos ou serviços. 

Parâgrafo _ .ún.ico ·.::.. o, licenciado poderâ ser investido 
pelo titular de t;qdo!3. os, poderes para. agiJ;" em defe.sa da marca, 
sem prejuízo dos seus .pr,óprios dire:itos. . 

Art •. 140.:- O,cqptrato de licença deverâ ser averbado no 
INPI para que_, proo::l.1:1za. -~.§!.ft~!J. ~!R· :t::e}ação a terceiros .. 

S 1ll ...• ~. A,.:. ay.a:r,:hi'?-ção .·produzirá. __ efeitos em relação a 
terceiros a partir dadata çie seu requerimento ao INPI. 

S .. 2ll - :Pa~{!; ~-ftil,i.to de. validade de prova de uso, o 
contrato de licenç.:;,Il:o!<;LPrec=,!.fõ.él;t:â estar averbado no INPI. 

Art. 141 ·- Da decisão, qv.e indeferir a averbação do 
contrato de licença . c::ab.l'l.. :r;e,c;ursq,. ; _ .-. 

CAPÍTULO VI 
DA PERDA DOS DIREITOS 

Art. 142 - O registro da marca extingue-se: 
I - pe.la eJCp.i,rjj;Çã() do. prazo de vigência; 
II . .., ,pe;la rep.JÍ~l,Cia_,_ que. poderâ ser total ou parcial em 

relação aos produt:~s. __ ()U ~~:çy).çqs aêsinalados pela marca; 
III - pela caducidade; ou · · 
IV - pela inob~a.ervância do disposto no art. 215. 
Art. _143 ·caducará. o registro, de ofício ou a 

requerimento. de ... c;Íualq\le:i: pes'soa com legitimo interesse se, 
decorridos mais . de . 5 . (cinco) ano.s da sua concessão, na data do 
requerimento ou da instauração de ofício: . 

I - o uso· da marca não tiver sido iniciado ho Brasil; 
ou 

II- o uso da marca.tiver sido interrompido por mais de 
5 (cinco) anos consecutivôs·, ou se, no mesmo prazo,.a marca tiver 
sido usada com J!IOdi,ficação que implique alteração de seu caráter 
distintivo original, tal como constante do certificado de 
registro. · 

o desuso 

prazo de 
da marca 

S lll - Não ocorrerá caducidade se o titular justificar 
da marca por razões legitimas. 

S 2ll -. () titular serâ intimado para se manifestar no 
60 (sessenta) dias, cabendo-lhe o ônus de provar o uso 

ou justificar seu desuso por razões legitimas. 
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Art. 144 - O uso da marca deverá compreender produtos 
ou serviços constantes do certificado, sob pena de caducar 
parcialmente o registro em relação aos não' semelhantes ou afins 
daqueles para os quais a marca foi comprovadamente usada. 

Art. , 145 Não se conhecerá do requerimento de 
caducidade se o uso da marca tiver sido comprovado ou justificado 
seu desuso em processo anterior, requerido há menos de 5 (cinco) 
anos. 

Art. 146 Da decisão que declarar ou denegar a 
caducidade caberá recurso. 

CAPÍTULO VII 
DAS ~CAS COLETIVAS E DE CERTIFICAÇÃO 

Art. 147 O pedido de 
conterá regulamento de utilização, 
proibições de uso da marca. _ 

registro 
dispondo 

de marca coletiva 
sobre condições e 

Parágrafo únicó - O regulamento de -utilização, quando 
não acompanhar o pedido, deverá ser protocolizado no-prazo de 60 
(sessenta) dias do depósito, sob pena de arquivamento definitivo 
do pedido. 

Art. 148 
certificação conterá: 

o pedido de registro da marca de 

I - as caracteristicas do produto ou serviço ob:feto de 
certificação~ e 

II 
titular. 

as medidas de controle que _ serão adotadas pelo 

Parágrafo único.- A documentação prevista nos incisos I 
e II deste artigo, quando não acompanhar o pedido, -deverá ser 
protocolizada no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 
arquivamento_definitivo do pedido. 

Art. 149 Qualquer aLteração no regulamento de 
utilização deverá ser comunicada ao INPI, mediante petição 
protocolizada, contendo todas as condições alteradas, sob pena de 
não ser considerada. 

Art. 150 O uso da marca independe de licença, 
bastando sua autorização no regulamento de utilização. 

Art. 151 - Além das causas de extinção estabelecidãs no 
art. 142, o registro da marca • coletiva e de certificação 
extingue-se quando: 

I - a entidade deixar de existir~ ou 
II - a marca for utilizada em condições outras que não 

aquelas previstas no regulamento de utilização. 
Art. 152 - 56 será admitida a renúncia ao registro de 

marca coletiva quando requerida nos termos do contrato social ou 
estatuto da própria entidade. _ _ _ _ _ 

Art. 153 - A caducidade do registro será declarada se a 
marca coletiva não for usada por mais de uma pessoa autorizada, 
observado, ainda, o disposto nos arts. 143 a 146. 

Art. 154 - A marca coletiva e a de certificação que já 
tenham sido usadas e cujos registres tenham sido extintos não 
poderão ser registradas em nome de terceiro, antes de expirado o 
prazo de 5 (cinco) anos, contados da extinção do registro. 
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155 - O pedido deverá referir-se a um único sinal 
nas condições estabelecidas pelo INPI, deverá 

I - requerimento; 
II -.etiquetas, quando for o caso; e 
III - comprovante do pagamento da_ retribuição relativa_ 

ao depósito. -
Parágrafo- único·-- o requerimento -e qualquer documento _ 

que o acompanhe deverão ser apresentados em língua ·portugiiesa e, 
quando houver documento em língua estrangeira, sua tradução 
simples deverá ser apresentada no ato do depósito ou dentro dos 
60 (sessenta) dias subseqüentes, sob pena de não ser considerado 
o documento. 

Art. 
exame formal · 
protocolizado, 
apresentação. 

156 - Apresentado- 6 pedido;- será ele submet.icio a 
preliminar e, se devidamente instruido, será 
considerada a data de depósito a da s11a __ 

Art. 157 o pedido que não atender formalmente ao 
disposto no art. 155, mas que contiver dados suficientes 
relativos ao depositante, sinal marcário e classe, poderá ser 
entregue, mediante recibo datado, ao INPI, que estabelecerá as 
exigências a serem cumpridas pelo depositante, em 5 (cinco) dias, 
sob pena de ser considerado inexistente. 

Parágrafo únicõ ·:..--Cumpridas as exigências, o depósito 
será considerado como efetuado na data da apresentação do pedido. 

CAPÍTULO IX 
DO EXAME 

Art. 158 - Protocolizado, o pedido será publicado para 
apresentação de oposiçao no prazo de 60 (sessenta) dias. . 

S 111- O depositante será intimado da oposição, podendo 
se manifestar no prazo-de 60 (sessenta) dias. 

§ 211 Não se conhecerá da opos1çao, nulidade 
administrativa ou de ação de nulidade se, fundamentada no inciso 
XXIII do art"··l24 ou no art. 126, não se comprovar, no prazo de 
60 (sessenta) dias após a interposição,- o- depósito -do pedido de 
registro da marca na forma desta lei. 

Art. 159 Decorrido o prazo de opos1çao ou, se 
interposta esta, findo o prazo de manifestação, será feito o 
exame, durante o qual poderão ser formuladas exigências, que 
deverão ser respondidas no prazo de 60 (sessenta) dias. 

S 111· - Não respondida a exigência, o pedido será 
definitivamente arquivado. . 

§ 211 - Respondida a exigência, ainda que não cumprida, 
ou contestada a sua formUlação, dar-se-á prosseguimento ao exame. 

Art. 160 "'·-concluído o exame, será proferida decisão, 
deferindo ou indeferindo o pedido de registro. 
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CAPÍTULO X. 
DA EXPEDIÇÃO DO CERTIFICADO. DE,RE~ISTRO 

'r ~ ::~ _; . -- ·- ' ' "' ~ 

Art. 161 - O. certificado de ,reqistro- será concedido 
depois de deferido. ·o· pedido e comprovado ·.o pagamento das 
retribuições correspondentes. 

} • • -- _, r• :'") 

Art. 162 - o pagamento . das retribuições e respectiva 
comprovação, relativas à expedição do certificado de registro e 
ao primeiro decênio de sua vigênc,i,a,, _ deverão ser efetuados no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados do deferimento. 

Parágrafo único - A retribulçao "prevista neste artigo 
poderá ainda ser paga . e comprovada dentro de 30 (trinta) dias 
após o prazo previsto no · caput., indepÉmdeÍltemente de noti.ficação, 
mediante o pagamento de retribuição especifica, sob pena de 
arquivamento definitivo do pedido. · · · ·-

Art. 163 - _· Reputa-se ·' é'ôncedLQ.o 9 . c'ert.i,f.i,cado de 
registro na data da publicaçãà do ·respectivo ato.-· · · -· 

Art. 164 - Do certificado deverão cnnstar _a marca, o 
número e data do registro, nome, ·nacionalidade e. dcimicilio do 
titular, os produtos oú serviços, ·as caraéteristicas do registro 
e a prioridade estrange,ira. .-

CAPÍTULo ·xi '· ' 'c''·'"'' ;_ - -
DA NULIDADE DO REGISTRO 

I '',0 :~"-.'.·. ~·-·.1:.-...<..~ ;,_):;;Lo._; 

. ~.f; i_r. 1 ':':.,",.;-i:~ 
. Seção_ I, .. _, ___ . 

Disposições Gerais · 
. :• -,--'c 

'' .. 

Art. 165 - ~ nulo o registro que · for concedido em 
desacordo com as disposições desta _ le.L _ 

Parágrafo único -. A_ nullda~_e ,Q.C? .;~gistro poderá ser 
total ou parcial, sendp condição 'pà:ta a nulidade parcial que a 
parte subsistente possa ser considerada .registráv,e-1.. . . 

Art. 166 - O titular de uma. JIIClrç:a. registrada em pais 
signatário da Convenção da União dá .. J?-aris - para Proteção da 
Propriedade Industrial poderá, alternativamente, reivindicar, 
através de ação judicial, a adjudicação. do. registro, nos termos 
previstos no art. 6!õl septies ( 1) daquela Cop.venção •.... 

Art. 167 - A declaração de nulidaqe, prod,uzirá efeito a 
partir da data do depósito do pedido. , ,. - .. • 

A•~1 ·-·~ :;11·,• 
Seção II_-. __ .- ' . . 

Do Processo Administrativo de~~~idade 

Art. 168 A nulidade do registro·· será declarada 
administrativamente quando tiver sido concedj,da.com infringência 
do disposto nesta lei. ~ _ . _ _ .. 

Art •. 169 - O processo de nulidade. ,poderá ser instaurado 
de oficio ou mediante requerimento de , qualquer pessoa com 
legitimo interesse, no prazo de 6 _ (seis) meses contados da data 
da expedição do certificado de registro. 
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Art. 170 .~ O titular será intimado para se manifestar 
no prazo de 60·1sessenta) dias. 

Art. 171- Decorrido.o prazo fixado no artigo anterior, 
mesmo que não apresentàda a manifestação, o processo será 
decidido pelo Presidente do INPI, encerrando-se a instância 
administrativa. 

Art. 172 - O processo de nulidade prosseguirá ainda que 
extinto o registro. 

Seçio III 
Da·Açio de Nulidade 

Art. 173- Aação de nulidade poderá ser proposta pelo 
INPI ou po:r:. qualquer pessoa com legitimo interesse. 

Parágrafo único - O juiz poderá, nos autos da ação de 
nulidade, determinar liminarmente a suspensão dos efeitos de 
registro e do uso da marca, atendidos os ·requisitos processuais 
próprios. 

Art.- 174 - Prescreve em 5 (cinco) anos a ação para 
declarar a nulidade do registro, contados da data da sua 
concessão. 

Art; 175- A ação de nulidade do registro será ajuizada 
no foro da justiça federal e o INPI, quando não for autor-, 
intervirá no feito. 

S 1R - O prazo para resposta do réu titular do registro 
será de 60 (sessenta) dias. 

S 2R - Transitada em ·julgado a decisão da ação de 
nulidade, o INPI publicará anotação, para ciência de terceiros. 

TfTULO III 
DAS IRDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

Art. 176 - Constitui indicação geográfica a indicação 
de procedência ou a denominação de origem. 

Art. 177 - Considera-se indicação de procedência o nome 
geográfico de pais, cidade, região ou localidade de seu 
território, que se tenha tornado conhecido como centro de 
extração, produção ou fabricação de determinado produto ou de 
prestação" de determinado serviço. 

Art. 178 - Considera-se denominação de origem o nome 
geográfico de pais, cidade, · região ou localidade de seu 
território, que designe produto ou serviço. cujas qualidades ou 
características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio 
geográfico, incluídos fatores naturais e humanos. 

Art. 179 - A proteção estender-se-á à 
gráfica ou figura~iva da indicação geográfica, 
representação geográfica de pais, cidade, região ou 
seu território cujo nome seja indicação geográfica. 

representação 
bem como à 

localidade de 

Art. 180 - Quando o nome geográfico se houver tornado 
de uso comum, designando produto ou serviço, não será considerado 
indicação geográfica. 
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Art. 181 O nome geográfico q~e não. constitué 
indicação de procedência ou denominação -de origem pode_rá servi:t 
de elementO característico de marca para produto , ou serviço, 
desde que não induza falsa procedência. _ _ __ 

Art. 182 - o·uso da indicaçào-geoqráfica é restrito aos 
produtores e prestadores de serviço estabelecidos no local, 
exigindo-se, ainda, em relação às denominaçõ~s. d!') __ origem, o 
atendimento de requisitos--de qualidade. 

Parágrafo único - o INPI estabelecerá- as · co,ldlçõe·s de 
registro das indicações geog~á~icas. _ 

TÍTULO IV 
DOS CRIMES _CONTRA A PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

CAPÍTULO I 
DOS CRIMES CONTRA AS PATENTES 

Art. - 183 - .Comete crime contra patente de invenção ou 
de modelo de utilidade quem:_ 

I 'fabrica produto que s'eja objeto de _patente_ de 
invenção ou,· de modelo de _utilidade, sem autorização do titular; 
ou 

'ri - usa meto ou process_o qu.~ :>eja objeto~de patente de 
invenção, ·,sem autoriza<;:ão do titular. - _ 

Pena - detenção, de três mesés a um ano, ou multa. 
Art. 184 -Comete crime contra patente de invenção ou de 

modelo de utilidade quem: ___ _ __ · 
I - exporta, vende, expõe-_ ou oferece à venda, tem em 

estoque, oculta ou recebe, para utilização com fins econômicos, 
produto fabricado com violação de patente .de _invenção ou de 

, modelo de utilidade, ou obtido por·,meio ou . processo patenteado; 
ou 

II importa produto_ que -seja objeto de patente de 
invenção ou de modelo de utilidade ou ohtido por meio ou processo 
patenteado no Pais, para· os fins previstos no inciso anterior, e 
que não tenha sido colocado no mercado externo airetamente pelo 
titular da patente ou com seu consentimento. 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 
Art. 185 Fornecer . componente -de- um- produto 

patenteado, ou material ou equipamento para realizar um processo 
patenteado, desde que a aplicação __ final do componente, material 
ou equipamento induza, necessariamente, à exploraÇão do objeto da 
patente. 

Pena- detenção, de üin-a três-meses, ou inulta. 
Art. 186 ::- Os crimes deste capitulo_ caracterizam-se 

ainda que _a violação não atinja todas as reivindicações da 
patente ou se restrinja à utilização .de meios equivalentes ao 
objeto da patente. 
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CAPÍTULO II 
DOS CRIMES CONTRA OS DESENHOS INDUSTRIAIS 

Art- -187 Fabricar, sem autorização do titular, 
produto que incorpore desenho industrial regis~rado, ou imitação 
substancial que possa induzir em erro ou confusão. 

Pena - detenção, de 1:;rês_ meses a um ano, ou multa. 
Art. 188 Comete crime contra registro de desenho 

industrial, quem: 
I - exporta, vende,- -expõe ou oferece à venda, tem em 

estoque, oculta ou recebe, para utilização com fins económicos, 
objeto que incorpore ilicitamente desenho industrial registrado, 
ou imitação substancial que possa induzir em erro ou confusão; ou 

II - importa produto que incorpore desenho industrial 
registrado no Pais, ou imitação substancial que possa induzir em 
erro ou confusão, para os fins previstos no inciso anterior, e 
que não tenha sido colocado no mercado externo diretamente pelo 
titular ou com seu consentimento. 

Pena- detenção, de um a três-meses, ou multa. 

CAPÍTULO III 
DOS CRIMES CONTRA AS MARCAS 

Art. 189 - Comete crime contra registro de marca quem: 
I -reproduz, sem autorização do-titular, no-todo ou em 

parte, marca registrada, ou -imita-a de modo que possa induzir 
confusão; ou 

II - altera marca registrada de outrem já aposta em 
produto colocado no mercado. 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa. 
Art. 190 - Comete crime contra registro de marca quem 

importa, exporta, vende, oferece ou expõe à venda, oculta ou tem 
em estoque: 

a) produto assinalado com marca reproduzida ou imitada, 
de outrem, no todo ou em parte; ou 

b) produto de sua indústria ou comércio, contido em 
vasilhame, recipiente ou embalagem que contenha marca legitima de 
outrem. 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 

CAPÍTULO IV 
DOS CRIMES COMETIDOS POR MEIO DE MARCA, 

TÍTULO DE ESTABELECIMENTO E SINAL DE PROPAGANDA 

Art. 191 Reproduzir ou imitar, de modo que possa 
induzir em erro ou confusão, , armas, brasões ou distintivos 
oficiais nacionais, estrangeiros ou internacionais, sem a 
necessária autorização, no todo ou em parte, em marca, titulo de 
estabelecimento, nome comercial, insignia ou sinal de propaganda, 
ou usar essas reproduções ou imitações com fins económicos. 
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Pena- detenção, de um a-três meses, ou. multa. 
Parágrafo único - Incorre na mesma pena quem vende ou 

expõe ou oferece à venda produtos assinalados com essas marcas. 

CAPiTULO V 
DOS CRIMES CONTRA INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

.E·DEMAIS INDICAÇÕES 

Art. 192 - Fabricar, importar, exportar, vender, expor 
ou oferecer à venda ou ter em estoque produto que apresente falsa 
indic~ção geográfica. 

Pena. - detenção, de um a três meses, ou multa. 
Art. 193 -·:Usar, em produto, recipiente, invólucro, 

cinta, rótulo, fatura, circular, cartaz ou em outro meio de 
divulgação ou propaganda, termos retificativos, tais como "tipo", 
"espécie", "gênero", "sistema", ''semelhante", "sucedâneo", 
"id~nticoó•, ou equivalente, não ressalvando a verdadeira 
procedência do produto. 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 
Art. 194 Usar marca, nome comercial, titulo de 

estabelecimento, insiqnia, expressão ou sinal de propaganda ou 
qualquer outra forma. que indique procedência que não a 
verdadeira, ou vender ou expor à venda produto com esses sinais. 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 

CAPÍTULO VI 
DOS CRIMES DE CONCORRiNCIA DESLEAL 

Art. 195 - Comete crime de concorrência desleal qúems 
I - publica, por qualquer meio, falsa afirmação, em 

detrimento de concorrente, com o fim de obter vantagem; 
II - presta ou divulga, acerca de concorrente, falsa 

informação, com o fim de obter vantagem; 
II.J; . '- emprega meio fraudulento, para desviar, em 

proveito próprio ou alheio, clientela de outrem; 
IV - usa expressão ou sinal de propaganda alheio, ou os 

imita, de modo a criar confusão entre os produtos ou 
estabelecimentos; 

V usa, indevid~nte, nome comercial, titulo de 
estabelecimento ou insignia alheios ou vende, expõe ou oferece à 
venda ou tem em estoque produto com essas referências; 

VI - substitui, pelo seu próprio nome ou razão social, 
em produto de outrem, o nome ou razão social deste, sem o seu 
consentimento; 

VII - atribui-se, como meio de propaganda, recompensa 
ou distinção que não obteve; 

VIII - vende ou expõe ou oferece à venda, em recipiente 
ou invólucro de outrem, .produto adulterado ou falsificado, ou 
dele se utiliza para negociar com produto da mesma espécie, 
embora não adulterado ou falsificado, se o fato não constitui 
crime mais grave; 
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IX dá ou promete dinheiro ou outra utilidade a 
empregado de concorrente, para que o empregado, faltando ao dever 
do emprego, lhe proporcione vantagem; 

X recebe dinheiro ou outra utilidade, ou aceita 
promessa de paga ou recompensa, para, faltando ao dever de 
empregado, proporcionar vantagem a concorrente do empregador; 

XI - divulga, explora ou utiliza-se, sem autorização, 
de conhecimentos, informações ou dados confidenciais, utilizáveis 
na indústria, comércio ou prestação de serviços, excluídos 
aqueles que sejam de conhecimento público ou que sejam evidentes 
para um técnico no assunto, a que teve acesso mediante. r.el.ação 
contratual ou empregaticia, mesmo após o término do contrato; 

XII - divulga, explora ou utiliza-'-se, sem autorização, 
de conhecimentos ou informações a que se refere .o inciso 
anterior, obtidos por meios ilícitos ou a que teve acesso 
mediante fraude; ou 

XIII· vende, expõe ou of.erece,. à venda produto, 
declarando ser objeto de patente depositada, ou concedida, ou.de 
desenho industrial registrado, que não o seja., ou menciona-o, em 
anúncio ou papel comercial, como depositado ou patentéado, ,ou 
registrado, sem o ser. 

Pena- detenção, de três meses a um ano, ou multa. 
Parágrafo único Inclui-se nas hipóteses · a que se 

referem os incisos XI e XII deste artigo o empregador-, ·sócio ou 
administrador da empresa, que incorrer nas tipificações 
estabelecidas nos mencionados dispositivos. 

CAPÍTULO V 
DAS. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 196 - As penas de detenção previstas n~ Capítulos 
I,. II e III deste titulo serão aumentadas de· um terço à metade 
se: 

I o agente é ou foi representante, mandatário, 
preposto, sócio ou empregado do titular da p~tente ou do 
registro, ou, ainda, do seu licenciado; ou 

II - a marc:a alterada, reproduzida· ou imitada for de 
alto renome, notoriamente conhecida, de certificação ou coletiva. 

Art. 197 As multas previstas neste titulo serão 
fixadas, no mínimo, em Cr$100.000.000,00 (cem milhões de 
cruzeiros) e, no máximo, em Cr$1.000.000.000,00 (um bilhão de 
cruzeiros ) • 

S 111 - A partir da publicação desta lei, as multas 
serão atualizadas no primeiro dia útil de cada mês, pelo mesmo 
critério de atualização dos débitos fiscais da União. 

S 211 - A multa poderá ser aumentada ou ·reduzida, em até 
dez vezes, em face das condições pessoais do agente e da 
magnitude da vantagem auferida, independentemente da ·norma do 
art. 196 dasta lei. 

Art. 198 - Poderão ser apreendidos, de oficio ou a 
requerimento do interessado, pelas autoridades alfandegárias, no 
ato de conferência, os produtos assinalados com marcas 
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~alsificadas, alteradas ou imitadas ou que apresentem falsa 
indicação de procedência. 

Art. 199 - Nos crimes previstos neste titulo somente se 
procede mediante queixa, salvo quanto ao crime do art. 191, em 
que a ação penal será pública. _ 

Art. 200 - A ação penal e as diligências preliminares 
de busca e apreensão, nos crimes contra a propriedade industrial, 
regulam-se pelo disposto no Código de Processo Penal, com as 
modif.icações c·onstantes dos artigos deste capitulo. _ _ __ 

Art. 201 - Na diligência de busca e apreensão, em crime 
contra patertte que tenha por objeto a invenção de processo, o 
Oficial do.' ;juizo será· acompanhado por perito, que verificará, 
preliminarmente, a existência do ilicito, podendo o juiz ordenar 
a apreensão de produtos obtidos pelo contrafator com o emprego do 
processo patenteado. 

Art. 202 - Além das diligências preliminares de busca e 
apreensão, o interessado poderá requerer: _ _ ___ _ 

I.- àpreensão de marca falsificada, alterada ou imitada 
onde for preparada ou onde quer _que seja encontrada, antes de 
utilizada para fins cri.n\inosos; ou -

II - destruição de marca falsificada nos volumes ou 
produtos que a contiverem, antes de serem distribuídos, -·ainda que 
fiquem destruidos os envoltórios ou os próprios produtos. 

· Ait. 203 - TratandO"'se de estabelecimentos industriais 
ou _ comerci_ais legalmente organizados e.cque estejam funcionando 
publicamente,. as diligências preliminare-s se limitarão à vistoria 
e apreensão'ctos produtos, quando ordenadas pelo juiz, não podendo 
ser paralisada a sua atividade licitamente exercida. 

Art. 204 - Realizada a diligência de busca e apreensão, 
responderá por perdas e danos a parte que a tiver requerido. de 
má-fé, por espirita de emulação, mero capricho ou erro grosseiro • 

. Art. 205 - Poderá constituir matéria de defesa na ação 
penal a 'alegação de nulidade da patente ou registro em que a ação 
se fundar_. _A absolvição do réu, entretanto, não importará a 
nulidade da patente ou do registro, que só poderá ser deman~ada 
pela ação competente. 

Art. 206 Independentem~nte da ação criminal, o 
prejudicada· poderá intentar as açoes civeis que considerar 
cabiveis na forma do Código de Processo Civil • 

.fut· 207 - Fica ressalvado ao prejudicado o direito de 
haver perdas e danos em ressarcimento de prejuízos causados por 
atos de violação de_direitos de propriedade industrial e atos de 
concorrência desleal não previstos nesta lei., tendentes a 
prejudicar a reputação ou os negócios alheios, a criar confusão 
entre estabelecimentos comerciais, industriais ou prestadores de 
serviç_o, ou entre os produtos e serviços postos no comércio. 

S lQ - Poderá o juiz, nos autos da própria ação, para 
evitar dano ,irreparável ou de dificil reparação, determiiJ.ar 
liminarmente a sustação da violação ou de ato que a enseje, antes 
da citação do réu, mediante, caso julgue necessário, caução em 
dinheiro ou garantia fidejussória. 
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§ 22 - Nos casos de reprodução oú de imitação flagrante 
de marca . registrada, o juiz poderá determinar a apreensão de 
todas as mercadorias, produtos, objetos, embalagens, etiquetas e. 
outros que contenham a marca falsificada ou imitada- . 

Art. 208 - Os lucros cessantes serão determinados pelo 
critério mais favorável ao prejudicado, dentre os seguintes: 

I - os beneficies que o prejudicado teria auferido se a 
violação não tivesse ocorrido; ou 

II - os beneficies que foram auferidos pelo autor da 
violação do direito; ou 

III-'-· a· rémuneração·que o autor' da violação teria pago 
ao. titular do direito violado· pela concessão de uma licença que 
lhe permitisse legalmente exp1ora'r o bem. 

TÍTULO VI 
DA TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA E .. DA FRANQUIA 

Art. 209 - O INPI fará o registro dos ;contratos que· 
impliquem·. transferência de tecnologia, contratos de f:ranquia e 
s·imilares para produzirem efeitos em relação a terceiros. 

§ 12 - A decisão relativa aos ·pedidos de· registro cie 
contratos de que trata o caput será proferida no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data do pedido de registro. 

§ 22 - O Poder Executivo poderá definir, através de 
decreto, os contratos de transferência de tecnologia que ficarão 
sujeitos ·a·averbação junto ao INPI. · 

TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 
DOS RECURSOS 

Art. 210 - Salvo expressa disposição em contrário, das 
decisões de que trata esta lei cabe recurso, que será interposto 
no prazo de 60 (sessenta) dias. 

§ 12 Os recursos serão recebidos nos efeitos 
suspensivo e devolutivo pleno, aplicando-se todos os dispositivos 
pertinentes ao exame de prim~ira instância, no que couber. -

§ 22 - Não cabe recurso da decisão que determinar o 
arquivamento definitivo de pedido de patente ou de registro e da· 
que deferir pedido de patente, de certificado de adição ou de 
registro de marca. · · · 

§ 32 - Os recursos serão decididos pelo Presidente do 
INPI, encerrando-se a instância administrativa. 

Art. 211 Os interessados serão intimados para,. no 
prazo de 60 (sessenta) dias, oferecerem contra-razões ao recurso. 

Art. 212 Para fins de complementação. das razões 
oferecidas ~ titulo de recurso, o INPI poderá formular exigências 
que deverão ser cumpridas no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Parágrafo único Decorrido o prazo do caput, será 
decidido o recurso. 



5902 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáoii) J!'nhode 1993 

Art. 213 - A decisão do recurso é final e irrecorrivel 
na esfera administrativa. 

CAPÍTULO II 
DOS ATOS DAS PARTES 

Art. 214 - Os atos previstos nesta lei serão praticados 
pelas partes ou por seus procuradores, devidamente qualificados. 

S 15l O instrumento de procuração, no original, 
traslado ou fotocópia autenticada, deverá ser em lingua 
portuguesa, dispensados a legatização-consular e o reconhecimento 
de firma. 

§ 251 - A procuração deverá ser apresentada em até 60 
(sessenta) dias contado·s da prática do prime-iro· ato da parte no 
processo, independente de notificação ou exigência, sob pena de 
arquivamento, sendo definitivo o arquivamento do pedido de 
patente, do pedido de registro de desenho industrial e de 
registro de marca. 

Art. 215 - A pessoa· domiciliada no exterior deverá 
constituir e manter procurador devidamente qualificado e 
domiciliado no Pais, com poderes para representá-la 
administrativa e judicialmente, inclusive para receber citações. 

Art. 216 - Não se conhecerá da petição: 
I - se apresentada fora do prazo legal; ou 
II se desacompanhada do comprovante da respectiva 

retribuição no valor vigente à data de sua apresentação. 
Art. 217 - Não serão conhecidos a petição, a oposição e 

o recurso, quando: 
a) apresentados fora do prazo previsto nesta lei; 
b) não contiverem fundamentação legal; oú 
c) desacompan~ados do comprovante do pagamento da 

retribuição correspondente. 
Art. 218 o INPI aproveitará os atos das partes, 

sempre que possivel, fazendo as exigências cabiveis. 

CAPÍTULO III 
DOS PRAZOS 

Art. 219 Os 
continues, extinguindo-se 
ato, após seu decurso, 
realizou por justa causa. 

prazos estabelecidos nesta lei são 
automaticamente o direito de praticar o 

salvo se a parte provar que não o 

S 15l Reputa-se justa causa o. evento 
alheio à vontade da parte e que a impediu de praticar 

S 25l - Reconhecida a justa causa, a parte 
ato no prazo que lhe for concedido pelo INPI. 

imprevisto, 
o ato. 
praticará o 

Art. 220 - No cômputo dos prazos, exclui-se o dia do 
começo e inclui-se o do vencimento. 

Art.· 221 - Os prazos somente começam a correr a partir 
do primeiro dia útil após a intimação, que será feita mediante 
publicação. no órgão oficial do INPI. 
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Art. 222 ,.. Não havendo. expres<;a estipulação nesta lei, 
o prazo para a prática do ato será de 6.Q:, (sessenta) dias. 

CAPÍ'.rULO IV 
DA PRESCRIÇÃQ 

Art. 223 - Prescreve em 5 · (cinco) anos a ação para 
reparação de dano causado ao direito de_-propriedade industrial. 

CAPÍTULO V 
DOS. AT()S DO IHP_I: 

Art. 224 Os. atas do INPI .. nos· processos 
administrativos referentes ·à. propried~_qe indust;r~_al só. produzem 
efeitos a partir da sua publicação no, respectivo. órgão oficial, 
ressalvados: 

I - os que. expressamente iJ1.dependerem de notificação ou 
publicação por força do disposto nesta lei; 

II os despachos- . interlocutóri:os, quando feita 
notif.ic:ação por via postal ou por ciêncj,a dada ao interessado no 
processo~ e 

III os pareceres e de~pachos internos que não 
necessitem ser do conhecimento das partes. 

Art. 225 -
Titules I, II e· III 
quando não fixadas 
vigor no Brasil. 

CAPÍ'.rULO VI 
DAS CLA$SIFI~ÇÕ~S 

As classifiC:açoes 
desta lei serão 

em· tratado ou 

relativas· às matérias dos 
estabelecidas pelo INPI, 
acordo internacional em 

CAPÍ'.rULO VII 
DA RETRIBUIÇÃO' 

Art. 226 - Para os serviços previstos nesta lei será 
cobrada retribuição, cujo valor e processo de recolhimento serão 
estabelecidos por ato do Ministro de Estado a que estiver 
vinculado o INPI. · 

TÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 227 - Aos pedidos em andamento serão aplicadas as 
disposições desta lei, exceto quanto à patenteabilidade das 
matérias previstas nos arts. 228 e 229, que serão regidas segundo 
o disposto no art. 9Q da Lei ng 5.772, de 21 de dezembro de 1971. 

Art. 228 Poderá ser depositado pedido de patente 
relativo"às matérias de que tratam as alineas "b" e "c" do art. 
9Q da Lei ng S. 772, de 21 de dezembro de 1971, por quem tenha 
proteção garantida em tratado ou convenção em vigor no Brasil, 
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ficando assegurada a data do pr,imeiro depósito no exterior~ desde 
que não tenha sido concedida a patente no pais de origem, que seu 
objeto não tenha sido colocado· em qualquer mercado, por 
iniciativa direta do titular da patente ou por terceiro com seu 
consentimento, nem· tenham sido realizados , por terceiros, no 
Pais, sérios e efetivos preparativos para a exploração do objeto 
da patente. 

S lg - o depósito deverá ser feito dentro do prazo de 1 
{um) ano contado da publicação desta lei, e deverá indicar a data 
do primeiro depósito no exterior.. - ' ' 

· S 2g :- O pedido de patente depositado com base neste 
artigo será automaticamente publicado, sendo facultado a qualquer· 
interessado manifestar-.se, no prazo de 90 {noventa) dias, quanto 
ao atendimento do disposto no caput deste artigo. · 

S 3g- - Respeitados os arts. 10 e 18 desta- lei, e uma 
vez · atendidas as cohdições estabelecidas neste artigo e 
comprovada a concessão da patente no pais onde foi depositado o 
primeiro pedido, será: concedida a patente no Brasil, tal como 
concedida no pais de otigem. 

S 4g - Fica assegurado à patente concedida com base 
neste artigo o prazo remanescente de proteção no pais onde foi 
depositado o· primeiro pedido, contado da data do depósito no 
Brasil e limitado ao prazo previsto no art. 40, não se--aplicando 
o disposto no seu parágrafo único. 

s sg - o depositante que tiver pedido de patente em 
andamento, reiativo às -'matérias de que tratam as . alineas "b" e 
"c" do art. 9g da Lei ng 5.772, de 21 de dezembro de 1971, poderá 
apresentàr novo pedido 1 no prazo e condições. estabeiecidos .neste 
artigo, juntando prova de desistência_do pedido em andamento. 

S 6g - Aplicam-se as disposições desta lei,. no que 
couber, ao ped~do depositado e à patente concedida com base neste 
artigo. 

Art'. 229 "- Poderá ser depositado pedido de. patente 
relativo às matérias de que trata o artigo anterior, por 
nacional ou pessoa domiciliada no Pais, ficando assegurada a data 
de divulgação do invento, desde que se1-1 objeto não tenha sido 
colocado em qualquer mercado, por iniciativa direta do titular da 
patente ou por terceiro com seu consentimento, nem tenham sido 
realizados, por terceiros, no Pais, sérios e efetivos 
preparativos para a'exploraÇão do objeto da patente. 

S 111- O depósito.deverá ser feito dentro do prazo de 1 
{um) ano contado da publicação desta lei. 

S 211 - O pedido de patente depositado com base neste 
artigo será processado nos termos desta lei. 

S 311 - Fica assegurado à patente concedida com base 
neste artigo o prazo remanescente de proteção de ·20 (vinte)·anos 
contados da data da divulgação do invento, a partir do depósito 
no Brasil. 

S 411 -:.. O depositante que tiver pedido de patente em 
andamento, relativo às matérias de que trata o caput do artigo 
anterior, poderá apresentar novo pedido, no prazo e condições 
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estabelecidos neste artigo, juntando prova de desistência do 
pedido em andam~to. 

Art. 230 - Os pedidos de registro de expressão e sinal 
de _propaganda e de declaração de notoriedade serão 
definitivamente arquivados e os registres e declaração 
permanecerão em vigor pelo prazo de vigência restante, não 
podendo ser prorrogados. _. 

Art. 231 - Fica assegurada ao depositante a garantia de 
prioridade de que trata o art. 7g da Lei ng 5.772, de 21 de 
dezembro de 1971, até o término do prazo em curso. 

Art. 232 - É assegurado o prazo .em curso. concedido na 
vigência da Lei ng 5.772, de 21 de dezembro de 1971. 

Art. 233- o pedido de patente de modelo ()ii de desenho 
industrial depositado na vigência da Lei ng 5. 772, de 21 de 
dezembro da 1971, será automaticamente denominado pedido de 
registro de desenho industrial, considerando-se, para todos os 
e'feitos legais, a publicação já feita. 

Parágrafo ún1.co . Nos pedidos adaptados serão 
considerados os pagamentos para efeito de cálculo de retribuição 
qUinqUenal devida. 

Art. 234 - Aos pedidos de patente de modelo ou de 
desenho industrial que tiverem sido objeto de exame na forma da 
Lei ng 5.772, de 21 de dezembro de 1971, não s.e aplicará o 
disposto no art. 111. 

Art. 235 - Os recursos interpostos na vigência da Lei 
ng 5.772, de 21 de dezembro de 1971, serão decididos na .forma 
nela prevista. 

Art. 236 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover 
a·s necessárias transformações no INPI, para assegurar à Autarquia 
autonomia financeira e administrativa, podendo esta: 

I - contratar pessoal técnico e administrativo mediante 
concurso público; 

II fixar 
funcionários, sujeita 
vinculado o INPI; e 

tabela de salários para os seus 
à aprovação do Ministério a que_estiver 

III dispor sobre 
interno, que serão· aprovados 
vinculado o INPI. 

a estrutura básica .. e regimento 
pelo Ministério a . que estiver 

Parágrafo único - As despesas resultantes da aplicação 
deste artigo· correrão por conta de recursos próprios do INPI. 

· Art. 237 - O art. 2g da Lei ng 5.64~, de 11 de dezembro 
de 1970, passa a gere a seguinte redação: 

"Art. 211 o INPI tem por finalidade principal 
executar, no âmbito nacional, as normas que regulam a 
propriedade industrial, tendo em vista a sua função social, 
económica, juridica e técnica, bem como pronunciar-se quanto 
à conveniência de assinatura, ratificação e denúncia de 
convenções, tratados, convênios e acordos sobre propriedade 
industrial-.-_!_'_- -------

AXt. 238 - Fica o Poder Judiciário autorizado a criar 
juizos especiais para dirimir questões relativas à propriedade 
intelectual. 
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Art. 239 - O Poder Executivo submeterá ao Congresso 
Nacional projeto de lei destinado a promover, sempre que 
ne·cessário, a. harmonização desta lei col'll a politica para 
propriedade industrial adotada pelos demais paises integrantes do 
MERCOSUJ;.. 

. Art .. 240 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação quanto às matérias disciplinadas nos arts. 228 e 229, 
e 1 (um) ano.após sua publicação quanto aos demais artigos. 

Art .. 241 - Revogam-se a Lei n<:~ 5.772, de 21 de dezembro 
.de 19:71, a Lei n~< 6.348, de 7 de julho de 1976, os arts. 187 a 
196 do Decre~o-lei n<:~ 2. 848, de 7 de dezembro de 1940, os arts. 
169 a 189 do Decreto-lei n<:~ 7. 903, de 27 de agosto de 1945, o 
parágrafo único do art. 20 da Lei n<:~ 6.360, de 23 de setembro de 
1976 e as demais disposições em contrário. 

MENSAGEM NO 

EXCELBNTtSsiMOS SENHOR~ MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 

· . . Nos termos 'do parágrafo 12 do artigo 64 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da Justiça, das . Relações 
Exteriores, da Economia, Fazenda e Planejamento e Secretário da Oência e Tecnologia, 
o anexo projeto de lei que "Regula direitos e obrigações relativos à propriedade 
industrial". 

Brasília, em 30 de abril de 1991. 
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E.M. INTERMINISTERIAL nR 001 t9 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica 

1. Na 1 inha das a.c;ões preconizadas para imple­
mentar a. Politica Industrial e de Comércio Exterior, 
recentemente aprovada. per Vossa. Excelªncia., uma das tarefas que 
se impõem ao Estado é a de criar ambiente favorável aos 
investimentos, com c estabelecimento de regras claras e estáveis 
para c ·exercício da atividade econSmica. e o funcionamento do 
marcado. 

Dentre as medidas previstas 
para execuc;Ao da mencionada Politica inclui-se 
Código da Propriedade Industrial, instituído pela 
da 21 de dezembro de 1971. 

nas;; diretrizes 
a revisl:io do 
Lei n2 5.772. 

2. Para essa finalidade, constituiu-se 
Comiss~c Interm~nisterial, presidida por representante do 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, autarquia 
vinculada ao Ministério da Justic;a, e com a participa.c;~o de 
representantes;; do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamentc, do Ministério das Rela.c;Oes Exteriorés e da 
Secretaria da Ci~ncia e Tecnologia da Presidªncia da Republica. 

3. Os trabalhes da Comiss~o Interministerial, 
ccncl ui dos nc prazo que· 1 h e fora estipulado, compreenderam 
longos e profundos debates técnicos, dos quais participaram 
também especialistas do próprio INPI, ao lado de representantes 
de entidades da iniciativa privada, interessadas na matéria. 

4. Na sua abordao;;.em princ-ipal, cs trabalhos 
abran9eram as duas 9randes vertentes que compõem o direito da 
propriedade industria~ marcas e patentes -, buscando-se 
disciplinar cs aspectos materiais e formais.desse direito. 

5. Cuidou-se de harmonizar a. proposta 
le9islativa cem a. disciplina dada à matéria pelos acordos e 
tratados internacionais de que participa.. o Brasil, 
inccrporandc-s~, ainda, os avanc;os doutrinários já consao;;.rados 
na le9isla~ao d~ outros paises, onde são mais intensas as 
atividades ~nvolvendc quest~es de propriedade industrial. 

6. Assim sendo, Senhor Presidente, temos a 
honra de submeter à apreciac;âc de Vossa Excelªncia anteprojeto 
de lei d,;a propriedade industrial. Ao fazª-lo, consideramos 
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oportuno ressai tar as pr inc i.pa is inovac;lles traz idas ac;> j:e:<to, _as. 
quais julgamos virem ao encontra da grande 'tarefa de -modernizar­
o Estado Brasileiro, em que se empenham o Governo e·a sociedade. 

7. Atento aos objetivos o::jOVernament·aisde ··se 
compatibilizar a 1e9islac;~o doméstica com a· prática 
internacional, o anteprojeto passa a admitir a patenteabilidade 
de produtos quimicos~ alimentícios, quimica-farmacªuticos e 
medicamentos. No entanto, em raz~o da necessidade de .. adaptac;ào 
da indústria nacional ao Mistema patentário que se prop5e, i6 ~~ 
expedirá patente aos mencionados produtos a partir de 01.01.9.3, 
quando se tratar de invenc;ào de processo e, a ·partir de 
01.01.94, no caso de invenc;ào de produto. 

8. Ampliam-se para vinte e quinze anos, 
respectivamente, os prazos de vigência das patentes de invenc;ào 
e de modelo de utilidade, harmontzando-se, assim, a lei 
brasileira com a tendªhcia internacional. 

9. O anteprojeto disciplina· de forma 
e:<austiva os direitos patentários, em harmonia com a última 
revis~o da Convenc;ào da Uni~o de F'aris <Ata de Estocolmo de 
1967, muito embora o Brasil desta náo seja signatário). 

Assim,· a proposta prevê--o ·a:lcance dos 
direitos, suas 1 imitac;ões e e:<austào, tendo-se optado _Peõ!lo 
princlpi6 da e:<aust~o a nlvel internacional e n~o a nivel 
nac i anal, de v·ez que a prime ira -parece atender de ·for ma ma is 
adequada a politica· nacional cje abertura e livre concorrência. 
Dentro desse entendimento, caso haja disponibilidade no mercado 
internacional, o produto, ainda que patenteado no Brasil, poderá 
ser livremente importado, desde que tenha sido produzido pelo 
titular da patente ou pessoa por ele autorizada. 

A e:<aust~o 
admitida pela maioria dos países 
SOBRE ASP~CTOS DOS DIREITOS 
VINCULADOS AO COM~RCIO - TRIPS-

a niyel internacional-tem sido 
que inte•;jram o GRUPO NEGOCIADOR 

DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 
DA RODADA URUGUAI. 

10. O anteprojeto incorpora diversas medidas de 
sa.l Va•;jUarda, permitindo O exerci cio d.os direi tos conferidos pela 
patente de forma compatível com o interesse público. Assim, a 
contrapartida da protec;:i.o assegurada pelo Esta·do ao inventor 
consiste no dever deste de e:{plorar econominicamente o objeto da 
patente, de forma a permear na estrutura social, em beneficio da 

. colet i v idade, os efeitos da e:<plorac;ào. Admite-se, em 
c:onsequªncia, a concessão de licenc;as compulsórias nas situac;ões 
em que o objeto da patente n:;,o esteja sendo efetivamente 
explorado e nos casos de interesse públ ice e de emer•;lê·ncia. 

11. Introduz -se a concess:;.o 
compulsória, como penalidade, quando configurada a 

da licenc;a 
prática de 



Junho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 25 5909 

infração contra a ordem econ8mica. Neste caso, a licen~a terá 
como objetivo principal inibir a- imposictão, pelo titular, de 
condições restritivas nos contratos de licenciamento. 

Nos casos em que a licença compulsória não 
tenha sido suficiente para coibir o abuso do ·direito ao •JSO 

e:<clusivo conferido ao. titular, prevê·-se a caducidade, como uma 
das formas de extinção da patente cujo objeto, em consequência, 
cairá em domínio pQblico. 

Ressalte-se, todavia que as licenctas 
compulsórias não são concedidas em caráter exclusivo e que o 
titular.da patente não será obrigado a licenciar a exploractão de 
seu objeto se comprovar ter dado inicio à e:-:ploractão ou, entào 
tanto, real izado sé r i os preparativos ou, ainda, j ust if.icar a nào 
exploractão pela e:<istência de óbice le9al. 

12. 
trazidas ao 
internacionais. 

No campo do direito marcário, as inovactões 
anteproj etc consubstanciam as tendê·nc ias 

13. As marcas col et i v as e de cert if icactão sào 
introduzidas em nosso sistema marcário; as primeiras permitem 
identificar produto ou servicto provindo de uma determinada 
entidade, seja cooperativa ou sociedade controladora; as últimas 
visam atestar a conformidade de um produto ou servicto com 
determinadas normas ou especifica~ões técnicas. 

14. 
trazidas ao 
internacionais. 

No campo do direito marcário. 
anteprojeto consubstanciam as 

as 'inova~ O es· 
tendências 

15. As marcas coletivas e de certiffci\ctào sào 
introduzidas em nosso sistema marcário; as prime1ras permitem 
identificar produto ou servio;o provindo de uma determinada 
entidade, seja cooperativa ou sociedade controladora; as últimas 
visam atestar a conformidade de um produto ou servicto -com 
determinadas normas ou especificao;ões técnicas. 

16. o anteprojeto inova ao proteger o nome da 
empresa ou de estabelecimento. conferindo apenas ao t í1;ul ar; o 
direito de requerer o re9istro de marca que reproduza ou. im1te o 
elemento característico ou _diferenciador do titulo do 
estabelecimento ou do nome da empresa. 

17. Pro ibe-se o re•:o istro, como marca, de 
indicao;ões 9e09ráficas, compreericlenciÕ estas as indicar,oes de 
procedé"ncia.e denominao;ões de ori9em. Atenua-se, com isto, a 
possibilidade de induzimento do consumidor a erro, 
protegendo-se, por outro lado, os produtores cuJos bens e 
servictos se destacam em razào de sua origem. 
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19. Exc:epc: iona-se o pr inc:i pi o da 
territorialidade, reconhecendo-se à marca registrada no exter~or 
e que, no Brasil, seja notoriamente conhecida, o direito de 
prec:ed'é'nc:ia no registro nacional. Implementa-se. c:om essa 
inovac;<t\o, o art. bQ bis, da Convenc;<ti.o da Uni<tio de Paris. de que 
participa o Brasil. 

19. Assegura-se a 1 ivre c: irc:ul ac;:<tio no mercado 
do produto c:om marca registrada, com a proibic;áo ao titular de 
impedir que comerciantes, distribLtidores e fabricantes de 
acessórios a utilizem sequndo as práticas leais de concorrência. 
ficando-lhe, c:ontLtdo, reservado o direito ·de zelar pela 
integridade material e reputac;~o da marca. 

20. Constitui func;:<tio primordial da marca a 
individual i"zac;~o de um produto ou 'servic;:o. O objeto da tutela 
juridic:a é, pois,· aquele signo qLte distingue o produto ou 
servic;c. Por isso, nêt\o mais interessa ao ordenamento jurídico a 
protec;<llo de marca que já tenha se tornado genérica, na linguagem 
CCI41\erc:ial, para designar produto ou servic;:o, já que perdida sua 
c:arac:teristic:a individualizadora. Assim, o anteprojeto náo 
admite a prorrogac;áo da vigê'nc:ia do· registro quando a 
de-generec'é'ncia da marca se der por culpa do titular. 

21. No tocante ao processamento 
buscou-se simplificá-lo a fim de tornar mais ágil 
administrativa. Reduziu-se, c:om isto, à metade, o 
sendo expendido para a emissão do certificado. 

do registro. 
a tram1tac;áo 

tempo que vem 

22. Alterou-se para tr'é's anos o prazo de que 
dispele o titular para dar inicio ao uso da marca. adequando-se, 
assim, a leqislac;áo brasileira às tendências internacionais. Náo 
sendo iniciado o uso naquele prazo, ocorrerá a caducidade, 
ressalvadas as hipóteses em qu& o titular comprovar as 
provid'é'ncias efetivas, por ele·tomadas, para dar inicio ao uso 
da marca, ·ou a exist'é'ncia de óbic:a legal para faz~-lo. 

23. Excluiu-se a protec;áo às e>:oresseles 
de propaganda por se tratar de c:riac;áo intelectual já 
pela lei do direito autoral.· 

e sinais 
protegida 

24. anteprojeto contempla, ainda, os crimes 
contra a propriedade industrial, assegurando-se, c:om isto, maior 
protec;~o aos direitos do inventor. 

o 

25. No que tange à matéria proc:essual, 
procurou-se dotar o anteprojeto de dispositivos claros e 
precisos, de modo a propiciar aos interessados melhor 
conhecimento djas regras a sequir no exerc:ic:io de seus direitos e 
cwnpr imento de suas obr i.•;;.ac;eles. Essa preocupac;ao em tornar o 
processo mais transparente fez c:om que o texto resultasse mais 
extenso que o Código da Propriedade Industrial em vio:;oor. 
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26. Ainda com rela~ào ao processo 
adillinistrativo, há de se destac"'r a cria~ào de órgão coJ.eqiado 
CCMII a finalidade de aprec1ar. os recursos, assegurando-se, ao 
titular da patente ou da marca, e aos demais interess .. dos, 
tratamento diferenciado daquele conferido aos recorrentes em 
processos relativos às atividades de rotina da Administra~ao 

P(lbl ica, em que predomina o juízo singLtlar. 

27. -A- questão relativa à transferê·ncia de 
tecnologia foi tratada em consonância com as diretrizes da 
Política Industrial e de Comércio Exterior, buscando incentivar 
os processos de transferencia ·e absorciã.o de tecno!og1a, de 
ilqlortânc ia crucial para qLte a industria brasileira possa 
ca.tpetir no exterior e oferecer ao consumo nacional produtos 
equivalentes àqueles ·a que t·em acesso os cidadâ.os de outros 
pai ses. 

28. Finalmente. é de se registrar a excJ.usâ.o 
de dispositivos de natureza tributária e cambial relativos· ·a 
pagamento de ''regalias" pela exploração de patentes, pelo uso de 
marcas ou pela prestação de assistencia técnica, por se tratar 
de matéria estranha aos direitos e obrio;;.açeies relativas à 
propriedade industrial, que o anteprojeto busca disciplinar. 

Estas, Senhor Presidente, as considera~eies 
reievantes no momento em que submetemos à 
Excelencia o anexo anteprojeto de lei. 

que se nos 
apreciaçâ.o 

af i';auram 
de Vossa 

L_.Ásbr? 
~=~. J••<i~ 

FRANCISCO REZê:K 
Ministro das Relações Exteriores 

\f- ~~\..V\.I.,.<..L"::;. 
- JdsÊ'G~LDEMBERG 

Secretário da Ciencia e 
Tecnologia 
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Junho de 1993 

EXCELEN'TÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 

Tenho a honra de me dirigir a Vossas Excelências a fim de solicitar seja 

considerada sem efeito, e, portanto, cancelada, a urgência pedida com apoio no parágrafo 

1° do artigo 64 da Constituição Federal para o Projeto de Lei que "Regula direitos e 
obrigações relativos a propriedade industrial", enviado ao Congresso Nacional com a 
Mensagem n° 192, de 30 de abril de 1991, tendo recebido o n° 824, de 1991, na Câmara 
dos Deputados, em cuja Comissão de Economia e Indústria e Comércio ora tramita. 

Brasília, em 16 de rraio 

P. 

·de 1991. 

I 

·~ (~L.~ ---- ~·---------------

UOISLAÇAO CI'TADA, 

LEIM.•5.T72- DE2J DED~ODEJ9'71 

INS11Till O CODIGO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS 

TITULO 1-DOS PRJVILEGIOS 

CAP.ITIJLO li -DAS INVEN<;OES NÁO PRIVILEGIÁ VEIS 
An. 9." - Nlo slo privikJii,eis: 

b~ as substinciu. matéria' ou p.rodUIOl obtido$ por mrim. ou pr~ qui mi• 
cos. ressalvando-se. poR:m. a pn~iita1abilidade dos. n:spccuvos p~ de obu:n­
c~o ou modirl,açlo~ 

" ~l ;u. substincw.. mati:rias. mt~turu ou produtos a.limenúclol., quimi.c:o-far· 
mari:~ticos. e mechcamentOl. de qualquer 'CSpCc:~. bem como os re$pec'U"05 pro:cuos; 
de ob~e~lo ou modd1caçlo: 
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CA.FlTULO XVII- DA NULIDADE E OOCANCJELJ. MEhO DO 
PRI\'ILI!GIO , 

cAPITULO JV - DO DEPOSITO DO PEDIDO DE REGISTRO 

; . -- -- -~ - An. 78 - A.preseatado o pedido. ~eri procedido o cume form&l prw.tmiur c. 
*'"d&iMnte i"nstruido. seri. protocol&do. . l hora dia 

An. 58 _ O prh·ilê[llo_ poder~ _ser cancelado, admiz:,islr:uvamenu: quando 
;enha sido concedido comrar;ando o'dispo51o nos anaa01 6 .. 9. e JJ+ quando nlo 
tenha sido obscrudo o d1spo5to no§ 3.0 do a.rtago 40. ou quando, no ~eu proceua­
mento. tiv-er sido omitida qualquer d.u prondências dttermmadti por este Códiso. 
necenânas. i. aprecta~;lo e ex.~diÇlO da respectn·a cana-patente. 

Pari.JI'*Io UnK-o - Da c:erttcllt' do depóci.to. te ~erida. ~re:r ;."-..lo ~ 
-.h aDO t numere de ordem da apresentaçlo do pedido. sua D!' · - • 
~ quando reivmdicad&. o nomr e endero;o compktOl do 1ntereli&do t de 
- IJ'!>OC\irador. k hou,.er. 

-- ->;-:-~~- --.,=- ~- - -

CAPITULO X- DA NULIDADE E DA REVISÃO DO REGISTRO 

. § 4. 0 
- Do despacho que conceder ou dtnepr o c~l&merno c&brril ~ 

runo. no prazo de scucnta chas. 

- -. ~,_ -- JOl _ A coneenlfl do reJistro poderá ser rt"~lta -administrativilzMtne 
An. . . . ..~.:- 001 aniaol62. 64. 65. bó e 76. · 

qu.an?o t!nha l~frina\do o-~~ _ _ , . . _ ._ • • . . .-

nrot.o D- DAS MARÚS DE INDOSTIIIA, DE COMERCIO .E DE SERVIÇO 
.E DAS EXPRESSOES Ot!SINAJS DE PROPAGANDA 

~---------- --
I 3. • - Da da:isio eabed, rec:"UUI DO praz.o de ~tSM:~J.ta dw .. 

(À Comissao de Constituição, Justlça e C@u!ania) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 116, DE 1993- Complementar 

(n° 153/93- complementar, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

.Institui o Imposto Provisório sobre a 
Movimentação ou a Transmissão de 
valores e de Créditos e Direitos de 
Natureza F.inanceira - IPMF e dá outras 
providênciàs. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. lg Fica instituido por esta lei complementar o 

Imposto Provi?6rio sobre a Movimentação ou a Transmissão de 

Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - IPMF. 

Parágrafo único 

transmissão de valores e de 

Considera-se movimentação ou 
créditos e direitos de natureza 

financeira qualquer operação liquidada ou lançamento realizado, 

pelas entidades referidas no art. 

escritura! ou 

transferênc.i,a 

direitos. 

fisica de moed~, 

da titularidade dos 

e 

que 

de 

mesmos 

representem circulação 

que resulte ou não 

valores, créditos e 
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Art. 2Q - O fato gerador do imposto é: 

I - o lançamento a débito, por instituição financeira, 

em contas-correntes de depósito, em contas-correntes de 

empréstimo, em contas de depósito de poupança, de depósito 

especial remunerado e de depósito judicial, junto a ela mantidas; 

II a liquidação ou pagamento, por instituição 

financeira, de quaisquer créditos, direitos ou valores, por conta 

e ordem de terceiros, que não tenham sido credit-ados, em nome do 

beneficiár!o, nas contas referidas no inciso anterior; 

III o lançamento, e qualquer outra forma de 

movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos 

de natureza financeira' não relacionados nos incis·os anteriores; 
efetuados pelos bancos comerciais, bancos múltiplos com carteira 

comercial e caixas econômicas; 

IV - a liquidação de operações contratadas nos mercados 

organizados de liquidação futura; 

V qualquer outra movimentação ou transmissão de 

valores e de créditos e direitos __ de natureza financeira que, por 

sua finalidade, reunindo caracteristicas que permitam presumir a 

existência de sistema organizado para efetivá,':"la, produza os 
mesmos efeitos previstos nos incisos anteriores, 

.independentemente da pessoa que a efetue, da denominação que 

possa ter e da forma juridica ou dos instrumentos utilizados para 

realizá-la. 

Art. 3g - O imposto não incide: 

I no lançamento nas contas da Uni!o, de suas 

autarquias e fundações; 

II - no lançamento errado e seu respectivo eatorno, 

desde que não caracterizem a ·ani.IlaÇão de operação_ efetivamen'te 

contratada, bem como. no lançamento de cheque e documento 
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compensável, e seu respectivo esterno, devolvidos em conformidade 

com as normas do Banco Central do Brasil; 

III no lançamento para pagamento do imposto 

instituido por esta lei complementar. 

Parágrafo único O Banco Central do Brasil, no 

exercicio de sua competência, expedirá normas para assegurar o 

cumprimento do disposto neste artigo, de· sorte a permitir, 

inclusive por- meio de documentação especifica, a ident·ificação 

dos lançamentos objeto da não-incidência. 

Art. 4g - São contribuintes do imposto: 
I. - os _titulares das contas referidas no inciso I do 

art. 2g, _ainda que movimentadas por terceiros; 

II- o beneficiário referido no inciso_II do·art. 2g; 

I,II - .as. instituições referidas no inciso III do art. 

IV - os comitentes das operações referidas no inciso IV 

V aqueles que realizarem a movimentação ou a 

transmissão referida no inciso_V do art. 2Q. 

Art. 5g - ~ atribuida a responsabilidade pela retenção 

e recolhimento do imposto: 

I - às instituições que efetuarem os lançamentos, as 

liquidações ou os pagamentos de que tratam os incisos I e II do 

art. 2g; 

II - às instituições que intermediarem as operações a 

que se refere o inciso IV do art. 2g; 

III àqueles que i_ntermediarem operações a que se 

~efere o inciso V do art. 2g. 
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S lg - Durante o periodo de incidência do imposto, a 
instituição financeira reservará, no saldo das contas .referidas 

no. inciso I do art. 2g, valor correspondente à aplicação da 

aliquota de que trata o art. 7 g sobre o saldo daquelas contas, 

exclusivamente para os efeitos de retiradas ou saques, em 

operações sujeitas ao imposto com aliquota diferente de zero. 

Alternativamente ao disposto no parágrafo 

anterior, a instituição financeira poderá 

responsabilidade pelo pagamento do imposto na 

eventual insuficiência de recursos nas contas. 

assumir 

hipótese 

a 
de 

S 3g - Na falta de retenção do imposto, fica mantida, 

em caráter supletivo, a responsabilidade do contribuinte pelo 

pagamento do tributo. 

Art. 6g - A base de cálculo do imposto é: 

I - na hipótese dos incisos I e III do art. 2Q, o.valor 

do lançamento e _de qualquer outra forma de movimentação ou 

transmissão~ 

II - na :tJ,ipótese do inciso II do art. 2g,, o valor da 

liquidação ou . do pag~mento_~ __ 

III - n<Chipótese do inciso IV do art. 2g, o resultàdo, 

se negativo, da soma algébrica dos ajustes diários ocorridos no 

periodo compreendido entre a contratação inicial e a liquidação 

do contrato~ 

IV - na hipótese do inciso V do art. 2 g, . o valor da 

movimentação ou da transmissão. 

Parágrafo_ único O lançamento, movimentação ou 

transmissão de que trata o inciso III do art. 2g serão apurados 

com base nos registres contábeis das instituições ali referidas. 

Art. 7g - A aliquota do imposto é de 0,25%. 
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Art. 8" - A aliquota do imposto será zero: 

I - nos lançamentos nas contas dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, relativamente a operações de 

transferências intergovernamentais e · intragovernamentais, cujos 

destinatários sejam órgãos da administração direta, ou entidade 

autárquica ou fundacional; 

II - nos lançamentos a débit.o em contas de depósito de 

poupança, de depósito especial remunerado e de depósito judicial, 
para crédito em conta-corrente de depósito ou conta de poupança, 

dos mesmos titulares; 

III nos lançamentos relativos a movimentação de 
valores de conta-corrente de depósito, para conta de idêntica 

natureza, dos mesmos titulares; 

IV - nos lançamentos em contas-correntes de depósito 

das sociedades corretoras de titules, valores mobiliários e 

câmbio, das sociedades distribuidoras de titules e valores 
mobiliários, das · sociedades de investimento e fundos de 
investimento constituídos nos termos dos arts. 49 e 50 da Lei n" 

• 
4.728, de 14 de julho de 1965, das sociedades corretoras de 
mercadorias e dos serviços de liquidação, compensação e custódia 
vinculados às bolsas de valores, de mercadorias e de futuros e 

das instituições financeiras não referidas no inciso III do art. 
2", bem como das cooperativas de crédito, desde que os 

respectivos valores sejam movimentados em contas-correntes de 

depósito especialmente abertas e exclusivamente utilizadas para 

as operações a que se refere o § 3" deste artigo; 

V - nos lançamentos efetuados pelos bancos comerciais, 
bancos múltiplos com carteira comercial e caixas ecqnômicas 1 

relativos às operações a que se refere o § 3" deste artigo; 

VI nos pagamentos de cheques, efetuados por 

instituição financeira, cujos valores não tenham sido creditados 
', 
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em nome do beneficiário nas contas referidas no inciso I do art. 

VII nos lançamentos relativos aos ajustes diários 

exigidos em mercados organizados de liquidação futura e 

específico das operações a que se refere o inciso IV do art. 2"; 

VIII - nos lançamentos a débito e crédito decorrentes 

do ato.cooperativo entre coóperados e cooperativas e vice-versa e 

entre coope,rat,iyas entre si. 

S 12 - O Banco Central do Brasil, no exercício de sua 

competência, expedirá normas para assegurar o cumprimento do 

disposto nos incisos I, _II, II-I e VII deste artigo, de sorte a 
'• 

permitir, inclusive por meio. de documentação específica·, a 
. ,. . • j 

identificação dos lanÇamentos previstos nos referidos incisos. 

§ 21l A aplicação da alíquota zero prevista nos 

III e VII deste artigo· fica condicionada- · ao 
l.'.: 

incisos II, 

cumprimento 

Ministro da Fazenda. 

das normas que vierem·. a ser estabelecidas pelo 

S 3!l - O disposto nos incisos IV e .V deste artigo 

restringe-se a operações relacionadas em ato do Ministro da 

Fazenda, dentre as que constituam c;>_ objeto social das refEú:i:das 

entidades. 

§ 4"' - O disposto nos incisos II e III deste artigo não 

se àplica a contas conjdntas de pessoas físicas, com mais de dois 

titulares, e a quaisquer· c:ontas conjuntas de pessoas jurídicas. 

S 5" - O Ministro da Fazenda poderá estabelecer limite 

de valor do lançamento, para o efe.fto de aplicação da alíquota 

zero, independentemente do fato gerador a que se refira. 

Art. 92 - As alíquotas constantes da Tabela descrita no 

art. 20 da Lei n2 8.212, de 14 de julho de 1991, e a alíquota da 

contribuição mensal para Q Plano de Seguridade Social dos 
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Seryidores Públicos Federais regidos pela Lei nR 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990, bem como as aliquotas da contribuição mensal 
para planos de'seguridade social de servidores públicos estaduais 

e municipais, ficam reduzidas em pontos percentuais proporcionais 

ao valor do imposto devido e até o limite de sua compensação. 

Art. 10 - é facultado ao Poder Executivo: 

I - para prevenir ou corrigir distorções econômicas, . 

reduzir ou restabelecer, total ou parcialmente, a aliquota fixada 
no art. 7R e aumentar a aliquota de que trata o artigo anterior 

para uma ou mais operações nele previstas# 

II - para atender a disposições legais especificas,· 

estender a aliquota de que trata o artigo anterior_ a outras 

operações. 

Art. 11 - O Ministro da Fazenda expedirá normas sobre 

formas e prazos para apuração e para pagamento ou retenção e 

reco.lhimento do imposto instituido por està lei complementar, 

respeitado o disposto no parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único O pagamento ou a retenção e o 

recolhimento do imposto serão efetuados pelo menos uma vez por 

semana, assegurada a conversão de- seu valor em UFI'lt desde o 

momento da retenção. 

Art. 12 - Serão· regidos pelas normas relativas aos 

demais tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal: 

I o processo administrativo de determinação e 

exigência·do imposto# 

II o processo de consulta ~tobre a aplicação da 

respectiva legislação# 

III - a inscrição do débito não ·pago em divida ativa e 

a sua subseqüente cobrança administrativa e judicial. 
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Art. 13 - ·o não pagamento ou. o· não·' recolhimento dO­

imposto nos prazos de vencimento de que trata o art. 11 sujeitará 

o infrator a multa de mora de vinte por cento e a juros de mora 

de um por cento ao mê_s-calendário ou fração, calculados sobre o 

valor do tributo, corrigido monetariamente. 

§ 1>~ -A multa de ·mora será redu'zida a- dez por·cento, 

quando o débito for pago ou ·recolhido até cinco dias úteis àp6s o 

vencimento. 

S.2>~ -A multa e os juros de mora incidirão a partir-do 

primeiro dia útil ap6s o vencimento do débito. 

Ai"t. 14 -·Sem pre'juizo das sanções administrativas ou 

criminais, serão ~plicadas, . de oficio, as seguintes multas, 

calculadas sobre o valor do imposto devido, corrigido 

monetariamente: 
I - cem por cento, na hipótese de falta de pagamento ou 

de recolhimento; 

II - duzentos por cento, quando a falta de pagamento ou 

de recolhimento do imposto· decorrer - de ato caracterizado· ·.como 

crime de sonegação fiscal ou contra a ordem tributária; 

III 

recolhimento 

indébita. 

do 

trezentos : por .. cento, 

imposto caracterizar 

quando · a falt.a de 

crime de apropriação 

Parágrafo único. As multas previstas nos incisos I, I I 

e III deste artigo serão acrescidas de cinqüenta por · c~nto, 

quando o contribuinte ou responsável deixar de atender, rto · ·p·razo 

assinado, intimação para prestar esclarecimentos sobre ' suas 

operações. 

Art. 15 A multa prevista no inciso I do artigo 

anterior será reduzida a cinqüenta por cento, quando o sujeito 

passivo, notificado, efetuar o pagamento ou o recolhimento do 

débito no prazo legal de impugnação. 
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Art. 16 - A aplicação da multa: de oficio exclui a de 

mora. 

Art. 17 - É vedado o parcelamento do crédito tributário 

constituido em decorrência da aplicação desta lei complementar. 

Art.· 18 - A- Secretaria da Receita Federal e o Banco 

Central do Brasil, no âmbito de suas respectivas competências, 

baixarão as normas necessárias à execução desta lei complementar. 

Art. 19 - As aplicações financeiras de renda fixa e de 

renda variável e a liquidação das operações de mútuo serão 

efetivadas somente por meio de lançamento a débito em conta­

corrente de depósito do titular da aplicação ou do mutuário, ou 

por cheque de sua emiss_ão. _ ~-~-~ _ _ _ . _ __ _ __ _ 

S 12 - Os valores de resgate, liquidação, cessão ou 

repactuação das aplicações financeiras, de que trata o caput 

deste artigo, bem como os valores referentes a concessão de 

créditos, deverão ser pagos exclusivamente ao beneficiário 

mediante cheque cruzado, intransferivel, ou creditados em sua 

conta-corrente de depósito. 

S 22 - O disposto neste artigo não se aplica às contas 

de depósito de poupança e de depósito especial remunerado, cujos 

titulares sejam pessoas fisicas, bem cOmo às contas de depósitos 

judiciais. 

s 32 O Ministro da Fazenda poderá dispensar da 

obrigatoriedade prevista neste artigo a concessão ou a liquidação 

de determinadas espécies de operações de mútuo, tendo einvista os 

respectivos efeitos sociais. 

Art. 20 - Durante o periodo de incidência do imposto 

instituido por esta lei complementar: 

I - somente é permitido um único. endosso nos cheques 

pagáveis no Pais._ 
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II - as alíquotas constant~s da .. Tabela descrita no art. 

20 da Lei n!l 8.212, de 14 de julho de 1991., e a alíquota da 

contribuição mensal para o Plano de Seguridade Social dos 

Servidores Püblicos Federais regidos pela Lei ng 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, ficam reduzidas em pontos percentuais 

proporcionais ao valor do imposto devido e até o iimite de .. sua 

compensação; 

III - os valores dos benefícios de prestação continuada 

e os de prestação única, constantes dos Pianos de Benefício· ·da 

Previdência Social, de que trata a Lei ng 8.213, de 24 de julho 

de 1991, e os valores dos proventos dos inativos, dos 

pensionistas e demais.benefícios, constantes da Le.i n!l 8.11,2, de 

11 de dezembro de 1990, serão acrescidos de percentual 

proporcional ao valor do imposto devido é até o limite de sua 

compensação; 
IV - O Banco Central do Brasil, no exercício de sua 

competência, adotará as medidas necessárias visando insti'tuir 

modalidade de depósito de poupança para pessoas físicas, que 

permita conferir, sobre o valor do saque, ·remuneração adicional 

de 0,25%, a ser creditada, desde qÚe 'o- valor sacado. tenha 

permanecido em depósito por prazo ·igual ·ou ·superior a noventa 

dias. 
S 111 - o disposto nos ·incisos' II e III deste artigo 

somente se aplica à parcela dos salários, 'remunerações, proventos 

e benefícios não superior a dez salários mínimos vigentes no 

País. 

s 2!1 Ocorrendo alteração dli. alíquota do imposto 
. . 

instituído por esta lei complementar, as· compensações previstas 

neste artigo serão ajustadas, por atá do Minist:l:"o.da Fazenda, na 

mesma proporção. 

S 311 - Os saques efetuados · diretamente nas contas 

vinculadas do Fundo de Garantia por· Tempo de Serviço - FGTS e do 

Fundo de Participação PIS-PASEP e o saqU.e do valor do benefício 

do seguro-desemprego, pago de acordo com os critérios previstos 
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no art.- 5<:! da Lei ·n<:~.• ·7 .998·, -de 11 de janeiro de 1990, não estão 

sujeitos à incidênciado imposto . 
.... ~}~ ,._ - -~' 

§ 4<:! O acréscimo de remuneração resultante do 

disposto nos incisos Ir- e III deste artigo não integrará a base 

de cálculo-do Impost~ sobre~_Renda da Pessoa Fisica~ 

§ 5<:~ .; .,P ___ f:i.i,.Ilis_:t-~.o.- 4a Fazenda e o Ministro da 

Previdência Social j)aix.arão, em conjunto, as normas necessárias 
·, •• : ,; " • + .- •• ' _. • 

ao cumprimento do disposto nos incisos II e III deste artigo. 
;, "'·. -. 

Art. 21 - Fica criado o Fundo de Custeio de Programas 
"'· f._-;:t.:.:,_·:·:•·'."·c~••c~ .~.--, _,_ ~ --

de Habitação _Popular · ·.:.. 'FEHAP, · i-ntegrado pelos recursos de que 

trata o art. 2<:~, §-.-~g'~''Cfá'E:mertda'constitucibnal n<:~ 3~ de 17 de 
. . . ;.-'"· !;: ~....,:~ r9,..T-:'·". --

março de 1993, cujâ aplicação, exclusivamente em· habitação de 

interesse social, obedecerá ao disposto nesta lei complementar e 
. - ~;r . -- _:~ .,. --. -· -

em seu regulamento. 

s 1<:~ - bêsde ··ã'·pubf'fêaçaó desta- lei complementar, o 

Tesouro Nacional· transférfrá'-pa-ra -à êaixa E:conômica_ Federal, até 

o décimo dia útil subseqüiilrite ao-do seu recebimento, com os seus 
• 

valores devidamente atualizados pela - UFIR, os recursos 

mencionados no caput, os quais, enquanto disponiveis, serão 

aplicados de foi-ma :!:,;' tjâ:EJ:i?fi.r Q1:i: atuall.zação monetária e a 
''''- c·.-o~-'-•-,;--Í·f"'f~'/í''"ll-"'<" ~,.....--."rt';'".-, _ ...... , ···- ' 

produção dos reridüri.éritos, a' partir -da data do seu recebimento, 
: ..- ....... -...-... .i~ • .a.t -~ -~.-,..o-- '· ---- ,.;.:_, 

pelos· indices .das caderne'tá.s 'de poupança. 

S 2<:~ - O gestor do FEHAP é o Ministério do Bem-Estar 

Social e o .agente d~é'radÓr i' a' cài~a Económica Federal. 

S 3<:~ - O FEHAP terá ·contabilidade própria, registrando­

se à parte do sistema contábil da Caixa Económica Federal, todos 

os atas e fatos referentes ao mencionado Fundo. 

§ 4<:~_ ., 0- P-oder, Executivo regulamentará, no prazo de 

sessenta dias 1 · -contados da· data da publicação desta lei 

complementar, o Fundo de _que trata este artigo, prevendo a 
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participação do Conselho Especial de Habitaç!o- .Popular, nos 
termos do art. 22. 

. '"•' 

S 5>~. Enquanto não for concluída a construção das 
unidades habitacionais contratadas até 31. ·de dezembro de 1991 

pela Caixa Econômica Federal - CEF com· recursí:ls. do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, nos e,st'ritos termos legais 

e em plena conformidade com os seus objetivos, .40%·. dos recursos 

do Fundo instituído pelo artigo anterior serão aplicados naquela 

finalidade, • mediante emprést-imo ao mencionado FGTS, com 

remuneração idêntica àquela conferida aos reéúrsos deste Fundo, 

assegurados o retorno dos recursos no prazo de· ti-iiita e- seis 

meses e a concessão de prazo adicional de carência de doze meses. 
' - : - · -..;lL ,·, ·:~· ... _ "- '- , 

§ 6>~ - Fica o Poder Executivo a\lto:i:i'ziidé:)/ no presente 

exercício financeiro, a proceder a abertura de créditos 

adicionais, até o valor de cem trilhões de cruzeiros, 

correspondentes aos recursos referidos neste-· ~rtlgo, que serão 

despendidos em programas de habitação popul~~ c9mpativeis com os 
objetivos do FEHAP. . ·_: _· -;: _, · --- ~- · 

Art. 22 - Fica criado, no âmbito do Ministério do Bem­

Estar Social, o Conselho Especial de __ Habita,çip .Popular - CEHAP, 
ao qual compete: 

I estabelecer as diretrizes e os programas de 

alocação dos recursos do FEHAP, em consonância com a· politica 
nacional de habitação e desenvolvimento urbano é com as politicas 
estaduais e municipais de habitação; ' .. , ·'· · ·-'-"c 

II - aprovar a proposta orçàmédtá:ri'a do 'Ministério do 

Bem-Estar Social para os recursos do FEHAP; 

III estabelecer os limites e . as condições de 
. - .T--:~ .• -· ---:· :~ 

empréstimo. e financiamento, bem como uma politica de subsídios, 

de caráter temporário, pessoal e intransferível; 
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IV - fixar· os critérios .de distribuição dos recursos 
por Unidade da Federação~ 

V -· estab~lecér a remunera.;.ão dos agentes do sistema, 
inclusive do agente ~perador~ 

. \;-;: .. :-~.·----·~..:·.~ . --. _-

VI acompanhar e ~valiar a gestão econômica dos 
recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos programas 
aprovados ~ ·· · • ··' '• 

v;u ap~;ciar e aprovar os programas anuais de 
aplicação de .. recursos,.;, _ . 

VIIÍ'- ·J?z:Oritirtêiar-s~ sobre a prestação de contas antes 
de seu encaminhamento aos órgãos de controle interno para os fins 

• A ~. " ;, • o" 

legais; 

IX- aprova~·seu regimento interno; 
\fo~ ~ ~·.:.; . _.., ··~_,;._r • ... 1 • ' • . • 

~ ;• ' 

X - LüivU:lgar~'".:ri.ó Diário Oficial da União, todas as 
decisões que proferir, bem como a prestação de contas dos 
recursos aplicados e os respectivos pareceres emitidos; 

' ~ •' . 

XI · ,..:. ·'deliberar · sobre outros assuntos de interesse do 
FEHAP. 

Parágrafo ünico' .- · O Conselho . Especial de Habitação 
Popular terá a seguinte composição: 

I - Ministro do Bem-Estar Social, que o presidirá; 

III -·Minif!trodo Planejamento~ 

IV. - ·Pre~Ld~nte da caixa Econômica Federal~ 
~ ... t.. !:.'. :'~< 1!"'. 

V - representante .dos SeCJ:etárioes Estaduais da área de 
habitação; 
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VI - representante dos Governos Municipais; 

·~ '· ~ '. ; 

VII - dois representantes de entidades nacionais dos 

beneficiários; 

VIII - dois representant,e~ d~ .. -?l\~idades nacionais dos 
agentes empreendedores. 

imposto 

Art. 23 

instituido 
Os recursos deco.r.reptes da cobrança do 

I "' '•' • "T 

por vinculados 

programas educacionais, 

Constituição Federal, 

esta 

em 
lei com~le~entar, 

conformidade com o art·. 212 

a 

da 

serão destinados prioritariamente a 
'· f - ' .. -~-

programas permanentes de educação . :fundamental e a programas de 
• ' - -. - . - _t; ~ j_. 

atenção integral à criança e ao ac;b:I;~scente . 

Parágrafo único. 
. ., . . ' .. , -~ 

O Poder Executivo regulamentará, no 
·' 

prazo de trinta dias, contados da data de vigência desta lei 

complementar, a participação do Co~ise'lho, ~aciona1 dos Direitos da 
' . ' ' ' ~ •'•i .:-. :~ ;_ - -t i .-. . ' . • . . 

Criança e do Adolescente - CONANDA, na programação dos recursos 

referidos neste artigo. '·_, -~- ~ ·-,... .- - -· 
~ ) ) ' ~ ~--: 

Art. 24 - No minimo 20%. da parcela da arrecadação do 

IPMF, de que trata o art. 2g da Emenda Constitucional ng 3, serão 

repassados automaticamente para o Fundo Nacional de Saúde. 

Art. 25 - .. A partir do. ~r.i,~eirf:?,c:dia do décimo mês de 
exigência do IPMF e até que esse tributo .. perca sua vigência, a 

-;- - --- .. . 

aliquota da contribuição social .. instituida pela ~ei. Complementar 
-_ - • -- ---- ~ ••• -.. o 

ng 70, de 30 de dezem~?ro de 1.991, s~rá,dil!liltllid~.elll '!;antes pontos 

percentuais quantos sejam necessários para reduzir o produto da 

arrecadação dessa contribuição em .montante correspondente à 

parcela da receita do IPMF, cuja média,· no Sétimo e oitavo meses, 

exceda a valor equivalente a oitocentas mil UFIR. 
• • • .... ~ t ~ 

Parágrafo único - A redução .. da aliquota 

social referida neste artigo, em porcentagem, 

da contribuição 
será o número· 

inteiro correspondente a ,cem vezes o resultado da divisão da 
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parcela de IPMF, referida no caput deste artigo, pela arrecadação 

daquela contribuição em UFIR no oitavo mês de exigência do IPMF. 

Art. 26 o imposto instituido por esta lei 

complementar somente incidirá sobre os fatos geradores que vierem 

a ocorrer até 31 de dezembro de 1994. 

Art. 27- Os_ recolhimentos do tributo de que trata esta 

lei complementar efetuados pelos Estados e Municipios em 

decorrência do pagamento de obrigações custeadas com os 

respectivos recursos orçamentários serão ressarcidos pela União . . . . . 
através de repasses a se_rl;lm transferidos juntamente com as suas 

parcelas do Fundo de l'articipaÇão dos Estados e Municipios. 
Art. 28 Por, :opção do Municipio devedor, a União 

empregará 3% da correspondente parcela do Fundo de Participação 

dos Municipios ·. -· Fl'~ !fa ,am()rtização de sua divida para com o 

Fundo de Garantia por _Tempo de Serviço FGTS, e 9% na 

amortização de sua c;l.ivida.!?ara com a Previdência Social. 

S 12. ·- Quando _a opção for feita por· Municipio ao qual 

já tenha sido conced;ido o parcelamento da mencionada divida, a 

forma de pagamento prevista neste artigo substituirá esse 
parcelamento. 

S 22 - A União antecipará, por sub-rogação, ao FGTS e à 

Previdência Social os _v~lores decorrentes da aplicação dos 
percentuais de que trata este artigo, podendo ser simultâneas 

essa antecipação de pagamento e a retenção da parcela do FPM para 

pagamento do respectivo crédito (Constituição Federal, art. 160, 

parágrafo único). 

S 3!1 - ci disposto neste artigo refere-se à divida do 

Municipio, ou ao respectivo saldo, existente no dia 31 de 

dezembro de 1992, ajuizada ou não. 
S 42 - O Poder Executivo regulamentará o disposto neste 

artigo, estabelecendo · os termos e as condições da retenção da 

parcela do FPM. 

. . 
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Art. 29 Esta lei complementar 
produzindo efeitos de sua publicação, 

publicação das normas 
art. Bg, §S lg, 2g e 3g, 

entra em 
trinta 

vigor 

dias 

na data 
após a 

previstas no 

e no art. 

art. 

11. 

parágrafo único, no 

prorrogar 
Parágrafo 

por mais 

"'"''''""" "' (/..(_ I CléJ3 ' 
Senhores Mcmbrof; do Conareuo Nacional. 

único -· 
trinta dias 

Nos tem1Q1 do attl&Q 61 ds Corutltulçlo Pedcnl, Wbmdo l elevada ddibenç.lo da 

VOSIU Ege~nc!U. act~mpanllaóo de EJ.po•tçlo de MotiVCII IX! Senhor Minlslfo de E.ltldo di 

Fucllda. o IC:tto do projeto de lei complcmenlll' que "Imtltul o lmpoldO ProYitc!rlo IObte • 
MovlmentaÇlo ou • Transmi$110 de Valorc~.c de Cl'tll1tot c Direi~ de Narurcu F'lrwloein • 
tPMF e dt Ollti'U provldtDdJs', 

Brulll1. 2 7 de mar~ de 1993. 

J:,K. Kl 115 

o 
o 

Ministro da _Fazenda poderá 
prazo previsto neste artigo. 

o llrt. ·,, pr..,. a ineidanch ela IPIIP • al1quot. .S. 
saro por c.nto para a. 46bit:oa nfuentaa la ~raçOea IUile noM&• 
das. Tal Ua~ abj.ti~, pot" 1111 lado, inibir & dupla 1nc14anci& 

. do iiiPOIJto na~~ U..fU"Incliu .a mmu6r1o d .. eontaa da pou~ • 
.S. dap6dtoa eçeciaa r..unu~ pua •• conu. de ~1to I via-

- ta a para c:rMJ.to "!11 cont .. da idlntic& natur.n, 4o _..., titular, 
I'Or outro hcloo dallonu& .. <i~· tlpi~ de iJI.tftaNiaçlo u-
~=i~:n~=~l~-:::.~!·:J:~~a.nio -:!:!:::•: :1!::i!n: :: 
to do 41nlleiro. 

I ~ta ra ... lt.u que, ao .. te<tu•lr a auo a 

:!!r.r: •• ~~!~~:ro~· ,==-.. ~~=-..:~-: ::o-~ 
u a~laa opu"&iOea n.c.aaa.daa ao futloi-nto do IUt ... J'in.n­
ceiro lfacional, a nAo a ~6p:l"ia U.tituiQI.o ti.n.ance.ln, • czu.-1 .. u .. 
rj, auiaita ao i~to quanclo ~rar - nc.a prOprio, contorM 41ap011 

--"'"~!~~~oo~~I;·d·o~a;!\:1~,~~~0"'~~4e-~~~·- "~---- _.__ . _ 
O art. 11 atribui ao POder EX.cutho a coapat.artclll 

para &lti&I'&Z' & al:lquat& ISo Upo.to,, visando puven.Lr - corr~ir 
avantu.t. diatorç6M decorrantu .t. IIU& inoiiMnoia, aaj& para 'JU&A'­
tir a aat&JJ1l14ada 4aa Hlaq&aa da ..rcaclo, aaja pua atenclu • dh• 
poaiç6aa l.qda aapectticaa. Tal co.poatancla 6 indi.panai.Yel para a 
praa.n&Qio do ~lnc:l!pio 4a uni'lf-l11S&4a do tr:t.blltO. 

oa uta. 10 a :10 aiJt&belac- •• d ... :t.a Mdidaa nft~H• 
atriaa & t'11911luantaç.to 4o IPICP 1 a tona& 4a apu:raç.l.o do illpoato a 
raapect:t.vo praao &t pquanto1 a praataç.l.o da :t.Dtora&ç6aat •• pana• 
lida4a& aplictYei&l a c~ia c!& aearataria da .-:t.ta F~ral 
para aUiniatrar o t.poato1 a co.petAincia elo hnCIO C.ntr&l do lraail 
a 4& lacrat.&J:ia da a.a.:t.ta Federal para, no a.blto 4a au.aa atribui­
çO&a., bllb:ar- aa ~ neca, .. trta. 1 oparaaiDMU.aaçlo do tribute. 

- radllfilh da OOQtrÜIGiQIO pravidatloilria 40IJ uaba• 
lbadoru, da aort11 a ~ a :t..cldlncla o:lo ~ --. ~la 
da ~•Q«o llait&411 a daa Allrl,....tn~J 

.. aor6~~et.o a011 ~ d011 J.aatl- a panaionllltU e aoa b&Miflcioa 4& pnvianoia IIOGi&l da qoe tn.ta a toei I .113/tt, 
d• bportana::La ifua1 - 'WIIlor do Dili' lncidaate, ~Uaando, .... 
d.a~ oa ..- ateitoa, nua& partica.lar1 

- &OZ'611G!M ·- .. ]AIIN; da dapkit:e de JIOUP&I"ÇÇ&. CC. 
praao ela ~ia auper-1« a lllmiJata dlu, da ~~ avti­
<~ianta para da~ o poapa4or doa atei~ do :EJI'IIJ', 

o 1 :s• do art. :u deCilU& axpna~ a n&o inai• 
dlnoia 4o ~ aobH - AI(UM I'Mlilacloa dln.~ ... eont&ll 
v1ncula4aa do l'G'n • do ni/JIAUI' • aobnl o V&l« ... barMit1cio do 
a.pro-dn~. 

O . art:. :13 fiu o pc'UO de VltlnOi& do U'IIP aU J1 da 

=~ ~ra::!·C:.=t::t•n:03~tf.::!~ .:U:~:;_~ 
aoried&de do tributo. · 

o ut. 2•. tina~. aatabal- .... ~ ..... 
&xifjido trlot& dia& .pea • data da ~J.caçlo da& ~ "'9'11--­
uraa oonaidan«u aannoiala a sua afetiva ~lant&Qio. 

, Apnw~ito a oportwal4ad& pua :rllnO'fU' a Yoaaa bc&­

llncia 011 ..u pi'OtUtOe do uU alatiMID~I'HP! , • _ 

•lU&u nde 
Mlniaua da aanu 
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La 11-• 4.7JI - D&IUIEIUUIO DE IIII 

DISCIPLIIIA O MERCADO DE CAPITAIS E EST AIELECE 
MEDIDAS PARA O SEU DESEIIVOLVIIoCEI<I'O.ISI 

h\:1-1~- ~k ............................ .,. 

An ... - Dtprndt * p~ia aui~Priu~.:&o *' a.nn Ceatr .. • .. _...._. .. 
•• tocitcla6H. .. U...Uin1C11&o .. lahll• por ... . 

I - a aplk:.lt\lt' * t.•apilal ,.. ··•n~ir• di'''hif~·ada • lil•k"' 11U •••"" 
-.bllilriel~ .. 

IJ - a .dminNra.r;in * fuacb em ,, .. &tmlnk''"' • frft.'rinl\. ,.,,. ., .... ~•· 
- ..,,_., lndlo anwrior. · · 

I 1.• - COCIIIpitll' 10 COilldara Mow:tlrio Naciaftal fiut as ..,... lllfta· 
~adi• pclu •oritdllda rtlt'ridu .me ani,eo. e ralatho• a 

at ..,.nirK"tdo -.~.-. • ci'I'IIÚ'a -.uado napmu. .,.... * ~ 
IUGCLidu.' e ......... ltiYidlldt: 

., .U.iwa ab'-ol • aplic..-lo fftl lftulol * c'*lilo; 

., -.;a.. .... - .. --~ ............. ,. .......... 
•wtm.niO ..... ,...., ..... ow. ,.rtJcr,.clo ....... ,. ~·: 

• • lotMIIIC,.tticuu.-itlilcr..-Ao4aaneirt*d1ttlole,liMilll ....... 
• C'UIIac .......... Ao. 

ll.•- AI MI f·dnltiaWftliiiiCII•In'la....,..aron.. ...... e-. 
a;6n ltl'lo -.ninatt."a. • • .._....._ 

I .1.• - C..,nc 10 aanco Cntral. ,_ aconlo .. M...,... ....... 
CCiftWihu Munrtiril.• Na .. :inut. fiKalil.lt ato~ • ift,-nlffnelkt r"',....._ 
poreluU.;.ktra&.. ' 

f4.•- Aaltcn(IG4onw!IID.n.lea~• .... •,,..._._ 
IOdrdada * lll..a1imea101 *P1"*rl0 * ,... eprow-clo • luce C'tMI'II. 

An. r.o- O.fuado&HI ..._, ... * ••--• walofet ~ .... 
rt. ...,..,.,. ... - todtcbda ..a.u- * caiital .. 10fiu61. • ._. •......, a 
Slc'le VIII . ._ntlo ilniOI* nnfF1 filais, .. aiOIRiat.._ t ~ .. . 

. I 1.•- A .._lafoVo<lollo- *-I-tao ...... -. I ... W 
mac ............... -tratada - .. ,.Mil * ia o • , ... -

----... ~~~--ln<aduJIOioC--Na· - . I 2.• - AnaJ.ntt • ..tllllliltnclorn ,_...._e...._.. • ._ r.t. .....,_bltia..,.. ............ -- •liaaliâ•• ........... .. 
~ • *iibtrv....,.. eltaii;IIC'O ,_ eln ...,...-.. · ... . • J.•- S..lollript6rio _,. _____ .... - ........ .. 
bditar ladrpadcaN. rqiltn6J • 8aaco C nini. 

14.•- Alc.tu*FudaiMUt-•r•...-.IOICOUiinll .. _ _.. 
•l•inlo podtr&o ser n~ilid.l• nt ..._. •uminaliwa. ndltl\im ... Vr1llllr1. 

l.f.•_ ... Vetado ••• 
I •··- ... -v..,., .. . • ,. .• _ ... v .... , .. . 

w.. 1.111 .•• 16 • J•l'• • ltfl. 

r=t=,·~~~= 
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CAJ•fTUl.t:ltll 
DA CO.''TRIDUIÇAO DO 5E.CitJRAD9 

SOCÁOI ~ 
DA CONTRI~UJÇÀO DOS SI!CI:R<\00$ f:.II:J'l~ECADOJ..EMPREOADO OOJI.n:.snco 

ET!t,o)>BAUIADOR AVUL.Sv 

Al!quola em§ 

• . Par~l!l'aro Qr.lco • Os \'álort'f; elo 5::!.1da-dc•connlbuiç:!i.o scr:io rezjus~tdos. a 
:utir d:l.d:na de cn1milM em l"itor desta Lei, na m~~m11 tpon c com o.~ mcs:n01. !m.hec. que Ol llo rc~~ojusumcnlo cios. bencildu~ dll prtSIIIÇ:Of? cam:~:.:.Liada.l'revldénclo St~C~al. 

-

O Pll.ESlDitN'TIE ltA. llt:P'OILICA. 
F&Q! !Jber que o c:oaar- Nadoul decnal.&n saac:iooo .___. 

. =• I 
DA F1NALIDA.DE E DOS PRINdzrios IÁSICOS 

DA PREVIO~CIA SOCIAL 

Jtn. 1• • A Prmdlnd& Social, medlaftu,~ wn ~fim~ 
1101 - beiiCI1ciiriol mate. lndlspcadteis de IIWIUtlnçlo, pof moUYo • i~ 

· ~ lnvoluntario. Jdda ·~ 1cmpo da wriqo. cncarp ramillata 1 pridD 011 
mane daquela de IVlam clcpcndii!D «<nnmicumasnL 

An.l'·A~~rqe-sajMicl~~·objllívoc 
I ·~dt:~tiOipiuol~ 
a . IUiifomddad& • ~ doi bcaefklol • ~C~Y~p 11 ~ 

~~ansnic ' 

m • ~ • dimibutiYid&dli na pnuaçto dai Íleadkiol; -· IV_.; dkale dai -..... ndd nado u 01 ~di w=l àç.le - V • iu J · vrk'w do valar._ "-&&aatk ~a pa:.-n..a- epollllr 

' . ' ' VJ • • 'di .rnda IMNil dai . ~ .-mna.. do lll6rlcMie-
coaltfbuiçloOII da~ da tnbl,!bo deiCIIIflde !!lo ilnriOrao dG~ ...._. 

vu-~ ,.,, ........ ~~,.,_.... 

""""""' VIR • o:m. ~e d ''"'*" dt. ,_.., ~ ca. a 
panfdplçAo; do pemo • da eomaaidlde. •• ~ M ~ ct11. lliriclldl. ·-·-Puqnfo u.- • A~ rdcrkk no ~ vm .s..-.. t11t 
dc1:iftdaai!MI~..-..ac~ --- , -- -

Alto ;p • Fka inldtWclo • c-tbo N.ao.l d. ,._..... fooill· QUII. 
órJIO superior IH dclibulolo ~qu~~..n~ ....._ 

1' ·4(qaaro) ~ao...o,...., 

U •7(U&a)r"' •IOdedl*c:W....,_ 
o)%("") .. ..,..,__ ..... _,_ 

b)2(dois) ~-~-MMdldlc: 
c) :S (tm) n"""--"' dol"4'ipdoc&r 

Praid&mc. ~bt~ .. ::~CNI'ScMUI~~-::rn;:,~=::t 
(6ofs) &aOI, poclaidtl:Nl' , .da lmed!Jio.UIIIIL 11QiCII. Y& 

12-·0inpn!WU-doltrUalbdcn& .. ·~do& ........... 
==:.:..s-:..~ ~ ... ~,.. ~ ~. 

f 3• • O CNPS reunir·se·t ordlnariamcnrc. uma ve:c por mts. por~ 
ele a_eu Presidt::lltC. n4o pock:ndo ser ;~dia<b, a reunill.o por ITil1l$ 41 t!i {quinu) dfu .. hOUYW 
requerirnê111o llcUC sclllido da maJoria dos c:onsc!heiz'ol. 

f 4' • Poderl. ser eanvac:ada reuniiO exuaOfdln~ria por seu Preskleme 011 a 
requerimento de um terço de seU! membros, c;on!ormc dispuser o n:&irncruo mtemo do C.\: PS. 

f 511 ·As dcds6es do Conselho sertD tomadas~ a presença de, no m!nimo, 
li (KiJ) de SCUI!r!Cmb!'OI. 

f 61' ~ As •llltnc:ias IW tr:1balbo doa n:presenwucs doi t~ an 
~tividade.. ~ntcs du uividadQ do CotUCiho. sento abonadu, eaiii(Nmndo-ta otJa10 
jomaâacfeUftalellte tfab&lh:uia para IOÕOI 01 fins e efeitos lepis. 

f 71 ~ Aol.metDbrw do CNPS.. enquanto rep:=UL11tai doi~ em 
atividadc, ti~ c suplenle:&r ~ llBCCUr:tda a csa.bilic.J.dc no empcqo, lia noll1eSÇI!o aâ ulll 
ano a~ o t=mino do mandato de rcpresct~mC\io. somcme podendo ICt demitido& por motiva 
de !alt:1. pvc. rqulnrmemc tompronda atnvá de PfOCCSIO judiciaL 

- - f 811 • Colftl)etlni M Mlnis1&ío dp Trabalho c da ~ Social 

~=u:.~~~€:u~~~~h:~~~~~T~~~pua a que 
f 9' • O CNPS deYer.l. se imu~br no prnzo dC JO (trillti.) d[Q a oonw- da 

publ.lcnç1o desta !AI. 

Art. 4•. Competi ao Conselbo Nadon.al de Prcvld!nc:ia Social· CNPS: 

Prmdtnda SociJ. · uçabeleccr dirctrizc& leruil c çn:c:iar u dcds6cs de politica aplic:ivcil t 

n . p~n~dpai, ~ c .. va~w 1istema1ic:a:nema • pldo 
pmi~ 

m ·11prtdar 1 IJitaYVO& plazsO& c ~a da PrC'ricUnda.~ 

IV • apreciar ' aprovar u Pf'OPOftU OfÇIUI1C!Idriu ela Prcoild6ada Sodll. 
wu· de JUa consoUd&Çaa 111 propoua orçmncnlária da Squridllde Soda1:; 

, V ·I.COf!I!'Uhu 1 :lpreciar. arravês dt;. reltUór105 ~rendais por ela cMftaldDL 
&IWICI!çlo da& planas. ptolfi;UW c orçamento~ no ll.mh110 da PrcVlcltnc~~ Soaal; · 

VI , aoum:panhar .a apU<:açto d.a lccisl.açto pertincnu A Previd&lciaSoci.al; 

Vlt • lp:n!du ::t prcttaçio de tonw; IUIIIal.a sar nlmcllida.ao Tribunal de C:0.. 
da Uniio. podtPdo.111 fot -ncecadria. comr.aw auditoria cncma: 

vm • .abclcca 01 varare. lllf'nlmas em litfJio, :Ldma dos quais sert lltltldl. a 
~ pmia da Procun~dor<ictal ou da Prcsidollt8 <Jo INSS par. rormalfzaçM di 
dalstUd& ou tnmll6ncia judldaia,. conforme o dispoPo no art. 132;. 

IX • clabont e apuvar seu. rqi~ inu:nio. 

, . Pmmfa l1nico • As decisOel. proleridu pelo QlPS dcverto ser pubUc:ldll 
ao Ol4rio 05cial da. ODilo. . 

An. 511- c:ompn.-.. órpol pomamcmtail: 

duccmp , d I.8$i~·~~ntor:==aa adcqaadocmpola­

n -eacamlnbu 10 CiPS,. com anu:ccxi6Dc:ia mlnlma dÓ 2 (dob} -do­=b:. eoa.r-o ~~ a pcupoa orçamcnúria da PrcridtDâa Six:W. ~ 

ArL fi' • O Coarclba Nadonai do Prerid6ncia Sodal-CNPS dlwrt ...,._ 
adad4o de notório ~ 111 'ra p•ra cxcn:cr a 1\mç&o de Ourid« o.r.a da 
~Social, ~ wt mucfA1o dA 2 (doia) ant11. SCftdo wclada a sua recaaa;to. 

I 1• · Cabcrt ao Conare- Nadonal~pnw~r a QC:Oiba Oo OIMdor l'll1lridD 
.. CllJIK d-. ...... ' 

I :P • AJ IU'tbuii;OII do 0UWk1or Oual da P!'CYidADcil; Sodltkda di6IWit 
-ki apldlkL ' 

A:t. ~. Fiam lllltltulciO& as Cotudhol ~ • O& Con!11ibaa M~ 
dc Prcridlad& SocW ~ ~ cEP$ e CMPS ., órpo& da dtlibcrlçlo coiMiida. 
l!lbonlialdol MI Coa11U10 NaclocWde; PnMdlncla SociaL obMnando peca a - OCJUi:w;le 
, ~ ao q~.W couber. O& atttnoc lltlbl~ aaa UI pua o QIPS. õiõõõõiii:õi 
pua a llllera Gltai:lual c. rauaidpiL 

f 1". a......_ • CEPS serto IIOIDUdOI,. ,.w-doam • • 
doa am. pekll ~-CEJIS. . 

f Z". a....-.··-do&~ .. ttWidlda. se.~ 
sa,lern.III'IO ~~ 110- doa CEP$. pelai !edoraçl* CMI C*ftnillindlclil. e. DO c.&. 
do6 CMI'S, ..,.g lindicatS ou. M. auslneia deaa. pela~ ou ama.. ... 'ÜIImO ~ 
pelu~~sinclicúouconfedla~nacicHtail. -

f ~·O.~- doi apollfltido&' a-~~_.. 
lrldladoL DQ cao doe~ pdll r~ ou COfd'ederaçGa. c. • c:uo a CMrs. pet. 
IIIOd:lçOa ou. aa auMnc:ia clcu& pe!al ~ 

IIII'· Oal!l!i:*i=-· ltllpilpdc ... ·-~ ~-­
!Jdc:adcl, ao cuo doi o:n.. pela ~ c. no cuo do& OIPS. pel!il ......., 
IIIOdaQOà ou. 11& :wslDda dcRti. pcJu federaçOM: 

...,..,,__,.;Art. p- Compaa ... CEPS • ao CMPS, 1101 lmoítO& . ......a • _.... 
I ·~a fllw cumprir u deHbriraçOel do êNPs; 
ll -~·-- ......... ,p 57 .... 

m . ~.aaCPS pea..a J1r0ir- paraaPrftida.daSGált 

IV -~·~•.S. h 'DidtDaoom.....,.•~ 
JINIICI*pcw .. dl&klal. a..açtodolpluae. ~·~ 
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v ·ICDIIIplniw'. apliclçlo da Jqialaçio peniacD&e t ~ Soda1; 

VI ·elaborar 1n1 rqimeiUOIIm:cmoc. 

An. 9' • A Pmidbc!a Sodlll. compreende: 

[ • o Recimf: Otralck Prcftcilocia Social; 

n • o RqizM FKWwiYo ConlpMII'ICilW de Pm>idflnda Sociltl. 

I t• • O R.qimc: Geral de PNYid!ncia Soc:ial • ROPS ~ a eobcmm de 
todas u sftua.ça. uprusu no an.. 1• deltl.lAi. PIX10 a di: downprc&o mvolunttrio.. obje1o 
de lei especitiCL 

12' ·O Rqiml: Facultativo Cornplcmcnw de Prnid!Bcil. Soc:iaJ Kfi objcto 
CS.llll e1pedflca. 

DO RECiiMECiERA.L~R~tNCIA SOCAL 

CAPíTuLo.! 
DOS BENEFlC!ARIOS 

Alt. 10. 01; bcncflciári01 do Repme Ocral de PrevK!tnda Social c:lusifi=· 
Mc:omo~cdlp 1m" DOitcnnoldlã~Jelldestecapltulo. 

SI!CAOJ 
DOS S~URADOS 

f) o bruiklro ou llllnJIIeiro domldllldo e conttawdo no Bruil para 
uabalhu como cmprepdo cm tmpfCU domiciliada no enulor, cuja maioria do caPital 
YOtamc paw1oÇ1. & -alpru& braliJair& de capital nacona4 - -

coatfnuaa~~=ia,•~,~~:fd=:,c~::n~sa!~lu~ 
m -como ._redriot o dtular àli firma Individual urba1111. ou rvra1. o dirc[Ql' 

nlo-cn111rc:pdo, o mambro dli co~~~&lbo dc adnunitm.Çio de IOCiednde anónln:IL o sócio 
sollddrio, o .6cio de ind6l1ria c o &6clo consta que pamdpc da 11est1o ou rec:cb& rem.UilCrn~ 
dccorrccte de seu uaba!ho cm empresa urbana ou fllrd; 

[V ·como trabalhador autOnorno: 

a) qu1m presta serviço di! natureza urbana ou ruraL cm cuite: eventual. :1. 
uma ou mais: empresu. sem relao;Ao 111 cmpre..:o; · -

b) a peaoa ffslca que exerce, por conta própria. aúvida.de econOmica de 
IWIU'e:za urbana. com flnr.luc:n.~ ou nta; · 

V • como equiparado a nbalhador aulllncmo. &ltlm dot c:ucw; previstos em 
Jt&idaçlo cspodlica:. 

· a) ~ pmoa ffdca. proprlcttria ou nto. que explora &tividacle qropecuári:. 
po~qUcln. ou de ctraç4o ele lriÍIICr.U$, cm canl.ur pcnnancn1e ou 1emportrio. diretamente ou 
&u.ws de prepoctaS c com au.dllo de cmprepdol, milh:ados a qualquer drulo. ainck que de 
!omantQCO~ 

b) o ministro de cocfiss4o rellciosa c o membro de lnsdrutO de vidJ. 
conu.~ e de tanll'e;açto ou de ardem rellsicu. cnc qu11ndo pOI' ela manUdo. 1:Uvo k 
miado obripUlriamente à Prevtcib!cia SocW em n.do de outr.. 111ividade. ou • outro 1ts1emr. 
pm;denciátio. mililar ou civil. ainda que na coadlçto de i.DatiYo; 

c) o ~ d. orpDi&mo otidal Jmamadonat Dili atraJIICiro em. 
flmdonamtmo no Brasil, WYõ qganc10 coDcno por 1ine~m. próprlo de prevl~ancia IOãal; 

d) o br.ildro dvl1 que trabalha no a~erior para orpniano oficial 
intemndonal do qunl o !Jruil& membro efeflvo, ~ quo li domiciliado c fõOIUn&ldo.lalvo 
quando «~beno por slslt11'14 ~ _preridtnda ~ ~ pafs do domicilio; 

VI • como trablllb:tdor awbo: q11cm prata. -• .diwnu empresa. ICID rinodo 
cmprcJlltíc:iO. ICMço de ttarurem urbana ou runü definidos no Rqu\amcnto; 

- VIl ·como squrndo cçccia:J: o produtor, o~ o meciro a o~ 
nl~ O primpeiro. O ~ ~ c o a.ucmelbado, qua UCI'CUR IUU uiridadcs. 
flliiMdualmcnte ou cm rCIJIO'IC de economia f~llar, ~nd& que com o auDUo evcm&W lk 
terceira~, bem como KLII tcmccuvo& cõniultCI Ou ccmo&rilidrol e filhO$ lrlllioÍa: lk 14 
(qua1.om:) a:~DJ. ou a ell~J cquipandoa. de&clo que trabalbcm. comprovaáamlna, ·com o JniPO 
lirruhv rapeeuvo. . 

- - - .f 11 • Entcnde-~e como rc]lim11 de CCOAam!a familiar a uMdadcl cm qac o 
trabalho doe mcmbi"OI da f~Ja 6 indisPensável .t. própria 5ubl.isll:ncia c e aarcido em 
eorHI1çOea de mUwa depcndf,ncia c colabontÇilo. JCm a utii!Zaçio de emprcp.dol. 

remuner.uln AujJ:'.~ T~=~:r:~~C::s=cr:saC:S~-:-~ 
relaçao a cada. uma dclu. 

, Att. 12 ·O KMdor dvil ou militar da Unlio, do& Esttdoa, do Dimito Ft'del'll! 
ou dos. Muniápl·o" bem como ,o das respcctivu at~J~,rquias e fundaçOcT., t cxciuldo. do Rq!mc · 
Gcnl de PTevtd!ncta Sqa,! ,co~bsWICJado ncua L.ei, .desde: que esteja .aujeitO 1t lincrn:L 
própno de preVId!naUodal. · · · · 

Par&puftl llnico • Cuo este servidor venha a eurcer. coacomlwncmcmc. 
uma ou mais aUvl_cbde& abnu~Jidu pelo Rqlme Cera! de Prwidanc:ia Social. tomar-se·' 
KIUrado obriptóno cm rclaçt~o a cuu alividadcs. · 

Art. 13 ~é sesur&do facultatiVo o maior de 14 (qua1orze) inos que &e- filiar ao 
Regímc Geral de PreviclllnC11. Social. mediante conlribulç4o. cksdc que nto iDCiufdo nu 
disposiçOc:5 do 1ft. 11. 

Art. 14 - Con51der.m~.-sc: 

I ·empresa· a finna indivfdual ou IOCicdadc que usum= o riKa de a1ivldadc 
ecctnómic. urbana ou runtL com líns lu~tiYos ou f1io. bem amo 01 6lpol c cntidada; da 
adnunisu:J.ç:&o pllblic. dite~ i~ret:~. ou fundaciollll4 

II • emprcpdor doméstico - a pc$J01. ou famllla que adml1e a &e-U wrviço. sem 
fill&iidaóc lucranva, emprc;ado do~tico. 

Parip;d"o Wrlco • Considcr.1-~e em'p:esa. p;tra. O& ct!itoS dcsa Lei. o wtObomo 
c cquipuãdo cm relllçto_ a SCIUf"'do que lhe pratt, sci'Yi'itJ, bem como a coopctU]w. a 
auociaçao ou cn~dadc de ~quer narurem ou finatldadc. a misdo dlploiiW!ca e a rcpaniçl.o 
comularOcaurctr&cnranacuu. c 

coctrilntiç6ei: Art. 15 ~ ~m a qualidade , ~ MIUr&do. IDdcpclxknlcmcme de 

I • ~emllmltc de pru:o,. quem Clthm aozo de bencffdo; 

, . , , · II • at6 ti (dor.e) moacs apóio~~ tfu ~~ 9 ~ qut. 
dcb:nr de uercer lltivl®dcTcmll'lleradll. abtiUIJida pel'a "P~ Sôdãl oa.êa~Mr &IJIPICDIO 
ou lltendado M:m re~~ - , - . ' . ' ' . ' 

nr • m: ll (dou) mcacs ap6l cuw a IW,I~ o Kpl!'&do acometido dt 
docnçaduepf;llç:iocompul$órin;- ' · ' , 

IV • a!C I! (dou) meses llp6s o livnune~ uu:prado retido ou reduso; 

v • a1t ! (trb) meses após o nccnciamCniO. ci Hprado i~ u 
Forçu Aw~adu para prestar 'Serviço m1ütar; 

VI • at6 li (sêis) meses após a ccaàçto if.S comribuipl. o &eprlldo 

f 1• ·o Pruo. do .inciso n ~eri pr_orrop<~o P,ar& att 24 (vin~ • ~)1Miel 
UI O le~Plf&do jli. tiVtlf PatO~ de 120 (ccmo c VInte) CO~ttlb!:J~ meDIU Wll intemlpCto 
qut: actn'CIC a perda da qul.hd*le de SCijllrado. . , 

f :ze • Os pruos do inci5o II ou do f 1• sctto acraddos de 12 (dom.) mcscr; 
para O $~0 dese:npre~O:. dcsdtl tjUC CDmprovll'da &sll. Ji~ pelo rcai~V'o, DO ól'f'O 
próprio óo MinWi:no do Tr11bl.lho e da Prr:wll:naa SOCial. · ' ' · ' 

t J• • Durante os pi"IZOS deste ani~, o ~eiUrada coniUva tOdol O& SCUI 
direi10li penlntc a Previd!aaa_ Social. 

f ..- -_À~pC~~ da qualidaDe ele ~~~·~r4 110 d!& ~ aó elo 
ttm11no llo pruo flltldo r.o Plnno de Custe1o da SC111ridadc Sucill para rccolhnncnto dJ. 
«JJItnbui~ referente no mts imeliiatll.mentc posterior ao "'? final doi pramt. fixador; nesu: 

-arn:oclcuspari&rafOS.;;' .o,·,- ,. 

' t 

,', .. SEÇÁC)n , 
DOS DEPENDetrEs 

Art. 16.'Y:.Slo bc:nc!icláti01 do Rqi_mc OctaJ ele Prcvi~ ~ na 
(:Qildiçlo ele depcnóenlel 1:10 scaurado: - --- -

I • o c:ó"njúic, a 'companheln. o comp1111bciro e o filho. de qualquer cancfiçto, 
menor de 21 (vlotc c um) an01 ou imltlldo: ' · 

D-os pais:~ 

.1nvi1Jdo; 
m . o imiAõ. de qualquer_ coadiç!o. menor de 21 (vfnta: ' um) 11111& 011 

IV - a ~ dalp;ada. menor do 21 (vima c um) lnDI 011 lllli« de 60 
{se&sena.) anos ou lnv41ída. 
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i I' • A ui~1~neia de dcpcnden1e de qualquer das claue$ deste •ni&o exdui 
do direito b pre:Staçóes c~ d:~.S ~Wsel ~e&Uintea. 

§ 21 • [!qulp~·sc 11. [llflo, ~ condi,.Oei qo Inciso I, mediante decla~ do 
seaur.u~o.: o cntc:ldo_: o menor que, por dcu:nninaçio Jlldld;:LI. esteja sob 1 ma ~arda: c o 
menor que esteja sob sua tutcl::f c n:io po;.-sua condiçõc:; sufidc~:~t~ parll o próprio suucn1o c 
cdue:IÇ:lo. · 

§ :;o • Co11sidcn~ «l!'l~flhtLr:t. uu .:ompap.hti{O 1 pcuoc que. sem ser 
e:tS&da. manU!m uruto <fSI.t.vel com o K~~Jrado ou com a ltgutaila. do., uordo cotn o t 3e do IR. 
226 d1 Conmrui~ Fcdcr.U. 

f .(.1. A dcpcndtndi. cconOmic:a ~ pi::uou india~u no incisa f4 presumida 
e a das demllk deve ser comprov1.d.L 

dependemcs. 

SEÇÁOffi 
DAS INSCRIÇOES 

Art. i1 · O RcJU!amcn!o disciplinará a forrm de ins~çdo elo secundo c do.; 

. f 1• .• Incumbe :10 ~cgurudo a insc:ri~\l.o de seus dcpc:ndcrun. qua ~rtp 
promavt·la se ele faiel:crscm t!•ll cfctLVIOO. 

f '2" • O Cllrlttlamcnto da insen~ do cõnJulfl se proccua cm f:1ee de 
tcpar.~~.J judi_cb.l cu divór~ $C~ tl!rcilo_a a!ime~toS. cenldto lfa. Qtl~ lk casamento. 
cutidlio · ~ ll1.0 ou senu:nç:t)lldlcll.l, tnnsltada em JUI~do. 

f 31 • A Prevítltncia Soci:ll poderá emidr id~ntift.ca,çto csoedtlca. p~ OS 
squ· aos tc!erlclo$ nos ineisot III. IV, V. Yl e yn do an. l1, e no an. !j d.ua. Lei. para 
proa .. llr efcitol exclusivamente pe:antt ela. Jnclus1ve cama finalidade de pi'OVII' a fili&çto. , 

CAPhtJLO n 
DAS.PRESTAÇOES EM OERAL . ' ' 

SECÁOI 
DAS ESPf:CiES bE PRESTAç0ES, 

An. 18 • O Rqimc Cieral de l'revi~ncia Social CQa!PTCeDdtJ u llqlli!l_ter. 
pcataç6el. deYídu incllu.i'Wll cm r:LZ:Io dé evento' tletarrenid.,~e i.cidauc dO trlba1llo. 
apressas cm beneficias. c serviços: 

I • (jUinto ao sesun~do: 

a) aposem:~don'a po.r lnv:al~e:c: 

b} aposentadoria por idade; 

c) aposenmdorla por tempo de ~~ 

d) aposcnmdorl:!. cspcQn4 

e) atWllo-doenç:1; 

() s.alirlo-farnllla:. 

I) sa!Uio-matutudadc.; 

b) au:rllitJ.addcnt" 

• i) abono de pemll.llflncla em Krviço; 

11 ·quanto ao dependente: 
'' a) pensto por morte; 

b_} auxillo-redus.lo;, 

m • quanto IO·IC~r:a~o_c dcpendtnM_= 

a) pccúlio1: 

b) serviço social! 

e) renblliuçlo prOflssioDIL. 

f 1•. Só podet:io bcncfldar-st: do ãuxfl~ícideãt.. • du d~ ISDICÚ1il 
relativa a Kklentc do tnbalho os KIUr.ldcl c rcsp«llVVO ~nGonta mendorwíof; 1'101 
inciso$ [, VI e VII do an. 11 dC$!1. L.ct. bem como 01 prcsldll.riol qu& exerçam atMdade 
rcmuricmla. · · ' 

I '2.'. O aposentado pelo Reaimc Oenl de Pmridtnda Sodal q~~e 'PC"'!~ 
cm ativfdadc sujeita 1 me rc!(imc;. ou 1 ela rctOrtllf, some~ t~ direito & fainliw;:lO 
profluloo:ú. lia auxilio-acidente c >LO' pceúllos. ntO fu.cnOo jus a ouuu p~ Ww u 
decorrente& de sua condiçto de aposentado, ohlervadoo dllposCG IIQ ati. 12ldeaa Lei. 

Att. 19 • Acidente do trab:ilbo t o que ocom. ~l,o _w:rcfdo do trabalbo a 
Knic;o d3. cmprea. ou pelo excrcfdc do traballlo :=r.lda& ri:!prid!# RO mcilo VII do an. 
11 desta Lei. pf'OYOQftdo ledo corporal ou penu fundo~ que cauM a morte ou a 
perda ou ~çao. pennancntc ou tcmportri&. da dt para o riiMilllo. 

tt• • A empresa ~ rapcmdvd pela .soçto e m.o_du IMdidll coledvu e 
iDdMduail de protcçto c squanç::r da &:Uidc do uaballwloc'. . · 

f '1!'· Constitui cómr.mnç;!,o penal. punlwl ccn1 multa. deixar a empresa de 
=mprir u nonnu de scpzr.mça c IIi !Pene do trat.lllo: 

.,. • ~ deYcrd& cnrpreA ~ ~ ponncnortDdU IOtn 01 rilco5 
di, opcnç!O a cxecuw e do produto 11. mllztlpular. - - - - - ~ 

'ndl . f "'' · O· Miaisttrio do Tnb:llho e da PrCVI~cia Social riKIIWirt c 011 
SI t:l.tol c entidatl~ rcprescm11LMI,I de e1aue 11C:Omp$r.\o o fiel cumprimento do dispolto 
nos p:migD.fos antcnor/1 conrorme dil.pmeT n Recutamen«~. · 

Art. :ZO • Conslderam·K acidente do uaballlo. nos tcnn05 cSo anip antlrlot, u 
5CJI1Íiltc5 cntidada mórbidas: 

I · dac:nça proflssional, auim entendida a produzida ou ducncaduda pdo 
cxerddo do tnbalho peculiar a d~tcmunada atlvidaâc c ennstante da respeCtiva relaçio 
clabon.da peta Minu;ttrlo do Trabalho c dll Prcvttllln~ ~: _ · • ' · 

n . <.locnça do traballlo. o.uim entendida a adquirida ou de~ em 
funçflo de condiÇOCJ upacills cm qua o traàallto' 4 realizado c cam el• se rel&c:io111 
ditcwnt.:lll~ conm.ntc da rcl~mcnt~onada no 1nciso t _ 

f 1' • Nto lia toi,'ISid;radu como dotnÇa do tr.lbalho: 

a) 1 doença dc.IJ~! 

b) a inerente a p:upo ed.rlo: .'.• 

c) a que nlo produza i!"CC-pacidade laborarlva; 

d) a doença cndf.mic:a adquirida por 1qurado habilantc de replo cm que ela 
so dcsenvoiVL IILlvo c:omprovaçto de quo. é rcwltantc tle expo11çto ou contato dimo 
dc!Cnllinado pela 1111\irl!Q do U'l.balho. . ' 

f 21 • Em caso u.x:pcionQl, COI!IWindo-~e que a doença nto ind~ 111 

~~~~= ~n= e!a~[Jrct:Fon!r:ffc:!:r!:' .~rc:re~~:~ ~~ 
~~~~®~~ . . 

Azt.ll· Equipanm-K wnbóm ao acidcate do trabalho. para eleita& data 

l ·o addent& llpdo ao trabalha que. embora nf.o tenla lido 1 àsi&i llDica. 
haja cannibu!do din:tamcnte panr. 1 mnne do squr:do, para. rcduçdo ou ~·da lU& 
Clplc:ld&dc PIR o trabalbo, ou produzido ledo qucí exija atctt~ mtdic:a pU. .. lUa 
rccupcraçto: . , " , • 

n · o acidente sofrido pelo lqiU'tdo no 'local e IICI holirio do uátwbo. cm 
COIIIOqOiDCia da: . . 

a) uo de ~~paUo. s.abotazem ou ~~ praticado por·~ w 
compl.llbel.ro de trabalho; ' 

b) ofcn11. fWa: intonciollll. lndlllivo. de 11reaira. por mocho de dilpata 
rdadoaada com o trabalho; · , _ 

eompiiiMiro de ~!J!f~ lmpNdencia. de ncllipDcll ou de impericia da terceiro 011 de: 

d) aU) de peiiOI. privada. do UIO da razl.a; 

de torça. maior. a) de&lblmuto; lnundaçto. indhdio e· OUUOiõ cuos ronuitoa ou ~ 

m • a doença proYCnienll do. conmmiiiiÇio acidentaL do · cmcnqado RO 
I!!Hf'dclo di sua·~ · 

IV • o ldckntc IOfrido pelo ~ ainda que fora elo lOcal'~ }Dritlo di 

b) 111 prauç:\o apont&na da ad.alqucr 1c~ à cmprua para Jho evitU 
prejutzo ou proporcionar pTOYCitO< · 

- c) cm vlapm a &ervlço da ttnl'fcia.' indusl\fe para estudo qu•ndo fi!Wiciada. 
por ma dcmro de ICtll planol pua melhor capacitaç:1o da mio-de-obra. indcpcndci!UirneiWI 
do meio de: locornaçio utilizada.; indusivc qfeuJo de propncd:uk do scsuraOo: 

d) no pcmmo da rcJici&ncla pua. a local de trabalho -Ou dcsl:e Jlàrl.lqUIIa. 
qulqllll' qu uja o meio da loeomoçdo. inelusiile vekulo de pmpricdadl do ~~~ 

f 1• • tia& pedodol destinados a rcfciçio 011 descanlo. 011 par ocuiio da 
lllidnçto de OIUI'U neccafdada fiSioló;lcu. no loeol elo tflllalho oa ·duram. .... o 
craprepdo é c:onsideracio 110 exucldc do tnllbalbo. · • ' ~ 

121 • Nlo é cansldc~ alfll\'IÇfo ou corapüeaçllo de aâdcml elo tiab&lllo a 
lodo que,. rCIIlltama do acidente da cutnll oripm. se usoci11 ou to IUJIIIltiOIIh& b 
conseqtltnciudoamvíot. · 

empresa dcYmi coman!Car o addcct~: do trabalho!.~ 
úul squlnte na da~· e. cm caso de mnrte. de lpN:cl1alo. a 

so pena dll multa wnivcL cntn:: o lirniw mínimo e o lirru.ta. muimo do 
sucãslvamont• aumentada na reincldlnau. aplleldJ c ~ pila 

I 1' • Da COII'"Iinlic:açlo a ~ se refers at1 mf&o rcoebutO-~ rlll o 
addcmldo C?" seus dcpeaQeotel. bcmlcomo o dndlcato a que cormPonc~&asuacuq;oda. 

f 11 • Na l'lllta da comunleocto poc' 1'*f1C da empresa. podem fomldzt.ta o 
próprio ati denudo. scw dc~ndcnm. a c.ntldade sindic111 c:ompe1CriUI. o rMcüco ctUt; o lllialu; 
oa. qualqu~ autoridade púbücl. dO prevaloc:cndo 1\Utd c:uo& o pnzo pmisto ~ .ud&0-

1 31 • A c:amuJiic:açiG a que- 1C rtfcre O f 'Z' nlo alma i_ ..... ck 
raponsalnlldade pela falta do cwuprimontct do d~ ne&&e IUtip. 

f 4' • 0.: 'áDdli:aiX a enddadel represcntl.liYII de clusc podcdo ~ 
a cobnnça, pcl:t. Previd!nc:ill Sodnl.das muhu previstu DCRe Wco- · 
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Art. 2.4 • Periodo de cartnda to llllbnno nUnlmo de C!OftU'Ibu~ mensalJ 
!se,'~ 11:=:.':"~~ beadfdo. CIDnlidaadu a pmir nmalrJO 

Paqrafo diníco • Havendo perda da qua!iclD.d& de seprwdo. u comrlbuiçees 
..mora a aa dW. só ICZiD computadas Pll! e!ei10 de c:utnda clepoi5 que o ~Cp~rallo 
anar, a partir da !KM. fiUaçto t Prcondtnoa Socill, eom, no minimo. t/3 (um terço) do 
llkDiro lk coauibuiçóa uipdu pua o cumprimmo da cuil'lda definida pua o bOI!ICficill a -- AR.' 25 - A CODCado da pra~ pccunfiriu da ~- Ocn1 de 
~ Sodal dt:pendc doi ~qUinta ptriodOI cartnda, raulvado O cliJpOiw DO aR. 

- 1 - IDillo-clott!ça o ~· por inYallckz: 12 (doa) coatlibuiç6cs 

An.:zti -lackpmcte. cartnda. conc:ado dl&~tQ~ 

1-~pormona,~~~ .-.. ·~-~-a·&·-·-
ll • W'fl"' de n;, • ~doril per iDnlldu ~~a cao~ • ~ da 

~ lllblra:l. 011 QIIU C de íiotnçã ~nal 011 do uabalbo. berr1 COim 001 CUOI da 
liirpl1dD ... a:pdl fiiJIHe 10 l!eclrac: OUal de Pn:ridl;nda Social. lot ACCIGIIIddo de &lpma 
dlil ....., • ~ ~d'l aa liaa dabonda pe;1o1 MialAirim da Sa4de e do 
'Inbalho _. di PMYidMd& Social a Clldl. ata IUIOI. ck acordo cora 01 crillrial de .ai~ 
~ ~ ddSclt!x:ia, ou outro Catai' quo lba coa&a nped'k:!drrJn e pNidC 
.. ~ aatG~DCa~DpmiculariDdo; 

DI • 01 IM:ad'k:iac conoaclldOI na forml do Inciso I do att. 39, .,. sopmdos 
IIIJICia:il; rllfeddol ao iDciiO YU do ut. 11 dllta. Ld; 

ri ---w: v • .-u __ 

SECAom 
DO CÁLCULO DO-VÀLÓR DOSBENEF1CIOS 

mJDSEcAOI 
DO SAU.Rto-DG-BENEFfao 

An. 21- o wlor do bezH:tfda da praw;:lo t'OftdDuad&. lncftlsift o :e.pof 
=-=:!~O &al4rioofamn1a C O~ la't cala&bdo COAI DO 

f 1' • QuDdo O bencfrda ror dta:lm:DIO d& addema do Ulbliho. Cl'IIISidcm­
.... 10 iiMI do ulirio-do-ballfl'do cakuJ.ado de acordo com o diapoao ..ra Svbleçlo. o 
wano.de-a;Jall'ibuiç!lo ~ 110 dia do adden.u: se mais VINIJOIOt apüc:&ndo-lc-lllcl o 
dilpoao ., '%I do an.lt. -

I,_.· Emaudl,. cotao ~'bulcto v~p:ar. no dia do~ o 
=~ser pqo por rMI, dl& ou hon. no mil do ~.Cid. me. QUC !:'':':&~cada por lriala d1irio; ou par ~ e quucau. QUando bcrirfo , para ao Yaklr 

11M &amtt de blla da dkulo pam o kDtf!cio. 

t 7' • Qaadl a janz&4& de tr'abl1kt lllo for M oUa bani dliriu. 10ft 
....._~&adotllpolea DOJIIdpafGazarior, a biMd&cUatloadawu : ' 

• 41 • Qaada, ... o di& do &dclela do b'&bllho • & dia. do Wdo do 
~ --' por dilltdlo coletiw - al~ elo WUio mfllialo. o 
biaddD *"-' Jrtldú..to amtJta C10G1 & falda m&Dail't&juaada; 11D1 riiiiiiD blicel. deu , 
- ...... Dili & poUdca I&JariiL . 

Au:2t·Ou'ld d•b 'daCIOIIIiao•mMIII.uiaaákaliiY!Pitld&~ · 
• ü'--~ cb~MU~IrMdlawneme allleriofa ao do lfillamefno dll 
aliridlda• d&lk&ad&atmd&do NqUU1rD~GtG, &14 o múimo elo 36 (uinra. 11111). ~ 
_,.._ •lll*b'a41(..,_ • oilo) ~ 

_..~-~c:: t l··=r.:r::.n't'& ~ ;,a:.r:: 

D • quando nao se YCriftcat a blpóta& do lndlo ~. o ~ 
~clllcorrcspondc t soma dai se,W.ca ~lu: -

a) o ulúf~:b®cffdo calculado eom baa - alirlol di u' \çfo du 
ufvich~ •m ralaçto ii quais do ~idu u caadiç6a do IMndl'do ~ 

b) um petmlttll1 da IMdl& do wtlic da xauibalçlo da cada u• dM 
demais •tividack:&. eqaivalcma t rela;to 1mn: o ~lnlfD de meus eomplaco da ~a 
01 do período de. c:artnci& do beadJdO requerjdo; . 

m • q!Wido se vaar da bcnefldo por tempo de suviça. o~ da alr­
'b" do illáso 11 serâ o rcsultame da re1aç1o lll1h OlltlOS complou. da UiYidldl. • o lll1mara da 
IDOS õc J&rviço con5iderzdo para a ameado do bcnctk:io. 

11•, O dbpoaa 'nma anilO nAo M 1p!ka ao lqtln6o qua. em ot.ditnci& ao =mi:,O do Wirio«:eontnbuiçto. coutribUiu apcn.s por '11ft.· dB alMcll4a 

f ~ • Nlo se aplica o dis1lo&to nute aniso AO !ICIJUrado que ianh& safrldo 
~~o-de:comtibulçil) du a~Mib.des (OfiC)IT!iWites ern respeitou llmitc múliiiO 

SUIISECÃOU 
DA RENDA MENSAl. DO BENEFfc:O 
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An. 37 • A renda menu! lnidal, recalcula.da de acardo com o dilpoSIQ n~ 

i~J; ~~~~~~~ !e;~~~~~~~c~~~c~u~~~n!~~f~!o:C:~!~~e::~s0 :~ct~ :~':n~: 
mensal que pn:wlee.a 11~ cmto. 

, An. JS • Sem prc;ufur do di~poslCl nos ~ru._Js·c l6. cabe t Prt:vidtna& SociJl :e-= ~b'c~~f~~seJUndOS C:lm totlos cno informes neWs1~ p~ _o d.lculo tla reo~ 

Art. 39 • Pu:& o~; Upir.lÓOI. c~p«iais rcfcndM no Inciso V1l do an. 11 de:na 
Lei. fie& ~nuda 1 «~no=euao: - · 

I • llo 1posem:~doiia pDr 1tl:1dc rru por Invalidez. de &IWllo-doc~ de 
;a.wulio·rcdusio ou de pcnt:1o. no v.tlor de 1 (um) salir1o mfnimo, desde que eomprovc o 
e~crdcio ac :mvid3dc ruw, u1nda que Uc fnrmll tJc~eontinuL na pcrindo. lmcdi•tamcn!c 
ilntcnor _ao requc1;1mcnto do benc·ifcln, lgu&l au numcffi de meses eorrcspondentes t c:at~nCI& 
do bcnetfdo rcqucndo; ou - - -- -

n • d01 benefícios cspcciflados nesta _Lei. ol»crv:ados os crit~rios c a forma 
de dlc:ulo estahe!ec:idos. clt$de que eonmhuam f:I.Q.IIt.liUvamenu: pan ;r. Prtv~d~aa SoeW. na 
fotml ~:Siipulad:L no Plano de Cu5teio da Scpnd11dc Soaal.. 

Art. ~O • ~ deVIdo abono anus.l ao segurado e ao dependente da Pre.Yld!nCI:l 
Socill que. durante o ano. rcccl:Jeu :tUJUiio-cloença. a\Wlio-aadente ou apotcm.&doria.. pcnsio 
por mane ou ali.'C.Jlio·rcclus.&o. 

Putgnfo única • O abono anual ser.i ca!culido. no que eaubcr, da mesma 
~~~~~! ~0Cli~I~~~Je:~~d~:Jr::~~adoru. tchdo por base o Ya!or ca rc11da mens:LL 

SE!ÇÁOIV 
DO REAJUSTAMENrO DO V AL.OR DOS BENEFfCOS 

An. 41 ·O re:ajtwamcm:o doe valorea de bcncfic:ios obe~ec:crt b squinrcs 

. l • 6. aucprado o resjullamcnw- doi bcncffdos para prcscznr.lhe.,. em 
carttcr pununcnu:, o valor rcalU. dw de sua COIICCSSio; • • 

R • 01 valores doi benefícios em manutençto lCn10 reajuswSol. do acordo 
com Nlll Tespectiv:q; daus do. lnldo, C'Otn !me na wrlat: mtqrl.l. do U..PC. c:aJculldo pelo 
~~~ ::_ t:poeu em que: o Wir!o mCnimo for a !uzdo. pelo Jndicc da cc:ua bWe2ou 

i 11 • O disposto no lnci&o 11 poderll ser alter:ldo por ocuijo da rcrislo da 
poUtlca salarial 

. f l': N'a hipótese de :1e constatar perda de poder aquishiYO com a aplkaçto 
do disposto neste llniiQ, o Con!tlho Naconll de ScJUrtdadc SocuLI• CNSS p~li. propor um 
r~te. e:.unordlnino pua rtCX!rnpor cua valor, :~endo reita i811al rtcompo:s1<;io dU tuas e 
lunncs lixadO$ para OJ 5altri01-de-contrlbulçio. 

f 3• • Nenhum bcnefído reajustado podcrt w:ccla.r o Jimiul IIIUima do 
51Urlo-dc-bcucffdo na dal& ~ TctJIIf.tamcn!O, fll$ptl=ioJ oc dirdtos oldquiridol. 

, f 411 • Oa bondfdos devem ser PIIOS art o IIJI (d6dmoj dla Utll do mâ. 
5qlllntc :10 4c sua competllnea.. podendo o CNPS ceUUZJ.r este prazo. 

I 511· O primeiro p'J:!'ento 4c renda mensal do bcnclfdo seri cfctuado atl: 
!~~=~~,\~ ~~~ :lpolõ a ata da apre.~entaçio, pelo sc;urado. da dOQimen~ 

. . f 6• ·O papmento de p:lf«!U rel:~.tivu il benefldO$. dcruado c01n ltn,\0 por 
rctpons:tbliiciade da Prev~dCneu. SOCial.. scr:i aw.ali:cdo de aeordo com a Yanaçio do ln<llcc 
N-.eionliL de Presos ao Co~Uumidor • INPC. Ycr!fklldo no pcrlodo compreendido enuc o mt!l 
cm qu1 dcvena ter sido pa&o c o rnl:l do e(ctlvo pqamcnto. 

SECÁOV 
DOS BENEFfctos 

SUBSECÁOI 
DA APOSENT ADOiUA POR INVAUDEZ 

Art.42. ·A aposentadOria por ltn'lllidez. uma va cumpnda. qiWido for o QSO. 

• c:aUnc:ia C%i_sida.. scr:l. dcvid.:lao lCrr.ldo que. csUinôo ou nto em 1010 d4aWiillo-doença. ror 
constder:~do J~cpo; c inruscepdvc d1 rt.:lbillu.ç&o para o txcrddo de ativldade que lhe 
itnllt:l :1 suhlts.~naa, c sct•lh11•:i. pqa enquanto pcnn.~nccer nau condiçlo. 

f 11 ·A~ de npo~entadorla por lnwlldezdqlendert d& vctiftcaeào da. 
condlçio de ine&"paddadc mcdiamc cwne mkiii'Xl puicial a C3J10 da Previdertela Social. 
podendo o~ is sua cxpcnsu, Cazcr.se ac:ompuhar de mêdlco ck sua~ 

f 2'1 • A doenca ou lldo do ~ o squndo .1' eta ponador ao flllu·ll ao 
R.cJime Cietlll de Previdllnc:ia SocW nto lha conferir& direito 1 t~p~~Kntadoria por-tnvalldu. :f'aJo.IW\Go a inaapa.c!dadc IObmicr por motivo de pro~tcsslo ou "?'vamcmo deu& docoça 

Art. 43 • A 'lpclemadoria por Invalidez 1C1i devida a I3Utfr cSo dlaJmcdlato ao 
da ccuaçlo do l.lllJlio..®enp, ressalvado o dilpolto nO& fi 1',2-o 31 &staarUp. 

f 1• ·Concluindo a pcrida IMd!calnlclai pc11: cxlslblda de IIICIC*idado total. 
1 definitiva para o tr.lblllbn, 3 apoRnt:~.dorlll por invalida. q!Wido dccorrcn~ do ~de rue do· 
=~~~a partir d& data cm qlle o ... ~nç:;t. deveria tct inicia, c. noa 

a) ao seaurado empn:sado ou e~ o. definidos no m. l1 cSeila LA.._ 
eonwdo 16'(cUdznoKXto) dia doafaswncm.oda auvidadeou apantr da.dau.tia~do0 uqacrillltn!O, s. enttll o afuWl!ClllO e a emnda do requcnmomo dccom:rem III& de 3 
(trlcta)dic 

b) ao cqundo ernpre~ dommico. aut6nomo • equiplndo. uab&ih&dOt' 
awllO. squrado Cspcaal nu faculllluvo. definidM n011JU. 11 c 13 duu. UI. a coaur da dai& 

do on!Cio da ln<:.:IPl!Cidade ou da o.lau. da emrada do rcqucnmemo. :IC ellU'I e-. dUU 
decorrcum ~nais de 30 ttnnll) dias. . . _ 

- t 2". Ounnre os primeiros I~ (quinze) dias do:~ afuW!IC11t9 da a~ por 
motivo de in\'alidc:t. c::.ocra i empresa p:1pr ::.o se;urado cmprcp' o ultrio OU. ao "'l''ffaa 
cmprc~~no . .~; rcmuncl"3çio. 

§ 3~ • Em e:uo de doença de iegregaç:io c.omt~ulsóri:L. a_ ~ pof 
invalidez independer:i. de awu1io-<JocnÇll previo c de cume mtdh:o·pcnetaJ pela PrtYIÕbCII 
Soa;U, seuoo deVId&a partir da dat:L da segrC!IlÇilO. 

Art. 4.4. • A. apasentadona por inV1lidc:. ob~enrado o di~o na Stçlo m 
dcl;tc C:lpirulo, espcc::úmente no :Lrt. 33, comtstir:i. m1m1 rcntl.a memal eorrespond=U: a:_ 

a) 80% {oitenta por ecn!O)' do 5&!iriCH;Ie·bci"ICffdo. m•~ i% (um p« centO) 
deste. por zrupo de IZ (doze) contnbuiçOcs. 1\ilo podendo ultr.~p.assa.r 100% (.;:cm !10!_ canoJ do 
sal:i.rio-d~·beneflc:io; ou -·- .. -·· 

b} tOO% {cem pot cento) do s.tl(rio-cle-bet:ttíício ou_ ~---~ 
conmbu1çilo vigente no dia do acidente. o que for mais va:ltiJOlO. aso ·o ocncfiClo. S&J:l 
decorrente de aadcme do tmbalbo. 

§ 1v • No c:i.lcu!o üo acréscimo' pre.vi:uo na alrnca •:~.• dcn. .nico, :ICd. 
eomtder:~do como penoclo de contrthulç:!.o o tempo cm que o sepir.ldo recebeu amJ\Io-d.oellçl. 
ou 0\l!r:l. &?Oscntzdona por ilW:litdez. 

i 2.". Quando o aciden11do do trabalho estiver em cozo de mdll~ ~ 
valor d& apm;entadona._por 1nvalt~U scrl. igual ao do amftlo.<loccç& se Wll. por "'"'W" 

re&JWtamentO. for supcnor ao prevtSto neste inlgo. 

Art. 45. O valor da a!JO$CntadoriD: por inwlldu_do squndo que acccaitlrd& 
usist~nc!a petmancmte de Olltn. pessoa será a~ de 2S% (VIn~ e cmco pocee:mo). 

Pm;n!o Unico ·O acréscimo de que uata I:Ste :aniJII): 

a) scr.i devido ainda que o valor da .apo5tntadoría aw;a ~ Umbe tnUúDo 
lcp~ 

b) seti rec:lh:ul:ldo qu:~~~do o beneffào que lha deu ori&crn ror~ 

c) ct.'iS:il.r.i com :1 mone do ap0$Cnuido. ~ sendo lncotpari\'d ac;·va~or da 

An. ~·O aposcn.!ado por invalidei que rtlotnU.votuntariatnenllli t.asMdada 
Jert 51lll õ!.pOSentadona automauc:amcntc eancc!ada. a pamr da data ôo retomo. 

An. 47 • Venfieada a rccupcraçl;o t!a ~paciõadc c5c uab.albo do &pOICmiÓO 
por mva!ldez. scrl. observado o SCI\IInte proct:dlmcmo: -~ - - -

I . quando a tecup_ençto OCOrTer denno daS (dnco) ano&._colltl.dol d&dua 
do iníáo da :tpOSCllwlona por tnvalida ou do au.Bio-docnça que a an1eoldm som 
intenUpç:io. o bene!fdo ccuut.: 

a) de imediato. para o ~ndo empn:põo que liw:t direito :1 .ctomU" 1 
f'Jnç:ilo u,ue desempenhava na empresa I!U:IZI()Q .-.e apoM:ntou. na form& da lerrislaçla 
p~:...,.iJ~~:t.1~~~ ~mo áoeumtn\O. -para tal fim, O ccruflcado de capiCI~ rome~:~do pc11. 

b) após tantos meses quamO$ r orem os anot: de áuraç:lo do auzllio.doeJiça a. 
da :~.poscntadorla por mnlidez. para. os dcmm sc~t.~rados; -

n: • quando a rca.Jpenç:&o for parai!, ou ocorrer após o DCrlodo do indla 1. 
ou ainda quando o sc~t~rado for dcelarado apto pllr.l o uerddo de trabalho diYlrso do qal 
habiru:llmcntc cxerci:l. a aposentado na scr.t manuda.. sem prejuízo da YOitAi uMdlde:: 

a) DO seu valor intcanJ, durante 6 (seis) meses contados da dlltiL em qua for 
verif!ada 1. recupcraçto da capKidacle; 

b) ~m rctlu.;:to de 50% (dnqtlenta por cento). no período scpzi~Jt8 da t.i (Stil) 

c) com reduçto de 75% (lCtenl:l c·c:inco por cento), tamblm por iaua't perlockt 
de 6 (seis) meses. ao tt:rmino do qual cesur:1. definiuvamentc.. · 

·StmsE<;Aon 
DA APOSENTADORIA POR IDADE 

An. C3 ~A aposentadoria por idade seti devida ao ICRlado Ql& aunprida a 
caünc:ia exigida nesta Lei. complcw- 6! ($C$$enl:l c dnco} an01 de iaade. se bomt!a.; ou 60 
(KUCntl). se mulhu. redu%idos eua.limiu:s para 60 e 55 &DOI de Idade~ 01 ~ 
Nr&is. rcspccav:u:nenta homens 1 mui hera. referidos 111 aUnca ·a• do iiiCSIGll DO& irlcilt&IV • 
VUdoan.ll. 

P111içafo único • A CO!tlpfOVI~ de efctivo ~rdáo de aUvldade nnlllri 
fciu cotn rel:l~ aos meses imcdlallllnatlc ~teriores ao requerimento do boDcfido. mamo 
que de íorma descontinua. durante pcriodo i&UJll ao da cattncia do beaddo. ~ o 
di.-posto na inciso II do llt"L 1~3. . 

Art. 41} • A :1poscntacloria por idade sc"r.t. devida: 

I ·ao scpmdo c~ inclusive o doml:Üico. a putir. 

a}' d& data d~ dcslipmemo Go amprqa. quando requerida III ea daiS o. 
at6 9Q {nllftlita) dias Gcpo11 dela: oo 

- .· b) da data do requerimento. quando nio ltoÚVa dC.IIpma.mo do OIIJIIftiO • 
q~ for iequ.cnda.apos o prazo pn:vts.U) na allnea •a•; 

n: • para 01 demais lqllf&do&. da data da emnda do requcrimallo. 

An. 50 • A •IX*ntadoria por Idade. oburY&dO o dlmouo na Sei;'O m dea 
c.apitulo espccWmcnte QO an. 33. COfiSistiri numa rcftd& menW de '1~ (s&WUa PC!' owal 
do Wárià-dc-bcncfíc:io. rnaill'ftl (um por centO) dCIUI. por lfU1IO da 1Z (dOZll) can1ribuiç6el. 
!lia podendo ultrapassar lootAo(ccm poc ocmo) do ulirlo-de:OCn~fldo. 



Junho de 1993 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 25 5935 

A:t. SI • A apo~enwloria por idade pode su requerida peb. crnpt"CSL. desde 
c, .. c o sc~do cmprc~&Qo u::mm <;~~.mpndg Q pcr101lo de c:ut.:Kur. c ~;~;~mplcmdo 70 (ICU:iU::&) 
&DOS de: Idade, se dO sexo m.ucullno. ou 65 (scuetna c CJneo) 11105, se do suo feminino, sendo 

=~m.:d:~:_u~:: ~,kdar:=~nf~~dcd:~~~a:J~ 
autenor t do irUclo da aposentadoria. 

SUBSEÇÁOM 
CAA.PO~EN'TADORIAPOR TEMPO DE SERVIÇO 

Alt. S2 • A apoaemadoria por ~ de 'Krviço será devida. cumprida a 
=~=da C:~~)~ ~~J'o~w 2S (vinte c cinco) &1105 de Kr'Yiç_o. 5e do. 

Seçio m deae ~ru~. ~=n~~!rr33.~m:'~ ~:rr~nd~r: :C~ilporm n& 

I • para '1.. llNlhcr: . 709& (aetenta por ccn!O) do Wirio-dc-bcncffcio ..x 25 
(vlw: c ciDco) anos de semço. mais 6% (KUI por a:nM) deste, pan cada navo &DO completo 
àa a1Md4de. at! o mixin10 de 1009(! (cem por temo) do WiricH:Ic-bc.Dcí!do 101 30 (trinta) 
Ullldcsaviço; 

II • pua o homem= 1M' (Ktema por ccma) do u!úiO:O.~ ao11 JO 
(trirua) I.IXII de scmço, mail 6% (seis por cento) dcsrc, pata cada no'J'O IDO ~leto de 
~ uA o fiiÚiliiO de 1009& (e~:m por a:mo) do Al&rioode-btncfício &01 JS (airua c 

c&:o) I.IXII df: S&M..,:a. 

An. 54 • A data do infda da ~ por tempo de Kn'lco scrt fixada 
da mesm&lanna que a da apacm:adorill por Idade, coalormc o dispol10 DO an. .W. 

An. .53 • O tempo de serviço scd camprovado na forma atabeledd& no 
Rc;ul:lmento., comprecndcDda. ali!m do ~~ U atMdades do. qualquer du 
=:::s:~os. de qua trata o art. 11 Lei. mea1110 que anterior à pcnla da 

I ·o tC!II!Xl de 1crviço millw. inclusive a volunttrnl. e o prwisco no I i• do 
an. 1·43 da Coi!Jtiwlçlo f'ci:ienl. amda ljuc antcnor l tilia.;to lo RqtlnCI 01!~ de PreYido!riCI& 
SOCIILI. desde que n1a ItllhiiLdo CODtado plrll Lnati<..~t rcmuncndll. nu F«çuAnnldu ou 
.tposcnwlori& co HtYIÇO pUbliar. 

D • o tempo i11wn:dado cm que encw cm 1om ele ,,.m da r ;r 011 
?O"Dt:Uioria por icval!du; 

. .m • 0: ~ de Clllltribu1çto efetuado como ICJIII'ado f11culwiw. dade que 
.lWõ oa VlzbciA rJcsa .L.eii - _ _ _ 

IV • o temoa de SCT\'iço refe~nte aa exercício de m1ndalo e~ fcdenzl 
t&cl:fi.L f)u municipaL desclt que n4o tenha lido contiGo pala a inauvld&dc rcnwaerada nas 
:ç:i Annaoas ou aposcnt&dtiru1 AO somço pUblico; . 

V ·o tempo pc comribuiç;to cfctua.da por sc!lllrado depoil.de ter deixado de 
~:c:: auvidade rcm,unuuda que o enquadrava no an. 11 desu. Ld. · 

I 11 • A. lveriaçlo de Jcmpo de sefY\çl) durante o qual o cgn:ICio da a~ 
.:J c.· enni.UYI. fil!aç1o obri!;UOri1110 llntHior Rc1imc de Prev~d~noa Sorial Urb&n& só acri 
.m.· .. :.. mediante o recclhimcnto das contribuiçOes c~entCI. tonforma dUpuscr o 
~pu ... :: .mto. obs&m:do o disposlo no t 2G. _ 

t 2' O te~ de 1C:Mço ilo sicur:ado tnbalhador rural. -anterilii i dm de 
,;do oc \,~CL& data Lei. ~ compuULQo i~JC~:Cpelldcntemtntc do ruoihime:nto du 
.mr.bwçóes 11 cic conaponden~t~~o eaccto pan. cfcno dlL eutnci&. comormt: dispuser o 
CJULamcii.IO. • 

f JV • A amLpt'OYiçl.o do tempo de SCI'Yi~ pala os efeitO& deu& IAi. inclusive 
adiar.tc jLmifiQÇ:lo •dmmistratiYII ou judicial. coafonnC o dispostO no an. lOS. só prodl.l%ri 
:ito .;.ando b-.:ac!a cm infcío de prova m1tcrW., nao sendo admidd~~o pn:M ~~~ 
.u~.c~ Wvo na ocorrtnoD. de mou~ de !orça m1.1or ou (110 fonuito. eonlormc disposto 
~Re,ou~ameuto. 

· A1t. 55· O prolcuor. I;I6S 30 (triau) •noc. e a prufeuon, ap6& 25 (vlm.e c 
1e0• aoo1 de c!ctivoaudcio cm !uPÇOcr. de ltll.listeriopodcr.lo ·~porte~ de 
'Vlç:. ~oa. renda mensal eorrespondcnte 1 100% (cem por a:uto) do sa~tdtdo, 
4eno::do o dispo$t0 11:1. ScçDo 111 deste O.pltulo. 

SUDSEÇÁOIV 
DAAPOSENTA.OORJAESPEClAL 

Art. !7 · A ~tadorla especial N:rã davtda.. uma va: cumprida a cartnda 
xiJiC:: nem. Lei. ao 5Cpua.do que tiver tl'llb:Lihallo dll[llllte 1.5 (quinze). :2Q (vimt~) ou 25 (vinte 
al!l"O· 1n01: eonformc 11 :~.tivldAdc proii:l.slonal. suJCito a cotwJIÇOea cspedab que prejudiquem 
UUOC OU a IIIICJ:ncbdc iisiCL 

.púl!lo. e1pcd~t ~011~J?::~sJ:r:~ ~~men!J~~~ ;:~:; ~-~ 
;:ltlll do Wirlo-dc·aenciíclo. ma15 1% Curn por cento) deste, por ~n~po a~ 12 (doze) 
.mtnilui~ n.f.o podcnao u!trupau.ar JOO«t (cem po! a:nto) do Wárlo-ác·bcncflcfo. 

f 2" • A data de lnfdo do beneficio urt (ucada da mesma fonna quo a da 
apoKlltadoria por idadl. c;:onformc o diapoato no an. 49. 

. t JG ·O tempo de.~erviço exercido altt:madanw:me cm a.tMda48 comum c cm 
ativldllk profiuiOitl! sob cond~u espcaais que sejam ou venn.m a ser considcradu. 

~~ ~=•':!! ':1!:~~C:t!c~i:.Oil~~o.:cFrr:b:t:':: 1=~= 
puaácito de qualquer bcncffdo. 

I 4' • O pc:rlodo em que o cnbalbador iniCII'JII1tC de cau:IQ:Till prafiSilollai 

;:::_~n!~c=osc~=~f:W:'":e"rf'~t:L~ P:~P:~~~.C:;c~al.CVJG de 

A1t. 51 • A rclaç4o de ativldada protlulonais pre)'lldldail i llllde oa à 
~ fJsla. sertobjcto do. lei apcdfica.. 

stl!ISECÁOV 
DO AUX1U0.:00ENÇA 

An. 59 • O &llldlio-dotn~ scri devido 10 aqun.~ que. hiNndo cwnpricSo. 
quandO for O CU0. O JK:f!odo 8c earênCIII aiJ:ido nata l..ci; ficar i~ pua O 1ft 
tnbalhoou par. a flll.atMdadc ilabitual por mm do l!i (quinze) dia COftSeCIIti\ooL 

. P~o único- Nlo SCT.II. devido awdllo-docnçl ao seau:c:J:: I& miu ao 
RêJime Gora! de Prcvtdbcia SocW iâ porrador da doença 011 da lcs'o i axao caua 
:;!wO...!':tr;.c=a~~ L~dadc IObmic por motivo c1. (II'OINalo • 

An. §O· O~ IICr& cSavido ao tepndo cmprqado • ~a 
comar do 16'1 (d~ ~;D~G) dia do afii1Amcmo da uMd&di. c no cuo dõiOiaiU Mplado&. 
• c:omar da daJ.a do izddo da 1"CCp'dd'd c UlqtllmO •• panr:uiCIIt lncapa. 

. t 1' ·Quando requerido por r..eprado afastldo da uforidaól pormak 11130 
(lrima) dlaa. o IIIIDI!o-docnça &;rtdmdo a conw do. data ela ltiiQda do r~qw 

~ ~ do ~ dispaao 110 í 1' nio .. aplica quandcl o atafllo-doaltja for dccom:lu 

, · f 3'- DL1rama ca primem:.. l5 (quime) dias coaceottiwl& ao do IÍaltlmallo 
da at;Mdade por motivo de doença. iocumbid i c:mprr:u pqv no scpnada emprqmo a 1111. 
W:Uio 1RCegu!. ou. ao scpmldo cmpuDrio. a 1111 remtlliCr:Cçlo. 

f 41 • A. ~~dispuw de IUYiço ~ ~ DU •CCIIIdalo.ICd 
IJCU ClfiO O CllllfiC. mtdkO 11 O obono da& úütu corrcspondctua ao perfodo referido DO 13', 

==~~~ufa:~ i pmcia mtdica da PraWdiada Sodll ..... a 

. An.. 61- o IIUUJio.doeQÇ&, oblcrvldo o dilpoao .. Sc.jlo Dr ... C~pf~Lio. 
cspcc:ialmentc no an.. 33. con&iuirt numa renda menaat CIDn'CipOIId&nu a: • 

a.) SOW. {olwnta por c.ma) do lliiflo.dll-bllll&io. mQ 1,. (1an poc: _, 
=~)':~.~~~:~ tliopoOaldo Llltnpuarmi(OIMal&•dcilpor 

. . . b) 92'1& (novma • doi& por ccmo} do ~ ca do lll*fo..dl. 
~~e~Yá:~:O ~dente. o que for mais~ cuo 0 ~ &9-

. . An. ~-O &elllflldo em &ozodc a~RÇL i~-~ 
pua $~ 4ttvi~ hllbiwal. !Uverâ IUbmeu:r-se a groceao de rabiiitaçio prcftaioaat para 0 
exc«felg oc ouuaativ:l~ Nlo ceuart a b4ocffdo 111! quaacj&'d&clo como Qbilltldo pu. o 
desempenha de nma aUVLdade que lhe prama a. subsiiltncia ou. quando ICOIIIideradã lllo­
rccupertveJ. fot &po~entado pol invalldu. 

· An. 6l • O lqllr.do ~ em po ck .udj'Hkwnçwlld. CCIIIIidw.ado 
pda empresa oomo lia:ndado. 

. Part;rafo llzdco • A cmpraa que PJW!Úf 10 scprado lictnça Nmmlrlda 
~ obripda. a papr-tbe dun:tUL o periodo de IWICIIJo.docnça a IMNiial. dllinaça ean 0 
v.lor date c 11 imponanda pnmida pda llcança.. . 

. An. "' - ....,. • ~ do IUJd1lo.clouça adda!Wio • do ,..,. 10 

=~~i~ ~r: di:Jo;rt:SU!IC 11& reabamua do baltldo. o 110'10 

DO~úJA 
An. 6S. o sal6ricHamfllssaã dmdo. rncDialmeme. .................... 

aõeto o dOmésrico, c 10 squrado tra!Whador avulso. na PfOCIOrçiQ do rtSptCSt~o n6iDaiQ di 
fllho5 oa cqulpuadol nas ltmKII do I 2' do an. 16 dalll Li4 Clblcrvado o dii:paao no an. "-

Pman.fo ~llioo • O apouatado por lnn.lida ou. por ~ a 01 C.... 
aposentados com 65l$C8CS!ta e dnco) &nOI ou mail de i~ se ck:i fltXJ.UIIIalllno. oa 6Q 
~=~~.:.ou r=il. ic do feminino. lcrio direito 10 llll4rlo-lamili paJD joiiWaoma cc:a 

An. 66 • o \'Uir da coca do ~IA por filho a. ~ da 
qunlquu !OIId1çlo. ati. 14 (q~WDCZ~C) ano1 de idado ou iovtlido da quakpsr idldt. ii da:· 

I • Cr$ 1.360.00 (um mil 1reunt111 e SCIIC!IIa cnaârm). ,.a o ...... 
com ret•ust:raÇ11o ~ n4a supurl_or a as 51.000.00 (cir:Lqücma c um mi Cni:11:iraQ; 

[I • CrS 170.00 (cat!O c &etaca. craairol)., pull o ....... -
rcmuncraçlo mcmal supcrlar 11 QS 51.000,00 (cinqUen:Ja • wn ~I CIUZCiroa). 

An. 67 • O p.pmeilto do sal4rio-f•rnfllll • condicionado l ~ • 
cenidto de n:ucitncru:o do fiJllo 011 da dDCLimenm~ relativa. ao «!'Jiparado ou ÍD iiMIICio. a~ 
aprescntat :.:) 1111ual de ate:SII.do de "YICÍNLçáo obriptóril. do fllbo. 

An. 68 • As'cow do saltrio-f•rnflia aor&o pqu pela empma.llllllllalmaiw. 
julwJ com o 11"tio. efetivando-se a. c:ompcns.açto qLWKio do r.colhimcmo da~ coc.tormc d.if.puser o'RcJLILimcnto. 

t 11 • A cmpreu.- consaMLrt duramc 10 (der:} anoc o& CFJii411U,.ma dca =:= s'cx:J. cópias das ccnidOeJ COTTC3pOfiOCmCI. para cume pela li~ da 

§ 2" • Quando o papmcn10 do r.alirlo nto Cor melllal. o SJibio.tamílla Nrt 
pqo juntmLemc com a último papmemo rclatiYO ao Dita. 

- An. 69 ·O ,al4rio-lairu!Ja devido 10 trabalhador avullo podlrt J« raCib6do 
pelo sindiCILlO de a.. rospectiYo. q~;~c se incumbirt da clubanar u folhU coe; r 1 d1 .. • 
de dlslribuf-lo. 
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SUDSEÇÃO vrt 
DO SALARIO-MATERNlDAOE 

Art. 71 • O ~alirio·matcmid.ade f devido ). segurada cmprc~ada. l 
t~hadora avul5.a e t cmprc~11da domesuea. dumntc 28 (vinte: c oito) dias ant~ c 92 
(novemc e dois) dias depou do po.rtt~, obsc~das u siruaçóa c condíçl)es previsw na 
leps\a~jo no que concerne !I ptoteçt.o tmatcrl'llthde. 

Att. 72 • O_ ~frlo.matemidade p:m. a ~C!Uf'lldl emprcp.da ou n-:~ballladata 
awha. ccmistlrâ numa renda mcnsst igual à sua remuncnçt.o imer;ra.l e ~rt paza pela 
empresa. efctivando-se a compcns:&Ç;to qu:mdo do recolhimento das eontr!buiÇI)e$, sobre a 
folha de saiários. 

Parigrafo dnieo r A cmprcs1 devi:Tá eomtt'llll' durante 10 (dez) MOI. 01 
comprCVU!t~ dDS p::~gamentos e os atestados correspondentes pua exame pela JUc:aiiu~ da 
Previdl!oo:t Social _ . 

An. 73 ·O Ahirio-m:ucmidõlde se ri pago c.Jiret:lmcntc pela Previd~ncia Sod:d 
1 cmprepdu domé"ica. emvnlor correspondcme ;10 00 sculiltimo sulário-dc-cil!lirlbu1çrui ·. 

SUBSEçAO vm ~ 
DA PE."'SÁO POR MOR1C 

Art. 7-' • A penJto por monc seri J:ievlda ao ,:onjunto dOc'l ~eJ)Cl'ld~n~ do 
se&Undo que falecer. o~na.<!o ou nio, a cont~~r da data do óbito ou tia deosto JUdicW. .no 
caso de mo!lt prcsumu!L - -

Art. ~·O valor mcmal da pensto 'j)(lr morte M:rá: 

a) ccnnituhlo de uma parcela. relativa l família. de RO% ~oitenta paT cemo) 
-00 valor da 11posentadoria que o segur:1do recebia ou a gue tena d!rc\1.0. se esuvesse 
l!:po!Clll&do na d:l.ta. do seu fa\ecrmento. m:us til!\ tU parcdaS dil 10% (dez por cento) do vt.lor 
da mesma aposent&QOria quantos forem os ~cus dependentes.. ate o m:iximo de l (d~);_ . 

b) tOO% (cem _por cento) do ~•lltrio_·de·bcne!ido ou do, nl~· 
contrlbuiç&c:l viscnt,e no dia do &adente. o que for mais v,lnajoto. caso o f~mento seJa 
consequ~nCta de aadentc do trabalho. - _ _ _ _ _ __ 

An. 7ó • A con«:Ulo da t~emio por ~~ n~ scri ?TI!telada pela falta de 
habllítaçio de ouuo pou1'.el dependente. e qualquer ln!cn~ ou ~ablhtaç1o pOncrlor qu• 
impone cm exclusão ou hrclusto de dependente só produZ~ri efettn a conw da data da 
imcr,iç;lo ou ba.bili~.:~çto. 

§ 11 • O ~njuze ausente n:lo exclu! do direito 1 pe~o por mane o 
C1lmp:mhel:o ou a companheira. que somente fart j~ ao beneficio a puur da data de SU& 
hal»litaçla c med!lmtc prova de dependtncta cctmórTUÇL_ . • . . 

§ 211 • O cói\JII&C divordw.lo ou ~IT'lld.O judid:Umentc ou de fiW:I que recebi:!. 
pensia de alimentoS OJneorrcra em lguald:l.de de cone!~ com os dependente~ rcicrldol no 
InCiso I do an. 16 desta Lei. . -

An. 77 ··A pensto por mane. havendo mnis de um pensionista: 

I • sertratc:~.daenttc todos. cm panes i;uab; 

n • rt:li'Cru:ri. em fa.wr dos demais a parte da~clc cujo direito 1 pensto 

11~ ·O dlrciro l pane da pensAo )101" mane ocua: 

a) pela morte do pemlonista; 

b) p:ara o fiTho ou !nndo au ~ndcntc dcs!mwlo menor, de ambol OIICIUI. 
que comj!ltw 21 (vinte c um) :ano& de !d:adc. ulvoK for invf.Jldo; 

c) p:an. o pensionista inválido. pelo. c:es&aç;lo da i!MIIIdc:z. 

§ 211 • Com :1. cxtinç;W da p::mc do llldmo pensio~ 1. pendo ICI CJ:Mp:rt. 
Art. "78 • Por mone-pruümida do IOEUr&dO. declanda pelal.u!Oridadc judic:ial 

competente. depois de. 6 (seis) me~ de &~neia. $t1i e9nccdida pendo t~rovilória. na. forma 
desa. Subscç4o. 

f 11 • Mediante ~ do d~U~p&rccimento do 5el'1rldo cm ~O.~ncia ele 
acidente. dcwtre ou caWuofe. seus dependentes farto jlll 1 pcnsto provisória 
!ndepcndemcrucn;e da dcclançto IJ do prazo dette miao. 

f 2'1 ·• Verificado o reaparecimento do :5t11JT'lldo. o papmemo da pendo 
casar:!. lmcdiau.mcnte, desobril&dcs os dependem= da rc:poSit<ie d01 Va..lorcs rcccbldoi. saiYo 
mt.f~. . 

An. 79 • Nlo se apUca o dC!pDJto no an. 103 desta Ui 11.0 pcmlonilta menOr. 
lnapu. ou ausenu:. ca forma da lei. o 

SUBSEÇÃO IX 
DO AUXlUO-RECL.USÁO 

Art. 80. O suxfiio-rec\uúo :5trâ éevido. nu me~mu eondlçocs ~a~ por 
mone ::tos dependente~ do $t!Urado recolhido ~ pris1o. que nto receber remuncr.çiO da 
empresa nem esuver em aozo ~~~ a.wúllo-docn~ de aposentadona ou de abcino ® 
~cm serviço. 

· Pa~o único • O requerimento do auxflio·reelusio deverá sar lnstrUfdo 
com ecrtid::Io do e!cuvo recolhimento à prts!o, mtOO obrip.tória. pan. a mamnençto do 
beneficio, :a ap:csentaçlo de dcdançlo: O e pcrma..,~ncia n:a C1lndiç1o de prcsidiiriO. 

Art. 81 • Serto devidos pcalllol: 

o período de caU~~ ao &eJIUtlldo que IC lnapadtar para o trabalho llDteS do ler eomplatado 

II • ~ lpose~do por-ldad.a ou por tempo dose~ ;do R.qtma; 
~e;~~rcvideccta · que voltar a eu:rccr attvidadc o.Dranpda pelo mesmo. qum:1o dela 

dtC1lrTCnte de aci:n;e a:o ~sgnau:_ 011 1 MUI dcpendeNCI. em CUO da lm'lfi!Sa. ou. mon. 

__ - .An.. 82 • No wo .doi inc:ilol I e li do m. Bt. o ~lio conailtlrt 
pngumemo llnleo de valor CO~"TeSpm~dcntc :t. soma du impontndu rellilivu u COntribui cm 
do scsur:~do. remuner:l®s de acon:lo com o rndlcc de remunoruçao bislca do& depói:IU:: 
poupill\Ç:I. com data. de IUUVCT11lrlo no dia pnmeiro. 

An. 83 • No aso tlo lnàlo m do an. 81, o poalllo COIIIiairf, •m ... 
paprtte~to único de 7S~ (H:tcnta c cinco por centO) do llmit& m:Uimo do llltrio-de-­
=b~~ ~c ':n~ invalidez, o da 150% (ccmo • cinqknta por eemo) ~ ti1IIIDO 

A11. 84 • o scp1do apo~C~tado qu• ~ pedlrO.-na fonua-do an: tz." e 
voltu & CXMCCt ltividi!Sa ab~d4 pelo Rcpmc Geral da Prcvidincta Sodii.IGIMNtl pockrt 
levtntar o 110\'0 pecUllo apó:136 (trinta e sall) meses contldol di. nova fillaçto. 

. An. SS • o disposto no art. 8l aplica-se a comu da dw. de •nttte!a •m 'rip 
~c~~dl. com rctaçto U conuibuiçiOa. ~.ntarlora. alqislaçio vipme1 'JICK& di 

SUliSI!ÇÁO XI 
DO AUX1UO·ACIDENT1! 

Art. B6 • O au:cttío-addcutc wt COIIC!Iiildo ao M:prado qu&D6o. ap6& i. 
consolldaçio du. lesóM decorrcnw do ....:.datte do trabalho. raulw- scqü&l& que ~ 

I • T$duç5o da ~ · labon.tiv& q_ue exiJa maior cs!ofço ou. 
nec:culdadc do aciapa.~ para excro.r a mesma atMtlada. i~ntcmema 61 rabiUt&ÇOD 
pnifJSSiona4 -

n . reduçto da caoacidade \abomivl. que itnl*WL por st só. o ~ 
da. atividade que ewda à ~poa. do acidenta. pcrim do o da. ouua. do ..-.o nMl ~ 
compluidade. apó& rc.abilltaçto profissional: ou 

m . rednçio da capacidade labontiva que impeça. por d 16. o ~ 
da atividsdc que exercia 1 q,oc:a do addane. pcrim alo o 01 OUtrL da IIMllDfuior Ôl 
complexidade. apóa reabültaçáo pF05slionaL 

ll'·OIUidlJo..addente.mcm&leviaUdo.toaaupc:idod,i I ': =•b 
·-rrcvistu nol iDCisot; 1, n e tn datt: llnlao. .. lHo (trinta~ centO). 411* (quareas& 
porcento 01160fi(sesscma~cemo)do~ ~~aoclla. 
do ãcidcme. niD podendo ser Inferior a aM pcn:cmua1 do seu. UYrla d 

12' ·O auxfif.o.addatte .n dcrido 1. putirdo dlaupdmii.O da_,. da 
amu~ ~ da qualquer rmaaaeraçAo .,. rcildbDI:Im ullrido ,. 

"""""""' I ~ • O ~ de Wbio ou concado tk CIUIID beeiBdcl 11110 
prejudlcart a c:omimlldadc do reccbiml:ruo do awr;(lio..addeat · 

14' · QuaDda a SCIIJf:Jdo faJuer em po do ~a,._.... do 
valor dcstc1 wt incorpomda 10 va1ar da penda sa a mane nAa raula.r do Kideale da 
trab:llbo. . 

15' • S. " acidentado cm 1010 do 111Jfllo-ac:ldciQ ral.-. cm COAMqGtftda dia 
ouuo a.ddcnte. o Y&ior do .uxruo-addP!tc 1lert sOIMda AD da ptado. niG podendG a MNG& 
uluapusar o limite nWdma pr..mo no t 2' do ut. 29 d.a Ui. 

DOABONODI!~~EMSERVIÇO 
.Art. 37 ·-o se~~ tanda dirdtil :t.IUIQWitldoria por tempo 11M~ 

optar pelo proucpir:nento na atividadtl. rart jt-. 10 lbana d. pennarllnda ua aMça. me8liLI. 
Q)trtspDndCndo a~..,. (vime por eemo) desla aposcntldoria pua o s.pf&Qa com l3i (trimae 
cinco) ano~ ou mais ele serviço e para a sepradaCOI'llJO (tnma) 1!101 ou maa d& Sll'ri(o.. 

. Part&tafo li nico. O abono 8 pennarttncia an~erYtça wa Gmôa a comar da 
dltl de cnmda do reqummamo. Ido variari. lk acordo toai a ovo!~ do Wirlo-dl-o 
cóntribuiçt.o do SCJ!UIIdO. será reajustado na rorma f.!ol dem&ll b.Mffciaa e nio M 
incorpotVt. p11n1. qua.tquar efeito, à 11p010ntadoria a. à p41M&o. 

SECÃOVI 
DOS sliRVJÇOS 

oo~sdaAL 
Art. l\11 • GomPetc IG Sonfça Sod&l ~ junta 101 bcnlflclirlca MUI 

direitoS soc:iai.l c 01 meios ckl exact-\01 e cmblleolr can~n11 COtzi ela o procasa do. 
'D\u~o dos problemas que emcqircm da sua rdaçto com a Prwid6Daa SodaL tanto 110 
ilmb1to in1emo d:a instillllç;\o como na diaimka da soCiedld&. , 

§ 1• • Sá dada prloridadl: 101. ~ em beaddo par I~ 
tcmponlrla c atençio tql«<al a01 ajx~~Gnado&e ~ 
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f. ~ • ~ ~~ o cfcttvo •~f!m dos usu~os ~ uti!fzl:do?l 
~ ~auca. IUISh~noa de nawrc:a jurldu~t • .tjlld& matcricl. reearsoc IOCWI., 
laterctmblo com emprau e pe1-q~Jisa 1ocial. lridu,l\'t mediante cdcbnçlo de coavtnlos, 
uardol ou o:muatos.. 

t 3W ~ O Serviço SocW teri COOJO dlrttri% a D&nldpaçto do bcncfidtrio na 
lmplcmc~ e no roruledmento da polftie:~. previdendiri;.. cm ania.J.laçto com u 
usoa.çocs e cntld2des de classe. . . 

f o4' ·O Serviço Socild. c:nnsldcnmdo a ulrivcmliu.çto da Prevld!nc:b. Social, 
preawt :meuararnento tt.cnit:a sos E~tl!do:r: e Munlriplos na clabo~ c itnplllflta~ de 
sua propo:n:u: de u=:albo. 

Art. 89 • A babllltaç:lo c a rcnbllltaç!o profiulonal c socW dcverto 
~nu 1t0 bcncíidárlo incapacitado p&l'cial ou wtt.lrncnte para o tnba.lho. c b ~ 
porwlo:u de dcfiei!naa, os CICIOJ para a {rc>ec~ucaç:to e de (re}adap:a~ profislional c 
50á&llndicados par& panicipu do mercado de ttabliho c da contcx:lo cm que~ . 

Pariçlfo único • A rcabilltaçto profiniollll compreende: 

a) o fomedmclltO de aparelho de prótese. ónese e ll1SUU111Crw» de: IIW!io 
para loeomoçio qll&lldo 1 pe:da ou redut;:io da t:a;)acidadc funcional pt!dtr !cr .ate.~~.uada por 
seu uso c dos cqu1pamcntos nccus,rios ~ hnbi!itação c ru.bilitJ.ç;W soa.al c profu.s:klnai: 

b) a reparaçGD ou a sulmituiçto dOJ aparelhos mcnáDftldos no Inciso 
anterior, des;am.dOJ pelo uso POI'm:tl ou por ocorréncia cs1ranlu.l vontade do benefidário: 

c) o UI.!UpOne do addcmado do tnbalho, quando nceeuirio. 

'An.. 90 • A p~otç:lo 'de que tnu o mfgo ar:nerior t devidt. em. earátcr 
ob:lptórlo 101 sezuracle«. indusive IIJXI'ent:IJ.de~ c. na medida das posslbilidade& do órpo da 
Pm1d~ada Soda!. :tOIICUJ depeademe&. 

· An.. 111 • Serl. concedido, no c:uo de habllitaçlo e reabilitaçlo profissioPlll. 
lltllfilo para uuameato ou eome fora do domidlio do btnefidirio, confoi'!De dispuser o 
-.-=~ 

An.. 92 • Condufdo o proa:uo de hatfilftaçlo ou rabi1!l!Mi'9 soda! c 
profiafooal, a Prcvid~ncia Soci:LI. emitirá cenifiado Jndlvldual Indicando u a!Md&da que 
poderio ICI' ~du pelo belleftd:irio, l13da impedindo qqc !:$CC cxe:ça ~m. atiYidadc pana 
qual. se ctpUClW· 

Art. 113 • A empresa com lOO (cem) ou mm cmprepdol oltf. obrlbda a 
preencher de 2~ (dois po!' c:cmo) a .5% (cinco por cenm) dos ICilS CUJOI com beuetfd:úiOI 
r.bllitadcr: ou pcsaou ponadons de dcficitnda, habiUtadu, na squlnxe proporçto: 

J.~~c~;,p~~~~~~~~~~~~~~ II -dc201 a 5\10 
m ·deSOla 1.000 4W. 
IV - de 1.001 cm diante 

f 1•- A dlspema. de ttubalh:u!or 'reabilitado ou de dcftde:ntc babiUtado ao 
bll de ClliUr.ttO por prno dctenninado de mais de 90 (~nta) dias, c a tmodvadl. no 
comrut0 por P.rmo indctennintdo. só poder.1 ocorrer após a çonmnaçio c&. IUbltituto de 
Clllldlçto ~emclhlntc. _ 

f 2' • O Mínisttrlo do T~lbo e da P~ Socill deverá &em 
cmtCaiCII sobre o tot:d de cmprcpdos e 11.1 VIJlll prcendtidul por rubi!ltadol e dcfldente1 

babflltados. !omea:ndo-u, quando solicitadas. 10$ s!Ddicatos ou entidades repreaematlvu doi 
:mprepiloa. 

sECAovn -
DA CONTAGEM REcf:PRôeA DE TEMPO DE. SERVIÇO 

An.. 94 ·PUa dt:lto dOJ bcacfldOI previltos no Recimc Ocra1 de PI"CYYdlncia 
SOcial, 11: usegunda a comazem r~cfproca do tempo de contnbu.!çto ou de: &crviço na 
administr.l.çl.c púbUea c na Duvtdulc pnvada. rural c urbana, hipóteSe cm que cs difcrcmc& 
si5temas de pfCVIde~:~àa SDCia!se tompcNatio financei~entc. 

Putrrafo llnic:o • A compci!Saç!o Jlnanczira seta feita 10 siaensa a lt~ o 
intctesudc estiver llillCU!ado 10 requerer c hcneifdc pcl01 dcmli5 Sistemas. em rellli*O 101 
rapecavos 1eznpcs d~ contrlbul~o ou de ~crvlço, conforme dispuser D Rcsuiamc:nto. 

An.. 95-- Observada a e:m!nc:i~ de 36 (!ri"ta e seis) eon1ribuiç6es me~ o 
~de poder4 «mt:lr. para fim de Dhlet!çto dos bencffcios do ReS1me Geral de Prmd~ncia. 
~empo de serVIço prestado l admlnisuali*O pUblia fe eral dircta. wtt:qulc:a e 

Parqn!c único • Poderá ser eontadc o tempo de seniço prestado l 
adminisnaçio ptlbllca dircta. autt:quic:a e fund:u:ional dos Estadol. do Dimito Federal e d01 
Munieiploa. desde que estes !WeJUrem 101 seU$ Krvidores a contq:em de 1cmpo do serviço cm 
ativld&dc 'VIntu!Wao Rc~tmc Geral de J>revid~nda Sodal. 

Alt. 96 ·O 1cmpo de concribulçlo ou de serviço de que 1r:ata ata Scçl.o sed 
oomado de acordo com llc,Waç:lo penincrnc. observllldu u n~rmu scgulr11es: - I • nto sert admitida a c:onta&Cm em dobro ou cm QUUU condlçôa 

II • 6 ~dada a: contqcm de tempo de serviço pllblfco com o de ativldl.dc 
prind&. quaudo c:oncomitamcs; 

m • n1o sezt contado por um listcma o tempo de scrvl;a utilizado pua 
CltiDCIGSdo de aposentadoria pelo oucro: 

IV • o tempo de senofço antcriot ou poatcrioc-l obrip~aricdalk ck m1açao l 
Ptevidlnda SociaJ. s6 ICr.1 contado mediante: indcnizaçto da IXKirrlbuiçio conapondc:nnt. ao 
pcrt'odo respec:Dvo. com DI acrb::illiOIIc.pis.; 

V • o ~ de soMço do SCJUn.do Crabalbldor rutal. .-riof l data de 
illfcio de vl&bda delta Lei. será computAdo sem ([UC seja nea:a&rlo " ....-mo dU 
amtribuiçOes a ele correspondenteS. desde que annpridO o pcriodo de c:trtDàL 

Art. n·- A apo&iintldori"a por tempo-do 1CM9o. com comqem: de tempo na 
fonm. delta Scç:kl.ler.i concedld::r. ::10 aqur.ado do Aem feminino a partir de 2S (vinte e cinco) 
naos completoS de scnt(o. c. ao aea:u:n~do do sexo macalino. a panir de lO (trinta) ILIX!I 
a!llf!llctcs de scrriço. resmtvadas u hipóct~e~ do rcduç4a ptt'lisqsem lei. 

An.. 91 *Quando 1 IODla dOl tcmpoldtiCMçai uluapasu 30 (trinta} UCII. 

~=o~~~:; J=.ca • eiDoo) 11101, K do sezo muQ.IIino. o - nao ..n 

An. 99 • O bcnc:ffdo remlwnc da contqun. cS. UI~ de ~ na fuma 
desta Scçlo scrt eoDCedldo e pqo pelo 1i:acma a que o lDtcrusado estiver vinalladO ao 
requeri! -lo, e cala~ lado na formal1a respctiva Jqisfaçao. 

sECAovrn 
DAS DJSPOSl<;OES OlVERSAs RELATIVAS ÀS PRE.STAçOE:s 

Alt. 100 ·(VETADO) 

An:. 101 - O squrado •m 1020 de aposentadoria por invalklu ca da awdlio­
docnça e o pensionista trrvãlido; eaquanto nio complctuim 55 (ánqüenta e dnc:o) anos d• 
Idade:. estio obripdoa. :w~b pena de suspcMio do beneficio, a. subm~lef·IC a exame mtcilco a 
CUJO da Prcvldl:ncia Social. PtocaiO de reabiliQçto profiuion.l por ela prescrito e cumado. 
~ dispensado pmiwneme, CUI!Ito o dnlfllco c a trUalfulaó ~ aape; que lia 

Art. 101- A pcn:la da quallda4c de KJUndo apóil; o pree!!Cblmema 0c IOdoa ;:, =~ ~ ~ conc:ea&o de apsemadona ou pendo lliO impona un UlifiÇio 

. . Art. 103- Sul. prcja(zo do dlrein) ao bcnctfdo. ~cm 5 (dnco) 11101 o 
dire110 is prataçOes nto PIJU acm rec!amadu na Cpoa própda, re:quardadol 01 d!mu. do& 
mcnorcs àepeadcau:s, dos tncçaa ou do& aU~CntCL 

An.. 104 • As- açócs tcfm:ntes a prestaç6cs por addcnte: do ttabalbo 
presac\'Cm em 5 (daco) anos, ot.etvadoo d[spolto no an. 103 desU Lei. oarrtada5da c1a1a: 

I -do 1ddente, quaDdo dele rat~ltara mane 01.1 a incapacldada la1rportria. 
veriftcada CS1! til!' per!~ m~l~ a CUJO da PI'C'ridtncia. SocW; ou __ 

II • em qua fur rec:oahedcla pdl ~ Soc:lal a inmped«!er!e 
pcnnaneme ou o •aravamcnta das seqGcla do lddcnte. 

~tftall do~ul;!:: =~~-~~ lna3mplet& ~~i motWo 

An.· 106 • A ~ do cxcrddo de Pridada run:!. faMW, 
~auavfl~ . . -

11 • coatt:tto de arrencWnentO. parccri::l ou ~ rura.l; 

m • dcdaraç4o do &indlcato de tr.aMthadora nrnll. dCida qoe. ~ 
pelo Mlnlmrio P1lbllco ou por ouau autoridades constinlfdu dcfiaidu pelo CNPS; 

IV • dcdaraçio do Mtnlsttrio Nbllco; 

V - compravancc do. caduuo do INCRA. no cuo de~ .m ~ 
de ecoQQmia famillu; _ _ - - - - - - _ 

VI • idaltiftcaçlo Upedftca emitida pela PrCV'Id6ncia Social; 

VIl -bloco de notas do produtor rural; 

VIII • outtw meloa dcfinid01 p!!IO CNPS. 

Alt. ID7 ·O tel'lli'O de seiviço de que trata o art. 55 desta Lei scrt comldcrado 
pua dku1o do valor da renda measai de qualquer bclleffcio. 

An.. lOS • Median1c jUSiiflc:~çá(l proceuada perante a Previdlnda. SociaL 
ob&ervado o dispono no 13' do 1rt. !iS e na forma estabclecicb. ao Rqulamemo. podct4. Jet 
.mprida.11 fllta de documclllO ou pnrn.do a10 do Interesse de: bencficiãrio ou crnprcA.uivo ao 
que ~e refere a rc&isuo púhltco. . 

An.. li». O benc!Tdo sert pqo dlmamemc ao bcndldirlo. saMt em caso df. 
111Jtl1da. malbtia ~mq!osa ou impouibíüda.dc de locomoçlo. quando rc::.l_IJO a 
procurador cujo nundato nto ccrt pruo wpc:rior a 6 (seis) mesa. podendo w 

Parqraftt ónico • A lmi)I'CSS(o dllital do beneftcfário incçu do 111inar, 
aposta na presença de servidor di. Prevlcil:ncia Soc:iã1, vale como usinamra para quitaç:io de 
pa.pmen10 de bem:Uc:io. · 

Aft. 110- O bcnctrdo devido ao ~eiOfldo ou dcpendenic dv!Jmeme Incapaz 
1eni fc!to 10 cónjuJe. pai, mte. 1ucor ou curador, :~dmitindo-sc. 111. 1ua falta • por poriodo nAo 
superior a 6 (leis) meses., o papmerno 11. herdeiro ncccaWio. medial1te tem10 de compromisso 
5rmado ~ 110 do teceblracnto. 

. Parisr;fo 6nico - Para. ereflo de eumcla. no wo de !menU~ do =·dúto. a autoridade judiciãria pode louvar·ac ao laudo intdic:o-pcridal di. Pmicl!ncia. 

Art. lU • O lelllrado menor poded, amfonnCI. dlrpuscr o Rep!IJMmo, 
fimllrrcdbo de benefklo. indepcixleateme"'te d3 pracnça doa pab: ou do tutor. 



5938 Sexta-feira 25 DIÁRIO DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de 1993 

Alt. ttl- O vtlornlo re«bldoem vld& pelo scsara«So &ó ~li.paeo ..-seu~ 
dc:pendcmeS hlbilit11dol à penuo pnr mana ou. na falta delea. aos.seussuCCSSOCC& aa forma da 
Jci cM1. indcpendelltllmcnte de lnvemtrio ou armlamtnta. 

Alt. 1 U - O bmcffdo podatt su PilO medWn4 depósito cm conta amenu: 
w por auto~ de paprneruo. conforme 14 dispuMt em rqutasn•mo. 

Alt. 114 - Salvo quaruo a valor devido t. PI'C'Ii~Uada Soda! 1 a ciacoma 
111l0rindo por C:St& Ld. ou cknvl.do lia obrlpçia de pm.w: alimentiM rccoMc=cida 1111 
sen1cnçajudic:W. o bencfido nio pode ser obje1o de p=nhon.. an'CSIO ou ~eqllcsuo. sendo nula. 
de pleno cUn:ito a sua venda ou ceuto. ou a ammtlljçto de ·qualquer 6nus sobR clt. bwl 
como a ouwrp de podere:~ irrcvopvcia ou cm causa própria para o seu rccc:bimcmo. 

Att. 1 U - Podem sar dacontadal doa bencfl'doc 

l • conMbuiçOcl. dCYidu pelo stJUradO à PrCYid~ncia Social: 

II • papmemo de bcndído attm do devido; 

m ·lmpono de Rmda RGtido na Fome; 

IV • pcm1o de alimento& decretada em sentença judicial; 

V • maasaildada dt: auodaÇII)e:& c d1~1 entidades da: apor.cnudc:. 
leplment1 ~cida&. dCidc. qut~ :autoriu.das por ~aUI ftüadol. 

l'arqra!o talco • Na hlpótcu do lnds.o O. o dcscon1o sc:rt feito cm pucelu. 
coafonne diJpusc:r o rep~ salvo nâ-rL 

Alt. 116 - Scri fomcddo ao bcQct[cürlo derrlonmatito minucioso d. 
lmponlndas pa~ d!Jcrimjrwx~o-M o valor da rnm.alidade., u diferença ~ 
paps com o porioQo a q_ua ~e; refamtl• 01 dacomo& tfau&clol. 

An. 117 ·A~ o dndiat.to oo a entidade de lpo!IC!ltado& dc'ticlamcruc 
lepllu:da ~ llMdi.uu coMnlo C01l' a PrEYJdbcia Soda.l. encam:pr-se. rduivamcnw a 
1011 ernp~ oa aaoc:t.do 1 ~ dcpcndcslru. de 

. l · ~ requerimento de bendfda. ~ c IIDUtlindo-o da 
mancu'l a ser dGipadiaOD pda Pn:vid4ncia Soda!; 

Ir • -..... o ~ a asma m6dloo. lncluiM ~ 
cucaminlwldo t. Jlmoidl1lcla Social a rUped;iw laudo. para erelto do homolopçla e polteriar 
ammuiO M bcDddo 9'11' dqlctldcfda MUaçao di I~ 

or -papr beDIIIdo. ---0 ........................... ....-... _ 
da e.-. do 1Úidlcuo , ou da amiciadã de ~ntado& deYidunMia lepiiZIIM. 
conupondcde :lOI ~ ~ no& iDdlo& II e 1~ lljUIUida por valor J)obld corifonne D 
m1meto ela ~ oa. de IIIIDCiaclol. medLaJu diduçao do -ftiDt di& CQIIIr'ibajçOII 
pRY[dclKiúias a scnm recolhida pela Clfn1)NIL -

. An. 111 ~ o cqarado qua &olNa ~ da ltll!*bo 11111 prandda. pMo 
ptam mínimo da doa me~e~. a maautcnçto do sa canaato da trlbalho na emprua. apOia 
~do llWI~ ll.cidaJIWio. indlp j nttmcm.d& pcrte11Çi1od&~ 

Parqnfo !]nica • O ~eprado rcabl.11tado podat mo mnuncnçlo ~ do 
~~ da.J.P:r~~claDique compeaa4a pdoWlor do r'..t!io •~ IS1nta. m.rida 110 

An. 119 • Por inarm6dlo dOI at~be!KirMnUII di: ..mo. sindlaiiDI. 
aaodaçOII da clUIL Fundaç:to JOfiC Dupru Ftpsm.do di: S.aunnça • Medtdlz& do 
TrabalhD • FUNDACEN'IltO. órpoi pubUCOI e outr011Miol. Mrio pramoW!u nplanDIDI& 
~ • ~com "rlmsa incramentucomuna. • adtuda pmcac:iociiÍialanmatria 
d.add&na.~donbelho. 

hi&icM dQ ~.J;~t::; =' :-=~n:=:a-: =-~=r& ~ 
prilpod 1Ç1D rlllftll"l.coottaCII ~ . 

.... 121·0,..,.,... .... ,___ ... _,.. ....... 

do ttaba1ho 111o adui alCipOCIIIDWd!Lcle dv\1 da •mpraa ou da ouuem. 

An. 121· M sepacSo •ra tom di ~ ~por idade o. por 
~ d& Mrri9o. que YOIIU a Ulllar advfdid. abranlida pdo Rt&iiM Cctal ct. PJ'ftldlatcia 
Soáal. ser* f&õ:11Wio. em cuo de acidam• do U'&ballio q~~e acarme a !!MUda. opgr peta 
trullfonDaçlo da apoum:adari& tOGIUin cm ~ M:ideadria. 

Pulp!o QrdcD • Na Cao da inane. sut. conocdlda a !*'~* &ddemida --- . Ano. 173 - o apoamado pelo ~ Geral dà Prwldlnda Sodel qDt. tcDda 
0\l ftlo rctornedo .. aDridld&. ~ domç& IJrofuaional 011 do ttabe!bo rol&donada Q)CII 

as CODdlçOa em que l.llM:I aUda a 1111. aãriõ&dc, tctf. dJrdll) 1 ~ da sua 
apo&&atr.doriD. ll!ll ~invalida: acidentúta. blm como ao peaWo.; dade que 
ateDda u c:oadiç6ll d-. - -

An. 124 - Saho 110 c.o de dlrdta adquirido. dD ' permiddo o raaeblmealo 
coajunto cSo& seaui=- bl..trda& da ~Soc:ia!: 

1 • : tortuauza~: 

u----·--~ 
ID"· dr' •sbarlo·~,_ ....... ,...; _,.... 

, Nt. 126 • Ou dec:i50a admini~tr&livu rclativu a matéria aaw1a I1CII& lAi, 
cabefã rCd,lno para o Conselho de Rec:ursos do Trabalho e da PrmdtllCII SociaJ. • CRTl'S, 
conior~m dispi.IW o rcJU[amcnta, 

avil será apüct~~~=lar:~~llposto no &ttiiO J.nlerlor, o Códl10 da Procam 

An.. 12! • ~demandas judidalsquc tiverem por objcw u qucstOCa rcplada. 
nesta Lei. de. valor nilo ''!pcrlw • CtS 1.000.000.00 (um miiJ:Iilo tlc CNZCiro~) ~ 1o0 
nto SU11!ariSSH!lO ~ scrto !SenW Qc pqamcnw de aatu e: bqu!dadu imediuameate. n1o .. 
lba apliQndo o diSpOStO n01 ms. 730 c 731 do O!dí&o de Proccuo ClYiL 

An.. 129 • 0:1; ütlJPos c medldu u.utelucs re!J.tiVOI a •cidcnt.el do trabalho 
sedo llpn:aados: 

I • na esfera J.dmlnistrlltiva. pelos ór~ da Previdl:nc:i• Soc:i&l. squndo u 
rcçu c prucn apJictycis U demais presta~ com pnoridadc ptua conclulilo: e 

. Q -• na_via. jud!dal, pd• Justiça dOI Elw:los c do Diwi10 Federal. SêJL!ndo o 
nto !511~ lnl:lu:uve dun.me u_f6i~ ÍORnSeS. med'-nte pctiçilo lnstru!da pela ptOV& de 
det:Ya nouftcaçio do evento à Prev~db!CJ& Social, atravél de Q)muaicaçlo da Addcmc elo 
Trab:a.lho-CAT. 

Pll.dç;lfo Wllc:o • O pl'OCCdimento judlc:ial de quc trata. o lncbo D dellll uqo 
6 isento do PJ.PlDCnto de quaúquet amas e de verba reJativu a IUcumbtncia. 

Azt. t30. O& recuno~ln~ pc:'- PrevidMc!a SociaL cm. J7tocaiO que 
envolvam prestaçOcl dt~t~ Lei. sert.o recebidO& aclulivamenu: no efeito dnoluti\'0, 
~ desde !aso. a docisilo ou sem.ença, atravá de proocuo su-p!emenur ou cana cM 

Puqr.afo talco· OcotTCndo a n:fonna d1: dedslo. !Cri rmpen10 o beneffclo 
~= o bcoeflciUio de resdiUir 01 valara rcc::ebidol por ror;a dL Uquidaç&) 

An. 131 • A IIJUII"!dada; prnidendúfa podert fcmtlllim deliR6Dda w 
ablcct-IC de: rcconu r101 proc_:ciiOII judiciais ~RI p a açio verur rnatbia ICibn a qual 
Tribuaal Federal boavct eXpcc1lclo Slfmula de: JuruprucsaDcia f:avomd U11 banaficürk:IL 

Art 132· A fonnllliaçtcldt: dolist!nda ou triDII&!nd& Judiclaà, por J*!* ck 
praa~r.ldor da Pmokl~ada Social, ~cn. sempre precedida da anutnda. por- CICZito, cio 
Procu.rador.Oeral do IIISiituto N~nal de 5ccUro SOcW • INSS 011 do~ doae óflio. 
QU&Ddo os 'fiJora em litf&lo uluap:usaram 01 limilcs defiaidos pelo Consclllo Nacional de 
l'rcwll:nda Sodal.· 011'8,; 

I 11 ·Os vakJres.:: ~do& quais sa mpt a anutncla elo Praandor-Gcn1 
ou do pra!deme do INSS. sedo cldtnldot pcrlodlcarnente pdo ~PS. &UM~ de fCIOIIç\o ,...,... 

I :1'1 • Ati que o orPS deftm. os 'll!mU ~ nc.. anilo. ._..., 
ser submetido~ I. arwtncia pmia do Procuna6or-Ccral ou- o» ~ ao INSS a 
formalizaçlo de dcsist6rlda ou trallli~nda judlc:iJ.il. quando O& vaJora. tll:ferlnta a cada 
.HpDdo cona:ldtrada IC~t&, Wplrvtnz, tetpCCàYuncnta. 10 (dei;) O. 30 (trhna) 
vaeao1etodo~. 

An. l33 • A l~ •. qualqa.r tfbpolid'IO clcltl. Lei. plt'l. a C[IIÚ do ltaja 
poulldadll upi'IISiamCimO c:orninada. IU}etll o ~l, coaformo a lnrridldi. da 1atr1ç1o. 
a multa varltft1 di CtS 100.000.00 (cm mil cruzelrol) a CrS 10.000.000.00 (da milll6e& da 

-~ . 
Parlpalo único • A aworidade qu• redmr ou re~eo~&r multa 1' apUalda 

n1011m1tt de oUcio pva a an10ndada lúerarq11ÍCI.lminra :superior. 

An. 134 • Ot. -valores aprcuos em cnzzcifOI nesta Lr:l serto reiilmadoa. a 
panir di: maio de 1991, nu mamas 4pocu o cont O& mamo& fndim uci.Uzado& pu& o 
rtljuswnemo dOI bcncfidol. . . . _ 

Nt. !U • 01 salbio&-Okontrihuiçto utilb:adol ,no ctk:ulo do valor de 
baldfdo wto contidcrldolnspdW!do-M 01 llmira mfnbno o mtdmo Yizen- -IMMI a ..... -
salhlo di M:te"d":' 136 - Ficam. clirninadol o menor c o maior valor-ccta I*& clkDlo do 

Art., t3t • A Reada Mc:nW VllaUda coatiMU6 I~ o lllleaca dll 
beslcfldal Cla l'rCIYiclbcil. Social, aá qut &eje; rqui.lmenado o IDdlõ v elo an. 2QS da """"""............ . . 

f 1• • A Rand& MII!Dial Vltallda urt devida 10 maior de 70 (...-.) IDGidll 
ldetk ou lmiUdo que; n6o eura:r &tiYidada remuncracta. n4o IWfedr ~ mXIimmlo 
supcrlar loO valor da 11&1. renda mataL nlo for 'll'llftddo por JKIII!IOI: • q.-. daJIII* 
~·- tivw Dai!O JM1o dapc'O'WO ~ ........ delóa lfiiC 

I·. tt:llb&lldo miado l PreridiDda Sodal.ltllqaalqaet~ ao~por 
!1.(~) IMIII.COnaeattivo&GU. nGa; 
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II ·tenha exereido ativldade nmuncrada atualmeme 11branpc!a pelo Rqimc 
Geral de Prmc:J!nc:ia Socai. embora sem ítliaçto a es:c ou A anup PrcviclbQa SOcial Urtil.n& 
ou Rural. no mlnJmo por S (dneo) anos. consecutivos ou nAo: ou 

'm - se teMa filiado t antip. Prev1d.!aaa Sod&l Urbana lpÓI compltw 60 
(seuema) uos de Idade. sem din:irt~ aos bencffclos re;ulaalelltll'CS. 

I :za • O valor dJ. Renda Mensal VltalSd.a, indPiive para. u ~ anta 
da cctn.da cm visor desta l.z:i. scrt de I {um) Wãrio mCnlma. 

f ,- • A Rtllci& Mensal Viul!cia aert devlcb. a C'OIIW" da data da apr çto 
do reque:ime11ta. 

I 4' • A Renda Mensal Vitalfcla n'o pode ser ~cumulad& com gualqucr 
~pécic de beneficio do Rcpmc Geral de Prevu.Jtncu. Soc'.a~ 111.1 da anup Pm'I~DCI& SocW 
Urbana ou Runil, ou de ouuo regime. 

Art. 1~0 • O auxfiio-n:ualid:~dc scri de'lido.. após 12 Cdo:zc) comrlbulÇikl 
mema.is. ressalvado o disposto no I 1', A scgu~ ICIWitC ou ao ~rado pdo pano de aua 
~ ou eompanhein. nao se111r:tda. com remuncnaç:to mensal 1auaJ. ou illferiot a OS 
51.000,00 (cinqüenta c um mil am:c~tos). _ 

§ 1' • Nlo scrlo ui(idu. pua os :.ezun~dDI espc.dais dcl'inld01 no ll!dlo vti 
do an. 11 • .u 12 (doze) contribuições mcCUJ.L 

I :z- ·O aunlio-naulldadc consistirá no p:tpmcnto de uma plrtiCI.L llnla. no 
valor de CrS 5.000.00 (cinco mil amcii"OI), 

f 31 • O awc:flio-natalidadc. indc;Jendenmncntc de corr.-Cnio pua caa fim. 
devc:t scrpa;o pela empresa com mais de 10 (dez) cmprcp..ctos. att 48 (quarcnu. c oito) boru 
após a apracnu.çto da cemd1o ck nascimento. sendO que o rcua:rc:imemo t CJf1PJU1 &cri 
elctu&do por ocuüo do recofbfmccto du coa.tribuiçóel prcvidcnciirla., mediaruc 

""""'""''''" 
f 4' • O papmento do auxfilo-natalidade deve:i ser anotado ca Cant.lra de 

TzUalho do ct:apn:pdo. conforme e&tabelcddo QO Rquiamalto. 

t 5' - O ~do de empresa com mcno1 de 10 (de&) ~ c o& 
referidos no& incisos li a VII do an. 1 t dcsta Lei rc:c:ebcrto o auxflfo-natá11c!ada DÕ POilO de 
&ncíídOL mediante !onnulirio pt6pno c cópia da certidfo de nuc:imc:lro, att 41 (qucarta o 
oiw) boru após. a cmrcp dcsu docUmenuçto. 

f 6' • O papmcmo do awdlfo.nal:tlidadc ficarl. sob a aapoa hl!k!tdc da 
=:::L~ att que cnttc cm v;zor lei qua dispon!la IObrc os bcncfl'ciol•lln'Í9ll c!R-

CrS 5t.ooo.oo cc~~!~- ~~:o:::=rr~~!~=~~ ~~ 
fuae:al, cm valor~ excedente 11 Cr$ 17.000.00 (dt:Ee:UCtcmil auzcÍKII). 

111 ·O executor depe~nte do squBC!o rcecberi. o Yalot múlmo prPisto.. 

t 2" • O pap.me;!tO do aiWifo.func:al flcarl. &ob 1 ~ldad&. da = ~ att que cnuc em v;sor lei que disponhiiObrc: 01 bcDCfScic:ll a Mn'lp da 

An. 142 ·Pua o ltJW'&do inscrito na Prr:vi!Rncia Soda! Urb&M.II& d&U.da 

~~~ ~alLe~aco:a::d: ~~~a:~~re:~~ 
f!IPCeial. previna no inaso U do an. 25, obc:decerã t ~eru•nte tabela; levando-se cm coma o 
IDO da cnmada do requerimento: 

ANO DA ENT'RADA 
DO REQUERIMENTO 

1991 
1992 
1093 
1094 

"" 1096 
1997. 
1098 
1999 
2000 
2001 
2002 
200l 
200'-
2005 
2006 
2fm 
2008. ""'. 2010 
2011 
20U 

...... .. ~ .. ~ 
~""""" , ..... ,._ ,.,.._ ....... 
""'"""" ..114-=­
""~ "'"""" "'"""" 144-,._ ....... 
161mesa 

'"-174mtUI" ....... 
Art. 143 • O t.-Ua.lbador rural ortt cnqullllndo como ~ obriPlétio do 

R.ec1me Ocnl de Ptcvldi!ncía. SodD1. na Conna da Dlfnca '"a" do incilo L. ou dO indlo 1V ou VD 
do an.. 11 dcm. Lei. ou 01 SCLII dependetite&, podem requerer. cantomx: o ase: 

. l • 1U%11io-doença. llposcm:tdoria por i!Mlidc:t.. ~ ao pendo 
P!X:mtll'tC. now.lor de 1 (um)~ mínimo. dut:l.ntc 1 (um) ~UK~.conu&doapanir"d&àal&d& 
Vlstnca delta Lei, dddc qu~ ICJ& compromio O.cmdcio ele Dtividada rural a. Rllaçlo-

IDCSCS imediaumtntc anteriores ao rccpwimann do ~ meano ... M fOftDI. 
deseomíaUL dutanlt pen'odo lsua{ ao da cuf:nda do bcocffcio; e 

D - IJXIICDUdoria por lda.clc, no valor de 1 (um) salúfo mínimo, dlltama 15 
(quinze) IDOS, contados 1 partir lia data da vi~ desta Lei, delde que lOja~ a 
cXcn::ldo de llividadt rural nos ültlmos 5 (cuwo) lliCI anteriOJCI l data do ~ 
=:a~ f= ~~ D.to K aplicando:' ncue periodo. pua o &qlnl:lo ~ 0 

Art. 144 • Atf 11 da Junho de 1992, todo& os beDCfl'do& d& pmtiÇIIo 
~ada conecdlde~ pela Prtndtnda Soda!. entre 05 de oatabro de 1918 e 05 de abri! d4 
~= ~~t:fQda l'ncllsal Inicial rccalCZJiada c ~ ck acotdo 00111 u rqra 

. Plripafo ll11ico • A renda. mensal rce&lculada de &COfdo eam o ctispolto 110 
csp111 deste anit;o, subsliruirt pva cocios 01 cfcit01 1 que prcY&Iecl 1tt cmao, Mo KDdo 
dew:lo. ~o paprnenta de. quaisquer dücrcnçu dcamentes da aplicaç&o Gcac aniso 
rcfc;rcmcs ll compet!QQU de ~~to _CSe l9U a maio de 1992. 

An.. 145 • 01 cfeitOI desta Lei reft'Oqitlo I OS de abril de 1991 deftDdo G1 
beucfrd~ do p~ CODJ:Inuada conccr:iidos pela Previ~ncia Social 1 ,.,ir de ..ao. 
lerem. no pruo m.tdma de 30 (trinta) dias. suu rcndu mcasail lnlciafã recaka1.ldu e 
uuallzadu de acordo com as repu esubeleddu ncs~ Lei. 

. Pf:rtpo llnlco • As rcn~ mcns:Us ruuTtanres da aplf~ do dlláocto 
DeSte amao. sutmirwrto, pua l:odol 01 chatos u que prevaleciam até elidO. dcftodo as 
diferenças de valor çuradu serem pqu. a putir do dia seauiflte ao lmnfDo elo P'DD 
eW~ DO a;pg' de= am,o. em -atO 24 (Yinte c qtwtO) pucclu lllfiiiiiÍI ~ 
IUfUSUidu nu mcsmu épocu e a mcana P:fOpOfÇio em quo [«cm reajusudo& .. beDdk:lo& 
de prc:sÇQ cominuaOa ~ Prcvidbc:ia Sociü. · 

Art. 146 - N l'eSidu mcnsail de br:ncfrdos ~ pela Prmdbcl& Social 
inc:orporatto. a partir de 11 de sclembro de 1911, o abono dcfin•do na alfftea "b• do 16' dom. 
91 da Lei n' 8.178. de I' de ~de 1991, c tcr.1o, a partir dela& data. scua. Won& abuado& 
de acordo com o dispouo IIC&ll.l.ei. 

Art. 147 - Scrio respeitadas 11 bua de dlculo pua a ftadD tb wJoN. 
rdcrClUCI b apoccnwSariu ClplCiail.. deferida até a dau. da pubUéaçlo deaa Lei.. 

ammauta.dojo~~41~~~.Jixu~::C':BI:~~dl.~: 
qoc &ej:l.m rcYlSW pelo Con&r=o NadoaaL 

Art. 149 • AI pR!à&QC~e&. a o UU ftiiiUICiamcnto., 111fcrcme& IGI baoe&b di 
cz..comblltccte c da. !tn'OYi4rici serridor plblleo ou 1u~ico fcder31 oa em ~ ~ 
qoc do "fHHOl pelo reli= da Co!mUd&Çlo du Lcil. do Tnllx!lbo. na t'omla da Ui ~ i.114. di 
lld. daembro de 197.C. beDI COIDIIICUI dmpendlata, ~erfo objctoHiq!slaçlo~ 

Art. 15~ - Os seoimdos da Previ~ SocW. anfaiado& pc!a Ui .. um. de 
28 de aptO de 1979; ou ~ EiDenda. Coaaitucioaat fl'l 26., dct Zl ... ~ 41 15115. 011. 

&.inda pelo art. I' do Ato da&~ Connlmcionail; Ttanlit6ria da~ F.tml 
tcrto din:ito à aposenwSoria cm rqime: ucepcionaL oôcen'aâo o diJpom ao lbp!amaniD. 

Pa.rqr.to dnico • O uprado aniaia.do ji ~ por ilrNHdeE, par 
tempo de: scrriço ou ?O! idade. b.zrt como MUI clcpendcmcs cm .,.o cM peD11D por ---. 
podem requere: a revida ~.~eu bellclf~ para nmtormaçao cm~·~ 
ou poDÃO pot' mone de l!llltiado., se IDUI wntajola. 

An. 151 - "~ qDl allltl do c1ocr91 ~ao iDdiÕif 
do an. 26, indcpendc de eartDc:ia • o-doerQ a ~por fiMlldl:r. 
ao que, apóS filiu-tc ao de Previdtnda Soc:ia1. fat .oam.tldo dM 
IC ; alklrlf_çio mauaJ; ncopillia malip&: 

"'""~- .. -~ rme: CIUdo da doCDça. Pant (CIIIIfta 
lfmiromc ela dcfidblda innmolótlca a · · (AIOS); e 7 .. por 
bue: cm colldusiO d& medicina apccialiDda. 

An. 152 • A Jdl.çto de atividadcs profluionais prcjudkiaia t aMo ou l 
imell'Ídade trslc:a dcvcrt ser submetida i apn:ciaçlo do Conpu10 Naaonal. no pruu di 30 
{trinta) diu a partir da dara da publiaçlo cima LCi. prcvalcc:cDdo, at.t omio. allaaCIIXIIIUII 
da le&iiJaçlo aWalmeme cm 'Vfp pan. apcuaudorla apccial. 

Nt. 153 • O Rejime Flal!Wivo Comolementat de Prwidla:il. Social ld 
ol;ljcto-dc lei~ I lU submeâda.l apreciaçGo do C'onpcao Nadoaal deauo do pn»dl 
l&O(ccmoeoi~)diaL . 

• Art. 154 • 0 Podar EmcutfYO replamcmui aN Lei M pn:IO de 10 
(scucnia) dias a partir da daa da IUI.pab~ 

An. 15.5 • 'Em. UI cntn em Yip' na data de ma pubUca;IO. 

An.l56· ~ud~cmCIOIIU'6rio.· 

17D'da~cltXJI'c!&Repdbllca. 

fJ:A,.r-

del9t1; 
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art. 1o - ••t• llei l'egylo o •~ovr- ·do ....,. 
wo-Deaeapre90 • o abono de que Uatu o tnciao l.t do art:. 7•• o in­
aiao IV do art.. 201 • o art:. 2Jt, da Conat:it:uiclo Federal, a.... -COIIO 
iaotitui o Pundo de ~oro oo ~~obalhador'• PAT. 

DO P.oGII•-".A DE II:GUJtO DI:SEIIPUGO 

A:l't. ao - O Pzogr... de 
por fl.ftoll.dode • 

Z - prover aaaiatlncia financeira te.,orâria ao 
trabalhador deae.pra9a4o em virtude da diapenaa ... juata cauaar 

Zl -auxiliar oa trabalhadora& requerente& .ao 
.. ,uro-daa,aprevo aa buaca de novo .. prego, podaDdO para •••• efei­
m, prOIIOVer a aua reciclagem profiaaicmal .• 

. Art. JO • Tlrl direito l porcepcio do llvuro-
deaeaprago o trabalhador diapenaado ... jaata cauaa que coaprov.1 

I - ter recebido aallrioa de peaaoa jurldiCa 
ou peaaoa tS:atca a ela equiparada, rel_a~iv_oa • cada ua doa f_ (aeia) 
..... t.ediata.enta antariorea i data da diapeb&&l 

I% ~ ter &ido -.pregado da peaaoa jur!dica ou 
peaaoa ftaica a ela equiparada ou ter exercido ativi4&4e lega~ftte 
nconbecida como aut5ncaa, durante pelo -no• 15 (quinze) -"• aoa 
Gltiaoa 24 (vinte e quatro) -•••J . 

%II - nio eatar .. fOCO de qualquer beneficio 
previdenciirio de preatacio continuada, previato no .. gul ... nto doa 
eeneflcioa da Previdincia Social, exeetuado o auxilio-acidente e o 
8Uxllio aupleeentar praviato.na Lei no I.JG7, Ae 11 de outubro de 
117', bea como o abono de peraanincia - aervi~ previsto aa Lei ao 
l.ato,.ae 1 dejunbo de 1973J 

IV - nio estar .. voao 4o aaxllio-4esempre'JOJ • 
V - não possuir renda pr~ria de qualquer natu­

reza auficienta à aua .. nutençio e de aua faa!lia. 

Art. 40 - o beneficio do sevuro-4••-~revo aeri 
concedido ao trabalhador desempregado, por um perlodo llixiao de 4 
(quat:roJ -•••• de forma cont.!nua ou altena.ada, a cada partodo aqu.i­
aitivo de 16 (dezeaseia) .. ses, contados da data~· dispensa. que ~eu 
origea i pr~ira habilita~io. 

Parágrafo único - o benefício do aeguro-deaea­
prego poderi ser retom&do a cada novo período aquisitivo, aat~fei­
taa as condi~õea arroladas no art. 3D 4eata Lei, i exceaaio. do · nu 
l.ftcioc II. . . -

Art. 50 - o valor do benefieio aeri fixado .. 
aõnua do Tesouro Kacional - BTN • devendo Hr calculado Hgundo 3 
(tria) faixas salariais, obaervadoa os seguintes critério•• . 

J -·ati 300 (trezentos) B~, aultiplicar-ae-i o 
aalirio aidio 4oa Gltimoa 3 (tria) ..... pelo fator O, I (oito dici­
.oa)J 

II - de 300 (trezentos) a 500 (quinheiatoa)· aft 
aplicar-se-i, ati o limite do inciso anterior, a revra nele contida 
•• no que exceder, o fator 0,5 (cinco ll!icialoa) J 

I·II - aciaa c!le SOO (quinhentos) 8'1'11, o Yalor 
do beneficio aeri ·igual a 340 (trezentos e quarenta) aTN. 

S 10 - Para fina 4e apuratio do beneficio, aeri 
considerada a -'dia 'doa aalirios dos últt.os 3 (tria) aeaea anterio-

rea i dia~naa, devidamente convertidos .. BTN pelo valor vigente 
DOa respectivos ..... trabalhados. 

s 20 - o valor do beneficio não poderi ser in­
ferior ao valor do salário aln~. 

S 30 - •o pa9arnento dos benct!cios, conaide-
rar-ae-ia 

J - o valor do BTW ou do aalirio ainiao do .ia 
t.ediatamente anterior, para benefipioa colocados i 4iapoaiçlo do 
beneficiirio at* o dia 10 Cdez) do •ia; 

II - o valor 4o •TM ou do aalirio alnt.o do 
próprio aia, para benefícios colocados i diapoaiçio do beneficiário 
após o dia 10 (dez) do .ia. 
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Art. 60 - o ae9uro-desempreqo é direito pe•­
•o•l e intranaterivel do trabalhado~. podendo aer requerido a partir 
do aéti~o dia aubaeqDente i reac1sio do contrato de trabalho. 

Art, ,. • O ,.,._1\\o 4o lleMflcio to Mpro­
.. •••prevo aerl euapenao n.a ••tu1n\ea ai~uacle•• 

J • a&Miaalo do trabalba4or •• ftovo .. pretoJ 
JJ • inlcio 4• porcopclo 4o bonoflcio 4o proa• 

t:.aclo conu.nuada da •r•v14incia IOClal '· exceto o auxili.o•acidlenta, o 
auxilio aupla .. ntar a o abono da per.anãncla .- aervico• 

UJ • inl,c.io 4o porcepclo llo nx11io-4ooo•pro• 

cancelado I 
i • pela recuaa, por parte 4o trabalhador de• 

.. •pravado, de outro .. prego conditenta aoa aua qualificaclo e reau• 
ner&cio anterior• 

2% - por conprovacio de falai4a4e na preetaclo 
daa info~cõea nec•••iriaa I habilitacior 

JII ~ por coeprovacio de fraude viaando I per• 
capelo indevida do beneficio do ae9uro-deaemprego, 

JV - por JIOrt.e do ••furado. 
. ParlgrafQ Gnico •.Moa eaaoa previatoa noa lnci• 

aoa la JJI deata artigo, aari auapenao·por ua per1o4o de 2 ldoial 
anoa, reaaalvado o prazo 4• carincia, o direito do trabalhador i 
peréepcão do aa9uro-dea .. prego, dobrando·•• eata perlodo .. caao de 
raincidincia. 

Art. to - i aaaegurado o recabt.ento de abofto 
aalarial no valor de um aal,rio •ln~ vitente na data do ~•apectivo 
pa9amento~ aoa espre9adoa queJ• 

1 - tenham percebido, de .-pre9adorea que con­
tribuem para o Progra.a da Xntégracio Social - PIS ou para o Pr~ra• 
.a da For.acio do Patriaônio do Servidor Público ~ PASEP, ate 2 
(doia) aalirioa ain~• aédioa da ramunara~io .. naal no período tra­
balhado e que tanhaa exercido atividada r-.unerada pelo .. noa duran• 
ta 30 ltrinta) dias no ano-baaeJ 

II - aataj .. cadaatradoa hi pelo .. noa 5 (cin­
co) anoa no Fundo de Participação PIS-PASEP ·ou DO C&daatro ••cional 
4o TrAbalhado~. 

•••i9~afo único • Ro Caoo 4• bonoficiSrioo ia­
te9rantaa do Pun4o da •artieipacio •II-PASEP, aa~io computados DO 
Yalor do abono aalarial oa rendt.entoa proporcionado• pelaa reapec­
tivaa contaa individuai&. 

AR, 10 • I intltitut4o o Fundo 4e llllpUo -

IJ'rabalhador - I'A't, Yinculado ao Minietirio 4o l!frabalbo, deatiu40 ao­
custeio 4o Programa da tteguro-Daa.-prevo, ao p&9 ... nto 4o abo:no ... 
larial • ao fiaanci ... nto~4• prqgr ... a de deaenvolv~nto acona.!co. 

Pari9rafo único - O FAIJ' i ua fundo contibil, de 
natureza financeira, aubordinanclo-ae, .DO que coube:r, i lqialacão 
vigant,. 

azt. 11 - Conatituea ~•caraoa 4o FATI 
~- J. - o proctuto da arrecadacio daa contr:ibui-

ço.a devi4aa ao PZS a ao PASEP J . 

·IX - -o procluto doa encargoa cJevidoa peloa con­
trib~~ntea, em dacorrincia da inobaervincia 4e auaa obrivaoões• 

XII - a corre;ão ~netária • oa juroa deYidoa 
pelo avente ~pl~cador doa reeursoa do Fundo, bera ·como peloa a9a;ntea 
pagador••, : .J.DCJ.dentea a obre o aaldo doa ~•pa•••• recebidos 1 

. . . . IV - Q produto da a:rrecada;io da contribuicao 
ad1c1onal pelo ln4J.ct de rotatividade, de'que trata o s 40 4o art. 
239 da Conatituicão f'a4era1J, 
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Art:. 12 (VETADO). 

Art. 13- (VETADO). 

Art. u (VETADO). 

. Art. 15 - Cc:apete ~os •ucoa Oficlala hderai'a·· 
o pa9amentp 4aa 4eapeaaa relativas ao Provr ... do leguro-Deae.prego 
• ao Abono Salarial confor.e nor.aa a aere. definidas pelos gestores 
do FA'l". 

Parigrafo Gnico • SObra o aa14o da r.ecuraoa alo 
deaembolaadoa, os agetea pegall!ozaa n-.v.nararlo o I'A'I' ~ no alaiao co. 
corração aonetiria. 

Art. 16 - MO que aluda ao recolhi•anto 4aa con­
tribuições ao PJS e ao PASEP, obaarvar-ae-i o aavuintea 

J - oa contribuintes deverão recolher aa con­
tribuicõea aoa agentes arrecadadoras noa prazos a condiclea eat&be• 
lecidaa na legialacio em vigor• 

• IJ • oa agentes arrecadall!oraa daverio, no pra• 
zo de 2(doiat dias ute1a, repaaaar oa racuraoa ao 'l"aaouro Macion&lJ 

IJ1 - (VETADO) • 

Art. 17 - Aa -Ulll"'1 ... a M Pll • .. MIIIIP 
•rio ..... .., ........ 1e Cai .. -llllaiOe P-l'el, :·-t•te &aau-,_ 
• prlpr••• .. ..,nfonoidelle - •na• o ,_1M11toa • •r• .. 11• 
at.•o• .. loo ,.otor•• .., 1'117. 

RRIO 

Al't. 11 • I 111atltoldo • COIII01ho Do1l~rat1YO 
*> Pu11do do Allopero oo 'l'rebe1hadol' - CODIIFA'I', ._ato .. t 1-1 
-..broa • reapectivoa •uplentaa, •••t. .. riattoa• 

1 - J ltrlal nprooe11uaua *'• vôo111ado-... , 
11 - J (Uiol ... proaentont•• ... a.pregedoreo, 

111 - I 1•1 ... .,..oaa11tenu to llia1otir1o to 

JY - 1 C•l .......... ,.unto to 1Ua1atldo .. 
Previdlncie o Aooletlncie loo1ell 

" - l ,_, ... p ........... , ••• -~~~. 
I la- 0 llalldau ....... CCinHlho11'0 I .. 

llulol enoo. 

Mguint.el 
I - 1/J I• tOI"COI ....... F-"HIItu\eo: ... fod­

*>o aoo inciooo I o n do 2!J!!!1 deoto artito Hd deai,...do - .. ,_ 
.. ,. de 1 1•1 eno1 1/l C• torcol, - •lldato .. I l..,iol enoa • 
1/J c- urcol, coa •ndato de J lulol .,..., . 

%J - o rop ... oentonto 4o lliaiadrio .., 'l'l"abe1ho 
M.rl .. •ivnado c011 -ndat.o 4• :a Ct.rla) aJlOII o npreaentante tio JU­
aiatirio da Pravidincia e Aaaiat.lne&a locial, ooa ..ada~ de 2 
CdoiaJ anoar o ~epraaentante do aRDEI,. 0011 aaadato de l C•l uo. 

I Jo - Oo ... prenatonteo doo uôolhedol'eo •­
rio in4icadoa pelaa centraia'aindicaia • oonf.O.raclea .. ~abalba• 
*-r•• J • oa repreaantantea doa e.preva4orea, p!tlaa napectifta oon­
federacõea. 

S 40 - C<llopote ao llia1euo .., 'l'l"ôolho • -•-
t:ão doa aubroa do CODUA'I". . 

1 so - A Preo1dlncia do CCinH1ho DeliberetiYO, 
aJ~ual..ente renova4a, aeri rotativa entre oa aeaa ..Uroa. 

1 10 - Pele atiY1dlldll oxercidll ao COIIZFA!' """ 
~roa nio aerlo r-uneradoa. · 

Art. lt - Ccapote ao CODEFA!' ver1r o FA'I' • de­
liberar sobre •• aeguintea aatiriaas 

1 - IYETADOI1 
II - aprovar • acomp.nhar a execaclo do •tano 

de Trabalho Anual do Pro9rama do S1t9uro-Deaa~prego e do Abono Sala­
rial e os reapeetivo• orcamento•1 

III ~ deliberar •obre a preata;io de conta• e 
oa relatório• de execu;io orc.-ent,ria e financeira do PATJ 
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• rv - elaborar a proposta orçamMntiria do PAT, 
bem como auaa alteracoeat 

V - propor o aperfeicoaaento da le9ialacão 
r.lati•• ao Sevuro•Desamprago e ao Abono Salarial • regu~ntar oa 
diapositivos desta Lei no imbito de aua coapetinci&J 

VI - decidir sobre sua própria or9anisacio; 
aiaborando aeu ravt.ento intarnor ' 

vxx.- analisar relatórios do agente aplica4or 
qu&D~ i fo~, prazo • natureza doa inwaatt.entoa realiza4oaJ 

VIII ,. fiecalizar a adlliniatraçio do Pan4o, po­
.. nao solicitar informações aobr• contratos ce~ebradoa ou .. vias de 
ce1abraçio e quaisquer outrOs atoa1 

IX - definir indexadoras auce4ineoa DO caao 
.. extincio ou alteração daquelas referidos nesta LeiJ 

X - ~ixar instruções naceaaáriaa i 4evolu­
cão de parcelas do beneficio 4o aeguro-dea.-pretJO, in4eYi4 ... nte ra­
cebi4aSJ 

• XI - propor alteração daa alíquotas referen-
te• la contri~~icões a que alude o art. 239 4a Conatituiçio Federal, 
coa Yiataa a aasegurar a viabilidade econõmico-financeira do FATr 

XII • (VETADO) 1 
XIII- (VETADOII 
XIV- fixar prazoa para proceaaa.ento.• envio 

ao trabalhador ela requiaicio do beneficio do aeguro-deseaprego, -
fançio daa poaaibilidadea técnicas axiatentea, aatabelecen4o-•• co.o 
abjetivo o prazo de 30 (trinta) diaar 

XV • (VETADO) 1 
XV% - (VETADO) 1 

XVII • deliberar aobre Outroa aaauntoa de inte-
:re•••• do I'A'r. 

. Art. 20 • A lecretarla-Zxecutlva do COft~•lho 
Deliberativo aerá exercida pelo Miniatério elo Trabalho,·• a ela ca­
berão a• tarefa• ticnico-adm1niatrativaa relativa• ao aaguro-deaea­
prevo • ao abono aalarial. 

Art. Zl - As decpeaaa com ~ ~lantaeio, a&.i­
aiatracão e operacio do Pr09r .. a do Seguro-Dea..prego e de Abono Sa­
larial, axceto a• de peaaoal, correria por conta do I'A~. 

Art. 12 • O. wec•r•o• to PA~ lftte1rarlo • •~••· 
.. o\o •• •etDr&••d• eoc&ol na to ... •• l .. &eloolo por\inento. 

M PZICALUAçiO I ""-'~.IDADE~ 

Art, 14 • Oa trabalha«oTea a ~retatoree praa• 
tarlo •• intoraaclao n•~•••lrtoo, .._ oooo o\andorlo lo axiglnciee 
,.r• a oonc•••lo do eeguro-dea•mprego • o ,., ... nto do abono aala­.,,.1, no.: te:r110• • praao• fixado• pelo IU.alet.lrio do l!"rabalho. 

Art:. as - o •provador ... e infringir .. diapo­
ait:lYOa doat:a Lai,eotarl oujetto a .ult:aa 6o •oo lqoat:rocont:ool a 
•o.eoo Cquaranta ~lJ aTM, .. ,undo a aatuzeaa da lnfraclo, eua ••· 
t.nalo • a lntenclo 4o infrator, • .er .. aplicada• .. dobro, no o••o 
6o ~eincidlncia, opooiclo I ftocaliaecio ou doaocet:o I autoridade, 

1 lo - lorlo c-"nt:ao para '-• ea ponali• 
Aadea •• Do1evaciao aavionata do 'l'raballlo, ..... t:az:.oo Cio 'l'lt:alo VJJ 
6o conoolida;io dao Laio do 'l'rabalho • ~. 

, 1 -ao - Alia doo ponalidadoo adainiot:ratiYea jl 
nferldaa, oa re•pon•lveia por Mio• frau4ulento• M habilita;lo ae 
M porcep;lo do ooguro-daa .. pravo enio punilloe, ciYil e cdataa~n­'-• •o• tar110a 4eata Lei. 

Art:. 15 - IW'l'AIIO) • 

Art. 27 • A prt.eira inveatidura do CODBPAT 
&or•oo-1 no prezo do 10 (trinta) diaa da publicacio deat:a Lei. 
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Art.. 21 - •o prazo ,. JO (t.riatat •t••• u cion­
td!K1ic6ea ao PZS a ao PUD' auaca«.-11 .. a part.iz' .. 1 de -tt~M'o de 
1111 a nle utiU-•a4aa !lal i!iflalill!a4ea ~Latas - .n:.. as• C. CQna­
~t.uicio re«aral aarlo I'IK!Olltidaa I cu-te:Lra do ~-~~ • *' Allono hluial .. CP~ hrldo .. ~ao 'rnba1hMor .. rNr. 

J'a:ritl'afO Gzaieo • (\'ftADO) • ' . 

- DDt:l. • dacorrln:!• t:! 1 -~:: :C:~ a': .::r:.aao::~z-•;:::! 
:nl, -t.e• da •i9'hci• .. ata Lei. in~io a C&rttiira .. De .. nw.l• 
~n~ Zcoa&Q.ceo .. CDJ: do hndo te Allpuo - ~rabalbador - ru. ••­
MPI'•doa oonoaclo ..,_ti:d.a pda ,&l'üC'io do De a juo. .. 5t a.a. 
(ciMO por crent.o ao aaot, calC'IIlalloa.--.. e aallo .&4io tildo. 

Zoei 110 pnao de 10 r.:!;ta': :it:::s::r=-t!~r' .;:r.!:-.. ~f z!;!! 
~•taNto a ooauihu.içlo a•U.cioul pelo lJHI:Lce ... ~tati,..ia.de, .. 
... trata o S 4• do ut. 2Jt â Coaatitv.icio r.daral, ao praao ... 
110 Cnat.o a oitutal diaa. 

rio •. 

(À Comlssao de Asswltos Ecooõmicco) 

PubUcadD no DCN (Scçllo D), de 2S-6-93 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 117, DE 1993 

(n° 3.716/93, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

Sexta-feira 25 . .5945 

Dispõe sobre a extinção do Instituto 
Nacional de Assistência Médica da 
Previdência Social - INAMPS, e dá outras 
providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1!:1 - Fica extinto, por força do disposto no art. 
198 da Constituição Federal e nas Leis ngS 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, e 8.142, de 28 de dezembro de 1990, o Instituto 
Nacional de -Assistência Médica da Previdência Social INAMPS, 
autarquia federal criada pela Lei n!:l 6.439, de 1!:1 de setembro de 
1977, vinculada ao Ministério da Saúde. 

Parágrafo único - Ã~ funções, competências, atividades 
e atribuições do INAMPS serão absorvidas pelas instâncias 
federal, estadual e municipal gestoras do Sistema único de_Saúde, 
de acordo com as respectivas competências, critérios e; demais, 
disposições das Leis ngS 8. 080, de 19 de setembro de 1990 e 
8.142, de 28 de dezembro de -1990. 

Art. 2!:1 - Os bens imóveis e o acervo fisico, documental 
e material integrantes do patrimônio do INAMPS. serão 
inventariados e: 

I · incorporados ao patrimônio da pnião, mediante 
termos lavrados na forma do inciso VI do art~ 13 do Decreto-lei 
n!:l 147, de 3 de fevereiro de 1967, com a redação dada pelo art. J 
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10 da Lei 
documental 
Saúde; 

n2 5.421, de 25. de abril de 1968, 
sob a guarda e responsabilidade 

ficando o acervo 
do Ministério da 

II - doados ou cedidos a municípios, estados e Distrito 
Federal, quando se tratar de hospitais e postos de assistência à 
saúde e, na conveniência de ambas as partes, cedidos, quando se 
tratar de imóveis de uso administrativo, os quais permanecerão 
como patrimônio do INSS, sendo obrigatória a publicação do Ato 
correspondente que especifique o destinatário e·o uso do bem. 

§ 12 - Incluem-se no acervo patrimonial de que trata 
este artigo os bens móveis e imóveis cedidos a estados, 
municípios e Distrito ·Federal, e·-os- em uso pelo INAMPS ou em 
processo de transferência para a autarquia': 

§ 22- O inventáriodeque trata o caput será concluído 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação 
desta lei e divulgado pelo Diário Oficial da União. 

Art. · 32 Fica o Poder Executivo autorizado a 
para o Fundo 

subprojetos, 
n2 8.652, de 

transferir as dotações orçamentárias do INAMPS 
Nacional de Saúde, observ.ados· ·os mesmos 
subatividades e grupos de despesas previstos na Lei 
29 de abril de 1993. 

remanejamento das dotações 
de Saúde responderá pelas 

Parágrafo UillCO. - Com o 
orçamentárias, o .Fundo Nacional 
obrigações financeiras do INAMPS. 

Art. 42 Os recursos de cústeio dos serviços 
transferidos ao município, estado ou Distrito Federal integrarão 
o montante dos recursos que o Fundo Nacional de Saúde transfere, 
regular e automaticamente, ao fundo estadual·· e -mun_icipal de 
saúde, de acordo com os arts. 35 e 36 da Lei n2 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, e art. 42 da Lei n2 8.142, de 25 de dezembro de 
1990. 

· § 12 - Com a transferência de serviços e a doação ou a 
cessão de bens patrimoniais do INAMPS, a União, por intermédio do 
Ministério da Saúde, repassará regularmente, ao Fundo de Saúde do 
estado, do Distrito Federal. ou do município, responsáveis pela 
execução dos serviços, os recursos financeiros- que a- esfera 
federal vem aplicando na sua manutenção e funcionamento. 

§ 22 - Os _serviços de assistência à saúde ainda sob 
responsabilidade do INAMPS serão prestados por municípios e 
estados, conforme a respectiva competência definida na Lei n2 
8.080, de 19 de setembro de 199.0, podendo ser executados, em 
caráter supletivo_e transitório, pela União em relação às esferas 
estadual e municipal, e pelo Estado, em relação à esfera 
municipal. 

§ 3>~ Não se inclui, no montante dos recursos de 
custeio dos serviços transferidos, a parcela referente ao 
pagamento de servidores federais afastados para a· direção 
municipal ou estadual do Sistema Único de Saúde, cuja remuneração 
continuará a correr por conta da União. 

§ 42. - Será publicada trimestralmente no Diário Oficial 
da União a relação dos recursos repassados pelo Ministério da 
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assistencial 
dos estados, 

do Sistema 
Distrito 

'único de -Saúde, com a 
Federal e municípios 

Art. 5g - Os servidores do INAMPS, ocupantes de cargos 
efetivos 1 passam a integrar o Quadro de Pessoal Permanente do 
Ministério da Saúde 1 respeitados os seus direitos, deveres e 
vantagens, sendo-lhes garantido o_ direito de opção por 
redistribuição para o Ministério da Previdência Social ou outro 
órgão ou entidade federal, observado o interesse geral da 
Administração Pública e o especifico do Sistema Único de Saúde. 

§ 1g - Fica mantida a contribuição prevista no inciso 
II do art. 69 da Lei ng 3. 807, de 26 de agosto de 1960, com a 
redação dada pela Lei ng_ 5.890, de 8 de junho de 1973, e no art. 
22 da Lei n2 6.439, de 12 de setembro de 1977, para a Assistência 
Patronal, transformada na Fundação de Seguridade Social - .GEAP, 
até que seja regulamentada a assistência à saúde do servidor 
prevista no art. 184 da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

§ 2g - Aos aposentados e pensionistas do INAMPS é 
facultada a opção pela transferência da responsabilidade dos seus 
proventos para o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS. 

S 3<> - os servidores a que se refere o caput deste 
artigo poderão ser cedidos aos estados, Distrito Federal e 
municípios, na forma prevista no art. 20 da Lei n<> 8.270, de 17 
de dezembro de 1991. 

§ 4<> Aos servidores do INAMPS que, na data da 
publicação desta lei, estejam em exercicio nos hospitais 
universitários das universidades federais, no Instituto Nacional 
de Seguridade Social - INSS e em outros órgãos e entidades da 
Administração Pftblica Federal, será assegurado o direito de opção 
no prazo de cento e oitenta dias, para integrareh o quadro de 
pessoal dos referidos órgãos e entidades, sem prejuizo dos 
direitos e vantagens a que fazem jus, de acordo com a legislação 
pertinente. 

§ 5<> - Serão computados para fins do art. 2g da Lei n<> 
6.732, de 4 de dezembro de 1979, e do art. 193 da Lei n<> 8.112, 
de 12 de dezembro de 1990, os periodos de função gratificada ou 
cargo em comissão exercidos por servidores do Ministério da Saúde 
ou de entidades vinculadas, nos órgãos e entidades do Sistema 
único de Saúde nos estados, no Distrito Federal e nos municipios. 

Art. 6<> - Fica instituido no âmbito do Ministério da 
Saúde o Sistema Nacional de Auditoria de que tratam o inciso XIX 
do art. 16 e o § 4<> do art. 33 da Lei n<> 8.080, de 19 de setembro 
de 1990. 

§ 1" - Ao Sistema Nacional de Auditoria compete a 
avaliação técnico-cientifica, contábil, financeira e patrimonial 
do Sistema único de saúde, que será- realizada de forma 
descentralizada. 

§ 2<> A descentralização do Sistema Nacional de 
Auditoria far-se-á através dos órgãos estaduais e municipais e de 
representação do Ministério da Saúde em cada Estado da Federação 
e no Distrito Federal. 
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§ 32 - Os atuais cargos e funções referentes às ações 
de auditoria ficam mantidos e serão absorvidos pelo Sistema 
Nacional de Auditoria, por ocasião da reestruturação do 
Ministério da Saúde, de que trata o art. 13. 

§ 42 O Departamento de Controle, Avaliação e 
Auditoria será o órgão êehtral do Sistema Nacional de Auditoria. 

Art. 72 As pessoas tisicas ou jurídicas que se 
encontram inadimplentes em relação à prestação de contas ao 
INAMPS, ou sujeitas aos· procedimentos de fiscalização previstos 
na Lei n2 8.080, de 19 de setembro de 1990, continuam obrigadas 
pelo compromisso assumido até a declaração de extinção da 
obrigação, mantidos os prazos legais de prescrição. 

Art. 82 - Os créditos do INAMPS junto aos agentes ou 
entidades integrantes do Sistema Único de Saúde, bem como aqueles 
decorrentes de transações financeiras ou comerciais, já apurados 
na data de publicação desta lei .ou decorrentes da disposição 
contida no parágrafo anterior, serão creditados a favor do Fundo 
Nacional de Saúde e informados ao Tribunal de Contas da União, 
mediante relatórios mensais. 

Art. 92 A Consulforia Jurídica- e a Secretar:iã --de 
Controle _Interno do_ Ministério da- Saúde adotarãci medidas para 
que, no prazo de cento e _oitenta dias, contados da publicação 
desta lei, sejam concluídos todos os processos referentes a 
sindicãncias, inquéritos administrativos, tomadas de contas 
especiais ou auditorias, que estejam em tramitação, com ampla 
divulgação de seus resultados. 

Parágrafo- único - As conclusões das auditorias 
realizadas desde 12 de janeiro de 1989 serão encaminhadas ao 
Conselho Nacional de Saúde e ao Ministério Público Federal . 

. Art. 10- Os dados contidos nos sistemas de informação 
do DATASUS e DATAPREV, de interesse do INAMPS, permanecerão 
disponíveis e acessíveis a qualquer interessado. 

Art. 11 - A União sucederá o INAMPS nos seus direitos e 
obrigações, nos termos desta lei. 

Art. 12 - O gestor do Sistema único de- Saúde em cada 
·esfera de governo apresentará, trimestralmente, ao conselho -de 
·saúde correspondente e em audiência pública nas câmaras de 
vereadores - e nas assembléias legislativas respectivas, para 
análise e ampla divulgação, relatório detalhado contendo, dentre 
outros, dados sobre o montante e a fonte de recursos aplicados, 
as auditorias concluidas ou iniciadas no período, bem como sobre 
a oferta e produçãO de serviços na rede assistencial própria, 
contratada ou conveniada.. · -

Art. 13 ·- O Poder Executivo, no prazo máximo dé noventa 
dias, procederá à reestruturação global do Ministério da Saúde e 
de seus órgãos e entidades, com vistas à adequação de suas 
atividades ao disposto na Constituição Federal .e nas Leis n2s 
8.080, de 19 _de setembro de 1990, e 8.142, de 28 de dezembro de 
1990, encaminhando ao Congresso Nacional projeto de lei 
correspondente a eventuais mudanças na. sua estrutura básica e 
propostas de extinção ou criação de órqãos e entidades. 
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Parágrafo único - A reestruturação a que se refere este 
artigo contemplará a estruturas=ão do Sistema Nacional de 
Auditoria, ora instituido, ass~m como suas correspondentes 
projeções nas Unidades da Federação, que funcionará nos termos do 
inciso XIX do art. 16 e do § 42 do art. 33 da Lei nç 8.080, de 19 
de setembro de 1990, e do inciso IV do art. 42 da Lei n2 8.142, 
de 28 de dezembro de 1990. . 

Art. 14 - Após a extinção do INAMPS, a União, através 
do Orçamento da Seguridade Social, obriga-se a garantir ao 
Sistema Único de Saúde, permanentemente e sem prejuizo da 
participação dos recursos do Orçamento Fiscal, o a porte anual de 
recursos financeiros equivalentes, no minfmo, à média dos gastos 
da autarquia nos últimos cinco exercícios fiscais. · 

Art. 15 - O Ministro de Estado da Saúde expedirá todos 
os ates necessários à manutenção da continuidade dos serviços 
assistencia.i.s de que trata esta lei. 

Art. 16 No desempenho de suas atribuições 
institucionais, o Conselho Nacional de Saúde acompanhará a 
execução do disposto nesta lei e opinará sobre a reestruturação 
prevista no art. 92, 

Art. 17 - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta da dotação orçamentária global do Ministério 
da Saúde. 

Art. 18 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 19 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do § 1 • do art. 64 da Constituição Federal, submeto à elevada 

deliberação de Vossas Excclencias. acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores 

Ministros de Estado da Saúde c Chefe da Secretaria da Administração Federal da Presidência da 

Rcptíblica, o anexo projeto de lei que "Dispõe sobre a extinção do Instituto Nacional de 

Assistôncia Mc5dica da Previdôn.ria Social - INAMPS, c dá outras providôncias" _ 

Brasflia, 2 4 de ·abril de 1993. 

_____l ________________ __ 
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E.M. n• ll-A- MS/SAF/PR 

Em 23 de abril de 1993. -

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Temos a elevada honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso projeto de lei que "dispõe sobre a extinção do Instituto Nacional de Assistência Médica 

da Previdência Social - INAMPS e dá ouiras providências". 

O Instituto Nacional de Assistência MéQica da Previdência Social, 

autarquia federal, foi criãdo pela Lei n• 6.439, de 1• de setembro de 1977, com a 

responsabilidade de prestar assistência médica aos segurados da Previdência Social. 

Por força ·do Decreto n• 99.060, de 7 de março de 1990; a autarquia 

passou à condição de entidade vinculada ao Ministério da Saúde, cabendo• lhe, nessa fase, cuidar 

da assistência integral da saúde da população. 

Ocorre, no entanto, que, desde 1988, os novos dispositivos 

constitucionais, propugnando pela descentralização dos serviços de saúde para Estados e 

Municípios, tornaram desnecessária a existência de um órgão como o INAMPS. 

Não mais tem sentido a permanência de um órgão que centralize, em nível 

federal, a incumbência de comprar serviços de saúde a serem prestados à população, em âmbito 

nacional. 

A responsabilidade pela prestação de serviços de saúde à população, seja 

pela assistência direta. seja pela compra de serviços à iniciativa privada, deve caber, de forma 

descentralizada. universal e democratizada. aos Estados e Municípios. 

1 
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Dessa fonna, propomos, ao amparo da Constituição Federal e das Leis no 

8.080 e 8.142, de 1990, o projeto de lei em apenso, que visa extinguir o INAMPS e dar curso a 

outras providências conexas. 

I 
. --:;?"' 
.·Respeitosamente, 

/ 
/ 

( I '·...._ / 

= i?J 1 I ======:ÍJAM~ IL IUJ;)BttiY 
Ministr{)-dêEst do da Saóde _......, 

S ~~~~;~~Js-~ 
· Ministra de Estado-'Chefe da Secretaria 

· --------da-Administração Federal 
// 

Anexo à Exposição de Motivos que encaminha Mensagem sobre o Projeto de 
Lei do INAMPS . 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama providências : 

Desde 1988. os novos dispositivos constitucionais propugnando pela 
descentralização dos serviços de saúde para Estados e Municípios, tomaram desnecessária a 
existência de um órgão como o INAMPS. Faz-se, pois, imperiosa a extinção do INAMPS e 
reorganização do Ministério da Saúde. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta : 

2.1 - extinção do INAMPS; 

2.2 - destinação dos recursos orçamentários, humanos e materiais; 

2.3 - autorização e delegação para o Poder. Executivo proceder à reestruturação 
dos órgãos e entidades vinculadas do Ministério da Saúde; 

2.4 - transferência de atividades para outras instâncias do Sistema Único de Siiúde. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 

Não há. 
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4. Custos: 

A extinção do JNAMPS acarretará a extinção de seus quadros de funções de 
confiança e cargos em comissão. O pessoal permanente, que continuará a ser pago pelos cofres 
públicos federais, será cedido para os Estados e Municípios ou remanejados para outros órgãos 
federais. 

5. Razões que justificam a urgência : 

Não há justificativa para urgência além daquela relativa à tramitação de projeto 
prioritário no Congresso Nacional. . 

6. Impacto sobre o meio ambiente : 

Não há. 

7. Síntese do parecer do órgão jurídico : 

As alterações propostas pelo Consultor Jurídico do Ministério da Saúde, Dr. Hélio 
Pereira Dias, foram incorporadas à minuta de Decreto. 

"LEGISLACAO CITADA 

-CONSTITUIÇAO 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASU, 

1988 

·····-------·-----------------·-----------------------------~--·----

Título. IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

Capítulo I 
DO PODER LEGISLATIVO 
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Seção VIII 
Do Processo Legislativo 

.......... -· .. ·- -~- ....... ·-- ~ ---~--- ...... ·-· ....... ·-· .................................................... -........ .. 

Subseção III 
Das Leis 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias ca­
be a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente 
da República, ao Supremo Tribunal Federal. aos Tribunais Supe­
riores. ao Procurador-~eral da República _e _aos cidadãos, na 
forma e nos casos preVIstos nesta ConstitUiçao. . 

§ I o São de iniciativa privativa do Presidente da República 
as leis que: 

I - fiXem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
11 - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica ou aumento de sua remu­
neração; 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tribu­
tária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da adminis­
tração dos T érritórios; · -· 

c) servidores públicos da União e Territórios. seu regime 
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de 
civis, reforma e transferência de militares para a inatividade; 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pú­
blica da União, bem como normas gerais para a organilação 
do Ministério Público e da Defensaria Pública dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios; 

. e) _criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e 
jrgâos da administração pública. 

§ 2' A iniciativa popular pode ser exercida pela apresen­
tação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por. 
no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído 
pelo menos por cinco E!.;ados, com não menos de três décimos 
por cento dos eleitores de cada um deles. 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da 
República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei. 
devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional. que. 
estando em recesso, será convocado extraordinariamente para · 
se reunir no prazo de cinco dias. 

Parágrafo único. As medidas provisórias perderão eficácia. 
desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de 
trinta dias, a partir de sua publicação, devendo o Congresso 
Nacional disciplinar as relações jurídicas delas decorrentes. 

Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista: 
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I - nos projetes de iniciativa exclusiva .do Presidente da 
República, ressalvado o disposto no art. 166, §§ 3' e 4'; 

11 - nos projetes sobre organização dos serviços adminis­
trativos da Câmara dos Deputados, do Senado Federal. dos 
Tribu11ais Federais e do Ministério Público. 

Art. 64. A discussão e votação dos projetes de lei de iniciativa 
do Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal e 
dos Tribunais Superiores terão inicio na Câmara dos Deputados. 

§ I' ·O Presidente da República poderá solicitar urgência 
para apreciação de projetes de sua iniciativa. . 

§ 2' Se, no caso do parágrafo anterior, a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal não se manifestarem, cada quaL 
,l;Ucessivamente, em até quarenta e cinco dias, sobre a propo­
sição, será esta incluída na ordem do dia. sobrestando-se a 
deliberação quanto aos demais assuntos. para que se ultime 
a votaçáo. 

§ 3' A apreciação das emendas do Senado Federal pela 
Câmara dos Deputados far-se-á no prazo de dez. dias. observado 
quanto ao mais o disposto no parágrafo anterior. 

§ 4 · Os prazos do§ 2·· não-correm nos períodos de reces­
so do Congresso Nacional, nem se aplicam aos projetes de 
código. · · · - - - · - - -~ · · . 

··-------------------------------------~---·--~-~~--~-~-----·-···-· 

LEI N.• 6.(!9 - DZ 1 IIE ~ DI lÍ'n 

l!Uií!Uf o Sl•temA NGcforAI u l'rtvldlnciG • Aulallln<:fd SociGl • 44 outn11 
provid4ncia.a. 

·················-··---------·········-·····-~-~---············-·· 

. . -------- ------------------- ............ _:._-:- ___ . __ ... .; .. ~:·-·-_:·~. ,;, _ _,:-:.,.~ --···- -- ~-. --
L>ECH.E'J'O-LEI N :· 1.910. DE ~9 DI-; DEZEMBRO DE 19!Sl 

Du~pót:' ~obre ('~'ntrib"uiçõe~ para o cunew 
dM Previdlncl• Social. I! da outras pro',. 

-.. --- ~ .. ------- .... --------- ...... - .. ~!Z:~~·-!/j:.~ ..... . -.;. -·· -·- .J"-.... - •• ••• ..i •• -- •• --.. . . . ' 

.............................................................. · ........... ,. ... ~---;- ~-. _- .. ~ ~- ........ .,_ .............. -. 

LEI N? 8.0SO.DE 19 DE SETE:lotBRO OE 1990 

. D,si)oc. Sóbrt> as tondtC~s para • Pro· 
moç•a. ptotf.'clo r t'N:'uprr•c-•o d• saud~. • 
ortr•nuac•o f" o func;ionaml>nto dos sf'rl"JÇO!> 

c-orn•!>pondrntf>~ r da outriiS prondi>nc-ta~. 

··------:··········-·······---~---········-·~·-·-··········-·· 

Junho de 1993 
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.LEI N? 8.270. DE 17 DE DEZEMBRO DE 19911"1 
Disp6t" I'Obrf" rt>aju.o:te da remunttractln 

dos: st>rvidorps ptiblicos. corritn> f! ret>strutu· 
ra tabelas dt> vE"ncimentos. e dá outras 

. - ProvÍdéncias~ 

--· ........... ,--.. --.~,.. •:r ...... ,.,"''·---~---.,.. •:-:--- .. ,. .................. - .................... ··-·· .......... • 

· :\rt. 2ll Con;,~''.l!--ta~ ~- i_mpl~·mE"nt:J.ç:'io d0 Si::tC'm::t t·n:co dt• 
Sati<h'.- criud0 pE?Ia l.t~i n·: ~.(l:o-(Vll 1 • d(> 1~· dP SE't('nlin·o·à~ 1~9•). o 
Ministêtl:O ·da-'-Sã.ü.d~ ~pod,.-n:i ·cí.tloc:J.r ··E>IJ:S __ _s('r_viàores. e o:s das 
autarquia:; eo:~- fúr;1da<;õe.s .-Publij.;3$ "·inculadas-.- ii dispClsição dos 
E~tados. d.o, ~i~trit_o_):)·sJ.~r~~-- E' _Ços .\tunic1pios. m!:'dianr.e convé-

. ilío~:sefu prt:•Ju'fzo·àb-:s-díré'itos. e- ,·antat-::enf;.·(..io cargn efeth:o. 
~---~ .. -·-·~ ~. :-~:._:.;.'c.,,:.'-'-'--~~:.-:_'.:~~:..;_ . .;. :..· .. oa, ...... -. -- !'"~ ......... - ................ . 

_. '.~ ... " 

~ . . } .... -... • -.. --· ~- -- -- .............. -... -• ........... -................. "' -... ........................ -- ..... ... 
•• ,? " 

i' ... l. •. ·!/ ·- 'J', 

Altera a redaçAo dq •.rtizo. l80. cfa Lei n! _l. 7ll, de 28 de outubro de l962. e dá oucn• pro· 
vidtlllciu. - - ·-- . - --· o_ o 

O Presidente Óa-~eP1dhli~~- . ._ ·~·' 
Faço aaber que o S:ongreaao Nacional decr~ta e eu sanciono a aeKu,ini.e Lei: 
Art. 1~ O Artiao 180 da Lei n! 1. 711, de 28 de outubro de 1952, alterado pela Lei n! 

1.481, de 6 de dezembro de 1977, pa••• a vi&orar com a aesui.nte redaç&o: 
Art. 180~ O ftJ.DClODãrio que contar tempo de aervico i&ual ou auperior ao fi:l.ado pa· 

ra apoMntadoria voluntária pa .. ará • inatividade: 
I - com o venc.izn~nto do careo em comi11t.0, da funçlo de coD;fiança ou da funçlo 

poat.ificada que eativer o:r:~Í'CI!iildÕ.-·Hm- int.errupçlo, noa cinco (5) ano• ant.eriorea; 
. ll -. coal idlliti'caã'ViDCâã~n•·· d'ãiide -quer o exorcicio de caraoa ou funç6ea de confian· 

ça tenha compreendido UJl) periodo do dez (10) anoa, conaecutivo• ou nlo. 
§ 1~ O valor do vencimento de careo de naturez.a e11pecial previat.o em lei ou da Fun· 

çlo de A .. eaaoramento Superior CF ASl aerá con1iderado, para 01 efeitoa deate art.iao. 
quando esercidó Por funciOnáriO. - · -

1 ~ _ No· Caao do' i~m II_ deste .,..-.i&o. quando maia de um cara:o ou funçlo teoha aido 
esereido. eerto atribuída• aa ·va.O:taPiia do de maior valor, doado que lhe correaponda um 

exercjcío'minimO'de'doij (Z1 aD:os;·fon de11n hipótele, atribuir·ae-lo aa vantaa:ena do car· 
10 ou funçlo dé valor imodiat.ament.e inferio1·, dentre oa esercidoa. 

i 3~ A aplieaçl.o do regime estabelecido Deite artia::o exclui as vantaa:ens instil.uidaa 
oo an. 184, aalvo o direito de opçlo.• 

Art. 2~ O funcion•rio qUe-contar aeis (6) IDOS com.,letos. consecutivos ou n.t.o. de 
e:rercicio em caraoa ou funçOe• enumerado• n81ta Lei. far' ju1 a ter adicionade ao venci· 
monto do reapectivo carao efetivo como vanu.a:om peaaoal. a impon.A.ncia equivalentt:: .. 
fraç&o de um quinto (1/61: 

., ela poatificaçAo de fuDçlo do Grupo Direç&o • Aa•iat.lncia lnt.ermediúiaa; 
b) da dlfanaça eatn o vencimento do cara:o ou funçlo de confiança do Grupo Dire· 

çto e AeH•aoramiD&o SU:periore• ou do carao de natureza. 11pecial previato em IAi, ou ela 
FUDçlo de Aaa .. IIOJ'ameato Supenor CF AS}, • o do cara:o efativo. 

t 1! O acRacimo a que •• refere eat.e artia:o ocorrer• a partir do 6~ ano, • razio de 
um quintO (1/6) Por liDO compla&o de eaercicio de caraoa ou funç6e• enumerados Do•ta 
lAi. atá completar o d~imo aDo. 

t 2! Quaadu mais de um C&r80 ou funçao bouver aido desempenhado. DO periodo de 
um liDO i iniDtanuptameDt.e, coneiderar·•e-•. pua efeito do cálculo da importlncia a aer 
adicionada ao veacimuto do carco efetivo, o valor do car1o ou da funçao de confiança 
uucido por maior tempo, obedecido• oa crieáriol fisadoa naa al.ine .. a e b deat.e ar\ia:o. 
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i 3! Enquanto exercer careo em comiaalo, fUDçlo de confiança ou carco de D&tu.reza 
.. pecial, o funcionbio nlo perceberá a parcela 1 cuja adiçao fez jua. aalvo no ca10 de op· 
çlo pelo vencimento do cara:o afec.ivo, D& fonna pnviaia no art.. 3!, i r.', do Decrato·lei n~ 
1.446. de 18 de fevereiro de 1876. 

1 4! Aa import.&Dciaa referid .. no art. ~ deat.a Lei nlo' aerlo conaideradaa para efei· 
to de cjjculo de van&apna ou çac.ificaçCHtl incidente• aobre o vencimento do cuao 
efetJ.vo. iDduaive para qO.iuqa.•niol. 

Art. 3~ . A contacem do peráodo de Uflrcicio a que H refere o a.rt.. 2~ deata Lei terá 
início a 1! de novembro de une, ou a partir d.o primeiro provimento em carao ou funçlo 
de eollfiau.ça e cn cuco de naturua aapeeial pnviato em I.Ai, ae poaterior •quela data. 

Art . .C! O funcion,rio que vier a t~:r.erc~r carao em eomi .. lo ou de natureza elpecial, 
ou funçlo de confiança de valor 1uperior ao doa que p:raram o direito a adiç&o de cinco 
C61 fraça.e de um quinto (1/6), poder' optar pela atualizaçlo proP'el8iva daa napecc.ivaa 
parcelo, mediante a aubatituiç&o da anterior pela nova. calculada com baH no venci· 
mento ou erat.ificaçt.o d .... carao ou funçlo de maior valor, obHrV&do o d.iapoato no t ~ 
do ar<. :r. doatalAi. 

Art. 5~ Na hipóteae de opçlo pela• vaa.\.&&ena doa aniso• 180 ou 1&4 da lAi n! l. 711, 
da 1862, o funcioDário a.l.o uaufruirá do benefício previllto no an.. 2! duc.a Lei. 

Art.. '6'!' Eat.a Lei entrará em vip>r oa dab de aua publicaç&o, revoa:adu u diapoaiçe)el 
amcontr*'io. 

Braaüia, em .C de dezembro de 1979; 168~ da Independência e 91~ da República. 

U:l NW 1.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dbp6< -·..pw Jwldkollos -l'libl- cm. ul/oii<>, 
.. ~ ~., ftut4Df6u ,_;blit'IIJ jtMnlil. 

JOAO FIGUEIREDO 
Petlónio Pon..Ua 

n • quamo 110 depeD<kate: 
a) peadD vlla1icia e temporúia; 
b)auxftio.l1meral; 
c) alllfüo..~; 
d) aaid!DCia .. u.Me. 

Junho de 1993 

'J'fnJLOVI 
DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR 

f 1" • AI apocentadoriu e pe%ll6es sedo coac:edida e maotid:M pelai 
6rJl01 ou eoddadn aos quab se eacoatram viaculados IDI ~ 
ot.ervado o ct.isposLo aos .m.. 119 e 224. 

CAPITULO I 
DISI'OSJç0ES GERAIS 

Az1. 113 ~A UDllo III.IDI.eri P1aDo de ScJWidadc Soáll para o Rrvidor 
eiUfam!lia.. 

Art. lN .. O PiaDo cW Sepridade SocMI1 vil.a a dar cobertun ao~ ri1co1i 
a que alio aujeiloc o seMOOr e 1ua famDia, c c:ompte'C'nde um conjWito de 
beadk:iole ~que- &1eadam U tepi.Dtn ~; 

1 .. praatir meios de 1Ub1istl!ncia a01 rvratoa ck' doc-DÇ*. ilwalidez. 
wlbJc:e, .-ddeDit an JeJYjço. iDatividadc, Wecimcnto e ~ludo; 

U -puteçio l-.mldade, l odoçio elpoternldade; 
m . &llir&l'ocia .11 u.Mc. 
Puqraro 6aico .. 05 beoe~ aerio CODCedidol oos ien:Doi:-r CDDdi· 

p. de5DicSo5 ua zq;ulameDto, oblerv.tdas • dispo51çlla de&ta Lei. 
.Art.. 115 .. 01 beoetkiDG do PiaDo de Sc1urldack Social do servidor ......,........, 
1-quucoao..-. 
a)-­
b)amóllc>-DOialidalle; ·>-d) liceoça para.-...,..., de ooúdc; 
o)_l_ladolanteeliceoça·poten>idode; 
I)-por ........ .., oorvlço; 
I) 1111Giioda haúdc; . 
~) praatia de ooadiç6es i.DdMdua• e ambieotail de tnbalho ~·· 

16rias; 

f 2' • O rectbimeato iDck'Yido de beDeGdol baYirSol por fraude, dolo oa 
mi·fi, implicari devoluçio ao edrio do total auferido, ~em prejufzo da 
açlo peDAl cabtvel 

CAPirown 
DOS IENEFICIOS 

......................................................................... ~ ... -.. 
CAPilVLOIV 
DOCVSBIO 

Art. Zll -o PiaDo de 5<pridade Soaal do oeMdor ocri .--""" 
o produto da arm:adaçkt dr aoatribuiç:Ots IOCiail e obript6riM. doi •M· 
doreo doe tifo p_,.. do Ualio, dai autarquias • doo,._ p6bllcol. 

f 1" ·A c:oDlribu.içio do ~~.:rvidor. diferr:ada:1& cm fuDÇio M remUDna· 
ç6o ~ bem como doi 61'J,i01 c eo~ Kri flDda n11ci. 

I r . o cu.neio da apo&e'D~doria f de rapo ... bllidade bd.epal do 
Taouro NacioD&L 

'JfrvLovu 

CAPI1VLO (INICO 
DA CON11<A.TAÇÃO TEMPORÁRIA 

DE EXCEJ'CIONAL ll''TEUSSE PÚIIUCO 
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LEI N! 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990 

Disp6e sobrr • particiPac•O d• comuni• 
d•de na gesUo do Sistema Unico de Saride 
(SUSJ e sobrro as transfer~ncias intergover· 
namt>ntais de ~cursos financeiros na lirea 
da sa.Ude e dli outrDs providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Con· 
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. l! O Sistema Único de Saúde (SUS), de que trata a 
Lei n! 8.oaom, de 19 de setembro de 1990, contará, em cada esfe· 
ra dl· J!tiVt•rno. ~··m prduilo das funções do Poder Legislativo. 
com a::- :-t·~uintp,:.; in~t.ãncüts coleg:iadas: 

I - a Confen'ncia d<' Saúde: e 
11 - o Conselho de Saude. 
§ 1! A Conferência de Saúde reunir·se·á a cada quatro 

anos com a representação dos vários segmentos sociais. para 
avaliar a situação de saude e propor as diretrizes para a formu' 
lação da política de saúde nos níveis correspondentes, convoca· 
da pelo Poder Executivo ou. e>:traordinariamente, por esta ou 
pelo Conselho de Saúde. -

§ 2! O. Conselho de Saúde, em caráter permanente e deli· 
berativo, órgão colegiado composto por reuresentantes do go· 
verno, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuá· 
rios, atua na formulação de estratégias e no controle da execu· 
ção da política de saúde na instância correspondente. inclusive 
nos aspectos econômicos e financeiros-, cujas decisões serão ho­
mologadas pel<· chefe do poder legalmente constituído em cada 
esfera do governo. 

§ 3? O Conselho Nacional de Secretários de- Saúde (Co· 
nass) e o Conselho Nacional de Secretários Municipa"is de Saú· 
de IConas~msl terão representação no Conselho Nacional de 
Saúde. 

§ 4? A r<>presentação dos usuários nos Conselhos de Saú· 
de e Conferências será paritária em relação ao conjunto dos de· 
mais segmentos. 

§ 5~ As Conferências de Saúde e os Co_nselhos de Saúde 
terão sua organizaçãO e normas de funcionamento -defiriídas em 
regimento próprio, aprovadas pelo respectivo conselho. 

Art. 2? Os recursos do Fundo Nacional de Saúde IFNS) 
serão alocado~; como: 

I - def pesas de custeio e de capital do Ministério da 
Saúde. seus érgãos e entidades, da administração diretn e indi· 
reta; 

li - investimento·s previstos em lei orçamentária. de ini­
ciativa do Poder Legislativo e aprovados pelo Congresso Nacio· 
na!: 
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III - investimt>ntos previstos no Plano Qüinqüehal do Mi·· 
nistério da Saúde; 

IV - cobertura das açOes e serviços de saúde a serem im· 
plementados pelos Municipios, Estados e Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste 
artigo destinar·se·lio a investimentos na rede de serviços, à co· 
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bertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às demais açOes 
de saúde. . .~.• :_. . · 

Art. 3? Os recursos referidos rio ind';o'í\r'(fo~ari..'2? desta 
lei serão repassados de forma regt1lar. ~-automática para os Mu· 
nicipios. Estados e Distrito Federal, de acordo com os critérios 
previstos no art. 35 da Lei n? 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

§ 1? Enquanto não for i'egúlamentada a aplicação dos cri­
térios previstos no art. 35 da Lei n~ 8.080, de 19 de setembro de 
1990, será utilizado, para o repasse de recursos, exclusivamente 
9 critério estabelecido no§ l?do m.esmo artigo. 

§ 2? Os recürsos referidos neste ·artigo· serão destinados,· 
pelo menos setenta por cento, aos Municípios, ·afetando-se o res-
tante aos Estados. • · ·.. · · ' • ·· · .. ' ·· 

§ 3? Os Municípios .poderão .. estabelecer. consórcio para 
execução de ações e serviços de saúde, remanejando, entre si, 
parcelas de recursos previstos no inciso IV .do !lrt- 2~ desta lei. 

Art. 4~ Pará receberem os recursos,' de que trata o art. 3! 
desta lei, os Municípios, os Estados e o Distrito Federal deve· 
rAo contar com: 

I - Fundo de Saúde; 
II - Conselho de Saúde, com composição paritária de 

acordo éom o Decreto n! 99.43Snil, de 7 de agosto de 1990; 
III - plano de saúde; 
IV - relatórios de gestão !'!Ue permit.am o. cont.rolé de que 

trata o § 4? do art. 33 da Lei n? 3.080, de 19 de setembro de 1990; 
V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo 

orçamento; _ 
VI - Comissão de elal:!Ó~ação dÓ Plano d.é CÍÍrréirii, C11r' 

gos e Salários !PCCS), previsto o prazo de dois anos para sua 
implantação. ·. · · · · 

Parágrafo único. O não atendimento pelos Municipios, ou 
pelos Estados; ou pelo Distrito Federal,. d9s requisitos estabele· 

ciclo~ nP~tt> artigo. impiic'arâ_· c>m .qu(; ,o~ _rt•_(:Uf~qs. C,Onc~J:"rl~;>ntE'S _ . _ · 
~t-jam adminiStrados. resPt.•ctiva~t>rliP. :P""rtQ~ --~~iâdQ~ ~o\i ~pil~' ·-
União. · · 

Art. 5? E: o !\linisttirio da SaUde,'fríe'CHarú~ 'pnrt'aria do ~li­
nistro dt- E_st~do. autorizado a estabt.•lt•ct'r condic-õPs para a.pli· 
cação dPsta l(>i. 

Art. 6~ -Esta lei entra em vig:or nªdata de .sua publicação. 
Art. 7~ RE''-"O~am·st> as disposiçõ~·~; ~ni--ÇQ~~;ri~. ' 
Brasília. 28 de dezembro de l1)~0'{i~li.~,~cl{i:.J,d,~·~en"clência e 

102~ da Republica. 
FERNANDO COLLOR 
Alceni Guer~~ 

DECRETO N~ 99.060, DE 7 DE MARÇO DE lWo 

Vi,pc~l• o' IIÍ~ttiY~ N_aci~iJal de AI· 
síst.Anci1 Médica da Pnvid~ncia Social 
(lnampsl ao MinisUrio da S.úde. e dá ou· 
t.ra:t providlncias. · 

O PRESIDENTE DA REPúBLICA, no uso das .atribuições 
que lhe conferem os incisos II e VI do art. •84 da ConstituiçA!>, e 

Junho de !993 
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tendo em vista o disposto nos arts. 4~, § 1~, e 154 do Decreto-Ler 
n~ 200, de 25 de fevereiro de 1967, 

DECRETA: 

Art. 1~ O Instituto Nacional de Assistência Médica da 
Previdência Social (lnampsl, autarquia criada pelo art. 3~ da 
Lei n~ 6.439, de 1! de setembro de 1977, passa a vincular-se ao 
Ministério da Saúde. 

Art. 2~ Os Ministros de Estado da Saúde e da Previdência . 
e AssiStência Social. adotarAo a~ providências necessárias à 
efetivaçào do disposto no anigo anterior. especialmente no qu<.> 
concerne à gestAo financeira. or,;amcntária e patr•monial. 

Art. 3~ Este decreto ·entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Brasilia, 7 de março de 1990; 169~ da Indepe'tldência e 
102! da República. 

JOSg SARNEY 
Seigo Tsuzuki 
Jáder Fontenelle Barbalho 

(À Co~ de Constituiçllo, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expe- e vinte dias contados da publicação desta lei, instruído com 
cliente lido vai à publicação. ·- _ -. - -_ _ · - . ---- -- -- Os seguintes documentos: 

Do expedienW lido constá o Projeto ~e ~~ da Cã~ara a) relação dos bens a regularizar, com a data de sua 
n"' 117/93, que terá tramitação com praz.o c ?etermina~o de aquisição e de seu preço no merCldo, assim como a localização 
45 dias, nos termos do art. 64, § 1"', da Const•tutção, çom~tnado 4;1os bens para Vistoria, se assim determinar aquela autoridade; 
com o art. 375 do Regimento Interno. b) 'd' · d déb" De acordo COJ;ll art. 122, inciso II, letra b, do Regimento cerh ao negativa e tto em fase de cobrança ami-gável subseqüente à decisão administrativa irreformável, ou 
Interno, a matéria poderá receber emend~ pelo praw de dedébitoinscritonadívidaativada União,oudeefeitOequiva~· 
5 dias perante a Comissão de Constituição, Justiça e Cida- lente. 
daoia. . , § 2• Proferido o despacho mencionado no parágrafo an' 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1' Secretáno. terior, o requerente deverá, no prazo de cinco dias de sua 
É lido o seguinte . ciência, sob pena de ineficácia do ato, proceder ao recolhi­

mento: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 81, Dlô 1993 

Autoriza a regularização de_ mko:ocomputadores e 
seus componentes, importados sem observAnda das nor­
mas legais, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' Terão sua situação fiscal regUlariZada os micro­

computadores e seus componentes, de origem estrangeira, 
que hajam ingressado no território nacional sem observância 
das exigências legais, até a data da publicação desta lei, e 
que não tenham sido objeto de destinação diversa, prevista 
na legislação em vigor. 

§ 1' A regularização será declarada em despacho funda­
mentado do Superintendente Regional da Req:ita Federal 
à vista de requerimento do proprietário dos bens, protocolad~ 
na repartição da circunscrição do requerente dentro de cento 

a) dos tributos devidos, segundo as alíquotas vientes e 
qs preços praticados na data da publicação desta lei, atuali­
zados em quantidade de Unidade Fiscal de Referência -
UFIR e acrescidos dos juros moratório-s eni vigõf, a partir 
da mesma data; - · 

b) da taxa de armazenagem, se for o caso. 
§ 39 Se 0 requerente não indicar o preço dos bens ou 

o indicado for inferior ao preço corrente no rriercado, preva-­
le"\'rá o fixado pela Secretaria da Receita Federal. 

Art. 2~" Nenhum procedimento criminal será instaurado 
.ou terá seguimento contra quem tenha requerido a regulari­
zação fiscal de que trata esta lei. 

Parágrafo único. O pagamento dos valores devidos para 
regularização fiscal dos benS extingue a punibilidade dos cor­
resp<lndentes ilícitos penais. -

Art. 3~> Esta lei entra em vior·na data de sua publicação. 
Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justificação 

Inúmeros são os microcomputadores trazidos irregular­
mente para o País ou aqui montados com componentes tam­
bém importados à margem da legislação aduaneira. Espac 
lham-se em escritórios de profissionais liberais, de entidades 
de ensino e pesquisa, de empresaS e mesmo de autoridades 

A aprovação deste projeto traria tranqüilidade a centenas 
de mill~ares de usuários de equipamentos de informática e 
promoveria o ingresso de signifiCativa receita tributária que, 
je outra forma, jamais íngress3ri3 nos cofres da União e dos 
Estados. 

Sala de Sessões_, -Senador Lulz Albe:rto O'iveira 
públicas. - _ _ _ __ _ _ _ _ ______ _ 

Essas importações- ilegais se processaraln se_m_ ricOthi­
mento do imposto de importação. Por efeito-, os ecj:Uij)airie-ntós-- -
montados com placas eletrônicas impOrtadaS -irregulannente 
também não se sujeitaram aos impOstos sóbre prodUção e 
comercialização. 

Esporadicamente, a Polícia Federal ou a Fiscalização Tri­
butária ~preendem alguns equipamentos em uso, mesmo que 
adquiridos de boa fé no comércio interno e com·-·respa.Ido 
de notas fiscais, ca1).sandri S"érios tranStórnos· profissiOnais, fi-. 

. L.SGisi)AçA.oçiTADA 
DEC~TO-LEI N-2.446, DE 30 DE JUNHO DE 1988 

··Dispõe sobre o pagamento dos tributos relati­
v~ __ ao =ing~esso do_s bens de: procedênda estran~ 
geir1a,_ íi~ Condições que ~eltciona e dá outras pro­
vidências. 

nanceiros e morais aos proprietários. Mas a ·grande- maioria O Presidente da República, no uso das atribuições que 
é desconhecida e inatingível por ações policiais ou fts_cais. lhe confere o art. 55. item II, da Constituição, decreta: 

Na verdade, deveria ser liberada a importação desses --::- Ar1:~ -iii ---Tel-ão sUa sTiüâÇã6 fis_c_al regularizada, nas con-
m.icrocomputadorés e- de seus componentes, mediante recolhi- dições previstas neSfe Decreto-Lei, os produtos abaixo relado-
mento dos tributos devidos, a fim de dotar _os usuários _dos _ n_ados,_ de origem ou procedência estrangeira que hajam in­
instrumentos de informáiícil usados no estran&éifó\f forÇãi--- gi:essido D.o Território Nacional até a data da sua publicação, 
a modernização tecnológica. dos produtores nacionais dos mes.. - sem observância das exigências leg_ais~ 
mos instrumentos. Acima dos interesses restritos desses produ- I - veículo automotor; 
tores e de seus empregados deveria prevalecer o interesse II- bem de capital, incorpOrado ao ativo permanente 
muito mais amplo dos consumidores dos equipamentos de de pessoa juridica, ou por esta utilizado, ainda que sob proce-
informática. . . . . , . . - ·- -dim.ento fiscal. 

A liberação dessas importações tall)bé.m $eria convenien- Art. 2~ A regularização será declarada em despacho 
te para suprimir a corrupção existente_ ne.ssa área, pois os fundani_e_ntado do Ministro da FS:ienda, à vista de requeri-
iniP<frtadores clandestinos operam com tanta segurança a pon- menta protocolado dentro do prazo de 60 (sessenta) dias con-
to de s6 cobrarem os produtos após sua entrega a domicílio. tados da data da publicação deste Deçteto-Lei, instruído com 

Apesar de justificável aludida liberaçãO, esta proposição os seguintes documentos: 
legislativa apenas pretende assegurar a oportunidade de regu- I- prova de propriedade do bem~ 
larizar fiscalmente microcomputadores, e componentes para II- comprovante de apresentação do bem à autoridade 
eles, trazidos para o País ilegalmente no passado e desde fiSql cpmpetente, nos prazos fixados pelo Ministro da Fazen-
que não tenham sidd_ apreendido_ e destinado$ a algum _dps da; e 
fins previstos no Decreto-Lei n" 1.455, -de 7-4~76, e outros --IIi.:...._ cútiaão ilegailva- de débito em fase _de cob_rança 
atas legais. amigável subseqüente à decisão administrativa irreformável, 

Procedimento oficial dess:a espécie fOi ·vialilizado faz 5 ou de débitO inscrito -na Divida Ativa da União, ou de .efeito 
anos para veículos ·a"utomotores e bens _-d~:~pital, mediante eqUivalente (CõdigO Tributário Naciorial, ·art. 206). 
o Decreto-Lei n' 2.446, de 30-6-88, ccim a prórrogaçãõ-âo -----§ 1• Proferido o despacho do que trata este artigo, o 
praw para regularização feita pelo Decretb;.Lei n" 2.457~ de requerente ~everá, no prazo de 5 (cinco) djas de sua ciência, 
25-8-88. -~~,p_e~ª -º~ineficáCia_ do ato, proceder ao _recolhimento:_ 

Este projeto de- iei df;termina proce"irrle-ntO-~S~InelhãDtC- -- --- --a} dos tribUtos deviaos, ãCrescídos de encargo financeiro 
no que concerne a· microcomputadores e componentes para de Valor equivalente: 
eles, trazidos para o País com inobservância da legislação. 1-ao do veículo; ou 
Mas simplifica o procedimento, ao atribuir a decisão ao Supe- 1 2 --ao dos tnõutos, no caso -de bem de capital; 
rintendente Regional da Receita Federal em vez de centralizar . J,) da taxa de armazenagem, quando for o caso. 
os processos no Ministro da Fazenda, ass!IIJ-_como ao conferir · · -§ 2~ Os ·valores dos y~iculos e bens_ de capital, para 
competência àquela autoridade admini.str.ativa para deCidir-_ filii-di.-iriCídência· do~~ tnõutÇ>s, Se["ã9 fiX.ádos pela Secretaria 
se os bens devem ou não ser vistoriado& ant~s de ~u d~spacho da "Receita Federal, tendo em vista ó Preço éoi"rente nó me r-
e, ainda, ao substituir a prova de proprieâade dos bens pela cada. 
listagem especificada dos mesmOs, com as· _respectivas datas Art._3~"_= O disposto neste, Decreto-Lei soirtente se_ aplica 
de aquisição, preços de mercado e..locais em. que se enco:qtrem._ aos _yejculos e .9_e_n:!~de -~apitai que não tenham sido objeto 

Além disso, ao repetir as normas contidas nQs §§ 1~ e d~ deS:tióaÇãO, ria -forma prevista -ri.() 3.rC29 do Decreto-Lei 
2' do citado Decreto-Lei n' 2.457~ corrig_e~o_erro jurídico de n•_l.<l$5_(')~ de 7 de_abril de 1976. · 
pennitirainstauraÇãoouoseguimentodeprocedimetltocrl.mi-- -- = -Krf~~- U_MiniSti"o da Fazenda expedirá as.íilstruç6es-
nal; após decidido o pedido, contra quem tenh~ requerido necessárias ao cumprimento do disposto nest_e_Oeçr~_t_9-Lei. 
a regularização. Art. s~ Este __ Decreto-Lei entra em v·igor na data de 

Por outro lado, não foram feitas referêpcias à r~gula-_ suª"~"&iCaÇ_ãO: ,,. "'--- -. _.,.. ,~- '·~ -- -_- - _-_ 
mentação ou a instruções administrativas porquantõ a Cohsti- - X"rt.- 6~ -ReVogam-se as disposições em contrário. 
tuição e as leis reguladoras dos Ministério~ Fed~rais já regem JOSÉ SARNEY -Presidente da República. 
as respectivas competências. · Paul~ c-~ XiiD.en~S-Alves Ferreira. 
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DECRETO-LEI N' 2.457, DE 25 DE AGOSTO DE 1988 

Prorroga o prazo previsto no caput do art. 2~ do 
Decreto~Lei n• 2.446 de 30 de junbo de 1988, e dá outras 
providêncials-

O Presidente da Republica, rio uso--da. atribuiçãó- que­
lhe confere o art. 55 item II, da ConstitUição, decreta: 

Art. 1' Fica prorrogado, até 10 de outubro de 1988, 
o prazo de que trata o caput do art. 29 , do Decreto-Lei n9 

2.446, de 30 de junho de 1988. 
§ 19 Nenhum procedimento criniinal será fuSt3.uiado ou 

terá seguimento contra quem tenha requerido a regularização 
fiscal que trata o decreto-lei referido nes.te artigo, enquando 
não decidido o pedido observado e disp-osto· no. parágrafo 
seguinte. 

§ 2~" O pagamento dos valores devidos nos termos do 
§. 19 do art. 29 do aludido decreto-lei importa a extinÇao· da 
punibilidade dos correspondentes ilícitos penaís~ -- -- -- -- - -­

Art. 2~ Este Decreto-Lei entra em vígõi"-na data de 
sua publicação. 

Art. 3'i' Revogam-se as disposições em contráriO: -
JOSÉ SARNEY - Presidente da República. 
Mailson Ferreir& da Nóbrega. 

(À Comissão de Assuntos Económicos - decisão 
terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O flrojeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1 o;> Secre­
tãrio.-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•613, DE 1993 

Senhor Presidente, 
ReqUeiro, nos termos do art. 210; dO Reginie"rito interno, 

a transcrição; nos ·Anais do Senado Federal, do artigo "Tem 
fumaça, tem fogo .. , de autoria tem do Senador José Sãrriey, 
publicado no jornal O Globo, edição de 20 de junho do cor­
rente página 7, em anexo. 

Sala das Sessões, 24 de Junho de 1993. Senador Bello 
Parga. 
·(À Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- De acordo 
com o art. 210, § l'i', do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretoni. 

Sobre a mesa requerimento que será lido· pelo Sr. 1 'i' Secre-= 
tário. · · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 614 

Requeiro seja considerada como licença autorizada nos 
termos· do art. 13, paragrafo 1'1., do Regimento Interno do 
Senado Federal, minha auséncia ·de Brasília, no ·rua 25 de 
junho de 1993, a fim de tratar de assuntos· políticos e adminis­
trativos no Estado. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1993. Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento, fica cOn-cedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. lo;> Secre­
tário 

É lido o Seguinfe -­

REQUERIMENTO N• 615, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos-temlos -do art. 336, alínea c, 

do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado no;> 
40, de 1993 -Complementar, que ''revoga o §. 49 do art. 
38 da Lei n' 4.595, de 31 de dezembro de 1964". 

Sala das Sessões, 24 de junho de l'f93. - Epitácio Cafe­
teira - Magno Bacelar - Mauro Benevides - M&rco Maciel 
- Jutahy Magalhães- ~ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do 
art . .340, inciso II, do Regimento Interno. _ _ 

- A Presidê~cia reC~beu a _Men~gem no;> 218, de 1993 
(n• 342/93, na origem), de 22 do corrente, pela gual o Senhor 
Presidente da República, nos termos do art. ~2, inciso V, 
da Constituiçã:o, ~olicita retificação da Resolução n' 11, de 
5 de fevere_iro de 1993, que autorizou a Compànhia de Desen­
volvimento do Vªle do São.Francisço (CODEV ASF) e a Em­
presa Húngara de ComérciO Exterior e de Empreendimentos 
para Exportação (AGROINVEST) a contratarem operação 
de crédito externo, com garantia da União, no valor de 7_ _ 
milhões, 945 mil e 277 dólares norte-americanos. · 

-A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco-­
nómicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodii.gues) - A Presi­
dência reoebeu a Mensagem n' 219, de 1993 (n' 343/93, na 
origem), de 22 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República encaminha as cópias do contrato bilateral cele­
brado entre a RepUblica Federativa do Brasil e a Confederação 
Sti.íça, prevendo o reescalonamento da dívida brasileira junto 
àquele governo. 

A matéria se:i'á despachada à Comissão de Assuntos Eco-
nómicos. -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n"' 220, de 1993 (n{' 344/93, na 
origem), de 22 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República, nos termos do -art. 52, inciso V, da ConstitUição, 
solicita autorizaçãO pará celebrar acordo-quadro entre a Repú­
blica Federativa do .Brasil e o BancO Iitte~mlcional para Re­
coristrução e DeseOvolvimeilfo ~ BIRD, ielatiVo ao Piogra­
ma Piloto para a ProteçãO das Florestas Tropicais do Brasil. 

A matéria s-ei'á despachada à Con:iiSsão de Assuntos Eco-
nómicos.· · - · · - -

O SR.- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Há oradores 
inScritos.~ - · ~· · .~. - - - · · 

A Sr Júnla Marise - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação de caráter inadiável. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. EX' tem 
a palavra na forma _regimental. 

A SRA. JÍ)NIA MARISE (PRN- MG. Para uma comuni­
cação. Sem reVisão da oradora.)- Sr. Presidente, Srs._Sena­
dores, gostaria de abordar, neste momento, um tema que 
foi notícia nos principais jornais do País, nOs últimos cinqüenta 
dias. 

Os_técnicos da Receita Federal estão retomando ao traba­
lho após cinqüenta dias de greve; Essa greve foi responsável 
por dois adiamentos sucessivos da entrega da declaração do 
Imposto de Renda. Vale afirmar que apenas 40% das declara­
ções esti~adas pela Secretaria da Receita Federal foram entre~ 
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gues até o dia 21 de junho, último dia que o contribuinte 
teve para fazê-lo. . _ . . _ --

Os prejuízos na zona primária,~ exportação -.,~importação, 
ultrapassam as cifras de bilhões de dólares. 

Entretanto, o que nos chama a atenção neste pr~sso 
são as reivindicações dos técnicos, que, em nossa opm1ão, 
são justas e deveriam ter sldo implementadas há muito pela 
própria Secretaria da Receita F!!deral. _ _ __ _ 

Querem os técnicos da Receita Federal a definição das 
atribuições das duas categorias (técnicos e auditores) que com­
põem a carreira Auditoria do Tesouro Nacional, privativa 
da Receita Federal. Nada mais justo e necessário para que 
este órgão de importância vital na estrutura do Estado desem­
penhe suas finalidades de forma eficiente, digna e dentro dos 
imperativos exigidos a todos quantos, neste: _P_aís, são _chama­
dos a pagar seus tributos_ ao Tesouro Nacional. 

Querem também o~ técnicos da Receita Federai que a 
relação remuneratória eptre eles e os AU.4ltpres sej_a _ ig"ual 
a 56%, como já ác'ontece com todos_Qs_ demais segmentos 
do Serviço Público Federal. Hoje, os técnicoS percebem ape· 
nas :)6%. do que recebem seus colegas audit<_>r~. . ~ . 

Est~Js reivindicações fundamentadas na JUSttça, se a~en~t­
das, darão novos contornos e_ condições. para que a Receita 
Federal desempenhe o papel que esta Casa e o País desejam, 
na busca do aperfeiçoamento administrativo- ê técnico, propi­
cjaitdo celeridade e transparência na ação OO,~junta da m_áqui-
na administrativa. . . _-

Confiantes na palavra do Ministro Ji'ernando HenriQue 
CafdoSó, os Técllicos da Receita Federal, mesmo não tendo 
ainda suas reiviitdic3.Ções atendidas, suspenderam sua greve 
por 30 dias, fírmado o compromisso com os técnicOs de~ e~ami­
nar e·e·qQacionar os pontos do acordo entregues ao Mmtstro: 

!) Constituição de Comissão para a definição das atnoui-
ções; ""'~ . - .. 

2) Constituição de Comissão para o aperfeiçoamento da 
carreira ATN (Auditoria do Tesouro Nacional); 

3) Eievaçãq dÓ pereentual da relação remll!)eratória entre 
Técnicos e Auditores da Receita Federal, dos atuats 36% 
para 56.%, conforme PMitua .a le_gislaç~o; - · 

4) Nenhuma punição aos grevistas. ~ ~ . 
Como se pode perceber, os termos do lUX> r do celebrado 

mostrou uma rel~o c;le confiariça mútua entre os técnicos. 
que, embasad~s na palavra do Ministro, suspenderam seu 
just_o movimento gre_~s_ta, atendendo ~o apelo -~ormu~~ ~!a 
suspensão da greve por 30 dias, perfodo em que o Mimsténo 
da Pazenda examinará as reivindicações dos servidores. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o alto nível imposto pelo 
di~o&9 entre o GoVerno e os técnico~ d~( Receita Fede_r~ _ 
marc»u um novo te~po nas relações do. QpvemQ com ~~QS 
funcioriárlos. · . -,_ - _ . · - -- -· · · 

Reconhecendo credibilidade e confiança na palavra de 
nossas autoridades, certamente haveremos de resgatar a espe­
rança e a certeza de.qUe Compromissos firmados serão c~mpri­
dos neste País. 

Louvando a imediata intervenção do Ministro da Fazen­
da, renovando a confiaDça de servidores _que tra~alham na 
sua área, de grande importância para o País, deseJo ressaltar 
que~ após reunião mantida com a Diretoria da Ass~ação 
dos Técnicos do Tesouro, paira na categoria a confiança de 
que haverá, finalmente, o ~esgate da palavra empenhada e 
o atendimento das reivindicações colocadas à mesa de nego­
ciação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a ~la~ra 3:o_n?bre ~c~~d~r_Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presid,eote, Sena­
dor Chagas Rodrigues, Sr" e Srs. Senadores, por 384 votos 
a favor e apenas 2 contrários, a Câmara dos Deputados decidiu 
ontem pela aprovação do projeto de lei que institui o rea:jUste 
mensal_de salários do _País. Para o salário mfnimo~_mais do 
que -~~rea}uste nlensal, também um acréscimo de 3% ao-mêS, 
00-910 fonna de recuP.C!ração de seu valor real. . 

Trata-se de decisão de extraordin.á_ria importância para 
a ecóilorilia do País e que, obviamente, vem causando preocu­
pação às autoridades quant~ ao que vai acOntecer, beni co~o. 
um regozijo por parte dos trabalhador(:s, mas que é ao mesmo 
tempo preocupante, porque, em todas as experiências em 
que houve ajustes freqüentes de salários, muitas vezes estes 
foram_acompanhados por maior descontrole da inflação. 

Qual o sentido maior dessa aprovação pela Câmara dos 
Deputados? Qual o sentido maior do empenho da comissão 
de trabalho, presidida pelo nobre Deputado Paulo Pairo, em 
assegurar que os salários sejam reajustados mensalmente:? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o sentido maior é o- d~ 
evitar que ·os trabalhadores sejam os mais s_acrificados pêlo 
processo inflacionário e por seu controle. . . _ -~ _ 

Nas últimas décadas, tem-se percebido que os salários, 
na miíOi parte do- tempo, -na maior- parte- dos anos, têm dimi­
nuído com a renda nacional. A participação dos salários na 
renda nacional já atingiu, na história da economia brasileira, 
valores superiores a 50% do Produto Interno Bruto: Isso oc<ir­
reu nos anos 50 até o _iníc_io d_os_@()S _60; -~o_ período do 
rápido crescimento da economia, vetiffcou-se Um al~Ple_nto 
da produção, da renda per caplta, do Produto Intemo Brv.to, 
enttetàrtto, com a partiCipação gtadativârilente·merior·dos sa­
lários. 

Como isso ocOrria? Os salários, mesmo nos anos em que 
cresciam em tennos reais, não_ a_companhavãm devidamente 
os __ g;mhos de _prod~tividade_, _que aconteciam em_ cada um 
dos setores da economia. -

Não foi à toa que por toda parte se- registrou um aumento 
das t3xas de lucratividade das empresas, em especial das em-
presas em regime de oligOJ)óliO_ no País. _ · : · _ .-

Ainda ontem; na Universidade Federal do RJ<rde Japerr9, 
o economista Reinaldo Gonçalves conquistou a cadeira de 
titular de Economia, ·numa importante e respeitosa disputa, 
que digníficoU o Departamento de Economia daquela U niver­
sidade, pois dois brilhantes economistas, Winston Fritsch e 
Reinaldo Gonçalves, participaram do concurso. A aula de 
Reinaldo Gonçalves tratou justamente da forma .com.o_, no 
Bi-ã.Sll, Os se·tores ·oligoj)Oiiiados têm tido uma_ participação 
extremamente significatiVa, ein teinioS de lucros, na econOmia 
brasileira e de fonna crescente. 

Ora, a aprovação do projeto de lei que institUi ieajustes 
mensaiS-de ·sãlárlo-siilaliza a importância de a sociedade Qrasi­
leira camiiihar na direção do combate à inflação, de dar maior 
.estabilidade aos preços, de condições que venham propiciar 
maior crescimento da economia, maiores investimentos, mas 
não em detrimento da menor remuneração dos trabalhadores. 

Trata-se, obviamente, de um desafio para o Executivo 
e também para o Legislativo. N_as reuniões ha~ídas ent~e. a 
Comissão de Trabalho e as autondades económicas - Mtms­
tros Fernando Henrique Cardoso, Antónío Britto e Walter 
Barelli - , na semana passada, os Deputados perguntaram 
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ao Governo, por intermédiO do Ministro da Fazenda e seus a pensai- que o projeto passa a se ·chamar "me engana que 
Pares, se poderiam apresentar alguma proposta alternativa. eu gosto". Digo ísto porque o pl:óprio Líder do GovCmo 
O· Ministro da Fazenda respondeu que seria necessário um e a Bancada do Governo votaram a favor. Por c}uê? Porque 
prazo adicional, quem sabe noventa dias, para haver os_efeitos era voto aberto. Até o nobre Deput:ido Aloizio Mercadante, 
do Plano de Ação Imediata. Dada a experiência histórica cujo voto tinha saíd0 como "não", foi aO microfone e retificou: 
dos trabalhadores neste Pals, em geral sempre houve dificul- "O meu voto é -sim,.. Diz o Líder do Governo que é para 
dades para eles terem o poder aquisitiVO de sua remuneração haver uma possibilidade de diálogo. Ora; se não dialogaram 
devidamente protegido. Isso já aconteceu em outras épocas, na Câmara~ como é que vão dialogar· no Senado? O projeto 
por exemplo~-quando eram Ministros da Fazenda e do Planeja- vai chegar ao Senado e vai ser aproVado. A Oposição, clãro~ 
mento tanto o Sr. António Delfim Netto, hoje Deputado, o PPR vai votar a+favor do reajuste mensal, mas o Governo 
quanto o Ministro Mário Henrique Simoilsen. E iritCre_ssante também vai votar,a 'favor do reajuste mensal. O p"iojeto, 
que, ainda ontem, o ex-Ministro e hoje DeputadO -AntôD.io-- então~ irá à sanção e· será vetado pelo President~-- yet~do 
Delfim Netto, que, quando Ministro da Fazenda e do Plarleja- o projeto, com o .voto secreto do exame do veto, o Governo 
mertto, recusou-se a aceitar reajUstes mais freqüentes da remu-, tem 'a tranqüilidadé. de que ele será rilantido. Daí por que 
neraÇão dos trabalhadores, ontem votou_ a fav_or dos .reajuste estou_ chamando à votação de ontem - se não o projeto, 
merisal dos_ salários. Teve S. Ex• um objetivo assim_expresso: . 'pelo menos a votação.__, de "me _engana ·que eu gosto". É 
o de forçar o Governo a negociar. É muito inteligeirte o-ex~Mi: · preciso haver mais respeito ao trabalhador ·brasileirO! 
nistro e hoje Deputado Antônio Delfim Netto. Tem um certo 0 SR. EDUA~DÓ SUPLICY _ Prezado Senador E pita-
sentido esta atitude: o Governo agora se vê obrigado a pensãr cio Cafeteira, embora para alguns poss3."patecer um projeto 
qual a saída. para enganar, tal como qualificado por V. Ex•, eu gostaria 

Mas o importante, Srs. Senadores, é que agora a respon- que, aqui no Senado~ Federal, vot~~se~9'~ um projeto que 
sabilidad~ vem para nós. Nesses próximos dias deveremos foSse considerado' r'e3liSta, viável, e que pudesse, no conjunto 
estar analisand_o, de um lado, a r-egulamentaç3.o do IPMF . doS :iristrumentos d~ P9Íítica económica; ser·uma contribuição 
e, de outro, o reajuste mensal de Sa~ários, ao ladO qa Lei para que o Governo Féderal, na hora de decidir como conse" 
de Dii'etrizes Orçarrientâri.as. . - guit-a estabilidade 'dos. preços, tenhá. meiOs de evitar que 

O trabalho neste Senâdo será intenso nos. próximos dias. os trabalhadores Séjàm' os mais. saçrifiêàdOS. - _ . .-, -- --
Não sabemos ainda quando se encerrará este semestre em - É possível que isso envolva um grande esforço, um grande 
termos de trabalhos legislativos, pois enquanto não vótarmos exerCíciO de noss'! 'piu1~; pois talvez te$alnos que examinar 
a LDO não teremos como encerrar nossos trabalhos. Se não não apenas a política salarial, mas 0 c_ortjUnto 4a política eC9-
nos apressarmos,pa~os ficar tra~alhando ininterrupt~mente nômica. - - · · -- · · ' · · · · · ·- · · .- · 
até 'dezembro. Sé-rá também importante chamar à responsa-. . . ~ .- - , - . · - - - - -
bilidade os Srs. Senadores e Deputados com.respeito a essa . O. Sr. FranclSC_O ,Rollemberg- P.erm1te-me V.-' Ex• um 
questão'ciaLDO. _ . .. . . c·_ c. __ · ·_:'."aparte? 

Não estou entendendo por que a ínSta~açã~ _da_ CoxiUs~~~ . O Sr. Epitacio Cafeteira :___ Eu só queriã: e<iitchiindo 
Mista do Oiçame:ilto fo'i níircida para quarta-feira da semana o rrieu primeiro 3párte; dizer a V. Ex• o seguinte: política 
que vem, praticamente no último dia do mês, 30 de junho. de preços não é· problema. Temos é que ter uma política 
Será- a"dequado instalarmos a Comissão Mista do Orçamento par3; não deixar o •cruzeiro apodrecer tãO rapidamente. Não 
no último dia do semestre, que é o limite máximo pafa o há aumento de preço, nobre Senador 'Eduardo SupliCy:- há 
Congresso Nacional votar a LDO? E agora estão dízé:ndo . correção de preço. O Gove~o desvalo~ia o Cruzeiro em ! % 
que isso ocorre em funÇão da disputa, entre os partidos maj9ri- · diariamente. E aqui faço questão de demonst~ar o que estou 
tárioS; Sobre quem é que v3f Ser ·o Presidente e o Relator? falaiidO. Há dois diàs; 'o -"Jornal Nacion~l" fazia ·uma reporta-
Por qUe 'não- instalar a Comissão, Sr. Presidente - e aqui gem sobre falsificação de dólares, de libras esterlinas. O jonia: 
me dirijo_ ao Presidentç do Senado_ Federal e _do CongreSSo lista da Rede Globo, que estava na Inglaterra, perguntou 
NaciOfl&I, Senador Humberto Lucena -hoje à tarde ou alna~ ao representante da fihiü1 Thomas de La Rue~ que é a encarre-
nhã de manhã, o mais cedo possível? Será -que-os-parlame"n~ gada de imprimir din,heiro, se ele já tiilha ouvido falar em 
tares preferem nãO ter o recessO e. prOrrOgar Os- trabalhos- falsificaçãodocruz~irO'. Orepresentantedafirmadisse: "Uma 
indefinidamente? E, agora, por causa de uma disputa entre moeda que se des'{aloriza 30% ao mês nãd ihtereSSa·afliri.guém 
Senadores e Deputados? Penso que seria importante iniciar- falsific3.r. Quem falsíficá-la terá prejuízo". Então, é eStá.· a · 
mos, o quanto antes, os trabalhos de apreciação da Lei de situação ---a moetia vai .{lecrosando. O'cjUe teinos· q~e· dar 
Diretrizes Orçamentárias. · - ~ ~ - · · ao trabalhador é o que o Governo fez para si. E o_ Que -o 

Gostaria de ressaltar também a impo"rtância dã. 3.provação Governo fez para -si?, Fez a UFIR. O que fizeram os Estados 
do projeto de lei da Comissão do Trabalho_ que institui o- e QS municípios? Fiierãm aS Stiãs unidades padrões. S6 que~· 
reajuste mensal dos salários. Quero Chamar a atenção para enquanto os governos federal, esta<juais e municipais recebem 
a n~·responsabilidade como Senadores, porque nos próxi- em_JJFIR ou em suas unidades padrões, pagam ao trabalhador 
mos dias iremos examinar esSe projeto. - em cruzeiros. Assiirl','o- dono de qualquer negócio, tendo que 

o Sr. Epitacio Cafeteira- Permite~me um aparte, nobre recompor o seu estoque, tem que, diariamente~ modificar 
.Senador? o seu preço para adequá-lo à condiÇão de uma moeda que 

se esclerosou. Essa• é a real situação. É "isto qu:e o Governo 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Com inuitã. honra~ Sena- não gosta que se fále: quem faz essa desvalorizaçáo diária 

dor Epitacio Cafeteira. de 1% sobre o cruzeiro é o Banco Central do Brasil. 
O Sr. Epitacio Cafeteira - Senador Eduardo Suplicy, 

a fonna como foi aprovado, ontem, o projeto que pretende 
a recomposição salarial. mensal deixou-me preocupado. Chego 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Nobre Senador, V. Ex• 
tem razão ao assinalar que, hoje, os governos, nos três níveis 
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- municipal, estadual e federal - _estãQ com a sua reml.me~ 
ração devidamente ajustada a cada mês. H_oje, o IPTU cohra~ 
do por qualquer município é, em teimos ___ de ·uniilade fiscal 
do município, ajustado de acordo _com a inflaçãQ. A R_eç_ejt<! 
Federal cobra em tt:rmos de UFIR. 

Aqueles que, no _setor privado, recebem a s•.ta remune-~ 
ração na forma de juros t3mbém têm a sua remuneração garanM 
tida, não sofrem o prejuízo da inflação. Os que vivem de 
aplicação no mercado financeiro, em tfturos, em especial os 
próprios Títulos da Dívida PUblica e os de natureza privada, 
têm a TR mais a taxa real de juros a garantir sua remuneração. 
Aqueles qu_e recebem re_muneração de ah~guéis tanibérn. !êm 
reajustes cada vez mais freqUentes - grande parte dos alu­
guéis, hoje, é reajustada iiicrisalmentê.- AqUeles que vivem 
principalmente de vender os ~cus bens e _li_~rvi_ços_,. _at_ray~ _ 
de todo o setor privado da economia, ajustam os seus preços· 
a cada quinze dias, a. cad.a semana, por vezes até diariamente. 

Então, se a ,remuneração dos proprietários do capital, 
na forma de juros, aluguéis e lucros, está s~ndo ajustada em 
ritmo mais freqüenlc ao Que o mês, ou, pelo menos, a cada 
mês, é mais do que justo que a remuneração dos trabalhadores 
seja ajustada Ça m~sma_ (orma. __ A não ser que se e_ncontre 
uma alternativa. 

O Sr. Francisco Rollemberg ---Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muito prazer, nobre 
Senador Francisco ROilembcrg. 

O .Sr. FrancisCO Rollemberg- Estou ouvindo o pronun­
ciamento de V. Ex~~. para minha surpresa, vejo-o defendendo 
as minhas opiniões. V. Ex· está diz.endo exu.tament~ o _que 
eu penso. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Por que surpresa, nobre 
Senador Francisco Rollembt:rg? 

O Sr. Francisco Rollemberg- Porque sempre temos na­
vegado cm pólos opostOs, em mares diferentes, como diZ aquí 
o nosso colega Senador Sa_ldanha Derzi,:..e. hQje_esta_mp_s_ ÇO!)­

vergindo para o mesmo caminho, estamõs entrandõ mim Gi­
braltar,. digamos assim, vamos entrar neSse Mediterrâneo-que 
é .o salário do trabalhador brasileiro. Eu diria que o nobre 
Senador Epitacio Cafeteira foi talvez um pouco exagerado 
ao dizer que o projeto seria uma polftica do faz-de-conta, 
do "me engana que eu gosto". Não é exatamcnte isso. V. 
Exa tocou num ponto crucial: o capitãl tem sido corrígido 
diariamente, está deitadinho, repousando nos cofres Qos bao_­
cos_ Agora, o trabalho, que deveria ser remunerado de_ acordo 
com o seu merecimento, esse hão: esse~ se_des_g~sta dia a 
dia em 1%. E o pobre trabalhador brasileiro, no final do 
mês~ recebendo o salário que recebe. está sem,_cqp_diçõe.s.de .. 
manter a sua famíii:,t. Veja, nobre Senador, isso ocorre por 
diversos motivos. Um deles~ que é a inflação, é decOrrência 
de um fato que já discuti aqui em discurso há duas semanas,­
quando da posse do nosso colega, Senador fer:qand9 Henrique 
Cardoso: é a ausência de moeda no Brasil. Não temos moeda. 
Recebemos em cr~zeiro; que perde 3Q% ao-Jnê~ ~}::Ccb-ei6-õ 
a perder 95% ao mês nq governo antepassado- e pagamos 
nossos impostos em UFIR_, em UPDF e em uma centena 
de_ outros índices. Existem até casos ele pe_§sqas q u~ vão pagar 
mais Imposto de Renda do que o que receberam, -po-rque 
vão pagá-lo corrigido. A correção pela variação, não digo 
salarial, mas a variação de ganhos durante o ano, vaj permitir 
este contra-senso de o Imposto de Renda devido ultrapassar 

_o _que foi ganho. Isso se deve à ausência de moeda. O cruzeiro 
não merece nem ser falsificado, como diz o nosso Senador 
Epitacio Cafeteira, porque dá pre:jiifZõ".-oTemos -a UFIR, que 
IJOSJ:ir_<l___toçla p_ossibilidade de rentabilidade. Temos as taxas 
esta4uais _e municipais e a TR cfiáriã:, que Taln5éni-fin1Çíõllarif --­
conlo-moedas de captação. Mas não há reciprocidade; o Go­
verno não nos paga em UFIR, nem UPDF, nem ·com TR -
diária ou TR cheia. Então, a Câmara dos Deputados agiu 
muito bem ontem, quando decidiu fazer aquilo que já foi 
feito em governos passados- e que foi tão vivamente aplau­
salarial mensal. Isso funciona corno mecanismo compensatório 
para aqueles que recebem até vinte salários mínimos;· mas, 
a meu ver, é um fator da maior importância, porque é um 
mecanismo de pressão concreto, sério, que força o .. Governo 

_a procurar uma solução para o problema da inflação. A medida 
em que ele for resolvendo esse problema, as correções dimi­
nuirão; e, se houver o milagre de se acabar com a inflação, 
nosso dinheiro e nosso salário passariam a ter reãlmente algUm 
valor. Sr. Senador, endosso em gênero e número o que V. 
Exa diz, nesta tarde, a respeito do projeto que foí"aptOVâdo­
E vou estar aqui, no Senado da República, ao seu lado, ao 
lado daqueles que pensam corno nós, para votar e obrigar 
o Governo bra::.ileiro a dar ao trabalhador um mínimo de 
atenção, um mínimo de cuidado, refletido no salário que_ ele 
embolsa no final do mês, depois de seu exaustivo trabalho. 
Felicito V. Ex" por vir à tribuna nesta tarde comentar a apro­
vação d0 projeto que faz a recomposição salarial, aprovado 
onrc-m; ·na Câmara ·dos Deputados. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço as suas pala­
vras, nobre Senador Francisco Rollemberg. 

Eu gostaria de deixar claro_ que considero extremamente 
im-põrtai1te que o Poder Legislativo- o Senado Federal neste 
momento em especial- ajude o Poder Executivo~ encontrar 
uma saída para o dilema que. estamos vivendo. E da maiq_r 
importância criarmos um ambiente propíciO para. a retomada 
do crescimento com melhoria da distribUição de renda. É 
necessáriO hã. Ver mQbifizãçãQ~ .cria:tividflde e ousadia para se . 
encont.r_ar _o~!J:t:str.urp.~n_t_os_p~_ra a C?.rradicação da miséria. TudO 
issO tem qúe- Ser combinado cOro_~ -b!.iSfâ~dà ·esrabifi4ad.e. de 
preços·:- Mas o reajuste mensal dos salários é. uma maneira 
de avisar'que os trabalhadores não podem ser os sacrificados 
com o processo de contenção da inflação. 

Concluindo. gostaria de ressa,ltar que o _MLois_tro_Q_a_ f~~ 
zenda pode ter a cooperação do Congresso Nacional, dos 
Partidos de Oposição e até- do ·Partido dos Trabalhador_:es7 

_em pontos com o::; quais estamos de acordo. Por exemplo, 
o Ministro da Fazenda está propondo melhoria na definição 
do conteúdo dosga~_t_os fLO O~çamer:t~o~~-q-Deputado_Yiadimir 
Palmeira, Líder do Partido dos Trabalhadores, o Presidente 
do PT, Luís Inácio Lula da_~ilva, e eu estamos d~ açordo 
erri que podemos perfeitamente contribuir na, definíçã_o_ do 
melhor conteúdo ·aos gastos no Orçamento. Estamos dispos­
tos, inclusive, a ajudar a aporitar os gastos previstos nô Orça­
mento que poderiam ser adiados ou cancelados, por não repre-

--~e.Iltar_e.m_ prioridades importantes do ponto de vista do inte-
resse público. -

O Sr. Ronan Tito - Permita-me V. Exa ·um aparte? 

~-- O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Eduardo Suplicy, 
não tenho propriamente um aparte para fazer, mas tenho 
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perguntas. Sei que V. Ex• é pós-graduado e professor de Eco­
nomia e, por isso, poderá nos clarear um assunto que, neste 
momento, está trazendo discussões, principalmente na área 
da Fazenda. A priq~eir3. pergunta, nobre- Senador, é se o 
Ministro Fernando Henrique Cardoso, nosso colega, está real­
mente perseguindo um caminho que pode nos levar a coibir 
a inflação. A segunda pergunta é se o reajuste_mensal ajuda 
dentro desse plano. E a terceira pergunta é a seguinte: estou 
ouvindo um alarido de que 95% das prefeituras vão à falência, 
que os Estados pobres não têm corrrõ solver suas folhas, que 
a Previdência Social não agücnta pagar os aposentados. Não 
acredito que V. Exa, estudioso-que é, tenha vindo à tribuna 
para falar sobre este assunto sem um conhecimento exaustivo 
da situação. Assim, estou certo de que poderá esclarecer esses 
pontos que levàntei neste momento. Agradeço a V. Ex~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Ronan Tito, 
avalio que o Ministro Fernando Henrique Cardoso e_steja dan­
do um passo ainda incompleto. O objetivo, em especial, de 
melhorar o conteúdo dos gastos públicos deve ser saudado 
como sendo de bom senso. Por esta razão mesmo é que acabo 
de dizer que nós do Partido dos T~abalhadores estamos dispos­
tos a ajudar na_ definiÇão daquilo ·que pOderia ser perfeita­
mente adiado 9u cortado do Orçamento. 

Não falo apenas em meu nome, pOis ainda ontem conver­
sei com o Lula e com o Deputado Vladimir Palmeira ·sbbte 
a nossa disposição de dialogar sobre este assunto e ajLida:r, 
porque percebemos, no Orçamento aprovado pelo Congresso 
Nacional, que muitas coisas não são propriainente exemplos 
de prioridaqes que levam cm conta relações de benefício e 
custo social de grande relevância. 

Agora, .considero que a propost~ do Minist_ro Fernahdo 
Henrique CardOso ainda é insuficiente. Para mim, s: EX• está, 
claramente, em díficuldades _e assim continuará "na medi03 
em que o Sen~d.o Federal vier a aprovar, mesmó que o Presi· 
dente Itamar· Franco vete a queStão do reajuste mensal de 
salários. Penso que será neceSsário que debatamos de modo 
responsável com a autoridade económica sobre como resolver 
esse problema, tendo em mente qu~ não se poderá sacrificar 
a remuneraçãp_qos trabalhadores como uma forma, mais uma 
vez, de resolver a equação. Acho que é este o sentido maior 
da aprovação havida ontem na Câmara dos Deputados.· 

Sim, no- que diz respeito às dificuldades dos Estados e 
dos Municípios para ajustar mensalmente a remuneração. Is­
to, de fato, poderá acontecer, a não ser que se percebam 
mecanismos de ajuste geral. Eu estava aqui pensando, Sena­
dor Ronan Tifo, que a maior parte das receitaS municipàis 
são ajustadas de acordo com os preços. V. EX' sabe que o 
JPTU, o JSS, por exemplo. são cobrados de acordo com rea­
justes mensais; a parCela do ICM que cabe aos municfpios 
idem. Mesmo a participação dos municípios naquilo que lhes 
é transferido constitucionalmente do Governo Federal, na 
medida em que há ajuStes mensais de preços, passa a ser 
ajustada de acordo. 

Quero até assinalar que o próprio Prefeito Tássio Genro, 
que se viu diante de uma dificuldade política - pois lá em 
Porto Alegre os-ajustes são bimestrais, e a Câmara Municipal 
aprovou reaju"stes mensais - ', ainda ontem transmitiu ao 
Ministro Fernando Henrique Cardoso, através de ofíciO, que 
uma ve_z_aprovado nadonªlmente o reajuste mensal de-salá--­
rios, ali também se adotará tal sistemática. 

Quero, como V. Ex\ pensar junto o problema. Gostaria 
que o Ministro Fernando Henrique também colocasse como 
uma prioridade maior a que"stão ao combate à miséria e à 

fõ:rrie à luz daquilo que tem sido observado por Betinho, por 
Dom Mauro Morelli e, ainda ontem, pelos representantes 
de todos os partidos, por ocasião do lançamento da Campanha 
Contra a Fome e a Miséria, pela Cidadania e pela Vida. Creio 
que este é um desafio que vamos consegui_r enfrentar, Senador 
Ronan Tito. 

- O S-r. Ronan Tito- Sen~dor, quero voltar ao aparte, 
dada a honestidade da resposta de V. Ex~ Gostei que tenha 
enfrentado o assunto com essa seriedade e revelado para o 
Plenário do Senado a postura do seu colega de partido, o 
Prefeito Tasso Genro. Senador, como disse a V. Ex\ não 
sou·mn·economista, entendo muito pouco de economia,_mas 
tehho para mim que_ o maior inimigo_ do trabalhador assala­
riadO se chama inflação. Quando se pediu o aumento de salário 
para os traj:>alhadores, o reajustamento; partiu-se de uma pre­
missa falsa: foi colocado que a inflação aumenta todo mês, 

__ e o reajuste se faz de dois em dois meses. Não, Senador, 
se o preços sobem todo dia, por que rtão fazer uril reajuste 
diário? Nâo foi assim na Alemanha, quando se reajustou duas 
vezes por dia o salário? Reajustava-se-de manhã e à tarde. 
Sabemos o caminho da hiperinflação, Senador. Quando não 
sabemos por aqui, sabemos lá fora~ sabemos o caminho que 
aqueles pafses percorreram. Voltei ao debate com V. Exa, 
em virtUde" da sua demonstração de honestidade. Cqmo econo­
mista V. Ex~ jamais poderia ter deixado de dizer o que disse. 
No momento, creio que estamos todos num mutirão nacional 
para tentar coibir a inflação. Nunca, Sr. Senador. se falou 
em coibir a sonegação da maneira como se está falando, nunca 
se lutou tanto para corrigir o giro da dívida interna; saímos 
de 32% e este mês rolamos a dívida interna em torno de 
16%. Tudo isso diminUi despesas. EstaffiõS ãUmentando nossa 
arrecadação, que chegou a 24% em termos reais nos quatro 
primeiros meses. Se fecharmos o ano sem déficit público, 
o Brasil estará disposto e pronto para promove-r seu deSenvol­
vimento, que é o que interessa a todos os trabalhadores. Tenho 
medo, Sr. Senador, e devo dizer com a·mesma hbiléstídade. 
Tenho medo de causar toais desemprego; nuni primeiro"impac­
to; tenho medo de que as prefeituras fiquem inadimplentes; 
tenho medo de que a Previdência torne a se atrasar, a ficar 
inadimp16nte com seus contribúintes; tenho medo de que isso, 
juntO à cultura de inflação, dispare as metralhadoras dos super­
mercados: Tenho muito niedo, enfim, nobre Senador, da hipe­
rinflação, J:K)rque i.odos sabemos como se entra na hiperin­
flação, ma:s infelizmente ninguém sabe como-se sai dela. Penso 
_ q~e_ precisamos lutar_ por uma políttca de pleno emprego. 
Ser trabalhador hoje é _um luxo; é difícil ter emprego. As 
filas de desempregado~- e::.tão aumentandO. Haverá alguma 
contribuição_para isso? Ten.J: ·_medo que não. De maneira 
que quis lhe falar dessas <tprcc::nsões, com coda a coragem 
com que V. Ex~ colocou suas expiicaçõ~s~ e agradecer a sua 
paciência. 

O SR. EDUARDáSUPLICY- Compartilho das apreen­
sões de V. Ex• 

Quero -ressaltar que nessas últimas décadas, em que tive­
mos altos e baixos da inflação, tivemos crescimento da econo­
mia e longo período de recessão, ao longo desse tempo, a 
remuneração- do~nra.Oaibado-res, na: economia brasileira, em­
tenrios de participação do produto, diminuiu. Conforme assi­
nalei, chegou a ser quase metade ou 55% da renda nacional 
nos anos 50; atuafmente, segundo estimativas do IBGE, esta­
ria em tórno de 35%.-



5966 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho Je 1993 

Ao longo dos últimos 10 até 20 anos, houve uma signifi­
cativa maior participaç-ãO. por exemplo, dos rendimentqs auf~­
ridos pelo setor financeiro. A participação da renda do setor 
financeiro no PIB brasileiro foi de 9% no ínfcio dos anos 
80 para cerca de 201/é em anos recentes; Essa teTn s-idO _a 
característica. ---·- -----

PreCisamos, Senador Ronan Tito, quebrar ~n:abeça para 
ver como garantir o pleno emprego: como garanti-lo a qual­
quer cidadão brasileiro que queira trabalhar, que tenha dispo­
sição para assegurar dignidade à sua condição e para auxiliar 
este País a progredir r 

Penso que isso é essencial, é o objetivo que todos nós 
almejamos. 

Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Si. 
Chagas Rodrigues, /" Vice-Presiaente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce-
na, Presidente. --- -- - -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. (Pau_s_a) 

O Sr. Lavoisier Maia- Sr. Presidente, peço a palavra 
corno Líder do PDT, para apresentar um projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Assim sen· 
do, peço licença ao nobre Senador -Gilberto Miranda para 
que o Senador Lavoisier Maia, pela Liderãnça dO PDT, apre­
sente um proposição. 

O Sr. Lavoisier Maia - S. Ex .. já me deu permissão. 
Sr. Presidenh!-. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. · 

O SR. LAVOISiER MAIA (PDT - RN. Como Lide r. pro­
nuncia o seguinte discurso~ Sem r~vi§ãO do"orador._)- Sr. 
Presidente, SrS. ·seiládo'res-, apresento um projeto de lei que 
estabelece restrições para aplicação de índices de correção 
monetária em operações de créditO -rUial. 

"0 Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" --Fica vedada a incidência de coi:i:eçao 

monetária, a qualquer título, para fins de autoriZaç-ão 
dos saldos devedores das operações de crédito rural 
de custeio das lavouras d~ feijãO:,Jnilho,_arroz, mandio­
ca, batata e hortaliças, contratadas juitto ãsTriStitUlçOes -
financeiras. oficiais e-privadas, integnifl.tes dO Sistema 
Nacional de Crédito Rural. 

Parágrafo único- 0 total de encãrgos finaricéiroS 
incidentes sobre o saldo devedor das operações, in­
cluindo taxa real de juros, comissões e qüãísqúer OutraS 
remunerações direta ou indiretamet~.t~ r'Heridas à con­
cessão do crédito, não poderá ultrapasSar -a taxa de 
juros de mercad_o, aplicada à espécie, na época da con-
tratação do empréstimo. _ _ _ 

Art. 2~ ~o-poder Exec1,1tivo, reg~!a~_e~rii~rj_~~~-~~ 
Lei no prazo de 90 dias após sua, publicaçâO. · - · 

Art. 3<:>- R~vogam~se -o art. 26, da Lei 8.177, 
de 1" de março de 1991, e demais disposições em con-
trário. - · · - - --

Art. 4" - Esta Lei entra eni Vlg"Or r\a -.data ~de 
sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
A longa e perversa recessão, em que o Brasil se 

vê mergulhado há urna década, tem obrigado os nossos 
produtores de grãos a recuar na sua intenção de fazer 

__ _ ___ qescer, diversificar e_ engrandecer o País. 
d rilúnlerlto da captação ~de recutsos para a implan­

tação de lavoUras e CriaçõeS, a grande massa de recursos 
que estava disponível em 1982, da ordem de 20 bilhões 
de dólares, caiu, hoje, para algo entre seis e sete bilhões 
de dólares. Acompanhando a mesma tendência, o nú­
mero total de contratos de custeio. investimento e co­
mercialização caiu de !. 720.730, em 1986. para 617.286, 
em 1991. A espe-culação qUe dominà o sistema finan­

-ceiro não encontra, por parte do Governo Federal, 
nenhuma resistência, mesmo porque este a ela se aliou, 
como sócio. Neste contexto, os agricul_tores brasileiros 
têm evitado compromissos junto ao sistema finam:eiro 
já que os mesmos configuram ameaça iminente de ex­
pfOpríação patrimonial por eventual inadimplemento 
dos compromissos. 

Já no momento da venda dos produtos, por falta 
-- de apoio governamental apropriado a Uma política na­

cional de abastecimento ajustado às condições brasi­
leiras, os preços reCebidos têm representado perda cer­
ta em relação aos ónus assumidos durante a fase da 
produção. · 

O impasse que ·nasce desta perversa conjugação 
de fatores é mais dramático para os mini. pequeno 
e Inêdio agricultore_s que cuidam não çia produção de 
lucrOS, inas -de sua· j:if6pria sobrevivêhCia: A conse· 
qüência imediata tem sido o aban9-ono dos campos 
pelas famílias dos agricultores e, no ~eio urbano-in­
dustrial, a alta descontrolada dos preços dos alimentos 
que, assim, se tornam inacessíveis à bcilsa popular. 

Sei que a solução para prover rentabilidade e su~~ 
tentação à produção agríCola de alimentos da cesta 
básica é complexa e multifacetada. Isso, entretanto, 
não me exime de apresentar solUções parciais, porém 
exeqüíveis, que, somadas a outras iniciativas na mesma 
_direç~o. certamerite.criarão as condições mínimas para 
reverter o quadfo de dificuldades ~~-·agriCultura. 

Sendo assim, considero prioritádã.s ·as ações que 
digàm -respeito à criação de condições favoráveis ao 
aumento da oferta de produtos da alimentação básica 
do brasileiro. tais como arroz, feijãO, mandioca, milho, 
batata e hortaliças. Neste sentido, estamos propondo 
ãvedação da incidência da correção monetária, a qual~ 
qU:er tftulo, nas operações de crédito· rural de custeio 
vinculadas a esses produtos. Com isso •. eSpero estar 
esfiníulando a volta de um grande número de agricul­
tores - seja mini, pequeno, médío bU grande - à 

·-prõduçãó de alimentos básicos, em _tO~o o território 
nacional, com perspectivas de lucros, o que ensejará 
o aUmento da oferta de alürieiltós e o conseqüente 
bª"rateamento de seu preço final para o consumidor. 

Dado o impacto social que a medida proposta pode 
---provocar, solicito o apoio de meus nobres Pares para 
-. i-tiitldatlVa e; desde já, convido~os a discutir a matéria 

para sua mais imediata aprovação." 

O SR.~ PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 
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O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB·AM. Pronunc;a 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs .. Sen?dores., o dis­
curso que ora inicio tem como pano dç fundo uma experiência 
latino-americana de custo sócio-econôniico elevado. Refiro­
me às crises energéticas. Em certa época, na Argentina, as 
constantes interrupções no abastecimento de elctricidade de­
ram origem a um pavor colctivO, traduzido no termo el apagon. 
Nos anos anteriores a 1964, o Brasil também experimentou 
a tragédia do blaekout de custo social insuportável. 

Receio que o fenómeno se repita, como conseqúência 
do ritmo lento que afeta a execução de importantes projetas 
hidrelétricos, Qu mesmo da paralisação completa de muita 
dessas grandes obras. Talvez no momento cm que esteja Ven­
cida a prolongada crise eq:móm-iq~ dos últimos dez anos, a 
falta de energi~ çlé~r.ica, venha a su.focar a retomada do desen­
volvimento. 

A solução de cada grande problema brasileiro cx"ige tem­
po, que se mede em anos seguidos de esforço concentrado. 
Mercê da expansão demográfícit dos últimos 50 anos, as re­
giões metropolitanas criaram para o poder público urna cole­
ção de desafios que chegam a causar espanto. Registrarei 
a existência de.alguns deles,_para_d_epois _m~ fixar no quadro 
que o sistema elétrico rcpresen~a na atuaJiç!adc. 

Infelizmente. não há estudo que nos demonstre a ordem 
de grandeza dos investimentos indispensáveis à solução do 
problema de transporte urbano, em todas as grandes cidades. 
Ocorre o mesmo com relação à habitação pop-ul3r, cujo déficit 
é estimado em milhões de unidades residenciais. _o problema 
da saúde ocupa lugar próprio na vida cotidiana de muitas 
dezenas de milhões de criatura,s humanas ·em- tOdo o nosso 
vasto territ6rio:, ."E, no quadro cie condições sanitárias aceitá­
veis, cabe assil)alar a alta prioridade do saneamento. básico, 
q11e exige investimentos de vulto. . 

Se colocarmos nesse conjuntO 6 pfoblema d_o ensino fun­
damental comum, veremos que sua dimensão se torna aterra­
dora quando avaliada pela evasão escolar, pois, do total de 
alunos matriculados no primeiro grau, em cada ano, menos 
de IO% chegam ã 8' série. 

Oportunamente, tenciono abordar c_o·m mais largueza ca~ 
da um dos grandes desafioS I~riçados ft9 Govern"o .da União 
e aos GovernoS- éstaduais e municipais. PerseV-erança, serie­
dade e eonheCiVtento de. causa no modo de enfrentá-los podem 
extinguir o car~ter dramático de muitos dos nosso-? problemas 
sócio-económicos. · - - - - -

E não há dúvida de que o País possui Capacidade para 
resolvê-los dentro de um prazo razoável. Essa .capacidade 
brasileira emerge clara e límpida do Programa Nacional de 
Eletrificaçáo, .que vem sendO executado desde 0-s -anos 60. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esse program.c~. redime 
o País numa fase de pessimismo _genCralizado em relação ao 
nosso futuro cOmo Nação respeitáVel no cenário mundiaL 

Apesar disso, cumpro o dever. de registrar o desânimo 
que se observa,em muitos canteiros de obras do setor elétrico. 
Máquinas paradas, trabalhadores demitidos, dívidas acumu­
ladas com empreiteiros se fazem acom-panhar de desculpas 
formais para encobrir condenáveis atas de imprevidência go­
vernamental. 

Vivemos o'drama da paralisação do trabalho,j~jniciado 
em barragens que poderiam estar regularizando a vazão de 
rios e, assim, evitando a calamidade das enchentes periódicas. 
Ao mesmo tempo, estariam s·enao instaladas centrais elétricas 
para capacitar o País a fazer face à demanda futura. Lembra­
mos que, em certos períodos, a economia nacional fez a de-

manda da eletricidade crescer a taxas muito elevadas, não 
supci-adas por outros países. __ _ 

A Utulo de exemplo. citarei uns poucos dados de maior 
relevo. De 31/12/63 a 31/12n3, a pOtêil.ciã instalada nll Brasil 
cresceu 143%, dando uma média anual de 14.3%, considerada 
elevadíss;ma para o período. De 3IIl2/73 a 3I/I2/83. essa 
marca foi' superada, pois, no período, a capacidade de geração 
cresceu numa média anual de 15.8%. Daí em diante, nota-se 
certo esvaecimento. De 1983 a 1987, o crescimento da potência 
instalada baixa para a média inferior a 7% ao ano. E, de 
82 a 87, a taxa média anua! de c_rescirn_~nto reduz-se ~i_nda 
mais, para cair a cerca de 3%. Em 92, o incremento foi apenas 
de 1% em relação ao ano antcrfõ"f: 

Na parte do consumo, os dados foram também surpreen­
dentes. Com a economia em franca t!Xpansão, o consumo 
total cresceu 13.3% no decénio- 6311.1;-() incremento foi de 

-quase 17% no decênio 73/83. A baixa· foi violenta·, ·dada a 
crise em processo a partir do último a" no_. _Mede-se .a profun­
didade da crise pela redução no consumo, que baixa à média 
anual de 9%, de 83 a 87; e a menos de 3%, de 87 a 92. 
Neste último ano, o consumo cresceu â reduzida taxa de 2%, 
conforme o último relatório da Eletrobrás. 

Não se repetiu o blackout depois de 87, porque o consumo 
registr.ou baixa decepcionante. Isso significa que uma restau­
ração das altas taxas de crescimento da economia, em futuro 
próximo, como se espera, poderá elevar a demanda de energia 
a urna" esCala muito superior â expansão da capacidade gera~ 
dora. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Ouço o aparte do nobre 
Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- V. Ex~ fere .um dos assuntos mais 
importantes do atual momento em que vivemos. É comum, 
nos momentos de recessão ou de dificuldades ou até de infla­
ção alta, as pessoas pensarem desesperadamente. É o caso 
dos afogados que se agarram a uma taii-Cfue não tem a mínima 
capacidade de sustentar o seu peso e, quando ele arranca 
aquela raiz, vai mais (undo ainda. É comum vermos apelos 
de todos esses tipos para ·o momento que estamos víveódo. 
No entanto, nobre Senador, sabe V. Ex~ a minha posição, 
dentro do PMDB, com relação ao Governo Itamar Franco, 
que é de apoio para passarmos essa crise, mas sem pleitear 
nada deste Governo. Por quê? Porque, na verdade, estamos 
atravessando um momento dificílimo. Em todo o mundo, 
quando há queda da produção industrial, há uma queda, va­
mos dizer, pari passu de consumo de energia. Aqui, V. Exa 
mostrou_que não é igual. Há sempre, ao lado, uma demanda 
por causa do crescimento da população, do incremento popu­
ladonal, E com isso, apesar de termos muitos anos dP. reces­
são. tivemos ainda que um crescimento pequeno do consumo 
de energia. _Agora, pense V. Ex~ o que é que aconteceria 
com o Brasil se tivéssemos um racionamento de energia elétri­
ca, porque não podemos querer, nem trabalhar. nem sonhar 
e nem pensar que o Brasil vai viver só receSsão e só inflação. 
Temos que prepará-lo para sair desse embrulho.. V. Ex~ é 
be_m mais jovem do que eu, não d~ve ter presenciado o racio­
namento de energia elétrica, que é o caos total na economia. 
balha de dia. Cria-se uma dificuldade tremenda para os traba­
lhadores, aquelas empresas que trabalham só um turno, que 
não é o caso de uma pequena indústria que eu tinha no interior. 
Os desacertos são enormes, porque, na hora em que a indústria 
funciona o mercado e o comércio_ eStão fechados. Se quebra 
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wn parafuso de uma determinada máquina e se. po-nácaso; das, que se comprometeu com as medidas econômicas, votar 
não o encontrarmos no almoxarifado, tem-se que parara fábri- a favor do reafListe ·mensal; fico estarrecido ao ver o Líder 
ca - uma máquina da minha linha de produção - tem-se do Governo na Câmara votar a favor de um crescimento men-
que parar tudo para esperar pelo dia seguinte. E sempre aéoh- sal de 3% dos salários. Creio que está na hora de o nosso 
tece de não termos aquele parafuso. Nobre Senador, tudo Partido rever a posição de apoio ao Governo, caso sejam 
isso é brincadcira,-·se começásse-mos a supor o-qtre- viria a mantidos líderes desse níveL A meu ver, o Senado não está 
ser hoíe o racionamento de energia elétrica. o mundo tocado aqui para ser "balcão de negócios'", como deu a entender 
a computador, a fax, a elevadores, a ar-condiciOiladO;--Cciffio -O Líder do Governo, quando disse que votou favoravelmente 
é que_fic_aria? Não podemos admifír-íSSO.-E-corno- h.lto nessa ·para depois conversar. Que S. Ex• converse e escute lá na 
direção fiz menção de não querer exigir nada do Governo ·Câmara; que diligencie no sentido de que seja retirada a 
para o meu partido pessoal ou para mim, estamos viVendo Urgência e aprovado o projeto lá na Câmara, onde exerce 
uma emergência e temos que ajudar o Ministro da Fazenda, a função de líder, Nesta Casa, o Governó tem outro Líder: 
que está aí de passagem. é eventual. Se ~S. Ex• for vitor"ioso, Pedro Simon, homem sério, direito. competente. Não pode-
o Brasil ganha. Se S. Ex:• fracassar. ai de nós! Então, temos mos aceitar o pap~l de ratificar. apenas carimbar, a decisã_o 
todos que ajudá-lo neste momento com medidas, e um,a delas da Câmara, como rotineiramente assim o querem. Vamos· 
é _esse alerta que V. Exa faz. Não podemos Secar a torneira; disCutir; Se for ó caso,--vamos emendar e enviar de volta à 
temos que controlar os vazamentos e abrir as torneüas justa- Câmara. Não podemos jogar essa "batata quente .. para· o 
mente naqueles motores do desenvolvimento. porque, se Deus Presidente da -República vetar. 
quiser, ele virá cm breve. Não é possível mais o desempregO --- V. Ex• talvez não tenha tido a vontade de se aprofundar, 
que aí existe~ não é mais possível os salários que aí estão. mas se referíu à demagogia. É hora de acabar com demagogia. 
E salário, Senador. não se faz por lei; se assim fosse, poderia- Nunca a imprensa deu tanto apoio a um plano econômico; 
mos votar imediatamente um sal~rio mínimo de mil dólares/ nunca um Mmistro da Fazenda leve_ tanto respaldo em seu 
mês. Se tivéssemos .a ·convicÇão. de ·que "_ri9de~íamos resolver,_ i"nfcio de g..::stão. Acredito que a irresponsabilidade genera· 
por lei, a questão de salários, seríamos cruéiS e sádlcOS"pOf- --= lizada qu..: aconteceu na tarde de ontem deve ser revista por 
ainda não termos votado uma lei que gara!ltisse um tfiínirrto- esta Casa, a fim de que não se criem mais problemas ao 
de mil dólares de .. salário para cada tra.balhãd6r--6rasíieífo. Gownfo Federal. Reconheço que estou fugindo um pouco 
O salário é, sem dúvida nenhuma, um componente da econo~ do tema do meu discurso~ maS creio que o assunto precisava 
mia. Se viabilizarmos a estabilização da econqmia, se feChar-: -:tt!r ~ido aboi-dado. Acredito que o meu Partido - espero 
mos um pouco a ••torneirau do déficit,_ se ligármcis o motor Gú~ toôos os partidos o façam- v~ rever a posição de on~em. 
do desenvolvimento.-t~"remosque b_u~car 1.!-_!:t!_a_QQlf!~-~a~~ _plen0 Congratulo-me com o Deputado e ex-Ministro Guscavo 
emprego; e com uma equação fácil: os empregos que Oem-ãn.--- Ki'ãüse,--que- teve coragem de votar contrariamente. _Como 
dam menos capital, com um menor cons.umo de energia elétri· ex-Ministro da Fazenda, soube avaliar o que acarretaria a 
ca, deverã_o ser inçen~ivado~ pelo Governo Federal. Mas não aprovação de uma medida como essa. 
conheço, neste_ mundo_ em que vivemos, nada que·-nao·gíre- ---como· ficariam as prefeituras e os Estados? Como ficaria 
em torno da energia. Galbraith disse que domin_a_f_á_()firceJrà- -- o·Goverm::;- Federal? Como ficaria a Previdência Social? Não 
milénio quem tiver e_nergia e infonnaç_ãp:-v. Ex~ est~ muito é pelo fato de sabermos que haverá grande renovação nas 
preocupado com os dois. No Simpósio que tivemos~ em São duasCasasdoCongressoquedevemosaprovarmedidasdema-
PauJo, V. Ex• foi rilaís enfático na "CflleStão da informação; gógicas. Se continuarmos nessa linha de ação. se dermos se-
e agora V. Ex• o é na questão d8. energia. Parabenizo V. qüência a atitudes dessa natureza. teremos grande~ surpresas 
Ex• e apóio integralmente as suas id~iaS .. Vamos vef se pode~ -como V. Ex~ bem disse- estaremos marchando para uma 
mos reunir um grupo de Senadores que. sem querer ilaquear hiperinflação. _ . 
a boa-fé pública, sem querer ate.nder" a interesse.s corpç:>ra- Espero que os Srs. Senadores - como s_empre o fazem 
tivistas, -sem querer-atender a eleições d~ presidentes de sindi- - tenham a coragem de emendar e devolveres:;~ proposição. 
cates, possa ter em mente um país' inelhor para todos, um para que a Cârttàra possa analisá-la com mais cuidado, com 
pafs que não tenha tantos desell!preg'!_d0s e que não os fabri- mais responsabilidade. 
~~e E~; ta sanha de alguns demagogos. Agradeço o aparte a O-Sr. JÕtahY-Milgãlhães~-Péf~ilite-me v. Ex• um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Pois não. nobre Sena· 
O SR. GILBERTO MIRANDA -Sou eu quem agradeço dor. . . 

a V. Ex' pelo brilhante aparte, que s6-eDriquece·rneu pronun· 
cíamento. Acompanhando o comportamento de v. Ex• _ O _S_t. Jutahy Magalhães- Nobre Senador Gilberto Mi· 
temos convivido diuturnamente em nossas viag~ns ::- tenho randa, infelizmente não tive a- oporturiidade de_ acompanhar. 
observado a independência com a qual v Ex~ se posiciona desde o i~ício: o pronunciamento de V. Ex•,, u.rna _vez que 
em relação ao Governo do Presidente Itamar Franco. Tenho outras obngaçoes levaram-me a chegar no plenano ha J?Ouco. 
certeza de que v. Ex~ nacnndicou, não ·indicii~ -ilêm ffidíêar·a--- ~Quero-.. em relação ao tema a.q u~ se refere V. Ex• 7 assoctar~me 
pessoas para ocupar cargos neste Governo, 0 que lhe teri3: e~ ~ár~os ~specto~. Em pnme_Iro l~gar,. acre~tto_ 9ue toda 
proporcionado dividendos políticos. Parabenizo v. Ex• por rewmd1caçao salar~a~, ness.e penod~ 1nfla:1onáno, e Justa. No 
ter abordado muito bem a questão dos sªl_á_tiQS~ gg:~_11q9_q~~- _ ent~nto, é necessano venficar se e possJVel atendere. co~? 
salário não se fái: com projetes de teí aprovados- O_as- duas faze·lo. Qualquer um de nós compreende que o saláno ftca 
Casas. - um pouco aviltado, no final do mês, com uma inflação de 

É muito importante, neste momet'ito, aludir ao que-:õcõf-- 30%. No enta?to, os dados dos quais dispo.mos -q~alqu:r 
reu ontem na Câmara dOs Deputados. Fico estarrecido, Sr. um pod.e :xa~má-.los- faz,em com qu~ anahsen~os a Situ.açao 
Presidente, ao ver o nl!>sso Partido, que é até chamado de da prevtdenCia soctal: da saude, caso seJa concedido o reaJuste 
fisiológico, que apóia o Governo em todas e quaisqUer iiiedi- - mensal. É do conhec1mento de todos que esses se tores encon-

~ t• 
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~~am-se em dificuldades para atender exã.tamcnte àqueles que 
mais necessitam desse atendimento e que a ele t~in qireito, 
de acordo"corn o que preceitua a Constituição. No momento 
em que pensamos estar atendendo a solicitações dos mais 
necessitados, talvez estejamos criando niaiores difiCuldades 
exatamente para eles. Porque. no in_stante._ em que a Previ­
dência não tiver condiç-ões de enfrentar as despesas com os 
aposentados, no momento em que o Estado n-ão tiver condi--­
ções de prestar atendimento de saúde pública, oª ma_is_ carentes­
serão os maiores prejudicados. Como ficarão- V. EX", com 
propriedade, questionou - os _Municípios e os Estados para 
fazer frente a esse reajuste mensal? Não podemos deixar de 
analisar a questão sob os mais diverSos ângulos, reconhecendo 
que salário não pode ser responsabilizado pela inflação. Dizia­
se, em passado não muito distante_, que o aumento dos. salários 
gera _inflação. Não é esse o. ponto, não é essa. a ótica sob 
a qual devemos olhar. Temos - isso sim_- de enfrentar 
as condições finanCeiras pata o Estado fazer frente_ a esta 
realidade_~ Estamos atravessando, hoje, uma das piores crises 
já viVídas pelo Brasil, mas, paradoxalmente, através . ..de tão 
aguda crise, talvez possamos ver que há condição, há possibi­
lidade de sairmos dessa difícil SÜIJ.ação._ Para isso temos _que 
organizar as finanças do Estado, temos que criar as condições 
para que, reorganizando o Estado, possamos - aí, sim -
partir"para o desenvolvimento. Era este o aparte que desejava 
dar a V. Ex• no momento, parabenizando-o, porque V. Ex~ 
está abordando, com toda a consci_ência, essa questão do rea­
juste mensal do salário. Sei que muitas vezes é difícil dizermos 
isto, a incompreensão é muito grande. Dizem que estamos 
aqui contra isso e contra aquilo, mas, na realidade, estamos 
a favor do que imaginamos ser o interesse nacional, e este 
não permite que tomemó·s decisões sem olharmos o contexto 
e as condições do País 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Quero agradecer o 
aparte e responder a V. Ex' que fico realmente assustado 
com a irresponsabilidade do que aconteceu na tarde de ontem. 
Fico assustado porque todos somos favoráveis a que o traba­
lhador tenha um salário mais justo, todos somos favoráveis 
a que o trabalhador melhore a sua vida e a de seus familiares, 
mas a Câmara-Segurou várias seriutn.aS o projci:o de aprovação 
do IPMF e, de repente, com mínimas -discussõeS, aproVou 
um projeto de aumento salarial. 

Sabem todos os Srs. Deputados que não há dotação no 
Orçamento para pagar esstrsalário. Sabem os Srs. Deputados 
que as prefeitUras e os governos· estaduãis- rião téin, em seus 
orçamentos· aprovados, dotação para isso, não têm de onde 
tirar os recursos. Os Estados estão com, dificuldades para tola r 
as dívidas, e o estão fazeil.do, conio aprovamos a rofagem 
da dívida de São Paulo, com 10%. Então, penso que isso 
é uma irresponsabilidade. 

Acredito que está na hora de o Presidente;efetivamente, 
mostrar energia com seu Líder n_a_Câmara. Creio que o Líder 
jamais poderia Votar favoravelmente ao reajuste mensal de 
salário. Isso compromete os partidos que apóiam o Goveino. 
Não consegue S. Ex~ fazer urna votação do_IPMF mais rápida. 
Demora nas negociações~ e depois deixa de lado, contando 
com as festas junirias para que não fõsse aprovado, o projeto 
do reajuste mensal. 

Tive opo-rtunidade de ouvir o aparte do Senador Ronan 
Tito, no qual S. EX~ diz:ia do seu temor de que tal medida 
começasse a criar maior desemprego antecipadamente,_ por­
que aquele que vai contratar já espera, já ffca assustádo, 
até, com outras emendas que possam vir numa seqüência. 

Também gostaria de rcgistrar_a_lucidez, neste momento, 
do Senador Eduardo_Suplicy, dizendo que o seu Partido tam­
bém estava preocupado. 

Dizia o Senador Ronan Tito que a remarcação dos preços 
Por- patte dos supermercados, por parte das empresas, das 
indústrias, poderia criar o primeiro problema para o Governo 
Federal. 

-E disse o Senador Eduardo Suplicy: "Conversei com os 
Úderes do meu Partido, com o Presidente, e acredito que 
estamos dispostos a conversar sobre o. assunto, e devemos 
mesmo fazê-lo". 

O assunto é muito sério. Acho que foi uma total, uma 
brutal irresponsabilidade criar-se tal situação para o Ministro 
da Fazenda. Não era o momento[ Não deveria haver urgência. 
Esse projeto deveria ser analisado com mais calma, com mais 
tranqüilidade. Se necessário, esperar_o recesso, que a Câmara. 
com certeza, terá, e não se criar esse problema para o Exe­
cutivo. 

Agradeço o_ aparte de V. Ex\ e retorno ao meu discurso. 

O Sr. Beni Ver3s- Senador, permite-me V. Ex" um 
aparte? 

OSR. GILBERTO MIRANDA-· É um prazer. Senador 
Beni V eras. -

O Sr. Beni V eras·:....:. Estou ouvindo com mUita atenção 
as palavras de V. Ex•. e realmente nos choca imaginar que, 
enquanto de um lado há um grande esforço para se organizar 
o Estado, melhorar-se a condição do País, afinal, enfrentar-se 
a inflação, de outro lado, a Câmara tem uma atitude como 
essa de ontem, com a· participação do Líder do Governo 
e de outras forças quê deveriam ser sensíveis a esse esforço 
que está sendo desenvolvido para melhorar a situação do País. 
Realmente isso é estrapho, e penso que nós, aqui no Senado, 
talvez tenhamos a oportunidade de corrigir esse mal que está 
sendo causado à economia naCional. Obrigado. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço o aparte 
de V. Ex~, e reitero minha opinião, espú3ndo ler nos jorn~is_ 
de amanhã ou depoiS --a_ substituição do T.íder do Governo 
na Câmara por outro mais equilibrado. . 

fi_ca bem fácil para mim dizer isto desta tribuna, porque 
estou começando na vida política, assumindo o- mandato de 
Senador como empresáfio.- Conheço e sei da frrlpossibilidade 
de se pagar um salário- ãtualizado mensalmente, e.ainda com 
um ganho de 3% ao més, num momento <;~_e recessão no País. 

Não é o momento. Se não é o momento, vamos substituir 
essa Liderança! 

O Sr. José Richa- _Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA É um prazer, Senador. 

O Sr. José Richa·;-_Senador Gilberto Miranda, gostaria 
de entrar também ·no assunto, pedindo permissão a V._ Er 
para emitir a minha opinião contando uma estorinha. Quando 
eu eia estudante de ginásio, tive um ótimo professor de Física. 
Em certa ocasião, para nos ensinar, de uma forma bem sim­
ples, o que significava aceleração de velocidade, nos contou 
uma estorinha: "Teoricamente, uma lebre jamais _conseguiria 
alcançar uma tartaruga, desde que essa tartaruga estivesSe 
a qualquer distância à frente. Teoricamente, nãol Porque na 
hora em que a lebre chegasse ao ponto em que estava a tarta· 
ruga, por mais lerda que ela fosse, a tartaruga estaria um 
pouquinho à frente. Na hora em que a lebre chegasse ao 
segundo ponto, a tartaruga estaria um pouquinho mais à fren-



5970 Sexta-feira -:z:s ~ DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio II) Junho de 1993 

te. Entãú"; jamais- teoricamente--~alebre poderia alcan_çar 
a tartaruga". Aí, ele explicava por qUe é pOssível ·a lebre 
alcançar a tartaruga. Porque há o que se chama na Física 
de aceleração de velocidade_. É t!Katamente is~o _o que está_ 
acontecendo com o salário. Ou a cl3sse põlítica: coffipeteii= 
temente, sem demagogia. seriamente, e·nteil.de que ou todos 
nós_ nos _unimos para combater a inflação- esta, sim, inTmrga­
mortal dos trabalhadores - • ou então não há soluçãO. É 
como se querer acabar com a febre, quando, na ieã.tidade; 
ela é apenas um sinal de que alguma coisa está mal no qrganis­
rno. O organismo ·econôníicO do País e§ tá mal_.--~~~~!!~ vaEl~~; 
com medidas políticas demagógicas; combater o mal_,_ a áoença ~ 
econômica do País, combatendo os seus eft:!itos? N-ão faz Omitó 
tempo os salários eram reajustados uma vez por ánô; ai passa­
ram a ser reajustados -de seis ern seis meses;_ depois, de três 
em três meses; ultimamente - e é o que está -em VIgOr :::::;..: 
de dois em dois meses. Agora, qüer-se a cada mês. E já 
tem gente apresentando projeto para correção diária dos salá­
riOs! E por que não? É evidente. Dentro da lógica do que 
ocorreu ontem na Câm·ara, por que não'? Por que não uma 
vez por dia? Todo os dias se corrige o· salário-. Ora, minha 
gente! É preciso enle'õ.der- que é exatamentc isso _que. por 
analogia, significa aceientção-de velocidad.'!. Quanto rnats· qui­
sermos combater dessa maneira a- inflaÇão, -rrw.ís _ã -es-rifcmos­
realimentando. E todos os males já foram corilpetentemente 
relaCionados aqui pelos ilustres Co.legas e pOr V. Ex~ mesmo: 
os Municípios, os EStados, o caixa do Tesouro Nacional, não 
têm condições de pagar esse reajuste, a Previdéncia Social 
quebra. Nem dez _valores somados do IPMF - que acaba 
de ser aprovado na Câmara, e ainda nem foi apreciãdó pelo 
Senado_ --seriamsufícíentes. Corta:n:i Or:çamento? M~s nem 
que se coite tudo! -- Despesã dé C-Üs-tdà"~ ·aespesa-de inVistl~­
mento .. _. Os 60% do Orça.Q:lento j_á_sáO_para pagàr os enca:rgos 
da dívida ... Vai se cortar 40%, que sigrlificri.m õ fótal de custeio 
e o total de investimento --do País?~ Mas nem assim _dá para 
suportar essa medida que ontem foi aprovãâa pela Câmara~ 
É preciSo acabar cõm a .demagqgia._Alémdisso, há um outro 
aspecto -:--- desculpem-me, cheguei airisãdO.~POde- ser --que 
alguém já o tenhã dito ánles- é qu-e algo desse tipo, pelo 
despropósito, pela falta de habilidade,yai prõVoCa_r Uqt ,g_r~nde 
desemprego, uma demissão em _massa. _-Além da remarcação 
de um lado, a demissão do outro._Lop._ge de ajudar aos traba­
lhadores, o que_estaremos fazendo, se ,homologarmoS- essa 
decisão esdrúxula de ontem, será_ pr:ejudicáwlos ainda_-mais. 
O que nós, políticos, temos qUe fazer é, com eli.ergiã, acabar 
com a inflação. Esta, sim, inimiga mortal dos trab~lhador~s. 

O SR. GILBERTO MIRANDA -Agradeço o aparte 
de V._ Ex~ Gostei niuito da estóri~ Q.q ~e;ll professor de Física. 
É, realmente, pura e total demagogia. E importante, interes: 
sante, gratificante-, ouvi( o Senado se manífeStar---'- e oS Senaw 
dores que me apartearam o fizeram de público, dizendo exata­
mente o que pensam da demagogia que aconteceu ontem 
na Câmara. Têril coragem· os p_olíti~o~que vão tentar a reelei­
ção no próximo· ano ao· dizerem que- não-estão aqui simples~ 
mente para concordar com atas demagógiCOS. É muito impor­
tante a postura e a opinião de V. Ex"\ dadas em plenário. 
Precisamos ter esse mesmo comportafr!ento _quando aqui che-
gar o projeto. - - ---

Muito obrigado, Senador. 
Volto ao meu discurso, que não tinha absolutamente nada 

a ver com o problema da aprovação do projeto no dia de 
ontem e sim com energia. 

\ 
Pois, como é ae- fato comprov·ado, estão paralisact'a'S ou 

são tocadas em ritino lentO barragens de centrais elétriCas 
que adicionarão à potênCia instª-lada mais _sete milhõ_es de 
Kw-. O Pa(s sabe, por experléncia própria, que as celltrais 

·etétficas com capaddade de geração superior a 800 mil Kw 
exigem de cinco a seis anos para iniciarem sua operação. 

Receio que o plano atual de estabilização monetária con­
sidere indispenSáVel o sacrifício de verbas para o programa 
de -eletrifiCaç-ão. Nos últimOs sete anos, o·Governo tem tratado 
ç.om _negligencia o sistema elétrico-. A decepção causada por 
es.-..;e quãdro n"egatíVO-Cori.ffâSta ·c6m a ifl._tensa atividade que 
-diS.tírigll1U O s-etor por tnãis-de dois decênios. 

- -- A:-potêficia elétriCa iti.sfalada totaliza, este ano, 60 milhões 
de Kw. A comparação desse qUantitativo com os 6,3 milhões 
de Kw de 1~ de jafleiro de _1964, revela um esforço de investi­
ibehto qúe se-de-stãdCp<:n-mais de vinte anos de continuidade 
admirável. Na programação e execução de projetosde geração 
e distribuição de energia e-tétrica o Brasil se comp_ortou, por 
mais de vinte anos, Cf'mO um país de excepcional cOmpetência 
e nofâVel capacidade de previsão. 

Depois da Central Elétrica-de Fumas, iniciada pelo Presi­
dente Juscelino Kubitsche k inal!gura_çla pelo Marechal Caste-
110 Branco, em 1964, o Brasil entrou na úa das unidades 
hidrelt!tricas de capacidade superior a um milhão de quilow 
-w~ra:;: ---- ~-

Foi ilssim superada a fase de crise de energia) que duran_te 
anos a fio pcnurhou o crescimento da economia nacional. 
Antes de 1964, o racionamento de energia tornava ociosos 
equipamentos industriais e impedia a extensão das redes de 
distribuiçáo de t:!nergia elétrica. __ 

Na zona urbana, edifícios recém-construídos não podiam 
se_.r-hahitados-p07Tã.lta de--elevadores; as repetidas interrupções 
do ahastecimento de energia causavam prejuízos infinitos, 
que iam da paralisação de máquinas de lavar e oUtros eletroel ~­
trônicos domésticos a trens elétricos suburbanos. A esses pre­
jUízos inumeráveis somavawse um estado de ânimo que refle_tia 
a desesperança dos_ brasileiros. 

- Em 1967, ao terminar o Governo Castello Branco, o 
País tinha usinas em construção ·e projetas definitivamente 
elaborados, que elevavam a potência instaladá a 18 milhões 
de quilowatts. 

Pretendo ressaltar uma observação pertinente, a saber: 
itO triêriio do--Governo Castello Branco, alcançou-se o equilí­
brio çle contas públicas mediante um f:>evero programa de esta­
bilização monetária. No entanto, foi nesse clima de contenção 
de despesas que se lançou a larga base do sistema elétrico 
nadóhaL 

O modelo seguido, que multiplicou por quase 10 a capaci­
dade existente em janeiro de 1964, tinha por base o investi­
mento público a partir daquele ano. A pãrtir daquele ano 
o EStado assumiu o comando do sistema elé~rico. Embora 
hoje se condene _um modelo que conduziu ao monopólio esta­
tal, torna-se necessário reConhecer que predominava, então, 
um desinteresse privado tão enfático que tornava fatal os disw 
péndios governamentais para retirar o setor do marasmo. A 
política de eletrificação_ foi a~sim induzida pelos fatos. Sem 
oferta_ de recursos do setor privado para desenvolver o sístema, 
só restava o Estado dar à sociedade a resposta que dele se 
esperava: investir maciçamente para evitar o colapso da ativi­
dade empresarial e o desespero dos consumidores de energia. 

O Ministi:o Roberto Campos, tido então como estati­
zante, foi apenas um realista. Ao colocar sobre _o Estado 
a responsabilidade pelo suprimento de energia elétrica. ele 
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deu a resposta à questão que o sistema económico levaõ.tãva. 
O importante não.era quem fazia. mas o que se fazia. Sem 
eletricidade, a economia claudicaria até o perecimento no 
reino da escuridão total. 

Com os volumosos investimentos estatais na geração e 
distribuição energia, o sistema económico podia preencher 
o requisito histórico que levava o Brasil a se imaginar grande 
potência. O crescimento econômic6, desde os anos 60, tem 
como fato r determinante a expansão do sistema elétrico, cuja 
potência instalada cresceu de modo ímpar no mundo. 

Agora, o modelo de desenvolvimento do sistema tem 
que sofrer alteração ditada pelas circunstâncias .. Muda a cor 
do céu, mu~a a cor do mar. Passa obrigatoriarilente para 
a iniciativa privada o papel que antes era do setor pUblico. 
O comprovado colapso do Estado como investidor provoca 
mudanças de 180 graus na política de eletrificação. 

Recordemos o enunciado anterior: náp_ importa quem 
faz, mas o que se faz. O fundamental é a expansão contínua 
da capacidade produtiva do setor elétrico~ já que a eletricidade 
é a matéria-prinla do desenvolvimento como insumo mágico 
da expansão econômica e do bem-estar social. 

Parece-me de todo __ convenicnte que se promova, com 
urgência, a p-rivatização parcial do setor elétrico, transferin­
do-se para a iniciatiVa privada as atívidades de distribuiÇ-ãO.­
Permaneceriam na- e"sfera do setor público a geração e as 
grandes linhas de transmissão_~ Por outro lado, o se to r privado 
absorveria a transmissão se_cundária e a dis~~ibuição ao· con­
sumo. 

Os recursos apurados seriam aplicados na construção ou 
expansão de usinas hidroelétricas, construção" de linhas de 
transmissão e desenvolvimento tecnológico com o objetivo 
de modernizar e reduzir os custos_do sistema elétrico existente. 
Seriam, tambéln, beneficiadas coma aplicação desses recursos 
as usinas de pequeno porte, que tanto são necessárias em 
todo o País, principalmente no interior. 

Há sérias razões para a transferência ao setor Pfivado 
das atividades de distribuição. Essa parte do setor elétrico 
é dócil à pressões do empreguismo de cunho político e costuma 
abrigar, com facilidade, a ineficiéncia. Salienta t_ambém a justi­
ficação do projeto que a corrupção é praticamente ineVitável_ 
nas máquinas burocráticas de grandes proporções. 

Especialistas nas questões energéticas opinam que a pri­
vatização dos sistemas de distribuição representaria um grande 
passo à frente do sentido da reconquista do perdido dinamismo 
que caracterizava a ação ·da Elctrobrás nos anos anteriores 
a 1986. 

Estou convencido de que, brevemente, as empresas distriM 
buidoras passarão a integrar o rol das ~statais a serem privati­
zadas, pois este é o caminho mais curto para se voltar ao 
pleno desenvolvimento econômico e social dO País. 

Era o que tinha a dizer: Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do.Sr. Gilberto Miranda, o Sr. Hum­
berto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, Jn Vice-Pre­
sidente. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Sr. Presidente, como Líder, peço 
a palavra para uma breve cotnunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Na Jorma 
regimental, concedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador 
Jonas Pinheiro para uma breve comunicação. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB -~AP. Como Líder, pro· 
nu-ilcia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: há alguns dias, em oportunidade 
semelhante a esta, fiz o anúncio de um fato lamentável; o 
passaijlento do Presidente do PTB, Pt:ofessor Paiva Muni~. 

Pela legislação, assumirià o Vice-Presidente, como assu­
miu, o-Deputado Gastone Righi, que teria um prazo máximo 
de trinta dias para convocar o Diretório Nacional, a fim de 
que este escolhesse um novo presidente para o PTB, ou o 
homologasse na presidência. · 

Esse fato, Sr. Presidente, aconteceu hoje. Reuniu-se o 
Diretório Nacional do PTB e, para a nossa satisfação, tivemos 
um êxito retumbante, quando a expectativa era de fraciona­
mento;de divisionisriw, de implosão do partido. A imprensa 
não se cansou de anunciar o racha do partido, a implosão 
do mesmo. · 

Pois bem, Sr. Presidente, trago ao conhecimento da Casa 
que tal fato não ocorfeu. O PTB tem, a partir de hoje, eleito 
e empossado, na forma regimental, o seu novo presidente, 
o sucessor de Paiva Muniz, para complementar o seu mandato, 
que deverá se estender até o final de fevereiro. 

Foi eleito o Deputado Rodrigues Palma, que era o Secre­
tário-Geral. Com a· vacância da Secretaria-Geral, foi escolhido 
para ri cargo o Deputado Paulo Heslander do PTB mineiro. 

Realmente, havia indícios de uma briga muito grande, 
de uma disputa sem pretedentes, mas prevaleceu o bom senso, 
reinou a democracia e a unidade do partido falou mais alto. 

Na defesa da unidade do_partido, destaco o empenho 
e participação do Senador, hoje Ministro, José EdUardo Viei­
ra, uma das lideranças mais expressiva-s· do PTB. Destaco, 
também, a capacidade 4e renúncia, ~grandeza do Deputado 
Gastone Righi, concordando em não concorrer, em retirar 
o seu nome da chapa que havia sido encabeçada por S. Ex\ 
por sugestão de numerosos companheiros. O Deputado Gas­
toni Righi convenceu-se disso, porque realmente promoveria 
uma implosão -do partido, porque muitos sairiam do PTB, 
dado que desejavam a renovação, queria.m uma face nova 
para o PT:S e S. Exi teve a grandeza, elogiável grandeza, 
de abdicar de sua indicação para permanecer como Presidente 
do Partido Trabalhista ~rasileiro. 

Também não foi menor o desprendimento do Deputado 
Cardoso Alves, resultante de um acordo, que teve o seu nome, 
na chapa, apontado para ser o Secretário-GeraL M~s. no ple­
nário da reunião do diretório houve discordâncias e S. Ex', 
magnanimamente, retirou o seu nome possibilitando o enten­
dimento em torno deste cargo tão disputado. 

De modo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que é com 
muita alegria e satisfação que faço este registro, dizendo que 
nasce um PTB disposto a ser um dos grandes partidos, voltan­
do a ter a dimensão que teve no passado. Certamente essa 
renovação revitaliza ó partido, dá ânimos novos e fará com 
que o PTB dê grandes contribuições na construção do futuro 
do nosso País, que vive dias tão difíceis. As eleições que 
se avizinham, em 1994, serão disputadas, sim, com candidatos 
probos, com coligações, de sorte que o PTB será uma presença 
nacional e importante no cenário político do nosso País. 

É com regozijo, Sr. Presidente, que anuncio aqui: há 
unidade trabalhista, venceu o bpm senso ·e v PTB a partir 
de hoje tem- unl novo presidente eleito pelo seu diretório 
nacional, para cumprir a destinação do nosso Partido, o PTB. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos· _ Antônio Mariz __ Cés:ar :Dias Eduardo 

Passa~se à 

· ORDEM DO DIA 
-Iteml-

Junho Jc 1993 

Suplicy _ Iram Saraiva_ ·ranas PinheirO_ José Sarne)' _ Juvêncio 
Dias __ Lourival l}aptista _ Má!dõ- LãCeiua··--~- Marco- Mãdef _ 
Moisés Abrão _Nelson Carneiro_ Rop_aldo Aragão. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Desejo re­
gistrar que oficiais da Aeronáutica, participantes do primeiro 
Curso Básico de Comunicação Soc_ial, es!ã_o visitando o Sena~ 
do_ e, neste momento, encontram-se nas _galeríaS. -

Votação, e111: turno lÍnico, do Requerimento n~338; 
de 1993, do Senador Jarbas Passarinho, solicitandO, 
nos termOs regimentais, a transcriçãO, nos Anats tio 
Senado Federal, da entrevista feita Com o Senador Es­
peridião Amin, sobre o _tcm_a: "Governo c!l).putra- o 
PPR para a oposição", publicada no jornal Correio 
Braziliense, edição do dia 12 de abril do corrente ano. 

Vot~ç_ão do reqUeiiffiento, em turno tfriiCo. 

A Mesa, em nome da Casa, saúda 9s ilustres oficiais. Os SrS. Senado-reS que- o aprOVam qúeiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotado 
o tempo destinado ao .Expediente. 

Aprovado. 
Será feita a t_ranscriçã~_ solicitada. 

É A SEGUINTE A MATÉRIA CUJA A TRANSCRIÇÃO 
FOI SOLICITADA: Presentes na CaS~ 63" S_rS. Senadores. 

....... 
ENTREVISTAlfàpdidJão Amii1 

Governo empurra o PPR para a 'onosição 
EdU81'do Brita • --... O Partido Progressita Reforma-
dor. PPR, t>Stá sendo empurrado 
para a oposlçáo pelo próprio !ftJ· 

vemo. E o que sugere seu prt"Si­
dente, stmlidor Esperidiii.o A.mi11 
(SC), ao comparar o tratamento 
dado Pf"lO presidt>nt.t• Itam.1r 
Franco J mWor liderança do p4lr· 
tido, p~feito Paulo Miluf. Como 
presidente do PDS e maior \'ito­
riosc,de 1992, Malufmal foi rece­
bido por Itamar, que IIC'.IIim df!' Te-· 
~ber o Bn'zol.a por duas horas e 
nomeou Lufza Erundi1111 minis­
tnl". 

Por entend~ qut> MaJu( não t!S· r• batendo em Itamar, "mws bate 
~la falta de um ~ma ... en­
quanto Brizola atacoo a~ do 
Presidente, ~chão . .i.mln estJ 
certo de _que o governador do Rio 
já entrou na campanha .suc-essó­
ria. "O Malu{ nio, p<JTqJ;('> é um 
~m ocu~". Da mesma for· 
ma, Lula tamb.!'m deflagrou a 
campA!Jha eleitoral ao promover 
~uLulatoor, o ~nador se refe" J 
C'.aravana que Lu}~J fará de Per­
namburo a São Paulo ~lembr.m· 
do sua mudmça há 40 anos. ''Esta 
\>iagt!m nostá/giC'()-polftlca, ou pt?­
litiqueira'', critica o p~dentf!' do 
PPR. 

A.o ser i~o JObre o maior õidVCJ"­
sirio de Paulo Msluf. Espe,;d;Jo Amin se refere ao obscu· 
ranHsmo. Mas logo em ~kb. lanç~o~ novas farpas a segmen­
tos do PT. O obsC'urantismo, ~lu/o ele, parte de St"!Ort"S 
radicais daquele partido - "Quem manda no PT é o PCR 
Partido Comunista ltevoluC'/onárlo'' - e da CUT. A.~r 
dissO, o senador reconh~ a evoluçin de algumas de suas li· 
denmças, conw o próprio Luíz Inkio Lula cW Sih·a. 

Esperidião Amm mio tem dúvidas de que, com sm1 vitcJria 
em Sio Paulo. Paulu Maluftomou-.se um efeito Cllt;Jizadtlr o 
que- .se re-flete no p.artido ~m..crtado, o PPR. a purtir da (11• 

sao do PDS com o PDC. Isto expllC'aria. a demonrtrar.·.ãu de 
/Orça ao lançar o n0\'0 ~do como a terceird bo!nC'acLi do 
Co~, com 72 d~ut.ados e de senadores. O PP R. g.u-an· 
te, não se opõe a uma alian~a com o PFL. mas dt>SC'.art.a qu~­
quC"r hipót~ de fus4o com os libe·rdis. Nt>Sta t>lllren"sta ao 
CORBi::IO BllA.ZIUENSE. o ~sidentt> do PPR fala. ainda, 
da Tt"o'Ísio corutitucional e, t-mbora defendendo uma »npla 
re(oi'JZd no C!JPftulo da ordem económica, é oontr-. mud.:uJ· 
ças no capitulo dos dir~itos sodóUs. 
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. Partido Pro~ Rerormador. Pe­
lo nome, P<'lfr.l quadrt),i. não tem um 
jeitinho da antig.a J\lj~ça Renovadon 
Nacional, a Arena? 

O Partido Progrt'ssista Refõrmado'r es· 
U. k direita dos n·~·olucionll.rios e ~ es· 
querda dos comunistas. Voct- podf" fazer 
a,sem~lh<UlÇ'd. St' guiser. 

Por que o senhor tem dito que est' à 
e~querda do deputado Roberto Freire?! 

.A direita dos revolucionários, porque 
os revolucionários slo os que- querem 
romper o quadro institucional e os co­
Il')unistas são hojt- a mais legitima repre­
sentação da direita. A mais expressiva 
até, eu diria, no Brasil. porque o Brasil 
conseguiu _ter o mesmo número de par· 
tidos comunistas de todo o mundo. Em 
todo o mundo, existe partido comunisht. 
em Cuba. na China e na Coréia do 
Norte. E s6. Toda. a doutrina de plane· 
jamento centralizado, inex.istc!nda de 
economia de mercado, hoje, no mundo, 
é. COII'tideraáa e;drema-direita. Como 
nós d~fendemos refonnas que pennitam 
inveslunentos, progreuo, combate r& Te· 

cessão, geração de emprego com justiça 
soda!, eu considero que é uma posição 
de tnnsfonnação e não vejo nenhuma 
semelhança nem com uma visão de di­
reita ou de esquen.h anterior à queda dço 
Muro de Berhm. 

Com n:-laçio a quadros, o PPR nio 
POde 5er consid~ado um descendente 
Clireto da antiga Arena? 

Eu considero que ele é descendente 
direto do Partido Democd.tico Social, 
que tem uma grand(' diferença em rela­
ção à Arena. O Partido Democrático 
Social soube sobreviver l circunstância 
da oposição. Eu não sei se a_ .Arena 
saberia. Além disso, o PDC inges~ com 
quadros que têm origens várias., nio ~ 
u~ênito e é federativo, nacional, E 
além disso, ainda. nós estamos apresen· 
tando um programa que bi de crescer. 
Eu considero qu(" um ~do que nasce 
pela fusáo de duas siglas consolidadas 
nio são duas siglas recentes, sáo siglas da 
primeira leva, tanto que o número do 
PDS é 11 e o do PVC é 17 -, ("-que 
prestam o serviço do exemplo em prol da 
r-eduçio do número dos partido' pollti­
cos-·em um Pais que tem 45 siglas, esse 
partido já nasce condenado ao sucesso, 
porque já fez alguma coisa que viU ao 
encontro de uma aspiração da democra­
cia. Nio é da ala A nem da ala B. O País 
não pode viver com 40 partidos poliH· 
cos, a nãó se-r que eles nio valham riada e 
democracia com partido que não vak 
nada tem vida curta. Como o partido 
político· é n~ssârlo~ o PPR j' deu essa 
contribuição e mais, o PPR tem p3ntos 
catalisadores, a começar pelo Mahif que, 
indiscutivelmente, é um nome catalisa· 
dor, que catalisa tanto simpatias quanto 
oriticas. - - -

J..-...ente por acr ... .,..-ticiG fede­
i'âljvü, Dão é ~ aí Q\H' te imprck 
~quer tipo de alíanç.ll e evidmtema· 
to fuSão com o PFJ.J 

.&u .cho que- a .Iiança n6o bnpeck. 
Quanto l fuslo, eu acho que ~ uma 
questio que foi colocada. houve ~ 
contra e houve tambt'm re:atOes favonl· 
veis. Acho que dificilmente !TR e PFL 
<*!linhario em n{vel nacional de manei­
ra divergente. Em níVel local, em nfvel 
estadual, é multo provliv~ que haja difi­
cu1dades. Eu falo com absOluta tranqui­
lidade, porque no meu Estado nós temos 
uma uniio, a Uniio por Santa Catarina, 
que ji. conta com o PDC. qUe conta com 
o PFL, além do PDS. No meu Estado, o 
PPR não val repr~ntar nenhum trans· 

lQmo da nossa convivência, do nosso 
projeto politico, nem em relação ao 
PDC, fundador do PPR, nem em relaçio 
ao PFL, que é coligado. Agora. cãda 
Eitado é uma re-alidade. Se nós conslde· 
rarmos, por exemplo, que em São Paulo 
o PFL está coligado com o PMDB em 
níVel estadual e estava com o PDS em 
nfvel municipal, voe! já percebe que 
tudo POde acontecer. 

, Como o senhor prevê, em nível 
nitclonal, a convivência entre &goras 
cc.imo Antônio Carlos Maplbies e Mar­
co MAciel do PFL? 
·~~ m~da em que o partido vai ad­

qtnnndo person.liidade juridica e politi­
ca,_ em q~e es!Oa nossa constelação fede­
rativa V&J-se amoldando eu não tenho 
dúvida nenhuma de q~e nós teremos 
Cdndição de diál~ respeitoso com ess· 
sa.s lideranças. Aliás, pessoalmente eu já 
mostrei qu~ isso é po~ível. ~ aqui 
fazer uma mconfidencta: consultei o se­
rnl.dOr Marco Maciel antes de ir l reunião 
dó PF1.. na sentaDa passada. É meu ami­
go, temos vlirias lutas em comum e o fato 
de ter havido a impressão, a sensaçlo, de 
que no lmpeto da c~áo do PPR se 
estava desconsiderando o PFL como in­
diViduo juridico e politico, esse tn.11en­
tetldido que gerou anticorpos. até em 
eX'CeSSO, como se fosse uma infecçAo, 
está superado. A minha presença lá mos­
trou que nlo ht nenhuma dificuldade 
e·m disarnuu' _esp[rltos. Também foi um 
tratamento cordial que marcou o meu 
encontro com o governador António 
CuJos Magalhães, a quem eu cumpri· 
mentei naquela ocasião pela i~ 
dó Pelourinho, que é_ uma obra realmen­
te' que orgulha a nós todos brasüe.iros. e 
com o próprio senador Marco Maciel, 
al.ém de todM u lideranças <jUe ali esta· 
vam. Alguns pdoem ter ficado estupefa­
tos, outros até podem ter ficado deSoon· 
certados, mas não houve hostilidade 
nem da minha parte - foi um gesto de 
cortesia, de respeito-, nem de nin­
guém, o ~ue mostra que há condições 
para wn diálogo construtivo que leve em 
conta principilmente a necessidade do 
Brasil, porque semp~ que vocéo leva 
p~ _o campo ~ai. aí. quanto mais 
antigO é o cidadão na política, mais 
consolidadas !ào as arestas. t mais ou 
menos como o espinho jovem e o ~i­
nho velho: vai endurecendo l media& 
que passa o tempo. 
~tio _Q senlior mantém a esperaDÇII 

douma.U..... 
Eu nio tenbo dúvída. nenhuma de que 

havení di4logo. E o di~ será ~­
to'9 e de alto nfvel, maduro. 

E mna candidatura únk:a a presidepte 
da llepúbUco1 

Podemos até chegar a isso. Uma coisa 
eu. ~: as portas para o diálogo 
estario ãbart.. So vai ~­
aCordo ou oio, seria uma adivlnhaçio. 
N., bYe da ~ivinh~. t!!!!!bém me 
aventuro: acho que tem tudo para dar 
certo. Não estou falando em fuslo, estou 
falando em coligaçio. 
- O senhor disãe que o PDS tinha voca-­
ção ~ .,... ~çio. CoGsepiu ser 
-· E o Pl'B? Enquanto o pref'ejto --- Malaf esü batendo no presidente lta--
nlãi'; O leDbor ~ ~ por!Jl pu1l UIU --.-do.......­
~o Goveno apresentar. Qu:.l vai Nrr 

a liuba do PPil até u eleiçõM ~ 
daloP 

A linha ~ uma "'· O .P~.-.feito Paulo 
Maluf estt batendo pela faltll do progra­
mL O que de esbS. reclamando. é que o 
GovernO tenha um rumo. O que .~ 
dizer rumo? Quando a. minista Yeda 

Crusius (do Plan.ejamento) esteve aqut. 
para pressionar o Senado e o Co~~ 
para aprovar o Ç)rçamento, hi: dois me­
ses e pouco, eu disSe a ela: "Eu quero ser 
justo''. A priemira pess011. que disse isso 
foi o senador Humberto Lucena: "MinJ.s.. 
tra. só podo haver um acordo entre o 
Cavemo e o Congresso em cima de um 
programa'". Ela diue: "Nós não temos 
um porograma, nós preferimos discutir 
ponto a_~nto". Aí eu disse: "Ministra. 
Sêneca já dizia:: 'Nio lul. vento bom para 
o barco que n1o tem rumo'". E o bvco 
continua sem rumo. Eu estou xingando o 
presidente Itamar ao dizer isso? Todo 
mundo sabe gue não tem p~L E: 
diferente c4 lil.tlda do Brizola. Foi isso 
que eu quis demonstrar. O pTesidente 
Itamar th\h• todo o direito de desabafar. 
Quantas vezes ele recebeu o dr. Paulo 
Maluf? Nio sei quantas vezes. Ao presi­
dente do PDS e prefeito Paulo Maluf. 0 
miUor vitorioso de 1992, ele não recebeu 
nunca. Mas ele nomeou a Erund.ina e 
recebeu o Brizola em duas hora de 
conversa s6 sobre a CSN. Então, é uma 
pesso~ a quem ele deu atençAo pe-ssoal, 
que di% que_ seu governo 6_ corrupto. e 
di% por escnto, náo 6 em um momento 
de uma entrevista. esti. no tijolaço de 
5elllta-felra (02.()4.1993) que o coa. 
RElO BRAZIUENSE publicou no si· 
bado (03). Saiu no Jornal do Braál na 
sexta e no CORREIO BKAZIUENSE 
no úbado. Diz que tem ministro metido 
em maracutaia comprando a CSN rde­
rindo-se ao m[nistro da Indústrta' e do 
Comérclo, chamando isto do e.candafo. 
so: diz que o Governo 6 tfmklo e &aco· 
diz que o PresJdente é fraco - "O &acÕ 
rei fu a forte gente"', citando Cam6ea, 

Isso é bater peuocalmente. ~ B Se isn 
nAo é bater ~mente, o qu~ ~i 
Chamar o Governo de con:uPto, o Presi· 
dente de fraco e de mais lesivo ao País 
do que o governo de CoUor. Entio_ ~ 
um• diferen~ da jgua ~ o vinho 
entre a batida do Maluf e a do Brizola. 
Um detoJhe, o coonlenado.c poiJttoo (se 
referindo .a ministro da Justiça. Mauri­
cio Co-) do Governo • do portJdo do 
Brizola. Parece que o Jfargreave, foi 
de.tituido. O coonlenodo.- poiJtico do 
Gõvemo €" um hoinem da cOnfiança do 
Brizola. Ou era. blo sei se ainda~- Entio 
a imprensa que me perdoe, mas não 
pode colocar u duas coisas no mesmo 
afvel. E se ~9C&. me cabe reti8car, e eu 
estou retific:andõ objetivamente. A bati­
da do Maluf ~ minha. estamos cobrando 
am plano, nc:Ss queremos çoiar o Go­
verno. Q!Jer-um: exemplo?- Nós estamos 
~lido a Pliva&.ção da CSN e nem 

clwnaaos par11 corwersar. Eu gos­
taria de esb.r sesurando ~~quele martelo 
junto com o Luii Antônio Medeiros. qu~ 
é um homem iDteligente, e gostaria de 
atar no Tribunal acusando a CUT atra­
~ do pé armado, daquele poo~ que 
~ele sujeito com o emblema da CUT e 
dO PT ~ em um ddadio qbe estava 
..tnudoT'-'L-~ trab.Ihar. Eu Q!.leria ..tar .. ·~- ...... -""""'­.... ma pwa Julíar os dOnos do ~bor-
ro. f? c:a.c!J.orro gde foi Já morder o~. no 
sentido ~ é um ~te. ~em 
~u aquela agresslo? Nós aplau­
dimos e o presidente Itamar nio preci­
sou nem chamar a gente. O ministro José 
Eduardo (da IDdúSbia e do C.oméicloJ 
Dia precisa nem me telefonar. 

O tenbor aü quermdo dizer que o 
Brizala já eatroa .. suceaio pnuiden­
dal e o Malul'aio? 

O Maluf nlo. Primeiro, que o Maluf é 
um homem ocu~. 
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O Bri2.ola nio:' 
O Brizola tem uma outra visão das 

coisas. Eu tenho o maior respe~to pelo 

Maluf ape/W .cusa 
• FJta do programa. 
A balida do Brizola 
i diferente. Ek diz 
q~oGiJI'ertJ()é 

oorruplo, tímiào e 
m.o . .1HHfa ISSim, 
,..,.....ttllÇio 
,._i. Maluf só 
cobra""' púno. 

l:irizola. eu nio estou falando mal dele 
aqui, mas o Brizola tem um outro estilo, 
o Brizola nkl é gerente, O Brizola~ uma 
peswa ·que tem que ser respeitada pelo 
seu instinto político, não pela sua apti· 
dio adminjstratíva. Ele faz politica todo 
o tempo. E dlfermte do Lula, que nesn 
tem instinto politico nem adminbtratlvo. 
Está de50CUPado e est4. deflagrando o 
~rocesso eleitoral. ~em est!i âeJkran· 
do o processo eleitoral no Brasil é o l..ula 
com o Lula tour. Esta viagf'm nostálgi­
co-politiqueira é uma campanha politica. 
Isso s6 ~e ser feito por quem estÁ 
desocupãdo. O Brizola não Pode fazer 
isso porque o Brizola tem ocupaçio e, 
bem ou mal, ele administra. 

Quem é o maior advenário de Maluf 
pan 1111141 

Eu nem sei se o Maluf vai ser candida· 
to, mas o maior advenÃrio do Brasil no 
momento é o obscurantismo. 

De quem? 
Do PT e da CUT. Isso está revelado 

naquela fotografia. aquele pont~ nas 
costas do sujeito que está. indo tra.Oalhar! 

O senhor aio r.credíta portanto em 
um FI' Ji,ht. em wn PT modema? 

Eu acho que o Lula é um socialderno­
crata. Eu acho que de evoluiu, mas o PT 
que manda é o PRC, Partido Revolucio­
nário ComJlni_sta. conforme- _o ~lebiscito 
mostrou. E diferente do Genomo· Qcm: 
Genoino --PT-SP), Aliás, eu estou aqui 
repetindo o que o Ce-no5no dine. Ele 
disse, antes do plebiscito interno do PT, 
que Quem la ~:anhar ~a a linha revolu­
cionária. É o pessoal que acha que ·deve 
ser eleito um Presidente direto, é a 
~hance do :Lula. E d~s. ~. 
IJJlprensa e sociedade ficam de joelhos 
E uma imagem n1o sof't (suave), m~ 
hard {pesad2~ e bota hard nisso, de 
Jinio Quadros e de CoUqr. A legitimida­
de dos votos que revoga aS ddposições 
em contrário, e nio revogam. 

Sen.dor. o PPR é um partido em 
ascensio, .i' a terceira bancada no Co& 
lfUIO· Pretende ~zar o Cenb'io 
::J:.~ as nuJdanças na revisio 

Nilo e nós vamos demonstrar isso n"~­
ta linha que eu há pouco 1ne0cionei 
aqui. Vou repetir: o nosso trabalho tem 
que --; eu voo propor isso na comis.s.ão 
e:tee:ubva. _eu estou aqui antecipando 
uma dedsao que nio foi tomada ~ 
desenvolYer tres linhu de ação pelo 
tneno1. Primeiro é a nossa comunkaçio. 

Nós temos que avisar, no sentido merca· 
dológico, que .exlst1mos, que temo~ um 
papel a cumpnr, que_ queremos progres­
so pela via da reforma e não pela v1a da 
revolução. Segundo: nós temos gue mo· 
bilizar. Para ser um partido federativo. 
Não é aqui em Brasília que nó~ seremos 
esse partido federativo Brasília é a ilha 
da fantasia, náo é exatamente a federa· 
çáo. Terceiro: a questão legal e instituci· 
anal. Do ponto de vista legal, nós Já 
demos o exemplo e vamos lutar muito 
par:a que a lei eleitoral seja séria, ou 
melhor, seja promotora da seriedade 
Quarenta siglas não é coisa de gente 
séria. O sistema eleitoral vai ser debatido 
e t~m qut' IC'r aprimorado. ls5o na parte 
ele1toral. E finalmente, o mais importu.n­
te. um elenco, um rol dt' pontos d~ 
defesa do partído. E a.( eu vou propor 
qut- nós m\o coloquemos como priorida­
de o debate sobr~ dir~itos individuaJs, 
sociais. pol!ticos e de cidadania. ou seja. 
artigos !S. 6, 7. 12, 13. 14, 15. 16 da 
Coristitiliçio. 

Porque? 
Porque você fazer um balanço de di· 

reito e garantia do trabalhlldor, direito e 
garantia do c:idadáo em um quadro de­
recessáo desses, só P<Kle ser para tomar 
direito. Nio é uma boa hora. Você quer 
gerar cmlprego, quer gerar riqueza. en· 
tio você tem que mex~r aonde? Na 
ordem económica e no ajuste fiscal O 
Estado n:io pode ser um agente gerador 
de de~prego, de recessão, de i1J.sta.bi­
licb.de e de inflação. Nio pode gastar 
mais do que arrecada. Tem que IUTeca­
dar mais just&.mente, Esse é o ajuste 
fiscal: um sistema tributário rnodE:mO -
que o nosso está exaurido -, menos 
injusto, que seja algo mais que um espa­
raârapo. O IPMF é um esparadrapo e 
um·esparãdrapo de- papel, porque é para 
pouco tempo, Aliás, o Governo está tor· 
nando cada v~ menor o tempo do 
IPMF, porque não tem pressa na sua 
aprovação. Finalmente, ordem econô­
mlca. Nós temos que facilitar o trabalho 
e o investim~to em um Pais que só 
facilita a especulação, e o dinheiro, in­
clusive externo, vem para cá., pa.z:a motel, 
nio vem para casar. Estima-se hoje em 
11 a 14 bilhões de dólares de dinheiro 
externo qut" vem para cá, troca por 
cruzeiro, joga na especulação, converte 
em dólar e vai embora. ou seja, dinheiro 
que não vem para risco, vem ~ espe­
culação, porque aqui o juro real está em 
30 por cento, Não há pais do mundo que 
dé isso enio há atividãde económica que 
Stistente isso também. E com investi· 
mentos para gerar emprego na agticultu­
ra, nós temos hoje uma experiência, que 
hoje se chama equivalência preço-pro­
duto, que no governo ·de Sant_a Cat_arina 
foi desenvolvido, em outros governos foi 
aprimorada essã experiéncia,. que tem 
que seT levada para a agrit'Ultura. A 
agricultura é a única atividade humana 

em que há o milagre da multiplicação. E 
geraçlo de emprego nas ciClades com 
oonstruçio civil, com competição entre 
comun!Q.ades para gerar emprego, au· 
mentar o consumo local. 

Vejo iiiO da posição lia ~lU do 
partido. Asara. o espírito &eral do parti­
do, mais do PFL pt'Opriamente, · nio 
_pode levar oesu revisão coostitucional 
ao que o sen.dor )ouphat Marinho tem 
apre ado com temor de ser uma volta 
ao capitalismo selvagem? · 

Não". Eu tenho certeza de que não há 
este projeto. Sinceramente não há e se 
houver, ai eu j4. não falo como presidente 
do partido, eu vou objetar.· Agora, na 

questão da privatizaçio, na questão--da 
redução do papel do Estado, na questão 
da privatização inclu$1ve de ;;alplmas fti­
xas dt> serviço pUblico, eu sou "favorll.vt>l. 
Aquilo que ·o presidente Maluf falou, Mn 

reserv11: ·dto meTcado, que na YeTdadt" ~ 
reserva de ignorincia. eu concordo. Não 
há dúvida nenhuma. . 

VolU11do um pOuCo ii questão da su· 
cessão presidencial, é evidente que- uma 
grande parte, senão a maioria dos ~­
bros do novo partido, aposta em uma 
candidatura presidencial em 199-t. Por 
que • c:rença de que quem iria para o 
egundo turno seria MaiW e não Quér· 
cia, por exemplo? 

Vocé tem qut> perguntar isso ao pes· 
soal do PMDB. porque quem não acreW· 
ta no Qu~rcia são eles. 

E vocés acreditam no Quércia? 
Nós nem 5ablamos que ele era am~· 

dato! Nós não vamos dizer que o PPR ~ 
um p~tido diferente ?e todos os outros. 
O Silvio Santos me d1sse que ia se filiar 
ao PT e que ia ser vice do Lula. O PSDB 
não está cogitando de fazer o vloe do 
Lula? As pessoas são atraidas pelos qut: 
sio viáveis. 

Além das eleições presidenciais e r.e· 
rais no ano que vem a que veio o PPRf 

Veio para ficar. Como eu disse no 
começo, a melhor contribuição que nós 
poderíamos dar é ajudar a racionalizar o 
quadro partidário, 

Voltando um pouco a essa questão 
que o senhor falou de oferec::et emprego 
e assim por diante. QuaJ a diferença 
entre as adesões, o pi'OCe$SO de adesão 
do PPR hoje e o processo que foi chama· 

. do de aliciamento por ocasião da candi; 
datura presidencial do prefeito Paulo 
MaltÚ em 1985? 

Naquela época ele era visto como um 
candidato do sisterrla e hoje ele é visto 
como um candtdato de oposição. Só isso, 
chega. Aliás, isto é que mudou o Maluf. 
Ele di$putou vârias eleições na oposição, 
perdeu e ganhou a última. Por isso ele é 
o último maior vitorioso das eleições 
brasileiras. 

Se a oposição tnl2 mais charme para o 
eleitorado. quer cliur, o eleitorado não 
está atrás de propostas, continua achan· 
do q_ue q~ é oposição tem mais viabi· 
lidade eleitonl? 

O estilingue é que age. Telhado oo 
vidraça é passivo. Então, o estilingue-, ~ 
seja. a oposiçlo, é uma função ma.i.~ 
c:õmoda_na politica. Sempre foi assim. Se 
nAo fosse, ounc:a o governo perderia uma 
eleiçio. 

Na époea. do Collor. ele pnhou as 
eleições para Presidente porqtM' ele ti­
nb. o discurso da modernidade. Er• 
aquilo que o povo queria ouvir. ~m 
vai gaohar em 1994, com que discurso? 

Eu aidna não sei. Sinceramente, eu 
ainda não sei. Eu tenho uma liçio 
aprendida. 'Eu tive um problema muito 
grave quando era prefeito e ruiu unta 
Pedra enorme ·em cima de uma casa. 
matou dois operários e ameaçava- uma 
pedra de seis mil toneladas - rolar 
sobre um prédio de 36 apartamentos, ia 
até a praia de Coqueiros. Naquela época. 
os consultores de FlorUnópolis e a Uni­
venidadf. Federal trouxe-ram aquele ja· 
ponês que culdav;; de- implosão, deu uma 
aula de ~logia e disst> qut" a solução 
seria fazer 96 furos, colocar 800 qulkls 
de dinamite e Cl:plodir aquilo,. eovacuatl­
do todo o bairTo antes. Na frent~ de- mais 
tk 70 pes50a.S, eu me virei para trás· e­
perguntei IW Adriano, que era um caipi­
ra lá da ilha, dono de- uma pequenina 
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empreiteira que qut>brava pedra, e pt"r· 
guntei a elf> o qut> achava disso. Foi uma 
loucura lá na sal:,~., cheia de professor, a 
maior autoridade do mundo em pe-dras e 
eu ia ouvir o Adriano. E ele mt' disse· 
"Eu estive lá e vi o veolo da Pf'clra t" o vezo 
está na horizontal, Eu dou um furo arrai­
ada com 700 gi-arriaS de pólvora, dou um 
fo!i(o de alevantamento, racho 11 pedra ao 
meio e e-la não rola maiS". Quanto é qut­
custa uma solução? Cento e cinque-nta 
mil dólares. E você, Adriano? "Cinco 

milhões em 30 dias, depois eu ficou com 
a pt>dra" E a tele'.i~ão cobriu ao vivo. 
Com 700 gramas, ele rachou com um 
furo "arraiada". seguindo o veio. Eu não 
sei ainda qual é o veio da elelçl\o de 
1994. 

Yatizaçào. que apoiamOs incondicional­
mente. 

E o futuro pqlítico do fresick-nte do 
partido, Esperidiio Amim. O senhor te 
sente como regra doU? ! 

Neste momento eu me sinto prisionei­
ro de- uma missão imensa para a qual eu 
peço a compreensão dos companheiros 
do PDC. do PDS e de todos aqueles q.Jr: 
sabem mais do quto eu, porque ~50 ~. 
entendo pouco, mas \IOU faz~uibl­
força. 

Em tudo que o senhor faJou ficou 
claro uina coisa: O PPR é um partido de 
opo~çio ao Governo de Itamar Franco. 

Um partido independente do governo, 
sem dUvidll. alguma. ansioso por apoiar 
propostas como, por exemplo, a da pri· 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)_:_ 11~.;,_ -z;- -
Discussão, em turnO ilnico, da Re.dação Finai da 

Emenda do Senado (oferecida pela Comissão Dirctora 
em seu Parecer n~ 175, de 1993) ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 26, de 1993 (no 2.460/91, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao artigo 206 do Decre~ 
to-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940- Código 
Penal. 

Discussão, em turno UniCo: (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ão. 
Encerrada a discUssão, sem apresentação de -eniéridas, 

a redação fiii31 é .considerada definitivamente adotada, nos 
termos do disposto no art._)~4 do Regimento 1nternõ:-- _ 

O projeto volta à Cârri.ara dos Deputados. 
É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final da Emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n"' 26; de 1993 (n9 2._460, de 1991, 
na Câmara dos Deputados) que dá nova redaçáo ao 
art. 206, do Decreto~Lei n.,.. 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940- Código Penal. 

EMENDA N' 1 

(Corresponde ao Destaque de Plenário) 

Suprima-se o parágrafo único do art. 206 do Decreto~ Lei 
n9 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, que 
seria introduzido pelo presente projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) _:_Item 3: 

Discu-ssão, em turno úniCo. da Redação Final 
(apresentada pela Comissão Diretora como conclusão_ 
de seu Parecer n' 178, de 1993), do Projeto qe.Resolu­
ção n~ 42, de 1993, de iniciativa da Comissão_ de Assun­
tos Económicos, que autoriza a República Federativa 
do Brasil a celebrar contrato de assunção de dívida 
de responsabilidade da antiga Empresas Nucleares Bra~ 
sileiras S/ A - NUCLEBRÁS, no valor de nov.e mi~ 
Ihões, cento e trinta e seis mil c oitocentos marcos 
alemães. o 

Discussão-, ·em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discuSsão. 
Encerrada a discussão, senr- apresentaçã-o de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente- aprõv.a:da, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgaçâo:·-- _ · 
É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final Projeto de Resolução n~ 42, de 1993. 

Faço saber que o Senado Federal apl-ovou, e eu ~resi­
dente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃ0 N• , J:!i;J992 

Autoriza a República Federativa do Brasil a ceie~ 
brar contrato de assunção de dívida de responsabilidade 
da antiga Empresas Nucleares Brasileiras S/ A - NU~ 
CLEBRÁS, junto a entidades credoras estrangeiras, li­
deradas pela Allianz Aktlengesellschaft Holding, no va­
lor de DM9.136.800,00 (nove milhões, cento e trinta 
e seis mil e oitocentos marcos alemães). 

O Se~ado Federal ;esolve: " . 

Art. 1~" E a RePúbli~ Federativa do Biasil, nos termos 
da Lei n' 7.862, de 30 de outubro de 1989 e na forma das 
Resoluções no' 96, de 1989 e 17, de 1992, do Senado Federal, 
autoriZada a celebrar contrato de assunção da díVida de res~ 
ponsabilidade c!a antiga Empresas Nucleares Brasileiras S/ A 
-NUCLEBRAS no valor de DM9.136.800,00-(nove milhões, 
cento e trinta e seis mil e oitocentos marcos alemães), junto 
a entidades credoras est~angeiras, lideradas pela Allianz Ak~ 
tiengesellsehaft Holding. 

Parágrafo único. os· recursos ÇJ{?jetos do empréstimo 
destinaram~se a financiar_ parte do prêmío ·do seguro a cargo 
de empresas nacionais relativos à importação de bens e servi~ 
ços para os projetas das Uriídades II e III de Angra, cujo 
contrato de empréstimo foi assumido_ em 30 de agosto de 
1982, pela Nuclebrás. 

Art. 2;> A autoriz3ção conced_ida por esta resolução de· 
verá ser exc:rcida no prazo de quinhentos e quarenta dias 
a contar da sua publicaçã"o. _ 
-=- -Art* 39 Esta resolução entra em vigor na data da sua 

publicação. 

O SR- PRES!DEN'f_E (Chagas Rodrigues) - Item 4: 

DiScússão, erri turno rlnico, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 5, _d_Ç 1985 (ri~ _31183, na Câmãra dos 
Deputados), que concede homologação a ato do Conse~ 
lho Monetário Nacional que autorizou a emissão de 
papel~moeda, no ano de 1981, no valor de cento e 
cinqüenta bilhões _de cruzeiros, tendo 

Pareceres, Sl:·O _n95 149, 150 e 151, de 1993, das 
Comissões "" 

-de Fiscalização e Controle, concluindo não ser 
de sua competência a apreciação da referida matéria; 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, pela cons­
titucionalidade e jUridicide.~de; e 

-de Assunto~ Econômic9s, favorável. 

Discussão, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. · 

_ Os -Srs. Senadores qu·e o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

-Aprovado. 
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~ matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 
E o seguinte o projeto aprovado: --

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 5, DE 1985 

(ne 31/83, na Câmara dos Deputados) 

Concede homologação a ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, no 
ano de 1981, no valor de Cr$150.000.000.000 (cento 
e cinqüenta bilhões de cruzeiros). 

O Congresso Nacional d~creta: 
Art. 1" É concedida hOfi!OlogaÇão- a:o--aw--do Conselho" 

Monetário Nacional que autorizou a·emiSsaO d-e tiapel-moeda, 
no exercício de 1981, no valor global de Cr$150.000:000.000 
(cento e ci:rrqüenta bilhões de cruzeiros). 

Art. 2<> Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. - "c ·- --· • 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigu-'S) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. - · 

Passa-se agora A apreciação do Requerimento n"' '615/93, 
de urgência, lido no Expediente~·para o Projeto de Lei do 
Senado n' 40/93 -·complementar. 

Em votação. . 
Os Srs. Senadores que o aprova-m queiram pertnánei:er 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a ma.té"iíã.- a "que se·refêre figu~-­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária supse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Volta-se 
à lísta de ora_dores. 

O Sr. José Richa- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex\ para uma breve Comuniq1ção. 

O SR. JOSÉ RICHA (PSDB- PR. Para uma breve comuni· 
cação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e SiS. -Sena­
dores, gostaria de dar ciência à Casá e -deixar" registrado nbs 
Anais um evento muito Singelo, ocoiridó nO final do expe­
diente desta manhã,_mas que me parece de profundo e impor­
tante significado. que pode servir ·para uma série de modifi­
cações da legislaçãO político-eleitoral d~ste País. 

Trata-se de uma visita que os ·principais dirigentes da 
Frente Parlamentarista Nacional Ulysses Gúimát-&es f~zeram 
ao Presidente do Tribunal Supe-riOr Eleitoral, Ministro Sepúl­
veda Pertence, para entregar a S. Ex• a prestaÇão de contas 
com relação aos gastos efetuados durante a campanha que 
se realizou no plebiscito de ·21 de_ abriL · 

Considero esse ato muito impor_tante, Sr.-Presidente, por­
que, simultaneamente a esse simbó_iiCCl gestO de entrega da 
prestação de co_nt<iJ,S fi.O TSE, jã diVfdamente publicada no 
Diário Oficial da União, do día 22-~deste mês, dando ciência 
da relação de todos_ os doâdore~ da campanha - pessoas 
físiCas, pessoas jurídicas, Parlamentares. Entregamos, tam­
bém, ao Ministro Sepúlveda Pertence, cópia de todos os reci­
bo-s- das -despesas--efetuadas, sobretu_dO; o reçibo do _recolhi­
mento ao Tesouro Nacional das sobras dessa campariha, à 
conta do Fundo Partidário, que nem foi regulamentado ainda. 

Esse gesto é importante porque, Simultânea e desgraçaM 
damente, num outro Tribunal Superior, no Supremo Tribunal 

Federal, estão acontecendo, neste momento, os depoimentos 
de todos os supostos envolvidos nas denúncias de mau uso 
do dinheiro que restou da última campanha presidenciaL _ 

Ora, Sr. Presidente, todos lamentamos o que tem sido 
feito com esses recursos, que gerou,_ para a infelicidade da 
imagem do Brasil lá fora, até urn processo ·de impeachment 
do ex-Presidente. 

Não queremos fazer uma comparação da nossa atitude 
com o que está acontecendo, para deleite. Não. A nossa intenM 
ção, ao registrar a entrega da prestação de contas ao TSE. 
é dizer aos companheiros do Congresso Nacional que é perfei­
tamente possível haver uma mudança da legislação eleitoral 
na parte- referente aos recursos que financiam as campanhas~ 
que é possível mudar a legislação e tornar as campanhas eleito­
rais absolutamente transparentes, para que mereçam o resPei­
to de toda a sociedade brasileira. 

Sr. Presidente, a experiêitcia de todos nós aq\Ji, que j_á 
ocupamos muitos cargos legislativos e executivos, leva-nos 
à conclusão de que a corrupção na vida pública tem uma 
gênese: a campanha eleitoral. O f'!risaísmo da lei permite 
que os recursos utilizados nessas campanhas não sejam ade­
quadamente visíveis, ínvíabilizartdo a que a sociedade_ por 
inteiro tenha o respeito que dev:e ter por todos os pleitos 
eleitorais. _ 

O pior é que todas ãs_ campanhas de todos os candidatos 
são irreais, e todos os partidos, embora conscientes dessa 
situação, ignoram-na, fechando os olhos. Há uma conivênCia 
generaliza-da." "Que candidato teria coragem de impugnar a 
prestação de contas dos outros candidatos? NingUé"m faz isso. 
ii:ldusive eu. Porquê? Porque a legislação é fiiãl fe-ita e todos 
sabem que a lei é desrespeitada. Sempre que se quis mudar 
-e tenho muitos anos de Parlamento- houve os que, contra, 
alegavam ser uma boa medida moralizar, tornar transparente, 
identificar os doadores, ter not_a de -todas _3:~ despesas, mas 
que também era inviável, impraticáVeL -

_ Entretanto, provamos que é perfeitamente possível. Gas­
tamos cerca de um milhão de dólares, que hoje representariam 
algo em torno de 55 .bilhões de cruzeiros e, mesmo assim, 
foi possível identificar, talvez atravéS de é_ent_ena~ de colaDora­
dores, pessoas físicas com seus CPF e as pessoas jurídicas 
com os CGC. A relação consta do Diário Ofiçial, estando 
todas as despesas com as respectiVas notaS: 

Aliás, gostariã. de louv~r a iltitl}-de do Presidente do TSE, 
que-determinou, no seu despacho, que essas contas fiquem 
na secretaria à disposição de qualquer pessoa interessada. 
qualquer cidadão. 

Essa é uma providência que gostaria de louvar. 
Sf. Presidente, não estou fazendo isso -'- repito -para 

que pensem que os parlamentaristas são os mais moralistas 
do mundo. Apenas estou querendo registrar esse fato para 
-dizer que, a esta altura 1 com o evento acontecido recentemente 
na última campanha eleitoral para Presidência da República, 
é perfeitamente possível fazer~se, imediatamente, uma mu­
dança da legislação eleitoral, sobretudo na parte referente 
ao financiamento de C311)-panhas políticaS. 

A ~tual legislação eleitoral proíbe a contribuição finan­
ceira de pessoas jurídicas, permite apenas a contribuição de 
pessoas físicas, sendo esta limitada. É perfeitamente enten­
g_(vel: deve haver limitação, mas que não seja mUito pequena. 
Muit-(1 ffiefloS i:jUe-tã.l" p!-óíbiÇâcYseja estendida às pessoas jurf­
dicas. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite--me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador José Ri c h a? 
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O SR. JOSÉ RICHA - Perfeitamente, nobre Senador 
Eduardo Suplicyf 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador José Ricfiã, qUero 
cumprimentá~ lo por esse procl!dimento de transparéncia, de­
monstrando que é poss!vel, sim. nas campanhas eleitorais, 
haver o registro das contribuições~ Ao entregar tão transparen­
temente a demo-nstração de despesas e receitas ::---- inclusive 
distinguindo os contribuintes para a Ffcnte Parlamentarista 
-V. Ex• dá um exemplo notável, no contexto da realidade _ 
brasileira. Espero que isso possa resultar em frutos benéficos 
par~co aperfc.!içoamento do processo de contribuições n,as call'!­
panhas eleitorais. Concordo com V. EX" quando diz que muito 
do problema da corrupção no Brasil tem sua cauSa, seu nasce­
douro, na campanha eleitoral. Permita-me, Sen-ador José Ri­
cha, aproveitar a oportunidade deste aparte para cornuníC:a.r 
a V. Ex-·, ex-Governador e atual Senador pelo Paraná, infor­
mação, a meu ver, de grande importância para o seu Estado 
c para o País, as quais desejo transmitir não apenas a V. 
Ex• mas ao senado Federal. Fui informado, há cinco minutos, 
pelo Presidente do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria 
Petroquímica do Estado do Paraná, Edson Francisco Stein, 
que, cm Aruucária, no Paraná, nas instalações_da Ultrafértil, 
estão, neste- momento, cerca de_ 300 q-abalhadorcs que teriam 
ocupado as referidas instalações, como que num último apelo 
ao Governo para que não pro"Ceda ao leilão da empresa, em 
vista doS diversos episódiOs que- têm sido retratados. A juíza 
responsável solicitou às tropas ·cto Exército que garantam_ o 
património da empresa e prúcilrem desocupar as instalações 
da fábrica. Informou-me ainda o presidente do sindicato que 
os trabalhadores estão ali desde ontem, fazendo uma manifes­
tação pacífica, já tendo dialogado com o Govern-ador R,_obet;to 
Requião, que, inclusive, ponderoU ser talvez mais adequado 
adiar o leilão, dados os fatos que foram relatados. E por 
essa razão qUe avaliei a oportunidade de dar este aparte a 
V. ExH, que e do Paraná, no sentido de que_ seja evitado 
qualquer incidente mais grave. Se a juiza determinou a:o Exér­
cito que proceda à desocupação, que haja, por parte das auto­
ridades, o maior cuidado possível, para que não ocorra qual­
quer incidente mais gra-ve, como -u~ tiroteio que venha a 
ferir ou levar à morte trabalhadores. E melhor que haja uma 
tentativa de diálogo para resolver esse episódio. Dada a gt;avi­
dade do assunto, Senador José Richa, é que julguei oportuno 
também tratar desse assunto, em meio ao seu importante 
pronunciamento, quando V. Ex• registra a questão da transpa­
rêncía, da nifidC:z:-da contribuição das pessoas físicas e jurídi­
cas para as campanhas eleitorais. 

O SR. JOSÉ RICHA - Registro o aparte de V. Ex'. 
apesar de tratar de assunto diferente do que eu estava tratando 
da tribuna. Desejo também, tanto quanto V. Ex•, que esse 
confronto entre policiais, Forças Armadas e trabalhadores 
não ocorra. Essa é uma questão que podemos discutir depois, 
com mais profundidade. Sou a favor das privatizações. Penso 
que elas devem ocorrer. Em diversas oportunidadeS, deixei 
minha opinião bem clara aos trabalhadores daquela impor­
tante empresa estatal, e deles sempre recebi a maior com-
preensão. -

O Bra!>il já passou, há muito tempo, da fase em que 
a int~rvenção estatal na economia era uma necessidade, princi­
palmente no p~ríodo - início da décad_a de 50 -- em que 
a iniciativa privada ou não tinha competéncia técnica, ou con­
dições financeiras, ou ambas as competências inexistiam, para 
que ela pudesse oferecer ao País o mínimo de infra-estrutura 

necessário ao nossu crescimento econômico. Portanto, naque­
le instante, foi extremamente importante a intervenç'ão do 
Estado na economia. Entretanto, os papéis hoje inverteram­
se: o poder público está quebrado, ~em n~nhuma capacidade 
financeira, e já é discutível, por falta de_condições fina~ceiras. 
a sua competência técnica para gerir essas empresas. Assim, 
entendo que privatizá-las é uma questão de bom senso. 

Depois de tantos anos de uma economia sob intervenção 
estatal, ao se pretender toma; 'Jutra direção, é natural que 
haja reações_. É absolutamente normal, é dc:mocrático que 
haja divergências. Apenas queremos que elas não cheguem 
ao cúmulo - e V. Ex• torce para que não aconteça - da 
ocorrência de conflítos, do confronto entre forças de repressão 
e trabalhadores. 

Então, vamos torcer para que tudo termine bem. 

Q Sr. Beni V eras- V. Ex·' me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA - Pois não. 

O :Sr. Beni V eras- Aproveitando a oportunidade, gosta­
ria dC perguntar ao Senador Eduardo Suplicy se essa forma 
de agir, como a ocupação da empresa por exempló, é uma 
form·a legítima e adequada para discutir a questão. Pergun­
to·;ne se é construtivo, neste momento, estimularmos a socie­
dade toda à desobediência civil. Essa dúvida eu tenho e gosta­
ria de ouvir a opinião de S. Ex~ 

O SR. JOSÉ RICHA- V. EX" está se dirigindo ao apar­
teante. Como Líder, S. Ex'' tem Õ privilégio, que não tenho, 
de pedir a palavra em qualquer fase da sessão. Espero que 
ele, em outra oportunidade, possa responder a V. Ex· 

O Sr. Eduardo Suplicy- Se permite, Senador José Richa, 
serei"breve na resposta. Considero isSo uma medida extrema, 
mas.- muitas vezes, Senador Beni V eras e prezado Senador 
José Richa, não pode.mos prever exatamente a reação das 
pessoas quando os seus direitos estão sendo, na visão deles, 
indevidamente desrespeitados. Só para dar um exemplo: não 
seria adequado pegar armas para ações políticas; entretanto, 
em alguns momentos da história, aqueles que viviam no que 
hoje são os Estados Unidos da América avaliaram que se 
fazia necessário tomar uma atitude revolucionária para proda­
mar a sua independência. Então, nem sempre é fácil julgar 
as ações dos ~res humanos. 

O Sk. JOSÉ RICHA- Fica, aqui, o registro das opiriiõCs 
expendidas pek·~ 110hres Colegas. 

Sr. Presidenw. para encerrar, gostaria de dizer que esse 
gesto dos principg;_~ dirigentes da Frente Parlamentarista Na­
cional Ulysse_s Guim.Gtz-Jo;;>.s-, levando essa documentação ao Pre­
sidente do TSE. toi lot" _·.vcl, e 1J dividendo que gostaríamos 
que isso, se fo!>:::.~ po~sív... rendesse, súia a vontade política 
de todo o Congrt:s~o N1·:i0n .. :.! dizendo, por essa demonstração 
prática, que é pos~ível .:iperfl~içoar a Lei Eleitoral, tornando 
mais transparentes. mais s!Eria:. e mais austeras as campanhas 
eleitorais. 

Penso que, eliminando-s..: a :orrupção na campanha elei­
toral, será possível, pelo menos~ diminuir drasticamente a 
corrupção na vida pública-, porque toda campanha que é feita 
sem muita transparência, sem estar. regida pelos ditames corre­
tos da austeridade e da moralidade, gera compromissos que, 
depois da eleição, os vitoriosos, certamente, terão de pagar. 
E aí está a origem de toda a corrupção na vida pública: ela 
tem a sua gênese nas campanhas eleitorai~ 

Ao final, apenas para tornar mais leve a questão, quero 
dizer o que me disse o meu querido companht:lro Pedro Simon, 
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quando veio me cumprimentar:-··parab~ns! Nós todos, parla­
mentaristas, fazemos jus a dois trofi!us: o da austeridade e 
da seriedade, porque prestamos contas, publicamoS no Diário 
Oficial da União a relação dos doadores, apresentamos todas 
as notas de despesas, que foram perfeitamente dlsCritnirradas; 
por esse gesto fazemos jus ao troféu da honestidade, e, por 
termos perdido a eleição, fazemos jus também ao troféu da 
incompetência". 

Assumo, por intdro, essa incompetência, como Cõorde­
nador Nacional da Frente nesse período do plebiscito. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Macicl. 

OSR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pronuncia o scguintt.~ 
discurso.) -Sr. Presidente, Sr:;;. Senadores, desejo hoje trazer 
à consideração do Senado Fo?der~l _Uf!1 assunto._quc reputo 
de muita importância para a economia do mcú- Estado-, Per~ 
nambuco e, por que não dizer, para a economia nordestina. 

Desejo rcferir~me, Sr. Presidente, ao desenvolvimento 
das atividades de e~ploraçã--o--da gipsüa iló EStado de Pernam­
buco, algo, importante do ponto de vista económico, sobre­
tudo se considerarmos, Sr. Presidente, que-essa-atividade rc~ 
presenta a exploração de uma província mineral que se encon­
tra localizada no semi~árido,_ ou seja~ -süuada basicamente 
na Chapada do Ara ripe, região suscetíyel_9t:< sec;:is_p_criódicas. 

Como se sab~, a ativ(dadt.!:.IJl.ine.r~doratern a grande virtu­
de__ de in_Qepender da existência de chuvas. É_ u_ma ãfiVidadc­
que assegura emprego permanente, na proporção em que se 
desenvolve durante o ano todo e está a salvo, repit() mais 
urna vez, da instabilidade climática. -~- -- - -

Pernambuco detém, hoje, cerca de 80S{_- dãS -c11ãfiiãdas­
rcservas nacionais_conh_e_fi~as c)c gipsira: ElaS·~ se CritCúltra:m; 
como já disse, na Chapada do Araripe e compreendem os 
Municípios de Araripína, Trindade, Ipubi. Ouricuri, Exu c 
Bodocó, numa área de três mil quilômetros quadrados. 

Partt:: da produção, Sr. PresidCnfC, e- destinada à fabri­
cação de cimentO e tran~port_ada ainda por vt3. de estrada 
rodoviária, ou seja, sobn.:: pneumáticos, caminhões, para os 
grandes centros produtores de cimentô. Outra parte, depois 
de calcinada, é utilizada em revestirrientóS finos, inclusive 
para paredes ~ tetos c, subsidiariafu€-rite ' uma ·parte feni 
utilização médica, posto que serve para-geSso OriopediCo; pró­
teses dentárias, etc. 

A notícia auspicios-a-, Sr. President~. que noScheg"a agora 
é que, de acordo com pesquisa que _está sendo feita pelo 
Departamento Nacional de Produção Mineral. dirigido pelo 
Dr. Elmer Prata Salomão, e que tem cm Pernambuco comO 
seu Dirctor o Dr. Augusto Cóar, G possível se pensar numa 
ampliação dessa área de exploração da gipsita. Segundo as 
informações que-nos chegam, essa área, que é-Oe atualmente 
três mil quilômetros quadrados, pode ser ampliada para até 
11 mil quilômctros quadrados, pois as pesquisas estão indi~ 
cando que a província Ue gipsita se prolongaria por outros 
municípios de Pernambuco. abrangendo, também, uma parte 
do Ceãrá, sobretudo os municípios 9c Crato, Juazciro do 
Norte, Missão Velh~. Jardim e Barbalha, e .um MliTITCfpió 
do Piauí, Fronteíras. Com ~ arOpliação dessa o província de 
gipsita, será possível desenvolver ainda mais a atividade ges~­
seira. 

Isso, Sr. Presidente, nos faz, ao temp-o em que registramos 
esse fato, solicitar do Governo Fcderãl -para que apoie os 
GoY.ernos estaduais, nomeadamente do de Pernambuco, que 

, , , 

tem à frente o ilustre Governador Joaquim Francisco. É funda~ 
mental também que não somente consígamos apioveitar a 
gipsita, mas também processar o produto, ou seja, Oerieficiá-10 
antes_de exportarmos para outras_ regiões do País ou m~smo 
para o exterior._ Grande parte do produto ainda sai do Estado 
in natura. Ora, na proporção em qUe houver-apoio governa~ 
mental, com amparo creditício, apoio tecnológico, poderemos 
pensar- e pen-sar com grai1-de êXito- no desenvolvimento 
de uma atividade industrial que vai benefíciar, podemos dizer, 
trêS Estados: Pernambuco, Ceará c Piauí. 

De outra parte. Sr. Presidente, a~reditarnos qlfe, com 
a implantação da chamada Ferrovia Transnordcsdria. será poS· 
sível, também, a partir de Salgueiro, com.truírmos um ramal 
que venha-a (a"zei com-q lie o produto extraído dessa província 
-de gipsita possa. naturalmente, ser transportado en condições 
competítívas, posto que o custo do transporte ferroviário é 
muito_ mais baixo do que o do transporte rodoviário. 

Dt:vo também dizer, Sr. Presidente, que os estudos_ que 
são feitos com o objetivo de desenvolver a exploração da 
gipsita c a formação de um pólo gesseiro têm- encontrado 
um apoio muito grande do Governo de Pernambuco, através 
do ITEP - Fundação Instituto Tecnológico do Estado de 
Pernambuco, dirigido pelo Dr. Paulo José Barbosa. Pari esSe 
fim, inclusive, ele designou técnicos que estão fazendo um 
exame de todo o quadro da gipsi"ú na região, e, de modo 
especial, das possibilidades de maior apoio do Governo. 

O técníco que está à frente desse grupo de -tiahãlho do 
ITEP, Dr. Os mar Paraúna, considera que· é fundamental, 
neste inst~ntc, fazer~se um pool de diferentes organizações 
governamentais, com o objetivo de apoiar aqueles que vivem 
d_a_ atividadc; gesseira, e, de modo mais geral, da exploração 
da gipsita. · ··· ... 

-,- Recentemente, Sr. President~, realizou-s~ em Araripina 
o I Encontro Regional sobre a Gipsita do Ararip"e. que foi, 
inclusive, realizado sob os .auspícios do ITEP. 

Sem querer, Sr. PrcsidCnte, alongar-me ertf con_sjçjera­
ções, gostaria de sa_iientar que esse I Encontro Regional sobre 
a Gipsita do Araripe, realizado nos dias 20 e 21 de maio 
passado, concluiu seus trabalhos com a c laboração da chamada 
Carta do Araripe, cujo texto tenho a satisfação de ter em 
mãos, e qu_e, ao final.do meu pronunciamento, pretendo apen~ 
sar ao discurso que estou pronunciando 

Na elaboração.da Carta do Araripe. Sr. Presidente, além 
das prefeituras municipais, particiPou de fOrma rhuito ativa 
a-~Âssociaçãa--dos Mineradores e Calcinadores do Araripe e 
também representantes da Sudene, do DN_PM, órgãos esta~ 
duais e municipais e prefeitos dos municípios: Araripína, Ipil­
bi, Ouricuri e Trindade. - -

Não vou ler integralmente o texto da Carta do Araripe, 
tad~via, não_ poderia deixar de mencionar algumas das r~ivin­
dicações que constam da mencionada Carta que, a meu ver, 
são merecedor~s. de análise por parte do Governo Federal, 
de roodo especial pelo Ministério de Minas c Energia, através 
do Departamento NaCional d~ Produção Mineral, e dos gover~ 
nos estaduais, pr~ncipalmente do Governo de. Pernambuco, 
q~c se tem preocupado com o desenvolvimento do Pólo Ges~ 
SClfO. 

Uma das reivindicações do encontro, que consta da Carta 
do Araripe, é justamente a criação de condíções tecnológícàs 
para a exploração racional da gipsita existente naquela região, 
certamente a rnaíor reserva desse mineral até hoje conhecida 
no nosso País. 
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O outro ponto que também foi objeto de con~dcração 
durante a reunião realizada em Araripina diz respeito ao forta­
lecimento económico da região ~!ravés da alternativa mineral, 
a mais viável diante da fragilidade da agricultura e da pecuária 
na região do semi-árido, que sofre ciclicamente com o fenó­
meno das secas. 

Por outro lado, durante essa reunião de Araripina se 
defendeu, tarnbt!m, a descentralização do pro-cesso de indus­
trialização estadual, de sorte a oferecer oportunidades a essa 
regiãO de_ concorrer com as demais, ten~o e~_yist~ __ a_impor­
tância dos benefícios cconómko-sociais que tal proc_esso gera 
para a sua população. 

Sabe-se que, atualmcnte, em torno de 60 mil pessoas 
trabalham na atividade gesseira. 

Assim, faz-se mister que o Governo Federal, através do 
Ministério de Minas e Energia, bem como o Ministério da 
Fazenda, através de suas instituições bancárias, apóiem o de­
senvolvimento da gipsiti no cenário do Nordeste, que tem 
em seu coração a cidade _de Araripiliã, a principal cidade 
localizada na Chapada do Araripe, região que fái tantas e 
tantas vezes cantada por Luiz Gonzaga em seus inúmeros 
baiões. 

Sr. Presidente, desejo, portanto, feitas essas considera­
ções, dizer da significação que tem para ~erna~buco o desen­
volvimento da atividadc da gipsita, de modo especial, da ativi­
dade industrial do g_esso e fazer votos para que, em ações 
articuladas- Governo Federal e Governo Estadual-. possa­
mos trabalhar no sentido de fortalecer uma melhor exploraç_ão 
da gipsita, criando condições para, no próprio local em que 
ela se encontra, fazermos seu processamento industrial, de 
sorte que aquele produto, fundamental para muitas_atividades 
económicas, saia do Araripe já devidamente beneficiado. 

Portanto, Sr. Presidente, concluo as minhas palavras, re­
gistrando a realização do I Encontro Rcg~onal sobre a Gipsita 
do Araripe. Faço votos par~_ que as Conclusões daquele encon­
tro não fiquem no papel, mas que o_ Governo Federal, por 
meio do MiniStério de Minas e Energia, se una aos GoVernos 
de Pernambuco, do Ceará e do Piauí, visando melhorar a 
atividade da gipsita no Nordeste, de modo especial criandO 
condições para. o desenvolvimento da atividade gessei_ra,_ ge­
rando, assim, emprego e, conseqüentemente, renda-para toda 
a população que vive em uma das regiõeS ma1s difíceis do 
Nordeste. A região do semi-árido, como todos sabemos, pade­
ce ciclicamente do fenômeno das secas. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MARCO MAC/EL EM SEU DISCURSO: 

CARTA DO ARARIPE 
As entidades signatárias do presentê.dOcuinento, através_ 

dos seus representantes legais, concluíram-,- com base na discus­
são da problemática da exploração da gipsita e produção de 
seus derivados na região do Araripe, verificada por o:~sJ~-o~" 
do I Encontro Regional sobre a Gipsita do Araripe, rea[íz3.do 
nos dias 20 e 2l~:S-93 riO Município de Araripina-PE, que, 
para a globalização do dcsenvolvímento da região, tornawse 
fundamental um processo permanente de ac~sso à inovação 
tecnológica que permita a modernização industrial, uma maior 
eficácia dos instrumentos de fomento do desenvolvimento eco­
nómico da Região, o desenVolvimento de instrumentos_ de 
política económica que conduzam a uma maior integração 
das atividades produtivas e o fortalecimento da integração 

-institucional entre o setor púhtico e a iniciativa privada. Essas 
aç6es, a médio-longo prazo deverão induzir um conseqüente 
processo auto-sustentável da economia da região do Araripe, 
conr elevação da competitividade do seu Parque Industrial 
Gesseiro e a internalização dos efeitos da expansão econômica 
sobre o processo social de desenvolvimento. A consolidação 
desse processo exige um grande esforço, sendo necessário 
forte participação do Estado, através de um Conjunto de medi­
das de política, no sentido de romper a inércia que tem dificul­
tado o desenvolvim.e_nto sócio-económico da região. 

Nesse sentido, os prefeitos dos Municípios de Araripina, 
Ipubi, Ouricuri e Trindade, bem como o presidente da Asso­
ciação dos Mineradores e Caicinadores do Araripe, convocam 
entidades governamentais federais, estaduais e municipais, 
assim como entidades da sociedade civil para uma cruzada 
em prol da resolução dos problemas existentes e apoio às 
alternativas que representam perspectivas promissoras Para 
a região, visando: 

1 -criar condições tecnológicas para a exploração racio­
nal da riqueza mineral (gipsita) existente na região, da qual 
é a rilaior produtora do Brasil; 

2 ~fortalecer economicamente a regíáo, tendo em vista 
ser a alternativa mineral a mais viável diante da fragilidade 
de segmentos como a agricultura e a pecuária, frente à caracte­
rfstica do semi-árido onde está encravada a região; 

3- descentralizar o processo de industrialização esta­
dual, oferecendo oportunidades a essa região de concorrer 
com as demais, tendo em vista a importância e os benefícioS 
económicos e sociais de tal processo para sua população, hoje 
avaliada em mais de cento e cinqüenta mil pessoas. Assim. 
faz-se necessário um conjunto de medidas a serem adotadas 
por diversas instituições, lideradas pelo Exm···, Sr. Governador 
do Estado de Pernambuco, Dr. Joaquim Francisco de Freitas 
Cavalcãnti, constando entre elas as seguintes: 

a) reavaliar as reservas minerais da região em nível de 
explotabilidade, através da elaboraç<lo de mapa de prognós­
tico Inineral onde se delimitam as reservas existentes; 

b) implantar um programa de Gestão de Qualidade, bali­
zado na ênfase da criação e prática de normas técnicas, de 
atividades de um laboratório tecnológico de referência na re­
gião e de mecanismos de fomento à modernização tecnológica 
e gerencial das empresas locais, permitindo ampliação da utiliM 
zação da gipsita e do gesso; 

- _ c) avaiiar ~~fternativa de utilizaÇão~dê.enériia sOlar-para 
a prÕduçã_o de gesso,_ objetivando minimizar custos e o impacto 
ariibiental decorrente do uso da lenha como combustível; 

d) ampliar os estudos das condições_ hidrogeológicas da 
região para melhor avaliar as áreas potenciais de locação de 

-poços pr~utivos; 

e) criar um sistema de infoi"maç3o do potencial humano, 
laboratorial e tecnológico disponível no Estado e no País, 
mediante a criação de um Núcleo de Informação Tecnológico 
sobre gipsita e derivados; 

- f) promover gestões para viabilizaçãoln!aparelhamento 
do porto de Petrolina que permita o escoamento da produção 
de gípsita e derivados; 

. . 

g) negodar com os bancos de desenvolvimento a implan­
tação de _linhas de créditos de financiamento em projetas de 
manejo florest_al e de reflorestamento e a alteração do posicio­
na'rnento no sentido de que possam ser aceitas as reservas 
minerais como bem de garantia de empréstimo; 
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h) estudar a política fiscal (cobrança do ICMS), utilizada 
para a indústria do gesso a firil de evitar. distorções frente 
a outros setores da atividade industrial do Estado; 

i) apoiar o treinamento de pessoa através do fOrtaleci­
mento das faculdades locais (cursos de Agrono~ia e de forma­
ção de professores) e de projetes de pesquisa com o àpoio 
da Fãcepc~ ,-, __ -

j) implantar unidades de conservação (parq~e. r~~c~a 
ecológica etc) para assegurar uma área de caa.tmga nativa 
preservada. como marco referencial ambiental, fortalece_r as 
ações do programa de desenvolvimento florestal na região, 
através das diversas linhas de atuação- Projeto PNUD/FAO/ 
IBAMA/Governo do Estado -assim Coino elaborar um único 
estudo de impacto ambiental envolvendo todas as empresas 
em operação no Pólo Gesseiro; -

I) elaborar, através da Secretaria de S_aúde ~-_Secretaria 
do Trabalho c Ação Social do Estado, relatóriodas cOndições 
de saúde dos trabalhadores e da população vizinha às áreas 
de calcinação, corp,_ definição de medídas correti'.'a.s;. __ . 

m) dotar o Pólo Gesseiro de infra-estrutura bas(ca ne_ces­
sária ao seu desenvolvimento, atrav-és de projetes nas áreaS 
de e.nergia elétrica, estradas, abasteCimento d'água, s_anea­
mento etc.; 

n) criar um grupo de trabalho para elaborar um programa 
de ação estratégica para desenvolvimento d'? Pólo Ge~sei.ro 
do Araripe com representantes da Secretana de Indust~1a, _ 
Comércio e Turismo, Secretaria de Planejamento, Ciência, 
Tecnologia e Meio Ambiente;secretá_rio de Transporte, Ener­
gia e Comunicação, r~presentantes da, ~tea científica (Itep 
e universidades) órgãos federais (Sudene, DNPM) e outros 
órgãos estaduais e municipais. . . - - · 

Araripina (PE). 21 de maio de 1993. -Prefeitura Muni­
cipal de Araripina - Prefeitura Municipal de Ipubi - Prefei­
tura Municipal de Ouricuri - Prefeitura Municipal de Trin­
dade - Associação dos Mineradores e Calcinadores do Ara­
ripe. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palav~a ao nobre Senador Júlio CampOs. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguhue 
discurso.)- Sr. Presidente. s~~ e Srs .. Senadores, o Senhor 
Presidente da República, na recente viagem que realizou à 
Argentina e ao Uruguai, sentiu alevantar-se o ânimo quando, 
em Montevidéu, a Associação Latino-Americana de Integra­
ção (ALADI) o presenteou com UU1Jílme sobre ã grande 
depressão sofrida pelos Estados Unido~ em 1933/;34. O .. filme 
mostra o esforço empreendido pelo povo norte-amencano 
de então sob o comando de Franklin Roosevelt, para superar 
a crise, ;pesar de, naquele período, Um quarto da população -
do país - dezesseis milhões de pessoas - encontrar-se na 
miséria. 

Segundo noticiou ã-imprensa, o Presidente da República 
afirmoU que "No Brasil, a situação é difer~nte, porque lá 
o desemprego e a miséria atingiram o· país inteiro e. aqui, 
os bolsões de miséria são _localizados". -"Com fé e esperança, 
assegurou o Presidente, o povo brasileiro cons-egUirá tirar ô 
País da crise e a geração de hoje aJnda vai olhar para toda 
esta miséria riõ BfaSil como coisa do passado". _ 

Na verdade, Sr. Presidente e Srs. -senadores , a situ-ação __ 
em que se encontra o Brasil é ex:uemamente: g;r~ve- e está 
a exigir uma ação conjunta e inadiáVel de tOdõS-oS segmentds 
da sociedade. · -

De acendo com dados apresentados por ocasião do lança­
mento do Conselho Nacional de Segurança alimentar; trinta 
e _dois iliilhões de brasileiros estão em estado d~ indigência, 
ou, como a ONU classifica:, estão "'"no limite ~J.liJ!l'!l da yidã"_. 

Por outro lado, segundo informações organizadas atrav~s 
de levantamentos realizados pelo Programa BraSileirO de Qua­
lidade e Produtividade, somos o país do desperdício: de ·cada 
ci:m toneladas de grãos produzidos. vinte perdem-se durante­
o transporte ou por deficiêncía de arinazenamento; na 0rt5tru­
ção civil, perdem-se trinta e três por cento do material~ contra 
a média mundial de dez por cento. 

No conjunto, juntando todos os segnl.entos daécõnomia, 
_às pefdas anuais atingem o montante esta_rreCe.Po-r de,g~;1renta 
e dois bilhões de dólares. . 

No campo da oferta de empregos, apcnãS neste ano. São 
ne_c_essários dez milhões de empregos novos. De janeiro de 
1990 a fevereirO de 1993, registrãfam-se no Brasil um mil 
e sessenta e um desempreg~dos por hora útil de trabalho. 

Estudos há indicando que, h~?lf:. dos duzentos e trinta 
mil p!ofiSSion-àis de nível superior que chegam anualmente­
ao merCado de thlhalho, apenas dez por cento conseguem 
trabalhar no ramo da especialização obtida._Qs__d_emais no· 
venta -por 'cento, para sobreviv-er; à.Ceitam" qilãlquer tipo de 
e_!!lpregó, ou ficam- desemprega4os. 

Recentemente, durante a pfimeíni ·semana de maio, ao 
irúiugUrãr o V Fórum NaciOnal, em São Paulo, o ex-Ministro 
Reis Vellosó alertou para o faió de que· a economia br:asileira 
se encontra em "deterioração e a sociedade com manifestações 
de selvageria". "Desde o fim da década passada - afirmoti 
o ex-Ministro-estão País em transição política, eCOiiõnlica ~ 
e- de "idéias, -tentàitdO superar a:s armadilhas que_ levaram à 
síndrome da década perdida". 

O V Fórum Nacional discutiu "_idéias para um novo mo-
delo de desenv_olvimento do Brasil:·. _ . 

Uma semana apÓs â-iealizaÇão· do Fórum, a AssoCiação_ 
Brasileira de InstitUições Finãnceiras de Desenvolvimento 
(ABDE) concretizou seu !_Congresso Bras,ileiro de Financia-
mento do Desenvolvimento. -

Ambos os eVentos demonstram que não são-poucos a tua l­
mente os que se preocupam Com a sitUação naCiOnal, os que 
pensam e agein Visando à superação da crise por meio da 
retomada do crescimento econôrnico com justiça sócial. 

- É sobretudo importãnie ressaltãr que a -retoniãda do cres­
cimento não pode ser resultante da experiência ou de receitas 
tran:sferidas de fora, mas deve ser fruto da criação da inteli­
gência e da vontade política da Nação, levando em conta 
_a especificidade e a potencialidade do País, bem como o sacri~ 
fício já praticado por grande parcela da população brasileira. 

O México, por exemplo, reduziu seu processo inflacio­
nário', porém, de acordo com indicadores. num_é~~s dispo­
níveis e pouco divulgados, o consumo de alimentos caiu ce'(ca 
de trinta por cento em relação ao dos últimos dez anos; o 
poder aquisitivo dos salários dos traball!;t9o_res- reduziu-se à 
metade no mesmo período e, hoje, a força de trab.alho es_tá 
desempregada na proporção de cinqüenta por cento. 

- Tais fatos devem ser consideradOs para-evitar ·que a maior 
p~rte dà popuíaçãO seja penali.za?a de forma tão drástica, 
pois o crescimento tem por ob)ettvo aument;;t.r o bem-estar 
geral, não concentrá-lo. 

Merecem consideração especial, portanto, as idéias ex­
pressas· e debatidas durante o V Fórum Nacional, dt modo 
particular quando apontam as correções de rota a fazer e 
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as prioridades a estabelecer para o desenvolvimento auto-sus­
tentado. 

Corrigir diStorções •. revendo as faJhas, por exErilplo, que 
fazem do Orçamento da União ape-nas um elenco de transfe­
rências de recursos-para grupos, para regiões e para segmen­
tos, sem participação da sociedade e sem prioridades estabe-
lecidas. .. . 

Corrigir, melhOr dizendo, erradicar da mentahctade uma 
sorrateira e marota torcida pela inflação, que faz com que, 
ao invés de lutar contra, a sociedade reivindique atrelamento 
de reajustes, com indexações de toda ordem, preVentivas, 
corretivas e inerciais. Essa tarefa não é só do Governo, mas 
do Governo e da sociedade. 

De acordo com as idéias defendidas pelo ex-Ministro Reis 
Velloso durante o V Fórum Nacional, a retomada do cresci­
mento deverá alicerçar-se sobre o seguinte e estratégrco tfipé: 
reestruturação industrial, progresso técnico-científico- e edu­
cação. 

"Estes-são os três eixos do novo modelo de des_en­
volvimento para o Brasil e o que aproxima a moder­
nidade económica da modernidade social, porque isso 
exige um grande investimento em capital humano. É 
uma estratégia económica e uma estratégia social." 

Assim sendo, Sr. Presidente e Srs._Senadores, duas são 
as obrigações indeclináveis e· urgentes: saciar a fome dos famin­
tos e, segundo, afirmar uffi proJeto para o Brasil, de modo 
a canalizar as forças da sua indústria, o progresso técnico­
científico, tudo sedimentado sobre competente zelo pelos re­
cursos humanos. 

Era o que _tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador João França. - - -

O SR. JOÃO FRANÇA (PP - RR. Proncia o seguinte 
discurso.)_-:- Sr. Presidente, S~. e Srs. Senadores, venho 
hoje à tribuna desta Casa para falar a favor do Projeto Calha 
Norte. Como Senador por Roraima, é meu dever representar 
os interesses de meu Estado e da região em que ele está 
in~erido. Fazendo-o, tenho a convicção de que estarei, taro­
bem, defendendo os interesses maiores do País. 

A Amazónia tein atl'ãído crescente atenção por parte 
da comunidade internacioiial. DenUncias recentes âe destrui­
ção_de grandes áreas de mata natural, por queimadas indiscri­
minadas, têm amedrontado a opinião pública mUndial. Há 
receio de que ocorram alterações climáticas irreVersíveis no 
Planeta, p-rovocadas pela destruição das florestas tropicais re­
manescentes. Para alguns, a preservação ambiental é objetivo 
autêntico e genuíno. Mas há muitos que desconfiam haver 
por trás dessa lógica o interesse intervencionista de países 
desenvolvidos e ricos, motivado pelo manancial de riquezas 
existentes na região. -

De fatO, além de grandes_ concentrações de ouro, a -Ama­
zônia é -nca em cassiterita, ferro e inang'anês. Em _RondÓnia, 
na fronteira com a Bolívia, existem jazidas de urânio em estado 
puro, ainda intocadas. Depósitos de urânio, considerados es­
tratégicos pelas Forças Armadas, também são encontrados __ 
em Roraima. O potencial económico dos minérios da rCgião 
ainda não foi completamente dimensionado, conforme reve­
lam estudos técnicos do CNPq. A par da potencialidade mine­
ral, deve-se destacar a-importância da biodiversidade da-Ama­
zônia-para a indústria farmacológica. 

Esses fatores mencionados contribuem para dar ao Pro­
jeto Calha Norte a devida importância que ele merece. 

Como sabem V. Ex·•", grande parte das fronteiras terres­
tres brasileiras encontram-se na região amazônita. 

O crescente interesse internaciona,l spbre a Amazônia_ 
deve ser um alerta para a defesa de nossas fronteiras. A ques­
tão da ocupação efetiva dos espaços vazios do território nacio­
nal deve continuamente constar da agenda de nossos gover­
nantes. 

Sr. Presidente, Srs .. Senadores, o Pwjeto Caiba Norte 
foi criado _em 1985, pelo então Presidente José S_arney. Tra­
ta-se de um plano para ocupar as fronteiras e desenvolver 
a região ao norte das calhas dos_ Rios Solimões ~ Amazonas. 
Abrange o norte dos Estados do Pará e Amazonas. e os Esta­
dos do Amapá e Roraima. O projeto dese_nbou uma faixa 
de seis mil setecentos e setenta e:ummil quilômetros de exten­
são, com cento e sessenta quilômetros de largura, na fronteira 
norte do País. Estende-se do OiapOque;-no Arrtã.pá, a Taba­
tinga. no Amazonas. Faz divisa internacional com a Vene­
zuela, Colômbia, GUiáná Francesa, Guiana c Suriname. 

Essa faixa engloba uma área de um milhão e duzt!ntos 
mil quilõmetros quadrados, corresporidenao a 15% da área __ 
do País. Vivem aí Cercá de um- milhão e seiscentª's mil pesso, 
ou seja, menos de dois habitantes por quilômctro quadradu. 
A maior parte delas são índios. 

O Projeto Calha Norte tinha, entre outros objetíVos, os 
seg'uintes: 

1) a defesa e ocupação económico_-militar de extensa faíx<\ 
de fronteira; -

2) a garantiifda soberania e da integridade territ2~ial; 
3) proteção e assistência às populações iOdígenas locais; 
4) intensificaçãO das relações bilaterais com os países vizi-

nhos. - -
Dada a amplitude das ações necessárias e dos_ recursos 

finanCeiros exigfve_is;_·rorain desenvoividos, além dos minis­
-tériOS militares, -váriosoutros: Saúde, Educação, Agiicultura. 
Reforma Agrária, Transportes, Meio Ambiente. Mas, à exce­
ção dos organiSrrios militares, os demais ministédO-s:poUcO 
ou quase nada fizeram. Faltaram recursos. Mas faltou taii~:béril 
o essencial: disposição política. 

O Calha Norte acabou se transformando n_um_ projeto 
exclusivamente IDI.iítar. Sua eXecução não chegou a Cumprir 
50% de seus oQjetjvos. Dos oito_ quartéis-prevl::ftõS-pã-rã-Serem 
concluídos até 1990. apenas quatro estão prontos. A constru­
ção de pistas de pouso para os pelotões especiaiS de fronteira 
segue ritmo lento·. _ 

O corte de despesas acionado pelo Governo Collor de 
Mello atingiu duramente os investimentos do. Projeto_Calha 
Norte. Até marÇO de 1991, apenas 7,5% dos recursosorçamen~ _ 
tários haviam sido liberados para o projeto. 

O projeto sofreU airida outros revezes. Borp.bardeararn­
no alguns setorenia Igreja, líderes indígenas e missionários, 
por verem, na instalação de pelotões e no deslocamento de 
soldados, grave ameaça à sobrevivência do_s índios. A voz 
de muitcis ambientalistas também se fez sOar contra o projetO. 
Temiãm eles que a questão ambiental restasse prejudicada 
com a militarização da região. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a conqUISta da AmazóÕia 
para O Brasil é fruto dã. -Coragem e audácía d"e_ b!asileiros -
ilustres, como o Batão do Rio Branco, mas também de muitos 
brasileiros anónimos, como os bandeirantes paUlistas e os mi-
grantes nordestinos. . ___ . . _ -

Nosso dever, hoje, é defendê-la. Mais do que isso: promo­
ver a sua !ntegráção ao desenvolvime~to s:Ocial e eConómi_co 
do País. E preciso fazer chegar às áreas do norte do País 
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as condições de sobrevivCncia que assegurem a seus habitantes 
o mesmo padrão de cidadania da região Sul-Sudeste. É preciso 
implantar programas de desenvolvimento auto-:m:-.tentável 
que cuidem também de resguardar a valiosa biodiversidade 
da região. É. preciso deslanchar programas (rue integrem" as 
populações indígenas ao processo civilizatório. 

Cabe a nós, enfim, buscar um modelo de desenvolvimento 
para suprir as carências da região amazônica, levando em 
consideração, prlmeífániente ;·a: Utilização racíóiúifdos recur­
sos_ naturais;- e, em segundo lugar, as caract~rísticas e peculia­
ridades da sociedade e cultura amazônicas. 

O Projeto Calha Norte veio corno uma resposta, ainda 
que parcial, a esses anseios. A ele, portanto, devemos dar 
nosso apOio! 

Era O que tíriha- a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o se' 
guinte discurso_.) --Sr. Presidente, Sr_ .. '. _e Srs. S_enadores, 
acabo de receber cópia da exposição de motivos encaminhada 
pelo Secretário da Saúde de Santa Catarina, João Ghizzo 
P, ao Presidente do Inamps. Dr. Carlos Mosconi. 

Nela. um grito de alert!:).~ O Secretário apresenta ·a preOcu­
pação do setor de saúde catarinense com o atual quadro de 
internação hospitalar no Estado. Em nove anos, o universo 
da população atendida ampliou-se sensivelmente. Em 1984, 
por exemplo, o parâmetro de internação hospitalar pelo siste­
ma AIH foi de 18,8%. Em 1988, atingiu a extraordinária 
cifra de 19%. 

Nesse período, a clientela era restrita. Limitava-se à po­
pulação urbana que contribuía para a previdência. 

Com a criação do Suds,__em 1988, novã filosofia passou 
a orientar o setor. Propunha atendimento igualitário e univer­
sal, sem distinçãO. A população rural e indigente, arites aten­
dida pela LBA, passou a constituir clientela do Inamps. -

Era de se esperar, Sr. Presidente, que o alargamento 
do universo da população atendida tivesse a contrapartida 
de aumento da cota de internação. Seria lógico, acaciano, 
que tal acontecesse .. -- - --. __ _ .. ~ __ ___ -:---

No entanto, com o regulamento que discfplina a distfi"­
buição para os Estados de AIH, sigla que identifica á ·autOTi­
zação- de internação hospitalar, Santa Catarina_ terá sua cota 
~ensal reduzida de 43..000 para 38.913 a partir dC julho -pT-ô­
xrmo. 

Sr. Presidente e Srs_. Senadores~ para se adaptar à nova 
norma, Santa Catarina=terãde diminuir, drastiCam-ente, cerCa 
de 4.200 AIH ao mês, o.que implicar-á uma natural desativação 
de leitos hospitalares. -

Essa perspectiva preocupa, alarma mesmo·. Santa Cata­
rina não tem mais gordura para queimar. O Estado, que em 
1988 atingiu o invejável parâmetro de internação hospitalar 
de 19%, fechou o ano de 92 com 10,7%, o menor da última 
década. 

É importante evitar o colapso do setor. Reconhecemos 
- claro - o esforço de adaptação do_ Inamps. Mas pagar 
o ajuste do órgão com _a vida humana é inacCifávef. - - -

Por acreditar que a vida do povo não ®nstitui Tnoeda 
de troca - cren·ça da qual comunga o Inami_)s, estou certo 
- formulo um apelo. Em nome da populaçãO catarinenS.e, 
peço ao Presidente Carlos Mosconi seja sensível ao pedido 
do Secretário João Ghizzo F". · 

• 

U~a vez q~e o nú~ero de AIH atual mal chega para 
O <i~end1ment? as neceSSidades da população, mantenha-se 
o _numero de mternações estável, para que o atingimento do 
parâmetro se dê _gradativamentc à medida que _aumenta a 
população benefíciaOa: pelo sistema de saúde. 

. Atender a esse apelo humanitário não significa contrariar 
as regr~s do reajuste do lnamps. Significa, isso sim, deixar 
que as aguas do rio retomem o leito naturalmente. Sem trau­
mas ou sacríficios. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. Sr. Presidente,_ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Sr&' e Srs. Senadores, 
em obediência ao texto constitucional, é ao Ministério do 
Bem-Estar Social. através da Secretaria da Prom()ção Huma­
na, que incumbe esra-bdccer c coordenar políticas nacionais 
de Assistência e Promoção Humana, valendo-se dos organis­
mos governamentais do setor, dos_ Estados, dos Municípios 
e da sociedade civil. Igualmente, é essa Secretaria-que formula 
e gerenci"a programas pertinentes à sUa área, executados, nos 
Estados c Municípios. de forma descentralizada, por organis­
mos governamentais e não governamentais. 

Com t<il mecanismo, o escopo a ser atingido é diminuir, 
tanto quanto passivei, a participação do Estado, outrora figura 
monopolizadora e centralizadora, nas ações de assistência so­
cial e de combatt! à miséria, privilegiando-se a comunidade, 
vale dizer, pretende a Secretaria da Promoção Humana eleger 
a comunidade, em última análise a fami1ia, como o agente, 
o móvel, o locus autêntico das políticas a seu cargo, destarte 
desalojando o Estado do seu papel de ater principal, promo­
vendo saudável parceria entre o poder público e a sociedade 
civil, através de suas instituições. Aliás, tal ação in~cgrada, 
no que respeita à problemática social, já demonstrou sua eficá­
cia junto a crianças, adolescentes e ídosos, em razão do espírito 
de solidariedade familiar e fraternidade do calor humano que 
essa interação propicia, sem dúvida fatores ausentes quando 
as instituiÇões oficiais sãO agentes úrikoS das políticas sociais. 

Tendo em vista esse propósito, a Secretaria da Promoção 
Humana instituiu como prioritários os projetas que desen­
volvem programas de recuperação de meninos e m~ninas de 
rua, as açóes integradas em favelas e pequenos municípios, 
a proteção aos idosos. o combate à miséria e à fome;·a-regula­
mentação dos arts. 203 c 204 da Constitf..l-íção Fç_ÇeraJ, que 
atribuem à assistência social o caráter de política püblica. 

Com efeito, os mais recentes_ da_dós oficiais denunciam 
que 32 milhões de brasiLeiros QlJ. 9 milhões _qe famí1i9-~ _f?rasi­
leiras não têm acesso a _uma c~sta básica _de alimentos_, por 
não dispor de renda que lhes garanta adquiri-la. Dentre os 
oito Estadas que apresentam os maiores números de popu­
lação indigente, a Bahia ocupa o primeiro lugar, com 4 mil~ões 
e 3b0 mil pessoas nessas condições ou 13,67%, secund.ada 
por Minas Gerais, com 3 milhões c 400 mil indigent~s o_u _ 
10,96o/c, e, em terceiro lugar, _vem Q Ceará con1 9,88%, ou_ 
seja, um pouco mais de 3 milhões deles. .. . 

A Bahia. diante da realidade da falta d_e .uma política 
soCial básica voltada para sua população, especialmente para 
seus _segmenteis mais desfavorecidos. tem procurado reverter 
os dados negativos referentes à saúde, educação, trabalho 
e viOlência, reunindo e som_a_ndo entida.dcs _governamentais 
e nãQ governamentais, e_specialmente na promoção e Jelesâ 
da criança e do adOlescente, num órg-ão que se convencionou 
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denominar "Fórum de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente". Foi este Fórum que solicitou ao Centro Brasi­
leiro para a Infância c Adolescência - CBIA c ao Fundo 
das Nações Unidas para a Infância- UNICEF um estudo 
sobre a situação das crianças e dos adolescentes da Bahia, 
tendo justamente -em vista, em atendimento ao Estatuto da 
Cria'riça e do Adolescente, cstatuir política nesse setor para 
o Estado, dessa forma atendendo âs diretrizes preceituadas 
pelas políticas c programas da Secretaria da Promoçã0 Huma­
na do Ministério do Bem-Estar Social. 

Coube ao UNICEF, no Bràsil, a pedido do Instituto Inno­
centi, de Florença, sistematizar experié'ncias_inovadoras bem­
sucedidas, junto a crianças e adolescentes, em_algurnas capitais 
brasileiras, dentre elas Salvador. Seis experíCncias destaca~ 
ram~se dentre todas desenvolvidas por entidades não governa­
mentais, "considerados os aspectos pertinerites ao teinpo de­
existência, inovação educativa, valorização_ c_I_a cultura afro­
brasileira, trabalho comunitário e relevância na sociedade 
baiana": 

!. llc Axé Opô Afonjá 
2. Olodum Mirim 
3. Calabar 
4. Libertação ·da Mulher 
5. A Imprensa e a Criança 
6. Axé. 
O Axé Opô Afonjá preserva culturas antigas c elaborou 

proposta pedagógica conhecida corno ''100-anos d_e Si ré'', com 
currículo escolar próprio c voltado para as crianças. Neste 
projeto se insere urna proposta de ··alfabetização ecológica". 
vinculada às próprias raízes culturais da comunidade, emba· 
sada numa pedagogia na qual "a natureza retém os símbolos 
da crença". No espaço compreendido pelo Axé vivem aproxi­
madamente: quarenta famílias daquela comunidade, que ocu­
pam cerca de cinqüenta casas. 

Da Banda Olodum Mirim diz~sc, Sr. Presidente c Srs. 
Senadores, tratar~se da educação que nasce dos tambores. 
Escola que foge a toda e qualquer ortodoxia pedagógica, são' 
seus alunos meninos c--meninas de _8 a 17 anos, a maioria 
deles o-riundos do Centro Histórico de Salvadpr. local onde 
trabalham e moram. Nessa escola que desafia o pragmatismo 
institucionalizado, não existe a rotutação ou divisão por série, 
classe e turnos. Fugindo da sistematização t.radidonal a que 
estamos habituados, a sala de aula não se circunscreve a quatro 
paredes; ocupa o.cspaço livre de uma quadra de cimento, 
nos fundos de um casarão que desemboca numa das inúmeras 
ladeiras de Salvador. 

Ao ar livre, meninOS e rneniõas- qUe vadiavam, batiam 
carteiras, puxavam relógios, cheiravam cola, assustavam e 
assaltavam turistas, prostituíam-se de toda a forma, hoje con­
seguem acalentar e realizar um grande sonho: tocar no OLo­
dum Mirim e, depois, integrar o Grande Olodum. Graças 
à sensibilidade de alguns "mestres", que anteviram talento 
promissor naquelas crianças que, no Ccntro_Histórico da capi­
tal da Bahia, tiravam som das latas cm que batiam e de Qutros 
objetos que produzem percussão, tiveram elas a oportunidade 
de romper a discriminação c a marginalidade que as caracte­
rizavam. 

Com poucos participantes no seU início, quando foi criada 
em 1984, hoje a Banda Mirim conta Com cerca de 115 integran­
tes, e já ultrapassou as fronteiraS da Bahia, tendo feito apre~ 
sentaçõcs cm São Paulo, Rio de- Janeiro, Sergipe c Pernam­
buco. Excursões internaCionais integram igualmente o seu cur­
rículo, inclusive a países do Primeiro Mundo, como a Dina~ 

marca. Por primeiro aberta só aos meninos. hoje ela é-formada 
também por meninas. o mesmO te"ndo ocorrido à banda dos 
adullos. Inclusive o grupo da Banda Miriin qüe viajou à Dina­
marca foi dirigido por uma mulher. É importante ressaltar 
que além de aprender á. tocar, as crianças que integram- a 
Banda recebem conhecimentos sobre a história dos instru­
mentos. bem cOinO aprendem a fabricá·los e Consertá~los. 
A Banda não cobra nada de seus alunos, funclonã noS moldes 
de uma cooperativa, e em troca de apresentação recebe doa­
ções que se destinam à manutenção dos instrumentos. Via 
de regra, a criança e O adolescente têm -seU primeiro contai o 
com o Olodum através da Banda Mi_rirri. Depois, outras pro­
postas dentro da Casa do Olodum são-lhes apresentadas, ten­
do .em viSta a complementação de suas atividades artísticas 
(cursos de dicção, de postura de voz, por exemplo) e de sua 
formação humana, sempre com ..1 visão direcionada além dos 
limifes da escola regu)ar. 

O Calabar, Sr. Presidente e SrS. Senadores , existe como 
ocupação urbana há mais de 50 anos. Sua origem se prende 
a um quilombo de negros egressos de uma região da Nigéria 
denominada "Calabari""; daí seu nome. Situa-se na área cen­
tral de Salvador, detendq uma população de aproximadamen­
te 12.000 moradore~ ou 2.000 famílias, na sua mator parte 
originárias do interior do EstadO baiano. A sua COmunidade 
con-grega várias ·entidades :como -GntpO de MLilheres, AssO­
ciação de Moi-adores Unidos do Calabar, Sodedade Benefi­
cente Recreativa do Calab3r. DispOe também de uma Escola­
Aberta, inaugurada em 1982, que promove a escolarização-· 
da 1" a 4~ série do ensino fundamental, mas propicia ações · 
educativas alternativas que são desenvolvidas na medida em_ 
que a necessidade as impõe. Muito organizado política e admi­
nistrati_vamente, conta ainda COJll cre~he, rádio, posto médico, 
posto policial, quadra de esportes, desse modo precncheildo 
lacunas do poder público na prestação de serviços básicos 
para as populações de baixa renda. 

A quarta experiência elencada pelo UNlCEF ê a -Liber~ 
tação da Mulher, movimento que- testemunha o resgate da 
identidade e dignidade_ de meninas ~e adolescentes, através 
de um processo~:educativo pione'iro e éOOsciente. Situada no -
Centro Histórico de Salvador, é a pequena Igreja de São 
Miguel que dá abrigo ao Movimento de Libertação d3; Mulher. 
Nos idos da década: de 70, a área conhecida como do "Maciel" 
nas cercanias da Rua de S-ãO-Miguel, caracterizava-se cOm~ 
o centro da vida noturna, palco de marginalidade. violência 
e prostituição .. _Embora esta última tenha- diminuído np local, 
o problema do tóxico ainda permanece grave, tendo, porou1ro 
lado, aumentado o número de homossexuais e travestis na 
área. Foi ainda nos anos 70 que se esboçou o Mov_iment_o­
de Mulheres. çujo iníCio se deveu à Pastoral da Mulher Margi­
nalizada. Posteriormente surgiram o Centro Social São Mi­
guel, o Grupo Alerta c. o Conselho· Comunitário. Há dez 
anos registroU~se o nomt~ de Movimento da Libertação da 
Mulher. 

Nas suas origens, o Movbn...:nto contou com a colaboração 
de grupos de estrangeiros_-de dift!rcnt~s países, grupos esteS 
que se sensibilizaram com _a situaçâo de indignidade em que 
se encontravam--as mulheres daquela área, sempn. vítimas 
de impiedosos eSpancamentos e da truculência policial. Foram 
aqueles estrangeiros, que faziam pesquisas na ár"ea, que propi­
ciaram meios hábeis para a organização de todo o trabalho 
de luta em prol do reconhecimento daquelas repelidas pelo 
bairro e pela sociedade. Àquela época-, a Ordem Terceira 
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de_ São FranCisCo, a pedido do então Cardeal Arcebispo Dom 
A velar, cedeu o espaço da Igreja de São Miguel. 0-MOVímcnto 
hoje não é _comandado pela Igreja, mas além da Sede, ela 
colabora também com a sua organização. 

Essa instituição que cuida da defesa e da libertação da 
mulher como ser humano, sujeito de direitos, mantém uma 
creche, uma escola. uma central de costura, uma lanchonete 
em convênio com urna fundação e uma escola pedagógica, 
esta constituída de uma marcenaria e de um centro de costura 
e artesanato para meninas. Além de ensinar uma profissão, 
todas as oficinas desenvolvem paralelamente um trabalho de 
conscientização e de orientação quaflto aos problemas da co­
munidade e da sociedade em geral. A creche possui sede 
própria e em épocas festivas, coino carnaval, natal e durante 
as festas típicas populares de Salvador, ela estende seus horá­
rios, viabilizando que as mães usuárias dela possam auferir 
uma renda adicional nesses dias especiais. A Escola São Mi­
guel ocupa as dependências laterais da igreja do mesmo nome, 
funciona em duas salas e utiliza também um espaço junto 
à sacristia, improvisado corno sala de aula. Fazendo exceção 
à regra, não se exige o us_o de farda nem se impõe a aquisição 
de material escolar. É uma escola que foge a todo padrão 
tradicional, porque as professoras extrapolam o próprio minis­
tério de ensinar e, mais do que nunca, fazem o exercí_cio 
da maternidade no seu mais lato sentido: ensinam, e ainda, 
se necessário, dão banho, ministram regras de higiene,_cortam 
o cabelo dos alunos, cuidam da limpeza das salas e fazem 
intercâmbio do material didático entre si. 

As reuniões de pais são feitas regularmente, o que não 
impede que, q~inzenalmente, as professoras visitem as famí­
lias das crianças. Consideram que dessa forma o contato sobre 
conduta, aproveitamento, saúde etc~_se faz melhor e mais 
produtivo, porque a freqüência às reuniões marcadas não é 
significativa, e o trabalho 4e locomoção à residência dos alunos 
é facilitado pela circunstâncía de que eles são todos moradores 
do bairro. A cartilha usada para alfabetização-é- constituída 
de texto elaborado por histórias contadas pelos próprios alu­
nos, que reflete a realidade que eles vivem: .. Vovó lava roupa 
para ter tutu", "Vera luta na rua para ter tutu e ter um 
sapato para usar na escola." A clientela da escola tem de 
4 a 14 anos, a seriação não é rígida, os repetentes não são 
expulsos ou transferidos. 

A oficina de marcenaria, integrante da Escola p-ed<igó: 
gica, é freqüentada por meninos de 8 a 17 arlos, e tem uma 
média de 20 alunos que, pela manhã estudam em escolas 
regulares, e_ à tarde se dedicam à marcenaria. OS ~Objetós 
confeccionados são vendidos, parte da venda va! para os alu~ 
nos, outra parte fica para a manufe-nção-dessa oficina~ O arte­
sanato e a costura, outra ramificaçãO da ESCola Pedã.gógica, 
atende a vinte meninas, entre 9 e 17 anoS. Além do trabalho 
artesanal, dá-se a orientação necessária sobre higíene, sexuafi­
dade e problemas ligados à comunidade, porque a maioria 
já desenvolve vida sexual ativa, e é grande o número de abor­
tos. 

A Imprensa e a Criança, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é projeto_ que significa a concretização do direito a um espaço 
na mfdia. Com efeito, a coluna semanal do Fórum de Defesa 
dos DireitOs da Criança e do Adolescente da Bahia representa 
experiência única, no Brasil, de obtenção de espaço sistemá­
tico em jornal, por representação de entidades não governa­
mentais. A formação de uma opinião pública favorável à causa 
da criança e do adolescente, através dos meios de comunicação 
de massa, foi considerada imprescindível como estratégia e 

objetivo, c mercê dos esforçOs da UN!C:ÇF e da Ft!ndação 
João de Souza Góes conquistou-se um espaço dominical na 
Tribuna da Bahia, que assim se transformou num dos primei­

_ _ros veículos a divulgar os trabalhos do Fórum DCA da Bahié:i.. 
É oportuno registrar, retrocedendo um pouco no tempo, 

que o Fórum dos Direitos da Criança_ e _do Adolescente da 
Bahía- Fórum DCA-Bãhia, constituído em outubro de 1989, 
desempenhou atuação coadjuvante firme e enérgica para a 
aprovação. em 13-7-90, do Estatuto da Criança e do Adoles­
cente (Lei n" 8.069/90). Na verdade, atribui-se a conquista 
deste Estatuto ao empenho dccísívo e muito presente do Fó­
rUm Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, que 
hoje ainda luta para transpor o avanço legal obtido, ir além, 
porque na pnÜica, além do aspecto jurídico já vencido, esbar­
ra-se no problema da mudança da mentalidade e do trata­
mento dispensada à criança e ao joVem. outrora historica­
menté aiicerçado nO assistencialismo, na repressão, na violên~ 
cia, na_ tutela_ e no paternalismo. 

Há uma diferença entre o Fórum Nacional, fonte de inspi­
ração do Fórum Estadual da Bahia, e este, que nos cumpre 
assinalar. Enquanto o primeiro é uma frente de discussões 
de _entidades não goyernamentais, o segu~_dO se caracteriza 
como frente de articulação entre as instituições públicas e 
as entidades não gove-rnamentais. É, mais uma vez, a tentativa 
de _fusão do Estado habitualmente centralizador e monolítico 
com· a sociedade civil organizada, especialmente tendo em 
vista as soluções alternativas para seus problemas, que a boa 

· intenção_ do organismo estatal não resolveu. Essa tentativa 
de unidade difícil, contraditória sob certo aspecto, tem propi­
ciado urpa experiência enriquecedora, em busca de uma sínte~ 
se, viabilizando alianças conjunturais e momentâneas de enti­
dades não gove.rnam_entais e'9rgão~ públicos. 

-O Fórum DCA-Bahia, nobres pares, constatando a insufi­
ciéncia e a contradição de dados existentes sobr-e_ crianças 
eadolescentes,~e partindo da premissa de que toda e qualquer 
política pública nesse setor deve se estruturar em dados siste­
matizados e atualizados, articulou para que a UNICEF e a 
FCBIA (Fundação Ceiltro Brasileiro para~à Criailçã e_ Adoles~ 
cência) publicassem, em 1991, um trabalho completo sobre 
esse as~unto, denominado: "Bahia: suas Crianças e Adoles­
centes. O qUe está acontecendo?", que bem dimensiona, 
quanto a eles, os aspectos socioeconômico, demográfico, fami~ 
liar, s_endo _enfocados igualmente os aspectos de saúde, educa­
ção, violéncia, trabalho e renda. Voltado para a operacio­
naíização do Estatuto da Criança e do Adolescente, o Fórum 
DCA-Bahia se com pós com outros organismos, formando gru­
po de trabalho incumbido de promover a implantação do Esta­
tuto em dez municípios-pólos do Estado, com tal medida im~ 
plementando os Conselhos Municipais de Direitos da Criança 
e do Adolescente. 

No âmbito dessas fealizações, cujo alvitre pretende desca~ 
racterizar o menor como pivete, carente, ínfrator ou marginal, 
resgatando~ lhe a cidadania que o_ faz um portador de direitos, 
inseríu-se a coluna semanal do Fórum DCA no jOrnal Tribuna 
da Bahia. Foi o meio hábil, o espaço adequado para o grito 
de liberdade: _"agora é lei, agora é prá valer". A t~nica do 
espaço ocupado pela referida coluna centraliza-se na implan­
tação do Estatuto da Bahia, na violência contra crianças e 
adolescentes e nas ações propostas pelo Fórum DCA-Bahia 
e por ele concretizadas. Não se perde de vista a co~vocação, 

--Sempre reiterada, da sOciedade civil organizada para participar 
do Conselho Municipal de Defesa da Criança e do Adolescente 
de Salvador, como forma de viabilização das políticas preconi-
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zadas pelo EstatUto. O uríl quarto de página de um dos cader- Os contatos promovidos pelo Axé junto a meninos c 
nos da edição do mingue ira da Tribuna da Bal;til!, cedidq_-pela meninas· de rua são feito~ pelos "educadores de rua", que 
Fundação João de Souza Góes, se -raz_- Vibrante- e altaneiro são treinados e capacitados para tanto. pretendendo-se "trans-
na defesa de sua~ propostas, sempTe alimentando o debate, formá-los num referencial positivo de adulto, tão necessário 
sempre denunciando veementemente. A abordagem da~ mat~- e tão ausente na vida destes meninos/as". Toda a responsa~ 
rias é anah'tica e profunda, a verticalidade para encarar as bilídade pelo sucesso da proposta de trabalho do Axé reside 
questões é referenc.ial certo e sçmpre presente. na figura do educador, a quem compete cativar o mcnino1a, 

Enfim, através da imprensa, ·•o intenso trabalho desen~ e mantê~lo ligado a todo o desenrolar do Projeto. Por_ isso, 
volvido mostra que a questão da marginalidade da criança rigorosa seleção se faz desses nrofissionais, cuja afuação já 
e do_ adolescente é so_cial e não poliCíã.l. Constata, através se experimentou em outras--regiões do Brasil e em alguns 
de dados, o crescimento de violência contra crianças e adoles- países da América Latina. São utilizados os princípios do fa­
centcs, consubstanciada_atr:av_és da desassistência, maus-tra- _ mos:os educador P_al_!].o_freire, fundamentados no respeito às 
tos, linchamentos, prisão, tortura e assãssiDatoS. Veicula de- vivências das crianças, sem repressão às -suas manifestações, 
núncias de que não_ apenas a polícia, mas empresários e comer- concebendo-se uma educação libertadora, conjugada com a 
ciantes estariam apoiando grupos de extermínio, verificando prática. 
a lentidão do curso das apurações. Registra o repúdio de De acordo com informação da Folha de S. Paulo, de 
entidades de pes_o, a exemplo da OAB, SeçâO Bahia. Apre- 13:"6 p:p.,~Os educadores do Axé recebem remuneração acima 
senta propostas de __ criação __ de mecanismos e entidades para da média do mercado. O seu Diretor~Presidente, Cesare Fio-
o enfrentamento da situação (Sist!!m·a de Vígilância e Preven- rió La Ro_cca, advogado e pedagogo florentino, já há 25anos 
ção de Violência contra Crianças e_ Adolescentes, Centros no_ Brasil prestando serviço a essa causa, é também o oríen-
Integrados de Apoio à Criança e ao Adolescente), bem como ta(!Oide"prOjetos do UNICEF e da OI'i'(Orgariizã.Ção Interna­
as ações desenvolvidas por entidades não governamentais e ciõrl.al do Trabalho). La Rocca adota a tese e que o amado-
por órgãos federais, estaduais e municipais." rismo bem-intencionado deve ser abolido dos programas so-

Cabe-nos, completando a série das instituições el~itas ciaiy, -gaí a reml:lneração expresSiv~ -paga aos educadores do 
modelares, nobres pares, determo-nos na última experiêricia, AXé. E ele quem adverte: "Solidariedade e humanismo são 
denominada Axé, uma parceria, dir-se-ia. de bem com a vida, importantes. mas não funcionam sem gerenciamento, rigor 
que permite ao meitino e á rili!ninã da rüa ter COQlprom:issOs técnícO e profissionalização.''. "Terra Nova", organização não 
com seus sonhos. Na linguagem do candomblé, axé quer dizer governamental italiana de cooperação internacional, que a tua 
"o principio, a força e a_ energia que--petmite-lrc q-ue tõdas__ há também 25 anos -eiil palses da África e da América Latina, 
as coisas do mundo possam vir a ser". O atO educativo é foi o primeiro õfgâo- a fi.nanciar o Axé, a que se sOmaram 
entendido de forma lata e abrangente, com_o iriStrlmi~fo polí- outros posteriõririéi1te. E órgão sUbsidiado pelo Ministério 
tico-libertador para a criança c o adolescente de rua·, visão de Relaçõ'es Exteriores da Itália e da Comunidade Econõmiça 

. que lhes permite sinto-nia -TáCil com as lutas emancipatórias _ EU.iópêia. Também o grupo de apoio .. Amigos do Axé" re-gu­
promovidas pela sociedade em geral. A proposta pedagógica - larmente colabora com recursos. Trata-se de um grupo de 
do Axé visa a construir a cidadania- crítiCa da criança de rua pessoas físi~s. _- _ __ 
através do processo educativo. Preocupado com aqueles que A Folha de S. -Paulo, -na--IrieSinã data acima referida, 
não-têm tempo de viver a infância, porque chamados precoce- nos revela que no Projeto Axé cada criança gasta por mês 
mente a assumir a própria .sobrevivéncia~ propõe o Axé que US$ 40, valor este dez vezes inferiOr ao gasto pelas instituições 
a criança, de espectador passivo, cúmplice de uma sociedade públicas, ineficientes, infelizmente, como sempre. O projeto 
notadamente injusta, intervenha criticamente não s·6 na sua conta~ além da colaboração inter'riacional, com a- colaboração 
situaçãoo;-mas nos problemas nacionais, nO exetcfcíó pleno de empresas privadas, e recebe apoio federal, estadual e muni~ 
e absoluto de seus direitos e dever~ como cidadão. · cip_ãl. 

Desde o início, o projeto trabalha em parceria com orga- O início do trabalho do e"dUcador de rUa junto à _criança,-
nismos públicos e órgãos não governamentais relacionados- o-primeiro Cont3t0 de aboraagem e aproxlmaçãõ;-o reconhe~ 
diretaou iridiretamente com a questão. Por primeiro impôs-se, ci:rfteilto.da área, o eiwolvimento com o ambiente e Suas-carac­
por dever de seiic_dade, levantar o número de meninos e meni- terísticas. avençou:se c;hamarde "paquera pedagógica''. Desta 
nas de rua que existiam em Salvadoi, visto que até então fase, que dura perto de :::es~enta dias, com as variantes determi­
nunca se tinha _realizãdo pesquisa a respeito. Com a colabo- nadas caso a caso, passa--~~ para um segundo momento, já 
ração do !BASE (lnstituto __ Brasileiro c;Je .Anál_isc;:s_ Sociais), de maior entrosamento, c.:on_hec_imento recíprOco e intimidade: 
o Axé concluiu que em toda a cidade de _Salvador existiam é o .. namor() pedagógico-'' . .A:.:j_l.1i se desenvolve a sistema~ 
cerca de 12 mil críãn-ças que moravam nã rua ou dela tiravam tização, a pa-rte mais cútiél'e"[a da- construção do projeto de 
seu sustento. Tal pesquisa permitiU "ainda outra conç)us~o: víQa do menino/a, e o e(iucador int~r~ém __ diretamente para 
são três as categorias_ em que se podem classificá-las: 1. os adquiiíf-os documentos do menor, acompanhá~lo a médico, 
meninos e as meninas que vivem permanentemente na rua, resolver pendências com a polícia e, se necessário, to!na provi~ 
porque romperam todos os vínculos com a família; 2. _os __ que. dências de natureza judicial. Estão previstos atendimentos 
ficam na rua durante a semana, retornando para casa só nos médicos, psiquiátricos, prestados nãó só por serviços públicos, 
finais de semana; 3_. os que passam o dia na rüa, e voltam mas também por instituições privadas articuladas pelo Axé. 
para casa todas as noites. O primeiro grupo, abrangendo faixa E em s-e tratando de drogas. há o recurso ao pSicólogo e 
etária entre 14 e 18 anos, exigiu do Projeto __ Axé ação ma.is ao- ÇETAD (Centro de Trãta_mento ao Abuso de D~ogas). 
imediata, enérgica e emergencial mesmó-, porco-rtta-âã idade · -'EsSa é uma fase -em que se programam atividadeS em ambien­
limite, porque adentrando a maioridade esvai-'se a Proteção- tes fechados, visando à disciplina, à criação de hábitos, aos 
do Estatuto da Criança -e-do Adolescente, ficando o menor limites que ·se-impõem na relaçãO cOm o- educador, com o 
sujeito ao Ordenamento jUrídico comum. grupo e, em última análise, com a sociedade. E o momento 
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propício para se questionar, e principalmente chegar a conclu­
sões, sobre a questão da sobrevivência, e o Axé está atento 
a que a rua é primordialmente, para o menino e a menina 
que acolhe, uma fonte de renda. Portanto, a integração à 
e.,<::-cola, o processo educativo deve no primeiro momento fazer 
aflorar a auto-estima da criança, trabalhando o seu lado psico­
lógico, mas simultaneamente não perde de vista o sustento_ 
da criança e a sua profissionalização, tudo isso sem opressão, 
com vigilância e obSt!rvância de disciplina, de autoridade que 
não se confunde com autoritarismo. 

O Axé tem como certo que sua: proposta não passaria 
de mera utopia se ela não buscasse preparar e inserir o/;J. 
menor no mercado de trabalho, conditio sine qua non de todo 
o esforço pedagógico. Caso contrário, ele/a permaneceria na 
rua como vadio, reiniciando o ciclo da miséria, do abã.n-dOnó 
e da violência. 

Chega-se à terceira fase, à hora do fazer propriamente 
dito, quando o menino/a está em condições de planejar e 
optar por uma ativídade, natural, gradativa e espontanea­
mente. É o momento de "aconchego pedagógico". A relação 
educador-educando cresce, maturada, laços fortes já se solidi­
ficaram, de modo a permitir se implementar nova etapa do 
processo educativo. Foi nessa fase que os responsáveis pelo 
Axé dete_ctaram o desejo das crianças de freqüentar uma esco­
la fora do padrão regular e formal, ele onde muitas delas 
já tinham sida expulsas. Criaram-se, então, niíi:leos de alfabe~ 
tização, com a expectativa de que, posteriormente, os merii­
nos/as retornariam à rede oficial de ensino. A experiência 
já foi consumada com sucesso~ e um primeiro grupo deles/as 
já retornou à rede pública após a-alfabetização. 

Para complementar o processo educativo, Sr. Presidente 
e Sr.s, Senadores, o Axé ctiidou.de implantar núcleos profissio­
nalizantes_, obviamente respeitadas as aptidões e preferências 
dos alunos/as. Tais- núdeos se desenvolvem ~m parceria com 
setores produtivos, através de convénios com o_Senaí, Sesc, 
Senac_e alguns sindicatos. _O Axé ainda conta com duas opções 
de profissionalização e geração _de renda: a fábrica de papel 
reciclado e oficina de estamparia em tecidos (serigrafia), cujas 
rendas .são_ rateadas entre os meninos/as. Segundo informa 
Gilberto Dimenstein, _na Folha de S. Paulo, de 13-6 p.p., 
ainda no curso deste ano os meninos/as do Ax_é receberão 
aulas de jardinagem e, em convênio com _os poder"es públicos, 
iniciarão o programa "Jardins da Infância", pelo qual cuidarão 
dos jardins públicos. Cuida-se no momento de obter_ .adesão 
expressiva de empresas privadas para participação nessa inicia­
tiva. 

Já em etapa mais avançada, o Axé, considerando as pecu· 
liaridades, as diferenças culturais que caracterizam fortemente 
Salvador, notadamentc a infl.u"ência africana, riquíssiiná em 
elementos lúdicos- blo_cos cam_avalescos, capoeira, candom­
blé, festas de largo- , todos presentes no cotidiano do m_e_ni_:' 
no/a _de rua:, o Axé decidiu estabelec;e_r_ convênio~ com entida­
des culturais afro-brasil~iras que já atuavam em suas comuni­
dades, tendo em vista duplo aspecto: melhor atender à formª~ 
ção profissional e manter a perspectiva lúdica da rua, preser­
vando-se a cultura africana. Assini nasCeu o '"Projeto Erê'', 
vinculado ao processo pedagógico do Axé. Formaram parceria 
com este último para tanto o Olodum o Dê Aiyê, a Capoeira 
de Angola, Bloco Cultural Muzenza e o Terreiro de Candom­
blé Bogum, todos esses grupos já com experiêncía no trabalho 
com crianças, além de representantes legítimos da cultura 
negro-mestiça baiana, dando-se, desse modo, continuidade 
ao processo pedagógico _ _iniciad_o pelos educadores d_e rua. 

A medida que se acumulam experiências, o ProjetO Axé, 
adiiptand?:se à r~alidade, a_mplia suas atividades para atender·. 
a novos __ interesses. Assim é que 3_Q crianças do __ Axé:. e.s.tão 
integradas hoje à EScola de CirCõ, piópõSta -que-demoi1Stróu 
ser muito benéfica· para aqueles cujo talento é voltado para 
essa· área. 

As crianças abraniidas pelo Axé caTitam também com 
um Fundo de Apoio que distribui às crianças e aos adoles· 
centes bolsasMauxílio,_ três refeiçõeS diárias e vales-transporte 
para sua locomoção. Tal auxílio corresponde a uma compen­
sação fi~J,anceira pelo que deixam de ganhar enquanto partici­
pantes das atividades do projeto. Este ainda custeia, por um 
período inicíal de noventa dias, pensões e quartos de aluguel 
para os menores já rompidos definitivamente com sUas famf­
lias__, Após esse prazo, procede-se a uma avaliação da situação. 
Aqueles que já se desligaram de suas famílias, bem como 
com_aqueles cujo retorno para casa foi considerado desacon­
selhável contam ainda com as denominadas "Casas de Passa­
gem", onde, mercê de infra-estrutura capaz de responder às 
suas necessidades, treinarão o hábitO de viver juiltoS comunita­
riamente. Preferencialmente reservam-se essas casas para os 
menores. porque os maiores contam com as pensões e quartos 
alugados. . 

E, novamente, é a Folha de S. Paulo, mais urna vez, 
através -_de Gilberto Dimenstein, que nOS dá ciência de que 
os estilistas italianos Augusto Perrone e Nico la Civinini, deten­
tores da marca Donnaunno, egressos da rota Roma-Tóquio, 
acabam de trocar os palcos da fama. os badalados salões euro­
peus-, -para ocupar. doravante, o ofício _de estilista de meni­
nos/as das ruas de Salv<idor. Trata-se do lançamento da "mo­
daxé", sem fins de lucro, só com fins educacionais. A UNES­
CO (Org-anizcição das Nações Unidas para a Infância) rotulou 
de _e_x_erJ?.plar essa experiência. -

Sr. Presidente, Srs_ Senadores, para tirar da rua 2~058 
crianças, como já o fez desde 1990, quando foi criado. o Projeto 
_A~~. direcionàt'ldo-as para a escola e para o trabalho, forma­
ram-se seis_ núcleos de alfabetização, dois profissionalizantes 
e oito de atividades culturais, além de inúmeros convênios 
para profissionalização Com entidades governamentais -e não 
governamentais. Apesar da recessão, apesar da falta de .verba, 
do preconceito e das adversidacles por que passa um projeto 
dessa envergadura, venceram a audácia, o desafio, a ousadia, 
o ~o_vo. Os result~dos são palpáveis, concre!~-~ e objetivos. 

Por final, nossa palavra, no dia de hoje, fechando o sumá­
rio sObre as seis experiências inovadoras junto a meninos/as 
de rua desenvolvidas em Salvador, não pode deixar de reco­
nhecer, de um lado, o desconfortável posicionamento da Bahia 
como Estado portador do maior número de indigenteS; abran­
gendo um universo de 12.000 crianças de rua. Por outro lado, 
coritudc, registra, com o orgulho de filhO da terra que somos 
e seu légJtimo representante, a resposta do povo baian.o à 
altura, a ação pronta, a reaçã"o oportuna, a tempo e a hora, 
nõ cóirtbate ao drama do menor de rua, um dos mais_ angus­
tiirites- por que põde passar uma nação ainda em desenvol­
vimento, na medida em que _compromete todo o futuro dessa 
mesma nação pelo envolvimento da sua geração mais nova. 

Estamos certos de que se_ trata_do início da_-retoinada 
e do resga.te da dignidade da população mais sofrida do nosso 
Estado da Bahia, é a contribuição decísíva e exemplar da 
Bahia e, mercê de Deus, temos fé em que essa sua participação 
será alavan~ firme e haverá de desaguar na solução maior 
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que passará, inevitavelmente, por toda as unidad<:!S da Fede­
ração. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) Con~ed~ 
a palavra ao nobre_ Senador José Same-x,. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP. PtQhuocia o se­
guinte discurso.)- Sr. Preside_me, Sr.s. e Srs. SenadOr~s. 
participei em XangaL mi China, no mês de maio- último, ·da 
reunião do Interaction Council, entidade internacional que 
congrega quarenta ex-Chefes de Estado c de Gove.mo, e que 
se reúne-, anualmente, para discussão da pro~lemát.icil ~.~n~ .. 
dial, enviando depois suas conclusões finais a todos os organis~ . 
mos. internacionais e Chefes de Governo, prin_dparm_eqte C?. ,. 
chamado Grupo dos 7, hoje responsáveis ri13.i0i'€!s pelas dC:ci-· 
sões sobre a paz e o futuro da humanidade. _ __ ...... ·~ .. _ , ___ . __ _ 

A Declaração Final, anunciada em Xangai, pos~Uí'ínúme~· 
ras recomendações que merecem a _reflexãO- dos· políticos ~o 
mundo inteiro. Nesse scn tido. peço a sua transcrição nos Anais 
do Senado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JQ" 
SÉ SARNEY EM SEU DISCURSO: 

' I • ' 

DECLARAÇÃO FINAL 

O fim da guerra fiia -nao--p-arccc CStãr o[ere_cenâo' .urna 
nova ordem mun-dial nem um dividendo de paz, embora exista 
um dividendo em termos de. liberdade política.-_ 

I- A China 

L Durante a década passada. a China pô~ c'!l. prá~i~­
políticas qu"c impulsionaram drasticamente o _seu .dcsenvol­
virii.ento económiCo e social. O h~gado dÇ!' agiiàçót!S 'Pôiíiiéa 
e soci:al do passado foi substituído por uma economia dinâmica 
em pleno crescimento, que busca conciliar os princípios ·cto 
mercado com os postulados do socialismo. O nível dt:~ vida 
está melhorando rapidamente c é possível se observar um à' 
recuperação da prosperidade individual, sust~ntada por u'm 
setor agrícola atuante e uma produção iridüsfrütl com· tlêxibi­
lidade crescente. Isso envolve a promessa da China· se-tornar 
uma das ptincipais economias antes do término-da presente 
década. 

2. COiüUdO ;o próprfd governo chiriês réCoi'lhe& · ce-rt'os· 
fatores que poderiam ser perturbadores. Q_ Conselho lntera­
ção está preocupado com o regional_ismo c as Consf:!qlfentes 
disparidade_s, especialmente na medida em que afctam o se.tor , 
agrícola; a deterioração ecológica e a destruição do meio ~m­
biente provocados pela industrialização dcsenfrcada_que pro­
vavelmente terá repercussões mundiaís; as conseqüências de_ 
uma economia de planejamcnto centralizado do passado, c_om 
ênfase na indústria ·pesada; o aquecimcnfo" da economia, cau~ 
sador de uma inflação que ameaça a paZ_ e a estabilidade 
sociaiS.--- --- - ---

3? O surgimento da China como potência pOlítica, estra­
tégica e económica importante no cenário muildial, lhe confere 
responsabilidades especiais, as quais são mais marcadas ainda 
após o desaparecimento da União .Soviética. Acabaram-se 
para a China dé:cadas de preocupação e conflitos com s-eu 
vizinho do Norte, e o pais está sendo beneficíado com a possi­
bilidade de manobrar na área da política exterior. Deve de­
sempenhar agora um papel importante na região do Pacífico 
e no mundo em geraL As políticas da China, ínspiradas no 

interesse próprio, deveriam intentar promover a paz e a estabi­
lidade, bem como deter a proliferação dq__ poderio--n-uclear 
e dos projéteis. Por outro lado, a comunidade mundial deve 
permúir à China partiCipar plenamente do sistema financeiro, 
comercial e econômico internacional. 

II~ Resposta às conseqüências da 
desaparição da União Soviética 

_. _ 4. A desintegração da_Uniã-o Soviéticf.!poderia ser consi­
derada como o evento roais decisivo do pós~ guerra. Ela trouxe 
mªior_libcrdade e criou uma oportunidade realista para insta­
lar a_ democracia. Um sistema internacional estável, baseado 
nã _dissuação, foi_ substituído por uma constelação extrema­
IDf!ntc volátil e instável. agravada pelo colapso sistémico nOs 
terútórios da antiga União Soviética, o yue abre espaço para 
outros tipos de conflitos agudos ou latt!ntes. No mundo poste~ 
rior A g_~erra fria, a estabilidade será frágil. a não ser que 
ela seja restabecida nessa zona. 

5. O fim da guerra fria deveria ser um momento propício 
para impulsionar iniciativas, particularmente por p'arte- dàs 
prifi;cipais potências, a fim de acelerar o processo de desarPla­
mento, frear o comércio de sistemas de armas c, assim, dimi­
nuir os atuais gas.tos _com defesa. 

6. Os países industrializados dev_em estabelecer um mar­
co".p.ara a cooperação a longo prazo, expresso num acordo 
oficial para sustentar o desenvolvimento econômico e levar 
a cãbo um programa duradouro de assistência técnica e_capaci­
ta~ão, em vez de aplicar uma série de planos, de impacto, 
maS: ineficazes. vinculados a referendos ou ele_içõcs. As insti­
tuições financeiras internacionais devem redirecionar sua aten­
ção para seu mandato específico. Um programa de assistência 
bem administrado, porém seletivo, é o que se precisa durante 
os próximos cinco anos para promover o comércio c o acesso. 
aos mercados. estabelecer as normas do comercio interna­
cioÓal, desmantelar as ojivas nucleares. melhorar as normas 
de_segurança dos reatores nucleares, enfrentar os graves pro­
blemas ambientais c fortalecer os sistemas de bem-..estar social. 
Os novos estados.. por sua vez, devem demonstrar que são 
protagonistas previsíveis no cenário mundial, se afastando do 
isolacionismo e a xenofobia. e atribuindo direitos iguais às 
minQrias que vivem cm seus ~erritórios. 

7. A atertção exclusiva das potências ocidentais à RU.s~ 
sia: deixando a l!m lado os demais estados indepençlentes, 
produz distorçõeS perigosas, prohlema que fica -exarcebado 
pela preocupação adicional dO Ocid..:-nte com o destino de 
certos líderes, em vez de com as circunstâncias e as necessi­
-dades dos países:- A assistência que seja oferecida aos estados 

- sucessores da antíga União Soviética não deveria privar outros 
paíSes da parcela que lhes corresponde. 

8. Ao fazer -uma discrimin.ãçâo excessiva entre a Rússia 
e os demais estados novos, a assistência internacional poderia 
fomentar conflitOS. persistentes entre eles e elevá-los áõ pfimci­
ro plano. A relação da Rússia com os demais estados novos 
poder-sc-ia torniú- um dos principais problemas da política 
exterior do nosSO ~te.mpo. A reconstrução da Rússia dever 
ser complementada com programas para os demais estados, 
a saber, as potências incipientes, como a Ucrânia, países que 
possuem arma...;; nucleares em seu território, '")aíses com usinas 
nucleares propensa~ a desastres, ou países que enfrentam 
enormes desafios ecológicos (como o lago Arai, que está desa­
parecendo). TodOs- os estados novos devem ·ser i.ratados -com 
dignidade, e a plena participação no cenário interné!>cional 
deve ser a eles permitida. Deveria ser fomentada a criação 
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de laços e mecafiismos de cooperação económica entre eles, 
como a comunidade econômica incipiente~ os quaiS poderiam 
facilitar esse proCesso. 

9. O COnselho Interação lamenta a incapacidade da co­
munidade internacional para evitar a espiral de violência mor­
tífera, crueldade e sofrimento humano em algumas zonas da 
antiga Iugoslávia_, após o desaparecimento da União Soviética. 
O Conselho insta a Comunidade Européia, a-Conferência 
sobre Segurança e Cooperação na Europa e as Nações Unidas 
a adotarem medidas decisivas para libertar a Europa desse 
conflito. É preciso dar um baJ:>tu_ im~diaJo à guerra conven­
cional, que se encontra acompanhada por um total desconhe­
cimento dos direitos e da digiilidade humanos. Ca!?_o contrário, 
o câncer dos conflitos nacionais poderia ser propagado c colo­
car em risco a eStabilidade européia. O Conselho Interação 
apóia uma solução política para a crise, baseada nas diversas 
propostas que foram apresentadas. O Conselho conclama a 
Comunidade Européia, a Rússia e os Estados Unidos para 
convocarem uma conferência de todos os estados__ da região 
com o objetivo de se estabelecer um tratado obrigatório sobre 
segurança. garantia das fronteiras; :PrOÜ.!ção da-S minorias n-a­
cionais e cOOperação eConórriica, complementado por' dispo­
sições eficazes que garantam a sua implementação: 

10. Na península da Coiéía também csfão sendo senti­
das as repercussões de desintegração da União Sovféfica. De­
vido ao fato da Coréia- do Norte não _ter aceito a inspeção, 
em conformidade com o regime de salvaguardas do Tratado 
da Não-Proliferação (TNP), realizada pelo Organismo Inter­
nacional da Energia Atôrilica (OIEA), e, pOsteriormente, in­
formar a sua retirada do TNP, está correndo o risco ele_ maior 
isolamento internacional. O Conselho Interação _ _insta a Coréia 
do Norte a reconsiderar sua atítude c se reintegrar ao TNP. 
Ao mesmo tempo, a Coréla do Norte está afundaódo em 
dificuldades econômicas de crescente profundidade. Não é 
mais possível deixar de lado a_possibilidade de unüiciiÇâo~ 
da Coréia. O Conselho ln te ração apóia plenamente o relatório 
apresentado pelo Sr. Helmut Schmidt sobre os resultados do 
Grupo de Alto Nível( 1

) que ele presidiu sobre "As lições 
do processo da unificação alemã para a Coréia" e recomerida-o 
à ambas as Coréiã.s, à Chiri"a, ao Japão, à Rússia, aOS Estados 
Unidos, à Associação das Nações do Sudes.t~_Asiático 
(ASEAN) e aos coreanos expatriados. 

11. O desaparecimento da União Soviética de_u_ novo 
impulso à bem recebida difusão da democracia e-dos direitOS 
humanos no mundo inteiro. progresso que deve continuar. 
Ao mesmo tempo, ressurgiu o conceito de identidade nacional 
com uma base cultural, adquirido em diversos lugares ao longo 
de vários séculos, o qual constitui a principal força aglutinante. 
Assistimos à divisão de estados multiétnicos sob as pressões 
da deterioração económica e da desintegração sodal. As aspi­
rações de uma identidade nacional são inquestionavelmente 
legítimas e poderiam ser um elemento positivo para a estabili­
zação política e sociaLNão obstante, essas aspirações amea­
çam se converter em um nacionalismo destrutivo e retrógrado 
se não conseguirem coexistir com a identidade, igualmente 
legítima, das minorias nacionais, e se_ forem elevadas _à cate­
goria de um direito a se reclamar por estados-nação "etnica­
mente puros.,. A identidade nacional, no sentido correto da 
frase, exige pluralismo político e tolerância nacional, social 
e religioSa, em contraposição à fi'ãgmcntação política e à inimi­
zade étnica. Da mesma forma, o ressurgimento do fundamen­
taUsmo de diversas índoles coloca em risco a paz e fomenta 
a intolerância, a violência c o ódio. 

12. -O fim da Guerra fria e a desintegração da União 
Soviética liberaram muitas partes Qo mundo do~ e(eito:::. .{ia 
confrontação ideológica entre as superpotências. a qual se 
manifestou com atos de violência. guerras de guerrilhas e 
apoio a regimes autoritários. como nas Américas Central e 
do Sul, o Caribe, África, Oriente Médio e algumas partes 
da Ásia. O Conselho Irltcreção recebe_ com agrado a ~volução 
em direção à democracia, a resolução qe certos conflitos inter­
nos e a oportunidade para que os países concentrem sua ener­
gia no crescimento económico e na erradicação da pobreza. 
Além disso, deveria ser facilitada a particípação mais equifa­
tivas dos países em desenvolvimento no sistema internacional. 
a fim de poderem superar sua atual marginalização. 

13. O Conselho Interação faz um chamamento à comu­
nidade internacional para que seja iniciado o processo de 
reabilitação das nações mais gravemente afetacJas pelo con­
fronto Leste-Oeste de épocas anteriores. como o Libanp, a 
América Cenhal e_ Angola, país que deveria contar com o 
reconhecimeto diplomático dos demais países. O Conselho 
faz um chamamento, tmabém, ao governo dos Estados Uni­
dos, particularmente ao Congresso desse país, para ãâotarem 
uma atitude mais flexível e estabelecerem o diálogo com Cuba. 
· 14- Os países em desenvolvimento sofrem a carga do 

serviço da dívida e não têm condiçõe.s favoráveis para o comér­
cio, os fluxos de recursos nem a transfer:ência de tecnologias 
apropriadas. Em 1992, o Conselho Interação centrou-se espe­
cificamente na situação da América Latina. e no presente 
ano decidiu dar maior atenção_à Afric~. 
III - O retorno da África ao curso do Sistema Internacional 

15. O fim da Guerra Fria oferece, também, um;:tpportu­
nidade para voltar a atenção sobre a África. A marginalização 
atual da África é moralmente inaceitável e constitui um posi­
cionamento politicamente miope. que não traz nenhum bene· 
fíéio econômko. Nesse sentido, o Conselho Interação apoia 
plenaffiente o relatório, apresentado-por-Lord Callaghan of 
Cardiff, dos resultados do Grupo de Alto Nível() sobre ''O 
retorno- da África ao curso do sistema interriaciOnal" e faz 
um apelo para que seja amplamente divulgado. 

16. A África não é uma caus_a-perdida. Além das ~xem­
plares realizações dos anos sessenta e set_enta,,eonvém ressaltar 
outras mais recentes no Benim. Botsuana e_ Maurício. Os 
prÓprios africanOs dão destaque ao vínculo entre a democ.raç~a 
e o desenvolvimento económico. Não obstante, a democracia 
é frágil e é preciso fortalecê-la. Na África, há _necess!dad_e 
de dar__maior robustez às estruturas governamentaiS e ao Impe­
rio do direito, criar um clima fiscal tributário propício e promo­
ver a formação teórica e prática da poupança privada, os 
quais, por sua vez, irão atrair rnãiores investi~entos privad_os. 
Os africanos re.conhecem que um compromisso no senttdo 
de se esforçarem para melhorar sua situação é indispensável 
para o êxito. Em-particular, deveria ser criado_um m~rcado 
interno para o fornecimento de e_nergia, água e meiOs ?~ 
transporte, além de reduzir c-onsiderave1rnente OS:_gastos mth-

(!)_Além do Sr. Schmid~ 5JS s_eguintes membros d~ Conselho lnteração partici· 
param da reunião: Maria de Lourdes Pintasilgo (Portugal) e Shin Hyon-Hawk 
(República da Coréia). bem como asseguintesfiguras de alto nível: Kyong-Shik 
Kang (Repúb!ica da Coréia). Hans-Jo;_lchin Langman~ (Aleman~a), Emile 
-van Lennep (Países Baixos). Hans Matthoefer (Alemanha), Meinhard Mieg!'!l 
{Alemanha), Seung-Keun Rhee (República da Coréia), Sang-Woo Rh(!e (Re· 
pública da Coréia), Susanne M. Schmidt (Alemanha), Richard Schroeder (Ale· 
manha), Peter Schuez (A[~manha), Horst Siebert (Alemanha), Ha-Cheon 
Yeon (República da Coréia) e Vadim Zagladin (Rússia). 
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tares. A comunidadíc intcrnaciorial deve cumprir suas'declara­
ções com relação ao aUvio da dívida. O Banco MUndial e 
o FMJ devem adotar medidas especiais para reduzir a dívida 
que estes países têm com eles. Mais importante ainda serão 
a abt!rtura dos mercados do Norte. a ratificação do Gatt e 
o cstahclccimento de um regime comercial justo. 

17. Educar as mulheres e lhe_sconceder poder de decisão 
contrihuirá para se conseguir a necessária diminuição da taxa 
de fecundidade da ÁfiiCa, entre outros benefíciOs. É-- pr-Ccisõ 
dar prioridade ao plancjamcnto familiar na assist~ncia para 
o desenvolvimento. promovendo diversos métodos c meca­
nismos anticoncepcionaiS. óe"m como pesqUisas médicas. 

IR. Na África. onde vivem 10 por cento da população 
mundial, encontram-se atualmentc entre 70 c 60 por cento 
dos casos mundiais de AJDS, cifra que prevê uma duplicação 
no curso da presente década. Com o objetivo de se evitar 
o sofrimento social generalizado. de agora até o ano 2000, 
é preciso implementar um programa em grande escala para 
o subsídio de preservativos (camisinhas). -

19. Coró a finalidade de -se evitar a prOiiTCração de situa­
ções com a da Somália. a ONU c as organizaçõeS regionais 
devem dar atençã_!), conjunta e imediata, à solução e preve-n­
ção de conflitos. E conveniente que, no futuro, a.comunidãde 
internacional estabeleça princípios ·que governerrra interven­
ção com fins de socorro humanitário. É preciso que a demo­
cracia fique arraigada c cresça na Angola, processo para o 
qual a ONU e seus organismos têm __ contribuído_çom recursos 
consideráveis. 

_20. O Norte não pode virar as costas para os problemas 
da Africa. Existe uma clara justificativa para os países indus­
trializados incluiremos problemas da África nas suas ,deliberaw 
ções. Com essf: oóJetivo, é preciso acrescentar a magnitude, 
a orientação e a CondiciOnalidade e-spedfica da assistência 
para o desenvolvimento africano e- do fluxo de recursos à 
agenda da próxima reunião de cúpula do Grupo dos Sete, 
que será reali~áda cm Tóquio. 

21. A Africa do Sul está no umbral de uma mudança 
histórica. É preciso estabelecer negociações pluripartidárias 
e realizar eleições quanto antes a fim de constituir um governo 
de unidade nacionaL A maioria negra, que até hoje sofreu 
privações, espcrarará receber benefícios imediatos_ nas áreas 
da educação, habitação, emprego e salários. Isso não poderá 
ser atingido sem a aceleração substancial do crescimento. Será 
imprescindível contar com financiamento_ externo, tanto de 
fontes prívadas como concessionárias. 

(') Alêm de Lord Callaghan, os seguintes membros do Conselho Intt:raçâo 
participaram da reunião: Maria de Lourd~ Pintasilgo (Portugal), Kenneth 
Kaunda (Zâmbia). Lopo Fortunato do-Nascimento (An8ola) e-ólusegun Oba· 
sanjo (Nigéria); bem como as seguintes figuras de alto nível: Alex Boraine 
(África do Sul), Karen Brutenz (Rússia), Pierre-Claver Damiba (Burkina Fas­
so), Francis pens (Sudão), Marion Graefin Doenhoff (AlemaOha). Barend 
du Plessis (Africa do Sul), Louis Emmeri) (Países Baixos), Ã.drian Hewit 
(Reino Unido), Daniel M. Lisulo (Zâmbia), Graça Amchel (Moçambique). 
Robert McNamara (Estados Unidos da América), Nthatho Motlana (África 
do Sul), Olara Otunnu (Uganda). Ahmedou Ould Abdallah (Mauritânia), 
Roy A. Pitchoford (Zimbábue), Ronald W. Roskens (E~tados Unidos da Ame­
rica). Fred Sau (Gana), Tim Thahame (Lesoto). Makoto Watanabe (Japão) 
e, na qualidade de jornalista convidado, Richard Steyn (África do Sul). 

IV- O Comércio Mundial 

22. A economia mundial cm conjunto está, no melhor 
dos casos, mdhorando marginalmente. Um elemento positivo 
foi a atuação dinãmica da economia da Ásia Oriental. como 
conseqüência da continuidade das altas taxas de poupança 
e do papd incipintc ela China como motor do crescimento. 
Os países industrializados estão recorrendo. com crescente 
frcqüência, a diversos tipo~ de medidas protecionistas. A ten· 
dencia para o regionalismo econômico tripolar (Comunidade 
Européia, Tratado de Livre Comércio da América do Norte 
e a nova zona cconômica da Ásia Oriental) não deve colocar 
c.m risco as frágeis bases do comércio livre e aberto. margina­
lizando ainda mais aqueles países que não estão incluídos 
nas regiões mencionadas. Há necessidade de se defender os 
princípios da cooperação internacional c os mecanism multila­
terais. Eles continuam a ser o melhor meio para garantir o 
crescimento econômico e a prosperidade mundiaL 

. 23. É preciso realizar um último esforço para resgatar 
o sistema comercial multilateral com a conclusão da Rodada 
do Uruguai, do Acordo Geral sobre Tarifas Alfandegárias 
e Comércio (GATT). Contudo. mesmo se o GA TTtiver suces­
so. continuarão a existir blocos comerciais regionais. É preciso 
harmonizar o regime mundial e as estruturas regionais. 

V- A populaç~o e o meio ambi_ente 

24. Os problemas do crescimento demográfico, do meio 
ambiente mu!ldt<J). dos recursos. da pobreza e da, migração 
em massa estão relacionados entre si. Um problema particu­
larmente importante, e o mais difícil de se enfrentar, é o 
do crescimento demográfico. Os governos devem reconhecer 
-que frear o crescimento demográfico é a tarefa mais crucial 
para a política mundial nésta nova era, e- devem a dotar medi­
das imediatas para ahordá-las. Portanto, os governos devem 
demonstrar sua vontade e determinação no sentido de imple­
iri.cntar medidas para enfrentar esse temível desafio, em nível 
nacional c internacinal, na Conferência das NaçõeS Unidas 
sobre População que será realizada no Cairo, em 1994. 

25. A comunidade internacio~al recebeu com esperança 
e expectativa a Reunião de Cúpula sobre a Terra, realizada 
no ano passado no Rio de Janeiro. De fato, esta primeira 
reunião de cúpula mundial sobre o meio ambiente e o desen­
volvimento colaborou para despertar o interesse mundial nas 
medidas ambientais e no fortalecirllento da ação de organi­
~_ações não-governamentais (ONG) é do se to r priyaQo. Contu­
do, um ano depois, os governos continuam a se mostrar reti­
centes quanto à adoção de medidas, apesar dos compromissos 
assumidos. Essa inércia aprofunda a desconfiança do público 
com relação à vontade dos governos de dirigirem e à sua 
capacidade para agir. O Conselho Interação faz um apelo 
a todos os signatiírios dos acordo do Rj_o para que ponham 
em prática seus Compromissos relativos à pioteÇão- do meio 
ambiente e à alocação de recursos fírianceiros, e adotem medi­
das imediatas." 

1. Membros do Conselho InterAção 

I. Helmut Schmidt (Alemanha)- Presidente 
2. Takeo Fukuda (Japão)- Presidente honorário 
3. Maria de Loudes PintasilgO (Portugal) -Presidente 

suplente 
4. Raúl Alfonsín (Argentina) 
5. Kirti Nidhi Bista (Nepal) 
6. Lord Callaghan of Cardiff (Reino Unido) 
7. Miguel de la Madrid Hurtado (México) 
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8. Lopo Fortunato do Nascimento (Angola) 
9. Jenó Fock (Hungria) 
10. Malcolm Frascr (Austrália) 
11. Valéry Giscard d'Estaing (França) 
12. Salim E! Hoss (L1bano) 
13. Kcnneth Kaunda (Zâmbia) 
14. Lee Kuan Yew (Singapura) 
15. Oluscgun Obasanjo (Nigéria) 
16. Mi~ael Pa5trana Borrcro (Colômbia) 
17. Mitja RibiCk {EslovCnia) 
18. José Sarney (Brasil) 
19. Pierre Elliott Trudeau (Canadá) 
20. Ola Ullsten (Suécia) 

JI- Convidados especiais 

1. Karen N. Brutcns (RúsSia) 
2. He Guanghui (China) 
3. Huang Hua (China) 
4. Huang Ju (China) 
5. Henry A. Kissinger (Estados Unidos da América) 
6. Willian P. Laughlin (Estados Unidos da América) 
7. Emile van LenneP (Países Baixos) - _ 
8. Robert S. McNamara (Estados Uoidos da América) 
9. lsamu Miyazaki (Japão) 
10. Taro Nakayama (Japão) 
11. Kazimiera Pruskiene (Lituânia) 
12. Ronald W. Roskens (Estados Unidos da América) 
13. Shin Hyon-Hwak (República da Coréia) · 
14. Seikcn Sugiura (Japão) 
15. Hans-Jochen Vogel (Alemanha) 

III- Jornalistas convidados 

I. Nagaharu Hayabusa (Japão)- Asahi 
2. _ Flora Lewis (Estados Unidos) - The New York Ti-

mes 
3. Laurent Mossu_(França)- Le Figaro 
4. Qian Wenrong (Chína) - Xinhua News Ageiicy 
5. Martins Woollacott (Reino Unido)- The Guardian 

IV - Obervadores convidados 

I. Henry O. Dormann (Estado& Unidos da América) 
2. -Susanne Schmidt (Alemanha) 
3. Jonh Whitehead (Estados Unidos da América) 

V - Principais integrantes do pessoal de Secretaria 

1. Hans d'Orville 
2. Dragoljub Najman 
3. J ens Fischer 
4. Keiko Atsumi 
5. Caroline Anstey'' 
Muito obrigado- José Sarney. 

_o SR. PRESIDENTE (Chagas _Rodrigues)- Napresentc 
sess~o termm~:m o prazo para- apresentação de emendas ao 
ProJeto de L:el do Senado n·' 2, de 1992, de autoria do Senador 
Marco Mac1el, que altera a redação da Lei n~ 6.494, de 7 
de dezembro de 1977. que "dispõe sobre o~ estágios de estu· 
dantes de estabelecimentos de ensino médio ou superior"· 

O projeto não recebeu emendas. . 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportuna­

mente. 

O SR. PRESIDE~TE (Chaga:-. Rodrigues) - ~ada mab 
havt:nJu a tratar. a Prc:-.í<.kncia vai encerrar o:-. trahallw~. 
d~;ig.r)â-n'Jo_·-para a-Se~sãO on.linâi-í:t:de ~manhã a ~eguint~ 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 114. DE 1gg3 
(Em regime de urgência nos termos do 

art. 336. c, do Regimento Interno) 
1 bis<.:.lissão, eril't::7r~u úniCo, dO Projeto de Lei da Càmara 

n·: 114: de 1993 (ri" 3.551/9':3", ria Casá de origem). de inidativa 
do Pr.esidentc da R!.!pública. qu,c, altera o Anexo I Jo -Decre~ 
to·J..ei n·• 2.266, de ·L: J...: 1n~rço de 1985~ e:-dá outra...; provid0n­
cias. (Depende.ndo de parecer.) 

-2-

0FiCIO ~·· S/58. DE 1Y9'1 

(Em regime de urg.ênda noS termos­
._do <~rt.33fi,._c_~_do R~_gim_ento lnt.~r~c.) 

Ofício n" 5i5S. dC 1993. atravésdv qual a PreJeitura !vi uni· 
cipal ·d.:: l•)açaba - se. solicita autorização púã -corü-rãtár 
operação de crédito, junto ao Banco de Dc~~.:nvul·.:imentu 
do Estado de Santa Catarina S.A. - BADESC. n_o valor 
de sci5 bilhões dezoito milhões e seiscentos mil cruzeiros. 
(Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodngues)- Está encer· 
rada a sessão. 

tLn•anta-se a sessão às l7h!Omin.) 

CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DOPRODASEN 

Ata da 134~ reunião 

Aos dois dias do mês de fevereiro de um mil novecentos 
e noventa e três, às onze horas e trinta minutoS.-. na- Sala de 
reuniOes da Primeira~Secretaria, reúne-se o Conselho de Su­
pervisão do Prodasen. sob a Presidência do Exrr:t:' Sr. Senador 
Dirceu Carneiro. Comparecem à reunião os Senhores Consc~ 
lheiros Dr. Manoel Vilela de Magalhães, Vice-Presidcnte dcs· 
te Colegiada, Dr. Fernando Arruda Moura e a Dr· Regina 
Célia Peres Borges, Diretora-Executiva do Prodasen. Deixa 
de comparecer, por motivo justificado, o Conselheiro Dr. 
Yamil e Sousa Outra. Presente, também, a coovite do Senhor 
-Presidente, o Dr. Marcus Vinícius Goulart Gonzaga, Assessor 
da Diretoria-Executiva daquele órgão. Iniciãndo a reunião 
o SenhOr Presidente coloca cm apreciação a Ata da 13}' rL;u­
nião, a qual passa a ser lida e~ em seguida, é aprovada por 
unanimidade. O segundo iterri da pauta, Proce'sso n" 
PD-0765/92··9, trata de proposta de adequação da estrutura 
administrativa da Coordenação de Recursos Humanos, da 
Divisão Administrativa e Financeira do Prodasen. O relator 
da matéria, Conselheiro Fernando Arruda Moura, lê o seu 
parecer, no qual se manifesta_ favorável à referida prop~ta, 
na forma do Ato apenso ao processo. A matéria é analisadâ 
pelos Senhores Conselheiros, que a aprovam por-unanimi­
dade~ cujo Ato é assinado pelo Senhor Presidente deste.CoJe­
so nn PD-0073/93·8, refere-se à proposta da sr~ Diretora-E~ 
xecutiva de instituição rio Prodasen O.o Programa de Auxilio 
em Creches e Pré·E~la_s- P AÇRE. O C_onselheiro_·Relatur, 
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Dr. r:ernando Arruda M(lllru. diz que (!~ta proposta visa esten­
der a.)s scrviJon:s do Prodascn ''hl!ncfício instituídü pelo Ato 
n·· 23. de 1Y92, Ua Comissüo Din:tora tio Senado Fcdcml. 
na fo,·ma do que determina o art. 9" dt.•ste Ato, ...... Final~ 
mcntl., manifc~ta-se favoráv_d a sua aprovação. sl!ndo o pare­
cer api'waJo por unani.'11idadc. A presente decisão é omsuh!-.­
tanciad.L no Ato n" 00l-!.J3. o qual passa a ..;er assinado pelo 
Senhor Pn.:sidcntc deste Conselho. Prosseguindo. é _analisado 
o Proc._:-.::.o n·· PD·Ol 741tJ 1·2,- que vc1·~·~ sohn.:_ propost;,1 de ade­
qu~H;ã( c.!o patamar rem unt!ratório d(lS servidores do Proc.lasl!'n 
ao dispo::.to no Ato n" r,o_, de 1992. da Comissão Diretora 
do Scn.1do Fcdt.:'ral. O as::atnto é amplamente discutido, sendo 
a referida propo:->t<t <~pmvad<. nos termos do parecer do rchuor 
Fernando Arruda Moun.1 e consub:-.tanciada no f\.to de n" 
002,Y3. o qual.: a:-sinadn pL'lO SL'nhor Presidente dc:>te Coil.:­
giadn. A :-,eguir, pas.sa-sc ú apn.!ciâçc.io üo yuinto it~.~m. Pro­
cesso n" PD-0709/HX-3. que se refere à ~·)[[citaçãO da Senhllra 
Dirctora-Ext.:'cutiva no sC-ntído de que sl.'ja h"lmologad:~ .. por 
este coll."giadu. a dc:-.igmi<.,'ÜO ... !:.! membros da_Comissão Perma­
nente de I.ícitaç:io do Prodas_en p:.n1 o período dt: 25 de nu­
vc-mhro de- tr·.JY2-a :!4 de novembro J~: lYtJ3: ·o relatúr da 
matéria. Conselheiro Manoel Vi\L'la de Magalhães: iofornia 
ao!' S~o•nbures pre"'entcs yue a rcfl.:'rida Jcsignaçd.O .. foi fc_ilã 
ad-rt•!'erendum do Con:-.clho di.:' Supervisão. de_ acon.lo çom 

o que dispóe o§ 1" do Art . .34 do Regulamento do Proda:-,cn ... ·· 
e. ainda. "que ;:r indicaç<in, neste caso. dcv,~ ser de ~xdusi­
vidade daqr,ela titular". Finalme-nte, manif~;;sta-:-,c favorável 
à homologação da rcfl;;'!rida dcsigna~·ão, scnCo o seu parecer 
aprovado por unanimidade. O sexto c último item da pauta. 
Processo n" SF-Otó5R4/92-9. trata de proposta da Senhora Di­
rcrora-Executiva de anistia de dí\'itla atribuída ao Exm · Sr. 
Dcp,ttado Carlns Cardinal pela utilizaçüo do Si:-.tt.:ma de E lde­
rl·r.;amento Parlamt.:ntar - SEP. nos nwses de novemh:o c 
dezembro di.! 1989. Diantt.: da justificativa aprcst·ntada pdo 
F.xm" Sr. Deputado c '"cllnsitkrando que todos us ·lemais 
compromissos postc.:riorcs Jo usuário dc~tlc iane;ro <:e 1990 
cncontram-:-,e rigorosa me ttc cm dia". o S~o·nhor relatL'r nani­
fcsta-se favorávcJ a prop( sta apresentada pela titular lo Pro· 
dascn. cujo p.1rcçcr é aprovado pela unanimidade dos ~l..:'nho· 
rcs Có:1sdhci1os. Nada nwis havendo a tratar, o Senhu;· Pn::si­
dente encerra a prL':-,cnte reunião. r. par<.t constar. cu. Ana 
Ma riu \ferio Marengo, St.:cretária do Conselho tk "\upc"vi~ão, 
lavrei a pr~_s~·nk /\ta que sub:-.crt:vu e. apci~ lida t: <prc·vad~. 
vai assi!Htda pelo St~nhnr Pr~o•:-.it.knte ~ u~mais mcmhros do 
Conselho. Brasllia.::: di.." ft:wr~o•irn dt.: lY93. -Senador Dirceu 
Carneiro, Pn::.id·.:··.ltt:- Manoel \'ilela de Magalhães, Vicc· 
Presidente.-- Fernando Arruda i\lnum, CnnsdhL"iro- ~Regina 
<.:élia Peres Rorgl'~. Dlrcl.llt':l-EXI.;'l'Utiva do Prodas~n. 
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SENADO FEDERAL 
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1993 
1- ATA DA 126' SESSÃO, EM 25 DE JUNHO DE 

1.1-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Aviso do Presidente do Tribunal de Contas 

da União 
N" 166/SSrTCU/93, encarnir!hanôo cópia da Decisão 

n" 241/93, adotada pelo Tribunal de Contas da União, na 
Sessão Plenária de 16w6w93, c dos respectivos Relatório 
e Voto que a fundamentam. 

1.2.2- Oficio do P Secretário da Câmara dos -Dep-uw 
tados - -

Encaminhando à reviSão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetes: _ _ _ __-- __ ;- · 

Projeto de Lei da Câmara n" 118, de 1993 (n" 666191, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 130 
da Consolidação das Leis do Trabalho, permitindo que 
o período de férias -Sejã desdobrado cm dois, com esp·aço 
de seis meses entre um e outro. 

Projeto de Lei da Câmara n' !19; de 1993 (n•f.2Ü3)91, 
na Gisa de origem), que denomina "Luís Fausto de Medei­
ros" o Porto-Ilha de Areia Branca, situado no município 
do mesmo nome, Estado do Rio Grande do Norte. 

Projeto de Lei da Câmara n' 120, de 1993 (no 1.393/91, 
na Casa de origem), que define os créditos de natureza 
alimentícia previstos no art. 100 da ConStituição Fe"dúaf 
e regula o processo para ·seu pagamento pela Fazenda Pú-
blica. · · --

Projeto de Lei da Câmara n'' 121, de 1993 (no L4o3191, 
na Casa de origem), que altera dispositivos da Lei n'-' 5.768, 
de 20 de dezembro de 1971, que altera a legislação sobre 
distribuição gratuita de prêmios inedíante sorteio; v3Je­
brinde ou concurso, a título de propaganda, estabelece 
normas de proteção à poupança popular e dá outras provi­
dências. 

Projeto de Lei da Câmara n' 122, àc 1993 (ni L700/91, 
na C-asa de -origem), -q üe determina a -devolução-aos- te-.g_ítf.. 
mos proprietários -dos valores relativos ao Fundo 157 e 
dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara no 123, de 1'993 (n' 2.278191, 
na Casa de origem), que altera a legislação do Imposto 
de Renda, relaHvarnente ã distribuiçã9 disfarçada de lu­
cros. 

Projeto de Lei da Câmara no 124, de 1993 (n" 2.415193, 
na Casa de origem), que dispõe soJ?re a obrigatoriedade 
-de prontuárío inéáico para recém-nascidos. • 

Projeto de Lei da Câmara no 125, de 1993 (n" 2.815192, 
na Casa de origem), que cria a Empresa CC:mú.init3.dã, 
estabelecendo incentivos à participação dós-· éni-j:Jregados 
no capital da empresa e dá outras providências. 

Pr()jet() de Lei da Câmara n' 126, de 1993 (no :).309193, 
na Ca~a _-de orige:m), gue dá no_v~ redação ao art. 1" da 
Leí_ ~n- ~.561, de 29 de dezembro de 1992, que "prorroga 
o termo final do pra:zo previsto no art. 3~ da Lei n9 8.352, 
de 28 de dezembro de 1~91" e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n' 127, de 1993 (no 3.610193, 
na Casa de origem), que altera dispositivos da Lei n~ 8.542; 
de_~~_de d~ze~bro de 1992 e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n' 128, de 1993 (no 3.943/93, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a concessão de bene­
Jício ilo paga:inerito da modalidade de saque do Fundo 
de Garantia por Tempo_ de Serviço·- FGTS, PreVista rio­
art. 20, incisO vtrr. da· Lei n~ 8.036; de- 11 de maio de 
19.90 e dá outras providências.; _ _ _ , __ _ 

· Projeto de Lei da Câmara n' 129, de l993 (n" 4'.499/S9, 
na Cas~ de origem), que institui o piso salarial, dispõe 
sobre ajornada e condições de trabalho dos enfermeiros 
e .detenllina outras providências. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 
-Inclusão em OràéTI do-Dia, na próXima 'terça-feira, 

día 29, do Projeto de Lei da Câmara n' 126193, que dá 
nova redação ao art. 1'-'daLei n9 8.561, de 29 de dezembro 
de 1992, que "prorroga o termo finar do prazo previstO 
no art. 3o da Lei n" '8.352, de 28 de dezembro de 1991" 
e dá outras providências. 

1;'1.;4 ~ Requerimento 
_No:> 616/93, de autori~dp Senador Juvêndo DiaS, solici­

.tando que seja considenida como licença autorizada a sua 
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'J!I lwf "a•tiftjr;; 'f"Z tlttt"rtHd S 'T 17 .,.rt'd a- r a '· ._,.,.. ,._. -- EXPEDIENTE 
CBiri"RO ORÃI'ICXl DO SI!NADO Pm>I!IIAL 

MA!<OEL Y.ILELA DE MAOALHÁES 
Dirt:IOI.Otral do 9eucto 'fltdllrlil 

. AüAC,EL UA SILVA MAIA 
Oin:tor ... IIIVO 
CARLUS.HOME.RO VIEIRA SINA 
OPtor Maiailtraavo 

DJÁRIO DO CXlNDIU!SKl NACIOIIAL 

ASSINATURAS 

1.~ IZ CARL(;J; BASI'06 
-ld1ollnll 

s-.1ral ······-····-·····~·········· ........ ......,._ ...... ----..---····-·-···- _CIS 7Cl~(l) -· 

fLORIAN AUOUS!O COUTINHO MADRUGA 
Din:tor ..U)Uto 

ausência dos trabalhos da Casa nos3iias ll. 13, _15, 18, 
21, 22- e 29 do mês de janeiro; 4, 5, 8, 12, 19, 25 e 26 
do mês de fevereiro; I", 5, 8, 15, 19, 22, 26 e 29 de março; 
29 e 30 de abril; 3, 7, 10, 14, 24, 28 e 31 do.més de_ 
maio; 4, 7, 8, 09, li, 14, 18 e 21 de junho de 1993. Votação 
adiada por falta de quorum, 

1.2.5- Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado n~ 82/93,_ de autoria do Sena­

dor Lavoisier Maia, que estabelece restrições para a aplica­
ção de índices de co_ue_ção mone:tária em operações de 
crédito rural. 

1.2.6 -- Discursos do Expediente 
SENADOR PEDRO TEIXEIRA -Necessidade de 

simplificação da legislação que regulamenta as micro e pe-
quenas empresas. _ _ _ _ _ 

SENADOR V A L MIR CAM PELO -Desafio ao en­
sino técnico brasileiro para adequar trabalhadores aos no­
vos requisitos. organizacionais c tecnológicos das empresas. 

SENADOR MAGNO BACELAR- Refutando críti­
cas ao Congresso Na~ional. Posição contrária de S. Ex• 
ao "Movimento Decola Brasil". · 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN ___ ::Críticas ao 
comportamento do Governo Federal no çoncernente ao 
IPMF e ao reajuste mensal dos salários. _ 

1.2.7- Ofício da Liderança do PL na Câmara dos 
Deputados . 

Nn 139/93-LPL, de substituição de membro na Comis­
são Parlamentar Mista de Inquérito destinada a emitir pare­
cer sobre as "causas do endividamento agrícola, o elevado 
custo dos seus financiamentos e as oonQições de importação 
dos alimentos nos exercícios âe 199011993". 

1.2.8 - Comunicação __ _ 
Da bancada do Partido Progressista RefOrmãdor -

PPR, comunicando a formação da Representação Parla­
mentar da Minoria. 

1.2.9- Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado nn 83!93, de autoria do Sena­

dor Jutahy Magalhães, que altera o art. 48 da Lei n9 4.504, 
de 10 de novembro de 1964, para permitir a redução do 
imposto incidente sobre terras arrendadas. 

1.2.10- Requerimento 
N9 617/93, de autoria do Senador_ Marco Maciel, solici­

tando a_ inclusão, em Ordem do Dia! do Projeto di Lei 
do Senado n" 57, de_1991, que dispõe sObre 6 exerdciO 
da profissão de Técnico de Turismo,_cujo prazo na Comis-

s~o d~ Assuntos Sociais já s-e acha esgotado. 
1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n" 114, de 1993 (n' 3.551/93, 

n,a_Ç~sa de origem), que altera o Anexo I do Decréto-Lei 
n~2.266, de 12 de março_de 1985 e dá Ou_tr_a§_prOvid_ências. 
Discussão encerrada, ficandO a votação adiada por falta 
de quorum, após parecer de plenário favOrável à matéria._ 

OfíCiO rinS/58, de 1993, através do qual a Prefeitura 
Municipal de Joaçaba- SC, solicita a1.,1to_rização para con~ 
tratar operação de crédito junto a_o Banco de Desenvol­
vimento do Estado de Santa Catarina S.A - BADESC, 
no valor de seis bilhões, dezoito mílhões e seiscentos mil 
cruzeiros. Discuss~o encerrada, após parecer de plenário· 
faVorável à matéria- nos termos do Ptqjé-to de Resolução 
n9 50/93 que oferece, ficando a votação ~diadã por falta 
de quOrum. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR NABOR JÚNIOR- Peculiaridades no 

abastecimento de energia elétrica na região No-rte: 
SENADOR MARCO MACIEL- Programa de ação 

para o Nordeste sugerido pela Si.ldene. Refortaledmento 
e redirecionã.mei:tto.dos.~bjetivos .~aquele órgão. 

SENADOR EDUARDO SUPL!CY- Reajuste 
mensal de salários. Evid~ncí~s da deStinação de recurs_os 
para fins diversos àqueles previstOs ·na ResOluçãO n~ _13/92,­
desta Casa, que autorizou a P_ref~jtura Municipal de ~ão 
Paulo a emissão de títulos para efeito de pagamento de _ 
precã.tórios judiciais. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses- -
sãO 

1.4-ENCERRAMENTO 
2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO AN­

TERIOR 
· -Do Sr. Aureo Mello, proferido na Sessão de 8-6-93 I 

3- ATOS DO PRESIDENTE 
- N' 156, de 1992 (Apostila i 
-N' 339, de 1993 (Republicação) ' 
- N'' 370 a 372, de 1993 
4- ATOS DO DIRETOR-GERAL 
-N'' 15 a 17, de 1993 
5- ATA DE COMISSÃO 
6- MESA DIRETORA 

. 7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
g- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 
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Ata da 126a Sessão,.em 25 de junho de 1993 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Chagas Rodrigues _ Epitácio Cafeteirã _ Esperidião Amin _ 
Gilberto Miranda _ Henrique Almeida _ João França _ Jonas 
Pinheiro_ Magno Bacelar_ Pedro Teixeirã _ Valmír .Carripelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chágas ~Rodrigues) :..::_·Â 'üstà'ctc' . 
presença acusa o comparecimento de-10 Srs: Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão~ 
Sob a proteção de Deus, inidamos nossos trahcilhos. 
O Sr. 1 o Secretário procederá à leitura dÕ :E:Xpedíc1lte. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
A VISO DO PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

AVISO N" 166-SS-TCU 
Brasflia-DF, 22 de junho de 1993 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena -
DD_ Presidente do Senado Federal 
Praça dos Três Poderes 
70165-900- Brasilia-DF' 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excclência,"pal-3 cõitfie_çimento, có_­

pia da Decisão no 241/93, adciiadã--pelo Trib-unal de Contas 
da Un~ão na Sessão Plenária de 16-6-93, c dos respectiVos 
relatóno c voto que a fundamentam. 

Ao remeter a referida documentação anexa reitero a 
Vossa Excelência, como estou fazendo simultane~mente ao 
Senhor-Presidente da Câmara dos Depúta"do-i c· ao- iluslrC 
Se_n_ado~ Ped:o Simon, minha profunda preocupaçãb·ante a 
cnhca sttuaçao do TCU e_~ m~~-éria de pessoal téc_pico pára 
executar ~s taref~s _de fiscalízaçãq. Expr~ssei essa apreensão 
ao Plenáno do Tnbunal, quando se examinou o requerimento 
do Senhor Senador Pedro Simon, pois, comO P-residente da 
Corte, tenho visto que a capacidade opera-cional de- nossos 
quadros técnicos está completamente ultrapassada pelo volu­
me e pela complexidade dos trabalhos que lhes têm sido atri-
buídos nesses dois últimos anos.· · · · - · - - -

Basta ver que o número total de cargos de nível superíOi­
(Analist~s de Finanças e_ C~ntrO_le EXter/i9j no~Quadro da 
Sec:etana deste Tribunal é de_ apenas 945 Servidores, dos 
quats_cerca ~e 600 exercem a atividade-fim, que consiste-em 
ftscahzar mats de 2.400 unidades _federais jurisdicionadas ao 
TCU, às quais se somam as Secn;tarTãs dO-s -Governos Esta~ 
duais e quase 5.000 prefCituras, que preStam contas ciOs recur­
sos federais repassados mediante convênios. 

. Por e~sa razão, dentro do prazo estipulado p_ela nova 
Let Orgâmca desta Corte (Lei nn 8.443/92), sub-meti a-o Con­
gresso Nacional, com Exposição de Motivos datada de_ 8 de 
ou!ub_ro .de 1992, o projeto de lei qu"e_dispõ'e sobr:c o Qllãdro 
Propno de Pessoal do TCU c prevê, entre outros dispositivos, 
o aumento dos cargos de nível superior cm mais 2.500 vagas::-

Esse Projeto ?e Lei iomou:na Câmara dos DepUtados, 
o n" 3.Z48/92 e foi aprovado com emendas na Comissão de 
Trabalho dessa Casa. Na Comissão de Finanças e Tfibutação, 
o relator, Deputado Jackson Pereira (PSDB) ofereceu substi-
tuüvo que nesta data aguarda emendas. --
- Diante da aflitiva situação que o Tribunal hoje enfrenta 

em matéria de_ pessoal, é de enorme importãflcía cOrísCguit 
que o referido projeto de lei seja discutido e aprovado no 
mais brC.Ve· prazo possível, nas duas Casas do Congresso., pois, 
mesmo depois de sancionada a respectiva lei._ seus efeitoS 
em lermos de ·rerorÇO dos quadros técnícos tardarão mais 
de um ano para col!leça"rem a se fazer sentir, uma vez que 
as admissões se farão mediante concurso público em duas 
e'tapas (provas e c~rso de formação). 

Por csst":s motivos, apelo para o alto espírito público de 
Vossa Excelência e pi.!ÇO seu especial empenho no sentido 
de conferir regime de urgência para a tramitação do citado 
projeto de lei. Assinalo que o único objetivo que tenho em 
vista é aparelhar o TCU_para exercer. na plenitude) as çompe­
tências constitucionais -que o Congresso Nacional lhe conferiu 
na Carta Magna de I Y88. · 

Atenciosame-nte;;..!.. Carlos Átila Álvares da Silva, Minis· 
tro-Presidente. 

DECISÃO N" 241193- Plçnário 

1. Processo n": TC - 025.637192-4. ... . 
:2 .. Oasse de Assunto: V -:....Solicitação de Auditoria. 
3. Interessado:- Senador Pedro Simon. 
4. Órgiio: Senado Federal. 
5. Relator: MinistrO Adhcmar Paladini Ghisi. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Órgão de Instrução: 8• Inspetoria-Geral de ContrOle 

Externo. 
&. Decisão: O Trihunal Pleno, com fulcro no item 3, 

art. .1'' da Decisão Normativa nn 26, de 7 de abril, de 1992, 
decide: 

8. L -acolher o Requerimento formulado pelo Sr. Sena­
dor Pedro Simon, cnÇ&minhado a esta Corte de Contas em 
14 de: dezembro de 1 ~92, sob o n" SM/n" 7fé6192, por sua 
Excelencta, o então Presidente do Senado Federal, Senador 
Mauro Benevides; 

8.2 .. determinar as~ Inspetolia-Gerat"de_Controle Exter­
no que prossiga a realização da Auditoria, já autorizada em 
18_ ~e dezcm?ro de 1992, por Despacho ex3.rado pelo Sr. 
Mtmstro-Prestdente de!'.te Colendo Tribunal; e 

8.3. dar conh..:-...:iml!nto desta Decisão ao Parlamentar 
interessado, através da Presidência do Senado Federal enca­
minhando-lhes cópias <-!o Relatório e Voto que a fund~men­
~am, bem assim dos elementos coligido~ até a presente data, 
mformando outrossim que, tãn logo concluída a Auditoria 
em andamento, ser-lhcs-ão seus resultados encaminhados. 

9:. Ata n~ 24/93- Plenário. 
10. Data da Sessão: 16-6-93 

Carlos Átila Álvares da Silva, Presidente - Adhemar 
Paladini Ghisi, Mi_nistro-Relator. 
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GRUPO II-,-- CLASSE V (PLENÁRIO) g) averiguar se houve diferenciação entre juros cobrados 
TC- 025.637/94.-4 _ aos tomadores de recursos oriundos: do Fundo de Assistêncía 

Solicitação de Auditoria Social (F AS), do Fundo de Desenvolvimento Sócia! (FDS) .. 
1 _Relatório e .do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

O presente procesSo originou-se d~ requerimento fOrffiu- h) analisar os valores arrecadados pelo Sistema Finan-
ceiro de lado pelo Senador Pedro Simon, objetívando, após ouvido 

o Senado Federal, a realização, através. deste Tribunal, de Habitação nos a.nos de 1990, 1991, e 1992, quanto: 
auditoria sobrl! 0 Sist~ma FiQa_rtce~o qe Habitação __:_ SFH a) fontes desses recursos; 
(fls. 113). b) alocação desses recursos; 

2. Por despacho de fls. 4, 0 Sr. Presidente desta Corte c) rentabilidade desses recursos; e 
determinou a autuação do Expediente SM/n9 786, incumbindo, d) saldos resultantes; 
na ocasião, as~ IGCE de adotar as "providências necessárias i) finalmente, considerando que os recursos do SFH são 
à realização da auditoria, planejamento- dos trabalhos_ e pro- provenientes de _Fundos Públicos geridos pela Caixa Econô-

- d dT A • • à ... mica Federal, verificar se sua aplicação obedece às regras 
moçao e ltgeneta Junto Caixa EconQmica Federal, para da licitação, cujo objetivo é obter as propostas mais vantaJ·osaS 
a obtenção de dados preliminares, qUe possam ser coligidOs, 
antes mesmo da designação do Relator de que trata a Dt::cisão para o Poder Público, a par de dar eficácia aos princípios 
Normativa n9 26/92". ·da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade que 

3. Ao de~et)cumhi.r-se dat~.rçJa-_Supr~mencionada, informam a administração pública (CF. art. 37)." 
aquela Unidade Técnicâ antçalhou, apen~s como" dados preli- 5. · Os fato_s, os quais se principiam a discutir, calca-
minares, as informações contidas_ às fls. 6/17' aCrescentando raro-se nas razões a seguir expostas: 
às mesmas volume com 430 peças encerrando legislação perti- a) os recursos aplicados ao Sistema Finançeíros de Habi-
nente à matéria em causa. - - taç_ão_ têm origem pública e, por -conseqüência, não podeffi 

4. Compõe-se 0 Requerimento ein ·apreço dos quesitos, ter outra destinação que a pública. Não há, pois, como descu-
em número de 9, abaixo elencados: rar da aplicação severa das normas traçadas para a gestão 

a) analisar os sistemas utilizados pã.ia reajustar as -presta- dos recursos pu'blicos; --
ções.dosmutuários do SFH_,sob opontQ de vista da legalidade, b) as evidências~ porém, apontam para descaminhos des-
tendo em vista ~s:-diVersos tipos de contratos; s~s valores, com sonegação do recolhimento, malversação do 

b) examinar a legalidade da conjugação, para aplicação seu emprego ou apropriação indébita, pura e simples; e 
ao mesmo contr<;~.to,das Leis n~ 8.100_e_8.200; c) pretende-se, com a requerida inspeção do TCU, exa-

c) Analisar- a aplicação, pelos agentes fiilaqCeii'os do minar se procedem as evidências e qual o grall_: em que se 
SFH, do índice integral às prestações- e_-·ao -saldo deve,dor, verificam esses desviQS_ª-fim de que se processem as correçO_es 
sob alegação de desconhecerem 0 saláriO exato de cada w:;n necessárias, apurem-se os beneficiários desses desmandos e 
dos 3 milhões de mutuários, contrariando cláusulas contratuais s_e punam os responsáveis, se houver." -
assumidas; · 6._ Observou, o Sr. Analista (fls. 6e 14), que as alegações 

d) averiguar o significado da cham3da "produtividade" fOrmuladas pelo Ilustre Senador _foram por demais diversifi-
cobrada nos contratos em que 0 agente fín8.riceiro te~_ Con;~o cadas, a ponto de abrangerem todo o SiStema: Financeiro de 
parâmetro o índiCe" de rendimento da po-upança equivalente Habitação, envolvendo arrecadação, aplicação de recurs_os, · 
à TR acrescida de 3% de produtividade; contratos de financiamentOs corri construtores e incorpora-

e) considerando que os recurSO$ çip _SFH são orillndos dor~s, bem como a metodologia usada pã.ra proceder-se ao 
do FGTS, analisar as concessões de fmanciamentos a trabalha- reaJustamento das prestaçõ-es dos usuários. Advertiu mais 
dores, quanto à capacidade de endividamento, _c_onffontadis - q_ue, dada a arnplitud_e do S~H, algumas infOrmaÇões- espe-
cam a realidade contratual (reajustes mensais ou trimestraü, cralmente com relaçao aos 1tens 1, 6 a 9 do Requerimento, 
com base na variação da poupança, ou seja, TR) em flagrante que ora se discute, Toram, ante a exigüidade do tempo, colhi-
descompasso com a política salarial do P~ís; das e analisadas de forma bastante superficial, revestindo-se, 

O levantar os tomadores de empréstimos (construtores portanto, a diligênCia prelimin-ar em foco, apeitas da pretensão 
e incorporadores) para construção de casas populares, no pe- de coligir informações e documentos viSando a i~1.izaç~_o ela 
ríodo compreendido entre 15 de março de 1990 e 30 de junho auditoria determinada pelo Sr. Ministro-PreSidente, conforme 
de 1992, verificando: Despacho de fls. 4. 

1) os valores desses empréstimos; -- 7. Espelha o relatório, também, a forma de atuação 
2) suas condições, prazos, juros;capacidade de endivida- da Ca_~xa Econ~mica Federal junto ao SFH (fls. 6 e 14) partici-

mento, garantias oferecidas etc.; pando, _tanto como agente financeiro quanto óp'erador do 
3) inadimplências, saldos devedores, disponibilidades de FGTS, compondo o referido Sistema, além da CEF diversos 

bens l?ara cobertura; agentes financeíios credenciados pelo Banco Centr~l do Bra-
4) descumprimento das condiçõeS Contratuais-na e::rec:u..;·- -- sil, podendo a mesma, CEF, atuar em primeira linha, empres-

ção dos projetas, quanto a prazos, quantidade, material em- tando, como agente financeiro do SFH, recursos a constru-
pregado e'outros; tores e ~ncorporadores, ou em segunda linha, emprestando 

5) casos de desvios de recursos para outros fins que não aos o~tro_:; agentes ~nanceiros credenciados pelo Bacen, cuja 
os previstos ou seu emprego na construção de imóveis de fiscahzaçao dos ~r.oJetos, at~~n?_o desta última forma, refoge 
médio e alto luxo; de sua responsab1hdade. Contmuando: salientou que o Fundo 

6) sanções adotadas pela CEF/S_FH contr-a empresas en- de Assistência Social-_FAS, e o Fundo de Desenvolvimento 
quadradas em c, de e (3, 4 e 5 deste Relatório); Social- PDS. não são fontes do SFH, incluindo-se, nesta 

7) empresas adimplentes, com indicação da localidade, categoria, apenas· o FGTS- e os recUrsos captados pelo Sistema 
MuniCípio e Estado onde foram executados os projetes; Brasileiro de Poupança e Empréstimo- SBPE (fls. 16)_. 
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8. Tais recursos. segundo_ relato de fl~_~_l6/17,)l~O p~r~ 
tencem à União, mas ao público que detém contas individuais 
no FGTS, e erit cadernetas de poupança. A CEF, prosse-guiu, 
nãu realiza a aplicação direta dos referidos recursos, apenas 
os empresta a empresas e/ou entidades públicas (COHAB 
entre outras), para a realização de _empreendimentos imobi­
liários aprovados em programas prioritários prev"istós na polí­
tica habitacional do GoVerno. Neste caso_,_ somente as CU­
HAB, por serem entídades de natureza jurídica de diteíto 
público, estarão sujeitas às rc_graS de licitação. 

9. Discorrendo sobre os critérioS _utilizados __ para fins 
de cálculo de reajuste das prestações (questão a deste Relató­
rio), o Analista promoveu um breve históriCo- da legislação 
que envolve a matériã. (fls. 7!9), principiando pelo Decreto-Lei 
no 2.164/84 (instituidor da equivalência s-alarial), evoluindo 
para as Leis n• 8.004/90,8.100/90 e 8.177/91, encerrando por 
Resoluções, Circulares e Comunicações emanadas do Banco 
Central, órgão encarregado da fiscalização e aplicação das 
penalidades às entidades integrantes do SFH -(art. 8q do DL 
n' 2.291/86). - - - - -----

10. A respeito da questão relativa à conjugação, par<! 
a aplicação ao mesmo contrato, das Leis n"s 8.100/90 e 
8.200/91, informou a não ocortência do -fato, haja Vista ã 
Lei n" 8.200/90, dispor sobre a correç-ão monCtária das_ demons­
trações financeiras para efeitos fiscal c sõêtetano.--Erls_ejando, -
afirmou ser a-conjugaçãO de Leis par-a aplic3çã0 em uril ffiesnlo . 
contrato de financ'üimcnto concedido corri recurso do SFH, 
possível e até normal (fls. 11/12). - - -- - - -

11. Relativamente aos critérios utilizados para reajustar 
as prestações dos mutuários do SFH, segundo afirmações pres­
tadas pela DivisãO de Manutenção, Empréstimos e Financia­
mentos da Caixa Econõmica Federal - DIMEF/CEF-(lls. 
7), dos contratos_ de financiamento vigentes, aprOximadaffieii~ 

, te 75_% possuem CláusulaS de atualização monetá-riã-Vliiculadas 
ao Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional 
- PES/CP, podendo os mesmos ocorrerem na modalidade 
Plena (PL ou EQ) ou Parcial (PA). .. 

12. Na modalidade Plena, o reajuste decorre de anteci­
pações salariais ou pela "aplicaçB.o de outro índice fora da 
data-base, bem como do reajuste salarial decorrente do índice 
apurado na data-base da categoria Profissional, aplicado à 
prestação 30 (EQ) ou 60 (PL) após o mês que o mutuário 
obteve seu reajuste salaríal. A ModaHdade Parciãl, difere 
da Plena, apenas pelo fato de os reajustamentos ocorrerem 
anualmente, de uma só vez, 30 ou 60 _dias àpós o reajuste-
da data-base da categoria salarial Qo servidor.. _ . _ .. 

13. Anteriormente, c de forma sucinta (ite~ 9 retro), 
fez-se _abordagem ao Decreto-Lei n" 2.164/84, instituidor da 
equivalênCia salarial, o qual est3beleceu, Por meiO -do ari. 
9?, que nos contratos para aquisição de moradia própria; a 
partir de 1985, o reajusfc_ daS pnistações corre"SJ)onderia ao 
mesmo percentual e periodicidade do aumentO salarial do 
adquirente, ou melhor, cfetuar-se-ia no mês subseqüente à 
data da vigência do aumento salarial ou correção nominal 
dos proventos, limitando-o à variação da UPC mais sete pon­
tos percentuais, apurados em igual período. _ -

14. Entretanto, através do art. 12 da Lei n\' -8.004/90; 
nova redação foi dada ao supramencionado dispositivo legal, 
estabelecendo que as prestações vinculadas ao PES/CP fossem 
reajustadas no mês seguinte ao que oCorrer a data-bise da 
categoria profisSional, utlliiando-se, nesse caso, a variação 
da UPC apurada na data-bas~. contemplado, ainda, o ganho 
real do salári,o. Para as demais prestações_, ficou deierininado 

que O$_ índiG:e$._ fos_sem repassados no m_ê~ seguinte ao dos 
reajustes salariais (fls. 8). _ -

15. Em 5-12-90, o DOU deu publicidade a Lei n'' 
8.100/90, cujo- ã.rt. 1~ dísPOs ·que o reajustes das prestaçõês­
fossem realizados utilizando-se, até fevereiro de 1990, a varia­
ção da UPC e~ :a_jJartir de m-arço dõ -mesmo ano, o valor 
n~ominal do BTN ,_111ante_ndo, també!ll, o_ acréscimo de percen­
tual relativo ao gan~õ real de saláriO _(fts:-8). 

16. Para os contratos enquadrados na modã.lidade Plena 
elo _PES/CP, entretanto. _o_ reajuste- das prestações Íar-se-á, 
a partir de julho de 1990, mensalmente e com base no percen­
tual de variação do valor normal do .BTN. Observou_. por 
oportuno, que a aplicação do prágrafo 1' do art. 1' da Lei 
n' 8.100/90 descaracterizaria a modalidade Plena do PES/CP, 
qu~ prevê outras forma~ de reajustes para as prestações, me-
nos a mensal. _ _ _ 

17. por outro lado, informou_ a_ CEF-que o nomínado 
dispositivo foi utilízadO comO ''íriâíCe trãnsitório", recurso 
usado quando da ausência de política salarial ou desconhe­
cimento do índice_ aplicado no reajustamento dos salários em 

- razão da grande quantidade de categorias salariais com rea­
just_es "e data-base diferentes, tornandO imPossíveis à aplica­
ção,'em todos os contratos, do exato índice de reajustamento 
salarial dos mutuários, atribuindo, como justificativa, a falta 
de colaboração dos próprios empregadores por nãc informa­
rem ãS ãlterações salariais de seus emPregados, mas -qU~. na 
busca de minimizar o problema, já vem Jii9IJiiorando; de (ar­
ma descentralizada, 60% das_categorias prOfissionais dos mu­
tUários vinculadas ao _PEs/CP. 

18. Destacou mais que, na impossihilídade de aplicar~se 
o índice de forma integral, perduraria sempre o cuidado de 
adotar-se, como sucedâneo, parâmetros amparados por lei 
(fls. Se 12). ·· · · 

19. A Lei n~ 8.177/91, ao estabelecer regras para desin­
dexação da economia, proporcionou, entre outras coisas, mu­
danças nos critérios de atualização das prestações e saldos 
de_vedores dos financiamentos para a áquisição· da casa pró­
pria, passandO as mesmas a serem atualizadas conforme as 
regias abaixo discrimirla"das: --

Art. 18. (~nt_r~tos celebrados por entidades integran­
tes do SFH): 

ã:) os-saldos deved9res e prestações de contratos celebra­
dos até 24-11-86, com cláusula de atualização monetária -pela 
variaçã-o- da UPC, da QTN. do Salário Mínimo e do Salário 
Mínimo_de ~e(~rê_ncia, a parti~ 9e_fevereiro de 1991, passam 
a- ser reajustados conl base na- taxa aplicáVel à remuneração 
básica de depósitos de poupança cotn data de aniversário no 
dia "primeirõ; mantida _a periodiCidade e as taxas de juros 
estabelecidas contratualmente; 

_b) os contr_atos celebrado~ no período de 25~11-86 a 
31-1~91, cujos financiamentos foram realizados com recursos 
dos -depÓsitos de poupança~ passam, a partir de fevereiro de 
1~91, _a _se~ atualizados, mensalmente, pela taxa aplicável à 
remuneração básica dos depósitos de poupança com data de 
~piversário ho dia da assinatura dos respectivos contratos; 
e - ~ -

c) os contratos celebrados a partir de 31-1-91 {data da 
vigê"i1cTá da MP Ó0_294~ originári-a-da Lei, em comento), realiza­
dos_ com recur~o-~ d~_-depósi~os de poupança: a atualização 
far-se-á por meio dos critérios explicitadoS imediatamente aci­
ma (fls. 9/10). 

- Art. 23: (contratos vinculados aoPES/CP): 
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a) as prestações mensais dos contratos _fi.rmados até 
24-11-86, a parti( de fe'vereiro d,e 1991 .--passam a ser reajus­
tados na data-hasc, aplicando-se, no caso, o írtdice de remune­
ração básica aplicável aos depósitos de poupança com data 
de aniversário no primeiro dia âe cada mês; e 

b) para os contratos assinados a partir de 25-11~86, o 
índice a ser utilizado passaria a ser o mesmo aplicãdo na 
correção das cadernetas çle poupança com aniversários no 
dia da assinatura_dos respectivos contratos (fls. 10). _ 

20. - Mantev.e-se, para os contratos .vinculados à equiva­
lência salarial, a inClusão, no reajuste das prestações, do índice 
relativo ao ganlio real de salário assegurando-se, ainda, a 
conservação da relação prestação/renda do mutuário no início 
do contrato, no patamar de 35%, SitUação mantida, aliás, 
pela MP n" 323, de 26-5-93. A e•ceção, contudo, ficou por 
conta da Lei n" 8..)77/91. . . . . . .. . .. · · · 

21. O objeliVó,- porEm, desse gãftho real de salário é 
inclu.ir, nas prestações, percentual relatiVo à produtividade. 
Có:rilpróVada, contudo, a não ocorrência desse fato, proce­
der-se-á a revisão ou a,té sua exclusão do reajustamento das 
prestações. Há, ainda, :i_esclat:ecer,s~gundo a cE.F, Tião sub­
sistir a possibilidade de ocorrer a combinação da TR com 
a ressaltada produtividade porque a mesma é aPlicada sC:iiDen-te 
nos contratos vinculados ao PES/CP que, por sua vez, utili­
za-se de outros _índ_ices com o f!!O~ <Je_Çoi~~ão salarial_ (Lei 
n' 8.542/92). 

22. Entretanto, quando da aplicação da LÕi n'$'.177/91 
à cor:reção_ dos .saldos devedores e prest~ções, _observou-se 
que usando-se oS mesmos índices aplicadoS à COITeÇáõ mo-ne­
tária dos depósitos de cadernetas de poupança (TR)~ provocar­
se-iam modificações de cláusulas contratuais fiirnadas ante­
riormente à edição da referida lei, sem, contuâo, a coricor­
dância do mutuário, fato que viria a etl$ejar, postériormente, 
concessão deJiiPin_ar-pelO STF. 

23. MofiVou, eSsa re:alidade, em 15-10-92, a expedição, 
por parte do Bacen, do Comunicado de n9 3.053, objeüVando 
esclarecer novos critérios a serem adotados em razão da decla­
ração de inconstitucionalidade, verbis: 

"!L.. 

a- os contratos que prevêem reajustamento com base 
na equivalência salarial permanecem sendo reajustados com 
base nos reajustes sal_a_rjais_da_s-respectivas categorias, obser­
vada a regulamentação em vigor;_ _ _ 

b- os contratos que prevêem reaJUstamento cõm base 
na variação daUPC e na variação dos depósitos da poupança 
permanecem sendo reajustados por estes índices; 

c- os contr.a_tos que prevêem reajustamento com base 
na variação deTndi_ce extinto_devem setreajustado de acordo 
com o índice suhstiúitivo,-estabelecido no contraJq qu determi-
nado pela legislação se houver; e _________ _ 

d- inexis_tind_o índice substit_utivQ_ eStábeJeddo no- con­
trato ou determin3do pela legislação, faculta~Se- aOS Contra-
tantes: , _ _ -=-, _____ --, ~-,-- _ __ - . 

1 -em se tratando de contrato com cobertura do Fundo 
de Cõtnpensação de Variação S31ariál--FCVS! ~ eleição do 
índice de reajustamento previsto em le'i para os novoos Contra-
tos da espécie; c _ -· _ 

2- nos demais casos, a _el~iç_ão-d,e qualquer índice de 
reajustamento não vedado por lei." _(lís. 10/11). · 

24. Conç_l_uiqdo, o Sr. Analista entende como pouco 
provável a ocorrência de ilegalidade nos sistemas de .reajUsta­
mento das prestações pela aplicação indevida, por parte dos 
agentes financeiros, das normas que disciplinam a matéria 

em realce, em razão, também, das mesmas estarem bem defi­
'riidãs em leis e preceitos regUlamentares oriundos do Banco· 
_cen~ral do Brasil, órgão responsável pela fiSc3lização da boa 
aplicação, por parte das firmaS, dos-dispositívos evidenciados. 
Mas, ocorrendo a hipótese aventada, prossegue, ao mutuário 
restaria O diíeito- aos- recursos judiciais. -

25. Nos despachos de fls. 18/20, a cargo dos senhores 
dirigentes da 8" IGCE, desponta a sug~stão de sustar-se os 
trabalhos de planejamento da auditoria e inspeção requerida 
nos presentes autos, até que se tenha o resultado. final das 
In~peções Extraordinárias ordenadas pelo E. Plenário, por 
meio das Decisões de n~s 206 e -232/92. _ . , __ _ 

26. Por derradeiro, que ao requerente seja comunicada 
a Decisão Preliminar calcada nos elementos que se colocam 
à vista. · · 

II- Voto 

Realmente, constitui-se este trabalho, em razão de Sua 
amplitude e complexidade, de difícil mensuração. Realizá-lo, 
nos moldes do Requerimento do Ilustre.Senador Pedro Simon, 
certamente exigirá da zelosa 8' IGCE considerável sqma de 
esforços, não apenas com respeito ao comprometimento de 
funcionários e número d~ dia.s. a labor~ r - ou até mese_s_! 
-, mas, especialmente, no tocante_a_cr_itérios -c.ÓJU vist~s à 

. execução. pois amplo não é somente o Sistema Firiãn_çeüq 
da. Habitação em_si, como vasta é a legislação que o disciplina 
e que com ele, entra em conjugação. 

2. Objetivando oferecer unicamente uma idéia do que 
vem 3: ser o Sistema em comento, irltegram-no, na "qualidade 
de agentes finã.nceiros, os banCOs- múltiplos com carteira. de 
c.rédit_o. imobiliáljo, as caixas económicas, as sociedade:? .de 
crédito _irriobiliário, as as?ociaçõcrde pOupança e empréstimo, 
as companhias de habitação, as fundações habit~cionaiS; os 
institUtos de previdência, as companhias hipotecárias, as car­
teiras hipotecárias dos clubes militares, os montepios estaduais 
e municipais e as entidades e fundações de previdência pri­
vada. 

3. Saliento, na oporturiidade, que parte das entidades 
mencionadas, não integram, ainda, de fato, o Sistema Finan­
ceiro da -Habitação- SFH, razão porque a Caixa. Económica 
Federal-CEF passa a ostentar, em ·especial quanto ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, a condição de 
agente finanCeiro e operador, por excelência, do referi-do Siste­
ma. Ao elencar aquelas entidades, a norma jurídi~a apenas 
previu sitiuiÇões futuras. 

4. Há, todavia. entre os recursos que formam o FGTS 
e a _poupança popular - no caso, a captada pela CEF -, 
diferenças acOnSíderar. Ambos, indubitavelmente, pertencem 
ao público que detém contas -individuais._ Po~ém, é no meca~ 
nismo de saques e destinação que se operam as disparidadeS 
pois, enquanto o primeir-o, FGTS, é regido e disciplinado 
pOr uniã: série· de normas emanadas do Estado, tanto no que 
concerne à aplicação em programas habitacionais e 'de sanea­
mento básico, quanto à pura e simples movimento por deten­
tor -de conta vinculada. a segunda,_c_<!_c;!erneta dç poupança, 
tem os recursos que a constituem aplicados- eVidentemente, 
respeitados os percentua_is'e destinação-:-, de forma bastante 
flexível, cujas contas poderão, ainda, ser movimentadas de­
acordo com a conveniência de seus titulares. 

5. Vê-se, então, que o próprio interesse do Estado e.m 
prover o FGTS estende-lhe a condição de "res publica", passí­
vel desta fotma, de ação fiscalizadora mais efetiVá. Destarte, 
não foge de postura razoável a concepção de que propostas 
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enquadradas apenas em políticas- govern~mc_'2taiS, submeti~as 
e aprovadas. quer sejam pela CEF. Consefho. ~urador ou 
Ministério do Bem-Estar Social, tornem-se sufiCientes para 
justificar a dispensa de certame licihltórío. É o património 
dos trabalhadores que não só deve ser preservado, mas, acima 
de tudo, que seja critcúosa a sua aplicação, retornando à 
população em forma de moradias e bens púb!i~os e, em es~c­
cial, ao próprio trabalhador, justamente corng1do monetana­
mente, quando de uma justificável necessidade ou de sua 
aposentadoria. - . _ 

6. A propósito de conselhÜ! curador, a ed1çao e co~s~­
qüerite discussão, ml Câmara dos __ J?eputad<?s, da MP, n" _318, 
de 24-4-93, substituída pela de n" 323,de 26-5-93, CUJO texto 
define o Plano de Equivalência Sã.lariai-PES e revoga, entre 
outros o Decreto-Lei n" 2.164/84 e as Leis n'"' 8.004/90 e 
8.100190- tratados, inclusive, nestes autos-, ensejou, por 
parte de Parlamentar daquela Casa do Congresso (JB - edi­
ção de 13-5~93), denúncia sobre desvio, na ordem de US$4 
bilhões anuais, de recurso·s- oriundos da caderneta de pou­
pança, fato que o levou a apoiar a criação de um Conselho 
Curador, aspiração defendida, primordialmente, pela. ~-s~o­
ciação de Dirigentes de Empresas do Mercado lmobilmno­
Ademi, através de seu presidente, Sr. Fernando Wrobel. 

7. __ A razão de deter-me nas considerações objeto dos 
itens 4/6 anteriorc::,, teve ·em mira -ressaltar a minha prcoc~­
pação em torno de se promover mecanismos de controle mais 
abrangente, calcada, inclusive, no princípioo de que a tutela 
chama a si responsahilidades. 

8. Dissinto, eiri parte, da proposição espo~a~~pel~_~r _ 
Inspetora-Geral em substituição da 8' IGCE, por cntcnde.r 
que as Inspeçõe-s Extraordinárias, determinadas pelas vv pe~l­
sões Plenárí3s de n'~> 206 e 232/92, não serão abrangentes 
ao ponto de suprirem as lacunas deixadas pela dilig6ncia.P:eli­
minar, nada obstando, entretanto, que as mesmas subsidiem 
as discussões conclusivas que porão termo às indagações for­
muladas pelo nobre Senador, cujo Requerimento está funda-
do, aliás, cm preceitos constitucionais. _ .- _____ _ 

9. Assim, e por todo exposto, voto porque o E. T.nb~nal 
adote a Decisão que ora submeto a sua elevada aprec1açao. 

T.C.U, Sala das Sessões, 16 de junho de 1993.- Adhe­
mar Paladini Ghisi, Ministro-Relator. 

OFICIO 

Do Sr. r seá"etéí.r70Cia Camara dOs Dep-utados, encami­
nhando à revisão dá Sênâdo autógrafos dos seguintes projetas: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• I IS, DE 1993 

(N• 666/91, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ãO art. 130 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, permitindo que o período de férias 
seja desdobrado em dois, com espaço de seis meses entre 
um e outro. 

o Congresso Nacional decreta:_ _ _ 
Art. J9 O art. 130 da Consolidação das Leis do Traba­

lho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de I' de maio de 
1943, passa a vigorar acrescido do se~uinte_.parágr,.?-fo, ~ume­
rado como § 1", renumerando-se os atuais _§§ ]. e 2~para 
2" e 3"', respectivamente: _ -

"Art. 130. . .......................... ·-····-., ......... . 

§ I" O perfodo de férias poderá ser desdobrado 
em dois, com espaço ·de 6 (seis) meses entre um e 
outro." 

Art. 2'' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposiÇOés: etn contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DEÇRETO-LEI N• 5.452, DE I• DEMAIO DE 1943 

Apr~~~-a Consolidação das Leis do Trabalho. 

-· :-;·:::: ... , ...... · ......... -.-···-·••t•··~· .. -.-...... _. 

TÍTULO 11 
Das Normas Gerais dé Tutela do Trabalho 

CAPÍTULO IV 
·-- Das Férias Anuais 

... ·-.- .... ~- .. ' ....... ·~· .. ·~c.'.~·.-.- ... ' ....• ··-"· ....•..................... 

. SEÇÃO I 
Do Direito a Férias e da sua :Duração_ 

Art. I30. Após cada período de 12 (doze) meses de 
vigência do contrato. de traball:w, o empregado terá direito 
a férias, na seguinte proporção: -

I -30 (trinta) dias corridos, quando não houver faltado 
ao serviço mais de 5 (cinco) vezes; 

11--24 (vinte e. quatro) dias corridos, quando houver 
tido de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas; . 

III -18 (dezoito) dias corridos, quando houver hdo de 
15 (quinze) a 23 (vinte e três) faltas, 
. . IV- 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 
(vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas. 

§ 1" É vedado descontar, no período de férias, as faltas 
do empregado ao serviço. - - _ - ---- -

§ 2ç O período das férias será_ computado, para todos 
os efeitOS, como temPO de _serviço. - -

-O o' o •~••••·,_,, ·~·~O ,,oooo •- •• ••-.H> O OOO••-•'--oõ·ooÕo+0+~••••-•••••••'+000 ••••• o o 
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(À ComisSão de 1_ssuntos Socia.fs.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• II9, DE 1993 
(N• 1.203/91, na Casa de origem) 

Denomina ''Luís Fausto de Medeiros" o Porto· Ilha 
de Areia Branca, situado no município do mesmo nome, 
Estado do Rio Grande do Norte. 

O Congres:$0 Nacional decreta:'- _ _ _ · 
Art. 19 Fica -aenominado Porto-Ilha "Luís Fausto de 

Medeiros" o atual Porto-Ilha de Areia Branca, situado no 
município do mesmo- nome, no Estado do Rio Grande do 
Norte. 

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de su_a_ p~bli~ 
caçáo. - · 

Art. 3° ReVogam-se as disposiÇões "em cOOfrário: 

(A Comissão de Educação.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 120, DE 1993 
(N" 1.393/91, na Casa de origem) 

Define os créditos de natureza ali_menticia previstos 
no art. 100 da Constituição Federal e regula o processo 
para seu pagamento pela Fazenda Pública. 

O Congresso· Nacional_ decreta: 
Art. l" Consideram-se créditos de natureza alimentíCia, 

para os firis previstos no art. 100 da ConstitUição Federal; 

I- os referentes a obrigações salariais, remõ:fferatórias, 
indenizatóriã-s oU _qu-aisquer oUtras que icSultem do trabalho 
prestado _à Administração Pública direta, indircta ou funda­
cional, de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios, por pessoa na COndição 
de servidor civil ou militar, qualquer que seja o regim-e; 

II- os referentes a aposentadorias, pensões e quaisquer 
outras espécies de benefícios previdenciáriOS; -- --- -

III- os referentes a acidentes do trabalho; 
IV -os referentes _a ind~nizações_ por responsabilidade 

civil, com caráter alimentar; 
V- quaisquer outros assim definidos pela legislação ci­

vil, trabalhista, previdenciária, penal ou administrativa, sendo 
devedora a Fazçnda, Públiqi. _ __ _ . 

Art. 2'-' A execução, ç_pJJ.trÇt, ~Fazenda Ptl\Jlica Federal, 
Estadual ou Municipal, dos créditos referidos no_ _artigo ante­
rior. far-se-á confóritie o''disposto no Capítulo V (da Execução 
de Prestação Alimentícia) do Título II, Livro II, do Código 
de Processo Civil (LeiD"5.869, de 11·1·73), com as alterações 
estabelecidas nesta lei, excluída, na hipóte-se desses créditos, 
a aplicação das regras especiais contidas nos arts. 730 e 731 
do mesmo Código (Séção-rrr- da Execução contra a Fazenda 
Pública). · ····~ · · · · 

§ 1" A parcela do crédito decidido contra a Fazenda 
Pública que exceder .de importância equivalente--a uma vez 
e meia o maior salário de contribuí_ção da Previdência Social 
poderá ser paga em até, no máximo, 10 (dez) parcelas mensais,· 
iguais e sucessivas, corrigidas monetat:iamente, todas as parce­
las, pelos índices oficiaiS vigentes de correção monetária, ven­
cendo a primeira no mês sub_s_eqücnte ao da decisão judicial 
em execução. _ _ __ 

§ 2~ A penhora recairá, preferencialmente, em -dinhei­
ro, e poderá ser feita diretamcnte sobre depósitos existentes 
nas instituições financeiras encarregadas de atender a paga­
mentos à conta de quaisquer dotações oi'çamentáriãS ou de 
créditos adicionais- da unidade orçamentária devedora. 

§ 3~- Nos casos de_culpa ou dolo, responderão civilmente 
pelas conseqüênciãs do inadimplemento, o "dirigente compe­
tente_ para o ordenamento da despesa no âmbito c_la unidade 
orçamentária e o· dírígente máximo -do óigão _ou entida_de de 
direito público respectivo. _ _ ___ --~- _ ---~-

Art. 3~ Não se aplicam aos créditos objeto desta lei 
as limitaÇões previstas no art. 100 e seus parágrafos, da Consti­
tuição Federal. 

Art. 4<:> Terão efeito SimPleSmente devolutivo os_ rec;:ur· 
sos interpostos das sentenças ou decisões proferidas nos pro­
cessos de que trata esta lei. 

Art. 5'-' Esta lei entra em vigor no priinelrõ ·aiaao exer­
cício Iinanceiro seguinte ao da sua publicação. 

Art. 6~ Revogam-se- o art. 4~ e Sé'i,l parágrafo úllico 
da Lei n'-' 8.197, de 27 de junho de 1991, e demais disposições 
em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA. 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

• ••' • • • ,-,. • '•''' • '<•' • H• • .-,• • ''-'-"--"-'' ''""o'-~" • • • • •" "•" •_• -' "_" ••" • ., • _• •••. 

CAPiTULO III 
Do Poder J udiciár~o 

SEÇÃOI 
Disposições Geràls 

... -~. A;t: .. i 00 ~.--A- -~~~;~ã~. d~~- -~;édit~~. d~· ~~-;~~~;~.~ii~-~~-
tícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual 
ou_ Municipal, ell). virtude de__scntença judiciária-, Iãr-se-ão 
exclusivamente na ordem cronológica de apresentãção dos 
pieCatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a desig­
nação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias 
e nos_créditos adicionais abertos para e::,tc fiin. -_ _ 

§ 1'-' É obrigatória a·iil.clusão, no orçamento da::, entida­
des de direito público, de verba necessária ao pagamento 
de. seus 

••••~-c~.' roo••• • ' ''-''"'''' '"""""""''""'"""' •••• • ,,., ~-~• ,.,,' •••-::-' '-'-' ••• 

LEI N' 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 
I nstltui o Código de Processo Civil. 

LNRO II 
Do Processo de Execução 

TÍTULO II 
Das Diversas Espécies de Execução 

CAPÍTULO IV 
Da Execução por Quantia Cel'ta 

cOntra Deyedor Solvente 

' ' '' '? • •-~~· • '-"''-' ~-• "'~-.• <-V'·"'"-'"-!'-'''''"---'': • ',• • • '"-''' '< ~·.•' •-• o'' • • o 

SEÇÃO III 
Da Execução contra a Fa:t:enda Pública 

ATL 730. Na exe-cução por quan-tia certa Contra· a Fa­
zenda Pública, citar-se-á devedora para opor embargos em 
10 (dez) dias; se esta :õàu o:-. opuser no prazo legal observar­
se-ão as seguintes regras: 

_ ~-o juiz req~isíta!á o pagamento por interri1édio do 
presidente do tribunal competente; - - -

II - far-se-á o pagamento na orde11_1 de_ apresentação do 
prec3tório e à conta do respectivo crédito. 

Art. 731. Se o credor for preterido no seu_ dire_íto de 
preferência, o pre"siâente do tribunal Que expediu a ordem 
poderá, depois de ouvido o chefe do Ministério Público, orde­
nar o seqüestro da quantia necessária para satisfazer o débito. 
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CAPiTULO V 
Da Execução de Prestação Alimentícia 

Art._ 732. __ A exe_cução de sentença, que condena ~o pa­
gamento de prestação alimentícia, far-se-á conforme o dispos-
to no Capítulo IV deste Títu_lo. _ . . 

Parágrafo único.- -~~ca~ndo a penhora em .?mhetro, o 
oferecimento de embargOs não obsta a qu~ o exequente levan-
te mensalmente a írriportâricia daprestaçao. -- . _. 

Art. 733. Na execução de sentença ou de dec1sao que· 
fixa áS alimentos provisionais:· o juiz mandará citar o devedor 
para, em 3 (três) dias, efetuar o pagamento, provar que o 
fez ou_ justificar a impossibíl1d3de de efetuá-lo. . .. 

§ 1~ Se o deyedor não pagar, nem se escusar, o JUIZ 

decretar-lhe-á a prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses. 
§ 29 O_ cumprimento da pena não exime o devedor do 

pagamento das prestações vencidas : ~ince~d~s. 
§ 39 Paga a prestação alimentlcia, o JUIZ suspenderá o 

cumprimento da ordem de prisão. _ --
Art. 734. Quando o devedor for funcioilár~~p-~_blico, 

militar; diretor ou gerente de-empresa, bem como empregado 
sujeito à legislação do trabal_h_o! o juiz_ mandará,,cl~ç_onJar 
em folha de pagamento a importância da prestação alunen-

tícia. _- - ~ à-- 'd 
Paráorafo único. A comuilicação será feita .auton_ a-

de _à emp~resa _ou ao empregador por ofício, de que c_onstarão 
os 'nomes do credor, do devedor, _a importância da prestação 
e o tempo de sua duração. __ __ . · - .. 

Art. 735. Se o devedor não pagar os alimentos provtsto­
nais a que foi condenado, pode o cred?r promover a ex7cução 
da sentença, observando-se o_ pro_cedimento estabelecido no 
Capítulo IV deste Título. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI NA CÂMARA N• 121, DE 1993 
(N• 1.403191, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei n~ 5.768, de 20_de ~ez_e~­
bro de 1971, que "alteara a legislação sobre d1st~bu1çao 
gratuita de prêmios mediante sorteio, valewbnnte ou 
concurso, a título de propaganda, estabelece norma_s 
de proteção à poupança popular, e dá outras provi­
dências". 

O Congresso Nacion'!l decreta: _ _ __ 
Art. 1• O art. 4' da Lei n' 5. 768, de 20 de dezembro 

de 1971, com a redação que lhe foi dada pela Lei n' 5.864, 
de 12 dezembro de 1972, passa a vigorar com a segut~_te_ reda-_ 
ção: 

"Art. 49 Nenhuma pessoa física ou jurídica po­
derá distribuir prêmios mediante sorteio, vale-brindes, 
concurso ou operações ·assemelhadas fora dos casos 
e condições previstos nesta lei, ~xceto qu~ndo tais ope­
rações tiverem origem em ~?rtetos_ orgamzados po_r en­
tidades assistenciais registradas no Çonselho NaciO?al 
de Serviço Social do MinistériO do Bem-Estar S<?ctal, 
com o fim de obter recursos adicionais necessános à 
manutenção ou custeio de obra social a que se dedicam. 

§ 1 ~ Compete ao Poder Executivo promover _a 
regulamentação, a fiscalização e o cor:ttrole das auton­
zações concedidas em caráter ex:cepc10nal ~os termo.s 
deste artigo, sujeitas, dentre outras, às segumtes condt­
ções: 

a) comprovação de que a requerente satisfaz as 
condições especificadas nesta lei, no que couber, inclu­
sive quanto à perfeita regularidade de _sua situação co­
mo pessoa jurídica de direito civil; 

b) indicação precisa da destinação dos recursos 
a obter através da mencionada autorização; e 

c) prova de que a propriedade_ dos bens a sortear 
_ se tenha originado ~e doação de tercçiros, devidamente 

formalizada. ---
§_ 29 Sempre que for cOmprova-do o desvirtua­

mento da aplicação dos recurso~ oriundos das opera­
ções realizadas com base nas autorizações concedidas 
em caráter excepcional nos termos -deste artigo. bem 
coino o descumprimento das normas baixadas para sua 
execução, aplicar-se-ão à entidade ii?-f~itt_Ora as penali­
dades previstas no art. l3 cteSta lei. _ _ 

§ 49 A distribuição de prêmios autorizada em ca­
ráter excepcional nos termos_d_est~s artigo poderá ser 

-- efetiuid.i também por meio de rifas _ou pela modalidade 
de jogo denominada bingo." - · 

A_rt. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. _ _ _ 

- Art. 39 Revogã.m-se as -disposições em contrário, espe­
cialmente a aplicação do art. 50 do Decreto-lei n" 3.688, de 
3 de outubro de 1941, às operaçõe-s mencionadas nesta lei. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.768, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971 

Altera a, legislação sobre distribuição gratuita de 
prêmios, mediante sort~io, vale-brinde ou concurso, a 
título de propaganda, estabelece nonnas de proteção 
à poupança popular e dá outras providências. 

LEI N• 5.864, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1972 

Dá nova redação ao artigo 4~ da Lei n" S. 768, de 
20 de dezembro de 1971, que altera a legislação sobre 
distribuição gratuita de prêmios, mediante sorteio, vale­
brinde ou concurso, a título de propaganda, estabelece 
normas de proteção à poupança-popUlar- e dá outras 
providências. 

Art. 1' O art. 4° da Lei n' 5.768, de 20 de dezembro 
de 1_97_1, passa a vigorar com a se~~i~~e-~e_dação: 

"Art. 4<?" NenhUma pessoa física ou jUrídica po­
derá distribuir ou prometer distribuir prêmios-mediante 
sorteios, vale-brinde, concursos ou operaçõe-s asseme­
lhadas, fora flos casos e condições previstas nesta lei, 
exceto quando tais operações tiverem origem éin sor­
teios organizados por instituições declaradas de utili­
dade pública em virtude de lei e que se dediquem exclu­
sivamente a atividades filantrópicas, com o fim de obter 
recursos adicionais necessários à manutenção ou cus­
teio de obra social a que se dedicam. 

- § }9 Compete ao Ministério da Fazenda promo­
ver a regulamentação, a fiscalização e controle das au­
torizações dadas em caráter excepcional nos termos 
deste artigo, que ficarão basicamente sujeitas às seguin-
tes exigências: -- -

a) comprovação de que a requerente satisfaz as 
condições especificadas nesta lei, no que couber, indu­

- sive quanto à perfeita regularidade de sua situação co­
mo pessoa jurídica de direito civil; 
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b) indicação precisa da 'destinação dos recursos 
a obter através da mencionada autOrizaÇão; 

c) prova de que a propriedade dos bens a sortear 
se tenha originado de doação de terceiros, dey~damen_te 
formalizada; _ 

d) realização de um úniC:OSõiteio pOr ano, exclusi~ 
vamente com base nos resultadqs das extraçQe~ da Lo­
teria Federal, somente admitida uma única tra:nsíerên­
cia de data, por autorização do Ministério- da Fazenda 
e por motivo de força maior._ . . 

§ 2? Sempre que for comprovado o desvirtua­
mento da aplicação dos recursos oriundos d9:s sorteios 
excepcionalmente autorizados neste artigo, _bem como 
o descumprimento das normas b_aixadas para suã éxecu­
ção, será cassada a declaração de_ utilidade pública da 
infratora, sem prejuíZo das pe·nalidades do art. 13 de.sta 
lei. 

§ 3"' será tainbém considerada desvirtuamento 
da aplicação dos.. recursos Obtidos: pela forma excep­
cional prevista neste artigo a intetveniênda de tercei­
ros, pessoas físiCas ori jurídicas·, que de qualquer forma 
venham a participar dos resultadoS da promoção." 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigorn?-_data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrá[i.o. (1JO de !3:12:72.) 

DECRETO-LEI N' 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE1941 

Lei das ContraVenções Penais 

O Presidente .da República usando das atribuições que 
lhe confere .o arL 180 da Constituição ,d,ecreta: 

· · ·-· · ·· · · · · · · · · · ·~· ·---··- cAPtTULo ~vr"C ___ --·· ·-----· · · · · · ··· 
Das contravenções relativas 

Da Polícia de Costumes 

Art. 50. Estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar 
público ou acessível ao público, "Qlediante o pagamento de 
entrada ou sem ele: 

Pena- prisão simples, de três me.S~es a um ano, e multa, 
de dois a quinze contos de réis, estendendo-se os efeitos da 
condenação à perda dos móveis e objetos de decoiação do 
local. 

§ lc;o A pena é 3.umen_tada de um: -terço, se exiSte· entie 
os empregados ou participa do jogo pessoa menor de dezoito 
anos. · 

§ 29 Incorre na pena de multá," de duzentos .. mil i'éis· 
a dois contos de réis, quem é enconfi3.do a participar do. 
jogo, como ponteiro ou apostador. · 

§ 39 Consideram-se jogos de a~(: 
a) o jogo em que o ganho e a perda dependem exclusiva 

ou principalmente da sorte; · 
b) as apostas sobre corrida de cavalos fora de hipódromo 

ou de local onde sejam autorizadas; 
c) as apostas sobre qualquer outra competiÇaõ -esportiva. 
§ 49 Equiparam-se, pai'a os efeitOs penais; a lugar aces­

sível ao púb.lico: 
a) a casa particular em que se reafizam jogOS ·de azar, 

quando deles habitualmente participam pessoas que não sejam 
da família de quem a ocupa; 

b) o hotel ou casa de habitação coletiva, a. cüjos hóspedes 
e moradores se proporciona jogo de azar; 

c) a sede ou dependência de sociedade ou associação, 
em que se realiza jogo de azar; 

d) o estabeleCüTiento destinado à exploração de jogo de 
azar, ainda que se dissimule esse destino. 

(À Comissão de Assuntos Ecoii6micos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 122, DE 1993 
(N' 1.700191, na Casa de origem) 

Determina a devolução aos legítimos proprietários 
dos valores relativos ao Fundo 157 e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. __ l9 OS ·estabelecimentos fiiia;nceiros dt: qualquer es­

pécie ou-·n.ature:za, que tenham recursos aplicados no assim 
denominado Fundo 157, procederão à imediata devolução 
de tais valores, aos legítimos proprietários ou aos seus her­
deiros. 

Art. 29 Os estabeleçimentos finariceirb_s_de qualquer es­
pécie ou natureza informarão à"SeCretãi"ia da Receita Federal, 
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação desta 
lei no Diário Oficial da União, por intermédio de fita magné­
tica própria, o númérõ" do CPF, o nome do titular e o número 
de quotas disponíveis para Hqüidação. 

Art. 3? A Secretaria da Receita Federal remeterá ao 
·titular do respectivo CPF (Cadastro de Pessoas Físicas) comu­
nic-ação sobre as quotas do Fundo 157 e os procedimentos 
necessários para o resgate. 

Art. 4s> A falta de comunicação à Secretaria da Receita 
Federal de titulares de quotas do Fuitdo 157 implicará a impo­
sição de multa de valor equivalente a 1.000 (um m"il) Unidades 
Fis~is de Referência- UFIR por titular de quota omitido. 

· · Art. 5"' Esta lei entra em vigor·~na data de sua publi­
cação·. 

Art. 6·1 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' .157 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 1967 

- -· ----Conc~e esu;DulOs fiscaiS à caPitalização das em­
presas; reforça os incentivos a compra de ações; facilita 
o pagamento de débitos fiscais. 

O Presidente da República. no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 9~, § 3"' do Ato Institucion.~l nc;o 4, de 7 
de dezembro de 1966, decreta: 

_ Art. 1 ~ De acordo com os termos deste Decreto-lei, 
os contdbliiri.tes do imposto de renda, nos limites das redações 
previstas nos arts. 3"e 4~. terão a faculdade de oferecer recursos 
ãs ~nstiti.fiÇões firfãnceíras, enumeradas no an. 2~, que os ap.li­
carão na co.mpra de ações e debêntures, emitídas por empresas 
cuja atUação· correspoii.da aos meios e aos fins estabelecidos 

·no ãrt. 7c;o · 
Art. 29 OS Bancos de Investimentos, as S_ociedades de 

Crédito. FinanCiamento e Iiwestirn.ento e ;J:s Sociedades Corre­
-toras, riiêmbiOS das Bolsas de ValOf~s. aut6ri"z~dos pelo B~nco-
-Central da República do Brasil, poderão vender "Certificadõs 
de Compra de Ações", sendo fa,.c:ultado aos Bancos de Investi­
mento, em lugar da venda dt: certificados, receb_er 4epósitÕs. 

§ 19 Os recursos recebidos pelas instituições financei­
ras, nos termos deste artigo;serãO iri"Vestidos de acordo com 
a diversíficação a que estãO Sujeitos os Fundos do Investi­
mento, devendo ser aplicados, exclusivamente, na compra 
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de ações ou debêntures conversíveis em açõcs das_ empresas 
a que se refere o art. 7n deste Decreto-lei. 

§ 2~ Os depósitos ou ccrtifícil.dos de compra de açõcs 
terão prazo mínimo de 2 (dois) anos, sendo a sua liqüidação 
efetuada cm títulos. 

Art. 3° Será facultado à pessoa física pagar o "imposto­
devido em cada exercício com redução de 10% (diz por·cento ), 
desde que aplique, em data que preceder à do vencimento 
da notificação do imposto de renda, soma equivalente na efeti­
vação do depósito ou na aquisição dos certificados mencio­
nados no artigo anterior.- _ __ _ - -

Parágrafo único. O contribUinte mariifestará. em ·sua de­
claração de renda, o propósitO de fazer depósito ou adquirir 
certificados, sendo expedida a notificação da _cobrança do im­
posto com o destaque do abatimento solicitado. 

Art. 4'! As pessoas jurídicas, obedecidas as condições 
mencionadas no artigo inteiíor, poderão deduzir do imposto 
de renda devido, no exercício financeiro -de 1967, a impor­
tância-equivalente a lU% (dez por cento) desse imposto desde 
que a mesma importância seja aplicada na efetivação do im­
posto ou na compra de certific...'ldos, referidos no art. 2" 

Parágrafo único. O benefício-fiscal previsto neSt-e iiriigo 
será concedido cumulativamente com os que tratam as_ Leis 
n' 4.239, de 27 de junho de I963, n' 4.869, de 1" de dezembro 
de 1965 e n" 5.174, de 27 de outubro de 1966,desde que 
observado o limite máximo de 50%- (cinqUenta po-r Cento) 
do valor do imposto devido. _ 

Art. 5"' O contribuinte que comprar certifiCados ou efe­
tuar depósitos, de acordo com o disposto nos arts._ 3~ e 49 , 

deverá apresentar à repartição lançadora do Imposto de Ren­
da da respectiva jurisdição prova-da operação re~J~zada. fÇ>r~~--
cida por instituição finanCeira. · ~ · -- · . 

Parágrafo único. Além da prova da operação realj~~d.a, 
nos termos deste artigo. a inStituição-financeira fornecerá in­
formações à repartição lançadora do domicíliO do contribuin­
te, quanto às importâncias e datas dos recebimentos. 

Art. 6" A falta de cumprimento das obrigações previ&- __ 
tas nos- arts. 3~ e 4'·' deste Decreto-Lei sUjeita o ÜJ.fràtOr à 
multa igual a prevista no artigo 84 e seuS parágrafos da Lei 
n' 4.502, de 30 de novembro de 1964. 

§ 1" A pessoa física que infringir :·as diSposições d~ste 
Decreto-Lei ficará sujeita à- multã- dC Valor variável entre 
Cr$20.000 (vinte mil cruzeiros) a Cr$300.000 (trezentos mil 
cruzeiros). 

§ 2~ As multas de que tratam esse anig"o e o parifgrãfo 
anterior serão impostas sem prejuízo ·da cobrança da parcela 
do imposto que houver sido indevidamente descontada, com 
as sanções legais cabíveis pela falta do pagamento no prazo 
fixado na notificação de lançamento. 

Art. 7" A compra de ações e de debêntures_ re-ª"_fu:ada 
pelas instituições financeiràS, enUmeradas nO artigo 519 so­
mente serão válidas em relação às empresas que se compro­
metam, perante o Banco Centràl, a aceitar, alternativamente, 
urna das condições dos incisos seguintes, a, b ou~'_ f?- ate.ndam, 
cumulativamente, ao indicado no inciso d: -- -

a) colocar no mercado mediante oferta à subscrição pú­
blica, direta ou indiretamente_, açõcs de aumento de capital, 
devendo os atuais acionistas subsci-ever, no mínimo, 20% (vin~ 
te por cento) do valor da emissão; 

b) colocar no mercado debêntures conversíveis em ações 
de prazo mínimo de 3 (três) anos, devendo os atuais acionistas 
subscrever 20%"(-Vinte Por cento) do valor da emissão; 

c) alienar imóveis em valor que, no mínimo, seja equiva­
lente a 15% (quinze por cento) do capital social; 

d) aplicar os recurs?:s -proveilit!nfeS do- aumento de capi­
tal, com a opção de uma das providências acima enumeradas, 
em capital circulante, assegurando a proporção entre o passivo 
exigível e não exigível, de acordo com os recebimentos desses 
recursos, sendo para os efeitos desta lei, considera~o- como· 
capital própriO as debêntures converSíveis -em ações, de prazo 
mínimo de três anos. · 

Parágrafo úníco. A empresa que infrjngir o disposto neste 
artigo_ estará sujeita à _multa 9e 10% (d_ez por cento) a 25% 
(vinte e cinco por cento) sobre o valor dos aumentos de capital, 
aplicada pelo Banco Central e recolhida ao Tesouro Nacional. 

Art. 89 As pe~soas jurídicas oU eiiJ.presas individuais 
que desejarem alienar imóveis que possuam na data da publi­
cãçáo deste Decreto-Lei; com a finafídade de aumentar seu 
capital de giro, podei-ão· efetivar a venda com prazo máximo 
de 6 (seis) anos, a partir de 11' de março de 1967, mediante 
correção monetária das prestações, sendo o lucro apurado 
na alienação da propriedade distribuído propocionalmente à 
receita recebida em cada ano, para os efeitos da determinação 
do rendimento tributável nos exercícios financeiroS correspon­
dentes. 

Parágrafo único: As empresas de _:q_u~ · t_rata o artigo_ 66 
de Lei n~ 4.506, de 30 de novembro de 1964, continuam obriga­
das a observar ~s no~as ~stabelecidas nome-sm_o artigo para 
a apuração do lucro, em relação às prestaçôes recebidas em 
cada ano. 

Art. 99 As sociedâdeS de capital aberto_, nos termos da 
legislação em vigo_r, que cumprirem o dispoSto· no artigo 7o 
deste Decreto-Lei, poderão, a partir do êxercício firianceiro 
de 1968, deduzir as i~portâncias efetivamenet pagas, comi 
dividendos às ações a"(é .O máximo de 6% (seis por cento) 
sobre o respectivo valor nominal. .. ~ 

. Art. 10. ·O MiriÍStro da Fazenda, Se houver reconien­
dação- do Censelho Monetário Nacional, em face do excesso 
de valorização-dos títu_lo_s_e:m Bolsa, é au~qriiadq a s_uspender, 
temporanãil:iente ::t dédU.ção pfevista rio artigO_ anterior! OI;I 
os demais estímulos fi_s~iS previStos neste Decfétb~LeL · 

Art. 11. O Conselho Monetário Naç:iori~"poderá allto~ 
.rizar o Banco Central da República do Brasil a utilizar oS 
recursos· Oa reserva monetária, originada do imposto sobre 
Operaçõ~s Financeiras, para refinanciar os a um e ritos de Cã.Pi~ 
tal de empresas men~ío!iadas no artigo 7" _deste Decreto~ Lei, 
suf?scritos poreótidades financeiras mediante cláusulas e con­
dições a serem exa;min.ad.as_em cada caso. 

- Art. 12. Poderão-ser incorporados ao ·capital da socie­
dade ou empresa individual, independentemente de pagamen­
to do Imposto de Renda, pela pessoa jurídica e pelos acio~ 
nist_as, sócios ou titular~ beneficiados com o aumento de capi­
tal, os recursos correspon·ctentes às variações-do ativo, resul­
tantes de C<?rreç_ão morte;tária, que não constitú3.m "rendlmeÍltO · 
tributável, de acordo cqm a legislação em vigor. . _ 

§ 1" O resultado da correção monetária do valor nomi­
nal d~s _Obrigaç~e$ ReajUstáveis do T_e_s_ouro Nacional, perten­
centes a sociedade ou empresa in~ividual, deve ser re_gistrado, 
no passivo não exigível, __ a crédito de conta com ·intitulação 
própria, nela permanecendo até a sua aplicação obrigatória 
no aumento de capital ou na compensação de prejuízos. 

§ 2" Nenhuma tributação sofrerá,_ nas declarações. de 
pessoas jurídicas ou fíSicás ou nà forite, -o-s 3Umentos de caPital 
das pessoas jurídicas mediante utilização do acréScimo do valor 
do ativo decorrente de aumento de capital realizados nos ter-
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mos deste artígo, por-sociedades das quais sejam elas acionistas 
ou sócias, bem Como as ações nova~ oü quotas distribuídas 
em virtude daqueles aumentos de capital. 

Art. 13. Os contribuintes_ do lmpÇ)sto de Renda, inclu- _ 
sive fontes retentoras que, ·até 15 de mar_ço_çle 1967.-ef~tuarem, 
de uma só vez, o pagamento do seu dé_b_i_to fiscal r_e~ativo 
ao exercí_cio fínar:tceiro-dc 1964. gozarão da redução __ de_SO% _ 
(cinqüenta por cento) do valor das mtiTt3.S,~fiCando, ainda­
dispensados da co.n:cção monetária desses débitOs-. 

Parágrafo único. No caso de que trata este_artigo quan­
do o débito for superior a Cr$5Jl00-000 (cinco milhões de. 
cruzeiros), será permitido o seu pagamento em 6 (seis) presta­
ções mensais, íguáis e ·suc'essiVç.s, efetuando-se o págamento 

· da primeira prestação, oPrígatoriamente, até 15 de ·março 
de 1967. 

Art. 14. Dentro do prazo de trinta dias contados de 
31 de janeiro de 1967, os contribuintes bem como as fontes 
retentoras do Imposto de Renda que pagarem a totalidade 
de seus débitos locais relativos aos exercícios fiil"anCeiros 'até 
o de 1965, inclusive-, ou requererem seu parCelamento Com · 
o pagamento da primeira prestação, micJ.Uele prazo, gozarão 
também dos favores a que se refere o_artigo 17 do Decreto-Lei 
no 62, de 21 de novembro de 1966-

Parágrafo único._ Em circunstânCias especiais; os Dele­
gados Regionais e Seccionais do Imposto de Renda poderão 
autorizar o pagamento parcelado dos_ débitos relativoS aos 
exercícios financeiros até o de 1966, inclusive,_ contemplados 
com os favores previstos neste artigo e "no á~iigo 13 deste 
Decreto-Lei, até o nmite máximo de 18 (dezoitb) prestações 
mensais, iguais -e suc.essivas. -- · · --

Art. 15. No exerçf~io financeirq de 1967, o imposto 
de que trata o artigo 35 da Lei n" 4.~62,_4e 2_9 de novenibro 
de 1965, será também aplicado às_ empresas industriais e co­
merci<iiS-Cfue, havendo mantido estávei~- os_ seu_s preços ou 
efetuados reajustes infeçiore~ a 1~% _l~i-~~e por cento) nO 
período de 28 de fevereiro a 31 de dez_e:rg.º-~o 9e _1965, tenh_am 
efetuado reajuste_s ehl_1996 superioreS a 10% (dez por cento), 
autorizados pela Comissão _Nacional d~ _estímulos àoEst<lbili­
zação_ dos Preços~ d~sd~ que o aumt;:nto global no período 
de 23 de fevereiro de 1965 até 31 de dez.~mbro de 1966, não 
haja excedido de 25%. {_v_inte- ~-dncQ_pof cento) ·dos preços 
vigentes cm 28 de fevereiro de 196?.. --

Art. 16. Os demonstrativos da correção mQnetãria dq 
valor original dos bens do ativo imobiliZa40-d_iiSpeSSOãS jufídi­
cas, realizada obrigatoría.mente nos terrrios do art. 3 9 da L~i 
n9 4.357, de 16 de julho de 1964, sem qualquer ônus financeiro-;­
a título de imposto ou de empréstimo com-pulsório, em relação 
aos balanços encerrados a partir de 19 de setembro de J966, 
deverão ser mantidos em boa· ordem nos_arqU:iVos d~s empre­
sas que ficam dispensadas de eilcainintiá-l_os às repartições~ 
lançadoras do lmposto de Renda. - · · 

§ 1"' No exercício financeiro de ~967, __ a pessoa jurídica 
fica desobrigada de instruir" a respectiv-aâeclaração de rendi-
mentos com os seguintes documentos: . _ _ __ __ 

a) desdobramento~ por natureza d"e gastos, da conta de 
despesas gerais; · · -

b) relação discriminatiVa doS crêditos corisiderados inco­
bráveís e debitados à conta de previsão Ou dC luC[os e perdas, 
com indicação do nome e endereÇo do devedor, do valor __ 
e da data dQ venCimento· da dívi·dã e da ·ca-usã-·qüe impossi---­
bilitou a cobrança; 

c) demonstrativos previstos no parágrafo único do artigo 
38 do Decreto-Lei n" 5.844, de 23 de setembro de 1943, em 
se tratando de sociedades que operam em seguros. 

§ 29 A partir do exercício financeiro de 1968. o Dirt!fõr-· 
do Imposto de Renda poderá dispensar as pessoas-jurídiC-as 
de instruírem as respectivas declarações de rendimentos com 
os documentos contáveis e analíticos exigidos pela legislação 
anUalmente cm vigor desde que sejam apresentados em fórmu­
la apropriada da declaração de rendimentos os demonstrativos 
e informações complementares sobre as operações realizadas. 

§ 39 O disposto neste artigo e nos parágrafos anteriores 
não dispensa a pessoa jurídica de prestar informações· e escla­
recimentos, quando exigidos pelas autoridades fiscais compe­
tentes. 

Art. 17. Os incentivos fiscais previstos nos aftigos -25 
e 26 do Decreto-Lei n_~ 55, de 18 de novembro de 1966, serão 
concedidos, a partir do exercício financeiro de 1968, às pessoas 
jurídicas e às empresas individuais que apliquem em hotéis 
de turismo novos capitais, provenientes de recursos próprios 
en:t quantia igU.ál ao valor do imposto dispensado. 

§ 1"' A importância das reduções de que trata este a_r_tigo 
se_r_á anualmente incorporada ao capital da empresa benefi­
ciada, independentemente do pagamento de quaisquer impos­
-tos e taxas federais, pela pessoa jurídica e pela pessoa física 
do_titular, sócio ou acionista da empresa. 

§ 2"' Se o valor das reduções referidas_ne_ste artigo não 
for utilizado, de acordo com os artigos 25 e 26 do Decreto· Lei 
n9 55, de 18 de novembro de 1966, dentro_ do prazo de três 
anos, contado a partir de 1" de janeiro seguinte ao exercício 
financeiro a que corresponder o imposto, a empresa deverá 
promover o seu recolhimento, obrigatoriamente, corno renda 
tributária da União, em guia própria, com o acréscimo de 
m_~l!_~ IllOratória e demais comjnãçõe-s le_gais. 

· §_ }9 O n<\9 réCólhimento-previsto no-parágrafo anterior, 
dentro de_ trinta dias contados do término do triénio. determi-
nará a cobranç:i do débifo ex officio. - - - · 

Art. 18. Nos casos de que trata a Lei no 4-729, de 14 
de julho de 1965, também se extinguirá a- punibilidade dos 
crimes nela previstos se, mesmo iniciada a ação fiscal, o agente 
promover a· reColhimento dos tributqtl e multas devido_s, de 
acordo com as disposições do Decreto-Le.i n9 62, de 21 d~ 
novembro de 1966, ou deste Decreto-Lei, ou, _não estando 
julgado o respectivo processo, deposítar, n-os prazos fixados, 
na repartição competente, em dinheiro ou em Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro, as importâncias nele consideradas 
devidas, para liquidação do débitO após o julgamento da auto­
ridade da primeira instância. 

§ lo -b Colitfibuinte que--requerer, até 15 de março de . 
1967, à repartição competente, retificação de sua situação 
tributária, antes do início da ação fiScal, indicando as faltas 
cometidas, fícái:'á- ísento dé responsabilidade Pelo criffie· dC 
sorieg3Ção fiscal. em relação às faltas indicadas, sem prejuízo 
do pagamento dos tributos em multas que venham a ser consi­
deiados devidos. 

., ~,~ ?/ ?xtingue-se a punibilidade quando a iinputação pe­

. nal, de naturezª de_yersa da ~e.i n~ 4.729., de_ 14 de julho de 
1965, decoxre de ter o agente ~elidido o p<lgarilento de tributO 
desde que ainda não tenha sido iniciada a ação penal se o 
montante do tributo e- rnültas for pago ou depositado na forma 
deste artigo. _ _ 
- ·-g-"3"~- As.OísposiçõiS âeste artigo e dos pa-rágrafos ante­

riores não se aplicam às opefações de qualquer natureza, reali-
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zadas através de entidades nacionais ou· estrageifas qUe não 
tenham sido autorizadas a funcionar no País. -- -

Art. 19. A partir de I' de janeiro de 1967, o imposto 
previsto no artigO 3°, §§ 2~' e 3°, da Lei n<? 4.154, de 28 de 
novembro de 1963, alterado pelo artigo 18 da Lei n' 4.357 
de 16 de julho de 1964, será devido à razão de 40% (quarenta 
por cento). 

Art. 20. O § 4", item II, do artigo 2~ dQ_ Decreto-Lei 
n~ 62, de 21 de novembro de 1966, passa a ter a seguinte 
redação. 

"O Banco Nacional do Des.envolvimento Econó­
mico entregará as ações 180 (cento e oitentã.) dias após 
a prova de recolhimento intergral do adicional, pelo 
valor do património líquido das respectivas sociedades, 
constante do balanço levantado cm 30 de junho de 
1967." 

Art. 21. Ficam revogados o artigo 13 do Decreto n~-
62, de 21 de novembro de 1966, e _demais disposições em 
contrário. 

Brasília, 10 de fevereiro de 1967; 146~ da Independência 
e 79• da República. -H. CASTl:LLO BRANCO~..::. -Octávio~ 
Bulhões. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos.J 

PROJETO DE LEI NA CÂMARA N• 123, DE 1993 
(N• 2.278/91, da Casa de origem) 

Altera a legislação do Imposto de Renda, relativa­
mente à distribuição disfarçada de lucros. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 60 do Decreto-Lei n• 1.598, de 26 de 

dezembro de 1977, passa a vigorar-acrescidO do seguinte pará­
grafo: 

"Art. 60. 

§ 9? O dispOsto -no item I não se aplica à Partilha 
do ativo remanescente à liquidação do passivo, pelo 
valor contábil, entre sócios e acionistas, na proporção 
de suas participações." 

Art. 2? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3• Revogam-se as disposições em contiárío. 

LEGISLAÇÃo CITADA 
DECRETO-LEI N• 1.598, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 

Altera a legislação do Imposto sobre a Renda. 

CAPÍTULO II 
Lucro Real 

................ ' ........... -~~'""" •••• ~ •••.• ;.__,.,;.,__ .-•••••.• ~-~---: • .:..=~;;...:~ • .::;._~-.-

SEÇÃOV 
Lucros Distribuídos 

.•.. •• • •• • •,•, •• ... • •• •••••• ••~•· •••••••••••••••u •••• ~ ... _.a-. •• .. ~ .. •• •. ,.;,,.,-.,~ 

SUBSEÇÃO III 
Lucros Distribuídos Disfa~adamente 

Distribuição Disfarçada 

Art. 60. Presume-se distribuição disfarçada de lucros 
no negócio pelo qual a pessoa jurídica: 

- I - alinea, por valor notoriamente inferior ao de merca­
do, bem do seu ativo a pessoa ligada; 

II-adquire, por valor notoriamente superior ao de mer­
cado, bem de pessoa ligada; 

III -perde, em decorrência do não exercício de direito 
à aquisição de bem e em benefício de pessoa ligada, sinal, 
depósito em garantia ou importância paga para Obter opç·ão 
de aquisição; 

IV -transfere à pessoa ligada~ sem pagamento ou por 
v-alor inferior ao de mercado, direito de preferência à subscri­
ção de valores mobiliáriOs de emissão de companhia; 

V- empresta dinheiro a pessoa ligada se, na data do 
empréstimo, possui lucros acumulados ou reservas de lucros; 

- VI -paga à pessoa ligada aluguéis, royaltles ou assistên­
cia técnica em montante que excede notoriamente do valor 
de mercado. 

§ 1' O disposto no item V não se aplica: 
a) às operações de instituições financeiras, companhias 

de seguro e capitalização e outras pessoas jurídicas, cujo obje­
to sejam ativídades que compreendam operações de mútuo, 
adiantamento ou concessão de crédito, desde que realizadas 
nas condições que prevaleçam no mercado ou em que a pessoa 
jurídica contrataria com terceiros; 

b) aos negócios de mútuo contratados por escrito, com 
estipulação de juros e correção monetária nas coridições usuais 
no mercado financeiro e que sejam resgatados no prazo máxi­
mo de 2anos. 

§ 29 A prova de que _o negóciO foi realizado no interesse 
da pessoa j urfdica e-ein condições estritamente comutativas, 
oü em que a pessoa jurídica contrataria com terceiros, exclui 
a presunção de distribuição disfarçada de lucros. 

§ 39 O disposto neste artigo aplica-se a negócios entre 
a pesSoa jurfdíca e pesSÇ,â tísica que seja: - -

a) seu sócio, admiilistrador ou titular; ou 
b) cônjuge, ou parente até o 39 grau, inclusive afim, das 

pessoas de que trata a letra a. 
§ _4? Valor_ de mercado é a importância em dinheiro 

que o vendedor pode obter mediante negociação do bem no 
mercado. 

§ 59 O valor do bem negociado freqüentemente no mer­
cado, ou em bolsa, é o preço das vendas efetuadas em condi­
ções normais de mercado, que tenham por objeto bens em 
quantidade e em qualidade semelhantes 

§ 6? O valor dos bens para os quais não haja mercado 
ativo poderá ser determinado com base em negociações ante­
riores e- recentes do mesmo bem, ou em negociações contem­
porâneas de bens semelhantes. entre pessoas não compelidas 
a comprar ou vender e que tenham cc:>nhecimeç.to das circuns­
tâncias que influam de modo relevante na determinação do 
preço. 

§ 7? Se o valor do bem não puder ser determinado nos 
termos dos §§ 5? e 6? e o valor negociado pela pessoa jurídica 
basear-se em laudo de avaliação de perito ou empresa especia­
lizada, caberá à autoridade tributária a prova de que o negócio 
serviu de instrumento à distribcição disfarçada de lucros. 

...... --~--~ ., ..... ..,.. .......... ~. -~-- ................. ~ ............ 4 •• ~ .. - ... --- ~'- .......... .. 
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DECRETO-LEI Ne 2.065, DE 26 DE OUTUBRO DE 1983 

Altera a legislação do Imposto de Renda, dispõe 
sobre o reajustamento dos aluguéis residenciais, sobre 
as prestações dos emprestimos do Sistema Financeiro 
de Habitação, sobre a revisão do valor dos salários e 
dá outras providências. 

····••····~-·----··-····•····~····••r·_·•·••··,~···~···--~-----~--~-~-- -.-
Art. 20. São procedidas ·as· s~iuintes alfefâÇOes--no-oe-

creto-Lei n' 1.598, de 26 de dezembro de 1977: -

l-fiCa acreSCéntado o seguinte item ao artigo 19: 

"IV- a parte das variaçõe~ monetárias ati v as 
(art. 18) que eXce-der as variações monetárias passivas 
(art.l8, parágrafo único)." · · · 

II -fica acrescentado o seguinte item aO artigo ~: 

"VII- realiza com pessoa ligada qualquer outro 
negócio em condições de favoreciffiento, aSSim enten­
didaS condições mais--v-ãritajõS_&s p~ra-'~- pessoa ligada 
do que as que prevaleçam no mei"Cadó ou em que a 
pessoa jurídica contrataria com terceiro-s;" 

III-o§ 1~ do artigo 60 passa a vigorar com a s~gui~te 
redação: 

"§ 1• O disposto no item V não se aplica às ope­
rações de instituições fina:hcelras; 'Cômpanhias de segu­
ro e capitalização e OUtras pessoas jurídicas, cUjo objeto 
sejam ãtividades que ·compreendam operações de m~­
tuo, adiantamento ou concessão de crédito, desde_ que 
realizadas nas condições que prevaleçam no mercado, 
ou em que a pessoa jurídica contrataria com ter_~itos. "_ 

IV- o § 3' do ~rtigo 60 passa a vigorar com a seguinte 
redação: .. ---- .. 

"§ 3~ Con_sió~ra-se pessoa ligada à pessoa jurí­
dica: 

a) o sócio desta, mesmo quando outra peSSoa jurí­
dica; 

b) o administrador ou o titular da pessoa jurídica; 
c) o cônjuge e os parentes aié terceirO grau, inclu­

sive os afins, do sócio, pesso-a-fíSí_ca de que trata a 
letra a das demais pessoas menciçmadas na letra b." 

V-fica acrescentado o seguinte parágrafo ao artigo 60: 

"§ s~ No caso de lucros ou reservas acumuladas 
após a concessão do empréstimo; O disPosto no iteln 
V aplicar-se-á a partir da formação do lucro ou da 
reserva, até o montante dQ erppréstimo. ·: 

VI -o artigo 61 passa a vigorar co.fn a s~guinte_red~ção: 
"Art. 61. Se_ a pessoa ligada for sócio contro­

lador da pessoa jurídica, presumir-se-á distribuição dis­
farçada d_e lucro~ ~in.da_que _o~_~egó~ios de que tratam 
os itens l a VII do artigo 60 sejanl reali~ados com 
a pessoa ligada por intermédio de outrem, qu com 
sociedade na qual a pessoa ligada tenha, direta ou indi­
retamcnte interesse. 

YII :-o item IV do artigo 62 passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"IV- no caso do item V do artigo 60, a impor­
tância mutuada em negócio que não satisfaça às condi­
ções do § 1 ~ do mesmo artigo será~ para efeito de 
correção monetária do patrimônio líquido,- deduzida 
dos lucros acumulados ou reservas de lucros,· exceto 
a legal." 

VIII __:_o item VI do artigo 62 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"VI- no.caso_do item VII do artigo 60;_as impor­
tâncias pagas ou creditadas à pessoa ligada, que -Caracte­
tiiarem as condições de favorecimentO, não serão_de­
dutíveis." 

IX -o§ 1~ do artigo 62 passa a vigorar com a·Seguirtte 
redação: 

"§ 1" O lucro distribuído disfarçadamente será 
tributaâO cOmo rendimento classificaõo na cédula H 
da declaração de rendimentos do administrador, sócio 
ou titular que contratou o negóciO -co_m:·a pessoa furí'dica 
e auferiu os benefícios económicos da distrlb_uiçãQ, _ou 
cujo cônjuge ou parente até 3~ grau, inclusive os afins, 
auferiu es-ses benefícios." 

· X- o § 2~ do artigo 62 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

•c§ jy O imposto e a multa de que trata o pará­
grafo anterior somente poderão ser lançados de ofício 
após o término da ocorrência do fato gera9or do impos­
to da pessoa jurídica oU da pessoa física beneficiária 
dos lucrOS-distribuídos disfarçadamente.'' 

)Ç~- fica,m r~ vogados os §§ ~~ e 4~ do artígo _6~. 
................................................ ----~·-·--~. ~-~-;-;--:-:-~:·· ....... --.. 

(À Comissão de Assuntos Económicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA~ N• 124, DE 1993 
(N' 2.415193, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de prontuário médi­
co para recént~nascidos. 

O Congr"e~so Nacional decreta: 
Art. 1'-' E Obrigatória a realização de abertura de pron­

tuário médico para todas as crianças nascidas nos estabele­
cimentos hospitalares integrantes ou complementares do Siste­
ma Único de Saúde. 

Art. 2° O prontuário médico deve acompanhar o re­
cém-nascido, após sua alta, e será composto das seguintes 
informações: 

I -nome; 
II- filiação; 
III -tipo sangüíneo; 
IV- biometria: peso, estatura, perímetro cefálico, perí­

metro toráxico e A PGA R; 
V -reste PKU e T4 (teste do pezinho). 
Parágrafo úriico. O prontuário médico estará vinculado 

à Secretaria deSaúde do m_unicípio onde residir o recém-nas-

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, só­
cio ou aciorü.!ita co_ntrol~dor é a pesssoa física ou jurí-_ 
dica que diretamente, ou atrav~s de_-soç_iedade ou socie­
dades s_ob _seu çontrole~ seja tj.tular de ~direitos de sócio. 
que lhe assegurem, de modo pei-manente, a maioria 
de votos nas deliberações da sociedad~." 

. cido c será por esta fiscalizado. -
Art. 3~ Esta lei entra em vigor na" data de sua publi­

cação. 
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Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

rA Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 125, DE 1993 
(N• 2.815192, na Casa de origem) 

Cria a Empresa Comunitária, estabelecendo incen­
tivos à particip&ção dos empregados no capital da em­
presa e dá o1:1tras providências. 

O Conngresso Naciona(decreta: _ . 
Art. 1" Empresa Comunitária é aquele que preenche, 

cumulativamente, as seguintes condições: 
I- ter a participação, em pelo menos 30% (trinta por 

cento) do seu capital social, de uma pessoa jurídica represen-
tativa dos seus empregados; -

II -O seu quadro de recurso~ hum_anos não- pode ultra­
passar 350 (trezentos e cinqUenta) empregados; 

III- a maior remuneração de seus empregados não pode 
ser superior a 15 (quinze) vezes a menor remuneração; e 

IV- no seu órgão máximo de administração, pelo menos 
a terça parte dos cargos ou funções devem ser ocupados por 
elementos da entidade representativa qos empregados. 

Art. 2~' Ficam assegurados- às Empresas Comunitárias 
os seguintes benefícios: · _ ---

I- redução de 50% (cinqüe"nta por ~nto) na alíquota 
do Imposto de Renda a que estiverem sujeltás; 

II -o mesmo tratamento jurídico diferenciado dispen­
sado às microempresas; 

III- preferência na obtenção de créditos governamen­
tais junto às instituições financeiras repassadoras; e 

IV- outros benefícios estabelecidos pela legislação esta­
dual e municipal. 

Art. 39 A pessoa jurídica representativa do_s emprega-
dos observará as disposições a seguir: --

1- não terá fins lucrativos e o seu prazo de duração 
será indeterminado; _ _ 

II- terá por finalidãde a melhoria do nível de vida e 
a integração de seus membros, através de programas de saúçie, 
educação, habitação, lazer, crédito_.e outrC?s afins, vedada a 
sua utilização para fins político-pai'tidáriOs; 

III- o estatuto será aprovado pela maioria absoluta dos 
seus membros, exigido o meSI_ll9 quorum para alterações; 

IV- os mandatos dlretivos não terão duração superior 
a 2 (dois) anos, vedada a reeleição; -- -

V- qualquer integrante da entidade poderá fiscalizar 
o seu funcionamento, com livre acesso ãs suas cont~s e _negó­
cios, fixado prazo n.ão supttior a 10 (dez) dias para respõsfa 
a questões não esclarecidas; __ 

VI- a filiação será permitida apenas aos trabalhadores 
da empresa de cujo capitàl participa, e nela admitidos há 
mais de 90 (noventa) dias; 

VII- A adesão dos empregados será automática, salvo. 
opção em contrário, ·e a desfiliação apenas voluntária, ou 
em razão da perda da condição de empregado; _· 

VIII- poderão ser admitidos membros honoríficOs que 
prestem relevante contribuição à entidade, sem direito a vo~o 
ou participação fia adminíSfiaçâo; 

IX- metade das rendas decorrentes da participação so-­
cietária será a'plicada nos progra_mas estatutários definidos 
em função da finalidade. estabelecida no inciso II, e a outra 
metade em partes iguais: 

a) na distribuição dircta aos empregados, em espécie com 
isenção de Imposto de Renda, e proporcionalmente à remune­
ração e tempo de serviço na empresa; e 

b) em investimentOs diversos em empresas ou entidades 
externas, cujos resultados constituirão fundo especial que asse­
gure aos empregados proteção económica, -no- caso de resul­
tados econômicos adversos da empresa; 

X- definição ohdgatória sobre a forma _de devolução 
de eventuais contribuições pessoais do empregado, no caso 
do seu desligamento da empresa. 
-- Art. 4~ A dissolução da entidade será determinada judi­

cialmente, no caso de anulação da sua c~nstituição por falta 
de preenchimento de suas finalidades, ou por ence~ramento 
das atividades da empresa, cabendo a iniciativa da ação ao 

_ Mmistério.Púb_lico ou a empregados. que representem, pelo 
menos, 20% (vinte poT ci:mto) dos associados. 

Parágrafo único. Em caso de dissolução, o patrim()_nio 
da entídade reverterá a outra instituição, sem fins lucrativos, 
com finalidades congêneres. 

Art. 59 Até que se complete a participação prevista no 
inciso I do art. r desta lei, as empresas que preencham os 
requisitos dos seus incisOs II e lU poderão abater 50% (cin­
qüenta por cento) do imposto devido, destinando a respectiva 
importância para aumento do seu capital em favor da pessoa 
jurídica de que trata o artigo anterior. -

Art. 6" O Poder Executivo re_gulall'!entará esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da su:1 publicação. 

Art. 7" Esta lei entra eM vigOr na data de sua publi­
cação. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 126, DE 1993 
(N• 3.309193, na Casa de Origem) 

Dá nova- ~edação ao art. t~ da Lei n?_ 8.561, de 
29 de dezembro de 1992, que "prorroga o termo final 
do prazo previsto no art. 3o da Lei n~ 8.352, de 28 
de dezembro de 1991 e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. F O art. da Lei n' 8.561. de 29 de dezembro de 

1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art._ 1~ Fica prorrogado para 31 dezembro d~ 

1993 o tei-Ino-final do prazo referido no art~1~' da Lei 
n• 8.352 de 29 de dezembro de 1991, durante o qual 
estão di;pensados os trabalhadores demitidos sem justa 
causa, para fins de obtenção do seguro-desemprego, 
da comprovação do critério de habilitação de q~e tr~_ta 
o inciso II do art. 3• da Lei n• 7.998, de 11 de Jane~ro 
de 1990." 

Art. 29 Est~ Lei entra em vigor na data de sua-publi~ 
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 8.561, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1992 
Dá nova redação ao art. 1' da Lei n" 8.438, de 

30 de junho de 1992, que "prorroga o termo final do 
- -prazo previsto no art. 39 da Lei n9 8.352, de 28 de dezem­

bro de 1991 e dá outras providências". 

O Presidente da República . 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciO­

no a seguinte Lei: 



6008 Sábado 26 · [)11\.RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1993 

Art. I' O art. I" da Lei n' 8.438, de _10 de junho de 
1992, passa a vigorar com a ::;cguinte redaçã_o; -

.. Art. l•' É prorrogado para30 de junho de 1993 
o termo fiil.al do prazo refcriclo. !lP art. 3<.> d~ Lei o9 

8.352, de 28 de dezerobro de 1991, durante o quaestão 
dispensados os trabalhadores_demitidos_s_e_m )úSYa-Cau­
sa, para firiS de obtenção dO- sé-g_UtO-desempr~gô', --da 
comprovação do critério Qe habilitação de que trata 
o inciso II do art. 3<.> da Lei n'~ 7 .998, d~ 11 de janeiro 
de 1990." 

Art. 2'.' Esta Lei entra em vigor na ~ata de sua publ~-
cação. __ . ,. ___ _ _,...-.,-· 

Art. 3<.> Revogam-se as disposiçôe-? em contráno. 
Brasília, zg de dezembro de 1992; _171" da Independência 

e 104" da República -ITAMAR FRANCO- Pâiilo Roberto 
Haddad- Walter Barelli. - --

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 127, DE 1993 
(N? 3.610/93, na Casa de Qdgcm) 

Altera dispositivos da Lei, 1;1~ ~-:542, de 23_cli dezem­
bro de 1992, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:. . .. . 
Art. 1" Os arts. 4", 7' e 9" da Lei n" 8.542, d_e 23 <te 

dezembro de 1992, passam a vigorar com a ségurn~e redação: 

Art. 4'·' É assegurado a_ tQdos os trabalhadores, 
a partir de junho de 1993, inclusive, reajuste mensal 
da parcela salarial até vinte salári<;~s rnínlfrtos, em per­
centual equivalente à variaçãO- dõ TRSM no rii.ês ~nte­
rior. 

Parágrafo único. São assegurados, no ·mês de 
maio de 1993, os seguintes reajustes sobre a parcela 
salarial até seis salários ruírümps, correspondentes: 

I- à variação acumulada do IRSM nO -quadri­
mestre anterior, para os trabalhadore.s integrantes do 
Giupo A,icu·fa~ tlatã.s-base ocottem .nos meses de janei­
ro, maio e sete_ni.bro, deduzida· a . .a!'l_t_ccipação conce­
dida, cm m'arço de 1993, _cOm·b'aSe no art. s~ desta -
lei; _:__- .io.Jw~--- __ :,.,! 

II- à 'variação acumulada dp I~S~ no _-trimestre ; 
antcriar;J;-a'ra os trabalhadores fntegrantes do GrupO 
B; cujas datas-base ocorrem nos· meses de fevereiro~ . 
juriho e. ou_tubro, dcdu~ida. '.•.- ~<!ll~~pipação Concedida; · 
em 3;bri~ de 1993, com base no ajC.5" desta le.i; 

IIJ 01à y,aria_ção acumul~.4~~~o IRSM no b~~estr~ _,, 
anterior, para os trabalhador<;$ I()Jçrgrantes do Grupo 
C, cuja datas-base ocorrem nos nf~~es de ma~ç?, julho 
e novembro; · 

-IV -à variação do IR_SM n9 mês de abril de 
1993, para ·os trabalhadores lrlte_gr"àntéS-do G~upo D, 
cujas datas-bª-se ocorrem nos rhldsCs âe abriT,- _agosto 

e dezembro. -----~ ';-~ · · 
... -.-. • .-.-.~-..,..- ---··!ít;'1 ·'· 

Art. 7o ..... ~'"~····~---~·-.---, .. 
§ 1° Em 1" de maiod~.W~.~. o valor _do salário 

mínimo será obtido reajustan<:}ç-_l~ p val9r Dlencionado 
no caput pelo percent1,1al corrc$p-ondente à variação 
acumulada do JRSM nos m_e~_c$, ~e Jal}eiro a ·abril 
de 1993, a"ci:·escido cumulativamente de 3%, a título 
de ganho real. ,. '"· · ·- -- - . 

§ 29- A pardr d-e junho de-1993, inclusive, o salá­
rio mJnitfto será reajustado mensalmente em percentual 
_correspondente à variação do IRSM no mês anterior, 
acrescido cumulativamente de 3% , a título dC ganho 
real. 

§ Y Por ocasião di aplicação dõS reajustes e ga­
nhos reais de que trata este .artigo, o valor do salário 
mínimo mensal será arredondado para a unidade de 
centena de cruzeir_o_s_ imediatamente superi~r. 
..•.. ~·.- .. ~.-............... ~· .. -~ ............ ·-··- ................ ,. -~~· 

Art. 9'-' A partir de junho de 1993, inclusive, os 
benefícios de prestação continuada da PrevidênCia So­

~~ -""'-- cial serâó reajustados mensalmente em percentual cor­
. ·respondente à v-aYíãção- do IRSM verificadã- no mês 

anterior. 
§ 1 o Em_maio _4~_1993, os _bendícios cte prestação 

continuada da Previdência SociaLserão reajustados: 
, I- rela Variação acumulada do IRSM no quadri­

mestre anterior, para os benefícios com data de início 
anterior a 1'-' de fevereiro de 1993, deduzida a anteci­
pação concedida, em março de 1993, com base no dis­
posto no art. 10 desta lei; · 

II- pela variação acumulada do IRSM_no trimes­
tre anterior, para os benefícios com data de in(cio em 
fey_erciro de 1993~ cJcduzída_ a antecipação concedida, 

"em março de. 1993, com base no disposto no art. 10 -
de~ ta _lei; 

Ill-- pela variação acumulada do IRSM no bímes­
tre anterior, para os benefícios com data de início em 
março de !993; · 

IV -pela variação do IRSM verificada no mês 
anterior, para os benefícios com data de -início em abrÜ 

· de 1993 .. 

§ 2~ A partir da _referência janeiro de 1993, o IRSM 
substitui o lNPC para todos os fins previstos nas Leis n.s 
8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991." 

Art. 2" Fic!;IDnianliclas,- até 30 di:~abril de 1993, as 
regras de reajustes salariais quadrimestrais e antecipações bi­
mestr"aiS, pi""Cvista:s na teçlação original dos arts. 4n, 59 e 10 
da Lei n' 8:542, de '992 ... __ . . __ . _ .. _ .. 

, Art. 3_:> Fica- o Poder Exec.utivq_ auto_rizado a conceder, 
aos servidores públicos civis __ e mil~ tares, da AdníiniSt~ação 

. P.ública Federal, direta; autárquica e fundacional: 
. 1--em.rnaio de 1993, reajuste em percentual correspon­

dente_ à variaçã9 .. acurnulada do lRSM no quadrimestre ante­
rior,--deduzida a antecipaçãO de que trata a_ Lei !'Í'-' 8.645, de 
2 de abril de 1993; . . 
.. .II~ a partir de junho de 1993~ i_n_dusiv€:~i'_eajustc _l_llensal 
em percentual equivalente à variação do IRSM.no ~ês an_te.:­
rior. 

Parágraf() únicó: Na aplicação dos reajUstesde que tr~ta 
o caput deste artigo, o Poder Exec1:1_!ivo observar4 _o disposto 
no art. 38 do Ato das Disposições ConstitUcíonais Transitórias. 

Art. 4'-' Esta lei entra em vig9r _na da.ta 9e su~ publi­
cação . 

"} -

LEGISLAÇÃO CITADA 

- • CONSTITUIÇÃO . 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

. 1988 
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TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fund8mentais 

.CAPÍTULO II -
Dos Direitos Sociais 

········-··········-~·-··························-····-·-······-~---------····· 
Art .. 7'! São direitos dos trabalhadores ui-bii-tlOS-e rUrais, 

além de ou~ros que visem à melhoria de sua condição social: 
•••••••••••••""'"""""""'""""""-"""""""-~•••••ooooonooo~~~·---~~--·•• 

IV- salário mínimo, fixado em lei, nacionalnlente unifi­
cado, capaz de atender as suas necessidades vitais básicas 
e às de sua famnia com moradia, alimentação, educação, s3ó'­
de, lazer, vestuário, higiene, transporte c previdência social, 
com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, 
sendo vedada sua vinculação pa:ra qualquer fim; 

O Congresso" Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica inStitUída, a título de bonificação, taxa adí~ 

dOnaT de juros de três por cento ao atlO à remuneração dos 
valores dispOOíveis nas contas vinculadas do Fundo de Garan­
tia _por Tempo-de S~rviço- FGTS quê hajam permanecido 
seln érédito de depósito por três anos inínterruptos, a vigorar 
no perfodo de 17 de maio de 1993,-até trinta dias após término 
do cronograma de pagamei'!t().,!_ tnstituído pelo Conselho Cura­
dor do -FGTS para essas contas. 

Art. 2" Os recursos necessários ao cumprimento do es­
tabelecido no artigo anterior serão obtidos pela Caixa Econô­
mfca Federal através do incremento compensatório da taxa 
de juros cobrada nas operações de crédito financiadas com 
recursos do FGTS. - ----

Art. 3' O Conselho Curador do FGTS baixará as instru-
····~······-··~··········· .. ············~·-·····························-········ çõeS ·corriplreJneritareS nece-ssárias ao cumprimento desta Lei; 

XI- participação nOs luàos, ou resultados, desvinculada inclusive quanto aos critérios de cálculo da remuneraçãó "pro-
da remuneração e, excepcionalmente, participação na gestão , d f d , d r· 'd 1 . rata , quan o oro caso. 

a empresa, conlorme e mi o em Cl. Art. 4~ O indso VUI do art. 20 e o art. 21 da Lei n'-' 
••••• ""··~· ................... -......... u ........... l •••••• ~""~-~--~-~--.-_..-=-·---·~--s.036, de 11 de maio de 1990, passam a vigorar com a seg~:~inte 
·····•······ ········ ·······························-······-··~-·--··-····-· rli'daÇão: · -- -- -

LEI Ne R.542, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1992 
Dispõe sobre a política nacional de salários e dá 

outras providências. 

Art. s~ São assegurãdas aos tré:lbalhadores antecipações 
salariais sobre a parcela até seis salários mínimOs a -serem 
fix-adas pelo Ministério do Trabalho até o segundo dia útil 
de cada mês, cm percentual não inferior a _sessenta por cento 
da variação acumulad-a do IRSM liós dOiS ·meses imediata­
mente anteriores à sua concessão. 

§ 1' A partir de janeiro de 1993, inclusive, os trabalnà­
dores do Grupo C farão jus às ante_cipações preViStas·· n.·este 
artigo nos meses de janeiro, nláíO e setembro. -- -

§ 29 A partir de fevereiro de 1993, inclUsive, os traba­
lhadores do Grupo D farão jus às antecipações prCViS~áS neste 
artigo· nn:-s·meses de fevereiro, junho e outubro. _ 

§ 3~ A partir de março de 1993, inclusive, os trabalha­
dores do Grupo A farão jus àS antecipações· preVIsÍ'àii neste 
artigo nos meses de março, junho e novembro. 

§ 49 A partir de abril de 1993, inclusive, os trabalha­
dores do Grupo B fârão jus às anteCípaçô~ preVfstas neste 
artigo nos meses de abril, agosto e dezembro. 

§ s~ As antecipações· de que trata este artigo, bem como 
aquelas concedidas até a data de publicação desta lei, com 
base no ar!. 5' da Lei n' 8.419, de 7 de maio de ·1992, que 
ainda não tenham sido compensadas nos termos da referida 
lei, serão deduzidas por ocasião do reajuste quadrimestral 
previsto no artigo anterior. - - -
••••••••'-•••••••••••••••••••"""*'""""".;,,_ .. ·,,,, .. ,-,-,-,, •• ,,,;.,,,.,, .... ,·,,.- ... , 

• • • •'' • • • • • • • • • • • • •• • • • •• '"•~• • • • .-.o o< • • •' •• • • o o • • • • ,-, ~ •• -.---, • ;;, ""• • • • • n ~·• • • • • ~-o 

(À Comissão de ~ssuntos_Ecanômicos) 

PROJETO DE LEI, DA CÂMARA N• 128, DÉ 1993 
(N' 3.943/93, da Casa de Origem) 

(De Iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a concessão de benefício no pagamento 
da modalidade de saque do Fundo de Garantia por TemN 
pode Serviço- FGTS, prevista no art. 20, inciso VIII, 
da Lei n' 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências. 

"Art. 20. 

VIII- quando o trabalhador permanecer três 
anos ininterruptas, a partir de 1"' de junho de 1990, 
_fora do regime do FGTS, podendo o saque, neste caso, 
ser efetuado a partir do mês de _aniversário do titular 
da- coflta. 
_ Art. 21. _Os saldos das conta_~ n_ão individuali~ 
zãdãS e das contas vinculadas que se conservem ininter­
ruptamente sem créditos de depósitos por mais de cinco 
anoS, a p~rtir de 1~ de__junho de 1990 , em razão de 
o seu titular ter estado fora do regime do FGTS, serão 
incorporados_ ao património do Fundq__, resguardado 
o direito do beneficiário reclamar, a qualquer tempo, 
a reposição do_ vaior transÚrido. 

Parágrafo iínico. O valor ,_quando reclamado, se­
_....rá pago ao trabalhadot acrescido da remuneração pre­

vista no § 29_ do art. _13 -~est~ LeL" 

Art. 5o Fica o Poder Executiv" autor~zado a publicar 
a versão Consolidada da Lei n"' 8.036, de 1990. 

Art. 6" Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
ca-ção. · 

- Att. 7' Revogam-se o § 1• do art. 6' da Lei n'' 8.162, 
de 8 de janeírÇ> de 1991, e demais disposições em contrário. 

MENSAGEM Ne 333, DE 1993 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
-Nos termos do _art. 61 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado 
da Fazenda e do Trabalho, Interino, o texto do projeto de 
lei que "Dispõe sobre a concessão de benefício no pagamento 
da modalidade de saque do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço-:.......;. FGTS, prevista no art. 20, incísêiVITI, da Lei 
n'! 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá_o_utras providências''. 

Brasflia, 18 de junho de 1993. -

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS INTERMINISTERIAL N' . 
183/MF; DE 9 DE JUNHO DE 1993, DOS SENHORES 
MINISTROS DE ESTADO DA FAZENDA; E DO 
TRABALHO, INTERINO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
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Submetemos à superiOr consideração de Vossa Excelên­
cia o anexo projeto de Lei, que dispõe sobre a Lei n9 8.036, 
de 11 de maio de 1990, a qual regula a gestão e operação 
do Fundo de Garantia do tempo de Serviço- FGTS. 

2. Como se sabe, a citada Lei, em seu art. 20 inciso 
VIII, estabeleceu a possibilidade de o trabalhador vir a movi­
mentar a conta vinculada no FGTS quando esta permanecer 
sem crédito de depósito por três anos ininterruptas. 

3. Em levantamentos efetuados no âmbito do Conselho 
Curador constatou-se da ordem de 72 milhões o número de 
contas movimentáveis repre-Sentado um total de 
Cr$103.000.000.000.000,00 (cento e três trilhões de cruzeiros), 
a preço de abril deste ano e atingindo a cerca de 36 milhões 
de trabalhadores. 

4. Como seria impraticável acolher todos os requeri­
mentos de resgate de contas inativas em um único dia da 
data de venci'Qlento do prazo legal (17 de maio de 1993), 
tanto pela inexistênCia de estrutura operacional quanto pela 
falta de recursos disponíveis para fazer frente a essa demanda, 
o Conselho Curador decidiu escalonar esses pagamentos, utili­
zando como parâmetro a data de aniversário do trabalhador, 
É provável, entretanto, que mesmo assim alguns detentores 
dessas contas questionem a legalidade_ da medida, na tentativa 
de ver reduzido o prazo de saque ora previsto em doze meses. 

5. Buscando inibir tais-iniciativas-o Conselho Curador 
do F'GTS; na reufiiã.Stealizada em 17 de maio de 1993, ~pro­
vou a Resolução n~ 98, que dispõe sobre a concessão, a titulo 
de bonificação de taxa adicional de juros de três_ por cento 
ao ano à remuneração dos valores disponíveis nas cOntaS vinCu­
ladas conforme proposta conciliatória sugerida pela Procura­
doria-Geral da República. ESs-a medida resultará .em gastos 
adicionais da ordem de Cr$1.300.000.000.000;oo {um tnlhão 
e trezentos bilhões de cruzeiros), a preço -de 30 de abril de 
1993. . - ·-

6. Também dúvídas têm surgido a propósito do alcançe 
do disposto no inciso VIII, do art. 20 e no art. 21, do referido 
diploma legal, quanto a saber se trabalhadores que perma­
neçam em atividade e sejam detentores, de mais de uma conta 
poderão resgatar aquelas que se encontrem _sem_ crédito de 
depósito há mais de três anos. 

7. Tudo indica não se compadecer a Lei n~ 8_.036/90, 
em sua letra e espírito com a natureza de tais saques os quais 
poderiam inviabilizar a própria existência do FGTS. 

8. Portanto urge se afastem de plano essas dúvidas ~m 
torno dos aludidos dispositivOS inclusive para se preservar 
o equilíbrio financeiro do FGTS e da própria Caixa Econó~ica 
Federal que, pelas características de suas operações não tenam 
recursos nem meios materiais e humanos para o atendimento 
de tão expressiva demanda. 

9. Assim submetemos à apreciação de Vossa Excelência 
projeto de lei disciplinando a matéria - Fernando Henrique 
Cardoso, Ministro de Estado da Fazenda- Mozart de Abreu 
e Lima Ministro de Estado do Trabalho, interino. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia __ do Tempo de 
Serviço e dá outras providências. 

O Presidente da República, fci.Ço saber que o Congresso 
Nacional decreta e cu sanciono a seguinte Lei: 

Art. I' O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS, instituído pela Lei n' 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, oassa a reger-se por esta Lei. 

ArÍ. ~ 2-:> O FÜTS é ·constituído pelos Saldos das contas 
vinculadas a que se refere esta Lei e outros recu(S.os a ele 
incorporados, devendo ser aplicados com atualização mon~­
tária e juros, de modo a asSegurar :a cobertura de su_as obn­
gações. 

a) eventuais saldos apurados nos termos do_ a_rt. 12, § 

b) dotações orçamentárias específicas; 
c) resultados das aplicações dos recursos do FGTS~ 
d) multas, correção monetária e juros IJlOratóríos devi-

dos; 
e) demais receitas patrimoniais e_ financeiras. 
§ 2~ As contas vinculadas. em_ nome dos travalhadores 

são absolutame-nte impenhoráveis. - -
Art. 2~ O FGTS será regido segundo normas e dire­

trizes estabelecidas por um Conselho Cura<;lor, integrado por 
três representantes da categoria dos trabalhadores e três repre­
sentantes da categoria dos empregadores, além de um repre­
sentante de cada uma das seguintes entidades: Minístério da 
Economia Fazenda e Planejamento, Miitistério do Trabalho 
e da Previdência SoCíhl, Ministério da Ação Social, Caixa 
Económica Federal e Banco Central do Brasil. 

. § .1~ A-Presidência do Conselho ÇUra_dot: será exercida 
pelo representante do Ministériô do Trabalho e da Previdência 
Social. 

§ 29 Os órgãos oficiais far-se-ão representar, rio caso 
dos Ministérios;~pelos Ministros de Estado e, no caso dos 
demais órgãõS, por seus Presidentes, na qualidade de membros 
títulares, cabendo~lhes indicar seus suplentes ao Presidente 
do_ Conselho CUrador, que os nomeará. 

§ 3\) Os representantes dos trabalhadQres _e dos empre­
gadores e seus respectivos suplentes serão indi~do_s pelas 
respectivas centrais sindicais e confederações nactonats e no­
meados pelo Ministro do Trabalho e da Previdência Socíal, 
e terão mandato de 2 ano_s, podendo ser reconduzidos uma 
única vez. . . 

§ 4~ O Conselho Curador_reunir-se:& ordinariamente, 
a cada bimestre, por convocação de seu presidente. Esgotado 
esse período, não tendo ocorrido convocação, qualquer de 
seus membros poderá fazê-la, no prazo de quinze dias. Haven­
do. neçe_!;;Sidade, qualquer membro poderá convocar reuníão 
extraordinária, na forma que vier a ser regulamentada pelo 
Conselho Curador. 

§ s~. As decisões do Conselho serão-toit).adas com apre­
sença, no mínimo, de sete de seus membros, tendo o presi­
dente voto de qualidade. 

§ 69 As despesas porventura exigidas para o compare­
cimento às reuniões do Conselho constituirão'ônus das respec-
tivas entidades representadas. __ 

§ 7~ As ausências ao trabalho dos representantes dos 
trabalhadores no Conselho Curador. decorrentes das ativida­
des desse órgão, serão abonadas, computando-se como jorna­
da efetiVamente trabalhada para todos os fins e efeitos legais. 

§ s~ Competirá ao Ministério do Trabalho e da Pre_vi­
dência Social proporcionar ao Conselho Curador os mews 
necessários ao exercício de sua competência, para o que con­
tará com uma Secretaria Executiva do Conselho Curador do 
FGTS. . . . . . . 

§ 9~ Aos membros do Conselho Curador, enquanto re­
presentantes dos trabalhadores, efetivos e suplentes, é assegu­
rada a estabilidade no emprego, da nomeação até um ano 
ap6s o término do mandato de representação, somente poden-

--~· ··-----------
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do ser demitidos por motivo de falta grave, regularmente 
comprovada através de processo _sindicaL 

Art. 4' A gestão da aplicação do FGTS será efetuada 
pelo Ministério da Ação Social, cabendo à Caixa_Econõmica 
Federal- CEF o papel de Agente Operador. 

Art. 5' Ao Conselho Curador do FGTS compete: 

I -estabelecer as diretrizes e os programas de alocação 
de todos os recursos do FGTS, de_ acordo com os critérios 
definidos nesta Lei, em consonância com a política naciOnal 
de desenvolvimento urbano e_as políticas setoriais de h_a_bitação 
popular, saneamento básico e infra-estrutura urbana estabele­
cidas pelo Governo Fe.deral; 

II- acompanhar e avaliar a gestão ecoriômica e--finan­
ceira dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desem­
penho dos programas aprovados; 

III -apreciar c aprovar os programas anuais e pluria­
nuais do FGTS; · 

IV- pronunciar-se sobre as_ contas do FGTS. antes çlo 
seu encaminhamento aos órgãos de controle interno para os 
fins legais; - -

V- adotar_ as providencias cabíveis para a correçãO de 
atos e fatos do Ministério da Açâo Social e da Caixa Econô­
mica Federal, que 'prejudiquem o dcs_cmpenho e o cumpri­
mento das finalidades no que concerne aos recursos do FGTSj 

VI- dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regu­
lamentares, relativas ao FGTS, nas matérias de_ sua _compe­
tência; 

VII -aprovar'seu regimento interno; 
VIII- fixar as normas e valores de_ remuneração do 

Agente Operador c dos Agentes Financeiros; · 
IX -fixar critérioS para--par-celamento de recolhimentos 

em atraso; 
X- fixai"""Critério e-valor de remuneração para o exercício 

da fiscalização; · 
XI -divulgar, no Diário Oficial da União, todas as deci­

sões proferidas pelo Conselho, bem como as contas do FGTS 
e os reSpectivos pareceres emitidos. - -

Art. 6'' Ao Min"íSféfiOOaA.ção Social, na qualidade de 
gestor da aplicação do FGTS, compete:' " · 

I -praticar _todos os a tos necessáriós à gestão da aplica­
ção do Fundo, de acordo com as diretri~es e programa~ f!~t!lbc­
lecidos pelo Conselho Curador; 

II -expedir a tos normativos relativos à alocação dos re­
cursos para implementação dos programas aprovados pelo 
Conselho Curador; 

III- elaborar orçamentos anuais e planos plurianuais 
de aplicação dos r,ecursos. Uiscriminar1Ço-o~ por-Unidade da 
Federação, submetendo-os até 31 de julho ao Conselho Cura-
dor do Fundo; · 

IV- acompanhar a execução dos programas de habita­
ção popular. saneamento básico e_ infra-e.">trutura urbana; de­
correntes de aplicação de recursos do FGTS, implementados 
pela CEF; . - - -

V- submeter à apreciação do Conselho Curador as con­
tas do FGTS; . 

VI -subsidiar o Conselho Curador com estudos técnicos 
necessários ao aprimoramento operacional dos programas de 
habitação popular, ,s~neamento básico e ,infra-estrutura urba­
na; 

VII- definir ·as ·metas a serem alcançada5 nos programas 
de habitação popular, saneamento básico e infra-estrutura 
urbana. 

Art. 7'! A_ Caixa Econômica Federal, na qualidade de 
Agente Operad_or, cabe: _ 

I- centralizar os recursos do_ FGTS. manter e controlar 
as· contas vinculadas, e emitir regulan:nen~e os extr3.tos iTidivi­
duais correspondentes às contas_ vinçuladas e particip-ar da 

- rede arrecadadora dos recursos do FGTS.; · 
II- expedir a tos normativos iefáeiltes -aos procedimen­

tos administrativo-operacionais dos banCos depositários, dos 
agentes financeiros, dos empregadores e _dos trabalhadores, 
integrantes do sistema do FGTS; 

III- definir os procedimentos operacionais necessários 
à execução dos programas de habitação po,pular. saneamen}o 
básico e infra-estrutura urbana, estabelecidos_ pelo Con~elho 
Curador com base nas _OpáTias c dirêtriz~? de _aj:>lícação elabQ-:. 
radas pelo Ministério da Ação Social; 

IV -elaborar as análises jurídica c económico-finanCeira 
dos projetos de habitação popular, Infra-estrutura urbana -e 
Saneamento bâsico a -serem financüidos com recursos do 
FGTS; 

, V.- emitir Certificado de Regularidade do FGTS;. 
VI- elaborar as contas do FGTS, encamínhando~as_ ao 

Ministério da Açao _Social; _ · 
VII- implementar os atos emanadOS do Minlstéiio da 

AÇãO SOcial relativoS à alocação e aplicação_ dos_ recursos do 
FGTS, de acordo c.onÍ as diretrize~ estabe1çcidas pelo Conse­
lho Curador. 

Parágrafo únic.o. O Ministério da Ação Social e a Caixa 
Económica Federal deyerão dar pleno cumprimeli.to aos pro­
gramas a_nuais em al).damento, aprovados pelo Conselho Cura­
dor, sendo que eventuais_alterações somente poderão ser pro­
cess~d~s-rnediante prévla_anuênda daqu~le. colegiado .. 

ArL 8" O Ministério da Ação SOCial, a Caixa Econó­
mica Federal e o Conselho Curador do FGTS serão respOI1-
sáveis pelo fiel cumprimento e observância dos critérios esta­
belt!Cidõs nesta Lei. ~ .- . - _--.. . -.--... -

Art. · 9·' As apliCações com re_cursos do FGTS poderão 
ser realizadas diretamcntc pela Caixa Económica Federal, 
pelos demais órgãO~- integrantes do _Sistema Financeiro de 
Habitação- SFH e pelas entidades para esse fim credenciadas_ 
pelo Banco Central do Brasil como agentes financeiros, exdu­
sivanl,e,ote segundo critérios fixados pelo Conselho Curador, 
em operações que preencham os seguintes requisitos: 

I-garantia real; 
11- corrcção mo!}etária igual à das·contas vinculadas; 
III- taxa de juros média mínima, por projeto, de tn!s 

-por cento ao ano; . 
IV- prazo máximo de vinte e cinco anos:-
§ P A rentabilidade média das aplicações deverá ser 

suficiCntc à cobertura de todos os custos incorridos pelo Fundo 
e-ainda à formação de reserva técnica para o atendimento 
de g~sú:ls,cventuais!lã9 previstos, sendo da .Caixa Econôrnica 
Federal o risco de _crédito. 

§ 2" Os recursos do -FGTS deverão. ser aplicadOs em 
habitação, saneamento básico e infra-estrutura urbai'ia. As 
disponibilidades firiai1Cf:1ras devem ser mantidas em volume 
que satisfaça-as condiç9es de liquidez e_remuneração mínima 
necessária â preservação do poder aquisitivo da moeda. 

§ 39 O programa de aplicações deverá destfnar, no míni­
mo, sessenta por cento para investirrientos em habitaÇão po­
pular. 

§ 49 Os projetes de saneamento bâsico e infra-estrutura 
urbana, financiados com recursos do FGTS, deverão serc9m~ 
plementares aos programas h_abitaciomüS. 
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§ 5~' Nos ffnatidamcntos concedid_os a pessoa jurídica 
de direito público será exigida garantia real ou vinculação 
de receitas. 

Art. 10. o Cônse'thõ Cu~ador-fixará-êüietrlzes-e esú\be­
lecerá critérios para as aplicações dos rec_ursQs.dQFOTS, visan­
doa: 

I -exigir a pflrtiCipação dos contratantes -de financia­
mentos nos investimentO;;; a serem realiza_do~;_ .. _ ~ 

II- assegurar o cumprimento, por parte dos conttatantes 
inadimplentes, das obrigações decorrentes dos financiame_nto-s 
obtidos; · 

III- evitar distorções na aplicação entre as regiões ·cto 
País, considerando para tanto a demanda habitacional, a popu­
lação e outros indiçadores sociais-: -

Art. 11. Os-depósitos feitós-na rede banCária, a paftir 
de 19 de outubro de 1989, relativos ao FGTS, serão transferidos 
à Caixa Económica Federal no segundo dia útil subscqüente 
à data em que tenham sido efetuados. --

Art. 12. No prazo de um ano, a contar da promulgação 
desta Lei, a Caixa Económica Federal assumirá o controle 
de todas as contas. vinculadas, nos termos do item I do art. 
79 , passando os demais estabelecimentos bancários, findo esse 
prazo~ à condição de agentes recebedores e pagadores do 
FGTS, mediante recebimento de tarifa, a ser fixada pelo Con­
selho Curador. 

§ 1 ~ Enquanto não ocorrer a centralização prevista no 
caput deste artigo, o-depósito_efetuado no decorrer do mês 
será contabilizado no saldo da conta vinculada do trabalhador 
no primeirO dia útil do_ mês subseqüente. ' 

. § 2~-. Até que a Caixa Económica Federal implemente 
as disposições do caput deste artigo, as contas vinculadas c_onti­
nuarão_sendo abertas em estabelecimento_ bancário escolhido 
pelo empregador, dentre os para tanto autorizados pelo BancO 
Central do BraSil, em nome do trabalhador. 

§ 3" yerificando-se mudança de ~~Prego, até que ve­
nha a s~r 1mplemen:ada a centralização prevista no caput 
deste artigo, a conta vmculada será transferida para o estabele­
cimento bancário da e_scolha do novo empregador. 

~ 49 Os reSultados financeiros auf~ridos pela Caixa Eco­
nómtca Federal no período entre o re-passe dos bancos e o 
depósito nas contas vinCuladas dos trabalhado_res destinar­
se-ão à cobertura das despesas de administração do FGTS 
e ao pagamento da tarifa aos bancos depositários,- devendo 
os eventuais saldos ser incorporados ao património do Fundo 
nos termos do art. 29 , § 19 

§ 5"' Após a centralização das contas vinculadas, na Cai­
xa Económica Federal, o depósito realizado no prazo regula­
mentar passa a integrar o saldo da conta vinculada do traba­
lha~or a partir do dia dez do mês de sua oCOrrência,_ O de.pósito 
realizado fora do prazo será contabili_zado no saldo do dia 
dez_ subseqüente, após atualização monetária e capiralização 
de JUros. 

Art. 13. _Os depósitos efetuados nas contas vinculadas 
serão corrigidos mone~ariamente com bas_e nos parâmetros 
fixados_ para atualização dos saldos dos depósitos de poupança 
e capitalização de juros de três por cento ao ano. 

§ 19 Até que ocorra a centralização prevista no item 
I do art. 7", a atualização monetária e a capitalização de juros 
correrão à conta do Fundo e o respectivo crédito será efetuado 
na conta vinculada no primeiro dia útil de cada mês, com 
base no saldo existente no primeiro dia útil do mês anterior 
deduzidos os saques ocorridos no período. ' 

§ 29 Após a centralização daS contas vinCuladas, na Cai­
xa E_~onômica Federa], a atualização monetária e a capitali­
zação de juros· cOrrerão á Conta: do- Fundo e o respectivo 
credito será efetuado na conta viriê;ulada, no dia dez de çada 
mês, _com base no saldo existente no dia dez do mê.s c!nteríu-r 
ou nó.prímeiro dia útil subseqüente, caso o dia dez seja feriado 
bancário, deduzidos os saques ocorridos no período. 

§_ 39 Para as contas vinculadas dos trabalhadoresoptan­
t~s e~stentes à ~ata d~ 2f de ~e:te_m_b_ro d.e 1971, a capitalização 
dos JUTOS Ó.OS depósitOS COntinuará a-ser feitá na seguinte-­
p~gressão; salvo no caso de mudança de empresa. quando 
a capitalização dos juros- passará- a ser feita -à -taxa de três 
por cento ao ano: 

I- três por cento, durante os dois primeirOs anos de 
permanência na mesma empreSa;- - - - -- ---

II- quatro por cento, do terceiro ao quinto ano de per-
manência na mesma empresa; - - · '"'· · 

III -cinco por cento, do sexto ao décimo ano de perma-
nência-na mesma empresa; ~- -- -- · 

IV- seis por cento, a partir do décimo primeiro anõ 
âe permanência na mesma empresa~ -

- § 4"' O saldo das contas vinculadas é garantido pelo Go­
verno Federal, podendo ser instituído seguro especial para 
esse fim. 

Art. 14. Fica ressalvado o direito adquirido dos tfaba­
lhadores que, à data da promulgação da Constituição Federal 
de 1988, já tinham o direito à estabilidade no emprego noS 
termos do Capítulo V do Título IV da CL T. 

§ 1' O tempo do trabalhadoJ não optante do FGTS, 
antenor a 5 de outubro de 1988, em caso de rescisão sem 
justa causa pelo empregador, reger-se-á pelos dispositivos 
constantes dos arts. 477, 478 e 479 da CLT. 

- § 2~ O tempo de serviço anterior à atual ConstÚ~ição 
po?erá ser ~r~nsaci_?J?ado entre empregador e empregado, res­
pett~do o hmtte mm1mo de_ sessenta por cento da indenização 
prevtsta. -

§ 39 É facultado ao empregador des~brigar-se da res­
pons~bilidade _da inde~ização relativa ao tempo de serviço 
antenor à opçao. depositando na conta vinculada do trabalha­

_dor, até o último dia útil do mês previsto em lei para o paga­
mento de salário, o valor c_orr~spondente à indenização, apli­
cando-se ao depósito, no que couber, todas_ as_ disposições 
desta Lei. 

§ 4? Os trabalhadores poderão a qualquer momento op­
tar pelo FGTS com efeito retroativo a 1~ de janeiro de 1967 
ou à data de sua admissão, quando posterior àquela. 

Art. 15. Para os fins previstos__rie-sta Lei, todos os em­
pregados ficam obrigados a depositar' atê o dia sete de cada­
mês, em ~onta bancária vinculada, a importância ·oorrespon­
dente_a ox_to por cento da remuneração paga ou devida, no 
mês antenor, ·a cã.da trabalhador, incluídas na remuneração 
as_ parcelas de que tratam os arts. 457 e "458 da CL T e a 
gratificação de Natal a que se refere a Lei n'' 4.090, de 13 
de julho de 1962, com as modificações da Lei n• 4.749, de 
12 de agosto de 1965. .. _ 

§ 1_? Entende-se por empregador -a pesso~ física -ou -; 
pessoa JUrídica de direito privado ou de direito público, da 
administração pública direta, indireta ou fUndacional de qual­
quer dos Poderes, da União, dos Estados, do DistritO Federal 
e dos ~unicípios, que adr_nitir trabalhadores a seu serviço, 
bem assliD. aquele que, regtdo por legislação especial, encon­
trar-se nessa condição ou figurar como fornecedor ou tomador 
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de mão-de-obra, independente da responsabilidade solidária 
e/ou subsidiária a que eventualmente venha obrigar-se. 

§ 2~ Considera-se trabalhador toda pessoa física que 
prestar serviços a empregador, a locador ou tomador de mão­
de-obra, excluídos os eventu_ais, os autônomos e os servidores 
públicos civis c militares sujeitos a regime jurídico própi"io. 

§ 3~ Os trahafhadores domésticos poderão ú:r acesso 
ao regime do FGTS, na forma que vier a ser prevista em 
~i. -

Art. 16. Para efeito desta Lei. as empresas- sujeitas ao 
regime da legislação trabalhista poderão equiparar seus di reto­
res não empregados, aos demais trabalhadores suje"itõs ao 
regime do FGT~ _Considera-se dirctor aquele que exerça car­
go de administração prcvist9 cm lei, estatuto ou contrato so­
cial, independente da denominação do cargo. 

Art. 17. Os empregadores se obrigam a comunicàr 
mensalmente aos trabalhadores os valores recolhidas ao FGTS 
e repassar-lhes todas as informações sobre suas contas vincu­
ladas recebidas da Caixa Económica Federal ou dos bancos 
depositários. 

Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, 
por parte do empregador, ficará este obrigado a pagar direta­
mentc ao empregado os valores relativos aos depósitos refe­
rentes ao més da rescisão e ao imediatamente anterior que 
ainda não houver sido recolhido, sem prcj ufzo das cominações 
legais. 

§ 1'' Na hipótese de despedida pdo empf-ciãctor senl 
justa causa, pagará eSte dirctamcnte ao trabalhador impor­
tância igUal a quarenta por cento do montante de todos os 
depósi"tos realizados na conta vinculada durante a vigência 
do contrato de trabalho, atualizados monetariamente c acres­
cidos dos respectivos juros. 

§ 2~ Quando ocorrer despedida por culpa recíproca ou 
força maior, reconhecida pela Justiça do Trabalho, o percen­
tual de que trata o§ 1" será de vinte por· cento; 

§ 3~ As imPOrtâncias de que trata este artigo deverão 
constar do recibo de quitação de rescisão do coútratO de traba­
lho, observado o disposto no art. 477 da CL T, e eximirão 
o empregador exclusivamente quanto aos valores discrimi-
nados. -

Art. 19. No caso de extinção_ do contrato de trabalho 
prevista no art. 14 desta Lei, serão observados os seguintes 
critérios: 

I- havendo indcnização a ser paga, o empregador, me­
diante comprovação- do pagamento daquela, poderá sacar o 
saldo dos valores por ele depositados na conta individualizada 
do trabalhador; 

II -não havendo indenização a ser paga, Oú-'--decorrido 
o prazo prescriclorial para a reclamação de direitos -por parte 
do trabalhador, o empregador poderá levantar em_seu_favor 
o saldo da respectiva conta individualizada, mediante compro­
vação perante o órgão competente do Ministério do Trabalho 
e da Previdência Social. 

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS 
poderá ser moViinCritada nas seguintes situaç6es: 

I- despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de 
culpa recíproca e de força maior, comprovada com pagamento 
dos valores de que trata o art. 18; 

II- extinção total da empresa, fechamento de quaisquer 
de seus estabelecimentos. filiais ou agências, supressão de 
parte de suas atividades, ou ainda falecimento do empregador 
individual sempre que qualquer dessas ocorrências implique 
rescisão de contrato de trabalho, comprovada por declaração 

·· escrita da empresa, suprida. quando for o caso, por decisão 
judicial transitada cm julgado; _ 

-rn -aposentadoria concedida pela Previdência Social; 
IV- falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago 

__ a ~eus dependentes, para esse fiin-fiabílitados perante a Previw 
dência Social. segundo o critério adotado para a concessão 

-de pensões por morte. Na falta de dependentes, farão jus 
á1Yretebimcnto do saldo da conta vinculada os seus sucessores 
previstos na lei civil, indicados em ·alvará jüdicial, expedido 
a requerimento çl_o interessado, independente_ de inventário 
ou arrolamento; 

V- pag~mento de parte -das prestações decorrentes de 
financiamento habitaciOnal ConCedido no âmDitO dO Sistema 
Financeiro de Habitação- SFH, desde que: 

a) o mutuário conte com o mínimo de três anos de traba­
- lho sob o regime do FGTS, na mesma empresa ou em empresas 

diferentes; 
b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, durante 

o prazo de doze .ncscs; 
c)_ q_valor do abatimen_to atinja, no má~lmO, oitenta por 

cento do montante da prestação; 
VI -liquidação ou amortização extraordinária do saldo 

devedor de finanCiamento imobiliário, observadas as coridi­
ções estabelecidas pelo Conselho Curador. dentre elas a de 
que o financiamento seja concedido no âmbito do SFH e 
h~ja interstício mínim() de dois anos para cada movimentação; 

VII- p-ügamento total Ou-parcial do preço da aquisição 
de moradia própria, observadas as seguintes condições: 

a) o mutuário deverá contar CO!Jl o mín"íino de três anos 
de trabalho sob o regime do FGTS. ·na mesma empresa ou 
empresas dift!rerltes; · 

b) seja a opefação financiávcl nas condições vigente para 
o SFH; 

VIII- quando permanecer três anos iitinterruptÕs. -a pãr­
tir da vigência desta lei, sem crédito de depósitos: - _ 

IX- extinção moral do contrato a termo, inclusive o 
dos trabalhadores temporários regidos pela Lei n~ 6.019, de 
3 de janeiro de 1979; 

X- suspensâo total do trabalhá avulso por período igual 
ou superior a noventa dias, compfova·da por declar3Ção do 
sindicato representativo da categoriã P!c:tfissíonal.-

§ 1~ A regulamentação das sitUações previ"S:tas nos inci­
sos fe II assegurará que a retirada a que faz jus o trabalhador 
corresponda aos depósitos efetuados na conta vinculada du~ 
rante o perfodo de vigéncia do último contrato de trabalho, 
acrescida de juros e atualização monetária, deduzidos os saM 
ques. 

§ 29 O Con-selho CUrador disciplinará o disposto no inciw 
So V, visando a p_eneficiar os trabalhadores de_ baixa renda 
e preservar o eqtiihbrio financeiro do FGTS. 

§ 39 O direito de adquirir moradia com recursos do 
FGTS, pelo trabalhador, só poderá ser exercido para um único 
imóvel. 

§ 49 O imóvel objeto de utilização do -FGTS somente 
poderá ser objeto de outra transação com recursos-do Fundo, 
na forma que vier a ser regulame_ntada pelo Conselho Curador. 

§ 59 O pagamento da retirada após o período previsto 
em regulamento, implicará atualização monetária dos valores 
devidos. 

Art. 21. Após a centralização das contas de que trata 
o art. 12 desta Lei, o -saldo da conta não individualizada e 
da conta vinculada sem depósíto há mais de cinco anos será 
incorporado ao patrimônio do FGTS, resgUardado _o direito 
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do bcndiciário_de reclamar, a qualquer tempo, a reposição 
do valor transferido, mediante comprovação. 

Art. 22. O empregador que não realizar os depósitos 
previstos nesta Lei no prazo fixado no art._ 1_5, re5ponderá 
pela atualização monetária -da importância correspondente. 
Sobre o valor atualizado do,s Qepósitos incidirão ainda juros 
de mora de __ um por cento ao mês e multa <;le vinte por cento, 
sujeitandoMsc, também, _<15 obrigações e sanções previstas no 
Decreto-Lei n" 368, de 19 de dezembro de I968. 

§ 1" A atualização monetária de que trata o caput deste 
artigo será cobrada por dia de atraso, tomandoMse por base 
os índices de variação. do Bôilus Qo TçsQI,lTQ N.acion_al Fiscal 
(BTN Fiscal) ou, na fa!U,l. ~este, çlo títul9 que vier a sucedê-lo, 
ou ainda, a critério do CónseJho_Curado.r, por outro indicador 
da inflação diária. 

'§ "2" Se o débito for pago até o último dia útil do mês 
do seu vencimento, a mJJ-lta prevista neste artigo será redUzida 
para dez por cento. 

§ 3'·' Para efeito de levantamento_ de débito para com 
o FGTS o percentual de oito porcento inCidirá sobre a remune­
ração atualizada até a data da respectiva operação: 

Art. 23. Conlpctirá-ao MinistériO do.Trahalho e da Pre~ 
vidência Social a verificação,- em nóinc da Caixa Econômica 
Federal, do cumprimento do disposto nesta Lei, especialmente 
quanto à apuração dos débitos e das irifiaçOcs pratíc.adas pelos 
empregadores ou tomadores de serviço, notificandO-_o"s-para 
efetuarcrn e comprovarem os depósitos correspondentes c 
cumprirem -as demais determinações legais, podendo, para 
tanto, oo_ntar _t.:om o conct.J.rsO de outros órgãos do Governo 
Federal, na forma que vi_er a ser regulamentada. 

§ 1" Constituem infrações para efeito desta Lei: 
I- não depositar mensalmente o percentual referente 

ao FGTS; ~ -
II- omitir as informações sobre a conta vinculada do 

trabalhador; 
III- apresentar as informações ao CaQastro Nacional 

do Trabalhador, dos trabalhadores beneficiários, com e_rros 
ou omissões; 

IV- deixar de computar, para efeito de cálculo dos de-_ 
pósitos do FGTS, parcela componente da remuneração; 

V- d{;ixar de_efctuar os depósitos c os acréscimos legais, 
após notificado pela fisc~lização. 

§. 2~-- Pela infração do disposto no§ 1" deste artigo, 
o infrator estará sujeito às Seguin_tcs rnulfas por trabalhador 
prejudicado: __ ___ _ _ _ --

a) de dois a cinco BTN, no caso dos incisos II e IÜ; 
b) de dez a cem BTN, no caso dos incisos I, IV e V. 
§ 3~ Nos casos_de fraude, sim_1,1lação, artifíc,o, ardi.!, re­

sistência, embaraço o_u desacato à fiscalização, assim como­
na reincidência, a multa especificada no parágrafo anterior 
será duplicada, sem prejuízo das demais commaçõeslegais. 

§ 49 Os valores das multas, quando não recolhidas no 
prazo legal, serão atualiza.dos monetariamente até a data de 
seu cfetivo pagamento, através de sua conVersão pelo BTN 
Fiscal. 

§ 5!> O processo de fiscalização, de autuação e de impo­
sição de multas reger-se-á pelo disposto no_ Título VII_ da 
CL T, repeitado o privilégio do FGTS à prescrição trinteilária. 

§ 6" Quando julgado procedente o recurso intermposto 
na forma do Título VII da CLT, os depósitOs efetuados para 
garantia de instância serão rcstitu(dos co.m os _valores_atuali­
zados na forma da lei. 

§ 7" A rede arrecad<~dora c a Caixa Econômica F~de-ral 
deverão prest<lr ao Ministt!rio do Trabalho e da Prcvid0ncia 
Social as informações nacessárias à fiscalização. 

Art. 24. Por descumprimento ou inohst!rvãncia de 
quaisquer das obrigações que !hl." compete como agente arreca­
dador, pagador c mantencdor do t.:adastro de contas vincu­
ladas, na forma que vier a ser regulamentada pelo Conselho 
Curador, fica o banco depositário sujeito ao. pagamento de 
multa equivalente a dez por cento do montante da conta do 
empregado. independentemente das dt.!mais cominaçõcs le­
gais. 

Art. __ 25. Poderá o próprio trahalhador, seus dependen­
tes c sucessores, ou ainda o Sindicato a que• estiver vinculado, 
acíonar dirct:.lmcnt.c a empresa por intermédio da Justiça do 
Trabalho, para compeli-la a eferuar o depósito das impor­
tâncias devidas nos termo::; desta Lei. 

_parágrafo único. A' Caixa Económica Federal e o Minis­
tério do Trabalho c da Previtl~ncia Social Qeverão ser notifi­
cados da propositura da reclamação. 

Art. 26. É competente a Justiça do Trabalho para jul­
gar os dissídios. entre os trabalhaJores e os empregadores 
decorn.:-ntes da aplicação desta Lei, mesmo -quando a Caixa 
Econômica Federal c o Ministério do Trahalho e da Prcvi­
déficia Social figurarem como Utisconsortcs. 

Parágrafo único. Nas reclamatúrias trabalhistas 4ue obje­
tivam o ressarcimento de parcelas relativas ao FGTS, ou que 
direta ou indirctame.nte, impliquem essa obrigação de fazer, 
o juiz determinará que a empresa sucumbente proceda ao 
recolhimento imediato das importãilcias dCVidas.a tal título. 

Art. 27. A apresentação do Certificado-de Regulari­
dade do FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, 
é obrigatória nas seguintes situações: 

a) habilitação e licitação promovida por órgão da Admi­
nistração Federal, E:::.tadual c Municipal, Di reta; Indireta ou 
Fundacional ou por entidade controlada dircta ou indireta­
mente pela União, Estado e Município; 

b) obtenção, por parte da União. Estados e Municípios, 
'óu por- órgãos da Administração Federal, Estadual e Muni­
cipal, Direta, Indireta, ou Fundacional, ou indiretamente pela 
União, Estados ou Municípios, de empréstimos ou financia­
mentOs junto a quaisquer entidades-. financeiras- oficiais~ 

c) obtenção de favores crediticio_s, _i_senções, subsídios, 
auxílios, outorga ou concessão de serviços ou quaisquer outros 
benefícios concedidos por órgão da Administração Federal, 
Estadual c Municipal, salvo quando destinados a saldar débi­
tos para com o FGTS; 

d) transferência de domicnio para o exterior; 
e) registro ou arquivamento, nos órgãos competentes, 

de alteração ou distrato de cOnJ;(ato _social, de estatutoL ou 
de qualquer documento que implique modificaçãO na estrutura 
Jurídica do empregador ou na sua e.xtinção. · 

:Art. 28. São isentos de tributos federais os a tos e opera­
ções necessários à aplicaçãO desta Lei, quando p"r'aticados pela 
Caixa Económica Federal, pelos trabalhadores e seus depen­
dentes ou sucesSores, pelos empregadores e ·pelos estabele­
cimentos bancários. 

Parág'rafo único. Aplica-se o disposto neste artigo às im­
portâncias devidas, nos termos desta Lei, aos trab&lh~dorcs 
e seus dependent_cs ou sucessores. 

Art. 29. Os depósitos _em conta vinculada, detuados 
nos termos desta Lei, constituirão despesas dedutíveis do lucro 
operacional dos empregadores_ e as importâncias levantadas _ 
a seu favor implicarãO, receita tributável. --
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Art. 30. Fica reduzida para um e meio por cento a con­
tribuição devida pelas empresas ao SerViço Social.dº-Comércio 
e ao Serviço Social da Indústria c dispensadas estas entidades 
'da subscrição compulsória a que alude o art. 21 da Lei n" 
4.380, de 21 de agosto de 1964. 

Art. 31. O Poder Executivo expedirá o Regulamento 
desta Lei no prazo de sessenta dias a contar da data de sua 
promulgação. 

Art. 32. Esta Lei entra em vígor na data de Sua publica­
ção, revogada a Lei n' 7.839, de 12 de outubro de l289, 
e as demais disposições em contrário. _ -- -- - - -

Brasflia, 11 de maio de 1990; --
169• da Independência e )02• da República.- FERNAN­

DO COLLQR- Zélia M. Cardoso de Mello- Antonio Magri 
- Margarida Procópio. · -

(A ComiSSiio ·de AssUntos Ec_onôrnicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 129, DE 1993 

(N• 4.499/89, na Casa de origem) 
Institui o piso salarial, dispõe sobre a jornada e 

condições de trabalho dos enfermeiros e determina ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o O piso salarial dos enfermeiros diplõinados poi 

escola de nível superior, qualquer que seja a fonte pagadora, 
será, em março de 1992, de Cr$1.450.000,00 (hum milhão, 
quatrocentos e cinqUenta mil cruzeiros). 

Parágrafo único. O valor expresso neste artigo será rea­
justado pela variação do Índice Nacíonal de Preços ao Consu­
midor - -INPC, ocorrida entre o mês de março de_ 1992 e 
o mês de promulgação desta lei. . 

Art. 29 Ao enfermeirO é assegurado um -ãdícioilãl de 
insalubridade correspondente a 40% (quarenta por cento) do 
piso salarial da categoria. 

Art. 39 A jornada de trabalho do ~nfermciro não exce­
·derá a 6 (seis) horas diárias e a 30 (trintã) h,oras semanais, 
salvo O previsto nos arts. 6'! e 89 desta lei. . 

Art. 49 As horas excedentes à jornada de trabalho de 
30 (trillta)horas semanais serão pagas à razão de 100% (cem 
por cento) sobre o salário-hora. . 

Art. 59 O trabalho durante feriados civis e"- religiosos 
será pago na mesma razão da hora extra. 

Art. 69 . Os enfermeiros, quãndo sujeitOs ã-- regime de 
plantões diurnos, não poderão trabalhar mais de 12 (doze) 
horas consecutivas. nestas incluídas 2 (duas) horas para repou­
so e alimentação, as quais serão consideradas horas trabalha­
das, respeitando-se o intervalo mínimo de 60 (sessenta) horas 
entre cada jornada e a subseqüente, e ainda os demais precei­
tos trabalhistas. 

Art. 79 O trabalho noturno terá- refi une fação superior 
em pelo menos 50% (CinqUenta por cento) sobre a hora diurna. 

Art. s~ Os plant6es noturnos serão compreendidos en­
tre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 6. (seis) horas . 
do dia seguinte. 

§ I• Será incluído na jornada de trabalho a que se refere 
o- capnt um período de 2 _(duas)_ horas para alimentação e 
repouso, as quais serão consideradas horas trabalhadas. 

§ 29 Os plantões noturnos, em casos excepcionais, po­
derão exceder de 8 _(oito) horas e _não poderão ultrapassar 
12 (doze) horas. 

§ 39 Os servidores com .50" (cínqüenta) anos ou mais 
de idade e/ou 20 (vinte) anos óu mais de exercício profissional 
poderão ser dispensados das escalas de plantão nOturno. 

Art. gn ÓS equipamentos de proteção individual serão 
fornecidos pelo empregador e_f!I quantidade suficie_nte e com 
qualidade adequada para o desempenho das atividades de 
que trata esta lei. 
_ Parágrafo único. Incluiwse nos equipamentos de prote­

ção o uniforrrie de usO diário_. 
Art. 10. A alimentação será fornecida gratuitamente 

aos profissionaís:. · _ - ___ _ _ __ 
Art. 11. A liberação da joi03.da de trabalho do enfer~ 

m~iro, tanto no setorpúblico, como no setor privado, quando 
diretof de entidade de classe (Associação Bras.ileir;:t de ~nfer­
magem- ABEn, Conselho federal de Enferinagem- CO­
FEn, Conselho Regional de Enfermagem - COREn, Fede­
ração Naci,_onal de Enfermeiros- FNE e Sindicatos) dar-se-á 
sêin perda salariaL · 

§ 1• Será garantida a liberação de 100% (cem porcento) 
da jornada para 5 (cincO) meinbi"Os da diretoria de qualquer 
das entidades de dasse acima referidas. 

§ 2~' Será garantida a liheração de 50%. (ç\nqüenta por 
cento) da jornada para outros membros <I~ diretoria e para 
os delegados sindicais. 

Art. 12. Para uma unidade de 30 (trinta) Jeitos de Clíni­
ca Médica e de Clínica Cirúrgica, C9m pacientes que não 
necessitem de cuidados intens_ivos, é assegurado um total de 
9.1 (nove ponto um) enfermeiros para as 24 (vinte e quatro) 
horas, representando 20% (vinte por cento) do total do pessoal 
de enfermagem. 

§ 19 Para unidades de serviços especializados, os cálcu­
los devem s_er feitos a Partir do número de horas de atenção 
de enfermagem determínada pela necessidade do paciente 
e -a variação do percentual de distribuição de pessoal de enfer­
magem, por especialidade, por grau e risco do paciente e 
grau de complexidade da atividade executada. 

Art. 13. Assegura-se, para os serviços de saúde pública, 
1 (um) enfermeiro para cada 5.000 (Cínco mil) habitantes. 

Art. 14. É ass_egurada, para o casO de enfermeiros do­
centes, em disciplinas que exigem estágio de alunos em seryi­
ços, a proporção de I (um) professor para cada 5 (cinco) 
alunos na área hospitalar e 1 (um) professor para cada 10 
(dez) alunos na área de saúde_ da comunidade. 

Art. 15. Cons_tituem atividades específicas do enfer­
meiro a assistência de enfermagem direta e indireta aos pacien­
tes/clientes e suas famílias; a docência, a administração e a 
gerência dos serviços de enfermagem e de saúde, a produção 
do conhecimento científico específico e demais atribuições 
legais. 

Art. 16. A aplicação desta _lei não poâerá ser motivo 
de redução de salário, nem poderá prejudicar a situação de 
direito adquirido. 

Art. 17. E~ta lf"i entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 18. Revogam-!'e as disposições em contrário. 

LEGTSLAÇ'ÃO CITADA 

, . - CONSTITlJIÇÃO DA 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

········ .................. ~······-ri-ruL.ü.ií-···················· .. ········ 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

• ......... <O." .............. 'C:'P:Piiü'i:ü'il""" ....................... . 
Dos Direitos Sociais 

. .... -............. ·-· ......... ·~·- ..... ~· ~··· .............. .,..,....,._ ... _..,..-..... '. ·~ ·~· 
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Art. 7n São direitos dos trabalhadores urbanos c rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

XXXII- proibição de distinção entre t{ãba_lho manual, 
técnico e intelectual ou entre os profissionais respecrivos; 

DECRETO-LEI WL940~DE 25 DE MAIO OE 19Jl.2 

Institui contribuição social, cria o Fundo de Investi~ 
mento Social (Finsocial), e dá outras providências. 

LEI N" 3.999, DEIS DE DEZEMBRO DE 1961 

Altera o salário mínimo dos médicos cirurgiões­
dentistas. 

···----·-----------------------~----~--

LEI W 7.498. DE 25 DE JUNHO DE 1986 

Dispõe sobre a regulamentação do exercício de en­
fermagem e dá outras providências. 

(À Comissão de AsswiiOs SOCiais.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Em obediência aó disposto no art. 172, II, b, do Regi­
mento Interno, será incluído em Oidcm do Dia, na próxima 
terça-feira, dia 2-9, o Projeto de Lei da Câmara n"-126, de 
1993, qu-e dá nova redação ao art. 1" da Lei n" 8.561, de 
29- de dezembro de 1992, que ''prorroga o termo final do 
prazo previsto no art. 3" da Lei n" 8.352, de 28 de dezembro 
de 1991", e dá outras providências. -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) --,-.Sobre a 
mesa, reque~mcnto que será lido pelo Sr. 1'' Secretário: 

E lido o _seguinte 

REQUERIMENTO N• 616, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do_art. 43, inciso II, do Regimento 

Interno, seja considerada como licença para tratar de interesse 
particular. minha ausência aos trabalhos da Casa, nos dias 
11, 13, 15, 18, 21, 22 e~29 do mês de janeiro; dias 4, 5, 
8, 12, 19,-25 e 2ó-do més de fevereiro; dias 1\ 5, 8, 15, 
19, 22, 26 e 29 do mês de março; dias 29 e 30 de abril; dias 
3, 7, 10, 14, 24, 28 e 31 do mês de maio dias 4, 7, 8, 9, 
11, 14, 18 e 21 do mês de junho de 1993. 

Sala daS-Sessões., 25 de junho de 1993. -Senador Juvên­
cio Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A votação 
do requerimento fica adiada por falta de quorum. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. to 
Secretário. 

É lido o segt!_inte 

PROJETO DE LEI DO SEJ'IADO N• 82, DE 1993 

Estabelece restrições para a aplicação de índices 
de correção monetária em operações de crédito ruraL 

O Congresso Nacional decreta: 
-- -_Art. to Ficã vedada a incidência de correção monetária, 
a qualquer título, para fins de atualização dos saldos devedores 
das operações de crédito rural de custeio das lavouras de 
feijão, milho, arroz, mandioca, batata e hortaliças, _contra­
tadas junto às instit1:1iç9eS finãric-eiras, <_)ficia_is e prh:adas, ~nte­
grantes do Siste~a Nacional de Crédito_Rur~\ .. 

Parágrafo único. O total de encargos financeiros inci­
dentes sobre o saldo devedor das operações. incluindo taxa 
real de juros, comissões e quaisquer outraS remunerações dire­
ta ou indiretamente referidas à concessão do crédito, não 
poderá ultrapassar a taxa de juros de mercado, aplicada à 
espécie,-na época da contratação do empréstimo financeiro. 

Art. zo O Poder Executivo fegulamentará esta lei no 
prã.zo de 90 dias após sua publicação.- "· 

Art. 3° ReVogam-se O art. 26 da Lei_ n'' 8.177, de 1" 
de março de 1991, e demais disposições em contrário. 

Art. 4'~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Justificação 

A longa e perversa recessão cm que o Brasil se vê mergu· 
lhado há uma década, tem obrigado os nossos produtores 
de grãos a recuar na sua intenção de fazer crescer, diversificar 
e engrandecer o País. . 

O momento da captação de recursos para a implantação 
de lavouras e criações, a grande massa de recursos que _estava 
disPonível em 1982, da ordem de virite bilhOes de dólares,­
caiu, hoje, para algo entre seis e sete bilhões de dólares. 
Acotppanhando a mesma tendência, o número total de contra­
tos de custeio, investimento e comercialização caiu de 
1.7:0.730, em 1986, para 617.286, em 1991. A especulação 
que domina o sisteni.-a financeiro não-encontra~ por parte do 
Governo Federal, nenhuma resistência, mesmo porque este 
a ela se aliou, corno sócio. Neste contexto, os agricultores 
brasileiros têm evitado compromissos junto ao SiStema fiitan~ 
ceiro já que os mesmos configuram ameaça iminente de expro­
prifição patrirnoniàl por eventual inaôimpleme"QtO dos com-:­
prornissos. 

Já no momento da venda dos produtos, por falta de apoio 
governamental apropriado a uma política nacional de_abasteci­
mento ãjustado às condições brasileiras, os preços reCebidos 
têm representado perda certa em relação aos ónus assumidos 
durante a fase da produção. 

O fmpasse que nasce desta perversa conjugação de fatores 
é rpais dramático para os mini, pequeno e médio agricultores 
que cuidam não da produção de lucros, mas de sua própria 
sobrevivência. A conseqüência imediata tem sido o abandono 
dos campos pelas fami1ias dos agricultores e, no ID:~io ~rb~no­
industrial, a alta descontrolada dos preços dos alimentos que, 
assim, se tornam inacessívCis--à bolsa popular. 

Sei que a solüção para prover rentabilidade e sustentação 
à produção agrícola de alimento::, da cesta básica. é comp!exa 
e multifa~etada. Isto, entretanto, não me exime de apresentar 
soluçõ_es parcíais, poréril eXeq"UTvels, que- Sortlaâ3S -a-õU.traS-



Junho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 26 6017 

iniciativas na meSma direção, certamente criarão as condições 
mínimas para rCve:rter o quadro de djfículdades_da agricultura. 

Sendo assim, considero prioritárías as ações que digam 
respeito à criação de_condições fav_oráveis-ao aumento da 
oferta de produtos da alimentação básica do bra~üleiro, tais 
como arroz, feijão, _a mandioca, o milho, a batata e as horta­
liças. Neste sentido, estamos propondo a vedação da incidên­
cia da correção monetária, a qualquer título, nas operações 
de crédito rural de custeio vinc_uladas a estes produtos. Com 
isso. espero estar estimulando a volta de um grande número 
de agricultores - seja mini, pequeno, riiédio ou grande -
à produção de alimentos básicos, em todo o território nacional, 
com perspectivas de [ucros, o que ensejará 6 aumento da 
oferta de alimentos e_ o_ conseqüente barateamento _de seu 
preço final para o consumidor, 

Dado o impacto social que a medida proposta pode provo­
car .. solicito o apoio de meüs _ii_ObrC::s Pares para a inid_ã:tiva, 
e, que desde já, convido-os a disc_u.tir a matéria para· sua 
mais imediata aprovação. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1993.- Senador Lavoi­
sier Maia. 

LEGJSLAÇÁOC/TADA 
LEI N" 8.177, DE 1" DE MARÇO DE 1991 

Estabelece regras para a desindexação da econo­
mia, e dá outras providências. 

Art. 26. As operações de crédito rural contratadas jun­
to às instituições financeiras, com recursos oriundos, de depó­
sitos ã- vista e com cláusula de atualização pelo lndice de 
Preços ao Consumidor- IPC, passam a ser atualizadas pela 
TR, observado o disposto no arL 6" desta Lei. - -

-····················-··········--···-·--········•••"''''"--··-· .. ·····--· r A Comissão de Assuntos Económicos::...._ -decisão 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Passa-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP- DF. Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, causou-me a maior:_ satisfação e, a uni só-tem­
po, uma grande surpresa, o conjunto das informaÇões que 
recebi ao participar da audiência pública, realizada na Comis­
são- de Economia desta Casa, sobre a microempresa e empresa 
de pequeno porte. 

Tive a clara e nítida sensação de que este País está i:riudan­
do. Tive a percepção de uin fenômeno de transfórinaÇão em 
andamento. Isto porque um número considerável de Sena­
dores da República, juntamente com expresSivas lideranças 
de várias partes do __ Brasil, reuniram-se para uma reflexão 
tão relevante quanto séria: o destino das empresas de pequeno 
porte. 

A audiência pública, plane ,ia da e organizada c_om esmero, 
trouxe ã tona um conjunto de preocupações que deve desaguar 
numa legislação simplificadora desse importante segmento da_ 
economia. 

Tratou-se de procurar os caminhos capazes de viabilizar 
a dinâmica_da_economia dos 90% dos agentes dos sistemas 
produtivos brasileiros. 

Tratou-se, dê fato, da democracia económica. 

Co!ocou-_se __ em evidência a força da econ.om_ia_ submersa, 
inibida. pe[o excesso de regulamentação do Estado. 

Mostrou-se sobejamente que o sistema económico brasi­
leiro foi concc;::biçlo e reforçado para que toda a sociedade 
se colocasse a serviçO de uma elite poderosa que a domina 
e submete. 

Sr. Preside_nte, Srs. Senadores. sUbmeti-me a uma espécie 
de catequese compulsória, mas fiquei voluntariamente con­
vertido. 

Sou adepto, agora, e defensor intransigente, do trata­
mento favorecido às empresas de pequeno porte. 

- Ao tempo em que par-abenizo o- ilustre Senador João 
Rocha, pela maneira sábia com que conduziu os debates. 
louvo tamb_ém a intgligê_ncia do desempenho do Relator Sena­
dor E leio Alvares, pelas suas colocaçôes que estimularam os 
debates. 

Não poderia deixar de destacar o exemplar comporta­
mento, realçado na profundidade da abordagem dos temas, 
do ilustre Presidente da Fibra e do Conselho Deliberativo 
Nacional do Sebrae, Dr. Antônio Fábio Ribeiro,_ que, em 
artigo assinado, complementando _alguns dos assuntos em de­
bate, ressalta. _entre outros pontos, que: 

"Fortalecer as êrnpresas de pequeno porte·, num 
contexto de uma econorr:ia que se enco"nti:a ameaçada 
pela superconcentração de renda, pela o!igopo[ização 
do mercado e pela especulação financeira, significa: 
1) combater eficazmente a inflaÇão, peta nlaiof oferta 
âe_ bens; 2)" distribuir regjon<ilmente a renda nacional; 
3) enfrentar a corrupção que minou ·a estrütu1a do 
estado; 4) estimulai a municipalização; 5) diminuir a 
influência_ dos cartéis e oligopólio_s; 6) sinalizar a idéia 
do voto distrital e de novo sistema político; 7) estabi­
lizar a ecOnomia e o proce.<.;so derri.õcrãtico; 8) criar 
uma nova ética na relação governo-sociedade. 

O Governo brasileiro, lamentavelmente, encon­
tra-se na contramão da História no que tange _a uma 
visão macropoiítko-estratégica de desenvolvimento se 
comparado com. os países desenvolvidos. Estes sempre 
tiveram nas empresas de pequeno porte o ponto de 
partida do desenvolvimento com justiça social. Para 
tanto, _coJocaram o Governo como instrumento de ala­
vancagem desse segmento majoritário da economia, 
através das compras governamentais. Cerca de 30% 
do_ total das compras de governos, nos países ricos, 
são demandados às pequenas empresas. Esse tem_ sido, 
ao longo dos último·s anos, o fator número um de pro­
moção do avanço tecnológico e científico, que lhes pos­
sibilitou manter-se na vanguarda do desenvolvimento 
económico mundial, numa economia mais e rriais carac-
terizada Pela globalização dos mercados.. -

- No Brasil tem ocorrido o ínverso. O.Governo bra­
sileiro sustentou, ao longo dos último·s trinta anos, um 
modelo de desenvolvimento que privilegiou essencial­
mente as grandes empresas - nacionais e estatais -
e internacionais, que resultou, após esse longo períodQ 
histórico, numa completa oligopolização da economia, 
enquanto as empresas de pequeno porte, mesmo tendo 
se destacado durante a_recessão com_o um_esteio à í_ns_ta­
bilidade económica e política, foram completamente 
marginalizadas. 

A.tualmente~ os governos federal, estaduais e mu­
nicip~is gastam cerca de_ 100 bilhões ~ dólares ao ano 
em compras governamentais, mas pouco mais de 5% 
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desse toial sãÕ demandados às peQuenas empresas. Faz­
se necessário e urgente que as compras governamentais 
sejam regionalizadas e divididas em lotes econômicos, 
de modo a permitir--que--os-e-m-presários- de pequeno 
porte -de todos os Estados da Federação - possam 
delas participar-com chances, competindo com as gran­
des empresas e contribuindo, dessa forma, com o gover­
no no combate à inflação. _ _ _ _ 

As bases de um novo modelo de desenvolvimento 
só serão lançadas, efetivamente, a partrr do fortaleci­
mento das empresas de pequeno porte. São elas que 
terão condições de gerar mais empregos por unidades 
de capital investido, sem pressões inflacionárias adicio­
nais, em consonância perfeita coin a e.sttatégia governa­
mental, empenhada em promover um novo ciclo de 
crescimento econõmíco sustentado na iniciativa priva-
~· . 

Renovo, assim, o apreço e os nossos aplausos pela reunião 
realizada. Houve um grande fluxo de competentes políticos 
e empresários na-comissão de Economia desta Casa~_ que 
também contou, naquela assentada, com a atuação do Dire­
tor-Presidente do Sebrae, pela presteza com _que trouxe ao 
plenário informações Capazes de rev~lar a potencialidade dos 
segmentos das empresas de pequeno porte. 

A todos que tomaram a iniciativa e a fizeram com êxito, 
os nossos _reconhecimentos, agradecimen~os e aplausos pelo 
que estão fazendo e_ pelo muito que podem ainda fazer para 
ajudar este País a sair da crise. -·-' 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PE­
DRO TEiXEiRA EM SEU DiSCURSO: 

PEQUENA EMPRESA, MAIS EMPREGOS 

Antônio Fábio Ribeiro 

Aumentar o nível de emprego na economia brasileira 
tornou-se uma questão fundamental. O desemprego, que· já 
atinge uma média superior a ·10% da população ecoo_o_mi­
camente ativa, significa a "destruição da empresa, do estado 
e o fim da democracia com o advento da violenta instabilidade 
social e política do País. __ 

O crescimento -do desemprego, que tem sido a caracte­
rística comum resultante dos planos de estabilizrição econó­
mica experimentados nos últimos anos, elimina o mercado 
de consumo. Por um lado, gera-se a falê_ncia dos empresários. 
de outro, o colapso do governo. Os prirneirõs passâín ·a enfren­
tar o desequilíbrio entre oferta e demanda, a primeira sempre 
maior do que a segunda, em face do desenvolvimento tecno­
lógico constante, e o segundo perde arrecadação sucessiva. 

Resultado: destrói-se a economia de mercado pela dimi­
nuição do consumo e eleva-se o déficit público, porque~ sem 
arrecadação, o governo vê-se obrigado a endividar-se crescen­
temente, gerando descompasso entre receita é despesa orça­
mentárias. 

A saída para o País vencer a grave crise económica em 
que está mergulhado há mais de dez anos, portanto,- preciSa 
ser orientada no sentido do aumento da produção global de 
bens, não de sua redução, acompanhada de urna política de 
rendas, adequada, por sua vez, a um crescente estímulo à 
iniciativa privada, pois é ela que impulsiona o progresso mate­
rial do País, eleva a renda per capita e abre novas perspectivas 

num contexto económico inte"rfiaciohal cada vez mais compe­
titivo e sustentado na necessidade de promoção da qualidade. 

O Brasil precisa voltar a crescer e vencer a recessão. 
A melhor alternativa para alcançar esse objetivo, obviamente, 
é estim~lar a iniciativa privada, no momento em que o Estado, 
depois de gerar o processo de deseiivolvimento por cinqüenta 
anos, das décadas de 30 a 80, a uma taxa de crescimento 
médio anual de 7% do Produto Interno Bruto, perdeu a capa­
cidade de puxar a- demanda- eft!tiVa global, graças ao excesso 
de envidamento promovido por um modelo de crescimento 
concentrador de renda, cujo perfil precisa ser urgentemente 
mudado, para abrir novos horizontes ao País, com vistas ao 
lançamento das bases de um novo modelo económico susten­
tado na justiça social. 

A construção desse novo modelo se dará certamente a 
partir do fortalecimento da verdadeira base social e económica 
da Nação, formada pelas empresas de pequeno porte, a exem­
plo do que aconteçeu com a maioria dos países desenvolvidos 
após a Segunda Guerra Mundial. No Brasil, apesar de elas 
serem responsáveis por 50% do total da produção nacional, 
42% dos salários pagos, 70% da oferta de mão-de-obra e 
cerca de 3D-% do -~roduto Interno Bruto, ainda não mereceram 
um tratamento pOlítico-económico estratégico que o momeritO 
histórico requer como alternativa para atender as metas fixa­
das pelo próprio governo d_e_ buscar o combate à inflação 
oom simultânea retomada do- crescimento econóinico. 

Fortalecer as empresas de pequeno porte, rü1.m contexto 
de uma economia que se encontra ameaçada pela supercon­
centração de renda, pela oligopolização do mercado e pela 
especulação financeira. signifiCa: 1) combater eficazmente a 
inflação, pela maior oferta de bens; 2) distribuir regionalmente 
a renda nacional; 3) enfrentar a corrupção que minou a estru­
tura do E:;tado; 4) estiinular a municipalização; 5) diminuir 
a influência dos cartéis e oligopólios; 6) sinalizar a id~ia do 
voto distrital e do novo sistema político; 7) e-stabilizar a econo­
mia e o processo democrático; e 8) criar uma nova étiCa n:a 
relação governo-sociedade. 

O governo brasileiro, lamentavelmente, encontra-se na 
contra-mão da história no que tange a uma visão lnacropolíti­
co-estratégica de desenvolvimento se comparado com os paí­
ses desenvolvidos. Estes sprnpre tiveram nas empresas de pe­
queno porte o ponto de partida do dcs_envolvimento CQm justi­
ça social. Para tanto, colocaram o governo como instrumento 
de alavancagem desse segmento majoritário da economia: 
através das compras governamentais. Cerca de 30% do total 
das compras de governos, nos países riCOs, sãO demandados 
às pequenas empresas. Esse tem sido, ao longo dos últimos 
anos, o fator número um de promoção do avanço tecnológico 
e científico~ que lhes possibilitou manter-se na vanguarda do 
desenvolvimento económico mundial, numa economia mais 
e mais caracterizada pela globalização dos mercados. 

No Brasil tem oêorrido o inverso. O governO -brasileiro 
sustentou, ao longo dos últimos trinta anos, um modelo de 
desenvolvimento que privilegiou, essencialmeilte, as grandes 
empresas- nacionais e estatais- e internacionais, que resul­
tou, após esse longo período histórico, numa completa oligo­
polização da economia, enquanto as empresas de pequeno 
potte, mesmo tendo se destacado durante a recessão como 
um esteio à instabilidade económica e política, foram comple­
tamente marginalizadas. 

Atualmente, os governos federal, estaduais e municipais, 
gastam cerca de 100 bilhões de dólares ao ano em compras 
governamentais, mas pouco mais de 5% desse total são dernan-
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dados às pequenas empresas. Faz-se necessário, e urg-ente, 
que as compras governamentais sejam regionalizadas e dividi­
das em lot~s econômicos,_ de modo a permitir que os empre­
sários de pequeno porte possam delas participar com chances. 
competindo com as grandes empresas e contribuindo, dessa 
fórma, com o governo no combate à inflação. 

As bases de_ um novo modelo de desenvohdmento só 
serão lançadas, efetivamentc, a partir do fortalecimento das 
empresas de pequeno porte. São elas 4uc terão condições 
de gerar mais empregos por unídadcs de capitar investido, 
sem pressões intlacíonárias adicionais~ c_m -con~Q_nância per: 
feita com a estratégia governamental, empenhada em pn)mO· 
ver um novo ciclo de crescimento económico sustentado na 
iniciativa priVada. 

An1ônio F:ibio Riheiro,: presidente do Conselho Ddibcr1.11i~o NaciQitª!_do Sebrc c da 
Fcdcra~ão dw; Jndú~ttias do Di~trito FcJu.ll 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) .:..._concedo 
a palavra ao nobre Senador Beni V eras. (Pausá.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB -DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. SeOãdores, as 
inovaçõCs tecnológicas c organizacion-ais por que passa o mun· 
do exigem uma nova atuação 'dos elementos produtivos no 
Brasil, caso o _País queira competir no mercado internacional. 
Tais mudanças exígem uma ConseqüCilte alteração no perfil 
de habilidades dos trabalhadores, com a fínalidade d.e adequar 
a qualificação dos recursos humanos aos meios de produção. 

Precisamos detectar os pontos de estrangulamento quanto 
à qualidade e à competitiVidade do parque industrial naciomil, 
diante da evolução da ciéncla e da sociedade no Brasil e no 
mundo, para adaptar os sistemas de formação técnico·pro· 
fisSional atualmente existentes no País, sob pena de ficarmós 
para trás na corrida pelo desenvolvimento. -

Constit.uíram·se no BrasiLdois grandes sistemas de forma­
ção técníco·profissional, o Senai, criado em 1942, e as escolas 
técnicas federais, reformuladas na mesma época. Enquanto 
as atividades previstas para o Senai cOnsistiam prcdominan· 
temente na formação espccífíCa de artífíces para determinado 
ramo de trabalho industrial, as escolas técnicas federais foram 
organizadas em dois ciclos: o primeiro orientava-se tambt:m 
pela formação específica, oferecendo cursos de aprendizagem, 
de mestria, artesanais e oUtros; o segundo ciclo, principal 
inovação da Lei Orgânica do Eilsino Industrial, elevOu--O ensi­
no industrial ao status do ensino secundário, facultando aos 
alunos a continuação dos estudos em nível superior, nas áreas 
afíiiS. ___________ _ 

Entretanto, a rigidez burocrática do funcionamento das 
escolas técnicas federais, ás quais s-egUiam currículOs da década 
de 40, impediu" a formação apropriada de trabalhadores aptos 
a desempenhar funções exigidas por setores inteíroS da econo· 
mia que se íritj)lantararn no País na década de 5D,_ como a 
construção de navios, automóveis, eletrodomésticoS,- vagões 
ferroviários etc. Em conseqüência de todos ess-es fatores, O 
sistema de escolas técnicas federais tornava·se improdutivo 
e caro, com elevadas taxas de evasão. Além disso, as reprova­
ções ocorriam em grande número, sendo de 80%_ em 1960. 

Diante dos fatores limífativosoda-atuação-das escolas téc-­
nicas federais, realizou·se em 1959 uma reforma técnico·peda· 
gógica, promovendo alterações signiflcãfiVas, particularmente 
no primeiro ciclo. Ao eliminar a multiplicidade de cursos in­
dustriais, a reforma instituiu um Cui"so único, não especia· 

lizado, destinado a dar aos alunos uma formação geral técnica 
que lhes permitisse _escolher dentre_ várias ·profissões na áréa 
industrial. 

A idé'ia era boa, embasada em estudos que comprovavam 
a melhor capacitação e adaptabilidade de estudantes que ti­
nham uma sólida formação genérica., É bastante ~onhccida 
urna pesquisa feita na época da Segunda Grande Guerra, 
na qual ficOu demostrado que soldados norte·americanos, de 
formação genéríca, submetidOs a um treinamento cm Mccâ· 
nica, por exemplo, superavam os seus colegas que tinham 
formação técnica na área. · · 

Contudo, a vinculação das escolas técnicas ao sistema 
-rcwmal de e'duca_ção limitou nú)itC)-á_s ·süaS açóes·; íiripe"dindo 
que houvesse maior conta to com a área empresarial. Tal entra­
ve não ocorria com o Sena i que, financiado pela indústria 
e tendo adotado a gestão empresarial, apresentava respostas 
rápidas às demandas industriais. 
· · Segundo o téXto do IPEA, arianizado porTereia Crístina 
Kirschner publicado neste ano, "o senai é, hoje, a mais signifi· 
cãtiva rede de ensino técnico·profisSional no País, atuando 
diretamente com a indústria brasileira e, em grandes linhas, 
com a economia nacíonal, em termos de qualificação d_e mão­
de·obra''. 

Em 1990, o Senai regiStroU m3:is de 1 milhão e 100 mil 
matrículas, das quais a metade corresponde a alunos direta­
mente escolarizados nos 530 centros--de unidade de formação 
existentes em todo o País, e a outra metade é- co.Ostituída 
por cursos oferecidos nas empresas sob a organização e·-super· 
visão direta do órgão, através de suas 330 unidades móveis, 
instituídas justamente com essa finalidade, 

Admitindo·se uma retomada de 5% no ·crescimento da 
economia, teríarhos um crescimento de 2.5% da oferta de 
empregos, que sUbiria para 5.8%', cón~ail.do·se os 3.3% da 
população ativa que se está aposentando. Em vista disso, 
o País demandaria anualmente 364 mil trabalhadores semiqua· 
lific'ados, 157 mil qualificados e 36 mil técnicos, quantidade 
que a rede do Senai não tem condições de suprir, a não ser 
que faça um esforçó adicional em sua capacidade instalada. 

Também as escolas técnicas federais ocupam- um lugar 
de destaque na educação brasileira, constituindo-se um subsis· 
tema bem estruturado de ensino médio de 2o grau. O sistema 
enfrenta alguns problemas, como, por exemplo, a localização 
das escolas, que nem sempre se deu junto aos pólos industriais 
devido a fatores políticos. -

Outra dificuldade é o finariCíainenio: dados de 1987 reve· 
Iam que 57,08% dos recursos do Tesouro são destinados ao 
ensin-o superior; 23,33% ao ensino fundamental e 6,67% ao 
ensino técnico de 2Q grau. Dados de 1991 indicam que, enquan· 
tO õs ·reC:LirsOs para o ensino su-perior se -ele\-;aram a 64%, 
os -do ensino fundamental reduziram-se a 16%, quer dizer, 
houve redução dos investimentos- na área prioritária da edu­
cação! 

Apesar de tOdos os percalços, Srs. Senadores, as escolas 
téCnicas federais çietêm um!} posição de liderança no ensino 
de do 29 grau, oferecendo ensino de boa qualidade a alUnos 
que, justamente- por isso, não encontnim difl.culdades· para 
obterem emprego._ Existem até mesmo alguns s_etores onde 
a oferta de técnicos não supre a demanda do mercado. Em 
vista disso, algumas escolas técnicis têm um íridice de procura 
mais elevado do que o das universidades. 

,ê..té_ agora o Senai e as escolas técnicas federais conse­
guiram erguer·se Como um sistema de ensino técnico de boa 
qualidade. Entretahto, as transformações tecnológicas recen· 
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tes _constituem um grande desafio, já que são __ Ínuito .i:nais 
rápidas que as anteriores, além de possuírem características 
completamente diferentes. '"-- o--

Há hoje novos conceitos de fábricas, de produção e de 
organização. A citada pesquisã do_ IPEA revelou que a divisão 
técnica do trabalho nas unidad_es produtivas está levando à 
eliminação- de níveis hierárquiCOs,- de tal modo que se eleva 
a responsabilidade do trabalhador, obrigado agora a se inc_or­
porar às atividades de execUção e de planejamento do traba­
lho, que são realizados em_ equipe. 

Acreditam os especialistas que, no futuro, 60% do tempo 
do pessoal da manutenção será destinado às atividades de 
planejamento e 40% à execução, ao contrário do qu_e ocorre-­
atualmente, que é de 30% para o planejamento e 70% para 
a execução. Esta, por sua vez, é feita em células constituídas 
de equipe de trabalhadores que participam em conjunto de 
todas as etapas do processo produtivo. 

Por exemplo, a indústria petroquímica· de primeira gera­
ção dividia os seus trabalhadores em operadores de campo 
e --operadores de sala de _controle. A indústria de segunda 
geração, entretanto·, exige desses operadores que trabalhem 
em rodízio tanto no campo cOmo no painel de controle, o 
que mostra a necessidade de novas formas de preparação 
de mão-de-obra técniCa. Isso sem esquecer o· impacto da im­
plantação de Sistemas Digitais de Controle Distribuído 
(SDCD) e da instrumentação eletrónica digital, que estão 
alterando significativamente o perfil da empresa industrial 
contemporânea. 

Também na indústria têxtil, exige-se do trabalhador que 
seja capaz de exercer qualquer tarefa operatória dentro das 
seguintes etapas: preparação, fiação, tecelagem, tingimento 
e acabamento. O mesmo se dá na indústria d_e material elétri­
co, onde, na usinagem das pe-ças para geradores, por exemplo, 
não existe mais especialização: todos os trabalhadores - o 
torneira, o mandriiador, o fresador, o ferramenteiro e O-ópera­
dor de eletroerosão __ - estão produzindo peças para geradores. 

A referida pesquisa do IPEA mostra que "a formação 
requer uma base sólida de educação geral para que o traba­
lhador formado em um campo tecnológico possua um conjunto 
de habilidades cognitivas que lhe permita aprender noções 
de outros campos tecnológicos". Isso sig~ifica que o -fraba­
lhador do mundo moderno tem que ser polivalente, no sentido 
de que precisa ter várias especializações e deVe possuir elevada 
capacidade de receber novos treinamentos_. __ 

De fato, as novas máquinas exigem menOr grau-- de habili­
dades manuais e maior grau de abstração, de modo qUe alguns 
especialistas já prevêem uma qualificação dos trabalhadores 
em nóvas bases pedagógicas, já que a indústria moderna nãO 
faz separação rígida entr~ planejar e executar. A diminuição 
dos níveis hierárquicos e a nova organização da produção 
exigirâ'o do trabalhador não apenas que seja capaz de trabalhar 
em equipe, mas também que esteja apto a gerenciat ó próprio 
trabalho. 

É importante ressalt:ir que as novas formas de organi­
zação de trabalho, que levaram o Japão a produzir manufa­
turas de elevado padrão competitivo, foram adotadas somente 
por 30% das empresas daquele país, justamente as que entra­
ram no mercado internacional com o SUCc;!$SO que conhecemos. 
Isso_significa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o velho 
modelo de treinamento na _empresa, pelo qual os trabalha­
dores são qualificados para as atividades específicas de deter­
minada indústria, além de reduzir as oportunidades do indiví­
duo, não corresponde às necessidades da indústria moderna. 

Coloca-se, portanto, um novo desafio ao se-tOr educa­
cional brasileiro, voltado para o ensino técnico-profissiO-nal:-­
o_ __ desenvolvimento ~e. instrumentos, didáticos e pedagógicos, 
fundamentados em novos princípios, para adequar o ensino 
às novas necessidades empresariais. E esses instrumentos de­
vem ser criados pelos professores de ensino té~nico-profis.: 
sional, embasados por uma nova filosofia educacional voltada 
para o futuro. 

Por outro lado, sabe-se que a competitividade depende 
da qualidade, a qual decorre da boa formação da mão-de-obra. 
No mundo moderno, a competência dos trabalhadores como 
un;t todo será exigida cada vez mais por aqueles industriais 
que não queiram ficar à margem das inOVações tecnológicas. 
Em contrapartida, com um pessoal de alto nível técnico, as 
empresas não poderão mais pagar baixos salários, nem adotar 
a prática da rotatividade da mão-de-obra, porque lhes custará 
mais caro treinar trabalhadoreS ~m qualificaÇão do que con-

. servar os empregados que já possuem. 
Ainda é muitO baixa, no entanto, a oferta de cursos, 

pelas escolas técnicas federais, que habilitem os alunos às 
novas exigências decorrentes da modernização tecnológica por 
que passa: a produção industrial. PrecisamoS-repensar as novas 
tarefas da educação como um todo e, cm especial, a formação 
técníco-profisSioilal, se quisennos inserir o Brasil no mercado 
internacional em boas condições de participação. _ 

Segundo o estudo do IPEA, "as escolas não .estão prepa­
radas para responder de imediato ao desafio, pois oferecem 
cursos técnico-s cujos- CllriícUlOs -são preViamente examinados 
por um Conselho Federal, organizado com base em uma con­
cepção educacional ultrapassada". Quer dizer, os novos pa­
drões de qualificação indus_trial exigem um grau maior de 
autonomia das escolas técnicas, a nível administrativo, didá­
tico e financeiro, as quais deverão funcionar menos atr_eladas., 
à burocracia educacional c mais harmonizadas Com a comuni­
dã.de empresarial e com os 1_r8.balh~_dores da região- "onde 
atuam. 

Por fim, ponto fundamentar no novo modelo- de formação 
técnico-profissional é a estruturação_ de um sistema de qualifi­
cação de professores que tenha por objetivo específico a for­
mação técnico·profissional. Será nécesSáriO~inçlusive, implan­
tar novos instrumentos de avaliação da _competência docente, 
pois o sistema de avaliação acadêmico atualme_ote em vigor, 
que vãloriza os cursos de mestrado, doutorado etc, não t~w­
reC9fihec;ido. as peculiaridades do setor. 

Mu_ito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

0 SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, preocupa-nos a orquestração qUe está sendo 
feita contra o Congresso brasileiro, mas que, em última análi-
se, é contra a democracia em nosso País. _ 

Sr. Presidente, foram sucessívas as manchetes na impren­
sa dizendo que o Congresso brasileiro não votaria o IPMF 
por motivo das festas de São Jo_ão, que a devoção àquele 
santo no Nordeste era mais forte do que o interesse nacionaL 
O COngresso brasileiro se reúne e, com um quorum sig-nifica­
tivo, aprova o IPMF, mas aprova, também- o que é mais 
importante - a revisáb salarial, a correção mensal dos salá­
rios, num momento em que, neste País, o trabalhador tem 
diariamente perdas substanciais nos seus salários~--
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DepoiS, Sr. Presidente, as atitudes que buscam -a mfdia 
inconseqüenteme nte e que financiam a campanha contra as 
instituições nacionais-, surgem em modismos como esse progra­
ma recente do Decola Brasil. Há algo mais nos céus brasileiros 
do que esse programa, que, no nosso entendimento, não teve 
nem poderia ter conseqiiêncürs importantes páfa 6 'noSSo País, 
uma vez que é um modismo, é parte dessa orquestração a 
que me referi. O Sr._ Carlos Eduardo Moreira Ferreira -
só agora conhecido, porque está à frente da Fiesp, e cujás 
origens vêm, agora, à luz, sendo que antes só existia a escuri­

. dão de sua origem industrial de fi9s clétricos---:- , __ esse senhor 
que se arvora de pai da pátria, de galardão moral, não pode 
atacar o Congresso brasileiro. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR: MAGNO~ BACELAR.- Tem V. Ex' o ·aparte, 
nobre Senador. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Magno BaCe­
lar, há dias fiz um pronunciãmento onde tratava exatamente 
dessa tentativa de desmoralização - inicialmen-te,- de todas 
as instituições democráticaS. Passava do ExeCutivo", -dó -p-resi­
dente da República, pelo Judiciário -e--pelo Legislati~o. Depois 
de dar uma volta aqui, no Senado, detinha-se na Cámara 
dos Deputados e agredia a figura do PiesTdente da Câmara, 
quando falava dos poços, das verbas anunciadas para trata­
mento dentário, verbas colocadas no Orçamento, enfiin

1 
a 

tentativa era a de denegrir o Congresso. Peilso que ontem 
aconteceram dois fatos que foram muito iinportantes. Por 
um lado, o Deputado Jair Bolsonaro resolveu fazer a apologia 
da ditadura. Quero fazer uma ressalva; não acredito que tenha 
sido orientado pelos militares, até por que S. Ex~ se p~siciqnoú 
contra o Ministro do Exército. S.._ Ex" quer sempre-se colocar­
como vedete de todas as coisas; mas quando sentiu qUe havia 
uma orquestração, apareceu ontem no Congresso. E j~ o nosso -
Partido está tomando as providências, porque -não-e poSSíVel 
que nos suicidemos no Congresso Nacional, com um congres=­
sista qt.ie procura a nossa autodestruição. E, como disse V. 
Er, realmente a imprensa hoje está destacandO o fatO deSse 
Decola Brasil, que não sei se é -Decola Brasil ou se é "begola 
o Brasil''. Não sabemos realmente o que o Sr. Carlos Eduardo 
Moreira Ferreira pretende com esse movimento. Esse moço 
deu "n" entrevistas, nas saídas e entradas dos Ministros da 
Fazenda, sempre chorando o que saía, mas sempre aplaUdindo 
muito mais o que entrava. Para o Sr. Carlos Eduardo Moreira 
Ferreira, mefhor do que o Ministro da Fazenda atu~l é o 
próximo Ministro da Fazenda. Então, acho que ele está dentro 
de uma jogada. E os jornais nos dizem hoje que o Decola 
Brasil elegeu os políticos comO inimigos. Fomos nós, políticos, 
os grandes criticados no movimento de ontem. ''Protesto con­
tra os políticos!" -diz o Decola Brasil. E isso foi feito, SenadÕf 
Magno Bacelar, no Palácio do Planalto; isso foi feito na pre­
sença do Presidente da República; isso foi feito- na presença 
do Ministro da Fazenda, nosso colega de Senado, Fernando 
Henrique_ Cardoso, que até há pouco tempo era o homem 
do Parlamento, que era - vamos dizer -a cabeça coroada 
do parlamentarismo, era o condottiere do regime cuja maior 
força é o Parlamento. Ontem, os políticos -e qua-ndo digo 
os políticos quero dizer nós, as duas Casas do Congresso Na­
cional- fornos insultados, acusados, denegridos, duvidaram 
do nosso desejo de servir e disseram que "primeiro--a Nação, 
d~pois a eleição". Quero registrar o meu protesto junto ao 
discurso 9e V. Ex~ e dizer que, como em 1964;também estarei 
do outro lado. 

_ O SR. MAGNO BACELAR - Nobre Senador Epitácio 
Cafeteira, agradeço o aparte de V. Ex~ 

Dizia eu que o Sr. Carlos Eduardo Moreira- atê escrevi 
o nome porque é um anónimo - não teria nenhumã inoral, 
nen~uma condição de tentar atingir os políticos brasileiros 
e, principalmente, a instituição que é o Congresso Nacional. 

O Sr. Esperidião Amin -Permite V. E~ um aparte, 
nobre Senador Magno Bacelar? 

O SR. MAGNO BACELAR- Nobre Senador Esperidiâo 
Amin, após responder o nobre Senador Epitácio Cafeteira, 
terei imenso prazetf:]fi--õUVii' V. Ex<' - --

Nobre Senador Epitácio Ca_feteifa, ci cerne do !llçu discur­
so_era-exatamente isso. E:sses faias e_~tãQ_QCOUendo no Palácio 
dO Planalto, com a Presença do Presidente da Re"i,ública e 
do Ministro Fernando Henrique Cardoso. 

Mas, na realidade, nobre Senador, eu já havia me pronun­
ciado nesta Casa contra as insinuações do Sr.Ministro da Fa­
zenda no sentido de que a situação nacional se agravava em 
função da existência de inúmeras emendas parlamentares que 
comprometeriam a boa execução do plano orçamentário e 
que dela resultariam os fridices a que chegou a inflação. 

Naquela ocasião dirigi à Mesa um requerimento solici­
tando ao Sr. Ministro da Fazenda que informasse à Casa qual 
a porcentagem já executada do Orçamento e que verbas parla­
mentares S. Ex~ haviaJiberado? 

Senhores, não se pode admitir que possa C()mprometer 
a administração do Governo Federal um Orçãinento publicado 
somente no início de maio, sem que tenha sido sequer execu­
tado 6% do seu total, estando a inflação já em 32%! · 

O Sr. Fernando Henrique CardOso, que começa agora 
-a criticar o Congresso, como disse V. E~. até bem pouco 
tempo arvorava o grande nome do Parlamentarismo. 

Nobres Senadores, a reunião realizada no Palácio do Pla­
nalto custou muito dinheiro ao Brasil, porque _é_ produto da 
sonegação de maus empresários igua:ís á este a que me referi 
e tantos outros. Mas não será uma reunião em que a maior 
expectativa era se o beijo da atriz seria na boca Ou na face 
que conseguirá atingir a dignidade deste Congresso e denegrir 
a honra de políticos que pontificam na vida brasileira. 

O Sr. Esperidião Amin- V. Ex~ me permite um aparte? 

OSR. MAGNO BACELAR- Ouço o aparte do nobre 
Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin- Nobre s·enador Magno -Bacelar, 
V.- Ex~ aborda um tex_:na que parcialmente pretendo abordar, 
já que sou o orador inscrito para falar logo a seguir. Mas 
neste aparte, desejo fiisar, a propósito desse movimento de 
critica ao CongreSS0 1 que entendo que o Congresso deva fazer 
sua autOcrítica. Realinente, temos cometido falhas como insti­
tuição; temos dificuldades para decidir. Os membros do Con­
gresso não têm a fofrfi.3ção parã a decisão tão intensa ·quanto 
aqueles que já militaram no Executivo desejariam. Porém, 
as falhas, os equívocos acontecem e devem ser conhecidos 
e apreciados pela opinião pública. Nenhum Parlamentar é 
vitalício. O proeesl\> democrático prevê eleições; e na eleição 
o põvo brasileiro tem a oportunidade de dissecar a vida do 
Parlamentar, do político. Vota em quem quiser e vota secreta­
mente. Portanto, não me -incomoda, como membro do Con­
gresso, a crítica, principalmente se-ela for cOnstrutiva. A minha 
solidariedade ao pronunciamento de V. Ex~ deve-se ao fato 
de que detecto, há algum tempo, que não existe objetivo . 
cons_t_rutivo na orquestração que se promove, a começar pela 
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edição de uma pesquisa - que já comentei aqui .:_ paga 
pela Fiesp. A pergunta feita aó entrevistado era a s-~g~inte: 
"O senhor acha que os parlamentares estão no Congresso 
para tratar de assuntos do interesse deles?,. Noventa por cento 
dos inquiridos responderam que sim. Parodiei sugerindo a 
seguinte pergunta: o senhor acha que os empresários não 
gostam de pagar impostos? Não .tenho dúvida de que 95% 
diriam que os empresários não ·gostam de pagar impostos. 
Portanto~ essa indução é feita de rná fé; não _constrói nada, 
não constrói um- País melhor, não melhora a r~lação entre 
todos os que têm que fazer _o País decolar. Não é de boaMfé 
defender a decolagem do Brasil ferindo, co_m observações 
malignas e maledicentes. uma força essencial para essa decola­
gem, que é o Congresso Nacional. Não.há possibilidade, em 
um sistema democráfic:o, de o P"ís ter um projeto s.~·m o 
aval do Congresso; a não ser que se pense num país não 
democrático. Em conseqüétlcla, deve hav_er algum saudosismo 
por parte daqueles setores que mais se beneficiaram, nO regiR 
me de exceção. com juros subsidiados,. c.om grandes somas 
de recursos, na época do "milagre brasileiro", que, sob a 
forma de subsídio, fermentaram tantos empreendimentos so­
cialistas. Na ve;rdad~ .. não eram capitalistas; só o eram enquan­
to o_btivesscm lucro_, se ti_vessem prejuízo, este era da viúva. 
Esta advertência que faço, portanto, não é para denegrir a 
imagem do empresariado, porque s_ou um daqueles que quer 
que o País decole; desatole em primeiro lugar. E os empre­
sários brasileiros são peça fundamental para que isso ocorra. 
Por esse motivo não quero denegrir a sua hp.agem_, mas quero 
alertar que dois pontos eles poderiam oferecer para se creden:­
ciar a esta cruzada .. O. primeiro seria atender ao pedido do 
Ministro Fernando Henrique Cardoso, reiterado ontem, no 
sentido de que desistam das 300 mil ações judiciais para íião 
pagar imposto. Não estou falando, portanto, de sonegação, 
estou falando de evasã.o. Todos conhecqn o poder de fogo 
que têm os~advogados tributaristas no Brasil. Alguns deles 
inspiram diariamente a Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo .. Parece que eles não aceitaram o pedido, Sena­
dor Magno Bacelar. A notícia dos jorn_ajs é a de que eles 
não ·aceitaram o pedido do Ministro Fernando Henrique de 
colaborarem, com um gesto de desprendimento, parando de 
discutir, na Justiça, questões como o Firisocial, Cofiils etc. 
O segundo ponto relaciona-se com o cãso .PC Fad.as •. Alguns 
empresários até estãvam no avião, decolaram ontem; não ~em 
antes primeiro descolarem algum, certamente só por despren­
dimento. Mencionarei um caso. O.notório advogadO Saulo 
Ramos ofereceu defesa para _o Sr. Ma.thias Machline, que 
não só ajudou o Sr. PC Farias mas também já havia sido 
íntimo do Governo anterior - pelo que eu sei tinha a sua 
casa freqüentada pelo ex R Presidente que antecedeu o Sr. Fer­
nando Collor. O Sr. Mathias Machline alega ter sido extor­
quido pelo Sr. PC Farias. Ele não é corruptor, ele foi extor­
quido! Então, a Fiesp prestaria um gr3.hâe serviço ao País 
se pegasse a lista dos contribuintes do PC-- daqueles que 
já são conhecidos, porque ainda existem 50 mil cheques das 
contas "fantasmas" para apreciar-,. pelo menos a lista que 
vai desde cartão d.e crédito até o .Sr. M~thias Machline, e 
oferecê-la como objeto de uma execração nominal. O Sr. 
Luís Antônio Medeiros, o Sr. Carlos Eduardo M.oreira Ferrei­
ra, que, pensei, tivess-e vindó a Biásílía para· cri fie::'\ i" ó lPMF, 
pois ele tinha feito uma campanha contra o imposto. Mas 
ele veio aqui para aplaudir o Governõ. _O <;Omportamento 
político que a Fiesp- ã.Ssume,- é mais ou menos c<:mo o de 
um biruta. Contudo, pelo menos uma cois~·eles podtam fazer: 

pegara lista dos CQntribuintes do PC t! p~dir_ um_(l_ providência, 
para que o Brasil decole C()J.T!. mais carga úti.l e m~noslas~~o, 

_ rile_no_s peso moftci, ffienoS. cOisas·-que devam ser realmente 
revogadas, para· que liafci auSTeridade, moralidade e todos 
nós possamos dizer, como eles disseram ontem, que estamos 
agindo com lealdade. Não é leal. o compo_rtamentb de -~a_t~_r 
no Congresso sem olhar para os pés do pavão. E os pés do 
pavão têm algumas rugas que precisam ser extirpadas para 

. q~~-~ vôo, a decolagem_ r~alritente ocorra. Muito q_brigado. 

O SR. 1\IA!INO BACELAR~ Agradeço a V. Ex•, nobre 
Se.nador E_spe~ridião Ami"Il: cjue, brilhante como sempre. valo_­
rizou 6 pronunciamento qtie façô- nesta manhã, tão-somente 
para defender não a classe política - esta não precisa de 
defesa pelos serviços relevantes que tem prestado ao País 
-mas sobretudo, nobre Seriador, a liberdade, muito mais 
ilnportante do que a cesta de alimentos demagógica que hoje 
é distribuída. Essa fome de liberdade seria sentida no mo­
ID.ento em que este Congresso_yiesse a ser ating~do por orques­
traçõe·s do tipo, ontem, aqu:i realizadas. Antes, aqui estiveram 
tentando nos .impedir de votar o IPMF. mas ontem um desses 
empresários - bem lembrado por V. Ex• - veio, depois 

_de aprovado, aplaudir o IPMF. Certamente porque já tiveram 
tempo suficiente para enc.Ontrar uma maneira de escamotear 
o pagamento desse Imposto. Afinal, nobre Senador, lamenta­
velmente, só quem vai pagar IPMF é o assalariado. Os empre­
sários, esses ·que decolaram de São. Paulo para o beija-pé 
do Sr. Fernando Henrique Cardoso, já enco:r;1traram uma ma­
neira de ..fabricar notas frias, faturas de encontro .de contas 
e evitar a emissão de cheques, que acarretaria o pagamento 
do Imposto que. agora, pelo que se vê, já não os a.tinge. 

Sr. Presidente, inicialmente, dizia-se que não sabia a 
quem interessava, mas sabe-se. Está em andamento, nesta 
Casa, uma CPI que comprovou que para um cruzeiro de contri­
buíção, de pagamento de imposto~ há um cruzeiro de evasão 
-é de um para um. O dobro do que se recolhe evade pelas 
artimanhas, pelas práticas. condenáveis desses empresários­
não digo de todos. Fui empresário durante toda a vída e 

__ defendo_ a classe porque reconheço que o empresariado cria 
o desenvolvimento, mas sou contra os maus empresários, 
aqueleS que buscam. a mídia, pagando muito caro e à custa 
de hábitos irresponsáveis e demagógicos. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR - Pois não. Ouço, com o 
maior prazer, o aparte de V. Ex~. nobre Senador Epitácio 
Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador, apenas CoiTo­
borando com o que V, Ex• disse. Nesta semana, os jornais 
est~param que para um cruzeiro recebido de IOF há quatro 
cruzeiros sonegados. Se fosse de um por um, só estaríamos 
perdendo a metade da receita. Portanto, de cada um, quatro 
são. s_onegados. Essa é ·a realidade. Aproveíto para dizer que 
o aparte do. nobre Senador Esperidião Amin foí fantástiCo, 
na medida em que S. Ex~ dissecou aquela viagem, feitã exata­
mente quando alguns descplaram algum dinheiro, para o freta­
mento daquele avião, para a vinda a Brasília. e vieram capita­
neados pelo Sr. Carlos Eduardo, que tinha sido, como disse 
o nobre Senador Esperidião Amin, o home.m que comandou, 
aqui nas ·galerias, nas tribunas de honra, um grupo de empre­
sários que era contra o IPMF. Eles, certam~nte, já chegaram 
a um acordo. Eu não diria nem, nobre Senador, que ê-não 
pagar; mas é pagar e repassar ao- consumidor. O IPMF, como 
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disse V. Ex• com muita piofiCíencia, se-rá pãgo- pelo povo, 
porque o empresário vai repassar para a mercadoria todo 
o IPMF pago. Isso, sim, gerará inflação; lsso, Siffi, que vai 
aumentar o custo de vida, como o GoverriÓ faz todo dia, 
quando apodrece o dinheiro, nccrosa o dinheiro, desvalo­
rizando o cruzeiro cm 1 ~i- ao dia. Então, é normal que as 
que as coisas tenham o prCço modifiCado; não é. â preço au­
mentado, é o preço retificado. Nós, quando recebemos, rece­
bemos cm cruzeiro; e o Governo, quando recehc. recebe em 
UF!R. Como ele está rcsguardadv pela "UFIR - cerca de 
duas UFJR são mais ou menos um dólaí - tem dolarizada 
a sua renda. Agora, a do povo, não. O povo recebe cm moeda 
podre, que se chama cruzeiro. - --

O SR. MAGNO BACELAR- Agradeço a V. J:.x•, ma1s 
uma vez, pelo aparte, nobre Senador Epitácío Cafétcfra. 

Tenho certeza de que o meu pronunciamento não espelha 
nenhuma preocupação da classe política contra as ameaças 
daqueles que pensam ou pagam para denegriMla, para criar 
um clima de angústia, de desespero na população famin-ta, 
pela insegurança das instituições. Sempre que há insegurança, 
nobre Srs. Senadores, eles ganham muito mais na especulação. 

PreocupaMmc, muito mais, a atitude do Sr. Ministro da 
Fazenda que até agora tem trabalhado única e exclusivamente 
com o merchandising, preocupado muito em deó.<::grir esta 
Casa, que o nobre Senador Fernando Henrique Cardoso es­
queça suas origens, inebriado pelas luzes e pelos holofotes 
da notoriedade, que não sei até onde vão. Faço orações para 
que S. Ex• seja: bl!m sucedido, peço a Deus, porque em sendo, 
o nosso País estará, também, encontrando o seu verdadeiro 
caminho. 

Repito, não é com essa orqUeStração, c_om as caminhadas 
contra a fome, ao invés de dar o alimento, não é, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, por esse caminho - dizia o nobre Senador 
Esp-eridião Amin- que lembra resquícios da época da ditadu­
ra. Até mesmo a expressão "inimigOs do Brasil" lembra um 
ex-ditador que dizia que adversário era inimigo. Inimigos do 
Brasil são aqueles, Sr. Presidente, que trabalham diuh,J.rna­
mente para, em desestabilizando as instituições, criar o -caos 
e dele se beneficiar. -- -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Esperidião_ Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pronuncia ó 
seguinte discurso. Sem reviSão do orador.)--:-:- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, como anunciei no longo aparte que ofereci 
ao nobre Senador Magno Bacelar, pretendo abordar parte 
do tema que foi, aqui, aventado por S. Exa 

Des_ejo comentar a incoerência do Ggvemo em relação 
às duas últimas matérias objetos de deliberação da Câmara 
dos Deputados e que serão, agora, do Senado. A primeira 
delas é o IPMF. Quero dizer que, procurando acompanhar 
um ditame, um sentimento que encerrei com ·uma frase, que 
dizia que tanto quanto possível não se deve negar o primeiro 
pedido de um governante e o último pedido de um condenado, 
usando essa expressão, uma expressão humana, é o que pensa 
o cidadão em qualquer lugar do mundo, votei a favor da 
emenda constitucional do chamado ajuste fiscal, porquanto 

o nosso Partido, o PDS, aqui no Senado, deixou em aberto 
a questão. 
· Mas recordo da forte pressão que os comandantes do 

vôo desenvolveram aqui, neste plenário, pressionandO-e im­
pressionando Parlamentares para que votassem contra o 
IPMF. Hoje, percebo, com um pouco de espanto, que, mal 
aprovado na Câmara o projeto de regulamentação do IPMF, 
esses mesmos cidadãos consideram o assunto absolutamente 
suportável pela economia. Não tem problema nenhuml Ou 
seja, não dão uma satisfação nem às pessoas que acreditaram 
neles. Isso é muito-grave. Quando damos um conselho ou 
fazemos um pedido e somos atendidos, no conselho ou no 
pedido, materializa-se aquela frase do inesquecível Saint-E­
xupéry, autor de O Pequeno Príncipe quando diz: HVocê é 
responsável pelas pessoas que você conquista". Se conquisto 
a opinião de alguém, sou responsável pela pessoa cuja opinião 
cons-egui cativar. 

Ãlém disso, q-uero abordar um segundo tema: o reajuste 
mensal. No âmbito do PPR, nos últimos quinze dias, debate­
mos esse assunto à exaustão. O nossp Partido não tem o 
veio do incêndio; pelo contrário, o nosso quadro é composto, 
na sua maioria, por pessoas que já administraram, que sabem 
o que é uma folha de pagamentos e sabem que se o País 
está indo mal ninguém escapa. 

O PPR deCidiu, e eu comuniquei deste microfone antes 
da votação do IPMF na Câmara, que nós nos renderíamos 
- render-se não é vencer, render-se é aceitar - ao fato 
de qy.e, com esse patamar de inflação, é impossível dizer 
ao trabalhador: "Espera mais um pouco!" 

Por quê? Porque se nós tomarmos o primeiro dia do 
mês e o dia do pagamento, quem tem o _salário nominal de 
100 mil vai receber 60 mil cruzeirqs. I~so a~cta ~própria eco no~ 
m~~. afet_a_ o _mercado ~endedo_r, ~lém 5Je afet~r o orçam~.:nto 
familiar desse cidadão exemplificado. 

O Sr~ Epitácio Cafeteira-Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Em seguida, Senador Epi­
tácio Cafeteira. 

Portanto, a nossa deliberação na Comissão Executiva, 
transmitida à nossa Bancada na Câmara e à nossa Bancada 
no Senado- aqui liderada pelo Senador Epitácio Cafeteira, 
que, em seguida, vai me dar a honra do seu aparte -,-não 
foi uma manifestação eufórica; foi uma manifestação constran­
gida pelo peso da inflação. 

Ouço o nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O. Sr. Epitácio Cafeteira - Nobre Senador Esperidião 
Amin, ontem; quando eu me dirigia para casa, ia: "ouvindo 
''A Voz do Brasil", e notava a in.sistência com que o Senador 
-hoje, Ministro da Fazerida- Fernando Henrique Cardoso 
se referia ao reajuste salarial, sempre dizendo: "O Governo 
não tem condições de dar aumentos mensais", como se rea­
justar o saláriO ao: yalor da moeda, _n~o ao vaJor da inflação, 
fosse dar aumento. A essa insistência como que o Governo 
e o Ministro Fernando Henrique Cardoso vêm colocando a 
palavra "aumento" no ouvido do povo e da imprensa, como 
Sé fossé realmente alguma benesse que o Governo fosse dar, 
é que venho fazendo um contraponto permanente, dizendo: 
recomposição do dinheiro, restauração do valor do dinheiro ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E pode ser até recompo· 
sição parcial, ao menos parcial. - -- ---
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O Sr. Epitácio Cafeteira - Isso, recomposiç-ão parcial 
do valor do dinheiro. porque, na realidade, não estão pagando 
o trabalhador senão com moeda podre, e não podem querer 
que o trabalhador receba por um valor nominal que não corres­
ponde ao valor real. O 4.ue .queremos é que haja um valor 
real associado ao valor nominal nos salários. Isso pode ser 
resolvido sem precisar fazer esse reajustamento, mas é preciso 
que tenhamos uma âncora nessa nossa eCQnomia_, _que o Go­
verno pare de desvalorizar a nossa moeda todo dia. Na hora 
em que isso acontecer, garanto-lhe que o funcionalismo e 
os trabalhadores da iniciativa privada não precisarão nem des­
sa lei salarial nem de nenhuma outra. Vamos ter, na realidade, 
uma moeda que valerá a pena se rec_eher no fim do mês. 
Quero parabenizar V. Ex' pelo que já colocou no aparte que 
deu ainda há pouco e pelo que vem colocando. Tenho a certeza 
de que V. Ex~ nos v aí dar uma aula brilhante sobre esses 
homens, que não são coerentes sequer com eles mesmos: 
dizem uma coisa hoje e dizem outra amanhã; e, poi isso, 
perdem a credibilidade junto ao povo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Epitácio Cafe­
teira, V. Ex1 facilita a seqüênêíã--dO ·meu ra-c!Ocín:io·. pofque 
eu pretendo abordar, sobre essa questão _do_ reajuste mensal, 
dois aspectos. O primeirO -deles é cxatamente a questào- da 
coerência. O SenadO!' Fernando Henrique CardosO sabe que 
eu lhe dedico uma admiração, um apreço muito especial. Te­
nho sempre dito a S. Ex~ que sou seu leitor, há muitos anos. 
Sou seu leitor desde o tempo em que eu colecíonava as edições 
do jornal Opinião, do Fernando Gasp·arJan ;CiiJO!n<txtos--=e'ram­
semprc enriquecidos com artigos, penSamentos e reflexões 
do Professor Fernando Henrique Cardoso. Por ser seu -leitor, 
desejo, um dia, ser seu eleitor; mas, sendo leitor, contiri.-Uó 
lendo tudo o que S._ Ex• escreveu e disse. Por isso, quero 
considerar como lido, e parte do meu pronunciamento, o 
Projeto de Lei do Senado n" 1190, de 16 de fevereiro de 1990, 
publicado no Diário do Congresso Nacional de 17 de fevereiro 
de 1990, de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, 
que estabelece o reajuste diário de salários, pensões e aposen­
tadorias, sob a mesma alegação que deu o mote à hossa delibe­
ração do PPR. S. Ex~, em função do elevado nível da inflação 
na época, propunha que, do primeiro dia do mês de compe­
tência até o dia do pagamento, se aplicasse a correção mone­
tária com base no Bõnus do Tesouro Nacional Fiscal, ou seja, 
a coueção diária. E incluía também o INPS, responsável, 
então. pelas pensões e aposentadorias. 

Também como seu leitor, quero que faça parte do meu 
pronunciamento a transcrição de um longo discurso que fez 
o Senador Fernando Henrique Cardoso, usando a palavra 
por delegação do então Líder do PMDB, Senador Humberto 
Lucena. Trata-se do Diário do Congresso Nacional de sexta­
feira, dia 19 de agosto de 1983, página 3.452, Seção II, onde 
dizia: -

"Nossa posição doutrinária a respeito de reajuste 
salarial nesta matéria E muito clara. Nós propomos, 
como princípio doutrinário, que os salários sejam rea­
justáveis de_cbnformidade com a elevação do custo 
de vida. Nós não estamos insistindo no ponto agora, 
porque uma coisa é proposta doutrinária e outra coisa 
é uma situação e uma conjuntura, mas temos qu_e guar­
dar nossas posições coerentes com a -nossa--p-roposta 
doutrinária. Não poderíamos, com tal proposta, apro­
var uma lei que corta tão dramaticamente os salários 
dos trabalhadores brasileiros." 

Lembro que os índices de inflação, então, oscilavam cm 
torno de lO% ao mês, 

O que quero ftisar aqui é a posição esdrúxula do Governo. 
Eu me pergunto: como é que o quitandeiro trataria um com­
prador de tomates que agisse como agiu o Go,.,erno na dis~us~ 
são do projeto de lei do reajuste mensal dos salários? O Go­
verno fez uma, duas, três, quatro, cinco reuniõCs. Vários Mi­
nistros tômaram uma posição. Encerrou-se a diScussão. O 
Governo, atravé~ de seus líderes, principalmente através do 
Líder Roberto Freire, anunciou que não era possível. dísse 
o _que o Ministro Fernando Henrique Cardoso está dizendo: 
não é possível, não dá. 

O Ministro da Previdência Social anunciOu qué a apro­
yação do termo do projeto de lei representaria um rombo 
de 1 bilhão de dólares. Por isso, não dá, não é possível. O 
próprio Governo, através de_ seus líderes, passou a acusar 
como inimigos todos os partidos e políticos _que, individual­
mente, _estivessem se manifestando simpáticos ao reajuste 
inensa.l. 

O Governo passou a exercer um patrulhamento. Assisti-­
ao pronunciamento do Líder da Câmara dos Deputados, minu­
tos antes da votação, quando S. Ex• dizi"a -que era conspirar 
contra o País, desequilibrar o Plano do Governo, aceitar o 
reajuste mensal! Minutos depois, todo Governo votou a favor! 

Pergunto": como é que o quitandeiro da esquina venderia 
tomate a quem agisse assim? A crédito, certamente, não! 
Iria e~igir receber o (,linheiro antes e iria examinar se as cêdulás 
eram vefdadt!iras. 

Esta atitude coloca em xeque o tal "Plano Verdade'_'. 
Qual é a v.erdade? Qual é a última palavra? O que pensa 
o Governo? Será que ele pensa que poderá obter credibilidade 
tendo a última palavra com a firmeza da biruta, que se posi­
ciona de acordo com o vento do momento? A biruta pode 
servir muito para boas decolagens c boas aterrissagens. Mas 
a Ôiruta não serve como referência para posicionamento polí_­
tico do Governo e muito menos sinaliza firmeza e segurança 
para a sociedade. 

-Quero dizer que deploro, profundamente, que o _E_aís 
assista a um esforÇo de marketing procurando usar a palavra 
verdade, c os que fazem uso desta palavra ajam de maneira 
tão pouco verdadeira, tão inconsec(üente e incoerente. Mas 
como não- sou um pessimista, espei'O que b senado Curitpra 
um papel muito importante doravante, neste caso do projeto 
de lei do reajuSte mensal. Penso que o que aconteceu na 
Câmara mostrou a fragilidade dO caráter político da posição 
do Governo. Mesmo sendo uma fragilidade es_trutural, acre­
dito que as circurrstáncias vão permitir qli.e no S_enado este 
projeto amadureça. Quero aqui dizer que não vejo como o 
Governo possa retirar do projeto, que vaí ser aprovado, o 
aspecto mensal do reajuste._ Não há como escapar disso. O 
que o Governo poderá negociar é o quanto montará o reajuste 
mensal. Quero dizer que pessoalmente sou receptivo a essa 
negociação, a esse entendimento, em nome d() País. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex" um 3parte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - ... A que patamar de 
salários afetará o reajuste mensaL Pelo que conheço do proje­
to, que veio da Câmara dos Deputados - tenho, exatamente 
paia essa hora, um encontro com o Deputado Paulo Paim 
- em linhas gerais ele se refere, ou regula até o nível de 
20 salários mínimos e estabelece reajuste mensal cheio. Tenho 
o projeto em mãos, inclusive o nosso Líder do PPR já o 
distribuiu a toda bancada. Mas pouco importa falar aqui sobre 
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os aspectos fechados do projeto. O que importa é a minha 
esperança de que aqui no Senado ocorra, com maturidade, 
o diálogo que faltou na Càmara. - -

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite~ me V. Ex• um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Com muito rrazet. ouço 
o nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Cãfeteira - Nobre Senador Esperidião 
Amin, quero, sendo coerente com aquilo em que acredito, 
apresentar uma emenda a este projeto e até Usar cte uina 
terminologia diferente. O que é importante não é o reajuste 
de salários, mas- da nossa moeda: o cruzeiro. Quero colocar 
uma emenda para reajustar o pagamento do salário à-desvaloM 
rização havida na moeda. Este, meu Presidente de Partido, 
Senador Esperidião Arnin, é um enfoque que quero defender 
para o Partido Progressista e Reformador: o reajuste do v<;tlor 
da moeda no pagamento do salário. Não há necessidade de 
se examinar outro aspecto, smn~ntc o segui9-te. em quanto 
a moeda foi desvalorizada? Então se reajusta de acordo. 

OSR. ESPERIDIÃO AMIN -Os níveis em que tal desva­
lorização ocorreu, S_enador Epitácio Cafeteira, Permita-ine 
dizer, são escorchantes. · 

O Sr. Epitácio CafeteiJ::a- Correto. Então, s~ o Governo 
corrigir o pagamento do salário, usando como base a desvalow 
rização da moeda, vai-se ter a verdade, porque não se pode 
fazer um plano verdade com um dinheiro de mentira. Lem­
bro-me de que havia, quando era menino, aqueles jogos de 
criança, feitos de dinheiro de bombom. Era uma cédula que 
vinha em um bombom, que era dado às crianças. O nosso 
dinheiro está parecendo urn dinheiro de bombom: não tem 
mais valor. Então, o que temos que defender - e quero 
ver se mudamos o nome desse projeto -é o reajuste mensal 
do valor do cruzeiro, reajuste do valor do dinheiro que se 
dá ao trabalhador, e não reajuste ou aumento de salário, 
como querem fazer crer à maioria da populaçãO. É preciso 
que o povo tome conhecimento de que está no plano verdade 
e querem pagar-lhe com um dinheiro de mentira, _que não 
tem poder aquisitivõ. 

O SR. ESPERIDIÃO AlVIIN - Senador Epitácío Care­
teira, tenho aqui em mãOs - e graças à àjuda .. do Senador 
Eduardo Suplicy o compulSamos rapidamente -_a- redação 
final do projeto qlrê veio da Câmara. Efetivamente ele se 
refere a salários, ou·seja, a remun:erãções att2o-sã.láríõs míni­
mos e à variação cheia, quer dizer, no caso do Salário mínimo, 
acumulando-se, inclusive, um ganho real de 3% por quadri­
mestre. 

Mas o ponto cm que desejo insistir, já qué o -qUe iU 
tinha para criticar do que aconteceu na Câmara, creio tenha 
fiCa:do muito claro, é que em nome da governabilidade, em 
função do crédito pessoal e funcional que desfruta nesta Casa 
e perante a sociedade brasileira o Ministro Fernando Henri­
que, penso que têm que ser estabelecidos, deSde já, alguns 
termos para uma negociação. · 

Estou mendonando dois termos de negociaÇão, sem po­
der, contudo, abrir mão de algumas exigêncíã.s. Não vejo 
como ·o Senado possa abrir mão, não vejo como o Ministro 
Fernando Henrique Cã.rdoSo possã. esquecer o que pensa dou­
trinariamente -.como S. Ex• mesmo disse em diversos pro­
nunciamentos que fez sobre essa matéria, no que- escreveu 
com justificativa· parã o Projeto de Lei n" 1/90, no Senado 
-,não vejo como se retirar, neste momento, a periodicídade, 
ou seja, a mensalidade do reajuste. --

Repito, ao Governo incumbe sugerir níveis salariafs -à 
que se refira a lei - acho que isso pode ser discutido, por 
que não 20, por que nãó 50, por que não 5? -e o percentual 
de recuperação, que pode ser integral ou parcial. 

Creio que, em nome desse_ crédito de confiança, que todOs 
qüeremos preservar, esses dois pontos pode!TI ser discutidos. 
E vejo que o Senado, com a experiência de todos partidos, 
de todos os:seus integrantes aqui, pode realizar essa tarefa. 

Dizia, no início da minha locução, que todos aqui têm 
responsabilidades. Temos aqu"i ex-Governadores, ex-Prefei­
tos, Secretários de Estados, dirigentes, empresários, pessoas 
que sabem o que é folha de pagamento, mas sabem também 
como o mercado - e aí eu q•1eria chamar atenção de todos 
-o mercado, numa avaliação económica- não vou avaliar 
aqui a questão social da extorsão 'que a inflação faz sobre 
o salário -, reage quando o cidadão ganha 100 cruzeiros 
num mês, 60 cruzêiros no mês segUinte e 38 cruzeiros no 
outro mês? O mercado vendedor perde o cliente porque no 
segundo mês ou ele desaparece da farmácia cu desaparece 
do supermercado ou não comparece à padaria e, no terceiro 
mês, é capaz de comparecer à delegada de polícia. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- É em nome desse~ aspecto 
meramente econóiriko que eu creio 'que a inflação aponte 
para a periodicidade mensal. 

~uço o nobre_ Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Supiicy- Senador Esperidião Amín, de 
fato estamos diante de um grave dilema. Fosse o PPR hoje 
responsável pelo Governo não estaria ele com a solução tão 
fácil, acredito; e se fosse o Partido dos Trabalhadores. nós 
também estaríamos nos deparando com enormes dificuldades_, 
quafs sejam, aquelas que enfrenta o Sr. Ministro FernandO. 
~enrique Cardoso. Temos que distinguir alguns aspectos nes­
se problema. Creio que a aprovação do reajuste mensal de 
salários, até a parcela de 20 salários mínimos para todos os 
trabalhador~s. aprovada pela Câmara dos Deputados, traz 
um sinal muito importante: os Parlamentares, por enorme 
ttiãiória, estão dizendo_ que não se pode admitir que os traba­
lhadores sejam os sacrificados ora com o processo de inflação 
ora com o processo de controle da inflação. Em inúmeras 
9portunidades, ao_ longo das últiJTiaS d~cadas, 9COrreu._que 
os trabalhadores, nos momentos em que a inflação foi dimi­
nuída óu controla~a, foram os que mais contribuíram_ para 
isso. O que se que"r; então, é uma ·garantia de Cr,ue os trabalha­
dores não serão os mais sacrificados. O que se observa é 
que para os diversos tipos de remuneração, excluindo os salá­
rios, há cláusulas as mais diversas de proteção e, muitas v.ezes, 
mais do que adeqtJadas. Os que veridem bens de serviços, 
os propríetáriOs- dos n;eios de produção, obviamente, têm 
os se·us preços ajustado.~ ao ritmo da_ inflação ou ao ritmq_ 
q~e eles ~mpOem-e que ar.:a~a re.sulta~d.o.no processo inflaci_q_­
nário_. ·os --que viVCril de aplicações financeiras estão aí com 
taxa de inflação, e é o próprio governo que garante a taxa 

de juros em seus níveis, ai:rida que diante do esforço de dimi.:· 
fi.UT-~a,_ sempre dizendo que ela tem que ser positiva. Os que 
vivem dos aluguéis também têm fotmas de reaJustes bastante 
adeqUadas e não estão reclamando atualmente. Então, são 
~s·:tr~balhadores aqueles que têm sofrido mais com o processo 
de inflação. ~m que medida. o ~umento dos ~lários poderia 
reSültar em dificu!dades-para -cOnter a inflação? Mostra a teoria 
é.CO:õômíca, a experiência que, Caso oS salários aUmentasserri-
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num ritmo maior do que a- prOdutividade, podenamos estar 
assistindo a uma pressão dos salários para a· inflação. Mas 
a corrcção dos salários, para que não se deteriore o seu poder 
aquisitivo, nãO significã auriú.'!-ntO real dos salários além dos 
ganhos em produtividade. Com o objctívo, ãté, de se pensar 
em formas disciplinadoras de aumentos não exagerados dos 
salários para que não imponham pressão sobre ajnflação-, 
tem havido, da parte de economistas, instrum~ntos ipte~res-: 
santes. Um deles, por exemplo, se denomina um imposto-­
baseado nos rendimentos, essa é uma proposta do economista 
Sidney Weintraub, que sugeriu o seguinte mecanismo·: casO 
as empresas viessem a -propiCiar· aumentos reais de saláriOS, 
além dos ganhos de produtividade, num setor específiCO ou 
no setor daquelas empresas que poderiatri fazê-lo, teriam de 
pagar uma taxação maior·por·cstarem impondo à sociedade 
aumentos de saláiiOS além dos ganhos em produtividade. Mas, 
se houvesse o contrá_río, ·por outro lado, haveria ité-a poSSThi­
lidade de uma diminuição nos impostos. Aliás, a possibilidade 
de se garantir aumentos do nível de emprego-, aumenteis do 
nível de produção-e, eventualmente, diminuição de certas_ 
alíquotas de impostos para que haja a garãti.tia de aumento 
de produção, de emprego e de salários é algo que está sendo 
experimentado no Brasil, nas cámaras setoriais, mas que pode­
ria até ser pensado em termos da economia como um todo. 

Mas gostaria, Senador Esperidião Amin, de lembrar que, 
no Brasil, tivemos, ao longu-das últimas década_s, uma diminui­
ção da participação dos salários na economia. Uma coisa seria 
garantir- que os salários não resultassem em impulso para a 
inflação, em dificuldades para o combate à inflação, se eles 
tivessem uma partldpãÇ'ão mUito significatiVa na renda nacio­
nal ou uma particípação Pelo menos à altura do grau de desen­
volvimento já atingido pela economia brasileira. Mas, se nos 
anos 50 a participação dos salários na eCOrtomitejá __ ãtingira 
níveis superiores a: 50%- o que nãô é ·gtarrde coisa, porque 
em países desenvolviclos ela é da ordem de 7Q a 80% da 
renda nacional-, o que se .sabe hoje é que a_partiCipaçao 
dos salários na renda nacional está em tornn de 3.5%_, 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador Eduardo Suplicy, 
alega-se que essa participação diniínuiu pbl'Cj_üe CreSceu-~a -da 
intermediação fina~Ceífa ·e- parqué Os _encargos· sociais mais 
o custo do salárip pata ã empresa cresc-erinl tanlbém, grtt~o. 
são identiffcãdas como causas 'dessa redução o boC?dO .do 
banco e o bo.cado do INSS, vainoS-dizer as~~ql~ da Previdêndã:. 

O Sr. Eduard_o Suplicy --Não apenas da Previdência, 
porque há ali inúmeras outras contribuiçõ~~. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Fundo de Garantia, enfim, ~ 
todos os encargos indiretos. _ 

O Sr. Eduardo Suplicy --:-.Avalio, ag~ra, que vem par~ 
o Senado Federal a responsabdtdadc de lidar, ao mesmo tem­
po, com todos esses problemas. Acho que é realmente um 
desafio. Vamos ter que examinar, nuni prazo relilfívamente 
curto, qual é a política salarial adequada? para não sacrificar 
os trabalhadores; qual é o mecanismo para assegurar o aumen­
t?_ da of~rta de emprego. Poderão estar ne_ssa,d.isc~.~:ssão, inclu­
sive, os encargos sociais, a forma como Incidem sobre a fOlha 
de pagamento, ou seja, tudo aquilo que venha a garantir 
o aumento da oferta do emprego, como tam.Qém o cres_cimimto 
da remuneração real junto com a econoffiía. liá um outro 
o~jetl_võ"-irilpO-rtãilte; que é dar prioridade à erradicação_ d_a_ 
m1séna. Creio que o Senado Federal está disposto a dialogar 
com o Governo Federal para resolver esses; problemas com 
rapidez. · 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador Eduardo Suplicy, 
agradeço penhoradamente o aparte de V. Ex~, e creio que 
ele, pelo menos, sinaliza urna posição do seu Partido. Não 

_posso acreditar que essa posição conciliadora seja de V. EX" 
pessoalmente. 

O Sr. Eduardo Suplicy- O Partido dos Trabalhadores, 
·que foi um dos que teve a iniciativa de apresentar e levar 
adiante o projeto de reajuste .mensal dos salários, inclusive 
em todos os diálogos com o próprio Ministro da Fazenda, 
através do Deputado Paulo Paim _e de outros membros do 
PT, teve sempre a disposição de colocar que esse é um projeto 
que defende a remuneração dos trabalhadores. Estàhlos dis­
postos a dialogar sobre alguma alternativa qUe, em defen­
dendo a remuneração dos trabalhadores, possa contribuir para 
resolver o conjunto dos problemas económicos que temos 
pela frente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A afirmação de V. Ex• 
é, para mim, a primeira depois da aprovação do projeto. 
:P<?.f_que o fato é que ele foi aprovado na Câmara, e por uma 
·virtual unanimidade - parece-me que o Deputado Aloizio -
Mercadante foi traído pelo placar eletrônico; não sei se foi 
alguma praga, no bom sentido, da Deputada Irma Passoni, 
que, na véspera, tinha sido ironizada pelo própriO Deputado, 
porque tinha sido ela a enganada, na votação do lPMF, pelo 
placar eletrônico. Mas, o fato é que foi, virtualmente, apro­
vado_ por unanimidade o projeto, gerando um fato polítiCo. 
Depois dessa _aprovação, não tomei conhecimento de outra 
m~nifestação do PT,_ Por _isso fiz a ressalva, e não no sentido 
de ironizar e tampouco no de constranger, porque esSa é , 
a minha posição. O sentido do que eu tenho dito aqui é exata­
mente esse. 

Creio, então, que o Senado tem que ter a plenitude da 
sua função para buscar, aqui, o acordo que não foi possível 
na Câmara e que ficou escondido por essa aparência de unani­
midade. e digo aparência porque não houve unanimidade: 
e-stá aí o Governo a censurar o Líder Roberto Freire, estão 
aí até deputados que votaram a favor se arrependendo. Hoje 
li, ironicamente, uma declaração do meu grande amigo 
Adroaldo Streck dizendo que estaria arrependido de ter vota­
do a favor. Então, não há uma unanimidade a respeito disso, 
e a busca do consenso para evitar que desse impasse resulte 

-urna greve geral- como já anunciou o dirigente do Sindicato 
dos Bancários de São Paulo, ontem de manhã, numa entre­
vista, de que participei, na Rádio Gazeta de SãQ Paulo -
~:urri impasse radicalizado, deverá contar com o Senado, que 
terá que exercitar a função de concíliação; que é aquela que 
mais se assemelha à morigeração que se espera desta Casa. 
Vejo com muita simpatia o enunciado da posição de V. Ex~. 
que é convergente com aquela que aqui expus. 

O Sr. Beni V eras- Permite-me V. EX" um aparte? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Ouço, com grande satisfa, 
ção, o Senador Beni V eras. 

O Sr. Beni V eras - Senador Espeiidião, Amin, desejo, 
nesta oportunidade, parabenizar V. Ex• pelo programa do 
seu partido, ontem, no qual sua posição foi revelada, em 
relação aos problemas da Região Nordeste, por exemplo, de 
maneira muito clara, objetiva, e revelando um conhecimento 
muito próprio da situação. Ouvi, çom muita atenção o progra­
ma, e acho que o enfoque dado à seca no Nordeste, à sub-renda 
da população da região, .ao sofrimento regional, enfim, estava 
muito correta, o que nos estimula a esperar que, realmente, 
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os outros partidos possam se inspirar rio de V. EX• e dar 
ao Nordeste o cuidado que merece, e olhá-lo nã_o como uma 
região de coitadinhos, mas de oportunidades para o País. 
Parabenizo, repito, o partido de V. Ex• pelo programa de 
ontem, também nesse aspecto. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Muito grato, Senador 
Beni V eras. Vindo de V. Ex•, esse comentário nos deixa muito 
orgulhosos, no bom sentido da palavra. 

O SR. BENI VER AS (Início da intervenção fora do micro­
fone. Inaudível.) - ... é um dos aspectos que me chamam 
muito a atenção. Num dos livros de Saint-Exupéry, não sei 
bem se em Pl1oto de Guerra, ele conta que o avião foi abatido_ 
e ele ficou perdido na neve. E que, naquela situação, lutou 
para sobreviver, tentando achar algum lugar onde pudesse 
encontrar socorro; Percebeu ele que a neve lhe dava uma 
certa dormência, e que o convidava a parar, o que significava 
morrer congelado. Entretanto, a sua racionalidade 'indicava 
que ele deveria continuar lutando. Apesar dO aparente con­
forto que a neve lhe oferecia, nessa luta ele teria alguma 
oportunidade de sobrevivência. Nessa questão da correção 
salarial mensal revela-se, um pouco, uma atitude semelhante. 
Parece-me que o Pais e os seus Parlamentares desistiram de 
lutar contra a inflação. Até quando se manteve um certo 
controle sobre os· salários, buscava-se a esperança de que, 
a qualquer momento, se pudesse encontrar uma forma de 
vencer o problema inflãcíonário. Ácho que essa aprovação 
da correçâo mensal dos salários revela uma desistência em 
relação ao problema da inflação. O País, ao que me parece, 
resolveu deixar-se adormecer e se entregar aos braços da infla­
ção, que lhe oferece urna certa irresponsabilídade. Ele não 
é culpado de nada, foram todos que fizeram isso. Então, 
vamos conviver com a inflação ou vamos deixar que ela corra 
e siga o seu caminho? Nós criamos, na verdade, uma soçiedade 
permissiva, uma sociedade cara, que gasta muito, prómete 
muito, promete saúde, educação, emprego, tudo, e não pensa­
mos em dotar a Nação d.:1s meios para cobrir todas_ essas 
despesas. Encontramo-nos, hoje, em um País que assumiu 
responsabilidades muito maiores do que pode cumprir com 
a sua arrecadação tributária. Não há urna maneira indOlor 
de enfrentar essa desordem. Para enfrentá-la, é preciso uma 
certa coragem moral, uma certa unidade nacional, uma ce-rta 
tendência nacional. Creio· que estamos fugindo da questão 
principal, não estamos dispostos a combater de frente o pro­
blema. Através de nós, parlamentares, como representantes 
da população, po-de-se ver tudo com clareza, pois estamos 
num ponto de inflexão. O se_nti_rnento que tenho hoje é o 
de que a Nação desistiu de lutar contra a inflação. Estamos 
também revelando uma incapacidade de trabalharmos coorde­
nadamente. Aqui, no Parlamento;·que seria o local adequado 
para isso, não se consegue uma idéia dominante capaz de 
sornar forças suficientes para enfrentar o problema. Todos 
sabemos que, com a inflação no riível em que se encontra, 
é impOSsível manter urna sociedade organizada. Estive partici­
pando, esta semana, da discussão_ sobre o problema da saúde. 
O Governo deve, no mês de maio, 18 trilõõcs de cruzeiros 
e, no mês de junho, 22 trilhões de cruzeiros. Não há fonte~ 
p~ra pagar esses _valores, nem para cobrir essas despesas de 
saúde que o Governo tem que pagar. São contas. já devidas. 
Ora, tudo isso revela urna nação quase caminhando à ma troCa. 
Penso, então, que estamos aqui assistindo à crónica de uma 
morte anunciada; estamos assistindo a um momento em que 
o País sabe que vai absorver uma inflação voraz e não se 

dispõe a fazer urna união .qualqUer para enfrentá-la com cora­
gem e determinaç"ão. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador Beni Veias, em 
primeiro lugar, quero. agradec_er a V._ E:xa pelo __ conteúdo ela 
sua argumentação. Já <:tgradeci a prime!ra parte e reitero que 
fico m~ito feliz com a percepção por parte de V. Ex" 

O meu partido procurou. ontem, no programa de meia 
hora, enfatizar não aquele lugar-cnmum da solicl;~riedade_com 
a miséria. É óbvio que somos solidários com a ffiiséria. 

Creio que por isso falou muito melhor do que nós um 
agricultor de Santa Catarina, de sabrenome Lúdice, quando 
~is~e_.que a situação é J:!luitO triSte:_·pademos plantai- e Colher 
e. ainda assim, há gente passando fome. Melhor do que um 
de_nós do partido possa se expressar, a meu ver, pronunciou-se 
também um cidadão que conseguiu dar jeito na sua vida, 

·ou seja, ele não perdeu a solidarieda_de_. O que o partido 
procurou mostrar é que, além da solidariedade tradicional. 
o Nordeste é viável, e o nordestino te~ capacidade para ter 
iniciativa. Esse foi. O- enfoqUe. Fico ~tiito feliz que V. Ex\_ 
com a Sua inteligência e sensibilidade, tenha percebido isso. 

_Se_ o _Governo cüffiprir, Primeiro; com o seu tni.b3lh0. · 
com_o~u papel em matéria de irriga'7'ão, ou seja, se assegurar 
água e der o estímulo necessário, __ a _eGonorrlia_ do _Nordeste 
vai contar com a v-alentia de quem há tantos anos tem convi­
vido nas conqições mais adversas e tem mantido o seu e_spírito 
de brasileiro, o seu espírito comunitâi'lo_. _ _ __ _ _ ___ _ 

Não tenho dúvida nenhuma de que o=espírito comunitário 
é muito mafor nas comunidades mais pobres. Minha expe­
riência pessoal mostra isso. O pátriotismo do mais pobre é 
inuito mais amplo do que o patriotismo do rico, até porque 
o pobre sabe que, para ficar bom para ele, tem que estar 
bom para todos. Então ele é patriota, é solidário, pensa no 
coletivo, porque sabe que sozinho dificilmente se livrará dos 
prob!emas. 

Foi esSe â erifoque que procuram~s_dar, com uffi progra­
ma para cima, aproveitando, inclusive, iniciativas como a da 
Folha de S. Paulo, que criou a seção "País Viável", e não 
fazendo aquela vinculação de que a_s soluções são _do PPR. 
Não! Pode ser do PSDB, do PT! Ninguém tem o~ privilégio 
do bem. Não somos maniqueístas. Não achamos que somos 
o-Bem, e os outros, o Mal! 

. Fico muito feliz que V. Ex~ tenha percebido isso e aqui 
registrado com o desprendimento, a generosidade e a inteli-
gência de sempre. · 

Quanto à qu_estãó da segunda parte do seu_.aparte, fico 
triste a~. relativamente, concordar_ cqm essa percepção de 
que desistimos de -Combater a infláção. E verdade! Este recall, 
co_mo se diz em linguagem de propaganda._ fiç:a. _Quando se 
aceita um reajuste· inensal é pOrque se chegou à conclusãO 
de que o processo· de extorsão do salário vai continuar. Mas 
penso, Senador Beni V eras, que isso também pode ser objeto 
da negociação. Será com o gatilho salarial, defendido na déca­
çl_~ ~~ 80, principalmente no anos de 86 e 87, dentro do Plano 
Çruzado, qUe proyocou a derroC3da do combate à inflaçã-o_, 
ou--mostrava a segurança do Governo e da sociedade diante 
do prOgrama de combate à inflação? Não é uma expressão 
perdida, até porq!Je não gostaria de assinar o armistício com 
a inflação. Posso-até fazer ~,~m apaziguamento: render-me_a 
lima evidência da inflação. Mas gostaria, sempre, de participar 
de uma proposta ·de combate a ela, independente da sigla 
que dominasse o Governo. -
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Creio que is_sQ G_ uma __ qucstão nacional, con1_0 tambt!m 
internacional, social c cconômica, que m~xe até co_m_a cjdada­
nia, no scu_sentido mais_ i.ntrínscco e essencial. 

Quero dizer a V. Ex" l.J.UC, dentro_ desta Vi;ão que tenho, 
que aqui procurei expor, de -que -o Senado tem JJ!ll papel 
a cumprir, agora que o projeto ·está conosCo, c_ aproveitando 
o que o Senador Edu_arâo Supiicy trouxe como in_(oriilãçao •• 
não apenas pessoal, mas também partidária, c-reio que·o Minis~ 
tro Fernando Henrique Cardoso e o Governo têm un::íã-grãndc 
oportunidade nesta crise. Esta Casa o conhcce)Jcrp.; __ ~· Ex~ 
conhece bem ·esta Casa. 

Quero repetir, àpesar dos meus· cO~mcJ1tários-·sol~i_e_.,oQ? __ _ 
pecados que o __ _Governo está Cometendo, que não_ tcn~o a_ 
pretensão de condenar pecador nenhum. Creio Cp1e -temos 
o dever de apontar o pecado; o pecad0r não é problema 
meu, pois não- me constdero juiz de nil")gué~: Apesar das 
críticas qu·e fiz aqui tio Co"n'Lportamcnto ·do Governo nesta 
matéria;creio que o Governo, o País c e~ta CaSã--COntiouain. 
A oportunidade da conciliação é aqui. Não que a Câmara 
não a tenha cumprido. A Càmara cumpriu uma etapa. A 
meu ver. o ponto negativo na _C<1mam foi o do _Governp, 
mas repito que o Governo, 6 P_aís e o projetl.• continuam. 
E uma conciliação aqui é melhor do que a mera aprovação 
do projeto aqui para o GovernO vCtar .-Oferecer ~t"ó Goverrtü 
um impasse é ruim para o País. Não é bom nem para o traba~ 
lhador, nem para a causa do combate à inflação, nem para 
o conjunto da chamada governahilidade. Mas o exercício, 
em uma segunda instânCia-;-na Casa Revisora, dO -difí.logo,­
com vista a uma conciliação, é 5:iudável. AnteCipo" qUe creio 
que mui_tOS -pontos podem ser acertados. Agora, o que não 
se vai conseguir rdii"-ar--a-qui-é a pcfiódicidadc me-nsal. Não 
vejo Corilo retirá-la;- não há corri o justifícar. -- AgOrfl,- Se \ia i 
alcançar vinte salários mínimos ou cinqüenta·; oü'dez, isso_ 
vamos discutir. Se o impacto será com o reajuste pleno, se­
o índice será cheio Ou ilão, se Isso vai ser COmbinado a uma 
forma de gatilho, estabelecendo um piso ou um teto de rea~ ·· 
juste me:r.:sal, tudo is~o deve ser discutido com quem? Com 
o Goveri:ló.-A -pirtlf do momento em qu·e o GOVerno sentar 
para discutir esse assunto, creio que póde-mos chegar não 
à fórmula ideal, que é não ter inflação, é não- ter reajuste 
mensal, é ter apenas ganho de produtividade, ganho real. 
Essa_ é a fórmula ideal, mas. infelizmente, estamos longe disso. 

Concluindo minhas palavras, agradeço a participação de 
todos os Srs. Senadores e a participação- pessoal .:....:.... aiúda 
não pode falar nesta Casa -do Deputado _Faulo Paim, que 
nos visita. Desejo transmitir nãó Uma· palavra arrogante, como 
se nós, que defendemos o reajuste mensal, fóssemos oS Vito_rio­
sos e o Governo, o derrota.d_o, mas uma palavra de cordiali­
dade, em nome de algo que está acima de Siglas partidáriãs, 
que é o nosso País. - · - -·· - -

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENAJ)()RljS0 . 

Affonso Camargo _ Albano Franco_ Al(~do Campos _ BeiJo 
Parga _ Beni V eras_ César Dias_ Eduardo Suplicy _Flaviano 
Melo _ Guilhenne Palmeira _ Irapuan Costa_ Júnior _ José 
Fogaça_ José Paulo Biso! _ José Richa _José Sarne.L- JutallY 
Magalhães _ Levy Dias _ Lourival Baptista _ . Lutz Alberto 
Oliveira Marco Maciel _ Marluce Pinto _ MÇ"itã Filho_ Nabor 
Júnior Nelson Carneiro Ronan Tito _WilsOn MarliiiS:- ---- - - -- ~ ---~--~--

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
me~ã, C?fício que será lido pelo Sr. l'·' Secretário. 

É lido o seguinte 

Of. n" !39/93-LPL 
Brasília, 24 de junho de 1993" 

Senhor Presidente, __ 
Tenho a honra de indicar a Vossa EXcelêndã- o Deputado 

_ Welinton Fagundes, p~ra integrar-, em substitu_ição ao Depu­
tado Diogo Nomura, a Comissão Parlamentar Mista_de Inqué­
rito destinada a emitir parecer sobre as"Lcausas do -endivida­
mento agrícola,_ o _el~V.adô custO dos seus firi_anéiamChtos e 
as çondições de imPortação doS alimentos nos: exefcíciqs de 
9019T·. 

Na oportunidade, reitero a Vos~.<! Ex_cel~nciã meu_~ pi-C?­
testos de elevado apreço e distinta consideração.- Deputado 
Valdemar Costa Neto - Líder do PL. 

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Será feita 
a substituição solicimda. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1" Secre-
tárío". -

É lida a s-cgllfnte: 

BrasOia, 18 dejunho de 1993 

Senhor Presidente, 
A Bancada do Partido Progressista Reformador- PPR, 

comunica a Vossa Excelênda, para os fins e efeitos de direito, 
nos termos do disposto no art. 61, combinado com o § 5"' 
do art. 65 do Regimento Interno, a formação da Represen­
tação Parlamentar da Minoria. 

~aladas Sessões, 2;í de junho de 1993. -SenadorEpitácio 
Cafeteira-- Senador Esperidião Amin- Senador Jarbas Pas­
sarinhO - Senádor Lucídio Portella - Senador Levy [)ias 
·- Senador Affonso Camargo - Senador Moisés Abrão -
Senador Louremberg Nunes ~ocha - Senador Carlos De' 
Carl i._ 

. (fSR.~ PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Acomuni· 
cação vai à publicação. Sobre a mesa, projeto que será lido­
pelo Sr. l'! Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 83, DE 1993 

Altera o art. 48 da Lei n• 4.504, de 10 de novembro 
d"e- 1964, para-permitir a redução do imposto incidente 

--SObre tel-raS arrendadas. - -

O Congresso Nacional decreta: 
O.art. l" 48 da Lei n• 4.504, de lO de novembro de 

1964, passa a vigorar acrescido dos seguint~s parágrafos: 

§ 1~ Se o latifúndio, pàr exploração ou dimen­
são, for por seu proprietário, arrendado a trabalha~ 
dores rurais, o imposto sobre ele incidente será redu­
Zido num percentual correspolidenté a três vezes o valor 
que pagaria a área arrendada. _ _ 

§ 29 O arrendamento previsto no parágrafo ante­
rior poderá ser feito ao Governo Federal, que o subar­
rendará. 

-§ 39 O arrendamento previsto nos p_arágrafos 1_1n~ 
teriorc_s não será impedido por eventuais loteamentos 
_d~ parte do latifúndio, prevalecendo para determinação 
da área arrendável a -éXtetlsãO da área indivisa." 
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Art. 2" Esta Lei l!"ntra em vigOf -na~dã.iã- de sUa publi­
cação. 

Art. 3'·' Revogam-se as disposições em contráiiõ.--

Justificação 

Se a Constituição Federal deu abrigo ao princípio da 
função social da propriedade, urge tornar realidade palpável 
suas normas programáticas, oferecendo oportunidades de tra­
balho ao rurícola, que carece de _rerras. 

. O arrendamento de parcela de gk:bas latifundiárias, para 
efetivo aproveitamento na agricultura, impõe-se como medida 
de indiscutível prioridade, haja vista a crescente necessidade 
de que sejam criadas condições para fixar o trabalhador rural 
no campo. 

De outra parte, cumpre registrar que esse_ incentivo à 
produção permite gerar, também, db;tintos desdobramentos 
de ordem fiscal, como o pagamento de outras espécies de 
tributos, o que, por certo corrobora para subsidiar a proce­
dência da tese que informa o presente_ projeto. 

Registre-se, por último, que esta inic1ãtfvanão 836-üilima . 
atitude drástica cm relação ao latifúndio iritprodutivo, mas 
revela a preocupação de que sejam utilizadas, com vistas ao 
aumento da produção, tantas terras ociosas deste País. onde_, 
infelizmente, ainda existe miséria, fome e subnutrição. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1993. -senador Jutahy 
Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N·· 4.501. DE 30 DE NOVEMBRO DE Y964 1')­

Propor sobre o Estatuto da Terra·; e dá outras 
providências 

• ' •• ''' L L •••• L L L •• ~-· L ••• 00 ·---· ••• __. ... -~n-.--.-.--.-.-. L L L L ·".--.t'!i· #L L ••• ~}-~..-... : 

SEÇÃO II 

Do Imposto Territorial Rural 
Art. 48. Obscrvar-se-ão, quanto ao Imposto Territorial 

Rural. os seguinte:-. princípios: - - -_ - · · 
I -a União poderá itribui, por convênio, aos Estados­

e Municípios, o lançamento, tendo por baso os levantamentos 
cadastrais executados e periodicamente atualizados; _ _ 

II- a União também poderá atribuir, por convêníó,'a.Os 
Municípios a arrecadação, ficando a eles garamida a utilização 
da importância arrecadada;-

III- quando a arrecadação for atribuída por convênio, 
ao Município, à União caberá o controle da cobrança; -

IV -as épocas de cobrança deverão ser fixadas em regu­
lam~nto, de tal forma que em cada região se ajuSte-m, o mais 
pos~Ivcl, aos períodos normais de comercializaç-ão da pro-
duçao; - - -- - --

V- o imposto arrecadado será contabilizado diariamen­
te como ·depósito de ordem exclusivamente do Município ·a 
que pertencer e a ele entregue diariamente pelas repartições 
arrecadadoras, no último dia útil de cada mês; _ ~ __ _ _ 

VI- o imposto não incidirá sobre sítios de área não 
excedente a vinte bcc.tare.s, quando os cultiv9s só __ ou com 
sua famllia; o propríetárfO qu~ nªo pOssua oul:ro ·imóvel (art. 
29, parágrafo único, da Constituição Federal). _ 

Art 49. As normas gerais para a fixação do imposto sobre 
a propriedade te.':rJtqrial obedece_r:ãq a _critérios de progres­
sividade e regressividade, levando-se em conta os seguintes 
fatores: - - - ·.-

1 -O valor da terra nua; 

II -a área do imóvel rural; 
II -_o gra~ de utiliz<!çüo da terra na cxploraç~o agrfco\a, 

pecuária C tlorestal; -

(À Comissão de Assuntos Económicos, decisâv ter­
minatil'a) 

O SR. PRESIDENTE (Chaga> Rodrigues) - O projeto 
lido ~~rá puhlicado e remetido à comissüo competente. 

Sohre a mesa, requerimento 4ue será lido pt:-lo Sr. 1' 
-Secretário. -

É Lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 617, DE 1993 

Nos termos do art. 172, inciso I do Regimento Interno, 
requeiro a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei 
do Senado n" 57, de 1991, que dispõe sobre o exercício da 
profiSSãõ- de Técnico Cm turi_smo; cujo prazo na Coinissão 
d~~ ~)_SU_ilf~S- Sociais já se acha esgotado. 
- S-ãla das Sessões, 25-de junho de 1993.- Senador Marco 

Mociel. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri· 
mento tido será publicado e posteriormente lido cm Ordem 
do Dia, nos termos do art. 255, inciSo II. letra c, n.;- 3, -do 
Regimento Interno. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nQbr_ç Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito a V_ Ex", 
dado o interesse gera( da Casa, informações relativas ao pro­
jelO-de lei, aprovado pela Câmara dos Deputados, que institua 
o reajuste mensal dos salários. 

Desejo siiber se o projeto já chegou a esta Casa. Caso­
~fi"iinatiVo, que número recebeu? GoStaria de s,aber, ainda, 
_se já foi encaminhado à comissão competente c se foi desig­
nado o relator. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência comunica a V. Ex~ que o Projeto de Lei da Câmara 
n' 127, de 1993, (n' 3.610/93, na Casa de origem), que altera 
dispositivo da Lei n" 8.542-; de 23 de dezembro de 1992, e 
dá outras providências, foi lido na sessão de hoje e já distri­
bu(do à comissão competente, ou seja, à Comissão de Assun­
tos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - E,gotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 114, DE 1993 
(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno) 

Discussãõ, em turno ú[lico, do P-f-ojiio de Lei da 
Câmara n" 114. de 1993 (n" 3.551193, na Casa de ori­
gem); de ini_ciativa do Presidente da República, que 
altera o Anexo I do Decreto-Lei n9 2.266, de 12 de 

.. março de 19S5, e dá outras prov-idências. (Dependendo 
de parecer) 
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Nos termos do art. 140, letra a, do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Valmir Campelo para proferir o 
parecer, em substituição à Comissão de ConSt1fiilÇão,TtistiÇã-
e Cidadania. _ _ _ _ 

O SR. VALMIR ÇAMPELO (PTB -c:: DF. Para proferir 
parecer.) -Sr. _Presidente, Srs. Senadores, nos termos do 
art. 65 da ConstitUição Federal, é submetido à deliberação 
desta Casa revisora o'Projeto de Lei da Câmara n~ 114, de 
1993, oriundo do Poder Executivo, que "altera o Anexo I 
do Decreto· Lei n• 2.266, de 12 de março de 1985, e dá outras 
providências'·. 

O aludido Decreto-Lei n" 2.266,- que~Ora se pretende 
modificar, cuida da Carreira Policial Civil do Distt:lto Federal 
e de seus cargos. __ · _ __ - c 

O projeto em exame tem por objetivO princiPal atierar 
o Anexo I do Decreto--Lei n~ _2.266, de 1985, para o fim de 
aumentar em 2.600 o quantitativo de cargos da Políci.a Civil 
do Distrito Federal. Além disso, prevê a retirada da categoria 
de Agente Penitenciário do Anexo I, conservando-a, contudo, 
como categoria funcional integrante da Carreira Polícia Civil, 
na forma da legislação em vigor, e altera a denominação das 
atuais categorias de Médico-legista e Papiloscopista Policial. 

A Exposição de Motivos do Senhor Governador do Dis­
trito ~edcral esclarece que as estatísticas ·conhecidas à época 
da ed1ção do Decreto-Lei n~ 2.266, de 1985, indicavam ser 
a população do Distrito Federal da ordem de um milhão 
qui~hentos e quarenta mil habitantes. Dessa forma, pelo; 
efetxvos propostos no Anexo I daquele decreto-lei, atuando 
como Polícia Judiciária, tinha-se a proporção de um policial 
civil para cada seiscentos e seis habitante!)_. Com o aumento 
da população, a abertura de claros por motivos diversOs e 
as dificuldades de admissão de novos policiais, a relação exis­
tente caiu, passando a ser de um policial para cada setecentos 
e trinta e Seis habitantes, ficando, assim, muito aquém da 
proporção desejável de um policial para cada duzentos e cin­
qüenta habitantes. 

É o relatório. 

VOTO 
O projeto atende aos requisitos constituciOnais foi'inals 

pertinentes à competência legislativa da União, -às atribuições 
do Congresso Nacional e à legitimidade da iniCiativa" legislativa 
(art. 21, XIV c/c art. 32, § 4•; arts. 48 e 61, todos da Consti· 
tuição Federal). 

lnexiste, por outro lado, qualquer conflito material entre 
os dispositivos constantes d_a proposição e as normas cOnstitu­
cionais em vigor, bem corno não há reparo a fazer quanto 
à técnica legislativa adotada. 

No respeitante aos aspectos financeir-os; a Lei de -Dii'e­
trízes Orçamentárias para o exercício de 1993 permite que 
os limites de despesa de pessoal sejam excedidos nos casos 
de preenchimento de vagas em virtude de realização _de con­
curso público e criação de cargo ou emprego autorizado em 
lei (Lei n' 8.447, de 21 de julho de 1992, art. 45, § 1•, alíneas 
b e c. Vê-se, assim, que o pfojeto se cOniJ:fatibi1iza com tais 
díretrizes. --

A proposição, se transformada em lci,-permítirá o reapa­
relhamento dos órgãos de Segurança Pública do l)jst_rit_o Fede­
ral, de forma a_atenuar os graves problemas de insegurança 
que .tanto vêm afetando o cidadão no seu dia-a-dia. 

Em face do exposto, nosso voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n' Il4, de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - 0 parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Completada a fase de instrução, passa-se à di::;cus::.ão do 
projeto; em turno único. · 

Em discussão. (Pausa.) Não havendo quem peça a 
. palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE Chagas Rodrigues) -Item 2: 
OFÍCIO N' SÍ58, DE 1993 

{Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

Ofício n"?S/58, de 1993, ?través do qu<1l a Prefeitura 
Municipal de Joaçaba- SC, solicita autorização para 
contratar operação de crédito, junto ao Banco de De~ 
senvolvimento do Estado de_ Santa Catarina S.A _; 
BADESC, no valor de seis bilhões, dezoito míihõcs 
e seiscentos mil cruzeiros. (Dependcn_do de parecer) 

Nos termos do disposto no art. 140,letra a, do Regimento 
Iilterno, designo o nobre Senador Esp~ridião Amin para pro­
féiifo p_âreCer, em-substituiÇão à Comissão de Assuntos Fco-
nõniicos. - · -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR - SC. Para emitir 
parecer) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senhor Diretor 
Presidente do Banco Central do Brasil encaminha à conside­
ração do Senado Federal pedido da Prefeitura Municipal de 
Joaçaba (SC), para contratar operação de crédito no valor 
de Cr$6.018.600.000,00 (seis bilhões, dezoito milhões, seiscen· 
tos mil cruzeiros). Os recursos advindos de_tal operação serão 
aplicados em obras- de infra-estrutura urbana. 

Trata-se de operação de crédito a ser realizada com recur­
sos do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Urbano das 
cidades de pequeno e médio porte de Santa. Catarina -
PROURB, o qual conta com o a·poio suplementar do Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD. 

Os recursos pretendidos são equivalentes a 546.043, 93 
__ (g~inhentos e quarenta e seis mil, quarenta e três e noventa 

e três) Un_ídades Fiscais de Referência -:- UFIR, ou 
US$300,000.00 (trezentos mil dólares norte-americanos), cuja 
at1.1alização monetária deverá ser idêntica ao critério adotado 
pai-a a atualização da dívida a ser contraída_funto ao agente 
financeiro, Badesc. _ 

.Como bem_ ressalta o parecer do Bacen (Parecer Dedip/ 
Diare 93/294), a operação de crédito pretendia "encontra-se 
dentro dos limites previstos" pela Resolução n' 36/92, que 
são os seguintes: 

1 - Art. 2" (Res. 36192) Em Cr$ milhões 
Despesas de capital estimada para o ano 

em curso ..••• ~······ ··························-··········-· 58.829,6 
Operações realizadas n•) exercicio ............. :.:.-(3.929,3) 
Operação sob análise .....................•.......... ~.---·-6.018,6) 

Saldo ............................ _ ........... _ ........... _ .•... -.49.fflll,7 · 

-z -Art. 3", I (Res. 36/92)* 
Dispêndios com encargos e amortização da divida 

"vencida e vencível no ano -pagos e a pagar ..... .-4.909,0 
ou 27% da Receita Líquida Rea! ............ - ....... 28.227,9 

Operações já ex_istentes n ........... __.. ••••• - •• , .... ~ ............. 0,0 -
Operação sob anãlise ..................... _ ............ ~ . ...--· .. ···(6.018,6) 

Saldo .................... ..: ... : .... - ..... ..: •. :-····--·-··-····:22.209,3 
*prevalece o maior 
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3 - Art. :,o , Ii (Res. 3682)"'* 
Margem de Poupança real ···························-······ 26.924,9 
ou 15% da Receita Líquida Real .........••....• ~~ ••...... 15.682,1 
Maior dispêndio Anual (cf. cronograma do 

BACEN) ........................ ----·-··-·····-·-(6.179,1) 

Saldo ................................. ----······--·-····-!l.S.03,0 
**prevalece o maior 

Com' relação aos documentos apresentados constata-se 
que a Prefeitura-Municipal de Joaçaba (SC) está-em dia COm 
as suas obrigações sociais e tributárias. 

Quanto aos demais documentos, exigidos de COrlformi­
dade com os artigos 5o e 69 da Resolução n'-' 36L9:2_,_deste Senado 
Federal, esses atendem a-os· dispositivos citados, conforme po~ 
de ser verificado no exame do processo. -- -

O aspecto garantia, Contudo, foge ao alcance da Resolu­
ção n"? 36/92, uma vez que esta redução úata apenas de_ garan­
tias oferecidas como aval, o que não é o caso da garantia 
oferecida pela Prefeitura de Joaçaba (SC) ao Badesc. 

Desta forma, e de acnrdo_com o parecer- DedfPIDia­
re-93/294, do Bacen, a operação pode ser autorizada obede­
cida as seguiiites condições; 

1 -valor pretendido da operação: Cr$6.018.600.000,00, 
a preços de fevereiro de 1993; _ -__ 

2 -juros: 10,5% a.a. +taxa de adminístiaçãu de 1,5% 
a.a.; 

3 - atualização monetária: taxa referendai de juros -
TR; 

4-garantia: caução de cotas-parte do ICMS e de outros 
tributo municipais; 

5 -destinação dos recursos: realização de obras -de infra­
estrutura urbana; 

6 - condições de pagamento: 
-do principal: amortização etn 96 (noventa e :Seis) parce­

las mensais, com caréncia de até 24 (vinte c qu-atio} meSes; 
-dos juros: sem período de caréncia. 
Ante ao exposto, somos pelo acolhimento do pleito nos 

termos do seguinte: 

PROJETO DERESOLUÇÃO~No 50, DE 1993 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Joaçaba - SL, 

a contratar operação de crédito junto ao Banco de De­
senvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A. -
BADESC, no valor de Cr$6:1118.600.000,00 (seis bi­
lhões, dezoito milhões, seiscentos mil cruzeiros). 

Art. P É a Prefeitura Municipal de Joaçab~ - SC, 
nos termos dos art. 3", 4'> e 6" da Resolução n~ 36/92, do 
Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito 
junto-ao Banco de Dcscnvolvini.eD.to-de Santâ C3tarlria-s.A .• 
no valor de Cr$6.0!8.600.000,000 (selS-biiliões,--âezoito mi-­
lhões, seiscentos mil cruzeiros), equiv.<ilerite a 546.043,93 
UFIR, para a exeCução de obras de infra-estrutura -urbana 
naquela municipalidade. 

Art. 2'? A operação de crédito a que se refere 6- artigo 
anterior será realizada nas seguintes condições: 

1 - valor pretendido da operação: Cr$6.0!8.600.000,00 
(seis bilhões, dezoito milhões, seiscentos mil cruzeiros), atuali~ 
zados pela variação da TR; 

2 -juros: 10,5% a.a. (dez e meio por cento ao ano); 
3 - atUalização monetária: taxa- -referencial de Juros -

TR; 
4 - garantia: caução de cotas - parte do ICMS e/ou 

de outros tributos munidpã.is; 

5-destinação dos recursos: realização de obras de infra~ 
estrutF,Jra urbana; 

6 - condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 96 (nov_enta e seis) parce­

las mensais, com carência àe até 24 (vinte e quatio) meses; 
-· ·::-::dos juroS:- de acordo com o contrato de finândaffiento, 

sem prazo de carência. 
Art. 3~ O prazo máximo para o exercício da presente 

.autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias, a contar da 
d~ta da publicação desta Resolução. 

Art. 4" Esta Resol.ução entra em vigor na data de. sua 
publicação. - -

Ê o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrig~es) -O parecer 
c_onciui pela apresentação do Projeto de Resolução n9 50/93, 
que autoriza a Prefeitura Munic-ipal de Joaçaba, Santa Cata~ 
ri na, a contratar operação de crédito junto ao Banco de Desen-. 
volvimento do Estado de Santa Catarina S.A. - BADESC 
-, no valor de 6 bilhões,_ 18 milhões e 600 mil cruzeiros. 

Completada a instrução da matéria, passa~se à discussão 
.do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Está esgo· 
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
· Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, qualquer 
projeto desenvolvimentista precisa apresentar, como ponto 
de partida, uma política energética positiva, afirmativa, defí­
riida e coerente cóm as reais aspirações nacionais. 

O Brasil tem feito grandes investimentos no setor,_embora 
ainda muito aqu_ém das necessidades preSen-tes; merlores aindã 
em relação àquelas que o futuro próximo nos indica. As preo­
cupações dos homens públicos não encontram, infelizmente, 
correspondência precisa noS reSultados da açâo governamental 
e dos projetas parlamentares; existe_ uma grande distância 
entre as exigências í_ndustriais e sociais e a capacidade ieradora 
implantada nos últimos tempos. 

Desde a década de 50 vem saindo do papel, aos poucos, 
a seqüência de nomes~chave, como Paulo Afonso, _Sobradi­
nho, Três Marias, Itaipu, Fumas, Ilha Solteira, São Simão, 
Urubupungá, Balbina e tantos outros, assim como as intermi~ 
tentes usinas nucleares de Angra dos Reis._ Em muitos casos, 
a _objetividade e o bom senso foram postergados pela busca 
~e "m~l~_gres", com gastos n:tal-a~aliados e pior ainda fiscali­
za_dos; muitas dessas gigantescas obras de engenharia, repito, 
sofreram ou sofrem a suspeita de superdimensionamento ou 
má .localização, devido a interesses obscuros, mantidos nas 
trevas do arbítrio e das restrições à investigação jomafístiC3 
e da opinião pública como um todo. 

De qualquer forma, o fantasma do racionamento de ener­
gia elétrica, presente nas gtan-des capitais há três décadas, 
parece momentaneamente afastado - em parte, por causa 
dos _in_yestimentos que acabo de citar. 

O tema é vasto e exigida, para ser analisado com a devida 
profundidade, um tempo regimental muito superior àquele 
que nos é determinado pela justiceira vigilância da Mesa. 
Por isso, proponho-me a abordar, hoje, as peculiaridades do 
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abastecimento de_ energia elétrica à região Norte, que tenho 
a honra de representar. -

O norte da Amazônia já conta com duas _importantes 
usinas geradoras, Tucuruí e Balbjna~ respectivaffic!rite" nos Es~ 
tados do Pará e Amazonas. Tucuruí e Balbip.a são parques 
hidrelétricos de grandes dimensões c que atendem à de:inanda 
instalada, prometendo, ainda, responder às necessidades do 
futuro imediato. . . 

Nas outras regiões amazónicas, todavia, o quadro é desa­
lentador! Os Estados de Rondônia e Acr~ sofrem_ amarga­
mente os erros e irregularidades que cerca.in a Usina de Sa­
muel, cujo projeto e cuja demorada execução exi,ge_rn ~upa 
auditoria severa e serena, pelos prejuízos causados ao Tesouro 
Nacional e às populações que deveriam ser_ beneficiadas. 

Iniciada ria euforia dos anos 70, Samuel propiciaria abas­
tecimento .. variáVel ao longo do a~o. devido à própria vazão 
do rio Jamari: no pico, Sua potência chegaria a-216iOW. baixan­
do para 84mw na temporada de poucas chuvas -mas sempre 
operando com regularidade, perdendo índices sazonais sem 
que isso levasse à suspensão dos trabalho5 e da geração-energé­
tica. Para avalizar tal otim!smo, o projeto implicou o ·alaga­
mento de 900km ·, um fantástico lago artificial que deveria 
compensar, com sua elctricidade, oS danos ineparávei~· que 
causou ao meio ambiente. 

Em 1989 foram finalmente giradas aS priiúêitás-iuí'Oinas­
de Samuel, duas de um total previsto de cinco. Att! hoje, 
todavia, apenas esse par de turbinas está sendo operado, ou 
seja, menos de metade d.o que se esperava. 

Uma fortuna em divisas_ está afogada_ na barragem de 
Sariluel, algo cm torno de 700 milhões de dólares. ·E a relaÇão: 
custo x benefício se mo~tr.a_ desf~v.orável ao .interesse. público, 
quer pelo mau uso dos recursos-gastos, qUer pela inefiéác'iã · 
constatada._ 

O ex-Governador de Rondônia, Jeróilimo S_anüma, veUJ. 
denunciando, tenazmente, esses erros suspcítíssímos. Com 
sua autoridade de v~teranp homem público, provado nas lides 
parlamentares e nas agruras da administração de um Estado 
pobre, S. Ex• lamenta que t;_mtas reservas financeiras tenham_ 
sido gastas dessa forma, que· ele classifica de '"'lastimável". 
Usando a objetiv(,l responsabnidade que o caracteriza, Jerô­
nimo Santana aponta a solução depois de denunciar o erro: 
~·com usinas térmicas modernas, teríamos soluciona,do o pro­
blema com muito menos dinheiro c estaría.nlos COm l.,lma gera­
ção capaz de atender à demanda, e a população rião teria 
sido sacrificada, como se encontra, pelo racionamento". _ 

Com a certeza de gerar 60mw, uma usina ternioelétrica, 
das mais modernas, custa cerca de 24 milhões de dólares, 
operando com três turbinas. Permitam-me V._ Ex•$ frisar a 
expressão que acaho de l,l.Sa,r: certeza de_ gerar 60mw, o que 
se contrapõe às incertezas que porejam de Samuel, hoje sob 
suspeita de não poder atingir, jilmais, a Cifra proinetida. 

A promessa era grandiosa: com os 216mw da alta e até 
mesmo com os 84mw da baixa, Samuel re~olverfa ó. problema 
energético do SuO.oeste_ Ama.k.,ó_nico nas RrS)_2e_imas décadas, 
propiciando a instalação de indústrias e de_ comunidades prós­
peras em sua região de influêiiCia, que englob_a_as comuilidades 
situadas num raio de 350km ____ em seu redor, no qüal encon-
tramos importantes munidpios rondonienSeS e o Vale do Río_ 
Acre, em meu Estado. Mas, hoje, apenas Porto Velho é cliente 
com abastecimento perene garantido - o que é pouco, muito 
pouco! 

As suspeitas levantadas pelo ex-Governador Jerônimo 
Santana são da maiot ·seriedade c exigem apuração profunda, 

transparente, para que a Nação conheça esse novo. aspecto 
negativo da: ação milagreira promovida pelos regimes autori­
tários. Su_a denúncia mais recente .condena _a proposta de se 
Criar uÕla linha de transmissão Samuel!Ji-:Paraná, pelo simples 
motivo de que não existe energia para ser trans-portada. 

Sr. Presideó.te, Srs. Senadores, não podemos deixar de 
ouvir uma denúncia tão clara, núffieros tão expreSsivos, absur­
dos tão ~videntes. Jerônimo Santana pode até estar errado, 
mas. não podemos deixar de ouvi-to. quando vultosos inte­
resses finanCeiros.··políJicos, estratégic_os _e _mQra_is e~tão em 
jogo. O Brasil é Um país asSU:i:nido. em sua pobreza; não nos 
podemos permitir o desperdício dos parcos recursos dispo­
níveis. 

Sem prejuízQde rnedidÇt.s construtivas e saneadoras para 
que não haja transtornos no abastecimento de energia, é índis­
pensável uma investigação, uma auditoria em tpdo o processo 
que ·levou à situação atual da Usina_ de Samuel, desde os 

· primeiros projetes até o levantamento de seu verdadeiro po­
tencial. Algumas questões exigem respostas definitiVas, como, 
por· exemplo: a relaç_ão custQ!inw gerado está correta? O reser­
vatório propiciará, realmente, .até 216mw ·de energia? Vale 
a pena retomar as obras---:- .ou será mais favorável o aproveit_a:­
mento de outras fontes en~rgéticas, como Haipu? Nas condi­
çôe·s atuais, existem ex~edentes dispqníveis._para Ji-Paraná 
e~ OUtrãs cidades de. Rondê;mia e do Acre, ou apenas Porto 
Velho pode confiar na energia de Samuel? A energia para 

- essa parte da Amazônia deve ser produzida a partir de barra­
gens fluviais'? Ou a alternativa térmica é ma_is favorável? 

São muitas, ·como se vê,, as perguntas. Cada uma delas 
exige resposta capaz de calar a inquietação que hoje se agita 
nos corações.enas ment~s.d.o.s homen-s públicos responsáveis. 

-o Ministério. de Mipa~ _e Energia -_hoje: dirigido gelo 
nobre Deputado Paulino_ Cíc.ero, modelo de homem probo 
e determinado na defesa das causas públicas.-.está na obriga­
ção ~e criar mecanismos voltado.s para a apuração e solução 
das dúvidas e das .suspeitas ·que pairam sobre a Usina de 
Samuel. E, estou ce"rto~ essa atitude será tomad_a de imedi~to, 
para que todo o grande capital d.e credibilis:b_çle implantado 
pelo Governo Jtamar_Fr~nco não se dilua no v~sto lago dessa 
rePresa formad-a pelo Jamari. 

Pe I}Ossa parte, Sr, Presidente, Srs. S.enadores, estare­
mos, no Congresso Nacional, cobrando e aguardando a partir 
de. agora, com firmeza redobrada, essas respostaS e essas corre­
ções. Essa é urna das mais sagradas e impostergáveis obriga­
ções impostas a nós pela Constituição. 

Era o que tiriha a dizer, Sr. Presidente. , , 
O SR. PRESIDENtE (Chagas Rodrigues) - Concedo 

a Jialavra ao nobre Senador Marco MacieL · -
- - ·o SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte._discurso.) -Sr, P.residente,Srs. Se.n.adores, de_s~jo, 
nesta s.essão, tecer breves considerações sobre o desenv9l­
~hnento _ do Nordeste brasileiro, que é, como se sabe, em 
termos de crescimento económico, uma das !egiões mais pro­
blemáticas do País. 

_ J..á reside aproximadamente 27% ela população brasileira, 
e a sua renda per éapita é, em algumas áreas,- inferior a um 
terço da do Sul/Sudeste do .País. Ademais, o Nordestesofre, 
cicliCamente, do lenômeno das secas. E falar em seca nessa 
região signíficã falai- do semi~árido, qUe consUtufmais de 50% 
do território nordestino. O. Nordeste, que o_~~pa uma área 
em tomo de 18% do território do País, -t~ITl_, _portanto, mais 
de 50% de sua ár~_ i(lç1.!!_[Q.a no semi-árido, o que é, ainda 
hoje, uma grave limit~~.'{:iãra o seu crescirri6'nto. · 
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Agora mesmo vive o Nordeste uma seca sem precedentes, 
fazendo com que oCorraln danos muito graves não somente 
para a sua economia, mas também para a vida de sua popula­
ção. São-milhares de pessoas que se deslocam para as capitais 
ou para outras cidades do Sul/Sudeste do País em busca de 
melhores condições de vida, gerando problemas sociais incal­
culáveis. 

Evidentemente, esse quadro somente será corrigido 
quando se definir, -de maneira consistente e articUlada, urna 
política de desenvolvimento regional qUe veja o Nordeste a 
partir de uma visão nacional. O Brasil é uma nação triultirre­
gional; sendo assim, o desenvolvimento do País-passa antes 
pelo exame adequado do pr<!hlema de cada região, para que 
possamos COhstr'Uir t..im descnvolv:mcnto que seja digno desse 
nome: um desenvolvimento· sinónimo de justiça·s-õCial. 

Faço essas·consideraçõcs, Sr. Presidente, para me repor­
tar a um fato que con_sidero _muito impor"tailte. _A Sudene 
está ci:mclUindo agofa o seu Programa de Ação para o Nor­
deste- o PAG~NE- que será objeto, inclusive, de encami­
nhamento ao Senhor Presidente da República. Mas, antes 
de submetê-lo ao- Poder Executivo-Federal, ela o está não 
somente levando a debate com _governadores e autoridades 
públicas, mas também ouvindo a comu-nidade, fazendo, conse­
qüentemente, um progrãrha exitehiafrfetifê-pãrtídpatiVo,' e-it~ 
sejando a contribuição tanto do_setor público, como também 
da_ sociedade --tra!Jalhadores, líderes empresariais, profis­
sionaiS liberais, órgãos de classe, instituições não governa­
mentais de modo geral. Isso, naturalmente, é uma g_~rantia 
de que o programa deverá refletir, realmente, os sentimentos 
e aspirações do Nordeste. 

Sr. Presidente, dentro desse novo·program·a de ação go­
vernamental que a Sudene submeterá ao Presidente Itama_r 
Fr_an~ei;-é impt>ttante cogitar-se do fortalecimento da Própria 
Sudene. Observe-se que o período áureo do desenvolvimento 
nordestino coincidiu, significatiVaffiente, --Com o período em 
que a Sudene estava mais robustecida, mais fortalecida. 

Quando ·a Sudene se viu, sobretudo na última década, 
esvaziada de suas· atribuições, iSto" se refletiu logO ·nos níveis 
de desenvolvimento regional. O Nordeste, hoj_e, ·tem taxas 
mais baixas_ de crescimento do que teve no passado, e isto 
coincide exatamente - é _uma conclusão:óbvia - com ·a perda 
de prestígio da própria SUdi:rie. 

Então, para se falar em política de desenvolvimento do 
Nordeste, deve se começar, necess.1riah1ente, periS8.nd0 numa 
política de fortalecimento ~a ~udene,.ou seja, pelo resgate 
do prestígio da instituição. - __ 

Vi a Sudefie na~cer. Ainda estudante universitário, parti­
cipei, como líder estudantil, de movimentos ligados ao seu 
surgimento, no eõrn:eço da década de 60. Vi Que O nascimento 
da Sudene representava-uma preocupação em ver o Nürdeste 
como um todo, em definir um p-rogranta de aç3.o comp-atível 
com as aspirações· de seu povo, ·mas ·qu.-e, de alguma forma, 
estivesse integrado à problemática maior de desenvolvimento 
nacional. 

A Sudene, hoje com mais de 30 anos de existência, a 
meu ver, cumpriü adequadamente o seu papel. É lógTco que, 
com o passar do tempo, novos desafios foram surgindo. O 
mundo mudou, o País mudou e, conseqüentemente, as políti­
cas de desenvolvimento regional precisam ser também refor­
muladas. 

Dentro desse quadro, ao defe~de_r __ o fo_Italecimento da 
Sudene, Sr. P-residerite;n-ão posso deixar de defender também 
a necessidade de a Sudene redirccionar as suas atividades, 

os seus caminhos, os seus passos. Uma coisa era a realidade 
brasileira e-ª- nordestina na década de_ 60, outra é a proble­
mática com que se defrontam o País e o mundo no limiar 
de um novo milênio. Hoje, com essa grande revolução cientí­
fica e tecnológica que ocorre com intensidade em todo mundo, 
as_ formas de se resolver os problemas são outras. O País 
não pode ficar indiferente a isso, muito menos a Sudt!ne. 

_É necessário, portanto, dentro desse processo de fortaleci­
mento da instituição, pensar-se tainbém cm redirecionar mui­
tas- de suas atividadcs. 

Entre elas, gostaria de destacar- apenas para dar alguns 
exemplos- a necessidade de se pensar em desenvolvimento 
de políticas ligadas à educação. Para mim está cada vez mais 
claro que não se pode pensar em desenvolvimento de um 
país Ou de 'uma fegião sem se investir maciçamente em educa­
ção. Porque falar em educação significa falar em cidadania; 
ou seja, não se pode pensar em processo democrático sem 
se assegurar a todos igual participação na sociedade; não se 
pode pensar, também, em desenvolvimento sem se habilitar 
o homem, sem treiná-lo., sem formá-lo adequadamente para 
os novos desafios que o mundo vive em nossos dias. 

Eu dizia, há pouco, que a grande marca deste final de 
.-século é justamente uma grande revolução cientffica e tecnoló­
gica, que se apóia, sobretudo, no desenvolvimento da microe­
letrónica de que a informática é o exemplo maior; que- se 
apóia no desenvolvimento da engenharia genética, da Chama­
da biotecnologia; da química fina, de modo especial; dos fár­
macos; da produção de novos materiais, campo que-está seildo 
agora magistralmente explorado com novas alternativas; da 
mecàrlica de precisão, qUe tem permitido impulsos tão salien-
tes rio plano tecnológico etc __ _ 

Esses cinco se tores_ de ponta dessa revolução científico­
tecnológica demandam recursos humanos altamente habili­
tados. Já se foi o tempo cm que os programas de desenvol­
vimento eram montados a partir de alocação de mão-de-obra 
barata, posto que desqualificada. Hoje, não adianta mais ter 
mão--de-obra disponível, se ela não estiver habilitada. Essa 
é a grande marca que caracteriza os novos tempos. O desenvol­
vimento na semântica dos novos tempos passa, assim, por 
investimentos maciços em educação, cm treinamento, habili­
tação do homem, cm educação permanente. 

Por isso defendo a_ tese de que, entre os m_uitos pontos 
aos quais a Sudene precisa dar prioridade, situa-se a questão 
da educação. Quando falo educação. obviamente não vejo 
apenas a necessidade de se assegurar a todos o acesso ao 
ensino básico e à habilitação técnico-profissional, ou a erradi­
cação do analfabetismo. Vejo a educação como um todo; 
não somente a educação formal, e a partir, sobretudo, do 
ensino fundamental, impmtantíssimo, mas v_ejo tamb~m- o 
processo educacional perpassando outros campos, chegando 
ao plano científico e tecnológico. 

Sr. Presidente, penso ser fundamental, portanto, nesse 
repensar do papel da Sudene, que se dê um espaço maior 
ao desenvolvimento de políticas educadonais, ampliando, in­
clusive, os investimentos e fazendo com que a Sudene possa, 
em articulação com o Governo Federal e deste ·cám oS Gover­
nos estaduais, naturalmente, desenvolver planos conjuntos, 
voltados para a educação formal e para o treinamento de 
sua população e, de modo especial, em intcração com o seg­
mento privado da economia, com as empresas. Obviamente, 
não se pode pensar em crescimento agroindustrial e d~ serviços 
sem dispor de mão-de-obra habilitada e qualificada. 
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No momento cm que vivemos uma grande seca no Nor­
deste, como se pode pensar cm programas de irrigação sem 
pessoal habilitado, sem bons profissionais da áreá'! Se não 
há investimento na formação de quadros, os programas de 
irrigação, certamente, não alcançarão os resultados deles espe­
rados. Podemos até c.orrcr o risco de.e~sa irrígação. levar~ 
efeitos perversos provocados pela má utilização da água, por 
desperdícios ou pela saliriízação do solo. _ _,_ __ 

Outro prohlema considerável no repensar o Nordeste di~ 
respeito ao desenvolvimento de políticas para o semi-árido. 
Não podemos pensar cm resolver a questão da irregularidade 
climática, da seca enfim;- sem tratarmoS, tambt:m, da questão 
d_o_s_emi~árido, que ocupa mais da metade do tcrritó_rio nQrdes~ 
tino. Assim, a meu YCr, também é fundamental pcnsar~se 
em programas específicos para essã região. Não somente na 
questão da agricultura irrigada, que tem alCa-nçado tantos 0xi~ 
tos, sobretudo a partir do grande pólo Pctrolina~Juazeiro, 
que, podemos dizer, é quase uma nova Califómiª-__ quc surge 
no Nordeste; mas também pensar em aproveitamento das 
áreas não suscetíveis de irrigação. E aí, mais urna vez, volto 
à questão do descnv_oh:imento científico e tecnológico, pOrque 
há de se apoiar em tc_cnologias apropriadas à região Nordeste. 
É possível, em áreas não_ s_us_ç~tfvcis de irrigação, 'pCilSar~se 
em tecnologias que concorram para o levantamento do sem i~. 
árido. · 

Observamos, no mundo todo, países que se defrontam_ 
com questões semelhantes- Israel, México, Austrália e ou­
tros - e que estão c:ncontrando, através da pesquisa c do 
desenvolvimento da utilização-de novas fronteiras do conheci­
mento, alternativas que permitem õ -aprOVeitamento ··e_cono:· 
mico de suas regiões _Semí-áricla-s. É pOssível se fazer iSto_cmn_ 
o desenvolvimento da agricultura de sequeü·o, e a EMBRAPA 
está dando, através do CEPATSA, que tem sede em Petrolina; 
uma contribuição muito grande a um melhor conht:cil}:lento 
do semi-árído e ao aproveitamento de alguns cultiva~;es e_ da 
pecuária. Poder-se-ia pensar, de modo _especial, sobretudo 
na chamada pecuária de médio ou pequeno porte. Na pecuária 
de médio porte, não se pode deixar de falar oa caprinocultura, 
que consegue conviver com o clima ç,u·solo _nordestinos 
em condições adequadas. . . 

O Sr. Beni V eras- Permite-me V. "Ex" um aparte'? 
O SR. MARCO MACIEL - Conce_do o aparte ao nobre 

Senador Beni Veras c, por oportuno, eu gostaria arites de 
mencionar -e isto estava no rotei'rQ .das rninhas palavras 
- que S. Exa está presidindo no Senado uma comissão que 
tem um objetivo muito importante, que é o de repensar o 
desenvolvimento regional brasileiro e, dentro_ des_se quadro, 
naturalmente, o de examinar todas as regiões, riiãS, de modo 
saliente, a problemática nordestina, Ouço, pOitanto, S. -Ex~-

O Sr. Beni Veras- Nobre Senador Marco Maciel, de 
uma certa maneira, somos, hoje, órfãos de um órgão regional 
que tenha condições, realmente, de ser o motor-do desenvol­
vimento da nossa região. V .Ex~ foi Governador de Pernam­
buco num momento importante e participou do antigo_ Conse­
lho Deliberativo da Sudene; portanto, conhece o papel qu.e 
essa empresa tinha, aliás, capitaneada pelo seu Conselho, 
no sentido de formulação de idéias sobre _a mudança da econo­
mia regionaL Ao longo dos anos, a Sudene foi vítiJ1!ã de 
muitos fatos_, inclusive do desprestígio que sofrCü d:urante o 
regime militar- este tinha um certo desejo de vingança em 
relação à Sudene, não sei bel_tl por quê, talvez motivadO pela 
sua origem. O fato é que ela sofreu muitQ nesses_ anos .. Boje, 
a empresa não t.em mais a dimensão que tinha, embora a 

regiãq precise, hoje mais do que nunca", de um órgãO i-egional 
de planejamento capaz de formular idéias sobre o_ seu futuro. 
Assisti à pos~e do Sr. CássíO Cunha Lima na Sudene, há 
pouco tempo, t! ouvi o seu discurso, onde sugçria. um esforÇO 
regional para modificação dessa_ instituição. Acho útil que 
a Sudene .• neste mome_nJó~ volte" a e~~e_a_~_sti~l<;l, faça um exame 
crifiCO -de Sua afuã:Çàb" e··nas· âê,_ em ·mãos; -ban~deii·ãs- co-m 
<;ts quais possamos lutar para restituir~lhe a importância qóe 
ela se_91pre teve na for_mvlação _de_ idéias para o desenvol­
vimento regional. Ela nãO POde se furtar a esse papeL Em 
conversas pessoais com o Sr: CásSio Cunh~ Lima, fui estimu­
lado a toma_ r essa atitude. Aproveito-a Oportunidade do discur­
~ __ de _V. EX" para rCafirmar"o ·meú_ pontO de Vistã. A Sudene 
pode ge~ar dentro dela, pela experiência que tem, pelo seu 
conhecimen~o regfOnal e pela sua respeitabilidade, idéias no­
vas que possam nos ajudar a emPunhar essas bandeiras e 
a f_ormular idéias que possam ser construtivas para os novos 
tempos em relação ao _dese_nv_ol.vimento regional. V. Ex~ mes­
mo_ citou P,ois __ caso~ que são fundamentais~ A questão dos 
recursos humanos no Nordeste está esque-cida, malcuidada. 
9-~enSino priffiárió--na -Região Nordeste--:-:- _co_nbeço dados 
.a ___ estC .respefto - é um ensino apenas de leitura. Não há 
professor de mãtem:hiç;:a, jl!stamente- nesta _época em que a 
tinguage.m_ matemática _está profundamente inSerida na ativi­
~ª--d~ profissionaL Temos tainbérri o ensino· universitário- na 
Rcg~ã:o._~!l-~- _ele _!~va.em média, oito arios pã.rã. formar seus 
alunos. Isto _representa ·um custo ··e-ri.orniC ·e revela ã.- incapa­
~,:idade dQ _sisteina -em __ s._ec_realmente _eficaz. Assim, a nossa 
_R:_~g~~Ç> ~?Jre muito Go~ a falta de_ rec,ursos humanos àde~ua­
d.os que possam enfrentar c solucionar os prOblemas que te­
Jl1QS. ~ jrrigação, por exemplo, que pode oferecer um ·renascer 
à Região, hoje se dcffont;ú::om uma dificulQ~de f~.m_5jªmental; 
nãÇ> q~ pessoas que -e-ntendam do assunto oã. Região_- N~o 
4ª_lrrígantes, nem gerentes, nem técniCos~ nem agrônomos 
que_conhcçam de irrigação, pofque nerihurila dã.S multas Est;o­
las de Agronomia que- lá existem se especializou _nessa área 
da irrigação. O discurso de V. Ex~ é .muitp eSc\areçedor a 
este respeito. Concordo inteiramente: c_olif ó_ perito de vist:t. 
de .V .. Ex~ A nossa Regi~o realmente precisa se voltar para 
o~_ ~êus. probiemas, de t_al _maneira qtie~ corlhe_çendo-os bem, 
ela_ Qõssa realiZar os seus pleitos em nlvcl nac:_ional de man~_ira 
mais cónsistentC, maiS bem informada e maís-senhora da reali­
dade_ da Rcgiãq. ~M1,1ítq Obrigado. 

-·o SR; MARCO MACIEL _.::.Nobre Senador Beni V eras. 
ãOtempo em que 3.gi"ãdeço o aparte de V. Ex•, quero expressar 
o meu assentimento em relação aos poiltós que· V. Ex~ susdfoü; 
ferindo um deles que me paiece importante- e··qu-e-foi" rhuito 
beriúf~_uado-por v.- Ex~. É aquele qUe diz respeito ao funciona~ 
mento do Coriselho-Déliberativo da Sudene. 

Ess-e Coriselho era Uma espécie de grande fórum político 
aã Região; era, assim;·o Parlamento da R~gi_ão. Era um cole­
glado atraVés do qual as grandes questões _do Nordeste eram 
debatidas, e suas sessões eram, por-fanto, muito concorridas. 
Grandes deliberações-eram tomadas no Conselho. Adeinais, 
ele permitia uma iilteração mUito" -poSitiva entre o Sé to r públi­
co, nos seus diferentes níveis, e a iniciativa privada, envol­
véndo aí instituiç-ões ilãó "governamentais ... 

_ -~ evidente que, com _o decliriÍo"- da S1,u;ieQ.e, o ~Conselh:Ü 
também, de alguma -forma, viu reduzir-se a sua significação, 
o que, naturalmente, representou um dano muito grande para 
a_Região Nordeste,_ sobretudo para a formulação de_suas ~o líti-
cas de'desenVolviinento. . -____ :--. --· _ -.- · _ · -
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Por isso, defendo, nesta Casa, a tese de que, ao se pensar 
numa nova política de desenvolvimento regional -~para a 
qual espero o Senado possa contribuir, atravé~ da Comissão 
que V. Ex~ preside - se pense também em políticas que 
venham a restaurar o papel da Sudene, fazer com que ela 
possa cumprir a grande função de formulação_ e articulação 
de políticas de desenvolviment9 regional. __ 

A Sudene tem grandes méritos; a sua ação foi muito 
proveitosa, sobretudo na sua primeira década de existência. 
Ela trouxe para o Nordeste ~ma preocupação -corrr-políticas 
de planejamcnto. Não havia no Brasil, mas, de modo especial, 
no Nordeste, por exemplo, a noção de que a aç~o·_governa­
mental deveria Ser precedida de prévíó planejanlento; de que 
não era possível cogitar-se de políticas de crescimento indus­
trial, ou agroindustrial, ou do_ setor de serviçoS terciários ou 
até quaternários, sem se pensar em crescimento económico 
sem prévios estudos, sem noções de planejamento, sem uma 
ação, conseqüentemente, previamente concertada. 

A Sudene trouxe para o Nordeste técnicas Qe planeja­
mento; trouxe tambt!m instrumentos de fprmação de recursos 
humanos, que foram extremamente importantes para-a execu­
ção de políticas públicas no Nordeste._ A Sudene. f9rm~u mui­
tos quadros. Habilitou técniços Cm _ _Q~se_n_volvimento_ econó­
miCo-, que, na épocã, se C-han1ãVanl TDE, e qu~ eratti p·essóas 
que faziam cUrsos na instituição ou que- se utilizaVâm· das 
disponibilidades das universidades nordestinas, tendo, inclu­
sive, enviado técnicos para curso5ip.o exterior: · 

Então, essas pessoas, de alguma forma, foram treinã.das 
pela Sudene. Hoje, encontramos no Nordeste uma boa massa 
crítíCa com relaÇãO a estudos sobre o crescimento ·regiOnal, 
sobre os problemas da Região enfim. Isto se deVe, basica­
mente, ao esforço indutor da Sudene, esforço esse que não 
ficou no setor público, mas que revei'berou também na inicia­
tiva privada. Hoje muitas empresas nordestinas possuem, em 
seus quadros, técnicos egressos da Sudene, ou técnicos que 
foram formados ou treinados direta ou indiretamente por ela. 

Portanto, a Sudene teve esse sentido positivo. Depois 
ela teve um papel muito significativo, quando delineou as 
primeiras linhas para o desenvolvimento regional, a partir 
do famoso estudo feito sob a coordenação do economista 
Celso Furtado, intitulado ''Uma Polítíca para o Desenvol­
vimento do Nordeste .. , que foi o embrião que também concor­
reu muito para o desenvolvimento do Nordeste. 

Hoje, o Nordeste dispõe de uma boa infra-estrutura física: 
estradas, comunicações, energia. Eu diria que isso se deve 
muito à Sudene, naturalmente, em articulação com os Goyer­
nos dos Estados e_ !=OID outros, órgãos do desenvolvimento 
regional, nomeadamente, o Banco do Nordeste e a CHESF, 
que são talvez, depois da Sudene, os dois órgãos mais impor­
tantes de promoção do desenvolvimento r~gional. 

Então, eu diria que a Sudene tem um passado rico, já 
deu uma contribUição ao crescimento dó- Nordeste. Mas é 
necessário, agora que estamos vivendo uma nova realidade, 
que ela mude também. E, ao mesmo têmpõ-em-que Se~Cõgitã_ID __ _ 
o seu fortalecimento e o resgate das suas funções, é necessário 
que se repensem questões_ básicas, para que possamos compa­
tibilizar o desenvolvimento do Nordeste com ~s exigênCias -
do novo mundo que surge neste íillal de sécUlo. -

Daí por que, Sr: Presidente, eu gostaria, neste instaTite, 
de dizer da minha preocupação em ver-concluído, de forma 
exitosa, esse Programa de Ação para o Nordeste, o PAG-NE. 
Devo também dizer que esse estudo é muito importante, por­
que estamos em preparação para iniCiar a revisão constitu-

cional. Ora, o momento da i-e visão constitucional é o niomento 
de rediscutirmos os instrumentos jurídico-políticos para a re­
gião nordestina. Deve ser, também, o momento de atuali­
zarmos políticas de desenvolvimento naCionaL E, dentro deste 
quadro, insere-se, num papel destacado, a questão nordestina, 
porque não se pode pensar em desenvolvimento orgânico; 
bomogêneo, integraodo do País, se não se pensar em correÇãô 
das disparidades intcr~regionais. 

Espero ciue, corlcluído o Programa de Ação para o Nor­
deste, ele venha a ser objeto da consideração do Governo 
Federal. E quando digo Governo Federal, não me refiro ape­
nas ao Poder Executivo, através de seu Ministério de Integra~ 
ção Regional, mas também ao Congresso Nacional - esta 
Casa não pode ficar indiferente a tudo isso. Espero· que o 
Governo Federal, ao rec~ber es5:~ Plano, possa dar-lhe o devi­
do tratamento-, -de forma que as questões do Nordeste sejam 
corretamente analisadas e tratadas. 

Por fim, gostaria de me reportar à Comis"ão que está 
sendo presidida pelo Senador Beni V eras, que poderá trazer 
contribuições significativas ao esclarecimento dessas questões 
de desenvolvimento regionaL Dentro do quadro que se deli­
neia a partir do Programa de Ação para o Nordeste, que 
a Sudene está elaborando, e através dessa Comissão. certa­
mente poderemos dar a nossa contribuição para que a Sudene 
sejafortalecid.a e recupere a sua função de grande órgão pro­
motor de políticas integradas de desenvolvim~nto regionaL 
Dessa forma, ela poderá voltar a cumprir o papel que realizou 
do início da década de 60 a fins da década de 70. Esse Programa 
que a Sudene vai encaminhar, brevemente, ao Presidente Ita­
mar Franco, pode significar de- fato um novo passO para o 
desenvolviment o de políticas nordestinas, É preciso que, no 
seu bojo, haja um esforço em redefinir o as prioridades, ou 
seja, urh esforço em Olhar o Nordeste com a retina dos novos 
tempos, e não mais _com a retina das décadas de 50 e 60. 
Sem isSo, certamenie, não conseguiremos os resultados qui 
to~os esperamos; não conseguiremos, enfim, vencer um-pro~ 
blema crucial para o País, que é _a superação das desigualdaç!_cs 
iilterespacíais. -

Nosso País é uma nação multirregional; assim, não se 
pode pensar em desenvolvimento, se· todas as suas regiões 
não estiverem crescendo adequadamente, se não se corrigirem 
as disparidades que marcam o espaço social brasileiro. Orna 
coisa- friso -é a diVerSidade cultural, que é positiva para 
o País, pois ela, de alguma forma, concorre para a unidade 
nacional. Outra coisa são as di_sparidades econômicas. As 
primeiraS-pad"em ser mantidas e até estimuladas, mas as dispa­
ridades sociais e ecoríómicas precisam ser elimiriadas. Uma 
nação só pode ser r~almente desenvolvida quando todos os 
seus cidadãos, onde quer que se encontrem, gozem das mes­
mas condições de realização pessoal, gozem das mesmas condi­
ções de participar do processo de desenvolvimento. 

Era o que tinha a dizer., Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ---, Concedo 

a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO Sl'PLICY (PT- SP. Pronuncia o 

seguirite discurso. Sem revi::-tio do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Senador Esperidião Amin mencionoU hoje 

--pr0!_1_!1Qcia"mentQs, inclusive projeto de lei do Senador e hoje 
MilliStro Fernando Henrique Cardoso, em que S. Ex• apre­
senta propostas de reajustes mensais cios salários, na verdade, 
reajuste diário dos salários. 

Ojotnalista JâniO de Freitas, hoje, ressalta que, em espe~ 
cial, em 1989, o Senador Fernando Henrique Cardoso foi 



6036 Sábado 26 DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de 1993 

aquele que encaminhou a votação sobre a lei salarial que 
introduziu o reaju~tc mensal _do::; salários. 

· Diz Jânio de Freitas: 
'"O Senador foi tão ín1lamado nã -defesa do reajuste 

mensal que, a dada _altura, chegou a considerar até 
o intervalo de um mês excessivo_ para os asSalariados. 
Seus discursos e cntr~vi~tas contri_buír-am para que só 
o PFL ficasse contra. Lem_bre-se_ que estes debates, 
em junho de 89, foram provocados pela absurda infla­
ção de 9,94C'Jc em maio. 

Sarncy vetou o projeto aprovado, sob o argumento 
de que poria a perder os esfor_ços"de contçnção do 
déficit público, pelo aumento do funcionalismo, e a 
Previdéncia não tinha rccurs.Qs para os reajustes. O 
Senador Fci'ri<indo Henrique, na qualidade de Líder 
do PSDB. encaminhou a derrubada do veto. Osaumen~ 
tos se tornaram mensais. Agora, o S_eriador José Sarne)' 
fez puhlicar nos jornais que. ''por uma questão de coe­
rência com a atitudç: t(;mada cm 1989", ficava a favor 
dos reajustes _mensais: de algoz,. quis vii-ar autor. E 
o Ministro Fernando_ Henrique Cardoso insurge~se con­

. tra o reajuste mensal porque poria-a perder os esforços 
de _contenção do déficit público, pelo aumento do fun­
cionalismo, e a Previdência não tem recursos para os 
reajustes: de co~autor, virou Senador José Sãrney -
quando _a inflaÇão -é irt"ais de _três vezes superior à que 
moveu o Senador Fernando Henrique na defesa dos 
assalariados contra Sarney. 

Ora -diz Jânio de Freitas -;US discursos e en_tre~ 
vistas de 89~ de Fernando Henrique Cardoso, Walter 
Barelli, Ant6nio Britto e outros, cõntra as aciJ.sgtçQes­
de que a Câmarà agiu apenaS de-magogicaitlerite. ao 
aprovar anteoritern os reajuste's merlsais." · 

Aqui, Sr. Presidente, cabe um reparo. Na verdade, o 
Miriisffo Fernando Henrique Cardoso está diante de um_ enor­
me desafio, agora, ressaltando~se a responsabilidade do Sena~ _ 
do desenvolver uma política ecollômica onde os assalariados 
não sejam os principais sacrifiCados. É esse o _se}ltido rt:üiior 
do desafio que temos pela frente. 

O Sr. Bello Parga- Permite·me V .. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Comcmuitahonra, nobre 
Senador Bello Parga. 

O Sr. Bello Parga - Nobre Senador Eduardo S_uplicy, 
V. Ex·! acaba de se referir ã situaç_ãq Qe 19ª~' ~m que o 
Presidente José Sarney vetou _o rcajust~ mensaLde salários. 
Não é isso? - - - · 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Sim. 

O Sr. Bello Parga- Quando o índice de inflaÇão ose:ilava 
em torno de 9%. COrreto? -

O SR. EDUARDO SI}PLICY- Símc, ao roês, . 
O Sr. Bello Parga- Certo. Assim de:fini!ldo,.Y~_Ex• _ 

diz que o Presidente da República, José Sarney, teri.a sjdo 
algoz e agora quer passar a político. NãO me parece adequa~ 
do... c c - _- c~ - - - -

O SR. EDUARDO SUPLICY- IÕ a citaçáo do jortialista­
Jânio de Freitas no art_igo hoj"i:q;ublicado na Folha de S.Paul_o_.­

O Sr. Bello Parga - Muito b~m. Y. Ex• ,~~tava ~-pefúls­
lendo, não estava endossando esse conccjto. 

-O SR. EDUARDO SUPLICY -Li a observação de Jânio 
de Freitas. 

O Sr. Bello Parga- Pois é. V. Ex~ não estava endossando 
esse conceito? 

O SR. EDUARDO SU_pLICY-: Estava observando que. 
em verdade ... 

O Sr. Bello Parga - Não, o meu aparte se prende à 
opinião de V. Ex\ nao·a-dCi~-J6iri.alista. V. Ex~ diz que estava 
lendo e por isso não pode estar endossando. Quero sabe s_e 
V. EX" está endossando ess_e conceito, porque se não desisto 
do meu aparte pois este não terâ sentido. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Nobre Senador Bello 
Parga, o Senador José Sarney .._àquela época, enquanto P-resi­
dente, vetou o reajuste mensal de salários. 

O Sr. Bello Parga- De 9% ao mês, porque só oscilava 
em torno de 9%. -

O SR. EDUARDO SUPLICY - Exato: Agora, S. Ex• 
está~se colocando favorável ão-"reajuste- mensal. Este é o sen~ 
ti~o maior do registro que estou fazendO., 

O Sr. B~llo P~rga- Estou entende-itdo~ _ _ 
O SR. EDUARDO SUPLICY - O Senador _Fernando 

Henrique que, então, era favorável, agoraestáe_rri dificuldades 
para aceitar a for:nl.a de reajuste que a Câmara_ dos Deputados 
aprovou. 

O Sr. _Bello Par_ga---:- Está bem claro o pronunciamento 
de V. Ex\ só não está claro o que estou perguntando: essa 
designação de "algoz" está sendo subscrita, endossada por 
V. Ex•? Fofo_que-indaguei.. . 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O importante no meu 
registro é a troca de posições de ambos os homens públicos. 

- O_Sr .. Bello Parga- Já' que V. EX'' refoge a eSsa intt!Tpre~ 
taçãO, prossigo no~ap·arte, dizendo apenas que não vejo nenhu~ 
ma incoerencia nos fatos abordados pelO artigo do jornal. 
Se um Presidente da República, uma autoridade, numa deter~ 
minada circunstância, com um índice inflacioriário de ?%, 
tom? uma atitude; quando esse índice hoje é três vezes ma10r, 
não vejo incoerência de S. Exa ter m_udado de opinião. Acre-

-dito_ que se fosse o mesmo índice, eviden.,tem.ente S. Ex•, o 
ex~ Presidente da República, hoje estaria cometendo uma in~ 
cOerência; mas há que se convir que, em .se .tratando de um 
índice três vezes maio'r, não há por que acusar de incoerente 
um dirigen•: de estado que assim procedeu. Agora, de qual~ 
quer-forma, mesmo V. Ex~ não tendo endossado- não sei 
se o fez ou não -; pareceMme que a opinião do jornalista 
é,~ ~ão gratuita, pelo menos facciosa. Só porque o Presidente 
da .República, naturalmente assessorado pelOs seus téCfii_çoS, -
entendeU que na ocasíâo hão convinha ao·EStãdo, à Nação, 
aquele reajuste men~~l. e o vetou, nem por'isso S. Ex~ pode 
ser acoimado de algo~. · · 

~Óí>R- EDUARDO sut>iJcy - Senador Bellp .l'arga, 
o que quero ressaltar aqui é qu·e, não importando qüem esfi~' 
vesSe hoje no Palácio do Planalto e no Ministério da Fazenda, 
a responsabilidade de como enfrentar o dilema é simplesmente 
extraordinária. Reconheço isso. Se .. Lula, estiv~sse na Presi~ 
dência, com u·m Ministro da Fazenda que fosse do Partido 
dos Trabalhadore~, a situação não seriã. fácil. 

Mas a nossa responsabilidade é encontq.r uma saída para 
assegurar que não sejam os trabalhadores aqueles que vão 
ter a sua remuneração mais ·sacrificada conio forma de com· 
bater à inflação. . 

_ AValio, aqui, que _vamos ter que estudar com cuidado 
- a íntegra dá p-rojeto. Há Um outro aspecto_importante, além 
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do reajuste mensal até 20 salários mínimO-s, que precisa= ser 
objeto de cuidadosa análise de nossa parte, qu'!-1 seja: o s_alário 
mínimo, per esse projeto,--passaFá _a-ter Um aci:"ésdnio tear 
de 3% ao mês indefinidamente. Reconhcç<?_ que isso constitui 
uma impossibilidade aritmética. O Senã-do Federal, se quiser 
ter responsabilidade, não poderá aceitar esse dispo~itivo sem 
alguma modificação, p-orque, segundo a Folha_ de S. Paulo, 
se for adotado esse procedimento teremos, no primei-rO ãó.O, 
um salário míniritO de cercá' de 111 dólares e,- no décimO 
ano, um salário mínimo da ordem de 2.714 dólares.! 

Ora, será possível a uma economia ·crescer em termo~ 
de produto per capita 3% ao mês, portanto, cerca ~e 40% 
ao ano? Não há registro, na história'das economias, de países 
que tenham conseguido tal taxa de crescimento, ainda mais 
por uma década. 

Então, aqui há algo a respeito do que varn_<?S_ pr_<?-~isar 
examinar, para tornarmos esse projetO mais realista. Falo 
isso com a respon-sabilidade de ser companheiro do Deputado 
Paulo Paim, no Partido dos Trabalhadores. Esse dispositivo 
pode, perfeitamente, ser objeto de análise e de negociação 
responsável. 

No entanto, sinalizo novamente: o reajus1~ me_nsal. dos 
salários tem especiafmente o propósito de dizer que o Con­
gresso Nacional não quer que os trabalhadores ~ejarn os mais 
sacrificados com a- política económica.· · ·- - --- · · 

Sr. Presidente, ontem, encaminhe"i ao Presidente Hum­
berto Lucena ofício que passo a ler, relativamente a resolução 
desta Casa que permitiu à Prefeitura Municipal de-São Paulo 
a emissão de títulos para efeito de pagamento çle precat6rios 
judiciais, em v"irtude do fato de ·que aquela Prefeitura está, 
conforme documentos que encaminhei, utilizando aqueles re­
cursos não apenas para o pagamento dos precatórios judiciais. 

Ê o seguinte o segundo ofício que encaminho ao Presi­
dente Humberto Lucena sobre o assunto: 

"'Sr. Presidente, 
Em Ofício n" 440/93-SF, de 26 de abril de 1993, 

o Sr. Celso Roberto Pittcl do--Nas-C{rnento, .Secretário 
das Finanças do MunicípiO de São Paulo, alegou que 
"a comprovação de que os títl!IOS emitidos Seja (o valor) 
igual ao valor do Pagamento dos Precatórios -deve ocor­
rer, sempre ex post". Não cita, poré~, o ~r.t. 33 P':lrá­
grafo único das DispOsições Trailsifófias da Constitui­
ção Federal, que dispõe: "'Poderão as entidades deve­
doras, para o cumprimento do disposto neste artigo, 
emitir, em-cada ano, no exato montante do dispêndio, 
títulos de dívida pública não computáveiS para efeito 
do limite global de endividamento". 

Considerando que as alegações não esclarecem o 
questionamento, encaminho, ainda, novas evidências 
de que os recursos autorizados pela Resolução n1' 13/92 
poderão ter destinação diversa daquela apE2vada por 
esta Casa, conforme relatei no Ofício n~ 68/93, datado 
de 7 de abril de 1993. 

O Prefeito do Município de São Paulo apresentou 
à Câmara Municipal o Projeto de Lei _n~ 314/93, que 
dispõe sobre a readequação dos recursos do Orçamen­
to-Programa para o exercício de 1993. A abertura das 
receitas previstas no Projeto de Lei cm anexo comprova 
a destinação de apenas Cr$7 trilhões _para o pagamento 
de "condenações e acordos judiciais êm desapropria-­
ções" (ou precatórios judiciais),~ frente- a-uma receita 
prevista de Cr$26,5 trilhões, oriunda da colocação de 
Letras Financeiras· do Tesouro Municipal- LFTM. 

Encaminho, também, parecer da Comissão de Fi­
IJanças~ prçam_ento ~a CâT)l.araM_unicipal que explicita 
Com clareza que, das receitas totais estimadas em 
Cr$180 trilhões, Cr$6,5 trilhões advêm da colocação 
de LFTM destinadas ao pagal!l,e!lt() de precató_rios rela­
tivo ao quirftO oitav-o, C(ue deverá ser efetuado apenas 
em 1994. Consta também, em anexo, voto em separado 

_do Vúeador Odilon Guedes demonstrando que 
Cr$19,5 trilhões das receitas previstas da colocação das 
LFTM estão tendo destinações outras que não o paga-
mentO. dos precatórios: _ __ _ __ _ 

Solicitõ a VoSsa Excelência que os documentos 
aqui anexados sejam remetidos à Assessoria da douta_ 
Mesa Ditetora ·desta Casã, para instruçãO d9 compe-
~cnte pareét:i." _ - - -

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cfuigas Rodrigues) ,-Não há mais 
oratlores inscritos. -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para sessão Ordinária de segunda­
fe_ira. ã segui.nte -

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 1!4 •. DE !993 

(Em regime de ufgência riOs termos do art. J36,-c, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 114, de 1993 (n''3.551193, na Casa de orgiem), de iniciativa 
do Presidente da República, que_ altera o Anexo I do Decre­
to-Lei n" 2.266, de 12 de março de 1985., e dá outras providên-
cias, tendo -

PARECER F A VORÃ VEL, proferido em Plenário, Re­
lator: Senador Valmir Campelo, em substítuição à_CóritiSsão 
de ConstitlJição, J Ustiçã -e- c_idadania. 

-2"-' 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 50, DE 1993 

(Em regime de urgência nos.termos dQ _ 
, -. _ . . arL 3_3._6_, .c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projetq de Resolução n"' 
50, de 1993 (apresentado corno conclusão de pare_cerde Plená­
rio Relator: Senador Esperidião Amin, em substitui_ção à Co­
missão de Assuntos Econômii:Os), que autoriza a PrefeitUra 
Municipal de Joaçaba - SC a contratar operaçãõ de crédito 
junto a:o Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Cata­
rina S-.A..- Badesc, no valor de seis bilhões, dezoito milhões 
e seiscentos_ míl cruze_iros. 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 40, DE 1993 

- --","~~OMPLEMENTAR 
(em regime de urgência nos termos· do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
Discussão, em tui-no li nico, do Pro_j~to d~ L_ei d9 Senado 

n" 40, de 1993-Complementãr, de autoria do Senador G_ari­
ba_ldi _Alves Filho, que revog:a o § 4"' d_o at:_t. 38 da Le1 n~ 
4.595, de 31 de dezembro de 1964. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues).::_ Está encet' 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão àS 12 horas 15 mTnutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AU,. 
REO MELLO. NA SESSÃO DE 8-6-93. E QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PU­
B.LICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. AUREO .. MELLO ()'RN. ,.- AM. Pronuncia o se­
guinte _discurso:)-- Sr .. Presidente, Srs_~~S.enadores, eu havia 
me inscrito com antecedência para ter oportunidade de falar 
diretamente aos meus Pares. Déterminados episódios políticos 
ferem a minha sensibilidade e se tornam de tal maneira irritan­
tes que me obrigam, por asSim dizer, a um desabafo.-

Sr. Presidente, nunca vi, até o dia de hoje, episódio tão 
ridículo perante a Pátria, brasil.eira como aquele realizado por 
uns cento e poucos çid~d.~os na_ cidade de .. ~anta· Cruz, no 
Sul do Br~sil. com uma bandeira completamente sem sentido 
e s_em enraizamento histórico. a proclamarem, às 2h30min da 
manhã, a criação de um nqvo pais dentro do BraSil. Esse 
novo pais seria compreendido pelos Estados .do Sul.. 

A bandeira deste País e: a. ridicularia foram arrastadas 
por um indivíduo semelhante a Adolf Hitler, com oscabelos 
penteados lateralmente- faltando~ lhe um bigodinho- mas 
com todas as peculiaridades de. um perfeito débil mentaL 

Sr. PresiBente. sou. filho de um Estado onde_o..s..moradores 
das fronteiras não têm, ie~airriente, coberturá militar nas áreas 
enormes. em que habitam. Por exemplo. refirO~me à proximi~ 
dade do município de Letícia, na Colômbia; à proximidade 
de Ramon Castilho. no Peru; e terras semelhantes. 

Naquela região, existe o aCailtoDãinento de Tabatinga. 
Mas a grande extensão fronteiriça do Brasil com essas repú~ 
blica.s.não,tem a cobútu.r"a ritilitar que se faz íffipreSCindíVel.. 
E~·no eúü.nto, nem pór isso, a-queles estrangeiros têm a ousa-. 
dia de colocar o pé no chão brasileiro e .av\lnçar sobre a nossa 
teria' e o nosso território. 

, E pór'quê? . . . , 
Porque já existe 'uma tradição histórica. que vem desde 

o tempo do Acre, quando o povo boliviario foi erifpU.rr3.do 
pelos seringueiros ceatenses até às proXimidades de La Paz, 
foi preso o více-Presidente da República da.Bolivia e dizimado 
o Exército boliyiano aperias pelo pes·soal civil brasileiro, princi-
pal"fl\e,nte pelos nordestinOs. · -

Também, lá em Benj8.ril.in ·constant, nas imediações.de 
São Paulo de Olivença; de !quito!', de Letícia, o estrang_eiro 
não põe o pé ·em chão brasileiro porque ele sabe que o rifle 
44 e o facão do brasileiro -.e não. é do militar, é o facão 
do_ paisano, do civil. cto se~inguei~O -ést.arão zllriindO a·s·ervi-. 
ço do nosso patriotismo~ 

O Sr, Jutahy Magalhães- Nobre Senador, V. Ex• permi­
te-me um aparte? 

O SR. AUREO MEL LO- Pois não> 'nbbrc Senador .. 
O Sr. Jutahy Magalhães --.Senador Aureo Mello, acre­

dito que esse grupo que proclamou a RepUblica do Pampa 
-grupo no sentido la tu da palavra- não merece que façamos 
aqui considerações a respeito do seu ato. Penso que esse movi~ 
menta vaí muito desse líder, hoje falado nos jornais, porque 
não sei até que ponto ele exerce uma liderança válida naquela 
região -e. em razão diSso, não tenho preocupação com es.se . 
aglomerado de pessoas que andou pelas praças de uma Cidade 
do Rio Grande do Sul. -Mas a idéia de separatisrriõ, ínfeTiz- · 
mente, já ·não pode s.er- Considerada sem importância porque 
tem aumentado a adesão em seu favor e tem-se conseguido 
disseminar essa opinião a um.a parcela razoavelmente ponde­
rável da população. As pesquisas mostram que há um número 

razoável de adeptos dessa idéia suicida de separatismo no 
Bfasfl, a qual devemOs combatê-la. com argumento::; dt!mons~ 
triõdo a desinformaçâ·o que deve existir naquela região e 
nO· seiO ·daquela população. São vários SentilJlento.s que se 
unem- de revolta." de frustração- para defender essa possí­
vel separação desse território do País. Penso que essa é uma 

-questão que deve ser levada em.consideração e que deve 
ser Cómbatida com todas as formas legais c· sem violência. 
Não podemos deixar que essa idéia, que o separatismo, proli­
fere por falta de manifestação, de divulgação QU da difusão 
de uma idéia contrária que defenda o. int_çres_se_ nacional e 
a unidade nacional, ob~ida através dos.sés:;.ulos.e.atravésdo.s 
nossos anceStrais. Por essa ra,z:ão, penso que V. Ex•, Senador 
Aureo Mel lo, está levantando. uma questão .que deve ser, 
dê.ntro de Uma viSão real, pragmática do que está acontecendo. .. 
V. Ex• deve ter tomado conheCimento das pesquisas que. cito 
e deve ter vísto ---:- para minha surpresa e, creio, de todos 
nós·=--. em um.a.~ôeJas. que o fndice. daqueles que pensam 
em fazer com quC essa idéia prevaleça chegou a 30%. Isto 
deve:ser levado em con-Sideração. Devemos, pois, tratar de 
derrUbar" essa opin;ão. 

O SR. AUREO MELLO- Muito obrigado. nobre Sena-
dor Jutahy Magalhães. , _ 

A verdade, Sr. Presidente", Srs. Senadores, é-que essas 
Caracteristicas revelam; ·antes de tudo, uma peculiaridade ''fas­
cistóide", racista, grupista e exclusivista das pcsspàs que assim 
se agrupam e pensam em levantar uma bandeira que possa 
carrear .alguma simpatia. Esta, realmente, de parte dos bra~i­
leiros. n.ão ç_xiste. Tenho cert_eza de que os g~úchos, os catan· 
nenses .e os paranaenses não podem ·estar lévando a sério 
ess.e grupinho de irresponsáveis e de malandros. que estão 
sentindo a falta, talvez, da energia de um Magalhães Barata 
que. no tempo que o Brasil estava em guerra contra os chama­
dos. povós do Eixo, foí chamado para disciplinar e orientar 
os redutos quistos raciais alemães e até mesmo italianos 1ue 
haviam na região do suL Ele, naquelas cidades onde não 
se falava o português, instituiu ~fS. escolas para adultos e para 
menores, a fim de que eles se aclimat.as.sem espiritualmente 
à terra brasileira, a este: País, hístorie<irilcnte realizado pela 
coragem, pelo destemor do português. 

O Sr~ Ney Maranhão- Permite-me V. Ex-i um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena­
dor Aureo Me !lo, lembro a V. Ex'' que o Senado está-convo­
cado para uma sessão extraordinâria a realizar-se às 18h35niin. 
Assim, eu pediria que ultimasse as suas considerações. Du­
rante a sessão extraordinária. certamente, Poderão fazer uso 
da palavra os oradores inscritos. que não tiveram oporru-
nídade de fazê-lo nesta sessão ordinária.. - · - _· 

O SR. AUREO MELLO- Perfeitamente. Sr. Presidente. 
Ultimo as minhas palavras. mas antes de concluir e, com 
a permissão de V. Ex"\ concedo o aparte ao nobre Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão -·Senador Aureo .Mello, ouvi o 
aparte do Senador Jutahy Magalhãl.!~, que tem suas razões; 
estou ouvindo o pronunciamento de V. Ex", asua preocu­
pação, mas a História do Brasil mostra que esse problema 
de separatismo já fracassou algumas vezes. Este.País foi coloni­
zado- e muito bem, como diz V.,_ Ex·'.- pelos portugueses, 
onde, do Oiapoque ao Chuí, falamos a mesma língua e o 
mesmo dialeto, o que é um milagre. Veja V.·EX" a Europa; 
na Espanha, há algumas áreas com pequenas dimensões, den-
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tro do próprio país, com linguajar próprio. Na n-Os.sa História. 
desde a invasão holandesa, no Monte Guararapcs foi travada 
a última batalha, na qual se uniram o português João Fernan­
des Vieira, o índio Felipe Camarão e _o negro Aqçlré Vidal 
de Negreiros. Na Guerra do Paraguai, lá nas paliçadas de 
Dourados, vimos páginas hcróicas da hbtória. Quem não se 
lembra do grande herói, o Tenente AntôniO )oão, cercado 
com meia dúzia de homens por mais de dois mil paraguaios, 
que começou a invadir o tt!'rritôrio brasileiro, dando um prazo 
para que se rendesse e entregasse as armas. e a resposta qual 
foi?- ''Sei que morro, mas o meu sangue e o de meus compa­
nheiros servirão de protesto solene contra a ínvasão do solo 
pátrio". Todos morreram em defl.!'sa desta Pátria. Essa~histô­
rias da nossa nacionalidade, Senador Aureo !\1-<i:l~~. compro­
vam que o brasileiro não aceita <:ssc.: tipo ât! Separatismo no 
sul. Mas, como disse o Senador Jutahy Magalhães. c concordo 
com S. Ex", temos de combater com afinco, com patriotismo, 
com fatos concretos e seremos vencedores mais uma vez. Este 
território imenso, que é coberto pelo Cruzeiro do Sul, não 
terá jamais a suá -separação. A união do povo Jxasileiro ~crá 
eterna. Parabéns a V. Ex~ por estar, neste momento, aVen­
tando um assunto que é da maior importância, e cada um 
de nós lutará para que nunca passe pela cab~ça dos brasileiros 
um fato como esse e··que o·Brasil lo!Stt':ja sempre unido em 
torno da nussa Band~ira. 

O SR. AUREO MELLO- Perfeitament-e. Muno obriga-
do, Senador Ney Maranhão._ -

Sr. Presidente, a nossa Pátria precisa estar unida com 
todo esforço, com tódo amor. para expurgar da nossa convi­
vência esses nazi-fascistas e os neofascistas que estão surgindo 
e que desejam tornar essa maior experiência mtu1dial, que 
é o Brasil. a graf!de pátria da miscigenação univCrS:al, cm 
modelo de dcsídia e de descontentamento, c nós; Os brasi­
leiros, repeliremos de todas as maneiras esses.indívldUo-s-que­
tentam o separatismo cm nosso País que é homogêneo e gi­
gante. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE N" 156, DE 1992 

De Divino José de Souza, Técnico Legislativo, Área 
de Artesanato~ Classe Especial, Padrão III. 

APOSTILA 

Fie~ alterado o fundamento legal do presente Ato de 
concessao de aposentadoria, para incluir a Resolução SF n·' 
77/92. ~ 

72.0.0 · F.."õC'AR('..OS PRF.\-1DF."C'fÁRT05 DA l~IÃO 
7l.lt2 · RF.ClRSOS SOB St'PXR\'JSÀO D_O SF:'IIA!)Q FF.Df:RAL 

Senado Federal, 23 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

(')ATO DO PRESIDENTE N• 339, DE 1993 

- -_O Pl-esidente do s_enadõ -Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe fbi' .outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de '4 de 'abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 008.965/93-5, Resolve 
aposentar, voluntariamente_, o servidor ANTÓNIO DA COS­
TA SOBRINI-iú. Técnico legislativo, Área de Apoio Téc­
nico ao Processo Legislativo, Nível II, Padrão 29, do Quadro 
Pe:ssoal do S~nado Federal·. nos termos ctO artigo 40. inciso 
III. alínea a, da .Constituição da .República Federativa do 
Brasil, combinado ·com os artigos· 186, inciso 111, alínea a, 
!93; e 67, da Lei n' 8.1!2, de 1990, bem assim com a Resolução 
(SF) n' 42, de 1993, com proventos integrais, observado o 
disposto no artigo 37' in·ciso xr. da ConstitUição FederaL 

Senado Federai, 31 de maio de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente 

ATO DO PRESIDENTE 1':1", :li O. DE 1993 

Altera o.Quadro de Oetalhamento da Despesa Fixa­
da no Orçamento da Seguridade Social, referente ·aos 
Encargos Previdenciários da União, Recursos sob Su­
p"en·isão do Senado Federal. 

__ 9. Presidente çiQ S~nado Federal, no uso-das atribuições 
que. lhe confere o Regimento Irlternq, 'e tendo t1m vista o 
dísposto no art. 57,§ 3< da Lei'rl"'8)l47~ __ de_ 21.de' julho 
de 1992, resolve: · · · · · 

Art. 1 ,, Fica· altêrado na form'a do Anexo. O Quadro 
de-Detaihamento da Despesa fixada no Orçaín_emto da Uni­
daqe a seguir relacionada, que com este baixa: 

72.000- Encargos Previdenciários da ·uniãO~ __ _ _ 
72.102- Rec'u"rsós sob Supervisão- do Sen-ado Federal. 
Art. 2'' Este_ Ato éntra em vigor 11a data de sua publica-

çãq .• _rçt.roagindo o,s ~éfeitos a esta data. · . . 
· Art. 3o Re"vOgám-se as disposiç'ôeS em Contrário. 

Senado Federal, 23 de junho de 1993. -·seíú.doi Hum-
berto Lucena. Presidente -

' 

("')Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seção II). de :!-6-Y3 

bt Crt 1.000,00 
,---·····:-····-··-;;;;;-____ ""'.·~--:;t,..-:....~.-..::.:....i::;....;::;;:~-·-·--. ~...;----'---~-~-~~~::..~ '"""""';_ ::__!,:-. 

! Ql!AnRO DF: DETALHA.'I\.1FJ"o"T O OA OP'.SPF".SA-CA~("'Ef.A.'fll'.!"ijQ RLCL~SOS DI: TOp~s AS FO~Tis E lii.AI"<STE'R.tNCIAS. 

1·-·--------""--··.;_ __ _.. ___ ~·~-r~---"'-=;·~'-~-·. -- . .S:E~ÇOA!'.E, __ ~~---,----'-\ 

~- F..SPECIFlCA-ÇÀO l_:~~..l.A FO~Tt , ____ n_<_T_AI_..RA.D_. -· -9---f--·--T-O_T_A_L---~ 
i l ~ C82 (!.S9 5 2013 • F.llcargoS tom Trulti\'Os e ~DSÍODJ~ r 
\15.002 04S:5.:2'0f3;/0QJI • ~C'#gOS<"om!rurivosePeosic- ! 
L_____ mst.s 1 

J !,90.01 100 HKKI.OOO !5.000.00::1 

.. ------------'---~----
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72..040- :P."'CAR<"'.OS PREVID~SCJÁRIOS DA. L'Nl.ÀO 
72.Jt2. ftf.Cl..'R~OS SOB St:Plr.RV!S.lO DOSE~Arro PTDF.RAL 

r-~~!o.DRO DI: ~~TAT ,HA,~~lO~A ~~SPE~~-51-~.Z'~~TAÇÃO 
1---·- ---·----- ----~~~-. -.. --. ----·~=.,--
\ C:SPI:CIPICAÇ.lO 

[------·- -,------------·--· 
: t ~ ~2 o-19"- 201J. F.!!C'flt"gOS com rn~t;i\'O! e Penioni~ 

1"- ttt:! N9~ 1013'0001 - F.ll~gos (OfTITnlltivose Pensio­
ni:::ti'IS ll9091. 

Em Cr$ Lltl, .. 

·--'-'-=~-~. - ~--,-·-'-:-~~, 
~~:CURsOs D't ronAs AiiuNTI.S-E TRA."'S~Rt.NctAS~. -",----~ 

·--.------------~E.0-2t~~~-------- ~ 
D'tTAT.RAOO TOTAL 

100 5.000 000 
I ___ _ ---- -----------, ···-·····-:-----·.· -----~-~=----·---- -.......---_ ----_-:-

ATO DO PRESIDENTE :>1• 371, DE 1993 

Altera o Quadro de Detalhamento_da Despesa fixa­
da no Orçamento Fiscal e da Se_guridade Social do Sena­
do Federal. 

O Pn:sidcnte _do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confcr~ .. .O Rçgil)lento Interno, e tendo _em_.vi_sta O 
disposlo no art. 57~,_§ 3", da Lei n" 8.447., de 21 dp Julho 
de 1992, resolve: 

Art. l'' Fica alterado, na forma dos Anexos I e II, o 
QUadro de Detalhamento da Despesa fixada no OrçamentO" 
da Unidade 02.101 - S~!nado Federal,. qu~_ coll). este baixa. 

A.rL 2o Este Ata entra em_ vigor n.:t_ dara de sua publica­
ção, retroagindo os efeitos a esta data. 

Art. 3" Revogam-se as dispo~içõcs e·m contrá:r:io. 

Senado Federal, 23 de junhÔ de ~1993~- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

·- ··---· ------- ----· 
QUA.DltO D:t. DUAI.JiA..\K"'iTO DA DI.SPESA·CA."'!Cli:LU-1Xl"iil0 RXCUitSOS DI: TODAS AS fONTES E "I RA."'!:s:n:.R.!.."iCIAS. nsC"AL 

-
I:SPECIFICAÇÀO NATCRU..A J"Ofli!l. I DET ALHADQ __ TOTAL 

. - --- -· .. ------ --------.------· ~----1 
01 001 0001 2D2l Adrn!Ilistraçlo e Coordena;Ao dos 

ServlÇOS ~g!Slllt!VOS 

01 OD 1. 0001 2021/0002 • Ftmcionarne-rto do Sa~ado 
F""n' 3.4.90 39 i 100- ----!?.~0_0_: 

I 
o_o~--- .. ,J --~ __ -~3_9PE.: . .r"9º~ 

l 
- ~ 

l=~osoo OlTl RAS DESPE-
ii:SOURO SAS CORRI.."iTES TOTAL ! 

----·-·-1------~1 
.... !.-!_.60&.000 13.001.00~ 13.000.000 

Ot-100. SL"'IADO J"E.OE.RAL 
Ol-101· SUJADO n:.DERAL. SI.CRF.i AJ.L.\ En-, Cr$ LOOI,OD 

-~~.:~~~~ DlttALRA.'\UNTO DA DY.SPESA·SUPU:MENTAÇÃ.~·-·-~~~~~~-~~~~~~ E íRA.."<sn:Jtl"iCIAS _-;;~~ 

Serviços Leg1sl1'11:i'Yos 

Ot 001 00012021iD002 · Funcior.~doSmado 1 

---~'""" ·-_L~:;~ __ l!:~J-~---~~::~: ______ 1 , !3.000000 ----
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ANT..JI.UU 
01.010 ~ SJ:I'I'ADO RDT.RAL 
02.111- St.l'(ADO J!f.DJ:RAL • SECR.l.TAJUA · EmCr1 ufl ... 

Qt:APRO m: DF..f ALRAMT.N'TO DADtSPl:SA-CA...'IlCl!:LAl\'r.J:NTO RECURSOS DI. fODAS AS roNT1:S E TRA.."'lSn:RI!'OC'IAS-
_______________ --,-----.---,-------~r,G.UJtrnADr. 

E SP lt C 1 PICA Ç ÃO 

13 075.0428 7.00& • Assislênc:ia MEdi c e e Odontn16gicu. 
Servidores 

11 075 0429.2004/0001 - AJ:o;ist!nc:it~ Ml-~ico-Hor;piblhl' • 
Pll'ltmeatl'lr•· • •,'Vidores e Sl!llS 

TOTAL 

DfPt11dentes I M 90.92 100 l.C OOIJ 000- 1A 000 000 

---------------~-- ! ____ - --------

Ql1A.D'RO D't Dr.TAT:.HAJ..TT.l'lolO DA DII:!Jl",..sA-SUP'U:Mt:,.TAÇÀ.O Rl.CUR~S nr. TODAS AS P'O~""f'ES E TRA.."'~Sn~CIA.". ! -
•••-•- ---·- -··---u-~ ••·-- •• ••- -··--!~~-~!"~·--·-~----·-~ 
------ _ ..... ~~·~:~-- --r-~~":.:-'._-~:~~----~·~~~~~-~---------~~-'~-----

11 07S 042'8 2004. Assi~CIIIMfdtca e0dontol6g~ca_n I I 
Str'VJdon!i I 

''_Q7~:: 2•0041=0~~~?E.~'!::?-::~~ j __ ,1"". _ 1po . .. __ !'.'"~'9"-.-- _________ J_4"goo ~09- --~- J 
r··;~~;-~~-~~--1--~~TR~-~-.;;.~;~~-r-·- --·-·--l I ~UOtJRO I SA5CO'RPõt.F:Nl~S TOTAl •. 

' ' 

ATO DO PRESIDENTE N• 372, DE 1993 

O Presidente do S_e_nado Federal, .no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art .. 6~, § 2~. da Resolução n9 42t 
de 1993, 

Resolve nomear MARILENA CHIARELL!, Analista 
Legislativo, Área de ComunicaçãO Social, Eventos e Conta­
tos, Nível III, Padrão 42, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federalt para exercer o cargo, em comissão, de Diretor da 
Subsecretaria de Divulgação. 

Senado Federal, 25 de junho de 1993, -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GEil.AL N• 15, OE 1993 ~ 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regulamentares e de acordo com 9 __ 9-ispoSto no art. 
2~, do Ato n"' 9, de 1992, do Primeiro-Secretãrio, resolve: 

Art. 1" Designar os gestores de contratos cuja fisCali­
zação é de responsabilidade da Secretaiia de Serviços Espe~ 
ciais e das Subsecretarias a ela subordinadas, celebrados entre 
o Senado Federal e as empresas abaixo relacionadas: 

- Subsecretaria de Engenharia: 
a) Dai-Pont e Teixeira Ltda. - Prestação de serviço de 

recarga e testes hidrostáticos de extintores de incêndio insta­
lados no Senado Federal e residências - Titnla"i-: F.ciisOn Mi· 

randa da Cruz (mat. 2341); Substituto: Carlos Magno Fagun­
des Franci (maL 2369). 

b) Reforvldros, Refor1nas, Comércio de Vidros, Espelhos 
.e Molduras Ltda. - Fornecimento e· colocação de vidros 1 

no complexo arquitetônico do Senado Federal- Titular: Car­
los Alberto Correa (mat: 2592); Substituto: Carlos Magno 
Fagundes Franci (mat. 2369). -

c) Elevadores Otis Ltda.-Prestação de serviço de manu­
tenção, preventiva e Corretiva, com fornecimento de peças 
de elevadores, marca Otis --Titular: Raimundo Manoel do 
Nascimento (mat. 3223); Substituto: Sidnei José Kronember­
ger (mat. 1263). 

d) Ma<! lar- Comércio, Refrigeração e Ar Condiciona<io 
Ltda. - Prestação de serviços de manutenção corretiva, com 
fornecimento de peças, de aparelhos de ar condicionado --=­
Titular_: Manoel Esperidião Pereira (mat. 3188); Substituta: 
Carlos Magno Fagundes Franci (maL 2369)., , 

e) Delta Engenharia Indústria e Comércio Ltda.- Pres­
tação de serviços-de manutenção, preventiva e corrc~~tivã., de 
todo sistema elétrico do Senado Federal e residências oficiafs 
-Titular: José Mariano Leal Moura (1073); Substituto: Sid' 
nei José_ Kronemberger (mat. 1263). -

• 
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f) Entherm - Eng. de Sistemas Termomecânicos Ltda. 
-Prestação de serviços de manutenção, preventiva· e cOrre­
tiva, com forneciinCntO de material necessário- e operação 
de sistemas de ar condicionado- Titular: Manoel Esperidião 
Pereira (mat. 3188); s-ulistituto: Jorge Martins-Villas Boa> 
(mal. 3817). _ ---~- _ - - - -

g) Elevadores SÜR S/ A- Prestaçãa de serviços de.manu-_. 
tenção, preventiva e ·cottctiva, e assiS:têíi.ClãtecniCa, com for­
necimento de peças de elevadores, marca SÜR, do Senado 
Federal -Titular: Raimundo Manoel do Nascimento (mat. 
3223); Substituto: Sidnei José Kronemberger (mat. 1263). 

h) Indústria Villares SIA - Manutenção, preventiva e 
corretiva, e assistência técnica, cotn foirieciinento de peças, 
de elevadores do Senado_ Federal, marca Atlas - Titular: 
Raimundo Manoel do Nascimento (mat. 3223); Substituto: 
Sidney José Kronembergcr (mat. 1263). ' 

- Subsecretaria de Serviços Gerais: 
a) Coral - Serviços de Refeições Industriais Ltda. --­

fornecimento de refeições tipo "quentinha"- Titular: Alfre­
do Eustáquio Pinto (m_at. 1_039); Substituto: Paulo de Tarso 
Vidigal Síní6es (maC3965). · ·· --

b) Lavanderia das Américas Ltda. - Prestação de servi-_ 
ços de lavanderia para roupas e peças de cama, mesa, copa 
e toilette do Senado 'Federal - Titular: Sebastião Cele~tino 
de Oliveira Filho (mat. 2!12); Slibslifuto: Paulo de ·Tarso 
Vidigal Simões (mat. 3965). · ·-

c) Cruz e· CtirY Ltda. (Lavanderia-Alvorada)_:__ Prestação 
de serviços de lavagem de cortinas e pairlêts instalados nas 
dependências do Senado Federal e em residências oficiaiS­
Titular: Sebastião Celestino de Oliveira Filho (mat. 2112); 
Substituto: Cláudia Abreu da Costa (níat. 1939). 

d) Loggos - Jor~~ai1', Revistas e P:!!bUcações Ltda. -
Prestação de serviços de fornecimento-de jornais e revis-tas 
ao Senado Federal, inclusive a residências oficiaiS--- Titular: 
Sebastião Celestino de Oliveira Filho (mat.2)12); Substituto: 
Alciney Santos Granacjo da Silva (ma). 2190)._ 

e) Anhanguera Brasília Comércio de Peças Ltda. -For­
necimento-de peças e_ acessórioS para veículos. de fabricação 
General Motors do Brasil SI A, do Senado Federal ~Titular: 
Gehivaldo Fernandes Mendonça (mat. 1624)>Substituto: Gi-
valdo Gomes_Feitosa (mat. 1390). · · 

f) Distribuidora Dieselminas de Auto P~ças e Serviços Lt­
da. -Fornecimento de peças e ace~sórios para veículos, de 
fabricação Fo_rd do_Brasil SI A, do Senado_Fe.deral- Titular: 
GelliVãldo Fernandes Mendonça (mat. 1624); Su6Sfiiut0: Gf-
valdo Gomes Feitosa -( mat. 2390). -- · - -

g) Autoitaliaoa Peças Lida. --Fornecimento de peças 
e acessórios para- os_ __ veículos, de fabricação- VOlkswagcm -do 
Brasil SI A, do Senado Federal- Titular: Genivaldo Fernan­
des Mendonça (mal. 1624); Substituto: Givaldo Gomes Feito­
sa (mat. 2390). 

h) SITRAN - Indústria e Comércio _Ltda. ~- Prcs_tação 
de serviçus de manutenção, liinpcza c consei'V·ação-Qo Sen.ado 
Federai e do Cegra.T; àtm fornecimento de -todo_ o material 
e eqUipamentO -Titular: Cleber José Ribeíi"o (tri~t. 1Z97J;. 
Substituto: Alciney Saritos Granado da. Silva (mat.-2190). 

i) Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
- Prestação _de serviços d~ çoleta.., _tg_n_spqr:t_e ~ -~ntrega de 
correspon-dência agrup_~da ~_l.:_itular: St!bastião Celestino de 
Oliveira (mat. 2112); ·substit~fo: Pimfá de __ J'arso Yidigal·Si-
mões (mat. 3965). · . : · · · 

- Serviço de Telecomunicações: 

a) Telebrasília - Prestação Je serviço móvel celular -
Titular: Francisco de Olive_ira Pereira (mat. 3171); Substituto: 
-Euripcdcs Balsanulfo de Moraes (maL3170). -

Art. 2~ Este Ato entra em vigor na data de sua publi-
cáÇão. _ _ _ 

~~ j\rt. 3'' Revoga iii-se as disposições em cOntrário. 
-- Senado Federal, 24 de junho de 1993. - Manoel Vilela 

de Magalhães, Dirctor-Oeral. - -

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 16, DE 1993 

O Dirctor-Gerarao SenádQ FC.den.l, no uso de suas atri­
buições regulamentares e de acordo com o disposto no art. 
2~. do Ato 0" 9, de 1992, do Primeiro Secrctáríõ,- reSolve: 

Art. I" Designãr-os gestores dos convênios e contratos. 
celebrados entre o Senado Federal e empresas, entidades c 
instituições abaixo relacionadas: 

- Secretaria de Cornuni_cação Social: 
a) Cine _Foto GB Ltda. --PrestaçãO de serviços fotográ­

ficos- Titular: Célio Alves de Azevedo (maL 1822); Substi-
tuto: Márcia Lati[c Eluan KaLurru: (mat. 2630). -

~Subsecretaria de Divulgação: 
a) Equitel S/ A, Equipanleritos e Sistemas de Telecomu­

riicã.ção - Locação de cinco teleimpressoras eletrônicas -
Titular: Mó nicá Monteiro Cocus (mat. 345_0); Substituto: Júlia 
Pereira Gomes (mat. 2230). 

b) Fundação Universidade de Brasília - FUB- ~ramo­
ver intercãmbio de cooperação técnico-científica e cultural 
- Titular: João Orlando Barbosa Gonçalves (mat. 1199); 
Substituto: Elan DomingosFalcão_ (mat. 1810). 

~ -~SubSecretaria de ÃdrD.iniStfrtÇ-ão_ de Material- e -Patri:­
mônio: 

a) ITA - Indústria e CoÕlércio dC Carimbos Ltda. -
Fornecimento de carimbos - Titular: Maria G_oiaci Alves 
Carvalho (mat. 4079); Sub>lituto: Shirley Santana (mat. !974). 

b) Só Dutos Ar Condicionado Ltda.- Prcstaçã9 de servi-
ços de manu,tenç~o. preventiva e corrctivã, em e_teú·odomés­

- ticos do Senado Federal, inclusive de residências oficiais -
Titular: José Nalvo Gualberto Pereira (mat. 1895); Substituto: 
Décio Gomes (mat. 3988). _ 

c) Ravena Comércio e Rep. Ltda. - Fornecimento de 
café em pó-:- Titular: José Ferreira Leite (mat. 3792); Substi­
tuto: AntÔf!ÍO C~sa.r Nóbre~~ de Moura (maL 4020). _ 

d) Brasmaq - Sociedade Bra'iiliense de Máquinas Ltda. 
-Prestação de serviços de manutenção corretiva, por chama­
da técnica.' com fornedmento de -peças, em processadoras 
de texto, marca EDIT- Titular: Décio Gomes_ (m-àf. 3998); 
SUbstituto: José Nalvo Guaiberto Pereira (mat. 1895). 

e) Corema- Comércio, Representação e AssistCncia Téc­
nica_ de Máquinas Ltda. - Prestação de serviços de manu­
tenção corretiva, por chamada técnica, com fornecimento de 
peças para máquinas de calcular- Titular: José Nalvo Gual­
berto Percira·(mat. 1895); Substituto: Décio Gomes (mat. 
3998). . . . . . 

O . .F.acta - Máquinas e Equipamentos Ltda. - Prestação 
de SG_rviços de m_anutenção- COrretiva, -por chamada técnica. 
CÇl_m fornecim~r-to ele peças para máquinas de escrever eletrô­
nicas, marca Facit, modelo 8.000 - Titular; Décio Gomes 
(maC 3998); Substituto: José Nalvo Gualbeito PEREIRA 
(mat. 1895). . ... 

g) Micromaq ~ Eqlli"pamentõS e Serviços- EletrôiliCos Lt~ 
da. -:- Prestação ~c se!':_iços de manutenção corretiva. por 
cha~~d~ ~éc~jca, com forn.eci~e~~o .de peças _p_a_r~-. njá_qUina~. 
de escrever. processadoras de texto, marca Remington -
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Titular: José Noivo Gualbcrto Pereira, (mat. 1895); Substi· 
luto: Décio Gomes (ma!. 3998). · ... 

h) Maxmaq - Máquinas, Serviços e lmportação Ltda. 
-Prestação de sc.:-rviços de manutcn(_;âO corretiva, pOTcharna­
da técnica, com fornecimento de peças, para máquinas de 
calcular e de escrever. marca Olive:tti- Titular: DéciOGOrnes 
(mat. 399R); Substituto: José Nalvo Gualberto Pereira (mat. 
1895). 

· - Secretaria de Documentação e Informação: 
a) Vidrão COm. e Ser. Ltda.- Fornecimenlo c-colocação 

de molduras - Titul~r: Fátima Regina- de Araújo Freitas 
(mat. 1281); Substituto: Leomar Diniz (mat. 3836). 

- Subsecretaria de Análise: 
a) Ricouros - Encadernadora, Brindes, Com_. e Rep. Lt· 

da.- Serviço de encadernação de livros, periódicos e diários 
oficiais - Titular: Maerle Fi"gucira de Ferreira Lima (mat. _ 
3545); Substituto: Maria de Jesus Sobreira de Castro (mat. 
1877). 

- Subsecretaria de Arquh•o: 
a) Ricouros - Encadernadora, Brindes Com. e Rep. Lt­

da.- Serviço de encadernação de livros, periódicos e diários 
oficiais- Titular: Maria Helena Ruy Ferreira -(mat. 3570); 
Substituto: Antônio· Alherto de Carvalho (maL 1566). 

- Subsecretaria de Biblioteca: 
a) Ricouros- Encadernadora, Brindes, Com. e Rep. Lt­

da.- ServíÇC> de encaderna~'ào de .livros, periódicos e diários 
oficiãfS -Titular: Silvana Lúcia Rios Safe Je Matos (mat. 
3031); Substituto: Ste\ina Maria Martins Pinha (mat. 3027). 

- Subscretaria de Edições Técnicas: 
a) Ricouros - Encadernadora, Brindes, Comérc-io e Re­

presentação Ltda. -Serviço de encadernação de livros, perió­
dicos· e diários oficiais- Titular: Wilma Costa Ferreira (mat. 
B40); Substituto: Ester Costa Fernandes (mat. 2921). 

- Representação do Senado Federal no Rio de Janeiro: 
a) Clemaq - Máquinas de Escritório Ltda. - Manu­

tenção de dez máquinas de escrever IBM e uma Olivetti, 
da representação do Senado Federal no Rio de Janeiro -
Titular: Fernando Malta do Nascimento (mat. I !)5); S"bsti­
tuto: Marcos ldelfonso de Araújo (mat. 1113). 

Art. 2~ Este Ato entra cm vigor na data de sua publi­
cação.· 

Art. 3n Rcvogam~se ·as disposições· em contrário;· 
Senado Federal, 24 de junho de 1993. - Manoel Vilefa 

de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N"17, DE 1993 

O DiretO:r~Geral do Senado Fed_eral, no uso de_ suas atri­
buições regulamentares e de acordo com o disposto no art. 
29~ âo Ato n" 9, de 1992, do Primeiro Secretário, resolve: 

Art. 1'·'- Designar os gestOres dos convênios e cont.ratos 
cuja fisc3.lização é de responsabilidade desta Dir'etoiiã~'Gefã,l, 
celebrados entre o Senado Federal, entidades, e empresas 
abaixo relacionadas: 

- Fundação Universitária de Brasília - FÚB··.=_ reãiizã~ 
ção de e:.stágios: _ _ _ . c 

- Area da Subsecretaria de Biblioteca: - Titular: SIL­
VANA LÚCIA RIO SAFE DE MATOS (I11~t. 3031); Substi­
tuto: SINA IDE NASCIMENTO DASILV A SANTOS (mal. 
2876); 

- Área da Subsecretaria de Análise: - Titular: MERLE 
FIGUEIRA DE FERREIRA LIMA (mat. 3545); Substituto: 
GILSON GUILHON LOURE:> (mat. 4256). 

- Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
prestação de serviços via SEDEX - Titular: DANILO 

CALADO BASTOS (mat. 3397); Substituto: MARCELO 
BRANDÃO DE ARAÚJO (mat. 1944); 

- Empresa Brasileira çle Correios e Telégrafos - ECT 
-=aquisição de selos, serviços da ECT e utilização de todos 
os-seiViços prestados pela Unidades Postais (Franquia;· Postal, · 
Porte Pago)- Titular: DANILO<:ALADO BASTOS (mat. 
3397); Substituto: MARCELO BRANDÃO DE ARAÚJO 
(mat. 1944); 

- Associação dos Servidores do Senado Federal - ASSE­
FE - concessão e uso de dependências e bens do Senado 
Federal do 14° andai do Edifício do Ane~o l-Titular: SHIR· 
LEY SANTANA (mat. 1974); Substituto: MARIA GOIACI 
ALVES CARVALHO (mat. 4079). 

- Marco Marchetti S/ A (San M~rco Hotel) :-- prestação 
de serviços de hospedagem de Senadores e pessoas convidadas 
ou convocadas- Titular: DERALDDRUAS GUIMARÃES 
(má 2888); Substituto: V ÃNIA REGINA GOMES DA SIL­
VA (mat. 1926). 

Art. 2" Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 
.. Senado Federal, 24 de junho de 1993. - Manoel Vilela 

de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DlltETORA 

(*) Ata da 16~ Reunião Ordinária, Realizada em 1~ de junho 
de 1993 

Às doze horas e quinze miriutos do dia primeiro de junho 
de um mil novecentos e noventa e três, reúne-se a \omissão 
Direrõra· do Senado Federal~ na Sala de _Reuniões Lia Presi­
dência com a _presença dos Excelentíssinios- s-enhores Sena­
dores HUMBERTO LUCENA, Presidente; CHAGAS RO­
DRIGUES, Primeiro Vice-Presidente; LEVY DIAS, Segun­
do Vice~Presidente; JÚLIO C~ã~MPOS Primeiro Secretário· 
NABO R JÚNIOR, Segundo SeÇretárfo; 1ÜNIA MARISÉ: 
Terceira Secretária e NELSON WEDEKIN, Quarto Seere· 
d~. .. .. 

O Senhor Presidente dá início aos trabalhos e submete 
aos presentes os seguintes assuntos: 

a) Requerimentos n• 478, 496, 498, 504, 510, 557, 5a8, 
612, 616, 695 e 861, de 1992. 

ApóS exame; dedde a Cqmissá_o Diretora CoriSidcii'ar pre­
judicada a tramit~ç_ão desses Requ~rimentos; . 

b) Requerimento n' 223, de 1993, do Senhor Senador 
Valmir Campelo, ilo qual solicit_a_ a transcrição, Tios -Anais 
do Senado Feder~l. do artigo de· autoría dO éscritor Geraldo 
Mello Mourão, publicado no jornal O Povo, de Fortaleza 

~(CE), intitulado "O preconceito eóntra o Nordeste". . . 
Ap?s exame, os presentes aprovam a matéria e a encami- · 

n_ham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providên-
cias; - . 

c) Requerimento n' 261, de 1993, do Senhor Senador 
Marco Maciel, no qual solicita a· trarisCrição. no"s Anais dO 
Senado Federal, do artigo de autoria do Professor AntôniO ___ _ 
Augusto Cançado Trindade, publicado na Folha de S. Paulo 
edição de 15-3-93. . ·. . . ' 



6044 Sábado 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se,·üo II) Junho de ~~~3 --------------------
Após exame, prcsentl!'s aprovam a matéria e a e_ncami- __ k) R<;;:LJ.ucrimcnto n'' 4R3. de 191.)3, dq Senhor Senadcn: 

nham à Secretaria-Geral da Mesa_ para as devidas providen- José Paulo Biso\, no LJ.Ual solicita ao Senhor Ministro da Justiça 
cias; informações atincntcs à remuneração dos cargos ou empregos 

d) Requerimento _n_"-33R, de 19<;13, do Senhor Senador _de provimento efetivo da Procuradoria-Geral da República 
Jarhas Passarinho, .no qual solicita a transcrição, nos Anais e da Polícia Federal. - -
do Senado Fcdcr.al. Ja entrevista feita com o Senhor Senador Após exame, os presentes aprovam a matéria e a encami-
EsperidiãQAmln_. publicada no Correio Braz:ilieqse, n~ cdiçáo n.h.áil1 à Secretaria-G~ml da Mesa, para a'i devidas providên-
c..le 12-4_-93, _sob o tema "Governo empurra- ·o PPR para a cms; 
oposiç<io". -- - _-- - - I) Rt.:querimcnto n·· 484, de 19<.J3,_do_Scnhor Senador 

Após exame, os presentes aprovam a matéria c a cncami- José Paulo Biso!, no qual solicita ao Senhor Mlnistro da Fazen-
nham à Scr.:n::t<.tria-Gcral_da _Mesa, para as deviJas pmvidên- da informações atinentes à remuneração dos cargos ou empre-
cias; gos de provimento detivo da Secretaria da Receita Federal, 

e) Requerimento Ir' 340 de 1993, d()_Senhor Senador do Banco Central do Brasil, do_Sanco_do Brasil e da Caíxa 
Od;.tcir Soares,_ no_ qual solicita _a transcrição, nos Anais- do Económica Federal -
Senado Federal, do artigo de autoria_do_cx~Presiden_k Fernan- Após exame, Os presentes aprovam a mãtéria e a -encami-
do Collor de Mello, intitulado ~·Quiro justiça". nham à Scc_retaria-Geral da __ Mesa para as devidas provi-

Após exame, os prc.senles aprovam a matéria e a encami- dências. 
nham à Secretaria-Geral da Mçsa, para as devidas providên~ m) R!.!querimento n" 485, de 1993, do Senhor Senador 
cias; -- Nelson Wedekin no qual solicita ao Senhor Ministro das Co-

f) Requerimento n" 351, de l<JY3, do Senaóor Odacir _ _r~1unjcaçõesinformaçõesatinenteSàspossívcisirregularidades 
Soares, no qual solicita a transcrição, no_s Anais dp Senado da Fundação -Cultural Jc Rã.diodifJJsão _Educativa de Santa 
Federal, do artigo de autoria do _ex-Prc_sidente Fernando_ Ço-_ Cãt_~rina- TV Caracol. -
llor de Mello, _intituladp_ _··Volkscmptindem", publicado na Após exame, os presentes aprovam a matéria c a encami-
Folha de S. Paulo, edição de 11-4-93. nham à Sccretaria-Gc-::~.1 da Mesa, para as devidas provi-

Após exame, os presentes aprovam a matéria c a:encanii- dênc_iaf>: 
nham à Secretaria-Geral Ja Mesa. para as devidas providên- · n) RequÚimcnw n'' 4R9, de l<.J<.J3, dr.> Senhor Senador 
cias; Júlio Campos, no qual solicita ao Senhor Ministro da Saúde 

g) Rcqucnm~:ntu n __ ,:!,J4, (,k 1 <.Jlf3. do. Sçnhor Senador informaçôes atinentes ao teste para detecção do vírus HTLV 
Luiz Alberto Oliveira, no qual solicita a transcriçãO, nos Anais em batlcos dC sangue. · 
do Senado Federal, da Nota Oficial expedida pelos Prcsidentt!s Após exame, os presentes aprovam a matéria e a encami-
da Associação dos ~gistrados do _Paraná _c da Associa_ção. _nham à_ Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provi-
dos Magistrados Brasileiros, intitulãda "A deinocracia cm pc- dências; 
rigo" e publicada no jornal Gazeta do Povo, edição de 4-5-93. o) Requerimento n~ 491, de 1993, do Senhor Senador 

Apôs exame, os presentes aprovam a matéria e a encami- Gilberto Miranda, no qual solicita ao Senhor Ministro da 
nham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providên- Indústria, do Comércio e·do Turismo cópia do Ofício expedido 
cias; ~ pelo Scilhor Secretário Adjunto da Secreta.ria __ Oe_Políüca ln-

h) Requerim-ento noA63, de 1993, do Senhor Seilador dustrial, datado de 8-12-92 e encaminhado à Secretaria da 
Cíd Sahóia dc_Carva\ho, no qual solicita seja reiterado o reque- Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
rimcnto de iriformaçõcs n•i 253193,. com. t:iSposta- põ-r- parte Após debates, os presentes encaminham a matéria à Coo-
do Ministério da fazenda sob r~ o certificado de auditoria que sultoria-Gcral para exame e parecer. 
originOlf o-relatório no 181/91, em virtude de ter sido considc- p) Requerimento n"' 493, de 1993, dq Senhor Senador 
rada evasiva a resposta do Senhor Ministro daquela Pasta.._. Aureo_Mello, no qual solicita ao Senhor Ministro cta Saü.de 

Após exame, os prcsehtcs aprovam a m~itêriae- a ericami- infOrmações sóbrc a veracidade da notícia referente à extinção 
nham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providên- da Fundação Nacional da Saúde, abrangendo diretamente a 
cias; Fsesp e a Sucam. 

i) Requerimento n" 464, d_e 1993, do S-enh~r Se~ador 
Cid Sabóia de Carvalho,no qual solicitaseJa reiterado o rcquc- Após exame, os presentes aprovam a matéria c_a e:ncami-
rimento de informações n" 253/93, com resposta do Ministério nham à Secrc_taria-Geral da Mesa, para as devidas providên-
cia Agricultura sobre o certificado de auditoria que originoU cias; 
o relatório n" 281/91, em virtude de ter sido Considerada-éva- -q) Requerime-nto n'-' 494, de 1993, do Senhor Senador 
siva a resposta do Senhor Ministro daquela_Pãsta. . Jarbas PaSsarinho, no qual solicita a transcrição, rios Anais 

Após exame, os presentes aprovam a matéria e a encami- do SenadO Federal, da matéria intitulad.a "~eparatisrii_(): urna 
nham à secretaria~Geral da Mesa, para as devidas_ providên- Barbárie". 
cias; - Após exame, os presentes aprovam a matéria e a encami-

j) ReqUerimento n" 479, de 19.93-, do Senhor Senador nham à Secretaria-Geral da Me:sa, para as devidas providên-
Marco Maciel, no qual solicita a transcrição, nos Anais do cias; 
Senado federal, dos discursos dos_ Ministro~ FranCisc-o Rezex _r) Requerimento n'-' 500, de 1993, do Senhor S~pador 
e Luiz OctáviO Gallotti quando da C"erimó"niã.- de posse deste Espei-idião A mim, do qual solicita ao Senhor Ministro das 
último na Presidência do Supremo Tribunal Fed~ral e d_o Mi- Corhunic~ç~cs cópia da entrevista concedida pela Senhora 
nistro· Paulo Brossa_r_d na Vice-Pres_idêuCíã oco-rrida em _ Luíza Erundina no programa "Hcbe Camargá", transmitido 
12-5-93. . . -· ··~·--· . _pelo Sistema Brasileiro de Te!evisáo, no dia 25-5-93.. · 

Após exame os presentes aprovam a matéria e a encami-_ Após exame, os presentes aprovam a matéfia e a encami-
~ham à Secretaria-Ge-ral da Mesa para as devidas providên-. nharn à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providên-
ctas; cias; 
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s) Requerimento do Senhor Senador Dirceu CarnCíiO, 
sobre a Comissão de Sindicância, instituída pela Portaria n'1 

1; de 1993, do Senhor Presidente. 
O assunto é remetido ao exame da Consultaria-Geral, 

para a emissão de parecer; 
t) Expediente do Senhor Presidente da Casa de Pernam­

buco, por meio do qual solicita a impressão pelo Cegraf da 
obra "Euclides da Cunha - Canudos e Inéditos". 

Após exame, a Comissão decide solicitar ao Cegraf orça­
mento_ com vistas à publicação da obra; 

u) Processos n"' 006.451192·6 e 006.901/93-0, pelos quais 
a Asse(e solicita melhoria nas suas Instalações operacionais 
e uma vistoria pela Subsecretaria de Engenharia na obra já 
realizada c nas instalações c tétricas da Creche/Assefe. 

É designado o Senhor Primeiro Secretário para relatar 
a matéria;v) Processos n·' 007.481/92-6 e 009.797193-9, que 
tratam de licitação com viStas à contratação de empresa para 
fornedmento de passagens aéreas, e de minuta de_ contrato 
de fornecimento de transportes aéreos, proposta pela Varig. 

É designado o Senhor Segundo Secretário para relatar 
a matéria; 

w) Processo n" 005.640/93-8, que trata de solicítação do 
servidor Ricardo Vargas da atualização monetária do ressarci~ 
mento de todas as vantagens a que faz jus, por ocasião de 
sua reintegração nesta Casa (Ato do Presidente n" 44, de 
1993), bem como do seu reposicionamento no Padrão V da 
Classe Especial da mesma categoria funcional (Ato_ n9 28, 
de 19~2, da Comissão Diretora). 

E designado o Senhor Quarto SeCretário para relatar a 
matéria. 

A seguir, o Senhor Presidente passa ·a palavra ao Senhor 
Segundo Vice-Presídente, que apresenta parecer contrário à 
prorrogaç-ão do pagamento da ajuda de- custo para a perma­
nência da Senhora Vera Gomes Pinto, dependente do servidor 
Sebastião da Concc_ição Carvalho, na cidade de São Paulo, 
onde aguarda cirurgia para transplante do coração. 

Os presentes decidem adiar a votação da matéria. 

O senhor Presidente passa a palavra ao Senhor Primeiro 
Secretário, que, antes de expor suas matérias, encaminha ao 
conhecimento dos Senhores membros da Comissão Diretora 
Anteprojetos de Resolução que tratam dos Planos de Carreira 
dos servidores do Cegraf e do Prodasen. Após os esclareci­
mentos prelirriiriarcs prestados a respeito, a Comissão decide 
encaminhar os Anteprojetos à Diretbra da Secretaria Admi­
nistrativa sugerindo o seu exame, em conjunto com os Direto­
res-Executivos dos dois Órgãos Supervisionados, após o que, 
o assunto deverá voltar à consideração da Comissão Diretora. 

Após a exposição, o Senhor Primeiro Secretário apre­
senta as seguintes matérias; 

a) Processo n" 008.156/93), que trata de solicitação da 
apuração da denúncia feitã no jornal Tribunal da Imprensa, 
edições de 24 e 25 de abril p. p., quanto à aposentadoria do 
servidor Luiz Renato Vieira. 

É aprovada a sugestão do Senhor Primeiro Vice-Presi­
dcntc, para que seja ouvida a Consultaria-Geral qUanto aos 
procedimentos a serem observados pelo Senado Federal; 

h) parecer favorável ao Processo_ n" 007.957193-9. que 
trata de :-;olicitação de transferência para a Representação 
do Senado Federal no Rio de Janeiro do servidor Sílvio Luís 
Damico Raposo,-Técnico Legislativo- Áiia de Segurança. 

Os presentes, após exame, aprovam o parecer; 
c) parecer contrário ao Processo n·• 004.410/92-0, que tra­

ta de solicitação do servidor José Ribamar Teixeira Luz e 
outros com vistas à extinção do Pecúlio dos SerVidOYcs do 
Senado Federal. - -

Os presentes, após exame, aprovam o parecer; 
d) parecer favorável ao Processo n·' 008.159/93-9-, no 

qual a Cooperativa Habitacional dos Servidores do Senado 
Federal solicita seja firmado convênio com a SHIS, para a 
distribuição de lotes semi-ur\1anizados aos servidores desta 
Casa, salientandO, -ã"ind"a. que a ronsultoria deverá aitalisar -
os termos do cànv:ênio que vier a ~cr proposto. 

Os presentes_, após exame, aprovam o parecer; 
e) parecer aos Processos n"' 015.771/90-3. 015.772/90-0, 

015.773/90-6,015.774/90-2 e 015.775/90-9. que tratam do desa­
parecimento constatado t:m 1987 de alguns móveis do patri­
mónio do Senado Federal, que se encontravam tombados em 
residências oficiaiS dos Senhores Senadores Gabriel Hermes, 
Enéas Farias, Hclvídio Nunes, Altcvir Lt:al e Raimundo Pa­
réhte, propondo que se considere como desaparecidos os bt:!ns 
referidos e que seja autorizada a ~ua baixa no património 
desta Casa. 

Os presentes, após exame, aprovam o parecer; 
f) Processo n" 010.047193-0. em que o Senador Hugo Na­

poleão solicita o pagamento da diferença de despesas médicas 
referentes à cirurgia a-_que se submeteu sua esposa Leda Maria 
Chaves NapoleãO Rego. 

Os presentes, após debates, aprovam a solicitação; 
g) Processo n'' 009.080/93-7, no qual a Associação dos 

Diplomados da Escola Superior de Guerra solicita a ceSsão 
do Auditório Petrônio Portella para a realização da sessão 
solene de encerramento do XXII Ciclo de Estudos sobre Polí­
tica e Estratégia. 

Os presentes, após exame, autorizam a solicitação; 
h) Processo n" 009.113/93-2, no qual o Ministério da Edu­

cação e do Desporto solicita a cessão do Auditório Petrônio 
Portella para a reafiiação do Fórum Internacional sobrt: ;:·Ex­
celência na Educação: O Desafio da Qualidade Total''. 

Os presentes, após exame, autorizam a solicitação; 
i) Proposta de Ato que suprime o § 7" ao art. 100 do 

Ato da Comissão Diretora n~ 31, de 1987. 
Os presentes, após exame, assinam-o respectivo AJO que, 

depois de assinado, vai à publicação. 
,_-Nada mais IlaVendo a tratar, o Senhor PreSidente declara 

encerrada a reunião, às treze horas e vinte minutos, pelo 
que eu, Manoel Vilela dt! Magalhães_, Dir(,!tor-Geral e Se_cre­
tário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata que, depois 
de assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretnra, 19 de junho de 1993.- Sena­
dor Humberto Lucena, P:-esid\·nte. 

('")Republicado por ~:.:.ver saído com incorreção no DCN (Seção H), de 8-tí-QJ. 
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I- ATA DA 127• SESSÃO, EM 28 D-E JUNHO DE 
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1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Presidente da República 
- N• 221, de 1993 (n' 348/93, na origem), restituindo 

autógrafos cte projeto de lei sancionado. 
1.2.2- Comunicação da Presidência 
- Aprovaçâo, pela Comissão Diretora, dos R:equeri­

mentos n" 518 a 521 e 538, de 1993, de informações. 
1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR LOORIVAL BAPTISTA- Prêmio de 

marketing conferido à ECT_-pelo seu alto padrão de_ efi­
ciência. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Encaminhando à 
Mesa requ~rimento de informações ao MinistrO da Fazenda 
sobre a rolagem da dívida do Estado de São Paulo e pro­
jeto de lei que eleva os juros das contas do PIS-PASEP. 

SENADOR ESPERibiÃO AMIN - IPMF. Rea­
juste mensal dos salários. Rolagem das dívidas dos Estados. 

SENADOR PEDRO SIMON -Preocupação de S. 
Ex" com -as cónseqüências da arbitrarTeáade do ataque nor­
te-americano -à ·capital do Iraque - Bagdá. 

1.2.4- Leitura de Projeto _ 
Projeto· de Lei do Senado n' 84, de 1993-Comple­

mentar, de autoria do Senador Ney Maranhão, que eleva 
os juros das contas do PIS-PA~~p, determina a ªtualiz_a.ção 
monetária dos créditos até a data do pedido de resgate, 
fixa prazo para o pagamentO-e dá outras providências. 

1.2.5 - Requerimentos 
- N'618, de 199..1, de autoria do Senador João Rocha, 

solicitando que sobre o Projeto de Lei da Câmara n<.> 115/93, 
que regula direitos e obrigações relativos à propriedade 
industrial, além da Comissão constante·do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Eco-_ 
nômicos. 

-N'' 619, de 1993, de autoria do Senador Jonas Pinhei-
- ro, solicitando que sobfe o Projeto de Lei do Senado n9 

158, de 1992, que dispõe sobre ~s despesas reservadas ou 
confidenciais e dâ o.utraS providênCias, <ilém da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a Comissão de Assuntos Econõmicos, para opinar 
conforme art. 99, IV, do Regimento Interno. 

1.2.6 - Ofício do P Secretário da Câmãra dos Depu­
tados 

--.... N 9 232/93, de 28 do corrente, comunicando ter sido 
constàtada inexatidão material dos autógrafos, encaminha­
dos por aquela Casa: do Projeto de Lei da Câmara n~ 
116, de 1993-Complementar (n' 153193-Complementar, na 
Casa de origem). de iniciativa do-Presidente da República, 
que institui o Imposto Provisório sobre a Movimentação 
ou a Transmissão de Valores e: de Créditos e Direitos de 
Natureza Financeira - IPMF e dá outras providências. 

1.2.7- Requerimento 
- N~ 620, de 1993, de autoria do_ Senador Ney Mara­

nhão, solicitan-dO ao Ministro de Estado da Fazenda, infor­
mações que menciona. 

1.3- ORDEM DO DIA _ 
Projeto de Lei da Câmara n'l14, de 1993 (n' 3.551/93, 

na Casa de origem), que altera o Anexo I do Decreto-Lei 
n~ ~.266, de 12 de.março_de 1985. e dá outras providências. 

Votação adiada por falta de quorum. -
Pr0jeto de Resolução n9 50, de 1993, que autoriza 

a Prefeitura Municipal de Joaçaba- SC a contratar opera­
ção de . crédito junto ao Banco de Desenvolvimento do 
Estado de Santa Catarina S.A. - BADESC, no valor 
-de seis bilhões, dezoito milhões e s~~scentos mil cruzeiros. 

v~taÇãó adiada po-r falta de quorum. 
Projeto de Lei do Senado n' 40, de 1993-Comple­

mentar, que revog~ C? parágrafo 4~ do art. 38 da Lei n9 

4.595, de 31 de dezembro de 1964. Retirado da pauta, 
nos termos do art. 175, letra e, do Regimento Interno. 
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EXPE.t>tENTE 
CI!NTJ.O OllAPJOO DO·!BNAI)(H1l!Dl!IIAL 

MAJ<OEL VILEU. DE MAOALHÁES 
DiraUII'.OuaJ llo Scudo Pcclerll 

, AC.iAClSL DA Sll VA MAIA 
Dire101 S.C.IIWO 
c:AKLOS HOMERO VIEIRA SINA 
DPtor Adalailtraavo 
1.~ l:l CARLOS BAS'l'OS 
Diretar ld•tral 
fLDIUAJ< AUGUSTO OOUTINHO 1\!ADROOA 
Dln,_ Adju1D 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Criãção de 
~ubcomissão da Comissão de 'ASsUrltos E.êonOmicàS para 
melhor analisar as novas atribuições do Senado advindas 
da medida_ provisória que trata das_ privatizações, edit4..das_ 
pelo Sr. Presidente da República. 

SENADOR AUREO MELLO ~ Defesa do Con­
gresso Nacional, como tribuna livfe, onde a classc-pOiúka. 
possa defender idt;!ologias extremas, da democracia à dita­
dura, como no caso do Sr. Jair Bolsonaro.- - -- -

1.3.2 - Designação da Ordem da Dia cfá-j)i'óximã ses-
são 

1.4- ENCERRAMENTO 

DIÁIU() 00 CXilNO- MAOIOIML 

ASSINATURAS 

n· ..... t.D_ ... 

2- ATOS DO PRESIDENTE 
_ W 313 a 3_79, de 1993 
3.~ ATOSDO DIRETOR-GERAL 
N'" 18 e 19, de 1993 
4- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
181'! Reunião 
5 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON­

GRESSISTAS 
Ata da 2~ Reunião Ordinária do Conselho Delibe· 

rativo, realizada em 27_-5-93 
. 6 - MESA DIRETORA 

7- LÍDERES E V ICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

TES -

Ata da 127a Sessão, em 28 de junho de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues e Beni V eras 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo __ Albano Franco _ Bello Parga _ Beni V eras 
_ Chagas RüdrigUes ....:_ Epitácio Cafeteira· _ Esperidião Aniitl ~ 
Flaviano Melo _ Franci&co Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ 
Gilberto Miranda _ João França -· João Rocha _ José Fogaça _ 
José Paulo Bisol_ Levy Dias_ Louri~al BaptiSta _-Magno B8.celar 
_ Mansueto de Lavor _ Mauro_ ~eneVides..,... Me ira Filho __ Nabor 
Júnior_ Ney Maranhão_ Pedro Teixeira_ Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autõgrafoS_ de prOjetO de 1ei 'sanCionado: _ 
W 221, de 1993 (n'' 348193; na origem); de 24do corrente, 

"i"_eferente ~o ProjetO de_Lel. n~-5, de 1993-CN, que autoriza 
-o Poder ExeCUtivo a abrir ao OrçamentO-da Segurid-ade-Social 
da Uriião-,-em faVor do Ministériodo Bem-Estar SOCial, CréditO 
suplementar no valor de Cr$1.200.000.000.000,00 (urri-trilhão 
e duzentos bilhões de cruzeiros)~ para: oS fins que espeCificá~ 
sancionado e transformado na Lei n1-8.667, de- 24 -de junho 
de 1993.- · -

· O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe-
diente lido. vai à publicação. -

presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores.­
Havendo número regimental, declaro aberta a sesSãO~ 
Sob a proteção dc_Deus, inícíamos nossos trabalhos. 
O Sr. _1" Secretário procedc_rá à leitura dO EXPc&ente-. 

É lido o seguinte: 
A PresidênCia coniuhica ao Plenário que a COmissão Dire­

- tora apr_ovou, em sua reunião do dia 16 do corrente, os Reque: 
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rimentos de Informação n"' 518 a 521 e -538. dé- 19.9'3, dos 
Senadores Eduardo Suplicy, José Paulo Bisol e Gilberto Mi­
randa, aos Ministros que mencionam. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nohrt! Senador Lolú~ivaCBaptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr.s.. Senadores, registro, 
com satisfação, um comunicado que recebi da Empresa Brasi­
leira de Correios c Telégrafos informando que· amanhã, dia 
29 de junho, receberá, cm São Paulo, o mais importailtc prê­
mio de marketing do continente latino·amcricano, o__chamado 
Top de Marketing, promovido pela Associação dos Dirigentes 
d_e Vendas c Marketing do Brasil- ADVB. 

Premiação que vem sendo conferida desde 1970, o Top 
de Marketing, que utiliza critérios de avaliação bastante rigo­
rosos, já indicou, ao longo de sua história de 4uasc 20 anos, 
258 _empresas. Entretanto, _só em raríssimas ocasiões esse pré­
mio foi conferido a uma empresa pública. 

Dentre as 103 empresas inscn-tas para Csse prêmio, a 
ECT fiCou entre as 20 vencedoras, com o "Sistema de franchi­
sing dos Correios", que transformou suas agê_ncias na maior 
cadeia de lojas que "nenhuma organização comercial ou ban­
cária jamaiS conseguiu ~mplantar", segundo afirma a própria 
ECT. 

Sua indicação para o recebimento desse prêmio foi unâni­
me por parte do júri, segundo informação do Dirctor da 
ADVB, promotora do evento. 

·A modernizaçãO-da E(T, c:om a adoçjio de novos c criati­
vos mecanismo:.; para diversificar os serviços prestados c me­
lhor utilizar as suas malhas de atendimento, vem contribuindo 
para a ampliação do conceito de "Banco de Serviços", com 
um faturamento de 1 bilhão c 450 milhões de dólares, c um 
lucro de 30 milhões de dólares, parte reinvestida na empresa 
e parte repaSsada ao Governo para atiúld-er õbras--sociais. 

--Na Solenidade de amanhit, em São Paulo, a ECT lançará 
Um cai"ímbo comemorativo do evento, divtltgando o impor­
tante prêmio promovido pela Associaç-a-c; dos Dirigentl!s de 
Vendas e Marketing do Brasil--ADVB. 

Esse acontecimento alegra a todos nós, Sr. Presidente, 
porque a ECT é uma das maiores expressões--do património 
nacional no seror de prestação de serviços de comunicação, 
viabilizando negócios c aproximando as pessoas nas imenSas 
distâncias deste País continental, onde se tem colocado nos 
primeiros lugares em grau. de .. confiança junto à opinião pú­
blíca-. -

Desta tribuna do Senado, envio minhal-> congratulações 
ao corpo diretivo e funcional da empresa, na pessoa do seu 
Presidente_, Dr. José Carlos Rocha Lima, cujo trabalho e de­
scmp~_!lho realizados com critério c competência ft!nho reite­
radas veze.s ressaltado_ nesta Casa sempre que um fato novo 
dá mostras dos excelentes e inestimáveis Serviços q-ue- a ECT 
presta ao Brasil, como agora mediante o reconhecimento pú­
blico conforme o prêmio que vai receber amarihã em São 
Paulo. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com o 
me_u pronunciamento, do teor da informação relativa ao even­
to. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIV AL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: . 

CARIMBO ESPECIAL COMEMORATIVO 

ScçáodcProgramação de Evcntos • 5 
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TEXTO PARA A IMPRENSA 
ECT GANHA O "TOP" DE "MARKETING" COM O 

"CASE" SISTEMA DE "FRANCHISING" 
DOS CORREiOS .... . . 

O sucesso d_o franc~ising- d9S.:P?.~rcio_s ga ran fiu â Empresa 
Brasileira de Correios e Telég'raloS--:- ECT, o mais importante 
prêmio de Marketing do Continente Lã.titló--=-Americano, o 
Top de Marketing, da Associação çlo_~ Dirigentes de Vendas 
e Marketing do Brasil- ADVB. · · · 

Conferido anualmente, desde 1970, o 'rop- d-e -Marketing 
tem atuado como termómetro seguro da econOrÍü~_ brasileira, 
já tendo indicado, ao longo de sua h~stória, .258_ empresas 
vencedoras_. Só em_ raríssima~ OÇ!\~Qes_p,pfêmiO Top de Mar­
keting foi conferido a _u_ma Empresa_ Púbiiêa._ -- - -- -

Das 103 empresas inscritas, no Top de Marketing, a ECT 
ficou entre as 20 vencedoras com o ~'c:a:se"- "SiS_temade Fran':' 
chising dos Correios''' o Fr;ailéhising P~rmitiu a rápida amplÚi­
ção da rede de_atcndim_ento da ECT, hoje <1 maior c3deia 
de lojas que nenhuma organização C0me?Ci3rou ba~cária ja­
mais conseguiu implantar. 

O "case" da Empresa BrasHeira de ·corn~ióS e Telégrafos 
foi o- -único escolhido p9r unanimidáde pelo júri do Top de 
Marketing, informa o pirétôr da ADVB~ José Kozel JR., 
responsável pela or·ganização dó Pfêmio. - - · 

A iniciativa dos_ CgrrCi6s eiri franquear o atendimento 
postal tem sido muito elogiada pela imprensa como uma alter~ 
nativa eficaz para a· melhoria global do atendimento. Além 
disso, o franchising foi a base para a implantação do conceito 
de ''Banco de ServiçoS'\ atrãvés do qua·( a Elppresa tem diver­
sificado os serviços prestados à poplllaçãá~ cumprindo com 
eficíêtlcia·o papel de agente da ação.social do g9yerno. 

Com a tr~rtsfófriülÇão-, a ECT se torno_u uma émPresa 
forte que enfrenta com __ Qrio,a cqricorrênciã das courriets inter­
nacionais e garantiu, em 1992, um faturamento de US$1,45 
bilhão, com lucro de US$.30 milhões, sendo parte dele reinves­
tida na Empresa e outra parte repassada para o Dov-erno · 
para ampliação de obras sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Seriador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiclente, 
Srs. Senadores~ estou encarriinhando à Mesa doiS do_cumentós, 
um requerimento de informação e um projeto d-e lei. 

Encaminho também._à. Me~~ um projeto de lei que: 

"Eleva os juros das contas do PiS-PASEP, deteí--­
mina a atualização monetária dos créditos até a data 
do pedido de resgate, -fixa- praZo púa o pagamento 
e dá outras providências." 

A justificativa desse projeto de. lei é a s.:eguinte, Sr. 
Presidente: 

"Tórna-se imperioso· estancar a apropriação indé­
bita, a má gestão, o desvio ou a dilapid~ção dos dinhei-

- ros do Pís e do Pasep, instituídos para a integração 
social dos empregac}os e a formação de património dos 
servidores públicos, mediante a _cobrança de .contri~ 
buição por compulsório estabe1ecjdo pelas Leis Com­
plementares n~ 7 e 8, de 1970. 

--Fugindo à ~ir~lidadeinicial, o corporativismo fi­
. nanceiro e político já Con-segUiu desViãr 40% Qa arreca-:­
dação para o Bodes, inclusive estabelecendo essa desti­
naçãQ, injuridicament~. a nível constitucional (art: 239~ 
§ 19), a fim de favoreGer benefiCiãrlOS de empréstimos 
com juros ínfimos sob o pretexto de separar recUrsOs 
para o seguro-desemprego e um abono. 

A Lei Complementar n" 26, de 1975, unificou ·os 
fundos Pis-Pasep, e seu artigo 3<?, alínea b, manda remu­
nerar os depósitos com a diminuta taxa de 3%- ao ano, 
exatamente para favorecer os toma_dpres de financia~ 
mentes com os dinheiros correspondentes. Este projetO 
reajusta os juros para-0,5% aó rriês, ~axa igual à remu-

- neração das cadernetas de poup"anç~~~e. manda aplicar, 
para a atualização dos créditos, os mesmos índices usa-
dos para as mesmas cadernetas. _ 

-Além de reajustar a rentabilidade das contas dos 
participantes do Pis-Pasep, e"ste prõjeto manda atua­
lizar os créditos até a data do pedido de resgate e 
que este seja efetivado dentro do prazo máximo dé 
10 dias, contados daquela data, cominando, na hipótese 
de postergação, _m~lta igual à aplicada pela -Fazenda 

- Nacional na cobranç_a 9e_ seus créditos tributários. 
Em razão da evidente fustiça- das ãheraçôes pr·J­

postas dó projeto, o autor e os trabalhadores só podem 
confi_ar em· sua rápida aprovação pelos Srs. Deputados 
e Senadores." 

·É o projeto- que encaminho à Mesa, Sr. Presidente. 
Muito obrígado. -

É o seguinte o teor do requerimento de informação, Sr. 
Presidente: . O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 

"Solicito a v. E~\ n·os termos-dQ § 2<? do art_._ a·p3lavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. (Pausa.) 
50 da ConstituiçãO" Federal, combinaçlo com 0 art~ 21o-- Concedo a palavra ao nobre Senador Esperídião Atnin. 
do Regimento Interno do Senado Ee.der.al, sejam prese . O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR - SC. 'Pronuncia o 
tadas, pelo Ministro de Estado da_FaZenda, as seguintes seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr~ Presidente, 
informações: - . .;.;..;._~srs. Senadores, -desejo complementar algumas observações 

1) Se, em decorrência da aprovação do Projeto " que aqui fiz na última sexta-feira a respeito de alguns dos 
de Resolução n<? 47/93, originálj_o .. âo OfíCi? n9 S-42/9.3, ~ as~untos sobre os quaís ·a nossa Casa, 6 Senado Federal, vai 
que se transformou na Resolução u~ ~' de~ 1993, q~e_ ter qUe se debruçar nesses próximos dias que antecedem a 
rola 90% da dívida mobiliária do Estado de São PaulO,_ dafã em que, eventualmente, entraremos em recesso. Não 
será afetado o Plano de Ajuste Fis~l anu_nciado pelo vou referir-me às matérias comuns com a Câmara dos Depu-
Governo no último dia 14 do corrente. · tados, _como por ·exemplo a LDO, que, no caso específico, 

2) Se o Ministério da Fazenda se posicionou favo- é- queStãO--de transcendental importância e de preocupa9ão 
ravelmentc ao pleito de São Paulo. _ __ de toda o Congresso Nacional. Quero referír-rr1;e a três.dos 

3) E ahiâa, se os dE:mais esta9os poderão gozar projetOs que estão sob a responSabilidade do Sellado Fede-ral. 
dos mesmos benefícios recebidqs por São Paulo, Minas ·o primeiro deles é o prõjeto de lei que institui e regula-
Gerais e Rio Grande do Sul." · - menta o Imposto Provisório sobre Movimentação Finançeira, 
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que já conta com Relator designado no âmbito da Comissão 
de Assuntos Econômicos., Senador Garibaldi Alves Filho, que, 
tenho certeza, vai oferecer ao tcxco aprovado pela Càmara 
comentários e, eventual, mas não prioritariamente, acréscimos 
ou emendas que venham a contribuir para que o Plenário 
possa decidir sobre a matéria com os melhores esclarecimentos 
possíveis. _ 

A propósito. gostada cfe enunciar que o nossO ·partido, 
o Partido Progressista Reformador. terá a oportunidade de, 
sob a liderança do Senador Epitacio Cafeteira, aqui presente, 
promover reuhiõcs da nossa bancada, no Senado, para obter _ 
uma posição a respeito do assunto, acima de tudo com rea­
lismo. 

O segundo projeto. relativo ao chamado reajuste mensal 
dos salários, objeto dos_ comentários que mais loi1gamcntc 
expendi na última sexta-feira, terá -certamente, sob a res­
ponsabilidade do Líder do Governo nesta Casa, o Senador 
Pedro Simon -um tratamento igualmente realista e segura­
mente bem mais responsável do que aquele que foi o curso 
do projeto na Câmara dos Deputados. 

Já Hve oportunidade de dizer aqui o que penso acerca 
da questão do reajuste mensal; já externei o ponto de vista 
do nosso Partido a respeito da necessidade de o salário do 
trabalhador ser dotado de um colchão - se assim podemos 
denominar- que amorteça, que reduza o impacto do tombo 
a que todos os meses é submetida a remuneração, a renda 
do_ nosso assalariado. 

Sobre este assunto, tenho a convicção de que o Governo 
haverá também de se debruçar, com todas as evidências de­
responsabilidade. na busca de um termo de conciliação_ e __ de 
acordo com esta Casa, até para juntar os cacos e r_emendar 
os equívocos que possam ter remanescido da expressiva -­
sob o ponto de vista numérico e cada vez menos expressiva 
do ponto de vista político e de conteúdo- decisão.da Câmara 
dos Deputados. 

Faço esse comentário porque não têm <;ido poucos os 
parlamentares que, tendo votado a favor, questionam o seu 
próprio voto. Hoje, o Correio Braziliense expOe o ponto de 
vista do Líder do PMDB na Câmara dos Dcput3dos q1,1e -
salvo melhor juízo, já que-não está na lista dos qlle votaram 
contra - deve ter votado a favor. Aliás, não conheÇO-- um 
deputado do PMDB que tenha votado contra o reaju-ste- inen­
sal. 

S. ~x· comenta, numa das respostas às perguntas formu­
ladas pelo repórter que o entrevistou, que a reação perante 
a opinião pública teria sido a concedida a uma decisão pouco 
responsável da Câmara dos Deputados. 

Sobre ser estranhável tal declaração, tanto pelo conte_údo 
quanto pela repercussão, entendo que só pode considerar ir­
responsável a decisão a· favor do reajuste dos salários, de 
forma a acompanhar ao me-nos parcialmente a inflação ocorM 
rida, quem vive de renda, quem já está indexado e quem 
não precisa disso. Duvido de que o Líder do PMD B esteja 
pretendendo falar em nome de quem dispensa esse colchão, 
porque certamente não está no trapézio, não faz malabarjs_!tlo"­
não anda na ponta da faca nem sob o fio da navalha. Deve 
ter urna corrente, ou melhor, uma rede de proteção para 
os seus ganhos e, conseqüentemente, para suas necessidades, 
que torna -irresponsã:vel- irresponsável, repito- ou m-enOs 
responsável, uma decisão que se compadece com a verificação 
de uma situação de fato que agride a maioria da população 
trabalhadora brasileira, a esmagadora maioria da sociedade 
brasileira. 

E, para evitar que paire no a~ a -s~nsação de que quem 
agora quiser defender a necessidade de- reajuste mensal ou 
tem que ser submetido a um check up, ou tt:m que ser feita 
uma análise de coerencia. ou tem 4.ue passar por um "corredor 
polonês". sofre-ndo, portanto, nova modalidade de patrulha­
mento ideológico. Quero deixar muito claro que a posição 
tomada na Comissão Executiva do Partido Progressista Refor­
mador, que tenho a honra de presidir, não está eivada de 
intransigência, não está pre-tendendo se apresentar como co­
berta e dona exclusiva da verdade._Mas é uma posição defini­
da, definitiva e de bom senso. E de bom senso porque a 
nossa decisão se rendeu à evidência dos patamares por onde 
anda transitando a inflação brasileira, levando-se em conta 
que o_ salário é, por definiç<.lo, _uma fonte de remuneração 
não indexada. que se desvaloriza desde o momento do seu 
anúncio ou desde o momento cm que inicia a jornada do 
trabalho no dia primeiro do mês de competência e só se esvai 
no dia do pagamento. 

O Sr. ~agno Bacelar- Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. ESPERmiÃO AMIN- Com prazer ouço V. Ex" 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Esperidião Amin, 
sou testemunha de que, quando da aprovação do projeto na 
Câmara dos Deputados. V. Ex• foi um dos primeiros a prestar 
declarações, no sentido de que seu partido entendia a necessi­
dade de um exame mais profundo da questão. Recordo-me 
de que V. Ex" afirmou ser possível discutir os índices-. Hoje 
a tendência nacional é nesse sentido de um entendimento, 
de um exame, de um debate com a socíedade. Acho que 
este é o pensamento a ser adotado pelo Senado Federal. Mas 
é de se estranhar profundamente declarações. as mais esdrú­
xulas, que têm surgido de algumas Lideranças da Câmara 
dos Deputados. O Líder do Governo de_clarava que a votação 
feita naquela Casa seria depois derrubada no Senado Federal, 
ou seja, que o projeto seria aprovado na Câmara dos Depu­
tados e, posteriormente, rejeitado no Senado. Hoje também 
li a declaração do Líder do PMDB, Genebaldo Correia, com 
estranheza. _Na realidade. o coerente seria discutir a questão 
e não se eximir, como diz V. Ex", para levantar suspeição 
sobre qual seria o procedimento de quem votar a favor ou 
contra, E, de fato, essa é uma grita nacional, pois estamOs 
convivendo com uma inflação muito alta c o trabalhador não 
pode ficar à mercê do emagrecimento, cada vez maior. dos 
se_us salários. Quero, então, con_gratular-me com V. Ex• pela 
posição coerente. Filio-me também a V. EX" dentre aqueles 
que querem discutir o assunto. examiná-lo, para que se encon­
tre uma fórmula, a menos danosa possível à classe trabalha­
dora do Brasil. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador Magno Bacelar, 
agradeço a intervenção de V. Ex1, atualizando o que aqui 
conversamos na semana pasSada. 

Quero relembrar que a reunião da EXecutiva do meu 
partido ocorreu na terça-feira da semana passada, portanto 
antes meSIUQ _da votação do IPMF e anteriormente ao dia 
23 de junho, quando, segundo muitos- parece-me que agora 
são poucos-; contava-se que São João viesse a ser o gnmde 
cabo elçitoral da omissão. Disso a Câmara escapou. Aliás, 
São João, que é um santo corajoso; não merece esse título 
de omisso. Quem conhece a Bíblia sabe que, de todos os 
apóstolos, foi São João Evangelista aquele que não teve receio. 
de acompanhar os momentos maís difíceis de Jesus c~isto. 
E foi, afi"nal, ~.9uele apóstolo a quem Jesus Cristo por último 
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se referiu antes de sua morte e o primeiro que O vm, quando 
da ressurreição havida no domingo da Páscoa, ·-

Então, São João não merecia, pelo que representa para 
um povo forte e valente como o do Nordeste e pelo que 
tem na sua_ história, figurar como _o patrono da óinissão:- C 
ele teve a sua tradição, a sua força reafirmada na Votação 
da Câmara dos Deputados- nO úitimo dia 23, vópera de- São 
João. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ESPERIDIÀO AMIN- Emseg\tiâa~nobrc Sena· 
dor Epitacío Cafl.!tt!ira. Só quero deixar bem claro que a nossa 
posição foi anterior ao dia da votação, foi fruto de pClo m-enos 
15 dias de discussão, passou por questões práticas -'- quero 
ser bem claro - ; passou por uma pergun_!a que fii e foi 
satisfatoriamente respondida pelo Prefeito de -são Paulo: "Vo­
cê vai honrar um reajuste mensal'!" Ele respondeu-me: ''Já 
estou honrando. __ }:. vo_u hQtuar se a tei for modificada para 
aumentar o índice Jc reajuste mensal". Quer diier, essaprco­
cupação, procuramos_ esgotar para não chegarmoS aqui, terça­
feira passada, com uma posição tirada simplesmente à vt.:!spera 
da votação. - --

E desejo salientar, ncstes_scgundo_s que antecedem_a pala­
vra do_ nosso Líder no S~na~9_, Sen~dor Epitacio Cafeteira, 
que repeti, na última se~Ja-fcira, quando aqui esteve o Depu­
tado Paulo Paim, o Senador Edll_ardo Suplicy, V. Ex•, Senador 
Epitacio Cafeteira e muitos outro~ Senadores, que considero, 
neste momento, inaf.:~stável a periodicidade_. Não vejo como 
justificar, nestes níveis de inflação,_a _r,etirada da periodicidade 
mensal. mas creio que patamares salariais que sejam alvo 
do reajuste mcnsÇtl c índices ;1 que tal reajuste mensal deverá 
ter em relação à inflação ocorrida, tais índices e tais níveis 
devem ser discutido:;; .. Ouvi do Deputado Paulo Pairo, quero 
ser justo, Deputado do PT: uma colocação muito madura 
a respeito da necessidade dessc.debate._o-=±-. -·-=-

Ouço o nobre Senador E pitado CafCteira-e-:.enl seguida, 
o nosso nobre Vice-Líder doPFL,_ ~enador Elcio Alvares. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Nobre Senado_r fuperidião 
Amin, ao referir-se V. Ex• a São João, muito mais ao santo 
do que à [esta de São João, quero dizer que entendi perfeita­
mente a resposta dada por São João, co:nhecido no Nordeste 
corno santo fogueteiro. Então, jogou-se a grande bomba na 
véspera de São João. O normal é que, nes!es festttios, haja 
cada vez uma b_omba maior. E esta foi uma bomba que o 
Governo não soube evitar ~ até ajudou- ã acendei õ pavio. 
Mas gostaria de dizer a V. ;Ex~ que é necessário ha·iéf "i.lrtl 
enfoque diferente da parte dos Parlamentares, pgis quem apli­
ca no Fundão tem o seu dinheiro corrigido _diariamente. Essas 
pessoas, em termos de poder económico, não perdem _nada 
com a de~valorização do cruzeiro. Quero tem propriedades 
também não perde nada, porque essas propriCdades valem 
em função do dólar, e hoje, no País, tudo está dolarizado. 
Então somente o assalariac!o _é _quem perde, pois ele não 
tem poupança. Não adianta mudar-!:ie _o salário mínimo, por­
que, por exemplo, o trabalhador receberá em julho _o equiva­
lente a cem dólares; no final de julho, quando e[etivamente 
recebe, o valor será não mais do que setenta d.ólares: Põr 
quê? Porque o Governo, através do Banco Central, desva­
loriza o cruzeiro diariamente. Então, colociría essaS.questOes 
em favor do assalariado, não como uma política- salarial ou 
um reajuste_ d_e salário, mas sim no sentido de haver uma 
recomposição da moeda que é devida ao trabalr<:!_dor. É .. a 

restauração do valor contratado, do valor real. A desvalo­
rização diária da moeda está cada vez afastando mais o valor­
real de_ nossa moeda do valor nominal. HOje~ nestC PaíS, se 
ganha mais do que l milhão, pois o salário mínimO é maior 

--"do que esse valor. Então, somos_ todos milionários. A palavra 
milhões, transmite a idéia de que todos seriam -milionários 
quando, na realidade, a cada mês que passa, o pOder aquisitivo 
do trabalhador é menor. Está havendo aí uma proletarização 
da classe mÇdia, com grandes problemas para a classe pobre. 
Imagine, nobre Senador Esperidião Amín, quantas pessoas_ 
têm empregadas domésticas? Todo mês o Governo chega per­
to da recomposição do salário mínimo, mas não dá essa recOm­
posição salarial à classe média. Então, dentro de pouco tempo, 
ninguém poderá ter empregada doméstica, porque os salários 
começam a ficar parecidos. Hoje vi na televisão que uma 
babá está trabalhando por 5 salários mínimos. ESSá é unta 
situação real. Temos que pensar seriamente em segurar a 
moeda. Então dizem: devemos ter dolarização. Mas nós temos 
dolarização. Só que a dolarização é sempre a favor dos Gover­
nos Fede_ral,_ Estadual e Municipal. O Governo Federal se 
ancorou na UFIR; os Governos Estaduais e Muni~ipats, naS 
unidades padrão. O povo paga os Gov.ernos dolarizJdo. DuaS 
UFlR representam mais ou menos um dólar. Com isso, não 
há prejuízo no recebimento do GovernO_. POr que_deve haver 
prejuízo no salário do trabalhador? SabC V. Ex• que o meu 
ponto de vista é, exatamente, o da recomposição do valor 
do dinheiro. A posição do Partido Progressista Reforrri-ador 
é no sentido de garantir isso ao trabalhador. O nosso Presi­
dente de honra está fazendo isso na Prefeitura de São Paulo. 
Estamos dispostos a conversar, mas não abrimos mão da periO­
dicidade. Vamos examinar quais os parâmetros que serão_utili­
zados nessa recomposiçãO do vãlor do dinheiro, na regene­
ração do valor dO dinheiro, que pode, talvez, ser a mesma 
da desvalorização que o Governo faz todo os dias pelo Banco 
Central. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN -Senador Epitacio Cafe· 
teira, congratulo-me_ com~ intervenção de V. J:x•, que parti­
cipou -como há pouco frisei- daquele encontro que tivemos 
na· última sexta-feira, enc'ontro este a que já me referi. 

Eu gostaria, aqui, de valer-me do seu aparte para enalte­
cer a virtude de todos que fazem do mês de junho realmente­
um mês junino. 

Tudo o que eu mencionei relativamente a Sã_q}oão Evan­
gelista, tnuito mais cabe a S;J.o Jo_ão Batista. _que é realmente 
o dono da festa e que tem a marcã da valentia muito m-ais 
conhecida, posto que é o Santo, além de precursor, o homem 
qUe batízou o Cristo, que batizou com água, anunciando que 
o -próximo iria batizar com vida, que e_ra Jesus Çristo, seu 
primo, e ele filho de Santa Izabel. Tudo que se possa dizer 
em matéria de valentia, quando se fala em São João Batista, 
é exaltado porque este pagou com o próprio pescoço o preço 
da coerência e o preço do não servir, despudoradamente, 
nem a Salomé, nem ao governante de ocasião. 

O Sr. Elcio_Alvarcs- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÀO AMIN ~Pois não. 

O Sr. Elcio Alvares- Inicialmente, Senador Esperidião 
Amin: eu considero muito importante sua fala, e gOstaria 
de ressaltar, de início, que tenho sido um permanente admi­
rador de seus posicionamentos nesta CaSa, principalrriertte 
porque, em todos os mom-entos, V. Ex• tem demonstrado 
sempre uma maturidade bt:m assinalaçla no examC: de matérias 
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tão irii-pOrtci.iltcs como essa. Mas o seu pronunciamento, que 
já antecipa, aqui, nesta Casa, o debate sobre o reajuste men­
sal, nos leva a algumas reflexões, que têm que ser também 
mencionadas neste momento cm que o próprio Governo anun­
cia para a próxima quarta-feira, um debate com as Lideranças 
do Senado para examinar todos os aspectos do reajuste men­
sal. A matéria, sob o ponto de vista econômico. é altamente 
polêmica e, a esta altura, não queremos aceitar um caminho 
como único. E chega a nos assustar quando o volume de 
pressão é feito em todas as instânci~s. No Espírito Santo, 
por exemplo, há um placar na praça principal com os nomes 
dos Parlamentares que vão votar a fa"vor ou contra. Ê O velho 
sistema de pressão, que cu acharia legítimo no mome-nto cm 
que se transformasse numa reivindicação com arguincntos, 
mas não com esse caráter que está sendo emprestado, de 
uma verdadeira coação ao Congresso Brasileiro. Não quero 
analisar o mérito da Câmara dos Deputados. Eu mesmo, ainda 
estou formando convicção. Mas acredito que a proximidade 
do pleito eleitoral de 1994, principalmente para todos aqueles 
que vão se submeter ao voto, seria uma atitude altamente 
questionável, até onde se situaria o Parlamentar votando con­
tra a um reajuste mensal que, afinal de contas. atinge pratica­
mente a todos os brasileiros. Disse a V. Ex~ que ú seu piomin­
ciamento é muito importante, porque inaugura ç· ciclo de 
debates aqui no Senado. Tenho algumas reflexões, e eu gosta­
ria de colocií-las aqui, porque- entendo que esse fato tem 
que ser discutido com toda transparência e 'Sinccrid<,l.de. A 
questão de que o reajuste mensal aumenta a inflação tem 
sido mascarada. Mas, inegavelmente, aqueles que têm exami­
nado esse problema sabem que há um aumento do déficít 
público. Não há dúvida nenhuma de que, agora, o reajuste 
mensal vai determinar uma alta inflacionária. Outro aspecto 
que eu gostaria de situar, tambt!m, é a respeito de urna notícia 
muito importante que tiVe h-á pouco. També"m tenho tido 
uma certa admiração pelo Pr~feito Paulo Maluf,_pclo seu 
dinamismo, pelo seu trabalho. A Prefeitura de São Paulo 
paga tranqüilamente o reajuste mensal, mas existem prefei­
turas que não podem pagar. Eu estive neSSe fiin -ac semana 
em meu Estado., o Espírito Santo, c quero trazer este depoi­
mento. Os prefeitos manifestaram uma preocupaç-ão até certo 
ponto alarmante no que tange ao reajuste mensal repetindo-se 
nas contas da prefeitura. Esses sáo alguns aspectos para serem 
refletidos. Logicamente, V. Ex• como sempre, com muita inte:. 
ligência, faz uma observação: o reajuste mensal é_ inevi~ável, 
porém os limites --e V. Ex~. nesse ponto, demonstra mais 
uma vez a sua profunda acuidade no debate de matérias dessa 
importância- são realmente uma convocação para nós. En­
tendo que- e seria até um contra-senso não-entender dessa 
maneira-, no momentO" errcquc-os serviçOs públicos auinen­
tam as taxas mensalmente c o próprio preço, em qualquer­
setor de comércio e de indústria, é aumentado, não seria 
lógico e justo que os sãiáriOs ficasse ln seln um reaJUste mensal~ 
O Governo tem que tomar a iniciativa de um -grande d~bate, 
juntamente com os Srs. Senadores, no sentido de estabelecer 
uma forma de aumento mensal que não sacrifique, de maneira 
nenhuma, principalmente o programa proposto pelo MinistrO 
Fernando Henrique Cardoso. TiVe oportunidâdc -e q-uero 
trazer- ao conhecimento desta Casa- de participar do debate 
no qual o Ministro Fernando HCririquc Cardoso, na manhã 
de sexta~feira, foi o principal prot"agorilsta perante o povo 
capixaba. Eu diria mesmo que em poucos momentos da minha 
vida pública vi ascender, numa platéia inteiramente hetero­
génea, o entusiasmo. ·a-esperanç-ã e, até certo ponto, um arre-

batamcnto provocado pchs palavras do Ministro Fernando 
Henrique Cardoso. Penso que o Ministro está enfrentando 
uma tarefa muito ingerite. Nós, desta Casa, principalmente 
seus Co_lcgas, temos_ a obrigação precípua de d~r a ele todo 
o incentivo necessário; _ _cofn_()_ o-povO -e-stá.fazcndo. _Em Minas 
Girais e no Espírito -Santo, ele foi aplalJdido e interrompido 
várias vezes durante o seu pronunciamento. Acredito então, 
SeÕador Esperidião Amin, que o seu discurso marca uma 
posição que eu gostaria que também fo~.se a minha. Não _sou 
contrário ao reajuste mensal. mas entendo que devemos exa­
minar os números do Governo, reexaminar a atual realidade 
eCO"nCnnú:a", com um detalhe que eu gostaria de cQ!ocar nesse 
r(! I_ dC~_ rCflexões: o problema do desemprego. Inquieto-me 
coin a:_ perSpectiva de que um reafuste inensal que não leve 
em conta a nossa realidade económica possa gerar, amanhã, 
um volume de desemprego muito major ,do que o que estamos 
vivendo hoje. -Mas, no fundo, o meU aparte é para feliCitar 
V. Ex~ e estimar que, durante esse debate que será realizado 
a partir de quarta-feira, com a participaÇão do GoVerná C, 
aqui, inagilificamente representado pelo nosso Líder Pedro 
Simon, passemos a ter, então, alternativas que possam viabi­
lizar, dentro da racionalidade, o reajuste .mensal, dcn.tro._de 
pataniares que sejam suportáve_iS_. não só pelo próprio GoV.Cr~ 
-~9. mas por toda a indústria, todo _o comércio, enfim, por 
todas as classes produtoras deste País. Congratulo-me mais 
uma vez -com V. ~~~--C: estimo __ hont:stamente que, a partir 

_!=leste inStante: 9 _debãte esteja- aberto, para -que possamos 
aqui produzir o projeto, de acordo com a compatibilidade 
das necessidades reais, não só do trabalhador, mas também 
do_ apoio que devemos dar ao Governo neste instante em 
que o novo plano económico está sendo esboçado. 

~. 0 SR- ESPERIDIÃO AMIN - Senador Elcio Alvares, 
V .. EX" _sabe que, além de seu admirador, tenho o privilégio 
de tê-lo como um dos meus grandes amigos, não só nesta 
Casa,_Comõ- nã minha_vida. Por isso, vou dizer a V. Ex~ o 
seguinte: não apenas i_:>ela autoridade moral que V. Ex' des­
fruta àqui entre nós, mas também pela autoridade de que 
está revestido junto ao seu Partido e credenciado também 
junto ao Governo, tenho a corlvicção de que, pelo seu exemplo 
de vida, V. Ex• vai ser peça fundamental para a definição 
de uma periodicidade racional, razoável, realista em_matéria 
de reajuste salarial. 

DesejO expender as seguintes op-iníOes._ ainda a respeito 
do que V. Ex' disse, antes de ouvir o nobre Senador Ney 
Maranhão. Primeiro, não \_'OU falar de _governos anteri~res, 
não vou repetir aqui ·a }U.Stificatjva que o então apenas sena­
dor, hoje Senador e Ministro da Fazenda, Fernando Henrique 
Cardoso, utilizou ao apresentar o Projeto_ de !.--ei do Senado 
n\' 1190. O seu arrazoa_do_ é atualíssimo, quando ele dizia que 
não é .bem verdade _que a inflação machuca todos. De lá 
para cá_, cada v~z mais setores da_ economia, um número cada 
vez_ maior de setores da economia está absolutamente inde­
xado c até, eu diria, se locu-pleta com a iiiflação. Em 1986, 
qUán~o do PlanO Cruzado - o Plano Cruzado se assentou 
num tripé, num acordo de cavalheiro::, com os banqueiros_; 
que logo não foi cumprido, fiscalizaç-ão nem sempre viável 
e conseqüentejunto à economia c, fmalmente, congelamento 
de salários- de lá para cá, ao Plano Collor, até hoje, há 
uma CQnstantc. Poderia alguém que entende de química dizer 
que existe aí a Constante Unive~sal de _Clayp~ron: ?alário, 
esse dá para congelar. 
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Quero falar, por exemplo, da política que o Governo 
adotou- e não foi Criticado por nenhum de nós, nem mesmo 
por mim - para as tarjfas públicas. Por que os senhores 
acham que são as ações da T~lebrás que puxam todos os 
dias a Bolsa de Valores? Por que h~ esse n:tilagre, se o Governo 
que é dono da Telehrás está fÇtJ.ido? Ppr que será. todo dia? 

A Bolsa de Valores dç São Paulo. sozinha, registrou na 
segunda-feira pa'\.o:.;ada, dia 21 de junho, o recorde de 690 
milhões de dólares tr~nsacion~dos. Que111: é qUe lidera esse 
grande c eufórico movimento? É a Tcle_hrás, empresa do Go­
verno. E sabem por quê? Porque_ o Governo tem um compro­
misso perante o mercado; compromisso expresso cm política 
tarifárià que reajusta ãS tarifas acima da inflação. E ninguém 
critica. Só por isso é viável.. Es~a. pujança cconômica está 
assegurada apenas por esse compromisso elementar. Este e 
os próximos- goverriOS:, para acertar. por exemplo, com o FMI, 
para receber algum dinheiro para o setor de energia elétrica 
- e precisa de US$ 60 bilhões para investir nos próximos 
cinco anos - vão ter que assumir o compromisso de não 
deixar que haja perdas e de rccuperar40l'/c do que está perdido 
na tarifa da energia clétrica. A taxa da inflação, jnfelizlll_~nte, 
tem passado dos 30%. Por isso, o_ preço dos combustíveiS 
está recebendo rcaju~te maior do que b -índice parcial_ mensal 
da inflação. Nem todos os usuários desses se~_iços são ricos_; 
pelo contrário, a maioria é constituída ~~ assalariados. O. 
mesmo.vale para o reajuste das mensalidades escolares, para_ 
o reajuste dos preços dos gêneros de primeira ou de segunda 
necessidade, mas importantes para uma famílía. Issõ tem que 
ser compreendido, Senador Eicio Alyar~ft.._do ponto de vista 
da economia. Não vou falar do aspecto social, O mercado 
vendedor não agú_enta a evasão daquele que é expulso do 
caixa do supermercado porque seu salário--fõi aranac!_o cm 
35%, em 40%, entre o início do período de aquisição do 
salário e a sua efetiva percepção. lsso não vale para os mais 
privilegiados, que já foiam denunciados inclusive por uma 
reportagem de urna revista, na semana passada, que recebem 
os seus salários -rio início--d9 mê_s. -o décim_d terceiro salár!o._ 
por exemplo, é recebido no mês de jar,ciro __ qu fever~iro. 
A grande maioria fieif s-ujeita_ a __ uhl_ trãfamen~fd, cada vez 

mais, residuaL É para Isso-que quero Chaniar- ã atcrição, por­
que o tratamento geral dos agcmes ccon.ômicos é de inde­
xa9ão. 

Senador Elcio Alvares, V. Ex" deixou-me muito (efiz, 
porque abordou o aspecto mais razoáve.1 do meu di~curso 
de sexta-feira c dessa minha arenga de hoje. Quero __ aqm repe­
ür, na· presença do Deputado Paulo Paim,- que m·ais umã -
vez nos honra com sua visita, o que dissemos aqui na sexta­
feira: o fundamental, que se está tornando irreversível, éª 
periodicidade. Os outroS-parâmetros do projeto devem ser 
discutidos. Fiquei mUito satisfeito com a iriformaçâo que 
V. Ex• me- prestou de que a partir de quarta-feira vai haver 
essa discv.ssão. Mais feliz ainçla fiqueLpõ"rque li no jornal 
uma alteração da pauta da discussão. Os jornais de sexta~feita 

e de sábado nos informavam que o Governo iniciaria a discus­
são da matéria que está no Senado a partir da sua liderança 
na Câmara. Essa foi a matéúa divulgada na sexta-feira e no 
sábado. Hoje já ·saiu a -rélificação, o~_ me_lhor. ã __ evolução~ 
Tanto é que os jornais editados em Brasília aíiêm que a coor­
denação da reunião será feita no Senado FederaL _ 

O Sr. Elcio Alvares- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Ouço V. Ex'' com prazer. 

O Sr. Elcio Alvares - Exatamente o. que cu tinha pre­
visto. V. Ex". comO sempre brilhante, vai dar muito calor 
a esse debate. No momcn~o. cm que acabava de (alar co_m 
o Líder do GovernO, senador Pedro Simon, eu encarecia 
exatarnente isto: o Governo não pode adotar uma atitude 
de ausência ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - ... nem tampouco a atitude 
-atrahiliária que tomou na Câmara-dos Deputados. 

o-sr. Elcio Alvares- O problema da Câmara dos Depu­
tados é he-m difcreme do Senado Fede:ral. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Mas o Governo é o-mes­
mo._ 

O SR. Elcio Alvares - Pelo contrário. A Liderança é 
diferente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só o Governo que é o 
mesmo. 

o Sr. Elcio Alvares - O Governo e o mesmo. mas -a 
Liderança é diferente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Quanto a isso não tenho 
dúvida nenhuma. 

O Sr. Elcio Alvares --TenhO também uma crítica. Da 
- manei~a co~o está sendO colOcada ria Câmara dos "QeputadOs, 
ou seja, de que_ iremos aqui modificar, transferindo para 
nós uma situação que a Câmara dos Deputados não dilucidou, 
não é vefdadeiro. Estou encarecendo -e acabava de falar 
a respeito disso com o Líder Pedro Simon- que nesse debate 
de quarta-feira. se o Governo tem _razões, deverá tra~~-las 
por inteiro, principalmente números. Uma das grandes dificul­
dades. que estamos encontrando é quanto ao fornecimento 
de números exatos pelo Governo. Estou lidando com o proble­
ma de contas hospitalares e está sendo_muito difícil. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas essa questão já foi 
resolvidã. O Presidente já reuniu V. Ex~s três v.ezes. 

Ü s~~ E-leio- AlvareS- V. EX~ está-cOYOcando. como sem­
pre, com muito brilhantismo, uma certa dose de ironia nesse 
debate_,_ o que admito. Mas a questão não foi reso~vida. 

O SR: ESPERIOIÃO AMIN - Quero; maís uma vez, 
sÓlidarizar-mc ·com V~ Ex~, porque também temos Santa Casa 
em Santa Catarina. 

Õk_. El~io Ã-lva~s --A m-i~ha -luta to-da é- em torno 
da Santa Casa, Quero_dizer a V.-Ex· que não conseguimos 
fechar durante uma semana, os números da Previdência e 
da Saúde pois eles não batem. Há urna desinformação a respei­
to deles. Logicament~_. na hor-ª__C!_ff?._que o Governo está alegan­
do alguns reflexos, dentro da Previdência, para o efeito do 
reajuste mens_al, é preciso _que o_s asses_sores do Govern~. 
os representantes dos Ministérios estejam intei~amcnte mum­
dos desses números. Já __ manifestei a V. Ex~,_ inclusive quer~ 
reiterar. de público, que não sou contra o o reajuste mensaL 
Apenas me comprazo, porque o pensamento de V. Ex~ é 
de que esses números têm de ser colocados em patamares 
suportáveis. O Governo não pode partir do pressuposto de 
que nós, no Senado Federal, iremos reformar o projeto da 
Câmara dos Deputados. Negativo! O que iremos fazer, exata­
mente, sem demérito daquela Casa, é Um estudo profundo. 
Garanto que isso será feito. Os Senadores_ com quem tenho 
conversado - todos eles como V. Ex• -estão preocupados. 
A meU--ver, o irnportaflte ~e tenhõ a certeza de_que a sua 
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pos-ição será man-tida no~ debates com o Governo~ é que 
aqui exat:amente vamos trazer essa forma de di:i~utir urO plano 
bastante elevado c inteiramente compatível com a realidade 
do País. Portanto, o que eu gostaria de t:egistrar, quando 
pedi um novo aparte a V. Ex', é esse seu ·ardor, essa sua 
inteligência, esse __ seu modo de discutir, que realmente contém 
uma ponta de convencimento muito forte, não tenho dúvida 
alguma. Vamos ter a oportunidade de sermos-_ _brindados na 
próxima quarta-feira com ã su_a atuação. Eu gostaria- que o 
Governo estivesse altamente preparado, através dos seus re­
presentantes miriisteriais, com os pfóprios Min-iStrOs presen­
tes, para colocar esse debate elevado. De uma coisa todos 
já estão conscientes. O reajuste mensal é inevitável; porém, 
vamos debatê-lo para colocá-lo numa situação que não -preju~ 
dique, de maneira alguma, os interesses do País, principal­
mente o desenvolvimento da nossa economia. Agradeço, mais 
uma vez, a V. Ex• e quero fhe dizer com muita tranqüi1idade, 
pelo nosso grande afeto recíproco, que todas as vezes que 
tenho tomado posição em favor do Governo, nesta Casa, 
não sou tangido por nenhum outro sc.ntlmento e V. Ex~ sabe 
disso. 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN ~Se mais ninguém o fizer, 
eu poderia atestar. -

O Sr. Elcio Alvares ~A não ser a preocupação constante 
de dar ao Governo o-fitsti--Ume!lltal necessário para nessa 
hora difícil vencer alguris problemas como esse do reajuste. 
Conforme lhe falei, Senador Esperidião Amin, infelizmente, 
até agora. não saiu o dinheiro para os hospitais que vão pagar 
as dívidas do INAMPS. Estamos empenhados no sentido de 
que o Presidente possa liberá-lo não só a partir desta semana, 
mas que complete esse pagamento num prazo razoavelmente 
curto, porque no Espírito Santo todos os hospi~aiS~ com exce­
ção da Santa Casa, deixaram de trabalhar com o Sistema 
Único de Saúde 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Elcio Alvares, 
não posso deixar de, em primeiro lugar, repetir aqui, de viva 
voz, que, se "fosse necessáriO ã"lguéiTI atestar o espírito público, 
com capacidade de doação e d~_exemplo, de V. Ex\ a minha 
paiticipação não seriã necessárra;~inas ela jamais fal_taria. 
E, a-propósito, por confiar tanto nesse espírito público, já 
que temos também outra cois.a em comum ~ temos três 
Estados no Brasil que têm capital insular, tenho certeza de 
que São Luiz do Maranhão tem protetores muito mais fortes. 
A ilha de Nossa Senhora do Desterro, a ilha de Santa Catarina, 
ficaria muito feliz por contar sempre com essa advocacia, 
no bom, no melhor sentido da palavra, de que V. Ex~ está 
fazendo em prol das instituições que realmente- atendem à 
sociedade no que diz respeito à Saúde. Desejo dizer que, 
se tivesse que encerrar aqui a minha participação, nesta tribu­
na, já estaria satisfeito, porque V. Ex" reproduziu com fideli­
dade e, acima de tudo, com absoluta autoridade o cerne do 
que aqui disse na última sexta-feira. Conto com o que o -Go­
verno faz. O Governo é o mesmo, os líderes são outros. Há 
um grande conforto em podermos diZer assim. O qUe O Go­
verno deve fazer, na minha opinião, aqui no senado, é não 
apostar mais na omissão porque o Governo apostou na omis­
são da Câmara dos Deputados. Todo mundo sabe disso. Não 
adianta desmentirmos, a sociedade brasileira sabe que o Go­
verno apostou em São João. Nem São João Evangelista, nem 
São João Batista são santos para apoiar a omissão e a -covardia. 

Segundo, esta é uma Casa que não vai declinar da sua 
responsabilidade. Somos a Casa revisora e, pela formação 

de êada um dos que aqui estão presentes, C> número- de pe~~_oas 
experimentadas é, por definição, por conceito, maior que 
o da Câmara. Isso não descredencia aquela Casa; é apenas 
a natureza das Casas, essa é uma das finalidades do bicamera­
lismo. No Senado Féàeial,·o número de administradores, de 
ex-Prefeitos, de ex~Go\lernadores, de ex-MinistrOs--é propor­
cional e absolutamente maior do que o da Câmara dos Depu· 
tados. 

_ Primeiro, o Governo far<1 bem em não npostar na omis­
. _são, corno o fez na Câmara;_segundo, o Governo fará e 
estará muito bem porque contará com o realismo e, final­
mente, poderá contar com a capacidacJe de revisão de eorique­
cirnen.to, de equihbrio que acredito Poderemos oferecer-lhe. 
Quero aqui- reiterar e Subscrever tudo o que V. Ex·' falou 
em relação ao Ministro Fernando Henrique Cardoso. Como 
seu leitor de muitos e muitos anos, assinante do jornal Opinião 
e corno uma pessoa que não tem nenhum preconceito em 
colocar um "e" na frente do "leitor"' c passar a ser seu eleitor. 
Não teria nenhum constrangimento. 

O Sr. Ney Maranhão~ Permite-me V. Ex~ um aparte?-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ouço V. Ex" com prazer. 
Etn seguida, ouvire! 9 _n_o.bre Líder do Governo, Senador Pe­
dro Simon. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Esperidião Amin, é 
de fundamental importância a matéria que V. Ex" hoje está 
discutindo. Aliás, V. Ex'.' sempre vem à tribuna tratar de assun­
tos de grande interesse para o País. Quero dizer que fiquei 
deveras impressionado com a posição que a Câmara dos Depu­
tados tomou: 384 votos contra 2 :..:...... -segundo nos informa o 
Deputado Paulo Pairo, aqui presente -e o próprio Líder 
do Governo encaminhou a votação. 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN - Desses dois, parece que 
um voto foi por engano~ era o Deputado Aloizio Mercadante, 
do PT. 

O Sr. Ney Maranhão - Fiquei deveras impressiOnadO-.­
V. Ex• sabe que este Senador não aceita patrulhamento. Eu 
voto de acordo com a minha consciência. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ninguém poderá negar 
isso a V. Ex• 

O Sr. Ney Maranhão- Muito obrigado. Senador, com 
a aprovação, aqui no Senado, na semana passada, do rola­
mento daquela dívi.Ja de São Paulo, o endividamento interno 
deste País ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não sei se V. Ex' usou 
a palavra rolamento ou enrolamento, mas houve um pouco 
de enrolação também. 

O Sr. Ney Maral)hã_o- Grande, e é o motivo por que 
estOU, de posse de dados, pedindo a criação de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, com c apoio do Senado, para mos­
trar que o Governo não tem conhecimento dos d.ados. Não 
C§tOll culpando o atual Governo, porque isso já vem de longa 
data, desde a luta que tivemos aqui no Senado com relação 
à Resolução n\' 58, com o objetivo de frear a dívida dos grandes 
Estados da Federação. Mas veja V. Ex~ que o cavalo de batalha 
hoje é o trabalhador. O aumento do salário elo trabalhador 
é que inflaciona, enfim, o trabalhador é o burro de carga 
desta Nação e a _causa de toda a inflação. Não aceito esse 
tipb de conotação. 
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O SR. ESPERlDIÃO AMIN -V. Ex• recupera, neste 
momento, o melhor discur::>o do seu primefio Partido, o_ PTB. 

O Sr. Ney Maranhão - O PTB da carta-testamento de 
Getúlio. -

O SR. ESPERIDIAO AMIN- Exatamente. 
O Sr. Ney Mar~nhão- I\lluito obrigado. Então, Senador, 

estou, com essa justificativa, pedindo ã ínStàlaçâo de uma 
Comissão Parlamentar de Inquéríto para sabermos, realmen­
te, _o que os Estad_os devem_ à Un,ão e o que a União deve 
aos Estados. O Est~do dt;:: São Paulo diz que deve tanto, 
o Goycrno diz que não, que -é outro valor. Enfi1ü, ninguém 
sabe; nem Estado nem _MunicípiO. 

O SR. ESI'ERIDIÃO AMIN- SenadorNcy Maranhão, 
no Estado de São Paulo __ a di[~rcnça foi de 13 bilhões de 
dólares, num dia. · · 

O Sr. Ney Maranhão- E o mais grave é-q-ue esse-s_ títulos 
não serão descontados d~ _açorda com taxa Oficial de banco; 
por fora tem um acréscimo de 10%_,__lfc/o_,_ Senador:, isso -é 
que faz a inflação, não o· aumento do salário do tfabalhador. 
V. Ex~ sabe que a despesa do Banco Central..:-.... est.QI}_ com 
os dados estatísticos para mostrar aos Senadores- ~ maior 
do que a da Câmara, do_ Senado c do Tribunal de Contas 
juntos. Então. Senador, é dinheiro mal aplicUdo que faz a 
inflação, não é o aumento do salârio do trabal!lado_r. POr!anto, 
solidarizo-me com V. Ex• Somos aqui a casa:-dos homens 
de cabeça fria, de pés no chão, de experiência, de cabelos 
brancos. Vamos estudar essa matéria. Mas, para mim, o con­
vencimento te-m que ser muito profundo, para que cu mude 
o meu pensamento e passe a acreditar 4ue a inflaçãO resulta 
do aumento mensal que queremos dar ao salário do trabalha~ 
dor. Parabéns a V. Ex·) 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Ney Maranhão, 
desejo registrar, não sob a forma de subaparte ou de interrup­
ção do aparte de V. Ex\ dois reconhecimentos. Primeiro, 
penso que a vida pública brasileira já demonstrou que se 
há alguém que não se impressiona e que tem a coragem de 
sustentar a sua posição, independente de patrulhamento ou 
intimidação, esse alguém se chama Ney Maranhão. Ninguém 
fará favor nenhum cm rcconh!.!Ct!r essa qualidade de V. Ex'.o, 
que tt!m que ser aqui enaltecida. Segundo, compartilho com 
essa dúvida, que, a cada momento, deixa de s~_r dúvida para 
ser um mito. Quando se sabe o que acontece na rolagem 
dos títulos da dívid~ pública... . 

senador Ney Maranhão, V. Ex• sabe que não neguei 
o meu voto para a aprovação da Emenda Constituciõnal n;' 
3, que, afinal. viabiliza a institucionalização d9 IP~F. E fiz 
isso desinteressadamente, por achar que não devemos negar 
o primeiro pedido de um Governo que entendo beril-iriten­
cionado. 

Na discussão entre o GoVCuiQ do EstadO_ de_ São Paulo 
e o Governo Federal sobre o acertO de contas: V~ -Ex• sabe. 
o que o Estado Qe Sãç Paulo, conseguiu num di3 de discl.!ssão_; 
Dois anos de arrecadação do. IPMF ._ E. _o valor. do desconto 
reiviridicado pelo Governador Fleury e,_ effi __ princípio, aceitó 
pelo Ministro Fernando Henrique. Em princípio aceito, estão 
aí os jornais para mostrar. De um número inic~al de US$ 
13 bilhões, na primeira tosse, nO primeiro espirro do Gover~ 
nadar de São Paulo, esse número caiu para US$ 1 bilhão. 
São US$ 12 bilhões de diferença .. A arrt!e:a,daçâq_ c:sperada 
para o IPMF é deUS$ SOO milhões a US$ 600 milhões, portan-

io, dois anos de IPMF; nlaiS do que ~ vigência de todo o 
imposto que,_na melhor das hipóteses, vigorará por 17 meses, 
se não for renovado. Mas, na vigência deferida, será de 17 
meses. 

Por isso, nâo ad-mitó que seja colocada a luneta, o micros­
cópio ou<? telesc~pio isoladamente em cima do salário. 

O Sr. Ney Maranhão - Correto, Senador Esperidião 
Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Tem que sei analis~do 
o conjunto do que está acontecendo na economia: os outros 
muito mais ricos e prósperos agentes da inflação brasileira. 

_Nisso estamo_s plenamente de acordo. Responsavelmente, re­
pito mais uma Vez. não tenho nenhum interesse ~-m irttcnd_iif 
a situação brasileira. Agora, acredito que incendiaria a situa­
ção brasileira um confrOntO irracional se prosseguisse, por 

- exemplo, a atitude do Governo tgriuida_ na Câmara dos Depu­
tãdos. Fez e encerrou as r~ uniões, ~~ngou quem ia votar-- a 
favor, depois v-otou a fayo_r_ t~mbt!m, çu assisti. Já disse e 
repito. um freguês desse~_ n~ frente do quitandeiro não compra 

---tomate a prazo, terá que pagar à vista, e aiitda examinarão 
se a nota é legítima. 

Mas, repito, congratulo-me com as palavras de V. Ex~ 

9 Sr. Ney Maranhão- Muito obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Pedro-Simon- ~-~rmite-me V. _Ex~ uin_ aparfeT 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Concedo o aparte a V. 
Ex' 

_ O Sr. Pedro SimOD --QUero destacar a importância do 
pronuriciaÕ1é"r't(O de V. -Ex" NãOhá dúvida q\le V_. Ex\ um 
dos homens mais competentes e de mais brilho dq Se_na_do, 
vem desempenhandO essa missão çom respeito e admiração 
por parte de todos nós. FeliCüO~o~- tàmbém, pela maneira 
serena e tranqüila como vem colocando a matéria, que é uma 
das mais importantes e dolorosamente trágicas. Num País 
como este, _com as proporções e a grandeza que possui. estar­
mos aqui discutindo um salário mínimo de- tailt.os OU qUantos 
0ólares, com uma -inflação que chega aos 30%. Mas estamos 
debatendo, e o Governo, iilclusive; a pedido do PT, criou 
um grupo de trabalho, que está tendo uma atuação muito 
importante,_ em torno dos 32 milhões de brasileiros que sequer 
ganham o_ salário mínimo, mas vivem em regime de fome 
na história deste País. É dramática essa situaçãO em- que vive­
mos. Urna pessoa com o meu passado e a minha biografia. 
não há dúvida nenhuma, é ã.tingída diretarilcnte- por essas 
questões. -Tenh_Q dito e repetido que o que mais resp-eito na 
minha vida pública modesta, Singela é cxatamente essa coerên­
cia. Por isso. devem~s buscar aqui. cm torno dessa matéria, 
o _d_iálogo à busca do entendiment_o e de fórmulas. através 
dos quais, possamOs traZer a"quilo que for melhor para a nossa 
sociedade. O projeto foi Votaâo na Câmara e veio para esta 
Casa. Todas as informações que recebi dos Deputados foram 
no sentido de_ que este projeto foi votado sem a precedência 
do diálogo, do entendimento e, até surpreendentemente, sem 
emenda e_ ~em destaque. Os Parlamentares, inclusive _o ilu_stre 
conterrâneo e correligionáriO de V. Ex•, o ex-Ministro D~Jfim 
Netto, cOmo o Líder do Governo na Câmara e 6 Líder do 
PMDB- falei, inclusiYe, com este extraordináriO Pãt'lãme·n-­
tar aqui presente, por quem tenho o maior carinho e o· maior 
respeito e que é o autor do projeto, Deputado Paulo Paim 
- todos disseram que a votação na Câmara não significava 
o final, porque viria ao Senado, onde, através do debate, 
certamente huscar-se-íã o e-ntendimento que levasse a uma 
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fórmula posítiva. Quero dizer a V. Ex·•, cm Ineu nome pessoal 
e cm nome do Governo. que estamos abertos para esse diálo­
go, importante e necessário. O Pr~sidentc do Senado, Senador 
Humberto Lucena, já está marcando para-mrra-nhã ú tarde, 
às 17 horas, uma reunião no Gabinete Lla Presidência, quando, 
com as lideranças da Castl, pretendemos desenvolver essa 
tese._Sei qüe tanto os Ministros tlo GoVerno quanto o próprio 
Presidente _da República estão intere5-5ados cm convidar as 
lideranças para que possamos analisar essa matéria, diga-se. 
comovente. V. Ex• hawrá de encontrar, em vários pronuncia­
mentos nesta Casa, inclusive nos meus pessoais, aJgo que 
debata e que decida sobre a importànda do problema salarial. 
Tenho, entre outros. um projeto_s~gundo o qual nenhum 
funcionário PUblico deve receber nlais do que 20 vezes o menor 
salário. Na minha opinião, essa tese deveria ya\~r mesmo 
na in'iciativa privada, porque o mínimo é o que" deve ganhar 
o cidadão para viver com dignidade. Se verificarmos a situação 
no Japão, na Europa, nos Estados Unidos, vamos notar que 
entre o operário c o presidente da fábric<l_ h~ urna diferença 
infinitarrlentC nléno{·ifo que aquela que existe neste P_~ís. 
Vivemos uma época dramática. dolorosa, cru~l, cm que att! 
alugu'!l de casa, até juroS, tudo era estabelecido a nível de 
salário mfnimo.--E não se podb mexer no saláriO mínimo, 
poisei-a este o indexador de todos os números da sociedade. 
A verdade é que o saláriO é cruel, a inflaÇão é alra-c cabe 
a nós, jun-toS, com grandeza. encontrar uma fórmula de enten­
dimento. Essa ê daquelas matérias que são importantes, signi­
ficatiVas, pOpUlares, polêmicas. Por conseguinte, é natural 
que se estabeleça um debate em turno dela. Tenho certeza 
de que V. Ex•- que admiro e por quem tenho muito carinho, 
sobretudo pelas posições que tem tomado nesta Casa, com 
a mais absoluta indepcndênciaJ identificando-_se com o inte­
resse do País -como todos nós, haverá de se curvar e debater 
junto com os números do GoVerno, do yuã.i fazem parte o 
Senador Fernando Heniique Cardoso, que tem passagem por 
esta Casa, tendo o respeito dela; o Ministro do Tr-abalho 
Walter Barelli, que passou, inclusive, por um órgão que tem 
a.maior simpatia da classe dos trabalhadores; o Ministro Antô­
nio Britto, que, pela sua atuação nesta Casa, se identifica 
com os interesses sociais. Se V. Ex• me perguntasse_,_ eu, Pedro 
Simon, responderia que gostaria que o aumento salarial fosse 
composto de inflação mais 20%, pois penso qüe ó Salário 
com que os brasileiros vive·m- é-trãgicamcntc infeliz. Vivemos 
num País _que, na verdade - tem~se dito e repetido - são 
dois países: uma Bélgica e uma fndia; temos uma classe que 
vive praticamente no padrão europeu, americano c t~emos 
uma imensidão de pessoas que, tlraticamcntc, vivem à margem 
da sociedade. Essa discussão deve ser constante entre nós. 
Já vivemos o problema do aurnsnto salaria~ men~al no Çio­
verno do Presidente Sarney, numa época em que a inflação 
chegou a exatamente 84%. Lembro-me de que, nos últimos 
meses _da minha gestão como __ G9verna,çior c.Jo Estado do Rio 
Grande do Sul, emborã. a lei dissesse que_o aumento dos 
funcionários públicos deveria ser mensal, por conta _própri?, 
dávamos uma antecipação quinzenaL O aumento era fão gra­
ve, tão dramátiCo nos 849é, e ~ú~úuação do caixa-eStàVã. relati­
vamente possível e viável- apesar daquela inflaçâo de 84o/c, 
que, ficticianiente, aumentava o caixa do Tesouro do Estado 
- que nos permitia prOceder a essa antecipação quinzenal, 
dentro de uma inflação de 84%, valorizando o sah1rio do 
se 40%. Mas isso aconteceu no peóodo cm que perdemos 
o. controle da inflação, o que levou o trabalhador a_uma situa­
ção trágica. Portanto, penso ser da maior importância o pensa-

mento de V. Ex', assim como o do nosso Prefdto de Porto 
Alegre e o do <.~migo Paulo Maluf, para o debate dl.."ssa mat~ria. 
V. Ex·.oeomo Governador, tem-se identificado com esses pro­
blemas sociais ao longo de sua vida pública. Todavia, provavel­
mente no seu Partido exi~tam aqueles que, hoje, por estarem 
na opo~ição. estejam sentindo mais do que 4uando estavam 
no Governo, devido_ ú mudança de prisma: antes, o prisma 
do caixa do Governo •. Lio caixa do Tesouro; atualmente, o 
prisma da sociedade brasileira. Assim sendo, c.om o Partido 
de V. Ex\ o PMDB, o PSD e outros partidos com esse mesmo 
compromisso, em conjunto, haveremos de encontrar. com 
grandeza e com espírito püblico. uma saída. Certamentl! convi­
daremos os Deputados para dialogar; não vamos nos isolar. 
Há quem diga 4ue isso não é possível porque assim estaremos 
boicotando o plano do Fernando Henrique Cardoso, que, 
se der certo, viabilizará a sua candidatura à Presidência da 
Rc-púhlica. Não é por aí. A campanha eleitoral já está em 
andamento. Problema do Tesouro é prohlcma do Tesouro; 
problema da Previdência. problema da Previdência. Vamos 
analisá-l9s separa_damente. O grande problema é o de quem 
vive de salário mínimo. Qual é a melhor de maneira de ajudá­
lo, JJe e_quac\oná-lo'! Conceder o aumento é um caminho, 
de~de que não signifique repetir o que aconteceu na vez ante­
rior,_quando, para uma inflação de 201((., concedeu-se um 
aumento mensal, que culminou numa inflação de 84%. Que-re­
mos colaborar, se não resolvendo, pelo menos equacionando 
o prognóstico. Sei que o pensamento Llc V. Ex" é o meu: 
no conjunto, encontraremos o entendimento. Meus cumpri­
mentos pela tranqüilidade e pela serenidade do pronuncia­
mento de V. Ex·• 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Pedro Simon. 
desejo, por várias razões: agradecer a manifestação de V. 
Ex:' Em primeiro lugar pela lhaneza, pelo cavalheirismo de 
que ela se reveste. como sói acontecer, como é hábito aconte­
cer, principalmente quando se refer~ a mim. 

Segundo, retribuímos, por absolutamente sincero e ver­
dadeiro, o cerne _dos conceitos que V. Ex' expendeu a nosso 
respeito. Na sexta-feira já o disse na sua ausência c por isto 
não tenho nenhum constrangimento em repeti-lo na sua pre­
sença: confio muito- tambt!_m c talvez principalmente porque 
V. Ex", Líder ~o Governo, é u~_ político de longo período 
de bons serviços prestados, batizado c confirmado na adminis­
tração pública nos cargos executivos que exerceu- que V. 
Ex~ ajude o Governo a sentar-se à mesa para negociar. Não 
apenas para trazer seus números, ati porque o Ministro Fer­
nando Henrique Cardoso freqücntemente nos diz- já o disse 
a mim -que tambtim não tem números confiáveis. V. Ex" 
sabe disso; nós o ouvimos dizer isto recentemente num encon­
tro que tivemos com S. Ex" 

Diante disso e do qu~ V. Ex• salientou. uma cetteza 
_nós_ temos: é duro para o assalariado ver degelar, fora do 
freezer, porque não está indexado. o "cubo de gelo'' que 
iria receber 35 dias depois do dia em que mentaliza o seu 
salário daquele mês. No dia 1'' _çlc junho. ele mentaliza que 

-vai feceber um cubo de gelo de 300 gramas. Esse cubo de 
gelo vai des-congelando, e ele fica sab.endo que a temperatura 
aumen_tou, ou seja, aumentou a ínflação, o degelo está aumen­
tando. Ao invés de receber 300 gramas, ele vai receber 150 
gramas e sabe que com is.to não vai dar para não deixar perecer 
os seus compromissos do mês seguinte. 

Repito: esse cidadão que vai receber_um cubo d<. gelo 
submetido a forte insolação- que é a inflação nessa compa-
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ração que C!itUU fun:ndÕ - do ponto de ~ista econômico, 
é até prejudicial para o mercado vend,edur, porque o mercado 
não pode contar com ek. No primeiro mês, de vai faltar 
ao supermercado; no segundo, ele faltará à farmácia e talvez 
compareça à delegacia de poHcia - e nãO na condição de 
apresentador da queixa, mas sim de _objeto ou_ alvo da queixa. 

Por tudo isso, tenho a co_nvicção _de que V. Ex? haverá 
de ajudar decisivamente; confio plenamente no seu bom sen­
so. Essa é a nossa responsabilidade, quero reiterar. NUma 
situação dessas, quero deixar bem claro: náo estou preocupado 
com o fato de aparecerem mais doh. ou três cuudidatos à 
Presidência da República. Tomara que apareçam, principal­
mente se tiverem partido, poiS não gostaria que aparecessem 
candidatos sem partido. A nossa experiência nesse campo 
acabou mal. Mas também o oponente do Sr. Ferna-ndo CoUor, 
com o maior respeito ao PT, se tivesse ganho, ta01bém iria 
ter grandes problemas de sustentação política, pelo menos 
naquele momento, em função da inexistência de uma eleição 
casada com a do Presidente d~ República. 

Não tenho a menor preocupação que apai'"eçam maTs dois 
ou três candidatos à Presidêncía dii Rep_ública. Sou daqueles 
que acham que este País_ tem multo -ni.àis talentos do que 
se imagína. Por isso, aposto que sempre aparecerá mais -ãlgum. 
Claro! Precis_amos do talento. Não há coisa mais amaldiçoada 
-já o foi na Bíblia-- do que o talento escondido. Talento 
inútil, estéril, que não presta serviço, não vale nada. Vai­
para o fogo, vai para a gecna, como se diz na Bíbli::J.. 

O talento _que aparece- e o Seilador Fernando Henrique 
Cardoso é, para mim, esse talento- tem mais é que trabalhar 
e produzir. Não serei eu nem o me_u Partido que vamos apostar 
no seu insuceSSO, porque O insucesso dele .também 'é ).lÓSSO .. 

Não há salvação setorial no momento que o Brasil está viven­
do. Se alguém pensa que vai escapar à cus_ta__da desgraça 
nacional, está "'montando num porco", como se diz na gíria, 
ou seja, está pegando o trem errado, na contramão, e em 
alta velocidade. 

Agradeço, por-tudo isso, Senador Pedro Simon, as poriae­
rações de V. Ex•, abalizadas como sempre-e--prenunciadoras 
de que haverá um grande momento no Senado Fl.!deral, que 
certamente compreenderá também a Câmara dãs Deputados. 
Estou certo de que essa Casª não ficará de (ora desse diálogo. 
Se o Governo sentar-se à. mesa com as forças produtivas -
empresários, trabalhadores. centrais sindicais -haverá de 
sentar-se também a representação da CâmÇ~.ra dos DepUtados, 
para que aqui se busque o máx:imo denominador comum, 
que é a média para som:.~.r. O mínimo múltiplo comum é 
o que pensa cada um. Ele tt::m importância, mas pouco valor 
nesta hora. -

O Sr. Pedro Simon- V. Ex~ tem toda razão. :É muito 
simpática ã sua manifestação. Ainda que a condução dos deb~­
tes e da votação seja no Senado Federal, é claro que temos 
que dialogar com a Câmara dos Deputados. _ - -- --

O SR. ESPERIDIÃO CAMIN - Até pragmaticamente, 
porque voltará para lá. 

O Sr. Pedro Simon- Exato. Vamos considerar,_só como 
hipótese, que nós Senadores tomemos uma outra decisão sem 
dialogar com a Câmara dos Deputados. Voltando o projeto 
para lá, eles terão que decidir entre o seu projeto e o nosso. 
Mas, se discutirmos com a Câmara dos Deputados, reSultará 
um projeto que poderá ser aprovado aqUr no Senado e, tran­
qüilamente no mesmo dia, tambim na Câmara dos Depu­
tados. :É melhor que haja um entendimento nosso com a Câ-

mara dos Deputados, do que os 90 Senadores_ chegarem a 
um projeto que não caia na simpatia daquela Casa. Porque 
ela não poderá mais inovar: ou aprecia o nosso-projeto ou 
o dela, não pode haver um terceiro. Por isso, o ideal é que, 
na hora cm que o projeto voltar à Cârnara_-dos Deputados 
-se é que voltará, estou falando em tese --:-já tenha havido 
um entendimento entre as duas Casas, de forma que, passando­
aqui, passe lá também. Nobre Senador: V. Ex• está ãbsoluta­
mente correto. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -lstoquer dizer que pra-tl~a~ 
remos preventivamente aquilo que a Câina'ra dos D~putadós 
diz que era do seu plano: que o assunto viesse para o Senado 
Federal. É evidente que virá para o Senado Federal._ _ 

O Sr. Pedro Simon- Não. Perdoe-me, apenas para fazer 
juStiça, entendi da seguinte maneira a votação da Càma:ra 
dos Deputados: Já pelas tantas, o que a Câmara dos Deputados 
fez foi votar o projeto. Até recebo, com toda sinceridade, 
co·m um voto de confiança no S_enado Federal, a votação 
ria Câmara dos Deputados. Vamos votar o projeto original 
do Deputado Paulo_ Paim, quando haverá debate. A Câmara 
tram;feriu para o Senado a discussão, em vez de prolongar 
por mais um mês, confiando que nós, Senadores, discutirfam.o_s 
a matéria ouvindo aquela Casa. Interpretei_ assim, quando 
o próprio Deputado Paulo Pairo disse exata_mente isto: "Em 
votando na Câmara, não fechamos a porta ao diálogo. O 
diálogo será feito no Senado." Recebi,_ com toda sinceridade, 
até como uma homenagem ao Senado; é claro qUe é uma_ 
homenagem em termos, porque se sabe que o projeto tem 
que voltar para a Câmara. 

O -SR. CESPERIDIÃO AMIN - Uma homenagem com 
a unção de São João, não é, Senador Pedro -Simon? Se não-­
fosse São João, não sei se essa horrlen3.-gem fa_ acontecer. 

O Sr. Pedro Simon- Falando em São João, tenho uma 
-dúvida: quem é o São João que festejamos no dia 24.? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -É o São Joãv Batista. 
o Sr. Pedro sim~n--:___ Áh, então não {O--que-v. -Ex~ 

mencionou_. 

O SR. ESPERJDIÃO AMJN - Eu homenageei os dois. 

O Sr. Pedro Simon- Êiiq_uari.to V-. Ex" falava, eu conver­
sava aqui com o Senador Elcio Alvares e dizü(:--acho que 
está havendo um equívoco, porque o dia 24 não é de João 
Evangelista, mas de João Batista, o degolado. Depois, V. 
Ex~ retific.ou para São João Batisfa. Meus cumprimeiitos Pela­
sua competência. Aliás, penso que deviam ser todos: João, 
João Batista, T6ão Bati<; ta de La Salle, que é o homem dos 
La Sallistas, João de Deus; há um monte de João a serhomena~ 
ge3:do. Mas já que não deu, quem sabe amanhã no São Paulo 
ou Sãõ. Pe'dro, cheguemos a esse entendimento?_ QUem -sabe 

-é a vez de São Paulo e São Pedro? O dia é amanhã. - -· 

O SR. ESPERIDIÃ6 AIVIIN -É a minha grande espe­
rança. Tudo aquilo que V. _Ex~ falou sobre a amizade e o 
apreço pelo Presidente de honra do nosso Partido - e até 
nas notas taquigráficas deverá ser corrigido, p-orque V. Ex• 
disseque S. Ex• era Prefeito de Porto Alegre -tenho certeza 
de que decorre desse apreço profundo entre o Pedro e o 
Paulo. O nosso Paulo, no caso. · 

O Sr. Pedro Simon - Não nego a V. Ex~ Sou uma das 
pessoas que têm dito isto: temos que ter muito cuidado com 
a mídia impressa. Fiz, desta tribuna, muitos pronunciamentos 
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duros cOm relação ao Sr.. Paulo Maluf. Eu e rã Líder da Oposi­
ção, vinha da ditadura. do regime militar, via aquelas coisas 
acontecerem e oüvia tantas afirmações sobre o -Sr. Maluf que 
achava que malufismo era malufismo. Hoje ......:. tenho_ ditP 
a V. Ex• e a mais pessoas - rc_conheço que houve injustiça 
por parte da sociedade. O Sr. Maluf é homem de bem e 
é competente; ele é um empresário, mas sabemos de onde 
veio a sua fábrica, a casa onde mora também sabemos de 
onde veio. É um homem que tem o meu respeito. Posso 
discordar de suas_ opiniões, ele pode nã0 ser o meu candidato, 
mas é um homem sobre quem hoje, reconheço, alterei o meu 
pensamento. Nós temos_ que tomar muito cuidado .com essa 
história de que fulano é homem do bem c sicrano é homem 
do mal; de que fulano é Deus e sicrano é o diabo, porque, 
às vezes. cometemos equívocos muito sCrícis. Temos que ter 
responsabilidade . Volto a dizer: o Sr. Maluf é um homem 
respeitável. Posso _dive.rgir dele, ele pode ter cometido os 
seus erros, como e_u devo ter cometido os meu!i,_ mas digo 
com a maior tranqííilidade que tenho muito apreço e respeito 
pelo Presidente de honra do Partido de V. Ex'1 , nobre Senador 
Esperidião Amin. 

O Sr. Bello Parga- V. Ex" me concede um aparte, 
nobre Senador Espcridião Amin? 

O Sr. Josaphat Marinho- Concede-me V. Ex• também 
um aparte, no.bre Senador? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Muitoo_brigado. Senador 
Pedro SimOn. Cal:ie~me apênas: reitel-ar o agradecimento que 
fiz Pela manifestação de V. Êx\ que, para mim,- já justifiCa 
plenamente o enunciado das minhas preocupações. 

Ouço com grande satisfação ô nobre S,enador Bello Parga 
e, em seguida, igualmente com grande honra, o Senador Josa­
phat Marinho. 

O Sr. Bello Parga- Senador Esperidião Arnin, no moM 
mento em que V. Ex~ abre o debate sobre a momentosa_qucsM 
tão do reajuste salarial e faz a justificativa da posiçãO do 
seu Partido com relação à necessidade do reexamc da política 
salarial corno um todo, V. Ex• faz também referência a urna 
entrevista que o Líder do PMDBna Ç?mara, Deputado GeneM 
baldo Correia. concedeu ao Correio Brazili_ense, à qual V. 
Ex~, coerente com o enunciado da sua alocução, fez alguns 
reparos. Mas, prirnciramen'te, quero logo fazer o elogio da 
forma como V. Ex~ abriu esse debate, colocando, desde o 
início, com sobriedade e bom senso, deixando bem patente 
a nossa posição de membros desta Casa, como Câmc;tra _revi~o­
ra, a quem incumbe, constitucionalmente, reexaminar ·as proM 
posições que nos vém da Câmara Baixa. Mas. voltando à 
entrevista que V. Ex" c_omentou, creio que não deixa de assistir 
razão ao Líder do PMDB, quando diz que a votação na CârnaM 
ra foi;de certa forma, ligeira. Não me recordo bem que expres­
são ele usou, mas a idéia que ficou foi a de que teria havido 
uma festa muito animada e que, agora, os participantes da 
festa teriam chegado ao estado da ressaca, em que começam 
a pensar sobre os possíveis excessos que teiiam cometido no 
decorrer do festejo. É- incontroverso, nobre ~~nadar EsperiM 
dião Arnin, que a votação da Câmara foi, c_orno V. Ex~ disse, 
uma festa joanina. uma festa de São João, em que a fogueira 
que ardeu na quarta ou quinta-feira passada teve como com­
bustível a coerência. A coerência foi urnã das--coisas-sacrifi-M 
cadas nessa votação. Dois dias antes, vcjambem_~Srs. Senado­
res, a Câmara tinha votado unia Proposição do Governo, 
a regulamentação do IPMF. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - No dia anterior, Senador 
Bello Parga, no dia 22. E, no dia 23, foi vbtado·o r"e'ajus-té: 

O Sr. Bello Parga - No curto espaço de 24 horas, a 
Câmara tinha votado urna proposição do Governo que repre­
sentava uma arrecadação de 600 milh_ões de dólares por mês 
-o IPMF; c, no dia seg"uinte, vota uma proposição que 
eleva as despesas da União, com a PrevidCncia principalmente 
e com o Tesouro, em mais de um bilhão de dólares por mês. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador Bcllo Parga. gos· 
taria apenas de dizer que, pelo que sei, pela declar~ção do 
Ministro da Previdência, é um bilhão de dólares até o fim 
do ano a parte da Previdência. 

O Sr. Bello Parga - A leitura que fiz foi de que seria 
um bilhão de dólares por mês. Mas, veja bem, está claro 
que os Deputados não estudaram o assunto Com- a ãudíêrida 
das suas bases. É o que se pode concluir pela grita que houve 
por parte dos Srs. Governadores de Estado e prefeitos munici­
pais, principalmente das regiões mais pobres e atrasadas. Eles 
estão dizendo que ou deixam de pagar seus funcionários na 
forma prevista no projeto, ou, então, arrecadarão seus tributos 
apenas para fazer t!sse pagamento. Finalmente, Sena_dor Espe­
ridião Amin, o dispositivo que prevê o reajuste mensal do 
salário mínimo em 3% acima da inflação --o que repre~ 
sentará, em 12 meses, um aument9 real d~ .42% acima da 
inflação - parece-me flagrantemente_ irrealista. Por isso é 
que, efetivamentc, acho que a intervenção de V. Ex•, ao iriiciã.r 
o seu pronunciamento, colocando a necessidade de o pr?jeto 
ser examinado com a audiência do Governo, dos empresários 
c dos trabalhadores. introduz ou estabelece um ·critéri-O de 
bom senso, de sobriedade e de lógica nesse debate que se 
vai travar aqui no Senado e para o qual, dentro da ordem 
de idéias que V. Ex~ expõs, alisto~ me como colaborador da 

- sua: ·tese. · 

O SR. ESPERIOIÃO AMIN- Ágrad~ço a V. Ex•. Sena­
dor Bello Parga. Gostaria de di~erMlh~ que, por t~do o que 
tem- feito na Casa. V. Ex' já está adredeminú~ habilitado 
e solicitado para esse debate, porque todas as intervenções 
de V._Ex\ principalmente em matéria de natureza econômica 
e financeira, têm sido emhasadas no bom senso, na experiência 
e no sentído construtivo. · 

Ouço agora, com grande satisfação. o nobre Senador 
JOsaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador Esperidião 
Amin_, a oportunidade do debate suscitado por V. Ex\ já 
manifesta pelos argumentos que trouxe, ganhou relevo ainda 
maior com a intervenção do Líder do Governo. É que o Sena~ 
dor Pedro Simon, ingressando no debate, fez questão de assi-_ 
nalar que o Governo deve abrir o debate, o diálogo em torno 
do assunto, inclusive estendendo-o à Câmara dos Deputados. 
É o que desejava assinalar. Foi c:Je !al ordem a votação do 
projeto sobre salário na Câmara dOs Deputados- aprovado, 
inclusive, com o voto do Líder do Governo- que é evidente 
que ao Senado não ficará bem qualquer reexame sem a direta 
colaboração do Governo, e ouvida a Câmara dos Deputados. 
Não é o Senado, mas o Governo que tem os dados estatísticos 
fundamentais. os números para a correta_ <1preci_~9ª0_ P~~~a 
irlàtéflã~--ca:b-<:<--porúifitO-. -à(i-COVerno....:... e- ãf"-ffie permitiria 
dizer ao cGntrário de V. Ex~ - não sentar-se para o debate, 
mas levantarMse, atento, à gravidade do problema e trazer 
a sua colaboração. É o que cabe ao Senado, que não pode 
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-niSto tcr'uma iniciativa s~m dispor dos dados suficíeritt:s para 
a revisão que tanto pedem. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Senador Josaphat Mari· 
nho, como era de se: esp-erar, a intervenção c.oncisa de V. 
Exa. pràticamente, m<,1.is do que delimitá, J.]efine e estal1decc 
-com· Pr

1

eCisão ã riatureza do dehate e a responsahilidade que 
to.dos tçmOs qu~nto it_d!;:_dSão que aqui devcst:r parida, obtidU, 
·g~rada. _ 

' Diz muito bem V. Bx"; o- Govcrn_o tem que despertar. 
l~Váritar-Se, pôr-se presto a fazer aquilo que não fez. Não 
én'tfo no· méri(o Já queStão; se foi por causa de São João, 
s'e fol uma aposta n'a· oniiSSãd, se foi na crCn_ça de. que n~o 
haveria quorum; m\o interessa. O fato é que o Governo não 
'Ultimou -a· ma-tériá para: um~ decisão na quarta-feira passada. 
Slttp'fcCndido, agiu -como um pigmaleão, mandou votar a fa- . 
vor. ou deu essa -iriípressão; a nenhum de nós açode a idéia 
Peque'<.) J;.-íúer vote. con'tra ó GovçmCi e coritinue-Líde~ .. c 

De forma 'qu,e V,. Ex-• colocou no devi9o termo. com 
todO d cenário que a circunscreve, a natureza do debate e 
da dc'çi::,ãb qUe_ vamos tomar. com o Govcrrici agindo,:atuando, 
tfàieÍ1Clo elenicn'tbs,_Ou-vindo. conh!.!cendo a natureza da dt:.ci­
'S;ãC)f}ÕJÚi'ca tomada na Câmara e que flãu 'pode sCr feVOgad~; 
i!la po9e 'ser atteradh, inas não pode ser apagada. E: certa­
rtteqte, ~têm da rcP~resen~ação da c~hoara. a -representação 
'das fo'rças vivas da socie_dade estar_á_ aqui, no Senado, para 
buscarmoS o bom senso, além da rt!presentação dos Estados 
que,'Icgitihiani.ente, está aqui presente-. _ , ,_- . , -· 

E já que V. Ex• destacou Q relçvo, que tam_bém quero 
d~st~car, .de toPi}s ,a;; 5~Qlocações do S~!JadÇ>r Pl!QJ:Q ~irnon. 
não posso me furtar, nesta oportunidade. de pedir que, por 
intermédio_ altamente crl!dençiado_ de V. Ex··-•. as cOlOcações 
que o-c_itado Semidor; Com muita SinCefiqãd~ e_hon~_Stldãde, 
fez a,rçspeito do Presidente de honra do 1J1eu Partufo tanlhém 
chcgue_m ~s mais altas instâncias da Sabia. Isso seria muito 
bom para o__B_r~sil. _ _ _ _ 
, 1,. Agradeço à bem.:yolência da Mes~. Tt;nho certeza _de que 
1to,d~SJ\.ÓS procuraremos ser úteis aos çleb<!,_tes so_Qre ess.es do1s 
prqjeto.s de lei, bem como o terceiro, que só quero aquiCrtume­
rar- o P\:1. rol.agcm_ da_ divi9-a dos Estados. Inclusive, quanto 
,a .este, pretendo ajudur muito, e -até-peSsoalmente, o Ministro 
Fernando Henrique, que comigo porfioU aqUi, riO dia 20 de 
qez.embro de 1991, quando ambos fomos derrotados na apro­
vação da Lei n·· 8.388. de 30 de úezembJQ <)c 1991. ,Por todas 
a,s razões, por coerência, quero, mais uma- vez, alinhar-me 
com o .Sen,ador F.ernando Henrique Cardos.o para ungirmos 
a.solução melhor par<j. as finanças· públicas e mais justa para 
~qt!-e.les que tenham,honrado os enc~rggs da dívida pública. 
M,ui~o obrigado.-

O Sr. Pedro Simon -Sr. Presidente, peço a palavra 
p'ara-uma breve. ~;omunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
á palavra ao nobre Senador Pedro Sfrrión J:l"ara uma breVe 
comunicação. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB -RS. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.) ----:-Sr. Presidente:Srs. 
Senadores, além de felicitar mais urn·à v·eZ;o SCnadór Amin 
pelo seu pronunciamento, venho fala-r em meu nome· pessõal 
e manifestar a minha angústia, a minha pre'ocilpat;-ão com 
o que aconteceu, para a humanidade, com 9 lan_samento dos 
mísseis americanos sobre o Iraque. 

- Não quero analisar as causas; mas a _verdade. _Sr. Presi­
clcnte, ~ qut; fomos surpreendidos. Eu estava assistindo à 
tdevisão quando. de repenrc:-uma-notícia ex_tra iios deu conta 
de que cerca de 20 mísseis americanos haviam sido lança.dos 
sobre a capital do Iraque, em plena cidade de Bagdá, atingindo 
casas e causahdo a morte de civis, sob o_ pretexto de que 
eram mísseis endereçados à Sede da Inteligên-Cia do Serviço 
Secreto do Iraque, ao qual se atribuiria a responsabilidade 
de_ uma pretensa tentativa Com ·relação ao ex-presidente Bush. 
Lamentável o terrorismo, venha de quem vier~ lamentável 
esse estilo de comportamento, parta de quem partir. 

Na verdade, Sr. Presidente, ac.rcdito q_ue devemos medi­
tar sobre o assunto, e a ONU terá que analisar os fatõs re&-ntcs 
ocorridos naquela capital, às duãs horas dã Iriaâfi..tgada, sem 
declaração de guerra, ~em qu~l!quer hipótese sobre quais se­
riam a~ conseqüências. 

A imprensa tem dito que isso tei'ia ·acontecido porque 
os fndices de popularidade do atual Presidente dos E;staçl._qs 
Unidos cst.:'io em haixa c se pensava que poderiam ser aumen­
tados, pniticando-se tal ato. Parece-me, pelo que a imprensa 
publicou, que mesmo dentro dos Estados Unidos a. i,mensa 
maioria ·da população h!ria rechaçad9, ~ament?d(~ profunda­
mente esses acontecimentos. E não deixa dc ser engraçado, 
Sr. Pi-esidente, que um dos primeiros ~no's 'd_e_s01(d~~ied3de 
ao governo americano pelo rece_nte ataque ao Iraql;le tenha 
vindo do governo ru~s9. : 

Estanl.Os Vivendo uma época inódita rios úlfinlOs fempos 
depois da última guerra; na verdade, desde o_ tempo -do Impé­
rio Britânko, quando a Inglaterra, pela força e pelo poder. 
ei'â praticamente a grande força da humanidade. ORe;a_lrpente, 
nos últimos tempos. tem havído, mais ·oü menos, utn_ equi-
-líh'río. ' 

Mas;ncste-s tempos, a resPonSabilid.ade tios EstadOS Vlll,­
dos perante os povos é muito grande quando_ nã_o ~e tem 

-uma_ contrafacção, não há mais uma guerra fri(1., nãO existe 
mais o Muro de Berlim; o que existe hoje é um mund.9 _com 
inter-rogações relacionadas ao comunismo, ao social!sm.o, à 
social-democracia. Há, hojl!, uma nação com um grande poder 
e força do ponto de vista militar que são os Estados Unidos; 
logo, a responsabilidade_ do_s america_nQs perante o resto do 
mundo é imensa. 

Creio, Sr. Presidente, que num momento conro ~~SJ!, CO!P­
uma responsabilidade como essa. deve 'ha-ver, por· parte dos 
nosSos amigos do governO-americano~ mais:..- perdoe-me a 
sinceridade -responsabilidade, mais preocupação; mais no­
ção do uso do poder. Penso que poderiam ter evitãdo aquele 
atentado do sábado, poderiam ter meditado mais; nada acon­
t~ceria se rneditassem- ma_is. Aliás, ó' pretcnso·atentaao COntra 
-o ex-Presidente Bush teria ocorrido em abril ou maio, deiXa­
ram o ataq4e a Bagdá para junho. Por que Uão deixaram 
para julho Ou--agosto, cOm ·mais tempo para meditar, para 
refletir sobre esse tipo de questão? . 

Não tenho p_retensão alguma de analisar os acontecimen­
tos ocofridos no Ifaque, a liiVasão dO_ Iraque sobre o KWait, 
se é boa ou nlá- a figura do Seú- gOVernante. Não pr_etendo 
defender o Iraque nem seu presidente-ditador; não deferido 

· uirtâ ·posiÇ'ãü" -pessoal, ideolOgica Ou seja-lá o q lie for; a minha 
···a·nai.iS:C não vai" por aí. A minha análise, Sr. Presidente, é 

sobfe um munao que pode ser surpre-endido com gestos como 
esse, que seria uma retaliação a um possível esquema montado 
pelo Serviço de Inteligência do Iraque para atingir o ex-presi­
dente Bush, mas que não teria dado certo._ COmo -~~sposta, 
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os americanos pensaram que podcriãm lançar maís de 20 mis-
seis na capital, Bagdá. . . _ . 

Se fo"i isSo mesmo, Sr. Presidente, se. aconteceu isso, quem 
poderá garantir que,.amanhã, não acontecer:í com outro país? 

O meU discurso. Sr. Presidente, é um alerta para que 
o .ocorrido_ lá não aconteça em nosso País amanhã. Sãó fatos 
como esses que nos a'ngustia"m: -

Li, nos jornais, recent~mentc, qu~_ as Forças Armadas 
BraSileiras realizarão treina-m-entO na fronteira do Amazonas 
em resposta àquele feito-por amc"tíC4nOs na Gtúaná. Até ago­
ra, com toda sinceridade e respeito, não _entendí por que 
esse tipo de treinamento, primeiro na Guiana e~ agora. novos 
treinamentos também no Suriname:. 

Nós, brasileiros, .graças a Deus, não tínhamos nenhum 
tipo de problema em nossas fronteiras. E por que, dç {Cp~nte, 
fazer um treinamento naquela região, e tropas americanas 
se deslocando para Já? Hoje é um deslocamento de tropas, 
amanhã um atentado,_e· não sei o que, sem mais nem menos. 

Por que os americanos não levantaram essi questão na 
ONU, tão perto, em Nova Iorque, para que essa o-rganizaçãO 
decidisse sobre uma P?Ssível puniç~o ou não em relação ao 
Iraque? . . . . . _ ___ . 

Por que os americ~nos não dirigiram·um. "proteSto ao COn­
selho de Segurança da ONU, exígindo providências_em.rclaÇilc_> 
a um provável, temível. atentado do serViço dc_IOidigência 
Iraquiana ao ex-Presidente americano,_ George Bush? 

Falo, aqui, com muita tranqüifid"ade, com muita sereni­
dade, em meu nome. mas com muüa preocup'aÇãCl. Trafa~se 
de um ato que pode ser muito simples e ao qual a imprensa 
pode. nãq ter dado o devido valor,. mas_ ~sso .me preocupa. 
Eu estava em casa, em Porto Alegr~. as_sistinçlq a um pr~grama 
de televisáo quando, dê repente, um informe urge11te dá conta 
de que mísseis dos Estftdos Unidos haviam a_c-ªb_ado de bom­
bardear Bag~á c_ q_':l,C !iav!a_J!lOrr_ido determinado número de 
civis. FiéJuei boquiaberto. Será que houve_ u.m"! d~9'larR:ção 
de guerra? Não. Seguhdo a imprensa, do~ -serviços de inteli­
gência do Iraque teria pai:'tido uma ordem para atentar contra 
a vida do ex-Presidente Bush, no mês de abril, isto é, há 
dois meses. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Pcrmii:c-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMôN -Pois não, Senador. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Quero solidarizar-me com 
V. ExA e dizer-lhe que, na semana passada. o Senador Almir 
Gabriel e eu participamos, corno observadores .. de \.!-ffia confe­
rência, e-m .Viena, na Áustria, sobre direitos humanos. Lá 
estava também o representante dos Eswdos Unidos pregando 
uma posição de absoluto re_speito aos direitos. humanos. Esse 
representante dos Estados Unidos estava ouvindo até mesmo 
as imprecações do representante do Iraque nessa assembléia. 
TudO ocorreu dentro da maior civilidade. Imagine V. Ex• 
a nossa perplexidade quando tomamos conhecimento de que, 
em plena reunião sobre dircítos humano5:, patroc_inada pela 
ONU, com a particfpaçao dos Estados Unidos, após reiterados 
pronunciamentos do representante deste. país sobre direitos 
humanos, os Estados Unidos resolvem investir contra o Iraque 
de maneira brutal, como retrata V. ExR! Veja V. Ex~ que, 
na verdade, não há uma palavra que possa expressar o nosso 
sentiment"o, podemos apenas externar a nnssa absoluta perple­
xidade ou mesmo indignação diante disso. Seria o caso de 
se pergurftar: afinal de contas, essas conferências se realizam 

OPor que c para que, se elas não são devidamente observadas 
e obedecidas? 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o oportuno aparte 
de V. Ex· · 

Encerro o meu pronunciamento, S-r. Presidente, afirman­
do, como o fez o ilustre representante do Rio Grànde do 
Norte, que essa é a nossa preocupação numa época eril que 
praticamente existe uma gr::tnde potência mifitar: oS Estados 
Unidos da América do Norte. Parece-me que, nesta condição. 
duplica; friplica a responsabilidade deste país. e deve-se exigir 
dele um pouco mais de equihbrio. um pmtc_o_ mais de raciona­
lidade, um pouco mais de estudo antes de uma tomada de 
de.cisãÕ cc;>mo essa. 

Não pairava qualquer ameaça sobre_ os americanos; não 
estava em jogo a liberdade da humanidade. Então, por que 
essa decísão precipitada de se bombardear hoje? 

Nada teria acontecido, Sr. Presidente, e vidas civis_ teriam 
sido poupadas se tivessem havido discussões, d_ebates. se a 
ONU houvesse participado como mediadora nessa questão. 

Ainda há mais: se os Estados Unidos agem de maneira 
dura com relação ao Iraque, de modo especial em relação 
ao piesidente deste país, esse tipo de agressão gera simpatia 
aos agredidos e aos seus dirigentes, dentro de seu país e fora 
dele, e não aos agressores. Há um sentimento de solidariedade 
do resto dos países do mundo para com os agredidos. Esta 
é uma atitude antipática ao próprio Governo americano, que, 
com-esse gesto, dá força e continuidade ao governo do Presi· 
dente Saddam Hussein. 

·O Sr. Mauro ·Benevides - Senador Pedro Simon, V. 
Ex<' concede-me um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Mauro Benevides - Senador Pedro Simon, no 
c~rso_ de sua_ exposição em torno desse tema que galvaniza 
a atenção da própria humanidade pelo _inopinado de que se 
revestiu, V. Ex~ faz referência especial" à Organização das 
Nações Unidas. Por que os Estados Unidos não buscaram 
a 'intermediação da ONU para a solução daquele impasse 
que significaria um ataque iminente do Iraque a setores dos 
Estados Unidos_e ao seu próprio Presidente? V. Ex~ externa. 
neste instante, não ·apenas o seu pensamento peSsoal. como 
fez _questão de destacar, mas sobretudo a nossa surpresa e, 
itatu-rafmente cm n_1_eio a essa surpresa, a nossa indignação 
por este proce:-:so. Na proximidade de ultrapassarmos ·esse 
milénio, vam(Js enccmtrar aquele mesmo processo de agressão, 
que sempre soubemos condenar. Entendo que os Estados 
Unidos deveriam buscar pelos meios Suasórios, mediante a 
ONU, aquelas condições ideais para superação-desse quadro 
que gerou tanta preocupação à comunidade universal. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço muito o aparte do 
meu líder, que dá a_conotação de nossa bancada. 

S. Ex• está absolutamente correto quando afirma isso, 
porque existe a ONU. Os Estados Unidos recorreram â ONU 
quando quiseram fazer uma luta com o Iraque. sob o argu­
mento de que o Iraque tinha invadido o Kwait. Naquela época, 
a ONU autorizou as tropas dos Estados Unidos, as argentinas, 
as francesas e as inglesas, a fazerem aquele atentado. 

Pergunta-se: em que cOndições podem o americano, o 
brasileiro, o chinês ou o jáponês agredir um país vizinho ou 
qualquer outro no mundo? Em que situação deve aconse­
lhar-se com a ONU? E quando pode fazê-lo por conta própria? 
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Anteriormentl.!, quando_ o Iraque havia invadido o Kuwait 
e não queria desocupar o seu território, os Est~doli Unido~ 
e outros países foram à ONU e pediram licença para atacar 
aquele país agressor. A ONU concedeu a licença soliçitada. 
Agora. sem que nada de concreto te_nha ocorrido, os ~Estados· 
Unidos lançam__ mísseis sobre Bagdá. dispensa-ndo qualquer 
consulta. E foi pQr falta de c-onSUlta que ocOrreu· te Primeira 
Grã.nde_Guerra e foi novãffiente por não consultar que eclodiu 
a SegUnda Grande Guerra. · · · 

Parece-me que a questão é eiatarrieilte cstâ·~ --se ·existe 
a ONU, temos que prestigiá-la, pois Os Estados Unidos são 
praticamente a polícia dO mun-do, uma vez que países como 
Japão, Inglaterra-, França praticamente não têm o poderio 
militar daquele país. Mas tem que haver um ffifnimo de-respon­
sabilidade, cxatamcnte porque eles t~m esse poder de polícia, 
e dc_ve:m meQir, dez v~zes, os atos que irã_o praticar. --

Por isso, faço aqui um verdadeiro apelo- quem somos 
nós, o Scn<ldo brasileiro, para imaginar que os Estados Unidos 
Ou o ·sena_do amç"ricano tenha qualquer preocupação com o 
que pensa o Senado do Brasil?~ Mas faço um apelo, no sentido 
de que nossos-irmãos do norte entendam e compreendam 
que, se de um lado é mais tranqüila a sua posição, porque 
nãó têm o_s russos. não têm a União Soviética__...;;- eles estão_ 
praticamente Sozinhos como a grande força da hl!manidade 
~,isso traz, como conseqüência, uma responsabilidade de sabe~ 
r~m usar esse poder, essa autoridade, __ porque eles tê_m que 
inérecer a credibilidade da humanidade. E a tos como esse 
só atingem, muito mCnos dO que as bombas, muito menós 
do que Bagdá, muito menos do que os civis que morreram. 
a credibilidade _americana que, sem nenhuma razão de ser. 
é colocada sob int_errogação. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
PalmaS) · -

COMPARECEM MAIS OS SRS. SI;-NADORES: 

Os americanos àcabarãin fàzendO cóm que o ditador do 
Iraque terminasse tendo,<:\ simpatia iritcrna.-Imaginerrl V. Ex..:<. 
se caísse uma bomha erll Brasflia,-lá no Serviço Militar, e 
atingisse as casas.que estã"Vãiri. áo fedór? Qiial seria a no~sa 
repulsa e a nossa rcação? É fácil de se imag_inar":quc-sc-rhi 
enorme! É o que deve ~::st~r acontecérldo ~á. E a -nrvel da 
humanidade é a mesma coisa. · ' · -· · -· 

Ao invés de fa~er um ato que nem esse, que -somou para 
o ditador iraquiano, _somou para o povo iraquiano c trouxe 
antipãtia para os Estados Unidos, não seriã ·muito mais iinpbt~ · 
tante, multo mais simpático e muito mais resPonsável que­
ele tivesse posto no papel, mostrado c dito: olha, temos essas 
informações, mais essas e essas, que mosti'am que o Serviço 
de Inteligência do Iraque tentou assassinar o ex-Presidt:ntc 
Bush, quando S. Ex• fez uma visita ao Kuwait no dia tal 
de abril ... Não poderia ter feito i_s~o_:~ Teria a simpatia da 
humanidade, o respeito, e a ONU poderia tomar as provi­
dências que achasse necessárias. Qual é a resposta entre a 
me-dida que tomou e a mediçla que poderia ··tom-ã:r?' 'O ·que 
somou mais para· os Estados Unidos, ria morte de tantos civis,_ 
a não ser na biografia ~mcricana, um ato de agressão gratuita 
que teriam feito -contra um povo que ·esfá lá do o~u-ÚO Li-do? 
E ãS duas -da madrugada'? E logo 'o" "pO\iO-ame-ricano, que 
ehor.a, .que lastima e $a_bc cOJriO isso é ;doloridO, -co-mo-_ isso 
é- dramático - como aconteceu com 'dés' em Pearl Harbor, 
quando os japoneses dçstruíram aquilÔ (udO em Cíffii âO pOVo 
americano~ em cima dos militares amcrical)OS! Isso aconteceu 
com·a tropa--que estava no Hawaí, preparando-se para fazer 
o ataque. Mas nesse caso, não. Foi na Çap~tal_do I,~aque. 

Aittônio Mariz _ Aureo _Mello _ ~ar Dias _ Elc,ip AJyare~ ...., 
Eva Blay _ Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _: Jarbas 
Passarinho _ Jonas Pinheiro _ Josaphat Marinho _ José Sarney _ 

. Jutahy Magalhães_ Luiz Alberto Oliveira_ Marco Maciel_ Mãrio 

Não tenho nenhuma simpatia, não estou trazendo aqui 
nenhum debate. Não quero tomar nenhuma posição com rela­
ção ao aspecto ideológico a~ _l?. c ou d. Parece~me que é o 
fato em si. ~ - ~-

Eu, Pedro Simon, estava cm casa, assistindo televisão 
e, de repente, vem o noticiário: notícia urgente do -Jornal 
Nacional: queremos informar que neste momentq vinte c tan~ 
tos mísseis foram lançados em Bagdá, Capital do Iraque, atin­
gindo o Centro -de Inteligência do Iraque~ Muito_s atin_gi_ram 
o seu objetivo; outros-erraram, não atjngindo o objetivo. 
Morreram não sei quantos civis que estaVam ali. Mo_t_lvo: P9r­
que em abril deste ano houve uma preocupação, uma intcrro~ 
gação de que, dess_e_Serviço de_loteligêncía, t~ría partido um 
esquema tentando atingir o· ex- Presidente Bush. 

Isso me deixou boquiaberto, Sr. Presidente L Causou-me 
uma interrogação <lrarnática! Mas será que é isso, Sr. Presi­
dente?. Será que essas coisas aconteceram, Sr. Pr~sidente? 

Covas_ Pedro Simon_ Ronan Tito_ Valmii'--Campelo - . ---- -~--
--' -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, projeto que será lido Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte -

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 84, DE 1993 
.. COMPLEMENTAR 

EtCva os juros das contas do PIS-PASEP, determina 
a atualização monetária dos créditos até a data do pedido 
de resgate, fixa prazo para o pagamento e dá-outras 
providências. 

·~O Congresso Nacional decreta:--
Art. 1·.' Passa a viger com a redação abaiXo o seguinte­

dispositivo da Lei Complementar n'' 26, de 11 cte setembro 
de 1975: 

b) pelos juros mínimos de 0,5% (meio por tento) 
ao mês, calculados sobre o saldo credor, atualizado 
mediante aplicação do mesmo ínçlice da cadàneta _de 
poupança;" -- -

-Art. 2~ É: actesddo o seguinte parági'afO a:o àrt. 4~ da 
Lei Corri.plemcrftaCn" 26, de 11 de setembro de 1975: · 

.. § 4• Na hipótese de pedido de resgate de crédi­
to do participante do PIS-PAS:EP, o valor, atualizado 
monetariamente até a data da entráda daquele pedido, 
deverá ser pago no prazo máximo de dez dias, sõb 
pe·na de mUlta, a cargo do gestor, igual à exlgi~da pela 
Fazenda Nacional na cobrança de seus créditos trfi?u-
tários." · 

Art. 3\' _ Esta lei entra em vigor na data de sua Publi­
cação. 

Art. 4°' Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justificação 

TOrria-s-c imperioso e:-,tancar a apropriação indéhita, a 
má gestão, o desvio ou a dilapidação dos dinheiros dos fundos 
do PlS e do PASEP~ :insti~uídos para a int~gração-social àos 
empregados c a formação dç património dos servidores. p_~~H- _ 
cos, mediante a cobr_ança de contribuições cOhipti!Sórias _esta­
belecidas pelas Leis Complementares n"' 7 e 8, dC 1910. 

Fugindo da finalidade inicial, o corporativismo financeiro 
e politico já conseguiu desviar 40rlc da arrecadação para o 
BNDES. inclusive estabelecendo c:i.Sa .destinação. injurídica­
mente, a nível con~titucional ( art ._ '239, § 1"), a fim de favorecer 
beneficíários de em-préstimos com Juros ínfimos sob o pretexto 
de_ separfl,r recursos para o seguro-dc:sell}prego c _um a_~ono. 

A L:: i Cõinplementar n" 26, de 197:5, unificou os ful']dos 
PIS-PASEP c seu art. 3", alínea b, manda remunerar os depó­
sitos com a diminuta taxa de_}% ao ano, exatamcnte para 
favorecer os tomadores dos financiamentos com os dinheirOs 
correspondentes. Est~.: projeto reajusta os juros para 0,5% 
ao mês, taxa igual à da remuneração das cadernetas _de pou­
pança, e manda aplicar. para atualização dos créditos, os mes­
mos Ífldices \JSa.d_o~ p~tra as mesmas cadernetas. 

Aiém ·de r~ajwaar -a-rentabilidade das. contas dos particiw 
pantcs dó PIS-PASEP .-iS" te [>io]CtO ma rida atualizaros c·rêdi­
tos até 'a da'ta do pedido de re~gate_e que este seja -cfetivado 
dentro do prazO rnáxímà de' 10 dias contados daquela data,_ 
cominando, na hipótese de postergação,_multa igual à aplicada 
pela Fazenda Nacion.al na cobrança de s~ll_S _"crédU_q_s tribu­
tários. 

Em razão da evidente justiça das alterações propostas 
no projeto; b autor c Os trabalhadores só podem confiar em 
sua rápida aprovação pelos senhores Deputados_ e Senadores. 

Sala dç Sessões, 28 de,junho de 1993. Senador Ney Mara­
nhão, Líd,er çlpPRJ:-1, . , . 

LEGISLAÇÃO CITADA-

LEI COMPLEMENTAR N" 26, DE I I DE SETEMBRO 
DE 1975 

· Altera disposições da legislação que regula o Pro­
grama de Integração Social -- PIS, e o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Púbil"Co - Pasep. 

O Presidente da República. _ _ __ 
Faço.-saher que o Congiesso Nacional decreta c eu sancio­

no a seguinte Lei Complementar: 
Art. 1" A partir do exercício financeiro a fnicíar-se em 

1" de julho de 1976, serão unifícados, soh a __ denomill_ação 
de PJSwPASEP. os fundos constituídos com os recursos do 
Programa de integração Social - PIS e_ do Programa de For­
mação do Património do Servidor Púhlico- Pasep, instituídos 
pelas Leis Corhplemcntarcs n<tõ 7 C) e 8 (*),de 7 de setembro~ 
e de 3 de dezembro de 1970, respectivamente. __ 

Parágr~fo único. OA unificação de que trata este. .artigo 
não afetará- os saldos das contas individuais existentes em 
30 de junho de 1976. - . 

Art. 2·' Ressalvado o disPosto no parágrafo único deste 
artigo são mantidos os critérios de Participação dos. empre­
gados e servidores estabelecidos nos artigos 7" e 4'', respectiva­
mente, das Lei Complementares n"' 7 e 8, referidas, passando 
a ser considerado, para efeito do cálculo dos depósitos efetua­
dos nas contas individuais, o valor global dos r~cursq_s que 
passarem a integrar oJ'JS~PASEP. 

Parágrafo único. Aos participantes cadastrados há pelo 
menos cinco anos c que percebam salário- mensal igual ou 
inferior a 5 (cinco) vezes o respectivo ~~fá-riO rn(riímo l-egiOnal, 
será assegurado, ao final ác cada exefcício financeiro, depó'iitp 
minirhO equiValente do salário mínimo regional mensal, vigen­

-te, respeitada a disponibilidade de recursos. 
Art. 3" Após a unificação determinada no art. 1'·', as 

cc>i1tas individuais dos participantes passar'ão ·a Ser Ci'edit'a"d-aS: 
a) pela correção monetária anual do saldo credor, obede­

cidos os índices aplicáveis às Ohri!iaçõcs ReajustáVeiS do Te­
souro Nacional- ORTN~ 

b) pelos juros mínimos de 3o/c (três por c_ento) calculados 
anualmente sobre o saldo credor corrigido; 

c) pelo resultado líquido adicional das operações realizaw 
das com recursos do PIS-PASEP, deduzidas. as despesas admi­
nistrativas e as provisões de reserva cuja constituição seja 
indispensável. 

Ari. 4'' AS i-mpoftâncias creditadas nas ccmtás iridiv-i­
duais dos participantes do PIS-PASEP são inalienáveis, iffipe­
nhorávcis e, ressalvado o disposto nos parágrafos deste artigg, 
indisponíveis por seuS: titulares. 

§ 1" Ocorrendo casamento, aposentadoria. transferên­
_cia para a reserva remunerada, reforma ou invalidez do titular 
da conta individual. poderá ele receber o respectivo saldo, 
o qua~. _no caso de morte, será pago a seus dependentes, 
de acordo com a legislação da Previdência Social e cprn a 
legislação específica de servidores civis e militares ou, na falta 
daqueles, aos sucessores do titular nos termos da lei civiL 

§ 2~ Será facultada, no final de cada exercício financeiro 
posterior ao da abertura da conta individual, a retirada das 
pare~ las correspondentes aos créditos de que tratam as alíneas 
"b" e "c" do art. 3'1 

§ 3"' Aos participantes cadastrados há pelo menos5 (cin­
co) anos e que percebam salário mensal igual ou inferior a 
5 (cinco) vezes o respectivo salário mínimo regional, será 
facultada, ao final de cada exercício financeiro, retirada com­
plementar que permita perfazer valor igual ao do salário míni­
mo regional mensal vigente, respeitadas as disponibilidades 
de suas contas individuais. 

Art. 5" É mantido, para os recursos do PIS-PASEP, 
inclusive aqueles a que se refere o art. I·'da Lei Complementar 
n' 17 ('),de 12 de dezembro de 1972, o sistema de aplicação 
unificada estabelecido na Lei COmplementar n'! 19 ("'), de 
25 de jUnho de 1974. 

_ Art. 6~ _O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
Complementar dentro de 120 (cento e vinte) dias, contados 
de sua publicação. 

Art. 7o Esta Lei Cõmplementar entrará em vigor em 
]\' de julho de 1976, revOgados os arts. go e seu parágrafo, 
e_9'!, e seus §§ 1 ~ e 2", .da Lei Complementar n') 7, de 7 de 

. setembro _çlc 1970, e os §§ .2", 3°,A'' e 5" do art. 5" da Lei 
Complerilentar n"' 8, de 3 de çieL;embro de 1970, e as demais 

- diSposições em cOntrádO . ...:__ERNESTO GEISEL, Presidente 
da República -José Carlos Soares Freire- Alysson Paulinelli 
-- Ney Br~ga- Al_"llaldo Prieto ~Paulo de Almeida Machado. 

tA .. Comiss(lo de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (ChagaÇRodrigues) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1" Secretário. 

São lidos os seguintes 
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REQUERIMENTO Ne 618, DE 1993 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais, requeiro que sobre o Projeto 

de Lei da Câmara n~ 115, de 1993, de iniciativa do Presidente 
da República. que regula direitos e obrigações relativos à 
propriedade industrial, além da Comissão ç_onstante do-despa~ 
thoinicial de distribuição, seja duvida, também, a de Assuntos 
Económicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os requeri­
mentos lidos serão publicados e posteriormente incluídos em 
Ordem do Dia, nos termos do art. 255, inciso II letra c 
número 1?,, do Regimento Interno. ' - ' 

. Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 1<;> Secre~ 
táno. - · • · -

É lido o seguinte 

OFÍCIO. 
Sala das Sessões. 28 de junho de 1993.- João Rocha. DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 

REQUERIMENTO _N• 619, DE 1993 CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Senhor Presidente, -

7 
N9 23:?/93, de 28 do_cprrente,_CoJAunicando ter sido cons-

Nos termos do art. 255, II, c, 12. do Regimento Interno, tatada ifl.exatidâo material nos_ autógfafos, ehcaminh:idos por 
requeiro que sobre o Projeto de Lei do Senado n' 158 de ·aquela Casa; do Projéto de Lei da Câmara n' 116, de 
1002. que "dispõe sobre as despesas resúv.,das ou cànfide~~ 1993-Complementar (n" 153/93-Complementar, na Casa de 
ciais e dá outras providências", além da Comissão constante origem), de iniciativa do Presid~nte ill) República, que inStitui 
do ~spacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a õ Imposto Provisório Sobre a Movimelltação ou a Transmissão 
Comissão de Assuntos Económico-s, para opinar conforme de Valores e de Crédito~ e Direitos de Natureza Financeira 
an. 99, IV do Regimento Interno. - IPMF. e dá outras providências. · --

ftrasília, 28 de junho de 1993. -Jonas Pinheiro. É o seguinte o projeto já com as devidas correções: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 116, DE 1993- CO:MPLEivlENTAR 

(n' 153-C/93-Complementar, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

Institui o Imposto Provisório sobre a 
Movimentação ou a Transmissão de 
Valores e de Créditos e Direitos de 
Natureza Financeira - IPMF-e d6 outra• 
providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decretai 

Art. lg - Fica inatitu1do por esta lei complementar o 

Imposto Provisório sobre a Movimentaç&o ou a Transmissão da 

Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - IPMF. 
Par6.qrafo único Cone idera··ae movimentação ou 

tranamisslo de valores e de créditos e direitos de natureza 
financeira. qualquer operação liquidada ou lançamento realizado 

pelas ontidadea referidas no 4rt. 2g, que representem circulação 

escriturai ou fisica da moeda, e de que resulte ou não 
transferência da titularidade dos mesmos valores, crádi.tos e 

direitos. 
Art. 2g - O fato gerador do imposto éa 

I - o lançamento a débito, por instituiçao financeira, 

em. contas-correntes de depósito, em contas-correntes de 

empréstimo, em contas de depósito de poupança, de depósito 

eapeci~l re~nerado e de depós~to judicial, junto a ela mantidas, 
II - a liquidaçAo ou paqamento, por instituição 

financeira, de quaisquer cr6ditos, direitos ou valores, por conta 

e ordea de terceiros, que não tenham sido creditados, em nome do 

beneficiArio, na• contas referidaa no inciso anterior; 

III o lançamento, e qualquer outra forma de 

movimantaçl.o ou tranaaisgão de valorea e de créditos e direitos 

de natureza financeira, não relacionados nos incisOs anteriores, 
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efetuados pelos bancos comeiciais, bancos múltiplos com carteira 

comercial e caixas econõmicasi 

IV -.a li.quidação de operações t:ontratadas nos mercados 

organizados de liquLdação futura; 

v qualquer outra movimentação ou tranSmissão ·de 

valores e de créditos e direitos de natureza financeira que, _por_ 

sua finalidade, reunindo caracteristicas que perm1tam presumir -a 

existência de sistema. 5'rganizado para efetivá-l·a·,- produ-za. ,65, '(> ';} 

~esmos efeitos nos incisos anteriore;;J, 

independentemente da pessoa que . a. efetué, da denominação que 

Possa ter· ·e da forma juridica ou dos ·iristrumentos utilizados· Para 

·realizá-la. 

Art. 3g - O imposto não incide: 

I no lançamento nas contas da União, de suas 

autarquias e fundações; 

II _..:. no- lançãmento- eiiado· e seu respectivo esterno, 

desde que não cara:cterizêm a· anulàção de operação efetivamente 

contratada, bem como no lançamento de cheque e documento 

compensável, e seu respectivo est.orno, devolvidos em conformidade 

com as normas do Banco_ central do Brasil; 

-rrr- no· lançamento- para pagamento do imposto 

instituido por esta lei complement-ar. 

Parágrafo único. _o Banco Central do Brasil, no 

exercicio de sua competência, expedirA. normas p~ra assegurar o 

cumprimento w do disposto neste artigo, de sorte ·a permitir, 

inclusive por meio de documentação especifica, a identificaÇão 

dos lançamentos objeto da nao-incidênciª· 

Art. 4s:t - São contribuintes do imposto:_~-' 
I - os titulares das contas referidas ·no- inciso -r , Cjio 

art~ 2g, ainda que movimentadas por terceiros; 
II - o beneficiário referido no inciso IL.do art. 21:1; 

III - as instituições referidas no inci:s_q. III do art. 

d Operaro-es referidàs no inciso IV IV - os comitentes as ~ 

do art 2"; 

v aqueles que realizarem a movim~ntaçáo ou a 

transmissão referida no inciso V do art. 2Q. 

Art. SR - t atribuida a responsabilidadê·pela retenção 

e recolhimento do impostor 
I - às instituições que ~fetuarem os lançamentos, 

liquidações ou os pagamentos de que tratam os inci.sos I e II 

as 

do 

• t·1 ., ...... 

....... 

; . ~~·- ,;)1) ·:·_, 

. ;:~ •• ·:~.~;-:' .- --! 

.. ~. 

. •· .. •·:"'-·~" ·" 
\' > -~ 

..... ,, .:1 
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II - às instituições que intermediarem. as op_e.,:açõe~--=- a 

que se refere o inclSO IV do art. 2Q; 

III àqueles qu~ intermediarem operações a que se 

refere o inciso Y do art. 2Q. 

S lQ ---Durante o período de incidência do imposto, a 

instituição financeira rese_rvará, no saldo das contas referidas 

no inciso do art. 2g, valor correspond~nte à-- aPlicação da 

aliquota de que ~rata o art. 7 2. s~bre o, saldo daq~el.is co_ntã-s r - .. . . -~ ., ~ ~ . . . 
exqlusivamente pa!='a_ os efeitos- de retil:ad8s ou saques_, em 

operações sujei~as ~o imposto com aliquota difere~~e de zero. 

§ 20 Alternativamente ao ~isposto no parágraf~ _ 
ante:: r ior, a instituição fina,_nceira pode_rá 

responsabilidacle pelo pagamento do imposto na 

eventual insuficiência de recursos nas contas. 

assumir 

hipótese 

a 
de 

S Jl:l --- Na falta de retenção do imposto, fica mantida, 

em caráter supletivo, a responsabilidade do_ con_trif:?~_inte_ -pelo 

pagamento do trLbuto. 

Art. 6 g· -- A base de cálculo do impo_sto é: 

I -_na hipótese dos ir;cisos_ I e._ III do ~t. -2!:1 t _ Çl valor 

do lançamento e _de quctlquer outra forma de movimentação ou 

transmissão; 

II - na hipótese do incisq _,~:U do a~'t;.. _ 2!il_f_ o_ valor da 

liquidação ou do pagamento; 

III-__ ""'i·na hipótes_e dQ inC::iS?_!Y .. 9? .~rt. _212, o res\lltado,_ 

se negativo, da soma algébrica dos ajust~R- d_iário_s oc9rridos no 

per iodo compree_ndido entr_~ __ a G.'!:J?:tratação_ i-niciaL e a liquidação 

do contrato; 

IV - na hipótese d~ _inciso y do art. _2!ii, __ C? valor da 

movimentação ou da transmissão. 

Parágrafo __ único q la_~çamento,_ movimentação ou 

transmissão de que trata o inciso III dp art. 2!il serão apurados 

com base nos registras contábeis das instituições alL referidas. 

Art. 70 - A aliquota do impost-o é de 0,25\. 

Art. ao - A aliquota do imposto. será zero: 

I - nos lançamentos nas contas dos Est~dos, do Distrito 

Federal e dos Municípios, relativamente a operações de 

transferências intergovern~ntais e in_-t:-ragove:r-namentais, cujos 

destinatârios sejam órgãos da administração direta, -ou eri.tidade 

autárquica ou fundacional; 

II '- n·as· lançamentos a débito em contas d~ dep~sit? de 

poupança, de depósito especial remunerado e de depósito jUdicial, 

Junh~l dl.' llJf.JJ 
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para crédito em cõhea-cõrrente de depósito ou conta de poupança, 

dos mesmos titulares; 

IIT nos lançamentos relativos a movimentação de 
valores de conta-corrente de depósito, para c_onta de ·idêntica 

natureza, dos mesmos titulares; 

IV - nos lançamentos em contas-correntes de dep6sito 

das sociedades cor-retoras de titules, valores mobiliários e 

cãmbio, das sociedades distribuidoras de titules e valores· 

mobiliários, das sociedadeSi . de investimento e fundos de 

investimento constituidOS-065 termos dOs arts. 49 e 50 da Lei ng 

4. 728'~ · de 14 "de julho de 1965, das sociedades corretoras de 

mercadorias e dos serviços de liquidação, compensação e cUSt6a1ã~ 

vinculados às bolsas de valores, de mercadorias e de futuros e· 

das instituições financeiras nãO referidas no inciso III do art. 

2g, bem como das Cooperativas de crédito, desde que os 

respectivos valores sejam movimentados em contas-correntes de 

depósito especialmente abertaS é. eXclusivamente utilizadas para 

as operações a que se refere o S 3g deste artigo; 

V - nos lançamentos efetuados pelos bancos comerciais, 

bancos múltiplos com carteira comercial e caixas económicas, 

relativos às operações a que se refere o S 32 desta-art-igo; 

VI --nos paÇãffi€ntos de cheques, efetuadOs- por 

instituição financeira, cujos valores não tenham sido creditados 

em nome do beneficiário nas contas referidas no incisó I do art. 

21:!~ 

VII 
exigidos em 

nOs- lançamentos relativos 

mercados organizados de 

aos ajustes diários 

liquidação futura e 

especiffcO d.is operações a que se refe-re o inciso IV do art. 2g; 

VIII - nos- lançamentos a débito e crédito decorrentes 

do ato cooperativo entre cooperados e cooperat_ivas e- v-ice-versa e 

entre cooperativas entre si. 

S 12 ~ o Banco Central do Brasil, no exercicio de sua 

competência, expedirá 

disposto nos incisos 

permitir, -inclusive 

normas para assegurar o cumprimento do 

I, II, III e VII deste artigo, de sorte a 

por meio de documentação especifica, a 

identificação dos lançamentos previstos nos referidos incisos. 

s 2• A aplicação da aliquota zero prevista nos 

incisos II, III e VII deste artigo fica cóndicion?\da ao 

cumprimento das normas que vierem a ser estabelecidas pelo 

Ministro da Fazenda. 

S 3g O disposto· nos incisos IV e V deste artigo 

restringe-se a operações relacionadas em ato do Ministro da 

Fazenda, dentre as que constituam o objeto social das referidas 

entidades. 

\ 
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S 4g -O disposto nos incisos Il e IIIodeste artig9 não 

se aplica a contas conjuntas de pessoas fisLcas~ com mais de dois 

titulares, e a quaisquer- contas conjuntas de pessoas juriçii.cas. _ 

S 5g - O Ministro da Fazenda poderá estabelecer l~ite 

de. valor do lançamento, para o efeito de aplicação da aliquota 

zero, independentemente do fato gerador a que se refira. 

Art. gg - ~ facultado ao Poder Executivo: 

I - para prevenir 011_ .cor~igir_ distorções _ec~nê?micas~ 

reduzir ou restabelecer, total ou parcialmente, a aliquota fixada 

no art. 7g e aumentar a aliquota de que trata o artigo anterior 

para uma ou mais operações nele previstas; 

II -- para atender a disposições legais especifiCas, 

estender a aliquota de que trata o artigo anterior a outras 

operações. 

Art. 10 - O Ministro da Fazenda expedirá normas_ s'obre_ 

formas e prazos para apuração e para pagamento ou retenção e 

recolhimento do imposto instituido por esta lei complementar, 

respeitado o disposto no parágrafo úniCo deste artigo. 

Parágrafo único O pagamento ou a retenção e o 

recolhimento do imposto serão efetuados pelo menos _uma vez por 

semana, assegurada a conversão do seu valor em UFIR desde o 

mOmento da retenção. 

Art. 11 - S~rão 7egidos pelas normas relativas aos 

demais tributos administrados pela Secretaria da Receita Fede~al: 

I o processo administrativo de determinação e 

exigência do imposto; 

r-I o proc-e-sso de consulta sobre a aplicação da 

respectiva legislação; 

III - a inscrição do débito não pago em divida ativa e 

a sua subseqüerite cobrança administrativa e judicial. 

Art. 12 - O não pagamento ou q não recolh.i.mento do 

imposto nos prâzos de vencimento de que trata o art. 1~ sujeitará 

o infrator a mUlta de mora de vinte por cento e a juros de mora 

de um por cento ao mês-calendário ou fração, calculados sobre o 

valor do tributo, corrigido monetariamente. 

S lQ - A multa de mora ser~ reduzida a dez por cento, 

quando o débito for pago ou recolhido até cinco diaa úte~s após o 

vencimento. 

5-2~·- A multa e os juros de mora incidirão~ partir do 

primeiro dia útil após o vencLmento do débito. 

JunhnJe 1993 
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Art. 13_ -- Sem prejuízo das sançõe_s administrativas ou 

criminais, serão 

calculadas ·sobre 

monetariamente: 

aplicadas, 

o -valor 

de ofício,· as 

do imposto 

segtJ,intes 

devido, 

multas; 

corrigido 

r·- Cém por centQ, na hipótese de falta de pagamento ou 

de recolhimento; 

II - duzentos por cento, quando a falta de pagamento ou 

de recolhimento do imposto decorrer de ato caracteri.zado como 

criine de sonega,ç,ão fiSc.:l! -ou contra a ordem tributária; 

III 

recolhimento 

indébita. 

do 

trezentos por · cento, 

imposto caracterizar 

quando a 

crime de 

falta de 

apropriação 

Parágrafo único. As multas previstas nos incisos I, II_ 

e II"L deste artigo serão acrescidas de cinqUenta por cento, 

quando o contribuinte ou responsável deixar de atender, no prazo 

assinado, intimação para prestar· -esclarecimentos sobre suas 

operações. 

Art. 14 -A multa prevista no inciso I do artigo 

anterior será reduzida a cinqüenta por cento, quando o sujeito 

passivo, notificado, efetuar o pagamento ou o re·colhimento do 

débito no prazo legal de impugnação. 

Art. 15 - A aplicação da multa de oficio exc.lui ·_a de 

mora~ 

Art. 16 - ~ vedado o parcelamento do crédito tributário 

constituido em decorrência da aplicação desta lei complementar. 

Art. 17 - A Secretaria da Receita Federa! e o Banco 

Central do Brasil, no âmbito de suas respectivas -competências, 

baixarão as normas necessárias à execução desta lei complementar. 

Art. 18 - As aplicações financeiras de renda fixa e de 

renda variável e a liquidação das operações de mútuo serão 

efetivadas somente por meio de lançamento a débito' em conta­

corrente de depósito do titular da aplicação ou do mutuário, ou 

por cheque de sua emissão. 

S l!:t - Os valores de resgate, liquidação, cessão ou 

repactuação daa aplicações financeiras, de que trata o caput 

deste artigo, bem como os valores referentes a concessão de 

créditos, deverão ser pagos exclusivamente ao beneficiário 

mediante cheque cruzado, intransferivel, ou creditados em sua 

conta-corrente de depósito. 

S 2!:1: - O disposto neste artigo nAo se aplica às contas 

de depósito de poupança e de depósi.to especial remunerado, cujos 

titulares sejam pessoas ,fisicas, bem como às contas de depósitos 

judiciais. 
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s 3• O Ministro da Fazenda poder~ dispensar da 

obrigatoriedade prevista neste artigo a concessão ou a liquidação 

de determinadas espécies de operações de mútuo, tendo em víSta_o·s 
respectivos efeitos sociais. 

Art. 19 - Durante o periodo de incidência do imposto 

instituido por esta lei complementar: 

I - aomente é permitido um único endosso nos cheques 
pagáveis no Pais: 

II - as _altquotas constantes da Tabela descrita no art. 

20 da Lei ng 8.212, de 14 de julho de 1991, e a- allqUot_a_ da­

contribuição mensal para ~ Plano de Seguridade Social dos 

Servidores Püblicos Federais regidos pela Lei nQ 8.112, de 11 de 

dezembro de 19.90, ficam reduzidas em pontos percentuais 

proporcionais ao_ valor do imposto devido e até o limite de sua 

compensação; 

III ---as· aliquotas da contribuição mensal para planos 

de seguridade social de servidores públic,_o_a estaduais e 

municipais ficam reduzidas em pontos percent~ais proporcionais ao 

valor do imposto devido e atê o l~te de sua co~~nsação; 

IV - os valores dos ~enefíc~os de prestação ·continuada 

e os de prestação única, constantes dos Planos de Benef.téiO da­

Previdência Social,: de que trata a Lei ng 8.213, de 24 de julho 

de 1991, e os valores doa proventos dos !nativos, dos 

pensionistas e demais beneficies, constante& da Lei nQ 8.112, de 

11 de dezembro de 1990, serão acrescidos de percentual 

proporcional ao valor do imposto devido e até o limite Q.e su~:J 

compensação; 

V - -O Banco Central do Brasil, no exercicio _,_ d~~, sua 

competência, adotará as medidas necessárias visando instituir 

modalidade de depósito de poupança para pessoas fisicas, que_ 

permita cOnferir, sobre o valor do saque, remuneração- adicional 

de 0,25%, a ser creditada, desde que o valor s·acado tenha 

permanecido em depósitO por prazo iqual ou superior a -noventa 

dias. 

S 1!2 - O disposto nos incisos II e III deste artigo 

somente se aplica à parcela dos salários, remunerações, proventos 

e beneficies não superior a dez salários minirnos vigentes no 

Pais. 

s 2• Ocorrendo alteração da aliquota do imposto 

instituido por esta lei complementar, as compens,ações previstas 

neste artigo serão ajustadas, por ato do Ministro da Fazenda, na 

mesma proporção. 

S 3!ii- os saques efetuados diretamente nas contas 

vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo d~ Servi~o - FGTS e do 

Junho dt.• llJtJJ 
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Fundo de Participação PIS-PASEP. e o saque do valor do' beneficio 
do e:equro-desemprego, Pago de acordo com os' cl:-.ité:i:-ioa p:i:'eviat~~ 
no art.· 5"' da Lei ng 7.998, de 11 de janeiro 'de '1990, hãà ests:o 

sujeitos à incidência do impos~o. 

S 4a O acréscimo de remuneração resultante do 
diepoato nos incisos II. e III deste artiqo não inteq.r;ar6. a ba•e 
de c!lculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa F1aica. 

s s• o Ministro da Fazenda e o Ministro · da 
Previdência Social baixar.to, em. co~junto, ~· normas neceas4ria.s 
ao Cl;liDPrimento do di.spos.to nos incisos II. e n:I deote ~rtigo~ 

Art. 20 - Fica criado o Fundo de Custeio de Programa• 

de Habitação Popular - FEHM?, integrado pelos recursos de qUe 

trata o art. 2a, S 4Q,_ da Emenda Constituc.ion~l nR 3,._ de 17 de 

março de 1993, cuja- apli,cação, e.xclusivamell:te. e~ habi~4.'ii.O; 4:• 
interesse social, obedecer! ao disposto nesta lei complementar e 
ea.seu regulamento. 

S 1a - Desde. a .f>Ub~~cação. de~~a ~ei compleman~.~~, o 
Tesouro Nacional transferirA para a Caixll EconOmica Federal, até 
o décimo dia útil eubaeqüento ao do seu recebimento, com os seua 
valores devidamente atualizados pela UPIR~ , os :x:ecuraor. 
mencionados no caput, os quais, enquanto disponíveis, serio 
aplicados de forma a garan.tir · a atualizaça.o: · mone1:4ria. e a 

produçl.o dos rendimentos, a partir da· data· do ae:ü ret:ebillíént:O:,t 

pelos índices das cadernetas de .poupança. 

S 2a - O gestor do FEHAP· é o ·Ministério do Bea-htilr 

Social e o agente operador é a caixa Econômica Federal. 

5 3R - O FEHAP ter& contabilidAde· 'p'r6pria, Âqistrando­

•• A parte do sistema cont4bil da Caixa EconOmica · Federal,·: 'tcidoâ 
os atos e fatos. referentes ao mencionado ~un~o. 

S 4G ·- O Poder ExecutiVo~ requlamGritar.f., no praz·o~· de' 

sessenta dias, contados da data da publicaçio de•ta lei 
complementar, o Fundo de 

participaçio do COnselho 

termos do art •. 2'1. 

que trata 

Especial de 

este artigo, .prevendo a 
Habi taç.ió Popular, no• 

S ssa - Enquanto não for concluída a conatruç.Ao daa 

unidades habitacionais contratadas até 31 de dezembro de 1991 

pela Caixa EconOmica Federal - CEF com recursos do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, nos estritos termos legais 

e GJp plena. confç.rmidade com os seus objetivoa, 40' doa recursos 
do Fundo instituído pelo artiqo anterior serão aplicado• naquel~ 

finalidade, mediante empréstimo ao mencionado FG'I'S, co. 

remuneração idêntica Aque_la conferida aos recursos deste Fundo, . . 

assequrados o retorno dos recursos no prazo de trinta e seis. 

meses e a concessão de prazo adicional de carência de doze mesea. 
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S. 61:1 - Fica o Poder Executivo autorizado, no presente 
exercic~o financeiro{ a proceder a abertura de créditos 

acl,icionai~, até o valor de cem trilhões de cruzeiros, 
correspondentes aos recursos referidos neste artigo, que ~erão 

despendido& em programas de habitação popular compativeis com oa 
objetivoa do FEHAP. 

Art. 21 -~Fica criado, no âmbito do Ministério do Bem­
Estar Social,' 'o Conselho Especial de Habitação Popular - CE·HAP, 

a~ qua~ compete: 

I· ..:. - es'tabelecer as diretrizes e os proc;rrarnas de 

alocaç3.6 dôa :i:ecUrsos do FEHAP, em consonância com a politica 

na~,i.O{lal de habitaç.ão e desenvolvimento urbano e com as politicas 
••taduaia e municipais de habitação;. 

II . "!' aprovar a proposta orçamentAria do Ministério do 
sea-EBt.ái 'So'cial ·para os recurSoS; do FEHAP; 

III estabelecer os limites e as· condiçõea • de 
eapréatimo e financiamento, bem como uma politica de subsidies, 

de ca:C6.tar t:emporArio, pessoal e intranaferivel; 

.IV - fixar os critérios de distribuição dos recursos 

por Ulridade da Federaçio; 

v -;-, eatabelec:er a remuneração dos agentes do siat01114, 

~~.l"!IS..v•. do_ agent'!. oee.r:ador; 

VI acompanhar e avaliar a gestão econômica doa 
~~oa, b .. como oa qanhos sociais e o desempenho dos proqramas 

aprovados, 

VII apreciar e aprovar os progr~B anuais de 

apl.icaç.a.~. da . :~::ecuraoa: 

VIII- pronunciar-se sobre a prestaça.o·da contas antes 

da ·~ encaainhamento aoa órgãos da controle interno para os fins 

laga1.-J 

IX - aprovar seu regimento interno; 

X - divulgar, no oi6.rio Oficial da uniAo, todaa aa 
decis6ea que proferir, bem como a prestação de contas dos 

recursoa aplicados e oa respectivos pareceres emitidos; 

XI - deliberar sobre outros assuntos de interesse do 

FEHAP. 

Pat4grafo 6niCo O Conselho Especiál de Habitaçlo 

Popular ter' a seguinte composiç!oz 

I - Ministro do Bem-Estar Social, que o,·,preaidir6.; 

II - Ministro da Fazenda; 

Junhodt: 1LJ9.3 
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III -- Ministro do Planejamento; 

IV - Presid~nte da Caixa Econômica Federal; 

V - representante dos Secretários Estaduais da área de 
habitação~ 

VI - representante dos Governos Municipais; 

VII - dois representantes de entidãdeã n~cionais dos 
beneficiários: 

VIII - dois representantes de entidades nacionais dos 
agentes empreendedores. 

Art. 22 Os recursos decorrentea da cobranç~- do 
imposto instituido por 
programas educacionais, 

Constituição Federãl, 

esta lei complementar, vinculados 
em conformidade com o art. 212 

serão destinados prioritariamente 

a 

da 

a 
programas permanente-s--de ectucaçã.o fundamental e a programas de 
atenção in~egral à criança e ao adolescente. 

Parágrafo único. O Poder Executivo -regulamentará, no 

prazo de trinta dias, contados da data de vigência desta lei 

complementar, a participação do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do AdoleScente - CbNANDA, na programaçãO dos recürs-ós·· 
referidos nest.e artigo. 

Art. 23 - No mínimo :2 01: da parCela da arrecadação __ do 

IPMF, de que trata o art. 2~ da Emenda Constitucional ng 3, serão 

repassados automatLcamente para o Fundo Nacional de Saúde. 

Art. :24 ..;_ -A partir do- primeiro dia do décimo mês de 

exigência do IPMF e at'é que esse tributo perca sua vigência, a 

alíquota da contribuição social inStituida pela Lei Complementar 
nQ 70, de 30 de dezembro de 1991, será diminuida em tantos pontos 
percentuais quantos sejam necess6.rios para reduzir o produto da 
arrecadação dessa contribuição em montante correspondente à 

parcela da receita do IPMF, Cuja médZa, no sétimo e oitavo,meses, 

exceda a valor equivalente a oitocentas mil UFIR. 

Parágrafo único - A redução da a!!quota da contribuição 
soci.al referida neste artigo, em porcentagem, - será o ·número 

inteiro correspondente a cem vezes o :Cesu1tad0 da divisão da 
parcela de IPMF, referida no caput deste artigo, pela arrecadação 

daquela contribuição em UFIR no oitavo mês de exigência do IPMF. 

Art. 25 O imposto instituído por esta lei 

complementar somente incidirá sobre os fatos geradores que vierem 

a ocorrer até 31 de dezembro de 1994. 

Art. 26 - Os recolhimentos do tributo de que trata esta 
lei complementar efetuados 
decorrência do- pagamento 

pelos Estados 
de obrigações 

e Municipios 
custeadas com 

em 
OB 
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respectivos recursos orçamentários serão r~ssarcidos pela União 

através de repasses a serem transferidos juntamente_ com: as suas 

parcelas do Fundo de Participação dos Estados e Municipios. 

Art. 27 - Por opção do Município devedor, a União 

empregará. 3% .da correspon~ente parcela do Fundo de Participação 

dos Municípios - FPM na amortização -de sua divida para ·com o 

Fundo de Garantia por Te~~ de _Serviço FGT~, e 9\ na 

amortização de sua divida pa.ra c·om a Previdência Social. 

S lg - Quando a opção for feita por Municipio ao qual 

já tenha sido concedido o parcelamento ~-mencionada divida, a 

forma de pagamento prevista neste artigo substituirá esse 

parcelamento. 

S 2g - A União antecipará, _por sub-rogação, ao FGTS e à 

Previdência Social os valores ~~~orrentes da aplicação_ dos 

percentuais de que _tra~a _est~_-~rtigo,_ podendo ser simultâneas 

essa antecipação de pagamento e a retenção da parcela do FPM para­

pagamento do resp~ctivo crédito (Constituição Federal, art. 160, 

parágrafo único). 

S 31:1 - O disposto neste artigo ref~_re-se à divida de 

Municipio, ou ao respectivo saldo, existente no dia 31 de 

dezembro de 1992, ajuizada ou não. 

S 41:1 - O Poder Executivo regulamentará o disposto neste 

artigo, estabelecendo os termos e as condições da. _retençã~ da 

parcela do FPM. 

Art. 28 - Esta lei complementar entra em vigor na data 

de sua publicação 1 produzindo efeitos trinta dias após a 
publicação das normas previstas no art. 312, parágrafo único, no 

art. gg, ss Lg, zg e 3g, e no art. 10. 

Par~grafo G.nico o Ministro da Fazenda podarA 

prorrogar por mais trinta dias o prazo previsto neste arti9o. 

MenM&= ri' 146 
I 

~ Membrco elo eoo,r-· NICioa&J. 

' 

Junho de 1~93 

Nos termO& elo .U,O 61 ela Ccolstii>Dçio Feder~~. subméto l e1enc1a cldibonr;io de 
Vosau Exce~ II:OIIlpallbaclo ele Erposiçto de MOiiYOI do Senbor Mim.ro dll &lado ela 

Fuo::ncla. o lUto do projeto ele lei complealentm' que "llÜdltli o lmJIC*O ProYil6rio 101ft a 
Movimencaçao ou a TrznsmisoiO de Valcrel,e de ~toa e Direito~ de NaaJreu Fillallceira -
IPMF e d.t OlllDS ~·. 

Brullia. 17 de 1993. 
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CAI•fTUlll JlJ 
DA CO:-.'mlllUIÇÀO bo SCGtmAOO 

SUCÁOI -
DA CO.''>.:TIU!lUJÇÁO DOS Sl:lGl:R.--.005 Ef~il'gEGADO. EMPREGADO DOJI.u:.STICO 

E TllABALftAD()~ AVULSO 

Sal,rlo-de·con1ribulç:loo 

M 

'·' !M 

jl:llbD de 1991. 

O PRESIDENTE D"A K!P.ÜILIC4 
Faço &aba' qua o Coapc11o Nadonü dacmae .. WICIOOO asepa-. 

Ttrut.ol 
DA FlNALIDADE E DOS PRlNdl't:OS 8ÁS1COS. 

DA PREVIDeNClA SOC!AL -

• .Art. 11 • A Prev!dblda Soc::ill, mc:d!ame,cqrcriboiçlo. wn por ftm ~ 
101 Sla be;oeficfUiol mc1oi iacllspellltW:{s dt, IMDIItançia. por I'I\QIM). de incapll:id&de. 
daulprqo invotunano.. id:ldl: ~ 1etllJ'O de wMQD. mcarp ramiliatu , prido ou 
riiDIU daquo1a de quem depc.IK!iam CCOOOCN~ 

AR. z-- .... ~ SoâaJ. rqa-se jMkw.~ ~. ob;elivw: 

II • ~ e eqaivU1ftci:a doi boao8dol 1 ~ U ~ 
.n-ennic 

III -~a cliaributiridad D11 ptUtiÇio cb ~ - IV - ~ &::. baaallc:iol 11 nda u 01 Alú-'"""""'"'""',.""".~1"'~ - V .;u J Ml.tecJedoftlordolbmdldoidlfonaaap:;-••.._epedlr 

VI • Y&lor da rctldl. 11111Na1 doi ~ IUbldtutlx do ~ 
~ 011 do reodfmcmo do tl"'bddo do....-*' iaferioraado ..wrto ~ - vn-- ---... .... -vm -~ dn:ocrtdco • da ..-., · · 1 aztua. ca. a 
~ do pano • da -·eidecte (IIII. apMill. 1': ~ ela ....... -·-. · Puqrato !lilko • " ~ l'árMk 110 iDdlo vm ~ aniiD ..._ 
dninda aAMl ~ ca.dtW • ma~ 

An. 'Y' - Fk:a inaltlddo o eoa.Jha N'ldonal • Prn6dlada Sodll - aaos. 
6q:lo superior• ~ ~qu. wt cua:o IMIIIbral: 

I' ·4(qamo)r...- -de<lolwmFecleml; 

D •7(YWI)iepc nwd&.,....cW,5adoc 

a)2(.SC.)nprc ._.,_....~ 

b)l{doill~OOI~artuividldll; 

e)3(tm)~d01......-.. 

PrcQduq da ~b~=:~'=~·:.~~~=~ 
(doil) UOI, podaKio Mt da l....UUO, u-. hka .... 

12'·0.acpa-==d01~-~-.....-.­
W4K';:::dot• • $Mil l'&lptlai1'la ....... sedo illdicMaa .... -- ....... aif if119)11 Mdon&&. . 

• 

f J- • O ~PS reunir-K-4. on:!inui:!.mcntlll. um. vu por mts. por~ 
de seu Pre:sJdccte. n1cl podenQO ~r ~di:lc!a a reun1io por m:m. di! 15 (qUUtti!J dlu"" holftw 
requenmcnto QCSK s.tmulo 11& mn:om Oca conaclheii'OL 

4 4' • Poden ~-er COIMlCada reuni:lo ear.~.ordin:l.ria por \eu Presldame ou a 
rcquenmemo de um terço de 1-CUI membi'OL confonne dispuser o re11meruo Interno Oo <........_PS. 

6 (Kill de seu.!:,·;:,_ dccilóes do CoiiiCiho seno com:adu com a pn:scnça da. 110 mtaimo, 

f 61 
- AI tusb\du ao crabalbo dOJ rep:esenwua doi rl"'baal1adona a11. 

~tM<Wk. ~~ du aavlc!&del do Conselllo, ~-erdo abonacW. ~ ccma 
Jomal1:1. cfcuYVIieme tnba.Uw!.c p:ua rodo~ os fin& e efeiacs lepq. 

. . ·.- · f 7'""-A;.~ do OiPS. e.oquaruo rcprae~~t:Wa clol ~ • 
uivldade. umtan:s a suplentes. I; :usegtm:~d& a e:ttabilidtik no empcqo,. da 110f!1QÇio ut 11n1 
:ux~ após o c&udno do IIWid&lo de rcprescnr.u;:1o. ~nto ~nóo s.et darutidol. por l!ICXÍW!I 
de f:Ltt.1 grne, rqul:nncrue. COmprovada :&il1Vo!:s Ue PfOCCSICI jUdia&i._ _ 

f S' - Compctir.il. :10 Ministério do Ttab&lho c da I'Tmd6DciJr. Soda! 

~c:i=u=-~~~~~r:=wdf:ôcsuP~~~pvaoque 
f 911 • O CNPS dew:r:l; se inuatar no prao dt 30 (lriat:al dia a oomu da 

publioç:lo dc:su. LA 
An. 4"'- Compete ao Conselho Nao:;onal di PrtM~ga SocW.- CNPS.: -

. . . ~ I • e~;Q.bc!cccr dirctriza. ~e :zpred:ar u decuOa de polltlcu apllctwill 
PreY~d~~Sod;ti:. . . . . _. , • .• . _ 

II · pcnldpu. &CIOalpltlhm- a avaliar siuemllncaDICDlll c .-­
pn:vidclldári.a; 

m • ~preaarcaprovvosplanose Prnttamlll da PrC'I'idtaaa~ 

rv • apreciar e aprovar u proponu orçamemária da Prcvidlaczc; Socill,. 
LDII!S de sua conso:l!daç:UI n.a p~ orçameclliria da SeJu,r1cilule Socia!; 

V • ;aco~hu e ~. :;r.mtW:s de rcbrónoa scrcn~:~&i$ P« de ~ 
aucc:uçio doi pl&Nll. pra~ c orç:uncnros no llombllo dll. PrtMótna& Soaa4 

VI • acompaztbar a ap.llçaçto da leP,~ peninerne A E'reY!Of:nda.Soc:i&i: 

VII • &prUiar a prcsti)Çio de comu an"Oala ser rcmctid3.ao Tribwzel de C:O.. 
da Unik podendo, M ÍOC' necadria. t.orUnW' wGitoria encru.; 

vm -~ cs valoru mínimos em litf&io- :u:im&. «-~_..-....a 
aaotnda pr+.r\1. do Prorur:uklr-Oer.LI ou do PtaidB- do" tNSS pva f~.dl 
dai1tCDc:ia ou tr&lmJI!!neil. Ju4iciaic, ecn1!onnc o dl:spocto 110 an. IJ2; 

IX • cleborar• ..,_. ~n rq~mmm ~- _ 

Pvtmto 11a1co --As decilacs prot"eddu pdo cm._,.. ... ~ 
ao DiArio o&hiJ da Ollilo.. · 

An.~-~-órpa&~ 

I · preuar toda • ~fnfwmcçao IICCCIWiaao adequado......,. 
"" ....... -..; do CNPS. !ortwecãdo ~ amdol &6cDico&; 

a . eucamiDbar ao CMPS. o:um ~ mfftima di: 2 (doil) ._do­
=h:.~ N'sdoD&L a propoa, orçsmmaUia da~ Sodd, ~ 

An. ~ • O Comelho N.aanat de ~a Socia!<NI'S ...._ ..._. 
cidad4o de noc6rio C'OObccimeDto na 1m. panr. cxctOCr" a f1lnçto da Otrridar 0... da 
PmidW:i~Sec:ial, que tat lniDduo da 2 (doia)..,... SODdo_..ama ~ 

1 1• - Clbat ao Coclp'elm r-fac::ionallprGftl' a I&CXIIhl: do Ouridor NllrWa 
QO ~ dealattip:l. 

f.,. Aa ~da OaYidor <knl da PnMObcia Sodll. saiD ~ 
oald-

An. .,. • FicaiD iilafn:lfdol 01 CoaMlho& Estada~&. 01 c:oa.o.. .......... 
de PmoidaDcla Social • I'CipiCiiYamern CEPS t CMPS ·, órpa& de ~ ~ 
~ 110 Comelbo NaàDGIA de PnMdlncia SocW. obl&nmdo ~a- cqlliiÍiiiÇIII 
• ~ 110 que c:aaber. ~. aiEâiOJ tm"l "1 - La'*" o QfPS. 
pua a illaa amdual oa mmtic:ipl1. 

I 1• • 01 "**-do& CEPS saiO _...pile pr..w- do aMe • 
do& Od'S,. ,.. praid&&all dOI cus. . 

ll"·Os~do&~-~·11111!~ 
mpleat&lloldo indlc::adol. no c:.o doa CEPS. pet. r~ 011 caau lliadk:liil. a. 118 -· 
dOI CMPS. P-Io& Andic&ta. OU. n.. IUitneia deaa, pclu fMilnÇOIIIN. ....... iHdlaD ~ 
~ ~ sincJicul ou • I ay)l& lladOnU&. 

!f 3' - Os ~ dOI apount:ado&~. MUI rapcam. ~ .... 
ladkadol. 118 C1110 doi CEPS; pdil fcdenlçóa ÕU WiÂ:dl4i&Ç6U. .. 110 1210 cD OfPS. pilllal 
~ou. e&.urAnclaciaM. pd&sf~ 

bllcadOI. DO J:~&A palas....,~ t no· c:.o-:. ~ .-. .... 
~ou. na :1ti:IIDàa dr:nl:l. pela C~ 

,..,...__..,An. P. Côrnpcl. ... CEPS •., O«PS..,.. ....._ ...._. • ......... 

I -~· ta.'cumprtr' • ~do (MI!; 

m -proportoOU'S ,.._.l'I'Oir-r-aa~SDdlt. 

rv -~IIJII"'d='•dar aoOIPS.-...~~e-..-
....,_..par_ddniidal.a--.;~Ddal,.....~•~ 



Junho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scção II) Tcrça~.fcira 29 6077 

v -~· a:plicaçio da iepllaçlo pmiDemt; a Pm'idtad&~ 
VI -c!Uorus-rqb:nilnu.lmunoa. 

An. 91- A Prmdlnda Sodal ~ 

I - o 1Wcim1 o.at di Preridbc:ia Socza1; 

u: -o Rqlml FIO&Itt.tMt Comptememar de Prmõ6ncia Soda 
11•- O Rqime O. rui de l"rwidtnàa SoQaj - ROPS pnziUI a ~ de 

Ioda u d~ apr..u no an. 11 ckaa Lai, uatO a de dalomprqo lli\'OlunW'Io. obtem 
dekl~ 

121· o Recu- FaculWiYo Complarnanw dt. Prftidlno::u~ Soda1 a.ut objeto 
de ld ap$C(ftca. 

OOREGIMEG'ERAL~R~ODI:CIASOCAL 
DOS 1l'JJ~IUOS 

SI!CÃOI 
DOS SEêURADOS 

l-c:GMO~ 

a) lqUda qu. prata ~ de naturaa urt.n& ou runl l e~ cm 
cartw nto ~ sob sua asbon:linaçlo • rncdiaDw mna~ ínclusml como <hre!OI' ·-

t) o brai.kiro ou CIUUfliro domlcilt.do c coam11ado no Bruil 1=r1 
uabalhat amo tmprcpdo cm empresa tkmucili~lla no ~or. CUJIIII - do apl1aJ 
~wzu pcnm;a a ..praa b...u.lra Ye capnat n.caanai;. 

n . como tlZIDf'CDdo domâllcu: aqua~e ~ 1treRa ~ di naouCD 
coatfnua a~ ou famQla. "Mi .mbno raMkncial deRa. cm atividacla sem fi111 ~ 

m • como eln1)taãr!O: o tlft.llar de nrma individual urbana ou rvra.1. o dl~r 
tlio-f:rnprc.pdo. o membro Oa conKlho d4ll lldaunisuaçio de IOCIC!d4dc Dnilruma. o ~ 
so.lid.:lf10. o loOcio de 1ndlluna c a IOdo cousa cuc !)lmdpc da r;CS1to ou receba tcrtiWI!lr.l.ç;» 
dcoonente: de seu~ •m cmprCIIl Ufban& ou rural; 

IV -como tnbalhlclol' aul6nomo: 

a) quem pma serviço Oa llllft.lta& urbana ou rur1J. cm. c:artw' eventual. a 
u111& ou m1.11 emprcsu. :~em rclaçio de cmprcco; 

b) a pesca llsfca qu. ueru, por conu própria. ativi~ CCOI:IOmic& de 
!lallltc:zr. urblna, com fllll Juaa?- ou. aio; 

V • coma ~ a lnbalbsdcr au~ altm ~ cuc. prevU001 cm 
l.pslaçiD apdtca: 

a) a peaoa tfslca. proprieúria ou nto., qu4! explora auv!dade ap~PCCUá.i1a. 
pe&qiMira ou de uu.ç1o de mine~ cm canitcr pcnnancn1c ov ltmporitio. dirc.umcn~e ou 
lti2Ytl da prtpOCtos e com a1W11o de cmprcpllol. utiliu4o5 a qualquer Cwlo, am4t. que de 
ronna nao coo.Cnua: 

b) o ministro de coaf'IU4o rcllaiota e o membro de innitu!O de vida 
comalf!l~ c de_ ennvep~ lN de. ordem rcllpou. csu: quando por ela manudQ. s:~.lvn se 
~~c~=~ll.crJJ.~CI\M~CO~~t,.o;:;, II.UVIdadc, ou a ou1ro SIStema 

c) o ~ de orpalsmo ofidal. lmam&donal cu csnnaciro cm 
flmdonamano no Blail, uivo quaDdo cobmD por s:lstcma próprio de pmtidencza socW: 

. . d) o btail.eiro ciVIl ~ trabllha 110 awior para orpzriano o&id 
IDtenW:iom..l do qual o Bru.tl ~ membro cfetiYo. :linda que 1t domic:illado e coauamdo. selva 
quando cobcno por SISteiiUI. ~ pm"dl:noaaodm do pais do domidllo; · 

VI - como tn1Mihador rvullo: quem PttUL a clh-cna empfCIII. &c. YlftQdo 
empn:a;o.rtclo. serviço de. tl:.nm::r:~ urlwin ou rurM dcntticb no Rqulamcn!O: 

·--. - :vn ·<:OmO.e~clpcda.l:o.produlor.oparceim.omceiroeo~ 
ru~ o pnmpelt"O. o pcsa;ôor <lnCIIlJ\al. c o uaemclhaóc. que; auçam ma a&l\'id&lla. 
1ndividualmcnu: ou cm reJime de tt:cmomlll. famtliu. amo& que com o ~ CW:IIIlW til 
tercc~ros. hem como seus tcSOCct:MX cónluRO oo cocnoanbeitor; e filbol malora di 14 
i~~if:C~~ a c lu cquipandoa, desde que uWJ~.~fOvt

1

'"""'1' coca~ 0 pupo 

.i 11 ·Emende-se como rcpme de IICCII'ICII'IIi fllllillar a Jl:lotlcb4e cm q111 Cl 
r.rabalho dos mcmbi"OI da f:unOin ~ indispcn.<.ãvcl t.. própna subll•lf.noa c ' eurado "" 
cont11ç0c$ de nnlwa depc:n<!enaa c colaboraç4<1.. sem. aullllza.ç&o cJc cmpr.:pdoa. 

f 2" • Todo 1qucle que uen:a, ·cnncontitamcmanu. mus de uma aUY!dadc 
rcimJDCr:I.Óll ~UJCita lO Rcpmc Cera! de Prnidbaa SocW 11 obrip!OfWMftt& filiado CID 
rclaçao a ~ uma dela&. 

Art. 12 ·O se.I"Vidor civil ou militar da Uniio.. doa Es1aào1. do Di•rriul FcOcnl 

a;: d~~~~~~~s=o c~==c:= =~!:.Ilda~ es:.~~t:w 0: ~ 
própno de prcvtd~naa soei ai. 

Pa:il!'fO ilnico • "Cuo ~~~~ scrvidof _venha a ucrccr. concomitantemcmc, 
uma cu IIWI at1111d~cs abrnn!JidU pelo ReJimt Cc:al de Prmdo!ncia SoCial, ton:LII'·SC·i. 
$CIUTadO obriJD.tóno em rcllç;1o a cuu IU.lVidaáiCI. 

. Art. lJ ~ 1:: ~;urada fllculmtivo o maior de 14 (quacorze) 1n01 que u: filiar ao 
Rcpntc Cera! de PrCIIIdf:noa SodU, mediante contribui~ desde qvc njQ inc:luWo nu 
disptn1çócs do lll't. ll. 

An.l4- Cansidcr:un-~e: 

I ·empresa • a tlrma individual ou !IOCicdadc que ISSUtne o risco de atM4aclc 
=~~:~ti,~~: d::~o~ nto. btm como 01 ótpol c a1udadel da 

II • empn:pdar dom~stico • ~~ou fliiTIIIia que admite ucu u:niço. sem 
fi.Dalid.ldc lutr.itMI... emprcpdo domésuco. 

Plncnfo Clnlco. Calllidcta·!IC cmprcsn. para 01 ct!itcs dcua LAi. o asn&Kxno 
c equiparado em relaç:lo a SC!Ilndo que IM. prUtt. ~ bem corno a ~ a 
UIOCW;io ou cnud:ide de qualquer narurez:a ou trnaUdadc., alaialo diplonWk& e a repen:lçto 
COPSOiat dc arrtlfl. CSt:aii&Clfll. 

00t1tri~ Art. 15 - M&lutm a (lUalidack dia J8lllndO. Indo~ do 

I • sem limite de pr.JZO. quem cuá cm JOIO de btDCfl"do: 

D • al6 12 (dou) mesa !lpÓIII ~ ela comrlbuiçdll. o MpRCio qiHI 
cSciu.r de curt:ef :ntvitbde rcmuncn..cila abranJk1a peta PnMdlncia. SodaL ou csdvir _,..o 
ou liccnc:ia.do sem ~ç;1.o: 

m· · alt 12 (dou:) meses apm caur a~ o Jqllfi.ÕO acometido de 
doença. de scpep~ comptJisóri:l: · · 

IV • ·~ 12 (doze) meses 11pós o llvnune1110. o squndo retido ou rcduso; 

V • att J (lr!l) meses apóJ o \iecndamen1Õ, o scpa4o i_,arado a 
Forças An"!IJ.du pan prn1ar'Scmço rmlitar, 

VI • al6 6 (JCis) meses apM a ceaaçto du conlribuiçóll, o ,....to 
tacW!.III\'1:>. 

f 11 · O pru.c do inciso II será pi"OlTOpdo !lar& ai' 24 (vintt c qullftt) -
soo scl(lltado jt uver pqo maiS lU. 120 (cano a llinw) concrtbuiçOa mcm&~~ sem unarrupçaa 
que acan'ttc a pcrd-:1. da qualidade de sc;urado.. _ 

f 2". es·p:um do r!ldso n ou do' t• scr&a ac:n:sdclol • 12 (tSca) maa 
pan. o sc~o desemprcpdo. titldc que comp~ au. uiUioi;;UI pâo nFaro DO OfPo 
própno do Mimntno do Trubalho c da ~na a Sodlll. 

f 31 • Duram~ ~n prazoo d~ uti;o, o scsurado c;Q;1$UII& IOdDI 01 -
túrcne» pcnnte: :1o l'reV!dtc~a Soo.al. . 

f .P • A perda d.a qualió:usc de •ep!r:ldo ocom:nll no dia squintc 10 do 
1~m11nn do prazo (l.llldO r,o PI= de Cur.tc1o da Scaundad'c Social pllfl. rccolhimerno da 
conmbu1~ referente ~ q_~o!:t; imed1at:Lmcnte posterior ao do final d~ pr&ZOI (I.Zidol fiC:IU 

arti;o e seus puágr.tf05. 

SI!CÃOR 
DOS DEPENOENtt:S 

Art. lli • Slo bccdici4rl~ do Reaime. Geral de PTcvidtm:ia Soc;ial. ca. 
condiç1a de depende meti do scp~o;. · · 

1 ·o eónJu&e. a eompanhcira. o compo.nbciro t. o tilbo. de qualquer coiMIIçiD.. 
menor de :Zl (vinte c um• ano. 01.1 invtlldo; 

II ·os pais: 

-iaválldo; 
m . o in:nlo. cM quakrucr condiç1o, menor~ 21. (Yima c um~ 111111 ou 

rv .- a pcaoa duipada. mcncr de 21 {vlma c um) 1801 011 maior de 60 
($CUotnut).anos ou 1nvâllda. 
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I 1• • A existtnàa 1:1~ l:lc~ente l:le qualquer l:lu claua !:leste anip udui 
do direito U p:esuçócs os o.u. d.u.lelscpunu:a. 

t '1!'. ~~ram-K ::1. filho. II:IS QlndiçCes do incisO I. mediante dcd&raç:W do 
se~ u ente:d.o: o menw que.. por de=iruu;to judld:l.l. cSicja sob ~ sua ;.uuda:. c o 
menor que Cltc]:llOb sua. tute~e n1o !'OU'Jõl. coodiçóa. sufidcntcs p:at:a o pnlpno Juncnto c 
cduQÇ!o. -

§ J• • CoaJidc:~·se ~ompanhclfll. uu comp,nhcuo a pcuoa quB. Jcm J~r 
~ mi.Zittm uruto u1hc1 com o lC&'JradO Qu com a lCSUr:la&.. '-'"' acoroa rom o f l 0 do ut. 
z:ól:la Coltliutuu;:lo feiler:U. 

141· A dcpend~nCI.Il económica d.u. pC$SOU mdicadu m;. tnCtSO I i presum1d.:a 
e a du di!:rmut. dcvc ser comprovada. 

depemlentcs. 

SEÇÁO !TI 
DAS INSCIUÇÓES 

An. 17 ·O Rc!Ulõlmento disclpllnu;l. a formn de •nscn~:l.o do ucun.do e dos 

4 I' . (neumbe =o JC!UI'lldo a m1cnç:1o d~ seus depc:Ddf;:nes. qu• podaria 
promnvt·la ~ ele falecer 1em tt·l:a c:fcuntlo. 

I :z- • O CUIC'clamcnto d:a inscr.ç:W do cónlu;e 5c proo:eJSa cm fnec de 
JCp&nÇ.J iud!citl ou divórCio :r.em direno a alimentO$. ccnldio iliJ :llll.ll;ç:l.o da casamemo. 
otnid~O -· •ito ou un~ÇlJUdici&l. tfUSitadaem Jiil~o. 

§ l' • A Prevtiltncia Sod:ll poderá cmttir idetmfinç:to es-pcdfiea. pata os 
K&U' uos :e!cridO:s nos 1neao& UI, IV, V. Vl ~ Vil Uo ut. li ~ no an. ll desta. L.e1. pata 
pWfJ .. l!f c:f~itOJ udu.si.v:arnentll penote e ln. inclui! v• com a finalidade. de prQVV I. filiaçio. 

CAPITULO R 
DAS PRESTAçOES EM GERAL 

SECÁO I 
DAS ESPiktESbE PREST.4.ç0ES 

An. IS • O Realmo Geral dj! Previdtnáa Socbl cc.mprc~nde u scp~inu:s 
ptataç0a. cScvída tndw.iw: _em I'::I.Do de eventO! ilccarren~e~ de &Cdulw do IRba1b.o. 
uprUI&I em benefTru. t Klrvtçoa:: 

t • quanw 110 1CJUI'sdo: 

a) 1pmeomoria por inwlidcz: 

b) apwenttdorla por idade: 

c) tpo~enw!oria por tempo da KNiQCI: 

d) aposamlldoria npccbt 

e) IIW11oodoenç:l; 

f) Wtrio-f&mllla: 

&) sa!'rio-mawnubde; 

b) aUXtllo-tcidcnu: 

i) abono de pcrmantncla em urvi90; 

II • quanto 10 depend.ente: 

a) pendo par mone; 

b) auXli!O·rtclusio: 

tn ·quanto ao Kll\lr::Ldo c dependente: 

a) pGa&lios; 

b) sc.Mço socia~ 

c) re:llli\ita~ profissionaL 

111 ·Só podu:1o bcncfidar·sc do •wtfiio-acuk.lta • du ditopOSiç6es upcc:i:U.I. 
rclltivu :a. :a.ddente do traballto O$ sep.~r:IGal e rcsp«UV!l' U~pend4DteS ~ ~ 
inciKI5 L VI c VIl do an. \1 desta 1.ci. bem camo 01 presldlúl011 q\14 eurQUII wvtd&d& 
m=<><n<IL 

cm aUrid&da su~·~rr!~~ :~~c=~:=~:~u:~; 
profiulonal ~ 1uxilio-tadcnte c 110& pcailloa. niO fwnclo )tis a outrAS pr~ Uivo u 
decarrentes. de ~ua candio;.\o de tpOSCOtado., oblcJviiSo o oJ.ilpoacl no an. Jll desu. Ui. 

Art. 19 • Acidente do trab:tlho t o qu. OIXIrTI ~lo ucrcldo .do trlbalbo & 
KlNirp d1 empresa gu pelo uarcicio do tr::Lb:l.lbo do& Wflr:ldOII rtf~ndot. no IM!oiO VII do an. 
ll desta U:i. _,nr.'Ciell\do lesAo COfP(Iral 011 pcnurb:upa funaonal qua C3IJ.IC & r=tl!U ou a 
paOa Otln:duçlo. ptnnancruc ou tempor:1ria.. da c:ap&ddadc pua o tn.bo.lho. 

f 1' • " eft11Jff1U é raponstve1 pela 1doçiD c \110 da mcdidu co&ativu • 
iDdivldu&.il de proteçio a SCp.!nliÇII.I!s lõiUdc do trabalhador. 

12' • Con~tirui corn~cnç:'lo pen:tl. punCvcl com mui\L dctut a empresa de 
cumprir u Dlll'1riU ele stiU~ c biJiatw do 1rabalbtL 

I 3' ~ 'Q dever c1l CmpRA prcmr lnf~ ponncnorizadu sabn 011 risc:oc 
d.:a ~a .:ucutare do produ10 a nwupulu. 

An. 20 • Coruu!.enm·se llCÍdcnce l:lo trabalho. nCi temtos do aru;o anUiriot, u 
SeJUtDles ~m:tdadc.s mortudu.: 

I • doeno;:i ?rofl!.llonal, usun entendida 1 prodü:ada 011. dcse~ pelo 
c~refrio do trabalho pccuha: 1 d~temunadll auv1d~ 1(. c_ni:>sunce da respecuva. rcW;io 
claborack pelo Min~~c~no do Trabalho c~ Prevtd~naa ~. 

n · <Joenç.a do trabalho. ;u1m emendid; a ~dqu1rida ou dcsanc&àcacfa cm 
funçfoo de cond1~ e~pecan;· em·qu• o tfllb&lho ot realiUdo c com el• SI rc!aaon. 
dtr~r.amcutc. egmt:mte ~ rel.o.'f'io mene~ot~ada no 11\Cl$0 I,· 

f 1' • Nlo s.to conudel':ldU cQmO doc:nç:~. do irl:iba!bo: 

a) 1 dDC:nç& d~gencr:mVI.: 

b) a mer~nce a I(IU1)0 ~t:trio: 

e) 1 que nto 9roduza im:a~aad1de l;borap.va;. 

ti) a doem;:t. endtm1cz adqllirtda por 5egurado habitante de replo 1:m qt:ll 111 
~e desenvolva. Jillvo eomprov~:l.o de que C resultante de e~po!.H;to ou eon\.110 dire!O 
detcnlllnaclo pclt IUIIUI'eZ::L do ulbalbo.. 

f 2' · Em casg uc:epaon:t.l, corut;r.llndo-sc que a doença nlo indufc!l na 
rcla.çto prevma nos inasos I e J[ deste an1s;o resui\.Ql;l .du ct~rnliçOes CllJCCI&is cm que o 
U':tb:illto i: eJeCUCJdo e com e!c se relaCiona direwnente. a PI'CV'Idtnaa Soctai deve C'Otllld.cti• 
l..l aademe do trabaibo. 

Alt. 2.t • Equ1parvn-R tambtm ao acdcntC do trabalho, pan. t.fcitol desta 

. I :o acidente lip® ao tr::Lb:lhD que. crt)bç)ra nto tenha sido a Qll4& illlk:l. 
h&J& contribuCdo t~trctamcnte p.:lf'l a mnne do ~aurado. para reduç:1o ou pllrd& da sua 
e&ptadaOc para o crabaJI\o. 011 l'rodurido les.io qua ·ellJ& acençio mtdlc:i. para' a wa 
reeuperaçtlO: 

II • o addcnce 10írido pelo Kl!llrado no loca.! c no llortrio do trabàlho, em 
cotueqü~Qeia. de: 

a) ato de a~o. ubocaiJem ou temnismo praticado por· teniúo o. 
companheiro de tn.baihg: , 

. b) ofeiiSI filia inwtciotW., incl\lliJie, de terccilo. por modoro de dilpual 
relacionada com o traballlo: · · 

c) ato de i~ de neali&~ncia ou de hnperld& da tera:ito oU de 
companheiro de tr:t.balho: 

d) ato de pc:ssoa prlvacb da usa da ru;t,p;:. 

•) da:abamlnto. immdaçll.o, inotndio • OUU'OI euo& tomutoa ou dtc:ommta 
de força r=ior. 

m ·. a doança prnvcnience de ct~ntaminaçáo <~ddenutl do ~mpn:pdo 110 
acrddo O. sua&~ 

JV ·o aCidente sa&ldo ~lo stl!lraGo. ainda que fora do local rhlririo di. 
tn.balllo: 

1) n& c:o;eeuçto de ordem ou na rcaliuçio de tcrviço sob a aucoridldol da. 

b) na prtstaç:1c cspontànca de qualqun 1CM!j0 à empras& p:1n. lhe IMW' 
pfCJUÍ%0 OU proporaOIU!f provei\~ ' 

- - c) cm via&em & serviço da cm;m:sa. 1nclu:uvc p:ua estudo quarido finattdad::L 
por esta dentrll de seus planos para melhor t::~pll.Cltll.<j:I.O da mto-de.gbrs., !ndependenterMIUI! 
óo meto oe locomoçiD uuliz.ado. industvc vcíc:ulo 11c prgpr1ed;de do_~egundo; 

d) no parmrso da resi~nda _p1n. o local de trabaibo ou desce pJR. aquala. 
qualqncrC(III sq. o !MIO ts.locomDQto. ind\WYC veiculo de propncd&d11 do :111~ · 

I t• · Nos pcrlodos destin:tdos ., ref~içto 011 descamo. ou por oaailoo da 
:~~~âsfttç:IO d1 outrU neccutd&dcs _ fislolóskU- no 1oc.l do cn.balbo 011. d\lf&JIM, .--. o, 
cmprepda é conliÓI!:l'láo 110 eurc!ao do tl':lb&lllo. 

§ 2' · Nlo é considerada a~çto ou cor=plin~ de 1cidectte !li:ll tdbllho 1 
lestio que. resulta.nt.e l:le aadcnte de ouua ongem, se ;dSCIClC ou $$ rupupoNII U 
eonsequ6ne~u óo amarior. 

An.'22 ·A tlfiii'I'CSI devoer.!i comnnicar o acideme do trabllbo t'!'tmoldtllda 
Soci&la.ci: o JR {pnme1ro) di&úulse!llíntc ao d1 ocontnci1 e.. em aso de mnnc. ·de ~to. à 
autondade competente. lo h pena de multll. v:mivel cn1r~ o limtt.C mlrumo e o limue má:l::imo do 
~=içMJ.. JU~MI aumentada nu reincid!ncw, aplicada e ~pela 

f 1• • Da cormrniaçto • que se: refere est11 mlso receberia ~ tlll o 
lddcntae5o ou seus dependentes. b=l eomo o stndicato a qua correspc~nd& a JUS~ 

f ~ · Na f:tlu de eornunie:u;:\o por pane da empre5&. podem fOnf.u:d·la .o 
próprio adden~ 1CU$ dcpc:ndcntes. a entidade smdic:U eomp!lte~ o m~dieo que O iWIIW 
011 qu:tlqucr autondade plib.Jka. Dio prev&tocendo ~a c:~SD~ o pn:zo prevtSto ~ amp. 

f 3' · A comunica~o a que se refere: o 1 :zt nio e:dm~ l..~ de 
responsabilidade pela f:tlta da eumpnmento do dlsposro nesul miJo. 

f.- · OJ 1hKilcat011 c entidades represenndYu de dme poderia.uompantw' 
3. cobrnnça. pelll Previdf;nca Soci:ll. d:u; muhu previsms neue :tm&O-
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DOc:ALa1LO DO ~mDOI a5NEP'lCIOS 

llO~EflaO 

An.21·0 ...... "-fkko-~....-... ~· RPdu por 
--...w.-•..wrta' &ao~fM ... !tlãcakàdo--...• liMita dt , , r _ 

. IP·o.Mto-..&lofer~· ............ ....,.,. ..... liiiiiiii.MIIriadlt :: cakUIMM .... _Q ___ ...,... 
..... lsdt E ~-dladoMide$MIIIIl!l~ :" ~·· ..,...,zt .... a 

I'Z'· .....__alAria da :a? fi ..,... • 6. llo addlli'Jie 

---~-~par~·-~---~~-~-----... -·---·-----r.-..wtdlililO.'*-IIt,........... ' 
f7'-~a,lanMI.*..._*.., ... ._--._. ................ ,...,., .......... CIIImlo.. -
..... a...., ........ ~ ............. iaklo. 

~--· ,. ...................... IIMrio~.· ....... -..rt ............ _.~~~MIII!Ia!!':ll~dlft .. _,_.,............._. 
An.·8·0iliill6tl da' '' CDIIIIIIIII ..... _..........,... .. .,.. 

........... , III R iCdtdaa- ----·~· ....... ......... ....... .... ~·.H(aie!a• Mil).lf*Bdol 

.................. <.....- .... )--. 
I ...... -· I is ............... ...w ..... kllldl. 

--....... --. :M (Vjlll. • .-rD) cwq·· ';' 11111 pertodo ........ 

~~~·: !J.tal,/14_(.,.,....,...,.,..,.-;c-._ 

f :P • o Wliar do aalü1o-Oiobaltftdo niO tlrlli !ftledor ..... IIWriD 
~ !W'"'!Il ~!!O do l1lllb lriU:ima dD &1.16da ~~ ';h • dila do illlàoiM 

D • cr-nckl Ido N vuiftcat I bipMK ~ llldllt a.rior, o ~ 
~ ~tsom.clll~epmmpcalll: 

-
a)o~,~cakui&OacombiM'*~d•wcD ;'di& 

lliridadtl na ~ ~ ~----" .ao atem!l4u u coadlçetldo IMncfkio ,...mdo:; 

b) 1a11 ~ 4& IMdla do 1&16l~ d• ';e dll (Ma - 111M 
dllr!aila~Mt-....:1~ ~qu~-'e!!!t:l re&.ctoem:n o 1111~ àe-~-~· 
011 do pa1oOD ~~do~ nqom.Jo~ 

m • quudo .. tmu • betlctlc:io por taapo Mla'riqo. o~ • .u-. 
"b" do Uxilo II NJ1, o raul~ !la rdaçlo mmt 0111001 COiap&am doi I.Ci'ridadot 1 o ..-.. àe 
Nllllde~~~pma~M~ 

11•·0 dispoac:l- an1f0 nlow.apl!Q.-o....,.OO.,., .. olMdiii'ICil10 
Umitt. mb:imo do ~-cornnbutÇto, coruribuiu lptMI por·~ a. ~ 
concomilanta. 

AR. 33 ~A~ mcnnl do btMftda dot ~ ~ qM IUbalgir 

:O~~Ia~O*.'~'~azm~l~':.,~"*'~·aa~~~~~~= .. ~m·~~-= 
dilpceo 110 an. 45 data lA . 

ArL 34 - Me cü:=5o do Yalof da IUI!t, saeM~~ do bcncfrdo do MpBdo 
~ • ~ &YIIl!o, Mt!o ~ 01 sUãrJOI da cor:mb~ m.r.n• MI 

~:;&r.:;ti:=-a=-~.=:.==- r* cmpr.-.- pnJDflo • 

j, ______ _ 
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Art. 37 ·A rcnd& mcnl&! inici&L rcc:alculad& de &CCI1'ÔO «Jm o.dilpoao nor. 

~ ~ ~'u~~ :C:~~~iJ~I&c~~c~~~';!i!:~~o"r'da t=c~ !~:-n: 
mcm&l Cfll• preY'llceu~ att c:ntAo. 

An..JI • Sc:m pn:ju!= do dilposlo nOl aru. 3.5 111 J6, c:&blll Prn!cltac:ia Soc:ial. ::::f ~fi~ scpnd~ a~m 1000. 01o Jn(ormcs ~easúklr. pan o e&ulo da relld& 

Art. Jll • Para os ~~t:curulo& tJpeei&is rcf~:ridor. 110 Incito VII do an. 11 dau. 
lei. ftea pranud.a a c:ancasto: 

[ • de. aposc:nt~~dona pnr 1d:tde ou por 10\'llick%, de: aunlio-docnçs. de 
awa1!o-redusAo ou de pemlo, no valor <1.:: 1 (um) $Aiitto mlnimo, de$dc: que cornpt'OY9 o 
curdc!o dt 3t1Yid:lde rurat. ;unda Cj\le w: forma tl~n11nua. no penlldo. 1mcdiatamen~ 
an1enor ao teJ:!ucnmcniO do bc:ner'lâo, irull ao mlmuo de meses «Jtrespoi\GCinltl • QJ'~ncu. 
do bcneffc:io rcquendo; ou 

n · doe bc-nefklos especificados nesta .Lei. oburva~WJ os critttiol e a foruu. 
dt J:ll.lcuio csu.t.ledlõlol. desde que contnbtlam faeilltatM.menta ~a Pr~a Soc:W, na 
fotma c:RipWa:.d& ao i'llao de Cus!eKI d& Se111ric!ad& SOCial. 

Art. 4D • é dmdo abono anual :u~ SCJUrada e 10 dependente da Prevldtnaa 
Social qua. durante o a:IO, rea:beu aiWl.ll)-dc)ença. &IW!io-aaclcntc ou aposenudona, pendo 
por mont ou 1\Dillo-r«!usio. 

~o Ullàco • O abono anual 1er:t cafO!'-do. no que o:ouber, da mesma 
~ ~r.r.d!~ ~~~ ~~.a!hldores. lendo por base o Y&lor da relida mcnll!J 

ll!cto IV 
DO REAJUSTAMENTO 00 "vALOR DOS BENEFfCOS 

• 

I · ' IUCI1/rado o I"CCIjusumentO doi bcndklo& pua ~ em 
cadlct pcrm:&I.1IWC, o valor reG da d:ua de sua amces&Ao; 

n · 01 nlora doi bcDetJclm em manuterw;:to serto rcajusadol, c!. laJC'do 
cora &ua r~ dm& de trUdo. com b3ll! na v:utUÇia .ntqrll da ~rc, calcul..so pdo 
IOOE. nu mc:smu tpocu em qu1 o salirto mínimo for altenôo, pelo Lndlc:c da CUta búic::a ou 
..aailu10 cwnt\1&1.. 

poM'tic:a w.rtai. f 1
1 

• O cllJpono fiO tneilo II podcr:t :ser alr.etDdo por 0C11i1o da fnido da 

f 2!t • Na hipófnc de se carwtatar perda H poder 1quisitiw C'OIIt a ap1k:açao 
do dilpouo naw: anizo,. o Cot11elho N1cona.t da Se&Undaóc SQQal • CNSS podlrt propor um 
r.UJU!tO. c::uraotdlmino para. 111compor eua Yalor, ~ndo feita!JUII I'I!C)mpoclçio ct. !aia& e 
hDU!t:III!Ddol para 01 ~-conU1buiçto. 

f 3' • Nt!Unun bcncfido rl!&jgrtado pockri UClldet o limda I!IMIIDI do 
~Ddfclo a dua do faJIIIWI'II!mo. rcspl!ltl.dol os dimux ldqllirido&. 

, f ,.. • O. benttrdot dl:'f'm! ser pqoc u• o 101 (dkimo) dia Util do mts 
fq\UI!W u de DJa compe"'I'IOI., podendo o Qlll'S rc01111t au prazo. · 

f 5' ·O .Primt1ru rr.:cntu de renda meas:al do bendído sert cferuado aW 
~\tas! :"n~ 11)01 a lta da aprac=nt&Çio, pelo Ul1/rado. c1a documcrnaç:1o 

. . f 6" ·O papmcn1o de: parcctu rclatiYU ;1 bml!ffcioa. clctuado com ~~por 
rapollllbilidadc da Prnldtnca Soaat sc:rt :uuali=ôo dli &COldo com a Y&n""' do lndu:e 
N1a01111. IS& Prlt50' 10 Cimsumidor . INPC, YCriftCida no ptríodo compretndldo ~~:~tn. o ma 
ta que dcWna ter lido pqo • o IIIU do atcttyo papmcmo. 

oosWJh'&os 
OAAPOSENT~,cb~IMV.WOEZ 

An. 42 • A &pOMmadoria por jmraJidq, UIDIIWZ eumpnda. qLIIndo for O caso. 
• cartnoa u:i&ida. Kri dcYida 10 &qUmlo qua. C:SW1do 011 Ido em 1010 dli lwu1lo-Ooança. for 
CIXI&Idcn11So i~ 11 lllltlSCepdft1 da rtllbilltaçto pua o ucmao do aCYidadc, que lbc: 
prama ;1 JUbWtl:fiQI, c Jer·l~' pap lnqu&IIIO pcTTI'IaiiCQa' ncsu. condiçto. 

, f 1' : A ClOnCIU&o dll apolalt&doria pcw llmlllda dlpcndcrt da ~ da. 
· cand!çao de ~ mediu&& au. ~ a earao da Pn:ndtJxl& Soaai. 
podndo o ICpfHo. k ~ cxpe-. w.r-.. &COalpl!lhu 111: ID4dku de ma~ 

o.....:-- ,.. __ , f :zt ·,A ~ 1!11 '-'a de qua: o squndo ;t .,. ponsdor 1a m~ar-M ., 
............ ..._. ... de Previd&laa Social n6o lbt: cilaferitt dimlo ... apcli&JUadoria po.-lnY&lidez. 
~. ~ soOcmarpor motM. propado ou qm1ltlll!illl0 o.& docoça 

An. 43-A~ por lnn!ldc:zr.ert dmda a putirdo dia inlc4Wo .o 
dact:IUÇU do IIWUo-doenç:i. ~~o di:lpoao 1101 H 1', 2'• J' a-.lftÍF. 

I 1' ·Concluindo a pc:rCda IMdia. fnidal pm atutnda da I~ lOtai 
e definitiva pclnl o tr:tbofhn., ;1 lpOICmadonn por inYalidU. qllllldo docom:nta da :acdemc do 
~u~~~ IM!UI'da data ezaqu. ~~lo-docDÇ:~.Ikvena ter irUeio., c. nos 

a) 1a M:pnw:lo I!'"P"Iaclo ou emprcUrlo. lkftnldo& no an. t 1 dcaa ~'- • 
_.® lU(ENcimoKDO)diado efuwncrqGa 1uvidlócou apamrGaclatacll ~do 
~uim-=o. s. emn o li.aiunlatto e 1 cmrada do uqummenm ~ - de 30 
(uuna) diu; 

b) la Mpi'Uo l!~pdo domtstico. lllt&lomo e .qui!)U*Xt. ~ 
lftbo. ~ O:l'pC(fli na iacultAtMI. Ucfinldoc IIC5 anL li c ll dai& IAI. a~ da dala 

f.1o 1rudo d1 ineap;1adade ou da data da cnmcia do requcmnamo. M 1111n1 - ._ 
dcconemv. mais de JO (lrtnta) diu. 

f ~ · Du~c os primeiro. 1!1 (quln=l dlu de ~~ da utridldâ,.. 
motiVo de lnvalide:t. c:~ac:fll: i empresa Jl:IPf ao UJUI'a4o emprc~o o ullrio OU. IOseptalill 
emprcsano. a remuneraçto. 

I 3" ·Em aso de doença de 5CifC&açic) ~lsórl:r.. a apo~rmvhr'• pot 
invalidez mdcpendcr:l. de aawlio<Ooenç:~ prCY10 e de cume mtdi.co-pencia! pela P~ 
Sox1al. se~o c:!eYtda a panlr da datll da sc:vepç:to. 

ArL 44 • A aposentack!na por ii!YI.Iidcz. observado o d~IO M ~ M 
deste Dp{Nlo, especi~cme no an. 33, eonsiStir.l numa renda menlõll corrtspoadcme a: 

a) 809& (oitenta por cento) do ~-benetrdo. mab l"'lo (um por-) 
dene. por ITUp(l de 12 {dom) cotnnbulç\let. nio podtndo ult~ ICII:Xi {e&rll por c:a.) do 
salârlo-de·benefkio: ou 

b) lOO'J'o (oem por eemo) do saU:io<lc:·bc:':'CfCclo 011. do ~ 
oonmbutçto YiJtntc no dia do act!Xntc. o que f« m11:1 Y&I1UIJOIQ. aso o bal&fldo MJ& 
decorre me de aadente do tr.lbalho. 

I 1' · N'o c:tlculo do acrt$cimn. pmoi~to na lllfnc:a ":1• dcst8 ~ ieri. 
constdcr:r.d.o como periodo de contnbutç:1o o tempo cm que o~ re~bcu 1Wd11a - ;r 
ou OUttõl apoiCD.udona por imoatid=. 

. f a-·. Qulndo o aeidcmado do ll'l.balho eumr· em JOIO. ~o 
Y&lor d.a aposent:tdona.por mvll1del: serl. i~ 10 do ~ s. -.por rotç& de 
rc&JU;SWDCmo. for supcnor ao preYUto neuc. amp. 

An. 45 ·O nlordaapo~emadoria potiTl'llllldudo sqtndo QM ......_. • 
.usist~nd:a pcnnanente de ouua pc:uos ser:t acresddo 11c 25% (Yia111 anca por~). 

hrtan,ro Unfc:a • o o.c:r&:imo de que uua at8 an:lpJ: 

!ept:; 
1) &erú deYido ainda que o vai« da. 1poKm:t.doria uitlja o ~~cabe ....._ 

b)Mrirec::dculadoqu~o~Mfldo ... _IM~~~~ 

c) CCSió1rt C'OIII ::1 mone do apo&emado. Ido sendo I~ .O .... di 

AI\. <46 • O aposentado por 111Y&Iide:t que rc1omar 'IO!untariaawM l&llfrfdlil 
tert lU& ~ntadona &uUim&I1Cifl'lcnte eaneei&Ua. a parur da dila do nrome. 

An. 47 • Vcriflc:ada 11 rccupc:raçto da a~ de ~bo do..,_.... 
por ti!Y&lide:, ser:!. obsc:rndo o seru1nta pi'OC:I!dlmc:nto: 

[ • qU&ndo 1 ru:upen;çaooeonu dcntto da 5 (dnco) lao&.coradal âdal. 
do 1nieio da aposemadona por Invalida: ou Uo atWIIo4ocnça qiM a ~ s.. 
intemJpçio, C> beneficio ccssart: 

a) de imediato. para o uprado cmpn:pdo que tiwer dlma:J a •nonw l 
funçto ~UI! de$tmpeniiiY& na empreq ,.U&JMIO se ~po&eii!OU. na fonna da lqisbçla 
rrabllhistL Yalendo como ooxuocmo. p:~ra.lll fim. o cerotiQCio óe ~llada r~ pe-. 
PrCYicl!naa Soaat: ou 

b) após taniO'I mesa q111n1os forem 01 anoa. do dul'alifo do aiiiiiUo-clonça • 
d:lapoYntadona por 11Millâc:%. p:ua os deJIIIII~e;uradOI:: 

11 • quando a rceuperaçia foi' pllàal, ou ocomr lpól o l*rlodo do illálo L 
011 lindó1 quando o leJUraOO for dl!darsdo apw pua o 11u:m'do tk uabiUio dtNao 4lo C[llll 
llabituóllmentc ucreia. aapocan1dona senl manmla.um prcJUfiO da voltai~ 

a) no seu Y&Jac- inlf:ll'll, chmmc 6 (Mil) mesa contado$ da daa. .. q1111 Jar 
vuif\Qda a recqp!:n~lo da c:apa.Cidldc; 

b) com redll(:&o de 5Mfl (dnqllema por eemo), no pcr1odo ...a- de I (MM• 

c) <XHn r~ de7.5'Ji {setemJ. r-cinco por o:mo), tamb&n por ipl ~ 
do 6 (seit) meses. ao 14!muntll do ctua.l ccsutt defmltiY&mllme. 

P&Hifl{o únioo • A comprtMÇio ele d~Uw aerdclo da alMdltk rWIII .... 
feita c:arn reiA~ ao. mesa ilftldlatamence ancenon~~ 10 rcqMfimtmo do ~-­
~ do. larma dacontl~ di!IIIU pc:r1odo ipal ao da~ Qo bnefldo. • 
diqiOito no IIIQIOI[ do lrL 141. 

An. 4!J • " apocentadoria por Mbde Rrt dcYíd&: 

I • 10 .CIUndo emprepdo.lrxtusavt o dclmtalc:o, a per*= 

af da data do dcalipou!tl) do emprcco, quandO rcqu.lrid& 11t-.. • 
W 90 (~I cliu dqoll dela:. 011 

b) da !!ati do requcrimemo. quanCo nAo llouftr da\~ do CIIJiftlll • 
qll:&!l6o f« r~nci;. apo~ o pruo pnmstO na alinea ·a·~ 

n . ~ oadcm&ilscJUndc.. da dita dai!IH1&dado oeqliliJilw 

• An. .50. A i~ntldoria por idade. oblerYido o d~ • SeçM m .._ c. {Nio. cspoc:i.al11111 rwr: oo an. 33. Ollnli&drt numa renda men&al de <- PJ3! -.o) 
dop~·beneffdo, mail!,. (um por cento) cSaca. por lfV'PO de U (dole).,.. • ''9'­
'llo podendo ultr.r.pwar IO!Mi{ecm por ee010) do 111Jtrio.41;oen.tkio. 
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SUBSEc:Aom 
DAAPOSEN'TADORIAPÓR TEMPO DE SERVIÇO 

. Att. S2 : A .-DW1oria por w:npo de KrViço ~Cri dcvMia. ~ a 
cutncia ai&id& nesta Lei. 110 lõetuTado que compkw :ZS (vime c: anco) 11t101Gc ~ sc do. 
NilO l&mllao. cu JO (trúna) &aCII.. ;w do ll'llllmliDCI. 

An. 53 • A ~na.don.a por mrrpo de serriço. oblcrwado o dispoa:a na 
Soçlo m dea4 C:lpjw:Jo. cspec:ii.lme:nte no an. 33,I:OIIIIIlU'II.INJll& renda mclllll de:: 

I • p&n. • mWber: 7t)lji, (JeW!U. por ClllnO) do~~ 10125 
(vime e ciDco) anos de serviço. :nU 6'Ar (&eis por cc:nlO) dcac. pua QNia DOWO liDO c::omplcto 
:. ~ o ~mo ele 100911 (cem pot cr:alO) do saltrio«-be!lcfido 1101 30 (uwa) 

II • pua o b«nc=: ~ (1Cllm& por calO) do l&ltl:io lle 
1 5 

I - 30 
(uima) .- de semço, 1'111.11 6"' (Jeb por ccmo) date. ~ cada IIO'f'O 1.110 O!XIIpkm CS. 
~ • o IIIUimo do 100111o (cem por cewo) do ~-bcndlcio 1.01 35 (trinta c: 

.. ) &Dili di.~ 

Art. 54 ·A data do irudo da apouradoria por tempO dllel'ftco ICd f§ada 
da-b'IDI. !lU* a da apoiWUona por Kl&dll, cooionnc o dilpoao no an. 4g;, 

An. 55 • O umpo ôe servi.;o stTt ~ na forma aabckcich no 
R~ ~Ddo. altm do cocoldeouc iii Wridadcl eSc: qu:&lquer d.u 
ca~ UE JCÇUr.ulo& de que ;;m:;. o an. ll ~ La. ~ que anwioc' l puda da 
~de Sllpr.Ldo: 

l 1 o u:mpo de fUV\ÇO m•liw, i~LWYC: o vol..mtrio, e o~ na f 1• do 
an. 143 * ~ Fflkral.. &Uidl. que Ulttnot' t filiai;U ao Rqnne Gcf&i ele~ 
SocW. c1ac1e que n1o .•ctlll& lido COQWio para ;naUVK*k reoauo.rada 1'111 F~ A.niiMIIf; ou. 
~DOHMÇOpUblic:o~ 

~na~~~ cm que awve cm som de ....... • ; oo 

JW oa ~cks! ~ 4e COillribuiçto cfcQmdo OO!DO secundo ~ _. qu& 

[V.- o 1tmttO de serriço referente ao cxcrddo de mandato detiYo redenU. 
oa~õ~a~ ou tmmidp&l. dcsoc: que Mo tenha ~cio COIUIOo para a wuYidadl ~nu 
~Ç:S AnD&O:IIõ ou &pOICJitadofl& Da MMÇO publico: 

;~=: all'lidadc'":c~ ~~C:=!~:IC,:~ IT~~ depois de ta" dtiadO de: 

. f 1' •A&~dc tem;te~ .dt.:IC:Mçodu~~ual oaerd:iodaúvldade 
_,c. • CrtN~ flllaçto obr~p.IOrla ao antertor ~c11mc de naa Soda! Urbua só IIUi 
:;~: ~o:;.~C:'!Y;.": :f ~~1nbu1~ conaponc~en;cs, c:oaformc dilpzltr o 

f l' O tempo de serriço da secun.da trab&llwlor rural. amcriot' t dW. de 
..:do. (lt ,,stnaa de&1a ~ wt compllUI® l~lltln'ICI'IIC 4o m:olbimemo du ;;:::_A W. cou 1 1 ntc.L cucw pua c:f•~m CS. cartDaL ~ dilpYW o 

_ . f 31 • A compro~~~çto do ltmpo di. sem.;o pua Ofo efliull. Oa!a L.ei, indu:$ivo 
~:c Jllltdlc::ur1o aOIJu!Uitn.uYII ou. JUdiciaL confon:IM; o W.,O.to no an. 101. J6 ~ 
:IW ;;IL&Aéa bu.laoa ~ Wdo da provi rn11C:Ul. nto ICnáo admnida pnMI ~nlt 
;u:~;= .. ~ 111. ocorrUiaa de mouvo O. !Qr"Ça ~ ou caco fonuito., conformll dilpo&lo 

~56~ o ~- apól 30 (rriBa:) &QOI, c • proe.era. ap6l 25 (vime c 
'\CC, &1101 de cfcuvo uercíao cm. flmçOa de= poduto ·~por lCIDPO de 
_:~7~':: =m~;:•1•ü::~~~ (çem por cento) do ~..tk:io. 

SUIISECÃOIV 
DA.APOSENTA.DblUAESPECIAL 

. . .An. !7 • A lpORIImdoria ~ ser.!. o.idL waa ._ cumprida • cutncb. 
dJi4' nciU U1. ~ &eptll~ uvcr 1r:o.b:alludo dllflUilC l5 (quana). 20 (Wu) ou 2! (Yin;e 

:_~~· ;::-.:~:= 7~ profissional. $UJCito a CODdi90a esp$Ciailtp ~lqucln 

_piudo.~;c~ ~~~~~•C:'~KS*(:~!;:,::: 
;;nol do uario-oc1 ocneiic!o. mail l% fum por ccmo) ~ por 1fWP0 o.. ll (cka.) 
.:.nU'lbu~ lliD poóenoo ultnpaUat L DO% ("ct ~cento) do salário-ele~ 

f :z- 1 A. data de iníCio do benc:tfdo &e:rt f1xacla da meuza forma que a di, 
apoiW&doria pot Idade:, conforme o dilpoal:o no an. 49. 

. . f ~ - O ttmpo ducrviço uc:rcclo cltunaduleme cm ativldadt: comum c cm 
lti'ridadc .Pro&aiom! sob ct111diç0a ~aais qua sejam ou ve11twn • '" ~ 

~=::::~li~to~~,:~~:rl!~rc:=~~~ 
para .mito de qualq~Kt bcnetk:io. 

f 4' • O puiodo cm que "l cnblbac!or iniCifiii:C de: c:&Ja~Grla prof~S.5ionat 
taqUidrU& nwc anl~n perm~nc:ccr licenciado do crnprqo, para acrccr CUJO de 
~ oo de represc.Qt&Çdo Pndic:l. scri canuao pan.. &poiCnoadOna apooaL 

An. 5I - A. fdaçio de :uMdacla ~ pn:}Udidail à ....WC 011 a 
~ ffslca Kfi objcto d& '-i CSJXdr!CL 

SUIISEC).OV 
DO AUXUJO-DOENÇA 

Art. !19 - O aamllo-4oen.;a ~ demo ao &qu_!lldo que, bnuQo auaprido. 
quUido for o C:UO. o pcr1odo de cartnaa u:ilido rwaa Lai.; ficar i~ o MU 
uabiUbo ou pua • sua~ haOi;LW por ma. de \!i (qume) dla ~ ~ 

. Parqraio úako • Nlo s.crt devido IIIXflio-docnça. ao ~,J:': • ft1iu ao 
Rqimc =:. PrcYió41:ncu. Soaal. ji. ponador da ~ ou da lado 1 00a10 causa 
~ Oau.,eonçn ~ ~~ IObrcv'ler por IDOQVO • ~ ou 

""' M) - o caxfllo-doc:Dça ... dcrido .o llqUnodo emprtpdo • ~ • 
matar do 1&- (dAc:imõ -1 dia do llfuwnamo da uMcladi. 1 no c:ao 4o1-.. llepnlila. 
a CICIED1' da daal. do Uácioda ~c enquamo.-~ mcap& 

(trima) di3l, o .!J~-· .. ~~ .. ~ puf ~ l&aado da atMOidl por nU di 30 ..........,DÇil_. .. .........., a comar cb. daal. da nD"'d:: do ;r:qwto 

dcadclslaedo~dilpoaonot t• nla~e.aptlcaquo.odoot,..C' • ; bdec:omftlle 

41 .~par~~~ 15 (Quio=) diu COOICQI.iivo. .o c:lo ~ 
~ lnttÇ'Il oa. aosq;ur:o.c~o ~~~e~ 110 lqUl'lldO aliJIRPóO o..,. 

f .... A. empraa qdCl diq,lau de scMço mtdlc:c. Jriprio ou- CDIIMnio.ICft 
IJGU QlJD OCI&IDe méd1co CO lbono d:lr. faltas CCoiic:&JIOC ' P'C' .opertodo rtfuido PO i l', 
~ dcYeDdo cncarmnlw o &aiJLIBdO t p.ncia I'Dtdica da Pm-ic5bc::i& 5oM1 .... a 
illcapac:idadc lliUipuW \!i (quuueJ diu. 

An. 61 -o UlldJ!o.doença. oblefYido o dlspoJto ,.. ~ m...,. ~ .... 
=speritl"Hlml DO an. 33, coQ:I.II.Uri lll,LZil.t reaã JNIUJ ~a: · -

SUIISEC).o vt 
DO SAU.R:ió-FAMfuA 

An. 6S 1 O u.Jirio..fam1'11allrt dC'tido. ~ aa ....-~ 
...coo~c .osqunu:IO~avubo.m~~do ~.....00. 
f!lhol ou cq111puadcil nc. ~ do 1 ze do an. 16 dua. IAi. obMnl.da o ~., an. "' 

apciiCMIOol com~~~~)~ mf: ~~ se011cJU"san~ ~ 
~=-ou IIIII1L se do f=iao. ledo direito .o 1314rio-!&1110ia, PlfD jutalauua CIPQI 

Art. 66 • o Ylior da COQ do s.aLirio-hmflb. por filbo 011 ~ • 
quJqucr eoodiçAo. &lt 14 (quaconc.) -- de Idade 011 inYãlldo ele qualqUer .. ' de:. 

I - OS 1.360.00 {UID mil U'aeDCOl c 1C1US1U enmcifol),. pzn. O uptldo 
orca rc~ mcmalnâO wpcnor a CrS 51.000.00 (ciDqUcaa. e l.llll mil crvainx); 

n - as 170.00 Ccento c scwna cnuafrOS). para o .......- -
~ IIWIII.i SUpcnDI' a CrS !11.000,00 (cinquenD. I UID tnJ1 CNZCIIOI).. 

An. 57 1 O papmamo do ~femOia ' condirionado l ~ di 
cerndio de n:uamtntO do fllbc ou da cloalmcntaÇio relatiYil ao equipar&Go 011 ilo unoálicSo. • a 
aprt:SIJitiC .::1 anual de amwlo ôt ...acmaçto obnptl!lria do filbo. 

, . ~ ~ ~ Al. cow do ultrio-f•mflla sc:r&o pqu ptla tmpraa. mtl!lll~ 
JUll"" com o ultno. eretiYindo-t.c ::1. tarnpeiWlçto quando do rccolhimc.mo du ~ 
toniormc dilpw;cr o Rqu!amen10. 

f 1• 1 A empresa comervsrã dunntc: 10 (lkz) 1nn1 01 :-= doi 
~~=~cópias du ccrtidóc:s c~mca. para cume pc:la 1&1SÜZ&Ç&P • 

f '2!' • Quanc:lo o papmenm do ~o nto for mcnuL o ~ urt 
pqo jun•amc:n1c com o UI !imo pçcmcnto rcl:mvo ao mU. 

An- 69 • O salirlo-famfli& Ocvido_ ao tl'lbalhaclor avubo poderá ser recebido 
~~=:de ducc raptcuYO. qui 11 incurntMI1i cilt elllhonr U folhai COCI j I "'S" I 

Att. 70 1 A cota do ulãrlo-{llftilia uo scrt Incorporada. para cpWqocr .-. 
10 ul4rio oa ao bcncfício. 
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SUDSECAO V1I 
DO SALÁRIO·MATERN1DADE 

An. 7t • O Wl.rlo-matemuiade ~ devido i. -sCiuridl -tmprel!ada. t 
1raballladora avuLP. e t cm;.rcs~da domtsna. dun~r~~ 211. (vimo 111 01tol diu anteS c 9l 
(nOVJ:nlil e do11) dia depo11 do parm. obselv.ldu .:1:11 situaçócs e oondlçOel prevmu na 
legtSI:õi~~o no que concerne~ proreçto t matcnutb.dL 

Art. 72 • O Wilio-matcinidide-Pali 11 seaizr:u!a emprq1i11 011. ~­
avulu. ~ numa ren~ mensal isual !I sua remuncnçi.o lntc&r:tl c: ~ pqt) pd& 
elltp:resa. efctivando-IC a «1mpcnsaçta quando do recolhimentO du contr1buiç0o:l. Solml a 
folha de s&liri01. 

Pa:qratu ú!Um • A empresa dcvert consemu" durante 10 (cklz) sno~ os 
~om;.r~te$ dos p:~p.mcntcc c os atcSW!os correspondentes pua cum& pela tbcaliuçAo da 
?revidtna;~. Soct.al. 

AtL 73 ·O saü.r1(Mill.jemid:~dc scri Palo d!m:tmente pela !'moidMcfa Social 
à cmprC!ariD. doméstica. em Ylllor correspondenn~ ::to do seu último ul4rio-<!e-cooaibuição. 

SUBSECÁOVtn 
DA PENSÁO.POR MORTE 

Art. 7-' - A pendo por morte wrt deYidl. ao C0!1)Unto dcc dcpcnóenlel do 
~mo que Calcar, a'IJOMntado ou nto, a com:ar da data do 6bít0 ou da dec:ilio jucUdal. no 
caso de mane prt:S\U!Uda. 

An. 75 • O valor mensal da pendo por mon. zd: 

a) o::mllltuldo de uma. parecia. rclati'va t famllla. de 110% (oitcllta par ccmo) 
do ....ter d.a upousnadona 11ue o l<IIJU.Tado recebia ou a qut 1ena direito. IC O!SUW:UO 
::tposemado na data do stu falc~:~mcnro. maiJ WIW pan:clu de 10'911 (dez por ccmo) do wlor 
da n1esma apmcnWlelna quanta~ forem os ~eusliepcndenres.. a:é o miximo de 2 (duu); 

b) I~ (cem por cento) do ~0-dl·bcncfldo ou do. ~ai~· 
c:o~tttibulçio vi!cntt no dia do acidente. u que for matJ -varna)OSO. c:uo o faleamcnm ICJI. 
c:oDSCqu~naa de aademc do trabalho. 

ArL 76 - A. conccsdo da peM&o por morte ll4o H:ri protclad& pela !1\ca d& 
habülcaçto de outro pouM:I dcpcndeme. e qualquer ~~ ou habilitaçio poaeOoe qut. 
ímpon1 em aclusâo ou inclusio cSe dependente ro prodaz~r.t efeiw a c:onmr ela dat& d& 
i!IKT1Ç4o ou bablliutçlo. 

I 11 • O cónjup auunu: nto aclui do direito ik pc:IIS&o por ll'll:ln* o 
companbclm ou a complllhcira. que somente rua jw; ao bcae.lldo a partir da data de 1111. 
habiliw;to e mediante prova de depcndfnc1a cmnOmica. 

f :zt • O cénjup divorciada ou ~ judkialmc.me oa de b q1lC recebia 
~ ~ ~m;=;:s;r:m::a cm lfP.II.ld.Wc dlll condl9)a com 01 depcadcmcri rat.ridol DO 

-· 
An. 77 ·A. pendo por monc. ~ndo rn1i& &: um pe.nsioniaa: 

I · sort meada l!ntre todtx, cal pcu:& ipajl; 

a • racrtcr:f. CID favor dOS demai& I. parte daqucJC CUjo dlreiiO l penda 

f 1.1 • O dlrci10 l pane da pendo por mone a:ua: 

a) pela morte do pendonlw.: 

b.) para o filbo ou lnnio ou d~w desip1Mio menor, de ambo& 01 IGCI., 
q111 completar ll (v;rue • um) 3!101 de Idade. UÍVOII for inYãlldo; 

c) JliU1 o penslonisu lnYiilldo. pela osaaçlo da im&llde&. 

f %' • Com ::1. cxtiriç;iO da. pa_na do 1Udmo pcmloalaa i ptN)o M mlnpirL 

Art. 71 • Po.r monc pr..~mida do tcprado. dtdanda pela autoridade judldal 
~~~u de 6 ("'u) meKa da austnf"l&. :~eri. .::oncadlda pcnUo prcMiória, na !ormt. 

f 11 • Medlanu prova do dcuparccimcnto do ~rado cm eonMqG6rxia da 
addcntc.. dnuu1 ou catiW'Of., seus dcpendcma farao Ju& t pcftlio provilória 
i*Pet:~dlrut~mentc da.~ • tJo PfaZO deste amp. 

f :zt • Vcriftcado o re.J.l)arr:cimc::nto do tcp:ado. o pqamamo da peMiO :aJ:" imedi.awncnl4. dcsobripdo& ~ dapcnduncs da repo.1çto de. vtlcirea reoUridol, sat'IO 

iDCtpu ouausc~:~~:r;r:!oC:J!ftrca o dispoato no an. 103dcm. 1..-i ao pciiAoniaa mmor, 

SUBSEÇÁ"O IX 
DO AUXIUO·RECLUSÁO 

An.IO ·O auxruo-redudo tcr.l devido, nu mc;,mu çondlç&& da. pcn$10 por 
morte ::tos dependentes do sesurado rcçolhh:lo ::a prn;.lo. q'ole nio rea:bcr remunenç:to da 
cll'lpi"'CSI. n_ctD cstl'l':r cm JOIO tl1 a~Wl!o-docnça. de apm.cntadona ou de. abono de 
pennutnea cm 1emço.. 

Pari:sr:lfo õrúco • O rcqucrimtllto do awn1lo-rccludo deverá ser l:nstn1Cdo 
com cutid4o do cícttvo r.colbllllloto i ptisao. scnóO obr~ptóri., par:a a m1.11utenç1cl do 
bald!do, a apnts.nraçto de dcc!u&çto de pcnnant~ na condlçlo de priUd!itia. 

sUBSECAóx 
DOS PEC!Ú'UO$ 

An. 81 • Scrto d~ poa!lkll: 

o pcticdo de ca~~ ao JqUndo que se l!lC~f~Kiur Plr.ll o crat.Üxt I.D!CS di ter~ 

II • ~ &poKmado -por ld&dl ouponempo di~ pelo Repue 
~ l'rmd!ttcia · que vo!w- 1 eu roer lllMdldc Abru&ida pelo mesmo., quedo dda 

dceorrcrnc de ~n;c *:o=:. ou a SCI:I depcndemcs. em c:uo de !~ ou mont1 

. Art. 112 • No cuo .doi incilol I c 11 4o an.. St. o peallio condadrt era 
p::tpmento úmc:o de valot co~eme t soma du impontnau rcl4tiY&s u .::onmbuiçOe:l 
do ~sur::~.do. remunenuW de ~ oom o fndlc. do. ~ btsiea dOI depólita~. 11c 
poup:lnç:l çom dAtll de AIUVCflllrio 110 tJ!Il pnmeiro. 

Art. 83 • l-lo c:uo do lnc:bo m c1o an.. st. o IJDO)IIo t:OI"IIiaid m 11t11 

=b~~ú:O C: J!'nJ:~m1 ~ct~c»:=!)a~upor~':.)~ ~ 
li.o:Ute, no I;I.SO de mone. 

Azt. 8-4- O se.pndo apoccm:ado ~tlelber pealllo,-na fom.. do an.. !1. 1 

~:::~~~rm':::.Os!T.::.~=~=Iamenllpodlri 
Azt. ~ • O d!Jpolto DO an.. 82 aplla-t~ 1 com:v da. data dlamnda. cm Yip 

=~ com r11açio ts .::orunbaiçOI& lltiWtlora. a 1qWaçto Yipnta llpoca di 

SUBSE<;AO XI 
DO AUX1U~ACIOENTE 

f J- - O recebimento de salirlo oa COIICIIIdo di ena ~ aiD 
p:ejudlcati a c:ominulc!ad& do recdrlmamt do acaaJo.acidama. · 

f ... ·Ouadao~,._.aaac-cloerR' ., alftltDdo 
=~ sut incorpomd:l .o d& pendO ... a mane: n6o raldw ® llddeml dD 

DOABONOOS~EMsmt.vtÇQ 

Art. !8 • Compete-aõ Semça Social csduecar jumo 1101 bencftcljrio& Klll 
dlrci"IO:I sociail e os mc.i01 de ~-los e cstabc:lcca conjum•mcnte com eles o. procaso de 
soluç:lo do& probl1mu qy~; cmcrprcm da wa Rlaç*l c:om a Prntcleoca SoOal. wuo DO 
<lmbl10 in1emo ~ insnmiçio como na dintmlca da IOCMidldl. 

f 11 - Slrll c!ada prioridadl ~ MJUI'.IdOI .. bonddo p« lnctipllddadl 
tcmpnria 1 aunçto cspedaJ. aa~l.p(IICntlliola peaaoaill& 
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f 2' • rua &JIGIUnll' o cfedvo ata:ldlmcm:o dOI UJUirlos saio utllb:adot 
lmaneDdo lknka, lllilttnc:ia ct. namraa jurldic:a. ajuda material. rocmiOI IOdalr. 
~ - eraprcsu o pc::tqUiu. 1ocia1. inc:lusiYe mediUI\e celebnçlo de IZIII'll'fftlo& - .. -

f J11 - 0 Serviço Sodal teni COUIO dlreuit & ~dpaçiO do bcnefkibio IW. 
~ e no fonakdmemo d& pol{dm prcvitleftáúia, em. anic:u.laçAo oca u 
IIIOCi:&çOa e es~tmdei de dme. 

f .. • 0 s.rriça SodaL CDIIicktau6o I tm~Ycftallzaçio da Pmidtnda Social, 
praart ~ tknico ..:.. Est&dola Munkipio& na daboraçiO c implam&çlo d& 
wa proposw. da uu.txllbo. 

DAHABIUTAÇÃO E ~JfA(:ÁO PROFISSIONAL 

Art. !9 • A IWXIIt1çto e a rabflftaçto profbalon&i e &ocial dcft:rllo 
propordoac ao beadldãtlo incaplàtado pud&lou toWrncrua pu:& o ttahalho., e.~ paloi?U 
jJonadora de dafidinaa. os 111a01 pua a (rc}cduca.çlo • de (re~ ~ • 
sod&llllclic&dc. pua peruc:ipu do mercado de me.Jho • do canrato em que. vtW. 

Parqrafo Onico • A rubllltaçto proftuioDal compoec:ude: 

&) o foa • de apuelbo de p!"Ó(r:IL órme • IDarumiDa:l& de aulfUo 
pua locomoçlo quando 1 pcrOa 01:1 NX!Uçto da ~de funcional poder ser ataiiJid& por 
seu uso c das c:qutpunentol necawios t hablliw;::,W e reabilil&Ç:to IOcial e prUisaonai: 

b) & ~ ou 1 subltituiçlo doi apv!!lbal mcndonadol 110 iftdlo 
llltlrior, dc:spnadOI pejo uso connnl ou por ocorrtnâa utranha i vonWX do~ 

c) o tnmpone do addan:&do do trabal.bo, quando nc:eesú.rio. 

'Art. 90 • A prntaçlo dft que m.t~~ o ani&o an~erior 6 devida II!R nriter 
~&III MIUfldol. incluàYe llpoiCma.Qo& e, n& medida du P""',.1 !deda do Mpo da 
Prmóiacia Sodal; ao& seus dopeadcmu. 

Art. 91 • s.rt caaccdido. na cuo de balrill~ • rabllitaçlo pro6uloaaL ..ruo paa nruaano oa caa fora do doaUdlia do benidic!Uio, c:calãrmã ~ o 
R"'!•b=zT!M 

sECAovn 
DA CONTAGEM REdPRÓCÁDE 'll!MI'OOE SERVIÇO 

Art. 94 • Pai& efeitO dOI bcMftdOIIi prniaoa no Rqim. o.r.i 1k Prnldlftci& 
Sod&l. 6 as:squn.c1a a conti\JCI:a redl)lt)Cil ao tempo de ccmnbwçto 011 da ~ço na 
adminisuuçio p\lblle& e na anW:IIde ~ Ma! • urbua, hlpOtae cm. que 01 difcmaa. 
liswlw Gc pteV~d!~soda.l a compenudo (mancciramcnw. 

l'utlnfo ilnico - A compcmaç1o ftnanoân. 11ft Celta 10 siiWD& I qM O 
lmcnaado ativer VInculado ao requerer" o benefic:So pelO& demais 1mt~ em rcl&çlo aos 
raptCDYDI tempos de conmbua~ CMI de ICriiÇO. amformc dbpuscr I? Rtguii.IMIUO. 

Art. 9S • Otmi"VIdl a ~naa lle 36 (uint& c scbl conmüuicfla menKil._o 
~ poden: conw. 1JU1 fin1 de obtenç:to dOI bcntflc:iol do Rcc ~n.l de Pn:viàtftci& 
~~empo de Hmço pratado t adminisu&çlo pUbllca fc dima. ~ e 

Pmp1!o Unico • Podc:rt ~er coaudo o tempo dG ~ prestado l 
~ püb!ica dirct&. autUquica c fundacional doi Estados. do Diltmo Fedcfll c dOI 
Muludploc. deSde que cttc:S twq~~rcm 101 WLJ& seMdota 1 comq;em. de tempo do ~erviço em 
atiYid&dc vmcula.c1a ao Rc:pme Geral. ck. ~nda Soaal. . 

Art. 96. O tempo ck. COIKribuiçto ou de wviço de quli ~tara êSt& Se ;to wá 
CIDIIDdo de acordo c:om litaisi&Çto pmiU!Ite. oblenw:lu u ~rmu segutllteS: - I • nto seni admitida a comqem. em dobro ou cm' ouau condíç6a 

n • ' vedada 1 eomap111 • tunpo c11 KMço públk:o com. o cs. atMdad& 
priftda. qui:Ddo c:oacom!t:uua; 

m • n10 ~ert cc.c.do por U1ll ~ o 1e1111p0 de ~ utiJiado pua 
..-.to da apolelU&Ciori& palo outra; 

rv • o~ d& ..mço anterior ow poiCerior 1 obrfpwriedldl de mtaç&o 1 
Pm'idlncia Socin1 só sai comado medlama i~ da coouibulçio wu 1 1 n ao 
pet(odo ~com oc aaésd~Do& 1epil: 

v - o ~ de la'riço do &epiWkl trat.lbdor nJrwi. ....-ri« l .... ele. 
bllcio. ele. "YfatDda delta Lai, IUt COfiiiPUWio ICISI qM seja ~ O piiP*IlO 0. 
coattibtliçOf:i a ele cou ; l=aw dc:lde que cumprido o pmocto • c:artDeia. 

Art. 97".. A ..,aunaadoria pof tempo dli ~com comqal1' de 1em110 u 
!orm. delta Seçlo. &ert CODCUid4 :lO squndo do JUO lcminlno a panir de 2.5 (rintc 1 cinco) 
llnDI ~ UI ICI'I'iço. c. :LO ~do do 1C10 mMCtlli110, 11. pm1r dt J0 (trinta) IIDOI 
eoca,iet01 de la'riço. rtiWYIIclls U bipóeac& ele. fCéuçQO pn!'I'ÍIIIS CID icl. 

An. 91 • Quando I 101M. doi. tempOS d.ellr'II9QI IÚ!npiiiU lO (trinta) --. 
11 do IIUID fcmitliAO. C JS (!Jima I ciDco) laal, M do IUO muculloo. O IICIIIO Ido .... 
~ pc:a qutiqua efeiiC. 

Att. 99 • O 'oaldldo rau!tuue eH r::oatapm da mnpo de lln'içD na fama 
..... Seçao ..,. coacedkSo • pqo pdo IIIWb& • ~ o imereaado CIUWf ~ 10 
rtiC(UUt.-10. • cUcuJado na toem& da rapctM kplaç~o. 

SI!CÃOVR! 
DAS DISPOSiçOES DIVERSAs REU.TIVAS As PRESTAçOES 

Art. 100 • (VET"AOO) 

~ 101. • O seprado em 1010 de &PONmadoria JI:D' lnvalidu ou de. awdlio­
docnça • o ~ ~!dei enquetO nto completarem 55 (aDqlknra 1 cinco) IDO& de 
!~ estio obripdos. sob pena de suspendo do bencflckJ.. a wbmeter-se a- mMfk:o. 1 
CUJO c!& PrCYH!t:IICII. Social., pi"'OCaiO de rubilitaçkl prvfiuional por ela presc:mo • cust.110o, 
~ dispcz!Ado &ratuitamlllllC. QCIU) o cinirJico e a D""UIIfudO !fi. wap11 que &U 

An. 102 • A perda de. qoalidade de~ ap6l o~ dllOdoa 
%a~ .=r::cWc:. a coDCI:Ido O.~ 01.a pado nto impona em at1nç1o 

Art. 103 ·Sem prljutzu do direito ao benefl"do. ~ trn .5 (dnco) U011 o 
dirti&o b JftiDÇOa Dlo pqu nem rcciaJnadu n1 tpoca. pr(lpri&. rapniall!a ce dimt:or. doa 
meaom dcpenclema. dollnc:apua ou doa IOIC!ISel. 

Att. 104 - AI aç6a refwema 1 ~ pcll' adclcnta do lrltl&lbo 
pracrewm em .5 (ciDco) lnOl. obKMda o ctilpoao no &n. 103 c1caa Lei. c:caqdaa d& daa: 

J • do 1ddcnte. qaando dtlt resultar 1 mon• oa 1 irlc:apacidldl: Wl!pOI'&rfa. 
Yerif'lcada ata em pcrlda mcdka a CUJO 6a Pre:Yidlnc:ia Social; 011 . 

II • .em que fot rcoonbecida. pdt Prmdbd& Sodi1 a I~ 
pmJIIIIIIIU ca o qmamema daS seqGc1a do acldema. 

Art. ~05 • A ~de documem.açAo incaalpkt& nAD alllltimi moeM 
J*1 ~do rcqaenmemo dC buctrdo. 

Alt; 106 • A CWJp&Oo.çAo do -ada de athidada nnl faMH. 
aàemadftraaa,llmfs da: 

I • coorrazo ~ de tral*ha ou C&ndra de Tiabaülo e ~ 

II · CCJatt:ltO de: .m:l'ldaml:ln4. parcei"Q ou c:ocnodato rural; 

m • Ooc:Jaraçdo do lindkatO de tn.t.lh&donl rum.. dade qH .balnolopd& 
pelo Mlniatrio P11blico OU por OUtraS IU1oridadel canultuldu ddinl4u. pekl CNPS; 

IV • declaraçMt do Mlnistttio P6blico: 

cSe economia {lmi;[.;. comproyama de eadama do INC7tA. 110 cuo di produKnS - ~ 

VI • ldentiftcaçU apedftca 1midda pela Pmfdanc:i& Sodal; 

vn • blaco de 110111 do produtor runt 

vm • ootn:11 moa definidos pelo CNPS. 

A!t. 107 • O 1empo de StrYI~ de q~n nra o an. 5.5 desta Lei r.at CIODiidlraâo 
para cálal!o do valor da renda mcaW de quak[= ~nc:fício.. , 

An:. 101 • Mediante illlrit!QÇ1o proeess.ada pe1U1tlll a Prftldtnd& Social. 
oblcrvado o disposto no f 31 do an. .5~ e na forma em.belcoda no Rqulamcmo. poder4 lU 
suprida a blta de clocumc:mo ou ptCIYido am do intuaM de bcncllciãrlo 011 tmpnau. y.'vo 1111 
que a rdiN a rqim"D pUiilico. 

ÃIL 109 • 0 btnclJdo ICI""t pqo dlrcwnmu: ao bcndld.lrio., Alvo 1Z11 CIIO de 
aa!Dd&. moJistia ~ruqlosa ou Lmpowbílidadc: ela IOI:OmOÇiO. quando wrt pqo a 
procurador cujo mandato liSo tcrt prazo wpcrlor a~ (sezs) m-. podendo Kr ~ 

Partpaio liaieo • A I~ dilital do bcncfldUio incapa de uanar. 
lpOil& na praença. de sen'idar d& P~W~dlincta SocW. va)e C'IXIlO aainaiUll pua qunaçiel d& 
papmemo de bc:nc:lldo. 

An. 110 ·O bc:nc:lldo devida ao Jqlndo ou depc::ndenle dY!Jmane incapaz 
Yrd. feilo ao cónju&c. pai. mie. tutor ou curador. :tãmitilldcHc, na 1ua falta • por panoc&o nAo 
~ .!;.6.1,~=r:.n~ntO a benleiro ncccu.trio. mediante 1mno de~ 

Pui;rafo 6nico • Para deito da cunacJ&. no CMO da. imudiçlo do =dúio. .a au~ judiciúi& pocle louvar-se DO laudo ~ da ~cia 

Art. 111 • O squrado menor poderá, COIIIormll díspuaU o R.eplamlwo. 
flnnar recibo de bcneftáo, iDclcpuldcnWDe"JU: da. pranç&dolli pail011 do lWDC'. 
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An. lll· O v.lor nta rca:bido ern vida pelo sc~t~mlo só S~:ri. 'PatO 1101 SCUI 
~ hath1imdol t pendo por mort1 ou. na fale& deles, :101 ~ suedSOfel n. fro~rma da 
1*, cM~ independente menti de Ü'Nent4rio ou am!lamemo. 

AlL llJ ·O bf;ncffdo poderâ ser pa10 mediallte depôslw em conta cam:n1e 
oa por :1.1110~ de papmcnto. confonnc Je dispwcf em rqulamenco.. 

Art. U.f • S&MI qua.ato 1 Y:llor devldQ l Prl!Yld~ne~a Social t. a descamo 
ll1lOri:t:ado por esta ~ ou denv.c!o da otlrilaçio de presw .llimentol rcconbe~ cm 
SGntençajud.idsJ, o bl:netfdo nto pode ser otljc1o C e peni!OI'L am:no ou scqllesuo. sendo nu!& 
da pltno dira1o a sua venda 011 eeuto. ou a conmrulçio de qualqur:r ón~n sobre ele. bem. 
como 1 0\ltol'fl. ele:: podefa lfTCYCJIW:I& ou em cau"' própna p:trll o seu recebimclmo. 

An. 1U • Podcmscrdcscantadol dos benefl'doa: 

I • rontrlbuiçOes devida pelo scaur:ado t Previd.!ne~a Social: 

II • papmemo H beneffdo al~m do devi~ 

m · trnpoaw de: Ralei& Rcâclo na Fom:e:: 

IV • pccslo dellllmcrnoa del:l'ttula cm senrcnça JUdicial; 

V • memalidada dt: :usodaçóel c demais entidades de apoacnWkll 
lcp1mema :ccoMecidu. dadti qu1 IUtOn:r.J:du por SCUI fiJiuioL 

aJG:tcrm. clispu:set ~~ ::.!%1~ do inciso II. o d=nto sen. feito cm putelu. 

An.. 11Ci • s.t fomeddo 10 beQdlciirlo dunonn:nuf~ ITlinudolo du 
~ ~ d:bcrimfnaado.. o nlor ila mcmalidadc. u diferença ~ILII'DCZIU 
~com o paiOdO a qu1 sa rc!anHa • 01 de:t.comol ttauláol.. . 

Alt. 117 • A. empresa. o sindlam ou a enridadt de apo:~Cmadoa dt"lidamc:mc 
lqa.liza4& podat. mccliama COI'n'tllio com a PrevHUI'ICI& SocW, !IICifTep:..S. rtlanYameZ!te ~ 
sn. emprepdo 01111 ~e~ <kpo!:ndcma. de: 

r • proc::eur requerimento de bcndl'da, pntp~.nndo-<1 • inmvindo-o di 
IDUiâra a ser~ pe1& P~naa. Soc:ial; 

rr • IUimlw o reqaarcm~ .. CII1DI m6dico. induslvl: oomplerneuar. 
· hrncto 1 Prmdaoaa Soda! o~ laudo. pua cfeico de homolcpç:lo e poaterior 

coacado • bt.aetldo ~ depndu di .,.~ cSe incaplcidadol; 

Dr • pepr be:Mirdo. 

Pmpafo llDico • o COI!Wnio podat dfspor toln o tec:mbollo da dellltDI 
dia tmprm. do sindlcaso 011. da enrldadi: ~ 9CUmadal ~ lepliuda, 
GitspOiideMa IIOIIoU\'Içm prmaa.. no1 illdlw ll c UI, ajuaaOo por 'raiof" Jloba mm'onnl O 
-.ro di cmprcpdo& oa de modDdo&. rnedialu dcduç6o da vaU -. eoclbuiçGel. 
~a suem I'CICOOllda pela empna 

Ara. 111· O &epndo qua so(ma acidaa do trat.lbo tem pra:nid&. pckt 
pnzo mfDimo da dom mas. .:1. miiiiUtcnçAG do seu contmo de tnbalho na CITqftSI.. apóia 
~ do am:ffio.doeaça ~ Uldepcndcruemenra R peteepÇIO do mál.lo-aQdclUL 

~ ônko ·O squrado rahililado podlrt lu remuneraçio menor do fr. ~da~~~~ deldl que COIITp(lBWie pelo vai« do .utlio-1aclcma, rcfaido no 

Ano U9 - Por inwm6dlo .X. cmM' ·momm de enlino. JirxikaJoa. 
~ da a..., fyndaçio Jotp Ou.'I)I'U FiiUCU"tdo de SCJUr&llÇ& e Medici!la tio 
Trabl.lbo • RJNDACP:NTilO. Ora;tol publiox • outr01 mcl01. IUico promO'Yida& repWmcm.l 
iDansçlo • ~com YisCI.I a incn!DIJUU COIDIIMS e aaiDGcl. prevadorUau em ma1Uia 
*Kid&ma. 111*"'' ........ do tnbdJo. 

An. 120 • N01 ca.. O. nq!l14!ncfa c;uamo b nonna. ~de ~e 
biPia& do ltab&lbo iDdicadol pwa • l)roeeçlo !ndMctull • ~ .. ~ SoCial 
prilp!ri ~ t(lpaàn.COIIInOI ~ 

An. 111· O papmcnto. pela PnMdenc:ia Sodal._du prauç6a .,_ ac:idenul 
<:lo tra.bal1lo 116o udui a ~Uidadc c:MI ela am;~rcsa ou do Qtlltem. 

An. L2Z • M scpndo •1111= da ·~ especial, por idada ou por 
~de se~ que 'IO!tu a CJieiUt 'tivldade !1br.lnpda pelo Rcpme Gcnl. â PrevicU:nca 
Socía1, IUt facUilado. cm cuo de ldden« cSo nbalbo ~ ac:aml& a i~Miida. cptar pela 
trarllformeçlo da apoMI!tldcria ~ cm apoMDWSOria lcideiiWia. 

Pvqrafo llnko • NG aao O. mon.. scri ccnccdlda a pendO addetldria ---An. 123 • o apoMrltldo pelo Rqimtl Gcnt do Prcvldtnda Social que. tenda 

=~~~~~~~::c:~~~;~c: 
:r,:,.m;;;'~~f-. :X:: lnvatlda: aackntiria. bem ta!JIO r.o poaWo., dcm. qu• 

AR. t:M • Sahoo oo ca10 da dimto adquirido, 111o 4 penniddo o ~ 
c:oajiUu:o doi squinwl blzM1k:lolda ~ SoeW::: 

I · apcam::adorilo wz:ClEo-doc:nça;. 

r-daawaw.~ 

Dr· .,,....,..,dmorio'• ellbono cS. '"'""'"""'""*"' = """'-
TtruLorv 

DAS DESPOSJçOES FlNAIS E 'I'RANSITóRIAS 

. Att. 12~ • Ou dee~sócs admmi~tr-G~ivu relativas a mar!!ria traWla nesta Lei, 
a~r:l re= pllrl. o Conselho de ReClUSos do Tr~b:a!ho c da Pr~dt=• SogaJ, • CR,Tl'S, 
J:onionna dispuser c regulamentO. 

avU scri aplicliv:t!'u~~~=ln7.Fa~t!'t!,iiposto nc UU&O anterior, a Códi&a do PrcM:ula 

n~LI Lei. de, vzlo~~~~~~r1~n.!'C~l.~~~~e(~:t'~'tl~b~ir:JC::er::u~~ 
me 5U~lnWII10 c scrtc 1sema de pq:~mentc tlc cusw e liquidadas 1mediatameatc. n1o MI 
lhes aplicam:lo c d~tc n01 ans. 730 e 731 do COdiac de Proeeuo Civil. 

Att. 129 • Os lhipos e medidu c.autcluc:s rclauvos 1 aademes da tnbalbo 
!crio aprecw1ol: 

I.· na .esfera administr.mva. pelO$ MgiO$ da PreY~d!ncia SociaL ~ndo u 
rcçu c pruO$ :~plid.YCIS ;U c!em.tiS presuu;óc:s., com pnondac!e pqra canc:lus:io; e 

. · -. 4 · na.Y!a judicial. pela .JU!Iiliça dos Esw:IO$ c do OUtrito Fcdcral.squndo o 
nta .sumariuimo. mclul.!\lt durarrn: u f!!nu forenses. mediante pcnçtc instruída pe~f'O'Yt o. 
;!~~~-~.r.c do cYcnto à Pre~~~cJ~nN Socai, atr.:tYU de Cc~nieaçto de te do 

. l'utJr:tfo único ·O procedimento judicial de que u-ata c inciso II deare an:1J0 
!! uente de pqamentc de quwquer cusw eM Vi:rbu rcl,atiyq a w=btnaa. . 

An. 130 • 0!. ~rwa intel'pOitCII pela Pttvid!ncia Social, cm processo qu1 
cllYOivam prestações desta Lc~o ~cl"11o rceebidc$ exelusinmcnrc no deico de'woiYuYO, ::lHe. desde loao. a dcc$:to cu serncn~ atraYts de pi'Oee$$O 5\!plementar ou cana de 

Putcratc único· Ocorrendo a reforma da dccis.lo. sert suspen10 o bendfdo 
~=d~ o beneúc:iúio dei resutuir os valores reeebldos por força dL.liquidlçdo 

Art. 131 • A aworidad& prevfdencitria podert farmalb:u deá:Jcaada 011 
~-Ja de fi!COrTCt no. p~ j11dl.;illb $C:mpn1 qua a açto verur mawria lObAl 1 qual 
Tribu!la1 Fedem houvetexpeôidG Súmula de Juri1prudo!noa faYOmd I.OilM:ncticlúicL 

An: 132 ·_A. fonnaJIDçto de cSeslsttncia ou tranli&tnci&judldail. por J!11N da; 
)Jt'OCII~dar da PteY!d~noa. Soaal, .<.ert sempR preoe4ida da anub!cm. per· Mito, dct 
Ptocunclor<ietal do l~uuto Nado!W de S.surv Social- lNSS cu do presidcnlo dcaa df'IGO. 
quando 01 V21oret cm hlflio uluapusuem cs linrilc:l definidos ""lo COnselho Nadonaí c» 
~DSodal·CNPS.: r-

. f 1' ·O. ~~alara. a purir doi quail5e cxi~ a anutncia de i"n:Jccndor.Ci 
~resldtnu: do INSS. set1lo definidos pertodiatnCQIC pele CNPS, atnvtl da raoh.•çto 

ser rubmelidol 't~~~::Cp~~ depllr:u~::~,.j~~ an;:-~ 
f~ do dCSIIttnaa ou trualf:nCa tudic:im, quancio os vaJons. rc!CRnW • Cldl 
sqaraclo c:onliderado $Cp&RG&m&ma. supcruera. respceuvasnoma. 10 (da) 011 lO (trima) 
YCUI O !tiO do u.Urio-dtobonc.fCdct. · 

An. 133 • A ln{raçto a qualquer di~li\oo de~ta Lai,. pua 1 quallliO_ bjl 
peD&1ldade ~ connada. SU,ICIU. o ~w.l. ccaformo a ~ d& iafr1.;60. 
a lllllita vanMt CS.: CrS 100.000.00 (cem. md atm~\l'O:II a Cr$ 10.000.000.00 (da 'lniÜIOII da ......... 

Pançafo ún!co • A autcndade que redynr cu rele'llf multa jt ~ 
rcc:orrcrt de cUdo pua a autondade hier~n~.ulcamemc supencr. 

An. 134 • ~ valoTc:l ~ cm o:t'UZeirol nesta Lei terto rujusudoa, a 
plltir da maio da 1991, nu mesmas 6poc:as e com os mcuno~ Indica uti.Jbsr:lol pan o 
rcajwWI:!eniO d01 bencffcioa. 

AR._ 13!5 • Os Ui.lfrlos-dc-contribulç:io utiliudOI no d.lc:ulo da_ valor da 
beaetrdo se:rto cciiSidcradol; respenando-M cs limlles. mínimo c mtl:imo viiJCn!lll 1101 ma. a 
que N rercnr.m. 

sa:J.Uio.da-beuefl~ 136 • F'k:am eliminado~ c mcDCJt e o maior wlcr·ltiO pua dkWo da 

Art. 137 • F1ca adUlO c Proçama de Prf:ridl:nda. Socil1 UI Eatuciar-., 
i111ti!Wdo pela La ri' 7.004, do 24 de jYnho de \982, mvnendo-M c pq:unen10 doi beneffdol 
do prc~taçto con=ada c:om data de ilúQo W. a ce~tnda cm. Vl&or desta ld. 

_ An.13!. Ftc:am utimos cs re!imes de Previdtnaa Social inltiUifdol pda Lai 
Com:pkmeiar ne 11, dc 2S de nwo do 1'171. e pc:ta Le1 n" 6.260. dc 6 do nOIICTDbro do t91S. 
~ !DI.IIudol. com valor n1o inferior ao da Wirio trúulmo. os beuetklol ~ nt a 
~daal.ai. ' 

Puqralo único - Pua os qtM vinham taauibaindo rc.~ ~ 01 
rqii:Mia que sa rc!eie eu ani&o. sut COilUdo o 1empo de conmbu.içio pua Bm do KapD1 
GCra1 do Pmidancia Social. conConnc d.lsp<mo no Rqulamcnco. 

An. 1J9 • A. R.ndl Menset VltaUda contimaart imqrazó:l o cleDco ck 
bmlctldal a PTevidenda Social. .:1.14 que seja resuJ.amc.ntado o iJicilo v do an. 2m • 
Ccalti{Uiçlo Federal.. · 

f 1' . A RcndJI Menal VTtaJCda scrt devida. ao maior de 70 ($C1!!ZU) anca da 
idade ou. imtlldo qu• n1o excn::u :lltviri.114e rcrmmenda. noiO "ultrir qualquer rendimemo 
5\!perior ao Yl.1or Qa IUI. renda menal,. nio for mantido por pc.a.ce de quaa· dcpeadll 
obnp!Qriamclam a nio tiver outn:l meio de provet" o própno J!WeDIO. desde que 

I ·• tciZba lido filiado 1 Previd&lda Soc:ial. cm qualquU i!pca. ao m!nfmo poc-
12 (dcfa) rtJeMI,. COIIICCUttY'OI C!Q rdO; 
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n • tenha exel'dclo :atividade remunerada anzalmmtc abraapia pelo ReDma 
Cien1 de Prcvtdtncia Soali. embora sem l11iaçlo a este ou ii aanp Prf:vidbCia SoaU. UrtiMa 
ou Runl, oo mínimo por~ (cinco} 11101. c:on&ea~tivol ou nto; ou 

m . IC tcnhll filildo k anrip Prnld!!xia Social Urbula apól CIOlllpiacaT 60 
(sessema.) aaos de idaOc. KCl direito lOS bericflcios rquJ.aa~entareL 

f 29 ·O v.ior da R~ Menu.l ViuUda. indaàwl paa 11 ~ ... 
da entnda em visor desta Lei. sert de 1 (um) Wúio miníma. 

13'1· A Receia MrmW VlW!da scrt ck:Yid& a conar da dala da+ " 
do requerimento. 

f 41 • A Renda Mensal Vit:aUcit niO pode ICf acumulada axa ~ 
e1pécie de beneficio do Re11me Gsral de Pll!Vltltnaa SocW. ou da anup PrenQtQQ& SOc:ial 
Urba.c..a ou. Runl, ou de OLIU"O rcpmc. 

An. 140 • O auxlllo-natal!d:ule sert devido. apól 12 (de=.) axttr!baiçOca 
mcnsm, rasalva. do o dispolto no f 1', à .w:auracla aeswue ou. ao~ p..lo ~da 111a 
esposa ou companheira nio sepu;tda.. com r~ rneaai tJU&I 011 mN:rior a CrS 
~1.000.00 (cinquenta c um mil cruzcir'Ds). 

§ 11 • Nlo urta tx:ilidu. para oa w:cundol cspec:iais deftllicb no iDcilo vtt 
do art. 11, u ll (doze) concritnuçõea mcDSI.II. 

· f 2" • O au:úlio-natalldadc coasiuir;t no papmemo de uma pua.ta W:dc:I.DO 
v.~ot de CtS s.ooa.oo (cioeo mil a=circl). 

I J- • O auxílio-natalidade, indepcndcmemcme de comotnia paa - t!m. 
dcver.i ser paro pela empresa eom mais de 10 (dai emprepdol. acc 48 (qu.vema e ofto) bani 
apó&:a apres~ntaçto da c:crndio di; nUClrnento. ~~endo que o rcaardmcma l cmprua sct 
deruado yor ocuüo do recoJhimcmo du comribuiçOol prerid ·' Jaao aaaHamc. 
corp ~ -

, 1, ,_ . . i 41.- O papmemo do auxfiio.naulldadll dna'i ser aDOiado • Canaira de 
'Trazwna do emprepdo, conforme lloLibdcddo ao Resulamemo. 

l ~ • o ~ d4 cmpaa c:om mcncJI .. 10 (du) ~ •• 
rdeiidos ao& inc:ilos lia vn do ltt. 11 dem. Ld reotbcrto o mdl~ riO Poao. 
Benefkioc. mediante fonttu!ãrio prOpria e álpU. dacettld&o de IIDCimemo, até o4l (qumaa.o 
oito) horu apOia cmrep dali. doanacnaçto. 

l " · 0 papmcato do nudllo-na!alidade flcar.i 1Gb 1 I Wb da 
PnvidtJicia Soci:1l llt qua em:re em vip lei q1» dispoaha IWibn 01 ~ • Ml'l'i9al de 
-Soaal. 

Art. 141 ·Por mane do~ com rcndimcDta mera! !pai• il*riar 1 
QS 5,r.ootUIQ _ (dnqucma e_ um mil mne1roa). sent devida am:llio-luncmi. ao UIDaiiOt do 
fuQC:ni!, cm. valor náO w:edeDte: a CrS 17.000.00 (dczasc!c mil crt~UÚ'Cl). 

11• ·O uccuror dcpondutt8 do squndo I'CIOIIberãoYalor IIIUiaiD ,....-. 

~neia~~-q~==~::~:;.~ ... n::.'=~·== 
AlliiWtaa~ 

A:t. 142 • Pan. o lqiD'&do lnlcri1o na Prcridtada Social Urbaa. • daa.da 
Pllblic:ac:IO dt:sla Lei. bem como pua 01 uabalhadora • emprtpdara turú m11oen01 JNia 
~ Socai. Rural. 3. C11tnc&a du apaw!ladorias por k1ãdo, por 1empo • ~ • 
apccal. pmut& 110 inciso u do an. 25. oOedcccn. 1 U:p&IDUI labela.lcvazwSo.N - ... o 
IDGd&cmn.dadorequenmcnto:: - -

ANO DA ENillADA 
DO REQtJERJMENTO 

1991 
1992 
1993 
1994 
1995 , ... 
199'1 

1 ... 
2000 
21101 
21102 
2003 
21104 -2006 
'1fXf1 
2001 
21109 
21)10 
2011 
2012 

MESES __ Pl!. COmmBtnÇÁO 
EXIGIDOS 

..,_ ..,_ .. _ ,..,. ,._ .._ -,._ 
102-
101-_,,_ 
llll_ ,,._ 
m,_ ,._ .. _ ,._ ,._ 
112-
JOI­,.,._ 
101-

An.. 14) • 0 t:üe.IMdor TUral ora e~rado como scpndo obrfal6do da 
RecJmc Ocral de Ptni~DCia Social. na ronna da alrnea •a• do incilo L ou do n.:.o lV ou VU 
do an. 11 dali. Lei. oa os ICU& 1 r 1 m= podem rcqucru. oaatonDa o ca:r:. 

M. 152 • A relaçto de uivldadcl protlu1onail ~judkiail 1 alkk ou t 
iratpiEWSc ffda. deYerl. scr IUbmCtJct& i a;m:da.çto do Coape:DO Naaonal,. DO pruo da!' 
Clri41a) diu a punr da da~a da pubUeliÇio delta Lei. p~ att cmia, a 1iaa ~ 
da 1qulaç&o aiua1mcme em rip pua apouut&doria apcdaL 

Art. 1Sl ·O Rqime Facu!tatiYo Complementar de PnMd&ade Social u:r! 
oõjcta do lei espedal. a ser mbmeada 1 aprcciaçio do Coqn:.uo NadaDa! demro do pnm~ 
l.SO (owo c oil.cma) c1iu. 

Art,. 1.54 • 0 Poder &eaum, rqal• ICnlalá esta Lt:i DO ~ da tiO 
(seaema} ~ .. parar ela data da Slll. plblfcaçlo.. 

Are. 155 ·EU& Lci cnM cm vi&vr na dai&. de :IUI. pubUcaçf.o. 

Are. 1.56 • RftopuHa u dispodçOa cm co.,ário.o 

1'10' da"' "' ,.,,.. . .,.n~•~• e 1Q3e da RoplbUca.. 
deol!Rl; 
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Arto ao- o ho9r- .. 
,_ flllali4aee o 

I • provar •••i•tlncia financeira te.porlria ao 
traba1ba4or 4aa-,...,a4o • Yirta4a 4a 4iapanaa •• ju.ta cauaar 

li - auxiliar oa trabalhadora• reqve~n~•• ao 
...,...o-4ea,...rago aa b\aaca de novo -preto. podaDdo pal'a aaH efei• 
to, pz:0110ver a au racic1•9- profiaai.oaal. 

Art. so - ftrl 4iraito l parcapclo 4o .. .,......_ 
... a 11190 o trabalhador diapenaado - juata cauaa que co.prove .• 

~ I • ter ncebido aallrioa da peaaoe ,.urldica 
oa peaaoa flaica a ala equipa'&'ada, nlat.ivoa a cada - doa I (Hia) 
_ ... iaeüa~nte U'tel'ioraa l data da diapeuar 

11 - ter ai4o -rava4o 4o paaaoa jad4ica oa 
paaaoa flaica a ala equipara4a ou ter exerci4o &t1wi4a8e 1e9alatnte 
'Dcoabeci4a COIIO au1:&ioiU., duraate pelo Maoa 15 (fiUi.Aaat --• aoa. 
lua.oa 24 (wiau e quatrol ..... , 

UI - nlo eour • 90•0 4o qualquer llleneflcio 
prawi4ancilrio 4o preotacio contin....Sa, previato no lle<Jo~ato -
...,..flcioa 4a Pnvidlncia SOCial,. excet.ud:o o aux[lio-acidenU e o 
•xlU.o aup1-nur previa-na Lei no l.sn, ,.. 1t 4o outubzo 4o 
1176,. bea ca.o o abono da peraaDincia - nrvico previato aa Lei ao 
l.lto,.ee I 4a:lunb0 4o 1t7lr 

lV - nlo eaur • 90ZO 4o a""l1io-4aa-•90r e 
V - aio pooauir ren4a pr6pria 4o qualquer natu• 

~aa auficiente I ~ aanuten'io • de ao. fãa!lia. 

Art. 40 - o beneficio 4o •-o-4eoa..pr&90 .ioii · 
ocmcedido ao trabalhador 4eaemprega4o, por aa periodo ai.x~ de 4 
Cquatro, -•••• da fonu continua ou alt.eraada, a cada perlodo aqui­
eiUYO de 16 (daaeaaais) ..... , contados 4a 4ata fSa diapenaa. que deu 
orit .. i priMira babilita;io. 

•arig~afo inico - O beneficio do .. qaro-deaca­
~pcqo poderi Hr ntaaad.o a cacla nowo perlodo aqgiaiti"''O, aat.iafai­
t:.aa •• coA4icõea arroladas ao an.. 30 o.au Lei, i axceaaio. do · Hu 
.iaei.o II. 

Art. 50 - O walor 4o lllenafieio oerl fixa4o -
a&lua do ~aouro Macional - 8TN, da v aNJo Mr calculado Hvun4o 3 
(trla) faixas aalariaia, observados oa MiJuinUa critúioaa 

1-- até 300 (trezentos) ~ • .ultiplicar-aa-1 o 
.. lirio .ldio doa iltt.Da 3 (tria) ..... pelo fatoc O, I Coito 4ici­_, 

:li - 4a 300 ltrezantoal a 500 (quinhai;toal 11ft 
çlicar-aa-1, at' o. liaiU do Jnc:iao anterior, a ngra nela contia. 
•• ao que axced.ar, o fator o,s (cinco dici.oa) J 

UI • acilla 4a 500 (quinbantoal a'l'lf, o Yalor 
do beneficio aari ·it"U&l a 340 (trezentos e cparenta) 8'1'11. 

· · 1 10 - Para fiu de apuração do beneficio,. aarl 
GOD814eracSa a -'dia (·aoa aallriaa doa últillos l Ctrial ..... antario-

na i tli&ftenaa,. 
aos Eeâpect.ivoa 

feriar ao valor 

devid ... nte convartidaa .. aTM pelo valor 
.. aea Uabalba4oa. 

s 20 - O Yalor 4o beneficio nio po4ari 
do eallrio atnt.o. 

1 lO - Wo paga.ento OOa benef!cioa,. 

"f'igente 

••r in-

conaide-

J • o •alor do BTII ou. do aallrio a!ni110 do ala 
~diat ... nta anterior,. para banaf!çioa colocadoa i diapoaicio do 
llleneficiúio adi o 4ia 10 14azl 4o MSI 

11 - o valor do a!W ou do oallrio alnt.o 4o 
~rio .ea,. para beneficio• colocado• i diapoaicio do beneficiirio 
ap6a o dia 10 (ctezt do Ma. 
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Art. 'o - o ae9uro-desempre90 é direito pea­
ao&l e intranaferivel do trabalhador, pod~ndo aer requerido a partir 
4o aitimo di• aubseq6ente i reac1aio do Cóotr•to de tr•balho. 

Ar~. " • O pota .. n" •o Mneflclo do Mp~o­
.. eeapreto aerl auepeneo naa .. ,u1ntea ai~uacleat 

~•elo coftt1nua4e.da 
auxl11o auple .. ntar 

fO· 

J • adaiaelo do t~abalhado~ .. novo ..,~•fOI 
n • ill(clo de parcep;lo de Mnefldo de p~••· 

Previ41ncia locaal, axcato o auxl11o•aci4a~ta, o 
e o abono de per.anlncla .. aervico' 

IJJ • inicio de percapclo de auxlU.o-deenpre• 

cancelados 
J • pala recuee, ·por parte do trabalhador ... 

..-pregado, de outro .. prego condi&ante oo. aua qv&lificaclo e r .. v• 
neracio anterior' 

.. _, Jr • por COIIprovac5o de falaida4e aa preat.ac:lo 
daa iafo~c&ea neceaeiriaa l habilitacio• 

Jir • por co.provaclo de fraude Yiaaneo I per-
cepçlo indevida do beneficio do ••gvro-d•.••çrago, · 

rv • por aorta do aagurado. 
Par,grato único - •o• caaoa pr•vi•toa aoe inci• 

eoe :t a UI deote arUqo, ••ri ouepaneo por .,. padodo 4• 2 ldoill 
ano•, raaaalva4o. o prazo de. .carência, o direito do trabelbador I 
percepcio do ••vúr~eaeapiégo, dobrando-•• eata perlodo .. caao de 
reincidincia. - - - · - · - · - · - - ~ , ~ - ~ " · - · 

DO UOIIO IIJU.UtAL 

art. to • I assegurado o recebt.ento .. aboDo 
aal&tial no va1or'de _. aalirio atn~ vitente aa data do respectivo 
pav ... nt:o ~ ao• .-pregado• que s 

1 -_tenh~ percebido, da .. pregador•• que ."con• 
tribue• para o Pr09_raaa da Intaqracio Social - PXS ou. para o Progra­
.. de For.aa(io do Patr~nio do Servidor Público ~ PASEPÍ ati 2 
(d0ial aalirioã "ain~. aidioa de ra•uneração .. naal no per o4o•tra­
balhado • que tenh .. exercido atividada r .. unerada pelo .. no• duran­
te 30 (trinta) dia• ao ano•baaeJ 

Ir - aatejaa cadaatrados bl pelo .. noa 5 (cin­
co) anos no Fundo de Participacão PlS-PASEP ou no Cadastro •ac1onal 
do'Trabalhado~,. 

Parlqrafo Gni- - •o Caeo de be.,.ficihioe. t.a­
'l:.e4J~ant:ea do hndo de Participa cio PI&-PUEP, urão eo~~putados ao 
Yalor do abono aalàrial os nnd~ntoa proporciona!!Oa pelaa :napec­
Uv,&il contas indiYid-ia. 

liÔ l'IIIIDO DB AMPAJIO AO !'IIUAI.UDOil• 

Ar\, 10 • I iaetitul6o o Fundo de' ~ ao 
'rrabalhador - l'AT, Yi:DCUlado ao Jli.aiatirio do 'trabalho. deat.iaado ao­
cuateio do Proqr .... da Segu.ro-Dea-prego, ao pa~f~ ... n't.o do aboDO M• 
larial • ao fiD&AciaMnto ~de pJ'CNr ... a de cleaenvolviaeAto econ&ü.co. 

·. Parigrafo único • o FA'I: i - fWldo conti.bil, de 
natureza financeira. allbor4inando-u, .RO que ooubas-, i lagialacão 
YigeAte. 

a.rt. 11 - ConatituUt racur~• do FATa 
l - o produto da arrecadacão das contribai­

cóe• devida a ao PIS e ao PASI!P 1· · 
·n • 1> produ" doe eDCarqoe .. vidoo peloe c:on• 

t.ribui:-nte•, - diecorrincia da inob•eniDCia 4e auaa obz'igaçõea1 
IIJ - a corraçio .anetiria • o• juros 4aYi4o• 

pelo .agente ~pl~cador doa r-acuraoa do Fundo, bea eo.o -pelos ag~ntaa 
pagador•••: 1ACl4aAtea sobre o aaldo doa repaaaaa racebidoa1 

JV - o produto 4a arracadacio da contribaicao· 
adicional pelo Indice de zotatividada. da· fiU• trata o 1 •o do art 
239 da Conatituicio l'edaralr • 

Junho de 1993 
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Y - outros recursos que lbe .~ejam deatina4os. 

Art. 12 IVZTADOI. 

Azt. 1J • (~ADO). 

Art. 1C- IVETADOI. 

. :art. 15 - ea.pete o~:,oa •ancoa Oficiais Ped:erais" 
o paga.entp das despesas relati•a• ao Progr ... do Seguro-Deaeapravo 
• ao Abono Salarial confo~ nonu.a a aezo• definidas pelos ... tores 
do FA'r. 

•arlgrafo lnieo - lobre o aa14o da ~•curaoa alo 
deaeabolaadoa, oa qent.ea pa9adorea r"unerario o I'A'r" ao aia:Uio o. 
corraçio ~netária. 

Art.. 16 - Mo que alude ao reco,hi•ento 4aa con­
triboiç&ea ao PIS • ao PASEP, observar-se-i o aevuintea 

l - oa contribuintes deverão recolher as con­
tribuições aoa aqent.ea arrecadadores nos pra&oa e condi;6ea estabe­
lecidas na letialacio .. vigor' 

ll - oa aventes arrecadadoras daverlo, ao pra­
ao de' 2(doia) dias ite1a, rapaaaar oa racuraoa ao Tesouro Nacionalt 

JIJ - IYETADOI. 

, kt. I' • a. -Uiltultka M Pll o M IIIIIP 
Mrlo arraeo ..... pela Caiu ....... 100 , .. :::!1 :·-iuU iA0-11-
.. pr6pr.o, .. oonfo,.1tade - Mnoa • p 1Mntoo • .. r• .. u-
aitoo pe1oo ,.ator .. to PAY. 

anao 
kt. 11.- I lnotituldo o C011oolho Do1llturotiYO 

*' Pulldo .. Allparo ao 7nltulhador - CODirAY, -ato .. 1 1-1 
~roa • raapectiYoe auplent••• •••~ .. finito•• 

l - J (Uiol repr .. entanua •• V~1hodo-

""' 
Yrabalh01 

h'evidineia 

21 - ·J· lulol ·copnaontantaa •• -•t•dor .. , 
Jll - 1 1 .. 1 npreaentanto .. aaato\lrlo • 

IY • 1 1-1 npreoeatanta *' IUalotldo .. 
• Aaaiatlncia loci&ll 

, - 1 c-1 npreaeataate ......... 
1 le - o -aoto ~ oada COII .. 1hol.n I .. 

I lO - aa pr1Ml.ra ill ... a\l.olua, obHnar-ao-1 O 
_.., .. t •• 

I - 1/J 1- torcol doo npnoant&IIUa: nfed­
._ DOa iJtciaoa % e U do 2!2!!1 deate ert.ito H:rl deSiWftalllo OGal a&A• 
.. to da 1 1-1 .....,, 1/J I• tor~l, - -lldato do I l*'lol uoo e 
1/l h• terco) • co. aaftdato de J lUla) aaoat 

11 - o npreoentollte do al.aiotlrio to Yraba1ho 
oarl dool.gnoo!o .,.,. -lldato de J Culol uoo1 o npreoentoiiU to 111-
aiatirio da •rev1dlncia • Aaaiatlncia locial, oaa .. Ddato de 2 
(6oiaJ anoa1 o repreHntante do aJIDZI, oca aan4ato de 1 ,_, ano. 

t Jo - Oa ~preaent.entea ao. trabalhadoras ... 
rio J.n41ca4oa palas centrai• · a indicais a confedera c&. a da Uabal.ha­
*»r••• • oa repraaent.antea doa eJ~Pr•tadiorea, pelaa reapectiYaa OOD• 
-aracieo. 

s •• - c•peto ao IUnl.otro do Yrabalho • -­
elo doo -roa to CODUA'I' • 

1 so - A Pnoidlncia do COIIoalho Da1l.baratl.YO, 
anua~nte renovada, .. ri rotativa entre oa aeu. ..-broa. 

1 60 - .. la atividaO. exercida no CODEFA~ .. ua 
~roa nio aarlo :r .. unara4oa. 

Art. 1t - Caopeta ao COOEFA'I' gedr o PAY a do­
liberar aobre aa aatuintea aat,riaas 

I - IYETADOI 1 
li - aprovar • acompanhar a execucão do Plano 

de Trabalho Arlual do P1'09r ... do Saguro-DeaUiprago • 4o .Abono Sala• 
rial • os reapectivoa orçamento•• .. 

III - deliberar aobre a preatacio 4a contas e 
oe relatórios de execucio orçamentária • financeira do FA7J 
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IV- elaborar • propoata oJ:I:A&t:utili• do FAT,, 
bem como auaa alteraçóear 

V - propor o aperfeicO&Me~l~ 4a l•qi•laçiu 
r.IatiYa ao &eguro-neae~preqo • ao Abono Salarial • r•gul..cntar oa 
diapoaitivoa 4eata Lei no imbito de aua ca-petinci&J 

. VX - decidir aobre aua própria orga~izaçio; 
elaborando aeu req~nto interno; 

VXI - •~•liaar rel•tórioa do •9•h~ •Pli~•4o~ 
quanto à fo~, prazo e natureza doa inweatt.entoa realiza4o•r 

VXII - fiacalizar a adainiatraçio &o Fundo, po-
4en4o aolicitar informacõea aobra contrato• ce~•bxadoa ou .. wiaa de 
celebraçio e quaiaquer outro• &toar 

IX - definir indexador•• aueedi"~o• ~ caao 
de extinção ou alteraçio daquelea referidoa nesta Leir 

X - baixar inatruçõea nect:aaá.r:i.&• i: d~e\.(l)u·­
cão .S. pa:reelal do beneficio do aeguro-deaeaprego, inde.rida~nte r•·­
oebi4aar 

XI - propor alteração d•• alÍq;,..:.ta'" r•f•Y•n" 
~· la contri~~içõe• a que alude o art~ 239 d• Conatituicã~ Federa!, 
coa •iataa a aaaequrar a via~ilidad• •conãmico-financeira do FATJ 

XII - (VE"I'M>O) 1 
XII I - (VE'I'ADO) 1 

XIV - fixar prazo• p.tt.r& s.-•o.,~•~•w..:::lJ\.o • •~wio 
ao trabalhador da requiaição do benefício do a.eguro-·deaUJp1e.go, -
funçio da• poaaibilidadea ticnicaa exiat•ntea, eatabel•cendo-•• ca-o 
objet~vo. 9 prazo de 30 (trinta) diaa, 

XV - (Vr:"rADO) 1 
XV% (VETADO) r 

XVII - deliberar aobre outroa M•~nn\o• 4• iule~ 
S'eaaea 4o PÂT. 

Art. 20 -A lecretaria-~k~cutl•• 4o Cunl•lbo 
Deliberativo aeri exercida pelo Min.iatirio do Trabalho, e a ela ca­
berio aa tarefa• ticnico-adm1niatrativaa relativa• ao aeguro-deaeM­
pre9o e ao abono aalarial. 

aiatra;io e operação 
larial, exceto aa de 

Art. 21 - Aa despc!'a&a c~ ,. i~t·l•ut•~;iu, adr...:i· 
do Programa do- Se4Ju.ro:-n.ae•~·rego e de A~uo Sa­
peaaoal, correrão por conta. do P'AT. 

•Tt. IJ • O. ~•c•r•oa CD ,~, 
.. ftto •• ••WDr1.a4e ~tal n. fo~ •• le,talaolo 

.ih\ilWt•kl\) o •lit•~ 
,.rtiMnt.e. 

DA PliCALI&AçiO I PIMALIDAD&I 

Art. IJ • C~pet. ao ~ini•tl~t~ •~ ~ •• ~~lho a 
f.l•craU.•aclo •o -priMnt.o 6>Protr&M •• -..u.rc.. ... n...a.,...,..t."'c a to 
Naoao lalarial. 

Art.. 1• - Oa tl'abalharl",., .•• " •"'i. ~..,.4"'a""• -pa•~a­
tal'lo •• lnforaac&e• necaaa,riaa, bM c011o0 •tem·J•o~.lt· I• ••1t~r.ciaa 
.. ra • conc:eaalo do eeturo-deaampr•to • o .,.,...,nu .. ••• •\~"t~r.u ••1•­
~ial,· noa t.e~a • praaoa fixado& pelo Mihiatl~io du Ta•balh~. 

Art. 25- o -p~.·•tadc;~· illlt.J• i•·.t~.J .. t,~.i• "" dit.J.tt.;..· 
eU::lYOa 4eata Lei eatari aujaito a nltaa d6 •oo (qc.~alho~.é••,W•J a 
CO.OOO (quarenta ail) ITM, ••9un4o a natukeaa 4a 1"fxacio, •~• •k~ 
tenaio • a 1ntenclo do infrator, a .-r .. apliead•• .. d~L&~, •~ ~•~Q 
.. reinci41nc1a, opoaiclo i fiacalilação w ••••c•l._, I. &\lt.Clo)'i4.,d• .. 

1 10 - lerlo coapetlilnt.•• Jl'•r• ia,~, •• penali·· 
Aa4ea •• Deleyacia• h9ionaia do Trabalho, noa u:l'..va de. 'fit.wl~ VJJ 
.. Conaoli4a;ao «•• Leia do Trabalho - ~. 

l ·;ao - AlÚl 4aa penalitUtd•• aa....~,.l•l .. vd. iva.11. jl 
Eeferi4aa, oa reapona veia por .. toa fra~4ulenlo• na h•bilt~•çlu ~ 
M percepçlo do ••9u:ro-4aaellpre9o aerio pu.r.i4''" lõ.,h,il e c~ht.in.t-),. ·•·· 
u, noa teraca deata Lei. 

Art. 2' - (VE'I'AI>Ol • 

Art. 27 -A p:r.b•6:ir• ir.v~wtiau#il a.,, (..~l~lt.l"A'l' 
tar-ae-1 no praao de 30 (t.riftta) dias 4& public•çio d••lk I~J~ 
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Art. 21 - No prazo de lO Ct.rinU) .dia•,. aa con­
~ibuieõea ao P%S e AO PASEP arrecadada• a partir de 5 de outubro de 
1111 e nio utilizada& naa finalidade• previataa DO art. 23' 4a Cona­
tituicão Federal aerio recolhida• i Carteira do le9uro-Deaempreqo • 
dO Abono Salarial - CSA do Fundo de ~o ao ~abal~dor - FAT. 

Parivrafo único- (VETADO). 

Art. 2' - Oa recuraoa do PIS/PASZP repaaaadoa 
ao BNDES, e'm decorr_ineia do S lo, do art.. 23' 4a Conatituicio Fede­
ral, antea da ~i9incia deata Lei, integrarão a Carteira de Oeaenvol­
Yiaento EconSmico - CDE do Fundo de Aaparo ao Tr~lh&dor - FAT. ••­
.. guradoa correcio .onatiria pela Yar1acio 4o IPC • juroa de 5\ a.a. 
(cinco por cento ao ano), calculado& aobra o aaldo .édio diirio. 

Art. 30 - O Poder Executivo regula.entarã eata 
Lei no prazo de tO (noventa) di•• • apre•entari projeto de lei regu­
t..entando a contribuição a4icional pelo !ndice de rotatividade, de 
~· trata o s 40 do art. 239 4& Constituição Federal, ao prazo de 
110 (cento • oitenta) 4i••· 

.ua publicaçio. 
~· 31 - !:ata Lei entra - Yi9or s:.. data de 

Art.. 32 - Jt.evog--•• .a• diapoaiçÕe• - contrá-
rio •. 

araallia, _. 11 de jáDe!.ro 
1110 da ::tnd.ependineia • 1020 4a RepÚblica; 

(À Comissão de Assuntos Econômicos) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O ofício 
lido será encaminhado à Comissão de Assuntos Económicos, 
a fim de ser anexado ao processado do referido projeto. 

Serão tomadas as providências necessárias à republicação 
de novos avulsos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 '' 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 620, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Solicito a V. Ex• nos termos do parágrafo 2"' do art. 50 

da Constituição Federal combin-ado com o art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, sejam prestadas, pelo Mi­
nistro de Estado da Fazenda, as seguintes ínformações: 

1. Em decorrência da aprovação do Projeto de Resolu-
.·ção n~ 47/93, originário do Ofício no S-42/93 que se transformou 

na Resolução n"49, de 1993, que rola 90% da dívida mobiliária 
do Estado de São Paulo, se afctará o Plano de Ajuste Fiscal, 
anunciado pelo governo no último dia 14 do _corrente. 

2. Informar se, o MinistériO da -Faze rida se posicionou 
favoravelmente ao pleito de São PaLilo. _ 

3-. Informar, ainda, se os demais Estados poderão gozar 
dos mesmos benefícios recebidos por São Paulo, Minas Gerais 
e Rio Grande do Sul. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1993. - Senador Ney 
Maranhão, Líder do PRN. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri· 
menta lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso III do art. 216 do Regimento Interno. 

JOSg SARNEY 
Jlo.i/ooa Fenwin. da N6b...­
Dotodr .. Wemad: 
J~der FoDtiJIJeDe B..-lNtlbo 

-Esgotado o tempo destinado ::to Expediente. 
Passa-se à -

ORDEM DO DIA 

Ite:m 1:_ 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 114, DE 1993 
(Em regime de urgência nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, cm turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 114, Jc 1993 (n' 3.551193, na Casa de ori· 
gem), de iniciativa. do Presidente da República, que 
altera ·o Anexo J elo Decreto-Lei n" 2.266, d-~~12 de. 
março de 1985, e dá outras providencias, tendo 

-Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela­
tor: Senador Valmir Campclo. em substituição à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A discussão da matéria fot a_nterio_rmen~~ C!lCe}­
rada. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO W 50, DE 1993 
(Em regime de urgência nós termos· do 

art. 336~ c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno !).nico, do P.rojeto de Resoluçüo 
n" 50, de 1993 (apresentado ç_o_mo conclusão de parec~.::r 
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de Plenário, Relator: Senador Espcridião Amin, em 
substituição à Comissão de Assuntos ~com}Ipico,s), que _ 
autoriza a Prefeitura Municipal de Joaçaha - SC a 
contratar operação de crédito junto ao Banco de De­
senvolvimento do Estado de Santa Catariam• S.A_. -
BADESC, no valor ·de seis bilhões, dezoito milhões 
e seiscentos mil cruzeiros. 

A discussão da matéria foi encí;rrada na sessão ordinária 
de 25 d_o corrente mês. _ 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 3: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 40, DE 1993 
COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336, c, do Regimeiifo Interno) 

Discussão, eln turno único,-do Projeto de Iii -do 
Senado n'' 40, de 1993-Coritplementar, de autoria do 
Senador Garibaldi Alves Filho, que revoga o § 4\' do 
art. 38 da Lei n" 4.595, de 31 de deze)Tibro de 1964. 
(Dependendo de parecer) 

A discussão da matéria fica adiada, por não estar devida­
mente instruída. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem_ do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para uma 
solicitação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, não desejo fazer nenhum pronunciamento, apenas 
uma solicitação, um pedido à Comissão de Assuntos Econó~ 
micos, porque todos tivemos conhecimento, hoje, da medida 
provisória baixada pelo Governo a respeito- da questão das 
privatizações, trazendo para o Senado uma nova obrigação. 

Há muitos anos venho solicitando, na Comissão_ de Assun~ 
tos Económicos, que _se crie uma subcomissão--para acompa­
nhar de perto as privatizações que são feitas pelo Executivo. 
Até hoje, irifclizmente, a Comissão_nã_o fez" fUncionar nenhu­
ma subcomissão, porque ainda não a criou. Mas. agora, preci­
samos criar, e acredito que o melhor caminho seria o de fazer 
na Comissão de Assuntos Económicos uma subcomissão fof­
.mada por três ou quatro Senadores, que se interes-sam mais 
pela questão, para que possam acompanhar as avaliações que 
serão feitas, para ver se o senado chamará a si a responsa­
bilidade de fazer uma nova avaliação ou se vai criar alguma 
contestação ao que for feito pelo Executivo. 

Por essa razão fa($0, apenas, neste momento, um pedido 
através da Mesa para que ela encaminhe ao Presidente da 
Comissão de Assuntos Económicos essa solicitação. Vamos 
nos preparar, de imediato, para exercermos essas novas fun­
ções que foram atribu[das ao Senado, através da medida provi­
sória, se vier a ser aCeita pelo Congresso. Mas antes de ser 
aceita pelo Congresso, que ela esteja em execução, porque 
teremos uma privatização nesse período. Por essa razão, temos 
que tratar desse assunto de imediato, para não passarmos 
por omissos no futuro. 

Sr. Presidente, essa é a minha sofícítação;que cricaminho, 
atravé? de V. Ex". ao Presidente da Comissão de Assunto~ 
Económicos. 

Era o que eu tinha a dizer, -Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cflagas Rodrigues) - A Presi· 
dência encaminhará a solicitação de V. Ex·.> para os -fins julga­
dos deVidos. 

Concedo a palavra ao último orador inscritO-, o nobre 
Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISA-O DO ORA· 

-DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

Durante o discurso do Sr. Aureo Mel! o, _o Sr. Cha­
gas Rodrigues, J•; Vice~Presidente~ deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Beni V eras, suplente 
de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Não há mais orado· 
res inscritos. Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 126, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Día nos termOs do 
art. 172,_ II, b, do Regimento Interno) 

- Discussão, em turno Unico, do Projeto de Lei da Câmara 
n" 126, de 1993 (n'' 3.309/93, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao artigo 1 n da Lei n" 8.561, de 29 de dezembro 
de 1992, que "prorroga o termo final do prazo previsto no 
artigo 3' da Lei n'' 8.532, de 28 de dezembro de 1991, c dá 
outras providências". (Dependendo de parecer.) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•' 114, DE 1993 

(Em regime de urgêncüi noÇ(erf!iOS do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 114, de 1993 (n' 3.551/93, na Casa de origem). de iniciativa 
do Presidente da República, que altera o Anexo I do Decre­
to-Lei n' 2.266, de 12 de março de 1985, e dá providências, 
tendo 

-Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: -Se­
nador Valmir Campelo, em substituição à ComiSsãO 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N•' 50. DE l993 

(Em regim·e de urgência nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'~ 

50, de 1993 (apresentado como conclusão de parecer de Plená­
rio, Relator: Senador Esperidião Amin. em substituiçãO à . 
Comissão de Assuntos Económicos), que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Joaçaba- se a contratai operação de crédito 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Cata­
rina S.A. - BADESC, no valor de seis bilhões, dezoito mi­
lhões e seiscentos_ mil cruzeiros. 
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._ 4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 40, DE 1993 
COMPLEMENTAR 

(Em regíme de urgência nos tC"rnws do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n"40, de 1993- Complementar, de autoria do Senador Gari­
baldi Alves Filho, que revoga o § 4" do art. 38 da Lei n·• 
4.595, de 31 de dezembro de 1964. (Dependendo de parecer.) 

-5-
Votação, cm turno único, do Requerimento n" 605, de 

1993, do Senador Mauro Bencvidcs, solicitando, nos termos 
do art. 172, inc_iso _I, do Regjmento Interno, a inclusã-9 em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei da Câmara n·' 80, de 1992 
(n" 906/91, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao 
art. 24 do Decreto-Lei n" 3.689, de 3 de outubro de 1941 
-Código de Processo PenaL 

-6-

V()tação, em turno único, do RcquerinleiltO ri" 606, de 
1993, do Senador Mauro Bcncvides, solicitando, nos termos 
do art. 172, inciSo-I, do Regimento Interno, a inclusão cm 
Ordem do Dia do Projeto de Lei da Cimara n" RS, de 1992 
(n~ 1.172191, na Casa de origem), que ac_r>:!sccota parágrafo 
ao art. 370 do Código de Processo Penal. 

-7-

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição no 23, de 1991 (n" 45/91, na Câmara dos Deputa­
dos), qu_e dá nova redação ao art. 16 da ConstituiçãO Federal, 
tendo 

Pareceres, sob n" ?4, de 19Y2; e 171, de 1993, das Co-
missões _ _ ___ -- --

-Temporária (designada para-analisar a matéria), favo­
rável; e 

-de Constituição, Justiça e Cidad_ania, favorável, com 
Emenda de rcdação que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Bcni Vcras) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h30min.) 

A TOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 373, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no usoda_competência 
que lhe foi delegada pelo art. 2", alínea a, do Ato da Comissão . 
Dii'eto"ra n'? 2, de 1973, resolve; 

Tornar sem efeito o Ato n" 10, d~ 1993, publicado no 
DCN, Seção II, de 9 de março de 1993, que nomeou o senhor 
RAUL BELENS JUNGMAN PINTO, para exercer o cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e exercício- no Gabinete 
do Senador Beni V eras. 

Senado Federal, 28 de junho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 374, DE 1993 

- O Presidente do Senado Fede-ral, no uso de suas atribui­
ções, em confonnidadc com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dirctora n" 2. de 
1973, tendo em vista o que consta do Proc. n'' 012.080193-4, 
e de acordo com a Resolução n·' 42, de 1993, c com o Ato 
da Comissão Diretora n" 53, de 1993, resolve: 

Nomear FRANCISCO ANTONIO ALVES DE OLI­
VEIRA, para o cargo de Analista Legislativo, Nível III, Á~ca 
Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade de Ta­
quigrafia, Padrão 31, do Quadro de Pe~~oal do .Senado Fede­
tal~ cm virtUCle- de aprovação cm concurso público, homolo­
gado pelo Ato do Presidente n" 276, de 1992, publicado no 
Diário do Congresso Nacional, Seção II, de 7 de julho de 
1992, e Diário Oficial da União, SeçãO -1, de 7 de julho de 
1992. . 

Senado FedL'ral, 28 _de junho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente d9 Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 375, DE 1993 

O Presiderite ·do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 

-de-legação de _competência que lhe foi outorgada--pelo Ato 
da Comissão Dii'etOi"ã. no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 006.284/93-0, resolve: 

Alterar o Ato desta Prcsiderlda n" 479, de 1991 ,publicado 
no DCN, Seção II, de 21-5-91, para manter aposentado, por 
invalidez, o servidor LUIZ GONZAGA FURTADO DE AN­
DRADE, Analista Legislativo, Nível III, Padrão 41, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, no_s termos do art. 40, 
inciso I. da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os arts. 67 e 186, inciso I, § 1·', da Lei n" 
8.112, de 1990, Resolução (SF) n·' 77192, a.sim como o art. 
11 da Resolução (SF) n" 87, de 1989, e Resolução (SF) n" 
42, de 1993, com proventos integrais. a partir de 14 de abril 
de 1993, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
ConstituiÇão Fedt::ral. 

Senado Federal, 28 de junho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 376, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compeM 
tência regimental c regulameritar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
cm vista o que consta do Processo n~ 005.540!93-3, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, ANTÓNIO GERALDO 
-SOUTO, Técnico Legislativo, Área de Pulícia, Segurança e 
Transporte,_ Nível IL Padrão 30, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso III, alínea 
c, da Constituição da República Federativa do Brasil, combiM 
nado com os artigos 186, inciso III, alínea c, e 67, da Lei 
n' 8.112, de 1990, bem assim como a Re>olução (SF), n" 42, 
de 1993, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da ConstituiÇão 
Federal. 

Senado Federal, 28 de junho de !993. -Senador Hum,_ 
berto Lucena, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE N• 377, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n'' 2, de_ 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n'' 011.491193-0, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, a servidora MARIA DO 
ROSÁRIO VIEIRA ABRUNHOSA TRINDADE, Analista 
Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, 
Nível III, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inciso III, alínea c, da Constituiç:ão 
da República Federativa do BraSil, combinado com os artigos 
186, inciso III, alínea c, 193; c 67, da Lei n" 8.112, de 1990, 
bem assim com a Resolução (SF) n"42, de 1993, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. -

Senado Federal, 28 de junho de 1993".- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 378, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de_ conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n'' 2. de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n·' 010.279/93-8, !esolve: 

Aposentar, voluntariamente, o servidor JOSE- PEREI­
RA DOS SANTOS, Técnico Legislativo, Área de Polícia, 
Segurança c Transporte, Nível II, Padrão 30, do_Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
III, alínea c, da Constituição da República Federativa doBra­
sil, combinado com os artigos 186. inciso III, alínea a, e 67, 
da Lei n'' 8.112, de 1990, bem assim com a Resolução (SF) 
nu 42, de 19tJ3. com proventos integrais, observado o disposto 
no artigo 37; inciso XI. da Constituição Federal. 

Senado Federal, 28 de junho de 1993.- Senãdo_r_ Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 379, DE 1993 

O Presidente do Senado. Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dirctora no 2, de 
1973. c tendo _em vista o que consta do_P_rQcesso n9 

012.080193-4, resolve: 

Exonerar, a pedido, TEREZINHA LILIAN G_ARRY 
FACÓ do cargo de Analista Lcgislativo,_Nível III, Area de 
Apoio TécnicO ao Processo LegiSlativo, Especialidade de Ta­
quigrafia, Padrão 31, de acordo com o disposto no art. 34 
da Lei n' 8.112, de 1990. 

Senado Federal, 28 de junho de 1993.- Senador Hum-. 
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 18, DE 1993 

O Diretor-Gcral do Se_nado Federal, no u~Q da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 1~. § 2", da Resolução n9 _42, 
de 1993. e de acordo_ com o que consta do Processo no 
OI 1.656/93-0 resolve: 

Exonerar, a pedido, JOSÉ RODRIGUES CARNEIRO .. 
CAMPELLO NETO do cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, do 
Gabinete da Terceira Secretaria, a partir do dia 15 de junho 
de 1993. 

Senado Federal, 24 de junho de 1993. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 19, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso di atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2<>, da Resolução n? 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Proce:sso n" 
OI 1.767/93-6, resolve; · · ···· 

Exonerar CRISTIANA VIEIRA CANCELIER DE 
OLIVO do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do 
Senador Nelson Wedekin, a partir de 14 de junho de 1993. 

Senado Federal, 28 de junho de 1993. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
181' Reunião 

Às dezenove horas do dia yillte e seis de maio de hum 
mil novecentos e noventa e três, na Primeira Secretaria, reu­
niu-se o Conselho de Supervisão do CEGRAF em sua centé­
sima octogésima primeira reunião, SOb a Presidência do Exce~ 
lentfssimo Senhor Senador Júlio Campos, Primeiro Secretário 
e Presidente do Conselho de Supervisão e presentes os Conse­
lheiros José Ribamar Duarte Mourão, Rubem Martins Amo­
rece e Agaciel da Silva Maia. Abrindo a reunião o _Senhor 
Presidente colocou em discussão a Ata da reuniãC' anterior 
sendo a mesma aprovada por unanimidade. O Senhor Presi­
dente solicita ao Conselheiro Rubem Martins Amorece que 
apresente parecer sobre Tomada de Preços n'~ 005/93, que 
trata da aquisição de aparelhos de ar-condicionado. O Relator 
em seu pare_cer discorre sobre todo o procedimento licita tório, 
que transcorreu de acordo com as normas que regem o assun­
to, opinando "favoravelmente à homologação do resultado 
do julgamento da Tomada de Preços n"' 005/93, por conside­
rá-lo regular~ corretamente instruído, revelando em sua con­
dução e procedimentos apego às normas internas da Casa 
e à legislação pertinente", O parecer é aprovado por unanimi­
dade. Em seguida o Senhor Presidente solicita ao Conselheiro 
José Ribamar Duarte Mourão parecer sobre a Tornada de 
Preços n·' Ql/93, que trata da aquisição de filmes e papéis 
fotográficos. O Senhor Relator, após. análise detalhada do 
processo, conclui ser "favorável à homologação da Tomada 
de Preços n~ 01/93, na forma proposta pela Diretoria Executiva 
do CEGRAF''. O PareCer é aprovadO-por unanii:nidade. Nada 
mais havendo a tratar o Senhor Presidente dc__u por encerrada 
a reunião, e eu, VALDEQUE VAZ, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada por 
todos os presentes. 

Brasília, 26 de m~io de_l993.- senadof Júlio Campos, 
Presidente - José Ribamar Duarte Mourão, Conselheiro -
Rubem Martins Amorece, Conselheiro Agaciel da Silva Maia, 
Conselheiro. 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOSTUNGRESSISTAS 

Ata da 2• Reunião Ordinária do Conselho Delibe­
rativo, realizada em 27 de maio de 1993. 

Aos vinte c sete dias dn mês de maio do ano de um 
mil novecentos c noventa e três, às onze horas, reuniu-se 
ordinariamente o Conselho Deliberativo-do lnstítufo de PreVi~ 
dênCia dos Congressistas __:.. IPC. em -sua sede. sitUad·a no 
Anexo I da Câmara dos Deputados, 25" aridar. sob a presi­
dência do Senhor Senador Wil5on Martins, com a pres~nça 1 
do Vice-Presidcnte Deputado Manoel Castro, dos Se"'horcs 
Conselh~iros Deputados Prisco Viana, Vital do Rego, Waldir 
Guerra, Angela Amin, Arioslo Holanda, Nilson Gibson. Dou­
tor Antonio José Machado c o_ Senhor Adolfo Gomes de 
Carvalho. Presentes tambéin o Senador Onofre Üuininl, te~ 
soureiro titular e o Sr. João Basco Altoé, Diretor-Executivo 
do IPC. Observado o quorum regimental, o Presidente deu 
por aberto os trabalhos. Inicialmente, apres-entou o Sr. João 
Basco Altoé como o novo Dirctor-Excc_utivo, adíantrindo tra­
tar-se de pessoa idônea, experiente e de reconhecida cap~ci­
dade de trabalho já demonstrada â frent~ de funções de dire­
toria exercidas no Senado Federal, que é a sua Casa de origem. 
Em seguida, determinou ao Secretário a leitura da Ata da 
reunião anterior, realizada em 29 de· abril de 1993. Após 3 
leitura, a Ata foi colocada em discussão. Para discuti-la, o 
Deputado Prisco Viana usou a palavra a fim de sugerir que, 
no trecho que trata sobre os critérios a serem adotados cm 
relação às aplicações finánceiras do IPC, onde está escrito 
"dentro do contexto da maior rentabilidade para o Instituto 
e de prioridade em bancos oficiais", esse trecho fosse modifi­
cado pela redação seguinte_: "dentro do contexto da maior 
rentabilidade para o Instituto e que essas aplicações sejam 
efetivadas exclusivamente com os hancos oficiais". Disse que 
esta sugestão era no sentido de se evitar interpretação distoi­
cida ao sentido desejado, qual não foi outro, senão o de se 
aplicar exclusivamente em bancos oficiaiS. O Presidente, defe­
rindo a sugestão, determino.u ao Secretário a faZer a devida 
alteração na Ata, o que foi feito. Encerrada a discussão, a 
Ata foi colocada em votação, tendo sido aprovada por unani­
midade. Em seguida, o Presidente apresentou demonstrativos 
contendo a atual situação financeira do IPC, distribuiqdo có~ 
pias das planilhas com· esses elementos. Na medida que os 
Conselheiros procuravam se inteirar sobre algum dado do 
demonstrativo, o Picsidente prestava informações comple­
mentares. O Presidente informou que, preocupado com o 
atual volume das disponibilidades do IPC e diante da fragili~ 
dade de uma moeda como a nossa, tomou ã iniciativa de 
convidar o pessoal da cúpula do Banco do Brasil para uma 
troca de idéias acerca de melhores alternativas de investiM 
mentos dentre o leque de opções oferecido pelo mercado. 
Após longa discussão, examinadas várias alternativas, concluí­
mos que, dado a instabilidade econômica do país, o mais 
prudente seria a diversificação de investimen-tos; passando 
inclusive pelo mercado do ouro e aquisição de imóveis comer­
ciais. O Deputado Waldir Guerra, examinando o demons­
trativo financeiro cm discussão, desejou conhecer a parte da 
receita advinda dos aluguéis dos imóveis do IPC) Q Presidente 
determinou ao Diretor-Executivo que lhe fo~~e fornecido o 
último relatório c prestação de contas referente ;}O mês de 
maio/93, encaminhados pela Tcrramares (administradora dos 
imóveis do IPC ao que foi ateildido. Na medida em que esses 

documento~ iam s-erÍdo examinados, suscitavam perguntas so~ 
bre. contrato de locação, duração de contrato, valor e atuali­
zação de aluguéis- etc. A todas essas questões. o Presidenk 
ia prestando as informações necessárias. Ao final, o Deputado 
Waldir Guerra declarou-se satisfeito. Continuando, o Presi­
dente, referindo-se à Resolução n·' 1/93 que consolida as nor­
mas para concessão de empréstimos aos segurados do IPC, 
aprovada na reunião do dia 29 de abril_de 1993, solicitou 
aos membros presente::. a rubricarem uma folha em separado 
que vai substituir~ folha de número 2 (dois) da Rçsolução 
n~ 1!93, em face das correções sugeridas pelo Conselho. Após 
a tomada dessas assinaturas, foi feita a devida substituição, 
tendo o Presidente determinado a sua publicação. Em seguida 
o Presidente, _.exibindo cópias do Balancete Patrimonial do 
IPC::,· referente aq mês de março/93, informou que já tinha 
despa~hado os o~iginais 9~stc Bala_ncete para o Deputado 
Aloisio Vasconcelos ser o Relator. Avaliou que. em face da 
exigüí4ade do tempo entre seu despacho (dia 2515) e a-realiza­
ção desta reunião (27/5), portanto, dois dias, seria bem prová­
ve~ que o ilustre J3-elator não tivesse condi_ções de cumprir 
esta tarefa a ponto de concluí~la nesta reunião de hoje. Não 
obstante esse fato, seria importante que -esse Balancete Patri~ 
monial fosse aprovado pelo Conselho, nesta reuniãO, para 
que pudéssem~~- p_~!?licá-lo no Diário do Congresso no curso 
do mês de ju_nho, _ou seja, d~ntro do primeiro semestr~ do 
ano. Ocorre, entretanto, que a próxima reunião ordinária 
deste Conselho está prevista para o final de junho, com o 
recesso de julho se avizinhando. Dada essas considerações, 
o Presidente consultou ao EgrégiO "CO!lselho se, em caso do 
Relator, em seu Parecer, concluir pela aprovação do Balancete 
em questão, ele poderia aprová-lo ad referendumdo Conselho 
e mandar publ~~-á~lo. Ouvido o C9!1SC!ho, cada membro de 
per si, _o resultado foi de concordância por unanimidade. em 
seguida, o Presidente fez distribuir com os presentes uma 
minuta que trata de novas normas sobre financiamento de 

automóveis. Em se tratando âe uma minuta. estariã. aberta 
a discussão e sujeita a modificações.' Por is~o espera contar 
com a colaboração de todos, até mesmo, se for do entendi­
mento da maioria, ele que esta Carteira não deva ser reativada 
neste momento. "Estamos aqui para nos curvar, democrati~ 
camente, ao entendimento a que chegar esta maioria", con~ 
cluiu. Dando seguimento aos trabalhos, o Presidente prestou 
informações a iespeito das -providências que vem adotando 
sobre o projeto da construção do prédio para a nova sede 
do IPC. Disse que o arquitcto responsável pela segunda fase 
d.o projeto, Dr. Galbirskil, que é profissional de grande proj_e­
ção nacional e professor da UnB, assegurou que durante o 
mês de junho ele nos [ará a entrega desse trabalho, podendo 
já encaminhar ao órgão competente dO GbF para sua aprova~ 
ção. Aprovado o projeto, o IPC ficará em condições de.licitar 
essas obras. O Presidente informou que neste projeto do Dou­
tor Galbirskil não estão incluídos os projetos de instalação 
hidráulica, esgotos e instalações elétricas., que esses últimos 
serão alvo de projetes específicos. Informou também que a 
ara o início das obras é para janeiro/94. Disse que se tudo 
correr normalmente, as obras poderão ficar concluídas ainda 
nesta gestão. O prédio compreende de 5 (cinco) andares, 
o objetivo é de que o IPC ocupe o térreo e o primeiro andac 
os três outros andares reserva-se para a criação de receita, 
io'cando-os para embaixadas ou entidades do mesmo porte 
devido à localização prcvilegiada do imóvel. Concluindo. o 
Presidente disse que o Conselho acompanhará todos os está~ 
gios deSte empreendimento. Continuando, o Presidente rela-
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cionou todos os processos que dderiu ad refenmdum do Con­
selho. Dentre eles 5 (cinco) referentes a cancelamc_nto Ut! 
inscrição de segurados facultativos, Em vista_disso, os Copse­
lh~iros Vital do Rego c Antonio_ José Machado _mostraram-se 
preocupados com esses cancelamentos. S9licitaram ao Presi­
dente que se examinasse as razões disso~ ioçlu_siv~ se fizesse 
uma espécie de pesquisa com o fim dt: S!.! detectar os motivos 
que levaram esses segurados a desi~tircm de continuar no 
IPC. O Doutor An_t_onio Jo;;é Machado sugeriu estudar as 
possibilidades de se criar novos atrativos não só para niantcr 
os at_uais, mas para atrair novos segurados, um plano de saúde, 
por exemplo, disse, Em seguida, foram apreciados e apro­
vados os seguintt:s processos: a) de n::4uerimento de pensão 
-Processos de números 574(93, 586/93,618/93,598193,556193 
e 734/93; b) de inscrição _de segurado facultativo_~_ 499}93, 
515193, 525193, 514193, 486193, 599193, 1.748/92, 62ól93, 
641193, 607/93, 629/93 c 619/93; c) de cancelamento de inscri­
ção - 633193, 66R/93. 589/93, 711/93 c 553/93; d) de auxílio: 
funeral- 554/93, 511N3, 662N3 e 677193; e) de auxilio-doença 
- 502/93, 506/93, 512193, 517/93, 518/93.521/93, 522193, 
523193,524/93, 529/93 .• 530/93, 531/93, 532193, 538/93,_33?193, 

543/93, 544/93, 546/93, 550/93, 551193, 557193, 578/93, 580/93, 
581/93, 596193, 596193, 605193, 617193, 637193, 655/93, 656/93, 
657/93. 675/93. 576193, 602/93. 647/93, 658/93. 700193, ioti93, 
731!93, 542193, 591/93,593/93, 6Q4/9:Ç§7193, 606/93, 608193, 
610/93, 611193, 612/93, 614/93, 615/93,616/93,620/93, 621/93,. 
622/93, 623/93, 624/93, 628!93, 632/93, 634/93, 635193, 636193, 
638/93, 639/93, 643/93, 644/93. 646/93, 725/93, 749/93, 771/93, 
772/93, 582/93, 654/93, 588/93, 592193,562193,756/93, 565!93, 
560/93, 566/93, 603193, 568/93, 601/93, 584/93, 570193, 541/93, 
503/93, 509/93, 535/93, 555193, 613193, 533/93, 600/93, 467/93, 
567/93, 681/93, 471/93 .• 534/93.460193, 495/93, 500/93, 481/93, 
505/93, 609193, 569193, 475193, 513/93, 587/93, 594/93, 461193, 
496/93, 501/93, 490/93, 527193, 478/93, 285193, 322193, 491193, 
483/93,440/93,630/93,444/93,491/93 e 507193; f) pelo indeferi­
mento_! o processo de auxílio.,doença-dc n~· 583/93; g) taritbém, 
pelo indeferimento, o procCsSo de recorlSid"eração de dã.ta 
de concessão de pensão de n·' 664/93, Nada mais havendo 
~- tnltar, foi encerfada a Reunião às treze horas, E, para 
constar, cu Raymundo Urbano, secretário, lavrei a presente 
Ata que, depoís de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 

, Pr:_e_sid~ntc, 
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1.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 

N' 222193 (n' 353193, na origem);'C:le' agradecimento 
de comunicação. -

1.2.2- Leitura de projeto . 

Pr~jeto de Lei do Senado n• 85/93, de autoria da Sena­
dora Marluce Pinto, qtie autOriza o Poder Execut_ivo- a 
criar a Faculdade de Medicina de Roraima. 

1.2.3 --Requerimentos 

N• 621193, de autoria do Senador Humberto Lucena 
e outros Senadores, solicitando a realização_ de_ Sessão Es­
pecial do Senado, a ser marca-da para o próxínlo--fuês de 
agosto, destinada a homenagear o sesquicentenário "de nas­
cimento de Pedro Américo. 

N9 622/93, de autoría dos Senadores Mauro Benevides 
e Beni V eras, solicitando que o tempo destinado aos orado­
res dq Expediente da sessão a ·realizar-se no próXimo- mês 
de agosto seja destinado a reverencjar·a n)emória do ex-Se-
nador Olavo Oliveira. -

N• 623 a 642/93, de autoria do Senador Gilberto Mi­
randa solicitando aos Ministério"S do Meio Ambi_ent~; 
Ciênci~ e Tecnologia; Bem-Estar Social; CôniU.Cilcações; 
Integração Regional; Mirras·e Energia;-Indúst~~a; d~ Co­
mércio e do Turismo;- SaUde;-Aeronáuticã; Previdência 
Social; Trabalho; Cultura; Educação e do DespOrtO; Agri­
cultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária; Trans­
portes; Fazenda; Relações Exteriores; Exército; Marinh~; 
e Justiça, informações ·que menciona. 

N~ 643/93, de auto-ria d'o Sen~dor Marco Maciel, solici­
tando a transcrição, no·s An.lis do Senado, da palestra Çon­
juntuta Nacional e Poder Judiciário, proferida para estagiá· 
rlbS 'da Escola Superior de Guerra pelo Ministro Octávio 
Galotti, presidente do Supremo Triburial Federal, e publi­
_cada no Suplemento Direito e Justiça do Correio Brazi­
liense,_ de 28-6-93, editado pelo jornalista Josemar Dantas: 

N• 644/93, de autoria do Senador Alfredo Campos, 
solicft3ndo que sejam considerados como licença autorí­
zada os dias 28 e 31 de maío; 04, 07,11,18 e 28 de junho 
do corrente ano. Aprovado. 

1.2,4- Comunieações 

-Do Senador Carlos De'CarJi, que assumirá, a partir 
desta data, o cargo de Secretário da Prefeitura de Manaus. 

-Do "Senador Gilberto Mira1~da, refer~nte a sua re­
núncia ã Primeira- SUplência dÕ Senador Carlos De'Carli, 
para ocupar outro cai-go de Senador da República pelo 
Estado-do Amazonas. 

1.2.5- Comunicações da Presidência 

Recebimento do Ofício n' 1.356/93, do Banco ·central 
do Brasil, encaminhando a complementação .dos documen­
tos necessários à instrução do Oficio n• S/60/93. 

Recebimento do Ofício n' S/63/93 (n' 1.355/93, na ori· 
gero), do Banco Central do Brasil, solicitando autorização 
para ·que a Prefeitura Municipal de Sertaneja. Estado do · 
Paraná, possa contratar operação de crédito, para os fins 
que especifica. 

1.2.6- Apreciação de matéria 

Requerimento n"' 616/93, lido em sessão anterior. 
AProvado. -
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EXPEDIENTE 
CEin'llO ORAPICO DO SI!HADO l'BDI!&AL 

MANOEL VILELA DE MAOALIIÁES 
Diratar.Oeral do Suado Federal 
AGACIEL DA SILVA M.A.lA 
Oirator Ea:c•avo 
CAitLUS HOMERO VIEIRA S lN A 
Dirator Adaütratwo , 

DIÁIUO DO COMO~ NACJONAL 

ASSINATURAS 

l.L:I:l CARLOS BA51'05 . 
Dirasor Jad•mal 

Soa...,.l ······-··--·---,-~------·-·-·-··-·--·----···-- C.S 'lllOOO.CXI 

FLORIAN AUGUSTO COU'IlNHO MADRUGA 
Direw .wjuto 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Decisão do 
Presidente Itamar Franco de excluir a NITROFÉRTIL do 
rol das empresas estatais a serem privatiz3das. _ 

SENADOR JUTAHY MAGALHÁES ~Rdafórlo 
da Comissão de Sinçlicância ençarregada de apurar denún­
cias de irregularidades na gestão do Sr._Agaciel da Silv~ 
Maia, Diretor do CEGRAF. . . . . 

SENADOR .lONAS PINHEIRO~ Pregação do De­
putado Jair Bolsonaro favorável~ golpe de estado e f~çh~­
mento do Congresso Nacional. 

SENADOR EDU ARDO SUPLICY- Solidariedade 
ao Frei Beto que será julgado esta s_emana em vitude do 
artigo "'Temporada de caça a brasileiros," publicado no 
O Estado de S. Paulo, do dia 15-5-92, de sua aut_oriã, tido 
como ofensivo à Polícia Militar de São Paulo. 

SENADOR HENRIQUE ALMEID~ - Apelo ao 
Ministro Fernando Henrique Cardoso para que poupe as 
áreas sociais do corte orçamentário, dada a situação de 
penúria do Estado do Amapá. -

SENADOR NELSON W.EDEKIN- Defesa da anu­
lação do leilão da Ultrafértil, em face da --~uspensão no 
processo de sua privatização. 

1.2.8- Comunicação da Presidência 

Proposta ao Plenário dos:· nomes dos· Senadores Alfre­
do Campos, lrapuan Costa Júnior e La_voisíer Maia para 
representarem o Senado em visita ao Reino Unido como 
convidados_do Parlam~nto Britânico. Aprovadã. 

1.2.9- Requerimentos 

N9 645/93, de autoria do Senador.DarTó Pereira,_solici-:_ 
tando a transcrição, nos Anais do _Senado, do artigo "0 
monopólio da Justiça," de autoria do O:r. Joàquim Falcão, 
publicado no O Globo, de 27-6-93. c . 

N' 646193, de autoria do Senador José Fogaça, solici· 
tando a tramitação em conjunto do Projeto de Lei da Câma­
ra n• 156192 ocm o Projeto de Lei do Senado n' 7il23_. 

r•..-J.:mo ... ~ .... 

. No:> 647/93, de autoria do Senador Albano Franco, soli­
citandO que seja considerado como licenç~ .a~!<?rJZ.ap~~·q. 
período de 1• a 12 de julho do corrente ano. Aprovado. 

N• 648193, de autoria do Senador Divaldo Suruagy, 
solicitando licen_ça para afastar-se dos trabalhos da Casa 
nos dias 30 do -corrente e 1 o de julho. Aprovado. 

1.2.10- Comunicação 

Do Senador Valmir Campelo, de ausência do País 
no perío-do de 07 a 28 de íulho próxímo: · · · · · · · 

1.2.11 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado no:> 86/93, que dispõe- sobre 

a contratação de empregados por temporada em locali­
dades turísticas e dá outras providências. 

L3- ORDEM DO DIA 

-ProJeto de Lei da Câmara n' 126193 (n' 3.309193, 
na Casa de origem), que dá_noya r~dação ao _artigo 19 
da Lei n' 8.561, de 29 de dezembro de 1992, que prorroga 
o termo final do prazo previsto no artigo 39 da Lej Jl<:> 

8.532, de 28 de dezembro de 1991, e dá outras providências. 
Aprovado, após parecer de plenário favorável. À sanção. 

-Projeto de Resolução n9 _S0/93l que autoriza aPre­
feitura Mun_icipal de Joaçaba-SC, a _c;oo_t_rat"'~ operaçã~ 
de çr_édito juntO aó Banco de Desenvolvimento- do E~tado 
de Santa Catarina ·s.}\.. -,_,BADE~C, no valor de seis 
bilhões, dezoito milhões- e seiscentoS_ nlif c-ruzeirOS,'Ap_ro~ 
vado. À Comissão Diretora para- a redação final. 

- Redação final do Projeto de ResQlução n' 50193. 
Aprovada. À promulgação. ' - -----

:-Projeló de Lei do Senado n•.40123 - Complemen· 
,tar, que--reVoga o parágrafo 49 do. art. 38 da Lei ri~ 4.595, 
de 3Lde dezemln::o de 1964. Discussão encerrada, após 
parecer de plenário favorável, nos termos.,dQ substitutivo 
que Oferece, tendo usado da palavra os Srs. Josaphat Mari­
nhô, Beflo Pafga, Garibaldi Alves Filho, Mauro Benevides 
e Jarbas Passarinho, ficando a votação adiada por falta 
Q~quorum. 
- -Requerimento -ii' 605193, do Senador Mauro Bene­
v~âes, sOlicitando a inclusão em Ordem~do Dia Qo_ Projeto 
de Leí'da Câmara n•_80192{n• 906191, ria Casa de origem), 
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que acrescenta parágrafo ao art. 24 do_ Decreto-L_ei_
0
0_,. 

3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal. Aprovado. . . . . 

-Requerimento n' 606/93, do Senador Mauro Rene­
vides, solicitando a inclusão em Ordei)l do Dia do Projeto 
de Lei da Câmaia n'.88Í92,(n" !.172191, na Casa de origem), · 
que acrescenta parágrafo ao art~ 310 do Có_digo de Processo 
PenaL Aprovado. 

-Proposta de Emenda à Constituição n• 23/91 (n• 
45/91, na Cãmara dos Deputado), que dá nova redação 
ao art. 16 da Constituição Federal. Retirada da pauta, 
nos termos do art. 175, e, do Regirp.ento_ Interng. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 114/93 (n• 3.551193, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que altera o Anexo I do Decreto-Lei n~ 2.266, de 
12 de março de 1985, e dá outras providênCias. Votação 
adiada por falta de quorum. - -

1.3.1- Comunicação da Presidência 

Adiamento da votação dos Requerimentos n~ 621 e 
622, de 1993, lidos no Expediente da presente sessão~ em 
virtude da falta de quorum. 

_ , _-Ofício "S",n'41, de 1993 (n• 215/93, na origem), 
do Sr. Governador -do Estado do Rio de Janeiro, solici­
tando autorização do. Senado_ Federa) para emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro -
LETRJ, destinad~s.~ reap!icação de_.90% do resgate de 
1.202~77~6_.151, vençíyeis no segundo semestre _de 1993 .. 
(Projeto _de Resolução n• 52193.) . . _ _ . _ _ 

,-_ ~Ofício "S".r{53, de 1993 (n' 486/93, na origem), 
do Sr. Governador do Estado do Rio Grande do Sul, solici­
tando ao Senado Federal autorização para emissão e colo­
cação no mercado, através de of~rtas públicas, de Letras 
Fínanceiras do TesOuro do Estado (LFT-RS), cujos recur­
sos, advindes de tal emissã_9, serão destin3dQs ao giro de 
83% (oitenta e três por cento), das 4.770.2710'144 LFT-RS, 
vencíveis no 2• semestre de 1993. (Projeto de Resolução 
n•53/93.) _ _ ___ . 

-Ofício "S" n• 44, de 1993 (n• 455/93, na origem), 
do Sr. Governador do Estado de Minas GeraiS, sOlicitando 
auto-rização do Senado Federal_ para -emissão -de 
111.579.678 LFT-MG, relativas ao giro da dívida mobi­
liária;para o 2'senies!re de 1993. (Projeto de Resolução 
n• 54/93.) 

1.3.2- Discursos ~pós a Ordem do Dia -Mensagem ni Í66, de 1993 (n• 2G0/93, na origem), 
SENADOR NEY MARANHÃO, como Líder _ do Senhor Presidente da República, submetendo à apre-

Emenda apresentada por S.Ex~ ao ProJ'eto_de Lei~~ cânia-:::. _ yaÇão_do Senado Federal proposta de autorização de co-n-­
_cessão de garantia da União à contratação de operação 

ra n"' 101/93, que fixa diretrizes e base da Educação Nacio- de_ c_réd,ito _externo, no valor equivalente a até DM 
nal. J.S.OOO .. OOO~OO--(quinze lnilhões de m3rcos alemães), entre 

SENADOR PEDRO TETXÊlRA - Revisão constí- o Estado de São Paulo e o Kredistanstalt für Wiederaubau 
tucional voltada para a reformulaçãº_pártidária e do siste- - IÇF}V_,. destinada ao financiamento parcí::i.l do projeto 
ma bancário. -'-'Preservação das Florestas Tropicais -_Mata Atlântica" 

SENADOR CID SABÓiA 'DÊ CARVALHO_ R~- e sobre o Ofício "S" ri• 29/93, do Senhor Governador do 
forma da legislação partidária. Estado p:e São Paulo, solicitando autorização do Senado 

1.3.3- COmunicaçõeS -da Presidência 

Designação da Coml.Ssa:o- Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a Medida Provisória n(l 327/93, que dã nova 
redação aos arts. 5• e 19 da Lei n" 8.031, de 12 de abril 
de 1990, que cria o Programa Nacional de Desestatização 
e dispõe sobre a suspensão de processos de privatização, 
e fixação de calendário para tramitação da matéria. 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje às 18 horas e 30 minutos com Ordem do Dia que 
designa. 

1993 

1.4- ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 129" SESSÃO, EM 29 DE JUNHO DE 

2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Pareceres 
Referentes às seguintes rri~térias; 
-Ofício "S" n• 34, de 1993 (n' 166/93, na origem), 

do Sr. Governador do Estado do Mato Gro$SO, sblicitando 
autoJização do Senado Federal, para emitit Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do Mato Grosso -LFTE-MT 
qestinadas ao giro de 19.135.535.345 LFTE-MT, vencívei; 
no segundo semestre de 1993. (Projeto de Resolução n• 
51193.) .. 

Fed-eral para contratar a referida operação de crédito exter­
no. (Projeto de Resolução n' 55/93.) 

2.2.2- Requerimentos 
-N• 651/93, de ur_gência para o Projeto de Lei da 

Câmara n>?-f28/93, que dispõe sobre a concessão de bene­
fício no pagamento da modalidade de saque do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - F_ÇJTS, _p_~_e_yista_ no 
art. 20, inciso· vnr. da Lei n• 8.036, de 11 de maio de 
J990, _e dá oU.tx:as providências. 

· - N• 652193, de urgência para a Mensagem n' 218/93, 
do Presidente da República, que solicita seja retificada' 
a Resolução no? 11/93, que autorizou a Companhia de De­
senvolvimento do Vale do Sãõ Francisco- CODEVASF 

~-e a Empresa Húngara de Comércio Exterior e de Empreen­
dimentos para Exportação- AGROINVEST, a contra­
tarem operação de crédito externo, com garantia da União 
no valor deUS$ 7,945,277.00. 

- 2.2.3- Comunicações 
-Do Senador Albano Franco, de ausência do País, 

no período de 1• a 12 de julho do corrente ano. _ __ 
-- -- -Do Seriadõf Alfredo Campos, de ausência do País, 

no período de 3 a 11 de julho de 1993, para desempenhar 
missão no exterior. · 

2.2.4- Comunicações _da PJ:esidência 
-Designaçãõ da Comissão Mista incumbida de emi­

tir parecer sobre a Medida Provisória n<> 328/93, que define 
o Plano de Equivalência Salarial para reajuste das mensali-
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di:\des de financiamentos para· aquisição- da casa própria 
no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, e dá outras 
providências e fixação de calendário para a tramitação-da 

'matéria. - ·- ------·-
-Designação da Comissão Mista iitcuffibida de emi~ 

tir parecer sobre a Medida Provisória-o"' 329/93, que dispõe 
sobre a redução de multa pela antecipação do pagamento 
de tributo lançado e fixação de calendátio para a tramitação 
da matéria. 

2.2.5- Apreciação de matérias . 
Requerimentos n• 621 e 622, de 1993, lidos em sessão 

anterior. Aprovados. 
2.2.6- Comunicação da Presidência 
Abertura de prazo para oferecimento cte emeD.das aos 

Projetas de Resolução n• 51 a 55/93. 
2.3 ~ORDEM DO DIA 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 10186 (n• 117/86, 

na Câmara dos Deputados), homologando -9 ato d9 Canse· 
lho Monetário Nacional que autorizou a emissão de papelM 
moeda, no exercício de 1985, no valor global de dez trilhões 

de cruzeiros. Aprovado. À ComiSsão Diíetora para a reda­
ção final. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 5188 (n• 12/88, 
· na Câmara dos Deputados), homologando o ato do Conse­
lho Monetário Nacional que autorizou a emissão de papel­
moeda, no exercício de 1987, no valor global de noventa 
e cinco bilhões de cruzados. Aprovado. A Comissão Dire- -
tora para a redação final. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
Requerimentos n•' 651 e 652, lidos no Expediente da 

presente sessão. Aprovados. 

são 
2.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses· 

2.4- ENCERRAMENTO 
3- ATO DO DIRETOR·GERAL 
N' 20, de l993 
4- MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE·LÍDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 128a Sessão, em 29 de junho de 1992 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues, Nabor Júnior e Lucid.io Portella 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: -

Affonso Camargo _ Albano Franco _ Alfredo Campos _ 
Antonio Mariz _ Bel! o Parga _ Beni V eras _ Chagas Rodrigues _ 
Dirceu Carneiro _ Ed~~ Suplicy _ Elcio Alvares _ Epitácio 
Cafeteira __ Esperidião Amin __ Eva Blay _ Flay:iano Melo _ 
Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gerson Camaia _ 
Gilberto Miranda _ Guilherme Palmeira _ Henrique Alineida- _ 
Humberto Lucena _ lrapuan Costa JúniOr _ Jarbas Passarinho _ 
João França _ João Rocha _ Josaphat Marinho _ José Fog~ça _ 
Júnia Marise _ Jutahy Magalhães_ Juvên_çeiQ_Pias- __ Layoisier 
Maia_ Levy Dias_ Lourival BaptistA-~ LUCídiOPortella _Magno 
Bacelar_ Marco Maciel_ Mário Cov_~-- M~h.-ice ~Pi.ti~ _;Mallto 
Benevides _ Meira Filho _ Moisés Abrão _ Nabor Júnior _ Ney 
Maranhão _ Onoire Quinan _·Pedro SirnoÍl. :_ Pedro Teixeira _ 
Racbid Saldapha Derzi _ Ronan Tito _ Ruy Iíaeelar _ V a1mir 
Campelo_ Wilson Martins. -.. '- ~ ---- - ··· 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 51 Srs. Senadõres. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inieiantos--nossns- tr3balhos. 
O Sr. lo Secretário procederá à leitur9._.9o Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

. DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comu_ni,_cação: 
N' 222, de 1993 (n' 353793, na otigem), de 25 do corrente, 

referente à aprovação das matérias constantes das Mensagens 
SM n'' 107 a 109, de 1993. ·· 

o" SR. !'RESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe-
diente lido vai à publicação. -

Sobre a mesa, projeto de. _lei que será lido pelo Sr. 1"' 
secretário. 

É lido. o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 85, DE 1993 

Autoriz~ o Poder Executivo ~ criar a FaCUldade 
de Medicina de Roraima. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 1 ~ Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Fa­

culdade de Medicina de Roraima como uma entidade direta­
mente viriCulada à Universidade Federal de Roraima. 
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Art. 2'' Após instituir por decreto a Faculdade a que 
se refere o art. 1" desta lei, o órgão competente do Poder 
Executivo designará um Dire!or pro tempore para a implemen­
tação das medidas necessárias à instalação do Curso de Me­
dicina. 

__ O Estado de Roraima possui ao todo apenas 129 médicos, 
sendo 53 cooperativados e 76 da União. Além disso, como 
se percebe pela tahcla apresentada, existem 11 áreas iinpor­
tantes da medicina sem um único especialista. Sendo um esta­
do em franco desenvolvimento, não se justifica que a Univer­
sidade Fede_ral de Roraima ainda não possua sua facu(dade 

Art. 3" Os cargos, funções e empregos necessários à de rliedicina, razão pela qual a mesma t.! proposta. -- -
irnplantac;ão c manutenção da Faculdade de Medicina de Ro- Acrescentt:-se a essa argumentação o fato de que a forma-
raima serão criados por iniciativa do Poder Executivo. ção de médicos em Roraima possihilitará urna diminuição 

das despesas de particulares e do próprio Governo Estadual 
Art. 4' As despesas decorrentes da instalação e funcio- decorrentes da necessidade constante de se proporcionar o 

namento da Faculdade de Medicina de Roraima correrão por transporte urgente de doentes às regiões onde existem médicos 
conta de dotações especificas a serem consignadas no Orça- _~_especialistas que faltam no Estado. 
mento da un-ião paTa os· exe"rcfCíos segu-intes à aprovação da- -- ContamÇ)S, pois, com o ªpoio de nossos nobres pares 
presente lei d · para a aprovação este proJeto de lei. que significa um passo 

Art. 5" Esta lei entra cm vigOr -na- àafa de sua publi- decisivo para o desenvolvimento dos setores educacional e 
cação. de_ saúde do Estado. 

Art. 6'' Revogam-se as disposições em contrário. Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senadora Mar-
luce Pinto. 

Justificação 

A Universidade Federal de Roraima, criada pela Lei n" 
7.364, de 12 de setembro de 1985, c instituída pelO De_creto 
n" 98.127, de 8 de setembro de !Y89, não possui faculdade 
de medicina, o que é incompreen~ível, tendo cm vista que 
os serviços médicos constituem- área indispensável no atendi­
mento à população. 

Só a rede pública de ensino de Roraima (orma por ano 
cerca de mil alunos no ensino médio, muitOs dos quais abando­
nam o Estado, em busca de uma (aculdadc de medicina. Na 
maiOria das vezes esses alunos não voltam a Roraima. porque 
se acostumaram à vida no novo Estado, porque na faculdade 
conheceram o futuro cônjuge, -ou porque receberam propostas 
vantajosas de emprego e de pesquisa e desenvolvimento pro-
fissiOnaL - - --

Sãç poucos os especialistas na área tnédica que se dispõem 
a migrar de outros Estados para Roraima, de m_odo que há 
uma carência muito grande de especialistas, o que poderia 
ser suprido por uma Faculdade de Medicina do próprio Esta­
do, já que óS filhos de Roraima lá formados teriam pouquís­
simas razões para deixar a região. Para demonstrar a extrema 
necessidade de médicoS, apresentarrios um quadro demons­
trativo do pequeno número das especialidades existentes, as-
sim· como das inexistentes: --

Em_edalldodos E:d>tenteo Ouant. Especlalid_ades_Iuex:isteutes 
Anestesistas 8 Alenrista 
Anatomopatologistas 1 Endocrino1o>rista 
Cardiolo>ristas s Gastroenterololri.sta 
Cirurgiões 9 Geriatria 
Citopatolollistas 1 M6dico nuclear 
Cllnicos (2- infecto) 41 Nefrololrista 
Dennatolo~istas 2 Neurociru.nriOO 
Ginecologistas/Obstetras 21 Neurologista 
Oftalmologistas 1 Pneumologi.sta 
Oncolollistas 1 Proctologista 
Ortopedistas s Reumatolosr:ista 
Ortorrinolarin~olo~istas 2 
Pediatras 19 
Psicossomáticos 1 
PsiQuiatras 1 
Radiologistas 1 
Urologistas 3 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N·' 7.364, DE 12 DE SETEMBRO DE 1985 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade 
Federal de Roraima, e dá outras providências. 

DECRETO N'' 018.127. DE 8 DE SETEMBRO DE 
1989 

Dispõe sobe a instituição da Universidade Federal 
de Roraima, e dá outras providências. 

r A Comissâo de Edtlcação- decisão terminatil•a.J 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O projeto 
lido será publicado e remetido à comiss.ão_ competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1" Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 621, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeremo_s a realização de Ses­

são Especial do Senado, a ser marcada para o próximo mês 
de agosto. destinada a homenagear o sesquicentenário de nas­
cimento de Pedro Amériço, uma das mais vivas expressõ_es 
do panorama cultural brasileiro, que se destacou nas áreas 
da píntura, da filosofia, do magistério e da política, mere­
cendo, portanto, o registro de data tão significativa nos Anais 
desta Casa. 

Sala das Sessões,. 29 de junho de 1993. - Senadores 
Humberto Lucena - Chagas Rodrigues - Mauro Benevides 
- Francisco Rollemberg - Bello Parga - Marco Maciel 
- Valmir Campelo. 

REQUERIMENTO N• 622, DE 1993 

Senhor Presidente, _ _ 
Nos termos do art. 160 do Regimento Interno, reque­

remos que o tempo destinado aos oradores do Expediente 
de sessão desta Casa, a realizar-se- no próximo mês de agosto, 
seja destinado a reverenciar a memória do ex-Senador Olavo 
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Olivcll'a, jurista dos mais conceituados, parlamentar. e: ho­
mem público que tanto honrou o Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993. -Mauro B.ePe­
vides - Beni V eras. 

O SR- PRESIDENTE (Cliagas Rodrigues)--::- Os requeri­
mentos que acabam de ser lidos serão s_ubmetidos à delibe­
ração do plenário após a Ordem do Dia, no_s_tcn'nóS do art. 
255, inciso I, letra b, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que _serão _lidos pelo Sr. 
l'! Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 623, DE 1993 

SenhOr Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50,§ 2", -da Constituição, 

215 e 216 do Regimento Interno do Sen~Qo Federal, sej~r.n 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do 
Meio Ambiente as seguintes informações: 

1. Se o MiniS!Crió do Meio Ambierite oferece as seus. 
servidores da administração direta, de autarquias, de empresas 
públicas e de sociedades de economia mista, a ele vinculàdas, 
auxílio alimentação, esclarecendo, discrimimidament~. so\:;1 
qual forma, a saber: refeições preparadas ou contratadas por 
terceiros, vale refeição (ticket), cesta básica, vale alimentação 
etc. 

2. Qual o nome das empresas fornecedoras __ dos_ bens 
e serviços referidos no item 1; qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de início c ténriino dos respectivos contratos? 

3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade de cada tipo (valor base de junho 
de 1993)? 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras? 

5. Qual o valor da Taxa de Ad~inistraçãó previSta noS 
mencionados contratos? 

6~ Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso? 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxílio- alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executívo federal. 

Tais elementos informativoS se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos_reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxílio alimentação. possibilitando-nos, 
assim, uma avaliação correta das quantias pagas e -das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará­
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniéncia da administração e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto, de requerimento cujo conteúdo se . 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216, do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49, item X, da ConstitUição 
Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso Nacional 

a competência para fiscalizar e controlar os- ,atos do Poder 
ExecutiVo, incluídos_ os da aQmin~st,r{lção iQQü:;e,.t::}, .- ___ ~ •·~ r. 

. S~lad~s ~eesõ", 2~ de,iv')hq \!~.1993. :;--~enadpr Gjlber-
toMirand~.,. ~--··~:.·,,·,·.·.-, ···.•_,t.r,··" 

REQUERIMENTO N"624,-Dl>IJI93•' · ·•.-,~,<,,., 

__ S~~hor.Pr~~~d~Pte,_ :_._ 1 ~ ~-. ·--~-' .. ·.l·_' ~:_:;_-:; ':: ;··~ :. '.;'; 
Requeir-o, 'nOs tCriricis dos arts:.50, 14~. da Çprstituiçãp: 

215 e 216 do Regimeino Ihterno' do s'ehádo Federal, seja_nl 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Ciência e Tecnologia as seguintes inJorm<i.Çõ_es: . · 

_ -~·. Se ÇJ_~lni~tériq da C~~_ç.çía ·e .. tcrRri9!9gi~;ófft~-~~aS­
seus servl.dores 'da' admiríistráç'ão" .dir.Csa, .. d~ ,aúta,rc.J.uia:;, de 
empre3S públiCas· e de s"ociedadks. de, :ecorldini<;~. tV}sta4 .a. ele 
viflculacias, ãuxíliÓ 'clünie'lltaÇão~ 'eSc'ià!Cc'~~dd,' diS'Crirh.iJiÚl.da~ 
mente, sob qual forma .. a sa,her:, refçiçqçs,_pr~p~rap~s OU Coilw 
tratadas por terceiros, vale refeição (tiçk~!), Fl'et\1 b~~i'i~· vale. 
alimentação etc. · . , -

_ 2. Qual o nome das einpresas_lor,n_ec,edora~_dos, P~ns, 
e"serviços referidos no i~em 1; qual a fofma' de suâ 'seleç'ão; 
e quais as datas de início_ e_té,rriUJ1Q dq~ res:r~Gt,v'os ~<;n~~r~to.~?, 

3. Qual o m.'irhero de servidores aténdid6s em cada· CaSo 
e o preço pago por unidade 'de 'cliaa tipo (valor base de junho 
del993)? ···"· -., , , • . • , , 

, 4. _ .Qpal Q pra.zp,de,pag~men!o fixado e.~.~da .contrato 
àsempresas.forne,cedqras? _ =, ~ , +-' ,:,· ... ,'·.-~ -•,~.~-.: -="' 

5. - Qual o valor da TaXá de .Admii').istp:~çãQ. previ~ta nos 
mencior.tados contratos? _ .. . .. ,., , , . , .,. , ,; 

6. Qual o índice de pontu~lida~e de pN;amento nos 
respectivos contrátos, tom.andq-se P9f.bª's~.os,di~ e,m atraso? 

. . . 
•_, 1 , · .,-Í! ·,·, •. ~·.·,'i,·~·i~J'<JI.t 

. , :--- ~ Justi,fi,c~çã.o,. . . .- ...... ,-, .-\ .. ~, 
O presente requerimente iem por•f:scopo .a--obtenção~de 

dados relacíon-adcis com o chamado auxílio alimentação ofer_e_­
cido peloS órgãos públicos do Poder Exec_utivo.federal. 

Tais elementos informativos se Jazem ne.cesS.ários' para 
a PromoçãO"""de eStudOs relativo~ aos gastós e aos. reaiS Oene-
fldOs concedidos aOs serViàor.e_s.__ - ---

Por se ttatar de despesa públkã Ctin-side.rável, parece-nos 
relevante que tenhamos infofmações.precisas_sobre.os_ valores 
despendidos pelos diversos órgãos da adminiStraç;ãp_federa1 
com o mencionado auxílio -alimentação~.possibilitandó::noS, 
assim, uma-avaliaçãO COrreta das quantias pag~s_e ,das demais 
cláusulas contratuais. , 

- Dessa forma, esta Casa cbnta~:á e,ofu OS-dadOs_ que permi­
tirão a elaboração de. estudo comparativo dos diversas_ contra­
tos finnados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará. 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administração e: o_ 
interesse público. 

Trata-se, porra:nto, de requerHTieiú:o Cújó bonteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I do a_rt._216, do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49, item X, da Constituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas.do_Coogresso Nacion~l 
a competência pa:râ -fiscalizar e controlar os atos do.Poder 
Executivo, incluídos os da adminístraçã_o_ indireta. _ 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993. -Senador Gilber-
to Miranda. -

~ REQUERJMENTO N• 625, DE 1993 

Senhor Presidente, _ _ _ _ _ _ _ _ , , 
Requeiro, nos termos dos aits. sp;-§ ~9 , d~ COnstituição~· 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federa.l, sejam 
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' ' 
solicitadas a.o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do 
Bem .. Estar Soci~l as seguintçs informações: 

1. Se o Miõisté'rio do Bem Estar _Sociai·ofereCe as seus 
servidores da. adminjstração dir~ta, de autarquias, de Cinp'rCas 
públicas e de s:ociedades de ec-onomia mista;·a ele vinculadas, 
auxílio alim~ntação, esclarecendo, discrirritladflmepte, sob 
qual forrita, a saber: refeições preparadas -ou ·c-ontratadas por 
terceiros; vale refeição (ticket), cesta básica,· Vale aliritent'ação 
etc. 

2. Ou;l o nome das empresas fornecedoras dos bens 
e· serviços referidos no item 1; qual a forma de sua seleçãb; 
e quais a~ datas.de início e térinino dos· respectivos Contratos? 

3., Qual o núm,ero de servidores atendidos em c'ada caso' 
e o preço pago por unidade de cada tipo (v'afor base de junho 
de 1993)? · · · · · 

4. QU~l O pr~zo de pagamento fixado em cada contrato 
às·empresas fornecedoras? · · ' · 

5. . Q~al o valor da Taxa de Administraçao ·prevista nos 
mencionados contratos? 

6. · . Qual o ind~c~ de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos. to~ando-se por base os dias. ~rn atrasO? 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a ObtenÇão de 
dados relacionados com o chamado auxíliõ-ãlim.eritâção ofere­
cido pelo~ .órgãos públicos.do Poder E'xecü.tivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necess.ários ·para 
a promoção P~ estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícíos cOnce.didos aos servidores.. 

Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas so_bre os valores 
despendidos pelos diversos órgãoS da administração federal 
com o mencionado auxilio alimentação, possibilitando-nos. 
assim, uma avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas çonti'atuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi­
tir~o ~ elaborâção d~ estudo-comparativo dos diversos contra­
tos firmados e ~e suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrorttar a conveniência da administração e o 
interesse público. . . 

Trata-se, portanto, de requerimento cujo conteúdo. se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno e no que. dispõe o art. 49, item X, da Constituição 
Federal9 o qual atribui às duas Casas do Congresso Nacional 
a competência para fiscalizar e controlar os atos. do Poder 
Executiy?, inc~u~do~ os."da administração indireta. 

Sala das Se~sões, 29 de junho de 1993.- Senador Gilber· 
to Miranda. 

, ,REQUERIMENTO N• 626, DE 1993 

Senhor Presidente, 
RequeirO. nos. tennos dos arts. 50, § z~. da Constituição, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao ExCelentíssimo s·enhor Ministro. de Estado das 
Comunicações as seguintes informações:· 

1. Se o Ministério das Comunicações oferece as seus 
servidores da administração direta, de autarquias, de empreas 
públicas e de sociedades de economia mista, a ele vinculadas, 
auxüio alimentação, esclarecendo, discrimina'damente, sob 
qual forma. a saber: refeições preparadas ou· contratadas por 
terceiros, vale refe~ção (ticket), cesta básica, vale alimentação 
etc. 

2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens 
e serviços referidos no item 11 qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de início e térrÍlíno.dos.respe.ctivos contratos? 

3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade? de cada tipo (valor base de 
junho de 1993)? , 

' 4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada cOntrato 
às empresas fornecedoras? · 

. 5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista noS 
menCionados contratós? · · - · 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso? 

Justificáção 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
datloS relacionados com o chamado auXI1io alimentação ofere­
çidó Pelos órgãos:púhlicos do Poder. Executivo_ federal.. 

Tais elementos informativos se fazem necessáriOs para 
a promoção de estu_dos relati.vos aos gastós e aos reais bene­
fícios concedidos áós servidores. 

' 'Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
réle\,arite que tenhanlos informações precisas sobre os valoreS 
de~pendidos peloS div.ersos órgãos da adri1in'iStraçãb federal 
com o mencionado· auxilio alimentação, _POssibilitando-nos, 
àsSi'rr't, uma avaliação -ccirreta das quantias pagas e das demais 

. cláusulas contratuais. 
Dessa forma_, <}Sta Casa contará com ós dados que permi­

tirão a elaboração de estudo comparatiVo dos diversoS contra­
toS fitmãdos e de suas clãusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação preCisa das eventuais diferenças e distorções 
que· possam afrontar a conveniência-âa administração e o 
interesse público. 

"Trata-se. porta:n'to, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno e no quC ·dispõe o art .. 49, item X, da ConstitUiçãO 
Fe~eral, o qual atribui às duas Casa? do. Congresso Nacional 
a competência pata fiscalizar e controlar os atos do Poder 
Executivo, incluídos. os da administração ·indireta. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador Gilber­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N• 627, DE 1993 

Senhor Presidente; 
RequeirO, nos-.téilnos dos arts. 50,§ 2". da Constituição, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao E_xcelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Integração Regional as seguintes iriformações: · . 

1. Se o MirliStéfio da Integração Regional oferece a 
seus servidores da administração direta, de autarquias, de 
empresas públicas c de sociedades de econom.ia mista a ele . 
vinculadas auxílio -alimentação. esclarecendo, discri_minada­
mente, Sob qual forma, á Sãber: refeições preparadas ou con­
tratadas por terceiros, vale refeição (ticket), cesta básica, vale 
alimentação etc. 

2. _ Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens 
e serviÇos referidos no item 1; qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de início e término dos respectivos contratos? 

3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade de cada tipo (valor base de junho 
de 1993)? 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras? 
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5.- -Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
mencionados contratos? 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos, tQJTlando-se por base os dias em atraso? 

Justificação 

O_presente requerimento tem por escopo a Õbfr!nção de 
dados relacionados com o chamado auxílio alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder ExecutivoJcdcral. 

Tais elementos infOrmafivos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública co-nsiderável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os vafõrcs 
despendidos pelos diversos órgãos da administração [ederal 
com o mencionado auxmo- alimentação, possibilitando-nos, 
assim, uma avaliação ·correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará Com Os dados- que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de_suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma _avaliação precisa das eventuais diferenÇas e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administração e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto, de requerimento cujo cnti.teúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49, item X, da Constituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso Nacional 
a competência para-- fíSC31izar e controlar -os ataS do Poder 
Executivo, incluídos os da administração -indireta. -

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador Gilber­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N• 628, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50,§ 2~. da Coristit.uiç:3.o, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssímo Senhor MinistrO de Estado de 
Minas e Energia as seguintes informações: 

1. Se o Ministério de Minas e Energia oferece a seus 
servidores da administração direta, de autarquias, de empresas 
públicas e de sociedades de economia mista a ele vinculadas 
auxílio alimentação, esclarecendo, discriminadamente, sob 
qual forma, a saber: refeições preparadas ou contratadas por 
terceiros, vale refeição (tiCket), cesta básica, vale alimentação 
etc.; 

2. Qual o nome Cfas eiripriis3s f0rriee€!doras dos bens 
e serviços referidos no item I; qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de início e término dos respectivos contratos; 

3_. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade, de cada tipo (valor base de 
junho de 1993); 

4. Qual o prazo de pagamento fixado _em cada contrato 
às empresas fornecedoras;-

5. Qual o valor da Taxa de Admin"istraÇão prevista rios 
mencionados contratos; 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso. 

JUstificação, 

O presente .requerimento tem por escopci a· obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxnio alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

'Tais elementos informativos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos c aos reais- _bcm:­
fícioS concedido_s aos s_ervidores. 

Por se tratar de_de_spcsa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxílio alimentação. possibilitando-nos. 
assim, uma avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dad_os_yut.:_ p~rmi· 
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­

- tos firmados e de suas cláusulas. estudo esse que proporcionará 
--uma avaliação_ precisa das eventuais diferenças e distorÇõô 

que possam afrontar a conveniência da adrninistraçüo !.! o 
interesse público. 

--Trata-se, portanto. de requerimento cujo conteúdo st:: 
amolda ao que preceitua o inciso ldo art. 216 do Regimento 
Interno e _no que dispõe o art. 49. item X, d<~ Con:-;tituiçáo 
Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso Nacional 
a competência para fiscalizar e cOntrolar os atos do PoJcr 
Executivo, incluídos os da administração indirt.:ta.. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador Gilber-
to Miranda. - - -

REQUERIMENTO N' 629, DE 1993 

Senhor Presidente, __ _ 
Requeiro, nos termos dos arts. 50. § 2"'. da Constftuição. 

215 e 216 do Rcgiinento Interno do Senado FederaL sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Indústria, do Comércio e do Tm:·ismo as segl!intes inforniaçõt.:~: 

I. Se o Ministério da Indústria, do Cõmércio c Cio Ttiris~ 
mo oferece a seus servidores da administração direta, de_ autar­
quias, de empresas públicas e de sociedades dt.: 'economia 
mista a ele vinculadas auxílio alimentação. esclarecendo. Llb­
criminadamente, sob _qual forrilã, a saber: refeições prepa­
radas ou co_ntra:tadas por terceiros, Vãle refeição (tic-ket), cesta 
básica, vale alimentação efc. - . - . . 

2. Qual o i"lome das emp-resaS fornecedoras dos --ben::. 
e se-.::viços referidos no item 1; qual a forma de sua seleção: 
e qúais as datas de início e términO dos respectivos <.:ontratos? 

3. Qual o número de servidores· atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade de cada tipo (valor base de junho 
de 1993)? .. 

-4. · Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras? 

5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
mencionados contratos? - - - - -

6. Qual o ín-dice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso? 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtençãO dt.: 
dados relacionados com o chamado at.Jxílio_alim~ntação.ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Execu.tivo (çd!.!'ral. 

- Tais elementos _informativos_ se fazem n_eçessárlos para 
a promoção de estudos relativos_ aos_ gaStos e aos reais ht.:n~­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública -considerável. parece_-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
ÇQn~Co mencionado auxílio _::l.li_mentação, possihil_itando-nos. 
assim, um~ avaliação correta das quantias pagas-e das dt.:mais 
cláusulas contratuais. 
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Dessa forma. esta Casa contará com os dados que permi­
tirão a elahoração dt! estudo comparativo do$ Uivt:t:sos·contra­
tos firmados c de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das ·eventuais di(t:·renças c· dfs"torÇões 
que possam afrontar a c.o.nveniência da administração c o 
interesse público. 

Trata-se~ portanto, de requerimento cujo conteúdo s.c­
amolda ao que pre·ceitua o inciso I do art. 216 do Regimento 
lnterno e no que dispõe o an.- 49, item X. da Constituição 
Federal, o qual at~ibui às duas Casas do Congresso Nacional 

. a competência para fiscalizar e contrOlar os atas do Poder 
Executivu_., incluídos os da administraçãO inâífcta. · 

Sala das Sessões, 29 d.c junho de 1993.- Senador Gilb~r­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N" 630, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. _50,§ 2°, da Constituição, 

21~ c 2_16 do Regimento lnterno do Senado Federal, seja~ 
solicitadas .. ao Ex_celentíssimo Senhor Ministro. de_ Estado da 
Saúde as seguintes. informações: 

I. Se o Ministério da S.aú_de ofcrc.cc_·_a seus servidores 
da administração direta, de autarquias, de empresas PúbliCas 
e de sociedades de .c.c.onomi.a mista. a _e_lç vinculadas auxilio 
alimentação, esclarecendo, discriminadamente. sob qual for­
ma, a saber:. refeições preparada~ ou contratadas por terceiros, 
vale refeição (ticket), cesta básica, vale alimentação etc. 

2. Qual o nome das empresa~ fornecedoras dos b.ens 
e serviços referidos.no item 1; qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de_ início e término dos respectivos coritrãtos? 

3. Qual o número de_ serv.idorc~ atcndidp_s em cada caso 
e o preço pago por unidade de cada tipo (valor basc . .d_e junho 
de 1993)? . · · 

4. Qual o prazo de pagamento fíxado "cm .cada contrato 
às empresas fornecedoras? 

5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista ·nos 
mencionados contratos? 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos, tornando-se por base. os dias em atraso? 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxilio alimentação o fe-re~ 
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos infOrmativos se fazem ile.ceSsários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública co-rrsidcrável, parece~ nos 
relevante que tenhamos informações-precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxílio alimentação, possibilitando~nos, 
assim, uma avaliação correta das quantias paga_~ e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos Contra­
tos firmados e de suas cláusulas. estudo esse que proporcionará 
urna avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administração e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto, de requerimento cujO- conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49, item X, da Constituição 

Federal. o yual atrihui às Uuas Casas do Congresso Nacional 
a compct0ncia para fiscalizar c controlar os ato~ do Podt!r 
Executivo, incluídos os ela administração indireta. 

Sala da.s Ses.sões_, 29 de junho de 1993.- Senador Ç-ilber­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N" 631. DE 1993 

Senhor Presid.;-nt~. 
Requeiro. nos termos dos arts. 50, §.2", da Constituição, 

215 e 216 do R>!ginrento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Exct!"lcntíssirno Senhor Ministro de Estado da 
Aeronáutiq as seguititcs informações:_ . . . . 

1. Se o MinistériO da Aeronáutica oferece a._scu_s servi­
dores da administração direta, de autarquias, de empresas 

. pública:::. e de sociedades Jc _economia tnista a· ele vinculadas 
auxílio alimentaç-ão, esclarecendo, discriminadamente, sob 
quàl forma, a saha: rcfei~·ões preparadas ou contratada~ por 
terceiros, yale refeição (ticket), cest~ bá~iça,, vale alirp.cntftçáO~_ 
etc.; 

2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bt::ns 
e serviços referidos no item 1; qual a forma de sua selcção; 

-·e quais as datas de início c término dos respectivos contratos; 
3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 

e o preço pago por unidade. de .cada tipo (valor base de 
junho de 1993); 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornCcedOras; - ·-

5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
-mencionados contratos; 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso. 

J ustifiçação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxílio alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Ex_ecutivo federal. 

Tais elementos ·informati~os se fazem ~eé.éssáfiOs para 
a promoção de estudos relativos aos gastos c aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa púhlica considerável, parece~nos 
relevante c.rue tenhamos informações precisas sobre os valores 
despe-ndiâos pelos diversos órgâos da administração federal 
com o mencionado auxílio alimentação, possibilitando-nos, 
as.o:;im, uma avaliação coricta das quantias pagas c das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, "esta Casa contará coin. o_s .dados que permi­
tirão a dahoração de .estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças c distorções 
que -possam afr.ontar a conveniência-da administração e o 
intercs~e público. 

Trata-se, portanto, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciSo I do art. 216 do Regimento 
Interno e no qu.e dispõe o art. 49, item X, da Constituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso Nacional 
a competência para fiscalizar·c controlar os atos do Poder 

-Executivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993. -Senador Gilber~ 
to Miranda. 
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REQUERIMENTO N• 632, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos··ternms-dos arts. 50,§ z~. da Constituição, 

215 c 216- do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Previdência Social as seguintes informações: 

1. Se o Ministério da Previdência Sodal oferece a seu·s 
servidores da administração di reta, de autarquias, de em·presas 
públicas e de sociedades de econom-ia mista a·eie vinculadas 
auxilio alimentação, esclarecendo, discriminadamente, sob 
qual forma, a saber: refiíÇôeS preparadas ou contratadas por 
terceiros. vale refeição (ticket}. cesta básica, vale alimentação 
etc.; 

2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens 
e serviços referidos no item 1; qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de início e término dos respe_ctivos contratos; 

3. Qual o número de servidores a-tendjdos em cada caso 
e o preço pago por unidade, de cada tipo (valor base de 
junho de 1993); 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras; 

5. Qual O valor da Taxa de -AdrriíilísffaÇãO prevista nos 
mencionados contratos; 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
rcspc_ctivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso. 

Justificação 

O presente requerimento lcm por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxílio alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessãrios para 
a pro-moção de estudos relativos aos gastOS e aos reais- bene­
fícios cOnce-didos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado _auxílio alimentação, possibilitando-nos, 
assim, uma avaliação correta das quantias pagas c das demais 
cláusulas contratuais. -

Dessa forma, esta Casa contãrá cOm OS--dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados c de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administraçao e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciSo I do art. 216 do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49, item X, da Constituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas do_Congresso Nacional 
a competência para fiscalíz-ar e controiar os atos do Poder 
Executivo, -incluídos os da administração índíreta. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador Gilber­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N' 633, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50. § 2•>, da Constitufção, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Min'iStro dO Trabalho 
as seguintes informações: 

1. Se o Ministério do Trabalho oferece a scUS_servidores 
da administração direta, de autarquias, de empresas-públicas 

e de sociedades de economia miSta a ele vinculadas auxi1io 
alimentação, esclarecendo, discriminadamente, sob qual for­
ma, a saber: refeições preparadas ou contratadas por terceiros, 
vale refeição (ticket), cesta básica, vale alimentação _etc.; ~ 

2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens 
e serviços referidos no item 1; qual a forma de_ sua seleção; 
e quais as datas de início eo términO -dos respectivos contratos; 

3. Qual o nUmero de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade, de cada tipo (valor base de 
junho de 1993); 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras; 

5. Qual o valor da Taxa de Administração prevíst<i nos 
mencionados contratos; 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos, tomando-se por base os dias cm atraso. 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo" a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxílio alimcntáção ofere­
cido pelos órgãos p_úblicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem ·neceSsários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícioS concedidos aos s"ervidoies: · · -- - - - --

Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado aux11io alimentação, possibilitando-nos, 
assim, uma av~liação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará-COm os dados que permi­
tirão a elaboração de e_studo comparativo dos diversos contra­
tos finrtados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma .avaliação precisa -das eventuais diferenças c distorções 
que possam afrontar a conveniência da adQlinistração e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto, de requerimento cujo contcúd_o se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49, item X, da Constituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso Nacional 
a competência para fiscalizar e con-trolar os atos do Poder 
Executivo, iilcluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador Gilber­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N• 634, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50,§ 2°, da Constituição, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Cultura as seguintes informações: 

1. Se o Ministério da Cultura oferece a seus servidores 
da administração direta, de autarquias, de empresas--públicas 
e de sociedades de economia mista a çle vinculadas auxfiio 
alimentação, esclarecendo, discriminadamente, sob qual for­
ma, a saber: refeições preparadas ou contratadas por terceiros, 
vale refeição (ticket), cesta básica, vale alimentação etc.; 

2. Qual o nome das_ empresas fornecedoras dos bens 
e serviços referidos no item 1; qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de.início e término dos respectivos contratos; 

3. Qual o número de servidores atendidos cm cada caso 
e o preço pago por unidade,_ de_ cada tipo -(valor b:ise- de 
junho de 1993); 
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4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras; __ _ 

5. Qual o valor da Taxa -de Administração ptCVistã rioS 
mencionados contratos; · 

6. Qual o índice de pontUalidade de pagamento nos 
respectivos contratos. tomando·se por base os dias em atraso. 

Justificação 

O presente rcqüe'ririi.Cnto teni por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxilio alimentação_ o fere· 
cido pelos órgãos púhlicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos._ informativos, se fazem nec_essários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bepe· 
ffcios concedidos aos servidoreS. ---

Por se tratar de despesa pública consideráveL parec_e-·IIOs 
relevante que tenhamos informaçõCs precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxílio alimentação. possibilital].dO·nos, 
assim, uma avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diverso.s contra­
tos firmados e de suas _cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administração e_ o 
interesse público. 

Trata-se, portanto, de requerimento cujo Conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno--e no que dispõe o art. 49, item X, da Cons_tituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas do CongresSo NaCiOilal 
a competência --parà fiscalitar e controlar os atos do ~oder_ 
Executivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessõe"' 29 de junho de 1993.- Senador Gilber­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N• 635, DE 1993. 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 50,§ 290a Constituiçao, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministi-o de Estado da 
Educação e do Desporto as seguintes informações: 

1. Se o MinistériO da Educação e do Desporto, oferece 
a seus servidores da administração direta, de autarquias; de 
empresas públicas e de sociedade de economia mista a ele 
vinculadas, auxílio alimentação, esclarecendo,_ discriminada­
mente, s_ob quaLforma, a ·saber; -refeições preparadas ou 
contratadas por terceiros, vale refeição (ticket), cesta básica, 
vale alimentação etc. - _ 

2. Qual o nome das empresas forneCedoras de bens e 
serviços referidos no item 1; qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de início e término ~os respectivos contratos; 

3. QUal o- número de servidores atendidos_ em cada caso 
e o preço pago pOr unidade, de cada tipo (valor hase de 
junho de 1993); · . .. .. 

4. Qu-al o prazo de pag3:triento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras; _ 

5. -Qual o valor da Taxa de Administração preVISta nos 
mencionados contratos; 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
. respectivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso. 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o·chamado auxílio alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

.. Tais elementos informativos se_ fazem necessários para, 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável, parece-me 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxílio alimentação, possibilitando-nos, 
assim, uma avaliação correta das quantias pagas e das dema.is 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi­
tir3o a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra· 
tOs firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da adn:t!_~_i~tração e o 
intereSse--pUblicO. 
- Trata-se, pürtanto, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I, do art. 216, do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49, item X da Constituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas: do Corigresso Nacional 
a competência pata fiScalizar e controlar os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administfaçáO indíi:-eta. · 

-Sala das Sessões. 29 de junho de I 993. -Senador Gilber­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N• 636, DE !993. 
Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2~ da Constituição, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária as se­
guintes informações: 

I. Se o Ministério da Agricultura, Abastecimento e Re-­
forma Agrária, oferece a seus servidores da administração 
direta, de autarquias, de empresas públicas e de sociedades 
de ecOnomia mfsta a ele vinculadas. auxilio alimentação, escla­
recendo, discriminadamente; sob qUal forma, a saber: -refei­
ção preparadas ou contratadas por terceiros, vale refeição 
(ticket), cesta básica, vale alimentação etc. 

2. Qual o nome das empresas forneCedoras dõS bens 
e serviços referidos. no item 1; Qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de início e término dos respectivos contratos; 

3. Qual o número de servidores atendidos em cad3. casõ 
e o preço pago por unidade, de cada tipo (valor base de 
junho de 1993); ---- --------- -

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras; 

5. Qual o valor da Taxa -de Administração prevista nos 
mencionados contratos; 

6. Qual o índice de -pontUalidade de pagamento nos 
respectivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso. 

Justificação 

_O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxí1io alimentação ofere­
cido pelos órgãos-públicos do Poder Executivo Federal. 

Tais elementos informatiVos Se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores . 
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Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre _os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxílio alimentação, possibilitando-nos, 
assim, uma avaliação correta das quantias pªgas_ e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta CaSa contará com os-dãdO-s -que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse .que proporcionará 
uma avaliação pre-cisa das eventuais diferenças e _distorções 
que possam afrontar a conveOiê-ncia da administração C o 
interesse público. __ __ __ 

Trata-se, portantO, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso 1, do art. -216, do Regimento 
Interno e_ no que dispõe o art. 49, item X da Constituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas dO-.Co_ngresso_!iacional 
a competência para- fiScãliia'r e conêrOl_(J.r os a tos_ çlo Poder 
Executivo, incluídos os da adminiStração indíreta. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 19-93.- Senador Gilber­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N• 637, DE 1993. 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. _ _S_O_, _ _§ 2~ da Constituição, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado dos 
Transportes as seguintes informações: . _ . 

1. Se o Ministério dos Transportes, oferece a seus servi­
dores da administração dífeta, de autarquiãS. de empresas 
públicas e de sociedades de economia miSta- a ele"-vinculadas, 
auxilio alimentação, esclirecendo. discrimin-adamente, sob 
qual forma, a saber: - refeições preparadas oU_ conti:ãtad~s 
por terceiros, vale refe~1Ção (ticket), ceStci básica, vale alimen­
tação etc.~ 

2. Qual o nome ·das empresas fornecedoras dos bens 
e serv.iços referidos no item 1; qual a ·forma de sua seleção; 
e quais as datas de início e término dos respectivos contrato·; 

3: Qual o número-de sérvídores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade, de cada tipo (valor base de 
junho de 1993); 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras; _ 

5. _ Qual o valor da Taxa de Administração pr-evista nos 
mencionados contratos; 

6. Qual o índice: de pontualidade _de pagam~nto nos 
respectivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso. 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxilio alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessários-para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre Os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxílio alimentação, possibilitando-nos. 
assim, urna avaliação correta das quantias pagas e·das demais 
cláusulas contratuais. - . 

Dessa forma, esta Casa contará coni -os dados que perrni­
tinro a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 

uma avaliação precisa das eventuais difere-nça·s e distorções 
qtie possam afrontar a conveniência âa administração e -o 
interesse público. 

Trata~se, portanto. de requerimento cujo conteúdo se 
a_rnolda ao que preceitUa o ínciso-1. do art-. 216, do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49, item X da ConstituiÇãO 
Federal. o qual atribui às duas Casas_ do Congresso NaciOnal 
a competência para fiscalizar e _controlar os atos do Poder 
Executivo_. incluídos os da administração indireta. _ 

. Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador Gilber­
to -Miranda. 

REQUERIMENTO N• 638, DE 1993 

Senhor Presidente, 
REQUEIRO, nos teriiios dos arti&os 50, § 2' da Consti­

tuição, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao ExcelentísSimo Senhor Ministro da Fazen­
da as seguintes informações: 

1. Se o Ministério da Fazenda; oferece a seus servidores 
da administração direta. de autarquias. de empresas públicas 
e de sociedades de economia mista a ele vinculadas, auxílio 
alimentação, esclarecendo, discrimif!adamente, sob qual for­
ma, a saber: refeições preparadas ou contratadas por terceiros, _ 
vale refeição- ( ticket ), cesta básiCa, V3le alimentação etc. 
2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens o servi­
ços referidos no etem 1; qual a forma de sua seleção; _e quais 
as datas de início e términO dos reSpectivos contratOS; 
3. Qual o número de servidores atentidos em cada caso e 
o preço pago por unidade, de cada tipo (valor _base de junho 
de 1993 ); 
4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato ãs 
empresas fornecedoras; , __ -
5. Qual o_ valor da Taxa de Administração prevista ·nos men­
cionados contratos; 
6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos respec­
tivos_ contratos, tomando-se por base os dias em atraso. 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a -õbteilção de 
dados relacionados com o chamado auxílio alimenteção ofere­
cido pelos órgão públicos, do P<X!er Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessáriOs para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fi'cioS concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos_ órgãos da administra_ç.ão federal 
com o menciOnado auxílio -alimentação, possibilitando-nos. 
assim, urna avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusUlas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi­
tirão a elaboração de _estudo comparativO dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniê~cia da a~_ntinisúaçâo e o--
interesse público. · -- ---- -

_Trata-se, por1:3~io~ -de requ~riffientó cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I, do_artigo216,_ do Regi­
mento Inte_mo ~ n~ que dispõ~ o artigo 49, item X da Conti­
tuição Federal, o qual atribui às duas Casa do CongreSso 
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Nacional a competência para fls-calizar e controlar ao atos 
do Poder Executivo, incluídOs os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de Junho de 1993 -Senador Gilberto 
Miranda. 

REQUERIMENTO N• 639, DE I993 

REQUEIRO, nos termos dos artigos 50, § 2' da Consti­
tuição. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro ~de Esta­
dos das Relações Exteriores as seguintes TrifOfm-ações: - ----
1. Se o Ministério das Relações ExterioreS. oferece à seus 
servidores da administrção direta, de autarquias. de empresas 
públicas e de sociedades de economia mista a ele vinculadas. 
auxílio alementação, esclarecendo. discririiiiü1damente, sob 
qual forma. a saber: refe-iÇões prepafádas ou contratadas por 
terceiros. vale refeição- ( ticket ), cesta básica, vale alimentação 
etc. 
2. _ _Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens e servi­
ços referidos no item 1; qual a forma de sua selcção; e quais 
as datas de início e término dos respectivos contratOs; 
3. _Qual o número ·de servidores atendidos em cada_ çaso _ 
e o preço pago por unidade. de cada tipo (valor base de 
junho de 1993); 
4. Qlial o prazo_ de pagamento fixado em cada contrato às 
empresas fornecedoras; 
5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nOs 
mencionados contratos; 
6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos respec­
tivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso. 

Justificação 

O presente requeriMento tem- por e-SCopo -a:-=oDtenção de 
dados relacionados com o chamado auxt1io alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos a-os servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável. parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sObre os valores 
despendidos· pelos diversos órgãos da administração fede_ral 
com o mencionado auxílio alimentação, possibilitando-nos, 
assim, urna avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. -

Dessa fOrrita, esta -Casa coritará COin Os dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação preciSa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da Administração e o 
interesse público. -

Trata-se, portanto, de requerimento cujo contúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso l, do artigo 216, do Regi­
mento Interno e no que dispõe o artigo 49, item X da Conti­
tuição Federal, o qual atribui às duas CasaS do Congresso 
Nacional a competência para fiscalizar e controlar os atos 
do Poder Executivo. incluídos os da adminiStração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de Junho de 1993 -Senador Gilberto 
Miranda. 

REQUERIMENTO N• 640, DE 1993. 

REQUEIRO, nos termos dos artigos 50, § 2• da Conti­
tuição, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Esta­
do do Exército as seguites informações: 

1. Se o Ministério do Exército, oferece a seus servidores 
-da administraçãO direta, de autarquias. de empresas públicas 
e de sociedades de economia mista a ele vinculadas. auxHio 
alimentação, esclarecendo, discriminadarn_ente, sob qual for­
ma. a saber: refeições preparadas ou contratadas por terceiros. 
vale refeição ( ticket ). cesta bâsica, vale alimentação etc. 
2~ Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens e servi­
ços referidos no item 1; qual a_ forma de sua seleção;_c quais 
as_ datas de_ início e término dos r~spectivos contratos; 
3. Qual o número de servidores ,atendidos em cada c_aso 
e o preço pago por- unidade-. de cada tipo ( valor hase de 
junho de 1993 ); 
4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato às 
empresas fornecedoras: -
5. Qual o valor da Taxa de AdminiStração preViSta nos men­
cionados contratos; 
6. Qüal o índice de pontualidade de pagamento nos respec­
tivos contratos, tomando-se por hase os dias em atraso. 

JustificaÇão 

O presente requerimento tem por escopo a ohtenção de 
dados relacionados com o chamado auxHio alimentação ofere­
cido pelos órgão5 públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informatívos Se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por de tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sObre os .valores 
despendidos pelo diversos órgãos da administração federal 

- com o mencionado auxílio alimentação, possibilitando-nos. 
assim. uma avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma. esta Casa có-rifaiá com os dados qüe permi­
tirão a alaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suaS cláusUlas, estUdo_ esse que propOrcionará 
_\.!!_l_l_~ __ a:valiação-precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniêncí3 da Administr3ção e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto. de requerimento Cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I. artigo 216, do Regimento 
Interno e no que dispõe o artigo 49. item X da ConstituiçãO 
Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso Nacional 
a competência para fiscalizar e contrõrar os atas do- Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de Junho de 1993 -Senador Gilberto 
Miranda. 

REQUERIMENTO N' 641, DE 1993. 

Senhor Presidente, 
REQUEIRO, nos terroos dos artigos 50, § 2' da Consti­

tuição, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Mari~ 
nhaas seguintes informações: 
1. Se o Ministério da Marinha, oferece a seus servidores 
da administração direta, de autarquias, de empresas públicas 
e de sociedades de economia mista a ele vinculadas,. _auxflio 
alimentação. esclarecendo, discriminadamente, sob qual for­
ma. a saber: refeições preparadas ou contratadas por terceiros, 
-vale refeição ( tícket ), cesta básica, vale alimenta_ç_ã_o etc. 
2. Qnal o nome das empresas fornece_d_oras dos bens e servi­
ços_ referidos no item 1; qual a forma de sua seleção; e quais 
as datas de início e término dos respectivos contratos; 
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3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade, de cada tipo (valor base de 
junho de 1993); 
4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato às 
empresas fornecedoras; 
5. Qüál o valor da Taxa de Administração prevista nos· men­
cionados contratos; 
6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos respec­
tivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso. 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção .de 
dados relacionados com o chamado auxiliO alimentação ofer~­
cido pelos órgãos públicos do Poder EXecutivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem __ oecesSáríos 'para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores.Por se tratar Qe despesa públi­
ca ç-onsiderável, parece-nos relevante que tenhamos informa­
ções precisas sobre os valores despendidos pelos diversos ór­
gãos da administração federal com o mencionado auxilio ali­
mentação, possibitando-nos, assim, uma aValiação correta_das 
quantias pagas e das demais cláusula~ contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contarfCom o_S dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência- da .administrl:lção e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I, do artigo 216, do Regi­
mento Interno e no que dispõe o artigo 49, item X da Consti­
tuição Federal, o qual atribui às duas Ca"sas do Congresso 
Nacional a competência para fiscalizar e c_ontrolar os atOs 
do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de Junho de 1993 -Senador Gilberto 
Miranda. 

REQUERIMENTO N' 642, DE 1993 

Senhor Presidente, 
REQUEIRO, nos termos dos artigos 50, § 2• da Consti­

tuição, 215 e 216 do Regimento Jpterno do SeiJado Fderal, 
sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Esta­
do da Justiça as seguintes info"rnlãções: 
1. Se o Miriistério da Justiça oferece a _seus servidores .da 
adminl~tração direta, de autarquias, de empresas públicas, 
de sociedades de economia mista a ele vinculadas, auxílio 
alimentação, esclarecendo, discriminadamente, sob qual for­
ma, a saber; refeições preparadaS Ou contratadas por terceiros, 
vale refeição ( tfcket_), cesta básica, vale alimentação etc. 
2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens e servi­
ços referidos no item 1; qual a forma de dua seleção; e quais 
as data de início e termino dos respectivos contratos; 
3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade, de cada tipo (valor base- de 
junho de 1993); -

4. Qual o prazo de pagamento fixado ~m cada contrato 
às empresas fornecedoras; 

5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
mencionados contratos; 
6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos respec­
tivos contratos, tomandos-se por base os dias em atraso_. 

Justificação 

O presente-r-equerime-nto tem por esCOpo a obtenÇão de 
dados relacionados com o chamado auxílío alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos ·do Poder Executivo fedei"~l. 

Tais elementos informatiVos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos_ ª'os gastos e aos reais bene-
ficias concedidos_ aos servidores. _ 

Por se tratar de despesa Pública considerável, parece-nos 
te levante que tenhamos ínforrrtaçãos precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos ó_rgãos da administração federal 
com o mencionado auxílio- alimentação, possibilitando-nos, 
asSím, urna avaliação correta das quantias pagas e das demais 
Cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa co_nt~rá com oS dados que P-ermi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de_suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferença,$ ~_distorções 
que possam afrontar a conveniência da _administração e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto, de requerimento _cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua_ o inciso I, do _aJ"tigo 216, do Regi­
mento Interno e no que dispõe o artigo 49, item X da Consti~ 
tuição Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso 
Naciórial a competênCia pãra fiscalizar o~fã.tos do Poder Ex~cu­
tivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de Junho de_ 1993 ~ Gilberto Mi­
randa, 

SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Os requeri­
mentos lidos serão despachados à mesa, para decisão, nos 
termos do inciso III do art. 216 do Regimento Interl).O­

Sobte_ a mesa, requerimento _que Sera lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

. -Ê lido _o seguinte 

REQUERIMENTO N• 643, DE 1993 

Senhor Presidente _ _ . . _ 
Nos termos do art. 210 do RegimentO Interno, requeiro 

a transcrição nos Anais do Senado da palestra- Conjuntura 
Nacional e do Poder Judiciário, proferida para estagiários da 

_escola superior de guerra pelo mihistro Octávio Gatlotti, Presi­
dente do ~upremo Tribunal Federal, e publicada no Suple­
-merrto DireitO e Justiça do Correio Br;~,siliense, de 28-6-93, 
editadO pelO jornalista Josemar Dantas. 

· ·· Sala das Sessoes, 29 de junho de 1993.- Senador Marco 
Madfl. · - · - - · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -De acordo 
com o art. 210, § 1~. do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da comissão diretor'a. 

Sobre a mesa, requerimento--que Sérá fido pelo sr. 1~ 
Sectetário. _ 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 644 DE 19!Ú 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 43, II, do Regimento 

Interno do Senado Federal, sejam consideradas_com9: _licença, 
·m-ihhas ausências às sessões dos dias ·2s e. ~1 de _majo; 4, 
7, 11, 18 e 28" d~ junho do corrente anq. - -

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993. -Senadc:>~ ~l(redo 
Campos. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença, solicitada, nos ter­
mos do art. 43, inciSO II, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 ~ Secre-
tário. -

É lida a seguinte 
Brasilia, DF, 29 de junho de 1993. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, Comunico --a Vossa 
Excelência, nos termos do art. 39, alínea b, do Régimento 
Interno do Senado Federal, que a. convite do prefeito de Ma­
naus, assumurei, a partir desta data, o cargo de .Secretário 
de Prefeitura de Capital, sem perda do mandato, conforme 
preceitrua o art. 56, inciso I, da Constituição Federal. 

Informo-lhe, ainda, que conforme o_ disposto no § 39 do 
art. 56 _da Carta Magna, f~ço a opção pela remuneração de 
Senador. - -

Agracedendo a acolhida com a qual_ Vossa _Excelência 
sempre me honrou, aproveito para renovar os sentimentos 
de elevada estima e distinto apreço. - Senador Carlos I>e' 
Car6. 

DECRETO DE 24 DE JUNHO DE 1993 

O Prefeito Municipal de Manaus, no exercício da compe­
tênda que lhe confere inciso I do artigo 128, da Lei Orgântca 
o Município, resolve, 

NOMEAR, nos termos do art. 11, inciso II, da Lei n~ 
1.118, de 1 •·9· 71 (Estatuto dos Servidores Públicos do Muni· 
cipio de Manaus o Sr. CARLOS ALBERTO DE'CARLI, 
para exercer o cargo em ComiSsão, Símbolo CC 01, de Scre­
tário de Apoio à Administração ~unicipal. eln Brasfl.ia, criado 
através da Lei n' 175, de 10·3·93: 

Manaus, 24 de junho de 1993. -Antônio.ArULando Men­
des, Prefeito Municipal de Manaus. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A comuni' 
cação que acaba de ser lida vai à publicação. 

A Presidência tOmará as- providências necessárias à con­
vocação do suplente. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 Ç> Secre-
tário. ·-

É lida a seguinte 
Brasnia, DF, 29 de junho de 1993. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Cumprimcntarido-o cordialmente, informo a Vossa EXce­

lência -que renunciei a Primeira Suplência do Senador Cados 
De'Carli, para ocupar o outro cargo de Senador da República 
pelo Estado do Amazonas. 

Ceita da compreensão do_ ora informado, agradeço-lhe, 
renovando os sentimentos de elevada estima e distinto apreço. 
-Senador Gilberto Miranda. 

O SR. PRESmENTE (Chagas Rodrigues)- Em decor· 
rência da comunicação que acaba de ser lida, a Presidência 
tornará as providências necessárias à convocação do segundo 
suplente do Senador De'Carli, que se afasta hoje para exercer 
o cargo de Secretário de Apoio à AdministraÇão do Município 
de Manaus. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi· 
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício- no 
1.356/93, de 29 do corrente, encaminhando a complementação 
dos docunlentos necessários à instrução do Ofício no S/60, 
de 1993. 

O expediente s_erá despachado à Comissão de Assuntos 
EconómicoS para ser anexado ao_ processado da matéria em 
referência. (Pausa.) 

A Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
Ofício n• S/63, de 1993 (no 1.355/93, na origem), de 19 do 
corr:ente, solicitando, nos termos da Resolução n" 36, de 1992, 
do Senado Federal, autorização para que a Prefeitura Muni­
cipal de _S_erteneja, Estado do Paraná, possa contratar opera­
çãO de crédito, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nómicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em sessão 
anterior, foi lido o Requerimento nn 616, de 1993, do Senador 
Juvêncio Dias, solicitando, nos termos do art. 43, II, do Regi­
mento Interno, seja considerada corno licença. para tratar 
de interesse particular, sua ausência dos trabalhos da Casa, 
nos dias 11, 13. 15. 18, 21, 22, e 29 de janeiro; 4. 5, 8. 12. 
19, 25, e 26 de fevereiro; 1", 8, 15, 19, 22, 26, e 29 de março; 
29 e 30 de abril; 3, 7, 10, 14, 18. 24, 28 e 31 do rnês de 
maio; 4, 7, 8, 9, 11, 14, e 21 de junho do corrente ano. 

O requerimento deixou de ser votado naquela oportu­
nidade por falta de quorum. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à lista de oradores. Concedo a palavra ao nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE, Pronuncia 
o-seguinte discursO) __ - Sr. Presidente, Srs. Sen_adores, em_ 
Sergipe, hoje, tem lugar um ato solene em que se comemorou 
a encampação, pela PETROBRÂS, da empresa Nitrofértil. 
.sêdiada em Camaça:rí, na Bahia, com grande complexo indus­
triã.l e que opera em Sergipe outra -unidade produtora de 
fertilizantes, totalizando conjuntamente uma produção de 900 
toneladas diáriàs ·de amõnía, 1.340 toneladas diárias de uréia 
e a exportação de 300 toneladas anu&is, o que- resulta em 
33-milhões de dólares em divisas para o País. 

-A Nitrofertil, juntamente com a Ultrafértil, sediada em 
Cuba tão; a Fosfértil, sediada em Uberaba; a Industrial Carbo­
químiCa -catariifense, ICC, sediada em Imbituba, e a Geias­
fértil, em Catalão, compunham originalmente a Petrofértil, 
constituída em 1976, para dar conseqüência ao Programa Na­
cional de Fertilizantes e Calcário Agrícola, elaborada em 1974, 
com o objetivo de eliminar definitivamente a dependência­
externa do País em relação à importação de fertilizantes, prin­
cipalmente os nitrogenados. 

Essas ernpresas,ligadas ao ramo de produção de matérias­
primas destinadas à indústria de fertilizantes, operam num 
setor estratégicO da atividade econôrnica, da qual depende 
a produtividade da nossa agricultura e pecuária, garantindo 
ao País autonomia em relação à importação desses produtos 
e independência dos efeitos_ das oscilações do rnerçado ex­
terno. 

A Fosfértil foi privatizada em agosto de 1992, e a Goias_~ 
fértil_, em outubro do mesmo ano. O Sistema Nitroférfil, com­
plexos industriais implantados em Camaçari, na Bahia, e 
Laranjeiras, em Sergipe, apresenta periculosidade em relação 
às outras congêneres do Grupo Petrofértil, pois, ao contrário 
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de explorar jazidas minerais para elaboração de seus produtos, 
consome gás natural para produzir amônia, uréia e áCido nítri~ 
co, rp.antendo, por esta razão, estreita ligação com a_ PETRO­
BRAS. 

Prevista sua privatização na semana passada, juntamente_ 
com a Ultrafértil ~ que passara, em 1974, por uma decisão 
governamental, devido à falta de interesse da iniciativa priva~ 
da, para o controle da PETROQUISA - a Nitrofértil foi, 
à última hora, retirada do leilão por ato do Presidente Itamar 
Franco, após duas audiências que concedeu ao Governador 
João Alves Filho e das quais partícípamos eU~ o Senador 
Albano Franco, ocasião em que foram expostas as desvan­
tagens para o País e para o Estado de Sergipe caso a fra:nsfe­
rência dessa empresa para o setor privado ocorresse, o que, 
além de comprometer a renda e o emprego no Estado, poderia 
estimular a formação ·de olig_opólios, acarre_taria a eleyação. 
de custos industriais dos produtos e_a elevação d.e seus preços 
no mercado consumidor, o que não se_ríá boro_ para nossa 
agricultura. 

Encampada pela PETROBRÁS, a Nitrofértil continuará 
a aproveitar os exccd_entes de _ _gás natural existentes na área 
de atividade da PETROBRÂS para a pi"óâuÇãO de am_ônia, 
uréia e ácido nítrico, sem risco de solução _de_continuiclade_ 
e com reflexos positivos na política de cSio-qUes reguladores 
do produto por parte do Governo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite· me V. Ex•.um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com_ prazer, nobre 
Senador. - ---- --

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Lourival Baptista, 
solicitei esse aparte a -v. Ex• para manifestar também regozijo 
com a Bahia pela decisão do_ Presidcinte Itamar Franco. Foi 
muito-importante a ação desenvolvida por V. Ex\ juntamente 
com o Governador Qe Sergipe c o _SenádOr Albano Franco, 
·assim como o foi também levar ao Presid!!nte çl.a República 
as preocupações que tivemos sobre a questão d-a pfi.vatização 
da Nitrofértil juntamente com a Ultrafértil. Isso mostra"como 
as CPis instaladas neste Congresso podem ter alguns resul­
tados positivos imediatos; devemos também .dar crédi~o_ à açãç 
da CP! da Privatização. O Senador Nelson Wedekin e o Depu· 
tado Jaques Wagner, através de uma correspondência oficíal, 
manifestaram ao Presidente estas preocupaçõe-s, para que não 
ocorresse o monopólio ou o oligopólio na área de fertilizantes, 
e que _a_Nitr.ofértil não fosse desvalorizada_ com, a venda çla 
Ultrafértil. Preocupações idênticas tivemos oportunidade dci 
levar ao Presidente da República, c V. Ex• com o Governador 
e o Senador Albano Franco também devem ter tido. Tínhamos 
a visão, como V. Ex~-disse, da questão do dcs~úiv:olvimento 
do Estado de Sergipe, como temos a visão do desenvolvimento 
do Estado da Bahia, com a pe_rmanência da Nitrofértil, agorã 
encampada pela PETROBRAS. No entanto, além de_sse as~ 
pecto, devemos ater~nos ao problema nacional de evitar o 
oligopólio. No momento cm que estamos afastando o :gstado 
do controle sobre o_setor de _fertilizantes, devemos ter_a_preo­
cupação de não transferir esse oligopólio para a área·emp'i-e-· 
sarial, para a área privada. Agora, com a manutenção da 
Nitrofértil, além dos empregos, a produção será m:intída. 
Além disso, há os recursos de uma nova proposta sobre o 
fornecimento de gás da Nitrofértil, reduzindo os e levados cu~~ 
tos. Atento a essas preocupações, o Presidente da República 
tomou a decisão acertada. Su,a Exc~l_ência-:- cq_mo póde tes_te­
!Dunhar V. Ex". que se fazia-presente- comuniG.Q.u SUJ.\ iP.ten-

ção, e o fez em segyida.,. de .editar nova medida_provisória 
a respeito da questão da estati"zação, fazendo com que _o Con­
gresso tenha condições de participar ativarn:ente de cada priva­
tização-que for realizada. Quero parabenizar V. Ex" pela sua 
preocupação de hoje e de sempre em benefício do Estado 
de Sergipe. V. Ex\ atento aos interesses do seu EStado e 
do País, muito colaborou para que o Presidente da República, 
com~ a percepçãO que tem das necessidades do Norte e Nor~ 
deste, p~desSe tomar essa atitude. _Parabéns, portanto, a V. 
~~pelo trabalho ex~utado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Eminente Senador Ju­
t~hy Magalhães1 ouvi atentamente o aparte ~~ v_~ Ex~ 

Tivemos dois encontrOs com o Presidente da República: 
um, na terça~feira e o outro, nª quarta~ feira da sernam~ passa~ 
da. Fizeram-se presentes o Governador do Estado, João __ Al­
ves; o Senador Albano Franco; o Dep_utado pela Bahia, Jaques 
Wagner; p __§enador Nelson Wedeki_n_; _o Presidente da PE~ 
TROBRAS e tantas oUtras personalidades do mundo político. 
O tema foi exaustivamente debatido e, no final. Sua Exçe~ 
lêncía achou por bem não privatizar a Nitro fértil. -Em Seiuid3, -
em reunião com o· Senador Albano Franco e com este orador 
o Presidente revelou o interesse de V. EX•,_ Senador).utahY 
Magalhães, sobre o assunto, preocupado, sem dúvi_da, com 
.os prejuízOs que iriam causar à Bahia a privatização daquela 
empresa. Graças a DetJS_, _tudp_ foi _rçsolvido. QJJ.ero dizer a 
V. Ex~. eminente Senador Jutahy Magalhães, qÚe seu aparte 
·muito enriquece este pronunciamento. Agradeço, ainda, pelas 
elogios':\_~ referêncjas feitas a meu respeito. Estaremos, nesta 
Casa, unidos,_ firmes, pela defesa dos interesses da velha Bahia 
e do Sergipe, que me acolhe.u. _ 

Continuando, Sr. Presidente, a __ not(çi_;:J. de que o Presi~ 
dente Itamar Franco, após ouvir a exposição do Governador 
de Sergipe, os argumentos_ dos representantes do Estado e 
dos técnicos da empresa que os acompanharam e com base 
nO parecer favOiável da Comissão Díretora do Programa Na­
cional de Desestatiza_ç_ão·,-resolveu retirar a Nitrofértil-- da 
lista da -privatização, o que foi -cOmeffiorado -em sergipe Coin 
grande entusiasmo; porque lá o consenso existente de todos 
os setores da .sociedade era d~ q_1,1e a prqvidên~ia prevista 
de se vender a _Nitro fértil seria _çianosa ao EsJado, à Ba,hia, 
·ao País e à nossa agropecuária. --

A incorporação da Nitrofértil à PETROBRÁS cria tam, 
bém maiS>res eStírriulos de inVestimentos para conclusão do 
Porto de Sergipe, Visando ao transporte J:hãrítimo de grande 
parté da sua produção, pois 35% dela será destinado ao mer­
cado externo. principalmente à China e aos Estados Unidos. 

O __ Sr. Cid Sabóia de Carvalho- V. Exame permite 
um aparte? 

-O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Com prazer, eminente 
Senador Çid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sàl,>óia de Carvalho- Senador Louiivill Bap­
tista1 no momento em que V. Ex" faz ess._e registrO, quero 
asSociar~me ao iegOzijo e à alegria co~tida nessa comunicação, 
que reputo ae mUita importância para o -conhecimento da 
Casa. Sei da importância econômica que re~ultará dessa atitu~ 
de do Presidente da República, que deinonstrou, ã.ntes de 
mais nada, grande _sensíDilidade no tt:_ato da coisa pública. 
AcieditQ que S.Ex~:tólnOu medida absolutanlE:nte justa, c~paz 
4e caUSar esse clima de otimisíno e de }Tlais esperança_ ~a 
economia do seu Estado e do Estado da Bahia. Associo-me-

- àS pala v-reis de v-: EX• ~ 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, agradeço--a:V. Ex• pelo aparte, pela gene­
rosidade para comigo e pelo apoio ·ao pequeno- Estado de 
Sergipe. Felizmente, ternos recebido s_olidariedade por parte 
de todos os_ Srs. Senadores em relaç?o às causas que· trazemos 
a esta Casa em benefício_do nosso Estado. 

Continuando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por ocasião 
da repercussão da medida, o Governador Joãõ-~Aives Filho 
afirmou que a decisão- dõ Presidente Itani.ar Fi-an-co _de retirar 
a Nitrofértil da relação das empresas que serão privatizadas, 
incorporando-as ao sistema PETROBRÂS -foi "uma vitória 
do bom senso, do equilíbrio e da serenidade". -

E comentou "que a ernpres·a vinha'enfrentando enqrmes 
prejuízos nos últimos anos, devido à alta do gás natural e 

ao dumpin~ pr9movidono_ mercado externo pela R~ssia.Coin 
a PETROBRAS, a Nitrofértil terá condições de competir no 
mercado internacionar•. 

O Senador Albano Franco, Presidente da Confederação 
Nacional da Indústria, lembrou que essa foi a segurida vitória 
da classe política de Sergipe, sendo a primeira: quando se 
evitou ~a extinção áa PETROMlSA, hoje incorporada à Vale 
do Río Doce. que Vem mostrando o acerto da medida, com 
resultados bastante promissores. 

Sr. Presidente, quero manifestar a minha alegria e o meu 
entusiasmo pelos resultados alcançados nesta luta que objetiva 
a melhor solução para :uma empresa que exerce· papel funda­
mental no Estado de Sergipe e também contribui com o Nor­
deste e_o restante do País na produção de insumos essenciais 
à nossa agricult1,1ra e à nossa pecuária. - ----

0 Estado de Sergipe fica irneps--amente grato ao Presi­
dente Itamar Franco que, mais _lliTÍa vez, demonstrou espírito 
democrático, sensióilidade e a especial atenção que tem pelos 
reclamos de interesse da populaçáo nordestina. 

Tefnõ~fã~cetleza-âe Cftie a Sãbía medida que tomou, aten­
dendo às nossas reivindicações, consenso de toda a classe 
política do Estado, e1p pouco tempo mostrará resultad~s ani­
madores e· benefíCios extraOrdiOái'ióS- p·ára- ·o NOideste e o 
BrasiL 

Desta Tribuna do Senado, quero manifestar o meu reCo­
nhecimento ao Presidente Itamar Franco pelo interesse com 
que exaustiVamente ouviú e ponderou os argumentos que lhe 
foram "levados nessã.s audiências e pela decisão acertada e 
serena com relação- ao destino da Nitrofértil e de milhares 
de empregados que ali labutam e se empenham em garantir 
a autonomia-no do nosso País na áiea de fertilizantes;insurrios 
indisPensáveiS ·ao- desenvolvimento de nossa -agricultura e 
da produção de alimentos. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a· transcrição dos se­
guintes artigos publicados __ na imprensa: 

Gazeta de Sergipe, a edição 24 e 25:06.93: "I ta mar garãnte 
não privatizara Nitrofértil''; 

Jornal da Manhã, edição de 24 e 25-3-93: "João vai a 
Itamar e consegue eyitar a vendã- da Nitrofértil; 

Jornal da Cidade, edição de 24-6-93: "Nitro fértil não será 
privatizada·~; -

Gazeta de Sergipe, edição de 26-6-93; "Incorporação da 
Níir?fért~~- Süi'ge~ riova~ p_~Í'spe.ctívas de investimentos''; 

Jornal da Manhã, edição de 26-6-93, "Incorporação à 
PETROBRÁS Salva a Nitrofértil do sucateamento"; · 

Jornal da Manhã, edição de 26-6-93: "A vitória é de~ 
Sergipe". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO:~ 

Gazeta de Sergipe 

Aracaju, quinta-feira 24, sexta-feira 25 de junho de 1993 
~ITAMAR GARANTE NÃO -
PRIVATIZAR NITROFÉRTIL 

O governador João Alves Fil~o'Conseguiu ev_itar a privati­
zação da Nitrofértil. Depois de três encontros Cm uma semana 
com o presidente da República, o governador ouviu ontem 
pessoalmente de Itamar Franco a garantia de_ que a empresa 
não será m~is priVatizada. O presidente anunciou a decisão 
depois de mais uma reunião, no Palácio do Planalto, com 
João Alves, técnicos da Nitrofértil e os membros da Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Desestatização (PND), 
presidida por André Franco Montoro. 

-Como havia ocorrido no dia anterior, o ·gov~rnador fez; 
oiitem novamente, a pedido do presidente Itamar Franco. 
uma exposição de duas horas sobre a si~uação da Nitrofértil 
para os membros da Comissão Diretora do PND. Nessa expo­
síção, João Alves foi assessorado por técnicos da Nitrofértil 
de Sergipe e da Bahia. Depois de ouvir o parecer da Comissão, 
Itamar Franco decidiu acatar as argumentações do governador 
sergipano e pediu a retirada da Nitfofértil da lista das empresas 
que serão privatizadas. 

A Nitrofértil permanecerá como empresa estatal direta­
mente vinculada à Petrobrás. O principal obstáculo, que era 
o preço do gás, será resolvido com o fornecimento do produto 
pela Petrobrás a preços que permitam à Nitrofértil competir 
com seus produtos no mercado internacionaL Da reunião em­
Brast1ia também participaram os senadores Albano Franco 
e Lourival Baptista. O presídent~ Itamar Franco ~ecidiu rnan~ 
ter para hoje a realização do leilão para a privatização da 
Ultrafértil, a outra empresa vincUlada a Petrofértil. 

TRABALHADORES ENTRAM EM 
GREVE PELA ULTRAFÉRTIL 

Salvador - Os operários das fábricas da Nitrofértil na 
Bahia e Sergipe entraram em greve a partir da meia-noite 
d~ ontem em protesto contra o leilão da privatização da Ultra­
fértil, empresa produtora _de fertilizantes também integrante 
d() sistema Petrofértil. Os trabalha:dores-a-rgumentam que a 
venda à indústria do Paraná representará prejuízos para as 
fábricas nordestinas, que não poderão concorrer ~om a Ultra­
fértil em igualdade de condições nos maiores mercados do 
país- Sul e Centro-Oeste. - -

Além disso, os _trabalhadores são contra a privatização 
total da produção de fertilizantes no país. Segundo o Sindicato 
dos Trabalhadores na Indústria Petroquímica (Sindiquímica), 
a privatização pOde representar o aumento dOs preços dos 
fertilizantes e, conseqüentemente, dos alimentos. 

Jornal da Manhã 

Ano VII - n" 2.034 - Aracaju. Quinta e sexta-feira, 24 
e 25 de junho de 1993 · 
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JOÃO VAI A ITAMAR E CONSEGUE 
EVITAR VENDA DA NITROFERTIL 

O Governador João Alves Filho conseguiu evitar a priva­
tização da Nitrofértil. Depois de trêS encontros em uma-sema-­
na com o presidente da República;·o governador ouviu ontem 
pessoalmente de Itamar Fr11.nco a garantia de que a empresa 
não será mais privatizadaf;O presidente a,nunciou a decisãó 
depois de mais uma tco-nião, no Palácio do Planalto .• com­
J.oão Alves, tt!cnicos -da Nitro fértil e os membros da Comissão 
Diretora do Programa NaCú:mai de -DeseStatízação (PND), 
presidida por André Franco Montoro. Como havia ocorrido 
no dia anterior, o j~overnador fez ontem novamente, a pedido 
do presidente ltamar Franco, uma exposição de dua.s horas 
sobre a situação da Nitrofértil para os membros da CáiniSSão_ 
Diretora do PND. Nessa exposição. João Alves foi assesso­
rado portécnicos da Nitrofértil de Sergipe_e-qa Bahia. DCp-oiS 
de ouvir o pareCer da Cbmissãq, Itamar Fránco-decidiu acatar 
as argumentações do governador sergipano e pediu a retirada 
da Nitrofértil da lista das empresas -que Se?ão-piivátiZadas. 
A Nitrofértil permanecerá como empresa estatal diretamente 
vinculada à Pl!trobrás. O principal obstáculo, que era o preço 
de gás, será resolvido com_ o fornecimentO ·ç~o produt<_? pela 
Petrobrás a preços que permitam -ã Nitroféft1l COihpfitíf cOifi 
seus produtos no merçado íntemacic:maL pa reunião em Bra~ 
silia tilmbém particíparam-os sCnadores_A_lbano Franco e Leu-
rival Baptista. - --

Jornal da Cidade 

Aracaju (SE) quinta,fcira 24_Je junho de 1993 ano XX n" 6.291 

NITRO FÉRTIL NÃO SERÁ 
PRIVATIZADA -

O governador João Alves Filho con~e_gu_\u evitar a privaf_i.:. 
zação da Nitrof!.!rtil. Depois de trés encontros erri uma Seii!ã:óa 
com o presidente da República: o governa-dor-- OUviu ontem­
pessoalmente de Itamar Franco a garanfiã âe que a empresa 
não será mais privatizada. O presidente anunciou a decisão 
depois de mais uma reunião no Palácio do Planalto, com 
João Alves, tt.!cnicOJ; da Nitroft!rtil e os membros dã Comissão 
Diretora do Programa Nacíonal de Dcs~~tatizaçã~ (PND), 
presidida por André Franco Montoro.' 

Como havia ocorrido no dia anterioF, o governador fez 
ontem novamente, a pedido_ do presideitte Itamar Franco, 
uma exposição de duas horas sobre a situação _da_ Nitro fértil 
para os membros da Comis~ão Diretora do PND. Nessa expO­
sição, João Alves foi assessora_qo por técnicos da Nit_rofértil 
de Sergipe c da Bahia. Depois-de ouvir o parecer da ComlsSã:O, 
Itamar Franco decidiu acatar as argumentações do governador 
sergipano e pediu a retirada da Nitroférfil da lista ·das empresas 
que serão privatizadas. · ~ 

A Nitro[értil permanecerá como empresa estatal direta­
mente vinculada à Petrobrás. O pTiricipal obstáculo, que era 
o preço do gás. será resolviQo com o forn~~cimento do produto 
pela Petrobrás a preços que permitam à NitrofCitif competir 
com seus produtos no mercado internacionaL Da reunião em 
BrasOia também participaram os senadores Albãn-o Franco 
e Lourival Baptista. (Política, pág. 3- Caderno A) 

Jornal da Cidade 

Aracaju, Quinta-feira, 24-6-1993 

PERISCÓPIO . 
Leilão 

-O ·presidente Itamar Franco (sem pattido) cancelou o 
leilão 9a Ultrafértil, previStõ-p3tã hoje, atendendo solicitaÇão 
do governador João Alve~ e do Senadpr .Albano FrancO. Eles 
qu:etem que o leilão da Ultrafértil seja feitó éni. -cõitjuntO 
cÇH~~.,ó -~a Nitrofértil. Os dois fOram. fécebíd<?S ontem em au­
cliência pelo presidente que os corrnmicÇ>u da decisão. 

Gazeta de Sergipe 
Aracaju, 26 de junho de 1~93, _Pá.gina 6 

Incorporação da Nitrofértil 

suRGEM NOV Ás PERSPECTIV ..\s 
. DE; INV.ESTIMENTOS 

"Esta luta de_ixou de (ado até_ a ideologja _e _reu~iu todos 
os setores da empresa - dos sindicatos aOs gerentes ...... para 
preservar um património do Estado de Sergipe~\ a opinião 
é do Diretor da Nitro fértil na Bahia e Sergipe. António Carlos 
~esq uita Dória,_ para quem a incorporação da Nhrofértil pelo 
sistema Petrobras salvou a fábrica de amónia e uréiã de Laran· 
jelt~~ do suc~teainento. Ele r!;:s~a!tm~ o d~ds~v.o papel da-classe 
pohttca sergtpana, notadamente do governador João Alves 
Filho, que se levantou contra as conseqdê:ilda.s de- uma possível 
priyati~aç~o nociva_à estabilidade _da empresa. A Pfivatização 
sem .cnté-r:tos será vtsta com temor pela classe política e pelos 
functonános da empresa, pois a venda da Ultráfértil,. n'o leilão 
da Bolsa de Valores do Rio de J~pei~Q,_poderi:i implicar o 
próprio fechamento das fábriç:as de Sei-gipe e Bahia, 

Comemorada com euforia pdós fuilCióilários· da fábrica 
de Laranjeiras, a -incorporãção da Nitro fértil à Petrobrás_ cria 
também uma nova perspeCtiva de investhrién!o para -a cÕnCIU­
são do Porto de Sergipe, já q'ue o tra~rte da produção 
será feito por via marítima._ ~tualmente. as: duàs fábricas pro­
duzem 900 tOneladas/dia de amónia e 1.340 to'nelàda~ de_uréici. 
Por ano, a empresa exporta 300 mil toneladas_ pa~a o fiei-Cada 
externo, representando algo em torno de 33 milhões de d6lares 
em divisas._Estas exportações significam Ferca.de 3~ por Cento 
da produçao das duas _fábrica.:;. 0~ 65. por Cento res~antes 
sãq destin.ados ao m~.rcª-d9 inter:no, divididos em fertilizantes 
e como complementação de aHínentáçãc) ãnin13i. -Ê a bàa"-quafi­
dade de fertilizante produzido na fábrica de Laranjeiras. aliás. 
o responsável pela conquista de um noVo me'rcado: ·a ·norte-a­
mericano. Até então, o grosso da produção ia par3. a China. 

Quem também vibrou com a preservação da Nürofêrtil 
foi o gerente da fábrica de Laranjeiras, Eduardo Sobral. Se­
gundo ele, há um dado em particular que a·rl.ima ·o .futuro 
da empresa: é que a matéria-prima patã a ptõâução de amõnia 
e_ utéia_ -::.9 _g_ás .natural - pertence e:ll:atamente à Petrobrás. 
Nos últimos anos, a Nitrofértll vinha eri'fré'ntando dificUldades 
com a alta do preço do gás, o que acabava encarecendo o 
preço final do produto. "Agora, temos conctição de disputar 
o mercado com uma maior competitividade ... prevê. Eduardo 
Barreto também considerou fund~~men~al a atu.ação ~a clase 
política sergipana, "unida para defender uma empresa qu'e 
tem uma contribuição para o desenvolvimento do Estado e 
da agricultura brasileira". Para o gerente daempresa em Sergi­
pe, istó só foi possív-el graÇas -à 'atuação precisa. chino a do 
gov~rnadorJoão_Alves, que foi tratar do assunto pessoalmente 
com o presidente da República. 
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Festa 

Para o senador Lo_urival Baptista, a incorporação da Ni­
tro(~rtil. p.~Ja, ,l;',ç.t,rP,b,r~e e ,ag~ranti~ de .. sua viabilização só 
po:deri'I<Si,gnifi.ç~r. roqfivp,.ç!c.fA.~tA para o povo de Sergipe, 
urn:a; ~itó,ria. -·9.\!-~ ~~~e1 a~riJ:n.,iu.rà,~pacidade. de luta da gover­
na<;lor rloão, AlVfiS,.. '-'É~,.u~a .YitRrii} difícil pe conseguir no_s 
tempos de hoje:.', explica. J~ o.senador e presidente da CNI, 
Albano França, enxerga. n'ess_e_ processo uma segunda vitória 
da classe política sergipana num curto espaço de tempo. "A 
primeira foi à não eXtinção da Petromisa e sua incorporação 
pela Companhia yale do Rio Doce", diz, assegurando que 
a luta dÕ gove'rnádof·valeú a pena. Já o governad_or João 
Alves entende que :(oi,uma vitória do bom senso, do equilíbrio 
e da serenidade. Seu alívio com a preservação de Nitrofértil, 
no entanto, se baseia em números: é que a empresa vinha 
enfrentando 'enótrlÍe' Piejtií:iO tíós últimos dois anos, devido 
à alta do gás natural e ·ao duril()ping promovido no mercado 
intc:;macional por um grande produtor de fertilizantes. a Rús­
sia. ''Com a Petrobrás, a Nitro fértil terá condições de competir 
nQ_.nte{caQ.o ir:tt~m~cion.al", sentencia. _ -
. (,Ontem~ Edua.rflo. Barre!<? confirmou o .almoço que será 

oferecido.pela_direção da empresa ao governador João Alves 
FilQ.o, numa h,c;>nu:nage~ pela sua participação na luta em 
d~fesa d~ Nitrofé,rtiJ, ,Se<~. no. d.i~ 29, terça,feira, com apre­
sença de 9iri_g~.te_s da P~tr:obrás, que virão a .Sergipe especial-
mente para a confra_terniz~ção., · 

.Jornal dà Manhã 

An\>,.~u""·~- 2:~3r;:'f(~caiJi, ~qb~~o, 76.dc jünho de !993 · 
f). {I 1 '1" ., .· ~ Ji l .•(_ ·I 

·' ,,,INCORP.ORA(;:ÃO À PETROBRÃS SALVA 
'' . '• ANITROFÉRTIL DO_SUCATEAMENTO 

"~Sta lUta· delx6ll.' de iado-~té a ideOlogia e reurilu todOs 
os setores·da empie's·a '-dos_ sindicatos aos-gerentes- para 
preservar u·m patrimôniO do Estado de Sergipe", a opinião 
é do diretor da Nitroféitil riã Bahia e Sergipe, António-Carlos 
Mesquita Dória ·pãr'a qued! aincó.rporaçáo da Nitrofértii pelo 
sisteínàfPe'tr:;O,brÁs 1SàlVou -a Tábrlca 'de amónfa c uréia de Laran· 
jc:fiiílS'dÕO~h1Cáteamêàto ~-~le reSSàltou:_ctdecisivo- papel aa classe 
polítiCá sérgip3.ô'a;·ri.O(ad_am-ente do governador João Alve_s 
Fil~o·, que Se"tevantÔlfd::ífú'ra as·coP,setlüências de urna possível 
priVitizáÇ'á'O 'ribci\.'ã• á 'Csfabilídade' da empresa. A privatização 
sem Critérlo's1 S'erá ViSfà ~coifi1emOr pela classe polifíca e- pê'los 
fU:ridónátiOs da-erilpresa, 'pois 3 venda da Ultrafértil, no leilão 
da Bolsa de Valores do Rio de janeiro, poderia ímplicar o 
próprio feChamento das fábricas de Sergipe e Bahia. 

Ci:htíe'lllor-ada Com euforiá peros fUncionários da fábrica 
de Laranjeiriis:;-á ii1Cdq3biáÇ~âo' da Nitiofért'irà Petrobrás cria 
também um:a'hóVa pérspectiva de invcstímento para- a·coriCIU­
sãó· do Porto' de s·érg'fpe. já que b transporte da produção 
será feitó por-Via marftiriia. Atualni.ente, as duas fábricas prO­
duzem 900-tonêlacj.aS/dia de a'môil.ia e 1.340 toheladas de uréia. 
Por· aíio, a empiesa' expói'ta 300 toneladas para o mercado 
externo, represeritando algo em torno de 33 milhões de dólares 
em diviSas. Estas exportações significam cerca de 35 por cento 
da produção daS duas fábricas. Os 65 por cento restãntes 
sãO destinados ao· mercado rnterno, dividido em fertilizantes 
e como complementação de· alimentação animal. É a boa quali­
dade do fertilizántc produzido na fábrica de Laranjeiras, aliás, 
o resporisáVel Pela Conquista de um novo mercado: o norte-a­
mericano. Até então, O grosso da produção ia para a China. 

Quem também vibrou com a preservação da Nitrofêrtil 
foi o gerente da fábrica de Laranjeiras, Eduardo Sobral. Se­
gundo ele, há um dado em particular que anima o futuro 
da empresa: é que a matéria-prima para a produção de amônia 
e uréia- o gás- natural- pertecem à Petrobrás. Nos últimos 
anos, a Nitrofértil vinha enfrentando dificuldades com a alta 
do preço do gás, o que acabava encarecendo o preço do produ­
to. "Agora, temos condição de disputar o mercado com uma 
maior competitividade", prevê. Eduardo Barreto também 
considerou fundamental a atuação da classe política sergipana, 
"unida para defender uma empresa que tem uma contribuição 
para o desenvOlvimento do Estado e da agricultura brasileira." 
Para o gerente da empresa em Sergipe, istõ Só foi possível 
graças à atuação precisa, como a do governador João Alves, 
que foi trarar do assunto pessoalmente com o presidente da 
República. 

Festa 

- Para o senador Lourival Baptista, a incorporação da Ni­
trofértil pela Petrobrás e a garantia de sua viabilidade só pode­
ria significar motivo de festa para o povo de Sergipe. uma 
vitória que ele atribuiu à capacidade de luta do governador 
João Alves. "É uma vitória difícíl de _conseguir nos tempos 
de hoje'', explica. Já o senador e presidente da CNI, Albano 
Franco, enxerga· nesse processo uma segunda vitória da classe 
política sergipaha num curto espaço de tempo. "A primeira 
fOi a hão extinção da Petromisa e sua incorporação pela Com­
panhia Vale do Rio Doce", diz, assegurando que a luta do 
governador valeu a pela. Já o governador João Alves entende 
que foi uina vitória do bom senso, do eq4ilíbrio e da sereni­
dade. Seu alívio com a preservação na Nitrofértil, no entanto, 
se baseia em números: é que a empresa vinha enfrentando 
enorme prejuízo nos últimos dois anos, devido à alta do gás 
natUral e ao dumpping promovido no mercado internã.cioi:Jal 
por um grande produtor de fertilizantes, a Rússia. "Com a 
Petrobrás, a Nitrofértil terá condições de competir no mercado 
internacional''. sentencia. 

-Almoço 

Ontem, Ed1,1ardo Barreto confirmou o almoço que será 
oferecido pela direção da empresa ao governador João Alves 
Filho, nuina homenagem pela sua participação na luta cm 
defesa da NitrofértiL Será no dia 29, terça-feira, com a pre­
sença de dirigentes da Petrobrás, que virão a Sergipe especial­
mente para a confraternização. 

Jornal da Manhã 

Araeaju, sábado, 26 de junho de 1993 

A VITÓRIA É DE SERGIPE 

Foi uma vitória de Sergipe, indiscutivelmente. Ou, como 
prefere o seu principal artífiCe, o governa~or João Alves F!lho, 
.. foi uma vitória do bom senso, do equilíbrio e da serenidade" 
a decisão do presidente Itamar Franco. em retirar a Nitrofértil 
da relação das empresas que serão privatizadas, determinando 
a sua integração ao sistema Petrobrás. -

Localizada no municípío sergípano de Laranjeiras, a Ni­
troférfil atua na produção de amônia e uréia, sendo por isso 
considerada uma indústria estratégica para o desenvolvimento 
da agropecuária brasileira, já que esses dois itens são báSicos 
para a fabricação de fertilizantes e. ainda, na complementação 
alimentar pa'ra o rebanho bovino, principalment~. Junt()_ co~ __ 
a Nitrofértil da Bahía, a unidade Sefg-ipana destina 35 por 
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cento de sua produção à exportação, arrecadando cerca de 
US$33 milhões em divisas para o Brasil. 

De acordo com a avaliação de alguns analistas e de técni­
cos da própria empresa, a sua privatização apresentava riscos 
de inviabilizar a comercialização de seus produtos, devido 
ao alto custo do gás natural, que _é_ empregado largamente 
na fabricação da amónia e da ur:éia. Jnc;lusiv~,_ as uníd~des 
de Sergipe e da Bahia poderiam mesmo ser desativadas, pois 
ficaria difícil concorrer no mercado inte.rn~cioíQ._al, _ 

Acompanhando de perto a situação da Nitrofértil, que 
nos dois últimos anos registrou cm seus balanços grandes pre­
juízos. o governador João Alves Filho entendeu que a sua 
privatização seria danosa para Sergipe e para o BrasiL Com 
isso, já há algum tempo vinha ele procurando cercar o processo 
de desestatiza_ção da fábrica de Laral!ieira~ de cuidados.e.spe~ 
ciais, objetivando a sua preservação, tanto em função de se 
tratar de um centro gerador de empregos e_ impostos para 
o Estado, como também para que a agropccuária brasileira 
não viesse, igualmente, ser atingida. -

Chegado ao momento_ certo, _o governador sergipano foi 
a Brasfiia, onde manteve _uma:séric de audiências Coril o presi~ 
dente Itamar Franco. Com a tie_terminação e a obstinação 
que lhe são características, JQão Alves Filho ~ qll:c nessa 
jornada esteve acompanhado do senador Louti_val Baptista 
e do presidente da Confederação Nacional a Indústria, s_e.na~ 
dor Albano Franco, além de técnicos da própria Nitrofértil 
- por fím consegüiu- convcnce·r ao presidente da República 
através de suas- exposições e ponderações sobre a. situação 
da empresa. Com isso, hoje, a indústria de Laranjeiras está 
a salvo do sucateamento, ou mesmo do d~_saparecimento, o 
que seria por demais traumático para a económia sergipana 
e, logicamente, sem deixar de afetar ainda a economia nacio­
naL 

E para o coroamento de todo o_ processo de luta, ou 
melhor, de negociação, foi decisiva a participa-çãó do gover~ 
nador João Alves Filho, bem como a unidade t:n_ais u_xna vez 
demonstrada pelos maiores líderes políticos do Estado, a 
exemplo dos senadores Lourival_ Baptista e Albano Franco. 
Aliás, foi bastante oportuna a lembrança do presidente da 
CNI, de que a decisão de Itamar FtanCO erri_Có1oCar_a Nitr_o~ 
fértil dirctamentc vinculada à Petrobrás, foi a_ seg_unda vitória 
da classe política sergipana nUtri ·curtó·c::spaço· de tempo-. A 
primeira delas foi i não extinçâo da_então Pctromi~a. que 
passou para a esfera da Companhia Vale do Rio Doce, que 
saneou a empresa c dinamizoU as··suas- operações. 

Por outro lado, não resta a menor dú~ida, todo o trabalho 
desenvolvido pelo governador João_ Alves Filb.P, outro resul_­
tado não foi alcançado, a não Ser uma grande e .destacada 
vitória de Sergipe. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Córicedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães._: -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA- l;'rQnuncia 
o seguinte discurso-~ Sem_revisão do orador.) -.Sr. President~, 
Srs. Senadores~ há cerca de_trê_s mes.es, compareci a esta tribu­
na, indignado, para defender o Diretor-Executivo do Centro 
Gráfico do Senado Federal, Dr .. Ag3.ciel da Silva Maia, das 
acusações de que estava send_o vítima. _ . . _ 

Como todos devem lembrar, o Diretor-Executívd foi acu­
sado por um jornal de grande circulação, que se baseou em 
relatório oficíal do ServiçO de Segurança do Senado, de estar 

envolvido num esquema de co~rll_pção, caracterizado pela apli­
cação irregular de dinheiro públíco no mercado finanCeiro. 

Naquela o_casião, após defender a dignidade do Dr. Aga­
ciel da Silva Maia, lembrei que tudo seria esclarecido, uma 
vez que o Exm<:> Sr. 1? Secretário iria realizat uma sindicâDcia 
para apurar todas as acusações. 

De fato, logo em seguida foi constituída a Comissão de 
Siildicándà, CoffiPostâ põf três servidores altamente qualifi­
cados e insuspeitos, do Senado Federal e do PRODASEN, 
SeridO dôis-déleS -coriütdôféS ~um advogado. 

A referida comissão, após ·um trabalho exaustivo, em 
que oU-Víu nada menos do que vinte. e· cinco· depoimentos, 
exaininou diversos procesSos, compilou e analisou várias cen­
tenas de notas de vendas e de serviços e depósitos do CE~ 
GRAF, produzindo um relatório-de 84 páginas, no qual anali­
sõU detalllitdamerlte tOdas _as acusações apresentadas contra 
o Diretor-Execut1vo do CEGRAF, concluindo por sua com-
pleta improced_êncla. -

Segundo a comissão apurou, erám de origem anônima 
todas as deri\íncias apreSenhidas nO memOrando que serviu 
de base para as notícias publicadas. 

Vejam se isso é possfvel, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
SéguÍl.do às dêclaraÇões do autor do memorando, simples­
mente- forani transcritas -para: -a.-quele documento acusações 
anónimas. rete"Qidas pelo telefone-. sem sequer ter sido checa­
dá a origem dos riúmeroS e ·nomes, ou outtas -informaÇões 
que lhe foram transmitidas. -

O Sr. Lourival Baptista -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Pois não. Ouço, com 
muito prazer, o aparte de V. Ex.\ nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O Sr. Lourival Baptist3 ~ 'Effiinenle SenadOr. Jlltahy 
Magalhães, estou ouvindo, com muita atenção, o seu discurso 
a respeito desse caso que aqui foi aventadO por V. Ex\ há 
ªlguns meses, tendo eu, naquela ocasião, também me mani­
festado em aparte, dando~lhe a minha solidariedade ao que 
V. Er falava sobre a questão da Giáfi.Ça _do Senado, com 
meu depoimento a respeito do serviço por ela -prestado a 
todos nós, Senadores. E agora, com esse relatório que V. 
Ex.~ aqui apresenta, onde se vê que essa q.enúncia foi umã 
coisa graciosa, feita contra aqueles dedicados_ Diretores d~ 
Gráfica,do S_enado., que~o, mais urna vez, congratular-me com 
V~ Ex\ que tomou a iniciativa-ae--Tevantar essa qUestão, aju­
dando no e-sClarecimento de uma suspeita baseada numa de­
núncia anónimª, cuja 'íepércussão ficou no va:z:io. ~ 

-() SR. JlJI'AHY MAGALHÃES - Agradeço o aparte 
<ie V. Ex~. nobre Senador Lourival Baptista. Realmente, -esta­
mos aqui- V. Ex~. eu _e outros__Srs._Senadores- prestando 
uma satisfação pública do que se passa no Senado. Porque 
e~tarnos. atr~v~ssanc!o uma fase em _que as denúncias se repe­
tem a cada día, não existindo uma preocupação maior em 
v~rificar se procedem. 

Hoje, no Brasil, estamos numa situação um pouco eSdrú­
xula. Normalmente, quando existe urna acusação, cabe ao 
acusador o ónus da prova. Aqui, no Brasil, invertemos a· 
situação: cabe ao acusado o ónus da prova. E agora estamos 
numa situação ainda pior, porque a simples suspeita já deter­
mip.a quase_que umasentença passada em julgado da culpabi~ 
lidade daqllela pessoa. ____ _ __ _ 

É preciso muito cuidado nessas questões, porque não 
há nada mais importante para a vida de um cidadãp do que 
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a sua própria dignidade, a sua própria honra. Na Con~tituj_çã<2 
defendemos a imagem do cidadão. O que isto signifiCa?" t 
a dignidade do cidadão. Mas não há essa preocupação, e 
muitas vezes as denúncias são apresentadas, como ne~te caso, 
por telefone, anonimamente, sem ninguém ter o cuidado de 
saber se procedem. 

E tudo fica, praticamente, por isso· mesmo. A" diVulgação 
da denúnCia, a divulgação da suspeita de corrupção, foi amplaM 
mente divulgada. 

Alguém já teve o conhecimento desta nota, deste relató­
rio final do Senado, dizendo que o .Sr. Agaciel não tinha 
nenhuma culpa naquelas suspeitas que forãm levãntadãS? 
Consegui ler uma notinha num jornal ~aqui de Brasília·, Um,a 
pequena nota de 3 ou 4 linhas. Não tenho co-nhecimento.de 
mais nada a respeito disso~ · · ·· · · ---- · ---

No entanto, a suspeita fica jogada no ar:; l-:omo---=éle Próprio 
me fez uma imagem, dizendo: 

"A questão dessas acusaç6es, quando são dívulga­
das, parece o caso de um cidadão que vai à J'orÇe 
de Televisão, rasg_a um tÍ'avesseiro .e: as plUmas são 
espalhadas pelo vento. Quando vem um desmentido, 
a pessoa tenta colher essas plumas e não consegue Co­
lher nem a décima parte, porque o vento leVou·, ~spa­
lhou, e a denúncia fica difuridida no espírito das pes­
soas." 

Por isso que tenho muito cuidado quando se trata dessas 
questões. 

O S"r. Lourival B-aptiSta -Permite-me V. E~ mais u1Jla 
intervenção? _ · - _ _ _ " · · -- · ' 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Com todo o pra~~r. 
Senador. 

O Sr. Lourival Baptista - V. Ex• tem razão ao_ dizer 
que a denúnCia é publicada de forma ostensiva, e o desmentido 
numa nota pequena; qUem não o lê, fica com a Qrimeira 
impressão. Comigo mesmo, há poUcos dias, aconte"ceu ·um 
episódio banal, que po~e ocorrer_a qualquer uni Nesta Viagem 
que fízemos a Nova Iorque, que V._ Ex• ;trranja:u que e~ fosse, 
sentei-me numa cama.:. - ~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -~Não dÍga isso, vão 
pensar que eu arranjo mesmo. (Risos.) · ·- · _ _ · ' 

O Sr. Lourival Baptista - Estavam dois filhos meus. 
Fui acompanhando uma filha, ficamos num hotel, eram -três 
suítes. Entrei na suíte de um filho meu, havia três camas; 
sentei-me em uma delas que, por uma dessas coincidências 
do destino, não tinha colchão; fiquei-um poUco ~fendiqo cOm 
aquilo, mas agüentei. DepoiS, fui á. Feira de Santana, pelo 
centenário do_ meu saudoso _sogro; e dormi numa camiij." de 
colchão de pena. Quando voltei, senti o reflexO .do meu assentO 
na cama em Nova Iorque~ Então, os j"orrüliS ·a_qi.Ií"disSer3In 
que fui para a cama, que me joguei na camà. E 'jOrnais íin:Por~ 
tantes, como o Jornal do Brasil e o O Estado de S. Paulo, 
sendo que no Jornal do Brasil associaram-me à Senadora 
Eva Blay, com a qual também alguma coisa ocorre"u. Quero 
dizer que não houve nada daquilo. E uma nota que foi lançada, 
na qual o povo acredita, como no caso citado por V. Ex•, 
a quem dou, mais uma vez, a minha solidariedade. 

O SR. JUTAliY MAGALHÃES - Agradeço:9 aparte 
~v.~ .. . 

O Sr. Epitacio Cafeteira -Permite-me V. Ex~ um ·aparte? 

. ~ O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Concedo o aparte 
_a V,. Ex~.- ~obre Senador Epitacio Cafeteira. 

O Sr. Epitacio Cafeteira -Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. como diz V. Ex\ está na moda a denúncia; está na 
II).Oda o eSc:ãnctalo; está na moda transformar qualquer suspeita 
em fato real, principalmente quando há uma possibilidade 
de, pela via de um Diretor do Senado- no caso, da Gráfica 
- atingir-se a instituição, que é O ·senado Federal. Ainda 
me lembro da luta que tive aqui" quando aprovamos a Lei 
de Imprensa. Naquela ocasião eu mostrava quanta coisa era 
_possfvel acontecer. Tenho a impreSsão até de que V. Ex~ 
apresentava a possibilidade de que essas situações não ocorres­
Sem. ~gora vejo que V. EX' reconhece que a Lei de Imprensa 
:dei?<~-~ todos QesamparadO$. Um simples telefonema anônim:o 
ieva a uma comissão de inquérito para investigar o ú"r. · Aga­
~el, homem sério,_conhecido_por todos nós. O resultado dessa 

·comissã-o de inquérito, que éomprovà a idoneidade, ã lisura, 
a forma como vem _sendo dirigida a Gráfica, tem apenas uma 
~quena nota nosjotnais. E, como diz v .. ~x·, as penas j9gadas 
I~ q_o ~*o da Torre de Televisão jamats serão devidamente 
recolhidas. Esta a minha dúvida com relação -à aprovação 
daquela lei. Como eu dizia, há necessidade de o órgão respon­
der solidariamente ao jornalista, porque o órgão, na·-Féilidade, 
é cJUem ·pode sofrer as penalidades. Eu fico muito contente 
de ver que hoje tenho a meu lado, numa tentativa·, quem 
s:jbe~- de amanhã estarmos juntos numa eventual mudança 

. dessa lei, um homem da envergadura moral e da inteligência 
de. V. Ex• Estou, como V. Ex\ solidário com o Dr. Agaciel 

'~ cÇnp: ~o!;i~s aqueles injustiçados por notícias cavilosas. sem 
;;aut~l_lticiçlade, partidas daqueles que, de forma anônima, se 
socorrem-do telefone para tentar denegrir a hon_ra alhe,i~. 

O SI;!.. JUTAHY MAGALHÃES .. - Agradeço o aparte 
de V. Ex~. que me leva a tecer algumas considerações a respei­
to dessa questão, porque sou daqueles que acreditam piamente 
na liberdade de imprensa e também na sua responsabilidade. 

Outro dia, num de~sr;s programas cómicos da televisão, 
, e~:lg~é_m dizia que estava Procurando emprego e o outro fnda­
gava por que ele não se candidatava a um empre_gona Gráfica 

',do Senado. Ainda é aquela velha história a reSpeito dos "trens 
.da. 'alegria". No entanto, ninguém diz que há oito anos não 
Se nomeia ninguém riesta Casa. O ingresso hesta Casa, hoje~ 
só pode ser feito por concurso público. A GráfiCa -dó Senado 
é- u)n _inodelo de administração. Há oito anos ou mais não 
se nomeia uma pessoã sequer naquele órgão do Senado Fed-e­
ral sem concurso público. Mas esse fato passa despercebido. 

-T~~to _a !nformação quanto a- crítica são muito i_mportantes 
e n~cessárias, mas baseados em fatos concretos. Outr<? probleM 

. ma são os títulos de notícias, porqu-e, às vezes, o título é 
uma" COiSa e a notfc~a é ou_tta. Vejam V. E_x~ um eçQ·nom.ista 
do PT e oUtro do PSPB prestaram concurso na Universidade 
Federal do Rio de Janeiro; o do PT ficou em -primeiro lugar 
e o- do _PSDB se classificou em segundo lugar. Qual foi o 
título da notícia? "Reprovado o economista fulano de tal": 
Ora, reprovado com a média 9,6 é muito difícil. Ele ficou 
em segundo lugar, mas reprovado não foi. O título, porém, 
falava em reprovação~ 

Ess_es cuidados são de muita üiiportância.na nossa vida 
diária~ 

Quanto ao direito de critica, direito de trazer todas as 
considerações a resp~ito do que se passa, aqui, no Congresso, 
ria"da a. falar. É um direito e, às vezes, as críticas são benéficas. 
Fiz esse Comentário, pOrque V. EX" falou na Lei de Imprensa. 
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Esta lei tem falhas, mas devemos ter o cuidado de verificar 
como fazer a reformulação. - -

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Permite~me V. Ex~ um 
aparte? -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Há dois Senadores 
na fila, querendo falar. O Senador R"'c-hid_ Sãld~ga Derzi 
é o primeiro e tem todo o direitp_, pois temos de homenageá-lo 
nesta hora, porque estamos também aqui para nos manifestar 
contrariamente a esse bombardeio que houve l~ IJO Ira-que, 
e os irmãos do Senador Rachid Saldanha Derzi foram vítimas. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi --El:l sou druso, não sou 
muçulmano. Nobre Senador Jutahy, Magalhães, _é col:n prazer 
que volto a apartcá-lo, como flz na prinieira Vez que V. Ex• 
falou sobre o nosso grande, extraordinário funcionário, ho­
mem público desta C'!sa, Agaciel. Ele foi acusado injusta­
mente, caluniado e a imprensa deu vazão_a ~sa cal!lnia~_ y. 
Ex~ o. defendeu, aqui, com' muita dignidade, e tive ocasião 
de aparteá-lo, apoiando o seu pronunciamento. E, hoj~. venho 
satisfeito_, pois disse a V. Exa que nóS cOnhecíamos Agaci.el, 
homem íntegro, honesto, decente, equilibrado,_ que honrava 
esta Casa e o cargo que ocupa, embora ainda esteja aí um 
funcionário da Casa, até graduado, e o Presidente ou _a Mesa 
o mantém. Era ele que informava aos jornais mentirosam_énte 
do problema da Gráfica,-contra o Sr. Agaciel. Lamentável 
dizer que ele ainda está aqui, e, outro dia, estava ele num~ 
revista, como grande homem, como grande funciqnário_. Esse 
indivíduo é que fazia as intrigas contra esse hol!l'?m _que, real­
meme, é um marco de dignidade, um_ homem decente, um 
homem equilibrado, por quem todos nós temOs reSpéito pelo 
trabalho que realiza na Gráfica, o Agaciel. Cong~atulo-rp.~ 
com V. Ex~ Estoüofeliz por voltar a aparteá-lo, quando V. 
EX" está a fazer justiÇa ·a um dos mais dignos fundõnários 
desta Casa. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Eu é quem agracleço. 
V. Ex• foi daqueles Senadores que se manifestaram, .há trê!$ 
meses.1 det:larap9-o sua confianÇa rio trabalho q-ue vinha sendo 
exercitado_na Gtáficã-pelo Dr. Agaciel. E essa t:OnfianÇa, 
para alegria de todos nós, que nos manifestamQ}; naquele diá, 
está reiterada, após a cuidadosa investigação-feita, com toda 
a profundidade que merecia o caso. 

Eu é -qüe agradeÇO ao-aparte de V. Ex~ 
Concedo o aparte ao nobre Senador Nelson Çarneiro, 

nosso Presidente, nosso guru, aqui, no Senado. 

O Sr. Nelson Carneiro -V. Ex~ teve a oportunidade, 
como 1 P Secretário desta Casa, de ter um cantata diário, per­
manente, com Agaciel da Silva Maia. Também tiVe eu, nos 
dois anos que fui honrado com a P.resid_ência do Senado Fede­
ral. E todos nós tínhamos, desde o primeiro momento, a 
convicção de que as acus_ações feitas àquele exemplar funcio­
nário eram injustas e ·inexplicáveis. Tem V. Ex~. agora, a 
oportunidade de trazer as conclusões do processo admi!lis­
trativo criado a respeito. Mas, a_o mesmo tempo, tivemos 
duas revelações neste momento: a primeira. que-v. Ex~ conse­
gue: nomeações para o estrangeiro, e a segunda, que o Senador 
Lourivãi Baptista, afinal-, conseguiü fazer a primeira viagem 
para o exterior. porque há muito tempo sonna com isso;- mas 
foi tão infeUz_ que foi sentar nUma cama sem colchão. São 
duas revelações que complementam e alegram este ambiente: 
V. Ex• distribui cargos no exterior e o-Senador Lourival Bap-

tista realiza o seu sonho de viajar· ao- estrangeiro~ ·embora 
ôoirnindo num-a ciürti sém C-oiChão:'Era s6 a que queiia diZei-. 
-(Risos.) .· · ·' " ·· · · · 

o SR. JUTAHY MAGALHÃES .:..:,si.Senador :t-!ei~~.~ 
Carneiro, como acredito lla efitiêitci~ d~ úpssa J'~ql;ligx;~ft.a 
.-_ao contráriç_ <to que ocorre_t{ lá' ri11 ASs,erQb~~i't_.da.~~hia, 
duram~ aqU~l~ penOdo em que algu~S 'Depui~dos e~am. afã~ía­
dos das sua~ funçõçs por -deter~i~a,_çã~ A~~ ~e_s~?~s, _íp.il,i,ta~es, 
quando havta a cassação de maQ.dato, .tmhamos UJ?.l :p~p~t~4~ 
-~~.~ahia e V. EXf o -confieCeU .be~ •. ~~té~!tc:>, ·~ .~x~~~p~tad? 
RaTffiuiido._ReiS. · ·· -... ··_·'_" __ .. -... ~· _ '.·· · __ . 

· FUI informadO'de qUe ·eie-creve-na Sefliin""_d_óS-éáSSado_s 
naquele período. COino ~u t!~~a. ~4flta~·q~:. Pf~CU_í-~f·~~~·~r a 
razão. Era a de que -~xistiam -,Qisc_u~~o:s,-qeJç ~~.si~.sJ.i~en_Çq_: 
.. Vamos pegar etn armas para -ir p~ra -ç~ba def~.tid~t -~,tç1c~,l 
Castro". Quem conhecia RaimÚndo'ltê'iS. s'aQia."qtie ú_ãP: .. ~i'a, 
nada disso, ele estava fa~e·n~9_-tflll"'~i~f~~?'t_'pô-iÍ~~pJ~rft~ jp 
n~?' mas um gracejo. . .: ./- .·_.~., ;- , , , .. 1 t:· :;:_,r~-- ·. 

Houve um oütro dtscw:so em ijU~ .e\~.dtp,a:. ft~.~J,rn~t,~. 
fol eleito um Papa COfminiS'tãH! Éri'Joãq'Vaülo Y,l, e a T~qui­
grafhl não anot~v~- "ri~q~·, par~, ~.6.~~~~,~~ 9U_e 

1 
~·ra '~~ · &f~9e.j? 

dele. Então, set que a nos~a T~9.'-fl~~aft,a v.,a~ ~~~\~~r,;?-~ p~rte 
final do aparte de V~ E;x:~. __ "ri.~Q$."~_-P.Or9~7.• *zer.,9.~~ ~sto~ 
concedendo cargus·no ext~nor ç: ql!e ú ~ep;3.dor. \-9unv3;1 Bap,­
tista sonha errí viajar 'a·o estfâhgeito ê apenas"ú_ilí.a, 1irln6.a9c;'tra 
de V. Ex• -. · · · ·' ': · · : - ··' · ·_: 

v. Ex~ leve oportu~idade··_áe.,f.0)1Y\V~r·ç9~,o·~r; ~~~i:'i.~~ 
por dois anos. V. Ex~ fot 4m P_re~u;Iç.n.t~ d:o .~e,T;J.ad9 ,e;xe~plar 
para todos nós e, admiriis~táti~ãínt::_Q.te~- ácqJ1fpaqlJav.Jl,qi~ri~~ 
mente o que Se passava aqui -no Serlâdõ; à.Cófh~ãnJ:iâ~~ o tfa.ba~ 
lho do Dr. Agãciel, a lisura'c'o'm que ~Ie''seinPre Se conijx)Ttóü 
e a preocupação, inclusiV~/ q4e, ~~-~- s~inp!e _t~~~: e'tlJA'i{n.i~Ji~ 
os ·gastos do CEGRAF, ~conOJP,!ZaJldq .. ap,,r~t~x;ill!~1P.~~~.b,e~ aplicar os recursOs dispoóíveis:'· '" F·- ·-. -~-· ~" .. ·.· , , . 
- POr essa razão agradeÇo_ o pf"oriuilciiiírieritb"de V. ·_E-~ 

a -favor dO Dr. Aga~i~l·,".'f~~~.â.~l~·~.s~-~~ ,qtH_~. '~iriJ'ó~~?.!e.-·~. 
paratodosnQstambéro. r-.·~~-~·;·-.~;, .. ,, ·•·: ., .. ~ 

·o Sr. Ód Sabóia deCáryaUio·;· ·•'N'_obr~; S:e'n~~o;. iuta6y 
Magalhães~ V. EX~ me' . errrl.it"e· urh' àÍ>'â'rlé'?' ' · .· .: ~ . .,. -·-•,-.·- . '. ' . -.. -,·V.-.,,,~, .. _,,,:·~- .• ,;,, ,J ..• ,, .,_,. _ _. 

- O SR. JUTAHY MAGALH~ES.,,.,...Cpnc~do. o,aparte 
a V._Ex~ ., .. ,,- ~ '> • ."1. ,. ' 

• ·O Sr. Cid Sabóia de Carvalho"-' $ênàli!)r )'ihah"y.M~~~': 
lhães, V. Ex~ está cumprindo a-ptdme~sa de:vqltar à triQun.a 
do senado Com e~se terha::- Rea.J.ménte·; "võlt~ ãpós à ·c6risu'­
mação dessa sindicância''tiüe .. _prõHÍr()U.'aVêi'~gú-a'i~'áS -raZõé_S 
de denúncias divulgadas, iildusive";-·ria:·nn'prensa:. veJo: 'rio 
relatório da ·comissão -ro~mada, ··que'·h~· tr~hb-s -9ué_ 9izeirí 
assim: ."A acusa·çãó 'gehérica feit~ áó. nt: Agadél da· S\Fva 
Maia," éOnstante do Mein'Oràndo -n~ 5/f:fY ...:.:!- SéM-çO cdcfSegu~· 
rança do Senado Federitf,"--é deScabida;. 'p-o'IS ·nãd. t.e.m êO'iDc;f 
ser deduzida dos documentos _qUé setVfranh:te bãse à ,elabo_­
ração daquele memorando". ~di'ante; o ~esmo·~_él~~ó"~!O.~e~~ 
plica: '~Todas as ac0:sações- espetífié'as levantad<:t~ eril ·relação' 
a fatos administratiVos'ocotridos no CEGRAF, qa·e poderiam 
cai."acterizat algum tipo de ilícito:; Jõrairi iriVe~t!S,ã~as, ·cb.egap.-. 
do-se à conclusão de que sãoim'prOceden'tés". Senador Jutah)r 
~1agalhães, muitas das c.alúnia~ das injúri_a_s ~_das 9-if~ttW.ÇQ~ 
n'âo são meramente crimeS 'CbihUns, · t~tn um: a· finalidâde -além 
da delinqüêricia. A ~Iúnii, Ou 'a difamàçãO~ Õu a· injúria ~são' 
recursos criminosps, utilizados sempr~ que a pesSoa ofendida, 
a vítima;tem perspectiva de ·dar um passo à frente. Actedito; 
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que tendo pass·ado, como vem passando, rnuitps anos à frente 
da Gráfica do Senado~ onde há brilhado intensamente, o nome 
do Dr. Agaciel deve ter sido lembrado para alguma coisa. 
Quando surgiram essas histórias foram exatamente para lhe 
barrar o caminho, o caminho vislumbrado, o caminho que 
alguém notou fosse possível ser trilhado pelo Dr. Agaciel 
da Silva Maia. O Senado Federal, a Câmara dos Deputados, 
o C(lngresso em· si~_ a ~nstituição Legislativa brasileira sofre 
muit~ P:ancada~, quase se-rp.pre infundadas,_ ou advindas de 
más mterpretações, de más colocações, de meias informações, 
meias verdades. Porque um dos modos de se caluniar e difamar 
é a meia verdade~ a informação pela metade. Daí por que 
mandam OS princípios étiCos ·que as informações sejam sempre 
completas para evitar a má interpretação. Uma notfdà-Verda­
deir~ dada em um aparte, em uma pequena porção, pode 
resultar em interpretação absolutamente distorcida, uma dis­
torcida interpretação do fato noticiado apenas sob uma deter­
minada faceta. Distorcer é algo muito grave. A meia verdade 
é algo mais grave ainda, porque dá origem à distorção.-Pergun­
ta~se: não deveria haver po Senado umaprátiCa- que, etti-apu­
rando a denúncia, ·essa não se confirriümdo, se apenasse o 
denunciante? Porque partimos do princípio de que sempre 
o denunciante está de boa--:-fé, quando, na verdade, muitas 
vezes pode não estar. Ele pode estar, com aquela denúncia-, 
ape~as querendo criar uina expectativa que nãó ·permita· a 
nomeação de uma pessoa, sua indicação, seu passo· à frente, 
uma escolha. Terminada a sindicância, diz-se da inocência­
de quem foi investigado, mas o prejuízo já está sofrido. Como 
V. EX'. bem .disse, é impossível recolher aquilo que se jogou 
ao vento.- As penas jogadas ao vento jamais sedi."O reCOlllid._as. 
Caluniar é, de certo ntoqo, uma práticà no carftpo ,d.a pOlítica, 
da administração pública. Depois que. se esclarece qu~ não 
é verdade, ainda fiç:a a ~úvi!ia e.m quem não conheceu o 
desmentido. E quando alguém conhece o desmentidO e não 
conheceu a calúnia, fica duvidando porque se estão desme'n­
tido, é verdade. No BraSil é assim, qUando Se desmente é 
porqüe é verdade. De qualquer maneira, a dignidade, a honra 
pessoal, a cidadania, ·o ser humano resta ofendido em toda 
ótese.' Daí por que temos que fazer uma modificação regimen­
t~l, Senador Jutahy Magalhães,-para qtie, 'feita a -inveS:tigâção, 
segundo o resultado, seja ele apnca'do ao denunciado, se era 
verdade o que se denunCiou e; ao denunciante, se não for 
verdade o que se denunciou. Se cada denunciante reCeber 
apenação administrativa por haver caluniado, difamado, ou 
injurhido. haverá um deiestímulo, sem dúvida, a essa prática 
Profissional. Todo~> sabemos quem é o Dr. Agaciel da Silva 
Maia. DuVido que aqui haja algum Senador que não com­
preenda o trabalho gigantesco empreendido por esse cidadão. 

. Muitos Senadores, entre os quais me incluo, ansiaram em 
ver o Dr. Agaciel num cargo mais alto, num cargo mais g~né­
rico em qi.ie. pudesse aplicar a· sua competência~ o_ seu conheci~ 
meiltp, a sua dédicação, para m:elhor proveito do Senado 
Federal. Talvez isso não tenha sido possível exatamente por 
essa calúnia. Então. O· Dr. Agaciel, mesmo com a ·nossa defesa, 
resta prejudicado nos seus sohhos, nas suas possibilidades 
, na sua trajetóri,, nas indicações porventura feitas, porque 
a càiúnia agora <.le~lltentida já produziu o efeito desejado no 
momento histórico préciso. Se~ador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHy MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex•, 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. Eu desejava inclusive que 
V. Ext fosSe o orado! a respeito deste assunto mas, no aparte, 
V Ext manifestou a sua opinião, deixando bem claro que 

a minha intenção estava correta, pois V, EX·- cOnsegUiu, com 
brílhantismo, no seu aparte, dizer tudo o que eu pretendia 
neste discurso, 

V. Ex• defende uma tese que venho defendendo há mui­
tos anos de que aquele que denuncia, que se transform·a, 
pelas provas obtidas no decorrer das apurações; errr calunia­
dor, deveria também ser punido, ainda mais quando fica de~ 
monstrado que a denúncia é falsa, e feita propositadamente. 
V. Exa tem razão, mas "por coincidência". foi quando se 
começou a falar, com alguma c:erteZ? ou não_, na possibilidade 
de o Dr. _Agaciel vir a assumír a Diretoria-Geral do Senado 
é que apareceram essas denúncias. Por isso digo que é "'coinci­
dência", mas, na realidade, deve ter sido esta a razão que 
moveu o denunciante. 

Por isso, acredito que V. Ex~ tem razão quando diz que 
se deve fazer com que haja uma punição àquele que denuncia 
sem nenhum fundamento e com falsídade intencionaL 

Por esta razão, quero agradecer. mais uma vez o ãparte 
~v.~ . . . 

~~r. Divaldo Suruagy-- V. Ex" me permite um aparte? 

. O SR. JUTAHY MAGALHÁES - Ouço V. Ex·. com 
muito prazer, -

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Jutahy Magalhães, 
gostaria também de acrescentar o meu depoimento e a minha 
ad:ritiração pelo trabalho magnífico que Agaciel da Silva Maia 
vem realizando à frente do Serviço Gráfico' do Senado Fede­
ral. Não apenas pela sua capacidade gereilcial, mas, acima 
de tudo e principalmente, pela personalidade invulgar de 
que é dotado. O Senador Cid Sa-bóiâ de CarVal_hO, reJerendado 
pOr V. EX~. retrata que Agaciel estaria cotado para funções 
muit9 mais· importantes do que as que e1e exerce atUalmente, 
e que, talvez, em virtude desses boatos_, eh~ tenha sido prejudi­
cado. Na verdade, não estamos fazendO a defesá de Agaciel, 
porque, pela sua honorabilidade, pela sua grandeza moral, 
pela retidão do seu caráter, essas acusações falsas não atingi-­
rax:_n a ~ua_ maneira de ser e proceder. Estamos aqui prestando 
um depoimento de que o Senado tem funcionários que en­
gtairdecérh a Casa, e· Agaciel, nesse irist3rite. em .que foi 
vítiriüt'dessas rnentira's, transforma~se num sÍmbolo _e numa 

inspirã.Çâo para que- Os seus colegas sigam o seu exemplo, 
enfrentando essas -in.jürias, essas calúnias, esSas inlãritfas · 
e se impondo pelo respeito perante todôs nós'que integramos 
o universo do Senado FederaL v.-Ex" está sendo muito feliz 

ao_ exaltar as virtudes e as qualidades do bom funcionário, 
tão bem caracterizado e retratado, neste instante, na pessoa 
de Agaciel da Silva Maia, Acrescento este depoimento ao 
de tantos outros Senadores que apartearam V. Ex', porque 
é se-hipré bom exaltar o .positivo, Nós... que também somos 
alvos, ao longo da nossa vida pública,_de_ acusações infunda­
das, bem sabemos como elas podem machucar a alma do 
homem público e, no caso específico, a alma de um funcionário 
exemplar como AgacieL· Daí a minha alegria e a.m~nha satisfa~ 
ção em apartear V. Ex\ que, neste ínstante~ traduz_ o sentí­
mento de justiça que deve nortear esta Casa. Senad-or Jutahy 
Magalhães, incluo-me entre os seus admiradores. V, Ex~, a 
cada dia, cresce e se exalta mais diante de todos né:s por 
atitudes _como -a que V. Ex~ vem tomando- riesia tarde.- em 
defesa do bom funcionário da Casa, tão bem retratado, tão 
bem personalizado na figura de Agaciel da Silva Maia. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex•, 
Senador Divaldo Suruagy, porque V, EX'! sintetiza, n(} seu 
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aparte, o pensamento que c_u acredito seja o desta Casa: 
fazer justiça a um homem que foi iO}ustiçado cOiii acuSãções 
levianas. Pelo conteúdo da _apuração que foi feita, acho que 
o acusador foi extremamente leviano _c não poderia, em hipó­
tese alguma, sendo funcionário do Sen.ado como é, te~ feito 
essas acusações.que foram levadas a público. ~ 

Por isso, agradeço a V. Ex"., que, corno disse, sintetizou, 
com suas palavras, o pensamento do SenaQo. 

O Sr. Lavoisier Maia- Perrnite-ri'te V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Co.m muito prazer. 

O Sr. La,·oisier Maia- Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, quero dizer que sou solidário a V. Ex". quando fa"la 
ao Senado para fazer justiça a um homem que tem um grande 
serviço prestado a esta Casa. Na verdade, conheci Agaciel 
há cinco anos, no começo do meu mandato. Pela sua. .retidão, 
pelo seu caráter, pela sua inteligêncía, pelo seu amor ao serviço 
desta Casa, ele se destacou rapidamente e passou, não só 
a me impressionar, mas a impressionar a nós todos, que 
pertencemos a esta Casa e teinos responsabilidade para -com 
os nossos ESfados. Agaciel foi Diretor da Gráfica, pela primei­
ra vez, pela segunda, pela terceira e pela' quarta vez. Na_ 
verdade, ele se destacou porque era por eleiçãO dos seus 

pares, chegando a atingir uni. P.ercentual muito superior a 
80% dos [uncian_ários que trabalhavam com ele c admiravam 
o seu trabalho, o seu- empenho. Na Constituinte", ·o-trabalho 
de Agacíel foi extraordinário. Ele passava noites inteiras 
acordado para erltregar a tempo aqueles trabalhos enormes 
que a Constituinte exigfa da Gráfica. Por isso·, pelo conheci­
mento que tenho de perto de Agaciel, dado pelo convívio, 
vejo nele um homem íntegro, um homem sério, um homem 
dedicado, um homem trabalhador, um homem honesto. Todos 
os adjetivos que podem qualificar um homem de bem, ele 
os possui. Por isso, quando um homem destaca-se na vida, 
às vezes, aqui e acolá, vem a inveja humana. e talvez isso 
tenha sido fruto da _inveja, prejudicial a muitas pessoas. Mas 
a verdade foi posta, cm tempo, para corrigir e dizer: Agaciel 
é hoje, como foi ontem e com certeza será_amanhã, u.m homem 
sério, de cujo trabalho nós todos do Senado c do Brasil precisa~ 
mos muito. Quero, com _estaS palavras, prestar a minha solida~ 
riedade_ ao feliz pronunciame-nto que V. Exfi faz, nesta hora, 
aqui no Senado Federal, Senador J utahy Magalhães. 

O SR: JUTAHY MAGALHÃES.,.- MJtito obrigado a V. 
Ex•, nobre Senador LavoiSier Maia. Como 1'' Secretário desta' 
Casa, na épOca~ tive a OpOrtunidade de comprovar a impor­
tância do CEGRAF e do PRODASEN nos trabal)los da nossa 
COnstituiri.te. Graças à eficiência desses dois ótgâos do Senado 
- o CEGRAF, jâ naquela época. dirigido pelo Sr. Agaciel 
da Silva Maia -, a Constituinte não teve um atras_o maior, 
além daquele que se fazia necessáríõ pelos trabalhos execu~ 
tados; mas a cficiêticia foi demonstrada com trabalho, çomo 
V. Ex~ disse, porque, às vezes, a Gráfica trabalhava 24 horas 
inititertllptamente, para deixar em dia tudo o que se passava 
na Constituinte. ---

Concluo, Sr. Presidente: 
O pior de tudo é que. em momento algum, o documento 

esclareceu que se tratava de denúncias _an6nim-ªS, ou apre-
sentou qualquer restrição ã orlgém ___ oil ao conte_úÇo -âesSas 
denúncias. Pelo contrário, todas as acusações constantes do 
Memorando foram atribuídas à fonte certa e conhecida. 

Diante dessa realidade, a Comissão de Sindicâttcia propós 
a aplicação de penalidade ao autor do documento referido. 

A Comissão de Sindicáncia, meritoriamente. mesmo à 
vista da origem claramente: espúria das denúncias ap·re$en­
tadas, investigou a fundo todas as acusações constantcS_do 
documento do Serviço de _Segurança_,_ bem como todas as sus_-_ 
peitaS: levantadas durante_as _apuraçõ_cs, _chegando à mesma 
conclusão que aquelcs__que conhe_cem o Dr. Agaciel_da Silva 
Maia há mais tempo, como eu, já esperayam: sua toüiiT:rlo- -
cência. 

Infelizmente, a imprensa, que noticiou com tanto estarda­
lhaço as acusações contra o Diretor _ExeCutivo da Gráfica. 
pouca importância deu ao resultado das apurações realizadas. 
O atingido, desta vez. é um servidor de carreira do Centro 
Gráfico, cujo únic_Q_crime,_ ao _que ·pare_ce, é o de_ser compe­
tente c zeloso pela coisa pública. 

Como eu já diss_e anteriormente nesta tribuna, é de lamen­
tar-se que servidores do Senado se prestem ao papel de acusar 
sem provas, com __ b_as_e_ em documentos que parecem ter sido 
preparados com o único objetivo de serem fornecidos .à im­
prensa e causarem escândalo. E.sse _tipo de _iniciativa .. longe 
de afctar apenas os falsamente_ acusados, contr_ibui para o 
descrédito do Poder Legislativo coroo um. todo, e o enfraque-
cimento de_ nossas instituições. -

Felizmente, a verdade, .desta. v_t:_z, prevaleceu, transpa­
recendo a honestidade e a __ competéncia do Dr. AgacíeLda 
Silva Maia, Diretor-ExecutivQ do CEGRAF. - -

Era o qu_e _eu tinha a dizer. 
Obrigado .. 

-o'urante o dtscr(rsO do sr .. )útâhy "ivfc/galfides o Sr: 
Chagas Rodrigues, ]" Vicé-Presidente, deixa a cadeirci 
da Presidência, "iJLÚ' é ocllpada pr!lo Sr. ·Nabor Júniàr, 

· 2'-' Secretário. 

O SR. PRESlDENTE (Nabor Júnior.)- Concedo.apala· 
vra ao nobre Senador Jonas Pinheifo. -

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP - Pronuncia 
o_ seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tenho plena consciência de que o _tema mais 
importante e mais discutido, nos últimos dias, é, sem dúvida 
alguma, o reajuste mensal de salários. Mas o fato ocorrido, 
na semana que passou, não pode ser esquecido e creio- até 
que dev_e haver uma seqüéncia de Srs. Senadores _que devem 
s~ inscrever para falar so]?re _o assunto que vou falar neste 
instante. _ _ __ _ 

Trata-se das declarações do Deputado Federal Jair BolsO­
naro pedindo o _fechamento do Congresso Nacional e a insta­
lação de um regime de exceção. 

Sr. Presiden~_ e_Srs. Senadores, o qtpitão da reserva, 
Jair Bolsonaro, Deputado Federal pelo Rio de janeiro, contra­
riando toda a sua formação q~.strense, onde a di~ciplina, 

_o acatamento às leis _e às instituiçõ_es, o respeito ~os poderes 
legitimamente constituídos é sempre colocado acimã de todas 
as coiSas, decidiu por sua conta e risCo investir coritra um 
dos maiores bens da população do nosso País. Decidiu, sozi­
nho, é bem verdade, atacar golpeando de forma direta e muito 
dura a democracia plena em que vivemos e o própriO poder 
que ele integra e pertence: o Poder Legislativo. 

Felizmente 9 Deputado Bolsonaro não tem nos quartéis 
ª_influência que supõe. Fala por rele mesmq_. Pregª a dissolução 
do Congresso Nacional que, segundo q seu conceito, seria 
incompetente. Reivindica como se fosse __ um salvador da pátria 
a_ implantação de um regime d~ exceção. 



Junho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) QUarta~fcira 30 6121 

Tenta, felizmente sem êxito,-levar grupos-inilitares a ado­
tar a mesma tese. 

O Ministro do Exército, General-Zeriildo Gonzaga Zo­
roastro de Lucena, atento a tudo que ocorre e q1re envolve 
a força sob seu comando, tratou de definir as coisas na hOra-­
certa, no momento oportuno. "Golpe de jeito-nenhum''', dísSe 
ao se referir à posiÇá6 e-stranhamente; assumida pelo Deputado 
Jair Bolsonaro. 

Hoje, diante de uma comunidade militar tão perplexa 
quanto a civil, temos a absoluta certeza de que nenhum militar 
da ativa, gente que comanda e que é ·comandada não será 
envolvida ou se sinta motfvada pelas declarações feíias pelo 
Deputado. 

Se S. Ex~ tem alguma influência, ela está 1-eduziaa-a Uina 
relação de interesse por maiores soldos ou vantagens. 

Não é nenhum segredo para o Brasil inteiro que os milita~ 
res,_como toda a sociedade civil, viram-se asfixiados pelo enor~ 
me peso da inflação. Seus ganhos antes razoáveis fo-ram sendo 
achatados, corroídos, reduzidos, mas apesar disso, na maioria 
esmagadora, prevalece o princípio básico das corporações mili­
tares: a disciplina não pode e não deve ser quebrada em hipó­
tese alguma. 

O Deputado Jair Bolsonaro ·surge, de i-epente, comO- um 
kamikaze moderno, atacando de cabeça, batendo frontalmen­
te num sólido muro representado pelo espírito democrático 
que hoje inspira a ação dos comandos militares. 

A população brasileira vive a plenitude de um regime 
democrático sólido. Suas bases_e fundamentos acabam de ser 
testados com o afastam-ento do Presidente da ReplÍblica eleito 
num pleito livre, por cerca de _35_ milhões_ de eleitores,- mãs 
acusado de comprovados atos de corrupção. Por isso, ela n~o 
admite a convivência com um regime discricionáriO, onde as -
liberdades públicas e individuais ficam restritas à decisão_ e 
ao arbítrio de um só homem, o dono da situação, possível 
ditador da ocasião. -

Como o Ministro Zenildo Gonzaga Zoroastro de Lucena, -­
também acredito que no discurso "fujimorísta" do Deputado· 
Jair Bolsonaro não existe o senfido de pregaç3o. Ele emitiu. 
nessa hipótese, apenas Uma opinião peSsoal de pOuco valor, 
por ter sido anunciada, por exemplo, por alguém que, antes 
de ter sido eleito, chegou a confessar ao Jornal do Br3sil 
nunca ter lido um livro, qualquer livro, ficção ou não-ficção, 
em toda a sua vida. Ele -deve ter ouvído falar, através dos 
meios eletrônicos de comunicação, ·ao que fizera o Presidente 
Alberto Fujimori, no Peru. Achou bonito e, sem descer a 
minúCiã.s que poderiam D.õd"e"ar· a possíVel formação de Uma 
corrente de opinião, decidiu adotar o modelo, e como todo 
radical, achou que devia impô-lo sem consultar ninguém. 

Alguns círculos, evidentemente mais acomodados e pre­
dispostos a passar um pano em qualquer mancha, nem sel!lpre 
removíveis, pensam que ·a atitude mais inteligente do Con­
gresso, duramente atacado por um de seus membrosJ seria 
fingir não ter ·ouvido o atentado perpetrado contra a demo~ 
cracia e contra uma das instituições que tem dado, sem fã.vor 
algum, urna grande contribuição para o desenvolvimento na­
cional. O Congresso, por suas atiiuOes, -sítua-se ã:cima do bem 
e do mal. Minimizar o episódio, como queriam os que assim 
pensam, seria adotar uma posição de medo. Como avestruz, 
enterraríamos a cabeça para não tomarmos conhecimento do 
perigo se aproximando. -~ -

O Deputado B_olsonaro, que apareceu na vida pública 
ainda na ativa, assinando um artigo na revista Veja, no qual 
quebrava, pela primeira vez, ostensivamente, o princípio da 

hierarquia e afrontava a disciplina, reiVindicava um aumento 
de soldos para a sua classe_ Meses depois. foi personagem 
principal de um estranho episódio, uma conspiração, feliz~ 

mente abortada, segundo a qual iria explodir várias instalações 
da Vila Militar, no Rio de Janeiro, para fOrçar o Governo 
a atender o seu pleíto. Agora, Capitão da ReserVa, Deputado 
Federal, legitimamente eleito, pede, de público, sem nenhum 

. pejo ou constrangimento, o fechamento do Congresso Nacio­
nal e a implantação do terror, como regime de exceção; uma 
ditadura, segundo ele, capaz de resolver os grandes e pequenos 
problemas nacionais, baseado na doutrina política do presi­
dente peruano. Mas que doutrina? Governar pela força? Sacri~ 
ficar as liberdades públicas e individuais? O arbítrio, por ele, 
voltaria a imperar entre n6s. -

Muito senhor de si, aparentando ou tentando aparentar 
estar de acordo com sua consciênciá, ele afirmou; -no Rio 
de Janeiro, com a falsa tranqüilidade dos néscios, que não 
cometeu crime algum, que não feriu o decoro parlamentar, 
e que apenas exerceu seu direito de opinião e de crítica, que 
são invioláveis. 

Hoje, com 38 anos, afastado do Exército pelos muitos 
problemas criados na tropa, por ser o autor e intérprete prin­
cipal da comédia arrriada na Vila Militar, conseguiu um grupo 
de seguidores, mas que não se destacam pela importância, 
e se elegeu veieador naquela cidade, conquistando, depois, 
amparado pelo mesmo esquema de sustentação, um mandato 
federaL 
_ _ Dão .importância e assustaram--se com a posiÇãO -dO Depu­
tado.Holsonaro somente aqueles que desconhecem o espírito 
predominante nas Forças Armadas brasileiras. Mas negar-se 
que encontra eco, receptividade, em alguns círculos, quando 
o .assu~~9 ou <?_ dis~urso comportamental se refere ao aumento 
de soldos, seria negar-se o óbvio. Recebe sempre algumas 
palmas, alguns poucos "muito bemt" podem ser ouvidos. 
Isso faz alguns amigos, mas tudo fica restrito ao movirii.ento 
de superfície, nada em profundidade. 

Como muito bem deixou claro o Ministro Zenildo Zoroas­
tro, também interpretando o pensamento dos Ministros da 
Marinha e da Aeronáutica, as Forças Armadas_ não estão inte­
ressadas em dar ou permitir golpes. Nada disso. O País ViVe, 
apesar do Deputado Bolsonaro, um clima de completa norma­
lidade. O Presidente da República é um homem honrado, 
bem intencionado, procura acertar trabalhando firme. Se o 
clima, a idéia nos quartéis fosse golpista, ele teria eclodido 
quando do recente episódio do impeachment do ex~ Presidente 
Fernando Collor. Naqueles dias, ao contrário de hoje, o País 
estava à matroca-, e alguns círculos- pequenos, é bem vêrcta~ 
de -:- acolh!.!riam o golpe de braços abertos. 

A Câmara dos Deputados atuou bem e na hora certa. 
O primeiro a se mantfestãr fói o próprio Presidente Inocêncio 
Oliveira. Agora, já estão agindo, aceleradamente, os ilustres 
Deputados Vital do Rego, CorregedOr da Procuradoria Parla~ 
mentar, e Fernando Lyra, o Corregedor da Casa. Já iniciaram 
um processo que pode levar à cassação do mandato de Jair 
Bolsonaro. Algumas medidas prévias, neste sentido, já foram 
tomadas. 

O Deputado enfrenta, também em razão de suas declara­
ções, a possibilidade de ser enquadrado pelo Procurador-Ge­
ral da República, Dr. Aristides Junqueira, por crime comum. 

Agiu com predsão e velozmente a Câmara dos Depu~ 
tactos_, ao dar os primeiros passos para punir' se assim decidir 
o seu Plenário, o Deputado Bolsonaro. 
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O quadro geral não é preocupante, não exige urna ação 
capaz de inibir outros pretendentes à notoriedade mesmo em 
sacrifício da democracia com a qual muito sonhamos; todavia, 
é preciso que fique claro, diante do que o Congresso enfrenta, 
ferido por um dos seus membros, que não há que se ter comise­
ração. Quero lembrar, como congressista e como-homem pú­
blico que ama profundamente a socíedãdc do seu País e tudo 
aquilo que coro grandes sacrifícios ela conseguiu co.Jlquistar, 
que não se pode e não se deve deixar_ de aplicar a maior 
pena que o caso comporte. 

O episódio relativo ao Deputado Bolsonaro tem solução 
encaminhada. Resta, agora, que a Procuradoria-Geral"da Re­
pública investigue e enquadre o empresário paulisfá Sérgio 
Magalhães, Presidente do Sindicato e da Associaç~o Nacional 
da Indústria de Máquinas, que iguãlmente teria defendido 
o fechamento do Congresso numa entrevista. Atendendo ao 
pedido [cito nesta Casa pelo ilustre Senado.r Od Sabóia de 
Carvalho, o Presidente Itamar Franco amm_çiou que não o 
receberia no Palácio do Planalto. J;le"- um dos articuladores 
da facção empresarial do movimento "Decola Brasil" ,_evitou 
o constrangimento de ser barrado no palácio presidencial e 
não acompanhou o grupo durante sua audi~nciª- com o Presi­
dente Itamar Franco. 

Quero, Sr. Presidente, Srs. Senadores_. ao conCluir~ passar 
aos Srs. membros da Câmara_ dos Deputados. e especialmente 
ao Presidente Inocêncio _ Oli_y_eira, três ilnpoitantes ensinaM 
mentos do imortal florentino Nicolau Maquiavel. 

O Sr. Elcio Alvares- Permite-me V. Ex!- um aparte? 

O SR. JONAS PINHEIRO- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Elcio Alvares - Interrompo a sua frase e o seu 
raciOcínio porque percebo que já está na parte final de seu_ 
pronunciamento, que ouvi com muita atenção. O episódio 
do deputado talvez não tenha! _dentro do contexto democrá­
tico, urna importância maior do que_ os reflexos d.ecorrentes 
do seu gesto. Tenho acompanhado atentamente o espaço que 
está. sendo aberto, atualmente, às dcdarações do Presíde:nte 
do __ p'er_u, Alberto Fujimori e~ s_urprcenderitemente,:--v~rifico 
que alguns se tores _têm um _cer'to açodamento em: ress_altar 
qUe, depois de fechar Q C_o_ngrcsso, depois de não dar ao 
Poder Judiciário -_ose:u l_ugar de relevo dentro da. mecânica 
de seu país, o Presidente Fujimori começoU ã realiZar alguns 
milagres, em termos de recuperação económica e. quem sabe, 
de conceder um bem-estar relativo ao seu povo. Todas as 
matérias que tenho lido ou ·assiS!ido éorrientam s·obre o Presi­
dente Alberto Fujimori de maneira simpática, como se, real­
mente, ter dado o golpe no Peru fosse a coisa mais simples 
do mundo, e tudo estaria muito bem, em termos da democracia 
nas Américas. O Brasil, depois de determiriado_ perfodo, retor­
nou ao processo democrático. E nós. s·abemos niuitO bem, 
dentro do mecanismo de funcionamento. de urria-democracia, 
a importância do Congresso, com as suas viriudés e Seus d<::feiM. 
tos. Não é possível, de maneira alguma, que se queirá., numa 
comunidade tão heterogénea como a Câmara _e- o Senado

7 

que todos sejam iguais. Há bons e maus SenadoreS, comO 
há bons e maus Deputados; um corte, quem sabe tranSversal, 
não só do nosso País, mas de todo o povo brasileiro. Mas, 
no momento em que V .Ex' faz essa colocação judi~iosa_._ressalM 
tando com muita propriedade o papel altamente elogiável 
das Forças Armadas brasileiras, quero deixar uma pergunta 
que tem sido constaute neste plenário·: A -quem interessa atin-

gir o Congresso Nacional? A quem interessa sobrelevar as 
ações do Presidente- Alberto Fujimori como ações exempla­
res? Este é o grande desafio. Numa hora em que estamos 
nos preparando para fazer a revisão constitucional, que come­
çará em outubro, esta indagação tem que ser feita. Não se 
pode querer desprestigiar o Congresso apenas por uffi gesto 
de antipatia; parece-me que há uma campanha sistemática 
contra o- COngresso· brasileiro, refletida através de pronuncia­
mentos como esse discurso infeliz do Deputado Jair Bolso­
narQ. Acredito, sinceramente, que quem está assim proce­
dendo está prestando um desserviço _à democracia. Cumpri­
mento V .Ex~- como sempre muito judicioso no seu comporta­
mento - pelo relevo que dá ao aspecto do funcionamento 
democrático, com a participação cada vez mais permanente 
no ·congresso brasileiro. E, neste instante, quero destacar 
isso: a grande imprensa brasileira, que tem tido papel de 
relevo neste processo de_ democratizaçãq, n~o pode abrigar 
declarações de pessoas que não têm estima à 1emocnlcia e 
não podem servir de exemplo, princípalrnente, àqueles que 
buscam o bem-estar do País. ~ortanto, Senador Jonas Pínhci­
ro~-neste instante levo a solidariedade do rrieu aparte a V.Ex", 
estimando que as pessoas, como o Deputado Jair Bolsonaro, 
qhe não têm momentos de felicidade e fazem dedarações 
dessa ordem silenciem, em homenagem não só ao Parlamento 
que representam, mas sobretudo e"01 horrienagem ao nosso 
próprio País. 

ú SR.-JONAS PINHEIRO- Agradeço ao nobre Senador 
Elcio Alvares a eXc:epcíonal contribuição que traz ao me.u 
pronunciamento com tão oportuno aparte. 

Chamo a atei!ÇãO e destaco do aparte de V .Ex~ a lembran-
- ça que nos traz do valor excepcional dO Congresso, que deve 

sim ser exaltado pela imprensa e nâo criticadO _de _forma _gene­
ralizada, como vem ocorrendo nos ~l!imos tempos. É elogiável 
o comportamento da imprensa e mUitO mais el()giável seria 
e será a partir do instante cm que começar a evidenciar. a 
pinçar os maus exemplos de congressistas; aqueles que real­
mente usam o cargo para se servir e não para servir; aqueles 
que descumprem ou não procuram- atingir oS objetivos para 
os quais foram eleitos pelo voto popular. 

_Neste instante recordo, tafl?.bém, cJ,o Oporturiíssim_o aparte 
de V .E~~, o trecho em que se_ re~erc ao põSsivel êxito e sucesso~­
do golpe dado no Peru, coinPatando a atenção e o eco que 
se vem da~do ao comportamento antiàemocrátiCo de Fuji­
mori, exaltando-se aqui aquele gesto, como se o que fosse 
bom para o Peru também o fosse para o Brasil. São realidades 
completamente adversas, são países incomparáveis; não há 
parã.digma a ser estabelecido entre as duas situações. E por 
que se dar tanta repercussão, tanto positivisrríci àc(Üele gesto 
que, para nós, foi negativo -e permanecerá sendO, apesar do 
sucesso econômicó _e_ social que tenha produzido? Para nó_s, 
defensores da democracia, aque_le-g~sto foi condenáveL 

-0 Sr. Mauro Benevides- Permite-me um aparte, nobre 
Líder Jonas Pinheiro? 

O SR. JONAS PINHEIRO- Concedo o aparte a V.~Ex•, 
nobre Líder Mauro Benevides. 

O SR. MAÚRO BENEVIDES- Nobre Líder, desejo 
louvar a presença de V.EX" na tribuna do Senado Federal 
para defender o Congresso, sua preservação contra tudo e 
contra todos, especialmente contra os que pregam essa desva­
lorização e, mais do que isso, a supre-ssão do Parlamento 
brasileiro. Quem, ao longo do tempo, tem acompanhado a 
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atuação destas duas Casas sabe que, pela nossa condição hu­
mana, erros são cometidos. Podemos nos insurgir contra Sena­
dores e contra Deputados, nunca contra a instituição parla­
mentar, pois é exatameiite através dela que o povo faz fluir 
suas aspirações mais justas e mais legítimas. Portanto, acredito 
que nesse instante V .EX", com excepcional oportunidade_, fala 
por todas as bancadas, expressando nosso pensamento, numa 
unanimidade verdadeiramente consagradora. Congresso é de­
mocracia, e vamos preservar a democracia. Muito obrigado. 

O SR. JONAS PINHEIRO- Muito obrigado. nobre Lí­
der Mauro Benevides, V.Ex~ que traz também uma grande 
contribuição a este pronuncii:imentd~ de vez que se perfila 
entre os que defendem a democracia neste instante. 

E fiz de propósito, nobre Líder. este pronunciamento, 
no momento em que se discute as políticas econômica e sala­
rial, porque estamos tentados a deixar no·ésquecinlento esse 
fato que para nós, defensores da democracia, jamais poderá 
ser esquecido. Muito obrigado pelo notável aparte de V.Ex•. 

QUero, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao concluir, pas~ 
sar aos Srs. Membros da Câmara dos Deputados e, especial­
mente, ao Presidente Inocêncio de Oliveira", três ·rrnp-õftantes 
ensinamentos do imortal florcnfino, Nicolau Maquiavel, ape­
nas pela oportunidade da citação: 

"O Príncipe que, através- de sua- deferência com 
os governantes, acredita temperar sua ousadia, geral­
mente se engana." __ c _ _ 

Quão perigOso ·para Urri Pfíneipe, beffi ébmo -t,-ar3 
uma República, não castigar Os ultrajes praticados con­
tra uma nação- ou contra pa:i"tiCú.larcs. 

Àquele a quem, por efeifo de visíVel covardia, 
tenha concedido o que queria, não p3Tará3penas- nisso. 

Vamos apelar para a maior pena possível, a fim de que 
o Deputado Jair Bolsonaro não seja um exemplo a ser seguido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente ... (Muiio bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Junior)- COilccdo a palavra 
ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT ~ SP. Pronuncia o 
seguinte dis_curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, uso da palavra para expressar a minha solida­
riedade a Carlos Alberto Libânio Christo, O Frei Betto. 

No próximo dia 2 de julho de 1993_, o Frei Betto deverá 
comparecer ao fórum da capital paulista para depor e, mais 
do que isso,_para ser julgado, em função d~ _!epresentação 
da Secretaria de Segurança Pública de S~o Paulo e_do Coman­
do da Polícia Militar, que entraram com uma- ação. e foi 
instaurado processo judicial pelo Min-istéi-ii:i Público·, ·em Vista 
do artigo publicado no jornal O Estado de S. Paulo, em 15 
de maio de 1992, assihado por Frei Betto, íritlrlllado "Tempo-
rada de caça a brasileiros". -

Neste artigo, Frei Betto refere-se- à "in:tpunídade daqueles 
que no Brasil têm causado mortes no trânsito, no exercício 
da atiVidade policial, em linchamentos, como também à 
própria política salarial, fazendo referêncfa a várias formas 
de como tantas pessoas_ têm sido mortas. 

Neste artigo, Frei Betto- diz o seguinte: 

"Está aberta a temporada de caça a brasileiros. 
Para quem gosta, há modos de matar pessoas sem ne­
nhum risco de prisão. Quem dirige, basta o_d_iar o pedes­
tre que ousa atravessar a rua. De preferência, avance 

o sinal vermelho. Afinal, quem se posta atrás de um 
Volante é_ porque tem pressa. Como reduzir a veloci­
dade para o bípede que, a passos lentos, cruza à frente? 
Não sabe ele que frear, mudar a marcha, acelerar, 
consome mais combustível, já tão caro?! Ora, com tan­
tas bocas neste país, o que são 50 mil menos, a cada 
ano. por acidente de_ trânsito_? (E o melhor é que o 
motorista jamais fica preso. Nem sequer: lhe apreendem 
o carro e a carteira.) 

Para as crianças, candidatas a assassinos rodoviá­
rios, nada mais indicado do que um bom videogame. 
desses em que bonequinhos brilhantes são eletroni­
camente pulverizados ao atravessar avenidas. Excelen­
te aprendizado. 

Pode-se também matar impunemente ingresSando 
na Polícia Militar de São Paulo. em especial no batalhão 
da Rota. Aprende-se a odiar negros e a desprezar po­
bres, veste-se_ uma farda. ganha-se uma arma, monta-se 
numa possante viatura. e é só caçar o alvo. Dois rapazes 
conversando numa esquina da Zona Leste podem ser 

-uma_boé!__escolha. Ora, não importa que não sejam 
bandidos. Basta alegar _que eram. Se estiverem estra-

- gand9 a paisagem metropolitana, como sair de um case­
bre a bordo de um Santana último modelo, não vacile. 
Já se viu sair fusca enferrujado de mansão do Morum­
bi? PortantO, --atire. Depois, pergunte ... 

Para quem prefere matar crianças, a temporada 
é excelente. pois elas se multiplicam como moscas pelas 
ruas. Há métodos cansativos. como torcer-lhes o braço 

- -e apertar-lhe ó,pescoço com o pé até sufocá-los, utili-
_- ___ zadp com êxito por um juiz de São Paulo. Para quem 

_ prefere não sujar as mãos, basta contratar um pisto­
leiro, como fazem os latifundiários e grileiros que, nos 
últimos anos. mataram milhares de posseiros, líderes 
sindicais e até padres. 

Porém, há quem não se satisfaça com o varejo. 
Prefere mortandades. _E cufte- assassinar aos poUcos-. 
com antigos métodos chineses que, a cada dia. supri­
miarri-·pequena ·parte do corpo do prisioneiro. Nesse 
·caso, o recomendável hoje é ser deputado. múliStro 
ou presidente da República. E votar a favor de um 
salário mínimo de US$90 mensais, suficiente para pagar 
um pé de ténis Reebok ou 5 refeições em um restau­
rante grã-fino, sem direito a bebida importada. Isso 
já é o bastante para produzir-um verdadeiro genocídio. 
considerando que. no BraSil, de cada 100 trabalha­
dores, 45 rece_bt!m, no máximO, dois salários mínimos 
mensais. 

Votar parã que a correção:de ra:l salário se dê 
de quatro em quatro meses é elevar a gana do assassino 

o· ao êxtase. Nesse período, os preços s·ubirâo rio mínimo 
90%, e o s~ário_ ó ... E~tão, ~Of!erão crianças d~ gas-_: 
troenterite. porque a mãe terá substituído o leite em 
pó por farinha; doentes impedidos de comprar remé­
dios; idosos com anemia aguda ag!avada por alimen­
taçãõ insUficiente; famífias despejadas por não terem 
--corno ·pagar aluguel e, jogadas na rua. sofrerão todos 
os efeitos somáticos _da humilhação, da yergonha e da 
impotência diante de um governo que se rtutre da morte 
de seus cidadãos." 

Ora. ·sr. Presidente. Srs~ ;Senadores. este artigo de Frei 
Betto foi públícado no dia 15 de maio de 1992. Em verdade. 
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qual era a intenção de Frei Bctto'? De _maneira alguma- era 
de ofender a honra da instituição Polícia Militar. E;a. sohrc­
tudo_,_ a de exercer o direito de crítica que ccm~titui ação da 
maior importância numa democracia. 

O Comandante da Polícia Militar. Eduardo A~~unção. 
que infelizmente faleceu há pouco tempo. chegou a puhlicar 
uma carta no jornal O EStãdo de S. Paulo, cm 2.3 de maio 
de 1992, em resposta ao artigo. Naquela carta. ele assegura 
que na PM a violência é punida. Ano pa~sado . .304 policiais 
foram demitidos e 90 expulsos por ,a tos não condizentes com 
o comportamento que se exige de um PM. 

O que estava fazendo. então.- o Comandante -da-Polícia 
Militar? Obviamente. admitindo aquilo que foi ohjeto Ja 

análise critica. pela pena de Frei Betto. no j"othal O Estado 
de S. Paulo. 

Sr. Presidente. se em maio FrcLBetto úiZTã--4-quela 
advertência. aquela crítica. eis que em 3 de outuhro de 199:!. 
às vésperas da hora das eleições que ocorreram cm 19'/2 para 
Prefeito e Vereadores em todo o País c. em especial. cm 
São Paulo. eis que oficiais e soldados da PM sufocaram urna 

rebelião de presos nó ca:randiru·. ·na CaSa -de Detenção de 
São Paulo. deixando nada menos que lll mortos. como um 
lastro. Nenhum policial _militar foi mórto naquela ocasião. 
ou sofreu ferimento grave-: -não havia: segundo o diretor do 
presídio, armas de fogo entre as vítimas que ali foram massa­
cradas. 

Ora. não teria sido exatamen_te o artigo de Frei Belto. 
não apenas uma crítica que pudesse levar o comando da Polícia 
Militar a ter maior cUidado no sentido de evitar que episódio 
como o de Carandii"u_ ocorresse ou fatO~. como o núm.ero 
crescente de mortos_ em decorrCncia da _aÇão da Políçla Mili-tar 
que se vem registrando nos _últimOs anos e_ que. -inclus_ive, 
foi ohjeto de relatório do Núcleo de Estudo ~ohrC a ViOlência 
da Universidade de São Paulo, hem como o relatório da Insti­
tuição Americans Watch. 

O fatO é que Frei Betto. neste art_igõ, não apenas alertou 
denunciando as falhas. Exerceu o seu dever como cid.adão. 
Conforme as próprias palavras de D. Paulo Eyari.sto Arns, 
Cardeal Arcebispo de São Paulo .. ele esta_va exerc.endo o.direi~ 
to de crítica. como membro da própria Igreja Católica .de 
São Paulo. 

Frei Betto, Sr-. Presidente. Srs. Senaaorcs, teve nada_ meR 
nos do que 26 obras publicadas. muitas delas. inclusive. publi­
cadas no exterior. Cito -algumas das principais entre ·as edições 
internacionais: Cartas da prisão; Das catacumbas~ amhas pela 
Civilização Brasileira, editadas em 1974 e 1976: Oração na 
ação, em 77; Natal, a ameaça de um menino pobre, 78; A 
semente e o fruto, Igreja e comunidade, em 81; Diário de 
Puebla, em 79; A vida suspeita do subversivo Raul Pareio, 
em 79; Pueblo para o povo~ 79~ Nicarágua livre, o primeiro 
passo, 80; O que é comUnidade eclesial de base, 85; O fermento 
na massa, 81 ; Coõltinidades eclesiais de base rumo à nova 
sociedade, 83; Fidel e a religião, conversas com Frei Bettó, 
1987; Batismo de sangue, Os dominicanos e a morte de Carlos 
Marighella, em 8~; OSPB, Introdução à politica brasileira, 
em 85; O dia de Angelo, 87; Cristianismo & Marxismo, 88; 
Catecismo popular, 89 e 90; Lula-- Biografia política de um 
operário, em 89; A menina e o elefante, 1990; Fome de pão 
e de beleza, em 90; Uala, o amor, em 91; Fé e libertação, 
em 92; Teilhard de Chardin: sinfonia universal, em 92 e, em 
1993. Alucinado som de tuba, um rorn;~.nce sobre a história 
dos adolescentes, dos meninos de rua em nosso Pais. . 

Orü:S-r. Pn:~iJt:ntc, Sr!'. St:n;u.lor~.:~. :-~.:riH impurtante ljUt.' 
estivéssemos atcnlns á rt!alizaç;1o de justi(.,·a. St:ria impnrtantL' 
qu.e os melindre:-. daqut:lc:-. yuc hnjt.· sáo respons<ivó:- pela 
Pt)\ícía Militar e. ím:lusivc. do prúprio Governador I.ui7 Antú­
nio Flcury Filho. cstivcs~t.:m hojt.' atcntn:-.. St.•ria imponaniL' 
que o Governador. o Comandante da Pnllcüi-Miliiar. o SL'I..'rL'­

t,ürio de Segurança pudt.::-.:-.l.!tn __ d_t.:.íxar um pouL'O de lado o< 
melindres. Talvez haja tempo :1inda p:lri1 qut.• n (\múúú:tiúú~· 
d_a Polícia Militar. o_Sccretürio de- Segurança do Estado de­
São P:\ulo. o Gov.e-r_nado_r l.uiz Antú_nio Fkurv Filho venham 
a retirar ou a transmitir <.lo Mini:-.tL!rio Pühlico ,; sua desi:-.tL-n~...·üt 
_de _tal aç:.1o contra Frei Bcttu. _ 

Sahc-s_c- hojt.: da _cxi~t0ncia de .quadrilha:-. dentro -i.Ll-Pnlícia 
Milüar. Sahc~se_ tamhé-m 4uc:. cm diversos E:-;tados da Fcdl.!ra­
ção. dentre honradas pessoas na Polícia Militar qui! c-:-.tào 
cumprindo seriamente com o .scu.dl.!Vl.!r. h ti :u.j udt!s tjlll.! tt.·m 
ahu~ado da viol0ncia. da arhitrarkd:l,.dl.! contra o~ direito:-. civi:-.. 
contra os direitos humanos. haja vi!.ta a4uilo que tem sido 
detectado c puhlicaJo a r~...·spdto do:-. proccdimento:-. da Policia 
Militar do EshuJn tk. Alagoas qui! aqui ~.,.• ohjcto da at~...·nç;io 
c das denúncias tios Srs. Senadores rt.•prt:scnt:tntes _Jaquc-k 
Est<ido ~ os Si:s. Senadores Tcotôúio Vile-la Filho. Divaldo 
Suruagy. enfim. de todos .aquele-:-. lJUi...' :-.t: t0rn preocupado 
com L'S~a 4UI.."St:.1o da vio10nci:.L 

Gostaria. Sr: Presidente. portanto. de concluir_ I.,."Xprcs­
sando a solidariedade a Frei Betto. Ji_~_cn~hl·lbc c;omo st.•r;i 
imPortante. na data de seu julgamento. scXta~fcira próxima. 
dia -1 de julho. que as atcnç6c~ Jo País c:stcjam solidüria:-. 
para com ele, .cm sua IUHl pelos dire-itos da pessoa humana 
em nosso País. 

Nesse artigo. Frbi Bétto. inClusiVe cume_ritamlo a votaçüo 
na Câmara_ do; Deputados. rcliltivamcntc -.à forma de: reajuste 
9<-JS- ~~lários. havia dito que votar para que a cnrrcçào do:-. 
salários se dê apenas de 4 cm 4 meses é elevm_a gana assassina 
ao éxtase. Referia-se ao que- ocórrc-ra t:m 1Y92. no prime-iro 
semestre. Lcmhrcmo-nos que o Senado. ü é-poca. havia votado 
P!=:la himestralídadc dos salários: entretanto. i~so acahou cain­
do na Câmara dos Dt!putados. 

'Hoje Cahc ao SemldO Fed.er~rexamina·r responsavelmente 
a PO!ít"ica ~e .. àJU:ste._dós· Salários. Qe forma a garantir que·o 
poder aquisítivó dos salários dos trabalhadores hrasilcirm, rião 
seja o item- que i fá pagãYpelo processo de comhate à inflação. 

Dentro em pouco. teremos· a reunião dos LüJeres, indu­
s~V-e ·com. a· preSença do Deputado Paulo P~im, Presidente 
da Comissão de Trabalho que tanto tem lutado para que seja 
garantido o reajuste mensal dos salárioS com a presença do 
Ministro Walter Barelli. · 

Na manhã de hoje. a Comissão de_ Assuntos Econômicos 
acordou sohre a -importância de_ termos o depoimento dos 
Ministros da Fazenda. do_ Trahalho e da Previdência Social 
para dialogarmos a re_speito da melhor solução para enfn!_ntar 
o prohlema da preservação do valor dos salários para garan­
tirmos o aumento ·cto nível de emprego. a recuperação da 
economia brasileira, concomitantemente com a queda da infla­
ção e o comhate à miséria. 

Avalio que o Senado_ Federal estará à altura das responsa­
bilidades que precisamos enfrentar. 

O Sr~- Ronan Tito- Permite-me V. ExH um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo o aparte ao 
obre SenadOr Ronan Tito. com muito prazer. 
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O Sr. Ronan Tito- Senador Eduardo Suplicy, eu estaVa 
chegarido ao plenário -- inclusive lendo um outro projeto 
que devo relatar - e ouvi quando V. Ex~ mencionou que 
compete, agora, ao Senado Federal discutir responsãvelmente 
esse projeto. V. Ex• não está fazendo nenhuma alusão ao 
procedimento da Câmara dos Deputados? · 

O SR. EDUARDO SUPLICY -o~Senador Ronan Tito, 
acredito que· a Câmara dos Deputados sinalizou para todo 
o País que os trabalhadores não podem pagar a conta do 
combate à inflação,-que será -levido adiante. A meu ver, 
esse é o sentido da aprovação do projeto que prevê reajustes 
mensais. Como eu já havia dito, o artigo segundo o quãl 
os salários deverão ter aumentos reais de 3% ao-mês, além' 
do reajuste mensal, deveria ser revisto. Seria mais adequádó 
o Senado rever esse ponto, sugerindo proposta mais compa­
tível com uma política de garantia de preservação dos salários 
e do nível de emprego, para que se evitasse o veto do Presi~ 
dente. Acredito que. o projeto, assim como está, seria vetado 
pelo Presidente Itamar Franco. __ _ 

Podemos, nesta Casa, manter o princípio do reaJUste 
mensal. Para a _correção dos salários, poder-se-ia pensar numa 
forma que não seja prejudicada pelas medidas de combate 
à inflação. -

Sabe V. Ex" que a remuneração Oos que aplicam no mer­
cado financeiro é diária; oútras -reTidaS--- e:ic.ceto os sãlários 
-têm ajustes freqüentes. Sabe, ainda, V. Ex~ comO -é-1m-pOr­
tante para o Governo o reajuste bimestral dOs combustíveis. 
Há inúmeros exemplos. Poderíamos trazer à tona e levar em 
conta a experiência brasileíra durante o OovernoJosé Sarney. 
Mesmo considerando essas experiências, o passo -para preser­
var o poder aquisitivo dos assalariado~ pode ser_ dadq. __ . 

O Sr. Ronan TitO_:_:_ V. Ex• IDe permite um aparte 'r 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Tem a palavra o nobre 
SeriadOr. -

O Sr. -Ronan Tito -Veja, nobre Senador, citei hoje, 
na Comissão de Assuntos Económicos, a experiência do Go­
verno Sarney: o Congresso Nacional _vo_tou o reajus_te rnensal,· 
vetado pelo Presidente. Derrubamos o veto, e.a inflação foi 
para 84% dentro de poüoos meses. Nãõ ê_stôu, nessé rriOrtí~nto. 
-minha postura na CPI da Evasão FisCal deri1onstrã ~ Preo~ 
cupado com os empresários, com os supermercadoS, nem COrit 
os bancos. Preocupa-me o assalariado, de um modo geral, 
sem levar em conta o nome que ele tem ou onde ele trabalha. 
Por que não tentamos a desindexação total? Poderíamos desin­
dexar tudo, seria um choque ortodoxo. Na hora em qlle _o 
fizéssemos, teríamos"a sonh-ada1ivre negoêiáção entre patrões 
e empregados. Nobre Senador;· vamos-s-er- honestõs: quem, 
neste País. respeita o salário mínimo? As- grandes e_Ijtpresas 
do Centro Sul pagam mais do- que o salário mínimo; aS Pfefei­
turas do Norte e Nordeste não pagam o salário míniino, porqúe 
não podem fazê-lo. Por que não partimos· para as regras de 
mercado, para a livre negociação'? Temos, hoje, sindicatos 
competentes, capazes de negociar com os empregadores. De­
sindexando a economia, não recairá sObre o trabalhador o­
ônus da inflação; haverá forças de mercado policiadas pelas 
forças sindicais. É a sugestão que faço a V. E~ - -

O SR. EDUARDO SUPLICY -Notire Senador Ronan 
TitO; o fato concreto éque, hoje, inú·meiós preÇ'os._ COmo­
a taxa de câmbio, os jurOs, os CO~fratos relatiVOs à remune­
ração são caracterizados por correçáo. Aos expPrtadores é 
garantido o ajuste pela taxa de câmbio, que se conStitui em 

estímulo à exportação. Havendo, de uma hora para outra, 
a de:síndexação total, de maneira a não haver o ajuste desses 
_diversos preços, será necessário encontrar uma outra_solução 
para os salários. Daí a importância do diálogo a respeito da 
política s-alarial ser_ também o diálogo sobre o conjunto da 
política econômica. Por essa razão, há de haver entendimento 
entre o Senado e as partes envolvidas - empresários, traba­
lhadores e_ o Poder Público, qu-~ poderiam até optar pela 
desindexação. Mas, se ela ocorresse de uma hora para outra, 
os ·exportadores, por exemplo, não aceitariam que a taxa de 
câmbio deixe de ser aiust_ada da maneira como vem sendo 
já há algum tempo. 

-O MiniStrá Walter Barelli transmitiu a alguns- Senadores-
- estive presente, juntamente com o Líder Pedro Simon 
-a idéia de existir_, junto-ao-senado, uma espécie de câmara 
nacional. Concordo com essa disposição de di~l~go. Se o pró­
priO --PreSidente da República, que convidou os Líderes do 
Senado para uma conversa amanhã, às llh, caminhar nessa 
direção, nós, do Partido dos Trabalhadores, que há três meses 
estariiOs diSpostos a Ouvir uma proposição do Governo, estare­
mos abertos a uma solução que resguarde o interesse maior 
dos trabalhadores. Muito.obrigado. 

- O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Henrique Almeida. 

O -SR. HENRIQUE ALMEIDA (PFL - AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, 
apesar de inteiramente confiante no programa económico do 
Minisfro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, venho 
a· esta tribuna ressalvar que este plano de enxugamento das 
~t::~pe_s~s públicas não pode atingir EstadoS pOhres como o 
Aríüipá, que dependem quase que integralmente do Governo 
Federal. E uma questão de bom senso. O Amapá foi Território 
Federal de 1943 á 1988, quando a·nova Constituição o elevou 
à categoria de Estado,"mas contirluou_um Estado pobre, com 
índices alarmantes de miséria. - -

A crise de falta de verbas sacrifica as áreas de saúde, 
educação, abastecimento ·d'água, energia elétrica e agricul­
tura. Acabo de visitiu as cidades de Oiapoque, Ama-pá e 
Santana. ·onde_ a falta de recurs_o!': _exibe nm Rr~«il inPYnlir~-
v~lmenté at~asado, inexpÚca~~~~~~t~ Pob;~.-Ê~-Q~~-p;q;;;, 
o hospital precisa de profunda reforma, a começar pelo telha­
do. Ouvi de um médico obstetra que. devido às chuvas fre­
qüentes da região, é comum ali, ilo rheio de um trabalho 
de parto, abrir-se m~úi. goteira e~ c__irrta d3 mesa Qe cirurgia. 
É precisO então 'improvisar recursos para desviar médico e 
paciente da chuva. 

__ Num Estado de penúria como esse, ·é impossível cortar 
recursos_destinados a municípios tão pobres. O Governador 
do Estado, Annibal Bãrcellos, tem-feito tOdos os esforços 
para reduzir esse qu'ad~o de pobreza, mas s__em a participação 
do Governo Federal ísso é impossível. Sei que_ o Ministro 
da Fazenda considera fundamental para o sucesso do seu pro­
grama o sacrifício de todos, mas essas Cotas de sacrifício devem 
ser-[epartidas de forma que não prejudiquem irr~~edi<I:vel­
mente economias já íntensamerite sacrificadas. 

Com 289 mil habitantes, o Amapá tem índices preocu­
pantes de mortaliqade infã.ntil - 25 criariças por mil nasci~ 
m~nto :--:-:-, ape_nas 4)0 leitos hospitalares e cerca de 170.médi­
cOS: Médicos sem 3~- m-íni111as ,condições. de_ trabalho e com 
saláriO-s Inã.is aviltantes ãinda. ditO PessOas morreram de cóle­
ra no meu Estado no ano passado, _e onümero de casos chega 
a qu-ase 1.500. E quârido visltam6·s-higires cOmo o Lara.njal 
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do Jari e a Baixada do Japonês- este um bairro de Macapá 
-vemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o quanto é injusta 
a situação a que está entregue a popula-ção do Amapá. 

O Ministro Fernando Henrique Cardoso pretende cortar 
US$6 bilhões nas verbas que a União destina áos Estados 
e municípios. A razão pela qual venho a esta tribuna é pedir 
que o Governo não corte rCcurSõS-destinaçlos à _§iaúde, à educa­
ção, à-agricultura e ao saneamento bá~ico. No ':_aso do Amapá~ 
estes não são_ recursos que darão uma folga ao Estado. São 
receitas destinadas a atender o mínimo das necessidades de' 
uma população que já-pagoU müitO tanYpor-ess~n·ec-essão. 
É o mínimo necessário a uma população que il.ão aguenta 
mais ser tão sacrificada. -

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) --:-. CoQcedo. a pala­
vra ao nobre_Senadpr Nelson_ We_d~kin .. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) _;_-sr. P_residente, Sr~ e Sf$_. S~O.ª-dqiii;~­
é função primordial do homem público zelar pelos bens do­
País e representar contra eventuais tentatiya:S escüSas de apro­
priação privada do patrimônio nacional. E no exercício dessa 
nobre competência que a representação política nos confere 
que hoje assomamos a esta tribuna. Nosso intuito, aSsim pro­
cedendo, é o de impedir qUe, mais uma ve;z,"O trabalho penoso 
de várias gerações de brasileiros seja abocanhado pelos esper­
talhões de plantão, sempre atentos-para aS óportunidádes que 
surgem de, a baixo custO, tiarisferiteril para os· seus bolsos 
o que, com grande dificuldade, foi acumulado pela diligência 
da Nação. . .. _ _ . · ·· · · :. · _ -

Queremo-nos· referir, neste- momento e _em_: pãrticular, 
ao processo de privatizaÇão- da Ultrafértil, empresa estatal 
controlada pela Petrofêrtil que, por sua vez, faz parte do 
grupo Petrobrás. O processo de privatfiãçãó dã~Ultrã:fétfil 
tem estado sob forte suspeição, por-Conta de erro-s_ e de ilegali­
dades cometidas com o aval Qa Comissão Diretot<:t __ çlt;>)~rÇ~gra:-_ 
ma Nacional de Desestatizaçáo, presidida pelo Dr. André 
Franco Montoro Filho, a qual nos referiremos-; ao longo deste 
pronunciamento, simplesmente como ComiSSão de .Desesta- _ 
tização. . . . . 

Que a denúncia que apresentaremos no que diz respeito 
à privatização da Ultrafértil, entretanto, sirva como um alerta 
geral quanto ao programa de privatizaçã-o do Governo- Como 
um todo. Lamentavelmente, constatamos, com o passar dos 
dias, que as negociatas promovidas pelos interesses inconfes­
sáveis de grupos privados continuam ao abrigo do programa 
de desestatização, não tendo sido irremediavelmente banidas 
do cenário nacional junto com os Féi'naOdos, os PÇ,___9s Coim_­
bras e os Modianos. 

Exemplo de que esses grupos pernlanccem ~lioUa·n-te-s ·é 
a recente privatização da Companhia Siderúrgica Nacional. 
Em sua coluna diária, publicada ~-na edição da __ Folha de S. 
Paulo de 11 de abril último, O jornalista Luís Nassif, em 
denúncia de maior gravidade, desc_rcv(!__COI!LO S(! montou uma 
operação cujo objetivo era a aquisição da CSN por preço 
francamente menor do que o preço real da empresa. O pi"e­
jufzo do Tesouro com a privatização da CSN é estimadQ pelo 
colunista, por baixo, cm nada menos do que 535 milhões 
de dólares! Essa -reportagem foi Um dos motivos para a instala­
ção, no Congresso Nacional, d~ ÇPI ~~ Pri~atização, com_ 
o intuito de investigar os· fatos rc·velados. -

Segundo o jornalista Luís Nassif, a operação lesiva aos 
cofres púhlicos foi montada pelo advogado Jorge Serpa, um 
velho protagonista de escândalos financeiros neste País, muito 
mais antigo do que o PC. Curiosamente, o cidadão Jorge 
Serpa nunca foi apanhado pela Justiça. 

Ainda de acordo com o colunista-, t~riaffi cOlaborado com 
o chamado Esquema Serpa ·o ex-presidente da CSN, Roberto 
Procópio Lima Netto- nomeado pelo ~x-Presidente Fernan­
do Collor-, o ex-presidente do BNDES, Eduardo Mediano, 
e.até_o líder sindical Luiz António de M~deiros. 

Sr. Presidente, Sras Senadoras, Srs. Senadores, aguar­
dando que a CPI da_ Privatização investigue a furtdo o processo 
de desestatização _da CSN, para que seja dada uma satisfação 
às dúvidas da opinHlo pública, passemos· de imediato ao assun­
to que nos trouxe aqui: a privatiZação da UltrafértiL 

Apresentaremos quatro pontos que desabonam a lisura 
do processo de privatização da Ultrafértil da forma como 
tem sido conduzido até então e, finalmente, concluiremos 
pedindo a anulação do leilão, realizado no dia 24 de junho, 
até que todas.as suspeitas sejam devidamente esclarecidas. 

--Antes,· porém, .cabe mencionar ãS -avaiTaÇõé-s ao Piitri­
mônio da Ultrafértil que se fizeram, de modo a situar os 
Senhores Senadores nesse episódio. 

A Ultrafértil, empresa que deté-11111% do mercado de 
fertilizantes no Brasil e .que fatura cerca de 200 milhões de 
dólares por ano;foí ãvaliada primeiramente p"or-âOis consór­
cios de empresas ·de consulto ria: a Atlantic Capital, que ava­
liou O patrimônio da empresa em 188 milhões de dólares; 
e a Price -·waterhouse, que estimou esse me-smo-património 
em 425 milhões d~ _ _Slólares, preço mais de duas vezes maior 
d() que o primeiro'. - - - -- -

Como _a Lei n" 8.031 reza que, quando há urna diferença 
entre avaliações superior a 20%, se deve proceder a uma 
terceira avaliação; convocou-se então, para essa terceira ava­
liação, o consórcio liderado pela Trevisan Associados, natural­
mente contratado por meio de licitação pública. Depois da 
avaliação da Trevisaii e- dã revisão promovida nos estudos 
dos dois outros consórcios, se chegou a números curí_osamente 
muito próximos: ·a· avaliação da Prke Waterhouse despencou 
de 425 ril.ilhões de dólares para apenas 197 milhões, a avaliação 
da Atlantic Capital subiu um pouco para 205 milhões de dóla­
res c a Trevisa:n ·estipulou o preço da Ultraféftil em 2"04 milhões 
de dólares. _ ··- __ _ . . _ __ 

Por fim, a Coinissãb de Desestatização resolveu por bem 
fixar 6 preço da Ultrafértil em 207-iriilhões de dólares e marcot,~ 
o l~ilão da empresa para o dia 24 de junho. 

Vale destacar, entretanto, que, em estudo técnico da Di­
reteria da Pe_trofértil, controladora da Ultrafértil, o preço 
da empresa a ser privatizada foi" estimàdo em 392 milhões 
de __ dólares, ou seja, 185 milhões de dólares a mai_s do _que 
o preço estipUladO pela Comissão de Desestatização. Esse 
estudo detalhado da Petrofértil, elaborado por técnicos_ com 
muitos anos de experiência no seto_r de fertilizantes, encon­
tra-se conosco e está à disposição dos Srs. Senadores. 

A mais grave falha técnica da avaliaÇão da Trcvisán -
que sê:rviu de base para o_ preço de_ 207 milhões de dólares 
a que chegou a Comissão Qe Desestatização - , segundo 
os técnicos da Petroférti1, foi estimar ó preço da uréia, prin­
cipal produto da Ultrafértil~ em apen_as 105 dólares por tonela­
dci~--A Trevisan, nesse caso, considerou o preço da _l!réia d~ 
qualidade inferio-r à prõduzida pela Ultrafértil ve_pdida no 

-, Mercado do Mar Negro, naturalmente deprimido pelas dificul-
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dades por que passa atualmente a ex-União Soviética. A refe­
rência universalmente aceita para o preçO-da uréia, tOdavía, 
é o Mercado do Caribe, onde esse produto atinge um preço 
por tonelada superior cm 20 dólares ao preço do produto 
vendido no Mercado do Mar Negro. 

Sr. Presidente, SJ"'s c Srs._ Senadores, para não cansar 
a atenção de V. Ex"s _com minúcias técnicas~ exporemos os 
quatro pontos que nos levam a crer que o leilão da Ultrafértil 
deve ser adiado até que sejam sanados os vícios do processo. 

Os dois primeiros pontos ajudam a compor um quadro 
em que as empresas de consultaria contratados são induzidos 
por autoridade responsável pelo processo de privatização a 
ajustarem suas avaliações em determinado patamar e em que 
as possíveis vozes discordantes são alíjadas das reuniões da 
Comissão de Dcsestatização. -

Vamos aos fatos. 
Em primeiro lugar, registre-se que, no parecer sobre a 

privatiza_ção da Ultrafértil, assinado pelo Procurador da Repú­
blica, o Dr. Hugo Gueiros Fernandes Filho, e homolOgado 
pelo ex-Consultor-Geral da República, o Dr. José de Castro, 
levantaram-se dúvidas quanto ao comportamento adotado pe­
lo diretor do BNDES, o Sr. Sérgio Zendron, numa-reunião 
da então Comissão Diretora do Progra·ma Nacional de Deses­
tatização (PND). 

No seu longo parecer, publicado no Diário Oficial da 
União de 17 de dezembro de 1992, o Consultor da República 
Hugo Gueiros Fernandes Filho contestou, nos termos dos 
princípios da licitação, entre outros procedimentos, o de re­
contratar novas avaliações por parte de empresas de consulw 
toria que já concluíram seus e_studos, baseadas e_ssas novas 
avaliações em premissac:; diferentes. daquelas iriícialmerite assu­
midas por elas. Segundo o Dr. Hugo Fernandes Filho, o edit"al 
da licitação confere às f:mpicsas contratadas fiberdade para 
a assunção das premissas nas quais se baseiam suas avaliações. 

Pois bem, em uma reunião da Comissão Diretora do 
PND, quando estavam cm curso as mencionadas reavaliações 
solicitadas pela Comissão, o Sr.- Sérgio Zendron, Con-fúrrne 
registrado em ata da reunião,_ qualificou como alto o valor, 
acima de 200 milhões de dólares, a que chegaram as empresas 
de consultaria contratadas para o preço mínimo da Ultrafértil. 
A respeito desse_ incidente, conclui o Dr. Hugo Fernandes 
Filho: 

"Seria temerário desprezar, de pronto, a posSibi­
lidade de que o fato tenha influendado_, em maior ou 
menor grau, as avaliações posteriores ou a fiXâção do 
preço mínimo, todos situados em patamar de 200 mi­
lhões de dólares - tanto maior se as empresas contraw 
tadas para a avaliação seguiram as novas premissas, 
ou novos critérios, fixados pelo BNDES:'' 

Em segundo lugar, de acordo com queixa apresentada 
ao presidente da Comissão de Desestatização, o Dr. André 
Montoro Filho. o convite aos representantes dos empregados 
da Ultrafértil para que participem das reuniões da Comissão 
referentes ao processo de privatização da empresa - o que 
é assegurado por lei - somente teria sido formalizado cm 
data posterior à da realização das mencionadas reuniões. 

~m terceiro lugar, o Subprocurador-Geral da República, 
Dr. Alvaro Augusto Ribeiro Costa, em correspondéncia em 
nosso poder, atada de 17 de fevereiro do corrente ano, men­
ciona que a regular existência jurídica do ConsórciO- Fertifós 
é colocada em dúvida por documento emitido pela Junta Co-

mcrcial do Estado de São Paulo. Registre-se que o Consórcio 
Fertifós está inscrito para participar do leilão da Ultrafértil. 

Além do mais. de acordo com reportagem do Jornal do 
Brasil de 11 de abril deste ano, a Fertifós controla 40% do 
mercado de fertilizantes, após ter arrematado a Fosfértil e 
a Goiasfêrtil, empresas privatiZadas no ano passado. Corre-s_e, 

- portanto, o risco de se cometer um dos pecados capitais da 
privatização, segundo reportagem recente do jornal Gazeta 
Merçantil: ''substituir-se um monopólio público por um mono­
pólio privado". 

Em quarto e último lugar, há uma ilegalidade tão mani­
festa na contratação da empresa de consultaria Trevisan e 
Associados, que esse fato, por si só, bastaria para macular 
todo o processo de privatização da Ultrafértil, exigindo sua 
imediata suspensão. 

A Trevisan - como já mencionamos no começo deste 
pronunciamento - do leilão da Ultrafértil. Foi a empresa­
líder do consórcio contratado, após licitação, para efctuar 
a terceira avaliação da Ultraf~rtil. Foi baseado no estudo da 
Trevisan - também dissemos- que a Comissão de Desesta­
tização fixo·u o preço mínimo da Ultrafértíl em 201 milhOes 
de dólares. 

Acontece que a participação da Tfevisan e Associados 
na licitação promovida pela Comissão de DeSestatização, com 
o intuito de proceder a uma terceira avaliação da Ultrafértil, 
contraria de forma acintosa os termos do edital da referida 
licitação. 

Proclama o edital, em seu subitem 5.1.-1.; 

"Estão impedidas de parti~ipar da licitação as em­
presas que realizaram, na condição de contratadas ou 
subcontratadas, qualquer serviço relacionado com as 
avaliações anteriores da EMPRESA" (no caso. a Ul­
trafértil). inclusive serviços de auditoria,( .. -.), bem co­
mo as empresas especializadas que houverem assesso­
rado investidores que se pré-identifiCaram para o leilão 
de privatização da EMPRESA (no caso, a Ultrafértil)." 

Acontece, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que a Trevisan 
prestou serviços de auditoria contábíl a quatro empresas que, 
agrupadas-a outras empresas, formam o Ctmsórcio-Fertin:itro, 
qu_e, por sua vez, se pré-identificou para o leilão de privati­

-Zação da Ultrafértil. Isso o edital proíbe terminaittemerite, 
o que corresponde a uma ilegalidade flagrante no proc~sso 
de privatização da Ultrafértil. 

A Trevisan prestou serviços às empresas Benzenex S.A., 
Fertibrás S.A., Manah S.A. e Solorrico S.A., todas compo­
nentes do Consórcio Fertinitro,_ que, aliás, é o novo nome 
do a!Jtigo Consórcio Fertifós- aquele cuja ~xistência juódjca 
regular está a merecer esclarecimentos c cuja participação 
no mercado nacional de fertilizantes é 40% após ter arrema­
tado a Goiasfértil e a Fosfértil. Vejam que coincidência ... 

A prova de que a Trevisan prestou serviços às empresas 
mencionadas está publicada nos jornais de grande circulação 
deste País, na forma de pareceres dos auditores em relação 
aos balanços patrimoniais das empresas. Assim, a Trevisan 
prestou serviços à Benzenex em 1989, 1990, 1991, 1992 e 
1993. À Fertibrás, a Trevisan Prestou serviços em 1991, 1992 
e 1993. À Solorrieo, em 1991, 1992 e 1992. Os documentos 
estão conosco, à disposição dos Srs. S_enadores. · · 

Para cOmpletar esse cenário de um processo de privati­
zação opaco - diríamos mesmo obscuro - cumpre registrar 
que o prlnciPãl consultor subcqntratado pela Trevisan para 
o serviço--de avaliação do património da Ultrafértil, o enge-
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nheiro químico John Sindcn, é um ex-agente técnico e ·consul­
tor da Manah S. A. 

Sr. President~. S~ e Srs. Senadores, essas denúncias são 
de conhecimento da recém-instalada CPI da -PriviiizaçáO. 
Apenas quisemos reiterá-las e expô-las coni.-rilaior minúCia 
para o esclarecimento dos membros desta Casa. Díãiite desses 
fatos, não é necessário dizer mais nada. 

Dessa forma, s6 podemos concluir este pronunciamento 
solicitando às autoridade~ COQipetentes-,a anul~ção do leilão 
da Ultrafértil, realizado no dia 24 de iunho, até que seja 
apresentada â opinião pública uma explicação convincente 
acerca desses graves acontecimentos~ 

Esta Casa deve continuar·cumpfindo sell papel de fü;ca]i­
zadora dos atos da Administração Pública, o que vemTaiendo 
com muito empenho e com lnuito louvor nos últimos ãri6s. 
Devemos estar atentos para as tentativas renovadaS de dílaPI­
dação do patrimônio público, que cu-stou muito trabalho a 
nossos ascendentes e que deixaremos corno herança maior 
à geração que nos sobreviverá. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Carlos Patrocínio _ César Dias _ Cid Saboia de Carvalho _ 
Darcy Ribeiro _Dario Pereira_ Divaldo Suruagy _Iram Saraiva_ 
Jonas Pinheiro_ José Paulo Biso] _José Richa _ José Sarney _ 
Júlio Campos __ Luiz Alberto Oliveira _ Mansi.J.et_9_ de Lavo~-~ 
Márcio Lacerda_ Nelson Carneiro_ Nelson Wedekin-_ Raimundo 
Lira. --

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presidência, 
nos termos do art. 40, § 1'', alínea b, item 1, do Regimento 
Interno, propõe ao Plenário os nOmes dos Senadorc& Alfredo 
Carripos. 1rapuan Costa Júnior e Lavoisie-r Maia para repre­
sentarem o Senado em visita ao Reino Unido, como convi­
dados do Parlamento Britânico. 

Em votação a proposta. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Será cumprida a delibt.:ração do J~,leTiário .. 

O SR. PRESIDE! UE (Nabor Júnior) -Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 645, DE 1993 

Nos termos dp artigo 210 do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição nos Anais do Senado do _artigo O nfonopólio 
da Justiça, de a_utoria do Dr. Joaquim Falcão, publicado no 
O Globo, de 27-6-93. . . . . . _ 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- DariO Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- De acordo com 
o art. 210, § 1~. do Regimento Interno, o requerimento será 
submetido ao cxam_e_ da Comissão Ditetora. 

Sobre a mesa, requerimento que- será Iiao pelo Sr. 1o 
Secretário.· 

É lido o seiuirtte 

REQUERIMENTO N• 646, DE 1993 

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, requeiro 
a tramitação em conjunto do Projeto de Lei da Câmara n~ 

156/92 e do Projeto de Lei do Senado n•' 72/93, por se tratar 
_ de matéria análoga. 

Sala das Sessões, 49 de junhO de 1993. -Senador José 
Fogaça. -

O SR. PRESIDENTE (NaborJúnior)- O requerimento 
lido será publicado e posteriorrii.ente fncluído em Ordem do 
Dia, nos te_rmos do art. 255, in~dSCfiT,"letra c, Ii." 8, do Regi-
mento Interno. ~ · 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'·' 
Secretário. -

É lido -e aprovado o segUinte-

REQUERIMENTO N' 647, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos da Constituição Federal (artigo 55, 

item UI) e do Regimento lnH!r"no do Senado Federal (artigo 
13, parágrafo 1''), que seja considerado como licença autori­

-Za_dã o período de 1" a 12 de julho do corrente ano, onde 
~ausentar-me-ei dos trabalho<:; da Casa, para breve viagem ao 
exterior ....:...- Estados Unidos da América e Japão - sendo 
que neste último participarei de reuniões com o Dr. Hiroshi 

--Saifo, Presidente ·da Comissão Econômica Mista Br<!_sil:J ~pão. 
e membros 4o Keidanren Building, onde manterei contatos 
de iriteresse da economia do nosso País e da indústria brasi­
leira. 

·.Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador Albano 
--Franco. - - - --

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Aprovado o re­
_querimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1·' 
Secretário. 

.-_É lido e aprovado o.seguinte 

REQUERIMENTO N' 648, DE 1993 

Nos termos do art. 13, § 1~, do Regiiflento Interno, requei­
ro licença para me afastar dos trabalhos da Casa, nos dias 
30 do corrç_11_te eJ'' de junho, a fim de participar do Seminário 
Internacional de Administração Municipal, sobre o tema "Me­
lhoria da Dotação Financeira dos Municípios", a realizar-se 
em Aracaju/SE. · 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador Divaldo 
Suruagy - -

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Aprovado o re-
querimento, fica concedida a licença solicitada. _ 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. I·· Secre-
tário. - - --

É iida a seguinte 

"ExCelentíSsimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 

Brasfiia, 28 de junho de 1993 

Digníssimo Presiâente do Senado Federal 
NESTA 

Senhor Presidente: 
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do art. 39, 

_alínea a, do _Regimento Interno do Senado Federal, que me 
ausentarei do País, no período de.? a 28 de junho próximo, 
quando estarei de viagem aos Estados Unidos da América 
e Canadá. 

Cordialmente, -Senador Valmir Campelo 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expediente 
lido vai à publicação;· - - · - · --- · ·-· · 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 
É lido o scg~inte 

PROJETO DE LEI DO SENADO Wll6, DE 1993 

Dispõe sobre a contratação de empregados por 
temporada em localidades turísticas e dá outras proviR 
dências. 

O CorigreSso_Naciorial decreta: 
Art. ln Ao empregado contratado por temporada em 

localidades turísticas, aplica-se o dispOSto nesfa Lei", seiõ. pre­
juízo da aplicação das normas estabelecidas na ConsOlidação 
das Leis do Trabalh<>- _ 

Parágfafo único._ Con_sictera~s-e-; para os efeitos çiesta Lei, 
empregado por temporada aquele que é contratado, em locali­
dade_ turística, poi prazo-certo, para atender ao~ acréscimo 
transitório da demanda de serviÇos decorrente do_ aumento 
sazonal do fluxo de turistas. 

Art. 29 Os Corifr3.t6s __ dC__ trabalho por tem-põfada terão 
duração mínima de 2 (dois) meses e máxima de 4 (quatro) 
meses. 

Parágrafo único. Mantida a relação de emprego -ãpús o 
prazo máximo fixado no caput deste artigo, os contratos pas-
sam a vigorar por tempo indetefüiinado. - -

Art. 39 O Fundo de Garan~ia do Tempo de Serviço 
dos empregados por temporada será pago diretamente ao inte­
ressado_, ao término do contrato, atualizado. na forma da legis-
lação específica. .. 

Art. 4~ Acordo escrito entre as partes poderá suspen­
der, para todos os efeitos legais, contrato de trabalho por 
prazo indeterminado, durante o período de temporada, propi­
ciando ao empregado contrata-r com ·empresa de outra locali­
dade, nos termos desta Lei. 

Art. 59 _O Poder ExeCutiVo expedirá o regulamen-to des­
ta Lei no prazo de 90 (noventa) dias contado de sua publicação, 
do qual deverá constár-a relação das localidades que reúnam 
características que justifiquem a conti:ãtação por temporada. 

Art. 6~ Esta Lii entra cm vigoi" na data de sUa publi­
cação. 

Art. 7.'', Revogam-se as disposições !!m contrário. 

Justificação 
Milhares de trabalhadores brasileiros são contrãtados to­

dos os anos, infoim3.linCntc, para o exercício de atiVidades 
ligadas ao turiSmo qué, em muitas localidades, não compofta 
a contratação de trabalho por prazo indeterminado, dada a 
sazonalidade do fluxo de visitantes. Nossa iniciativa visa trãZer 
para o campo formal da economia todos estes trabalhadores, 
garantindo-lhes alguns "direitos específicos, coriipai:íVeiS com 
a natureza dessa contratação. São inúmeras as vantagens de­
correntes da incorporação dos "empregados por temporada" 
ao conjunto dos trabalhadores regulares. Entre elas podemos 
citar o aumento da arrecadaÇào fiscal e previdenciária_. quesfâo 
de relevante interess-e_ no :rnmnento político que vívericiãmos. 

Antes de analisarmos-especifiCamente OS artígOS-"que'cOílt-. 
põem o projeto, esclareçamos que a expressão ••trabalho tem­
porário" tem sua utilização consagrada pela doutrina e legisla­
ção para designar o trabalho prestado por trabalhadores con­
tratados por empresas· de trabalho temporário, nos termos 
da Lei n'' 6.019, de 3 _de janeiro· de 1974. Por esta razão 

nos utili~amos da expressão "empregado por tempora"da", 
para destgnar aqueles "temporários'' ligados à ativídade turís­
tica;-que também são conhecidos como trabalhadores estacio­
nais (em estações_ de veraneio). 

Entre ó"s direitoS que propolnos assegurar aoS emPre-gados 
por temporada está a duração mínima e máxima do prazo 
de contratação. Esta norma pretende evitar eventuais abusos 
pois a regra geral deve continuar sendO a contratação po; 
prazo indeterminado, sem dúvida, mais aconselhável e justa. 
Atentamos, no entanto, para o fato de que a contratação 
por temporada, sem limites temporais, é ilógica e não corres­
ponde à natureza de atividade disciplinada. 

<;om relação ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
o projeto prevê o seu pagamento diretamente ao interessado 
!1:9 t~rmino do_contrato, com_a_tu_ali_zação. Justifica-se a norm~­
como medida desburocratizante, redutora do volume de gastos 
contábeis, além de economicamente necessária, pois depósitOs 
referentes a poucos meses não cobrem os custos bancários 
de manutenção. Sabe-se que hoje o depósito mínimo em Ca­
Qerneta de Poupança está próximo ao valor de 1 (um) salário 
mínimo (Caixa EConómica Federal). 

O Projeto prevê, também, a possibilidadé de suspensã,o 
de contrato por prazo indeterminado, mantido com outra em­
presa, através de acordo entre as partes, realizado' com o 
intuito de _contratação por temp()~ada COO! empregador da 

-área de tunsmo. Esta norma atenta para reduções de demanda 
de serviços em certas localidades_, __ e_possibilitando o desloca­
mento temporário de mão-de-obra para localidades com maior 
çlemanda, decorrente do aumento do fluxo turístico. 

_.Finalmente, a iniciativa, como_é praxe, atribui ao Podér 
Executivo-a regulamentação da Lei em que se transformar 
o Projeto, devendo constar do ato regulador as localidades 
que·, pelas suas características, justifiquem a contratação por 
temporada. Com isto pretende-se evitar o uso abusivo da 
contratação por temporada. 

. _,,E~clarecidas.as ra~õ_.es que nos levam a propor regras 
diSCiplmadoras desta at1v1dade e resumidamente comentadas 
as disposições constantes do projeto, submetemo-lo à aprecia­
ção dos .Senhores Senadores, espera,ndo contar com o seu 
apoio e aprovação à nossa iniCiativa. " ' --

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993. -SenadorJúlio 
Campos 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.019 DE 3 DE JANEIRO DE 1974 

Dispõe sobre o trabalho temporário nas empresas 
urbanas e dá Qutras providências. 

. ··················· .. -..•. -.-.-..... · ........................... · .. 
r A Comissão de Assuntos Sociais- decislio tem-li­

nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- O projeto lido 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 69 Srs. Senadores.--­
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa,- requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO Ne 649, de 1993 

Exm" Senhor Presidente, _ _ . 
Requeiro nos termos rcgiment~ls c-oçl baSé" no artigo -F.s' 

alínea d a inversão da Ordem do Dta, a fim de que a matena 
PLC n" Í14/93, constante no item 2,sej<i sti.buic"t!dã ao Pl~n~rio 
em último lugar. -

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador César 
Dias. 

O Sr. Valmir Campelo -Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor.Júnior)- Concedo a pala-
vra ao nobre Senador. - - -- · ·-·-·· 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Para encami­
nhar. Sem revisão dó orádor.)-:- Sr. Presidente, ::i;rs. Senado­
res, o presente requerimento, do nobre ~en(!dor César Dias, 
solicita inversão de pauta, propondo que o item 2, que trata 
do aumento do contingente policial do Distrito Federal, passe 
a ser o último item da pauta. Para ser apreciado, portanto, 
depois da Proposta de Emenda à Consttt:uição n"-23,, ~~-1?91. 

Como todos sabemos, Sr. Presidente, eme_nda à Consti­
tuição requer, para a aprovação. a presença em plenário de 
dois terços dos Srs. Senadores da_ República, e como es_se 
projeto. de interesse Ço Distrito F_'ç!feqt_l, ~rojet<? de Lei da 
Câmara n" 114, requer uma votaf;ão simples, nãO vejo porqUe 
alterarmos a Ordem do Dia. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, peço~-com ã deVida vê_n\a_; 
a compreensão de todos para a votaçã_o Qessc i!Tiportantc pro­
jeto, porque todos saPemos as con~dlç~_e_s p_r(!_Cá~~as de segu­
rança em que se encontra_ não só o Plano Pilo_~o, ma~. todo 
o DiStrito Federal. Há 17 anos, Sr: Presidente, o quadro da 
Polícia Civil de Bras-nia não aumenta o seu_,efctivo, estamos, 
assim, com um déficit razoável de policiais. Daí O auffiento 
expressivo da criminalidade em todo o Di~trito Federal, 

A segurança é fundamental. Sr. Presidente, e o que o 
nobre Senador César Dias deseja· é que· n6s_, tomo Relator 
desse projeto, acolhamos uma emenda de sua autoria que 
a.utoriz_a os policiais do seu Estado a integrarem o quadro 
de pessoal do Distrjto Fede_ral. I~S(J 7 noe~!~n_t?_, ~ã_'? ~_possível, 
por dois motivos. Primeiro, porque é uma:tn-t~dtda írwonsoti.tu_- o 

cional, já que aumentaria a despesa. Segundo, porque não 
cabe mais, neste momento, .a. apresentação de emendas; isso 
seria possível na sessão de sexta-feira, quando apresentei aqui 
em plenário o meu relatório c o proje~o foi di~cutido. Mas 
naquela ocasião não foi apresentada qualquer emenda. 

Dessa forma, para que seja ateildido o fundamental, que 
são a educação c a segurança, e, neste caso _e~ecífico, para 
melhorar a segurança da comunidade do Distrito Federal_, 
encaminho contrariamente ao pedido de inversão de pauta 
do nobre Senador Çésar Dias, pedindo a atenÇão das Lide­
ranças de todos os Partidos políticos. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Cé.Sãr Dias -Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. -

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Com a palavra 
o nobre Senador César Dias, Para encaminhamento de vota-
Çao·: ------ -- - -

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB- R R. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
esse Projeto de Lei da Câmara _p~ 114/93, est~ tramitando 

no Senado Federal com muita rapidcz:O Presidente dà Corri is­
são de Constituição. Justiça e Cidadania, .Senador lram Sarai­
va, iiiformou-me que o havia distrihuído_pára o Senador Pedro 
Teixeira, do Distrito Federal. Eritrei, então·, em contato_verbal 

_com o Sei"!_ ado r Pedro Tei_xe_ira. para que pudéssemos nos 
debruçar sobre essa eme)Jda,_ que _o nobre_ ~e nado r Valmir 
Campelo está aludindo. · · · · -- -· -

Çreio que a emenda_ não é_ inconstitucional, porque todos 
os policiais do Distrito Federal são. pagos pela União, o que 
se coaduna com o fato de que os .policiais dos antigos Territó­
rios do Amapá e Rondônia tan:thém era~ pagos pela União. 
Sobre essa possibilidade de hav~r i"-COf!Stituci<?n_~l.idade •. real­
mente acredito que o assunto deve _·ser .. discutido e .• quem 
sabe, até levado à Comissão ~ç C,9rystit~lç~o. J.pstiça e Cidada­
nia. Agora, não posso pemlitir ·que o ProjetO_ tramite com 
tanta rapidez. sem que seja ouvido um S(!nador que está inte­
ressado no cas_o e, também, um EstadO, o de.Rorainiá. 

Por isso solicitei ã ínvétsi\9 dé 'pauta. 0 3ssuritó mais 
importante que temoS para vOtar ileSta tarde é o Prqjeíó de 
Lei n" 126, de 1993. . , . . _ ,__ _ ____ , . , 

Acredito que é justa esta m_inha reivir.dicaçâo e também 
· trfl.Qalharei, após a análise_ dami_nbª-e:menda, para dar celeri­
dade a esse projeto, para que· pósSal:tlbs vqtá·lo -~m regime 
de_urgência urgentíssima e, postetioi'l)1ente. .• levá· lo à Câmara, 
para que lá ele seja taml;tém _apro~ado. c.' - - - --

. Este é o meu posicionarilento,_Sr. Presidente. e vou man-
ter o meu requerimento. · · ' · 

o Sr. Valmir _Çampelo -Sr. Presi~ente, peço a palavra 
para esclarecer._ · 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -·Tem a palavra 
V. Ex' · · 

O SR. V ALMIR CAMPELO (P'TB" ~DF. Para urilescla­
recimento. Sem revjsão ·do' qnldq_r.) .._:·sr~· Presidente. Srs. 
Senadores, não estamos·discutindo·a enienââ, porQUe ela lião 
existe. A emenda não foi apresentaaa para ·qüe o Plenário 
dela tOmasse ·conhecimento e a discUtisse .. - · - ·· 

O Sr. J~é PauiQ Bi.;,I - S~. p;:;sÍd~nte, peÇo a pahivra 
para encaminhar a votação. 

o sR. PRESIDENTÊ (Nabor)únior) ~Com a palavra 
o nobre Senador José· Paulo B_iSol,_ para en~minh~r. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB- RS. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.).Sr.. Pr_esidente, Sr~,. S.~n::t~?_re~, 
as coisas devem ser lúcidas e claras. Para que efetto nao se 
-irá votar esse pi-ojei:O'? EsSa ·e ·a Pergunta:· Para que efeito 

_normal e legal suspenderemos a votação se, bem ou mal .­
não discuto esse aspecto ...... _ _, ·chegou-se a um ~omento em 
que não há mais nada a se discutir, só h_á que se votar? Qual 
é. o objetivo, qual é a finalidade de s~ adiar a votaçã_o1 . 

A emenda que foi mencionada, do ponto de vtsta regt· 
mental, não pode mais _entrar. P9:r si~al, __ se ess_e é o f~~da­
mento da emenda, ela não tem_nada a ,ver c9m? pro]e~o­
Seria uma adição totalmente difere~i"!4a ~o projeto, alem 
de realmente se se tratar de:- a Urii3.o 'ficar com os custos 
de' funcionári~s dos Estádos ser, :_evidentemente, inconstitu-

-CíOnaJ. -- ---- ------------------ --· - · ·. - . - .. . 

A pergunta que faço é esta .:....o):H?r uina.ques~âo de ob)etiVi· 
dade: por que adiar a votação, s_e ~otan?.9 hoje, daqut a 10 

__ ou_a 100 dias votaremos a_ m~~mi,i ~oi~á, pots n~(_) h~_ nenhuma 
:.,-~· .. 
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possibilidade de ·modificaÇãO, do ponto de vista regimental, 
legal e jurídicO?,·.. · '_·· 

Era ó que tinha a diZei, Sr: Presidente. 

Ó Sr. Jonas piOheii-ó ·-Sr._ Presidente, peço a palavra 
para_encaminh~r a rt}~térià. · . ,.. _ -. _ --

0 SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Senador Jonas 
Pinheiro.,. o Senador Ronan Tito já havia solicitado anterior­
me_nte a palavra. 

A Mesa lembra aos Srs. -Senadoreo que o art. 310, pará­
grafo únlc.O-,- do Regimento Intcmo,determina que: 

' '"'"P~úági-afô ·untco·-- O encaminhamento -de vota-
çãO ·a~ reqóériméritO é iíniitado ao signatário e a \1~ 
repreien·iaói'e ·ae cada 'partido ou bloc'o parlamentar. 

·salvo nas,hmiienagc'ns_de pesar." _ 

É~tão, o.Sen~d~r Ro~an Tito vai falar ~elo PMDB e 
outros_ Senaçlm:.es,p_oclçrãp fala.r. em nome de sua bancada. 
Não. podem falar dois.. Senadores pela mesma bancada. 

Concedo a palavra ao S-enador Ronan Tito. ,. 
' • .- ''r '' ., ' 

·O SR.Il.ONANTITO (PMDB -MG. Para encaminhar. 
serre reViSãO 'dó1'órâ'dor:)· :......:.: Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o ordem' é'-cbnten~ão·ac·:gaStOS; a Ordem é nã~- c9ntratar 
ninguém; a ordem é_ nãó- áurr1cri:tár' os efetivos; a o_rdem é 
riãd'"fàzer obras; •a ·otde'ffi :é""co.rtai a carne, ·até· o o'sso". 
No entanto, existe lei para uns e lei p_ara out'ros. __ 

c;a~~ou-n:t~_8~~~t.~- esv8:~he2:a f! ~~é e_sp_écíe quando ouvi 
falar· que· ó · Mtmstto· Fernando Hennque Cardoso pretende 
remeter para o CohgfésSo- Nacional um corte linear de 5D% 
po_ Or.~~_ny~g~o. E; F~Y~·.rJI01'f_ ~~~ndp~ .e9 ~as~ant, que atrás 
do requenmento vem a le1, atrás da lei vem o aumento do 
efetivo, atrás do efetivo vem o pagamento e atrás do pã.ga-
mento-Yem o.déficit-. Só;isso;~, ~"·; . .-._,--,- --

0 que .. e1,1-qucro dizer,.Sc Presidente, s_obre esse __ requeri­
mentp_ de .inv~n~ã,.Çl-,._,,que e$!~ én votação, _é que já estou, 
de,c_erta rnanefra, #n.CfWJ..i.nhSLn_dq_a vQ_!ação do projeto, porque 
estou deixando clar&.a mi.nlla posição. Ou fazemos verdadei­
ramente uma política ·que contenha_a inflação ou vamos votar 
lei de·reajuste ~alatial ttldo ·dia. Por· que mensalmente, se 
os preços sobem todo dia? Ou será Gll:~_há aq_ui alguém capaz 
de me afirtnar, como afirmou o b_eputado Paulo Pairo, que 
Os preços sóPe:in totlO trlêS-?! o·s PreçoS só bem tOdO dia! Vamos 
perseguir', ·v-éidadéiratrl.etife, Uina ici de contenção de gasto~1 
de despesas ou isso não _vale, por exemPlo, para a Linha 
Vermelha, para 'o mettô de B'álSflía-e para a POl(cia Federal? 
Já êstou com compleXO âe.trabalhar em Brasília, porque todo 
mundo diz quq BràS11ía é tlifetcnte.'_ 

· Sr.''Pn!sid~te; nz·p'a-fté da CóriüSsão do DiStrito Federal 
aó teÍtipo' eni tf!Je' S'eUS j)rt'Jhlemas eram resolvidos no Senado. 
E havra·~ iiá'4Uéfã Cbmfssã()~-'uma ânSià, uma vontade enorme 
qnê 'se CiiaBse· ci''Câi:n ... afâ QiSii'it~I. a fim de- que os assuntos 
de Brasília fosserri'ali 'res_olVidbs. Criamos a Cãmáta Distrital, 
pqré~; 'à~ cbi~às' êOritinuánJ: as· mesmaS._ Às vezes;-ouvimos_ 
até ameá.ças: __ Vócês vem mbfar aqui' e eStão querendo o quê? 

Pedida abs. nosSos Cornpanhch·os_, não só os de Bras!1ia, 
mas todos Os blitrds, que com-pUlsassem o Orçamento e verifi­
cassem a· dotàção "Orçanientáriâ·parã. Brasnia -só não Vou 
chegar aó pónto de prOpor ··a volta do Congress_o Nacional 
para o Rio de Janeiro. 

··Se, vüdadeirament'é;-estamos falando em contenção de 
gastos;'cte despesas·, Sr·.- Presidente, Srs~ Senadores,_ devemos 
têr Ctitéfiós, e critérfos cbiretós. ·' -

Vejam V. Ex~s o_ seguinte: na medida em que fornecemos 
mais recursos a Brasília, críamo~ corldições não só de cõnstru­
ção do metró, mas tambt:m de distribuição de terrenos e até 
a possibilidade de o Governador anuriciar que criará 100 mil 
empregos! É a meca do emprego. Com isso, uma_avalanche 
de brasileiros virá para cá, e Brasllia deixará de ser a Brastlia 
que deveria sediar o Governo -como Washington e outras 
cidades de igual jaez - , para ser uma cidade industrial. 

Neste momento, vejo a Federação das Indústrias de São 
Paulo ficar alegre poique a queda do_desempiego baixou, 
repito, a queda do desemprego_ baixou. E Brasflia está anun­
ciando, através do seu Governador, que vai criar 100 mil 
empregos. 

Acredito que, primeiro, devemos discutir a identidade 
de Brasília, parece que hâ urna crise de identidade. O que 
é Brasnia mesmo? O que queremos fazer de Brastlia? Uma 
nova megalópole? Uma nova São Paulo? Tudo bem. Se che­
garmos a esse acordo, incrustamos nesta cidade o Congresso 
Nacional, os Ministérios etc. Mas, se o objctivo de Brasilia 
é sediar o Governo e criar condições para os que aqui vivem, 
ela tem que entrar nas regrasgerais Qe tc;>d<;>_o Pa(s.. _ _ _ 

Para mim, Sr. Presidente, e verdadeiramente difícil en­
tender que se cortem verbas para programas importantes como 
as frentes- de trabalho no Nordeste, mas não se cortem as 
verbas para a Linha Vermelha e para o metrô de Brastlia. 

·Agora, estamos premidos por um requerimento que vai 
nos levar a uma votação de urna lei para aumentar o efetivo 
4a :eolícia CivH. De certa maneira, 'nós. Parlamentares _que 
aqtií vivemos, vamos nos sentir até um pouco constrangidos 
e_ni votar contra. E anoss.a proteção, cornQ é que vai ficar? 

- -Era-o qUe tinha~ dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Valmir Campelo- Sr. PreSidente, peço a- paiã.vra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Mesa lembra 
aos Srs. Senadores que o encaminhamento de vOtação que 
está sendo feito é com relação ao requerimento e não ao 
projeto. 

· · O requerimento do Senador César Dias propõe a inversão 
da pauta da Ordem do Dia, colOcando o item 2'' em 7". É 
isSO o que está sendo discutido. Os Srs.. Senadores poderão 
encaminhar a votação de acordo com o art. .330, § 1~. do 
Regimento Jnterno, falando um Senador por bancada. 

Lembro, também, ao nobre Senador Valmir Campelo 
que S. Ex~ já utilizou o tempo disponível destinado ao seu 
partido, o PTB. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

Ó O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. Ex" tem a 
palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela ordem. Sem 
revisão do 9rador.)- Sr, Presidente, já que. indevidamente, 
eu diScuti o projeto, peço ao meu Líder que, na hora da 
votação, incumba um dos S_enadores para discuti-lo. 

_: !"l.uito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Para encaminha­
mento de votação do requerimento de inversão de pauta, 
concedo .a palavra ao nobre_Senador Jutahy Magal1_lães. 

O SR. JUTAHY MACALHÁES (PSDB- BA Para enca­
mirihai--a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senâ.dores, peço a compreensão dos S_enadores, principal~ 
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mente de Brasllia, para aceitarmos esse pedido de inversão 
de pauta. Falo aqui de improviso porque não sabia da existên~ 
cia desse pedido. mas essa inversão permitiria uriia discUssão, 
atendendo solicitação do Senador José Paulo Bisol que gosta­
ria de sab.er o porquê desse requerimento. 

E, também, atendendo as ponderações do Senador Ro­
nan Tito, de que é hora de se tentar evitar niaiores.despesas, 
estamos propondo - já está inclusive na Mesa - um pedido 
de destaque para o art. -2<:>. A proposta inicial determinava 
que essas vagas fossem preenchidas de acordo com as condi­
ções_ orçamentárias, e isso ocorreria a partli de 1994. Mas. 
em virtude de uma emenda apresentada na Câmara pór Uin 
Deputado de Brasília, ficou estabelecido que a partir de cada 
vaga seria nomeado um candidato. . 

Por isso, penso que- seria conveniente- discutiimos -essa 
matéria até amanhã. Se for atendido o requerimento do Sena~ 
dor César Dias, esse prOjeto poderá ser discutido com os 
Senadores de Brasilia pafa verificarmos como fazer para não 
prejudicar o projeto nem o programa que ó -Executivo está 
tentando implementar, qual seja, o de redução de despesa. 

Esse é_ O- pedido que faço a todos os Senadores,. não 
só aos de Brasilia. Acredito que o espaço de tempo -de 24 
horas não levará ao aumento da criminalidade na c.idade_ e, 
enquanto isso, poderíamos discutir mais Serenamente essa 
questão._ Se o requerimento fOr atendido, teremos. todas as 
condições para isso. - ·· 

O Si-. Pedro Teixeira - Sr. Presidente, peço a palavra 
na qualidade de Vice-Líder pelo Partido Progressista, pát8. 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Tem V. Ex• a 
palavra para encaminhamento de votação do requerimento.-

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP- DF. Pan encami11h.ar 
a votação. Sem revisão do orador.) - .Sr. _P_t:_~~d~nte, Srs. 
Senadores, desejo, n-este encaminhamento da votação do re­
querimento, preliminarmente, louvar o Senador Jutahy Maga­
lhães, na Liderança do PMDB, pela maneira como expós 
a situação: com grandeza, buscando soluções, sem idiossiri­
crasias e_ sem misturar alhos com bugalhos, colocando "real· 
mente as condições de respeitarmos todos os concursados que 
estão aguardando a nomeação. __ _ _ _ .. 

Sr. Presidente, antes de ouvir apalavra do Senador Jutahy 
Magalhães, pensava em pedir, no encaminhamento, a rejeição 
do requerimento de inversão da pauta. Entretanto, volccon­
cordar com a inversão solicitada para que a matéria seja real­
mente discutida num elevado nível, como foi a propOSta do 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. - - -------

0 SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - S_enador Jonas 
Pinheiro, V. Ex• poderá falar por ocasião da discussão do 
projeto. No momento, está sendo_ discutido o requerimento 
e, pela bancada de V. Ex~. já se pronunciou o Senador Valmir 
Campelo. 

O Sr. Valmir Campelo -Sr. Presidente, sou o Relator 
do projeto. S. Ex• está falando pelo Partido. 

SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- Gostária de ad~er­
tir V. Ex• que não se trata de dj_scussão do projeto e, sim, 
do requerimento de inversão de pauta. -

O Sr. Valmir Campelo- Mas, como Relator do projeto, 
cabe-me, em qualquer oportunidade, pronunciar-me como 

ÚiL Fui Relator do projeto na discussão ·e-o sou no enc~inha­
mento também, tanto no requerimento como na matéria. 

O SR. PREBIOENTE (Nabor Junior) - Vou repetir a 
leitura do parágrafo único do art. 310 do _Regimento Interno, 
para conhecimento da Casa. -

"Parágrafo único - O eUcaminhamento de vota­
ção de requerimento é limitado ao ·signatário e a um 
representante de cada partido ou bloco parlamentar, 
salvo ?as h?menagens_de pesar." \ 

Como vimos, aqui não há ressalva à condição de Relatbr. 
Na ocasião em que V. Ex~ fez_o enCã:minhariitúttO de votação, 
o fez em_ nome da bancada do PTB; conseqüentem-ente, a 
Mesa não pode deferir a: pã.lavra ao_ nobre Senador Jonas 
Pinheiro que pode reservar-se para discutir ó projetO na oca­
sião oportuna. 
· -- Em votação re·querimento---;---

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

- Aprovado o requerimento, é feita a inversão de pauta 
e a item 2 passará a ser o último item, ou_ seja, o sétimo 
item da pauta. -

O SR. PRESiDENTE (Nabor Júnior) - lteml: .~~ 

. PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 126, DE 1993 
-- --- (Incluído em Oi-deiD do Dia -noS tfrmos do 

a~. 172, II, "b", do Regimento futerno) 

Discussão, em_turno_ único, do Projeto de Lei da 
Câmara rt'"126. de 1993 (n• 3.309/93. na Casa de ori­
gem), que dá nova redaçáo ao artigo I' da Lei n• 8.561, 
de-29 de dezembro-de 1992, que prorroga o termo 
final do prazo previsto no artigo 39 da Lei n" 8532, 
de 28 de dezembro de 1991, e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

Antes da emissão do pare_cer sobre a matéria, a Presi­
dência esclarece ao Plenário que o termo _final do prazo pre­
visto no ar!. 3• da Lei n' 8.532, de 28 de dezembro de 1991. 
_ocorrerá amanhã, dia 30 de junho de 1993. - -- _ 

Por essa razão a matéria, rios termos regimentais, tramita 
·- .em-·tegime de .urgência (art. 336 •. alíne~ b, do Regimento· 

Interno), podendo ser oferecida emenda à proposição até o 
encerramento de sua discussão. 

Nos termos do art. 140, alínea b, do Regimento Interno, 
desigrio o ·nobre Senador Valmir Campelo para proferir pare­
cer, em substítuiç-ãõ à Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Para emitir 
Parecer.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Projeto de Lei 
n9 126(93 busca prorrogar por mais seis meses a vigência de 
r.egra especial, de caráter transitório, no âmbito do Programa 
de Seguro-Desemprego. _ 

Em face da desfavorável conjuntura económico-social 
que vem caracterizando o País, nos últimos anos, e d? conse­
qüente aumenttrdo número de desem~regados, te~ ~tgo_:ado, 
desde o iní_cio de 1992, regra excepcional de habthtaçao ao 
seguro;.desemprego. . . . 

Essa regra dispensa os trabalhadores detmhdos, a partir 
de 1992, da comprovação do critério de habilitação de que 
trata o inciso II do art. 3• .da Lei n' 7.998. de 11 de janeiro 
de 1990, qual sej3.: ter sÍdo empregado ou ter exercido ativi­
dade autónoma durante pelo menos 15 meses nos últimos 
2 anos. 
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Nesse.contexto, os trabalhadores dispensados tê:m __ tido 
que comprovar apenas que estiveram empregados nos seis 
meses anteriores ao requerimento do s.eguro~desemprego (in­
ciso I do art. 39 .da Lei n9-7 .998}.- Isso ~.igriíflCã a concessão 
do benefício a_nú!ii(!fQ. Inuito maior d~ pessoas do Cjuê ~quele 
que se verificaria caso os dois critériOS de habilitação estives­
sem em vigor. Isso porque, com a estagnação económica, 
o pcrfodo médio de desemprego no Brasil tem sido bastante 
elevado, fazendo com que grande contingente .de trabalha­
dores demitidos não consiga comprovar 15 meses.. de emprego 
nos últimos 24 meses. - . ___ . -· .- _ .-.... ~ 

O dispositivo excepcional em exame foi jiJiplementado 
através da Lei n• 8.352, de 28 de dezembro de )991, para 
viger por seis meses. Ocorre que as premissas básiCas. que 
induziram o estabelecimento da medida, causa e ~fejt_o' ,do 
mesmo problema, continuaram presentes após fUfiho de 1992, 
quais sejam: estagnação econôrtüca e.substançial nível de de-
semprego. . . _ ... __ 

Assim, seu prazo de validade foi esteQ.dido, _i;l~I.'ªY.és da 
Lei n• 8.438, de 30 de junho de 1992, para final de dezembro 
de 1992 c, posteriormeóte, para 30 de junho do ano ~eguinte, 
por intermédio da Lei n• 8.561, de);9 de dezem)no c!e)9~2. 

Agora, em fins do primeiro s~fuestre de 1993, faz~se ·ne­
cessária nova prorrogação, posto que as .condições sócio-eco~ 
nômicas brasileiras ainda não .toram revertidas. E.~ justamente 
essa a intenção do Projeto de Lei n~ 129, 'de 1993, de autoria 
do nobre Deputado José Serra. 

II - Voto do Relator 

Analisando o Projeto sob o prisma legal, atestamos sua 
constitucionãlidade e juridicidade, assim como __ verificamos 
a adequada técnica legislativa utilizada. · 

Segundo dispõe o inciso JV do ar(. :1.01. da Cçmstituição 
Federal, o seguro-desemprego é benefício de caráter previden-
ciário. Corno tal, é competência Conco:rr-ente·cta Uníãg~.;:_sta-

. O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) -0 parecer conclui 
favoravelmente à matéria. 

Completada a fase ele: _in:;truçãoJ passa-se à discussão do 
proJeto, em turno ónico. (Pausa.) 

· Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

-··os Srs. Senadores_qU.e o apfovam'queifam permanecer 
sentados. (Pausa.) 

- AprOvado. 
O ptofeto vai ã sanção: -

- É o seguin~,e o pro_jet~ _ aprov,ado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 126, DE 1993 
· (ni 3.309/93, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 19 da Lei n~ 8.561, de 
29 de dezembro de 1992, que "prorroga o termo final 
do prazo previsto no 3rt. 3~ da Lei n" 8.352, de 28 
de dezembro de 1991, e dá ou~ras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" O art !• da Lei n•-8.561, de 29 de dezembro 

de 1992, passa a vigorar com a seguinte -redãÇãó: 
"Art. 1~ Fica prorrogadO para 31 de dezembro 

de 1993 o termo final do prazo referido no art. 3') da 
Lei n• 8.352; de 29 de dezembro de 1991, durante o 
qu~l estão 4ispensados os trabalhadores demitidos .. sem 
justa causa, para fins de obtenção do seguro-çlesem­
prego, da comprovação do critério de habilitação de 
que trata o inciso II do art. 3• da Lei n• 7.998, de 
!I de janeiro de 1990." 

:;.L" .,_,A.rt. 
cação .. 

Art. 

29 Esta lei entra em vigor na d~ta ~e sua publi-

3~ Revogarri-se as disposições em contrário. 

dos e Distrito Federal spbr~ çle legislar (incíS:d--Xu Qo ·art. _ 
24 da Consti:tU:içãq), capen_do_à pril!leira-'esféra·de i)ode'i"e'sta- · ·.'· · ~-!'·- · 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Item 3: 

.PROJÚÕ):>:ERESOLÚÇÂO N' 50,. DE .1993 

belecer normas gerais, comO esta cop.subs.tâiidaçt~.)l~ "(:>rhpo- (Em regime de urgência nos termos do art. 336, c,- do Regi-
sição em exaroe. _ . - _ _ - -_ _ menta Interno) -

Ademais, nada obsta a inlCi2.iiva do Pod~·r··L~giSiativo , . Votação '~m tiüflO único, do Projeto de Resolução 
quanto à matéria, uma vez· que a mesma n:iO se .CD:êontra _. n~ 50, de 1993.(apreséritado corno conclusão de parecer 
prevista nas.competências-privativas do PoderE.xe(:Mtívo. de Plená.i~o •. R~latQr: Sen~~or Esperidião Amin, em 

Quanto ao mérito, nada há a opor. Coriló jã-fói meneio~ SUbstituição â CQmissão de Assuntos Econômicos), que 
nado, infelizmente ainda persistem as premissaS qUê fü.ilda~ autoriza a· Prefeitura·Municipal de Joaçaba- SC, a 
mentaram o estabelecimento temporário de critério menos contratar operação de crédito junto ao Banco de De-
rigido de habilitação ao seguro~desemprcgo. D!;!sse __ modo, a senvolvimento do Estado de Santa .Catarina S.A. -
prorrogação da vigência desse. critério é .funda.m.en,tãl, para BADESC. no valor de seis bilhões, dezoito ll]..ifhões 
atenuar os efeitos sociais negativos gerados pela grave situação e seiscentos mil cruzeiros. · 
da nossa econ.omi(!._ _ ·- _ ._. . ~ ... _: .. , ~ =-· .. 

Vale ressaltar, por fim, que é db._co.P_be;cim~l1~Q.. público 
os substanciais.supe-rávits que vêm sendo registrados p~lo Fun­
do de Amparo ao Trabalhador- FAT, que, dentre outros. 
fins,' dcs.tin.a-se ao cuS;teio_ do Prograf!La de Seguro~Desem~ 
prego. _ 

DeSse !nodo, a prorrogação das CQf!.Çições excepCionais 
de acesso ao :seguro·~ que implicam maior cóbertUra de benefi­
ciários- não deve.r_á G.OIPprometer o necessário .equilíbrio finan­
ceiro do FAT. 

Pelo exposto, conciu"írnos pela apfoVãçãõ-dO Piojeto de 
Lei da Câmara n• 126, de !993. . .. 

Este é" o -meti parecer, Sr. PrCsidente. 

A discussão da matéria.foi encerrada: na sessão ordinári~ 
de 25 do corrente. -

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Seiladores que o aprovam queiram permanecer 

sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 

--·A· matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRE:SIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a mesa, 
parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final que 
será lido pelo Sr.l9 Secretário. 

· É. lido o s~gllinte 
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PARECER N• 202, DE 1993 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 50, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução n·~ 50, de 1993, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Joaçaba- SC, a contratar operação de crédito 
junto ao Banco de Desenvolvimento do_ Estado de San ia Cata­
ri.na S.A.-BADESC, no valor de Cr$6.018.60\l.OOO,OO (seis 
bilhões, dezoito milhões e seiscentos mil cruzeiros). 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de junho de 1993. 
- Chagas Rodrigues,Presidente - Beni V eras, Relator -
Júnia Marise - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER W 202, DE 1993 

Redação final do Projeto de Resolução nQ 50, de 
1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 

Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Joaçaba- SC, 
a contratar operação de crédito junto ao Banco de De­
senvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A. -
BADESC, no valor de Cr$6.018.600.000,00 (seis bi· 
lhões, dezoito milhões e seiscentos mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Joaçaba :...:~se::, 

nos termos dos arts. 3~, 49, s~ e 6° da Resolução n'' 36,".de 
1992, do Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito junto ao Ban6o de DesiõVolvimento do Estado 
de Santa Catarina S.A., no valorde Cr$6.018.600.000,00 (seis 
bilhões, dezoito mühões c seiscentos mil cruzeiros), equiva~ 
lente a 546.043,93 UFIR para execução de obras de infra-es· 
trutura urbana naquela municipãlidade. 

Art. 2~' A operação de crédito a que se refere o artigo 
anterior será realizada nas seguintes condições: 

1- valorpretendidodaoperação: Cr$6.018.600.000,00 
(seis bilhões, dezoito milhões e seiscentos mil cruzeiros), 

atualizados pela variação da taxa referencial de juros; 
2- juros: 10,5% a.a. (dez e meio por~cento ao ano); -
3- atualização monetária: taxa referencial de juros 

-TR; 
4- garantia: caução de cotas~partes do ICMS e/ou 

de outros tributos municipais; 
5- destinação dos recursos: realização de obras de 

infra-estrutura urbana; 
6- condições de pagamento: 
- do principal: amortização em noventa e seis parcelas 

mensais, com carência de até vinte c quatro- meses; 
- dos juros: de acordo com o contrato de financia~ 

mente, sem prazo de carência. 
Art. 3" O prazo máximo para o exercício -da presenfe 

autorização é de duzentos e setenta dias,_ a contar da data 
da publicaÇão desta Resolução. 

Art. 4~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

~b SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Em discussão 
a redação finai. (Pausa.) 

Náo havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Item 4: 

-4~ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 40, DE 1993-
~ COMPLEMENTAR 

(Em- regime de urgência nos termOs do art. ~36, c, do Regi­
mento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n" 40, de 1993- Complementar, de autoria 
do Senador Garibaldi Alves Filho, que revoga o § 4" 
do art. 38 da Lei n" 4.595. de 31 de dezembro de 1964. 
(Dependendo de parecer.) · 

Nos termos do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, 
designo o nobre S_enador Ronan Tito para proferir ó parecer, 
em substituição à Comissão de Assuritos EconómiC-OS. 

O SR. RONAN TITO (PMDB -:c MG. ~Para proferir pare· 
cer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadoi-es, 
na verdade, já estudei o relatório do substitutivo do nobre 
Senador Garibaldi Alves Filho. No entanto, pediria 24 horas 
de prazo, para que tivéssemos não só uma maior discussão 
em petií comité, mas também com todo o Plenário, pudés­
semos debater esse assunto, que é do maior inteiesse, não 
só do Congresso Nacional, mas de todo o Brasil atualmente, 
quando se discute a quebra do sigilo bancário. 

Na época em que relatei esse projeto ouvi um assessor 
do Congresso Nacional, e eu _gostarfa d_e ouvir maís dois. 
Por isso, peço a V. Ex" 24 horas de_ prazo para ·apresentar 
o relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Terido etrivíSia 
a solicitação formulada pelo Senador Ronan TifO quanto à 
cot:léessaó de mais 24 horas para apresentar o seu parecer, 
gostaria de lembrar a S. Ex~ que o art. 346, inciso II, do 
Regimento Interno, determina que os pareceres sobre as pro­
posições em regime de urgência devem ser apresentados quan­
do a matéria for anunciada na Ordem do Dia, no caso do 
art. 336, c. 

Conseqüentemente, V. Ex1 teriã que apresentar ó -parecer 
na ·ses~;ão de hoje. 

O S~R· RONAN TITO - Como V. Ex• denegou o meu 
pedido passo a ler o relatório ·com a aprovação. deste Parla­
mentar. No entanto, repito, nobre Presidente que não tinha 
carátcr-procrastíriatõriO esse pedido de 24 horas para debater 
o assunto.- - -- --

Primeiro, gostaria que esse assiirito fosse debatido com 
o Plenário, com maiS parlamentares presentes. Aqui me socor­
re a presenç·a--de três grandes jurisfas. Não sou advogado, 
mas tenho uma assessoria boa do Senado Federal que diz 
que o relatório está bom. 

Dado que foi denegado o meu pedido de adiamento por 
24 horas, passo a ler o relatário e dar o meu parecer. 
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Da Comissão de Assuntos EconômicOs sobre o 
Projeto de Lei do Senadon" 40, de 1993,- Comple­
mentar - que ··revoga o § 4". do art. 38, da Lei n" 
4.595, de 31 de dezembro de 1964". 

I. RELATÓRIO 

a. Introdução 
l.Vem a exame desta Comissão·o Projeto de Lei" do Sena­

do n" 40, de 1993; - Complementar - através do qual o 
ilustre Senador GARIBALDI ALVES FILHO propõe a revo­
gação do§ 4•, do art. 38, da Lei n" 4.595/64. Este dispositivo 
determina que os pedidos de informações do Poder Legisla­
tivo, quando os dados ~s_tiverçm protegidos pelas normas de 
sigilo bancário, sejam aprovados pela maioria absoluta dos 
membros da Câmara_ dos Deputados ou do Senado Federal 
ou, ainda, de_ Conüs_são Parlamentar de_loquérito. 

2.0 projeto visa a solucionar a polêmica existente entre 
os Poderes Legislativo e Exec!Jtivo acerca_ da vigêncJa, ou 
não, do dispositivo mencionado. Segundo o autor, a propo­
siçât> conferirá "efeitos normativos gerais à decjsã_o do Parecer 
n» 173/90, da COmissão ele Constituição, Justiça -e -Cid.adania 
do Senado Federal'', que considerou derrogado o §_ _4P, do 
art. 38, ~da Lei 4.595/64 e interpretou que, de acordo com 
a Constituição Federal, art. 50,§ 2", o os arts,_215, I, e 216, 
III, do Regimento Interno desta Casa, o pedidO de informa­
ções deve ser aprovado pela Mesa do Senado Federal e não 
mais pelo Plenário. 

3.Ao final, o Senador GARIBALDI ALVES FILHO 
justifica qUe a propOSição -foi apresentada sob a forma de 
prOjeto de lei complementar, em razão de a Lei 4.595/64 
haver sido recepcionada pela Cana de 1988 corno Lei Comple­
mentar, por força do estabelecido no art. 192, caput,do tex~o 
constitucional,_Cons_eqücntemcnte, a alteração da referida Lei 
concretiza-se ·mediante outra lei complementar. 

b. A Polémica 
4.Em 1990, a Mesa do Senado Federal aprovou um reque­

rimento de inforniaÇões, de aUtoria- do Senador J AMJL HAD­
DAD, encaminhado à Ministra de Estado da Economia, Fa­
zenda e Planejamento, que deveria ter sido respondido no 
prazo de trinta dias; Na resposta da Ministra, foi apensado 
um ofício assinado pelO Chefe de Gabinete do Pr:esidente 
do Banco Cent(al e_ dirigido ao Chefe da Assessoria Parla­
mentar do Ministério da Economia, ·no qual consta a seguinte 
afirmação: 

"A propósito, cumpre-se comunicar a V .s~ que o_disposto 
no§ 4' do art. J8 da Lei n' 4.595, de 31-12-64- que continua 
em plerio vigor mesmo diante do estatuído do § 2"' do art. 
50 da Constituição de 1988 -condiciona, in casu, à aprovação 
do Plenário do Senado Federal a obrigatoriedade da prestação 
das inforrnaçócs_em apreço, única maneira de líberar o Banco 
Central c as institU:íçõcs finãnCeiras dQ _ _dever legal de guardar 
sigilo das operações ativas e passivas dessas instiüi.içõe·s c dós 
serviços por elas prestados." 

S.Tal resposta determinou que a Mesa do Senado Federal 
formulasse consulta à Comissão de Constituição, "Justiça e 
Cidadania, a respeito da matéria, com base na constatação: 

"Há, portanto, conflito na interpretação da norma consti­
tuciçmal (§ 2"' do art. 50) nas áreas do Legislativo e do Execu­
tivo. Enquanto--a-':C_ong-ress6, por suas Casas, entende que 
a competência para detiair sobre requerimento de informação 
a Ministro de Estado é de suas Mesas, o Executivo_entende 
que, no caso de informações de caiátcr sigiloso, há de se 

aplicar o princípio cstabdecido na Lei n'' 4.595164, que trans­
fere ao Plenário das Casas essa compeTêiicia.~· 

6.0 pronunciamento da CCJ-SF efduou-se atrav~s do 
Parecer n' 173, de 26 de maio de 1990, relatado pelo nobre 
Senador JUTAHY MAGALHÃES. As principais conclusões 
nele contidas são: 

''1) o Senado Federal, no _legítimo exercício da sua compe­
tência constitucional (arts. 49, inciso X, e 5~, inci_~Q_S XII e 
Xlll), disciplinoU, no seu Regiínento Interno (art.215 e segs. ), 
de forma exaustiva e excluden!e de q_ualquer outra norma 
de natureza diversa, a questão do processamento parlamentar 
dos pedidos de informação, inclusive no particular da compe­
tência deliberativa e do quorum para votação: 

2) o preceituado no § 4" do art. 38 da Lei n" 4.595/64 
encontra-se derrogado a partir da superveniência do disposto 
nos arts. 215, inciso I, e 216, inciso III, do Regimento Interno··. 

Portanto, no Parecer no: 173, de 1990, a Comissão de 
Con5títuição, Justiça-e Cidadania do SenadÔ FedÚal susiCntou 
a tese da derrogação do § 4···, do art. 38, da Lei n~ 4.595, 

.. com base na superveniência de normas regimentais. neixOu 
de acolher, entretanto, a tese de_ que o art. 50, § 2"; dã. COnsti­
tuição Federal já __ produzira a revogaçãO ·daquele- disi}Osúl"VO, 
que foi, posteriOr-meilte, defendidã pela- -Câmâra dos Depu­
tados e já havia sido sustentada no Parecer da Procuradoria 
Geral da Fazenda NacionallCAT/N·' 107_/90, que co:ilcluiu: 

'~1) "gueo dispositivo constitUciQ"nar derrogou o § 4'' do 
art. 38 da Lei n"' 4.595, sendo, portanto, obrigatório o....ateildi· 
menta às solicitações feitas pelas Mesas das Casas do Con­
gresso Naeional"(PGFN/C AT/N'' 107/90). 

Ao contrário daquela Procuradoria, assirri se manifestou 
a CCJ do Senado Fe,der_al, ain_da por intermédio do Parecer 
n" 173, de 1990: 

" ... a assertiva segundo a qua~ ·._.: o_ estatuído no § 2o 
do are 50 da Çqnstituição de, 1988 .. .' não teve o condão de 
derrogar o § 4o do are 38 d<~. Lei n" 4.595/G4, .embOr<!. vérda.­
deira, constitui-se em monumental tautologia jurídica ... "(gri­
fo nosso). 

?_,.A posição do Poder Executivo ficou expressa no Parecer 
n" CR/JM-12/92, da lavra do Consultor da Repúhlica JOSE 
MÁRCIO MONSÃO MOLLO, homologado .relo Parecer n' 
JCF-5, do Consultor-Geral da República JOSE DE CASTRO 
FERREIRA, ambos publicados no Diário Oficial da União 
de 29 de outubro de 1992. Eis a em'?!!_ta dos referids>s Pare­
ceres: 

"SIGILO BANCÁRJO. PEDIDO DE lNFORMA­
ÇóES PELO PODER LEGISLATIVO. SISTEMA FINAN­
CEIRO NACIONAL. 

A Lei n'' 4.595, de 31 de dezembro de 1964, foi reccpcio­
nãda--cOmo a lei complementar a que se reft:·re o art. 192, 
caput, da Constituição de 1988, e, como tal, só pode ser altt!ra­
da por outra lei complementar. 

Assim, aos arts. 215, inciso I, e 216, inciso III, .do Regi­
mento Interno do Se:Oado Federal, não pode ser atribuído 
o condão de terem derrogado o§ 4"' do art. 38 daquele diploma 
legal. - ~ · 

Permanece, desse modo, _para o atendimento de pedido 
de informações, a necessidade de sua aprovação pelo Plenário 
e, em se tratando de Comissão Parlilmehtar de Inquérito, 
pela maioria absoluta de_ seus membros. Não atende_ ao_ impe­
x;.a!ivo legal a_aprovação do requerimento pela Mesa daquela 
Casa Legislativ_a.'_~ -- -
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8.Deve-se destacar, ainda, outra importante passagem 
contida no Parecer CR/JM-12/92: . 

"28.A Constituição fiXa, pois, ratione mate~iae, o campo -
específico da lei complementar, prescreve qual a matéria reser- · 
vada à legislação complementar, sendo, conseqüentéinente, 
inconstitucional, por invasão de competência, a lei ordinária· 
que discipline interesses que a Carta Magna determina sejam 
regulados por aquela espécie de norma legal. 

29.'Toda vez, pois, que se trate de matéria para -a qual 
a Constituição exija expressamente disciplina por lei ·cotnple­
mentar, só este tipo de norma .... pode preencher a exigência 
constitucional. 

Daí ser nula, inexistente, de nenhum efeito, a nOrma 
ordinária versando matéria cuja disciplina se requ'eüa lei com­
plementar. 

A fortiori, toda e qualquer outra norma que tenha apre­
tensão de invadir esta seara deve ser reputada inexistente. 
Não têm, efetiva:ró.ente, condição de ingresso à-ordem jurídica 
ou força para alterar o sistema, as leis ordinárias, delegadas, 
decretos-leis, decretos legislativos ou resoluções, quando se 
cuide de ordenar matéria inserida neste campo." (Geraldo 
Ataliba, in "Lei Complementar na Constituição", RT. 1971, 
págs. 34/35)" 

9. Uma terceira tese, distinta das do Senado Fedc.r.al _e 
da Consultoria Geral da República, foi manifestada pela Câ­
mara dos Deputados, em pronunciamento de 4 de agosto 
de 1992. Para aquela Casa, o dispositivo em questão foi derro­
gado por força do art. 50, § 2", da Carta de 1988. 

E o relatório. 

II. ASPECTOS LEGAIS 
10. Urna alternativa para a superaçãO- das diVergêTiciás· 

relatadas é a utilização da via judicial. Entretanto, nenhuma 
das partes envolvidas na polêmica demandou a prestação juris­
dicional. Conseqüentemente, as normas sobre a matéria não 
foiam interpretadas por quem dispõe do poder de firmar um 
entendimento definitivo, o Poder Judiciário. -------- ---

0 § 4' do art. 38 da Lei n" 4.595164 foi derrogado, ou 
não? Se foi, com base em que: na superveniência do art. 
50_, § 29 , da Constituição Federal, ou das normas regimentais 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados? Não é o 
Legislativo o poder estatal competente para fixar a interpre­
tação das normas e, portanto, sem que o Judiciário seja prOvo­
cado, tais indagações permanecerão sem resposta. 

E, como não se trata, aqui, de firmar uma posição acerca 
da polêmica, deixa~se de analisar as perguntas supracüadas. 

11.Existc, poréni, uma outra pdssibilidade para se superar 
as divergências, a da via legislativa. Esta não soluciona o 
problema nos termos postos, mas, mediante a modificação 
dos dados da equação, permite a fácil obtenção de resposta. 
Em outros termos, a via legislativa abandona o problema 
anterior e, através da criação de norma nova, disciplina com 
clareza a matéria. 

12.É, precisamente, a adoção deste segundo caminho o 
que está a propor o nobre Senador GARJBALDI ALVES 
FILHO. 

Na justificação ao projeto, o autor nianifcsta a sua conccir-­
dância com a tese aprovada no Senado Federal, e pretende 
conferir ''efeitos_ normativoS -gerais" ao Parecer n" 173, de 
1990, da CCJ-SF, mediante a supressão do § 4" do art. 38 
da Lei n• 4.595/64. -

13. Resta saber, todavia, se a fórmula proposta atende 
ao objetivo maior. que é o de assegurar que oS õ:rgã6S-cofill5C-

tentes para deliberação sobre requerimentos de informações 
~ejatn as_ Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-nado Fe-
deral. - - - · 

14. Num exame atento do Parecer CR/JM-:-12/92, da 
Consultaria Geral da República, percebe-se_ que a simples 
supressão do mencionado dispositivo não será sUfíci6nfe para 
que as div!!rgências sejam superadas, à luz dos argumentos 
do Poder Executivo, __ 

Especialmente nQs itens 28 e Z9 doParecer ÇR/JM-12/92, 
transcritos no item 8 do Relatório deste Parecer, percebe-se 
que o Executivo não apenas interpreta como vigente ·o § 49 

do art. 38 da Lei 4.595/64, mas, também, considera 
·~zs . . _ .. inconstitucional, por invasão de competência, 

a lei ordinária que discipline interesses que a Carta Magna 
determina sejam regulados por aquela espécie de norma le­
gal". 

Logo, mesmo que suprimido o dispositivo mencionado, 
cOmo proposto no Projeto de Lei do Senado n" 40, de 1993, 
- Complementar - é muito prov<!_vel, em razão de uma 
presumível coerência, que o ExecutiVO continue não respon­
dendo os requerimentos de informações aprovados pelas Me­
s_as das Casas Legislativas. Isso porque, para aquele Poder, 
as normas regí:ró.entais Seriam incoriStitucionais no qüe Se refe­
re a informações sigHosas, urriij.-Vez que enten.dem qlle a mãté­
riadeva ser disciplinada por lei complementar. Neste sentido, 
é enfático o Parecer CR!JM-12/92, na seguin~t;_: _p~ss~g~f!l_: _ 

_ -"29. "Toda vez, pois, que se trate de matéria para a 
qual a Constituição exíja expressame-nte disciplina por lei cOm­
plementar, só este tipo de norma .... pode preencher a exigên­
cHCCbnstitucional. ... " 

15. Tendo-se em vista que a intenção do Senador GA­
RIBALDI ALVES FILHO é a de superar as controvérsias 
pela via legislativa, evitando-se a via judicial, mas que a fórmu-. 
la proposta não atende a tal objetivo, resta a alternativa da 
elaboração de um Substitutivo que, em vez de suprimir o 
tão citado dispositivo da Lei 4.595/64, o modifique, de modo 
que a lei complementar contenha as mesmas regras dos regi­
mentos das Casas Legislativas. 

Ein outros termos, se 6 caminho escolhido implica que 
o Senado e a Câmara abram- mão de suas teses atuais e bus­
quem viabilizar suas posições por intermédio da alteração 
da lei, não seria sensato deixar qualquer brecha para novas 
discussões. Assim, se o ExeCutivo afiima qUe somente acatará 
a disciplina da matéria em lei complementar- ou uma even­
tual decisão judicial-- parece lógico que não bas_ta a_símples 
supressão do parágrafo, e, sim, que este discipline o proCedi­
mento de aprovação dos requerimentos de inform-ações~ 

16. O Substitutivo, que procurará transportar as normas 
regimentais vigentes para a lei complementar, será apresen­
tado ao final deste parecer, adequando-se às exigências de 
constitucion;alidade, juridicidadc c bcia técnica legislativa. 

lll. MERITO . . . 

rz. A iniciativa do ilustre Senador GARIBALDI_ AL- _ 
VES FILHO, ao prOpoT a -superação das divergências pela 
via legislativa, apresenta, pelo menos, três aspectos favoráveis: 

a) cm primeiro lugar, não é mais possível se admitir que 
a divergência de interpretações sobre matéria tão- relevante 
perdure, por mais de três anoS, sem uma solução. Conseqüen­
temente, qualquer alternativa viável, como a apresentada, 
merece acolhidã; - -
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b) ao evitar a via judicial, o Congresso Nacional.d~mons~ 
tra a intenção de resolver o conflito de modo _harmônico e 
sem traumas; e, 

c) finalmente, havendo interesse _dos __ _S_e..11l?ores Congrés· 
sistas, a aprovação da matéria poderá ocorrer em curto espaço 
de tempo. pondo fim à controvérsia. 

Estes argumentos são suficit!ntes para que a proposição 
mereça acolhida em seu mérito. -

18. Apesar disso, não se pode deixar de comentar, mes­
mo rapidamente, 4uc a adoção da via legislativa significa que 
o Congresso Nacional está deixando de levar às últimas conse­
qüências as suas tes_cs sobre a matéria. Em outras palavras, 
o Congresso Nacional está colocando de lado_ o _prohlem_a 
atual, sem que este haja sido sofucioilado, senl-qUe se tenha 
esdarccido se o § 4'' do art. 38 da LcL.n" 4.595[64 foi, ou 
não, derrogado pela Constituição de 1988 ou pelas normas 
regimentais das duas Casas LegislatiVas. 

19. A tramitação do Projeto- de Lei do Senado_ n~ 40, 
de 1993,- Complementar- vale lembrar, ao fínal, não 
obsta a apreciação da-matéria pelo Judiciário. 

IV. CONCLUSÃO 
De acordo com a análise desenvolvida e os arguffientos 

apresentados, somos favoráveis à aprovação do Projeto de 
Lei do Senado ri"' 40, de 1993, -Complementar- nos termos 
do Substitutivo a seguir proposto, por considerarmos que me­
lhor atende aos propósitos expostos pelo Senador_GA__RIBAL­
Dl ALVES FILHO, em sua justificação: 

bro. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO N'' 40, DE 1993 

COMPLEMENTAR 

Altera o§ 4", do art. 38, da Lei n" 4.595, de 31 de dezem-

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Art. 1" O § 4", do art. 38, da Lei n"A.595, de 31 de 

dezembro de 1964, passa a ter__a_ seguinte redação: 

"Art. 38 

§ 4" Os pedidos de informações a que se referem 
os parágrafos 2" e Y, deste artigo, deverão- ser aprO­
vados pelas Mesas da Câmara dos Deputados ou do 
Senado Federal c, quando se tratar_ de ComisSão Parla­
mentar de Inquérito, pela maioria dos votantes, pre­
sente a maioria absoluta de seus membro!i. 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de su_a publi­
cação. 

Art. 3'' Revogam-se as disposições em contrário. 

OSR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) -0 parecer conclui 
favoravelmente ao projeto, nos termos do substitutiVo que 
apresenta. 

Completada a fase de instrução, passa-se à discussão do 
projeto e do substitutivo, em turno único. --- --_ -

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. -

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Tem a palavra 
o nobre Senador Josaphat Marinho, para discutir a matéria. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. P.residente, Srs. S_enadores, 

eu desejava pedir a atenção da Casa para o alcance do projeto 
qüe, ria verdade_, s_uprime o sig-ilo bancário. O projeto do 
nobre Senador Garibaldi Alves Fjlho declara que fica revo­
gado o § 4o do art. 38 da Lei n" 4.595, de 31 de çlezernbro 
de 1964. 

O art. 38, a que se refere o pfojetó, diz o seguinte: 

"As instituições financeiras coriservãrão sigilo em 
suas operações ativas e passivas e serviços prestados. 

§ 2"? O Banco Central do Brasil e as instituições 
financeiras públicas prestarão informações ao Poder 
Legislativo, podendo. havendo relevantes motivos, so­
licitar sejam mantidas em reserva ou sigilo. 

§ 3~ As Comissões_~Parlamentares de Inquérito, 
no exercício da competência constitucional e legal, de 
ampla investigação (art. 53 _da Constituição Federal 
e Lei n" 1.579, de 18 de março de 1952), obterão as 
informações que necessitarem das instituições finan­
ceiras, inclusive, através_dQBanco Central do Brasil." 

Vale -dizer que, revogado esse dispositivO cóin seus pará­
grafos, desaparece o sigilo bancário. 

O nobre ci.Utor do projeto invoca a circunstân.cia de_ ~a ver 
s_íd~ aprovado um parecer da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, segundo o qual a adoção de normas regimen­
tais a respeito da matéria teria determinado a derrogação-
do ari. 38. - ~ 

Ora, não -sei, sequer se, por algum equívoco, também 
não serei signatáiio do parecer. Mas é preciso lembrar, neste 
instante, que a norma regimental não pode derrogar uma 
lei. Hierarquicamente inferior à lei, é evidente que a norma 
de uma resolução não pode, de qualquer modo, ofender a 
eficácia da regra legal. -

Mas ainda que tal_nã_o se discuta, porque o projeto pode 
ser considerado com fundamentação própria, cumpre pedir 
à Casa atenção para a circunstância de que,_ ainda agora, 
ao ser votado o projeto sobre o IPMF, o Governo concordou 
_em se sup~mir o disposiflvó-que eliminava o sigilo bancário. 
Se agora, adotarmos o projeto do nobre Senador estaremos 
estabelecendo, de novo, a eliminação do sigilo. 

É a ponderação que eu desejava fazer ao Plenário, de 
minha parte acrescentando que, não obstante o apreço que 
tenho ao dout9 _autor, votarei contra o pr?j_eto. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Continua em 
discussão o projeto. --

O Sr. Bello Parga - Sr. Presiderite, peço a palavra para 
discutir. 

O SR. PRESiDENTE (Nabor Júrüor)_:_ Tem apalavra 
o Senador Bello Parga para discutir o projeto. 

O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Sena~~res, eu gostaria, 
também, de chamar a atenção para o fato de que, na forma 
do avulso- distribuído aos Srs. Senadores, estamos no item 
4 da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -A Mesa comu­
nica a V. Ex_~ que, em virtude da aprovação do requerimento 
do Senador CéSar Dias, solicitandO a iriversão da pauta para 
que o item 2 constasse em último lugar, o item 4 passou 
a ser o item 3. 
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O SR. BELLO PARGA - Sim, mas, então,~ é o que 
consta~acomo 1tem 4 no avulso_ distribuído. _ 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)~ É isso mesmo. 

O SR. BELLO PARGA. -Diz aqui, Srs. Senadores, que 
o Projeto de Lei do Senado no 40, de 19_93- Complementar, 
de autoria do nobre Senador Garibaldi Alves Filho, revoga 
o § 4'' do art. 38 da Lei n' 4.595, de 31 de dezembro de 
1964, a Lei do Mercado de_ Capitais. Não me parece, salvo 
melhor juízo, que o objctivo do projeto do nobre Senador 
seja de eliminar totalmente o sigilo bancário, porque perma­
nece o artigo e os seuS §§ 1", 2~ e 3n. Pórtanto, acredito que 
possa votar favoravelmente, porque não estarei causarido le­
são ao princípio de sigilo bancário. 

Era esse o aspecto que gostaria de tra_zer à lembrança 
dos Srs. Senadores, agora, no momento da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Continua em 
discussão a matéria. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Sr. Presidente, peço a 
palavra. _ _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Garjbaldi Alves Filho, autor do projeto. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB- RN. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, como Relator_ elo Proje­
to, gostaria de lembrar, nesta intervenção, que, na verdade, 
não trata o Projeto ·de Lei o? 40 da revogação do art. 38, 
como assinalou o Senador Bello Parga, e sim da revogação 
do §_ 4'·' do art. 38, assim expresso: _ _ ____ . - · 

'"Os pedidos de informaÇões à que se refe-rem os 
§§ z~ e 39 deste artigo deverão ser aprovados pelo Plená­
rio. da Câmara doS Deputados ou do Senado Federal 
e, _quando se tratar de ComiSsão Parlamentar de Inqué­
rito, pela maioria absoluta de seus membros," 

O que significa dizer que o art. 38 e-seus §§ 29 e 3~ 
permaneceriam. Inclusive, no seu§ 3~, se diz o seguinte: 

"As Comissões Parlamentares de Inquérito, no 
exercício da competência.-cbristitUclo-n-al e legal, de am­
pla investigação, (art. 53 -da ConstitU:~ãO Federal e 
Lei n'' 1.579, de 18 de março de 1952). obterão as infor· 
mações que necessitarem das instituiçõe_s financeiras; 
inclusive através do Banco Central. 

Trata-se, Sr. Presidente, de reforçar, dar maior aropÍitude 
aos poderes das comissões parlamentares de inquérito e, nesse 
aspecto, gostaria de dizer que concordo inteirame-nte cOm 
as ponderações feitas pelo Relator des_se_projeto, Senador 
Ronan Tito. Lembro que, na verdade; não se trata da revoga­
ção do art. 38. Inclusive já fiz ver e sentir issO ao nobre 
Senador e Jurista Josaphat Marinho. 

Sr. Presidente, secundando a argumentação do ::;;enador 
Ronan Tito, pediria que· os Senadores se aprofundassem, exa­
minassem melhor o assunto e, realmente, contribuíssem para 
a aprovação dessa matéria. _ _ 

O Sr. Josaphat Marinho-Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. GA.RIBALOI ALVES FILHO- Ouço_ V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Convenho com V. Ex~ em 
que, diretamente, o projeto não opera a revogação do art. 
38- V. Ex" pondera corretamente que se refere apenas ao 
~ 4", mas cumpre lembrar que, revogado o § 49, o Plenário 

da Câmara ou do Senado não opina mais sobre o pedido 
das informações, isto é, fica ao arbítrio da Mesa solicitá-las. 
POr que se excluir o Plenário da Câmara dos Deputados ou 
do Senado Federal do direitO- de exariiina:r o jfedido de inforM 
mações? Por isso, data venia de V. Ex•, mantenho o pronuncia­
mento contrário ao projeto. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Na minha opinião, 
sem querer discutir sobre o aspecto jurídico, pois não tenho 
autoridade para tal, como o Senador Josaphat Marinho a 
tem, lembraria apenas que uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito nasce da vontade dO Plenãrio das duas Casas, de 
uma ou de outra. No caso da CPI Mista, da vo_ntade_do próprio 
Plenário do Congresso Nacional. 

Na verdade, na medida em que se instala, em que fuÔ.cioM 
na, em que realiza, na plenitude, o_s seus objetivos- e funções, 
ela está devidamente autorizada pelo Plenário. Isso já se viu 

_pelo funcionamento das~Çomissõesde Inquérito. Condicionar 
esses pedidos de informações à aprovação da maioria do Plená­
rio iria realmente torpedear, de certa maneira, trazer obstá~ 

_ culos ao funcionamento das Comissões Parlamentares de In­
quérito. 

O Sr. Josaphat Marinho - A revogação não é apenas 
quanto ao § 39. 

OSR. GARIBALDI ALVES FILHO- Apenas quanto 
ao § 4°. 

O Sr. Josaphat Marinho- Não. "Os pedidos de informa· 
ções a que se referem nos § 2~ _e 3~ deste artigo", quer dizer, 
esse_~uprime. 

O Sr. Romln -Tito ~ Nobfe Senador_ Garibaldi AlveS __ _ 
Filho, permite-me V. Ex~ um aparte? - -

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Ouço V, Ex• oom 
prazer. 

O Sr. Ronan Tito- Vou ler o § 3• do art. 58 da Consti· 
tuição- qüe fala da ComiSsões. "Parágrafo 3~: As comissões 
parlamentares de inquérito, que -terão" poderes de investigação 
próprios dãs autoridades judiciais, além de outros previstos 
nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Câ­
mara dos Deputados_ e pelo Senado Federal. em conjunto 
o~ separadamente, mediante requerimento de um terço de 
seus membros, para a apuração ·de fato determinado e por 
praZo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encami­
nhadas ao Ministério Público, para que promova á responsa­
bilidade civil ou criminal dQs infrªtores." Vqu repetir o início 
desse parágrafo 39: ~~As comissões parlamentares de inquérito, 
que terão poderes de investigação próprios das _autQridades 
judiciais, ... " Gostaria de parar aqui. Portanto, se a comissão 
parlamentar de inquérito tem, verdadeiramente, poderes 
iguais ao do Poder Judicial poderá, a qualquer momento, 
requiSitai oiJ quebrar o sigilo bancário, segundo o meu enten­
dimento. Eu gostaria de ouv:ir a opinião do nobre se-nadOr 
Josaphat Marinho após a leitura do parágrafo 3• do arL~ 58 
da Constituição. ---

0 Sr. Josaphat Marinho- Note V. Ex~ que o projeto 
não se r~fere apenas ao. § 39; eliminando o § 49, o pedido 
de informações, também relativo ao § 29 do art. 38, como 
ficã? - -

_ O Sr. Ronan Tit9- Pe~so, Sr. Presidente, _que o assunto 
é bastante complexo, requerendo tempo para diScUti-lo. 

_ Quando pedi o adiamento_ por 24 horas, foi para solicitar 
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socorro ao Plenário no sentido de debater esse tema_ que consi­
dero da maior complexidade. Vamos ao art. 38 da Constituição 
Federal, no seu item III. 

O Sr. Josaphat Marinho - SuprimindO o § 4o, o pedido 
de informação não será mais votado no plenário da Câmara 
e no do Senado Federal. 

O Sr. Ronan Tito - Certo. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júniot) -A Mesa lembra 
ao nobre Senador Ronan Tito que o art. 38 é da Lei n9 4.595~ 

O Sr. Ronan Tito- Sim, pcrâão, não é da Constituição 
Federai. Entendi. Obrigado, Senador Josa.Phat Marinho. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -Sr. Presiifente, 
quero concluir, dizendo que não há da minha parte nenhuma 
objeção ao_ pedido de adiamento por 24 horas. _I?:u também 
desejaria e desejo que essa rõatéria seja aprovada, contando 
com o concurso de toda a Casa, de todos aqueles que puderem 
contribuir. Na verdade, lancei apenas uma idéia que espero 
seja aprovada, mas não quero, de maneira nenhuma, inibir 
o debate. Portanto, na qualidade de autor do projeto, concor­
do com o adiamento por 24 horas. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente,-peço a pãlavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Com a palavra 
o Senador Mauro Bencvides, presidente do PMDB. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Sem revisão 
do Orador)- Sr. -PreSidente, estava eu apenas aguardando 
essa manifestação do Senador Garibaldi Alves Filho para se­
cundar o apelo que lhe foi dirigido pelo nobre Senador Ronan 
Tito. V. Ex•, no exercício da Presidência d_esta Casa, tem 
sensibilidade bastante para entender um plenário que, neste 
instante, eXtravasa: suá- preocupação~ pa:tã --áeC"idir erri torno 
de uma matéria que terá repercussão na Vida financeira do 
País, envolvendo exatamcntc o Poder Legislativo brasileiro. 
Diante da manifestação do nobre autor do. projeto, Senador 
Garibaldi Alves Filho, e em virtude_das dúvidas que perma­
nescem em função do debate agora travado, eu me permitiria 
ponderar a V. Ex" que flexibilizasse a fnterpfetação dõ_Regi­
mento e transferisse a 3.pi"eciaçãci da matéria para a sessão 
de amanhã. Sabe V. Ex•, Sr. Presidente, que neste instante 
todos os Líderes partidários, à exccção de mim, que me mante­
nho atento a este debate, discutem com o Presidente Hum­
berto Lucena as matérias que deverão integrar a nossa Ordem 
do Dia, a partir de 1" de julho. _ 

Portanto, apelo para V. Ex•, que exerce sempre com 
muita dignidade a Presidência da Casa, no sentido de que, 
levando em conta o apelo do Senador Ronan Tito, as interpre­
tações que ensejam equívocos neste plenário e a própria mani­
festação do Relator, concorde em transferir a apreciação dessa 
matéria para a sessão de ame~:nhã. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Para discutir 
o projeto, concedo a palavra ao Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS-PA. Para discutir. 
Sem revisão do _orador) - Sr. Presidente, Srs, Senadores, 
tenho a impressão de que o apelo que faz o nobre Líder 
do PMDB pode ter outro tipo de solução que-não-signifique 
violar o Regimento, do qual V. Ex~ é o zelador prj_ncipª'l. __ 

Concordo plenamente com a observação feita pelo nobre 
Senador Josaphat Marinho, porque suprimíndo-se, corno de-

seja o nobre Senador Garlbaldi AlVes Filho. o § 4~', permane­
ceriam no art. 38 da Lei os §§ 2" e 3v_. 

O§ 2' diz: 

"§ 2"'- O Banco Central_e as instituições finan­
ceiras públicas prestarão informações ao POder Legisla­
tivo, podendo, havendo_ relevantes motivos, solicitar 
qu~ sejam mantidas em rese_rva ou sigilo." 

O § 3• diz: 
"§ 3"'- As comissões- parlamentares de inquérito, 

no exercício da competência constitucional legal de am­
pla investigação, obterão as informações que necessi­
tarem das_ instituiçõe-s finance~ras, inclusive através do 
Banco CentraL" 

Ora, o § 4" é exatamente aquele que garante que essas 
medidas não sejam tomadas sem passar pelo Plenário. Então, 
tirar a possibilidade de o Plenário opinar sobre isso, é permitir, 
se não maior liberalidade, quase que uma posição de arbítrio 
por parte das comissões parlamentares de inquérito e da Mesa 

__ de cada uma das Casas. 
Diante- disso e da necessidade de discutirmos a questão 

um pouco mais, tenho a impressão de que o pedido do próprio 
autor do Projeto de Lei, que esbarra no Regimenw - e 
V. Ex• não poderia desde logo solucionar a questão- pudesse 
ser objeto de decisão, errr pleno consenso dos Líderes, de 
não dar quorum para a votação. 

Assim, poderia ser resolvida a questão sem violar o Regi­
mento, caso a ausência do quorum não prejudique, na Ordem 
do Dia, a apreciação de alguma matéria relevante. É a consulta 
que faço a V. Ex~ · 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -A Presidência 
comunica ao Pl~n_áriq_ gue 9 Projetq n" .40, por ser projeto 
de lei complementar, exige quorum qualificado para a sua 
votaÇão". SendO- evidente a ausência de quorum qualifícado 
no plenário, o projeto vai cOntinuar em·-diScussãõ. Ao encer­
rar:q~os a discussão, anunciarei que a votação se dará em outra 
oportunidade, quando houver quorum qualificado na Casa. 

Coiltinuã. efu -discussão a matéria. (Pausa.) 
Não haVendo mais quem queira discuti-Ia. fica encerrada 

a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum qualificado, 

em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Item 5: 
Votação, em turno único, do Requerimento n\'605,­

de 1993, do Senador Mauro Benevides, solicitando, 
nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, 
a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de ·Lei da 
Câmara n• 80, de 1992 (n' 906/91, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao art. 24 do Decreto-Lei 
n•3.689, de 3 de outubro de 1941-Código de Processo 
Penal. 

Em votação. 
Os Srs. Senaâores_ que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
- Aprovado. -~ 

O Projeto de Lei da Cãmara n~ 80, de 1992, será incluído 
em_ ()!dem do D~a oportunament~. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Item 6: 
Votação, em turno único, do RequerimentO no 606, de 

1993, do Senador Mauro Benevides, solkitãrido, nos.terJ'llOS 
do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão -.em· 
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Ordem do Dia do Projeto de Lei da Câmara n• 88, de. 1992 
(n" 1.172/91, na Casa de origem), que acr~scenta parágrafo 
ao art. 370 do Código de Processo Penal. 

Em votação o requerimento_. __ . __ _ _ ______ _ 
Os Srs._ Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa). · 
Aprovado. 
O Projeto de Lei n' 88/92, da Câmara <:Jps Peputados, 

será incluído na Ordem do Dia oportUnamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Item 7: . 

Votaç·ão~ ·em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n' 23. de 1991 (n' 45191, na 
Câmara dos Deputados), que dá nova redação ao a_rt_. 
16 da Constituição Federal, tendo 

Pareceres, sob n•s 24, de 1992; e 171, de 1993, 
das Comissões 

-Temporária (designáda para analisa! a maté­
ria), favorável; e 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, favOrável_, 
com Emenda de redação que apresenta. 

A discussão da matéria-fOi encerrada na sessão ordinária 
de 2 de abril de !992. · · 

Em votação. 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -_Tem V. Ex• 
a palavra. _ 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do .orador.) - Sf. Presiden~. Srs. __ Sena4~res, 
há um equívoco _no _avulso. Delé cOn~~~~·apen~s à .. parécer 
da Comissão Temporária incumbida de examinai _a -eroposta 
de Emenda à Constituição n" 23/91. . . .-......... ~. 

Quando_ a m~tÇria ~oi p6s-ta em plênário. ·hou·ve pedido 
de audiência da Comi~ão de Constittiiçã·p~- Justiça e Cidada­
nia, como se refere· de início 0-aVUl~o. :r_odavía,_ o parecer 
da Comissão, de que resultou nova "ie~~Çfô I)âra-o prOjeto, 
não consta do avulso. · · -

.,., •• .-,-~~ ... -,- i 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)-~ Em virtude de 
não constar do Avulso, a matéria não está deVidãiDente iitstruf­
da. A Mesa retira·a da Qr.detl1 do Di~ para posterior inclusáo. 

O SR. JOSAPH.AT Mf\.RINHO-Agradeço a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 114, DE 1993 

(Em regime de Urgência rios termos do 
art. 336, "c", do Regimento Interno) 

Votação, cm turno único, do Projeto_ de Lei da 
Câmara n" 114, de 1993 (n' 3.551193, na Casa de ori· 
gem), de iniciativa do Presidente da Repúblic~. que 
altera o Anexo I do Decreto·Lei.n" 2.266, de 12 de 
março de 1985, e dá outras providências, tendo 

-Parecer favorável, proferido em Plenário; Rela­
tor: Senador Valmir Campelo. em substituição à Co­
missão de ConStituição, Justiça e Cidadania. . .. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão-ordinária 
de 25 do corrente. o-~--,..;_;_~ X 

O Sr. Cid Sabóia de. Ca~valho .,.-c_ Peço. a ~àlavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nahur Júnior) -Tem a palavra 
o nobre Senador. - ---- - -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
qual é o item da pauta? - --

0 SR. PRESIDENTE (Nabor Jú.niN) .,-,_É o item 2. Em 
Virtude de requerimento aprovado em PlerlárfO:f91 fe_iú invCr:­
são de pauta e o item 2 consta, agora~ t:óttl.0--6' último item 
da pauta da Ordem do Dia. Originalmente i o item 2 da 
pauta. 

A discussão da matéria foi encerrada na ses~ão ordinária 
de 25 do conente. - - -

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Passa·se à vota· 
ção do projeto em turno único. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'' 
-secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 650, DE 1993 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque para votação em separado do art. 2·:' do 
Projeto de L~i da Câmarano 114, de 1993. 

Sala dasSessões, 27 de junho de 1993.--, Jutahy Maga. 
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senad_ores que o aprovam queira-m p-efmãnecer 
sentados. (Pausa.) · · ···-- · 

Aprovaâo. ·· 
Aprovado o requerimento, a matéria a.-que screfere será 

votada oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Em votação o 
projeto, ressalvado o destaque. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa,) 

·o SR. CÉSAR DIAS (PMDB - RR) -Sr. Presidente, 
peço verificação çle_ quorum. 
·-. O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
foT votãdo o adiamento da matéria? 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Não, foi votada 
a inversão de pauta, do item 2 para o item 7. Estamos votando 
priin~eiro o projeto, para depois votarmos o destaque solicitado 
pelo Senador Jutahy Magalhães. 

. 0 Slt. CID SABÓ1A DE CARVALllO - Assim sendo, 
a~socio-rne ao pedido de verificação feito peio Senador CéSar­
Qias. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Em votação 
o projeto. __ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram PCnnanecer 
sentados. (Pausa.) · 
· · Aprovàdo. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, associo-me ao 
pedido de verificação feito pelo Senador César Dias. 

O sR: PRESIDENTE (Nabor Júnior)-' Como foi solici· 
tado antes de a Mesa anunciar o resultado, corisulto O nobre 
"Senador CéSar Di'as se S. Ex" mantém o pedido de verificaçâo. 

O SR. CÉSAR DIAS.- Mantenho, Sr. Presidente. 



Junho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta~fcira 30 6141 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- De acordo com 
o art. 293, IV, o requerimento de verificação de votação solici­
tado_por V. Ex~ fíca concedido. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Solicito aos 
Srs. Senadores que ocupem seus lugares para que possamos 
proceder à votação nominal, tendo em vista o requ~rimento 
de verifiCãção de votação formulado pelo Senador César Dias, 
com o apoiamento de mais três Srs. Senadores. 

Em votação. (Pausa.) · 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação) 

VOTARAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Henrique Almeida 
Lucídio Portella 
Nelson Carneiro 
Pedro Teixeira 
Valmir Campelo 

VOTARAM "NÃO" OS SRS. SENADORES:' 

Antonio Mariz 
Cid Saboia de Carvalho 
Gilberto Miranda 
Jarbas Passarinho 
Júnia J\1arise 
Ney Maranhão 
Ronan Tito 

"ABSTtM-SE" DE VOTAR OS SRS. SENAlJORES: 

Bel!o Parga 
Beni V eras 
Marluce Pinto 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Votaram SIM 
5 Srs. Senadores e NÃO 7. 

Houve 3 abstenções. 
Total de votos: 15 
Não houve quorum para deliberação. Portanto, a votação 

da matéria fica adiada. 
O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior)- Esgotada a maté· 

ria da Ordem do Dia. Em virtude -da falta de quorum, fica 
adiada a votação dos Requerimentos n(IS 621 e 622, de 1993, 
lidos no Expediente da presente sessão. 

Volta-se â lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. (Pau­

sa.) 
O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, peço ·a palavra 

como Líder. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra a V.Ex~ 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Conio Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
comunico ao Plenário e à Mesa que estou remetend~ para 
a Comissão_de Educação uma emenda aditiva ao" Projeto da 

Câm-ara n9 101, de 1993, que fixa-diretrizes e bases da educação 
naciónal, para inCluir o seguinte parágrafo: 

"Art. 48 ... 
Parágrafo único. O estudo de técnica de ifrigação 

será parte integrante dos currículos das escolas de ensi­
no médio do Nordeste brasileiro ... 

Como é notório, a Seca que periodicâmente atinge o Nor­
deste gera uma situação de pobreza e miséria, configurando 
um quadro de acentuada injustiça social e o maior exemplo 
de desequilíbrio regíonal do Brasil. Para combater os· efeitos 
da -seca;são criados programas emergenciais que, apesar de 
nece'ssários, representam apenas atenuantes para um proble­
ma que merece uma solução definitiva. Esta solução, como 
já afirmaram diversos especialistas, _deve incluir necessaria­
mente o_ desenvolvimento de programas abrangentes de irriga­
ção na região seca. 

Estudos da SUDENE sustentam haver o equivalente a 
setema baía~ de Guanabara de água no subsolo do sertão 
nordestino. No entanto, apenas 400 mil hectares ir_rigados 
existem hoje no N-Ordeste. Entre as experiências que se pode 
citar da viabilidade da irrigação _está aquela que fez -surS-ii-, 
às margens do rio São_ Francisco, vinhedos cujas uvas são 
exportadas até para os países da Comunidade Econômica Eu-
rOpéia, · 
_ Não falta água no Nordeste. e sim a capacidade de extraí­
la do subsolo ou canalizá-la dos rios para seu uso -na ãgricul­
tura. Este empreendimento exige recursos financeiros e tecno­
logia, e esta Ultima pode ser desenvolvida pelo próprio homem 
nõi'âeStíno, através -da aprendizagem. Para isso nada mais 
na-tUtãl do que as escolas da região passarem a ensinar a 
seus ~!unos técnica~ de irrigação. 
_ ______A_p_resente errienda procura incluir, no Projeto de Lei 
de Diretrizes e Bàses da Educàção, o _estudo da írrigaçãO 
como componente curricular das escolas de ensino médio do 
Nordeste brasileiro, especialmente nas escolas agrotécnicas 
federais existentes -iiaqUeia região. Tal medida, se aprovada, 
representará um passo de grande importância para que o pró­
prid nordestino contribua decisivamente para a solUção defíni­
tiva -do problema da seca em sua região. 

~-.E;~a_O q_ue tin~? a dizer~ Sr. ~resi~ente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Aureo Mello. (Pausa.) 

ConCedo a palavra ao nobre Senador Guilherme Palmei-
ra. (Pausa.) · 

=Con~edo a_ p~lavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP -,DF. Pronuncia o se· 
g_uinte ºi~çurso.) - Sr. _Pre~idente, Sr5. Senadores, estamos 
chegando às vésperas da instalação dos trabalhos da Revisão 
da Constituição de 1988, que foi feira; a tOqúc de caixa, dentro 
do processo mais estapafúrdio que se conhece na história das 
constituiçóes do mundo, depois _S!e terem gastado os Srs. Cons­
tituinteS mais de um 3rio só na-elabOraçãO de seu_Regimento 
Interno. 

É de· claridade solar a_ interpretaç_ão do texto cot;ttido 
no art. 39 das Disposições ~TranSítóriaS-da ConstituiçãO, mãs 
nos ensinam os rudimentos da Psicologia que "facilmente cre­
mos naquilo que queremos•·. Daí esta luta titânica dos que 
pretendem só "reformiilhas", para não pó r em jogo as co-n­
quistas realizadas de suas ideologias, contra os que desejam 
transformar a Revisão em uma nova Constitu-inte,. permitrn-
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do-se, então, passar a borracha _na que foi feita pára se faier 
outra, como se nada houvesse acontecjdo.. _ . 

Afastadas as paixões a que levam as ideologiaS, quero 
crer que a virtude está no _meio._ Os,gr_~ndes "princípios" 
têm que ser preservados, não só aqueles estabelecidos no 
Título I da Constituição, Dos PrinCípios Fundamenta~s. como 
também os outros que estão espalhados pela Carta Magna. 
Não só os ''expressos", mas também os "implícitosu. 

O problema é saber distinguir as sim~ples Normas, dos 
Princípios. 

''Violar um Princípio é muito mais gtavtn:rue Úârisgredir 
uma Norma, nos ensina Celso Antônio Bandeira de Mello 
-,em magnífico ai.-tigo intitulado "Discriciornrtiedá.de Admi­
nistrativa e Controle Judicial", inserto na ReViStade Direito 
Público, n9 32; p.l8, cuja leitura é elucidatlva;--pãra··quem 
pretenda estabelecer os Hndes de tão importante e delicada 
questão. São de Bandeira de Mello ~s transcrições que aqui 
faço." · · 

A desatenção ao "princípio" implica 6fensa-;-nâo apl~nas 
a um específico mandamento obrigatório, mas a tOdo o sistema 
de comandos. 

"É a mais grave forma de ilegalidade oU inconstitucio­
nalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque 
representa insurgéncia contra todo o_ sistema, SUbversão de 
seus valores fundamentais, contumélia irremisSível a Seu arca­
bouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra. ISto porque, 
com ofendê-lo, abatem-se as vigas que o- s-UStêm e alui-se 
toda a estrutura." 

"Agustin Gordillo, o eminente administraíivista argen­
tino, doutor da maior suposição, apostila a respeito: ''Diremos 
então que os princípios de Direito Público coiJ,_tidos na Consti~ . .­
tuição são nounas jurídicas mas nã_o_somente isso; enquanto 

.. que a norma é um arco de_ntro d,o qual existe um·a certa liber­
dade, o princípio tem substância integral. ·A norma é lfmite; 
o princípio é limite e conteúdo. A nor_ma çl_á a lei.facul4ade 
de interpretá-la ou aplicar-lhe em mais de um sentido, e o 
ato administrativo a faculdade de interpretar a l~i em mais 
de um sentido. Mas o "princípio" estabelece uma direção 
estimativa, um sentfdo axiológico de valoraçãq, de _espírito." .. 

Por aí já se pode ver a ifi!pOrtância dos Pdndplos: dentro 
da ordem jurídico-constitucional; corno se pode perceber. São 
os Princípios que e·stabelecem a distinção entre o constituinte 
origiriãiiO ·e o- constituinte de segundo grau, ou seja, o incum­
bido de Rever apenas a Constituição, oU ate mesmo de eMen­
dá-la. Aquele pode tudo; este não pode modificar Princípios 
Se o constituinte de segundo grau pudesse tudo, não haveria 
Constituição, pois, tudo o que se estabelecesse, poderia ser 
mudado por emenda à Constituição, o que equivaleria a dizer 
que nada está garantido. . . 

Para nós, portanto, temos como certo que, quando em­
preendermos os trabalhos de revisão, poderemos tudo o que 
não seja Rever Princípios. 

Tenho-me batido, desde minha posse aqui no Senado, 
pela reforma de todo o Sistema Partidário e Eleitoral, como 
também pela reforma do Sistema Financeiro, ambos estrutu­
rados normativamente em descompasso com a própria natu­
reza das normas em que se baseiam. 

Do Sistema Financeiro, o editor de ••A Luta Contra ·a 
Usura", magnífico trabalho de Fernando Gasparian, em cc­
autoria com outros autores renornados, diz-nos que a sua 
estrutura oligopolista cartorial é um dos principais=obstáculos 
para o desenvolvimento social e económico do País. 

Digo mais: ele é o grande, o responsável maior por todas 
as crises de nossas instituições, pois em tOdaS se intromete, 
coin seus lobbies bem montadds, para· garantir os seus privi­
légios. 
·~ _ )á a estrutura cartorial do Sistema Político-Eleitoral e 
_pa!!idário é a responsáVel-pela dificuldade ou impoSsibilidade 
de ·se-fazeiem as -reformas e re-visões ~'necessárias••, no sentido 
de que não podem ·deixar de ser feitas. 

Quero manifestar, desde já, meu desejo de pertencer 
-e trabalhar ativamente -na oportunidade da revisão cons­
titucional, às duas comissões que tratarão desses assuntos. 
Tenho consumido minhas horas disponíveis em pesquisas e 
estudos em torno do tema. É grave, é muito grave a crise 
em que nos meteram legisladores passados, ou por consciente 
má-fé, ou por mera ignorância, levados que são, pelos interes­
sados, a socorrer. o Sistema, com nóTinàS que o façam cada 
vez mais poderoso e cada vez m_ais difícil_ a extirpação de 
seu poder de nosso ordenamento juódico, hoje. inteiramente 
a serviço· dos banqueiros. 

A leitura de "'A Luta Contra a Usura," de Fernando 
Gasparian, da editora Graal, abriu-rrie-ITlais os olhos, já estar­
recidos, quanto à necessidade que tem o Brasil inteiro de 
uma tomada de posição, junto da pequena Constituinte que 
vamos enfrentar de outubro em diante. 

Sío 150 homens, de um lado- oS poderosos banqueiros 
-.contra o resto: todos os 170 milhões de brasileiros! 

Veremos de que lado estarão os. novos "Constituintes(': 
do lado dos 150 barões banqueiros ou Qos 170 milhões de 
brasileiros? 

Eles são organizadíssimos! Têm editoras, cientistas, re­
presentantes, aqui dentro da nossa Casa e __ na __ Çâmara dos 
Deputados. Têm Ministros no Governo.. e. agentes infiltrados 
cercando os presidentes da república e republiquetas de todos 
os países do mundo. "Fazem as cabeças" daqueles que não 
têm uma formação segura. 

Foi por isso que disse que me estarreci com 3 leitura 
do livro de Fernando Gasparian. E por isto peço aos· nobres 
Senadores que escutem o discurso do então Senador Itamar 
Franco, na época em que se discutia, na Constituinte, a aplica­
bilidade imediata da proposta de Fernando Gasparian sobre 
as taxas de juros reais não superiores a 12%: 

Djsse, o então Senador Itamar Franco: 

_ HSr. Presidente, Sr's. e Srs. Constituintes:. Acaba~ 
mos de ouvir o nobre ConStituifite FranCisco Domelles, 
que tentou convencer esta Assembléia de que estaría­
mos, através da aprovação no primeirO turno de uma 
emenda do Constituinte Fernando Gasparian, tentando 
impedir a política fiscal e monetária do Governo, che­
gando, inclusive a dizer que estaríamos engessando o 
próprio Governo. Esqueceu-se, porém, o ex-Ministro 
Francisco Dornelles de dizer que, se não engessamos 
o Governo, ele continuará a engessar o povo brasileiro 
com_ os juros exorbitantes que aí estão. Esqueceu~se 
S. Ex~ -não era o Constituinte que falava, naquele 
momento, mas o ex-Ministro de Estado - daqueles 
lucros que .não decorrem da virtude dos banqueiros 
nem dos erros da autoridade monetária, que são, obvia~ 
mente, lucros qualificados para serem taxados. 

- - O Constituinte Fernando Gasparian diz que os 
lucros reais praticados no Sisteina Financeiro brasileil'Q __ 
são lucros insuportáveis. A produção paga até 45% 
de juros reais ao ano, e o conswnidor que recorre 
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ao crédito paga mais de 100% de juros reais ao ano, 
além da inflação. No_ mês de agosto, os juros no mer­
cado monetário subiram de seis para sessenta por cento 
acima da correção monetária. 

O Sr. Gilberto Miranda - Permite V. Exa um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Com muito prazer ,Senador 
Gilberto Miranda. 

O Sr. Gilberto Miranda - Senador Pedro Teixeira, o 
assunto que V. Ex• expõe na tarde de hoje é dos mais impor­
tantes para o País. Como V. Ex~ citou, é um absurdo os 
juros embutidos em toda e quatquer operação no País. O 
Presidente da República, tão logo tomou posse, disse que 
um dos setores que Sua Excelência pretendia analisar e mudar 
seria o Sistema Financeiro. Mais de oito meses já se passaram 
e não vimos absolutamente nada por parte do Executivo com 
relação ao assunto. Sabemos que, no ano passado, a média 
do custo da rolagem da dívida interna do PaCs foi de 26%. 
Agora, os Srs. Senadores imaginem, se os Estados_ estão rolan­
do as dívidas com 10% do montante total, aprovado pela 
Comissão de Assuntos Económicos e depois pelo Plenário, 
como conseguirão quitar essas dívidas se sobra ainda um custo 
real de 16% ao ano? Se imaginarmos um cüsto de 26% ao 
ano, que está-se pagando atualmente, praticamente em trés 
anos - .. porque é uma progressão- -a dívida dos Estados 
dobra. E praticamente impossível para os Estados pagarem 
essa dívida, assim como fica cada vez maior para com a União 
essa dívida. Neste País só tem duas classes ganhando dinheiro: 
os banqueiros. E o que acontece_? Não vemos hoje banqueiros 
emprestando dinheiro para pcquenã, média e grande indústria 
porque todos sabem que quem tomar dinheiro emprestado 
de banco não vai pagar c, em questão de tempo,_ vai quebrar. 
Os_ banqueiros emprestam,_ única e exclusiVamente, Pª--ra o_ 
próprio Governo FederaL E apesar de o Governo ter conse­
guido reduzir as taxas de juro~ de mais de 30%, em 1991, 
para mais ou menos-18%, elas ainda estão muito altãs. Vimos 
nos Estados Unidos uma inflação por volta de 3% e o custo 
do dinheiro em torno de 4%. Então, os ganhos não são exo'rbi­
tantes. No Brasil, o banqueiro diz que o alto custo do dinheiro 
é em virtude do risco do País. Mas que riscO? O dinheiro 
está dentro do País, é de brasileiros e para financiar bfasiTeiros. 
Está na hora, efetivamcnte, de o Presidente da República, 
o Governo Federal e o Executivo tomarem alguma atitude 
com relação àqueles que fazem a inflação crescer. Considero 
o. tema que V. E:x-1' aborda muito importante para que o Minis­
tro da Fazénda atente mais para esse problema, no sentido 
de conseguir fazer com que os Estados, municfpfos e o próprio 
País possam ter um custo compatível; para que a indústria 
volte a desenvolver-se; para que todos os setores da economia, 
agroindústria e lavoura tenham um custo possível de fabricar 
e gerar empregos no País. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Senador Gilberto Miranda, 
quem tem trabalhado, efetivamente, nesta Casa, tem assistido 
V. EX\ daquela tribuna, com uma coragem invulgar. Chega 
a parecer, ab initio ou ilusoriamente, que V. Ex~ não estaria 
atrelado à política suStentada pelo seu Partido. Mas o que 
temos visto e sentido é que, na realidade, V. Ex• não pactua 
com o festival de hipocrisia, por ter sua indeperidência, não 
obstante sua fidelidade partidária, quando esta não violenta 
os. princípios elementares de uma boa lógica e re3.Iidade. Por 

COI!seguinte~ te_J;tlOS admirado o ~rabalho que V. Ex~ tem desen­
volvido. 

Hoje, com essa colocação feita por V. Ex\ muitos pode­
riam pensar que o Senador Gilberto Miranda está intranqüilo, 
não está atrelado às prerrogativas e à sustentação do seu Parti­
do. Mas a sua pergunta- também foi feita, naquela épocã, 
pelo Presidente da República, então Senador, Itamar Franco, 
que indagava: 

"O que fez o Goverrn:rFederal que levou o Consti­
tuinte Fra!lcisco Dornelles a querer col_ocar o problema 

_ na ordem ideológiça?" 

O Sr. Gilberto Miranda -Senador Pedro Teixeira, o 
que pedimos, agora, é a coerência do Presidente da República. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- E o mínimo que podemos 
esperar. 

O Sr. Gilberto Miranda- Senador Pedro Teixeira,-pedi­
ria a V. Ex~ que enviasse uma cópiã desse pronunciamento 
ao Palácio do Planalto, pedindo ao Presidente da República 
coerência com relação àquilo que Sua Excelência pregava 
desta Casa. Hoje, Sua Excelencia tem o poder; "a caneta 
na mão", para, efetivamente, mudar a situação, maridando 
para apreciação das duas Casas do Congresso mensagem te­
vendo todo o siste-ma bancário. Ficaria multo-contente, repito, 
se V. Ex• pudesse mandar ao Palácio do Planalto cópia desse 
discurso do então Senador Itamar Franco. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Senador Gilberto Miranda, 
fá:fO"-ei.Certa-mente,-cOm ãS-corlciusOes qUe eStão mais à frente, 
que são mais incisivas, encaminhandO à apieciaÇã6--de Slla 
Excelência, para, qua-n-do nada, Sua ExCelência rerilernorãr 
o Senador que foi e as teses que slls-tent"ava. - . 

Veja V. Ex~ que, realmente, o Senador Itamar FranCo 
era positivo e estava defendendo essas teses com muito vigor 
e com muita realidade, quando diziã: · - -· · 

"Perguntamos também à Assembléia Nacional 
Constituinte c.}ual é a política desú~ _Góverno qUe, noS 
últimos anos, endiyidou_o P?_ís, _Sel}l que o CongressQ 

·tOmasse conhecimento, pois o fez por intermédio de 
·decreto-lei. · 

Nem se êiiga qUe esta ffiãféffa deve ser- enViada 
à legislaçãO ·~xdinária, Como ~sugere: a áulã _ t'eOriêa_ do 
ex-Ministro Francisco Dornelles. POSso refatar· a pro"va 
cabal de que não podemos remeter essa matéria para 
a legislação ordinária. Em 19_81, apr~sentamos ao Sena­
do Federal- observem o ano, Sr"s e Srs. Constituintes, 
1981 -um projeto de lei determinando a aplicação 

~da lei da usura. o que aconteceu com esse pi-oj€:t0? 
Está tramitando até hoje no Congresso NaciOnal. 

Quando deixarmos de ser co_nstituintes:e-\LoltarinoS 
a ser legisladores ordinários, V. Exas sentirão esse pro~ 
blema tão logo esta Assembléia Nacional Constituinte 
encerre os seus trabalhos. Se nãO rOr mantida esSã idéia 
do Constituínte Fernando Gasparian, vamos· chegar ao 
fim deste século, ao terceiro milénio, sem que o Brasil 
consiga aplicar a lei da usura. Não queremos atravessar 
o terceiro riiilénio com essas taxas exorbitantes. Por 
isto, devemos manter esta emenda, ao contrârio do 
que preconiza o Constituinte Francisco_ Dornelles. 

Vale a pena lembrar, Sr~s e Srs. ConstitUintes? 
que até 1965, não por deliberação do Congresso Nacio­
nal, mas por decisão do S_upremo Tribunal Federal, 



6144 Quarta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NAdONAL (Seção II) Junho de 19Y3 

manteve-se a lei de usura, até que alguns empresários 
do setor derrubaram-na, perante o mesmo Supremo 
Tribunal Federal. através da Súmula_n9 596." 

Gostada até de ver Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, Senador Itamar Franco, falando com tanto •.ilgo-r 
naquela tribuna, como fala V. Ex~, Senador Gilberto Miranda. 

"S~s e Srs. Constituintes, esta é uma ·emenda -
e, no caso, estamos de_ acordo com S. Ex~ -da mats 
alta relevância, e não podemos retirá-lã do icxto consti­
tucional. A comunidade brasileira, na sua imensa maio­
ria, repele os excessivos privilégios outorgadoS ao capi­
tal financeíro, em detrimento das outras ati v idades eco-
nômícas produtiVas. -, 

É entendimento que as tendências inflacionárias 
vêm sendo realimcntadas pela própria política oficial, 
que estimula a especulação financeira a níveis jamais 
vistos em nossa História. - - · 

O restabelecimento da vigênCia da lei da usur-a; 
para todos aqueles que se dedicam à intermediãÇão 
da moeda, com efeito contrário ao que disse o ex-Mi­
nistro Francisco Dornclles, visa a estimular a produção, 
o pleno emprego e, em conseqüêilda. a retomada do 
processo de desenvolvimento econôwico. Atende tam­
bt!m ao superior imperativo de ordem éticã. :....::..-de Orderri 
ética, repito - qual seja, a repressão a esse_ tipo de 
atividade, condcnáv~l sob todos os aspectos. 

Por isto pedimos a esta Assembléia Nacional Cons­
tituínte que mantenha a emenda do Constituint~ Fer­
nando Gaspaiian: Muito obrigado." 

Estas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foram as palavras 
candentes do então Se_nador Itamar Frarl.co, quando se discu­
tia, no Congresso. a emenda FernandO GásParíail.-. Segundo 
consta dos Anais da Constituinte, as palavras do então Sena:.. 
dor Itamar Franco arrancaram calo~os~s palmas daquela au­
gusta Assembléia. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Senador Pedro Teixeira, 
V. Ex~ me concede um apan~? · 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Ouço V. EX' com prazer. 

O Sr~ Cid Sabóia de Carvalho- Quero dar um depoi­
mento histórico a V. Ex\ na con-dição de Co_rlstit.uinte. Não 
sei se V. ExA sabe, mas fuí ao_ Preside'nt~_da Subcomissão 
do Sistema Financeiro, que fõi a mã:is loUVada, então, pelo 
Presidente da Constituinte, o saudoso_ Ulysses Qui_tilarães; 
pelo Líder, então, do PMDB: Mário CovaS; pOr todas as 
Lideranças; pelos integrantes da Assembléii Nacional Consti­
tuinte, porque a SUbcomissão do Sistema financei~o real­
mente apresentou um belo trabalho, muito_ maiSpelo seu Rela­
tor do que pelo seu Presidente. Recebi, na condiÇão de Presi­
dente, os louvores dessa oportunidade, mas o _gra!lde mérito 
se devia, sem dúvida alguma, ao'Deputado.Feiriando GaSpa­
rian, acima de tudo um idealista e uma·pes:sõã de larga expe­
riência, que conhecia os que sof:reram na camé os horrores 
propiciados pelo sistemá finariCeiro nacióTiãl. Mas os trab3:lhos 
des. ~ 0.Jbcomissão se continham numa ConiiS:São que tinha 
como Pre~.J<>:nte o Deputado ·FrarlCiSCõ Dõrlielles, do PFL, 
e como Relator o Deputado José S~rraLque era do PMDB 
e mais tarde p~~~•~ria para o PSDB. Um homem inte1igen­
tíssimo, que fez, também, um trabalho de muita envergadura 
nessa Comissão. O Deputado José Se_r_ra, no enta"ilto, tr-ansfor­
mou aquilo que fora produzido na Subcomissão do -Sistema 

Financeiro. O que era regra cogentc, o que era delih~Tação 
através da letra constitucional passou a ser um texto que susci­
tou uma dúvida, isto é, os princfpos defendidos pelo Presidente 
da ComiSsão, que era eu, pelo Relator, que era o Deputado 
Fernando Gasparian, e por grande número de integrante:::. 
dessa Comissão, a grande maioria, aqueles princípios passa­
ram a ser meras recomendações; "A lei que regulamentar 
o sistema finanCeiro nacional observará os seguinte ítcns -
é isto mais ou menos o que está na Constituição:._ os seguintes 
prindpios:" "Os princípios a serem observados serão esies:" 
-inclusive o limite dos juros reais ao ano. Ficou a dúvida 
se estava em vigor já aquele artigo, ou se para entrar em 
'{igor-dependeria da_ lei complementar. cuja iniciativa, no meu 
entendimento, ê exclusiva_do Poder Executivo._Muitos enten­
dem que qualquer parlamentar pode propor. Mas a natureza 
do sistema-financeiro é tão-ligada ao Poder Executivo, tã9 
intimamente ligado o funcionamcritO- dO -stste-rifã financeiro­
naCioOal, ademais pela eXistêncía do Banco Central, que~ na 
verdade, a matéria é íntima relativamente ao Poder Executivo. 
-Te"ririinou ·predominando a tese de que o aitigo, ·compondO 
a Constituição, compohdo o Dircífo Positivo brasileiro só teria 
a sua efiCácia reãl depois que foss-e pieparada, devidamente 
sancionada, a lei que regulamentará o sistema_ financeiro na­
cional. E isso V. Ex" tem fã::iãó de c_riticar. Até a presente 
áata,-passados tahtos anos, nre-smo sendo Presiden-te da Repú­
blica o ex-Constituinte, honrado Constituinte, brilhante Cons­
tituinte Itamar Franco, rrlesmo assim o Poder EXecUtivo~ sob 
sua direção, ainda não adotou essa providência, que me parece 
de grande importância. V. Ex·' está fazendo uma crítica mais 
do que bem fundamentada. O controle constitllCional dos ju­
ros é uma providência bem adequada, que existe em outros 
países do mundo. Discutimos isso profundamente nessa Sub­
comlssãõ. Houve o levantamento desse coiifrOle, C a Assem­
bléia Nacional Con-stituinte quer essa limítação.que se encOn­
fra -expressa na Carta Federal. A crítica de V. Ex~ é das mais 
procedentes, ainda mais_gue_o_ a_~unto se- agrava à medida 
-desculpe-me o alongamento do __ apãrte- que a crise cresce~ 
se aprofunda, se alarga, ~e m':l:ltiplica, se divide para germinar 
pior. Desse momento ressalta umã. verdade: na crise há lucros, 
há os que lucra.m c;om a inflação, há os que lucram com a 
crise, há os que lucram com o ciesmantelõ- estãtai:· social, 
com o desmantelo dos Segm_entos da sociedade. _o empresa­
riado não lucra; o sistema financeirO Ttacional sim, este lucra. 
Quem está envolvido com a cobranç<;t das despesas finã.nceiraS; 
qUem pode aplicar as taxas bancárias, porque só elas inantê--rn 
os bancos - segundo me informaram, não posso aiirmar 
Com muita categofía, mas a1írrrio porque a mim disseram -
a- verdade é que essas pessoas luáam cOm es-se --estado de 
coisa-S, o que significa dizer que, hoje, o Brasil se amesquinha, 
se diminui, se atrapalha, cai, rola, heija o chão, suja-Se no 
p6-1ia terra, enquanto outros crescem e ganham proporções 
ínternadonai:s. Todos os negócios podem ir mal, mas os negó· 
dos do sistema bancário não deixarão de ir hem. Por isso, 
quero apOiar a análise que V. Ex• faz, que inclusive tem uni. 
aspecto históríco, diante de um Constit~inte que, na verdade, 
é o seu companheiro e admirador. humilde representante do 
Estado do Ceará. 

O Sr. Gilberto Miranda- Senador Pedro Teixeira, per­
- mire-me V. Exa um aparte? 

0 SR. PEDRO TEIXEIRA- Um minuto por gentileza. 
Senador Gilberto Miran.da, já concederei o aparte a V. Ex• 
Quero, para não perder o fio da história, agrãdeccr esse ãpartc 
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histórico também do nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 
acrescentando que a inexistência da auto~aplicahilidade do 
dispositivo constitucional foi estribada num parecer do então 
Consultor-Geral da República. De lá para cá, o Banco Cen­
tral, evidcntemente,Atpressou-se em atender a essa ausência 
de auto-aplicação. O Banco entendia que não havia auto-apli­
cação;porque. conforme a tese que vamos sustentar. os lobbies 
e as grandes teias estão envolvidas no Banco Central. 

Estávamos falando não para um registro histórico, mas 
porque, no momento, o Governo está buscando_ recursos, 
está querendo fazer o reajuste mensal de salários, sangrando 
a pequena c média empresa. Na verdade, o que ele está que­
rendo é curar câncer com xarope, sem realmente mergulhar 
a fundo na matéria, sem 1{ DU.scai', onde estão, os recursos 
que realmente podem ajudar tanto o trabalhador brasileiro, 
quanto a pequena e média empresa; sem destruir tudo isso 
que está_ feito, sem destruir a economia informal. 

Conforme disse V. Ex•, o_Presidcnte Itamar FranCo,_fá 
naquela época- e foi aplaudido com veemênCia, como agora 
também· aplaudimos V. Ex~- dizia- que o grande mal estava 
realmente, até para efeito da inflação, nesses juros bancários 
exorbitantes, em que ninguém toca, _em que ninguém mexe, 
de que nenhum projeto fala. Isto já se falava n3qucla época, 
e aí estou de acordo: onde está a coerência preconizada pelo 
nobre Senador GilbertO Miranda? 

O Sr. Gilberto Miranda- V. Ex•,. me permite um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA --Cóln ffiúitO -pfãier, Seilador 
Gilberto Miranda. 

O Sr. Gilberto Miranda- Senador Pedro Teixeira~ fico 
assustado, porque tivemos um Presidente ?a República cassa­
do por esta Casa, e o Pi:Csidcnte que o sucedeu, o então 
Vice-Presidente Itamar Franco, assumiu- falando que ia acabar 
com essa série de_ privilégios dos bancos. E o __ que aconteceu? 
Até agora, absolutamente nada. E mais ainda:_ .tivemos oportu­
nidade, na semana passada, de ler nos jornais as-declarações 
do SL Paulo César Farias, em que ele diz que pre~identes 
de bancos sabiam das contas frias, conheciam- seüs números 
e o tinham até aconselhado a abri-las. Passou-se todo esse 
tempo, denunciaram-se todas as contas, temos o número de 
todas elas e dos cheques que por elas passaram. e o que 
aconteceu até agora? Que meaida concr-eta o Banco Centrar 
tomou contra qualquer um dos bancos envolvidos? Que-puni­
ção foi aplicada contra qualquer dirctor[ Qual a multa aplica­
da? Que banco foi feChado para servir de eXemplo? Absoluta­
mente nenhum. Enquanto isso, lemos em todos os jornais 
que uma pessoa que rouba para comer é presa, colocada junto 
com bandidos comuns, julgada e condenada. Ncs~e P~ís, para 
não ser preso, tem-se que roubar muito. Neste País, banqueiro 
está acima do bem e do mal, ninguém mexe com ele. Na 
relação publicada pela Receita Federal, não vi nenhuma refe­
rência a qualquer ptoce-sso em tramitaÇão, em faSe de juJga­
mento, quer na instância administrativa, quer na instância 
judicial, movido pela Receita Federal contra banco. Chego 
a duvidar que os bancos sejam físcalizados, dado o tamanho 
dos bancos brasileiros e a sua complexidade e dado o número 
mínimo de fiScais que a Receita Federal tem. Não sei nem 
se eles têm poderes para fazer parar uma fiscalizaÇão. Nada 
acontece com banqueiro. Nunca ouvi falar que um banqueiro 
tenha sido processado e condenado neste País. Acredito que 
vou morrer sem ver banqueiro pagar absolutamente nada. 
Eles estão, realmente, assaltando o Pais, cobrando taxas ab-

surdas, ditando o valor diário da taxa do~ leilões. E o Banco 
Central? O Banco Central l-ecua quase sempre. Está na hora 
de o Presjdente do Bªnco CentraL._ cujo nome aprovamos 
na Comissão de Assuntos Econômicos, junto com a dirctoria, 
ccmstitufda por pessoas sérias, competentes, muitas delas fun­
cionários do Banco Central. aprt:sentar à sociedade as c;tudtto­
rias que fizeram com relação -às contas frias existentes nos 
bancos da rede privada e da rede oficiaL Espero que o Presi­
dente da República cobre do Presidente do Banco Central 
putlição para aqueles que deixaram ro[ãr Centenas de milhões 
de dólares pelas contas frias. pessoas que, na verdade_,_ foram 
até os mentores de Paulo César Farias, orientando-o para 
que agisse da forma como agiu jUnirimCrite _Corit a quadrilha 
que O assessorou. Muito obrigado, Senador Pedro Teixeira 
pelo aparte. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Senador Gilberto Miranda. 
endosso plenamente suas considerações, pois acredito que 
elas deverão ser objeto de profundos debates nesta Casa. 

- Com seus ganhos monstruosos, os bancos desestabilizam 
a economia do Brasil. Ainda hoje, os jornais noticiam que 
as autoridades monetárias estãO preocupadas com essas inva­
sões de dólares no Brasil, destinados não para a atividade 
produtiva, mas para a e~peculação financeira. Estão entrando 
no Brasil milhões e milhões de dólares para aplicações num 
prazo de três ou quatro dias. apenas para voltarem aos cartéis 
dos bancos_ nacionais e internacionais. lsso é um absurdo! 
Temos que protestar contra esses desmandos. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite~me V. Exft 
um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Com prazer ouço V. Ex' 

O Sr. Cid Saból3 de Carvalho· --T3o importante é o 
seu discurso que não resistimos e devemos aparteá-lo de qual­
quer maneira. Talvez esteja até perturbando o seu raciocínio. 

--- -

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Absolutamente. 

O Sr. Cid S3bóia de Carvalho- A verdade é_ que os 
homens evoluem, e alguns evoluem no sentido de negar o 
passado. Se_o cidadão, por exemplo, ocupa determinados car­
gos c escreveu obras, às ve~es, no cargo, ele tem que renegar 
as obras. É muito difícil: um Deputado que falou _aqui, amanhã 
está num cargo, tem que negar o passado no Parlamento. 
Por isso, quero lembrar um verso de Bocage a V. Ex~: "Ras­
guem meus versos e creiam na eternidade." Nunca quero 
ouvir Itamar Franco declamando esse verso de Bocage. Não 
quero que Sua Excelência rasgue seus versos, nem que seja 
para eu crer na e_ternidade. Tão brilhante foi a passagem 
de Sua Excelência pelo Senado Federal que lhe quero todos 
os versos intactos, inesmo que eu descreia da eternidade. 

0 SR. PEDRO TEIXEIRA - Obrigado a V. Ex', nobre 
Senador. 

Concluo meU-Pronunciamento. Sr. Presidente. 
Os representanteS dos 170 milhões de brasileiros precisam 

recordar ao Senhor Presidente da República suas palavras 
-:-e agora também os seus versos- e seu çmpenho, naquele 
momento, para que voltasse a vigorar a lei da usura contra 
todos aqueles que vivem da intermediação da moeda, para 
que se estimulem a produção e o pleno emprego e, em conse­
qüência, a retomada do desenvolvimento econômico. 

Se assim não se fizer, viraremos o terceiro milênio com 
os 150 banqueiros rindo diante da fome, da miséria e das 
dificuldades _dos outros, que são apenas a conseqüência da 
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usura institucionalizada pelos governos passados e que está 
sendo consentida e tolerada pelo hoje Pre:sidcnte Itamar Fran­
co~ em choque frontal com tão belas palavras pronunciadas 
pelo Senador Itamar Franco. -

E agora, Senhor Presidente ltama_r_, o __ que fará Vossa 
Excelência? Que atitude tomar_á diante das palavras -do então 
Senador em 1988? Garanto a Vossa Excelência que estamos 
aqui na expectativa, re_spondendo e sem estann_QS _ _com os 
braços cruzados. _ _ _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o_ discurso do_ Sr. Pedro Teixeira, o Sr. 
Nabor Júnior, 2" Secretário, deixa· a cadeira .da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. LllcÍdio POrtel/a; -Su-­
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho.- ---

0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso .. Sein reyiS~o dô oi-ador .) ~ 
Sr. PreSidente~ srs·._senadores. em face do __ adiantado_ da hor_a, 
falarei com muita brevidade. _ -

Que:rp advertir o Senad_o para_~ situação ·em- que nos 
encontramos. Temó.s,aí ess~ le.i salarial aprovada pela Câmara. 
Tão fascinante é essa lei_ que até o Líder· do Governo vo~ou 
contra o GoVerno- po·caso, o nobre Deputado Roberto 
Freire, que cresceu no m~u conceito ex;at~~erite por ter deixa­
do, na hora do seu voto .• predominar a s1,1a consciência de 
defensor dos trabalhadores_sob(e, ocasionalmente, a co,n~çiêxi-
cia de um líder de Governo. . · 

Sr. Presidente, há Íl1Uitos projetas de lei -i~Port~ntes: 
marcas e patentes, a org~I;tizâ.ção- dos partidos políticos e essa 
questão salariaL. E para ttido haverá -urgêncja, O Que Significará 
o achatamento. o desvirtuamento e a desmobilização ~specí­
fica, em cada caso, das comissões permanentes. Votar aqui 
sobre partidos políticos, em regime de urgência, sem tempo 
para qualquer estudo, poderemos cometer verdadeiros_deli-
tos, inclusive contra os partidos ideológiCos. _ -

Ainda ontem, Sr. Presidente e Srs. Sélladores, "participei 
de uma reunião no Ceará, re~lizada no auditório da Escola 
Técnica Federal. Lá estavam~ reprcsCÍlt~-ntes do PSB," PT, 
PDT, os partidos de m_cw,or dimensão. Todos esses partidos 
manifestaram, nessa o-casião, diante de tnim, corno Senado[ 
da República, diante do De-putado Harbldo Lima, saído da 
Câmara dos Depiltado"s para ouvir urrnlepoimento nessa reu:.. 
nião;· esses representantes manifestaram, repito,- uma· grande 
apreensão com o que o Senado vai .decidif. ___ 

Não acredito que seja consenso moral do País a cláusula 
que, no substitutivo do Senador José Fogaça, vai dar um 
determinado número de eleitorel) para subsistência d_e partidos 
políticos. Já adverti, na tribuna d~sta Casa, sobre a impor­
tância de partidos que podem até não ter número gr_and~_ 
de eleitores, mas que têm uma posição ideológica marcante, 
significatiVa~ uma poSição-de grande reatce. 

Imaginemos o Partido Verde, imaginemos o Partido Co­
munista do Brasil de outrora, que, _fl!CSmo na ilegalidade~ 
operando grande influência na moral política brasileira. 

O Sr. Pedro Teixeira - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex• 

O Sr. Pedro Teixeira- lnfelizrilente -cü lião estaVa ho 
proscénio quando V. Ex~ dissertou sobre essa -matéria. Pedi 

até que a buscassem na Taquigrafia; está na cabeceira da 
minha cama e a tenho estudado. Gõstariã qu·e·v. EX• rhe 
explicasse por que ci att. 67 da ConstitUIÇão rião Veda a criação 
da Partido, mas impõe uma questão fundamental: o caráter 
nacionaL Não basta dizer que há empregada doméstica no 
Amazonas. no Rio Grande do SUl e no Ceãrá, ·põrque: 1ssó 
não é "caráter nacional". Essa classe existe em_todos os lugârés 
e pode ter até identidade nas suãs- _reíviridícãÇõês, ·noS· s·euS 
díiêitos; maS "''caráter nacional .. pressupõe uma questãO cha­
riláda ideOlogia. O que se postula não é cercear a proliferação 
cte Dons partidos, mas ·que haja, inclusive, um policiame-nto 
para que esses partidos deságUem ein óut"ros e an. eril âhlbito 
interno, numa circunferência interna·, onde qUem é socialista 
está examinando o sOCialismo, quem é trabalhista est_á exami­
nando o trabalhismo, quem é liberal está examinando O libera­
lismo, dentro dos grupos. Eu. por e:ieniplo-, SOu-um--gfi'ülde 
admirador do Partido Verde, nada mais do que o Verde para 
dizer que tem um -.. Caráter naCional". Mas se, nesse período 
todo, o povo não lhe respondeu afinnátiyariiêQ.te, _o Verde 

_ ie inser~ no contexto de_alguns Partidos que_coloc;t no.s s~l,!~ 
estatutos, nos seus regímen tos, nas sUas programaçõ.es aquilo 
que ele, Verde, sustenta. O Partido Verde também não_pode 
querer ser _o único_-deten_tor d~ uma_ teSe _qUe rião· é ãCõihida 
por falta de estrutura, ou até.mesmo de prga_nhaç~Ó adm.ii:iiS­
trativa, em prejuízo da própria tese. É preciso que o assunto 
seja examinado amplamente, pai-a que; hem· fa'nto ·ao·mar, 
nem tanto à terra. ' 

~ra o que eu gostaria de dizer. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALifO :-;- O equilíbrio; 
meu prezado amigo Senador Pedro Teixeira, é i,ndispen~áY~I .. 
v_. ~xqem razão. Também não·é dizer: "Pode existii_pa:rtidO 
"'à vontade". Não! À leí tem que conter parãffietrOS;cmas·que 
não sejam parâmetros capazeS de castrar as iniciativas. 

Por exemplO, carátei:- naCional significa dizer que o pàttid6 
político não póde defender uma tese ama~Ç)qica, l;lffia. ~e~c;; 
nordestina. O partido tem que existi'fpa:ra'defender as causas 
iiacionais que venham -a- s-e- ínserit f)ô ·conteXtO naci<:>nal. Eu 
rião poderia criar um partido dos pampas, só preoCupado 
C()rn os pampas, nem um partido cujo objetiVO fosse o combate' 
à seca. V. Ex• tem razão: O" caráte"r nacional deve ser obser~ 
vado. Se na ~inha fala nãO ficou e-XPticãc!6- é pOrqUe ri.úiiCã. 

·é o Slificiente;no discurso, pa-ra que espOsemõS tOíhiS·as-idéias 
e expliquemos tudo "com muita míi1Udênciá; maS o' carãter 
nacional_ está na Constitui-ção-e- deve ser preservadO~ Rea,l­
mente, isso é ffiuito justo. 

__ _ O que não" se quer é a estática política do·País, "impedir 
o nasçeáo---:-urq~-porque·vejamos a idade do PT. Um dos partidos 
tnâis antigos do Brãsil é o PSB, Partido "SocialiSta Brasileiro, 
porque conseguiu existir há mui~aS déêa<!as ·e,. s"e!ripre qUe 
foi pOssível, ressurgiu. Acabou. ressurgiu de llOVd.~_nl<,lS âêiUeJa 

_§eníerite do socialismo 9-efendida pelo PSB ê a mesma desde 
o final da década d_e 20 até os día-s presentes. Eritão, é_ ui:Q 

__ partido que merece todo o respeito.· - ~ -
__ Muitas vezes, porém, a idéia não encontra adeptos tão 

facílme-nte. É uma conquista lenta. um trabalho doutriç.á~iO; 
dialetico, um trabãlho de estrutura. Então, temos_de desen­
volver,- aqui no toilg!esso Nacional, um Ctiida~O para que 
a}ei não seja inibidora das boas iniciativaS. Agora. inibidora 
do aproveitameritO, que penso qüe é o que V. Ex~ quer falar: 
os partidos que se organizam ocasionalmente; partidos sem 
nenhuma fé, sem nenhuma doutrina; partidos que se_ formam 
~m torno de uma pessoa, para um determinado acontecimen-
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to; partidos que são alugados; partidos que têm donos; hoje, 
um dono, ·amanhã, outro dono; partidos que se deixam ficar 
em uma situação que não permite o respeitO- popular. Isso 
aí eu vou somar com V, Ex~ nas observações. 

Agora, vejamos como é perigoSO escrever isso. Isso tem 
que ser escrito·com muito cuidado, com muita_ harmonia e, 
não é numa reunião de urgência urgentíssima q~_e vamos en­
contrar essa solução altamente adequada. Vou apresentar 
emendas na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
aqui ou onde for; vou apresentar emendas a esse brilhante 
projeto do nosso companheiro José Fogaça, Ull1'! __ das f!&l:l~as 
l!l.ais respeitáveis desta Casa e que tem tido a melhor intenção 
em tudo que tem feito. Ninguém duvida da intenção do Sena-
dor José Fogaça. Mas é preciso ter cuidado. ___ _ -

Acho que não passou pela Comissão de COiistituiçãO, 
Justiça e Cidadania; Já houve a votação na Comissão? 

O Sr. Pedro Teixeira- Sim, fá forvotadõ··o projeto. 

O SR. CID SAiiÓiA DE CARVALHO- Ah, então, 
devo ter perdido essa reunião. Não compareci a essa reunião 
d_a Comissão, ou, se compareci... Mas acho que não passou 
na Comissão e que ela vCm com tegime de urgência urgentís­
Sinía pára· cá. -Porque; se tivesse passado, não precis<iva do 
regime de urgência urgentísSima. -

O Sr. Josaphat Marinho - (Fora do microfone) -" Essa 
lei não é para ser votada em regime de urgência urgentíssima. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Sini, não é 
lei para isso. Concordo com o Senador Josaphat Marinho, 
no momento em que fala ao meu lado. É _uma lei que precisa 
mu.ito cuiâado. Ela deve ser discutida com muito vagar e 
muita atenção. · · -

Tanto é perigõSO, Senâdor Pedro Teixeir~l o partido de 
aluguel, como também é perigosa a prática do grande partido 
que, eventualmente, é alugado. Isso acontec.e nos Estados. 
Chega um milionário a um partido e o compra, preterindo 
qualquer talento, vocação e trajetóría histórica._Çhe_ga um 
miliOnáriO e- cOnipra·umpãiiidO. Nao compra o-p3rtid0 comO 
urit todo, mas compra a vaga, compra um lugar no palanque, 
compra o patrocínio, às vezes, em-·prol de uma imunidade 
que deve_ser restrita na priméíTã ó(>órtunidade. - __ _ 

Devemos restringir é.Ssa impossibilidade de segui_r um· prow 
cesso contra um Parlamentar. Isso tem que ser reduzido, para 
se guardar no dispositivo da imunidade apenas a defesa do 
exercíciO do mandato e não trazermos para cá pessoas que 
precisam de um mandato para que os processos não corram. 
Isso é o que temos que fazer. Soliegadores? Quer_em a imuni­
dade parlamentar. Criminosos dos _mais diversos·àimes? Que­
rem a imunidade parlamentar. Então, um cuidado muito gran­
de que também vou propor, para que os partidos não sejam 
alugados. Um partido pode ter uma dignidade muito grande 
em São Paulo e não ter em Goiás; pode ter riiuita dignidade 
no Rio de Janeiro e não ter no Ceará. A co"iS:a 'não --é tão 
fácil assim. -

Faço este registro, Sr. Presidente, porque pretendo adverw 
tir esta Casa. Não achatemos o Senado com essas urgências 
que são aviltantes às concepções étiCaS do poder. 

Fui a um-a solenidade em que receberia o título de Dr. 
honoris causa da Universidade o Dr. Gérãldo Mello Mourão. 
·o Dr. Geialdo MellOMourão foriima das peSSoas mais Comba­
tidas do mundo pelo meu pai, na condição de jornalista, por­

. que se atribuía a esse cidadão uma série de ates que, na 

verdade, ele não cometeu, fatos dos quais n-ão se envolveu, 
e ess_e homem sofreu muito, 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Senador Cid 
Sahóia de Carvalho, o tempo da sessão está termül.ado, mas 
vou conceder-lhe mais dois minutos. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Já estou encer· 
rando, Sr. Presidente. -

Como meu pai está morto, imaginei que ele gostaria de 
ir àquela solenidade para prestar solidariedade a um homem 
injustiçado. Injustiça com a qual ele mesmo, como jornalista, 
cooperou naquela luta, naquele calor do combate, naquelas 
acusações seqüenciadas contra as ditaduras, etc. Esse cidadão 
foi perSeguido, primeiro, porque -Seria integralista e deilóis 
seria comunista. Fof puilido effi duã.s oportunidades do modo 
mais bárbaro possível. Um homem que amargou a prisãO~ 
sofreu e foi tortunido. E eu fui à solenidade em que esse 
homem seria homenageado, exatamente como se levasse da 
eternidade uma mensagem do meu próprio pai, pessoa que 
conheci, e conheço muito bem. Eu sabia que meu pai gostaria 
de lhe prestar uma homenagem quando resta uma verdade 
muito triste: um homem torturado, um homem perseguido, 
uma magnífica inteligência que, graças a Deus; sO~reviveu. 

Quando esse homem me viu presente à reunião, senti 
que estava emocionado. E ele me saudou mais ou menos 
assim - o que me deixou orgulhoso: como a_ presença de 
inteligência e ética nO SenadO FederaL ,E, no seu discurso, 
fez questão de se aprofundar na ética política, essa ética ·polí­
tica que realmente procuro preservar quando peço ao Senado 
Federal que não se permita ao exame apressado de legislação 
fundamental ao povo brasileiro no momento de crise, de deses­
pero e de muita desconfiança de grupo para grupo, de estaw 
menta para estamento, qUando a sociedade já não se entende. 
Pelo menos o Congresso, como represeritante da sociedade, 
tem- que entender a si próprio e não -deve cOnceder essas 
urgências para ter direito a ser chamado de um ente profundaw 
mente inteligente e ético. 

.?ra o que eu tinha a dizer, Sr. P_residente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE ([ucíâio Portella) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n9 327, 
de_ 24 de junho de 1993, que "dá nova redaÇão aos arts. 5~> 
e 19 da Lei n' 8.031, de 12 de abril de 1990. que cria o 
Programa Nacional de Desestatização e dispõe sobre a suspen­
são de processos de privatização". 

De acordo com as indicações das Lideranças e, nos teimas 
do § 49 do art. 29 da Resolução ~" l/89wCN, fica assim constiw 
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria: 

Senadores 

PMDB Titulares 
1_- Ronan Tito 

. 2-José Fogaça 
PFL 
3 - Bello Parga 
PPR 
4 - Jarbas Passarinho 

Rocha 
PSDB 
5 ....:.:... Mário Covas­
PT 
6 - Eduardo Suplicy 
PSB 

Suplentes 
1 - Mansueto de Lavor 
2 - Ruy Bacelar 

3 - Guilherme Palmeini 

4- Louremberg Nunes 

5 - J utahy Magalhães 
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7- José Paulo Bisai 

Deputados 

Titulares 
BLOCO 
1 - Luiz Viana Neto 
2.- Felix Mendonça 

PMDB 
3-Nelson Jobim 

PPR 
4- Roberto Campos 
PSDB 
5 - José Anibal 

PP 
6 - Emani Viana 
PDT 

Suplentes 

1 ----,,Antônio Ueno 
2 - Osório· Adriano 

3 -Gonzaja Motta 

4- Fetter Júnior 

5 ~ I'y!moni Torga 

6 - Valdenor Gued~s 

7 - Luiz Salomão 7 -~Miro Teix.eü:~ 

De acordo ~om a Resolução n• 1, de 1989-CN, fica est~be-
lecido o seguinte, calendário para tramitação da matéria; 

Díã 29~6 - Designação· da Comissão Mista; 

Dia 30~6.- Instauração '!a Comissão Mista; 

Até 2-7 -.-Prazo para recebimento de ·.em.end.a~. Piazo · 
para a ComiSsão Mista emitir o._ parecer· Sobre a. admissibi­
lidade; 

Até 12-7-93- Prazo final da Comissão Mista; 

Até 25-7-93- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar· os trabfl~hos, 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 1Q, 
DE 1986 

-biScussão, eln turno úniCO, ·do PrbjetO de Decreto Legis­
lativo n• 10, de 1986 (n• 117/86, na Câmara dos Deputados), 
hoin.Ologando.ato do Consdho M()rietárió Nacional que autO­

. rizou a emissão de papel-moeda, no exercício de 1985, no 

. valor global de dez trilhões de cruzeiros, tendo 
-· Pareceres favoráveis, sob n<:fi 183. e 184, das Comissões: 

- de COnstituição, Justiça e Cidadania; e 
-:- de Assuntos Económicos. 

-Z-· 
,PROJETO DE DECRETO LEOISLATIVON:5,_ 

DE 1988 

Discussão, em tufno único, do Projeto de DecÍeto Legis­
lativo n' 5, de 1988 (n' 12/88, na Câmara dos neputados), 

··homologando o ato. do Conselho MonetáriO Nacional que 
autori2:ou a emissão dç papel-moeda, nç exercício 9e 1987, 
no valor global de noventa e cinco bilh_ões d~ cruzados, tendo 

Pareceres favoráveis, sob nd; 189 e 190, de 1993, das Co-
-missões 

-de Constii~íÇão, Justiça e Cídadariia; e 
-de Assuntos EconómiCos. 

O SR. PRES!DE]IITE (Lucídio Portella) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a ses~~o às 18 horas e 3$ rrilr:zutos.)_ . 

Ata da 1293 Sessão, em 29 de junho de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues e Lucídio Po~úità .. 

As I 8 HORAS E 40 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affooso Camargo _ Albano Franco. _ Alfredo.~ Campos _ 
Antonio Mariz _ Bello Parga _ Beni V eras _ Carlos Patr~çíniO _ 
César Dias ~ Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ . 
Darcy Ribeiro _ . Daó.o Pereira _ Dirceu Carneiro __ DiVaido 
Suruagy _Eduardo Suplicy _ Elcio Alvares -.Epitácio Cafeteira­
_ Esperidião Amin _ Eva Blay _ Flaviari.O Melo .:_ fnincisco 
Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _Gerson Camata .:_ GÜííérto· · 
Miranda _ Guilherme Palmeira _ Henrique AJineiW! : H~be~ 
Lucena _ Iram Saraiva _ Irapuan Costa Júniór _ -farbas · 

. Passarin~o _ João França _João Roch.R.~ J 0nas. PLDJ!e!ro ·­
Josaphat Márinho _ José Fogaça ...: José Paulo Bísol _ José Richa 
_ José Samey _ Júlio Campos _ Júnia Marise ·.:_ .J9tahy 
Magalhães _ Juvêncio Dias _ Lavoisiér -Maia _ .4yY :Df~· .·~ 

Lourival Baptista _Lucí.dio Pqrtellà _ Luiz Alb~rto Oliveira 
Ma_gno ·Bacelar _ MansÍl<;tõ. de Lavor . ~ Márcio Lacerda 
Maico -Maciel _ Mário COvas .:.._ Marluce Pinto _ -Mauro 
Bene.vides Meira Filho · Moi~és .Abrão _ Nabor Jú·)ior -
Nelson C~eiro _Nelson \vedek:in _ N~y Maranhã~·..,. Onofre 
Quiruln _ Pedro Simon _ :Pedro._ Teixeira . ~ Ra~hi4 S~.{dan.~a 
Der:ii _ RaimundO Lira _ Ron.ait Tito _ ·RuY. Bacelar _ V ~lfl;IF 
campelo _Wilson Martins. . ..... ,~. . . 

.. o sR: PRESIDENTE (Cha&as Rodrigues) _::_-A lista de 
presença acusa o c;omparecimeitto dê 69 Srs. Senadores. lia­
vendo número regimental,_ declaro abe.rta a sessão: 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

o,Sr. i'! S~Cretário procederá à leitura do Expediente. 
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É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 203, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Económicos, sobre o 
Ofício "S" n" 34, de 1993 (Ofício GG n" 0166, de 
30k3-93, na origem), do sr. GOveriüldOf. do Estildo 
do Mato Grosso,m solicitando autorização do Senado 
Federal para emitir Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Mato Grosso - LFTE - MT, desti­
nadas ao giro de 19.135.535.345 LFTE- MT, vencí­
veis no segundo semestre de 1993. 

Relator: Senador Magno Bacelar 

O Senhor GOvernador do Estado do Mato Grosso_, atra­
vés_do Ofício GG n'' G166193, de 30 de março de 199:Í, solicita 
autorização do_Senado Federal para emitir Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Mato Grosso - LFTE - MT, 
cujos recursos serão destin-ados ao giro da Dívida Mobiliáría 
do Estado, __ vencível no segundo semestre de 1993. . 

A Resolução n" 36/92 que dispõe -sobre limites globais 
e condições para as__operaçõs .de crédito interno e externo 
dos Estados. do Distrito Federal, dos Municípios e suas autar­
qUias, estabelece nos seus artigos 1", 2\', 3~ e 7P as condições 
para lançamento de_ títulos da dívida pública, inclusive quanto 
à ducumentação -que deve instruir as solicitações encaminha­
das ao_Senado FeJieral. 

A emissão de LFfE - MT, ora sob análise, apresenta 
as seg~intes car~cterísticas: __ 

a) quantidade: a ser definida no dia de resgate dos títulos 
a serem substituídos. deduzida a parcela de 12%, a título 
de juros; 

b) modalidade: nominativã-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou­

ro Nacional - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n9 2.376, de 
25-11-87 (mesma taxa refere_ncial); 

d) prazo: até 73D__dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

LFI'E-MT 

VENCIMENTO 
1'.08.93 
15.08.9.3-
15.08.9~ 

1'.11.93 
1 '.11.93 
15.11.93 
15.11.93 
15.11.93 
1'.12.93 

.TITULO 
640349 

.640440 
641096 
640350 
640441 
640349 
640532 
641188 
641279 
TOTAL 

QUANTIDADE 
J.'();lQ:V35.232 
1:762.'4'77.971 
: i25_óoo.soó 
3.399.481.624 
1.649.935.232 
8.46 1.22'7 .315 
1.762.477.971 

125.000.000 
200.000.000 

19.13553.5.345 

COLOCAÇÃO vENC!MID.'TO TITULO 
-· 

DATA-BASE 
02.08.93 1°.08.94 640364 02.08.93 
02..08.93 l".U.94 640456 OZ:ó8.93 
02.08.93 1".02.95 640548 02,08.93 
02.08.93 l".05.95 -- 640637 02.08.93 
02.08.93 1".0~.95 .640729 02.68.93-

16.08.93 15.08.94 640364 16..0&.93 
16.08.93 15.11.94 640456 _]6.08.93 
16.08.93 15.02.95 640548 16.08.93 
16.08.93 15.02.95 640637 16.08.93 
16.08.93 15.08.95 640729- 16.08.93 

16.08.93 15.08.94 640364 ·. 16.08.93 
16.08.93 15.11.94 640456 16.08.93_ 
16.08.93 15.02.95 64o548' 16.0&.93-
16.08.93 15.11.95 640821 16.08.93 
16.08.93 15.08.95 640729 16.0&.93 

1".11.93 1".11.94 640365 1".11.93 
1".11.93 1".02.95_ 640457 1".11.93 
} 0 .11,93 1".05.95 640546 ! 0~11.93 

-J_".J i.93 1".08.95 640638 . 1".11.93..-
1".11.93 1".11.95 640730 1°.11.93-

16.11.93 15.11.94 640364_ 16.1L93 
16.11.93 15.02.95 640456 16.1L93 
16.11.93 15.03.95 640545 16.11.93_ 
16.11.93 J5.08.95 . 640637 16.11.93 
16.1!.93 15.11.95 640729 16.!1.93 

1".12.93 1".12.94 640365 1°.12.93 
1".12.93 1".03.95 640455 1°.12.93 
1".12.93 Jõ.06,95 640547 1°.12..93 
1".12.93 1";09.95 640639 . _- f".i2.91 
1".12.9~ 1".12.95 640730 1°.12.93 

h) forma de eolocação: através de 9ferta~ pú_hlicas. nos 
~ermoS da-R-esolução- n'=' 565, de 20~9-79. do Banco Central: 

i) autorização legislativa: Lei n·' 4.660, de 7-2-84, e Decre­
tos n• 1.658, de 8·11-85, 1.660, de 8·11-85 e 2.651, de 29-3-93. 

O processo encontra-se instrufdo_ de _acordo com as exi­
-gências do art. T' da Resolução n9 36/92, do Senado Federal. 

É importante registrar o parecer do- sancO-:Cefltral DE­
DIPIDIÀRE- 93/280, de 7-6-93, que considera extrapolado 
o limite estabelecido no item II do art. 3" da Resolução n·· 
36/92, caso a autorização para a presente emissão _seja conce­
dida. 

O item II do art. 39 , acima mencionado tem a seguinte 
redação: 

"II- o dispêndio anual máximo ·com as amortiza­
ções, juros e demais _encargos de todas as qperaçõs 
de crédito já contratadas e a contratar, inclusive o origi­
nário _de parcelamento de débitos relativos às contri­
buições sociais de que tratam os arts. 195 e 239 da 
Constituição, e do ~unÇo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) acrescido, aínda, do valor devido, ven­
cido e não pago, não poderá exceder a margem de 
poupança real e a quinze por cento d_a Receita Líquida 
Real.'' 

Mesmo consid_erando o § 1 '' do art. 8~ da Resolução n" 
__ 36/92 que púmite, e-m caráter exc~pCiOnaf da elevação tempo­
-rária d~ aié -vinte ~ cinco. por cento dqs !itTiites contidos no 
art. 39, o limite afnda seria -1nferíor ao monta"Ote necessário 
para fazer face ao-CiiSpêndlo previStC>".- · - · · 



6150 Quarta·f~irJ .30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL.(Scçãoii) Junho de 1993 

A divida mobiliária do Estado atingia. em 26-2-93, o 
montante de Cr$1.088.392,3 milhões, {epresentada, em ter­
mos quantitativos. por 7.658.552.894 Letras Financeiras do 
Tesouro de Mato Grosso- LFT-MT. O perfil da dívida mobi­
liária do Estado do Mato Grosso é o seguinte: 35 .. 40% em 
1993:48,08% em 1994: 16,52% em: 1995. Caso seja-autorizada 
a emissão aqui solicitada o perfil da dívida seria como se 
•egue: 62.28% em 1994 e 37,72% em 1995. 

Entretanto .. o próprio parecer do Banco Central acima 
mencionado reconhece que o pleito não pode ser caracterizado 
como criação de uma nova responsabilidade para o Estado, 
mas sim como a prorrogação de um compromisso já existente. 
Também ficou claro que a emissão aqui anãlisada, por se 
tratar da rolagem de títulos atualmente em circulação, não 
pressionará o ·mercado de títulos estaduais. _ -

Considerando que o Senado Federal aprovou solicitações 
do limite de dez por cento para a dedução do montante a 
ser reemitido no vencimento dos títulos da dívida mobiliária 
dos Estados do Rio Grande do Sul (Ofícios n' Z6, de 1993) 
e de São Paulo (Ofício "S" n' 42, de 1993), consideramos 
que tal entendimento deve beneficiar todas as unid.ades da 
Federação, razão pela qual acolhemos o requerimento do Se­
nhor Governador do Estado de:. Mato Grosso (Ofício no 
GG/0166/93, de 30 .de março de 1993) nos mesmos termos 
concedidos aos estados acima mencionados. 

Do exposto e considerando que foram atendidas as condi­
ções estabelecidas na Resolução n" 36/92. e que a preSente 
autorização leva em consideração t-anto a situação financeira 
do Estado de Mato Grosso quanto ·a excepc-ionalidade do 
pleito somos de parecer favorável ao atendimento ao requeri­
mento do Governo do Estado de _Mato Grosso, nos- termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 51, DE 1993 

Autoriza o Estado de Mato Grosso a emitir, no 
segundo semestre de 1993, novos títulos da dívida púbU­
ca estadual para giro de 19.135.535.345. Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Mato Grosso - LFT 
- MT. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado de Mato Grosso autori­

zado, os termos da Resolução n' 36, .de 1992, do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do Tes_oUi'o do Estado 
de Mato Grosso, destinadas a reaplicação de 90% do resgate 
de 19.135.535.345 Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Mato GrossO--LFT-MT, vencíveis no segundo semestre 
de 1993. 

Art. 2? A emisSão deverá ser realizada nas seguintes 
condições: . _ ~- _ _ __ -~----

a) quantidade: a ser definida no dia de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 10%, a título 
de juros; 

b) modalidade: nominativa-transferível: 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeítils do Tesou­

ro Nacional -- L_FT, criadas pelo Decreto-Lei no 2.376, de 
25-11-87 (mesma taxa referencial); 

d) prazo: até 730 dias; 
e) valor nominal:. Cr$1 ,00; 

O características dos títulos a serem substituídos: 

VENCIMENTO TfTULo UANTIDADE 
1'-08-93 640349 1.649.935.232 
15-08-93 640440 1.762.477.971 
15-08-93 641096 125.000.800 
1'-11-93 640350 3.399.481.624 
1°-ll-93 640441 1,.649.935.232 
15-11-93 640349 8.461.227.315 
15-11-93 640532 1.762.477.971 
15-11-93 641188 125.000.000 
1'-12-93 641279 200.000.000 

TOTAL 19.135.535.345 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 

COLOCA ÁO VENCIMENTO TÍTULO DATA-BASE 
02-08-93 1'-08-94 640364 02-08-93 
02-08-93 1'-11-94 640456 02-08-93 
02-08.93 1°-02-95 640548 02-08-93 
02-08-93 1'-05-95 640637 02-08-93 
02-08-93 1'-08-95 640729 02-08-93 

- . ·-· . 

16-08-93 15-08-94 640364 16-08-93 
16-08-93 15-11-94 640456 16-08-93 
16-08-93 15-02-95 640458 tó-08-93 
16-08-93 t5-02-95 640637 16-08-93 
16-08-93 15-08-95 640729 16-08-93 

16-08-93 15-08-94 640364 16-08-93 
16-08-93 15-11-94 640456 16-08-93 
16-08-93 15-02-95 640548 16-08-93 
16-08-93 15-11-95 640821 16-08-93 
16-08-93 15-08-95 640729 16-08-93 

1°-11-93 1'-11-94 640365 1°-11-93 
1°-11-93 1°-02-95 640457 1'-11-93 
1'-11-93 1'-05-95 640546 1'-11-93. 
1'-11-93 1'-08-95 640638 1'-11-93 
1'-11-93 1'-11-95 640730 1'-11-93 

1'-J2-93 1'-12-94 640365 1'-12-93 
1'-12-93 1'-03-95 640455 1'-12-93 
1'-12-93 1'-06-95 640547 1'-12-93 
1'-12-93 1'-09-95 640639 1°-12-93 
1'-12-93 1'-12-95 640730 1'-12-93 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termqs da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i( autorização legislativa: Lei n' 4.660, de 7-2-84 e Decre­
. tos n" 1658, de 8-11-85, 1660, de 8-11-85 e 2651, de 29-3-93. 

Art. 39 -A presente autorização deverá ser exercida no 
prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, a contar de sua publi­
cação. 
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Art. 4"" Esta Resolução entra em vigor na data _de sua 
publicação. - _ .-

Sala das Coinissõ_es·,-29 de junho de 1993 .. ~João Rocha, 
PreSidente -Magnos Bacelar, Relator- Gilberto Miranda 
- Garibaldi Alves Filho - Dario Pereira - Mário Covas 
- Ronan Tito - Dirceu Carneiro - Bello Parga - Onofre 
Quinan - Meira Filho - Beni Veras - Elcio Alvares -
Eduardo Suplicy. 

PARECER N' 204, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Económicos, sobre o Ofí­
cio "S" n1' 431, de 1993 (Ofício Gab. n~ 215, de 5~5-93, 
na origem), do Sr. Governador do Estado do Rio de 
Janeiro solicitando autorização do Senado Federal, para 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio 
de Janeiro - LFTRJ, destinados a reaplicação de 90% 
do resgate de 1.202.776.151, vencíveis no segundo se­
mestre de 1993. 

Relator: Senador Magno Bacelar 

O Senhor GOveritador do Estado do Rio de Janeiro atra­
vés do Ofício n' Gab. 215/93, de 5 de maio de 1993, solicita 
autorização _do Senado Federal para emitir Letras Finariceiras 
do Tesouro do_ Estado do Rio de J aoeiro- LFTRJ, destinados 
a reaplicação de 90% do resgate de 1.202.776.151, vencíveis 
no segundo semestre de 1993. ._ -. _ _ .. . 

A Resolução n' 36/92 que dispõe sobre limites globais 
e condições para as operações de crédito interno e exteino 
dos Estados, do Distrito-Federal, dos Municípios e suas autar­
quias, estabelece nos seus arts. 19 , 2~. 3" e 7~ as condições 
para lançamento de títulos da dívida pública, inclusive quanto 
à documentação que deve instruir as solicitações encaminha­
das ao Senado Federal. 

A emissão de LFTRJ, ora sob análise, apresenta as se­
guintes características: 

a) quantidade: a ser definida no dia de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 17%; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesou­

ro Nacional- LFT, criadas pelo Decreto Lei n' 2.376, de 
25-11-87; 

d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
f) características dos títulos a serem substituídos: LFTRJ 

VENCIMENTO 
1'.07.93 
1'.07.93 
1'.08.93 
1'.08.93 
1'.09.93 
1'.09.93 
1'.10.93 
1'.10.93 
1'.11.93 
I '-1 1.93 
1'-12.93 
1'.12.93 

TÍTULO 
541081 
541826 
541081 
541826 
54!081 
.54!826 
541081 
541826 
541081 

-541826 
541081 
541826 
TOTAL 

QUANTIDADE 
170.366.866 
.13.574.000 
170.061.800 
13.574.001 

169.756.611 
.... ~ 13.574.001 

203.835.901 
·n574.001 
203.557.971 
_13.574.001 
203.278.524 

14.04S.478 
1.202. 776.151 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

COLOCAÇÃO 
1'.07.93 

02.08.93 
1'.09.93 
1'.10.93 
1'.1 1.93 
1'.12.93 

VENCIMENTO 
1'.07.98 
16.08.98. 

. 1'.09.98 
1'.10.98 
1°.11.98 
1'.12.98 

TÍTULO 
541826 
541825 
541826 
54!826 
541826 
541826 

DATA-BASE 
1'.07.93 

. 02.08.93 
1'.09.93 
1':-10.93 
1'.11.93 
1'.12.93 

b) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n" 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização 1egislatiya: Lei n~' 1.389 de 28-11-88. 
O processo encontra-se instruído d-e aCordO com as exi­

gências do art. 7• da Resolução n' 36/92, do Senado Federal. 
É importante ·registrar o pareCer do Bnaco central DE­

DIP/DIARE-93/280, de 7-6-93, que considera extrapolado 
o limite estabelecido no item II. do art. 3-0, da Resolução 
n"' 36/92, caso a autorízação para a presente emissão seJ~ftO:nce­
dida. 

O item II, do art. 3~, acima mencionado tem a seguinte 
red~ção·: 

"II- o dispêndio ãnúal illáximó com as amortiza­
ções, juros e demais encargos de todas as operações 
de crédito. já contratadas e a contratar, inclusive o 
originário de par~elamento de débitos relativos às con­
tribuições sociais de que tratam os arfS: 195 e -239 da 
Constituição, e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) acrescido ainda, do valor devido, ven­
cido e não pago, não poder~ exCeder a margem de 
poupança real e a quinze por cento da Receita Líquida 
ReaL" 

Mesmo considerando o § 1" do art. 89 da Resolução no 
3~/92 que permite, em caráter excepcional, a elevação tempo­
rária de até vinte -e cinco por centO dos lirriifCs ·contidos no 
art. 3~, o limite ainda seria inferior ao máiltante necessário 
para fazer face ao dispêndio total previsto para o .exercício 
de 1998. _ 

O perfil atual da dívida mobiliária do Estado do Rio 
de Janeiro é o seguinte: 18.52% em 1993; 22,17% em 1994; 
11,72% em 1995; 12,03% em 1996; 31,44% em 1997 e4,12% 
em 1998- Caso seja autorizada a emissão aqui solicitada o 
perfil da dívida seria como se segue: 22,9% efn 1994; 12,1% 
em 1995; 12,45% em 1996; 32,46% em 1997 e 20,12% em 
1998. 

Entretanto o próprio-· parecer do Banco Central acima 
mencionado reconhece que o pleito não pode ser caracterizado 
como criação de uma nova responsabilidade para o Estado. 
mais sim como a prorrogação de um compromisso já existente. 
Também ficou claro que a emissão aqui analisada, por se 
tratar da rolagem de títulos atualmente em circulação, não 
pressionará o mercado de títulos estaduais. 

- --Dado que o Senado Federal aprovou solicitações do limite 
de dez por cento _para ~ dedução do montante a ser _reemitido 
no vencimento dos títulos da dívida mobiliária dos Estado 
do Rio Gran<;le do Sul (Ofício S n' 2<'i, de 1993) e de São 
Paulo (Ofício "S" n' 42, de 1993). consideramos que tal enten­
dimen_to_ deve beneficiar todas aS unidadf!_S,d? F~de~;:_ação, ra­

- zão pela qual acolhemos _ _o r.equerimento do Senhor Gover­
nadordo Rio de Janeiro (Ofício n' GAB 215/93), de 5 de 
maio de 1993. ' · · ·· -
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Do exposto e considerando que foram atendidas as dew 
mais condições ~tabelecidas na Resolução n" 36/92, e qi.ie 
a presente autonzação_ leva em conta tanto a situação finan­
ceira ct.o Estado do Rio de Janeiro quanto a excepcionalidade 
do pleito, somos de parecer favorável ao atendimento do re­
querimento do Governo do EstadO do Rio -ae Janeiro, nos 
termos do seguinte: 

PROJE"I;O DE RESOLUÇÃO N• 52, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro~ LFTRJ, destinadas a reaplicação de 
90% do resgate de 1.202.776.151, vencíveis no segundo 
semestre de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Governo do Estado do Rio de Jandro auto­

rizado, nos termos da Resolução n' 36, de 1992, do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro_ do Estado 
do Rio de Janero, destinadas a reaplicação de 90% do resgate 
de 1.202.776.151, vencíveis no segundo semestre de 1993. 

Art. 2o A- emissão deverá ser realizada nas Seguintes 
condições;._ ··-

a) quantidade: a ser definida no dia dé resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 10%; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesou­

ro Nacional- LFT, criadas pelo Decreto-Lei. n' 2.376, de 
25-11-87; 

d) prazo: até 1.826 dia~; 
e) valor nominal: Cr$1 ,00; 
O caracteristicas dos títulos a sere~ ~ubstituíd~: 

VENCIMENTO 
01-07-93 
01-08-93 
01-09-93 
01-10-93 
01-11-93 
01-12-93 

TOTAL 

QUANTIDADE 
!83.940.866 -

- !83.635.801 
.J8Ü3ó.612 
~17.409.902 

217.131.972 
. 217.326.998 
1.202.776.!51 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

COLOCAÇÃO 
01-07-93 
02-08-93 
01-09-93 
OI-10-93 
01-11-93 
01-12-93 

VENCIMENTO 
01-07-98 

_QI-ll_8c98_ 
01-09-98 
01-10-98 
01-11-98 
01-12-98 

riruLo 
541826 
541825 
541826 
5_41826 
54i826 

- 541826 

DATA-BASE 
01-07-93 
-02-08-93 
01-o9~93 
01-I0-93 
Ol-11-93 
01-12-93 

h) forma de colocação: através de ofert.as __ públicas, nos 
termos da Resolução n~ 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n' 1.389, de 48-11-88. 
Art. 3~ A presente autoriz;,tção d5!ved ser exercida no 

prazo de 270 (Quzentos e setenta) di~s_,_~ contar de sua publi­
cação. 

Art. 4'' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

- Sala das Comissões, 29 de junho de 1993. -João Rocha, 
Presidente - Magno Bacelar. Relator -Gilberto Miranda 
- Bacelar- Garibaldi Alves...:.._ Dario Pereira- Mário Covas 
- R O Dan Tito-- Dirceu Carneiro - Bello Parga - Onofre 
Quinan .:...... Meira Filho - Beni V eras ~ Elcio Alvares. 

PARECER N• 205, DE 1993 

Da ComJssão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofí­
cio "S" n' 53, de 1993 (Ofício n• 486/93 - GG, de 
18-5-93, na origem), do Governo do Estado do Rio Gran­
de do Sul solicitando ao Senado Federal autorização 
para emissão e colocação no mercado, através de ofertas 
públicas, de Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
- (LFT -RS) cujo~ recursos, advindos de t-al emissão, 
serão ___ destinados ao giro de 83% __ (oitent~ e três por 
cento) das 4. 770.271.444 LFT -RS, vencíveis no 2~ semes-
tre de 1993. -- · ----

Relator: Senador Magno Bacelar 
O Senhor Governador do Estado do Rio Grande do Sul 

encaminha ao exame ~u Senado Federal, solicitação de autori­
zação para emitir e colocar_ no mercado Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul - LI'T-RS, 
cujos recursos, advindes de tal emissão, serão destinados ao 
giro de 4.770.271.444 LFT-RS~ com vencimento no-segundo 
semestre de 1993. . 

A emissão será realizada nas seguintes condições: 
I - quantidade: a ser definida na data de resgate_ dos 

túulos_a serem substituídos, deduzida a parcela de 17% ( dezes­
sete por cento); 

ll- modali<;lade: nominativa-transferível; 
III- rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Te-

souro Nacional - LFT; 
IV - prazo: até sete anos; 
-v--v_alor nominal: Cr$1,00; 

_ VI...:... caracferisticas dos títulos a sereM ·sUbStitUídOS: 

COLOC,O.ÇÃO 
16-08~93 

16-11-93 
16-11-93 
16-tt-93 

VENCIMENTO 
15-05-99 -. 
15-11-98 
15-11-98 

- iS..QS-99 

riruLo 
53~098 

531825 
531825 
532006 

DATA-BASE 
16-08-93 
1,;: 11-93 
16-11-93 
16;U-93 

VII - previsão de colocação e vencimento dos títulos a 
serem emitidos:· 

VENCIMENTO 
15-08-93 
15-11-93 

. IS-11-93 
15-t 1-93 

riruLo 
531825 
531095 
531825 
534000 

TOTAL 

QUANTIDADE 
67.487.460 

Cf78.316.523 
30.467~461 

3_.500.000.000 
4.770.271.444 

_____ VIII- forma de colocação: através de ofertas públicas. 
nos termos da Resolução n~ 565,.de 20-9-79, do Banco Central 
do Brasil; 

IX- autorização legislativa: Leis n"s 6.465 e 8.822, de 
15-12-72 e 15-2-89, respectivamente, e Decreto n' 34.639. dei 
22-1-93, todos do Estado do Rio Grande do Sul. 

A autorização solicitada; e_elos documentos apresenta-I 
dos, atende às exigências contídas no art. 7" da Resolução 
n' 36/92, deste Senado fed,eral. 
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O Parecer do Banco Central do Brasil (Parecer DEDIP/ 
DIARE-931289, de 9-6-93), indica que a emissão solicitada 
encontra-se dentro dos_ limites previstos pela Resolução n? 
36/92, que são os seguintes: - -- -

I_ Artigo 2° 

Despesas de capital orçada para 
1993 . 
Operações realizadas no exercício 
(inclui operações de antecipação de 
receita orçamentária_ ARO) 
Operações sob análise 

SALDO 
II _Artigo 3', I (*) . 
Dispêndios com encargos e a,ntortizaçãO 
da dívida paga e a pagar em 1993 
ou 
27% da Receita Líquida Real 
Operações já existentes -
Operação sob análise 

SALDO 
III _ Artigo 3', II (**) 
Margem de Poupança Real 
ou 

IS% da Receita Uquida Real 
Maior dispêndio anual 

SALDO 
(*) Prevalece o maior 
(**)Prevalece o menor 

Em Cr$ milhões 

14.208.893,4 

- (922.576,3) 
(9.230.072,9) 

4.056.244,2 

fD99.238,I 

23.849.285,6 
0,0 

(9.230.072,9) 
14.619.9!2,7 

32.424.922,5 

13.249.603,1 
(14.173.693,6) 

. --- -(924.090,6) 

OBSERVAÇÃO: É necessário atentar para: 
1) Em relação ao item III acima, a emissão _solicitada 

acar~etará a extrapolação do limite estabelecido pelo art. 3~'. 
II, da Resolução n' 36192- Cr$924.090,5 milhões, ou 6,97% 
acima do limite (ponto 4 do Parecer _do Bacen). 

2) O Estado, pelo Of. n"' 108/93-GSF, de 26-1-93, reite­
rado pelo presente Of. n' 486/93-GSF, de_J8-5-93, solicitou 
autorização para rolagcm de 100% do montante das LFT-RS 
vencíveis no 2" semcstre/93. Taf percentual contrafla O previsto 
no Memorando de Entendimento, de abril/93 (ponto 9 do 
Parecer do Bacen, que colide com a informação constante 
do ponto 2 do mesmo Parecer). 

A dívida mobiliária do Estado do Rio Grande do Sul ' 
atingia, em 30-4-93, o montante dé Cr$65.838.165,21 milhões, 
representada por 1.883.940.113,627 LFT-RS. Até 1993 vence­
rão 24,04% da dívida; e os restantes 75,96%, até 1997. Após 

. a efetivação da emissão na forma solicitada, essa prOporÇão 
passará a ser de 25.,69%.eml9.94, e de 74,31% até 1999. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 53, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a emitir e colocar no mercado, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio Grande do Sul - LFT-RS, destinadas ao giro de 
4. 770.271.444 LFT -RS, vencíveis no segundo semestre 
de 1993. O Senado Federal resolve: _ _ 

Art. 1'·' É o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul autorizado, nos termos dos arts. 6" e 7~ da Reso­
lução n\' 36/92, do Senado Federal, a emitir e colocar 

· nomercadoLatravés de ofertas públicas, Letras Finan­
ceiras -do TesourO do Estado do Rio Grande do Sul 
-LFT-RS. 

P_arágrafo único. A emissão de que trata este arti­
go destina-se ao giro de 90% (noventa por cento) das 
4.770.271.444 LFT-RS com vencimento no segundo se­
mestre de 1993. 

Art. 29 A emissão das Letras Financeiras do Te­
souro do Estado do Rio Grande do Sul - LFT-RS, 
observará as seguintes condições: 

- I- quantidade: a ser definida na data de resgate 
dos títulos a serem substituídos, deduzida a parcela 
de 10% (dez por cento); 

II- modalidade: nominativa-transferível; 
III- rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro NaCiOnal- LFT; 
IV- prazo: até sete anos; 

-- V- valor nominal: Cr~l ,00; 
VI - características dos títulos a serem substituí-

dos: -

VENCIMENTO 
15-08-93 
15-11-93 
!5-11-93 
15-11-93 

TÍTULO 
531825 
531095 
53!825 
534000 
TOTAL 

QUANTIDADE 
67c487.46Q 

1.172.316.523 
30.467.461 

3.500.000.000 
4.770.271.444 

VII- previsão de colocãção ~vencimento dos títu­
los a serem einitidos: 

COLOCAÇÃO 
16-08,93 
16-11-93 
16-!1-93 
16-11-93 

VENCIMENTO 
15-05~99 
15-11-98 
15-1!-98 
!5-05-99 

TÍTULO 
532098 -
531825 
531825 
532006 

DATA-BASE 
16-08-93 
16--11-93 
16--11-93 
16--11'93 -

VIII- forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n"' 565, de 20-9,79, 
do Bancõ centrãl do Brasil; 

IX- autorização legislativa: Leis n"" 6.465 e 
8.822, de 15-12-72 e 15-2-89, respectivamente, e Decre­
to n•34.639, de 22-1-93, todas do Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Art. 3" Esta Resolução entra em vigor TI": data 
de sua publicação. 

Sala das ComissõeS, 29 de junho de 1993. -João 
·Rocha, Presidente - Magno ·Bacelar; Relator - Gil­
berto Miranda- Garibaldi Alves Filho- Dario Pereira 
- Mário Covas - Ronan Tito - Dirceu Carneiro -

· Bello Parga - Onofre Quinan - Meira Filho - Beni 
V eras - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares. 

PARECER N• 206, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofí­
cio "'S" n~ 44, de 1993 (Ofício Gab. n~ 455, de 10-593, 
na origem), do Sr .. Governador do Estado de Minas 
Gerais, solicitando autorização do Senado Federal, para 
emissão de lll.579.678 LFT-MG, relativas ao giro da 
dívida mobiliária, para o 2~ semestre de 1993. 

- . 

Relator: Senador Ronan Tito 
O Senhor Governador do EstadQ de Minas Ger_ais através 

do Ofício n• Gab. 455/93, de JO de maio de 1993, solicita 
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autorização do Senado Federal para emitir 111.579.678 Letras 
Financeiras dO Tesouro do Estado de Minas Gcrrus-__:___-LFT­
MG, relativas aO giro da dívida mobiliár_ia, Para ci"2 6 semestre 
de 1993. No mesmo ofício o Senho-r G9vef11a4~r _:;_o_lidtà que 
o montante a ser recolocado esteja süjeitó- a· dedução de 10% 
(dezporcento). __ ~---- -- · 

A emissão de LFr~Mo·, ·ora-sob ãnálise, apreseltta as 
seguintes caracter(sticas: 

a) quantidade: a ser definida fio día de resgate dos-títulos 
a serm substituídos, deduzida a parcela d_c-17%; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letrª's Fin<inJ:~ira$do Tesouro 

Nacional - LFT, criadas, pelo DeêretO-Lef t),i 2~376~ de 
25-11-87; 

d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
t) características dos títulos a serem substituídos: 

LFT-MG 

. , 'VENCIMENTO 

01.09.93 
01.10.93 
01.11.93 
01.12.93 

TÍTULOS 
511826 
511826 
511826 
511826 

QUANTIDADE 
6.699.504 

27.866.559. 
27.954.204 
49.059.411 

111.579.678 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

COLOCAÇÃO VE,N(IME:-\TO 
01.09.93 91.00.98 
01.10.93 01!0.98 
01.11.93 01.11.98 
01.12.93 . 01.12.98 

TÍTULO 
5118~6 
5íl(26 
511826. 
511826 

DATA-BASE 
01.09.93 
01.10.93 
01.11.93 
01.12.93 

h) forma- de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n" 565~ de 20-9C79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n<.> 9589; de g:.ô.:ss, Decreto 
n" 29.200, de 19-1-89, e Resolu_ção n'' 1.837, de 23-1-89, da 
Secretaria ·da Fazenda do Estado. , ~ . . · 

O processo cncont_ra~se instruído de acordo com as e~~ 
gências da Resolução n~ 36/92, do Sena_do FederaL - _ 

É importante regiStrar o parece{ do Banco Central DÉ~ 
DIP/DIARE-93/237,_çle 25-5-93, que considera extrapolado 
o limite estabelecido no item 11 do art. 3" da Resolução n~ 
36/92. . -

O item II do art. _3_~'-acima mencfónado tem a seguinte 
redação:--

"II- o dispêndio anual máximo com as amortiza­
ções, juros e demais encargos de todas as operações 
de crédito, já contratadas e a contratar,_ inclusive-, o 
originário_ de parcelamento de débitoS r~lativos ãs con­
tribuições sociais-de que tratam Os arts.195 -e 239 da 
ConstituiçãO-c- do_ Fundo de Gatanfi3 por Tempo de 
ServiçO (FGTS), acrescido, ainçla_, âo valor devido, 
vencido e não pago, não poderá exceder a margem 
de poupança real e a quinze por céilto da Receíta Líqui­
da Real." 

Mesmo considerando o § 1~ do art. s~ da Resolução n~ 
36/92 que permite, -erii caráter cxcepciorlal, a elevação tempo~ 

rária, em ·até vinte e cinco por cento dos limites contidos 
no art. 3-:>, esse limite ainda seria inferior. ao montante neces­
sário para fazer face ao dispêndio total previstO para o exer~ 
cicio de 1998. 

:E;ri_tre_tãOto, o próprio Parecer do Banco Cential, ~dtha 
meó.CioiladO, reconhece· que o pleito não pode ser caratenzado 
como criaÇãO âe -uma nova responsabilidade para o Estado, 
mas sim como a prorrogação de um compromisso já existente. 

- - --·Conforme o previsto na--Emenda Constitucional n" 3, de 
17-3~93, tal dívida deverá ser girada pelo valor principal devi~ 
damente corri-gido. No ofício do Banco Central PREW 
Sl-93/00968, de 7 de maio de 1993, endereçado ao Senhor 
Presidente do Senado Federa~, a expressão "principal devida~ 
mente atualizado" é interpretada coino correção do" v·alól de 
emissão do título por índice de preços desde a_ emissão. _ 

No m_esmo ofício PRESI, o Banco Central informou que 
est~ defimção estrita de principal devidamente atuaJizado po­
de_na resultar em percentuais de giro insuportáveis para Esta~ 
dos e Municípios detentores de dívidas_ mobiliárias. _ 

Também ficou claro que a emissão aqui analisada, por 
se tratar da colagem de títulos atualmente em circulação, não 
pressionará o mercado de títulos estaduais. 

Dado que o Senado Federal aprovou solicitações do limite 
de dez por cento para a dedução do montante a ser reemitido 
no vencimento dos títulos da dívida mobilíária dos- Estados 
do Rio Grande do Sul (Ofício "S" n' 26, de 1993) e de São 
Paulo (Ofício "S" n" 42, de 1993), consideramos que tal enten­
dimento deve beneficiar todas 3s uriidades da Federação, ra­
zão pela qual acolhemos o requerimento do Senhor Gover~ 
nador de Minas Gerais (O[ício n' GAB 455/93), de 10 de 
maio de 1993. 

Do exposto e considerando que foraffi atendidas as de~ 
mais condições estabelecidas na Res9luçãq_ n" )~!~~.- e q üe 
a presente autoiizãção leva e_m Conta a situação financeira 
do Estado de Míilas Gerais, e a necesSidade de equilibrar 
as finanças públicas, somos de parecer favorável do atendi~ 
mente ao requerimento do Gov.erno_dQ Estado de Minas Ge~ 
rais. nos termos do_ seguinte. 

PROJETO-DE RESOLUÇÃO N• 54, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
- a-emitir 111.579.678 Letras Financeiras do Tesouro do 

-·Estado de Minas Gerais- LFT-MG, relativas ao giro 
de dívida mobiliária, vencíveis no 2? semestre de 1993. 

-0 SeDadO _Federal resolve: 

Art:-1~ É o Governo do Estado de Minas Gerais autorí~ 
zado, os termos da Resolução n" 36, Jc 1992,_ do Sen<ido 

·Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro, destinados à reaplicação de 907c do resgate! 
de 111.579,678 LFT~MG, vencíveis no segundo s~~estre de 
1993. 

Art. 2" A emissão deverá ser realizada nas seguintes 
condições: __ _ -

a) quantidade: a -ser deffnida no dia .de resg(:tte dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de IOSt·; -

b) m_odalidade: nominativa~_tr~ns(erível; 
c) rendimento: igual ao das Leüas Financeiras do Tcsou~ 

ro Nacional- LFT, criadas pelo Decreto~ Lei n·• 2.376, de 
25-11-187; 

d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1.00: 
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I) características dos títulos a serem substituídos: 
LFf-MG 

VENCIMENTO Ti:wlos _ QUAI)P,!'lÓADE 
01.09.93 511826 6.699.504 
01.10.93 511826 27.866.559 
Ol.ll.!f.l 51.1826 27.954.204 
01.12.93 511826 49.059AII 

-----~----

TOTAL 111.579.678 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

COLOCAÇÃO VENC!MF.NTO 
01.09.93 01.09.98 
01.!0.93 01.10.98 
01.11.93 01.11.98 
01.12.93 01.12.98 

TÍTl'LO 
5118~6 

5118:6 
511826 
511826 

t5t;rA:BASE 
01.09.93 

'0110.93 
01.11.93 
01.12.93 

h) forma de colocação: atraVés de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n' 9.589, de 9-6-88, Decreto 
n' 29.200, de 19-1-89, e Resolução n' 1.837, de 23;1-89, âa 
Secretaria da Fazenda do Estado. 

Art. 39 A presente autorização deverá ser exercida no 
prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, a contar de sua publi-
cação; · 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1993. -João Rocha, 
Presidente - Ronan Tito, Relator -Onofre Quinan-- Beni 
V eras- Elcio Alvares- Meira Filho- Bello Parga- Eduar­
do Suplicy - Dirceu Carneiro - Garibaldi Alves Filho -
Dario Pereira- Magno Bacelar- Gilberto Miranda- Mário 
Covas. 

PARECER N• 207, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n9 166, de 1993 (n~ 200, de 20-4-93, na ori­
gem), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal proposta de autorização 
de concessão de garantia da União à contratação de 
operação de crédito externo, no valor equivalente a até 
DM 15.000.000,00 (quinze milhões de marcos alemães), 
entre o Estado de São Paulo e o Kredistanstalt Wiede­
raubau - KFW, destinada ao financiamento parcial 
do projeto "Preservação das Florestas Tropicais - Ma­
ta Atlântica" e sobre o Ofício "S" n~ 29,- de 1993, do 
Senhor Governador do Estado de São Paulo, solicitando 
autorização do Senado Federal para contratar a referida 
operação de crédito externo. 

Relator: Senador Eduardo Suplicy 
O Senhor Presidente da República, mediante a Mensa­

gem n" 166, de 1993, subemte à aprovação do Senado Fed~al 
proposta de autorização de concessão de garantia da União 
à contratação de operaçãn de crédito externo, a ser firmada 
entre o Estado de São Paulo e o Kreditanstalt für Wiederau­
bau- KFW, com foro na República Federal da Alemanha, 
no valor equivalente a até DM15.000.000,00 (quinze milhões 
de marcos alemães), com a finalidade de financiar, parcial-

~_mente, o projeto "Preservação das Florestas TrOpicais- Ma­
ta Atlântica". 

As características financeiras da operação de crédito pro­
posta são as seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$190.670.000,00 (equivalentes a 
DM 15.00Q.OOO,OO, em 26-2-93); -

b) prazo para desembolso dos recursos: 60 dias; 
c) prazo: 15 anos; 
d) carência: 5 anos; 
e) prazo de utilização dos recursos: 4 anos, contados a 

partir da vigéncia do contrato; 
juros: 4,50% a.a.; 
g) Comissão de Compromisso: 0,25% a. a.; 
h) garantia: a operação -será garantída pela República 

_Federativa do Brasil, de vende;> o Estado prestar contragar~mtia 
mediante quotas ou parcelas da participação do Estado na 
arrecadação da União_ e em ações Ordinárias NominatiVas 
e PreferenciaiS Nominativas da Telesp e da COmpanhia Telefó-
nica da Borda do Campo- CfBC. - · 

i) destinação dos recursos: Projeto de Preservação da Flo-
resta Tropical (Mata Atlântica); · 

j) condições de pagamento: 
-do principal: em 30 prestações semestraiS, consecutívas 

e de igual valor, vencendo-se a primeira até 30 de juillio 
de 1998 e a última até 30 de dezembro de 2012 (as datas 
_serão alt_eradas de acordo com a data de assinatura do con­
trato); 

-dos juros: semestralmente, até os dias 30 de junho 
e 30 de dezembro de cada ano; 

-da comissão de- compromisso: semestralmente até os 
__ dias 3Q_de junho e 30 de dezembro de cada nao, calculada 

sobre o saldo não desembolsado do financiamento, contado 
a partir de três meses da data da vigência do contrato. 

É necessário, ainda, ressaltar que paralelamente ao em­
pré-stírilo, o KFW concede ao Estado de São Paulo urna doa­
ção, também no valor de DM 15.000.000,00 (quinze milhões 
de marcos alemães), para contratação de consultaria, no âmbi­
to do mesmo projeto. 

A Secretaria do Tesouro Nacional (Parecer STN/COR/ 
EF/DIREF/N9 054, anexo ao processo em exame) informa 
que a concessão da garantia solicitada atende os limites estabe­
lecidos na Resolução n' 96/89, ·do Senado Federal, e que não 
há registro de débitos em situação de irregularidade em nome 
do Estado junto ao Tesouro Nacional. Considera, também, 
suficientes as contragarantias propostas pelo Estado ao aval 
da União, manifestando-se, conseqüentemente, a favor da 
concessão da garantia solicitada. 

O Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN/COF/N' 287/93), por sua vez, conclui que a minuta 
contratual atende à legislação brasileira aplicável à espécie 
e que inexistem, nela, cláusulas de natureza política. atenta­
tórias à soberania nacional e à oi"áéil pública, contrárias à 
Constituição e às leis brasileiras ou que impliquem compen­
sação automática de débitos· e créditos, conforme dispõe o 
art. 5~' da referida Resolução.--
- Não há, portanto, óbices legais à concessão da garantia 

da União à operação de crédito em pauta. 
No que respeita a operação de crédito propriamente dita, 

cuja autorização é solicitada ao Senado Federal pelo Senhor 
Governador do Estado de São Paulo (Ofício "S" n' 29, de 
1993), cabem as seguintes considerações: 

a) os limites definidos pela citada Resolução n9 36 não 
São integralmente atendidos. uma vez que, conforme o Parecer 
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anexo do Banco Central do Brasil (DEDIP/DIARI;>93-125), 
o maior dispêndio anual com as amortizações, juros é demais 
encargos de todas as _operações _ _de crédito supera tanto a -
margem de poupança real quanto os quinze por cento da 
receita líquida real; - - --

b) a autoriza_ção sólicitacJ,a dependeria, por consegUinte_, 
da elevação teml'>orárià dO limite previsto, nos úirinos- do· clisM 
posto no art. 89 , da referida Resoluç?o 9Q_Sen_ado_Federal, 
que autoriza, em caso excepcional, a elevação- temporária 
dos limites de ~ndiVidament9_7 aci_m:a_ dO patamar vinte _e dncc> 
por cento, quando o empréstimo fOr contratado junto a orga­
nismos multilaterais _OU a ins~ituiçõ_es oe~tr~iigei~;lS oficiais Qe 
crédito e fomento. - _ - -- -------=--· -- -· • · 

Em razão do exposto, so~oS-de opinião-' qUe ã.lffipórtãncía 
do Projeto "Preservação da Floresta Ti"Opical (Mata Atlân­
tica)" justifica a desconsid~x~ção das lacuna§_ referidas na ins­
trução do processo, e manifestamos--nos, coriseqüeiifenlCnté'; 
a favor das autorizações _s_oticíüldaS- para a contratação de 
operação de crédito, a elevação temporária dos limites· de 
endividamento e a concessão de garaqtia da União na forma 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 55, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a am­
pliar os limites fixados no art. 39, inciso TI, da Resolução 
n9 36, de 1992, do Senado Federal e contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, no valor 
de até DM 15.000.000,00 (quinze milhões de marcos 
alemães), junto ao Kreditanstalt-fur _ Wiederaubau­
KFW, destinada ao financiamento parcial do projeto 
"Preservação das Florestas Tropicais- Mata Atlân­
tica". 

O Senado Federal resolve: . ·· · · 
Art. 19 É o governo do Estad_o de São Pa.ulo auto_rizadO 

a elevar temporariamente os limites fixados no art. 3\ inciso 
II, da Resolução n• 36, de 1992, do Senado. Federa.!, nos 
termos do art. 89 da citada resolução, com Vistas a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, no valor 
de até DM 1S..OOO.OOO,OO{quinzemilhões de màrcosalemaes), 
junto ao· Kreditanstalt für Wiede-raubau _.:..... KFW. 

Parágrafo ·unico. :A Operação de crédito externo referida 
no caput deste artigo destina~se a financiar parcialmente o 
Projeto "Preservação das Florestas Tropicais- Mata Atlân­
tica". 

Art. 2" Fica a República Federativa do Brasil autori­
zada a conceder garantia à operação de crédito externo refe­
rida no art. l".desta Resolução. 

Art. 3' ... E.o governo do Estado de São Paulo autorizado 
a prestar contragarantia ao_ av_al da União mediante quotas 
ou parcelas de participação do Estado na a-rrecadação da 
União- e os seguintes_ lotes de ações da TeleC<:)muniGações de 
São Paulo S.A. - Telesp, e da Companhia Teléfõnica da 
Borda do Campo - CfBC: __ . . 

a) 31.166.270 ações Ordinárias N oniilfati v as e 31.195.989 
ações Preferenciais da Telecomunicações de_São_Paulo S.A. 
-Telesp; . . 

b) 2.845.577 ações Ordinárias Nominativas e 2.833.518 
ações Preferenciaís Nomj!lativas da Coffiparíhla Telefônica 
da Borda do Campo- CTBC. 

Art. 4~ As condições financeiras básicas· da operação 
de crédito externó a ser garantida pela Uniã_o são as seguintes: 

a). valor pretendido: Cr$190.670.000,00 (equivalentes a 
DM 15.000.000,00, em 26-2-93); _ " · 

-- b) prazo para desembolso dos recursos: 60 dias; 
c) prazo: 15 anos; 

-- d) carência: 5 anos; 
e) prazo de utilização dos recursos: 4 anos, contados a 

partir da vigência do contrato; 
O jul-os: 4,50% a.a.; 
g) Comissão de Compromisso: 0,25% a. a.; 
h) garantia: a operação será garantida pela República 

Federativa do Brasil, devendo o Estado prestar contragarantia 
mediante quotas ou parcelas da participação do Estado na 

-.-arrecadação da União e em ações Orqipárias Nominativas 
e Preferenciais Nominativas-da Telcsp e da Companhia Telefô­
nica da Borda do Campo- CTBC. 

i) destinação dos recursos: Projeto de Preservação da Flo­
resta Tropical (Mata Atlântica); 

j) condições de pagamento: 
~do principal: em 30 prestações semestrais, consecutivas 

e_ de .igual valor, vencendo-se a primeira até 30 de junho 
de 1998 e a última até 30 de dezembro de 2012 (as datas 
serão alteradas de acordo com a. d.ata de assjnatura do con­
trato); 

-dos juros: semestralrnc_ote, até os dias. 30_ Qe junho 
e 30 de dezembro de cada ano; __ 

-da comissão çle compromisso: seméstrãiment~ até os 
dias 30 de junho e 30 de dezembro de çada ano, q.lculada 
sobre o saldo nã,o desembolsado do .financiamento, contado 
a partir de três meses da data da vigência do contrato. _ 

Art. 5" A autorização concedida por esta Resolução de­
verá ser exercida num prazo de 540 (quinhentos e qUarenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6\' Esta Resolução entra .ew _vigor na data de sua 
publicação. · 

c-Sala das Comissões, 29 de junho de 1993, ~ Joõo Rocha, 
Presidente_- EdJ.Iardo Suplicy, Relator - Gil~erto Miral)da 
- Magno Bacelar - Beni V eraS - Onofre Quinan - -:Meira 
Filho - Elcio Alvares - RonaD--Tito - Dirceu Carneiro -
Dario ~ereira - Mário Covas-~ Bello Parga - Garibaldi 
Alves Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O Expe-
'diente lido vai à_ publicação. _ 

·Sobre a mesa, requerimentos que serão.lidos pelo Sr. 
1 ~ Secretário. -

o São lidos os seguintes 

. REQUERIMENTO.N• 651, DE 1993 
-Se"nhor Pfesidente, 

Requeremos urgênCia, nos teriüõS"1l_o art. 336, alín~a c, 
-do Regimento Interno, para o ProjetO- de Lef da Câmara 

· n9 128/93, qUe "dispõe sobre a concessão--de beneficio no 
pagã.riiento -ua modalidade de saque do Fundo de Garantia 

-por Tempo de Serviçó-FGTS, previSra:no--att. 20, inciso 
VIII, da Lei n" 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências''. 

Sala das Sessões, 29 q~ .iuf!hO de 1993.--:- Jonas Pinheiro 
-:-._Mauro Benevides -- M~gno Bacêlar - -NeY Maranhão-· 
Epitácio Cafeteira- "Jutahy Magalhães. · 

REQUERIMENTO N• 652, DE 1993 

Requeremos- urgência, nos termos do art. 33-6., alínea c, 
do Regimento Interno, -para--a Mensagem n" 218, Qe 1993, 

_ do Presidente da República, que soliç_ita seja rct_iflcada a Reso-
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lução n" 11, de 1993, quC autorizou a Companhia de Desenvol­
vimento do Vale do São Francisco - CODEV ASF e a Em­
presa Húngara de Comércio Exterior ede Empreendimentos 
para Exportação- AGROINVEST~ a contratarem operação 
de crédito externo. com garantia d<:~ União no valor de 
US$7,945,277,00 (sete nliihões, novecentos e quarenta e cinco 
mil e duzentos e setenta e sete dólares norte-americanos). 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993. -Marco Maciel 
- Mauro Benevides --Magno Bacelar - Epitácio Cafeteira._ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na -forma 
do art. 340, TI, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa comunicações que serão ltdas pelo Sr. lo 
Secretário. 

São lidas as seguintes: 
Senhor Presidente_, _ _ ___ _ 
Comunico a V. Ex", nos -termos do artigo 39, alínea a, 

do Regimento Interno do Senado Federal, que me 'ª--usentarei 
do País para breve viagel11: ao exterior:__(Estadõs-Unidos e 
Japão), no período de 1" a 12 de julho do corrente ano_: _ 

Sala das Sessões~ 29 de junho de 1993.- Senador Albano 
Franco. 

Bras !lia, 28 de junho de 1993 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência· quC, nos termos dos artigos 

55_, III, da Constituição Federal, e 39, a, do Regimeii.to Inter­
no, me ausentarei dos trabalhos da Casa. no período de 3 
a 11 de julho de 19Y3, a fim de, no dcsempcriho de missão 
com que me distinguiu o Senado Federal, participar da Dele­
gação Parlamentar do Brasil que visitará o Reit:t_o Unido, a 
convite do Parlamento BritâniCo. 

Atenciosamente, -Senador Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ...:._ O expe-
diente lido vai à puhlicação. . __ -_ o _ 

O Senhor Presidente_ da República editou <j Medida Provi­
sória i]o 328, de 25 de junho de 1993, que define o Plano 
de Equivalência Salarial para o rc~justc da?_ 1"9_ensalidades 
de financiamentos para aquisiçâO- de casa própria -~o- âmbito 
do Sistema Financeiro de Habitaçij"o, e dá outras provi9ências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nO? termm _ 
do § 4" do art. 2" da Resolução n·• 1189-ÇN, fica assirri consti­
tuída a Comissão Mista Incumbida de emitir parecer s~bre 
a matéria. 

"d>IADORES 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Wilson Martins 
José Fogaça 
PFL 
Raimundo Lira 
PPR 
Gerson Camata 
PsDB 
Almir Gabriel 
PRN 
Ney Maranhão 
PDT 
Nelson Wedekin 

RuyBacelar 
Cid Sabóia de OUValho 

Álvaro Pacheco 

Moisés Abrão 

EvaBlay 

AureoMello 

Lavoisier Maia. 

DEPUTADOS 

SUPLENTES TITULARES 

José Reinaldo 
- Ciro Nogueira ·-

-BLOCO 

Felix Mendonça · 
César Bandéira · 
PMDB 
José Augusto Curvo 

Luís Robertq Ponte_ · 

PPR Armando Pinheiro 
Prisco Viana 
PSDB 
Antonio Fáleiros 
PT 

· Nilmário Miranda 
PRN 

FlávioArns 

José Carlos_ Vasconcelos Maviael Cavalcanti 

De acordo com a Resolução n'' I, de 1989-CN, fica estabe­
lecido o seguinte calendário para tramitação da matéria: 

29-6- designação da ComisSão Mista; 
30-06- instalação da Comissão; 

Até 5-07 - prazo para recebimento de emendas e para 
a Comissão Mista emítlr o pãre'ce·r Sobre a admis~ibi~idade; 

13-7- prazo final da Comissão Mist.a e _ 
Até 28-7 -·prazo no Congresso Nac1onal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) --, O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n'' 329, 
de 25 de junho de 1993, que dispõe !i.?bre a redução de multa 
pela antecipação do pagamento de tnbuto lan~ado. _ 

De acordo com as indicaçõe-s das Lideranças e nos termos 
do § 4'' do art. 2" da Resolução n•.> 1189-CN, fica assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria: -

SENADORES 

TITULARES 

PMDB 
Gilbérto Miranda 
Onofre Quinan 
PFL 
Dario Pereira 
PPR 
LevyDias 
PSDB 
Dirceu Carneiro 
PP 
~~an Costa Júnior 

Valmir Campelo 

SUPLENTES 

Mansueto de Lavor 
Divaldo Suruagy 

airios Patrocúlio 

Louremberg N.Rocha 

Teotónio Vilela Filho 

MeiraFilho 

Luis Alberto Oliveira 
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TITULARES 
BLOCO 
MussaDemes 
BenitaGama 
PMDB 
H?rley Margon 
PPR 
Basílio Vilani 
PSPB 
JoséAmbal 
PL. 

DEPUTADOS 
SUPLENTES 

Hilário Coimbra 
Etevalda Grassi de Menezes 

José Thom~ NonO 

!-uciano Castro 

Saulo Coelho 

Diogo Nomura Valdemar Costa Neto 
PSB 
Miguel Arrae~ Maria Luiza Fontenele 

De acordo com a Resolução no l, de 1989-CN, fica estabe-
Lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 29/06 -Designação da Comissão Mista; 
Dia 30/06- Instalação da Comissão Mista; 
Até 05!07 ':_Prazo_ para recebimento d~ ~mend~s. Prazo 

para a Comissão Mista emítir o_ parecer sobre a a_dm_issibi­
lidade; 

Até 13/07- Prazo final da ComiSsão Mista; 
Até 28/07 - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Em sessão 
anterior, fóllido o Requerimento n' 621, de 1993, dos .Sena-· 
dores Humberto Lucena e outros, solicitando, nos termos 
regimentais, a realização de sessão especial do Senado .. a ser 
marcada para o próximo mês de agosto, des_tinada a homologar_ 
o sesquicentenário de nascimento de Pedro Américo. 

O Requerimento deixou de ser votado naquela oportu­
nidade por falta de quorum. 

Em votação. .- _ ·- --··~ · - -
Os Srs. Senadores que o aprovam quéirairt pe:r·m=anecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cqmprida a deliberação do PleQârio. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em sessão 
anterior foi lido o Requerimento n" 622, de 1993, dos Sena­
dores Mauro Benevides e Beni V eras, solicitando, nos ter_mos 
regimentais, que o tempo destinado aos oradores do eXPe­
diente da sessão do Senado, a realizar-se no próximo mês 
de agosto, seja destinado a reverenciar lJ. memória do ex-Se­
nador Olavo Oliveira. · ·-.. -

O requerimento deixou de ser vOtado naquela oportu­
nidade por falta de quorum. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O Sr. Chagas Rodrigues, 1~ Vice-Presidente, dâxa · 
a cadeira da Presidência que é ocupada pelo Sr. Lucídio 
Portella, Suplente de Secretário. 

O SR, PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Foram encami­
nhados à publicação Pareceres da Comissão-de Assuntos Eco­
nómicos, que concluem pela apresentação dos seguintes Proje­
tas de Resolução: 

N9 51, de 1993, que.autoriza o Estado de Ma.io Grosso 
a emitir, no segundo semestre de 1993, novos títulos da dívida 

_pública_ estadual para giro de 19.135.535.3~5 Letras Finan­
ceiras do Tesouro do estadO do Mato Grosso- LFT-MT; 

N' 52. de 1993, que autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul a emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeirãs do Tesouro do Estado 
do Rio Grandedo Sul - I,..FT-RS .• destinadas ao giro de 
4.770.271.444- LFT-RS, vencíveis no segundo-semeStre cte 
1993; 

N9 53, de 1993, que autoriza o.. Governo do Esta,do Qo 
Rio de JaneirO a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Esiado do Rio de Janeiro- LFTRJ, de"Stinados a reapliCãção 
de 90% do resg_ate de 1.202.776..151, vencíveis no segundo 
semestre de 1993; · · · · 

N~ 54, de 1993, que autoriza· o Governo do Estado de 
Minas Ge.taiS a emitir 111.579.678 Letras Financeiras do tesou­
ro do Estado de Minas Gerais __:·LFí-MG·; relatiVâs· aõ ~giro· 
de dívida mobiliária, vencíveis no·zo semestre de 1993;_e 

N~ 55,. de 1993, que autoriza o Gdvrerno do Estado _ele 
São Paulo a ampliai- oS-.limítes. fix·ados no art 3~ inCiso II, 
da Resolução n~ 36Lde 1992, do Senacjo Federal e contratar 
operação de crédito externo, com g~~antia.da UniãO, no valoi-­
de até DM 15.000.000.00 (quinze milhões de niar·c-oS alemães)!, 
destinada aq financiamento parcial do projeto "Preservação 
das Florestas Tropicais~ Mata Atlântica". 

· As propoSições· ficaiãô sobre. a Mesa...! _durante cinco ses­
sões ordinárias, a fim de reCeber emendas, nos termos do 
art, 235, JI, '.'f"; do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio ~Portella)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discu1>são, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo no 10, de 1986 (N' 117186, na Câmara dos Deputados), 
homologando ato do Cqnselho_~o!letárío Nacional que auto­
rizou a emissão de papel-moeda, no exercido de 1985, no 
valor global de dez trilhões de cruzeiros, te.ndo 

Pareceres favoráveis, sob n~s 183 e 184, das comissões 
-de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
~.de Assuntos .Eco:nômicos. 
A matéria ficou sobre a mesá durante ciilco sessões ordi­

nárias a fim de ·receber emendãs, nos túffios do art. 235, 
II, d, do Regimento Interno. 

Á proposição não foram oferecídas emendas. 
-- Passa:-se-á discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
Eril votação. 
Os Srs .. Senador~s que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação final. 
É o seguinte o projeto aprovado: - · 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 10, DE 1986 

(W 117/86, na Cãinara dos Deputados) 
Homologa ato do Conselho Monetário Nacional que 

autorizou a ·emissão de papel-moeda, no exercício de 
1985, no valor global de Cr$10.000.000.000.000,00 (dez 
trilhões de cruzeiros). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica homologado o ato do Conselho Monetáiio 

Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, no exer-
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cicio de !985, no valor global de Cr$10.000.000.000.000,00 
(dez trilhõcs de cruzeiros), cm resposta à solic-itação e ~às 
razões constantes da Mensagem n" 341, de 4 de julho de 1985, 
do Poder ExecutiVo. _ - - -

Art._ 2n , Este decreto legislativo entra _eJ.p vjgor:na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Porte lia) -Item 2: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­

lativo n" 5, de 1988 (N" 12188, na Câmara dos Deputados), 
homologando o ato do Conselho Monetário Naci_onal que 
autorizou a emissão de papel-moeda, no exercício de 1987, 
no valor global de noventa e cinco bilhões de cruzadus. tendo 

Pareceres favoráveis, sob n·•s 189, 190, de 1993, das Co-
missões -- ----- -

- de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
-de Assuntos Económicos. 
Passa-se à discussãO do projeto, em turno 'úniéo. 
Não havendo quem queira f::~zer uso da palavra, está 

encerrada a discussão. -
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. _(Pausa.) 
Aprovado. __ _ . _ . _ _ _ _ _ .. 
O projeto vai à ComisSão DirCtora para a redação final. 
É o s_eguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 5, DE 1988 

(N" 12/88, na Câmara dos Deputados) 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão de papel-moeda, no exercício 
de 1987, no valor global de Crz$95.000.000.000,00 (no­
'"'enta e cinco bilhões de cruzados). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1··' Fie::~ homologado o ato do Conselho Monetário 

Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, no exer­
cício de 1987, no valor global de Crz$95.000.000.000,00 (no­
venta e cinco bilhões de cruzados). 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que se destinem a estabelecer 
ajustes complementares. 

Art.. 2·' Este decreto legislativo entra cm vig6r na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

. Passa-se-à votação do Requerimento nu 65li93, de urgên­
cta, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n" 128, de 1993. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qucfram permanecer 

sentados.. (Pausa.) -- - -
Aprovado. 
Aprovado o requcrimcnto,--à matéria--a.que se refere ffgu~ 

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Passa-se à 
votação do Requerimento n'' 652/93, de urgência, lido no Ex­
pediente, para a Mensagem n" 218, de 1993. 

Em votação. 

O_ Srs. senadores que o" a(>rovãm que i i-am rcrmaneGer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o re_qucrimcnto, a matéria a que se refere figu­

rará_ ri"a Ordem do 'Dia· da segunda sessão ordinária ::>uhse-
qüertt'C. ·- • • , · , · 

O SR. PRESIDEN:rE (Lucídio Portella) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã, às 14h30miil, 
a seguinte · - · - - · - · 

ORDEM DO DIA 
-I-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 114, DE 1~93 
(Em regime _de urgencia_nos termos do art. 336, c, do_ R~gi-
mento Interno) -

Votação, em turno único, do ProJeto de Lei da Câinara 
n" 114, de 1993 (n" 3;551/93, na Casa de Drigem), de iniciativa 
do Presidente da R,cpública, que altera o Anexo I do Decre­
to-lei n~ 2.266, de 12_de. marÇo d.c_1985, c dá outras providên­
das. tendo 

- Parecer_ favOrável, proferido em Plenário. Rdatúr: 
Senador Valmir Campe:lo. em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiç~ e Cidadania. 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 40, DE 1993-
COMPLEMENTAR 

(Em Regime de urgência nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projetu .de_ Lei do Senado 
n\' 40, de 1993- Complementar, de autoria do S_enador Gari­
baldi Alves Filho, que revoga o.§ 4" do art. 38 da Lei n' 
4.595. de 31 de dezembro de !964. tendo 

- Parecer, proferido em Plenário, em substituição à 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Ronan 
Tito, favorável ao Projeto, nos termos de Substitutivo que 
apresenta. 

-3-­

REQUERIMENTO N·· 444, DE 1993 
Votação, cm turno único, do Requerimento. n" 444. de 

1993, do Senador Luiz Albcr_to Oliveira, solici_tando, nos ter­
mos regimentais, a transc-rição nos Anais do Senado Federal 
da Nota Oficial intitula-da A Democracia em Peiigo,cxpcdida 
pelos Presidentes da Associação dos Magistrados do Paraná 
e da Associação do:-; Magistrados Brasileiros, puhl~cada no 
Jorna!Gazeta do Povo,edição do dia 4, de maio do commtc. 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N" 23, DE 

1991 
Votação, em prirrieiro turno. da Proposta Je Emenda 

à Constituição n" 23, de 1991 (n"45/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que dá nova redação ao art. 16 da Constituição Fcd~ral, 
tendo 

Pareceres, soh n·•' 24, dc_l992; ~ 171, de 1993, das Co­
miSsões 

-Temporária (designada para anali))ar a mat0ria). fuvo­
rávcl; e 

- de Constituição, Justiça e Cidadania,favorávcl. com 
Emenda de redação que apresenta, 
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-5-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 19, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 254 do Regi­
mento Interno) 

Discussão; em turno único, do Projeto dç_ Lei da Çâmara 
n' 19, de 1993 (n' 1.189188, na Casa de origem), que retira 
da incidéncia do Imposto de Renda benefícios_ percebidos por 
deficientes mentais, tendo · 

Parecer sob no 170, de 1993, da Comissão 
-:- de Assuntos Econômlcos, pela rejCição, com--voto_ 

vencido, em separado, do Senador Garibaldi Alves Filho: 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 8, DE 1986 . 
Discussão, em turno único, do Projeto dç Decreto Legis­

lativo n' 8, de 1986 (no 112185, na Câmara dos Deputados), 
que homologa o ato do Conselho Monetário Nacionâl que 
autorizou a emissão 'de papel- moeda; no 'exercício de 1984, 
no valor de quatrocentos bilhões de cruzeiros, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n"s 187 e 188, de 1993, das CO-
missões . -- -- ~-

-de Constituição, Justiça e Cidadania;-e 
- de Assuntos Económicos. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

No 9, DE 1986 . . 
Discussão, em turnn único, do Projeto -de Decreto Legis­

lativo n' 9, de 1986 (n' 116186, na Câmara dos Deputados), 
que homologa o ato do Conselho Monetário Nacional ciue 
autorizou a emjssão _adicional de papel-moeda, no exercício 

de 1984, no valor_ global de um trilhão e novecef!tos bilhões 
de cruzeiros. tendo ~ - - - - - -

Pareceres favoráveis, sob n" 185 e 186, de 1993, das Co-
missões · · 

-de Constituição,-.JuStiça e Cid3dailia; e 
- de Assuntos Eco~;~õmicos. 

~s­

PARECER N' 197, DE 1993 
Discussão, em turno único, do Parecer n" 197, de 1993, 

da Comissão de AssuQtos Económicos, sobre comunicação 
da Câmara dos Deputados- tdere-nte ·a· erró- manifesto nos­
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara n' 148, de 1993 (n' 
3.397/92, na Casa de órigem), de. iniciativa do Presídent_é da 
República, que altera as Leis nd> 8.212 e 8.213,_ de 24 de 
julho de 1991, e dá outras providêndas,cÕncluül.do: · 

. - pela retificação -do eüO, ineâiante republicação da 
Lei n' 8.620, de 5 de janeiro de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-s(! a S(!SSão às 19 horas e 5 minutos.) 

ATO DO DJREi:OR-GERAL 
N" 020, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Féderal, iio uso dã <ltribuiÇã"o, 
que lhe foi conferida pelo art. 7~, § 2"', da Resolução n", 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n<:> 
012.252193-0, Resolve: 

Nomear OSMAN DE ARÀÚJO RORIZ para exercer 
o cargo, em COIDissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro 
de Pessoal do Seriãdo Federal, coro_lOtªção e exercício no 

_ Gabi_ne~e do_Líder do PP, Senador:_lrapuan Costa Júnioi--. -­
Senado Fe<)eral, 28 de junho de 1993.- Manoe( Vilela 

-de "'Magalhães, Diretor-Geral. · -
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t-----SENADO FEDERAL----. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou. e eu Humberto Lucena. Presidente. nos termos do 

art. 48. item 28 do Regimento Interno. promulgo a seguinte -

RESOLUÇÃO N" 52, DE 1993 
Autoriza a República Federativa do Brasil a celebrar contrato de assunção de dívida 

de responsabilidade da antiga Empresas Nucleares Brasileiras S/ A - NUCLEBRÁS, junto 
a entidades credoras estrangeiras, lideradas pela ALLIANZAKTIENGESELLSCHAFf HOL· 
DING, no valor de DM 9.136.800,00 (nove milhões. cento e trinta e seis mil e oitocentos marcos 
alemães). 

O Senado Federal resolve: ---. - - . 
Art, 1" É a República Federativa do Brasil. nos tci-mos da Lei n" 7.Ró2. de 30 de outubro 

de 1989 e na forma das Resoluções n'" 96. de 1989 c 17. de 1992. do Senado Federal. autorizada a celebrar 
contrato de assunção de dívida de responsabilidade da antiga Empresas Nucleares Brasileiras S/ A- NUCLE­
BRÁS. no valor de DM 9.136.800.00 (nove- milhtlcs. cento e trinta c seis mil c oitocentos marcos alemães). 
junto a entidades credoras estrangeiras. lideradas pela ALLIANZ AKTIENGESELLSCHAFT HOLDING. 

Parágrafo único. Os recursos objeto do empréstimo destinaram-se a financiar parte do prêmio 
do seguro a cargo c!_c er:npresas nacionais_. relatívos à importaç<.io de bens c serviços para os projetas das 
Unidades 11 e III de Angra. cujo contrato de empréstimo foi assumido em 30 de agosto de 19~2. pela 
Nuclcbrás. · 

Art. 2" A autorização concedida por esta Resolução devení ser exercida no prazo de quinhentos 
e quarenta dias a contar da _sua publicação. -

Art. 3·' Esta Rcsoluçãp_ entra cm vigor na data da sua puhliçação. 
Senado Federal. 30 de jtinho de 19Y3.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SUMÁRIO 

1993 
I- ATA OA "iJo• SESSÃO, ÊM 3ifi>E~JUNHODE 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 
1.2.2- Ofícios do Primeiro Secretário d3 Cãinara dos 

-Deputados 

- N·· 233/93, cornullicandó a aprovação do Substitu­
tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 67/92 
-Complementar (n~ 71/89- Complementar, naquela Ca­
sa), que dispõe sobre o procedimento contraditório espe­
cial, de rito sumário, para o processo de desapropriação 
de imóvel rural. por interesse social, para fins de reforma 
agrária. 
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EXPEDtENTE 
Cl!ln'IIO OIIÃPICO DO SENADO Pml!ltAL 

MA.NOf.L VlLELA. DE MAGA.L.HÁES 
Oiretor.OuaJ do S.udo Pedcral 
AUACIEL OA SILVA MAlA 
OirciOI' &.catiVO 
CARL<.JS HOMERO VIEIRA SINA 
DU.IOI' AdaW.Inavo 

DIÁIUO DO CDNOIU!am NACIONAL 

l.L I;t: CARLOS BASTOS 
Din:rar lad•a.l 

s--lnl ....................... ---··--·-··-c-= , . c.s »ooó.oo 
-~-···~ \•• 

nORIAN AUGUSTO COt.m~HO MADRUGA 
O.••Mfuto 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se-
guinte projeto: _ 

-Projeto de Lei da Câmara n" l3019T(n" 2.485192. 
n~ Casa de origem). de iniciativa do Presidente da Repú: 
bltca. que dispõe sobre o reajustamento da pensão especial 
aos deficientes físicoS portadores da Síndrome d~ Talido­
mida, instituída pela Lei n" 7 .070, de 20 de dezembro de 
19R2. 

1.2.2- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Resolução n" 44/92, gue _ qiSCípHOoa a 

aprovação pelo Senado Federal das operações financeiras 
com o Fundo Monetário Internacional. 

-Projeto de Lei do Senado n" 75192, que próíbe a 
exportação de madeira bruta e dá outras providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 5185 (n" 31/83, 
na Câmara dos Deputados). que homologa a todo Coilselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão de pap~l-: 
moeda, no ano de 1981, no valor de Cr$I50.000.000.000,00 
(cento e cinqüenta bilhões de cruzeiros). Redação firia].) 

-Projeto de Lei da Câmara n" 20/93 (n" 1.439!88, 
na Casa de origem), que dá priOridade à_ concesSão de 
canais de emissoras às entidades educacionais. 

-Projeto de Lei dll Câmara -n· 127192 (n• 977::Ci9l, 
na Casa de origem). que acresc_enta parágrafo ao arL 25 
da Lei n" 5.700, de I" de setembro de 197I, que dispõe 
sobre a forma e a apresentação dos símbolos nacionais 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 90193 (n" 1.319-C/91, 
na Casa de origem). que denomina Wilson Ro_s_açlo de Sá 
a Avenida de Contorno (12,5 Kll\).trecho da BR-304, 
no Município de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte. 

, -Projeto de Lei da Câmara n• 87193 (n" 2.!62:C/91, 
na Casa de origem), que denomina Rodovia José FÍ-ancisco 
de Sousa o trecho federal da BR~230 que liga as cidades 
de Souza e Cajazciras, no Estado da Paraíba. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 18193 (n" 1.162, na. 
Casa de origem), que dispõe sobre a instituição da Semana 
do Trabalhador. 

-Emenda da Câma_r_a_ ao Projeto de Lei do S_enã.do 
n'' 207183 (n" 5.568/85, na Câmara dos Deputados), que 
institui a Semana Nacional do Jovem e dá outras provi· 
ciências. - --

Tirqca 1.2111 dUlfla..r• 

1.2.3- Requerimentos : , ,l", _ · ·- -_.' · ·. '­

.:._: N~' 653/93. de urgência Para o Prójeto de Re's01uç~o 
n-" 51/93, que autoriza:-o Governo do Estado do Mato (Jros­

-soa emitir. -no seg<t.uldo,seffiéstre de 1'993: novOS i'íti.ilOS 
da dívida pública estadual para giro de I9.l35.535.345 Le­
tras Financeiras do Tesouro -do Estado de Mato Gr'oss'o 
-LFT-MT. 

- N-' 654/93, de urgência para ·o Projeto de Resolução 
no 52/9.3, que autoriza o Govérno d<J Estado do Rio de 
Janeiro a emitir Letras Financeiras do Te-souro do Estado 
dO Rio de Janeiro- LFTRJ.· destinadOs_ a reaptiCaçãO 
de 90% do resgate de 1.202~776.151, vencíveis no-s-e-gundo 
serile.stre de 1993. 

N•' 655/93, de autoria do Senador Eduardo Supliey, 
solicitando do Sr. Ministro da Intcg'raç-ão RegiohaL frifar-
mações que menciona. · ' r ' 

-N\' 656193, de autoria do Senador JUlio Campos. solici­
tari.do· do Sr. Ministro dá Saúde, informações que· rÍlen-
ciona. · -

·N~ 657193, de autoriã 'do >Semidor' Franciscn· RoUem­
berg, solicitando que sejam considerados corno licença au- -
torizada os dias 1" e 2 de julho próximo.Àprovado. ; 

N'' 658/93, de autoria do Senador Onofre Quinan, soli~ 
citando licença no período de 1 '' a 9 de agosto do c.orrente 
ano,Áprovado. 1 

• • • 

N·' 659/93, de autoria do Senador Ronan Tito, solfciw­
tando dispensa de interstício e.prévia distfibuiçãO de avul-­

-sos para o Projeto de Resolução n'' 54/93, gue autoriza 
o Governo de Minas Gerais a emitir 111.579.678 Letras· 
Finailceiras do Tesouro do Estado de Minas Gerãis -
LfT- _MG, relativoS ao g_i~o. dç çlíyJqa mobiliá,ria, vencí­
veis no-2" semestre de 1993.Aprovado. 

1.2.4- Ofício 
- N\' 31/93, do Presidente da Comis~ão de Assuntos 

EconômicoS, comunicando a aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n~ 75/92, que proíbe a exportação de madeira 
bruta e dá outras providências. 

- 1.2.5- -Comunicações ~a Presidéncia 
--=- Abei"tura de prazo para interposição de- recul:_s·o~ 

por um décimo da composição da Casa, para: que o Projeto 
de Lei do Senado n~ 75/92, seja apreciado pelo Plenário. 

-Abertura de prazo para apresentação Pe emendas 
ao Projeto de Res.oluçãQ n" 44/93_. . : _ 
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-Abertura de prazo para apréScõfaÇàO d~ ~eTiieTú:fãs 
aos Projetos de Lei da Câmara n"~ lrí. 87. 20 c 90/93: 
e 127/92. . ... 

- Ahcrtura Q~ prazo. de -+S hora~. para interposição 
de recurso- por um décimo da_ con_lposi<.,·:to-da Casa. 
para que a Emenda da Cümam tlo Proj ... •to dt:. LL'i do SL·nado 
n' :!071~3 (n" S.Sók/85. nm.J.ut:ht Casa). ~.o'(l!1tinuL' sua trami­
taçáo nornwl. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n" 23/91 (n· 45191. 

na Câmara dos Deputados). que dá nova redação ao art. 
16 da Constitllição Federal. Votação adiada para a sessão 
de 7 de julho próximo. nos_ termos do Re4uerimcnto n·' 
660/93. lido e aprovado nesta oportunidade. 

1.3.1 - Pronunciamento 
SENADOR EDUARDO SUPLICY. como Lider­

Apelo no sentido de um esforço concentrado do Congresso 
Nacional. objetivando a conclusão dos trabalhos do primei~ 
ro período da presente sessão legislativa na próxinta sem a~ 
na. -

1.3.2- ORDEM DO DIA (continuação) 
Parecer da Comissão de Relações Exteriores c Defesa 

Nacional sobre a Mensagem n" 171193 (n" 23_2/1}3~ .n.a ori~ 
gem). pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado o nome do Sr. Renato Prado 
Guimarães, MiriiStro de Primeira Clã.sse_, da Carreira de 
Diplomata. para exercer o cargo de Embaixador no Brasi.l 
junto à República Oriental do Uruguai. Apreciado enl- Ses~ 
são secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores c_ Defesa 
Nacional sobre a Mensagem n\' 195/93 (n" 278193. na ori~ 
gem), pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado o nome do Sr. AffonsO Celso 
de Ouro~Preto. Ministro da Primeira Classe. da Carreira 
de Diplomata. pa-ra. Cumulativãm-ente com o cargo de Em­
haixador do Brasil junto ao Reino da Suécia, exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repúb!íca da Letô­
nia.Apreci~do em sessão _secreta. 

Parecer da Comissão de Re(açõ_es Exteriores e- Defesa 
Nacional sobre a Mensagem n" llJ6/93 (n" '279193. na ori­
gem). pela qual o Senhor Presidente da República suhme_te 
à deliberação do Senado o nome do Sr. Aderhal Costa, 
Ministro de Primeira Classe. da Carreira de Diplomata. 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixador do 
Brasil junto ao Estado do Kuaite. exercer o cargo-de-Em~ 

- balx-ador do Brasil junto ao E~t~u.ln de Bar.:ine. Apreciado 
em sessão secreta. -

--~re-cer da C~lmissão de RdaçÜt.!S Extt'rion.'-~ c Oeksa 
Nacional sohre a Men~agem n·' 2-t..J./93 (n" 332-'(.)3. na ori­
gem). pela 4ualo Scnhor~Pres~Jc'rite da República suhmett: 
à delih_era_ç_ão do S_enado o nome do Sr. Luiz Fdipc Pal­
meira Lampreia. Ministro de Primeira Classt'. da C:.lrrt.::ira 
de Diplori-iara. para exercer o cargo de Emhaixador Chek 
da Delegação Permanente do Brasil cm Genebra. Apre-
Ciado em sessão secreta. _ _ _ 
' ' · 'Parecer n" I9X/93. da Comissão Lk Constituição. Jus~ 
tiça c Cidadania.~sohn: a mcn~agcm n" lXWl,)J (n" 26-t9J ... 
na origem). pela- qual o S.enlillr'Picsidente ~a R.erú\1l,ici.~ 
submete à deliberação do Sl!nado acsçolha do Dr. Aristides 
Junqueira Alvareryga. para ser reconduzido ao ·~.:atg:ü de 
Procurador-Geral da Rcpúhlic:.t:AProvado, kríúo- UsüUú i.là · 
palavra {)S Srs. Pedro Simon. J arh;.ts Pas:)ç_~rinho. Esperidiüo 
Amin e Cid Sabô"ia de Carvalho. 

. 1.3.3 - Matérias apreciadas apôs a Ordem do Dia 
-Projeto de Resolução n'' 51.'9.1. em regime de urgCn­

cia nos termos do Re4.uerimcnto n·· 6~3793. lido no ExpeR 
çliente da presente sessão. Aprovado. A Comi~súu Dir .... ·tllfa 
Para redação final. - - - -

. - Rcdação final do Projeto de Rt:solução n' 5_1 :l)J. 
Aprovada. À protÍlulgaçüo. 

-Projeto de Resolução n" 52/l:l3, cm regime de urgên~ 
cia nos termos do Requerimcnw n"' 654:93. lido -no Expe­
diente da presente sessão. Aprovado. A Comb~;in Di n .. •lnra 

. para redação final. 
- Rtidação final do Projeto Jc Rc~olução n" :'2.~Y3. 

Aprovada. À promulgação. 

são 
· 1.3.4- DeSignação da Ordem do Dia da próxima sesR 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE 
N-"' 380 a 383". de 1993 
3- ATO DO DIRETOR·GERAL 
N:·2I.dcl993 . . . 

~ ~. 4- ATO Do" PRESIDENTE DO CONSELHO DE SU· 
PER VISÃO DO PRODASEN 

N·· 5. de ~~~3 
5- ATA DE COMISSÃO 
6- MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E V ICE· LÍDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSlÇ..\0 DAS COMISSÓES PERMA· 

NENTES . . 

Ata da 130a Sessão, em 30 de junho de 1993 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Humberto Lucena 

ÀS 19 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camarg9 Albano Franco Alfredo Campos _ 
Aluizio Bezerra _ Alvaro Pacheco _ Antonio Mariz _ Aureo 
Mello _ Bello Parga _ Beni V eras _ Carlos Patrocínio _ César 

Dias _ Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _- Darcy 
Ribeiro _ Dario Pe-ieíra _ Dirceu-c-arneiro _ Eduardo S1,1plicy _ 
Elcio Alvares_ Epitãcio Cafeteira_ Esperidião Amin _ Eva Blay 
_Flaviano Melo_ Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Fílho 
_ Gerson Ca~Il_ata _ Gilberto -Mirand<l: _ Guilherme Palmeira _ 
Henrique Almeida _ Humberto Lucena _ Iram Saraiva_ Irapuan 
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Costa Júnior_ Jarbas Passarinho _João Calmon _João França_ 
João Rocha_ Jonas Pinh~iro _Josaphat Marinho_ José FogaÇa_ -
José Paulo Biso! _ José Richa _ José Samey _ Júlio Campos _ 
Júnia Marise _ Jutahy Magalhães_ Juvêncio Diii:s _-U,.voisier 
Maia _ Levy D!as _ Lou~~berg Nutles Rocha _ Lollrival 
Baptista _ Lucidio Portella _ Luiz Alberto Oliveira _ Milgno 
Bacelar_ Mansueto de Lavor _Márc:ioLaG.erda_ Marco Maciel 
_ Mário _Covas _ M~lllçe Pin~ ~-Mauro Benevide~ _ Meira 
Filho _ Moisés Abrão _ Nabor Júnior _ Nelson_~~eiro ..... 
Nelson Wedekin _ Ney Maranhão _ 09-acir Soares """' Oqofre 
Quinan _ Pedro Simon _ Pedro Teixeira_ Rachid __ Saldanha 
Derzi _ Raimundo Lira _ Ronaldo Aragão _ Ronan Tito __ Ruy 
Bacelar _ V almir Campelo _ Wilsm1 Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A lista de 
presença acusa o comparecimento dç 75 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro ahcrta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos riosSos trab"'_lhos. 
O Sr. 1'' Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o se-guinte_._ . __ 

EXPEDIENTE 
OFÍCIO 

00 PRIMEIRO SECRETÁRIO OA CÁMARA DOS DEPU· 
TAOOS 

N" 233(1.)3, de 29 do corrente. comunicando aprovação 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de L~Lda_ Ç.ãmara n' 
67. de 1~92 - Complementar (n·· 71189 -Complementar. 
naqueJa Casa), ... quc dispõe sobre o procedimento contraditório 
especial, de rito sumário. para o processo de desapropriação 
de imóvel rural, por interesse Social_,_para fins de reforma 
agrária. 
(Projeto enviado à sanção em 29_dc junho 1Y93,) 

ENCAMINHANDO A REVISÃO DO SENADO AU· 
TÓGRAFO DO SEGUINTE PROJETO: 

PROJETO OE LEI DA CÁMARA N' 130, OE 1~93._ 

(N-;; 2.485/92, na Casa de origeni) 

(De iniciatiVa do Presidente da Repúhlica) 

Dispõe sobre o reajustamento da pensão especial 
aos deficientes físicos portadores da Síndrome de Talido­
mida, instituída pela Lei n" 7 .070, de 20 de dezembro 
de 1982. 

O Congre-sso Nacional decreta: _ , _ 
Art. 1'' A partir de 1" de_maio de 1993, o valor da pensão 

especial instituída pela Lei n" 7 .070, de 20 de dezembr.:o _de 
1982. será revisto, mediante a multiplicação do número total 
de pontos indicadores da natureza e do grau de dependência 
resultante da deformidad_e física constante do processo de 
concessão, pelo valor de Cr$3.320.000.00 (três milhões, tre­
zentos e vinte mil cruzeiros). 

Parágrafo único. O valor da pensão de que trata esta 
lei não será inferior a um 'salário mínimo. 

Art. 2" A partir da competência de junho de 1993, o 
Valor da pensão de que trata esta .lei será reajustado nas mes­
mas épocas c segunOo os mesmos índices ap!icado5_ _ _aos bene~ 
fícios de prestação continuada mantidos pela Previdência So­
ciaL 

_ _____ A_!_t __ ~=-}" _Os portadores da "Síndrome de Talidori'tída•• 
terão prioridade rio fornecimiúüo_ cte:-·apa_ieHiC) de--prótese.­
órtese e demais instrumentos de aux!lio. bem como nas inter~ 
ve!ls_ões_cirúrgi_cas -e_-_rla assistência rrl.édi~a fornecidaS _pe!i"o-Mi~­
nistéfio da Saúde. atra.vês do SiStema ·ÚnícO'aê Sãúde- --SUS. . . . ... ·-- ., .. --

Art. 4 
cação. 

MENSAGEM N· 785. DE 1991 
Se-rlhÕrcs~Mernbros do c·ongresso Naci-Onal_. ___ _ 
Nos termos do ar-t. -61 dà Col}sÚtUiçã'o Fed~_r_ãL"tfmhÔ 

a hQn~a de s~:~bmeter à .elevada deliberação d~ vOssa :E)>!:c.e~ 
lência. acompanhado de Exposlção de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado do Trabalho e _da Previdência Social. o 
texto do projeto de lei que ·'díspõé-so'bn! -o reajuStamentO 
dã. pC-nsãá-eSpe"cial àos dcfícientes físicos portadores da Síndro~ 
me da Talidomida,1nstituída pela Lei n"7_070, de 20 de dczem~ 
bro de 1982"". 
- -- -Brasnia, 20 de dezembro de 1991.- Fernando Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MITIVOSN" 12.5. DE 18_D_E OÜTU, 
BRO DE 1991. DO SENHOR MINISTRO DE ES-­
TADO DO TRABALHO E DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. - - . . .. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Collor 
Digníssimo Presidente~da Replfblíci Federativa do Brasil 
Brasília- DF 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Rppúhlica. 
Tenho a honra de submeter à el-vada consi-deração de 

Vossa Excelência o incluso projeto de lei, que objctiva alterar 
a sistemática de reajustamento _da pensãó espeCial às pessoas 
deficientes portadoras da síndrOme da Talidcirilida-. institu-ída­
pela Lei n" 7.070,_de 20 de_ dJ'zembro de 1982 .. 

O valor inicial da pensão é calculado em função de pontos 
indicadores da natureza e do grau de dependência resu_ltante. 
da deficiência física, à razão. -cada _um~·~d_ç m_e_tade ,do_sa_l~rio_ 
mínimo. 

~atualização d_a pen~~o a càda )i_ meses:- Tiá-_forma em'" 
qüe determinava o arL l" do mencion_a.do d!p!Clrilii lt~gal, era 
efetuada através da conversão Qo v,alor iqicial do benefício. 
cm número de Obrigações Reajustáveis do Tesou_m _N_acional 
- ORTN, seguindo~se a sua expressão em mOeda correri_te. 

A regra de atualização da pensão devida às vítimas da 
Talidomida permitiria, dentro de um regime de ""economia 
estável, que seu valor mantivesse o mesmo poder ai:piisitivo. 
Entretanto, colocado frente à itlflãç-ãó âeserifreáda que se 
verificava no·governo anterior, tal mecanismo revelou-se ex­

- trerilamente prCjudiCíã.l aoS_b_ene-fldos da pensão, reduzindo 
o seu valor, no decorrer do aiJo, a valores extremamente 

· aviltados. 
Em março de 1986. com a transformação da moeda nacio­

nal de cruzeiro para cruzado, a Obrigação Reajustável do 
Tesouro Nacional_ foi substituída pela Obrigação do Tesouro 
Nacional, OTN, passando a pensão a ser atualizada, automati~ 
cainentc. de acordo com esse novo indexador. 

Éeviâente-que;com a inflação g"alópànte que-Se TeiiStrava .. 
nos anos anteriores. a revisão deste benefício, apenas uma 
vez a cada ano, distanciava~se do objetivo que se buscava 
alcançar -com a edição da lei, qual seja, o de proporcionar 
uma permanente reparação às pe-Ssoas prejudicadas em suas 
condições e funções vitais_. - -- -- -- - ----
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Essa situação vCio a agravar-se com o advento da Lei 
n" 7.730, de 31 de janeiro de l(.)Rl) (Plano Ycrão), visto que, 
ao mesmo tempo cm que a unidade_ do sistema monl!tário 
brasileiro passou a denominar-se cruzado novo, foi extinta 
a OTN, instituindo-se o Bõrius do Tesouro Nacional~ BTN, 
pela Lei n"7 .777. de 19 de junho de t 9!W, com vigência retroa­
tiva a fevereiro de 1989, no valor nominal_ de NCz$1,00. 

Sendo a OTN o indexador sobre o qual eram cfctuados 
os reajustes da pensão especial e tendo seu valor sido conge­
lado em NCz$ó,l7. surgiu a necessidade 9e determinar-se 
um novo critério para efeito destes reajustamentos. 

De acordo com o estahdecido pelo art. 5·' da Lei n" 7.80.1. 
de 11 de julho de 19R9. os valores previstos em lei, em quanti­
dade de OTN ou a ela referenciados. e que não houvessem 
sido objeto de conversão. na forma da legislação em vigor. 
seriam· convertidos em _BTN, a razão de t OTN para 6,17 
BTN. 

Assim. no caso de pensão especial, a quantidade de OTN 
a que correspondia a renda mensal inicial do benefício -
denominada "coeficiente de concessão" - foí_convcrtida cm 
BTN, conforme determina o dispositivo legal citado. 

Dentro dessa sistemática, a renda mensal de uma pensão 
especial iniciada cm l"-10-S4. com valor correspondente a 
três salários mínimos, foi reajustada cm 1 ·-IO-R9 paru 
Cr$36R~90, ou seja. passou a repre~entar 0,9663 do salário 
mínimo. 

A nova fórmula aplicada, portanto, embora tenha permi­
tido a atualização anual do hendício. implicou que seu valor 
ficasse muitO- aquém de_ sua expressão real. 

Por força da determinação contida no art. 5" do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias;_os benefícios de 
prestação continuada mantidos pela Previdência Social tive­
ram seus valores revistos. a fim de que fosse _restabelecido 
o seu poder aquisitivo. expresso em númt;ro de salários míni-
mos que tinham na data da sua concessão. . 

A recomposição do poder aquisitivo dos ht:neficios não 
alcançou, porém, a pensão especial às vítimas da Talidomida, 
visto ser o Instituto Nacional do Seguro Social_um mero agente 
concessor e pagador de prestaç;.lo. que é financiada com recur­
sos_ do Tesouro Nacional. 

Entretanto, por suas características- benefício de pres­
tação continuada, mantido pela Previdência Social- a pensão 
especial apresenta todas as condições para ter sua renda mcn­
dal revista para valor correspondente ao número de salários 
mínimos que tinha da data _de_ seu início, passando, a partir 
de então. a ser reajustada nas mesmas épocas e com os mesmos 
critérios aplicados aos benefícios de prestação continuada da 
Previdência Social. -

Torna-se tamhém necessário estipular que o valor destas 
rendas mensais não seja inferior a IOO~f (cem por cento) 
do salário mínimo. haja vista pre_ceitos constitucionais. § 6" 
do art. 201 e inciSo V do art. 203. que garantiram o ·valor 
de um salário mínimo como renda mensal dos_ b!!nefícios de 
prestação continuada da Previdência Soda! e dos benefícios 
devidos à pessoa portadora de deficiência e ao idoso. nos 
termos da lei. 

Oportuna se faz. por essa razão, a apresentaçcio de an-te­
projeto de lei. com o que se estará resgatando às vítimas 
da Talidomina o seu direito de cidadania ao proporcionar-lhes 
prest~ções dignas cm seu infortúnio. -

E de ressaltar-se que o assunto das despesas decorrentes 
da medida irriplicará gastos adicionais de _valor irrisório. dado 
o nú'mero reduzido destes benefícios, num-total de 22[ pcn-

sões. o 4ue representou uma despesa de Cr$9ó2.tí90,61 cm 
dezemhro t.k 1990. acrescentando-se tjUC a ckvação du valor 
do henc_f_(cio ocorrerá a partir da compctêncía setembro de 
I <.JCJI.scm qualquer efeito retroativo. 

Além disso. a par de t:vitar as demandas. principalmente 
judiciais. que o atual critério de reajustamento das pensões_ 
especiais vem provocando. a proposiç;.lo se reveste de alta 
e indiscutível relevância social, na proporç<lo cm 4uc se revigo­
ra o ohjetivo da lei que institui essa prestação, que era o_ 
de prover tal categoria de lx:ncficiârios de condições mínimas 
de sobrevivência. 

Valho·me da oportunidade para reiterar a Vossa ExcC- _ 
iêrlCia os protestos de meu maior respeito.- Antonio Magri,_ 
Ministro do Trabalho e da Previdência Social. 

LI:.GISLAÇAO CITADA 

LEI N·· 7.0711. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1982 

Dispõe sobrt! pensão especial para os deficientes 
físicos que especifica, e dá outras providências. 

O Presidente da Repúhlica. 
Faço sahcr que o Congresso Nacional decreta e cu sancio­

no a seguinte lei: 
Art. I-' Fica o Poder ExL'cutivo autorizado a conceder 

pensão especial. mensal, vitalícia e intransferível, aos porta­
dores da deficiência física conhecida como "Síndrome da Ta li· 
domida" que a requererem. devida a partir da entrada do 
pedido de pugamcnto no Instituto Nacional de Previdência 
Social- INPS. 

§ 1" O valor da pensão especial, reajustável a cada ano 
posterior à dat<l da concessão segundo o índice de Variação 
das Ohrigaçõcs Reajustâvcls do Tesouro Nacional- ORT~. 
será calculado em função dos pontos indicadores da natureza 
e do grau da d~pcndência resUltante da deformidade física, 
à razão. cada um. de mctadt> do maior salário mínimo vigente 
no País. 

§ 2·-· Quanto à natureza. a dependência COf!lprcenderá _ 
a incapacidade para o trabalho. para a deambulação, para 
higiene pessoal e para a própria alimentação. atribuindo-se 
a cada uma I (um) ou 2 (dois) pontos. respectivamente. con­
forme seja o seu grau parcial ou total. 

Art. 2" A percepção do hendício de 4uc trata esta Lei 
dependerá unicamente da apresentação de atestado médico 
comprohatôrio das condições constantes do artigo anterior. 
passado por junta médica oficial para esse fim constituída 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social. sem qualquer 
ônus para os interessados. 

Art. 3" A pem.ão espeo:.·ial de qw .. • trata esta Lei, ressal­
vado o direito de opçüo, nüo é acumulávt.::l com rendimento 
o_u _indenízação que. a qualquer título. venha a ser paga pela 
União e seus beneficiários. 

Art. 4" A pensão especial será mantida e paga pelo 
Instituto Nacional de Previdência Social. por conta do Tesouro 
Nacional. 

Parágrafo único. O Tesouro Nacional porá à disposição 
da Previdência Social. a conta de dotaçócs ___ próprias con~ig-
nadas no Orçamento da União, os recur!-iOS necessários ao 
pagaffiento da peÕsélo cspccial.-cm cotas trimestrais. de acordo 
com a prngramaçãú financeira da União. · 

Art. 5' Esta Lei entra cm vigor na data t.le sua puhli­
cação. 
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Art. 6'' Revogam-se as disposições em contrário. 
João Figueiredo - Presidente da República - Carlos 

Viacava - Hélio Beltrão. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PARECERES 

PARECER N' 208, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Económicos, sobre o Pro~ 
jeto de Re_solução _n_~ 4_4~ de 199~, _q.ue "disCiplina a 
aprovação pelo SenadQ_Federal das oper_çôes finãnceii-as 
com o Fundo Monetário Internaci~nal::. 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 

1. Sob exame-nesta ComiSsão o Projeto de Resolução 
n" 44, de 1992, que "disciplina a aprovação pelo· Senado Fede­
ral das operações financeiras com o Fundo Monetário Interna· 
cional." 

O Projeto de Resolução foi proposto como conclusão 
do parecer do Senador José Eduardo, emiti_do em decorrência 
da Indicação n" 03, de 1991. formu~lada pdoSeriador Jutahy 
Magalhães, e aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania- CCJ. . _ 

Durante a discussão da proposição em Plenário foi aprõ-­
vado requerimento do Senador Marco Maçiel solicitanP,o a 
apreciação da matéria por esta Comissão. 

A indicação solicitava estudo da CCJ COiit vistas a propor, 
se fosse o caso, "ini_çiativa cabível para sujeitar à prévia apro­
vação do Congresso Nacional qualquer instrumento que crie 
obrigações para o País em face do Fundo Monetário Interna~ 
cional'', em conformidade ao que dispõe o art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal. __ 

A CCJ, na apreciação da matéria, tendo presente que 
a competência do Congresso Nacional restringe-se à resolução 
daqueles atos e ac_o_rdos_ consider.ados gravosos ao património 
nacional (art. 49. 1), entendeu que seria necessário- examinar 
cada caso Concreto, para identificar ou não o seu caráter 
gravoso. o que, a nosso ver, tornaria inviável qualquer norma 
legal que disciplinasse apriorisúcamente a matéria. 

Argumentou, todavia, .que esses atos e acçm:ios, quando 
celebrados junto ao FMI, envolvem operações de natureza 
financeira, de interesse da Llniã9 e de suas autarquias, inserin­
do-se,_ assim, na competência privativa do Senado Federal, 
conforme determina o art. __ 52, V, da Constituição Federal. 
A própria CCJ entendeu, ainda, que deveria ser ouvida quanto 
aos aspectos jurídicos da operação e à eventual caracterização 
de ato ·gravoso ao património nacional. 

Em consequência disso, a CCJ formulou o presente Pro­
jeto de Resolução que disciplina a instrução processual neces· 
sária à apreciação da matéria por esta Càs~. 

De fato, o Poder Executivo federal vem, sistematica­
mente, negligenciando o texto constitucional, poiS- as opera..: 
ções de crédito realizadas no âmbito dos acordos com o FMI 
não têm sido submetidas ao Senado Federal. 

A nosso ver, a Resolução n\' %/89, do Senado Federal, 
que dispõe sobre os limites globais e condições do endivida­
mento interno e externo da União e demais entidades por 
ela controladas direta ou indiretamente, rlão-excluiu da apre­
ciação desta Casa as opCrações de nau,J.reza financeira que 
se realizam com o FMI. Entretanto, a experiência demonstra 
a necessidade de explicitação normativa, de modo a assegurar 

o pleno exercício da .competência privativa do Senado. Ade­
mais, as operações com o Fundo envolvem particularidades, 
tais como carta de instenções, estabelecimento de metas etc., 
o que requer, a nosso ver, instrução processual própria. 

Entendemos, portanto, que o Projeto apresentado pela 
CCJ necessita ser aprimorado adequando-se a técnica legisla­
tiva ao mérito da prOpositura, de modo a harmonizá-la com 
os demais atas norm_ativos· sobre o assunto. 

Nesse sentido, parece-nos importanteS coffiPiementar a 
proposta da CCJ, estendendo-lhe os conceitos de endivida­
mento, limites e demais- CO!'Jdições da citada Resolução n" 
96/89, destacando-se tão-somente o rito proce~sual espeCífico 
para as operações compreendidas na proposição. 

Quanto à instrução processual constante do projeto de 
resolução da CCJ. entendemos que não caberiam exigências 
às deliberações internas do FMI sobre o pleito formtilaçio 
pelo país, porquanto o exercício da competência privatiVa 
dO-Senado Federal passaria a deperider de decisões do próprio 
Fundo. Ademais, uma. resolução do Senado Federal não teria 
poder normativo Para exigir" do FMI a apresentaÇão de seuS 
documentos técnicos e.dos_.vp-tosde seu_s representantes. Por 
último, o co~trole constÚ:uci9nal a ser ·e-xefci<!o pi!fO senado 
Federal prende-se a v3riáveiS económico-financeinis_ r:_el_acio­
-qadas com o controle do processo de.endividamento público, 
seja erh relação ao eqUilíbrio federativo, seja em re13Ção ao 
cumprimentO de outros dispositivos constitucionais, tanrcomo 
o exercício de competência tributária, os gastOs mínTffios em 
EdUacação, a adimplênciacom a seguridade social, etc. Eilfiin, 
um controle das finanças públicas sob uma visão global~ Por 
oUtro lado, as variáveis fundainentais para avaliação do pleito 
pel<fFMI são, obviamente, de natureza diversa, próprias de 
~ntidades credoras, que têm corno objetivo permitir ao país 
a- -regularização_ do seu fluxo de pagamentos internacionais. 
EstaS são as "variáVe\s relativas à operaçã~ de crédito em_ si. 

Logicamente, tais operações podem estar inseridas em 
acordos que envolvem compromissos bem -·mars-abragentes, 
a exemplo de metas económicas, abertura comercial, flexibi­
lidade para o capital estrangeiro, observância de normas disci~ 
plinadoras do comércio de bens e serviços e de tecnologia. 

Os acordos_ internacionais fogem-, obviamente, à compe­
tência priVativa-do Senado Federal e, como dito, são da com~ 
petência exclusiva do Congresso Nacional quando conside­
rados gravosos ao património nacional. Assim, os acordos 
hi.ternacionaiS e as operações de crédítO -rieles inseridas, de~ 
marcam, respectivamente, espaços próprios de competências 
do Senado Federal e do Congresso Nacional, que devem _ser 
exercidas em sua plenitude. Não há, assim, por., que sujeitar 
'ô exercício de urila a_o de outra. 

Conforme consta do projeto da cc.J"; a aprovaçãO das 
operações de crédito jup,to ao FMI fica sujeita à préVia-au.diên­

-cia daqudã Comissão quanto aos aspectos jurídicos e à even­
~ual caracterizaç~o de a_to gravoso ao património nacional. 
Tal projeto tem por objetivo disciplill3r tão-sóniente- o_-exe-r: 
cíC:io ·de competência privativa do ·senado Federal. Poder­
se-ia, assim, propor modifiCação do Regimeno Interno com 
vistas à criação de c_ompetenda~;especmca:s·paraaCCJ, que 
seriam a de examinar preliminarmente o àcorào e, quando 
fosse O caso, a de provocar o Congresso- Nacional para o 
exerctcio da competência exclusiva que lhe é conferida pelo 
art. 4~>, inciso I, da ConstitUição Fe!=leral. Todavia 1 não é de~ 

-ritais enfatizar que .as atfibuições gerais conferidas às Comis­
sões, no art. 90 do Regimento Interno, já definem tais respon~ 
sabilidades. 
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Somos, portanto, pela aprovação da Proposição oferecida 
pela CCJ nos termos seguintes: _ _ 

EMENDA N" 01 - CAE 

Substitutivo ao Projeto de ResoluçH.o do Senado 
n• 44, de 1993 

Acrescenta parágrafo ao art. 4~ da Resolução no 
96, de 1989 que ''dispõe sobre limites globais para as 
operações de crédito externo e interno da União, de 
suas autarquias e demais entidades controladas pelo po­
der público federal e estabelece limites e condições para 
a concessão da garantia da ll nião em operações de cré­
dito externo e interno". 

O Senado Federal resolve: 
Art. I'' O art, 4'' da Resolução n" 96, de 15 de dezem­

bro de 1989, restabelecida pela Resolução n" 17/92, do Senado 
Federal, passa a vigorar acrest:ido_ do seguinte parágrafo: 

"Art. 4" ..................................... "·~-....... _ .. 

· · .... §. 49· .. ·N~· -~~~-~· d;~· ·~p~·;~ç·õ~-~ ·::i~ ~~édit~j~~t·~· ~~ 
Fundo Monetário Internacioilal, os pedidos de autori­
zação para a sua realização-deverão ser ~ncaminhados 
ao Senado Federal instruídos com os seguintes docu­
mentos c informações: . ·- _ . 

I -mensagem do Senhor Presidente da_ República · 
acompanhada de Exposição de Motivos_ subscrita pelo 
Ministro de Estado competente, explicftaildo: 

a) as razões que recomendam a iniciativa; 
b) o interesse nacional na realização da operação 

e os motivos que a ensejam; 
c) a capacidade do País para assU.mir"o·ônus; 
d) o impacto da operação sob_re a estabilidade de 

preços e o crescimento econQrnic;Q___i].o País; e 
e) outros dados relevantes. 
II- pareceres do Banco Central do Brasil e da 

Secretaria do Tesouro Nacional contendo minucio_s3: 
descrição dos aspectos financeiros da operação e de 
seus impactos monetários, cambiais e fiscais; · _ 

III - cõpül da carta de intenções ou outro doeu~ 
menta que consbustancie a posição-do governo perante 
o organismo internacional; 

IV- natureza da garantia eXigida; 
V - as demais informações c exigências contidas 

nas alíneas e, f, g, h, i e j do parágrafo anterior . ., 

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor_ na data de sua 
publicação. _ __ 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário._ 
Sala das Com"iSsóeS~_29 de junho de 1993. -João Rocha, 

Presidente - Jonas Pinheiro, Relator - On_ofre Quinan -
Saldanha Derzi - Valmir Campelo - Gilberto Miranda -
Esperidião Amin - Ronan Tito - Dirceu Carneiro - Bello 
Parga - Eduardo Suplicy - Beni V eras - Pedro Simon -
Mário Covas - Magoo Bacelar - Garibaldi Alves Filho -
Dario Pereira. 

PARECER N• 209, !)E 1993 

Da Comissão de Assuntos Económicos, sobre o Pro­
jeto de Lei n~ 75, de 1992, que "proíbe a exportação 
de madeira bruta e dá outras providências". 

Relator: Senador Valmir Campelo 
A preocupação com o comércio de plantas e animais 

Silvestres em perigo de extinção levou o _B_ra_sjl a subscrever 

a Convenção sobre o Comércio- Internãcional das Espécies 
da Flora e Fauna Selvagem em Perigo de Extinção, aprovada 
pelo Decreto Legislativo n" 54175 e promulgada pelo Decreto 
n• 92.446/86. 

A Lei n" 4.771, de 15 de setembro de 1965,_ que institui 
o novo Código Florestal, reconhece que_as florestas e demais 
formas de vegetação existentes no país são bens de interesse 
comum a todos os habitantes, sendo o direito de propriedade 
exercido dentro dos limites impostos pelas leis em vigor, em 
termos gerais, e por este Código, de modo específico. 

A ímportância que o pais atribui à preservação de su_as 
flore_stas_ e demais recursos na_turai_s __ também está expressa 
no Capítulo V, do _Meio Ambiente, da Constituição Federal, 
onde fica clara a 9brigação do governo em proteger a fauna 
e a flora, evitando práticas que coloquem em risco a s_obrevi-
vência de espécies vegetais ou anin1.ais. - -

As legislações citadas comprovam a existência de instru­
mentos legais destinados a ass.egu_rar t~nto ':\..Preservação dos 

- recursos naturais quanto sua exploração económica pela popu­
lação brasileira. 

_ A exploração predatória de florestas nativas, além de 
agredir o meio ambiente, compromete a possibilidade de- ex­
ploração econômiCa rio futuro próximo, prejUdicando as popu­
lações locais que teriam na exploração racional das florestas 
uma, possibilidade de desenvolvimento auto.:-s.ustentado. 

Neste sentido, é interessante mencionar o _trabalho apre­
sentado pela Comissão Independente sobre Assuntos Huma­
nitários Internacionais; criãda mediante proposta das Nações 
Unidas, sobre os problemas que a devastação das florestas 
nativas ocasiona para ·as populações dos países em desenvol­
vimento. 

O relatório menciona problemas de sáude pública que 
afetam os grupos humanos em áreas de desequilíbrio ambien­
tal nas florestas tropicais. 

Também considera como problemas de natureza huma­
ilitãria a pobieza e desnutrição, ocasionadas pela ocupação 
desordenada e predatória das regiões florestais com a coilse: 
qüente degradação do solo, baixa produtívidade 3griCola e 
desestruturação social da população local. 

- Esre- enfoque. de considerar a devastação das florestas 
como um problema humanitário, pelos problemas que causa 
às populações locais e aos grupos migrantes, justifica por si 
só a importância de garantir um processo racional de aprovei­
tamento dos recurs"os naturais no país. 

O projeto de lei apresentado pelo Senador Onofre Qui­
nan, que proíbe a exportação de madeira em bruto, tem como 
OójetiVos proteger os- recursos naturais e garantir" às popula­
ções locais fonte de renda e emprego em sua própria região. 

No parágrafo ú-riiCo do art. to transparece o interesse 
eiri iriCentivar o reflorestamento ou excluindo, excluindo da 
proibição as madeira provenientes destas_atividades. 

A exportação de madeiras em bruto está proibida pela 
Portaria n9 9, do Departamento de Comércio Exterior, do 
Ministério da Economia, publicada dia 13_ de maio de 199.1. 
alterada em 28 de agosto de 1991 pela Portaria n' 16, do 
mesmo órgão, que permitiu a exportação- de madeira bruta 
proveniente de reflorestamento, tais como pinus, acácia negra 
e eucalipto. 

De fato, a exportação de _madeira proveniente de mat:as 
nativas em bruto está proibida, por portarias, desde 1988, 
devido a excessos que ocorreram no passado, notadamente 
quando foi liberada a exportação de essências nativas prove­
nientes de áreas a serem inundadas por represas. 
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O assunto é grave e lima lei federal que regulamente 
a matéria é da maio-r importânCia. Infelizmente, é de conheCi­
mento público que muitas madeiras nobres es.tão em extinção 
nas várias regiões do país e que problemas ambientais, agrlco­
las e de natureza social foram ocasionados pela devastação 
acelerada das florestas, demandando longos anos e grandes 
investimentos para sua recomposição. 

Mas ainda existe muito a ser preservado no país e a imple­
mentação das leis exiStentes, com o investiriienfo e-m t_ecno­
logias que permitam a exploração e a recuperação das florestas 
nativas deve garantir aos brasileiros manter seu patrimônio 
e proporcionar as populações que delas depcndem,_tLma Vida 
melhor. 

E é buscando conciliar as necessidades de garantir a sobre~ 
vivência no curto prazo com a preservaÇãó'·do patriinônio 
representado_ pelas florestas nativas para as gerações futuras, 
que recomendamos a aprovação deste projeto-de lei. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1993.- João Rocha~ 
Presidente- Onofre Quinan (sem voto) -Eduardo Suplicy 
- Gilberto Miranda- Magno Bacelar- Beni V eras- Ronan 
Tito - Garibaldi Alves Filho - Dirceu_ Carnei_ro - Meira 
Filho - Mario Covas - Valmir Campelo. 

PARECER N' 210, DE 1993 
(Da Comissão Diteto-ra) 

Redaçâo final do Projeto de Decreto Legislativo 
noS, de 1985 (n~ 31, de 1983, na Câmara dos Deputados.) 

A Comissão Diretora apresenta a redaç~o final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 5, de 1985 (n'31, de 1983, na Câmara 
dos Deputados), que homologa ato do Conselho Monetá~io 
Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda .... no ano 
de 1981. no valor de Ci$150.000.000.000,00\cento e cinquenta 
bilhões de cruzeiros). 

Sala de Reunião da Comissão. 30 de junho de 1993.­
Chagas Rodrigues, Presidente- Beni V eras, Relatgr_- Jú_nia 
Marise - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N'210, DE 1993 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 5, de 1985 (no 31, de 1983, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional_ aprovou, e_ eu_, 
Presidente do Senado Federal. nos termos do art. 48, 1tem 
28, do RegiMento Iriterno. pro-mulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N• _,_D_E 1993 

Homologa ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão de papel~moeda, no ano de 1981, 
no valor de Cr$150.000.000.000,00 (cento e einqüenta 
bilhões de cruzeiros). 

O Congresso Nacional decreta; _ _ ____ _ 
Art. }9 É homologado o ato do Conselho Mõiletário 

Nacional que autorizou a emissão de papel~moeda, no exer­
cíciO de"-1981, no valor global de cento e cinqüenta ~ilhões 
de cruzeiros. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vig?r na-data 
de sua publicação. - ~ ----

PARECER N' 211, DE 1993 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n• 20, de 1993 (n• 1-439/88, na Casa de 
origem), que "dá prioridade à concessão de canais de 
emissoras às entidades educacionais''. 

Relator: Senador Álvaro Pacheco 
Vem a exame desta Comissão o p_roj~_t() <?e_ Lei da Çâmara 

n" 20, de 1993 (n" 1.439/88. na origem). que ··dá prioridade 
à concessão de canais de emissoras às entidades educacionais". 
Trata a proposição, de iniciativa 'do nobre Deputado Sólon 
Borges dos Reis, que recebeu emenda do eminente Deputado 
Anui· da Távola, adotada pela Câmara dos Deputados, de 
assegurar às entidades educacionais e às de ex;,._clusiva ~in.alidade 
cultural prioridade, no respectivo município, na obtenção de 
permissão para exploração de canais de rádio~ Ç.estinados a 
prOmover a difusão da educação e cultura.. yo-

Embora a medida evidencie o louváv~l e irrcf~tável inten­
to de promover e incentivar '"a educação, direito de todoS­
e dever do Estado e da família", cons.oant.e man..dam~ntQ_cons­
tituciorlal que trata dã. ilüiteria·.- Pe'Cã., em nossO entendim'ento, 
aõ estabelecer uma discriminação que não encontra respaldo_ 
na Carta Magna. Ao conceder preferência a eTitidadeS educa­
cionais e dc_ex.dusiva finalidade cultl,lral em geral, sem especi­
ficai se de direito público ou privado. a proposição enSeja 
o privilegiamento de um setor _da iniciativa privada na explo­
ração de um serviço público, o que contraria o ordenamento 
jurídico. brasileiro. _ . . 

Ao seto_r público,_s_im, deve ser concedida prioridade_ sem­
pre com vistas à proteção e preservação do interesse sociaL 
Este, aliás, o espírito que norteia o.§ 2"_, doart. 34. da Lei 
n<.> 4.117, de 27 de agosto de. 1962. que instítiiiu o Código 
Brasileiro de Telecomunicações, o qual concede preferência 
nas_ novas concessões para exploração do serviço de radiodi­
fusãp, "as pessoas jurídicas de_ direito público interno. inclu­
síve as uitiversidades". 

Note.-.se, por oportuno, que. mantido o Projeto cm ques~ 
tão, na forma como ora se nos apresenta, o dispositivo cltado. 
da Lei n" 4.117/62, seria re\!ogado, em flagrante e condenável 
contrariedade ao interesse público. -

De outra parte, o Decreto-Lei n" 236, de 28 de fevereiro 
d_e__ 1967. em seu art. 14, já estabelece como competentes 
para executar o serviço de televisão educativa a União, os 
Estados, Territórios e Municípios, as Univcr$idades brasileiras 
e as fundações constituídas no I?rasil, cujos estatuto_s não con­
trariam o Código Brasileiro de Telecomunicações. Essa previ~ 
são, a nosso ver. deve ser estendida_ao se_rviço Qe _ _rádiQ educa­
tiva, o qual, injustificadamente, não constou da norma. 

Em vista do exposto, considerando, e_m primeiro lugar, 
o meritório ·prOpósito da medida em exame, em açorda com 
os princípios estatuídos no art. 221 da Constituição Federal 
de "preferência a finalidades educa_cionais, artísticª's _e cultu­
rais e informativas_pa ·produção e programação das emissoras 
de rádio e TV, e objetiv3.ndÇ> sanar os víc_íos de natureza 
constitucional constatados", somos de paie~ê! favorável ao 
presente Projefo de Lei da Câmara, na fo:rm_a do_ ségUinte_ 
Substitutivo. 

SUBSTITUTIVO 
AÚ PROJETO DE LEI úA CbMA_RA N" 20, DE 1993 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Os arts. 13 e 14 do Decreto.-Lei n" 236, de 28 

de f~vereirQ de 1967 ._passam a vigOrir Corõ. a seguinte rectação: 

··Ar!. ~i3. O rádio-e a-ieleviSàO-ed;uc~tivos sedes­
tinarão à divulgação de programas educacionais, me~ 
diante a transmissão de aulas, conferências, palestras 
e debates. e de programas de c_unho exclusiVamente 
cultural~ sem qualquer característica comercial_ou de 
cunho promocional. 
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Parágrafo único. O rádio e a televisão edúcativos 
não têm caráter comercial, sendo vedada a transmissão 
de qualquer propaganda, direta ou indiretamente, bem 
como o patrocínio dos programas transmitidos, mesmo 
que nenhuma propaganda seja feita através dos- mes-
mos. -~- ~- --

Art. 14. Somente poderão executar -se-rviÇo de 
rádio e televisão educativos: 

a) a União; 
b) os Estados, Territórios c Municípios; 
c) as universidades brasileiras; 
d) as fundações constituídas no Brasil, cujos Esta­

tutos não contrariem o Código Brasileiro de Telecomu­
nicações. 

§ lo ............. ~ .. ··········«•••·•·--~ .. ~~"·•••« 
§ 2~ A outorga de canais para rádio e a televisão 

educativos não dependerá da publicação ~o_ ~di tal pre­
visto no art. 34 do COdigo Bra-sileiro de Tele_comu-
nicações." _ _ -

Art. 2n Fica acrescido o art. 34, caput, alínea d, com 
a seguinte redação: 

"Art. 34. 

d) comprovação da natureza educacional ou cultu­
ral da entidade, 11a hipótese de emissora educativa. 

Art. 3~ Esta Lei entra cm vigor na data de sua publi-
cação. _ __ 

Art. 4" Revogam-se as disposições em ~ontrár!O~. ' 
Sala das Comissões, 23 de junho de 1993. - Valmir 

Campe1o, Presidente - Álvaro Pacheco - Relator - Fran­
cisco Rollemberg - Marcule Pinto - Carlos Patrocínio -
Áureo Mello - Saldanha Derzi - Iram Saraiva - Magno 
Bacelar - Meira Filho - Dario Pereira - Jonas Pinheiro 
- Bello Parga - Onofre Qllinan~ 

PARECER N• 212 OE 1993 

Da Comissão de Educação sobre o Projeto de Lei 
da Cãmabt n" 127, de-1992; qUe- ''acrescenta parágrafo 
ao art. 25 da Lei n~ 5.700, de 1~ de setembro de 1971, 
que "dispõe sobre a forma e apresentação dos símbolos 
nacionais e dá outras providências''. 

Relator: Senador Meira Filho 

I - Do Relatório 

Vem a exame da Comissão de Educação o_ Projeto de 
Lei da Câmaran" 127-, de 1992 (no977-C/91 na Casa de origem). 
de autoria do nobre Deputado Roberto Franca, que "acres­
centa parágrafo ã:o art. 25 da Lei n" 5.700, de 1'' de setembro 
de 1971, que dispõe sobre a forma e a apresentação dos símbo­
los nacionais e dá outras providências". 

A proposição, que foi aprovada por ummlmidade nas 
comissões de Educação, Cult.ura e Desporto; e de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Cãsá Legislativa. visa tornar 
obrigatória a inserção da letra do Hino Nacio-nal Brasileiro 
na capa dos cadernos escolares distribuídos pelo Ministi!rio 
da Educação e do Desportos, facílitando ã. ai1iulgação do texto. 

Nesse sentido a proposição sugere a inclusão do § 3", 
no art. 25 da Lei acima citada, contendo aquela obrigação 
e prevendo a remuneração dos demais parágrafos. 

II - Do Direito 

A proposição não contraria nenhum dispositivo constitu­
cional ou infraconstitucional. Porém, quanto à técnica legisla­
tiva, cabem algumas observações. A Lei o" 5.7_00, a qual o 
eminente Deputado pretende alterar, dispõe sobre a forma 
e-apreSentação dos símbolos nacionais. Refere-se à natureza. 
forma, culto e cerimonial daqueles símbolc;>s. -~ntre.tanto, a 
üite-nçã:i:) da iniCiativa _é _modificar ·col!lPor~ainento cívico e 
'CuJiural, atfáVés de açóes _voltadas para a área educacional. 
Melhor solução seria a proposição -de uma lei ordinária especí­
fica ou de alteração de legislação educacíónã.I existente. Para 
a segunda hipótese, a alteração do Decreto-Lei n'' 869, de 
12 de setembro de 1969, que "dispõe sobre a_inclusão da 
Educação Moral e Cívica como -disciplina obrigatória, nas 
escolas de todos o_s graus e modalidades, dos sistemas de 
enslno do País, e dá outras_ providências", nos parece mais 
adequada. 

III - Do Mérito 

Lamentavelmente, o desconhecimento da letra _de nosso 
Hino c a má compreensão de seu _significado atingem grand~ 
parcela da população. Essa ignorância concorre - junto a 
_gutros fatores- para abater o sentimento cívico do cidadão 
e para o estabelecimento de baixos níveis no moral nacional, 
condição que alcança maior gra-vidade quando a Pátria atra­
vessa períodos difíceis de sua história, o que agora ocorre. 

Diante desses fatos, a iniciativa s9b exame é extrema­
mente oportuna, não obstante deva sofrer algumas alterações, 
visando incrementar sua eficácia e abrangência. 

Inicialmente, não nos parece que, por si só, a publicação 
do Hino Nacional em material escolar garanta o conhecimento 
e a compreensão de sua letra. O método é de_ eficácia_pou.co 
prováveL Como respaldo ao que foi dito, há anos foi detectada 
pelo sistema de ensino, grave deficiência no apr~.nd~zado ~~s 
quatro operações. No entanto, materiais escolares da época 
(lápis, réguas e cadernos) traziam estampados ou impressos 
exemplares da tabuada. Ocorria que o estudo sistemático da 
tabuada estava em desuso como método de aprendizagem. 

Fica claro que as deficiências encontradas no aprendizado 
das quatro operações e no conhecimento e compreensão da 
letra de nosso Hino Nacional, Seriaril, de forma mais eficiente, 
sanadas através do estabeiecimento, para o sistema de ensino, 
de objetivos curriculares perfeitamente defi~idos_~ 

Ocorre, também, que a atuação através_de objetivoscurri­
culares seria muito mais abrangente _do que por meio de cader­
nos, que alcançariam, exclusivamente, o sistema de ensino 
público. o o 

É fato conhecido que o fenômenO da evasão escolar atinge 
níveis dramáticos. a partir da 4" série do 1~ grau. Se, com 
esta proposição quisermOs atingir o maior universo possfvel, 
toma-se impositivo que busquemos os resultados pretendidos 
até esse nível de escolaridade. . 

Finalmente, por que não esteÕdermos a necessidade cul­
tural e cívica de conhecimento, culto e respeito, aos_ 9emais 
símbolos nacionais? 

IV- Parecer 

Pelo exposto, somos de parecer que a matéria em foco 
não fere preceitos constitucionais e jurídicos, bem- como seu 
mérito é da mais alta relevância para o desenvolvimento de 
nosso sentimento cívico. 

Não obstante, quanto ao instrumento e a abrangência, 
a irliciativa merece aperfeiçoamento, visando ao incremento 
de seus benefícios. 
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Em resumo, opinamos favoravelmente à aprovação do 
Projeto d_e Lei ela Câmara n" 127/92, nos termos da seguinte 
emenda substitutiva: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 127 (SUBSTITUTIVO), 
DE 1992 . 

Acrescenta parágrafo ao art. 3<> do Decreto-Lei n" 
869, de 12 de setembro de 1969, que "dispõe sobre 
inclusão da Educação Moral e Cívica como disciplina 
obrigatória, nas escolas de todos os graus e modalidades, 
dos sistemas de ensino do Pais, e dá outras providên­
cias". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Oart.3'doDecreto-Lein"869,de12desetem­

bro, de 1969, passa a vigorar acrescido de um parágrafo, nume­
rado como_§ 1", com a seguinte redação, renumer~ndo-se 
os demais: 

"Art. 3" ...... ----.. --·-·--·-·-·-----------------~--
••••• ·- ••••••••• ··~--·· ••••• ~· ••••••••••• --~· •••••• _. ••_;_---;---·~-· •••• v •••• 

§ 1~ Ao término da 4~ série do J•.> grau, como 
objetivos míníinoS da Educação Moral e CíviCa, o aluno 
deverá saber identificar os símbolos :naclonaís;-cantar 
e compreender a letra do Hino Nacional Brasileiro 
e conhecer os prinCipais preceitó_s do culto ao Hino 
e à Bandeira NacionaL 

§ 2' ........................ ~ .. ,.,.~~~--,-·-~··········~~~--

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de S!la publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em corit(átio-. 
Sala da Comissão, 23 de junho de 1993.- Valmir Cam­

pelo, Presidente - Meira Filho, Relator- Eva Blay- Fran­
cisco Rollemberg - Marluce Pinto - Carlos Patrocínio -:­
Jonas Pinheiro - Belo Parga - Saldanha Derzi - Onofre 
Quinan - Áureo Mello - Magno Bacelar - Iram Saraiva 
- Dario Pereira. 

PARECER N• 213, DE 1993 

Da Comissão de Educação, sobre o PrQjeto de Lei 
da Câmara n~ 90, de 1993 (n~ 1.319-C, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que "denomina Wilson Rosa­
do de Sá a Avenida de Contorno (12,5km), trecho da 
BR-304, no Município de Mossoró, Estado do Rio Gran­
de do Norte''. 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 
O Projeto de Lei que ora examinamos_ tem pó r objetivo 

dar o nome de Wilson Rosado de Sá a: Avenida do Contorrio 
(12,5km), trecho da rodovia BR-304, no Município de Mosso-
ró, Rio Grande do Norte. _ _ _ 

Segundo o autor da proposição, Deputado i.aíre RoSado, 
Wilson Rosado de _Sá destacou-se durante toda a sua vida 
como um homem sério, est~dioSo e ~o~pet-ente, Pesquisador 
dedicado, a sua obra teve_se_ro.pre como objetivo o desenvol­
vimento de Mossoró e do Rio Grande do Norte, com destaque 
para os projetas que elaborou de dicotoroização e trlcotomi­
zação do rio Mossoró,_a fim de que fossem evitadas aS enchen­
tes que freqüentemente prejudicavam as populações ribei­
rinhas. 

Nada mais justo,- pOrtanto, que Se dê àquele trecho da 
rodovia BR-304 o nome desse ilustre potiguar, pois quanto 
ao mérito não há nenhum óbice ao acolhimento da ~reposição. 

O nosso voto é, pois, pela sua aprovação. 
Sala das Comissões, 23 de junho de 1993. - Valmir 

Carnpelo, Presidente - Jonas Pinheiro, Relator - Eva Blay 
- Francisco Rollemberg- Marluce Pinto- Carlos Patrocínio 
-- Bello Parga - Saldanha Derzi - Áureo Mello - Iram 
Saraiva - Onofre Quinan - Magno Bacelar - Meira Filho 
- Dario Perei_ra. 

PARECER N• 214, DE 1993 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de Lei 
da Câ_mara n" 87, de_l993 (n9 ,.2.162~C, de 1991, na 
Câmara: dos Deputados), que "denomina Rodovia José 

- Francisco de Sousa ó trecho federal d~ BR-230 que liga 
as cidades de Souza e Car3jazeiras, no Estado da Paraí­
ba". 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 
_ -~=-..0 Projeto de Lei que ora examinamos tem por objetivo 
denominar ''Rodovia JoSé Fraricisco de Sousa:·• o trecho Fede­
ral da BR--230 que líga as cidades de SouSa e Cajazeiras, 
no Estado da Paraíba. -

Para o Autor da Proposição, Dep~tado José Luiz Clerot, 
o homenageado, JOsé Francisco de Sousa. foi um dos mais 
ilustres filhos da região sertaneja de Sousa. figura honesta, 
dinâmica e empieendedora, responsável por iniciativas que 
le~ar~m o progresso àquelas regiões intefioranas. 

Nada mais justo, portanto, que se dê àquele trecho da 
rodovia BR-230 o nome desse ilustre paraibano que dedicou 
as melhores forças da sua vida em prol do progresso económico 
e social do seu Estado nataL _ 

Não havendo nenhum óbice quanto ao mérito do presente 
Projeto de Lei, o nosso voto é, pois, pela aprovação. 

Sa)a das ComisSõeS, 23--de_jl,lnho de 1993.- Valmir 
Campelo, Presidente - Jonas -Pinheiro, Relator - Eva Blay 
- Francisco Rollemberg- Marluce Pinto- Carlos Patrocínio 
- Áurelo Mello - Iram Saraiva - Dario Pereira - Bello 
Parga - Saldanha Derzi - Onofre Quinan - Magno Bacelar 
- Meira Filho. 

PARECER N' 215, DE 1993 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n" 18, de 1993 (n" 1.162, na origem), que 
"dispõe sobre a instituição da Semana do T~abalha~ 
dor". 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 
De autoria do ilustre Deputado Paulo Paim, o_ projeto 

em tela tem por finalidade instituir a Seman-a do Trabalhador. 
Ao Justificar a proposição, o a~tõr afirma: -

, , •; • •. ~-.;o • ~-· • • • • • • .r, ~~•- ••••• • • • • .-,-, • • • • • • • • o To • • •-••• • • • • • •-• 

... o nosso propósito não é o de criar mais um 
feriado,licença, folga ou descanso, em função da Sema­
na do Trabalhador. A nossa intenção é proporcionar, 
isto sim, uma reflexão maior sobre os complexos aspec­
tos que envolvem a atividade profissional e económica 
deste País. 

A proposição enseja também-uma atribuição peda­
gógica ao Ministério do Trabalho, que passará a elabo­
rar cartilhas elucidativas sobre_ os direitoS sociais do 
trabalhador. 

•••••••••'"'"'""'"""""""""''••••••••-•~•••'"••,••:••oo••~••••••~~·-•• 
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Em sua tramitação na Câmara dos Deputados. o projeto 
mereceu da Comissão de Constituição e Justiça e de RedaçãO 
parecer pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva, e, da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, pela aprovação, com ·emendas. 

Aprovada em PlenáriO daquela Casa, a proposição é sub­
metida ao exame desta Comissão. 

A iniciativa do nobre Deputado Paulo Paim é inovadora. 
Através de cartilhas e de calendário de atividades envolvendo 
a integração e a difusão das experiências- dos trabalhadores, 
o projeto pretende propiciar. ao trabalhador informações e 
reflexões sobre os complexos aspectos que permeiam a ativi­
dade profissional c económica no País, contribuindo sobrema­
neira na busca de soluções significativas para o aperfeiçoa­
mento das relações de trabalho. 

Trata-se, pois; de iniciativa de grande intúes_se ctã___classe 
trabalhadora que irá proporcionar-lhe importantes beriefícios 
na medida em que fortalece as suas relações e a sua posição 
na sociedade como elemento indispensável ao desenvolvimen­
to do País. 

Ante o expo-sto. opinamos pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara ri'·' 18, de 1993, na forma como se encontra 
redigido. _ _ _ 

Sara das Comissões, 23 de junho -ae-~i993. - Valmir 
Campelo , Presidente - Eva Blay - Francisco Rollemberg 
- Marluce Pinto- Carlos Patrocínio- Jonas Pinheiro, Rela­
tor - Bello Parga - Áureõ Mello - Iram Saraiva - Dario 
Pereira- Sa1danha Derzi- Onofre Quinan- Magno Bacelar 
- Meira Filho. 

PARECER N• 216, DE 1993 

Da Comissão de Educação, sobre a emenda da Câ­
mara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado Fede­
ral n\0 207/83 (o'" 5.568/85, na Câmara) que "institui 
a Semana Nacional do Jovem e dá outras providências". 

Relator: Senador Áureo Mello 
Trata-se de emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto 

de Lei do Senado Federal n·' 207/83-(n' 5~568785;na Câmara), 
que "institui a Semana Nacional do Jovem e dá outras provi­
dências". 

De autoria do eminente Senador Nelson Carneiro, o Pro­
jetO foí aprovado por esta Casa em 9 de maio de 1985, tendo 
sido remetido, a seguir, para a Câmara dos Deputados, onde 
recebeu pareceres favoráveis nas Comissões competentes para 
o exame da matéria. Todavia, o Deputado José Fernandes 
apresentou emenda em Plenário, limitando aos estabeleci­
mentos de primeiro e segundo graus a participaçãO na Semana 
Nacional do Jovem. 

A justificação apresentada pelo _ilustre Deputado ressal­
taVa que a medida seria inadequada ao ambiente universitário, 
o que foi aprovado tanto pelas referidaS CO'misSões quanto 
pelo Plenário daquela Casa. ~ 

Assim, volta ao Senado, o Projeto do Senador Nelson 
Carneiro. devidamente aprovado, mas também e~endado pe­
la Câmara para aprovação ou rejeição da emenda que m~nda 
substituir, nO ãit. 3o a expressão "de todos os níveis" por 
"de primeirO' e segundo graus". 

Analisando a proposição original, percebemos que o seu 
principal objetivo é a retomada do convívio da sociedade com 
os seus jovens e espírito do projeto é não se faZer distinção 
entre os· estudantes que estão ainda no 19 ou no 2» graus 
e os que já se encontram nas instituições de nível superior. 

Preferimos, portanto, manter o projeto original que não 
distingue universitários de secundaristas e permite, a partici­
pação de todos nas festividades da Semana Nacional do Jovem. 

Assim. apesar de não vermos quaisquer óbices de consti­
tucionalidade ou Juridicidade para aprovação da Emenda, em 
relação ao mérito opinamos- Pela sua rejeição e pela manu­
tenção do projeto como foi aprovado pelo Senado, isto é, 
sem qualquer discriminação entre universitádós e --secunda­
ristas. --- ----

Sala das Comissões, 23 de junho de !993. - Valmir 
Campelo, Presidente -Áureo Mello, Ref:ito-f- Magno Bace­
lar- Meira Filho- Dario Pereira- Marluce Pinto- Carlos 
Patrocínio - Iram SaraiVa ---Saldanha Derzi - O-nofre Qui­
nau- Eva Blay - FrancisCo ROIIéÕJ.berg- -Jonas Pinheiro 
-.,. Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Q _Expe· 
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
}\'Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIM)";NTO N• 653, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgêncía, nos termos do art. 336, alínea b, 

do Regimento Interno, para o Ofício no S/34-, de 1993. (Projeto 
de Resolução n' 51. de 1993.) 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1993.- Albano Franco 
- Alfredo Campos - Aluízio Bezerra - Antonio Mariz -
Áureo MeDo -· Bel.lo Parga - Beni V eras - César Dílis -
Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carvalho - Darcy Ribeiro 
;..;.;.;: Dario Pereira- Eduardo Suplicy- Elcio Alvares- Epitá· 
cio Cafeteira - Esperidião Amin - Eva Blay - Flaviano 
Melo - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho -
Gilberto Miranda - Henrique de Almeida - Iram Saraiva 
- Irapuan Costa Júnior- jarbas Passarinho- João França 
- JQão Rocha- Jonas Pinheiro- José Richa- José Sarney 
- Josaphat Marinho - Júlio Campos - Júnia Marise -
Juvêncio Dias~ Lavoisier Maia - Louremberg Nunes Rocha 
- Lourival Baptista - Lucídio Portella - Márcio Lacerda 
- Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Maciel 
- Marluce PintO - Meira Filho - Nabor Júnior - Nelson 
Carneiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Onofre 
Quin3n_- Pedro_Simon- Pedro TeiXeira- Racbid Silidanha 
Derzi - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Valmir Campelo -
Wilson Martins. 

REQUERIMENTO N• 654, DE.1993 

.Senhor Presidente, 
Requeremos Urgência, nos termos do art. 336, alínea b, 

do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução n9 52, 
de I993. - ~ 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1993. -Affonso Camar-
--go·- Alfredo Campos- Aluizio Bezerra- Álvaro Pacheco 

- Antônio Mariz - Bello Parga - Beni V eras - César Dias 
- -Carlos Patrocínio - Cid Sabóia de Carvalho - -DirCeu 
Carneiro - Edua_rdo Suplicy - Élcio Álvares - Epitácio 

_ Cafeteira - Eva Blay - Francisco Rollemberg - Garibaldi 
Alves Filho- Gerson Camata- Gilberto Miranda- Guilher­
me Palmeira - Humberto Lucena - Iram Saraiva - lrapuan 
Costa Júnior - João Calmou --João França - João Rocha 
- Jonas- Pinheiro - Josapbat Marinho - José Fogaça -
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José Paulo Bisol - Júlio Campos - -Jusaphy Magalhães -
Lavoisier Maia - Louremberg Nunes Rocha- Lourival Bap~ 
tista - -Lucídio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Márcio Lacerda - Mário Covas - Marluce Pinto 
- Mauro Benevides- Meira Filho- Nabor Júnio- Nelson 
Wedekin- Ney Maranhão --Odacir Soares- Onofre Quinan 
- --Pedro Texeira - -- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo 
Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Roy Bacelar -
Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os requeri­
mentos Lidos Serão votados apôs a Ordem _do Uia, na forina 
do art. 340, incisei"!!, do Regirilento Interno~ 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1? Secretário. . _ _ _ -

São lidos os seguintes. 

REQUERIMENTO N• 655, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos dos artigos 56 e 49 iilê;iso·x da 

Constituição Federal combinados com o artigo 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal sejam prestadas, pel6 Minis­
tério da Integração Regional, as seguintes informações: 

1) Justificar-o empenho e a liquidação de recursos nas 
funcionais programáticas abaixo listadas, considerando que 
nenhuma delas consta da Lei d_e Meios de 1993 na--p-arte rela-
tiva ao Ministério da Integração R.egíoilal. - -=- • -

Função Programática Valor Liquidado 
I) 07.054:0077.1234.0003 2114.223.976,0! 
2) 07.054.0077.1235.0003 1L378.625A70,00 
3) 07.054.0077.\238.0002 . . 374:372.335,37 
4) 07.054.0077.1238.0003 215-456:139.23 
5) 07.054.0077.1238.0004 7Q0.2'16A02,03 
6) 07.054.0077.1238.0005- J.\07.424.000.00 
7) 07.054.0077.1238.0006' JM8!.650;oo 
8) 07.054.0077.1239.0003- _762.271.335,66 
9) 07.0S4.0077.1329.0003 - 604.433.4!6.70 

!O) 07.0S4.0077.!258.0001 ... ~9-_124.440.000.00 
11) 07.08!.0178.5512.0001 _54.140.000.000.00 
12) 07.08!.017S.S5120001 :,4i860.oOO . .QOO,OO 
13) 15.082.0495.2013.0001 - _ _) !.110.56&.33.0,60 
14) 15.082,0495.2013.QOOI . _ ,~90.149.820,3! 
JS) 15.0820495.2013.0001 . !.628.161,04 

2) Onde efetivamente foram aplicados os recursos acima 
lístados? Detalhar a empresa beneficiáfía·,- o cronograma de 
desembolsos relativo a cacla contrato, bem como a data de 
sua assinat1,1ra, o local físico_ de aplicação dóS recursOs e -a 
relação custo/benefício de cada projeto. 

3) Em dados extraídos do SIAFJ no dia 3 de jqnho do 
corrente consta como o Ministério da Integração Regional 
- MIR tendo liquidado Cr$526.662.677 .887,32 dos quais 
Cr$160.978.475.669,74saíram d~ rubricas que náo foram apro­
vadas pelo Congresso. Explicar, de forma detalhada, áC:rltêrio 
adotado pelo MIR para priorizaçáo de cada funcional progra­
mática em sua execução- orçamentária. -

Justificação 

O Programa de Ação Imediata, lançado pelo Miriistro 
Fernando Henrique Cardoso no inicio do mês de_ju11ho, tem 
como um de seus pilares "o corte é a maior eficiênCi_a de 

gastos". Ao mesmo -tempo que são anunciados cortes no Orça­
mento da União no montante de US$6 bilhões fica também 
implícita uma execução orçamentária mais rígida, privilegian­
do projetes cuja relação custo/benefício seja a mais favorável. 

Com o objetivo de trazer melhor luz a este assunto, resol­
vemos analisar a execução orçamentária do Ministério da Inte­
gração Regional - MIR, em sua unidade orçamentária-DO 
43101. Supreendentemente, detectamos a rçalização de despe­
sas que não estavam previstas e. portanto. não estavam autori­
zadas pela Lei do Orçamento, que são as seguintes: 

!) 
2) 
3) 
4) 
5) 
6) 
7) 
8) 
9) 

!O) 
li) 

-12) 
13) 
!4) 
JS) 

Função Programática 
07.054.0077.1234.0003 
07.054.0077.1235.0003 
07 .054.0077.1238.ooW 
07.054.0077.1238.0003 
07.054,0077.1238.0004 
07.034:0077.1238.0005 
07.054.0077.1238.0006 
07.054.0077.1239.0003 
07.054.0077.1329.0003 
07.054.0077.12$8.0001 
07 .OS),0!78.5512.0001 
07.081.9178.5512.0001 
15.0~0495.2013.QOO( 
15.082.049S.2013.()()01 
15.082.0495.2013.0001 

Valor Liquidado 
2.ll4.223.976.0! 

. 11378.625A70,00 
. 37 4.372335,37 

215.456.139.23 
760.246.4o2,03 

1.107.424.000,00 
i6.48!.65o,oo 

.. 762.271335,66 
!i04.433.416,70 

30.124.440.000.00 
54.140.ooô.OOO,úo 
42.860.QOO.QOO,OO 
li .ll0.568.330,60 

390.149.820,31· 
1.628.!61,04 

Assim de um valor total Cr$526.662.677 .887,32 liquida­
dos até o mês d~ junho na U0-43101 Cr$160.978.475.669,74 
foram liberados em rubricas _que Oão cOnstavam a·a Lei n~ 
8652. de 29 de abril de 1993. Ou seja. dos 100% dos recursos 
pagos pelo MIR 30, 57% n~o e_$tJlVãrn: auiõ[izados pelo Con­
gresso. 

1-A rubrica 07.054.0077.1234.0003 foi usada para fazer 
pagamentos às empresas: - -

Ll En.co-Engenh-a-ria e Planejamento Ltda 
Cr$3!1.947A99.08 (15104) . . . . 
· 1.2 Geotécníca SIA -Cr$5-46.908.136,54 (31105) 

(3 Geotécnica SIA- Cr$fSz7.599.028,21 (31105) 
--- 1.4 E.nco-Engenhãria e Planejamentó Ltda. 
Cr$627.769-312.18 (31/05) 

II -A rutirica 07.054.0077.1238.00Jl2loi usada para fa­
zer pagamentOs àS empresas: 

ll.1 Magna Engenharia Ltda - Cr$203.066.151,56 
(TC-034187) (02104) 

11.2 Magna Engenharia Ltda - Cr$171.306.!83,81 
(TC-034187) (30104) 

!l.3 Magna Engenharia Ltda - Cr$110.432.909,48 
(TC-015188) (20104) 

11.4 Magna Engenharia Ltda- Cr$IOS.023.229,75 
(TC-015188) (30104) 

11.5 Magna Engenharia Ltda- Cr$397.237.070,96 
(TC-062/87) (02104) 

11.6 Magna Engenharia Ltda ~ Cr$363.009.331,07 
(TC-062/87) (30104) 

11.7 Magna Engenharia Ltda - Cr$4.388.630.709,24 
(TC-060187) (02104) .. 

II. 8 Mendes Júnior SI A - Cr$483. 706.560,07 
(TC-042187) (20104) 

11.9 Magna Engenharia Ltda - Cr$235.086.710,69 
(TC-060187) (14105) 
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Il.lO Noronha Engenharia SIA - Cr$16.481.650,00 
(23/03) 

11.11 ~ Noronha Engenharia Si A- Cr$18~069.495,00 
(14/05) 

III- A rubrica 07.054.007T.!235:0063 foíusada para fa-
zer pagamentos às empresas: 

III.! Tecnoso1o ~ Cr$84.058.485,00 (23/03) ~~ 
IIL2 Tecnosolo- Cr$22.670.530,00 (15/04) 
IIL3 Acrosul SIA- Cr$3.000.000.000,00 (30/04) 
lll.4 EsteioS/A -Cr$!.600.000:omJ.ilO (30104) 
1!1.5 Aerofoto Cruzeiro S/ A -· Cr$794.566.985;00 

(30704) 
III.6 Aerosul SIA- Cr$3.000.000.000,00 (31/05) 
IIL7 Esteio S/ A -Cr$I.IOO.OOO.OOO,OO (31105) 
1!!.8 Aerofoto Cruzeiro SIA - Cr$) .800.000.000,00 

(31/05) 
As rubricas 07.054.0077.1234.0003 e 

07.054.0077.1235.0003 constam do S1AFI como "crédito pen­
dente de autorização", o que é Vedado de acordo com o artigo 
167 da Constituição Federal. 

Da análise acima podemos depreender que o Poder Exe­
cutivO, -apesar de estar autorizado pelo Congresso a utilizar 
centenas de funcionais prograrn~ticas,- m-~Sit:Io assim descu_m­
pre a ConstitUíçâo -Federal c realiza despesas em rubricas 
que não existem COlocarfdO a-execução orçamentária fora de 
qualquer controle. Como reverter as expectatiVas negativas 
da sociedade para com o Governo se estas prátiCa-S são ado~ 
tadas? 

Sala das Sessões, 31J~de junho de 1993. -Senador Eduar· 
do Suplky, PT-SP. - - ~ ~ - ~ 

REQUERIMENTO N• 656,~ DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 216 do Regimento Interno 

do Senado Federal, combinado com o_ previsto no art. 50, 
parágrafo 2", da Constituição, Federal, requeiro seja eflcami­
nhado ao Exmo. Sr. Ministro da Saúde o pedido de imforma­
ções abaixo especifiCado: 

L A Portaria n" 43, de 4 de maio de 1993, do Departa­
mento Técnico-Normativo da Secretria Nacional de Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde, publicada no DOU de 5 
de maio de 1993. ao cancelar os rcgistr_os dos produtos alimen­
tícios compreendidos por Sais dC COzinlla fluora-dos. determina 
a suspensão da fluoretação do sal do Brasil? 

2. Em ca:So poSitiVo, quais a:s i"azOes-qu-e-ICva-rrl-ó Minis­
tério da Saúde a adotar esta medida? 

Sala de Sessões, 30 de junho de 1993 - Senador Júlio 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -os requeri­
mentos lidos serão -uespachados à Mesa para decisão, nos 
termos dQ indso III, do art. 216, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretáriõ. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 657, DE 1993 

Senhor Pre-sidente, 
Requeiro seja considerada como licença autoriz-ada nos 

termos do art. 13, § 1", do Regimento Interno do_Senado 
Federal, minha auséncia de Brasílíã, dia 19 de julho e dia 
2 de::= julho de 1993, a fim de tratar de_particiPar do Seminário 

lf!!ernacional de Administração Municipal promovido pela 
Associação Brasileira de Municípios- SE. 

Sala das Se_ssões., 30 d.e junho de 1993.- Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Aprovado 
requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, i-equerime-nto que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 658, DE 1993 

Senhor Presídeiüe, 
Requeiro., nos termos do art. 43. inciso 1_1 do Regimento 

Interno do Senado Federal, licença para tratar de interesses 
particúlares, no período de 1" a 9 de agosto do corrente ano. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1993.- Senador Onofre 
Quinan·. · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e ap~Ú~ado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 659, DE 1989 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 

dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
o Projeto de Resolução n_" 54, de 1993 da Comissão de Assun~ 
tos Econômicos, que autoriza o Governo de Minas Gerais 
a emitir 111.579.678 Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Minas Gerais- LFT -=--MG, relativas ao giro de dívida 
mobiliária, venciveis no 2° semestre de 1993. a fim de que 
figure na Ordem do "Dia da sessão seguinte.-

Sala das Sessões, 30 de junho dd 993 - Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -A matéria 
será incluída na Ordem do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1'.> Secretário. 
É lido o seguinte 

OF./CAE/031/93 ~ 
Brasilia, 29 de junho de 1993 

Senhor Presidente, 
Nos ternos do § 2o do artigo 91 do Regimento Interno, 

comunico_ a V, Ex• que esta comissão aprovou o PLS_ Íl" 75 
de 1992 de autoria do Senador Onofre Quinan que "Proíbe 
a exportação de m~deira bruta e, dá outras providências". 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus protestos de eleva­
da estima a consideração. 

Senador João Rocha, Presidente. 
(Da Comissão de Assuntos Económicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 
3o a 59, do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de cinco 
dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
n" 75, de 1992, seja apreciado pelo Plenário. 

O Projeto foi aprovado conclusivamente pela Corpissão 
de Assuntos Económicos. 

Esgotado esse prazo, sem interposição de recurso, a pro­
posição, por ter sido aprovada, será remetida à Câmara dos 
Deputados. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Foi encami· 
nhado à públicação- parecer da Comissão de- AssuntOs EcOnô­
micos, que conclui favoravelmente ao Projélo de Resolução 
no 44, de 1992, nos termos do substitutivo. que apresenta. 

A proposição ficará so_b_x:e a mesa durante cinco sessões 
ordinárias, a fim de receber .emendas-,- nos termoS cio art. 
235, inciso II, alínea f, do Regernento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Foram enca­
minhados à publicação pareceres da Comissão de Educação, 
que concluem favoravelmente aos Projetas de Lei da Câmara 
n~ 18, 87 e 90, de 1993; e de n• 127, de 1992; e 20, de 
1993, nos termos de substitutiyos que apresenta. ·· 

As matérias ficarão_wbre a Mesa, durante cinco sessões 
ordinárias, a fim de receber_ .emendas, nos termos do ·art. 
II, d, do Regirriento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Foi encami­
nhado à publicação parecer da Comissão de Educação, con­
cluindo contrariamente à Emenda da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado n" 207, de 19&3 .(n" 5.5Q8/85 naquela Casa), 
de autona do Senador NeJson Carneiro, que institui a Semana 
Nacional do Jovem e dá outras providências. 

De acordo_com o disposto no parágrafo único do.ar.t.254 
?o Regi~ento Interno, fica aberto o prazo de 48 horas para 
mterpostção de recurso_, por um décimo dos_rnc:r:nbros do Se:na­
do, para que a matéria continu~ sua traiTfit_ªçªQ·_ _ · -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-- Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação em primeiro turno, da Proposta de Emen­
da à Constituição n" 23, de 1991 (n_o 45/91, na Câmara 
dos Deputados). que dá nova redação ao art, 16 da 
Constituição Federal, tendo Pareceres, sob nu; 24, de 
1992; e 171, de 1993, das Com.issõescTemporária (de­
signada para analisar a matéria), favorárel; e de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, favorável, com emenda 
de redação que apresenta. 

A discussão da matéria foí encerrada: na-sessão ordinária 
de 3 de abril de 1992. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. to 
Secretário. -

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 660, DE 1993 

Senhor Presidente 
Nos termos do art. 315, combinado com a alínea c do 

art. 279 do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação 
da Proposta de Emenda à Constituição_n..n~23_, de 1991, a fim 
de ser feita na sessão de 7 de julho de 1993 

Sala das Sessões, 30 de jllnho de 1993.- ~enador.Qello 
Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Aprovado 
o requenmento, a votação da matéria fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência solicita aos Srs. Senadores que airida estão em seus 
~ab.inet~s que acorram ao plenário, a firil de apreciarmos a 
mdtcaçao de autoridades pelo Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da RepUblica. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

· O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-Tem a pala­
vra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pela ordem. 
Sem revisão _do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
todos sabemos que os trabalhOs do Legislativo· se encerram 
com. a apreciação e Votação da Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias. Somente hoje foi instalada a Cõinissão mista que vai 
examinar a LDO._Estã_p pendentes. juntamente com a LDO, 
temas importantes como o IPMF, o projeto de política salarial, 
-aprovado na Câmara. a Lei Orgânlcã dos Partidos, a Lei 
de Concessões de Serviços Públicos e outros itens, como paten­
tes, que já foram objeto de consideração pelas Lideranças. 

Sr. Presidente, creio que seria da maior importância reali­
zarmos um esforço no sentido de concluir nossos trabalhos 
até o final da próxima semana. 

Alguns dizem que os trabalhos vão se alongar até o fim 
do recesso; uns, até o dia 15; outros, até a terceira semana; 
ainda outros prevêem que haverá um recesso branco, isto 
é, que todos estarão "trabalhando", mas não trabalhando .. _ 

Será muito melhor, Sr. Presidente, assumirmos a respon­
sabilidade de bem fazer um trabalho, talvez até quinta-feira 
próxima, e concluir a apreciação das matérias relativas ao 
IPMF, à política salarial e à Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Tenho a certeza de que seria bom para a saúde de todos 
os Srs.. Senadore~ e Deputados e dos funcipnários desta Casa 
que houvesse. pela primeira vez desde que se iniciou este 
perfodo legislativo, início de 1991, um interregno de vinte 
dias para que pudessem os Parlamentares visitar suas bases, 
seus Estados, estarem com suas famílias e terem a oportu­
nidade de refletir melhor em um outro lugar, que não fosse 
o Congresso Nacional. __ 

Assim, Sr. Presidente, ãpefo para que haja a determi­
naçã_Q de examinarmos conjuntamente, com muito esforço. 
até o fi.nal da próxima s-emãna, os iteris pendentes. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. EX' nie permite um aparte? 

Ú SR. EDUARDO SUPLICY -Com muita honra, Sena­
dor- Jo53.phat Marinho. 

-0 Sr-. Jos~(>hai Marinho -- Estou de aCordo Corri V. 
Exa, mas gostaria de lembrar um pormenor. Pelo menos quan­
to à política salarial. por tudo quanto sabemos no Congresso, 
o encaminhamento está dependendo muito da iniciativa do 
Governo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Senador Josaphat Mari­
nho, hoje de manhã houve uma reunião do Presid-ente Itamar 
Franco com os Srs. Líderes e os Ministros Femando Henrique 
Card.oso, da Fazenda, Walter Barelli, do Trabalho, e Antônio 
Britto, da Previdência. Ficou acertado que, com relativa rapi­
dez, dada a responsabilidade do assunto, trabalharemos inten­

. samente sobre o tema. 
Amanhã ae manhã, num caráter permanente de funciona­

mento das comissões de Assu_ntos Eçonômicos e de Assuntos 
Sociais, ouviremos, em nome dos trabalhadores, os represen­
tantes da CUT, da CGT, da Força Sindical, do DIEESE e 
rep-resentantes da Confederação Nacional das Indústrias. do 
Comércío, enfim, as representações empresariais. 

Na próxima terça-feira. ouviremos os Ministros do Traba­
lho, da __ Fazenda e da Previdência. Acredito que, se houver 
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vontade _e determinação, poderemos, até a próxima terça­
feira, chegar a uma fórmula ,s_obre a política salarial. 

Dependerá muito da nos_sa vontade. Temos longa expe­
riência sObre oS Heítê::is'cte· diVersaS fófiTIUJas de política salarial 
sobre a inflação e o crescimento: Queremos todos a retomada 
do crescimento, compatibilizada com a melhoria da distri­
buição da renda, a erradicação da miséria e o combate à 
inflação. 

Da maior pai-te dos Srs. Senadores, parece-nos que há 
a vontade de votar'um ajuste mensal. O Ministio do Trabalho 
colocou -com· clareza hoje que a correção plena da inflação 
é algO que o Goverilo cõnsídera, o que acha difícil seria o 
aumento real aléin da·oorreção 'plena da inflação-. 

Percebemos algumas preocupações por parte do Ministro 
da Fazenda. Todds·as levaremos em conta. Acredito que pode­
remos chegar a uma: solução, pelo menos a nível do Senado, 
para que, na próxirriã qUarta-feira oU qoírifã-feira-- apõs 
serem 'ouvidas às pa:hes e contando com o empenho do Sena­
dor Beni V eras, Relator da matéria, para apresentar um pare­
cer-~ possãftfds vota:t-a matéria no plenário. 

Trata-'se de' uma· questão de grande repercussão para a 
vida de aproxima:dantênte 60 milhões de trabalhadores deste 
País~ 1 '· 

A· questãO do IPMF deve ser·__;. e isso é consenso­
igualmente cohsideratla. Podemos realizar um trabalho des­
concentrado pelas- próximas duas, três ou quatro semanas e 
irmos até agosto, mas se nós nos-esforçarmos poderemos con .. 
cluir os· trabalhos no·· final da próxima semana. 

Essa -é a sugestão Que faço a tOdos os· Srs. Senadores. 

O Sr. JO.saphat 'M!""inho - Senador Eduardo Suplicy, 
y. Ex·: me permite· n9_Va iiiierV,~pÇâor·--

0 SR. EDUARDO SUPLICY- CoJn prazer, ouço V. 
Ex~ 

O Sr. Josaphat Mar'iilho- O anseio de V. Ex•, acredito, 
é o de toda a· CilS"a, 'df::sde- que a matéria chegue ãq-ui em 
condições de ser e~_J!linada, discutida e não apenas aprovada. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Essa é também minha 
vontade'. AcreCHtO 'que a Liderança do Govern-o está levando 
em conta essa preocupação, que é de todos nós. Seria iriipor­
tante que o Executivo dialogasse com o Relator e encami­
nhasse sua proposição, para que pudéssemos analisá-la. O 
Relator já ·rem um-prOjetO,'· e há condição de apreciar, fazer 
modifiCaÇões, aperfeiÇOar-e vOtar a matéria. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência insiste no apelo feito ·aos Srs. Senadores que estão 
etn seus gàbinetes, ou nas demais dependências" da casa, para 
que Venham ao plenário, a Tim de aprecíarmos a indicação 
de autoridades. 

o· Sr. Már.io ÇoVas .:.._ Si. PreSídente, pe-çO a palavra, 
pela ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex• a palavra. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP. Pela ordem. Sem 
revisão-do orador.)- Sr .. Présidente, houve inversão da Or­
dem do Dia'? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Há um re· 
queriinento de preferência em relação à indicação de autori­
dades, que será lidó pelo Sr. P Secretário. 

O SR. MÁRIO COVAS - Até o momento da leitura 
e votação ainda está prevalecendo a pauta tal qual foi orgapi­
zada? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Exatamen· 
te. Houve pedido de adiamento da apreciação da Proposta 
de Emenda Constitucional que estava na Ordem do Dia. 

O SR. MÁRIO COVAS.:._ Foi.aprovado? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sim, foi 
aprovado o adiamento da Proposta de Emenda Coristitucio­
nal. 

Foi apresentado requerimento de preferência para a in-di-
cação de autoridades. - -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 661, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 311, alínea a, do Regimento Interno. 

requeiro preferência para que as matérias cOnstantes dos itens 
3, 4, 5 e 6 sejam apreciadas antes da matéria çonstante do 

--item- n9 2 da Ordem do-Dia. --- - -
Sala das Sessões, 30 de ju-nho de 1993. -Mauro Bene­

vides. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votação 
o requerimento. -

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para ·encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex~. nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, com_ a soli~i­
taÇão feita, o piojeto de emenda à Constituição será apreCiado 
em último lugar'? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não. A 
proposta de emenda constitucional foi adiada, conforme re-
querimento votado pelo Plenário. _ 

No presente momento foi lido requerimento de prefe­
rência para que as matérias constantes dos itens 3, 4, 5 e 
6 sejam apreciadas antes da matéria do item 2. Iremos começar 
pela vC!tação da indicação dos ernbaix~do!es. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Se a emenda já foi 
adiada, não posso -discutir ro_atéria Vencida. 

Quero apenas pedir a alta atenção de V. Ex~ e da Mesa 
_para a circunstância de que esta emenda constitucional é da 
maior urgência. Por ser relativa exatam~nte à elaboração de 
lei eleitoral, não pode entrar em vigor senão UJ!l:_ ano antes 
da próxima eleição. 

Essa a ponderação que eu desejava fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O adia· 
mento para a próxima quarta-feira deveu-se ao baixo quorum 
em plenário. Evidentemente, se a referida proposta não alcan­
çasse o quorum, inclusive outras matérias importantes não 
poderiam sei apiedadas. - -

Esta Presidência aproveita a palavra de V. Ex~ pãi"a fazer 
um apelo aos Srs, Líderes, a fim de mobilizarmos .tQdos os 
Srs. Senadores para, na data aprazada, termos o ([uorum quali-
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ficado para a apreciaç·áo dessa proposta de emenda constitu-
cional. · 

Em votação o requerittlêrito de preferência. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. . . 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
apalavra a V. Ex~ · - - ---

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB-_PI. Pela ordem 
Se~ revi~ão do orador.) -~r. Presidente, eu pedi~ia a v: 
~x- que mformasse quem é o autor desse requerimento de 
mversão- de pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Trata-se 
de um requerimento de preferência, cujo ·autor é o s-enador 
Mauro Benevides. 

Nobre Senador, aprovada a preferência, 'serão votadas 
as indicações dos_ embaixadores _e. por último, a indicação 
do Dr. Aristides Junqueira para a ProcuradoriawGeral da, Re-:' 
pública. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES '- Haveria,_ poitaúto, 
urna inversão: o .item n9 2 passaria para o último lugar. 

Mas, Sr. Presidente, essa nomeação" do Dr. t\ristides Jun-
queira não está sujeita -a·-prazo fatal? " · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Perfeita­
mente. Porém, será votada em último lugar. nobre Senador. 

O SR. CHAGAS ROD!{IGUES- MÚito bem, obrigado. 
' . --·-.- - . 

O SR. Epitácio Careteira- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex• -

O SR. EPITÁCIO CAE'ETEIRA (PPR -MA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, eu _gõstaria 
de saber qual a justifícafiVa do nobre Senador Maui-o Berre­
vides ao apresentar esse requerimento. 

O Sr. Mauro Benevides -Sr. Presi,Qç_ç.te, pe_ço a palavra 
para um esclarecimento. · - - -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra a V. Ex' ----- -------

0 SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Para escla­
recer. Sem revisão _do orador.) -Sr~ Pr~sidente •. Srs. SenaQo­
res, o Procurador-Geral da República, para ter a sua indicaçâo 
validada, necessitá de 41 votos favoráveis e, no exato momento 
em que foi formUlado o requerimento, _encontrãvam-se "em 
plenário apenas 43 Srs. Senadores·. -: ~, ___ - - _ _ 

. Por sua vez, em relação aosembaix:;l_dqres, não há neceS:si­
dade desse quorum de maioria absolu_ta .. Se 9s embaixadçres 
tiverem 30 votos, dos quais 13 contrários, estarão aprovados 
para cumprir a missão diplomática. Quanto ao Procurador­
Geral da República, isso não ocorre, porque S. Ex~ deverá 
ter, por imperativo constitucional, 41 votos SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -c: Em votaçáo 
o requerimento. ~ ·- ··- . 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram ·permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. _ _
0 

_ 

Passa-se à indicação dos Srs. Embaixad,ores. 

-'-- 3-

MENSAGEM N• 171, DE 1993 

Escolha de Chefe de Missã.Q Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da ComiSSãO-de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
n• 171, de 1993 (n• 232/93, na origem), de 30 de abril do 
c<;~rrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete- à deliberação çlo Senado o nome do Senhor Renato 
Prado Guimarães, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República Orierital do Uruguai. 

-4-

MENSAGEM N• 195, DE 1993 

Escolha de Chefe de_Missão J;)iplomática 

Discussão~ em turno único-, do Parecer da Comissão de 
Relações Esteriores e Defesa Nacional sobre a Mensag~m 
n" 195, de 1993 (n' 278/93. na origem), de 25 de maio passado, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do senhor Affonso Celso de Ouro­
Preto, Ministro de Primeira Clas_se, da Carrei_a de Diplomata, 
para, curilulativaine-nte com o cargo de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino dei Suécia,_ exercer o _cargo de Embaixador 
.do Brasil junto à República da Letônia. 

-5-
MENSAGEM N• 196, DE 1993 

Escolha de C~efe de Mis~o Diplomática 

. D.iScus!,;ão, _em turno único, do Parecer -dã ComísSão de 
Eelações Exteriores e Defe~a NaciÕn-ai""Sobre a Men.sagem 
n• 196, de 1993 (n" 279/93, na_Qngem), de 25 de niaio do 

--corrente ano-, pela qual o Senhor Presiderite da República 
~submete à deliberaçãO do Senado o nome do Senhor Aderba.l 
CoSta, Ministro de Primeíra Classe. da Cari-eira de D1plcimata, -" 
para,_cumulatívamente cOm o cargo de Embaixador do Brasil 
i':l_n~o ao Estado do Kuwait, exe_rce_r_o cargo de Embaixador 
do ~rasil juntO aO Estado de Bareine:. · · 

~6-

MENSAGEM N• 214, DE 1993 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

- ~iscussão~ em turno úpico. do P~r~cer da C-omissão _de 
Relações Exteriores e Defesa Naciõnal sóbre a ~e11:sagem 
n" 214, de 1993 (n• 332193. na origem), di: 17 de JUn~o do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente_ da Repubh~a 
submete à delib~ração do Se~a.do? nom~ d<: Senhor Lmz 

"Felipe Palmeira Lampreia, Mmtstro de Pnmeua Clas~e, da 
Carreira de Diplomata, para exercer o ca!go de Embatxador 
=-Chefe da Delegação Permanente do Brasll em Genebra. 

As matérias constantes dos itens 3 a 6 da Ordem do 
Dia da presente sessão, nos tttrm~s_--1:1~ p~~_á~!a~? -~nico do 
art. 383, do Regimento Interno, de~erao _ser ~a:P_reCt_~d~s ~m 
sessão secreta. Solicíto aos Srs. funcwnános as pr~v.1d.~nct~s 
necessárias, a fim de que seja res-peitado o dispostttvo regt-

-- mental. 
(A "sessão transforma-se em secreta às 20h5min e 

volta a str pública às 20hl6min .. ) 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lueena) - Passa-se 
à apreciação do item 2 da pauta. a Mensagem nç 188, de 
1993. . 

A matéria, de acordo com o disposto no art. 383, alínea 
g e h do Regimento Interno. deve ser apreciada em sessão 
pública, sendo a votação procedida por escrutínio secreto. -

Discussão, em turno único, _dO -Parecer n" 198, de 1993, 
da Comissão de Constituição, 'Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem ne I88, de 1993 (n' 264/93, na origem), de 13 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à-deliberação do Senado a escolha do Doutor 
Aristides Junqueira Alvarenga. psrtsser reconduzido ao cargo 
de Procurador-Geral da República. 

Em discussão_ o parecer. (Pau-sa.) 

O Sr. Pedro Simon - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lueena) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para discutir. 
Sem -revisão do orador.) --;-Sr. Pre::;idente, Srs. __ Senadores, 
quero apenas expressar um pensamento de reSPeito ~a essá 
votação que será realizada aqui. Trala-se de um nome que:, 
jã indicado pelo Presidente José Sarney, foi reÇaO_duzido pelo 
Presidente Fernando Collor e, neste momento. o Presidente 
da República faZ o que me parece lógico e compreensível. 

Se, a esta altura, fosse indicado um novo _Pr_Qçyrado_r­
Ge"ral da República que, assumindo, arquivasse os processos 
enviados_ pela CPI, dir-se-ia que tería havido algum entendi­
mento entre o Presidente Itamar Franco e sei lá quem; se 
adotasse atitudes mais violentas, _mais ciJ.lras, dir-se-ia Que 
o objetivó era fazer víndita. 

PenSo que a continuidade do processo. nufila hora comO 
esta, deve ser conduzida pelo atual Procurador-Geral da Re­
pública. Exatamente hoje, estamos vivendo um momento da 
maior importância, quando a Justiça determinou a priSão do 
Sr. Paulo César Farias que, em alguns momentos; deve estar 
atrás das grades. ~ _ '"'· _______ , ---~--

Sei que há Senador que pensa que houve um equívoco 
aqui ou ali, sei que existe, e conliecembs, caso pessoal de 
mágoa e até de ressentimento em relação à pessoa do Procu­
rador, mas creio que não é hora diSso aqui. Na minha opínião, 
esta é a hora de o Senado, por unanimídade, ratificar o- riOme 
do Dr. Aristides Junqueira na condução desse processo, no 
qual foi dedicado tanto esforço, tanto trabalho. E, digam 
o ·que disserem, ele é um homem de bem, íntegro, correto, 
responsável. 

Nesta altura, vamos nos compenetrar como instituição, 
dando urna resposta positiVa, por unanimidade, à indicação 
do nome do atual Procurador-Geral da República: 

O S['. Jarbas PaSsarinho - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lueena) - Concedo 
a palavra ao_ nobre Senad.or Jarbas Passarinho_._ 

OSR. JARRAS PASSARINHO (PPR- PA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
já era minha determinaçâo usar da palavra aqui por uma 

questão muito pessoal. Depois do discurso do Líder_do Gover­
no, então essa palavra torna-se imperativa. 

Os ilustres pares desta Casa sabem que tive um motivo 
de ressentimento, e jUsto, perfeitamente justo, pór_gu_:• in~eli:-

mente, num dia de início de carnaval, abro a t'olha ae ~-­
Paulo e leio: .. Passarinho pode ser processado por prevari­
-cação, diz o Procurador da República". Eu não poderia admi­
tir uma coisa dessas. Era o famoso Processo Magri. Lastimei 
que o Procurador tivesse dado uma declaração à jornalista, 
que aproveitou - ele falava em tese - e colocou o meQ. 
nome, o que me causou um profundo desagrado e sofríme"nto .. 

Mas, quero, talvez violentando o Regimento neSta Casa. 
Sr. Presidente, dizer a V. Ex• que vou votar pela recondução. 
(Palmas.) 

Penso que é um grande nome, um nome de respeito, 
e não será por um momento em que me-senti atingido por 
algo que poderia ter sido diferente, que eu modificarei o meu 
julgamento a respeito. 

Fui buscá-lo no aeroporto na ocasiâo em que o Presidente 
Coll~r me deu ess'"a incumbência~ depois que, por-determi­
nação também do Presidente, vi duas outras pessoas que pode­
paro ser indicadas_. Levei o meu julgamento ao Presidente, 
e ele preferiu definir-se pela recoildução dO Dr. Aristides 

_Junqueira. Fui buscá-lo, ele estava chegando dos Estados Uni­
dos, leyei-o diretamente ao-Palácio da Alvorada, onde ele 

_conversou com o Presid~nte, e _s.a_í com ele par~ levá-l9 até 
o carro. 

Depois aconteceu esse fato, mas isso não mtJda. absoluta­
mente, o julgamento que tenho dele. De maneira que, se 
houver voto .. não", tenho o direito de pedir aos meus Pares. 
que me conhecem_, que não confundam o meu voto com o 
.. não ... Posso romper o Regimento, mas voto •4 sim": -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-Tem a pala­
vra o nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC. Para discutir. Sem 
revisão do _orador.) -Sr. fré:sidente, Srs. Senadores, corri 
mutta sa"tisfação, depois de ter aplaudido em todos os sentidos 
da palavra aplaudir, quero secundar a palavra desse grande 
amigo e sempre Líder J arbas Passarinho. 

De minha parte nunca tive, e espero nunca ter. nenhuma 
questão de natureza pessoal a reparar ou a estabelecer como 
diferença em relação à pessoa do Sr. Procurador-Geral da 
República. Levã.ntei, sim, jUntO a S. Exa, por oCasião da argUi­
ção, questões relativas muito especificamente aó desem-penho 
da Procuradoria-G_~_ra_l da República enquanto_ ela exercia 
rransitoriamente as funções da Advocacia-Geral da Uqião. 

E desejo, talvez transgredindo o Regimento, eXternar 
aqui a principal razão pela qual votarei a favor da iecondução 
do Sr. Procurador-Geral da República, Aristides Junqueira. 
No balanço da condução do seu trabalho, nesta fase pioneira 
do novo papel institucional da Procuradoria-Geral da Repú­
blica, é meu juízO, estabelecido tão imparcialmente quanto 
me é possível fazê-lo, que a sua gestão foi positiva exatamente 
neste momento de pioneirismo da nova atividade da Procura-
doria-GeraLda República. -

E'or isso, ocupo o microfone, molestando, talvez, os com­
panheiros e, quem sabe, transgredindo o Regimento, pa_ra, 
por entender que é positiva a sua gestão, não apenas enunciar 
~o meu voto, mas conclamar também os meus companheiros 
a fazê-lo favoravelmente à recondução do Sr. Aristides Jun­
queira. . . . 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-Tem a pala­
vra o Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

. O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
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Senadores, entendo que há o _direito de uma mªnifestação 
de minha parte, nesta hora, principalmente por cu ter acompa­
nhado minudentementc muitas das atividades que foram exer­
cidas pelo Ministério Público. 

Uma delas dizia respeito ao Senado. Era aquela questão 
das filhas solteiras, que S. Ex• submeteu ao Supremo Tribunal 
Federal- ao que se sabe. prevaleceu o ponto de vista adotado 
nesta Casa. 

Isso não significa dizcr.que há a mínima adversidade para 
com a nova indicação e a recondução do Dr. Aristid~s Junquei­
ra. Ele é, acima de tudo, uma pessoa que cumpriu exemplar­
mente as suas obrigações, os seus deveres. Não importa se 
haverá sempre ou não a concordância com_ os seus pctit6rios. 
com as suas indicações. O mais iniportante é o zelo com ·que 
se houve no cargo, a dignidade c.om que trabalhou c, acima 
de tudo, a confiança que despertou na Nação diante da nova 
ação do Ministéiio- Público a partir da Constituição de 1988. 

Ademais, Sr. Presidente, é preciso acentuar, com muita 
clareza. que o Dr. Aristides Junqueira, na Comis_s_ã_o de Co.nsti­
tuição, Justiça e_ Cidadania, saiu-Se Jnuito bero. saiu-se: C_~tra.or­
dinariamente bem quando foi sabatinado. E, naquela oportu­
nidade, pôde responder a todas as indagações, de modo muito 
claro. Mais uma vez é preciso dizer: nem sempre se concorda 
com tudo o que é dito, mas respeita-se~ acima de_ tudo, a 
dignidade e a competência com que é dito. 

Então, essa figura que é o Dr. Aristides Junqueira tornou­
se realmente dignada recondução, que é algo muito adequado. 
Vamos, então, apoiá-la, por entender, neste_ momento, qUe 
está a sua atividade capaz de justificar a indicação presidencial. 

Corroboro todas as declarações feitas pdos (jue nie ante­
cederam na tribuna e louvo a altitude do pronunciamento 
do Senador Jarbas Passadnho. S. Exl-fãlou muitO do alto 
para a compreensão do Senado. Não há mágoas -pessoais que 
possam predominar a justiça do seu veredito, neste momento, 
aqui no Senado. --- -=-

Encaminho, portanto. Sr-. Presidente, o meu ponto de 
vista plenamente favorável à rec_ondução do Dr. Aristides 
Junqueira. -

O SR. PRESIDENTE ~(Humberto Lucen~) - Passa·se 
à votação. 

Como vota o Sr. Líder do PMDB? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE) -,- Sr. 
Presidente, c_m razão da exef!lplar atuação do Dr. AriStides 
Junqueira Alvarenga, a Bancada do PMDB vofãrá faVõr3.Ve1-
mente à indicação reita pelo Senhor Presfdente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Sr. Líder do PFL? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE) -,Sr. Presidente, 
gostaria de dizer, em nome da Bancada- do-~FL::quc ~atare­
mos favoravelmente à indicação .feita- pelo Senhor Prestdente 
da República para reconduzir o Procurador-:_Geral da R,cpú­
blica, Dr. Aristides Jupqueira. ao cargo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Sr. Líder do PDT? 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA)- Sr. Presi· 
dente, manifesto, em nome do PDT. a -concordância com 
a recondução do _Dr. Aristides Ju'nqueira ·ao cargO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Çomo vota 
o Sr. Líder do PPR? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPR- MA)- Sr. 
Presidente, a Bancada do PP.R. concordapdo com o que já 
disseram o seu Presidente c o nobre Senador Jarbas Passa­

_rii1ho, votará favora.velmente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberro Lucena)- Como vota 
o Líder do PTB? 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP) - Sr.I'resi: 
dente:: a votação-é seáéta, mas-. J:;Ol11.0 Q!Jtrós -LídereS já enca­
minharam favoravelmente a votação, eu tamb_ém o faço em. 
nome do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Humborto Lucena)- Como vota 
o Sr. Líder do PP? ~ -

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP- DF)- Sr. Presidente, 
o PP acompanhará as demais bancadas e votará favoravel­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Sr. Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE)- Sr.~Presi· 
dente, eu não desejava falar, mas, como to_dos os Lídere;s 
falaram, também vou manifestar-me. 

Meus Pares acompanharam o meu posiciOilamento até 
o final durante a votação do processo de impeacbment do 
eX-Presidente Fernando Collor. 

Não aceito patrulhamento de ninguém. Se eu tivesse que 
votar contra -o Procurador-Geral da República, eu o _faria 
até a dcscob<::rto. Todavia. eu_ não misturo ~a_s_ coisas. S. Ex· 
merece o nosso respeito -e o nosso voto, por unanimidade, 
porque, votando favoravelmente à sua indicação, estaremos 
homenageando a Justiça Prasileira. (Palmas.) _ 

Portanto, o PRN votará a favor. e este senador. por 
dever de justiça, ta_mbém votará pela recondução do Dr. Aris­
tides Junqueira ao cargo de Procurador-Geral da República. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Sr. PreSidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra a V. Ex• 

o-sR. 'EDUAímO SUPLICY (PT- SP. Para encami­
nhar. Se ln revisão -do orador.) - Sr . __ Pre_si9e:nte, o Par!ido 
dos Trabalhadores considera que o Dr. AriStides Junqueira 
Alvarenga honrou e dignifiCOu com cosag-etil a Procurado~ 
ria-Geral da República. Por esse motivo, votará a favor da 
sua recondução. 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena}- Concedo 
.a palavra a_V_._~x~ 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP. Para ertcaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presideilte. o PSDB vota 
.. sim". 

- O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Os Srs. 
Sen-adores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS :>RS. SENADORES:~ 

.. álf.,do Campos _ 
Álvaro Pac~eco_ 

Antonio Mariz 
Bello Parga 
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Beni V eras 
Carlos Patrocínio 
CéSãr Dias 
Chagas Rodrigues 
Cid Saboia de Carvalho 
Darcy Ribeiro 
Dirceu Carneiro 
Eduardo Suplicy 
Elcio Alvares 
Epitâcio Cafeteira 
Esperidião Amin 
EvaBiay 
Francisco Rollemberg 
Geribaldi Alves Filho 
Gerson Camata 
Guilherme Palmeira 
Henrique Almeida 
Iram Saraiva 
Jarbas Passarinho 
JoãoCa!mon 
Jaão- França 
Jonas I:'inheiro 
Josaphat Marinho 
José Fogaça 
José Paulo Biso! 
José Richa 
José Sarney 
Jutahy Magalhães 

Juvêncio Dias 
Lavoisier Maia 
LevyDias 
Lourernberg Nunes Rocha 
Lourival Baptista -
Luc!dio Portella 
Luiz Alberto Oliveii'ã­
Magno Bacelar 
Mansueto de Lavor 

- Márcio Lacerda· 
Marco Maciel 
Mário Covas 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Nabor Júnior 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Ney Maranhão 
Pedro Simon 

Pedro Teixeira 
RãiffitifldO-üra 
Rona!do Aragão 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Saldanha Derzi 
Valmir Campelo 
Wilson_Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votaram 
SIM 5& Ses. Senaçlores; e NÃO 2. . 

Total de votos: 60. · 
Aprqvada a indicação do Dr. Aristides Junqueira Alva­

renga. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requerimento n-' 653193, de ur­
gência, lido no Expediente, para o Projeto de Resolução n" 
SI. de !993. 

Em votação o requerimento. 
Qs Srs. Senadores que o aprovam queiram perlnánecer 

sentados. _{Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o re4uerimento, passa-se à apreciaçãO da ma­

téria. 

Discussão, em turno único, do Proje!O de Rcsolu~ 
ção n" 51, de 1993, apresentado pela Comissão de As­
suntos Econômícos._ que autoriza o Esta,Po de Mato 
Grosso a emitir.- no segundo semestre de 1993, novos 
títulos da dívida púhlica estadual para giro de dczenove 
hilhõcs, cento e oi_t_en_ta e cinco milhões. quinhentos 
c trinta e cinco mil, trezentos c quarenta c cinco Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Mato Grosso, 
LFTMT. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, cm virtude de 
a matéria estar cm regime de urgência, fica facultada_~ apre­
sentação de emendas até o encerramento da discussão. uma 
vez que a proposição poderia ser -ohjeto de emenda até o 
Jia 6 de julho próximo. 

Em discussão.(Pau5a.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qudram··perillanecer 

sentados.(Pausa.) -
Aprovad_o. _ 

-A matéria vai à Comissão Diretora para a reda_ção final. 

~O ~R. PRESIDENTE (Humberto Lucena).,... Sobre a 
mesa, rc-dação final 'que ser_á_liaa pelo Sr. 1~ Secre_tário. 

. É lida a seguinte _ --

PARECER N• 217, DE 1993 

(Da CorriiSsão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 51, de 
1993. . 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 51, de 19~3, que autoriza o Governo do 
Estado de Mato Grosso a emitir, no ·segundo semestre de 
1993, novos títulos da dívida pública estadual para gii'o de 
19.!35.535.345 Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Mato Grosso- LFT-'-MT: · · 

Sala de -Reuniões da Cõmis:são, 30 de junhQ de 1993. 
-Humberto Lucena, Presidente - Lucídio Porte1la, Relator 
-Chagas Rodrigues - Nelson W edekin. 

ANEXO AO PARECER N•217, de 1993. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 51, de 
1993. 

. . 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, , 

Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do RegimentO 
Interno, promulgo a segu~nte 

RESOLUÇÃON' • DE 1993 

·Autoriza o Govetno do Estado de Mato Grosso 
a ·emitir, no segundo semestre de 1993, novos títulos 
da dívida pública estadual para giro de 19.135.535.345 
Letras FinaJ;tceiras do Tesouro do Estado do Mato Gros­
so- LFT-MT. 

O Senado Federal resolve; . 
Ãrt. 1" É- o GoVerno do Estado de Mato GrosSO aütori­

zado, nos termos da Resolução n" 36, de 1992, do- Senado 
Federal, a emitir Letras Fiilanceír"as do TesoUro- do Estado 
de Mato Grosso, <;tes~inadas a reaplicação de 90% do resgate 
de 19.135.535.345 Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Mato-Grosso - LFT -MT, vencíveis no segundo SémeStre 
de !993. -

Art. 2o A eniíssão deverá ser realizada nas seguintes· 
-condições: -

__ !l) quantidade: a ser definida no dia de resgate_ dos títulos 
a.- serem SUbstituídos, deduzida a parcela de 10%, a título 
de juros; 

b) modalidade:nominatiya-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou­

ro Nacional - LFT. criadas pelo Decreto-Lei n~· 2,_376. de 
-25-11-87 (mesma ta_xa re~(ererii:ial)~ ~ 

d) prazo: até setecentos e triQta_dias; 
e) valor nominal: Cr$1 ,00; 
O características dos títulos a serem substituídOs: 
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LFTE-MT 

Vencimento Titulo Ouantidade 
I0-8-93 640349 1.649.935.232 
15-8-93 640440 1.762.477.97I 
I5-8-93 64I096 I 25.000.800 

I0·Il-93 640350 3.399.481.624 
I0-I I-93 64044I I .649.935.232 
I5-II-93 640349 8.461.227.315 
I5-II-93 640532 1.762.477.97I 
I5-II-93 64II88 I25.000.000 
I0-I2-93 64I279 200.000.000 

TOTAL I9.I35.535.345 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

Colocaciio Vencimento Titulo Data-Base 
2-8-93 I0-8-94 640364 2-8-93 
2-8-93 I0-Il-94 640456 2-8-93 
2-8-93 1°-2-95 640548 2-8-93 . 
2-8-93 1°-5-95 640637 2-8-93 
2-8-93 ]

0-8-95 640729 2-8-93 

I6-8-93 I5-8-94 640364 16-8-93 
16-8-93 15-11-94 640456 16-8-93 
16-8-93 15-2-95 640548 16-8-93 
I6-8-93 I5-2-95 640637 I6-8-93 
16-8-93 15-8-95 640729 16-8-93 

16-8-93 15-8-94 640364 16-8-93 
16-8-93 15-11-94 640456 16-8-93 
16-8-93 15-2-95 640548 16-8-93 
16-8-93 15-11-95 640821 16-8-93 
16-8-93 15-8-95 640729 16-8-93 

1°-11-93 1°-II-94 640365 ) 0-)J-93 
1°-l I-93 ]

0-2-95 640457 ) 0•))-93 
1°-11-93 ]

0-5-95 640546 1°-11-93 
) 0-) I-93 I0-8-95 640638 ]

0-Il-93 
) 0-)J-93 1°-ll-95 640730 ]

0-Il-93 

16-11-93 15-11-94 640364 16-11-93 
16-11-93 15-2-95 640456 16-11-93 
16-11-93 15-3-95 640545 16-11-93 
16-11-93 15-8-95 640637 16-11-93 
16-11-93 15-11-95 640729 16-11-93 

l 0·I2-93 1°-12-94 640365 1'-12-93 
1°-12-93 I '-3-95 640455 ]

0-12-93 
1 °-]2-93 J0-6-95 640547 1°-12-93 
1°-12-93 1°·9'95 640639 1°-12-23 
]

0-12-93 ]
0-]2-95 640730 ]

0-12-93 

h) fonna de colocação: através de_ ofertas pública~. nos 
termos da Resoluçãon' 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n" 4.660, de 7-2-84; Decre­
tos n'' 1.658, de 8-11-85. e 2.651, de 29-3-93. 

Art. 3~ A presente autorização deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta dias, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 4" Esta resolução entra em vigor na data de sua 
Publicação. - - - - - - · -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em discus-
são a redação final. (Pausa.)_ 

Não ttavend_o quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à-promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 
à apreciação do RequerimentO n~ 654/93, de urgência, lido 
no Expediente para o Projeto de Resolução n" 52/93. _ 

En:t votação. 
_ Os Srs. Senadore., que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma­

téria. 

Discussão em turno único do Projeto de Resolução 
n'' 52193, apresentado pela Comissão de Assuntos Eco­
nôrnicos como conch,1são_de seu ?parecer n" 204/93 
que autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro- LFT/RJ-, destinadas a reaplicação 
de 90% do resgate de 1.202.776.151 LFf/RJ. vencíveis 
no segundo semestr~ de 1993. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, em virtude de 
a matéria_ estar em regime de urgência, fica facultada a apre­
sentação de emendas até_ o encemimento da discussão, uma 
vez que a· proposiçáO Poderia ser objeto de emenda até o 
dia 6 de julho próximo. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não hav_endo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria v<ii à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, redação final que será lida pelo Sr. l" Secretário .. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 218, DE f993 

(Da C~~~~~ão Diretora) 
Redação final do Projeto de Resolução no 52, de 

1993. -

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 52, de 1993, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a emitir Letras Financeiras do TesoU­
rodo Estado do Rio de Janeiro- LFTRJ,_destinados a reapli-
- - ' -- -- -- --
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cação de 90ck do resgate de 1.202.776.151. vencíveis n.o segun­
do semestre de 1993. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho de 1993. 
-Humberto Lucena, Presidente- Lúcidio Portella. Relator 
-Nelson Wedekin - Chagas Rodrigues. 

ANEXO AO PARECER N" 218. DE 1993. 

Redação final do Projeto de Resolução n• 52, de 
1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" . DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro - LFTRJ, destinadas a reaplicação de 
90% do resgate de 1.202.776.151, vencíveis no segundo 
semestre de 1993. 

O Senado Federal resolve: _ _ ___ _ 
Art. I" É o Governo do Estado do Rio de Janeiro auto­

rizado. nos termos da Resolução n" 36. de 1992. do Senado 
Federal. a emitir Letras Financeiras do Tesou-ro do Estado 
do_ Rio de Janeiro_. destinadas a reaplicação de 90% do resgate 
de 1.202.7.76.151. vencíveis no segundo semestre de 199~. 

Art. 2" A emissão deverá ser realizada nas segumtes 
con-dições: __ _ _ _ . 

a) quantidade: a ser definida no dia de resgate dos utulos 
a serem substituídos. deduzida_a parcela de 10%; 

b) modalidade: nominativa-transférivel; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesou­

ro Nacional - LFf, criadas pelo Decreto-Lei n'' 2.376, de 
25-11-87; 

d) prazo: até um mil, oitocentos e vinte e seis dias~ 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
0 características dos títulos a serem substituídos: 

VENCIMENTO QUANTIDADE 
1'-7-93 183.940.866 
1'-8-93 183.635.801 
1'-9-93 183.330.612 

I'-10-93 217.409.902 
1'-11-93 217.131.972 
1°-12-93 217.326.998 

TOTAL 1.202.776.151 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TíTuLO DATA·BASE 
1°-7-93 1°-7-98 541826 1°-7-93 
2-8-93 1°-8-98 541825 2-8-93 
1°-9-93 1°-9-98 541826 1°-9-93 

1'-10-93 1'-10-98 541826 1'-10-93 
1'-11-93 1'-11-98 541826 1°-11-93 
1'-12-93 1'-12-98 541826 1°-12-93_ 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas. nos 
termos· da Resolução n" 565. de 20-9-79. do Banco Ce_n_!_t_:al~ 

i) autorização legislativa: Lei n" 1.389. de 28-11-88. 
.A."rt. 3" A presente autorizaçao deverá ser exercida no 

prazo de duzentos e se_tenta dias, .a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 4" Esta resolução entra _em vigor ria data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

_ Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai -à- promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nada mais 
havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os trabalhos. 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N" 114. DE 1993 

-(Em regime de urgência nos termos do 
a:rr. 336 .. c, do Regimento Interno) 

_ Votação. em turno único. do Proíeto de Lei da Câmara 
n~ 114. de 1993 (n·' 35~1193. na Casa de origem). de iniciativa 
do Presidente da República, que altera o anexo I do Decre­
to-Lei n•.> 2.266, de 12 de março de 1985, e dá Otitras providên­
cias. tendo 

-Parecer favorável. proferido em Plenário; Relator: Se­
nador Valmir Campelo. em substituição à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 40, DE 1993-
COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336, c,-do Regimento Interno} 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado_ 
n" 40. de 1993 ~Complementar. de autoria do Senador Gari­
baldi Alves Filho. que revoga o § 4" do art. 38 da Lei n" 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, tendo 

-Parecer, proferido em Plenário, em substituição à Co-_ 
missão de Assuntos Econômicos; Relator: Senador Ronan 
Tito. favorável ao Projeto, nos termos de Substitutivo que 
apresenta. 

-3-
REQUERIMENTO N" 444, DE 1993 

-- - - -

-Votação, em turno único. do Requerimento n" 444, de 
1993, do Senador Luiz Alberto Oliveira, solícítãndo. nos ter­
mos regimentais, a transcrição nos Anais do Senado Federal 
da nota oficial intitulada A Democracia em Perigo, expedida 
pelos Presidentes da Associação dos_ Magistrados do Paraná 
e da Associação dos Magistrados Brasileiros. publicada no 
Jornal Gazeta do Povo, edição do dia 4 de maio do corrente. 
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-4-
PROJETO DE LEI.DACÂMARA N" 19, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos fermos do 
art. 254 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úrliCo, do Projeto de Lei da Câmara 
n" 19, de 1993 (n" 1.189/88. na Casa de origem), que retira 
da incidência do Imposto de Renda bcncfíciQSpe-icebidos por 
deficientes mentais, tendo 

Parecer_ sob n" 170, de 1993, da.Com.isSão . 
-de Assuntos Econômicos, pda rejeição, com voto ven­

cido. em separado. do Senador Garibaldi Alyt;s Filho. 

-5-

PROJETO DE DE.CRETO LEOISLATIVO 
N" 8. DE 1986 

Discilss_âo.-em turno-ú_niCó, do Projeto de Decreto Legis~ 
lativo n" 8, de 1986 (n·• I I2185, n.a Cãma_rJ! do.s.Peputados), 
que homologa o ato do Conselho Monetário ~acio_nal que 
autorizou a emissão- de papel-moeda,no exerCíCiO de 1984, 
no valor de quatrocentos bilhões de cruzeiros, tendo 

Pareceres favoráveis. sob n·'' 187 e 188, de 1993, das "Ço-:­
missões 

-de ConStituição, Justiça e Cidadania; e 
-de Assuntos Econômicos. 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 9. DE 1986 

Discussão~·errnurno ú-nico, do Projeü:j'ae Decreto Legis~ 
lativo n" 9, de I986 (n" 116/86, na Câmara dos Deputados), 
que homologa o ato do CQnselho Monetário. Nac!onal que 
autorizou a emissão adicional de papel~moeda. no exercício 
de 1984, no valor global de um trilhão_ e novçceqtos bilhões 
de cruzeiros. tendo __ 

Pareceres favoráveis, sob n"~ 185 e 186, de 1993. das Co­
missõ_cs 

-de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
- de Assuntos Econômicos. 

-7-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 54, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, _e_m turno _únic9;"do Projeto· de Resolução n" 
54, de 1993 (apresentado pela ComissãO de As_suntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n~ 206/93). qUe autoriz~ 
o Governo do Estado de Mina~ Ge(áij_ a einitir _1 1J.579.678 
Letras Financeiras do Tesouro.d_Q E~ta.do O~ Minas Gerais 
- LFT- MG. relativas ao giro de dívida mohiliária. vencíveis 
no 2" semestre de 1993 r - -

-8-
PARECER N" I97, DÉ 1993 

Discussão, em turno único. do Parecer If' 197, de 1993, 
da Comissão de Assuntos Econômicos.- sobre- comunicação 
da Câmara dos Deputados referente a erro- manifesto nos 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara_n" 14ft de 1993 (n'' 
3397192, na Casa--de origem). de iniciativa do Presidente da 
República, que altera as Leis n"' R.212 e 8.213, de 24 cte­
julho de 1991. e dá outras providências, concluindo: 

- pela retificação do erro. mediante republicação da 
Lei n·• 8.620, de 5 de janeiro de 1993. 

-9-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 80. DE I 992 
(Incluído em Ordem_ do Dia nos ternlbs dO 

art. 172, 1. do Regimento Interno) 

N\' 906191, na Casa de origem. que _acrescenta parágrafo 
ao art. 24 do Decreto~Le_i o" 3.689. de 3 de out\lbro. de 1941 

-~ Côdigo de Processo Penal. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto (uéena)- Esta encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas 55 minÜtos.) 

A TOS DO PRESIDENTE . 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 380, DE 1993 

. O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compc~ 
tên_cia regimental e consoante o disposto nos artigos 65 e 
67, do Ato n" 3I._de 1987, da Comissão Diretora, r_e_s_olve; 

Art. 1 n Designar para integrarem a Comissão Perma­
nente de Licitação como membros efetiVos. os servidores 
SUÉLIO DE SOUSA E SILVA, ADALBERTO JOSÉ CAR­
NEIRO FILHO, ALTAMIRO JOSÉ DA siLVA, JOÁO 
CARLOS MOREIRA CORRÊA e SYLVIO VIEIRA PEI­

-XOTO NETO e;-contõ suplentes, os servidores R.Uv1UNDO 
ALVES DA PAZ e ROSANE MELO FIGUEIREDO AN­
DRADE STOCHIERO. 

Art. zn A Comissão Permanente de Licitação_ s~.rá pre­
sidida pelo servidor SUÉL!O DE SOUSA E SILVA, e,nos 
even,uais impedimentos, por um dos membros efetivos. indi-
cado~ pelo titulaf. - - -

. Art. ~" q inandato _çios membros da _Çomissã'o Perma~ 
nente de Licitação de que trãta o ·an. 1'' deste Ato serã de 
1 (um) ano. com vigência a· partir de 1'' de julho de 1993. 

Art. 4o Este ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

. Art. 5'; Revogam~Se as dispõsições eril contrário: 
_ Senado Federa(. 30 de. junho de 1993.- Senador Hum~ 

berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 381, DE 1993 

O Presiden-t~ dÓ Se~ado Fede~ai, no uso de-suas atribui­
ções, em COnfÕrmi'dade com a .delegação de_ competência que 
.lhe foi outorgada pelo Ato da CbirtiSSãó -oiretora n" 2,. -de 
1973, e tepdo em. vista o que consta do Processo.n"" 11.192/93~~. 
_resolve: _ _ -~ _ 

Tornar sem efeüo a nomeação de FIRMINO DA SIL~ 
VEIRA SOARES FILHO para o cargo de Assessor Legisla­
tivo .. DAS-3.do Quadro de Pessoal do Senado Federal. Parte 
Especial, constante do Ato do Presidente n" 289, _de 1993. 

Senado Federal, 1" de julho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Pre_sidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
, N• 381, DE 1993 

O Presidente do Senado Fe.deral ... no uso de Suas atribui­
ções~ em conformidade com a delegação de _competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n" 2, de 
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1973, e tendo em vista o que consta do Processo n" 
011.192/93-3, resolve: _, 

Nomear CARLOS AUGUSTO LIMA BEZERRA, para 
o cargo de provimento efetivo de Assessor Legislativo_, Nível 
III. Padrão 42, Área de Asscssoramenlo Legislativo, do ,Oua­
dro de Pessoal do Senado Federal, em ~irtude de aprovação 
em concurso público. homologado pelo Ato do Presi?_~nte 
no 214, de 1993. publicado no Diário do Congresso NacwnaL 
Seção II, de 19 de março de 1993, e no _Diário Oficial da 
União, Seção I, de 23 de março de 1993. obsl!rvada a ordem 
·de classificação da Área Dez. __ 

Senado Federal, l" de julho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado FederaL 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 383, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental c regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n·• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 015.&67/92-8, ·resolve: 

Alterar o Ato desta Presidência n" 22, de 1989, publicado 
no DCN, Seção II. de 23-2-89, para manter aposentado, por 
invalidez. o servidor SOLON COUTINHO DE LUCENA, 
Analista Legislativo, Nível III. Padrão 44. do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso I, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 67 e 186, inciso !, § 1", c 193 da Lei n" 8.112, 
de 1990, bem assim com o art. 11 da Resolução SF n" 87, 
de 1989, e a Resolução 42, de 1993, com proventOs í[He.giaiS, 
a partir de 9 de dezembro dc_l992, observado o disposto 
no art. 37,_inciso XI. da Constituição Federal. 

Senado Federal, 1" de julho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Fedc_ral. 

ATO DO-DIRETOR-GERAL 
N• 21, DE 1993 

O Diretor-Gcrill do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2'', da Resolução n" 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n" 
012.35_4/93-7. resolve: _ -- _ _ ... 

Nomear ANTÓNIO ROCHA MAGALHÃES para exer­
cer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Beni V eras. 

Senado Federal, I·' de julho de 1993. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

ATO N' 5, DE 1993 

Revoga o Ato no 4, de 1993 

O Presidente do Conselho de Supervisão do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
- PRODASEN, no uso das atribu_ições que lhe conferem 
o art. 50, do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n" 58, de 1972, combinado com o 
art. 6", inciso IV, do Regulamento do Prodase.n. aprovado 

pelo Ato n" 19. de 1976. e tendo em vista a necessidade de_ 
maiores estudos sobre _o assunto. re_solve: 

Art. 1" Revogar o Ato do Presidente do Conselho de 
Supervisão do Prodasen n·' 4, de 1993. 

Art. 2" Este ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 
BrasHia -DF, 30 de junho de 1993. -Senador Júlio 

Campos, Presidente do Conselho de Supervisão do Prodasen. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

2~ Reunião, realizada em i3 de junho de 1993 

Às dez horas do dia vinte e três de junho de mil nove­
centos e noventa e três, na sala de Reuniões da Comissão. 
Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor. 
Senador Alfredo Campos, com a presença dos Senhores Sena­
dores Nelson Carneiro, João Calmon, Lourival Baptista, Dir­
ceu Carneiro, José Richa, _.Gerson Camata, Irapuan Costa 
Júnior, Albano Franco, Darcy Ribeiro, Luiz Alberto. Jarbas 
Passarinho, Mauro Benevides, Cé~r Dias. Francisco" Rollem­
berg, Marco- Maciel. Eva Blay. Valmir Campelo, Epitácio 
Cafeteira. Pedro Teixeira, Saldanha Derzi, Magno Bacelar, 
Jonas Pinheiro e Lucídio Portella. reúne-se a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. Deixam de compa­
recer por motivo justificado os Senhores Senadores Ronan 
Tito, Divaldo Suruagy, Ruy Bacelar, Guilherme Palmeira, 
Hydekel Freitas, Álvaro Pacheco e Marluce Pinto. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente declara abertos dos 
trabalhos, dispensando a leitura da Ata da Reunião Anterior. 
que é dada por aprovada. A seguir. Sua Excelência, comunica 
que a presente Reunião destina-se a ouvir os Senhores Embai­
xadores Luiz Felipe Palmeira Lampreia e Renato Prado Gui­
marães. acerca das missões para as quais estão sendo designa­
dos~ bem como. para deliberar sobre as seguintes matérias: 
Mensagem n" 214. de 1993, do Senli.o.r .. P_r_esid(!:nte da _RepU­
blica, submetendo à apreciaç_ão do Senado Federal. o nome 
do Senhor Lui:Z Felipe Palmeira Lamp·reia. Ministro de -Primei­
ra Classe-. da carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador, Chefe da Delegação Permanente do ~rasil 
em crenebra. Relator: Senador Lourival Baptista: Mensagem 
n" 171, de 1993, -do Senhor Presidente da República, subme­
têndo -à aprecüiçãb do Senado Féderal, o nome do Senhor 
Renato Prado Guimarães, Ministro -de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República Oriental do Uruguai. Relator: 
Senador Darcy Ribeiro; Mensagem n\' 195. 9e 1993, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, o nome do Senhor Affonso Celso de Ouro-Preto. 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diploinata, para, 
cumulativamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Suécia. exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República da Letônia. Relator: Senador Jarbas Passa­
rinho; e Mensagem n" 196. de 1993, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado FeQeral, 
o nome do Senhor Aderbal Costa. Ministro de Primeira Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com 
o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado do Kuaite, 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado 
de Bareine. Relator: Senador Nelson Carneiro. Dessa forma. 
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como determina o Regimento;-o"Senhor Presid~nte determina 
que a reunião torne-se secreta para ouvir os Se_rih6rés Embai­
xadores e para deliberar sobre as matérias enunciadas, cons­
tantes da pauta. Posteriormente, ª- reunião torna-s~ f)ú_bHca, 
e o-Senhor Presidente deçlara cumprida sua finalidade e agra-

dece a presença dos Senhor~es Embaix_adores, Senadores e 
demais presentes, encerrando_-a. Lav-rando _eu, Paulo Roberto 
Almeida Campos, Secretário da ComiSsãõ, a pres-ente ·at8, 
que após lida e aprovada. será assin_ada pelo Senhor Presidente. 
índ,o à publicil.ção. -Senador Alfredo Campos. 


